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ILLUSTRISSIMO E EXCELLENTISSIMO SENHOR. 


O tando eu estava resolvido a deixar a carreira das lettras, 
que forão o emprego dos meus primeiros amos, dignou-se Vossa 
Excerzencia de propor-me para um lugar na Ordem da Magistra- 
tura, em que entres , dando-me outra vez aos estudos » que bavia 
quasi abandonado inteiramente. He fruto delles este trabalho, então 
somente urdido , mas continuado com efficacia , depois que Vossa 
Excezzencia, instruído do meu projecto, me animou a levalo ao 
cabo, bonrando-o com a sua approvação: e apenas me lembrei de 
o dar à luz , occorreu-me , que , dedicando-o a Vossa ExceLLENCIA» 
não podia en, nem produzir um testemunho mais verdadeiro , de 
que procuro mostrar-me digno da escolha de Vossa ExcezLENCLA 2 
nem manifestar a minha gratidão de um modo, que Vossa Excer- 
zencia se dé por mais bem pago ; pois me pareceu, que uma obra 
Litteraria, e feita para utilidade pública não deixaria de ser bem 


acolhida por quem bá consumido grande parte da sua vida em 
xx 


Serviço de tres Soberanos ; occupando Cargos da maior importancia 
no Estado , e cultivando ao mesmo tempo as Sciencias , cujo ensino 
dirige com tanto aproveitamento, como gloria da Nação. 
Aceitando Vossa Excezzencia benignamente a minha offer- 
fa, terei novos motivos para o meu reconbecimento, e para 


“mostrar, que sou com o maior respeito 


De Vossa Excerrencis 


ILLUSTRISSIMO E EXCELIENTISSIMO SENHOR 


Coimbra 15 de Dezern« 
bro de 1815, 


O mais obrigado e reverente criado» 


Maxore Fzananpes THom Ac. 


PREFAÇÃO. 


Às Nações, que mais cultivão as Artes, e as Sciencias ; 
tem adoptado o methodo mui judicioso de as reduzir a Diccio- 
narios , ou Alphabetos, que facilitão achar com promptidão- 
qualquer materia debaixo do artigo correspondente. Sem fazer 
commemoração do trabalho dos Encyclopedistas, muitos, e 
abalisados escritos conduzidos por tal ordem encontramos em 
differentcs objectos dos conhecimentos humanos ; aperfeiçoan- 
do-se assim o plano geral do melhoramento dos estudos , que 
abrange, como parte essencial, a economia, e bom emprego 
do tempo. À vida com effeito não se prolonga tanto, que 
dê lugar para o exame profundo de todos os ramos do saber; 
e consequentemente não póde deixar de considerar-se muito 
interessante uma classificação de doutrinas, que offerece em 
resumo os principios e ideas mais geraes, e as mais neces+ 
sarias para resolver as questões e dúvidas, que de ordinario 
occorrem na indagação da verdade; sem com tudo isto servir 
de embaraço para se consultarem , quando convem , os Escri« 
tores, que mais amplamente tratárão da materia. 


A obra, que apresento ao público , fruto de trabalhos 
meus sobre o Direito Patrio Novissimo , não sendo inteira- 
mente desta natureza, não deixa a pesar disso de ter em 
grande parte o mesmo prestimo; pois aindaque o meu fim 
principal fosse ordenar um Repertorio, ou Indice Alphabetico 
das Leis Extravagantes, procurei, quanto permittião minhas 
forças , dar a muitos artigos aquella extensão ; que cabia den- 
tro das balizas do meu plano; esmerando-me particularmente 
em sommar nos termos mais claros e succintos , não só a 
decisão , que foi a causa final da Lei, mas os princípios e 
regras de Direito , adoptados em cada uma. dellas , ou como 
razões dessa decisão, ou como motivos de conveniencia ara 
demonstrar a importancia e utilidade . da Legislação estale- 
Jecida : e podendo os leitores , quando isso for de sua von- 
tade, cotejar o extracto com o texto, acharãô, que em mui- 
tos e mui interessantes objectos nada mais tem que desejar, 


para serem plenamente instruídos do que nelle se contéin. 
ax 
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Não-me lisongêo todavia de haver conseguido substan- 
ciar com a devida exacção todos estes summarios, que por 
certo importão tanto, como conclusões tiradas da sancção das 
Leis, e das suas diversas providencias; porque nenhum estu- 
dioso da Jurisprudencia deixa de sentir, quam ardua seja, e 
sobremaneira difficil de desempenhar com acerto a tarefa 
daquelle , que quer dar a verdadeira sentença de qualquer artigo 
de Legislação ; mostrando a experiencia diaria, que de mara- 
vilha deixa de haver nisto variedade de opiniões, esforçando-se 
cadaum por fundamentar a sua com as mesmas razões, de que 
outro se serviu para dar à vontade do Legislador na mesma 
especie uma diversa, .e às vezes bem contrária intelligencia : 
descobrindo-se com mais facilidade ainda esta coincidencia de 
principios, e absoluta. dissonancia de resultados, quando se 
trata de determinar com certeza a justa applicação da Lei ao 
facto. Ora se Isto acontece anaiysando uma , que deverá espe- 
rar-se de quem tomou sobre si praticar o mesmo sobre mais 
que muitos milhares dellas ! 


Sou por tanto o. primeiro, que reconheço nesta parte 
à falta de perfeição do meu Repertorio; e com tanta mais 
franqueza, e.boa fé, quanto não duvido confessar aqui um 
motivo singular, que, sobre tudo o mais que deixo ponde- 
rado, deve ter influido, para que eu nem sempre atinasse 
com a verdadeira intelligencia da Legislação; produzindo-a 
em termos, talvez mais restrictos, ou mais amplos, do que 
em verdade convinha. Os meus trabalhos no principio desta 
obra não forão, nem methodicos , nem seguidos. Alguns apon- 
tamentos, que hia fazendo a respeito daquellas Leis, que 
mais uso tinhão na prática, crescêrão em proporção da uti- 
lidade, que eu achava nelles; e não era de esperar então, 
- que curasse muito de regularidade e exacção , visto que não 
escrevia , senão para mim, e fazia apenas umas lembranças , 
que não me dispensavão nunca de consultar os originaes. 


Ganhando porém com o tempo mais extensão o que 
na sua origem fôra unicamente uma brevissima indicação, ou 
remissão dos poucos lugares, que examinava, adverti, que seria 
por ventura de alguma utilidade pública sair á luz com estes 
taes, ou quaes apontamentos , por entender, que, á mingoa 
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de outros mais ricos neste genero, poderião merecer a esti- 
mação , púncipalmente dos que frequentão o foro: e havendo 
que então serião dignos de maior apreço; quando fossem 
mais exactos , separei o que-me pareceu achar-se. nessas. cir- 
cunstancias , bem que nunca largou em todos os pontos a 
nodoa , que lhe cahira;, a pesar de me haver desvelado na sua ' 
purificação. Rr 


Não se me lance com tudo em rosto abalançar-me a uma 
empreza , que eu mesmo considero como superior ás minhas 
forças ; porque , concedendo que há no meu Repertorio tal. 
vez ainda maiores imperfeições , faltas, “e defeitos do que 
realmente ahi se achão , tive, não obstante isso , para mim, 
que elle poderia ser de grande utilidade, e não menor impor- 
tancia para o estudo do Direito Parrio Novissimo; e nesse 
sentido não desesperei de me serem levadas em boa conta 
minhas fadigas e cuidados ; pois , aindaque eu não podia fazer 
uma obra acabada no seu genero, julguei, que pelo menos 
adiantaria alguma cousa na cultura e amanho deste campo tão 
vasto, e dilatado, que parece representar-se ainda como 
abandonado e devoluto , a pesar dos trabalhos de alguns ho- 
mens de reconhecido merecimento , que nesta materia publi- 
cárão vários escritos uteis, muito bem recebidos pelos intel- 
ligentes, como obras estimaveis por seu prestimo e erudição. 


Em verdade todos os que tem por vida o estudo prático 
da Jurisprudencia Portugueza , hão de conhecer pela propria 
experiencia a grande difficuldade de ter á mão , sempre que 
lhes he necessario , qualquer artigo da Legislação Patria, se 
ella não foi compilada nas Ordenações do Reino; e este em- 
baraço nasce , não só da multiplicidade das Leis , mas da varie- 
dade dos seus objectos ; porque muitas envolvem ds vezes ra- 
mos diversissimos de providencias, que razões particulares obri- 
gão a dar, presupposto o methodo , que desde tempos arreda- 
dos se tem seguido inalteravelmente na organisação da mesma 
Legislação ; resultando d'aqui não se poder reduzir a systema 
toda a que se acha dispersa, a não se empregarem meios sem- 
pre custosos , por qualquer lado que se considerem , e quast 
nunca praticaveis, depois que se entra na carreira dos Offícios 
públicos , quando há bons desejos de os servir dignamente, 
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Estas difficuldades tomão- nova força, considerando-se 
a vastidão dos differentes artigos da mesma Legislação , que se 
achão derramados por differentes Tribunaes , Juntas, Estações, 
e Juizos, para onde, e por onde tem sido preciso expedir diversas 
providencias geraes , e outras, que; a pesar de serem particula- 
“ res, ficão estabelecendo regra de decidir em casos semelhantes: 
de muitas das quaes não chega nem ainda a haver noticia, por- 
que , não se publicando ordinariamente pela imprensa , só por 
acaso podem vir ao conhecimento dos estudiosos : accrescendo ; 
para remate de tantos estorvos -e embaraços , não ser possivel 
achar outras dellas:em os archivos públicos da Côrte , depois 
da calamidade do “Terremoto de 1754, que, ou em grande 
parte, ou totalmente as extinguiu, encontrando-se apenas 
hoje algumas estampadas nas obras dos Autores, que escrevê- 
1ão sobre várias materias, a que tinhão applicação ; outras nos 
processos judiciaes ; como documentos, que fazião a bem da 
Justiça das partes ; e finalmente outras nos registos dos carto- 
rios das provincias ; e livrarias dos curiosos e amantes do bem 
público ; que assim tem salvado 'd'uma perda, ou esquecimento 
total a muitos Diplomas da maior importancia. € 


E não sendo possivel, á vista do que fica ponderado ; 
chegar a fazer uma Collecção completa da Legislação Extra- 
vagante, não he para esperar, que o meu Reperiorio Geral 
deixe nesta parte de ter faltas muito essenciaes; bem que eu 
procurasse à custa de não pequenas despesas. e trabalhos aug- 
mentar em cadaum dos differentes ramos o numero de impres- 
sos. e manuscritos, que podia haver das officinas, dos carto- 
rios, e das livrarias: devendo fazer-se especificada menção 
da Collecção, que sobre todas he considerada até agora , como 
a mais perfeita ; quero dizer , a que fôra de Monsenhor Hasse , 
hoje pertencente á Bibliotheca da Universidade , donde tirei 
por traslado tudo o que na minha faltava: accrescentando & 
Isso OS artigos, que refere o interessantissimo Indice Chro- 
nologico, sobre cuja bem merecida autoridade dou noticia dos 
que não me foi possivel examinar nas integras. Assim que o 
meu Repertorio ha de vir , se não me engano , a ser de grande 

auxilio no estudo do Direito Patrio Extravagante ; pois a res- 
peito de muitos e diversos artigos póde considerar-se, como 
um verdadeiro Diccionario de Legislação, em que escrevo com 
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a devida extensão o que me parece necessario saber-se na 
materia ; indicando em falta disso o objecto principal da dispo- 
sição, € O texto, a que me remetto. 


E parecerá talvez ainda este meu Repertorio de uma 
utilidade , que póde merecer alguma estimação , porque nelle 
rocurei com extremada vigilancia, que não me escapassem 
aquellas idéas e preceitos de Legislação Universal, que mui 
ordinariamente apparecem nos preambulos, e sentenças das 
Leis Patrias, (mais talvez do que em outras algumas) para 
apoiar as razões verdadeiras, ou suasorias da disposição :- 
idéas e preceitos adoptados por nossos Sabios Monarchas , 
como principios luminosos, e axiomas de Direito Público 
Universal, ou Particular, que brilhão, e sobresáem como taes 
nos elementos e regras da Economia, e da Politica; devendo 
por isso considerar-se na classe de lugares communs, appli- 
caveis aos casos semelhantes, ou analogos; e nesse sentido de 
reconhecida serventia, principalmente para os escritos pole- 
micos e forenses, em que os Advogados, por falta dos subsi- 
dios necessarios, autorisão seus arrazoados 'e allegações com 
Direito peregrino; e doutrinas dos Autores, que nem sempre 
merecem o peso, que se lhes dá; porque muitas vezes para 
adorarem meras subtilezas (suas, ou alheias) abjurão os dicta= 
mes da razão, e as maximas fundamentaes da justiça. 


O methodo , com que ordenei este trabalho , pareceu-me 
o mais capaz de o fazer interessante, e de facilitar o uso 
delle ; numerando os artigos para se poderem citar, quando. 
isso seja conveniente, e deixando entre cadaum bastante 
papel em branco para se fazer qualquer addição ; que não 
caibá nã margem da folha: e certo, que sem custo se con- 
venceráô alguns dos meus leitores da utilidade desta preven- 
ção e medida, porque, quando menos o esperarem, acharãô 
declarações, e combinações para fazer em muitos dos mesmos 
artigos, ouseja de Legislação , -que de novo se publique, ou 
seja (como mais frequentemente acontecerá) da que eu deixas- 
se de examinar por descuido e omissão , ou por não chegar 
á minha noticia. Fique porém entendido, que eu mui raras 
vezes deixo de apresentar a Legislação tal, qual ella se achava 
na epocha da sua publicação ; explicando-me por isso de ordi- 
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nario, como em tempo presente, ainda na quelles casos, em 
que depois a ponto a sua revogação. E não menos se entenda, 
que o meu Kepertorio só tem por fim dar a sentença, ou a 
noticia dos artigos da Legislação , e Diplomas , de que me foi 
possivel fazer o exame , ou ter conhecimento ; e que por tanto 
não refiro sempre (aindaque não deixo de o fazer muitas 
vezes) a alteração , que a respeito delles tem havido; porque 
não sendo isso tambem sempre compativel com o plano, que 
adoptei, exige necessariamente uma diversa obra (*5), na qual 
se tome, como objecto principal , isto sómente, para se poder 
fazer com a extensão e prestimo, que convém a taes ma- 
terias. 


Não deixarei escapar aqui a occasião de dizer, que eu 
fui, mais do que em tudo; sollícito no empenho de evitar os 
erros das citações, que faço; tomando todas as possiveis cau- 
telas, para que o manuscrito fosse nesta parte correctissimo , 
e que a impressão o não desmentisse. Não me atrevo a dizer, 
que o consegui; e nem creio; que alguem poderá affirmar ; 
que obra alguma humana tenha chegado , ainda de longe, aos 
limites da perfeição; mas estou plenamente convencido , de 
que o meu Repertorio he neste sentido tão exacto, quanto o 
póde ser ordinariamente um impresso deste genero. Os erros 
nunca são de tão séria consequencia, como nas obras, que 
demandão taes citações, algarismos , e abbreviaturas ; e nesta 
será isso mais para sentir , porque lhe tira um dos prestimos , ou 
utilidades , que ella póde ter; e he , de se achar com prompti- 
dão um artigo de Legislação Particular , ou Universal, aonde 
menos:se pensa; pois, como já adverti, as nossas Leis, 





(*) Esta obra (em que muito tenho trabalhado , e se acha já hastantemente adiantada) 
espero eu , se Deos o permittir, mandar para a imprensa , depois que saír o 2.º volume 
do Repertorio, o qual deverá para ali entrar tão brevemente , como for possivel : e 
confio, que será tambem de não pequeno interesse público, porque nella compre- 
hendo , além da Legislação Extravagante , as Ordenações do Reino ; indicando nestas 
pela ordem dos livros , titulos, e paragrafos, e naquellas pela de sua chronologia as 
declarações, ampliações , e restricções, que tem havido sobre cada artigo, apresen- 
tando por tal modo o estado final e último , que deve, em meu entender , servir de 
regra de decidir nos casos occurrentes, porque he aquelle, que supponho em olser- 
vancia : de sorte que se possa ter presente em cada $. uma especie de historia summa- 
rissima , é abbreviada da Legislação posterior, que com elle se acha em alguma relação 
immediata, ou unalogica:; ficando desde então mais facil aos que não tiverem feito per 
si estes apontamentos , citar com alguma segurança qualquer das referidas Ordenações , 
e Extravagantes, sem risco (tão frequente !!) de se lhes responder : essa Legislação 
está revogada, 
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dado o methodo , com que são feitas , providencêão às vezes em 
um só Edicto diversissimos objectos de administração pública , 
e resolvem incidentemente questões , e soltão dúvidas, que de , 
ordinario são do mais universal interesse ; e por tanto, achan- 
do-se errada a data da Lei, que eu apontar, será quasi um 
impossivel ir topar com ella, por faltar ao mesmo tempo a 
guia do systema, e da chronologia ; ficando no cabo perdido 
o meu trabalho, e de quem se fiou em mim. 


Advertirei ultimamente , que deste 1.º tomo do meu Reper- 
torio se não poderá fazer uso tão facil, nem com tanta utilida- 
de, em quanto não apparecer o 2.º; com o qual se ha de entre- 
gar aos que tiverem aquelle, uma T4be/la unicamente remissi- 
va, aonde apontarei as conclusões , ou artigos , que tem relação 
entre si, e que o mesmo querem dizer, que lugares parallelos, 
em que se trata semelhante materia , ou outra, que possa consi- 
derar-se em harmonia com ella; de sorte que assim fique enten- 
dido em uns, o que se disse nos outros. Por exemplo adiante 
da palavra = Cirurgião = que escrever na Tabella, direi (Vide 
letra =A=n. 527), porque nelle se acha Legislação , que diz 
respeito ao cirurgião , e que não declarei nesta palavra, por não 
fazer amiudadas repetições. Outro exemplo. No artigo = Ar- 
rendamentos das rendas Reaes =que vem na lettra=A=n.1150; 
direi (Vid. lettra = C=n.941), porque neste numero se acha a 
Legislação da natureza das clausulas de taes arrendamentos , 
que acolá não ficou escrita. Porei mais adiante do mesmo arti- 
go (Vid. lettra = D=n. 987) debaixo do qual escrevi o que 
pertence à imposição para a Obra Pia, que se paga em taes 
arrendamentos Reaes. E desta arte apontarei os outros Nume- 
ros correspondentes , ou que se acharem na mesma razão , e 
circunstancias. 


Faço d'antemão esta advertencia, que parece deveria só 
ter lugar na referida Tabella , para indicar o seu prestimo , por- 
que estou prevendo o caso de algum dos meus leitores procu- 
rar qualquer artigo, mas debaixo de palavra, em que eu o 
não deixei escrito (porque já foi, ou ha de ir em outro lugar , 
ou porque não me lembrei, que era mais proprio esse; em que 
se busca); e, apenas vir que o não acha, decide logo, que a 
obra não presta, que lhe falta muita cousa , etc., etc. É aindaque 
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eu não “pretendo conseguir » que alguem deixe. de o dizer, pois 
a não ser'por essa, será -por outra razão, e até ás vezes sem 
ella, quero com- tudo deste modo pôr de acordo os leitores, 
para que nem tenhão:o trabalho , que eu espero poupar-lhes , 
de fazer estas remissões, nem inutilizem com ellas o papel, 
que fica em branco debáixo de cada artigo, e que de certo 
lhes ha de servir para o que eu não escrevi, nem já poderei 
escrever nesta primeira edição. Digo primeira , porque , ou 
eu, ou alguem se abalançará a tentar segunda mais copiosa, e 
na qual se emendem os erros desta; e se melhore o plano, 
que adoptei ; visto que não se póde esperar , que uma obra de 
tal natureza seja para se fazer de um jacto, como uma peça, 
que tenha molde, em que já muitos erros se hajão emen- 
dado, antes de chegar a esse ponto de perfeição, em que se 
acha. 


Não quero dizer com isto, que o meu trabalho he 
original absolutamente. Além dos Repertorios, que temos , 
feitos sobre as Ordenações, Manuelina, e Filippina, e que 
podião servir para fazer nascer o projecto de um para uso das 
Leis Extravagantes, há tambem as Remissões das Leis Novis- 
simas , que he uma cousa semelhante. Renuncio por tanto de 
bom grado á gloria da i invenção ; e contentar-me-hei com a 
unica , à que aspiro , de ser util à terra, em que nasci : tendo 
com essas vistas principalmente escolhido para os meus tra- 
balhos este ramo da Jurisprudencia Patria, em que qualquer 
fruto delles , ainda sendo pequeno e mal sasonado, não deixa 
de merecer estimação pela raridade ; accrescendo , que tambem 
me decidiu a boa affeição e melhor vontade, com que eu 
prefiro sempre applicar-me antes a este, do que a outro qual- 
quer estudo. 


Unusquisque sua noverit ire via. 


Prorenr, L. II. Eleg. 25. vers. 38. 
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Antonio Joaquim de Sousa Vela 
liveira. 


Antonio Joaquim Teixeira de 
Antonio Jorge Chaves. 
Antonio José Cabral de Mello Pinto, 
Antonio José de Carvalho c Sá. 
Antonio José Dique da Fonseca. 
Antonio José Lopes de Maraes. 
Antonio José de Meireles: 


o e SS E 2 





| 


Antonio José de Mesguita.. 

Antonio José Pereira Coelho de Mello 

Antonio José Pires Rio. 

Antonio José Pereira Zagalo, 

Antonio José Saraiva do Amaral; 

Antonio José da Silvas 

Antonio José da Silva Camisão. 

Antonio José Tavares: 

Antonio José Percira dos Guimarães: 

Antonio Julio dé Frias Pimentel Abreus 

Antonio Justino Machado de Moraese 

Antonio Leal de Lemos Rormeirão. 

Antonio Lopes de Calheiros e Menezes: 

Antonio Luiz Pereira Peixoto. 

Antonio Machado da Cunha Lobo: 

Antonio Machado e Silva. 

Antonio Manoel da Silva Crespos 

Antonio Manoel Tovar de Vasconcellos: 

Antonio Maria Osorio Cabral. 

Antonio Martins de Linhares. 

Antonio de Mattos Guerra e Sousas 

Antonio de Moraes. 

Antonio Navarro de Andrade. 

Antonio Osorio de Sousa Castro. 

Antonio de Padua Leite e Mendanhas 

Antonio Pedro Gonçalves; 

Antonio Pedro Simões: 

Antonio Pereira da Fonseca. 

Antonio Pinheiro de Azevedo: 

Antonio Pinto Machado, 

Antonio Rangel de Quadros: 

Antonio Ribeiro Barreiros. 

Antonio Roberto de Araujo. . 

Antonio de Seabra da Motta e Silvas 

Antonio da Silva Rochas 

Antonio Soeiro: 

Antonio de Sousa Ferreira e Faria. 

Antonia Teixeira da Silva Pinto. 

Antonio Telles Dias Villasanha Araujo 
e Barros. 

Antonio Vasconcellos Carvalhó Menezes 
d'Albuguerque. 

Antonio Vellozo Roza. 

Antonio Vicente de Carvalho e Sousa 

Antonio Vieira Tovar d'Albuquerque. 

Bento Freire de Faria. 

Bemo Joaquim de Lemos. 

Bento José de Macedo de Arayjo e 
Castro. 

Bento de Mena Falcão. 

Bernardino Antonio Soveral Tavares. 

Bernardo Antonio da Motta e Silva 
com dous exemplares 

Bernardo Antomo da Silva Mattos. 


; Bernardo Augusto Vieira de Serpa, 
| Bernardo da Costa Godinho. 


du 


- LISTA DOS SUBSCRITORES. 


Bernardo José d'Azevedo c Mello, 

Bernardo José da Costa Ferreira. 

Bernardo José Soares. 

Bernardo de Serpa Saraiva. 

Bernardo Xavier Alves Machado. 
com tres exemplares. 

Caetano Alexandre da Fonseca Piritos 


| 
| 
Caetano Ferreira Pinto. | 


Domingos Alvares Lobo. 

Domingos Francisco de Brito Caldas. 
Domingos José Cardoso. 

Domingos José Gonçalves Machado, 
Domingos José de Sá Pinto. 





Domingos Monteiro. Albuquerque, 
Domingos: Pacheco Soares. 

Feliciano da Costa Gonçalves. 
Fernando Affonso Giraldes, 

Fernando Luiz Pereira de Sousa Barra- 


as. 
Fernando Vasques da Cunha Sá e Mello. 
Filippe Jesé Soares do Couto. 
D. Francisco d'Alarcão Velasques Sari 
mento. 

Francisco Alvares da Costa Juzarte. 
Francisco Antonio de Campos. 
Francisco Antonio Duarte da Fonseca 


Montanha de Oliveira e Silvas 
Francisco Antonio Lopes. 


Francisco Antonio de Loureiro. 

Francisco Antonio de Rezende. 

Francisco Antonio da Silva. 

Francisco Antonio da Veiga. 

Francisco d”Assis Salgueiro. 

Francisco Barrozo Pereiras. 

Francisco Carvalho. 

Francisco Eleutherio de Faria e Mello. 

Francisco Fernando de Almeida Ma- 
deira, 

Francisco José d'Araujo. 

Francisco José Barbosa Pereira Couceiro 
Marreca. 

Francisco José da Costa. 

Francisco José de Miranda Gusmão. 

Francisco Jasé Nunes Marinha. 

Francisco José Simões. 

Fr. Francisco do Loreto. 

Francisco Luiz de Macedo cor dous exemt= 
plares. 


Caetano José Lucas. | 
Cactano Rodrigues de Macedo 

Cactano de Sousa Tadim. - 

Cassiano Espiridião de Mello e Mattos 
Conde d'Amarante. 

Constantino José Ferreira d'Almeida. 
Custodio José Leite. 

Cyro da Costa Borges. 


Francisco da Maia Abranches de Fi. 
gueiredo., 

Francisco Manoel de Campos. 

Francisco Manoel de Mcllo e Alvim. 

D. Francisco de Maria Santissima. 

Francisco Monteiro Negrão. 

Francisco de Paula da- Costa Castello- 
Branco. 

Francisco Pereira .da Cruz. 

Francisco Raymundo da Silveira. 

Fr. Francisco de S. Jeronymo com .dous 
exemplares. 

Francisco da Silva Lobato Cortezão, 

Francisco Venancio da Veiga. 

o Corrêa. 

D. Francísco Xavier de Locio Sales, 

Francisco Xavier de Macedo. 

Francisco Zuzarte Barreto. . 

Gaspar José Antonio da Silva Valente. 

Gonçalo Caldeira Pinto Leitão, 

Gonçalo Xavier da Silva. 

Gregorio Nunes Duarte Machado. 

Guilherme Henrique de Carvalho. 

Hippolyto Caetano de Moraes. 

Ignacio Ferreira. Alves Costa, 

Ignacio José de Moraes-e Britos 

Ignacio Pedro Rozado Guião, 

Izidoro José dos Santos. 

Fr. Jacinto Basto, 

Jacinto da Costa Cabral. 

Jacinto José da Silva. 

Jacinto da Silva Macedo. 

Jeronymo Colaço de Magalhães com dsus 
exemplares, 

Jeronymo José da Costa Rebellos 

Jeronymo Saraiva, 

João Alberto. 

João Alberto Madeira, 

João d'Aboim Pereira Guerreiro. 

João d' Andrade Pessoa da Silva Furtado, 

João . Antonio de Castro Sampaio. 

João Antonio Ferreira de Moura. 

João Antonio Soares. 

João d'Azevedo Leitão. 

João Baptista Carneiro de Carvalho. 

João Baptista Velloso. 

João de Barros Costa. 

João Bernardino Pinto de Moura. 

João de Campos Barreto. 

João Carlos da Fonseca. 

João Carlos Pereira Soares d'Azevedo. 

João de Castro da Rocha Tavares Côrte- 
Real. 

João da Cunha Abreu Sotomaior. , 

João da Cunha Neves g Carvalho. 

João Dias. 


LISTA DOS 


João Elias da Costa Faria e Sousa, 

João Evangelista, 

João Evangelista Pereira dºAraujo. 

João Feliciano Carrilho Gil. 

João Ferreira Machado -e Silva, 

João da Fonseca Manso. 

João Gonçalves Figueiras d” Ataíde. 

João Henriques de Castro. 

João Innocencio Pereira de Queiroz. 

João Jeronymo de Castro e Sousa, 

João Joaquim Bernardino de Brito. 

João José de Lemos. 

João José d'Oliveira Vidal. 

João José Ribeiro de Abreu Tavares. 

Joãó Leal da Gama Jacome. 

João Lopes de Sousa. e 

João Luiz de Medeiros. 

João de Macedo Ribeiro. 

João de Magalhães e Avelar. 

João Nepomuceno da Silva, 

João Nogueira da Silva. 

João Nuno Roza. 

João Pequito d'Andrada. 

João Pinto de Saldanha, 

João da Rocha d*Antas e Mendonça, ' 

João Simões de Carvalho, 

João Tavares de Azevedo é Lemos. 

Joaquim Antonio Calça de Pina. 

Joaquim Antonio Placido. 

Joaquim Bernardino. 

Joaquim Carlos d'Almeida. 

Joaquim Carlos Pinto dos Santos Pi- 
nheiro. 

Joaquim Cordeiro Pereira. 

Joaquim Ferreira Moura. 

Joaquim Gabriel Soares Graça. 

Joaquim Ignacio de Carvalho Pimentel. 

Joaquim José da Costa e Seixas. 

Joaquim José Ferreira. 

Joaquim José de Lima: 

Joaquim José de Mello. 

Joaquim José da Matta. 

e. osé de Oliveira Reis. 


de Queiroz. 
ata: Jos Rodando de Brito. 
ja deco | 


osé Teixeira Murta. 
Lemos. 
Joaquim Manoel Faria Salazar. 
Joaquim Maria dºAndrade, 
im Pedro Gomes d'Oliveira. 
ereira da Cunha Galhano. | 










Fr. Joaquim Travassos. 


er imodheo de Sousa da Silveira. 





SUBSCRITORES. “xt 


Jorge Manoel Lobo. 

José d'Abreu da Silva Castello-Branco. 

José Accursio das Neves 

José Agostinho de Figueiredo Pacheco. 

José Alves de Maris Coelho. 

José Antonio d'Almeida. 

José Antonio d' Amorim. 

José Antonio de Campos. 

José Antonio Dias de Sampaio, 

José Antonio Gonçalves Fortes 

José Antonio Hharco. 

José Antonio de Macedo. 

José Antonio de Miranda. 

José Antonio das Neves, 

José Antonio de Novaes da Costa e Sás 

José Antonio Quaresma, 

José Antonio Ribeiro de Carvalho. 

José Antonio Soares Pinto Castello+ 
Branco. 

José 'Avellino da Silva Matta. 

José Barreto Ferraz de Vasconcellos. 

José Bento Pereira. 

José Bernardo Henriques Manoel de 
Faria. 

José Bernardo de Mello Salazar Sars 
mento. 

José Berhardo de Sousa Alves dº Aguiar 

José Bonifacio de Andrada e Silva, 

José Cactano da Silva, 

José Caldeira de Lemos 

José Camillo Ferreira Botelho de Sarnpaios 

José de Campos Vieira, 

José Carlos da Silva. 

José Carvalho Cunha e Silva. 

José Carvalho Martens da Silva Ferrãos 

José Castanheira Botelhos 

José de Castro Henriques. 

José Cupertino da Fonseca é Brito. 

José Corrêa Godinho, 

José Corrêa de Mello, 

José da Costa Alves Ribeiro. 

José da Costa e Silva. 

José da Cunha Magalhães. 

José Dias d'Oliveira c Silva com ei, 
exemplares 

José Dias Torres. 

José Emilio de Magalhães, 

José Ferreira Borges. 

José Ferreira Jacomes 

José Ferreira de Sousa, 

José Filippe Dias Vieira, 


José Filippe Pires da Costa, 

| José Fortunato d'Almeida. 
| José Fortunato de Freitas Castro, - 
| José Francisco Homem, 


José Francisco Fernandes Corrêa, 
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José Freire d'Andrade. 

José Freire de Sequeira Coelho, 

José Gomes Henriques Gaio. 

José Guedes Coutinho Garrido. 

José Henriques Toscano. 

José Homem Corrêa Telles. 

José Joaquim d'Abreu Vicira, 

José Joaquim Borges da Silva. 

José Joaquim Calça de Pina. 

José Joaquim de Carvalho. 

José pesbio da Costa Moraes do Ama: 
ral. 

José Joaquim Couceiro. 

José Joaquim da Cunha e Veiga. 

José Joaquim Ferreira de Mouras 

José Joaquim Fetal. 

José Joaquim Figueira e Brito. 

José Joaquim Homem de Figueiredo. 

José Joaquim Mendes da Cunha. 

José Joaquim de Moura Machado, 

José Joaquim Rodrigues Bastos. 

José Joaquim de Santiago Pinto, 

José Joaquim da Silva com dous exempla- 
res 

José Leite Pereira de Mello, 

José Lourenço Mendes. 

José Luiz Carneiro de Moraes. 

José Luiz Carvalho de Sousa Aguiar, 

José Luiz de Magalhães Pinto. 

José Luiz Rangel d'Azevedo. 

José de Macedo Ferreira Pinto. 

José de Macedo Ribeiro. 

José Manoel Corrêa Pinta, 

José Manoel de Santa Anna Freire. 

José Maria d”Albuquerque Pinto Tava- 

“tes Castello-Branco, 

José Maria d'Alnreida, 

José Maria da Encarnação, 

José de Mattos Pereira. 

José de Mello Freire. 

José Monteiro de Moraes Sarmento. 

José Mourão, 

José Narciso d'Almeida. 

José Patricio Deniz da Silva Seixas, 

José Patricio d'Oliveira é Mattos. 

José Paulo de Carvalho de Loubite. 

José Pedro de Pina Castello-Branco. 

José Pedro de Santiago com dous exem- 
plares, 

José Peixoto de Queiroz. 

José Pimentel Freire. 

José Pinto Moreira Portella de Sanhoene, 

osé Pita Palhares Antas Marinho, 
José Ribeiro Osorio da Costa. 
José Ribeiro Saraiva, 


José Roque Monteiro de Albergaria, 


José Salgado da Cruz. 

José Sanches Rolão Pretos 

José dos Santos Bandeira, 

José Sebastião Pinheiro. 

José de Sequeira Seixas e Cardoso. 

José de Seixas Cardoso do Couto Esteves, 

José de Serpa Faria. 

José da Silva Carvalho, 

José Teixeira Borges, 

José Teixeira Freire dº Andrade, 

José Valente de Figueirôa e Silva, 

José Valente da Silva. 

José Vieira de Campos Monteiro, 

Juiz de Fóra de Villa Franca, 

Juiz de Fóra de Nisa com dous exemplãs 
TES. 

Leonardo José da Costa. 

Livraria do Collegio de S. Bernardo, 

Livraria do Collegio dos Militares, 

Livraria do Collegio de Santa Rita, 

Livraria do Mosteiro d'Alcobaça. . 

Livraria do Mosteiro de Ceiça. 

Livraria do Mosteiro de Santa Cruz, 

Livraria do Mosteiro de Tibaens. 

Livraria do Seminario de Coimbra, 

Loutenço Marques Couceiro. 

Luiz Alves Monteiro, 

Luiz Amado da Cunha e Vasconcellos 

Luiz Antonio Caminha. 

Luiz Antonio de Figueiredo Costa Ólis 
veira, 

Luiz Antonio Travasso. 

Luiz da Costa e Almeida. 

Luiz da Cunha de Abreu e Mello, 

Luiz Gomes de Carvalho. 

Luiz Gomes de Sousa Telles. 

Luiz Joaquim Duque Estrada Furtado 
de Mendonça. 

Luiz José de Medeiros. 

Luiz José Peres. 

Luiz da Silva Pereira e Oliveita, 

Luiz de Sousa e Vasconcellos. 

Luiz Vicente de Barros e Sousa. 

Luiz Vital Monte-Verde. 

Luiz Xavier de Figueiredo e Aguiar. 

Manoel Affonso de Queiroz. 

Manoel Antão Barata Salgueiro com dous 
exemplares. 

Manoel Antonio de Carvalho. 

Manoel Antonio da Cunha de Lima, 

Manoel Antonio da Fonseca e Gouvêa. 

Manoel Antonio da Rocha e Cunha. 

Manoel Antonio Soural Vassallo e Sousa, 

Manoel de Avelar Barbedo Cerveira, 

Manoel Barata de Lima, 

Manoel Bento Cardoso, 


e 


Manoel Berardo Osorio. 

Manoel Borges Carneiro. 

Manoel Corrêa Pinto 'da Veiga Cabral. 

Manoel da Costa Veiga. . 

Manoel Dias de Sousa. 

Manoel Domingues de: Gouvêa." 

Manoel Esteves Cameira de Gouvêa. 

Manoel Farinha Beirão, 

Manoel Ferraz -de Santiago. - 

Manoel Ferreira Machado. 

Manoel de Figueiredo, * 

Manoel Garcia Monteiro e Costa. 

Manoel Gomes Cerveira Valente. . 

Manocl Gomes Costa. 

Manoel Gonçalves da Costa Pinto, 

Manoel Hippolyto Saraiva. nl 

Manoel de. Jesus Rodrigues Manique, 

Manoel João de Figueiredo Carvalho. 

Manoel Joaquim Ferreira Saraiva, 

Manoel Joaquim Fragoso de Carvalho. 

Manoel Joaquim. Pereira de Bastos. | 

Manoel Joaquim Pereira de espeto 

Manoel José d'Abreu « Maias 

Manoel José Alves Ferreira. 

Manoel José Cotia” Pereita te Me- 
nezes. os . 

Manoel José = Façiai ee 

Manoel José Henriques. - - Riy 

Manoel José d'Oliveira Malafaia, gs 

Manoel José Tunes Duraens. 

Manoel Leite Pereira de Mello. ( 510 

Manoel Lopes de pera " ESihiO 

Manoel Lopes Garcia 

Manoel de Macedo “Pereira Coutinho. 


Manoel Maria Toscano. . minto] 

Martins. 14 
Manoel Monteiro Doutel.* ++ 0% 
Manoel Mendes de Castro. . Wa 
Manoel Nunes de Figueiredo. 


Manoel Paes Monteiro. de. Almeida. 
Mel Pedeneo Barata. cin 


ira de Araújo, te 
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“LISTA DOS SUBSCRITORES. : ' 


+ Pinho e Seixas. da. Eita Sid 
“Santos Almeida e Vascone 


RENO . à. « <st30]) 





ErRÉTt 


Manoel de Serpa Machado. . 


Manoel Tavares de Mello. 
Manoel Telles da Silva, 
Manocl Thomaz. dos Santos Viegases;;/ 
Manoel Vicente Teixeira de Carvalho. ; 
Manoel Vaz Lobo de Sousa. - és 
Marquez de Ponte de Lima. 
Melchior do Amaral * 
Miguel Gomes" Soares. 
Miguel Lourenço Peres, ; 
Miguel Serafim -Ribeiro. * 
Nuno de Faria, : 
Paulo de Castro Henriques. 
Paulo Joaquitn: Brasco: de Carvalho. 
Pedro Alves Gato, . 
Pedro Gomes Ramalho, - 
Pedro José Bruno Biscaia. 
Pedro José Lopes. -, > 
Pedro d'Ordaz. e 
Pedro das Povoas: ç o 
Pedro Viegas, Ferraz de Novaes. 
Provedor do Flóspital de Gois. g 
Rafael José Gabriel; da Costa Pissarros 
Rodrigo Ribeiro Telles da Silva, 
Rodrigode'Sousa. — » « 
Romão Luizide Figueiredo e adas.m o 
Roque Francisco Púrtido de Mello, 
Sebastião Corrêa de Laceuda. mo 
Sebastião José de Carvalho. Ea 
Serafim José de Castilho. cc 
Serafim de Oliveira Cardqso., ... nes 
Silvestre Freire de Faria Costa. 
Silvino Luiz. Teixeira «de Aguiar e Vasa 
concellos,,.., 
Thomaz Antohio da Gama e Mello. 
Thomaz de Brito Martins. 2) 
Thomaz José Risnoranceus Ferreira da 
Veiga. 
Thomaz Rodrigues aOliveira.: 
Thomé Couceiro é'Abreu. . 
Tiago da Silva e Albuquer uc. k 
Vicente José de Vasconcelos *e Silva, - 
Vicente Nunes Cardoso, a 


- 


Vicente Pereira de “a 


apa 


TABOA DAS 


A. (ed e “ 
AA, o 


Ajuste. o 


Ampliad. . 
Apost.. . 
Ara o. 
ASitÊs, ás 
Mes wa 
Assentt. . 
Avis. +. 
Aviss. . . 
ins 
Ce cs 
CL. 
CC. LL. . 
Co Race à 
CC: RR: . 
Comm. . 
Comp.. . 
Cap. +. 
Capp. . . 
Condiç. . 
Condiçç. . 
Conf. : 


Confirm. 


Cons. . . 


Cons. da Fazend.. 


D. e e e 
DD. e e 
Decl. 
Declar. : * 
Deffin. 
Deffiniç., P 
Desp. . 
Direct. 
Director. : 


Disposiç. . 


Alvaras 
Alvarás. 
Ajusté, 
Ampliado. 
Apostila. 
Artigo. 
Artigos. 
Assento, 
Assentos. 
Aviso. 


Avisos. 


. Carta. 


Cartas, 

Carta de Lei. 
Cartas de Lei. 
Carta Regia. 
Cartas Regias. 
Commercio, 


Companhia, 


« Capitulo, - 


Capitulos. : 
Condição. 
Condições. 
Confirmado. - 


Consulta, 


Conselho daFazenda, 


Decreto. 


Decretos. 

Declarado. 
Deffinição. 
Despacho. 
Directorio. 


Disposição. 





Edit. . .- 
Editt. » 
Escritur. « 
Estat. . . 
Estt. + 


Formular. 


Infantar. . 


Inst. 
Instit. 
Instituiç. 


Instrucç. . 
Junt. +. 
L +... 
LL. à. 
Limit. . . 
Map. . » 
Mapp. . ; 


Off. : 
Offic.4º 


Ord. + é 
Orden. . 
Nov. . 
Part. « 
Pauti + 
Pastor... . 
Plan. . -. 
Port. 
Rates 
Portt. +. . 
Postur. 
Pragm. . 
Proclam. . 
| Provid. 


Provis.. 





Ib. 
Ibid. É 


For. sá 


“o 


ABBREVIATURAS. 


Edital, 
Editaes, 
Escritura. 
Estatutos. 
Estados. 
Foral. 


Formulario, 


Ibidem. 


“Infantaria. - 


Instituição, 


Instrucções. 
Junta. 


Lei. 


Leis. 


Limites. | 
Mapa. 
Mapas. 


« Officio. 


Ordem. 
Ordenação. 
Novos. 
Parte. 
Pauta. . 
Pastoral. 


Plano. 


Portaria, 


Portarias. 


. Postura. 


Pragmatica, 


« Proclamação. 


«- Providencias. 


Provisão. 


TABOA DAS ABBREVIATURAS. xv 


Proviss. . +. « Provisões. Resoll.. . . . Resoluções. 


Provis. R. 


Respost. . .. f 
Provis. Reg. espos Resposta 


Provisão Regia. 


Pincip. . . . Principio, RoraeRiid à + Rebegado. 
Public. +. « « Publicado. SUN Coe co o o DADOS 
Quesit. +. . . Quesito. Seg +. o « Seguintes, 
Quesitt. + . « Quesitos, Susp. . . « Suspenso, 
Reform. « .» « Reforma, Tarik o q o Tarifa 
Reformaç. . . Reformação. Term. . . . « Termo, 
RestreneR . Regimento. se o e 4 Anita, 

. t Titt. « + + « Titulos, 
Regimentt. . . Regimentos. 
Regulaç. . . . Regulação. ii as E O re dtado: 
Regulam. . . . Regulamento, 
Relaç.. . . « Relação. Universid. . . Universidade, 
Resol. . « . « Resolução. Velh, » » é » Velhos 


Co E "er 
N. B. Quando cito alguma Lei, Alvará, ou outro qualquer artigo de Legislação , 
que tem $$. e o não declaro , entende-se sempre , que cito o preambulo, ou principio. 
Quando os $$, não se achão numerados , cito-os sempre , como se os tivessem , 
contando por 1.º o immediato ao preambulo , ou principio. 
Citando Assento, ou Assentos , entende-se unicamente da Casa da Supplicação ; 


en da Relação do Porto ; pois quando são do Santo Officio, Desembargo do Paço , etc. , 





assim o declaro, Um risco deste modo posto no principio de qualquer summario 
e depois do numero , quer dizer, que se entenda repetida a palavra, ou palavras antece- 
dentes escritas em grifo. 

Não se achando, nem numero , nem risco de repetição no principio do summario , 


entende-se , que elle se refere ao proximo antecedente , que o tem, 
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D As 


LEIS EXTRAVAGANTES.. 





A 


AB 


1. A Bandono dos effeitos segu- 
tados. Os seguradores não respondem 
por elle, sem se obrigarem expressa- 
menté a isso na Apolice do seguro, Art. 
23. de 11. Agosto 1791. 


2. Abarracamento do Exercito como 
se mandou fazer, D. 5. Maio 1762. . 


3 Abatimento, com que se adju- 
dicão os bens á Fazenda Real nas exe- 
cuções , que se fazem para seu pagamen- 
to, quando não ha comprador, he da 
terça parte. Regim. 17. Outubro 1516. 


Cap: 177 


4. Abatimento da terça parte se faz 
na fruta verde, que paga direitos na 
Alfandega. Regim. 23. Fevereiro 1604. 


Cap. q. $. 40, 


- 4. Abatimento, com que se adjudi- 
cão os bens ao credor nas execuções, 
que elle promove para seu pagamento , 
ke da quinta parte do justo valor del- 
les, tendo o executado outros além dos 
da C. L. 20. Junho 1774. 
23 


6. Abatimento da terça parte, ou 
da ameráde foi prohibido aos Boticarios 


fazélo nos remedios, que avião. A. 3. 


Março 1795. $.1.- 
(Por Avis. 2. Funho 1794. tinhas 


se encarregado ao primeiro Medico de Cam: 


eo: 


mara formalizar o Regimento do preçó dos 
medicamentos; e por isso se julgou quey 
dado elle , todo o rebate excessivo seria frau- 
dulento. Esta taxa era já mandada fa 
zer pela L. 3. Setembro '1627.:; que a en« 
carregava ao Fysico'Móre) 


“mm Abbade Geral da Congregação de 
S. Bernardo, e o seu Substituto, tem 
Senhoria. A. 20. Junho 1764. 


“8. Abertura dos cunhos da Casa da 
Moeda comno-:se faz. Regim. 29; Des 
zembro 1753. Cap. 38. $: 174 .á 


9. Abertura das mercadorias na Casa 
da India não se faz, sem estar pres 
sente um Official, quê as pese, e selle 
na fórma do Foral. As'20. Julho 1767. 

| (Vid. For. tg. Outubro-1587. Cap. 33.» 
| Regim, 2. Junho 1703. Cap. 48.) 


to. Abertura dos paúes do Reino, 
| Providencias , que se derão sobre ella. Ce 
R. 5. Agosto 1623 


tr. Abertura dos paúes, e terras 
Eira prefere na applxação do die 
| nheiroa juro, dado pelas Misericordiase 
| A. 22. Junho 1768. $. 5. 


( Parece applicavel tâmbem a este oba 
fecto a disposição do À. a1. Janeiro 1472 
sobre o dinheiro dado para o mesmo fim pelas 
Provedorias dos Residuos, Capelas , e Jim 
xes dos Orfãos de Lisboa.) 


i 


3º Agósto 1770: S. 22% = 2 4 


13. Abertura dos paúes, e terras in- ||] 
gultas. O credor, que concorreu com di- 
nheiros para ella, he primeiro graduado | 
(a respeito das bemfeitorias) que qual-. 
quer outro por mas ahtigo , e privile- 
giado que seja. C. L. 20. Junho 1774. 


$. 36. 


db cluseias o enmilngetos my 
( Forão isentos por dez annos de direitos, 
imposições » £ dizimos os que romperem char= 


necas, e baldios incultos de todas as provite 


cias do Reino, á excepção da do Minho : e 


por vinte annos os que abrirem paúes junto ao 
Tejo, e em toda a Estremadura : e por trinta 
anos os que tirarem terras ás marés, com» 
Sapáes, Areáes.em todos, oscrios e costas, À. 
Kio Abril 18150) o À 


' - 


14. Aboletamentos. As casas dos Ec. 
glesiasticos não são isentas delles na ur= 
ia, de «aquartelar as tropas, C. .R. 

11. Abril 1762+ n” A 


peito! 2) e 


- 15. Aboletamentos pertencem aos Jui- 
zes, e Officiaes das Camaras : e, ha- 
vendo duvida, e, perigo- na; mora, re- 
corre-se ao Ofhcial de patente maior , 
que se achar: dentro de duas até tres 
legoas : e logo depois, ao, Governador 
das Armas do destricto, A, 21. Outubro 
1763. $. 10. 


pnurted 


4 10 iyb.n EUA 
16. Aboletamentos. Sendo indispen- 
savel em alguma occasião fazê-los em 


casa dos Milicianos, como se procede. | 
Regulam. 20, Dezembro 1808. Tit. 5. | 


Cap. 3.8. 14 


17. Aboletamentos como se man.. 
«darão fazer em Lisboa. Edit. 21. Junho | 


1811., Edit, 14» Dezembro 1812. 


“as Abomação das. fianças nas. Rene | 


12. Abertura / dos  paúes,'e cultura) 
de matos, ou terras incultas , que ren- | 
dão 600 reis liquidos pelo menos, dá | 
direito a requerer a instituição de more | 
ea + com as licenças competentes. .C, 









que, 


| 1790.) 


que o nomeia em seu lugar. À. 21. 
I751. Cap. 2.$. 3: 


AB 
ídas' Reaés faz-se, dando gs Rendeiros 
seus bens, e os de seus fiadores nomeados 
por escrito, declarando a qualidade del. 
les, aonde estão, com quem partem, o 
lem, e se são foreiros., ou forros, 
ou obrigados,a alguma pessoa ; e achan- 
do-se que são livres, e sem embaraço, 
avalião-se em preços, que sempre possa 
“haver quem dê por elles; do que se faz 
auto para a todo o tempo constar etc. 
sem 17. Outubro 1516. Capp. 166. 
67. 


« 
1 


19. Abonação com testemunhas se 


| admitte em-falta de fiador aosarrema- 
| tantes, das commendas vagas, € outros 
'bens, que sé arrendão pela Mesa da Con. 
'scienciá, A. 2. Junho 1774. S. Léo 


20. Abonadores dos rendeiros, e deve- 


dores, fiscaes são requeridos , ejexecu- 
tados como elles, e seus fiadores. Re. 
 gim. 3.' Setembro 1627. Capp. 75. 76. 


at. Abonador por tres dias dá o 
arrematante de leilão. público, que não 
tem prompto o dinheiro da arrematação: 
aliás he preso à ordem do Ministro Pres 
sidente. C. L. 20. Junho 1774. $. 16, 


( Declaron=se que esta jurisdicção de 
mandar prender os arremutantes ,: que não 
pagão o preço da arrematação , compete à 
todo. o Magistrado, que preside , au aum 
torisa a basta pública A, 6. Setembro 


22. Abonadores da Policia. para se 
concederem passaportes, só Rd ser 
pessoas abonadas , e por ellas respondem 
os Escrivães, Edir, 2, Agosto 1810. $. 5. 


Contrahem obrigação de responder 


pelo abonado ; e por tanto devem ser 
pessoas, que possão ser chamadas a Juizo. 
Edit. 19. Fevereiro 1811. $. 3... 


>(170 ni 
RR ups q eo! or Glósa. 
23. Abonar à outro parece, aquele 
Maio 


! ai) (Vid.: Resol. 16. Junho 17535) o: 


AB ( : 


24. Abordar navios, antes de descar- 
regaretn, he prohibido, e com que penas, 
A. 14. Novembro .1757. 4.7. Declarado 
pelo de 9. Faneiro 1758. que excluio os 
que trazem trigo bacalbão , madeira, cars 
vão y esparto , ve outros! generos semelhantes 
de grosso volumes (Vid. Estat, confirm. por 
A. 16. Dezembro 1756. .Cap.7. $$, 5. 
6.7). Mep ri 


“as. Abridores «da Casa da -Moeda 
devem ser dos melhores officiaes. Suas 

igações. Regim.:9. Setembro 1686. 
Capp. 67. 68. 69. : Do 4:93 


6. Abridor Geral, e Abridores par= 
| ticulares da Casa da: Moeda. Seus orde- 
nados , e emolumentos. Regim. 29, Des 
zembro 1753. Cap. 38. $. 14. escgo 


“py. Abridor de Estampas há na Of. 
ficina da Impressão Regia. Seu ordes 
nado, obrigações etc. À. 24. Dezembro 
1768, $. 11. 
auebosr o - RO193 & (m193 À ess (tr 5 
“ (Fosão-lbe concedidos os privilegios , fá 
midades , e isenções; que pelos AA. gt 
Julho 1769., e 6. Agosto 1770. se fas 
cultárão aos Empregados da Fabrica das 
Cartas de jogar. D. 24. Dezembro 1892.) 
Sar Sd! se oitsi ums 'y 
BRR E paiol q X1 msos açarl o 
28. Abrir nas Alfandegas se devem 
ea , Ctixas, cofres malas , 
je como. Regim. 15. Outubro 1587. 
4 bene ia 8. tanes 1620; Cap. 
+ Regim. 2. Junho 1703. Cap. 44.» 
O viarço 1755» a 1 á 
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piada | 
matural consequencia. À. 2. 





Rd aus: 3 ofi- 


emnips é PES a . 
o visivel he julgar-se.nos 


= 







uns dos ou- |À 


pur » C. Lu 23. Novembro 1770. | 


itutorios, e nos mais. 
| À Avis.16. Março 1721+; Aviss+8, Março 
e RR ab aos spb av buisroo q 
Do (Vide Co Re 11, Janeiro tar a res- 
“peito dos cartarios das Camaras do Reino) 


AB 


31. Absurdo he subsistir a consês 
quencia sem o seu necessario anteces 
dente. Ass. 2. Dezembro 1791. 


32. Aburidancia de pão, e milho mes 
rece cuidados , e attenção para que se 
augmente, € anime, por constituir o 
sustento quotidiano dos vassalloss À, 254 
Fevereiro 1771. ; 


33. Abusos e corruptelas não se des 
vem admittir, nem attender. L. rr. 
Dezembro 1748., Ass. 29. Maio 1751. 
L.17. Agosto,1761. $. 3., Lu 18. Agosto 
1769: Sw/1 qu À E E 


ts 


ki 34. Abusos não se.. entendem cons 
firmados pelo Principe. A. 20, Setems 
bro 1768. 


' 


Jge-Academias de fortificação. Mane 
darão-se estabelecer nas provincias do 
Reino com premios para os que se dise 
tinguissem. D. 20. Julho 1701. | 


36. Acadêmia Real de Historia Eccles 
siastita e Secular Portugueza. Sua Instis 
tuição. D: 8. Dezembro 1720. 


- $7.-— Seus - Estatutos . confirmados, 
D. 4. Janeiro 1721. oa dE age 


f ,  aetit 
4 À hd cbtiSdl MULLS TD: 


bis 


OPTE 

38. — Foi-lhe consignado um conto 
de reis. para suas despesas ; e como. De 
6 Janeiro 173 Fev: ulA guoz rob coroa 
9. — Mandarão-se-lhe dar de todos 
os Cartorios do Reino os documentos , € 


uuso. CR. 


papeis: necessarios para -se 

1t+ Janeiro 17214 

HI dori Cds GL al I. 
ER e 

40, —— Foi-lhe permitido tirar do 
Archivo Real as copias , que precisasse, 


(49 


AC 
gt. Academia Real da Historia Eccle- 
siastica , e Secular Portugueza. Prohibio- 
se em beneficio della desfazer edificios 


estatuas, medalhas, etc. D. 13. € A. 
20. Agosto 172%. 


43. = Nomearão.se Officiaes da Re- 

formação para no Archivo regio aprom- 
tarem copias dos documentos para ella, 
+ 20, Outubro 1721. 


43. me— Os mesmos Officiaes conti« 
nuárão por mais um anno, Avis. 11. 
Dezembro 1722. — E por outro, Avis. 
8. Abril 1724. — E por outro. Avis. 19. 
Outubro 1725. — E por outro. Avis. 
2. Outubro 1726. — E por outro. Avis, 
30. Outubro 1727. El 


44. Academias Militares se mandárão 
estabelecer na Corte, Praça de Via- 
na, Elvas, e Almeida.' Provimento dos 
Tentes dellas. Substitutos. Economia , 
€ regulamento interior. Exames: Occu- 
pações, etc. D. 24. Dezembro 1732. 


- 48. Academia Real da Marinha de 
Listoa: Seu estabelecimento. C. L. 5. 
Agosto 1779.. Pad 


“ 46. —o Os que tem estudado nas Aulas 
dos Regimentos do Algarve são admite 
tidos a fazer exame nella. D. 13. Agosto 
1790 


“47 —- Providencias sobre a rece. 
pção dos seus Alumnos (os Voluntarios 
Reaes). Soldos , embarques, etc. À, 20. 
Maio 1796. 


48: — Foi commettida a sua Inspec- 
ção ao Presidente do Conselho do Almi- 
rantado, C. L. 26. Outubro 1796. Tit. 
1. $. ss 





“49 Providencias sobre o augmen- 
to considerave] dos seus discipulos , e se- 
paração delles em duas classes. D. 14. 
Dezembro 1799. 


AC 


50.——— E sobre a frequencia dos Estu. 
dantes, e emolumentos do Secretario, 
etc. D. 27. Setembro 1 800. 


gr. Academia Real das, Sciencias de 
Lisboa. Foi estabelecida com permissão 
regia, As- Edições de quaesquer obras”, 
que ella mandar imprimir , forão privi- 
legiadas por dez annos : exceptuando-se 
deste privilegio 1.º os casos , em que as 
materias, que fiterem os objectos das 
obras,. que ella publicar, apparecerem 
com variação substancial, e importan 
te, ou por melhor methodo ; 2.º as 
obras dos Socios, que só serão privile- 
giadas , quando forem impressas á custa 
da Academia; 3.º as obras, quea Uni- 
versidade de Coimbra rnandar imprimir, 
ou por serem concernentes aos estudos 
que se ensinão .nella ,. ou porque, sendo 
compostas pelos Professores delia, as 
manda imprimir para testemunho pú. 
blico dos progressos -é reputação hrtee 
raria dos Autores. À. 22. Março 1781. 





São Tem aterça parte do producto 
da Loreria da Misericordia de Lisboa 
para as suas despesas. Avis. ge Dezem- 
bro 1783. 





Permittio-se-lhe imprimir a 
Flora Fleminensis. D. 9. Julho 1792. 


KO 


54. = As obras. queclla manda ime 
primir, forão isentas da censura externa 
das tres Autoridades, À. 20. Janeiro 
1798. 


55. Academia Militar de Fortificação e 
Desento. Sua criação, Estatutos , eic. 
C. 2. Janeiro 1790. 


56. —— Soldo de seus Lentes , Substi- 
tutos, Secretario, Porteiros , Guardas, 
erc. D. 23. Abril 1790. 


47. Academia dos Guardas - Marinhas, 
Forão approvados os Estatutos: do nove 
plano de scus Estudos. C L. 4. Abri 
1796. . 


(5) 


AC 
8. Academia dos Guardas-Marinhas. 
Foi nomeado Director delli o Com- 
mandante da: Companhia do mesmo 
Corpo. Resol. 24. Julho 180%: 2- 


so. Academia Real da Marinha e Com- 
mercio do Porto. Seu estabelecimento, 
A, 9. Fevereiro 18034 


Seus Estatutos. 29. Julho 1803. 


to. Acareação de testemunhas tem lu- 
gar em todos os casos, como prepa- 
ratorio da culpa. A. 5: Março 1790. 
ft. 


[E nós Conselhos de Guerra da Mari- 
nba admitte-se ainda a requerimento do 
acousado , assim como as contraditas, as 
reperguntas , etc, A. 17. Fevereiro 1811.) 


6r. Acções dos Filhos da folha con- 
tra os Almoxarifes. Conhece dellas o 
Conselho da Fazenda. D. 12, Março 
1665 


) ted + . " o! 
62. Acções e factos dá vida e costu- 
om “cada um, As 28. Abril 


63. Acção de requerer serviços pre- 
or trinta annos , salvo tendo lu- 











cções da Compânhia do Pará tem 
za, que os senhores lhes quizerem 
0: ', amd: que-seja de Morgado , 'Caá 
la, Fideicommisso temporal, ou per- 
3 Doação inter vivos ou causa mor- 
putros semelhantes. Instit. confirm. 
nho 1755. $$. 50. 93. — E 
der-se, $. gt. — E não são 
bargo, sequestro, arresto ; 
|, $. 54. — O mesmo as da 
a da Agricultura das Vinhas 
nistit. confirm. pelo Á. 10. 

He nó. 47: — O mesmo 


ituição. D. 13. Agosto 1706. | 
UI 


Pernambuco. Enstit. 
Agosto 1759. $$. 57. 
da Cotapárhia: das 


AC 


|! Pescárias do Algarve: Condiç. 14: coná 


firm. por A. 15. Janeiro 1773. - 


( Esta Legislação foi geralmente adaptas 
da no estabeletimento de todas as Compa- 
nbias de Commercio.) 


65. Acções do Chanceller; ou Rera 
deiro da Chancellaria só pode admittir 
o Corregedor da comarca em cotreição 
contra os Officiaes mechanicos, e outras 
pessoas, que por officio vendem ao povo, 
se não tem pesos ou medidas na fórma da 
lei, ou se os não tem afilados, e mars 
cados: com declaração porém de que 
são só as pessoas, que numéra a Orden. 
Liv. 1. Tit. 18. desde o $: 42. até 66, Lo 
19. Janeiro 1756, 


66. Acção não há para pedir em juis. 
zo, antes do anno findo, contado-cons 
tinua e successivamente, o dinheiro em. 
prestado , dado a juro, a risco, ou à 
qualquer outro interesse para comercio 
maritimo. A. 17. Janeiro 1797: 


67. Acções d'alma. Não pode co- 
nhecer dellas quem tem jurisdicção li- 
mitada em Regimento , para certa espes 
cie de causas expressadas nelle, e como 
tal improrogavel para outras: e por esta 
razão , não consentindo as partes, não 
pode tomar conhecimento , nem ainda 
por este meio. D. 15. Junho 1758. 


68. Acções d'alma. Em todas, ímas 
principalmente nas de maior quantia ; 
devem os réos ser esperados á segun- 
da audiencia, porque he barbaro o 
estilo contrario praticado nos auditos 


rios. D. 15. Junho 1758., De. 10, Maio 


e ea 


5 690 Acção não há para repetir em 
| juizo; ou fóra delle o dinheiro , que 'se 


deu a juro, sem manifesto na Decima'; 


'ou para pedir a renda dos inquilinos , 


“quando não sedeclarou ficlmente no 
lançamento della: e. havendo-a os se- 


| nhorios cobrado adiantada , são-obriga-, 


dos a repôla executivamente:, achan= 
2 


(6) 


AC 
tdo-se que se fez o manifesto 'com engas 
mo, A. 26. Setembro 1762 


- 70. Acções novas, Para o Juizo del- 
las foi prohibido chamar os moradores 
das terras do Infantado , ainda a reque- 
rimento dos privilegiados, de privile- 
gio incorporado em Direito. C. R. 15. 
Março 1766. (Vid. C. R. 18. Outubro 


1751.) 


71. Acções das Companhias de Com- 
mercic são graduadas, como bens solidos , 
e estaveis, e não da terceira especie. Foi 
prohibido vendêlas com rebate: e man- 
dou-se, que os Estrangeiros as aceitas. 
sem em pagamento de suas dividas. A. 
21. Junho 1766. (Suspenso nesta ultima 
parte pelo 4. 23. Fevereiro 1771. que as 
mandou cerrer no commercio q arbitrio das 


partes.) 


»2.. Acções da Companhia do Alto- 
Douro. Providencias sobre a sua compra 
e venda. Edit. 3. Abril 1771. 


m3. Acções da Companhia das Pes- 
carias do Algarve forão augmentadas 
ao duplo do que erão no seu principio, 
ficando estes novos accionistas gozando 
dos mesmos privilegios que os primei- 
ros. A. 13. Julho 1776. 


(Declarou-se por A. 12. Novembro 
1774. Go 3%. que de todas estas Acções das 
“Companhias de Commercio se deduzisãe à De- 
cima dos seus lucros logo na acto da paga- 
mento delles pela totalidade das repariio 


ções.) 


74. Acções de costeamento e. cara 
regação das Nãos da India pagão-se em 
segundo lugar, edepois dos direitos da 
Alfandega e soldadas , requerendo-o: as 
partes com certeza da divida. Avis. 23. 
Outubro 1773. * 


(Vid. para perfeita intellipencia desta 
legislação o D. 14. Agosto 1773.» que esta- 
betecen as regras impreteriveis , & sempre 
seguidas weste negocio.) Dad 


vam 





AC 


74. "Acções exigiveis arrematão-se 
pelo seu justo valor; mas os credores 
podem arrematalas real por real. C. L, 
20. Junho 1774. $. 17. 


(Tomão então sobre si a arrecadação 
das dividas activas do seu devedor, e vão 
descontando os reaes , que recebem es cada 
real de sua credoria, ) 


"6. Acção. Ninguem pode ser obri- 
gado a cedéla por um facto voluntario 
de terceiro, porque isso sería uma vio- 
lencia impropria do Direito Natural, 
que cada um tem. A. 14. Março 1780. 


77. Acções penaes não passão con- 
tra os herdeiros, não tendo sido con. 
testada a causa em vida do que incorreu 
na pena. Ass. 20. Julho 1780. 


78. Acção de assinação de dez dias. 
Por ella se pede a execução da escritura 
de esponsaes ; € se procede neste caso co- 
mo dispoem a Ordenaç. Liv. 3. tit. 25. 
em tudo o que for applicavel. C. L. 6. 
Outubro 1784. $. 7. 


( Ficão- comprebendidos nesta disposição 
ainda os escritos particulares no caso do 
$. 2. da dita L.) 


79. Acções amortisadas pela Com= 
panhia do Porto, mandarão-se pôr em 
venda. A, 20. Março 1792. 


(Por Avis. 15. Março1r77r. bavia-se 
determinado, que a Companhia podesse com= 
prar estas acções para as amortisar. ( Vide 
Edit. 3. Abril 1771.) 


80. Acções não se podem distribuir 
[em juizo, sem certidão do manifesto 
| da Decima, nos casos em que se deve. 
| Ord. 20. Agosto 1800. 


(Esta Ordem, postoque dirigida a um 
Juiz em particular, deve considerar-se geu 


lral, e na necessidade de ser observada em 


todos os Juixos como fundada ne A, 26. Se- 
tembro 1763.) 


(7) 


AC 
81. Acções do Novo Emprestimo (de 
doze milhões ) não podem ser me- 
nores de duzentos e quarenta mil reis 


em dous bilhetes, e com que natureza, 
A. 7. Março 1801.5. 1. 


Gozão de todos os privilegios con- 
cedidos ás Apolices grandes do pri- 
meiro Emprestimo pelo A. 13. Março 
1797. $$. 6. 6.7. 8. , ás quaes forão neste 
particular igualadas. A.7. Março 1801. 
$. 4.— Modo de propor na Camara a sua 
exigencia. Formular. 20. Março 1801. 


* (Permitticose que se podessem estabelecer 
muitas em um só titulo com as precisas decla- 
rações. D. 28. Abril 1801.) 


* 82, Accessorio entendesse virtualmen- 
te comprehendido na revogação do prin- 
cipal. Ass. 2. Março 1786. 


83. Mecessos , que competem aos Of- 
ficiaes Militares, como se regulão. A. 2. 
Janeiro 1 807. 


(Esta Legislação veio terminar todas as 
questões .de precedencias entre os Officiaes, 
e dos seus accessos aos Postos, declarando os 
9.12. e 13. do Regulam. de Infantar., e 
às Resoll. 21. Novembro 1764. tomadas 
sbre elles , o D. 20. Dezembro 1779, 0 
4,16, Dezembro 1790. , e finalmente o D. 
16, Dezembro 1806.) 


84. Acclamação do Senhor Rei D. 
João 4.º Providencias para continuar o 
despacho dos Tribunaes nessa epocha. 
Portar. 1. Dezembro 1640. 


8s. Sua participação aos Tribu- 
naes, e Camaras. C, 3. Dezembro 1640. 





"86. Providencias para haver di- 
nheiro pelos -effeitos mais promptos. 
Contas tomadas aos Thesoureiros. Au- 
gmento da Guarda Real. D. 9. c 10. De- 
iembro 1640. 





87. — Sequestro; que se mandou fázer 
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nos bens dos que seachavão em Castella, 
D. 17. Dezembro 1640. 


88. Todas as Resoluções, e Mer= 
cês feitas pelo antigo Governo forão con- 
firmadas. D. 10. Janeiro 1641. 





89. Como se procedeu contra os 
que emigrárão para Castella: e como 
se obviou á emigração. Provis. 17. Feve- 
reiro 1641., D. 26. Fevereiro 1641. 





(Vid. L. 19. Dezembro. 1640., D.31. 
Janeiro, e 5. Fevereiro 1642.) 


4 
go. ——= Nomearão-se Ministros para 
proceder contra os que forão em dessera 
viço do Reino, Avis. 10, Maio 1642. 


1. —— Providencias sobre os bens dos 
Castelhanos , e dinheiro passado para 
Castella. D, 20. Setembro 1642. 


2. Foi commettido este negocio 
a um Desembargador. A. 27. Setembro 
1642. 





93. Acclamação do Senhor Infante 
D. Pedro, como Regente do Reino no 
impedimento do Senhor D. Affonso 6.º 
como se regulou. Provid. 27. Janeiro 
1668. 


94. —— Juramento , que elle deu, e 
preito e homenagem dos Estados. Pros 
vid. 9. Junho 1668. 


95. Acclamação do Senhor Rei D. 
João 5.º. Providencias sobre ella. D. 
28. Dezembro 1'706. 


96. Acclamação do Senhor Rei D. 
José. Providencias sobre ella. C. R. 2. 
Setembro 1750. 


Formalidade da assistencia dos Tri- 
bunaes, e Titulares. Avis. 3. € 4. Sea 
tembro 1759. 
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“97. Acclamação da Rainha NS. (Vid. | 
à. 9. Maio 1777.) 


“98. Acerescentamentos dos desposó- | 
rios, e casamentos como se mandárão | 
despachar. Regim. 17. Outubro 1516. | 
Cap. 139. € seguintes, 


" 99. Accrescentamentos das diversas 
mercês de foros e habitos, como se 
fazem pela Mordomia Mór. Regim. 3. 
Junho 1572. 





100. Accrescidos das Leziras, ou quaes- 
quer terras por alluvião, não perten- 
cem aos Donatarios , mas á Coroa. Res 
gim. 24. Julho; 1704. Cap. 1. (Vid. 
Regim,. 24. Novembro 1576. Cap. 1.) 





161. Acensadores lançados de parte 
(reveis verdadeiros) não se lhes julga 
emenda e satisfação, á excepção do caso ; 
da Ord. Liv. 1. Tit. 65. $. 30. Ass. 22. | 
Fevereiro 1721. 


102. Áceusar podem quaesquer. pes- 
soas do povo os que mandão navios 
estrangeiros aos portos do Ultramar, 
óu os Estrangeiros, que lá vão, L. 18. 
Março 1605. 


103. —— E todas as pessoas, que cone 
tra a determinação da lei usão de Dom , 
sem o terem. L. 3. Janeiro 16115 


104. — E os que vão a terra de 
Mouros, ou Turcos resgatar cativos, A. 
13. Julho 1624. 


105. E os que trazem armas de 
fogo de noite; ou usão de facas de pon- 
ta, estoques, ou punhaes. L. 20. Janei- 
to 1634.» L. 29. Março 1719. 





* 106. ——— Eos que infringem as Pra- 
Rea sobre o luxo e outros artigos. 


25. Janeiro 1677., L. g. Agosto 1686, 















AG 


10%. tamem E os que. lanção fogos-de 
polvora nas festas dos Santos; L, 3. Agos 
sto 1689, (Vid. L. 9. Janeiro 1620.) 


108. — E os atravessadores de tãs 
boado, A. 22. Abril 1693. 


E) 





109. E os que trazem ovelhas nos 
campos do Mondego. L. 27. Janeiro 


1694. 


110. —— E os que dão, ou aceitão 
tratamentos indevidos. L. 29. Janeiro 
1739 


srt. —— E os que cortão arvores 
baunilhas no Brazil, A. 24. Maio 1740 


112, — E os Boticarios ,que fazem 
abatimento da terça parte, ou de ametade 
na importancia das receitas. A. 3. Março 
1795. $. 1. 


(O resto pode..ver-se nas palavras 
Denuncia. Denunciante. Devassa. ) 


113. Accusar por procurador podem 
na Relação do Rio de Janeiro as par- 
tes, que morão em maior distancia de 
cinco legoas. Regim, 13. Outubro 1741. 


$. 23. 


114. -— E as partes dos differentes 
destrictos das Relações , perante os Mi- 
nistros competentes , os Iéos, que são 
presos fora delles. A. 5. Março 1790 
S. 4 


115. Accusar pode o Consul Britan« 
nico na Ilha da Madeira os réos, que um 
Inglez ausente tem principiado a accusar. 
Provis. 29. Outubro 1794. 


116. Accusar em audiencia se deu 
vem todas as notificações interlocuto- 
rias, e sentenças para terem validade. 
A, 22. Janciro 1810. $. 330 
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117. Aceifeiros de Alem-Tejo. Mo- 
do de os distribuir pelas Camaras. Po- 


liciz , que se deve observar a seu respei- | 


to. Providencias contra os que alterão 
opreço dos jornaes. D. 5. c 15. Junho 


1756. 


118. Aceitação da Letra de Cambio 
pode-se reforçar com mais uma, ou 
duas firmas de negociantes, que ficão 
obrigados collectivamente com os acei- 
tantes. À. 6. Setembro 1790. $ 4e 


119. ceitador de uma Letra de 
Cambio, ou qualquer outra mercantil 
fica obrigado ao seu pagamento, ainda- 
que no tempo, em que a aceitou , ou de= 
pois de a aceitar fallecesse, ou faltasse 
de credito o passador. A. 28. Novem- 
bro 1746. ( Declarado por Ass. 12. No- 
vembro 1789. conf. por À. 16. Janeiro 


1793.) 


120. Aconselhar e induzir soldados 
para desertar he crime grave, que se 
julga no Conselho de Guerra, e com 
que penas. A. 15. Julho 1763. 


(Esta Legislação achava-se estabelecida 
no Art. 14. do Cap. 26. do Novo Regula- 
mento, que o presente À. veio declarar 
nesta parte.) 


121. Acordãos sobre suspeições exe. 


Cluidas por nullidade devem ser lan- 
gados, como se ellas não procedessem 
ordinariamente. Ass, 18. Maio 1752. 


122. Acordãos da Casa da Supplica- 
ção devem ser respeitados, como sene 
tenças do maior Tribunal do Reinos 
Avis. 18. Julho 1790. 


123. çougues de conventos e casas 
religiosas não póde havet em Lisboa. 
Regim. 30. Julho 1591. $. 44. . 


124. Açougue podem ter os Capel- 
ães e pessoas do serviço da Capella 
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ducal de Villa Viçosa. A. 28. Julho 
1623. 


124. Açougues. He prohibido cortar 
carne fóra delles. A. 23. Setembro +641., 
D. 5. Novembro 1668,, D. 18. e 26. No= 
vermbro 1687., A. 14. Dezembro 1696. , 
A. 29. Julho 1707. 


126. Açougues forão prohibidos no 
termo de Lisboa, sendo menos de uma 
legoa della. D. 3. Janeiro 1648. 


127. Açougues do Rio de Janeiro 
estão de baixo da inspecção do Provedor 
Mór da saude. A. 22. Janeiro 1810. $. 
14 


128. “çoutes edegredo. A pena delles 
he infamatoria. A. 15. Julho 1775. Se 
12s 


129. Actos de justiça feitos por Offia 
cial de jurisdicção e justiça sem ter 
carta passada pela Chancelaria, e pa- 
gos os direitos , são nullos. Ass. 7. Jus 
nho 1636. É ss 


130. Actos judiciaes são as penhos= 
ras. A. 16. Abril 1757 : 


131. Acto proximo de commetter o 
delicto he castigado , como o mesmo des 
licto, sendo o réo achado nessas circum= 
stanciase À,20, Outubro 1763. $. 3. ( Vide 
A. 23. Novembro 1770.) 


132. Actos praticados contra as leis 
e direito ficão sempre nullos, aindas 
que sejão confirmados por sentenças, por= 
que estas tambem ficão nullas ipso jure. 
Ae 11. Junho 1765. (Vid. A. 26. Se- 
tembro 1769.) 


133. Acto culpavel e digno de castie 
o nunca se póde suppor approvado pelo 
rincipe. L. 18. Agosto 1769. $. 14. 


3 


(io) 


AC 
134. Acto não se diz perfeito , quan- 


do lhe falta alguma cousa. Ass. 5. 
Abril 1770 


135. Actores scenicos não tem infa- 
mia alguma por isso; por ser a-atte per 
si indifferente. Instit. confirm. por A. 
17. Julho 1771. $. 10. 


136. — Não podem ser presos. por 
casos civeis, nem crimes, (só em 
fragante), sem ser á ordem do seu 
Ministro Inspector. $. 12. — Os seus 
salarios não podem ser embargados. 
ibid. | 


137. Addições coma se lanção nos li- 
vros da Alfandega. For. 15. Outubro 
1587. Cap. 40. e seguintes, Regim. 2. 
Junho 1703. Capp. s6. 57. 


738. Addições, que os filhos da folha 
de Mazagão, e Tanger levavão em tri- 


go, dão-se a dinheiro. A. 25. Agosto 


1770. $. II. 


139. Adegas são revistas nos destri- 
ctos do termo de Lisboa, para o paga- 
mento dos direitos dos vinhos, pelos 
respectivos Superintendentes da - Deci- 
ma. A, 26. Outubro 1765. $. If. 


“140, Adegas são revistas em Lisboa 
€ na provincia para o pagamento do 
Subsidio Litterario, por quem , e como. 
Regim. 7. Julho 1787. Tite'1 $.2.€ 
“Tit. 2. 9. 2e - 


141. Ádelas em que tempó devem 
escrever, e pagar a sisa do que ven- 
dem. Regim. e Art. 27. Setembro 1476. 


Cap. 5. 


142, —— Não podem vender peças 
de ouro, ou prata novas, ou benefi- 
ciadas, e só usadas. Edit. 12. Maio 
1791., Edit. 5. Setembro 1809, , Edit. 
20. Dezembro 1809. 
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143. —— Não. podem vender nos do. 
mingos , e dias santos. Edit. 16. Dezem- 
bro 1791., Edit. 13. Abril 1799., Edit. 
5. Setembro . 1809. 


144. —— Somente ellas podem vender 
trastes velhos , e alguns novos, e quaes 
são. Edit. 16. Dezembro 1791., Edit. 
30. Dezembro 1809. 


145. Adelos são prohibidos em Lis. 
boa. Edit. 20. Dezembro 1809. 


146. Adjudicação à Fazenda Real se 
faz dos bens dos seus devedores. não 
havendo lançador , e como. Regims. 17» 


| Outubro 1416. Cap. 177. 


(Vid. Regim. 3. Setembro: 1627). 
Cap. 82., que a manda fazer em concor-« 
rente quantia, e o Regim. 19. Julbo-1687. 


“Cap. 43.8. 11. As ultimas Ordens do Con« 


selbo da Fazenda mandão observar o dito 
Cap. 177.) 


147. Adjudicação .dos escravos no 
Brazil mandou-se fazer aos credores pelo 
mesmo valor. A. 26. Março 5721. 


148. Adjudicação de terrenos serve 
de titulo. À, 12. Maio 1758. $.4., €. 
L. 9. Julho 1773. $. 1. 


149. Adjudicações de terrenos man- 
dadas fazer pelo scu justo vator nos ca 
sos do A. 14. Junho 1759. $. 1. 


Iço. Adjudicação de bens para ali» 
mentos das viuvas nobres mandoa-se 
fazer de plano, e pela verdade sabida. 
L. 17. Agosto 1761. $. 7. 


I51+ Adjudicação de casas nobres em 
Lisboa, e nas villas notaveis da Estre- 
madura, e nas outras provincias do 
Reino como se mandou fazer, e por 
quem. €, L. 9. Julho 1773. ( Declarada € 
suspensa em parte pelo D. 17. Julho 1778.) 


| Cu) 
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sem feitio. Sendo de pedras preciosas 
faz-se com dez por cento de rebate, €. 
-L. 20. Junho '1774. 4. 22. 


152. Adjudicação de terrenos conti- 
guos e encravados como se faz. C, L. 

« Julho 1773. À. 'T4. Outubro 1773., 

rovis. 18. Janeiro 1774. OD. 17. 
Julho 1778. sómente a admittio por en- 
-cravação, achando-se neste estado ao 
tempo da lei-e com que valor ; e reque- 
rendo-se pelo Desembargo do Paço. E 
por união só a respeito de edificios gran- 
des, ou propriedades mtiradas, cisto 
com o fim de evitar grandes defeitos 
no deliniamento. Fóra detes casos só por 
consulta, 













159. Adjudicação dos bens immoveis 
faz-se sem abatimento; chegando “para a 
| divida, e não tendo mais o executado”; 
tendosos porém , abate-se-lhe a quinta 
parte, C. L. 20. Júnho 1774. 6. 23» 


160. Adjudicação 'se faz ao credor do 
rendimento dos bens, quando a divida 
não excede metade do seu valor. C. Le 
20. Junho 1774. $. 24. E dos bens todos 
sem obrigação de repor o resto, ainda. . 
que excedão uma quinta párte. $. 26. 
E das acções exigiveis no séu valor. 
$8. 27. 28. 


(Pelo À. 6. Julho 1807. 6. 3. se dea 
clarou , que'se vendesse a propriedade, ainda 
excedendo o dobro da'divida , mostrando o 
exequente , que o devedor tem outras dividas, 
pelas quaes be demandado , ou está à ponto 
de ser executado, e que todas juntas excê- 
dem ametade do valor dos bens : mas pelo À. 
21. Janeiro 1809. 8.3 se tornou a de= 
clarar , que a disposição do À, antecedente 
só haveria lugar no caso dos olttros eredores 
terem tambem execução aparelbada, e penbô- 
ras feitas, e de baverem por meio de cessão, 
om de outro contrato legal unido os Seks crê 
ditos, de sorte que se possão considerar come 
uma só divida. ) 


153. Adjudicação das arvores de fru- 
to, ou silvestres, que estão em terreno 
alheio, faz-se, sendo avaliadas, e pagas 
aos possuidores pelo justo preço, arbi- 
trado pelo-officio do juiz da respectiva 
terra. C. L. 9. Julho 1773. 4.11. 

Entende-se o Juiz de Fora. A. 14. || 
Outubro 1773» $. 2.. 


154. Adjudicações. O primeiro Mi- 
histro, que as faz, fica sendo privativo ; 
é não se podem avocar os autos delle. 
A. 14. Outubro 1773. $. 2. 


155. Adjudicação dos bens ao cre. 
dor, quando não há lançador, he mais 
utilaelle, e ao devedor, e mais cohe- 
rente ás regras da razão , e da justiça, 
C.L. 20. dio 1774. $. 20. 


161, Adjudicações das terras dos pra- 
zos, feitas por força da L. 9. de Ju- 
lho de 17731, não induzem amortisação 
dos dominios directos, em que só te 
lugar o pagamento dos vinte annos de 
foros, e os tres laudemios : mas unica- 
mente uma alienação daqueltas terras, 
que tanto não extingue o dominio util 
e directo, que manda a mesma lei deposi- 
tar o preço dellas para se empregar em 
outras; e por isso se deve só um lau- 
demio do justo preço. Provis. 12. Junho 
1776. , Decis. 12 Julho 1776., Provis. 
30. Julho 177 | 


756. Adjudicação ao credor com o 
abatimento da quarta parte se faz dos 
moveis, que não tem lançador , haven- 
do mais bens: e não havendo, adju- 
“dicão-se no mesmo valor. C, L, 20. Ju- 
nho 1774. 98. 21.23. (Vid. o A. tt. 
Abril 1793.) 


Fu 4 

“ 197. Adjudicação de moveis, sendo. 

bastante, não se passa aos immoveis. 

Junho. 1774. $. 22. Póde o 

ecusála: e nesse caso entregão- 
: edor. A. It. Abril 1793 


EUA 








163: Adjudicação dos rendimentos 


djudicação das peças de ouro 
-Sc nO m valor dos bens por um anno sc faz ao credor, 


esmo valor , “porem 





quando se vê, que'chegão para seu in- 
teiro pagamento ; e isto sem abatimento, 


sem pregões, e sem avaliação. Ass, 23. 
Março 1786. 


163. Adjudicações de terrenos para 
construcção das estradas do Alto Douro 
como se fazem. A. 13. Dezembro 1788. 
$. 6. e seguintes. E para a de Lisboa até 
ao Porto. A. 2%. Março ais 4. 15 — 
E do encanamento do rio Cávado. Re- 
gulam. 20. Fevereiro 1796. $$. 12. 13. € 
Ig 


164. Adjudicação dos terrenos para a 
construcção da fabrica de papel de Alem- 
quer como se mandou fazer, D. 14. Ju- 
lho 1802. 


165: Adjudicação das-ervagens, ou 
pastos alheios se faz ao dono do terreno , 
pagando-os pelo seu justo. preço; do 
mesmo modo que se pratica na adjudi- 
cação das arvores de um dono ao do 
terreno, em que se achão. À, 27. No- 
vembro 1804. 4% 8. : 


166. Adjudicação dos terrenos neces 
-sarios para o estabelecimento da fabri- 
ca de fiação de linho, algodão, e lãa 
como se mandou fazer. Condiç. 18. Se- 
tembro 1805. Art. 3. — E da de vidros 
na planicie de Linhares. Condiç. 15. 
Abril 1807. Art. 7. 


: 167. Adjuntos nos feitos da Fazenda 
sentenciados no Conselho della são os 
Conselheiros Letrados. A. 29. Julho 
1611. 


168. —— E nos das Residencias dos 
Ministros são nomeados de repente, e 
não com anticipação. C. R. 18. Outubro 
1614. 


169. Adjuntos não póde tomar para 
si o Chanceller, nos casos, em que o Re- 
gedor he suspeito; mas deve dar-lhos 
o Desembargador dos Aggravos mais 
« antigo, Ass, 21. Maio 1615. 
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170. Adjuntos uns dos outros nas 
causas mercantis dos contrabandos, dos 
fallidos, e dos privilegiados do Com. 
mercio, são em Lisboa os tres Ministros, 
que forão criados em lugar do Conser- 
vador da Junta do Commercio. A, 16. 
Dezembro 1771. $$. 5. e 6. 


Iyt. Administração dos Depositos da 
Côrte e Cidade de quantos Deputados 
se compoem. Por quem são eleitos, e 
por quanto tempo servem ; sua jurisdic- 
ção, e modo de a exercitar. Arranjo 
dos cofres, e escrituração, Emolumen- 
tos , que recebe, e sua applicação. Seu 
local, e segurança. A. 21. Maio 1751 


( Este A. acha-se alterado em parie 
pelos AA..6. Julho 1754.» 13. Janeiro e 
4 Maio 1757,» 21. Junho 1759.64.56, 
9. gosto 1759. $. 10., 1. Dezembro 
1767.» D.17. Julho 1778., À. 22. Fes 
vereiro 1779. » G L. 20. Funha 1774.) 


172. Administração das obras das 
Fortalezas, e despesa das fortificações 
das praças como se faz. A. 7. Fevea 
reiro 1752. 


173. Administração da fabrica da 
polvora como se regúla. D. 30. Junho 
1753. 


174. Administração da Casa das Here 
dades foi extincta. C. L. 22. Dezembro 
1761. Tit. 2. 6. 14. 


175. Administração interina das ren- 
das do Brazil não póde conceder o Con- 
selho Ultramarino. A. 19. Julho 1765. 


176. Administração dos bens dos so- 
cios fallecidos no Brazil, e dos deve- 
dores dos negociantes , que ahi morrem, 
como se faz. A. 17. Junho 1766. 


177. Administração das Sabaarias foi 
tomada por conta da Real Fazenda. 
A. 20. Dezembro 1766. 
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778. Administração: e Direcção dos 
Estudos: das Escolas menores , e Colle-. 
gio de Nobres foi commettida á Mes 
sa Cerisoria. A. 4. Junho 1771. 


( Passou depois pára à Mesa da Com- 
missão Geral pela CG. L, 21: Junho 1787. 6. 
17. se ultimamente, tendo sido encarregadu 
«o Reitor da Universidade a da Comarca de 
Cuimbra pelo A. 17. Faneiror791., foi cria- 
da a Junta da Directoria geral dos Estudos e 
Escolas de todo o Reino .na mesma Univer- 
sidade por C. R. 17. Dezembro 1794.) 

179. Administração e arrecadação do 
Subsidio Litterario como se faz. A. 16. 
Dezembro 1773.1(Vid. Instrutç. 4. Se- 
tembro1773.) co 


(0 Regim. e Testrucço 7. Julho 178%. 
são a Legislação actual, ) 


as NR» f 
+ 


(per plo Bus s | 

180, Administração, e Deposito pu- 
blico do Porto sua organização. A, 25. 
Agosto 1774. n INE: 
: (08. 28. e seguintes deste À. fazem 
applicavel geralmente a sua disposição , e a 
da Co E. 20. Funho 1774. à todas as Ci- 
dades, Villas, e Lugares do Reino) 


181. Administração do Hospital Real 
das Caldas como se faz, A, é Regim. 
20, Abril 1775. 
Aga sd coros 5 

spo pres o : 

182. Administração das Capelas é 

os vagos, incorporados na Co- 


roa, As cartas della devem ser regista. 


Juizo das Capellas, e no da Pro. 
vedoria da respectiva comarca. À. 23. 
: TGe $ I8, (Vid, D. 17 Novem- 
O pe: 







, dministração e Direcção dos 
Je V: prrençd ficou debaixo 
Exercito. A. 9. Maio 
gstest ss ronÃ 


oo 





nta dos Provimentos | 


a das pinhas de 
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Leiriá seu Regimento. t7. Matço 1799, 


(Vid.Regim: 28. Junho 1751. , A. Tras 
Janeiro .1783.) E 


184. Administração do papel sellado 
sua organização. A. 10: Março 1797., 
Instruç. 12. Junho 1797..(Extincta pelo 
A. 24. Janeiro 1804.) 


(Vid, Edit. tçs Julho 1797., Avis. 22. 
Julho 1797., A. 24. Abril 1801. , A. 27% 
Abrili802., D. 25. Agosto 1802., Avis. 
14. Setembro 1&o2,, Editt. 17. Setems 
bro 1802. , 1. Outubro 1802,, 15. Ous 
tubro 1802., 13. Novembro 1802., Por= 
tar. 23. Dezembro 1802. , Avis, 17. Fes 
vereiro 1803.) 


186. Administração do Cofre dos Jus 
ros do Novo Emprestimo como, e | por 
quem se faz. A, 13. Março 1797. $. Lts 


- 187. Administração boa da justiça he 
necessaria para a tranquillidade, e segue 
rança publica. A. 20, Outubro 1798...) 


188. Administração da justiça nas 
grandes povoações, feita por juizes lei= 
gos: e Ordinarios , tem grandes e inevi- 
taveis detrimentos. A. 20. Outubro 1798. 


“189: Administração regia do Sal em 
Lisboa sua. Organização. A. 24. Abril 
I801.S. ge 10 1 


(Faxia-se por meio de uma Junta, que 
foi extincta, passando toda a jurisdicção 
della para o expediente do Presidente do 
Erarios Às 30: Setembro 18035) 


go. Administradores das rendas reaes 
dão juramento para haverem arrecada. . 
ção de tudo, guardando o serviço do 
Rei, e o direito do povo. Regim, 17, 
Qutubro 1516. Caps 766 


rgt. Administradores do Real d'Agua 
r quem são escolhidos. Regim. 23. 
sdiia 16430 Su 6... 
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2 192. Administradores do Real d'Agua 
recebem um por cento de quanto arre- 
eadão. Resol. 13. Fevereiro 1815. 


193. Administradores do Contrato do 
tabaco há um em cada comarca. A. 21. 
Outubro 1644. 


194. Administradores -d'Alfandega 
assistem com os Officiaes competentes 
ao despacho d'Estiva. D. 11. Janeiro 
T7 Sl. 


195. Administradores de Morgados , 
e Capellas foi-lhes permittido metter na 
Companhia do Pará os dinheiros delles. 
A. 16. Maio 1757. (Ampliado á Com- 
panhia de Pernambuco. Instit. conf. por 
A. 13. Agosto 1759. $. 57.) 


196. Administradores dos Morgados. 
“Casos, em que são obrigados a usar das 
armas, ce appellidos dos Instituidores. 


C. L. 9. Setembro 1769. $$. 23. e 24, 


197. Administradores de Morgados 
€ Capellas, e consequentemente de bens 
vinculados patrimoniaes de regular suce 
cessão , não tendo assentado praça vo- 
luntariamente até á idade de vinte an- 
nos, devem pagar o quinto de seu ren 
dimento : e quando elles não podem, 
devem. fazelo os seus immediatos suce 
cessores. A. 23. Fevereiro 1797. $. 4. 


(Declarou-se , que ; quando os actuaes 
administradores não possão entrar no servi= 
go por suas occupações , idade maior de trin« 
ta e cinco aunos , ou differença do sexo , ase 
sentassem praça os tinmediatos successores s 
sendo da familia. A. 15. Dezembro 1809. 


$. 21.) 


(O mesmo com pouca diferença se dea 
terminou a respeito dos que não querem acci= 
tar as Capitaniasde Milícias, não se achan= 
do com emprego ,que os embarace. Portar, 
8. Janeiro 1813.) 


198. Administradores , que servião na 
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Companhia do Pará não lhés' era per. 
mittido fazer commercio, A. 29. Julho 
1758. 


199. Administrador de rendas reaes 
não apresentando contas, ou não dando 
documentos para ellas se tomarem, co. 
mo se regúla o que deve. D. 14. Julho 


1759» 


200, Administrador Episcopal de Mos 
çambique tem Senhoria. A. 4. Setembro 
1759 


“201. Administrador dos bens dos ne. 
gociantes fallecidos no Brazil como se 
elege. A. 17. Junho 1766. $. 2. 


202. Administrador da Alfandega de 
Lisboa, ou da Casa da India estando 
impedido , serve no seu lugar “o Conse- 
lheiro da Fazenda mais moderno. Di 
19. Junho 1766. 


203. Administradores do Sabão quem 
forão os primeiros, e modo por que 
devião proceder, D. 20. Dezembro 
1766. E 


: 204. Administradores da Companhia 
das Pescarias do Algarve devem dar 
contas cada anno, e como. Instit. conf. 
pelo A. 14. Janeiro 1773. Condiç. 2. 


204. Administrador geral d*Alfan. 
dega de Lisboa he Feitor mór de tos 
das as do Reino, Ilhas, e Americas ; 
e- todos os Juizes dellas lhe estão subu= 
ordinados. A. 20. Maio 1774. 6. 4e 


206. Administrador do Terreiro de 
Lisboa, e seu Ajudante, Suas obrigações, 
etc. A. 12. Junho 1779. Tit. 1. $. 2. 


207. Administradores, Almoxarifes, 


e Reccbedores da Fazenda Real dão an- 
nualmente conta, -qu balanço ao Proves 


Cu) o. 
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dor da comarca: A. 12. Junho-1800. 
4. 8. 


208. Administrador Geral da Impres- 
são regia foi extincto. D. g. Abril 1803. 


209. Administradores dativos dos vin 
culos e Capellas vagas no Ultramar fo- 
rão prohibidos , e declaradas nullas suas 
nomeações, e porque. A. 14. Janeiro 
1807. $. 1. 


210. Aduellas, que direitos pagão , áon- 
de, e como. D. 11. Janeiro 1757., Di 27. 
Outubro 1758. 


«(Foi probibido. carregálas parao Bra- 
zil, D. 14. Abril 1757.) Er 


art. Adultério, As leis do Reino não 
reconhecem parte legitima para a accu- 
sação delle, senão os proprios. conjuges, 
A. 26. Setembro 1769. 


212. Adrogados devem ir pessoalrmens 


te á audiencia. — O mais antigo falla | 
primeiro, aindaque chegue depois dos | 


mais modernos. — Nenhum póde sair 
da audiencia , sem licença do julgador. 
Regim. 7. Junho 1605. $. 12. 


213. — Pedindo vista dos autos | 
paraembargos, não os póde ter mais | 


que um dia. L. 6. Dezembro 1612.94.17: 


214. — O que se oppõe aos luga- 


res da Casa da Supplicação lê uma hora, 
Inteira, e toma dous pontos nos dias dos : 


àgeravos. Ass. 9. Janeiro 1620. 


215. —— Que retardão os feitos são | 


castigados com a pena da lei. C. R. 16. 
Maio 1640. 


216. — Da Universidade quantos 
são, e quem os elege. Estats Velh. Liv. 
2. Tit. 27. 9. 136 
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247. —— Mandou-se consultar, se 
seria util devassar dos que dão motie 
vo á demora das causas. D. 30. Maia 


1645 


218, Advogados do numero. Mana 
dou-se, que os houvesse na Relação do 
Porto, .como na Supplicação. AA. 15. 
Junho, e 8. Agosto 1651., Ass, 274 
Abril 1723. 


219. Advogados não podem entraç 
com espada, ou trajes prohibidos .na 
audiencia. A. 30. Junho 1652. 


420: —»— Devem,assinar às Cotas, e 
Razões ; que fizerem -nos feitos. Assentt, 
2. Maio 1654., 11, Fevereiro 1658., 
24. Março 1672., tt. Agosto 1685. 


221. —= E as petições para a Rela« 
ção com o nome € sobrenomes Ass, 244 
Março 1672. o oa. 4d 


= 


243. mama Que fáz petição de aggras 
vo sem justiça, ou.embargos, que lhe fos 
rão rejeitados he condenado , na pena da 
lei, Ass, 16. Novembro 1700. 


223. Advogados do numero da Sup. 
plicação, a quem; se removeu a: Portaç 
ria, pódem advogar nos mais Juizos 
Ass. 27. Novembro LILI. A 


224. Advogado fóra da Córte póde ' 
ser qualguer pessoa idonea , aindaque 
não seja formada , tirando Provisão, As 
24. Julho 1713. 


225. Advogados da Relação do Pora 
to augmentarão-se a vinte cinco. Pros 
vis. 22. Junho: 1722. ,- Provise 30. Ja- 
neiro 17244 , 


“226. Advogado, que dilata as causas 
crimes. com requerimentos affectados , 
que penas tem. À. 31. Março 1742. $. 3. 


? (16). | 
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236. Aferidor deve ter um livro em 


que escreva os nomes dos que levão me. 
didas aferidas. Ord. 23. Dezembro 1768, 


22%. Advógados do numero; e de 
Portaria da Casa da Supplicação con 
Correm elles somente para a Festa das 
Justiças, e pagão executivamente, Ass. 
28, Abril 1750. 











237. e— Não pôde vender medidas 
ao povo. Edit. 9. Dezembro 1789. , 

228. Advogados respondem como Fis- 

caés nas causas dos dizimos do Brazil, + É ds gatads: 

D. 14. Dezembro 1750. 238. cmc— Seu Regimento, 29. Junho 

19% Vi tê 


229. Advogados do numero da Casa 
da Supplicação. Aas quarenta da Orde- 
nação forão accrescentados mais vinte. 
D. 19. Abril 1752. 


239. Affectado'o que he, não se faz 
attendivel. L. 25. Janeiro 1755., Le 17 
Janeiro 1757. : 


240. Aflicção não se deve accrescen. 
ar ao afiicto. L. 3. Dezembro 1756., 
D. 14. Fevereiro 1761, .... Ne 


230. Advogado' mais ahtigo-da Casa 
da Supplicação respondia como Fiscal 
nos Feitos dos Contos. A. 23. Agosto 
1753. $. 6. ( Alterada esta Legislação 
pelas leis da criação do Erario.) 


“24t. Afflicção dispõe a acreditar tu= 
5 o do “quanto se quer persuadir, Le 25. Ju- 
“:29t. Advogado apptovado: para dia ||] nho 1766.. dei 

zer por parte da Fazenda .na repartição 
dos Contos , foi mandado responder, co- 
mo Fiscal, em todas as execuções das 
tlividas da Alfandega , é Junta da Admi- 
nistração do Tabaco A. 20: Março 
1756. $. 104 


- “4 


242. Afilbados não podem tomar o 
Chanceller, e Deserribargadores de Goa, 
A. —? Março 1634. - 


ú 343. Afinadores dos panos o que de. 
vem praticar, quando,os afinão , € frie 


232. Advogado fica desobrigado dos 
são. Regim. 7. Janeiro 1690. Cáp. 7%. 


autos pelá descarga feita perante os Fieis, 
ou tendo recibo do Escrivão, Ass. 11; 
Agosto 1767. EA E 
2444 Aforamentos dos bens reaes feis 
tos pelos Contadores das comarcas , Al- 
moxarifes ou outros Officiaes, devem ser 
confirmados pelo Conselho da Fazenda. 
Regim. 17. Outubro.1516. Cap. 12. 


233. Advogado, que dá interpretações 
Frivolas ás leis, Com que perias he ca- 
stigado, C, L. 18. Agosto 1769. $$. 7. e 
TO. , À. 16. Dezembro 1774. $. 8. - e 

(Vid. o À. 17. Julho 1769 que os man 
da expedir em Real Nome, e por Consulta 
234» Advogado. Permitte-se aos reos ||] excedendo as propriedades a 400) reis.) 
do Conselho de Guerra em tempo de 
Paz nomear um para sua defesa acon- 
selhando-ós , c' assistindo: aos interroga- 
torios. D. 5. Outubro 1778. 


“24%. Aforamentos dos bens do Cona 
celho, sendo lesivos, pode o Provedor 
da comarca fazelos de novo com assis= 
tencia dos Officiaes da Camara , prati- 
cando-se todas as solemnidades da lei 
pelos meios competentes. Regim. 17. 
Maio 1612. $. 1., À. 10. Fevereiro 1654. 


“23% Advogados condenados em Re- 
lação. Não ha estilo de pagarem as mul- 
tas da cadeia. C, R. 28, Outubro 1303. 
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446. Aforamentos dos baldios dos 
Concelhos não se podem fazer de ter» 
renos, que nunca tenhão sido aforados , 
contra a vontade do povo e camaras, 
sem ordem especial do Soberano. Provis. 
14. Junho 17746. 


(Esta Provis. veio evitar a má intelhia 
gencia , que os Provedores das comarcas das 
vão ao À, 26. Outubro V745. 50 qual appros 
vou todos os aforamentos dos bens dos Conces 
lbos,e datas de terras , sesmarias , matos , 
baldios, ou quaesquer outras propriedades , 
ainda feitos sem as solemnidades da lei, € 


Confirmações regias.) 


247. —— Não se podem fazer ãos Ve- 
readores, e Officiaes da camara, e da jus 
stiça, nem ás. pessoas, que costumão an+ 
dar nas governanças das Cidades, Villas, 
e Lugares do Reino. As Camaras nunca 
os expedem per si; inas he necessário 
dirigir requerimentos á Mesa do Paço: 
e precedendo informação do Provedor 
ou Corregedor da comarca, com au- 
diencia das mesmas Camaras e povos 
respectivos , feita a medição, confronta- 
ção, e avaliação dos terrenos , andando 
em pregão os dias do estilo, e infor- 
mando os ditos Ministros as utilida- 
des ,ou prejuizos , que dahi se seguem á 
lavoura, e á criação dos gados, e arvo- 
redos , manda-se pela referida Mesa ex 
pedir Provisão ; consultando primeira- 
mente, quando o valor dos bens exces 
de 400q) reis. Feitos de outra forma são 
nulos. A. 23. Julho 1766. $. 2. 


(Este À. limitou a disposição do outro 6; 
Dezembro 1603., que probibio fazer taes 
ofiramentos, ainda aos parentes das pese 
soas , que andão na governança. — Deve-se 
mtar, que os aforamentos dos baldios dos 
destrictos da Casa de Bragança são expedi- 
dos pela respectiva Junta, e não pelo De= 
sembargo do Paço. D. 2. Fúulbo 1779.) 


248. —m— Os que forão feitós sem 
Provisão do Desembargo do Paço, ou 
Confirmações regias desde o anho de 
1743. são nullos ; e o Provedor da co- 
marca os restitue ao mesmo Concelho | 
pela simples inspecção" dos titulos. de | 
23. Julho 1766. S 3 


E E eeeeíõííõíõõõõ8õ8õõ0Õ"0"0" "st 
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vo Aindaqueas Camaras tenhão feito , ou 
fação os aforumentos antes da licença da Mes 
sa do Paço, be costume serem confirmados , 
precedendo as solemnidades todas : verificar 
dose assim não só o consentimento do povo » 
mas que não há nem prejuizono aforamen- 
to , nem quem dé maior pensão.) 





549. Sendo para casas , fazem-se 
pelo Provedor da comarca, avaliando 
os chãos , e arbitrando o foro, fazendo 
lavrar os titulos de prazos phatiosins, 
em que he parte o Procurador do Cone 
celho, e dando conta ao Desembargo do 
Paço para ser confirmado por Provisão, 
Resol. 4. Agosto, Provis. 15. Setembro, 
e 22. Dezembro 1767. 


] 


içô. = Recoininendou-se a obsera 
vancia das solemnidades estabelecidas ; 
declarando-se, que, quando a maioridade 
dos moradores visinhos de: algum dos 
baldios , e maninhos requerer a sua divia 
são, a repartição do terreno, e quantidas 
de do foro será regulada por louvados 
com a natureza de prazos perpetuos, sem 
necessidade de. irem á praça. A. 27 
Novembro 1804. $. 104 


(Por A; rr. Abrit18rgs Sé confirmou 
toda esta Legislação , accrescentando-se, que 
os Corregedores das .comarcas promovão os 
aforamentos dos terrenos, que: por exames jus 
diciaes com assistencias das Camaras se mos-= 
trarem desnecessarios para logradouros dos 
povos.) a E ATE 


4st. Aforamentós. dos bens. da Uni- 
versidade , que renderem ao foreiro mais 
de 409) reis, são confirmados pelo Sobe- 
ráâno como Protector. Estat. Velh. Liv.2. 
Tit. + 6. Iç ' 


46% Aforamentos dos bens das Coma 
tnendas da Ordem de Aviz fazem-se 
em tres vidas, e nunca perpetuos. — E 
com que solemhidades -e-clausúlas, etc 
Estat. Tit; ge Definiço à Be a 


443. Aforamento de-casas por dez 
annos forão prohibidos em: Lisboa nos 


x 
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arruamentos dos Officiaes mecanicos. 
Provis. 20. Junho 1729. 


254. Aforamentos de terrenos para 
casas, que se fizerão em Lisboa com ex- 
cesso dos rendimentos, que os terrenos 
tinhão antes do terremoto, são nullos. 


D. 3. Dezembro 1755. 


255. Aforamentos confirmados por 
Decreto, ainda tendo alguma nullidade, 
podem subsistir. A. 9. Julho 1767. 


256. Aforamentos dos terrenos per- 
tencentes ao Senado de Lisboa, de que 
elle foi esbulhado , são nullos, não se 
achando feitos por Decreto, ou por li- 
eença delle. A. 9. Julho 1767. 


257. Aforamentos dos Sapáes de Ta- 
vira como se fazem , dando-se a pessoas 
abonadas , que poderem fazer as despe- 
sas da fabrica nova de marinhas, ou res 
edificação das destruidas , arbitrando-se 
o foro por louvados. A. 17. Julho 1769. 


258, Aforamentos não se podem fazer 
dos bens , que se achão nos proprios da 
Fazenda Real. A. 23. Maio 1775. $. 19. 
(Vid. Regim. 1. Outubro 1 536. Cap. 16.) 


259. Aforamento. Este contrato. con= 
siste essencialmente em aforar terrenos 
para edificar casas, ou terras incultas 
para abrir. €. L. 4. Julho 17776. 


260. -Aforamentos de casas , ou quin- 
tas feitas e terras frutiferas são colonias 
perpetuas , ou locações de longo tempo, 
e como taes se julgão. C. L. 4. Julho 


1776. $. 1. 


261. Aforamentos podem ser grava- 
dos com maior pensão , do que a.de cin- 
co por cento ; com tanto que não exce- 
dão aquella quantia , que as leis prescre- 
vem para se julgar o contrato emphy- 


teutico, As 14. Julho 17779. S. 3. 
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262. Aforamentos dos bens dos Re. 
guengos. Pertence ao Provedor da cos 
marca , e não ao Juiz do Tombo da Co. 
roa mandar fazer as escrituras deiles. 
Provis. 18. Junho 1800. 


263. Aforamentos dos bens da Coroa, e 
Commendas das Ordens feitos pelos Do- 
natarios, e Commendadores são nullos , 
sem Confirmação regia. E nelles se de- 
vem observar os Estatutos, Regras, e De- 
finitorios das mesmas Ordens, revogado 
para esse effeito o Alv. 7. Fevereiro 1772. 
e qualquer outra legislação, que os alte- 
rasse nesta parte. À. 11. Agosto 1800. 


(4º excepção dos das Commendas da Or- 
dem da Torre e Espada feitos a colonos bratia 
cos À, 29 Novembro 1808. $. LI.) 


264. Aforamentos dos terrenos incul. 
tos , ainda de Morgados , Capellas, bens 
da Coroa , ou Ordens, sendo até dez 
geiras, e feitos pelos seus legitimos ad- 
ministradores, não havendo fraude, não 
precisão de Confirmação regia para a sua 
validade. A. 27. Novembro 1804. $. 10. 


(Pelo A. 11x. Abril 181g. $4. 2. € 
3. se declarou , que os administradores dos 
vinculos poderão dabi em diante aforar as 
terras incultas, a elles pertencentes , com au= 
toridade do Corregedor , ou Provedor da res-= 
pectiva comarca , . sendo depois confirmados 
os aforamentos pela Mesa do Paço, decla- 
rando-se por louvados o foro , que deve ter 
cada geira : podendo para isso tomar dinhei- 
ro a juro com bypotbeca nos bens vincula- 
dos por doze annos, ainda depois da sua mor- 
te; ouvido o immediato successor , e dando fie 
ança a verificar o emprego do dinheiro.) 

: ! 


265. Africa, Todos os empregos, offi- 
cios,. e incumbencias, que dentro do 
Conselho da Fazenda se exercitavão com 
os titulos de repartição de Africa, Gen- 
te-de Tangere, Casa de Ceuta, e Maza- 
gão, forão extinctos , e como, À. 25 
Agosto 1770. $. 1. e seguintes, 


' Providencias para serem accommoda- 
dos estes Officiaes, D. 25. Agosto 177% 
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266. Agasalhados forão prohibidos em 
os navios da Coroa , sem expressa licen- 
ça regia. Portar. 3. Fevereiro 1814. 


267. Aggravos e appellações dos Jui- 
zes das Sisas vão para os Védores da 
Fazenda. Regiment. 16. Outubro 1ç16. 
Cop. 23. (Vid. A. 15. Fevereiro 1502.) 


268. Aggravo dão os Capitães das Or- 
denanças para o Capitão Mór. Regim. 
10, Dezembro 1570. $. 25. 


“(As ultimas providencias sobre o governo 
das Ordenanças tornão desnecessaria esta 
medida.) é 


269. Aggravos dos Capitães das Or- 
denanças nas terras, aonde não há Ca- 
pitães Mores. Conhecem delles os Cor- 
regedores, Provedores, ou Juizes de Fóra, 
que mais perto estiverem. Provis.. IG. 
Maio 1574. $. 2. (Vid. a nota antecedente , 
que be aqui tambem applicavel. ) 


270: Aggravos dos Almoxarifes dos 
Paúes e Leziras pertencem aos Provedo- 
res das Vallas. Regim. 24. Novembro 


1576. 4. 320 


271. Aggravos'de petição, ou insttus 
mento dos arrendamentos das terras das 
Leziras pertencem á Mesa da Fazenda. 
Regim. 24. Novembro 1576. Cap. 38. 


272. Aggravo dos Officiaes da Al. 
fandega nas avaliações, que fazem para 
o pagamento dos direitos, vai para a 
Mesa da Fazenda. For. 15. Outubro 
1587. Cap. 42. E para o Juizo dos Feitos 
da Fazenda nos feitos dos descaminha- 
dos. Capp. 101. 111. 


273. Apgravo da venda, ordem, e 
beneficio das fazendas descaminhadas na 
Alfandega , vai para a Mesa da Fazen- 
da, For. 15. Outubro 1587. Cap. 106. 
E os que se tirão d'ante o Provedor , 
como Feitor Mór , no caso principal e 
final para os Juizes dos Feitos. Cap. 106. 


AG 


o74 Aggravo e appellação não há 
das sentenças, que o Provedor da Alfan= 
dega executa, ou por caberem na alça- 
da, ou por terem passado pela Chancel= 
laria dos Contos. For. 14. Outubro 1587. 
Cap. 109. 


275. Aggravo e appellação nas caus 
sas dos direitos d'Alfandega vai para a 
Mesa da Fazenda. For. 14. Outubro 
1587. Capp. 111. e.115. E, sendo sobre 
as demandas dos devedores, pertence 
ao Juizo dos Feitos. Cap. 117. 


276. Aggravo dá o Aposentador da 
Côrte e da Cidade para o A posentador 
Mór. Regim. 7. Setembro 1590. $. 41. 


277. Aggravo e appellação não há 
das sentenças proferidas na Camara de 
Lisboa sobre os autos, que faz o Vereaa 
dor da limpeza do Senado. Regim. 30. 
Julho 1591. $. 30. 


» Nem do procedimento , que os. Vea 
readores dos differentes Pelouros tiverem 
com os Officiaes inferiores. $. 37. 


Nem dos Assentos e Acordãos assi 
nados por todos os Vereadores: do Sea 
nado. $. 70. 


(4º excepção das sentenças sobre causas 
de Posse, propriedades , pensões , e nomeação 
dos oficios , e outras semelhantes. Regime 
Se-Setembro 1671. Se 13.) 


Nem das sentenças contra os que 
tomão agua dos canos: publicos. A. 2» 
Abril 1624. 


- 278. Aggravos e embargos para não 
servir de Vereadores , sendo estes confira 
mados pelo Desembargo do Paço, não 
podem ser tratados nas Relações , mas 
no mesmo Desembargo. A. 27. Agosto 


1594 


279. Aggravos dos Provedores, Al= 
moxarifes, e outras pessoas, que tomão 
fianças em materia de Fazenda Reali 
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vão para o Conselho da Fazenda. A. 12. 
Setembro 1600., Ass. do Cons. da Faz. 9. 
Maio 1646. (Vid.Resol.17.Março 1667. , 
que revoga.) 


280 Aggravo e appellação não há da 
sentença de condenação, que o Corre- 
gedor impõe aos que pedem esmola sem 
licença. Nem da que se impõe aos Offi- 
ciaes de justiça , que os não prendem, 
À, 9. Janeiro 1604. 


281. Aggravo e appellação não há 
das penas impostas pelos Corregedores e 
Juizes do Crime de Lisboa, nos crimes 
de jogar pedradas, ou Entrudo. A. 31. 
Janeiro, e 13. Fevereiro 1604. 


282. Aggravos dot Officiaes do Paço 
da Madeira nas avaliações dos mastrôs 
pertencem ao Provedor da Alfandega. 
Regim. 23. Fevereiro 1604. Cap. 2.5. 65 


283. Aggravo e appellação para a 
Supplicação se dava em materia de Ju- 
risdicção pertencente ao Arcebispo de 
Braga. A. 3. Março 1605. 


(4-C L 19. Julho t7go. tirou ads 
Donatarios a jurisdicção, que elles exercia 
tavão.) 


284. Ageravo e appellação em crimes 
e causas das coutadas vai para o Juiz 
dellas : porem as suas sentenças são dadas 
á execução sem appellação nem aggra- 
vo, e dellas só há recurso por petição 
ao Soberano, Regim. 20. Março 1606. 
$$. 1. e 8. 


(Esta Legislação foi alterada em parte 
pelo 4.21. Março 1800., que deu muitas, e 
diversas providencias sobre o objecto: das 
contadas da Corea, e sua administração. ) 


584. Aggravos, que nos casos crimes 
se interpõe dos Julgadores de Lisboa, 
pertencem aos Corregedores do Crime 
da Côrte em Relação. Regim. 7. Junho 
1604 $. 13 
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E nos crimes de armas curtas de 
fogo dão-se para os mesmos Corregedo. 
res do Crime; assim como a appellação. 
L. 4. Outubro 1649. 


286. Aggravo e appellação não há da 
sentença, que o Corregedor do Civel pro. 
fere, obrigando os Ministros Criminaes 
de Lisboa a pagar os alugueres das casas, 
A. 30. Dezembro 1605. 


287. Aggravo de petição, ou instrie 
mento se póde interpor dos juizes, de 
quem se aggrava ordinariamente, á ex« 
cepção da Relação do Porto, Ass. 14, 


Fevereiro 1606. 


288. Aggravo , e não appellação , para 
o Juiz dos Feitos da Fazenda dá o Pro. 
vedor dos Marachões de Coimbra. Re. 
gim. 8, Setembro 1606. $. 22. 


( Postogue o Oficio de Provedor dos 
Marachões fosse extincto pelo D. 1. Julho 
1776., e verificada, de algum modo, esta 
Legislação pelo Avis. 11. Agosto 1807., 0 


| Regimento, que lhe foi dedo, be observady 
| pelo Superintendente das Obras do Mondego, 


que exercita esta jurisdicção. ) 


- 289. Agpravos de dependencias de 
sentenças definitivas. Ha de haver nelles 
tantos. juizes, como forão nas mesmas 
sentenças, . À. 10, Maio 1608. 


290. Apgravos dos Goverriadores do 
Brazil. Conhece delles a Relação , e co- 


- mo, Regim. ;. Março 1609. $. 42. 


291. Aggravo dos Juizes da Coroa e 
Fazenda no que despachão per si sós, ou 
em audiencia, pertence á Mesa Gran 
de. Ass. 5. Março 1611. 


292. Aggravo de-se concederem , ou 
negarem as cartas de seguro, podem in- 
terpôr por procurador os culpados , ain- 
daque não estejão presos, L, 6. Dezeme 


| bro 1612. 6.1. 
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293. Aggravo e apptllação nãó há 
do despacho, que mandásóltar ó' preso 
antes de culpa formada, e a quem se 
não formoy em oito dias. L. 6. Dezem- 
bro 1612..$. 14. 


294. Aggravos sobre O lançamento da 


contribuição para as despesas da jornada 
d'ElReii. Não se toma conhecimento 
“delles, Sem se lhe dar'conta. C. R. 18. 
Junho 1613: ; 


4 


295. Aggravo e appellação dos Offi- 
ciaes dos iJefunios e Ausentes nas Ilhas 
dos Açores pertence ão Provedor , que 
reside em Angra. Regim. 16. Dezeinbro 


1613. Cap. 8 


296. Aggravo e appellação do Prove- 
dor dos Defuntos é Ausentes vai para 
à Casa da Supplicação. Regím. 10.-De- 
zembro 1613. Cáp. 21; 


297. Aggravos não se devem interpor 
em outro juizo, senão naquelle, de que 
se aggrava , e em audiencia ; salvo se 
fórem de presos, e não houver aúdien- 
cia, porque então Se póde agoravár em 
casa do julgador, Ass. gi Abril 1619. - 


298. Aggravos do Feitor, e Officiaes 
da Casa dos Cincos vão para o Provedor 
Môór da Alfandega: Regim: 18. Janeiro 
1620. Cápi 6: $. 14 


299. Aggravo e appellação não há das 
sentenças dadas pela Junta do Fisco de 
Lisboa, e Coimbra. Regim. 10. Julho 
1620. Cap. 256 


300. Aggravo e appellação nas causas 
dos privilegiados do S. Offiício, tratadas 
perante o Juiz do Fisco, vai para o Con- 
selho da Inquisição. Regirh. io. Julho 
1620: Caps 46: 


301. Aggravos das interlocutorias de 
audiencia, de se concederem - dilações 


A G 
de cem legóas, ou mais, vão para a 
Mesá -delles, aindaque a caúsa corra 


perante o juiz de Cornmissão com ad- 
juntos, Ass. 5. Novembro 1620. 


Eita É cris) ar mia a Eq! 

302. Aggravos, que sairem do Juizo 
do Civel, quando incidentemente ;se 
conhece de alguma falsidade, ou qutro 
crime, pertencem àos Corregedores do 
Crime da Côrte, Ass. 1. Abril 1621. 


r 


303. Aggravos e appellações em fa = 
zenda de cativos pertencião à uma Com- 
missão de dous juizes na Casã da Suppli= 
cação. À. 3. Julho 1621. 


(Hoje ao Juizo dos Feitos da Casa dá 
Supplicação. C. Le 4. Dezembro 1775.Selt.) 


304. Aggravos se hão de levar ao 
Juizo superior nos mesmos dez dias, 
que a lei assina para se juntar o man- 
dado aós autos. Ass. 20. Agósto 1622. 


. 308. Aggravos de se não dar vista da 
Provisão, por que 5, M. mandá tirar 
alguma devassa, não se deve tomar 
conhecimento delles. Ass. 29. Agosto 
1622. (Vid. A. 6. Fevereiro 1649.) 


« 306. Aggravo de petição. Conhece-se 
delle Sire dulicios commettidos dentro 
das cinco 'legoas; aindaque af culpas 
se formem, e os autos estejão fóra dellas, 
Ass. 19: Abril 1625. 


307. Aggravos gobre à repartição das 
armas. Não póde conhecer delles a Re. 
lação. C. R$ 44. Dezembro 1625. 


308. Aggravos e appellações nas cau- 
sas de arrecadação das dividas da Cru- 
Zada não pertencem á Relação, mas á 
Junta della. 'C. R. 23. Jtnho 1626. 


" 309. Aggravos nas causas dos Contos 
para quem vão. Regim. 3. Setembro 
1627. “Capp. 123. c 126. - 

6 ; 


€ 
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(Esta Legislação acha-se alterada pelas 
leis da criação do Erario, que extinguirão 
os Contos do Reino) 


í 


310. Aggravo e appellação não tem 


lugar para a Relação do Porto em casos 
de isenção do Real d'Água, e Serviço 
do soccorro da India. Provis, 12. Se- 
tembro 1630. (Vid. C.R. 5. Março 163%.) 


311. Aggravos do Juizo da Chan. 
cellaria sobre erros de contas, Hão de 
conhecer delles os juizes , que derão a 
sentença , se os erros della dependem, 


“ou nella tocão ; aliás não, Ass, 23. Fe- 


vereiro 1634. 


312. Aggravo e appellação dos Come 
missarios 7 partibus da Bulla da Cruza- 
da, e de quaesquer Ministros , que exce 
cutão os mandados do Commissario Ge- 


“al, vai para o Tribunal della, Regim. 


10, Maio 1634. $$. 11. e 12. (O mesmo 
do Commissario Geral. $. 18.) 


313. Aggravo dos Corregedores da 
Córte em feitos, que pertencem ás Con- 
servatorias, devem ir á Mesa dos Aggra- 
vos, enão aos Conservadores. Ass. 27. 
Fevereiro 163 se 


314. Aggravos e áppellações do Real 
d'Água, e Cabeção dao Sia, Não pers 
tence á Relação do Porto conhecer del. 
les. C. R. 5. Março 1637. (Vid. Provis. 
12. Setembro 1630.) 


315. Aggravos dos fiadores dos solda- 
dos. Não pôde delles conhecer a Relação 
do Porto, antes dos mesmos soldados 
se apresentarem nos Armazens. C. R. 
10. Março 1638. . 


(Pela nova fórma dada ao recrutamento 
do exercito fica sem effeito esta Legislação, ) 


316. Aggravo e appellação do Prove. 
dor da Alfandega , quando suspende o 


Guarda Már do Sal, vai para o Juiz | 
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dos Feitos da Fazenda. Regim. 13. Ju- 
lho. 1638. Cap. 17. 


317. Aggravos e appellações , que vi- 
nhão das terras do Duque d'Aveiro. Pros 
videncias sabre elles À. 12. Julho 1639. 
(Vid, G. 16, Novembro 1638.) .. 


318. Aggravos dos que não querem 
servir nas Companhias de Cavallafia não 
pertencem á Relação. C, R, 3: Maio 
1640. 


319. Aggravos interpostos da leva da 
gente de guerra pertencem ao Gover-' 
nador da Relação do Porto, C. R. 5. 
Julho 1640. 


320, Aggravo c appellação dos Juizes 
Ordinarios c de Fóra nos casos, em que 
elles procedem summariamente contra 
os Administradores e Officiaes do Real 
d'Agua, vai para o Juizo dos Feitos. 
Regim. 23. Janeiro 1643. &. 9. 


321, Agravo nas causas de Reál d'A- 
gua dão os Juizes de Fóra, e Otdina- 
rios para o Provedor dá comarca , ou 
para os Juizes dos Feitos. Regime 23+ 
Janeiro 1643. $. 105 


22. Aggravo e appellação do Juiz 
dao dent pata a Mesa da Conscien- 
cia, O mesmo o do Conservador. Estat. 
da Ord. de Christo. P, 1H. Tit. 1.4. 4.» 
e Tit. 2. 6. 1. 


323. Aggtavo do Conservador da 
Universidade vai para a Casa da Suppli- 
cação. Estar. Velh. Liv. 2. Tit. 27. 99% 1. 
e 23 


324. Aggravo não há da condenação 
dos Encoutos da Universidade. Estat. 
Velh. Liv. 2. Tit. 27. $$. 6. c 8. 


315. Aggravo do Reitor da Univer- 
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sidade vai para ElRei. 


Estat, Velh, 
Live 30 Tito 16 $, Dão ah 


326. — E da Universidade pára a 
Mesa da Consciencia, Estar. Velh. Liv. 
9, Tite 1» $. 104 ' 





427. =— Por quem são passados os 
instrumentos delles. Estar. Velh. Liv, 2. 
Ti. 33. 98. 5. e 6. (Vid. Reform: n. 53.) 


328. Aggtavos dos presos, que estão á 
ordem do Desembargo do Paço. Não se 
toma conhecimento delles na Relação. 
D, ss Dezembro 1643. 


329, Aggravo e áppellação nos tasos 
do Regimento do Conselho de Guerra 
pertence ao Auditor delle. Regim. 22. 
Dezembro 1643. $$. 27. 28: € 29. 


(A nova firma dada aus processos em 


Cinselbo de Guerra alterou esta Legislação.) 


330. Aggravos sobre a repartição dos 
cavallos de cobrição não pertencem á 
Relação, mas sim á Junta da Ctiação 
dos Cavallos, D.28. Maio 1644. (Vid. 
D. 20. Julho 1736.) 


(4 ultima Legislação commetten este 
segocio ao Conselho de Guerra.) 


331% Agegravos dos juizes compromis- 
sarios pertencem á Mesa dos Aggravos. 
Ass, tos Novembro 1644. 


332 Agygravo e appellação para o 
Conselho da Fazenda dá e Executor 
Mór nos casos da sua competencia. A. 
4. Junho 1646. 


333. Aggrávos de se negar vista das 

rovisões , que se passão para se tirarem 
devassas de alguns casos, de que as par= 
tes se queixão. Não se deve tomar co- 
nhecimento delles. A. 6. Fevereiro 1649. 
(Vid. Ass 29. Agosto 1624.) 


t 
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334 Agyravos, que sáem das Con- 


tadorias das Ordens sobre materia da 
Fazenda Real, pertencem ao Conselho 
della, D.'21. Junho 1649... .: 


335 Aggravos dos Regulares para a 
Coroa., Mandou-se consultar, se seria 
util havelos, D. 31. Agosto 16;1. 


336: Aggravo pára a Casa da Suppli- 
tação; quando a Relação da Bahia o 
denegar , juntão-se todos os Desembar= 
gadores em Mesa Grande , e tomão as. 
sento sobre o caso. Regim. 12. Setem- 
bro 1652. $: 33. — O mesmo na do Rio 
de Janeiro Regim. 13: Outubro 1751. 


9 59 


33% Agyravo e appellação: para o 
Juizo dos Feitos da Fazenda dão os Pro- 
vedores nas causas dos culpados em des- 
caminhos dos bens dos Concelhos. A. 10 
Fevereiro 1654. 


338. Aggravo e appellação da Junta 
particular da Decima de cada lugar vai 
para a Junta da cabeça da comarca, e 
desta para a dos Tres Estados. E não 
suspende. Regim. 9. Maio 1654. Tit. 1. 
6. 8.,e Tit. ge $. 28. (Vid. A.1q. Dezemo 
bro 1775. 4. 1., Resol. 2. Julho 1805., 
e Edit. 6. Setembro 1805.) 


339: Aggravo e appellação não há da 
Junta da Decima, quando elege pessoas 
para assistir ao lançamento, ou fazer a - 
cobrança della. Regim. 9. Maio 1654. 
Tit. 1. 6.7. 


( Estas eleições são feitas boje pelas 


Camaras.) 


340. Aggravo para a Coroa não há 
dos procedimentos contra os Religiosos 
intra claustra, mas sim dos Juizes Apos- 
tolicos , tratando , ou decidindo as causas 


delles. D. g. Maio 1654. 


341. Aggravo e appellação para a 
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Casa da'Supplicação se dá do Conserva- 
dor dos Inglezes. A. 20: Outubro 1656. 
(Hoje dá agravo ordinario em lugar de 
appellação. À. 310 :Maio 1790.) 3 


342. Agpravo e appellação nas de- 
núncias de. Novos . Direitos vai para os 
Juizes dos Feitos da Fazenda. Regim: 
11. Abril 1661. $. 30. 


343 “Aggravo e appellação do Súper- 
intendente da Contadoria de Guerra não 


há. para a Supplicação. A. 21. Março 
1662. 
344. Aggravos do Juiz do Fisco per- 


tencem á Mesa dos Aggravos interina- 
mente , em quanto não há adjuntos cer- 


tos; porque havendo-os vão para elles, | 


Ass. 24. Julho 16634 


345. Aggravos do Aposentador Mór 
vão á Mesa, e depois se faz consulta a 
S. Magestade. Resol. q. Agosto 1663. 


346. Aggrávos , que se fazem aôs pe. 
didores da Trindade. Conhece delles o 
Corregedor do Civel da Córte, A: 25. 
Julho 16664 


347. Aggravo e appellação dos Juizes 


das Alfandegas dos Portos Secos vai 
pára o Conselho da Fazenda, Reg. 10. 
Setembro 1663, 


“348 Aggravos do Nuncio para à Co: 
roa. Mandou-se continuar no despacho 
delles. Avis, 3: Julho 16722 


349. Apgravos sobre effeitos applica- 
dos ás Fortificações pertencem ' á Junta 
dos Tres Estados, e não á Supplicação: 
D. 29. Outubro 16734 dido 


350. Aggravo sómente se póde in- 
terpor dos julgados, pelos quaes se obri« 
ga alguem a pagar sisa, tendo privi- 


AG 


iii legio para não pagar; e vai para os Of. 


ficiaes de Fazenda. Regim..'16. Janeiro 
1674. Cap. gr. (Isto he para o Juizo 


1]) dos Feitos da Fazenda. Cap. 52.) 


- 351. Aggravos dos Relatorês nos feitos 
de Commissão não pertencem á Mesa, 
porem sim aos mais adjuntos. D. 4. 
Novembro 1676. 


362. Aggravos e appeliações dos Aú- 


ditores vão para o Conselho de Guerra | 


nos feitos crimes. -Regim: 1. Junho 1678. 


8 2% 


353 Aggravo e appellação para a 


Junia do Tabaco dão os Superintenden. | 


tes deste genero, Regim. 23. Junho 1673. 
$% 21.€ 22 


354. Aggravos sobre ds negocios to. 
cântes á Junta dos Tres Estados. Foi 
prohibido á Relação do Porto conhecer 
delles. C. R. 26. Junho 1679. 


3t3. Aggravôs do Real d'Água dá 
nova Contribuição. Foi prohibido co- 
nhecer delles no Juizo da Coroa. D. 14 
Junho 1681. 


356. Agetavos do Juli d'Alfândega 
do Porto. Não póde a Relação conhecer 
delles. C. R. 27. Setembro 1684: 


357. Aggravos respectivas ás diligén: 
cias extraordinarias mandadas fazer pot 
ElRei. Não se póde conhecer delles, em 
quanto as fnesmas pendem , e não st 
commettém ao Regedor. D. 13. No- 
vembro 1684. 


358. Aggravos, que se interpoem do 
Juiz dos Contos: pertencem: á Relação. 
D. 4. Junho 1685: 


359. Agpravo é appeliação nós crimes 
dos que cercêão: moeda dão os Corre- 
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gedores e Provedores para a Casa da 
Supplicação. A. 17. Outubro 1685. 


360. Aggravo e appellação para o 
Juiz dos Feitos dá o Juiz de Fóra, Con- 
servador da fabrica dos panos. E elle 
conhece dos que se interpõe do Védor, 
quando faz condenações, Regim. 7. Ja- 
neiro 1690. Cap. 97. 


361. Aggravo no crime de defloração 
deve-se interpor dentro de dez dias, de- 
pois de se apresentar o reo com carta 
de seguro , e não depois de arbitrada a 
caução, Ass, 29. Agosto 1690. 


362. Aggravo e appellação dos Juizes 
das Alfandegas dos Portos Secos vai 
para os Provedores das comarcas até 
20Q)rs., e conhecem delles em ultima 
instancia. L. 13. Maio 1698. (Revog. 
pelo Regim. 2. Junho 1703, Cap. 113.5 
que as manda ir para o Conselbo da Fazen- 
da.) (Vid. À. 16. Dezembro 1774 $. 3.) 


. 363. Aggravos das eleições dos Al- 
motacés de Leiria. Não se póde conhe- 
cer delles, sem se dar vista ao Procue 
rador da Casa do Infantado. D. 18. 
Agosto 1698. 


364. Aggravos interpostos em mates 
rias de contratos reaes. Foi prohibido 
á Relação conhecer delles. C. R. 18. 
Fevereiro 1700. 


- 365. Aggravos, sendo interpostos sem 
Justiça, e não havendo nelles provimens 
to, serão condenados os Advogados, que 
fizerem as petições delles. Ass. 16. No- 
vembro 1700. 


366. Aggravos de petição suspendem 
a execução do despacho do juiz inferior, 
porque aliás, executado elle, poderia não 
ser facil reparar o dano. Ass. 25. Agosto 
1791. — Mas he preciso ajuntar a peti- 
ção com o despacho no juizo inferior , 


porque então se avocão os autos , c os 
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juizes, de quem se aggrava , não podem 
proceder no despacho das causas. Ass, 
18, Novembro 1719. 

( Declarou-se por Áss. à. Agosto 1701.y 
que o dia do Regedor posto nas petições de 
aggravo produzia o mesmo effeito, para 
suspender a execução do despacho do juiz 
da primeira instancia ; porém depois foi re, 
vogado este Ass. pelo outro 18. Novembro. 
1719. , em que se mandou observar o estilo, 
antigo de não suspender , senão em férias.) 


367. Aggravo e appellação para a 
Mesa da Consciencia sé dá das sentenças 
do Juiz dos Cavalleiros nos crimes de, 
tabaco, que elles commettem. Regim,, 
18. Outubro 1702. $: 20, (Vid. Le 3a 
Junho 1676.) 


368. Aggravo e appellação do. Juiz 


; da Alfandega do Porto nas causas e sen= 


tenças dos culpados nos descaminhos vak 
para o Juizo dos Feitos. da Fazendas 
Regim. 2. Junho 1703. Cap. 15. 


369. Aggravo e appellação de qual. 
quer juiz , que conhece da apprehensão' 
de bebidas, ou azeite introduzidas de 
fóra do Reino vai para o Juizo dos Fei- 
tos da Fazenda. A. 20. Setembro 1710 
(Vid. D. 11. Janeiro 1751.) 


370. Aggravo e appellação para o 
Juizo da Contadoria da Fazenda da Cis 


| dade, e d'ahi para o Conselho da Fazen- 


da dá o Almoxarife dos Direitos Reaes' 
nas causas dos que vendem vinho a ta- 
vernado contra a fórma' do Regim. A. 
23. Dezembro r715. 


371. Aggravo Ordinario. À sentença 
do juiz, de quem elle se interpõe, faz 
voto em Relação. Ass. 17. Março 1718, 


A sua assinatura he a mesma das: 
appellações; Resol. 9. Setembro 1745. 


372. Aggravos e appellações, tocântes: 
ás Coudelarias, pertencem ao Juizo dos 
Feitos da Fazenda. D. 29. Julho 1736 
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(4º Funta'dos Tres Estados. E hoje ao 
Consclho de Guérra pelo À, 8 Abril 1813.) 


“473. Aggravo e appellação não há dos 
duto Eccitared da Pragmatica sobre 
o luxo e outros objectos até dous mezes 
de prisão, e 209) reis. Dahi para cima 
vão para a Relação. L. 24. Maio 1749. 
Cap. 2%. 


374. Aggravo, ou appellação , ou 
outro algum meio judicial se não deve 
admittir dos incidentes, que resultarem 
das informações extrajudiciaes', que se 
commettem a alguns Ministros , como 
preparatorios dos despachos, que se re- 
querem. L. 18. Agesto 1750. 


76. Aggravo e appellação dá o Pro- 
vedor da Alfandega para a Mesa dos 
Feitos nas sentenças de tomadias de fa- 
Zendas estivadas, ou tomadas' por alto. 
D. 11. Janeiro 175rt. (Vid. En 20, Ses 
tembro 1610.) 


376. Aggravo e appellação nos livra- 
mentos de crime de trávessia de palha 
em Lisboa vai para a Correição do Crime 
da Côrte. A. 1. Julho 1752. 8. 9e 


377. Agpravo e appellação para o 
Juizo dos Feitos dá o Juiz Executor dos 


Contos. A. 23. Agosto 1753. $. 5. 


(As movas leis da criação do Erario 
extinguirão este Juizo. ) 


378. Aggravo e appellação não se dá 
nas condenações , que os Ouvidores d'A- 
merica impõe aos que injurião os que 
€asão com Indias do Brazil. A, 4. Abril 
1755 


379. Aggravo e appellação dá o Juiz. 
Executor das dividas das Alfandegas , 
e Junta da Administração do Tabaco 
para o Juizo dos Feitos da Fazenda 
nas sentenças, que profere em primeira: 
Ristancia, A 20: Março 1756. $. 2º 
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(Mas nos casos tocantes & Alfandega do 
Tabaco, e resistencia dos Ofhciacs della dá 
para a Junta dº Administração, À, 9. Julho 
1756. $. 1. Este Executor foi extincto.) 


380. Aggrávo e appellação não há das 
sentenças contra os Aceifeiros do Além. 
Tejo, que excederem as taxas, D. 15. 
Junho 1756. , 


381. Aggravo e appellação até 3009) 
reis não há das sentenças da Mesa da 
Administração da Companhia do Douro 
nas causas, que ella póde sentenciar, e 
unicamente recurso ao Soberano. Instit, 
confirm. pelo A, ro. Setembro 1756. $. 7. 


382. Apgravo é appellação para o 
Juizo dos Feitos da Fazenda dão os Mi- 
nistros , que recebem em segredo as de. 
nuncias, dos que emprestão dinheiro 2 
Juro por mais de cinco por cento. A. 17. 
Janeiro -t757. 


383. Aggravos e appellações das cau- 
sas, em que se disputão direitos rescr- 
vados, pertencem a novos juizes, e não 
áquelles da sentença, que os reservou. 
Ass. 20. Dezembro 1757. 


384: Aggravo não se dá dos Acor. 
dãos proferidos em Relação com adjun- 
tos. Ass. ge Março 1758. (Vid. Ass, 16. 


- Funho 1812.) 


385. Aggravo para a Relação se dá 
da sustentação feita pelos Corregedores 
do Crime, ainda com adjuntos. Ass, 9. 


Março 1758. 


386. Aggravo da injusta pronunciz, 
ou da sustentação della he uma especie 
de livramento, Ass. gs Março 1758. 


387. Ággravo por petição, ou instru- 


- mento se dá das sentenças , que reformão 


autos perdidos, se nelles não havia ainda 
sentença ; e, havendo-a , appellação , ou 
aggravoordinario: Ass. 23. Maio: 1758 
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388. Aggravos das dependencias da 
rcedificação de Lisboa vão para a Suppli- 
cação , aonde se decidem verbalmente, 
sendo Relatores os Ministros Inspectores 
do respectivo bairro. D. 12. Junho 1758. 


389. Aggravo e appellação do Super- 


intendente dos Lanifícios vai para a. 


Casa da Supplicação, para ser julgado 
pelo Conservador da Junta do Commer- 
cio A, 11. Agosto 1759. %. 1: 


O mesmo se determinou a tespei- 
to das causas de todas as pessoas, que 
"se occupão no serviço das fabricas de 


Lanifícios, de que elle he juiz priva-- 


“tivo, A. 4. Setembro 1769. 4. 13. 


| 
| 


391. Aggravo e appellação não há das 


sentenças, que condenão os Ciganos a ' 


| degredo. A. 20. Setembro 1760. | 


392. Aggravo para o Conselho da Fa- 
zenda dá o Juiz de India e Mina nas 
causas das tômadias e denuncias ; é ou- 
tros casuaes incidentes, de que conhe- 

















risdicção contenciosa, D. 16. Janeiro 
1762. (Vid. D. 11. Fevereiro 1771.) 


sat e 17 


quando conhece dos crimes dos 
d' Alfandega , descaminhos , e 
ivilegiados ; e para a Relação , quan- 
onhece dos civeis. E nos contra- 
o Conservador da Junta do 
A. 26. Maio 1766. 
Em todas as causas civeis be para a 


Relação. A. 16. Dezembro 1774» $. 6.) 


No é aphellação dos Juizéé 
de cho Juízes dos 













25. Setembro 1769. 


sd “Conservador 'do 
Junta delle, Ass. 
ET “oba Ui = 


ciãoos Almoxarifes , quando tinhão ju-' 


doã, Agiiavo e appellação para o 
dos Feitos dá o Superintendente 


vai para o Provedor da 
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396. Aggravo e appellação paia o 
Administrador Geral da Alfandega, e de 
lá para o Conselho da Fazenda se dá 
dos Recebedores da Mesa do Sal de 
Lisboa, Portos Secos, e Consulado da 
Alfandega. D. 11. Fevereiro de 1771. 


| 397 Aggravo é appellação para o 


Provedor da Casa da Índia, e de lá para 
'o Conselho da Fazenda se dá do Rece- 
bedor do Consulado da Casa da India. 
E para o Contador da Fazenda, e de lá 
para o mesmo Conselho dos Recebe. - 
dores dos Almoxarifados das Casas das 
carnes, da sisa, da fruta, do pescado ; 
“da portagem , das Tres Casas, etc. Ds 


11. Fevereiro 1771. 


-398. Aggravo e appellação dá o Con- 


'servador da Universidade para o Juizo. 


dos Feitos da Coroa, e da Fazenda da, 
Casa da Supplicação nas causas da Fazen- 
da, e de todos os objectos dependentes del-. 


“Ja, pertencentes á jurisdicção voluntaria ;' 


ou contenciosa. À.28.Agosto 1772. $. 8. 
(Nas causas civeis dos privilegiados dá 


*aggravo ordinario sómente para a Casa da 
 Supplicação. Estat. Velb, Liv.2.Til.27.$.1.) 


399% Aggravo e appellação nos casos, 
de Subsidio Litterario, e nos negocios 


“do foro contencioso vai para O Juizo dos' 
| Feitos da Fazenda da Casa da Suppli=, 


cação. A. 10. Novembro 1772. S. 9. 


400. Aggravos do Conservador da 
Companhia das Pescarias do Algarve vão 
para o Juizo dos Feitos da Fazenda, As 
15. Janeiro 1773. Condiç. 4º 


sort. Aggravo é appellação da Junta 
dos Fóros e Censos do Algarve não há 
para algum Tribunal ; e sómente recurso' 
do Principe. A. 16. Janeiro 1773. 8. 13. 


402: Aggravas nas adjudicações de 
casas , 'ou terrenos e arvores encravadas ; 
ou na extincção de caminhos e atravessa- 

“douros vão para o Desembargo do Paço: 
C. L. 9: Julho 1773. 4: 29; A. 146 
Outubro 1773. 8.30 o 


(Unterpõe-se por petição, e be o unico 
yecurso permittido neste caso, por não terem 


lugar nem appellações , nem embargos. Prom 
vis. 18. Janeiro 1774.) 


403. Aggravo e appellação do Juiz 
Executor da Fazenda do Senado vai para 
o Juizo dos Feitos da Coroa. A, 23. 
Dezembro 1773. $$. 6. e 7. 


404. Aggravo e appellação do Juiz 
da Alfandega vai para o Superintendente 
Geral, c deste gradatim para o Conselho 
da Fazenda nos casos de jurisdicção eco- 
nomica e voluntaria. A. 16, Dezembro 
1774» S. 3 


405. Ageravo e appellação para o 
Juizo dos Feitos dá o Superintendente 
Geral nas penhoras: feitas pelos Juizes 
das Alfandegas nas dividas dellas, A. 16. 
Dezembro 1774. $. 4. 


“E nos crimes, e nos erros dos Ofha 
ciaes o mesmo. $. 6. 


E nas causas civeis vai para a Re- 
lação do Porto. $. 6. E o mesmo nas 
causas de fretes, avarias, custas, € 
soldos. $. 7. 


(Os recursos, que bião para os Superin= 
tendentes Geraes, vão boje para 05 dos Ta. 
bacos das respectivas comarcas substituídos 
no lugar daquelles, que forão extinctos pelo 


vd. 27. Julho 1795.) 


" 406. Aggravo c appellação dá o Pro. 
vedor do Hospital das Caldas para o 
Juizo dos Feitos da Coroa e Fazenda, 
A. 20. Abril 1775. 6. 8. 


407. Aggravos de petição para as Res 
lações dão os Corregedores do Civel da 
Cóôrte, ou da Cidade, e os Provedores 
e Corregedores das comarcas, de se 
concederem, ou negarem licenças para 
os filhos se casarem. sem autoridade dos 
pais. L. 29. Novembro 1775. $. 4. 

- (Vid. Ass. 10. Fuubo 1777.» que manda 
ir os proprios antos , sem ficar traslado.) 


Do) 
- 


8 
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408. Aggravo e appellação dão os 
Provedores das comarcas nas causas de 
arrematação de bens dos cativos para q 
Juizo dos Feitos da Fazenda da Suppli- 
cação, C, L.4. Dezembro 1775. $. 11. 


409. Aggravo e appellação para o 
Conselho da Fazenda se dá nos casos de 
Decima, A, 14. Dezembro 1775. $. 1. 
(Vid, Regim. 9. Maio 1694. Tit.t. $.8., 
e Tit. 3.6. 28., Resol. 2. Julho 180s., 
Edit. 6. Setembro 1805.) 


410. Aggravo e appellação não há 
do Conservador da Companhia do Alto 
Douro nos contrabandos dos vinhos até 
3009) reis. A. 4. Agosto 1776. $. 8. 


att. Aggravo e appellação das de- 
nuncias. dadas perante o Administrador 
Geral do Terreiro vai para a Mesa do 
Senado. A, 24. Janeiro :777. $. 9. 


412 Aggravo do Juiz dos Contra- 
bandos, Conservador do Commercio , 
e Juiz dos Fallidos. Casos, em que tem 
lugar. Ass. 18. Julho 1778. 


413. Aggravo de petição dá-se dos 
Almoxarifes da Coroa para o Provedor 
da comarca, e deste do mesmo modo 
para o Conselho da Fazenda. Provis. 27. 
Agosto 1778. 


“414 Aggravo e appellação do Presi- 
dente dos Leilões em Lisboa se dá para 
a Mesa delles da Casa da Supplicação. 
A. 22. Feverciro 1779. $. 1. 


415. Apgravo e appellação patá e 
Juizo a Feitos da Fssenda dá a Juiz 
do Terreiro de Lisboa nos descaminhos 
da fazenda delle, A. 12. Junho 1779. 
Tito d.6 3 


416. Agoravos do Senado de Lisboa 
mandárão-se expedir para o Desembare 
ga do Paço. Avis. 16. Março 1730. 
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417. Apgravo e -appellação para o 
Juizo dos Feitos dá o Superintendente 


dos Pinhaes de Leiria. A; 11. Janeiro 
1783. $. q.» D. 20. Outubro 1784. 


418. Aggravo e appellação para a Ve- 
neranda Assemblea da Religião de Malta 
dão os Juizes Conservadores da Côrte., 
e das provincias nas causas dos Bailios e 
Commendadores. A. 6, Outubro 1783. 


a19. Aggravo e appellação do Juiz 
Executor das dividas da Casa do Infan- 
tado vai para os Deputados da Junta e 
Estado della. A. 18, Julho 17854 


420. Aggravo e appellação para o Su- 
perintendente das Alfandegas do Sul dá 
o Juiz da Alfandega de Tavira nas causas 
das coimas do Reguerigo da mesma ci- 
dade. E o Superintendente para o Con- 
selho da Fazenda. A. 1. Junho 1787. 
Cap. 16. 7 . 


(Este Superintendente foi extincto pelo 
4.27. Julho 1795. , que unio a sua ju- 
risdicção aos Superintendentes dos Tabacas 
das respectivas comarcas.) 


421: Ággravo é appellação dá o Con- 
servador das fabricas de Portalegre para 
o Juiz dos privilegiados da Junta do. 
Commercio. Coridiçs 19, de 29. Março; 
1788, E 


422. O mesmo o da Covilhãa, é Fur. 
dão. A. 3. Junho 1788. Condiç. 23.. 


423. Aggravo e appellação para a 
Junta dos Tres Estados há das Justiças: 
ordinarias, a quem o Superintendente 
das Coudelarias dá commissão para as' 
diligencias, que lhe dizem respeito, Ord. 
6. Outubro 1788. (Hoje para o Conselho 
de Guerra. À, 8. de Abrili813.) . 


424. Aggravo € Apelação do Auditor | 
da Marinha , como Executor das dividas 
dos Armazens, vai para o Juizo dos 


AG 


| Feitos-da Fazenda. A. 3. Junho 1793: 


4. 7é 


425. Aggravo dá Mesa da Vereação 
interpõe-se perante o Desembargador , 
que tem o Pelouro da Almotaçaria, e 
delle para a Mesa do Senado. OUrd. 27. 
Junho 1793+ 


426. Aggravos. Recebelos, ou regei= 
talos pertence aos juizes, que derão a 
sentença. Ord. 27. Junho 1793. 


427. Aggravo dos Juizes dos Direitos | 
eaes nas terras da Casa da Rainha pafa 
onde vão. Resol. 22. Julho 1795. 


428. Aggravo e appellação dá o Juiz 
de Fóra mais visinho da Alfandega nas 
causas dos erros dos Officiaes della para o 
Supérintendente do Tabaco , e nos civeis 
para a Relação. À. 27. Julho 1795. $. 5e 


429. Aggtavo huúnta se póde negats 
Avis: 16. Maio 1797. | - 


436. Aggravo é áppellação do Conz 


servador e Juiz Ordinario da Ordem de 


Malta vai para a Relação do districtos 
A. 27. Novembro 1797. $. 1. 


431e O mestno do Grão-Priorido do 
Crato, A. 27. Novembro 1797. $. 2, 
(Vid. A. 19. Julho 1790. $% 20. € 22.) 


432 Ággravo e appellação para a 
Juizo competente da Coroá dá o Juiz 
do Tombo dos Pinhaes d' Azambujas 
A. 31. Janeiro 1798. $. 1. 


433. Aggravos ordiharios interpostos 
das Relações do Brazil suspendem por 
dous annos, e como se contão, A 5. 
Dezembro 1801s 


434. Aggravo e appellação do Inten= 
8 


fe) 
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442. Aggravo e appellação, e todos os 
recursos ordinarios e extraordinarios das 
Mesas da Inspecção no Brazil vão para a 
Junta do Commercio do. mesmo Estado, 
A. 30. Janeiro 1810. 


dente Geral das Fundições e Minas vai 
para as Relações respectivas ; e nos casos 
de Fazenda Real para a Mesa dos Feitos 
della, A. 30 Janeiro 1802. Tit. 1. $. 4. 













435. Aggravo ordinario, e não appel- 
lação dá ó Conservador dos Hespanhões. 
A, 15. Setembro 1802. E da Republica 
Franceza. A. 15. Setembro 1802. 


443. Aggravo de Ordenação não guar. 
«dada como se deve interpor. Tem lugar 
ainda nas sentenças proferidas por Acor- 
dão.'Ass. 16. Junho- 1812. 

(Vid, Ass. 9. Março 1758.) 
436. Aggravo e appellação do Con- 
servador da Imprensa régia vai. para a 
Casa da Supplicação ; e da Executoria 
pero Conselho da Fazenda. D. 24. 


Dezembro 1802. 


444. Agricultura, Foi prohibido. usar 
por dez annos do segredo, com que 
Francisco Nicolão augmentava a producção 
das suas terras. Provis. 29. Abril 1746, 


437. Aggravo e appellação nos casos 
de Decima vai das Superintendencias de 
Lisboa immediatamente para o Conselho 
da Fazenda; e das provincias para a Junta 
da cabeça da comarca. Resol. 2. Julho 
1805, Edit. 6. Setembro 1805. 


445. —— O seu exercicio he louvável. 
A. 4. Julho 1758. 


446. E honrado. Director. zonfirm. por 
A. 17. Agosto 1758. $. 17. Pas 

(Vid. Regim. 9. Maio 1654. Tit. 1. 

$. 8. e Tit, 3. $.28., e A. 14. Dezem- 

“bro 1775. $. 1.) Es 44). —— devesse favorecer , e attena 

der pelas leis. AA. 26. Outubro 1765., 

23. Julho 1766./$,2.,-18. Janeiro 1773+, 

e C.L. 4. Fevereiro 1773. 
(Vid. para exemplo qualquer das excepções 
feitas nt C. L.3. Agosto 1770. $$: 16.:e 22.) 


— 438 Aggravo e appellação para os 
Ouvidores das comarcas dão os Juizes 
das Sesmarias no Brazil. A, 25. Janeiro 
1809. $.3. , aa 


o) t : 
448 Os cabedaes, que ella pro= 
duz , constituem as riquezas essenciaes 
de todos os povos. C. 4. Fevereiro 1773» 





» 439. Aggravos ordinarios e appella- 
ções das Ilhas dos Açores, Madeira, 
Porto Santo, Pará, e Maranhão vem 
para Lisboa ; os mais d"Ultramar para a 
Relação da Bahia, e Rio de Janeiro. A.6. 

«Maio 1809. , que revoga o À, 10. Maio 
1808. $. 2. (Vid. Avis. 8. Maio 1809.) 

I 


449. — — he.uma-das quatro colunas, 
que sustentão o Estado politico. A. 20. 
Junho 1774. 

aço. Agua pública. Tomala dos canos 
de Lisboa he-caso: de devassa, que tira 
um ' Vereador do Senado, e castiga-se 
id appellação; nem agegravo, A. 2. Abril 
1624. É 


440. Aggtavo e appellação do Dele- 
gado do Fysico Mór vai para este. A. 
-22 Janciro 1810 $9. 7. € 34., 


441. Aggravo é appellação do Prove. , 
dor Mór da Saude do Rio de Janeiro vai | 
para o Desembargo do Paço, e não:dll 

para o Senado da Camara, como em: 
Portugal, A. 22. Janeiro 1810. 8. 21. 


“est. Agua empregada em lavar os 
panos-das fabricas não se póde tolher.. 
Regim. 7. Janciro 1690. Cap. 72. 
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452 Aguas para as lavras das minas 
do ouro como se mandárão repartir. . 


«Provis. 24. Junho 1720. 


453. Agua da Casa das Necessidades 
de Lisboa. Providencias sobre ella. D. 
19. Abril 1752 


454. Agua. Os barqueiros, ou carrei- 
ros, que a deitão no vinho do Douro , 
são autuados , e processados summaria 
e verbalmente, e como. À. 30. Agosto 


1757 Se 9. 


455. Agua pé ninguem póde vender 
por miúdo em Lisboa. Mas os lavra- 
dores podem dala aos jornaleiros, A. 26, 
Outubro 1765. $. 6. 


* 466. Agua. O dominio e posse della , 
sendo particular, pertence ao senhor do 
predio, em que nasce. E tambem ao 
do predio inferior , se mostrar titulo de 
compra della, ou açude, ou canal per» 
manente , que o faz presumir. Resol, 17. 
Agosto 1775 


457. Agua. “O senhor do predio , em 


que ella nasce , depois de usar da que lhe | 


for precisa, não póde divertila para outra : 
parte em odio e prejuizo dos-prediós.in-., 


feriores : eos sobejos devem-se repartir | 
por dias, ou por horas, com um prudente | 


arbitrio de louvados nomeados pelas par- 
tes. Resol. 17. Agosto 1775 


458. Aguas de rega. Providencias-só- | 
bre o uso dellas. Resol, 25. Outubro | 


1787. 


"459. Aguas como se tirão dos'rios, | 
Tibeiras, paúes', ou nascentes, -e-passão | 
pelas fazendas; alheias: por canáes, ou | 
a às || 
esgotar, - Ai 2% Noyembro 1804. iG. 11. | 

' ENC Ss 


levadas para regar, O mesmo f 


E seg. 


E sendo preciso dividilas, segue-se 


na divisão o arbitrio de Íóuvados. $..13. | 


(Vid, Resol. 175! Agosto:1775.) > 
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“460. Agua nas ruas de Lisboa nin- 
guem póde lançar , sem darem dez horas 
' da noite, Edit. 14. Outubro 1809. (Vid. 
| Avis. 28, Julho 1802.) 


461. Aguardente da terra que subsi- 
dio paga. C. R. 24. Novembro 1695. 


462. que a Companhia do Douro 
manda para o Brazil. Preço por que se 
vende. Instituiç. confirm. por A. 10. 
Setembro 1756. $$. 20, € 22. 





463. — He prohibida por commer- 
cio com os Indios do Brazil, Direct. 
confirm. pelo A. 17. Agosto 1758. $$. 4h 
€ 42 


464. —— Mandárão-se estabelecer 
fabricas della pela Companhia d'Agri- 
cultura. nas tres provincias da Beira , 
Minho e 'Traz-os-Montes. Seu preço. 
AA. 16. Dezembro 1760. $$. 1.2. € 3. 
e 26. Setembro 1770, e 17. Outubro 
AR l 


(Os lavradores das tres provincias 
podem fazéla em alambiques seus , ou alheios, 
sendo de seu proprio vinho, Ad. 16. De- 
xembro 1760:4. 20, € 1Qs Abril 1773. 8.4.) 


465. — Mandárão-se reduzir todas 
a tres classes: prova de azeite, ou de 
“escada, prova redonda: c.inferigres para 
ramo: A. 16. Dezembro 1760.$. 3: 


! 


* 466, —Ninguera póde vendéla no 
districto da Companhia, senão ella. — 
Modo. por que he transportada. A. 16. 
Dezembro. 1766 $. 4.” . 


467. == de-Reinas estrangeiros he 
-prohibida. -—— “Como; se passão as guias 
para ella. — Não póde alterar-se com 
herva doce , ou outros ingredientes. As 
16. Dezembro 1760. $4. 8. € 9. 


468, —. Varias providencias sobre 


+ 
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ella. Provis., e Regim, 17. Fevereiro 
1762., € A, 17. Novembro 1762. 


469. Aguardente. Lotação das pipas 
da que entra em Lisboa. — Direitos , 
que paga. — Penas da transgressão ; etc. 
A. 15. Julho 1767. $$. 1.2. € 3. 


470. ms Providencias sobre a das 
tres províncias do Norte. Resol, 25. Se- 
tembro 17704 


471. —— Por que preço se póde ven- 
der. A. 26. Setembro 1770: (Vid. 4. 
17. Outubro 1799.', que manda diminuilo , 
windando as circunstancias.) 


472 Dos contrabandos della nas 
tres provincias syndicão tres Deputados 
da Companhia, os quaes visitão para isso 





todas as fabricas, A,16.Novembro 1771. 


$. 10. eu 


473 emime paga no Reino, Ilhas, e 
Asia um imposto para os ordenados dos 
mestres das escolas públicas. C. L. 10. 
“Novembro 1772: $: 2. à 40] 





4740 que: entra. na cidade do 
Porto, quanto paga de direitos por pipa. 
A, 10. Novembro 1772. $. 4. 


474. —.> Como póde: o: lavrador 
fazêla ; e exportala: — He precisa guia. 
— Ninguem póde fabricala, nem ven- 
dêla nas provincias , não sendo do vinho 
de sua lavoura; Nem os Bóticarios: + A 
Companhia he sémpre' preferida na sua 
«compra, A. to Abril 1773. $$ 906. 8. 


17. e 18. (Vid. A, 16. Dezembro 1773.) . 


476. = Como se mandou pagar 
della o Subsidio” Litterarios A. 16: Des 
“gemmbro 17735 $oga 05! — ulis am 


477. menta da Estremadura, e Ilhas 
para que pórtos se póde embarcar. A. 6. 
Agosto 1796001 “uu Eds 


a ese 5" 
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4:78+ = Não póde mandala aCome 
panhia-do Douro para Africa, Asia, e 


| Brazil, á excepção do Rio de Janeiro, 
| e mais pórtos ao Sul, A. 6. Agosto 1776. 


479º «— Novas providencias sobre à 
sua venda, distilação, fabricas de parti= 
culares , e da Companhia do Douro, eic. 
Edit. 5. Março 1782. 


480. das tres provinciás não póde 
despachar-se nas Alfandegas sem guia 
da Companhia do Douro. Ord. 29. Ou- 
tubro 1785. 


481. m— feita de vinho não. paga 
Subsídio Litrerario. :A. 7. Julho 178%. 
6. 2., Edit. 18. Agosto 1788, $..2, e 
t 


482, e fabricada no Reino não | 


paga direitos na cidade do Porto, nem 

por entrada, nem por saída, sendo para 

gastos da Companhia, Provis. 22, De. 

zembro 1791. E. w 
E qi 


483. = da terra no Rio de Janeiro: 
Condições, com que foi arrematado q 
Subsidio: della. A, 3. Agosto 1793»: - 

“484. ss fabricada fóra do Reino foi 
admittida por um anno, Avis. 2, € 
Provis. $. Março 1801. 

Com querdireitos D. 29. Junho 

1803. À oo: 


484. — Quanto de mais paga em 


“Lisboa para a Guarda Real da Policia. 
D. x4s Abril 1804 1» 


N 


486. Agua d' Inglaterra foi admittida 


“a despacho , pagando direitos. Mas a do 
Doutor Castro não Os paga. Avis. 3t. 


Julho 1759. 


: Ep pes poa? 
1 “E depois foi prohibida. Edit. 15. 


Março 1799. 


] 


GUIA 


RoSUN , vaÊ ports 
1487 —— O uso della a bordo das 


nãos de guerra; foi” providenciado » € 
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mandado prover pela Junta dó Protom 


497: Ajuda devem dar os Ministros de 
medicato. D. 24: Junho 1799. 


Justiça para .se executarem os Decretos 
“do Conailio Tridentino. Aii2, Setembro 
1564 



















- 488. Agua de Inglaterra, Foi conce- 
dido o livre uso della. D. atenta ensveb alvo ogmd ob — 
1804. HE] -498. —— devem dar uns aos outros 
“os Corregedores dos Bairros para rece- 
berem querelas ; € prender, os culpados. 
, 489. — Mandou-se chamar priva- || A.: as. Deserplaça 1608. 4.23. 
tivamente com éste nome a de Castro. | 

D, 2. Outubro 1811., Provis. 20. Abril; 


1812, 499: —— a devem dar os Governados. 


Sllges pirão an> -- a | res aos. Officiaes, da Fazenda para a boa 
“sem A arrecadação dos navios naufragados. A. 
AO ue ada Pravidesicias sobrê) :20, Dezembro 17134 


o seu estabelecimento em Lisboa. DD. 
Aejulho, e 26, : nona pas oa 

1 £ Fm E fx Tire pg ty 
br pod t Rossitoe 

v4gt, — O novo | pe re. 
cebe:o terço dos direitos da aguardente.; 
A, 15. Julho 1767. $. 3. 


O ecpinrçns das Obras dellas 
criândosse em seu lugar a. 
da Administração de, todas as. fabricas. 
do Reinc e Aguas Livres, Extinguio-se, 
tambem o lugar de Superintendente das 
o! » Sriando-sc o de Inspector A: 
Desliga OqenrD nb -——— 1) 
TETE terna) abuso c tuob 33 
ay DINDA À utivÊ. ses as 
Dias e modo dé fazer as | 
da sua Junta: C. Li; 5 
E baimiasir=— 24; 
B cenflob oblos q adro asiresb ER 
ias para evitar a ruina dos, | 
« Edir. 9: Outubro 1811, | cial de S., Pominges para isindo 0.Con- 
|| vento de Bemfica. o D..6. Agosto 1648 


E tambem pára se prenderem os 


voar 


piuosa e: 


“400: — e Eno. p pára tirar presos dó 
| Pera da) justiça «quem. a der. he casti- 
E gado a» as mesmas, penas, que Sc Os. 
| tirasse. A. 28. Julho.) Eye: 4d 


| ( Declarou-se , que be caso de devassa 

especial Sem) iifferença alguma dos, Mi= 
| nústros., ou Officiaes , que te as presase 
lag Agosto 17598! o ab vob 















| 


| --sotu:sÁjuda -do-braço; secular se man- 
| dou que os, Corregedores das comar-. 
| cas e; mais Justiças, dessem; aos, «Prelados 

| e seus  Viáiiidores dindo-ssena.fórma; 
| da Ordenação do ias Á. 27. Abril 


| tógTe ) 2olnod 2ob e38:25Ã0 zob H 








irá m 



















Pet, se mandou. dar Ps 








isa 


A dar de. papi Lisbon. Prov + 











O; € nova pra E sda ti demcagtigo 
bro Ê ns eco Les, It. Setem- 
de |] bro Es 11, Novembro; 1 890, 


bits E) «ORgisisgo: nus sb psssly o cdsiv] (a: ora 

ai 071 ua. Es 
| s0g. —— Casos, em que não se Feio 
conceder. D. 30 Agosto 1706. (Vid, 
is..24% Maio 1693.) Ob es 4013 


| | s Re cism 3 « Dias E rc ma 
diga f iii dg e 


|| no ee ds 








tavão legitimamente 


puro Ji = ecclesiastica não 
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haver deprecado o juiz seculdr e finalmente 
pórque se havia interposto reenrso na Coroa, 
pois emi-tal-caso se devia esperar a decisão.) 


soz. — “do braço secular devem 

pedir os ministros ecclesiasticos, quan- 

do-a precisarem para as suas diligências. 
Pp P 


Cs; Rc 23: Agosto 1753. (Vid. Provis. 6: 
Outubro 1744.» que declárou, que os Ofh=" 


ciaes de Justiça não devem fazer diligencia 
| alguma por ordem dos Ministros ecclesiasti« 
cos (ú excepção das do Santo Ofhicio) ; pois 


guando lbes' for necessario , devem usar do” 


meio da leis) 


sog. = do braço secular se mândou 
dar aos juizes ecclesiasticos, cumprindo- 
se immediatamente pelas Justiças os pre- 
catorios , que por elles lhes forem expe- 
didos. D. 15. Maio 1778. 


"s06. Ajuda de-eusto aos Officiaes doch- 
tes da Junta dos Tres: Estados , como se 
- mandou dar. A. 13. Julho 1jçr. 4. 16. 


407. —— dos Védores e mais Empte- 
gude do Conselho da Fazenda qual. hei 
egim. 29. Dezembro 1753. Capp. 1 
E asfegó fed a O 
E dos Officiaes doi Entao: Cap. 1 8: 
9. 24 


$08. Ls do' Presidente, Vereados 
res, “e Officiaes do Senado. Regim. 23º 
Março t7ç4. Cap. 16:4. 2 


“sog, pe Presidege; Deputados; 
Ministros ,.e miais Officiaes da Mesa da 
Consciência é- Ordéns.; e de todas“as 
Casas , Juizos e Mesas da sua répartição: 
A. 23. Março. 1754 


s10 —= do Cartihicarrio Getal, Des 
putados, Ministros , e mais Officiaes da 
Junca e repaítição da Bulla da Cruzada. 
A. 23.:Março Vis E 


“gr, tica do Regedor e Officiaes da 





AJ 


[ Casa da Supplicação. Regim: 4. Fera 


"reiro 1754 Cap. 2. 6, 7 


4120 — do Presidente e mais Off 
ciaes do Desembargo do Paço. Regim.. 
4. Fevereiro 1755. Cap. 3 $. 1. 





ç13 por molestia só se vence, 


' havendo sangri, Resol, 23 Dezembro 


17616 


— S74. ——— que se concedêrão aos ; Of 
ficiaes do Arsenal em occasião de mo. 
lestia , quáes forão. Avis. 1. Junho 1800. 


15. Ajudante do Procurador da Fa- 
zenda na Casa da Supplicação foi no- 
meado um: pata responder nas causas 
menos graves, D. 18. Novembro dra 


s16, Ajudantes das Ordenanças são no- 
meados pelo Capitão Mór, e confirmados 
pelo Governador das Armas do respectie 
vo dietsathio, A 18. Outubra 1709. 


517. de Campo cónservão-se sõ= 





' mente dous a cada Gentral, que governa 


as Arias, davi 9. Maio 174% 


nd 





si 8. ide algas Praças. Provia 


| dencias sobre 6 soldo delles. D. 10: Ja- 


neiro gi 


519. —— Supra dos Terços Auxilia. 
res dh ces txttetos, D. 6. Agosto 1761. 


“(Mar osido Reino do Algarve forão 
iiiidis EE abadá na fórma toiinmáda. D. 
13. Abri did E 


520. Ajudante do Ínitendente Geral da 
Policia" fi ctido com Predicamento de 
Correição Ordiraria. D. 10. Julho:r766. 


Epa emolumentos sãó os que competem 
pela L: 
Crime , st 
D. 31. Fulho 1765.) 


« Furibo 1960. aos Fuéxes do | 
'grdores da Cidade de Lisos, | 
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528. Aleaidaria Mór do Porto: Foi 
appróvada a transacção feita a respeito 
della entre o Marquez de Fontes, e a 
Camara. A. 20. Julho 1666. 


s2t. Ajudantes'dos Cirurgiões do Ex- 
ercitos que soldo vencem. D. 3. Janeiró 
1766. 


422. im d'Ordens do Góverno da 
Côrte 'e da Provincia vencem o soldo 
dos do Exercito. Avis. 12. Março 1792. 




































529. Môr «de Lisboa foi extin- 
cta. À. 6. Novembró 1769. 


$23- Ajudante dó Procurador da Coroa | 
serve nos seus impedimentos, e responde 
por si só em todos os papeis e autos, 
que o Proprietario lhe remete. E nã 
Março 1804. 


530. Aleaides das Leziras e Paúes. Suas 
obrigações. Regim. 24. Novembro ds 76: 
Cap. 56. e seg. 


(Podem nomicar quem faça as medições 
no seu lugar. À. 3. Outubro 1696. $. 5.) 
aj Ajudantes d'Ordens dós Goticas: 
dores das Armas, e Inspectores Geraes:, 
em que: qualidade de Officiaes são esco 
lhidos. Seu numero, soldo que recebem, 
etc. D. 2. Setembro 1807: , Portar., e 


Manias. à - Janeiro 1812: 


q ga =— de Milicias são tirados dos 
Cadetes , Portabandeiras, Sargentos ou 
Forrieis dá Tropa de Linha, ;- para onde 
podem regressar em Tencrites, ou ho 
mesmo posto, tendo. servido cinco an-| 

nos, Regulam. 20. Dezembro 1808. Tit. | 


1. Cap. 3. 8. 3: 


631. T=> dê Lisboa. obedecem dos 
Vereadores do Senado, os quaes pódem 
suspendêlos. Regim. 30. Julho r5gis 


Seg 








$92. - = vigião ós bairros, Acodem 

ás Egas. | Homens ; que devem trazer, 
Não podem entrar de noite em casa de 
mulheres solteiras. Como prendem os 
hoômiziádos. Devem levar os presos aos 
- Ministros, Uso de varas e armas, Aco- 
dem aonde se joga, etc. AA.24. Dezem- 
bro 1608. $. 17. e seg.; 28. Abril Sd dg sá 
ali es! e D. 9. Agosto 1668. - 

x e fito telas dé Clio dos Brigadêiços: 
empregados no serviço de campanha, 
governo de provincia, ou praça de guerra 
em defesa passárão para Ajudantes d'Or- 
dens. Portar. 4 Fevetcito. sas 
2 q8HoL, 1, I 

SETA Os 


“k33. Alcaide Mót da Cidade de Lisboa 
-Jevava “as duas terças partes das conde. 
nações dos barregueiros casados , e dás 
mancebás dos clerigos , e frades. A, 23. 
a Aero róro. 


E todas, as penas des sangue, A; 9» 
“Dezembro 1hi6. 2 o 


Foi extincto este officio, Ai 6. No- 
vembro 1769. 


+ 


27. uid dus Drdreçhiçah Ee o. 
eclarados isentos delles os Officiães das' 
maras , os Medicos, vie eg San. | 
é) Boticarios; Ferradores, Almo-. 
, € Estalajadeiros. Resol. 24: Março 


















mr D. 17, Dezembro iRoS8: sé aóde| 9-  eeio 2h casiulp-eob 2 

idos 08 bómens (sem excepção) se, Eco Aleaides nsilatesio por turno” nas 
e se ajuntassem aos Domingos e “audiências do: Juiz dos Cavaleiros. E 9 
“Santos debaixo do tommanio das Or- ||| Dezembro 1611: , 

is, para se exercitarem no uso de 
5; mas po; Portar. 4. Novembro 

bio lélas , é usar deéllas ; é 

so suspensa aquelia medida estra-. 
sa nai são da pista 


id É Td = não podem trazer gados nos 
cleigaros s'em que servem. E que penas 
tem; fazêndo -avefiças com os-que os tra- 


4 zem, L.a. Março 1613., 4.12. Maia 1615. 
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' 436. Alcaides Móres forão maihdados 
» residir nas suas Alcaidarias. C. Ri: 9. 
Janeiro 1618. 


637% autuão as armas prohibi- 
-das, que achão, em que-termo:, € co- 
19 
mo, 
1742. $. 12. 





538. — dos bairros de Lisboa po- 
dem fazer todas as diligencias , para que 
forem chamados, menos as que per- 

: tencem aos meirinhos , e escrivães dos 
Tribunaes, A. 30. Janeiro 175.4 


( Vid. em contrario o À. 25. Março 
vI74% So 5405 que foi revogado, ) 


639. —s “de Lisboa devem cumprir 
as ordens do Juiz Executor das divi- 
das da Alfandega, A. 20 Março 1756. 
14. Eds 


140. — das sacas de, Valença, e 
. todos os mais Alcaides Móres, du pe. 
quenos, postos nos extremos, destes Rei- 
nos , forão extinctos com seus guardas , 
e homens, que os: acompantiação, A. 3 
Agosto 1767. 


441. Alcantes dos' tutores pagão De-' 
- Cima;, em quanto não entrão no Solst. 
; Ord. 31. Maio 1800, 


542%. Alçada do Juiz das Sigo e des 
Contadores das cothárcas neste'taso qual! 


-Blo $$ 26 


643: —= dos Juizes das Sisas, é 


» dos-Contadores das comarcas nas appel- ' 
.dações dellas qual.he.. aee E Ouru- 


ro 1516. Cap. 23. 


544» — do Juiz, do Tombo de San-. 
como. ; 


. tarem. nas causas civeis ,.e penas, 
se regula. Regim. Is Outubro. 1586. 
CaPpé 32 627. | : 


ecom que penas. À. 31. Março 


| 


| 
| 


- sentenciar os Teos , 
« eircunstancias. de “galês, A. 21. Maio 


AL 


» 648. = do Provedor, e Officiaes 
«das Alfandegas de Lisboa qual he. For, 
15. Outubro 1587. Capp. 101. e 102. 





546. ——— dos Ouvidores da India da 
parte do Norte, sua taxa, Provis.13. Ja- 
neiro 1608. ( Revog, pelo À. 9. Fevereiro 
1618., que determinou a dos Eneddmio 
'das comarcas do Reis; ) 





— 447%. += dos Desembargadores dos 
Aggravos e Appellações da Relação do 
Brazil qual he. Regim. 7. Março 1609. 
$. 37: — E do Ouvidor Geral das causas 
civeis; é crimes. $. 52. = E do Juiz 
dos Feitos da Coroa, Fazenda, e Fisz 
co; $..61. — E do Provedor dos defune 
tos e Residuos. $. 66. 


48. — do Juiz dos Órfãos de Brá- 
gança qual he, À. 9. Janeiro 1610. 


549. + dos Provedotes dos defun- 
tos ieatisentes he armesma das Corrce 
gedores'; e Ouvidores d'Ultramar. Res 
gim. 10. Dezembro 1613. Cap. 21. 


sso. - do Provedor das Minas 





«de S.Vicente;, e S.Paulo qual he; A. 8. 
- Agosto 1618. 6. 9. 


3 


gt. = do Juiz do Fisco: dº Evota 
he a mesma , que a dos Provedores, e 
Corregedores. Regim. 10. a sta 1620. 


denis Eq Ss - 
he. Regim. 27. Setetitas dida ap. |l- 


dito, o io Ena Provis, 20. 


-Novémbro 1632 


“163% e pelas. alterações "Evora. 


Suas despesas forão. repartidas pelos mo- 
|| radorese Resol.g. Junho 1638. 


4544, — sé mandou pelo Reino a 
que estivessem nas 


1641. 


AL 


466. Alçada dos Desembargadores, e 
Ministros da Relação do Brazil qual he. 
Regime 12. Setembro 1652. $, 32. 

E dos da do Rio de Janeiro. Regim. 
13: Outubro 1751. $. 58, 


+ 


556. do Reitor da Universidade 
he de cincoenta cruzados, quando jul- 
ga as offensas, ou injurias feitas , ou di- 
tas a alguma pessoa, de que elle pódé 
conhecer, Estat. Velh. Liv. 2.º Lit, 20 
$ 14 


sbeséiesoT el xin] dy. cos 089 
647 —— do Conservador da Unis 
versidade nos moveis he a mesma dos 
Corregedores das comarcas ; e nos de 
raiz he mais 209) reis, doque elles 
tem. Estat. Velh. Liv. 2. Tit. 27. $. 24 





» Nas. penas he: de vinte cruzados , e 
dous mezes de prisão. . Estat, Velhs Liv. 
3 Tit. 30 6. 8. à Mi So8r qi 


Nos furtos de trezentos reis, e nos 
maisscasos da Ordenação , em .que:não 
houver Estatuto, term a alçada dos Juizes 
de Fóra, e Corregedores para seiitenciar 
sem appellação. E a de Corregedor até 
2qreis nas penas, que imposer por bem 
da justiça. Keformaç: num. 436%. 
«Sto od coipalugor cui | 


da Junta da Decima de 
cada villa, Regim. 9. Maio 1654, Tit. 
18.8, A gp RO, ta 


“A Skosu q 13 311 





589 — Os Ministros e Oficiaes s 
que vão a ellas , não são escusos de pa- 
ima de seus salarios. Regim.. 9. 


[E 3. Es 101 


a 


- não há em casos de tóma- 


| «de sisas sonegadas, Res 
1674. Cap, Se p IEL . 








BRR SOR Bs! na frisos! 

— dos Auditores, nos casos 
» que podem conhecer qual he. 

. E tho 1678.8. 30 ad 


DONaa 
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Tabacos nó civel he a mésma dos Cotx 
regedores, Regim. 23. Junho 1678,$. 10,º 
E nas penas. $. 36. peTARIS 


| 563. — nos casos de revista qual 


5 
he, L. 26. Junho 1696. 6, 1. 


“5644 da Relação do Porto. Dos. 
Corregedores do Civel da Côrte, Dos do: 
Porto. Dos das comarcas, e Provedores. 
Dos Corregedores do Civel de Lisboa, 
Do Juiz de India e Mina. Dos Juizes 
de Fóra-docivel ; e orfaús. 1,26; Ju 
nho 1696. 5. 2. é seg, :: no3 


“(Por A13.-Maio 1813. farão todas 
as alçadas estabelecidas nesta: L, augmen- 


| tadas com mais duas partes; do que era a 


taxa por elle estabelecida, E pelo À. 26. 


| Seteimbro 1 814. foi confirmada esta legisla- 
| ção, sincluindo. nellavos Fuixes Ordinarios s 


e declarando.se ; que este augmento das duds 
partes se ficasse entendendo tambem à res 


peito das penas, e multas a dinheiro esiâu 


belecidas nas Ordenações, ) 


póge —— do Juiz Executor dos Cone 
tos qual he, A. 23. Agosto 1753. 


566. —— E a dos Ouvidores, e Mia 


nistros da America. A,10. Outubro 1754. 


f 


567. =. dos Ouvidores do Civel, e 
Crime no Rio de Janeiro e Bahia he de, 
30) reis nos bens de raiz , 40q) reis nos 
moveis, € 120) Teis nas penas. A. 22. 
Novembro 1754, 


468, — do Juiz Executor das divie ' 
das das Alfandegas de Lisboa, e Junta 
do Tabaco he a mesma, que tem os Cor- 
regedores do Civel da Cidade de Lisboa, 
“A, 20, Março 17564. 


Ea 469. ceamco d Companhia da Agris 
- cultura das Vinhas do Alto Douro nos 


negocios, que ella póde decidir em Mesa 


* hé de 3009) réis. Instit. confirm. por A-IOs. 
| Setembro 1756. 8.7.0 sis 


10 
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s:764 Alçada do Conservador da Compa- 
nhia do Douro he de cem cruzados. Inst. 
confirm. por A.10.Setembro 1756.8.7.( Vid. 
A. 4. Agosto 1756. $. 8., que declara ser 
de 3000) nos descaminhos e contrabandos.) 


471. — dos Ministros Inspectores 
dos bairros de Lisboa nas causas de 
deriolição das propriedades edificadas 
contra os planos e ordens he de 3009) 
reis, As 15. Junho 1749. $. 9. 


- 4724 —— do Saperintendente, e Juiz 
“Conservador das fabricas da. Guarda , 
Castello Branco , e Pinhel he a mesma 


dos Cotregedorês das Comarcas, A, 11. 


Agosto 1749 $: 1. 


) 


6730 =s=-= dos Supcerintendentes Ges 
raes das Alfandegas he. a mesma dos 
Corregedores , e Provedores das comar- 
cas. A. 26. Maio 17766. 


474. — dos Superintendentes Ge- 
raes das Alfandegas nas tomadias, que 
se fizerém por quaesquer outros Mi- 
nistros ,. ou pelos Officiaes d' Alfandega. 
A. 24. Fevereiro 1771. E como se deve 
entender. A. 16. Dezembro 1774. $. 8. 





675 do Juiz Executor das ren- 
das dos mosteiros extinctos dos Cone. 
gos Reptantes hé a rmesnia dos Próve- 
dorés das comarcas, porque hé a nsesma 
á sia jutisdicção. A. 27. Maio 1773. 8.1. 


476. — do Conservador da Com- 
panhia das Pescarias do Algarve he de 
cem erúzados. Enistit. confirm: pelo As t 5. 
Jarieivo 1773. Condiç. 4. 


677. — em materias de Contras 
bando, ou tomadias não comprehende 
os dobros , tresdobros , e as mais penas, 
qué seguem as mercadorias; e que vem 
por necessária consequência dá conde- 
nação ; e sómente consiste no valor dá 
fizenda apprehendida, ou denunciada; A. 
16. Dezembro 17744 9.8. . 


AL 


$78. «ti» do Juiz dos Feitos da Mi. 
sericordia de Lisboa , nas causas dos qué 
allicião as Expostas da Cása dellas, he a 
mesma do Corregedor do Crime da Côr. 
te, porque he a «mesma neste caso a sua 
a jurisdicção. A. 12. Fevereiro 1783. 


579. = do Juiz Executor das dia 
vidas da Casa do Infanitado he à mesma 
dos Executores da Fazenda Real. A. 15. 
Julho 1785. 


s80. do Juiz do Tombo dos 
Pinhães d' Azambuja e Medos he a ines. 
mad: do Juiz do Tombo dos bens da 
Corda eim Santárem. A. 31. Janeiro 
1798. $. 1, 





481, —-— dó Intendente Geral das 
Ferrarias he de - 1009) feise A. 30. Ja- 
neiro 1802. Tit. 1. $. 4. 


582. Alças das rendas reaes como se 
contão, e pagão." Regim. 17. Outubro 
Igt6. Cap. 163. e”. 


583. Aldeas dos Indios, ou Gentios 
do Brazil. Sua regulação. L. 10. Setem- 
bro 1611, : 


584. —— dos Indios; que tiverem 
o numero sufficiente, mandarão.se re- 
duzir a villas. L. 6. Junho 1755. 


58%., Aiemães. Seus privilegios. C. 7. 
Fevereiro 1411., AA. 1%) Agosto 1705., 
e 31. Março 1716. 


Mandario-se-lhês guárdar todos, de 
gue mostrassem posse ifomtimorial. A viss. 
31. Janeiro 1778., e'4. Fevereiro 1758. 


Preferem no foro aos Orfaõs. D. 26. 
Setembro 1784. 


Os seus privilégios - são uns: dos mais 
antigos, porque lhes forão concedidos 
pelo Senhor D. Affonso Henriques. Seu 
Juiz Consirador, Ass, 23. Março 1986. 
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586. Alfandega de Lisboa pot quanto 
tempo deve estar aberta , como se abre, 
etc. For.tg. Outubro 1 587.Cap.2%, e seg. 

E a do Porto. Regim. 2. Junho 1703. 
Capp. 42. € 43. AE 


687. = dã Ilha Terceira. O seu 
rendimento pertence a ElRei, como So- 
berano., e não como Grão-Mestre das 
Ordens, C. R. 13. Junho 1613. 


488. —-— dos Portós Séccos, Seu re- 
gulamento , e direitós , que nellas:se pa- 
gão. Regim. wo: Setembro 1668. 


589. —== da Figueira. Pelo rendi- 
mento della se paga annualmenté á Ca- 
mara 20q) reis pela sisa dé mar eterra , 
que lhe pertencia , e que -vendéu:a El. 
Rei A, 7. Novembro: 1686. 


590. —— da Bahia. Foi confirma- 
da a Pautá dos. direitos della. A, .3. 
Abril 1727. : 


sor. do Algarve. Quaes forão 
os emolumentos, que se permíttio- po. 
derem levar seus Officiaes. Regim. 25. 
Janeiro 1742. 
(Houve ampliação, e declaração do Cap. 
10, pelo À. 2. Setembro 1743.) 





592. ms Grande de Lisboa. Or- 
denados , emolumentos, e ajuda de custo 
de seu Provedor, e mais Officiaes.. Re- 
gim. 29: Dezembro 1753. Cap. 2. 

Todos os Officiaes , que servem den- 
tro das portas della, aindaque nomea- 
dos e providos por outras repartições, 
estão sujeitos ao Provedor é Feitos Mór. 
Cap. 2. 6. 44. 





593%. cms do Tabaco. Ordehados e 
emolumentos dos seus Officiaes. Regim. 
22. Abril 1754. Cap. 3. 


504. meia de Lisboa, Próvidentias 
sbre sua edificação. D. 16. Janeiro 1758 


AL 
595. — de S. Paulo, e Assume 


 pção em Angola. Seu estabelecimento, 
D. 17. Novembro 1761. 


596. — das provincias. Os seus 
Thesoureiros como, e quando fazem as 
remessas para o Erario. C. L. 22, Deu 
zembro 1761. Tit. 2. $. 12. 


597: — Mandarão-se despachar em 
seis mezes as fazendas entradas nellas. 
Avis. 3. Março 1762, 


598. —— de Lagos, Fáro, e Villa 
Nova de Portimão. Os seus ofíicios de 
Juítes leigos forão extinctos, e unidos 
aos respectivos Juizes de Fóra. D. 16. 
Junho 1766. à 


99» — Na do porto de S. Martis 
nho forão admitridos só barcos de pesa 
car, e de conduzir madeira. D. 24» Que 
tubro 1766. 

Forão admittidos depois os dos ge« 
neros do paiz, c'os de fóra já despas 


chados. D. 23. Maio 1769. 


600. «= do Porto, Figueira, e as 
outras ao Norte. Nellas se pagão dous 
por cento para as Guarda Costas. 

Foi prohibida aos Officiaes da primei= 
ra, € consequentemente das outras fa= 
zer separação de comestiveis, e outros 


| generos para seu uso. À, 20. Julho 1767. 


6ot. Para os lugares, em quê as 
não há , não se podem despachar fazen- 
das por mar; e só por terra, Provis. 27. 
Maio 17768. 





602. —— do Porto. Novo Regulas 
mento do seu despacho , Officiaes , or= 
denados , etc. A. 10, Outubro 1768. 


603. — Pertence á Junta do Coms 
mercio vender os generos achados nellas 
sem marca, e sem dono. Resol. 3. Jas 
neiro 1774. 
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604. Alfandega de Goa sua organiza- 
ção. Regim. 20. Jancito 1774. Z 


6og. — de Santo Antonio d'Ar- 
nilha sua criação. DD. 12., e 19. Outu- 
bro 1774. 


606. —-— Em todas ellas se obser- 
va o mesmo regulamento da do Por- 
to, A. 22. Novembro 1774. $. 1. 

" E foi mandado extinguir o despacho 
do sello, á excepção do caso de neces 
sidade. $$. 1. e 2. 

Numero de seus officiaes , ordena- 
dos, etc. $. 7. e seg. Rr 
| b 

607. — Os seus Chefes devem dat 
conta no Erario, e Conselho da Fazênda 
de qualquer novidade : que haja. D. 9. 
Julho 1794. 


“608. das Sete Casas. O seu Ad- 
ministrador he um . Deputado da Jun. 
ta do Commercio, á qual ficou unida. 
A. 19. Julho 1794. 





609. —— J urisdicção de seus Juizes, 
e vatias E adeeg sobre seus regula- 
mentos. A ni Julho 1795. 


610. — principal da provincia. Na 
terra, em que ella se acha, tem o Su. 
perintendente do Tabaco do districto 
a sua residencia. A. 27. Julho 1795. 


6. 3. 


611. —do Porto Franco. Sua cria- 
ção. C. L. 13. Maio 1796. 
Fazendas, que se admittem nella por 
baldeação. D. 19. Maio 1800. 
Foi extincta. A. 6. Agosto 1806. 


612. — do Porto. Regula-se pela 
de Lisboa. Differença na arrecadação dos 
direitos. D. 11. Fevereiro 1803. 


613. —— Por que tempo se podem de. 
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morar nellas Os generos por despachar ; é 
o. que se pratíca, não havendo des. 
pachante. À. 18. Novembro 1803. 
- (Alterado pelo À. 26. Maio 1812. 6. 5) 
(Vid. Avis. 3. Março 1762.) 


614. —— do Reino. Em todas sg co. 
brão os direitos , que se arrecadão no Pa., 
ço da Madeira em Lisboa. D. 14. Abril 
1807. 


- 614. — do Brazil. Todos e quaes. 

quer generos, fazendas , e mercadorias, 
transportadas em navios estrangeiros , 
ou nacionaes são nellas admitridos , pa- 
gando por entrada vinte quatro por cen- 
to. E por exportação he permittida: a 
sua saída a todos os generos, e pro- 
ducções coloniaes, á excepção do Páo 
do Brazil, € outros notoriamente estan 
cados. E com que-direitos. C. R. 28. 
Janeiro 1808. 


RS rito dO Reino, Descontão-se 
nellas os direitos » que as fazendas . pas 
gátão nas do Brazil. D. 7. Agosto 1810. 


- 617. Alferes de Ordenança goza do 
privilegio de cavalleiro ;' postoque o não 
deja Regim.10. Dezembro 1570: Cap.41. 


618. Alfinetes das viuvas dos filhos 
familias da nobreza deste Reino , que 
morrem antes de herdar as casas de seus 
pais, continuão-se-lhes até ellas passa- 
rem a segundas nupcias. L. 4. Feverei« 
ro 1766. $. 1. 


6r9. Alforria tem 'os pretos escravos 
do Brazil, depois que chegão ao Reino: 
A. 19. Setembro 1761. 

E os mulatos cativos vindos da Ame- 
rica, Avis. 7: Janeiro 1767. 

(Mas não os ocçupados nas tripulações 
dos navios. Avis. 22. Fevereiro 1776., Aa 
10. Março 1800.) 


620. Algarismos.Não podem nelles por. 
se á margem as contas da receita e pa 
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da Real Fazenda, sem primeiro as 
lançar por extenso. C. R. 28. Julho 1616. 


- 621. — Foi prohibido pôr nelles as 
datas dos papeis da Junta dos Tres 
Estados. D. 28. Julho 1722. . 

E os termos da distribuição dos fei- 
tos. Ass. 27. Feverciro 1740 


, 


622. Algarve goza das prerogativas 
de Reino em tudo quanto he favoravel ; 
e no mais que lhe for. util, he regulado, 
como as outras provincias. C. L. 4. Fe- 
vereiro. 1773. $. 4. 

Generos de sua producção e manus 
factura , que forão alliviados de direitos, 
D. 12. Junho 1789. Eai 


623. Algodão. Como se evitão as fale 
sidades nos novellos , que delle se ven 
dem. A. 22. Março 1688. 


624. —— Providencias sobre O pa- 
gamento dos direitos. das fazendas delle, 
fabricadas no Reino, ou no continente, 
e territorios de Goa, Dio, e Damão. A. 
27. Abril 1797. 

Augmento de direitos sobre elle, A, 
7. Março 1804. $. 7. € segs 


624. Alienação de bens por venda, do= 
te, ou legado, em que a Fazenda Real 
tinha direito por ser posterior aos cone 
tratos celebrados com ella, ou aos pros 
vimentos dos thesoureiros, e Officiaes , 
ou á posse dos Magistrados , que tem ses 
melhante encargo, não dá direito para 
preferir em concurso com a mesma Fa- 
zenda. €. L. 22. Dezembro 1761. Tic, 
3 So 15 ; , 





626. dos bens da Igreja e Cor« 
pos de mão morta não se póde fazer, 
senão de todo o dominio. C. ln 4. Jus 
lho 1768. $. 4. 


627. — de bens he prohibida á 
viuva, que casa segunda, ou terceira vez 


em idade de não ter filhos, €. L. 9. Sc. 
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tembro 1769. $. 29. (Suspensa: pelo De 
17. Julho 1778.) cd vi é 


628. = dos bens emprazados nd 
Reguengo de Tavira he nulla , sendo feita 
sem licença da Coroa , para a qual ficãa 
devolutos. A. 1. Junho 1787. Cap. 4. 


(Pelo Cap. 16. se declarou , que devia 
(com as mesmas penas)  preceder tambem, 
sempre licença das Administradoras do cons 
vento Donatario do Reguengo.) 


629. Alimentar à custa da Real Fa 
zenda se devem os soldados criminos 
sos , e condenados a trabalhos. A, 9. Jus 
lho 1763. 8º Ie. 


630. —— a si tmesmo deve cadaurh 
pela regra, e preceito geral de todos os 
Direitos. Ass. 9. Abril +772. 

E os irmãos legitimos , ou illegititnos 
uns aos outros. — E os filhos aos pais , 
ou ascendentes. — E como são a isso 
obrigados os primos, e outros consan= 
guineos legitimos , € jllegitimos. Ass. ge 
Abril, 1772 


631. Alimentos dos presos nos carceres 
do S. Offício tirão-se da sua meação, € 
não de todo o monte, Regim. 10. Julho 
1620. Cap. ge 


632. =. das filhas segundas e vits 
vas das casas nobres providenciarão-se ; 
mandando-se-lhes separar por officio do 
juiz a decima parte dos rendimentos 
annuaes das casas pelos melhores beng 
livres, ou vinculados. As 17. Agosto 
176% $S 2. € 7 


633. —— não admittem demora por 
sua mesma natureza. LL, 22. Dezem- 
bro 176r. Fit. 14.$. 11.4 € 9. Julho 


1763., € À. 9. Julho 1763. $. 11. 


634. — das viuvas das casas nos 
bres, ou fiquem solteiras , ou com filhos, 
cobrão-se e. pagão-se executivamento 
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pélo officio do juiz. Le 4. Fevereiro 


1765. $. 4 


635. Alimentos, Casos, em que são, ou 
não são devidos aos ascendentes, descen=: 


dentes, óu collateraes. Ass. 9. Abril 1772. 


f 


636. —— devem daros pais aos fi- 
lhos, ou legitimos, ou naturaes, ou €s- 


purios: ou estejão em seu poder, ou. 


emancipados, ou tenhão recebido as legi- 
timas, ou não; á excepção de quando 
elles podem alimentar-se , etc. Àss. 9. 
Abril 1772. $$. 1. e 2. — Devem.se aos 
ascendentes, e como. ib. $. 4. — Não se 
devem aos transversaes. $. 5. — Mas 
aos irmãos sim, € em que casgs. 48. 
6. e 7%. 





637. impoem um ónus, € en- 
“cargo real nos bens daquelle, que he obri= 
gado aos mesmos por direito. Ass. 9. 
Abril 1772. S. 8 





638. 
familias, que se deixão corromper. C.. 
L. 19. Junho 1775. $. 4. 


639 que os testadores deixão 
a seus filhos , irmãos , primos coirmãos, 
ou sobrinhos, que estão em: communi- 
dades seculares, ou regulares, não tem 
taxa certa, mas sendo vitalicios podem 
estabelecélos nas quantias; que quize- 
rem. D. 17. Julho 1778., que declara a 
C. L. 25. Junho 1766. $. 10. 





640. Alistados na Companhia da Côr= 
te tem por seu juiz privativo .o Conser- 
vador da Religião de Malta. D. 19. 
Abril 1780. 


(Vid. AM. 25. Julho 1777.» € 27. Nou 
vembro 1797.) 


bat. Alistamento do Exercito man- 
dou-se fazer , conduzindo-se as recrutas 


por conta, c á custa das Camaras do Rei- 


no. CR. 26. Janeiro 1639. 






não podem pedir as filhas, 
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642. ——:dos moços do Alem-Tejo;- 


| Providencias sobre elle, D.7.. Abril 1809.. 


643: mi geral. do: Reino como :se 


| mandou fazer. Avis. 9. Janeiro r812, | 


6440 Aljube A Evora foi mandado des 
molir. Resol. 1. Junho 1625. 


(Declar. pela Resol: 5. Junho 1652,, 
que o mandou sómente devassar.) Re 


645. Allegar não se podem opiniões; 
e autoridades d'Escritores:, em: quanto 
houver Ordenações , leis; e usos. €, L. 


18. Agosto 1769. S. 9» BA 


646. Alma não póde ser instituida 
herdeira por disposições e convenções 
inter vivos , nem causa mortise C. L. q 
Setembro 1769. $. 21. 


- (Entende-se tambem instituída a al. 
ma , quando se institue Ordem , Irman- 
dade , ou Corporação por herdeira, e tes= 
tamenteira, Ass. 29. Março 1770.) 


(Esta legislação da C, L. 9. Seteme 


bro foi suspensa pelo D. 17: Julho 1778., 


é instaurada pelo À. 20. Maio 1796., de- 
clarandose pelo Ass. 21. Julho 1797, que 
erão nullos todos os testamentos feitos , € com= 
summados pela morte do testador mn tempo, 
em que se achava suspensa a'L. de 1769., 
com tanto que não se achassem já cumpria 
dos » e executados na fórma dos Assentl. 
29 Março, e 5. Dezembro 1770.) 


“647 Almadrávas. Privilegios sobre as 
pescarias dellas. Provis. Reg. 16. Junho 
1650. 

“o Provedor, e Officiaes dellas forão 
extinctos. Condiç. 5, confirm. por A. 15. 


Janeiro 1773: 


648. Almirantado, Sua criação. D. 25. 
Abril 1795 


Foi feito Tribunal Regio. A. 20. Jus 
nho 1795. ; e confirmada esta graça pela 
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Os seus Deputados tem o titulo do 
Conselho. A. 30. Agosto 1795. ( Vid. A. 
6. Agosto 1795.) çS 


Foi-lhe dada uma nova fórma,, e Re. 
gimento pela €. L. , c pelo A. 26. Ou- 


iubro 1796. 


Foi declarado Juiz competente e pri- 
vativo para o conhecimento da validade 
de todas as presas feitas por embarca- 
ções de guerra da Coroa , ou por Arma- 
dores Portuguezes , e das causas, que so- 
bré este objecto se poderem excitar, A. 
7. Dezembro 1796. 


“O seu Juiz relator foi condecorado 
com o titulo do Conselho. A. 31. Janei- 


IO 1797. 


Foi-lhe concedido nomear um Official 
pafa passar as mostras dos armamentos 


dos navios de guerra. D.25. Janeiro 1800. . 


Foi autorisado para conceder perdão 
de simples deserção aos soldados da 
Brigada Real da Marinha. Resol. 5. 
Agosto I80t. 


Ordenou-se + que não se executassem 
as sentenças do Conselho de Justiça delle, 
sem o processo subir á Real Presença. 
Avis. 6. Setembro 1805. 


649. Almirante General da Marinhas. 
Este Posto foi criado privativa, e unicas 
mente para o Senhor Infante D. Pedro 
Carlos, sem poder servir de accesso a 
qualquer pessoa por maiores que sejão 
scus serviços. Qual he sua jurisdicção , e 
autoridade. D. 13. Maio 1800. 


óço. Almotaçar, ou taxar não se pó- 
dem as fazendas , que vem de fóra, e 
pagão direitos nas Alfandegas. Regim. 
ro; Setembro 1668. Cap. 55. (Vid. Avis. 
29. Novembro 1756.) 


6gt. —— osviveres deve o Intehe 
dente delles nos acantonamentos' do 
Exercito. C. R. 5. Janeiro 1797: 


- 660. 


A 


652. Almotaçaria não pagão grãos, les, 


| gumes, farinhas , louça , cal, tijolo, te= 


lha , madeira, pedras, e mós de moinho. 
C. L. 4. Fevereiro 1773. $. 1 


653. Almotacel não assiste á repartição: 
da carne mandada vender pelos rendei- 
ros em falta de carniceiro. Artt. 27. Se- 
tembro 1476. Cap. 49 


654. Almotacés da limpeza forão crias 
dos mais dous em Lisboa. Podem ser 
suspensos pelo Vereador do Pelouro coma: 


 petente. À. 20. Novembro 1577. 


- 48. Almotacel Mór não conhece das 


| culpas dos regatões , e das mais da al«: 


motaçaria. É. 23. Outubro 1604. 


656. Almotacés. Não há privilegio, 
que isente do seu Juizo. L. 23: Outubro' 
1604., AA. 20, Maio 1608., 27. Ja- 
neiro 1640., 6. Agosto 1642. , 9. Março 
1678.,€ 15. Julho 17446 


“657. —— em Coimbra não podem 
ser os Vereadores. A. 20. Agosto t6Ite 


658. — Nem os filhos, nem os ne- 
tos de pessoas mechanicas. A. 21. Agosto 
rÓIB. a 


+ 659. não podem executar as 
Posturas feitas em prejuizo dos direitos 
da Alfandega a respeito das fazendas 
alfandegadas. A, 16. Outubro 16F5. 
(Vid. C. R. 9. Outubro 1754.) 





de Lisboa. Obrigações de 
cada um nos differentes ramos de suas 
occupações. Ass. do Sexado 29. Desembro 
1617. $. te 





“661. — ras terras, em que há 
Juizes de Fóra, devem ser eleitos só- 
mente entre as pessoas nobres, e mais 
capazes de serem vereadores : e não os 
dé nação infecta : nem filhos de pais, 
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ue servem officios mecanicos : nem 
Officiaes de justiça; e como se elegem. 
L. 5. Abril 1618. 


662. Almotacel Mór da cidade do 


Porto. Como mandava fazer o provi- 
mento do pão. Ass. 29. Janeiro 1622. 


Foi extincto este officio. A. 20. 
Março 1626. 


663. Almotacês. As appellações delles 
pertencem á Camara, cabendo na alçada. 
D. 24. Julho 1670. 





664. de Lisboa, como são qlei- 
tos; e: quantos; e por que tempo Str= 
vem. Regim. 5. Setembro 1671. $. 31. 


665. —— que não querem aceitar a 
vara, podem, e devem ser presos. Prom 
vis. 10. Abril 1693. 


666. —— da cidade do Porto. Os 
Officiaes da Camara do anno precedente 
servem os primeiros seis mczes : o lugar 
porém não dá privilegios de cidadão a 
quem d'antes não tinha nobreza. À. 1. 
Março 1702. 


667. — de Lisboa. Foi-lhes probi- 
bido conhecer de causas, que excedem 
sua jurisdicção e alçada, Ass, 13. Janeiro 
1703. 


668. Os Juizes Ordinarios não 
podem intromettcr-se no conhecimento 
das causas, que correm perante elles : 
mas podem impedir os abusos de juris= 
dicção, que elles fizerem. Resol. 14. 
Maio 1739 








669. devem fazer carregar as 
condenações das posturas , e coimas em 
livros rubricados por conta das Camaras. 
Proviss. 7. Março 1740., c 27. Abril 
1740. E, 


670. —— não tem jurisdicção na fas 
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brica do tabaco á cerca dos pesos. Avis. 
17.-Janeiro 1746. 


671: — podem ser citados, e con. 
strangidos pelos Juizes Ordinariosa cum- 
prirem seus officias , e condenados pelo 
Corregedor , ou: Provedor da comarca 
nos casos, que a lei determina, Ass, 1, 


Abril 1751 


672. — ainda os das cidades e 
villas mais notaveis podem ser conde. 
nados em custas na Relação, sem o pa. 
recer do Regedor. Asas. 1. Abril 1751. 


673: Almotacel Mór do Rio de Janei- 
rohe o Juiz da Coroa, Regim. 13. Ou. 
tubro 1751. $. 98. 


674. Almotacês não podem taxar, nem 
levar aberturas , ou manifestos dos generos 
alfandegados. C. R. 9. Outubro 1754. 
(Vid. A. 16. Outubro 1615.) 


675. — não podem conhecer das 
causas, que não estão expressamente 
comprehendidas no seu Regimento. D. 
15. Junho 1758. 


676. — não podem deferir jutas 
mento ás partes para declararem o pre- 
ço, porque tem vendido os generos. Desp. 
do Segado 6. Julho 1758. 





677. de Lishoa devem fazer 
correições sobre pesos e medidas; au- 
diencias para deferir ás denuncias e re- 
querimentos dos juizes dos officios em- 
bandeirados ; proceder contra os que 
venderem sem licença da Camara ; deci- 
dir as acções sobre dividas, que não 
excedem a alçada ; e providenciar sobre 
monopolios e travessias A. 21, Feve- 
reiro 1765. 


678. —— da limpeza de Lisboa não 
podem dar licença para se fazerem obras 


nos predios urbanos, À vis,22. Agosto 1775. 
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679. Almotacés não podem prender 
as pessoas privilegiadas, senão em fra- 
gante delicto. Avis. 15. Agosto 1788. 





680. Como se procede no Juizo 
delles. Postur. 18. Maio 1792. , e Edit, 
20, Março 1793. 


681. Almoxarifado da imposição des 
vinhos de Lisboa e termo. Ordenado e 


emolumentos do Almoxarife e Officiaes. | 


Regim. 29. Dezembro 1763. Cap. 8. 


- E da sisa do pescado. Cap. g. E da 
portagem , e das herdades. Cap. 10. 


E da sisa da frutá. Cap. 11. Eda 
sisa das carnes. Cap. 12. E das Tres 
Casas. Cap. 13. 


682. Almoxarifes da Fazenda Real de. 
vem ter sua casa de residencia na cabeça 
do Almoxarifado, Regim. 17. Outubro 
1516. Cap. 106. 





683. tendo dúvida, de que não 


sejão provídos em seu Regimento, con-. 


sukão o Contador da comarca. Regim. 
17 Outubro 1516. Cap. 116. 


684. — das Leziras. Sua jurisdicção 
e obrigações , etc. Regim. 2. areniliro 
1576. Cap. 41. e seg, 


685. não podem conhecer das 
causas dos lavradores das Leziras, não 
sendo as que pertencem á lavoura; ou 
'vallas., ou direitos reacs. AA. 3.:Dezem- 
«bro 1603. , € 13. Julhoi6os. 





686. —— d'ElRei devem levar escri- 
túrados os-livros aos' Contos, com as 
cabeças feitas , e contas cerradas, e com 
que formalidades. A. 10. Setembro 1607. 


1687. = fotão obrigados a dar antes 
da conta o recenseamento jurado, A, 16. 
Março 1623. 
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688, — do Brazil não se podem, 
valer nas suas contas das Provisões dos 
Governadores. A, 30. Março 1623. 


- 689, —— da Casa dº Aveiro erão jui- 
zes dos direitos reaes, e como. L. 20. . 
Setembro 1640, (Vid. A, 25. Agosto 
1639.) 





690. alcançados em contas, que 
não pagão logo, são presos. A. 7. Fevca 
reiro 1646, 

(4s mvas leis da eriação*do Erario 
prescrevem outras providencias.) 


69te —— Em que tempo, e como 
devem pagar aos filhos da folha. AA. q+ 
Junho 1646., e 17. Fevereiro 1655. 


692. — não podem tomar dividas 
de terceiras pessoas para as executarem , 
sem lhes serem arrematadas. A, 2. Maio 
1647. (Vid. LL. 28. Janeiro 1641., e 
29. Outubro 1754.) 


- 693. — da Casa de Bragança. Suas 
obrigações. Regim. 19. Julho 1687. Cap. 
25. E seg. 


(Foi-lhes tirada a jurisdicção contenciosa s 
e ficárão meros recebedores, como os da 
Coroa. 4. 2. Janeiro 1765. $. q. e 5.) 


694. —— executados por alcance de 
contas , perdem o officio , sendo propric- 
tarios ; € sendo serventuarios, ficão inhas 
beis para outro de justiça , ou de fazenda, 
A. 5. Abril 1691. 


- 696 — € escrivães dos manti- 
mentos, Seu Regimento. A. 10. Junho 
I7IO. 





não podem contratar em generos. 
Cap. 6. 


696. .—-— Executores das comarcas 
para a cobrança das sisas forão extina 
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«tos, dando-se nova fórma ás atreta- 
dações , que elles fazião, Regim. 5. Ju- 
nho 1752. $. 3. : 


697. Almoxarifes do Paço da Madeira 
forão declarados juizes dos direitos e 
tomadías da sua repartição. A. 29. Dea 
zembro 1753. Cap. 6. 


698. —— dos Mantimentos, Mate- 
riaes, e Ribeira forão extinctos , e cria- 
dos em seu lugar os Assentistas. D. 30. 
Agosto 1754. 


699. — que servião antes do Terre- 
moto , como forão mandados dar suas 
contas. DD.23. Junho, e 14. Julho 1759. 





700. que não entregão o alcance 
em tempo competente , ficão suspensos 
ipso facto, CG. L. 22, Dezembro 1761. 
Tic. 1.6.1. 


gor. — de Lisboa, A jurisdicção 
contenciosa , que elles tinhão , passou 
para o Juiz de India e Mina, D. 16. 
Janeiro 1762. 


702. — das Fortalezas forão extin- 
ctos , é criados em seu lugar os Thesou- 
reiros Geraes das despesas. A. 9. Abril 
1762: 


703. —— das Ilhas. A jurisdicção 
contenciosa , que elles tinhão , passou 
para os Juizes de Fóra. A. 25. Setembro 
1769. 


704. —- da gente de Tangere, Ma- 
vagão , etc. forão extinctos. A.2 5. Agosto 
1770. $. 1. 





“Os. Sua jurisdicção economica. 
Em que consiste. São responsaveis por 
tudo o que deixão de cobrar por falta 
de diligencia. D. 11. Fevereiro 177t., 
“Provis, 20. Maio 1778. 
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"06. mts que até ao anno de 1761. 
erão Executores , ficárão dahi em diante 
meros recebedores. C. L. 19. Janeiro 
1776. (Vid. C. L. 22. Dezembro 1761, 
Tic. 2.$.1., D. 16. Janciro 1762., A. 
25. Setembro 1769. , e D. 11. Fevereiro 


1771.) 


707. — dos fornos de Valle de Ze. 
bro forão extinctos, A. 9. Maio 1776. 


708. não podem passar Provh. 
mentos aos seus Officiaes , por pertencer 
isso ao Provedor, como Contador da 
comerca. Provis. 16. Agosto 1777. ' 





709, ie podem requerer a cobrança 
das dividas da Fazenda Real, ou perante 
o Juiz do territorio, ou perante o Con- 
tador e Provedor da comarca. Provis. 20. 
Maio 1778. x 


(Recebendo ordenado da Fazenda Real, 
são obrigados a pór cobradores á-sua wusta, 
ca fazer a arrecadação , pagando a quem os 
ajude. Provise 27. ao 17788.) 


710. ——= Administradores e Rece= 
bedores da Fazenda Real são obrigados 
a dar annualmente ao Provedor da cos 
marca uma conta , ou balanço do recebi- 
do , e despendido ; € elle deve constians 
gelos a cobrar as dividas ,-à fazer os pá. 
gamentos devidos aos filhos-da folha, e 
a remetter o dinheiro existente em cofre, 
A. 12. Junho 1800. $. 8. 


711. Alojamentos. Delles são isentos.os 
Officides do Santo Officio, assim como 
o erão os da Universidade de Coimbra. 
C. R. 14. Maio 1639. 


gta. ——» da Tropa competem á Cas 
mara; e, havendo duvida, dá-se parte ao 
Official de maior patente , que se achar 
dentro da distancia de duas até tres le- 
goas, € logo depois ao Governador da 
provincia. A. 21. Outubro 1763. $. 10, 


(Vid. Regimento 1, Junhe 1678. 8.52) 
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“13. Alpendres em-Lisboa. Regulamento 
sobre elles. Resol, 17. Fevereiro, e Edit. 


18. Março 1803. 


714. Alterações dº Evora. Providencias 
sobre ellas. C. R. 24. Novembro 1638, 


(Vid. C. R. 3. Fevereiro 1637.) 


| 


“mtg. Alternativa foi estabelecida entre 
os Escrivães ecclesiasticos e seculares no 
comprimento dos testamentos. L. 3. No. 


vembro 1622. (Vid. C.R.r5.Julho 1609.) 


716. Alteza se mandou dar ao Conde 
de Lippe. A. 25. Janeiro 1763. 


— 17. Alvarás de parçarías de rendas 
reaes como devem ser feitos para obri- 
garem. Regim. 17. Outubro 1516. Capp. 
64. € 70. 


sI8. passados para a Côrte, ou 
ciico -legoas á roda da Casa da Suppli- 
cação, não vão á Chancellaria. Nem os 
de prisão. Regim. 17. Outubro 1516. 
Cap. 241. 





719. Alvará de fiança não sé concede 
aos que tomão dinheiro a risco em háos., 
ou navios. A. 14. Fevereiro 1609., L. 
23: Agosto 1623., e A. 11. Maio 1655. 


720: = Nem aos culpados em feri- 
mentos feitos com bésta, ou espingarda. 
LL. 6. Dezembro 1612. $. 14., € 29. 
Março 1719. 





vais Nem nó crime d'ármas 
curtas : só precedendo consulta. D. 18. 


Novembro 1642., LL. 4. Outubro 1649. , 


e 29. Março 1719, 


ma. —— Nem no de contrabando 
de tabaco. L. 3. Junho 1676. 


Aa 


723. venta Nem no crime de-atraves- | 






AL 


sar pão, D, 25. Janciro 1679. , Ord. 12. 
Agosto 1675. 4 “do ; 


724. — Nem no crime de cativar 
Indios do Brazil. L. 1. Abril 1680. 


725. — Nem aos culpados em ir 
aus paquebotes, ou navios mercantes, 
e em descaminhos de fazendas. L. 16. 
Agosto 1722. (Vid. D.g. Agosto 1722.) 


726. —— Nem aos culpados na trans- 
gressão da Pragmatica sobre o luxo, e 
outros objectos. L. 24. Maio 1749.Cap.28. 


q 
“ 


727. — Nem no crime de atra- 
vessar palha. A. 1. Julho 1752. $. 6. 





728. aproveita ao réo, em quanto 
se disputa sobre a sua validade, aindaque 
seja por embargos de ob-e subrepção. 
Ass. 14. Novembro 1631. 


729. —— Póde conceder o Conselho 
Geral do Santo Officio aos presos, que 
se livrão no juizo do seu privilegio. A. 
4. Fevereiro 1645. 


730. Não val. ás pessoas presas 
por ordem especial de Sua Magestade, 
não sendo os crimes exceptuados. A. 24. 
Julho 1713. 








m3I. pode-se prorogar por Pro- 
visão do Desembargo do Paço. A. 24, 
Julho 1713. 


732 — concede-se aos culpados do 
uso de armas prohibidas, com tanto que 
não se lhes achem, quando são presos, 
Resol: 18. Agosto 1791. 


733. Alvarás de lembrança para casa- 
mentos, ou officios não podem dar os 
Donatarios , Universidade , etc. C. R. 2, 


Novembro 1634. 
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AL 
n34. Alvará de correr passa o Eseri- 
vão da Fazenda da Universidade aos 
rendeiros della. Estat, Velh. Liv. 2. 


Tit. 35. S 9. 


735. — não se passa aos arrema- 
tantes das rendas reaes , sem certidão do 
thesoureiro de ficar. carregado um por 
cento para a Obra Pia. A.1 Agosto 1752. 


S 3. | 


736. —— em que tempo, e por 
quem deve ser entregue ao arrematante 
das rendas reaes. A. 19. Julho 1765. $. 5. 


37. — não se passa aos arremas, 


tantes das rendas reaes , stm certidão do 
Contador Geral, de que recebeu o exem- 
plar authentico das condições da arre- 
matação. A, 2. Junho 1774. $. 13. 


738. — deve-se apresentar ao Con- 
tador da comarca com as condições, que 
são mandadas registar, e antes não se 
entrega a renda. Provis. 3. Julho 1788. 


739. Alvarás , cujo effeito devia veri= 
ficar-se para o futuro, forão mandados 
reformar em seis mezes. A. 11. Setem- 
bro 1651. (Vid. D. 21. Abril 1646., 
Provis. 25. Maio 1646., e D. 20. Se. 
tembro 1649. 


740. que se passavão pelos Tri- 
bunaes, e subião á Assinatura Real, 
-mandárão-se passar por Provisões ; assi- 
nadas por dous Desembargadores, ainda 
aquelles, que se expedem em resultado 
de consultas. A. 24. Julho 1713. $. 2. 








q4te antes de se passarem, pre- 
cede consulta, ou Resolução Regia. A, 
20. Setembro 1768. : 


742. — passados pelo Desembargo 
do Paço, ainda em nome do Soberano , 
não podem confirmar contratos nullos 
substancialmente, sem preceder conhe- 





AL. 


cimento de causa , e consulta. €. L, 13. 
Março 1772 


743. Alveo antigo do Mondego foi man. 
dado incorporar na Coroa, com os ca- 
malbões , que erão do Doutor Domingos 
Vandelli yapplicando-se o seu rendimento 
em beneficio das obras do encanamento 
do mesmo rio, assim como o de todas as 
insuas , ou monchões , que. nelle houver. 
Provis. 22. Dezembro 1791. 


Providencias sobre a sua repartição. 
Aviss. 30. Janciro 1793. , 26. de Março 
1794. , € 10. Maio 1795. 


744. Aluguer de casas. Foi prohibido 
levantalo com pretexto da Decima, ou 
quatro e meio por cento. AA. 11. Junho 
1644.» € 3» Julho 1699. 


E pela occasião do Terremoto. D.3. 


| Dezembro 1756. 


4% —— da fabrica do Rato. Sua 
taxa. D. 14. Março 1759. 


746, m-==— não se vence , serido decla. 
rado nullo o contrato de arrendamento, 
por ser prohibido pela lei. D. 8. Outu- 
bro 1760., 


747. —— da sacaria no Terreiro de 
Lisboa he de quarenta reis em moio. 


| A. 12.- Junho 1779. Tite 9. S. 4. 


48. — das casas de Lisboa, que 
são habitadas pelos commerciantes artifi- 
ces, avalia-se de cinco em cinco annos. 
D. 27. Fevereiro 1802, 


749. Alvidramentos dos Estudantes do 
Ultramar , como se fazem para não pa- 
garem direitos nas Alfandegas. Regim. 
2. Junho 1703. Cap. 88. 


m50. lumnos das duas Academia 
Reacs da Marinha destinados a entra 
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no Corpo dos Officiaes da Armada, ou 
Officiaes Pilotos, devem mostrar appro- 
vação legal da sua instrucção nos exerci- 
cios praticos do Observatorio Real da 
Marinha. D. 6. Julho 1798. 


751. “Amas dos Expostos. Os privilegios 
concedidos a ellas e a seus maridos são 
os seguintes. Não pagão peitas, fintas, 
talhas, ou pedidos. São isentus de todo o 
cargo do Concelho. Não vão com presos 
nem com dinheiros, São escusos de tuto- 
res, e curadores, á excepção dos legiti- 
mos ; não lhes tomão casas de moradas, 
adegas, cavalhariças , pão, vinho, roupa, 
cevada, palha, lenha, gallinhas, besta de 
sella , ou albarda. C. L. 31. Maio 1502. 


Forão-lhe confirmados á excepção 
da despesa de pontes, fontes, muros, e 
calçadas. E de serem Juizes Almotacés, 
e Proturadores, porque ficárão obrigados 
a isso; e a tirarem-lhes carros e bestas, 
que trazem alugadas, C. 23. Maio 1576. 


E forão mais isentos de irem aos 
alardos , á excepção dos geraes: e dos 
encargos de guerra , menos de terem ar- 
mas, À. 29. Agosto 1654. 


(Vid. AA. 22. Dezembro 1695., 204 
Março 1696. , 26. Outubro 1701. ,€ D, 
31. Março 1787 E 


Os filhos dellas gozão dos mesmos 
Privilegios concedidos aos pais. A. 22. 
Dezembro 1693. 


Declarou-se ultimamente, que as 
pessoas, que os tiverem criado, ou educas 
do, tenhão preferencia à quaesquer outros, 
para os reterem e conservarem. E que 
aos lavradores, que os tiverem feito criar 
e educar gratuitamente, serão livres do 
serviço da Tropa de Linha tantos filhos, 
quantos Expostos estiverem criando, e 
educando. A. 18. Outubro 1806. $. 10; 


752. America. Providencias, que se 
derão para a regulação dos seus limites, 
D. 16. Setembro 1751. 


753. — Septentrional. Foi prohi- 





AM 


bida a entrada aos seus navios. Edit; g. 
Julho 1776. 


E depois admittida. D. 15. Feve- 
reiro 1783. 


754. Amnistia, ou perdão geral, ou 
particular, foi denegada aos militares, que 
desertárão para fóra do Reino depois da 
publicação dos Regulamentos da Infan= 
taria e Cavallaria. À, 6, Setembro 176%. 
4. 8. 


756. Amoreiras. Providencias sobre a 
sua plantação , e melhor methodo de at- 
tender á sua conservação. C. R. 31. Outu- 
bro 1636., Resol. 6. Setembro, e Proviss. 
6. Outubro 1676., c 1678., 14 Junho 
1679. e Edir, 15. Fevereiro 1802. 


Privilegios dos plantadores. L. 20. Fe- 
vereiro 1752. , € Avis, 21. Agosto 1802. 


Modo de as plantar, Ord. 30. Jas 
neiro 1802. 


756. Amortisação de bens. Providencias 
sobre ella. D. 2. Janeiro 1641. 


67 o trema As leis do Senhor D; Diniz 
e outras, que a estabelecêrão , tiverão 
por solido fundamento a contemplação 
dos herdeiros legitimos. para sustentar a 
successão natural, e a ordem das fami- 
lias, e a razão illustrada com os princi- 
ios do bem commum da sociedade civil. 
C. L. 9. Setembro 1769. $. 10. 





758. que há nos bens de Mor- 
gado. Utilidades , e embaraços, que pro- 
duz na sociedade. C. L. 3. Agosto 1:770., 
A, 23. Fevereiro 1794. $. 4. 


759. —— das apolices como , e por 
quem se mandou.fazer, À. 31. Maia 
1800. $. 2. € seg. 


760. —— do papel moeda. Foi appli- 
cado para ella um subsidio de 4q) reis em 


| pipa no vinho do. Douro, e de ig)s60 


a 


(50º) 


AM 


reis nos despachos em Lisboa, para con- 
summo , ou para embarque. — Todas as 
loterias, que nos dez annos seguintes se 
fizerem, — As dividas activas da Real 
Fazenda, anteriores ao 1.º de.Janeiro de 
1797., as quaes podem ser pagas por 
prestações. A.31. Maio 1800. $. 7. € sega 


E o producto do Anno de morto, 
€. R. 9. Março 1801. 


761. Amortisação das apolices com o pros 
ducto do Annu de morto dos Beneficios, 
como se faz. A. 3. Julho 1806. $$. 8. e 9. 


762. Ampliações e restricções das nossas 
leis, em que casos são permittidas., ou 
prohibidas. C. L.18. Agosto 1769. $$.10. 
cr. (Vu. €, L. 4. Dezembro 1769.) 


763. Ancaras no rio de Lisboa como , 
e aonde se lanção, Providencias para se 
entregarem a seus donos, quando se per- 
derem. Regulam. 7. Junho 1811. 


764 Angola. Os que lá vão servir como 
soldados, só são obrigados a residir seis 
annos : mas, casando lá, não podem 
saír sem licença. A. 9. Outubro 1716. 


765. Anil fabricado no Pará e Ma- 
ranhão foi isento de direitos, e dos emo- 
lumentos d' Alfandega por-entrada e por 
saída em dez annos. À. 9. Julho 1764. 


Declarou-se, que sería isento por 
mais cinco annos. D. 23. Janeiro 1781., 
Avis. 24. Março 1787. (Excepto o tra- 
balho braçal dos pesadores e homens do car-= 
reto. Avise 14. Maio 1781.) 


766. Animaes mortos nas ruas, ou 
.estradas “de Lisboa. Previdencias sobre 
este objecto. Avis. 7. Dezembro 1801. 


767. Annaes de Baromio, Foi prohibido 
o tomo 11.º delles, em quanto não se lhe 


riscasse, O que ahi diz sobre a Sicília. | 


L. 19. Fevereiro 1611. 


4 
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768. Annatas (meias) dos Officios 
mandárão-se pagar, e como, C. R. 20, 
Junho 1629., D. 22. Maio 1630. , e CC, 
RR. 31. Maio, 22. Junho, 9. Agosto, 
10. Setembro , e À. 12. Setembro 1631.,; 
que fórma o Regimento dellas (são quatro 
desta data), dous AA. 19. Novembro, e 
AA. 2., € 17. Dezembro 1631.; AA, 
I4., € dous de 22. Janeiro, € dous de 13. 
Fevereiro, 16., ce 20. Março, 6. Maio, 
28. Junho, 25. Agosto, e 3. Novembro 
1632.; 12. Janeiro 1633,, e 13. Abril 1634. 


Seu Regimento. 18, Agosto 1633. 
Outras providencias, CC.RR. 30. Agosto 
1633. ,€ 23. Agosto 1634., Resol. 22, 
Agosto 1635., C. R.3. Abril 1637. — 
Outro Regimento. 23. Novembro 1639. 
— Providencias sobre ellas. D. 14, De- 
zembro 1640. 


Forão suspensas. Provis. 27. Feves 
reiro 1641. 


(No Regimento 28. Abril 1646, princip. 
e Tit. 4. $. 27. ainda bá memoria dellas , 
porque se mandárião arrecadar. ) 


769. um ( meias) que pagão os. 
Eodantadaro da Ordem de Avis » 
como se arrecadão. Estat. Tit. 5. Diffin. 
13. — Ede Christo. Estat. P. 4. Tit. 2 
— E de Santiago, Estat. Cap. 25. (Vid. 
Resol. 8. Abril 1693.) 





770. das commendas novas da | 
Ordem de Christo são entregues no Eras 
rio para as despesas da Casa de Ceuta, 
A, 25. Agosto 1770. $. 4. 


77. dos officios mandárão-se 
pagar aos proprietarios delles, quando 
lhes forão tirados nos casos seguintes. AA. 
5. Junho 1752. $. 3., 26. Outubro 1765. 
$. 8., 25. Agosto 1770, $. 3, 2. Junho 
1774. $.1., e C.L. 19. Janeiro 1776.$.1L. 





(Apontâoese estes sómente para exemplo.) 


772 «nnexação de Morgados peque- 
nos tem lugar, unindo-se em um só , ou 
em dous, vindo pela mesma linha , € 


Cs1) 


AN. 
havendo capacidade nos bens , aindaque 
sejio de pouco avultado rendimento, 
com tanto porém que se verifiquem a 
favor das pessoas contempladas na lei, 
C.L. 3. Agosto 1770. $$. 3. e 23. 


773. Annexações de terças e outras se- 
melhantes , impostas nos Morgados, que 
ficão existindo, são nullas de futuro, e 
sómente se reputão válidas de preterito 
ra paite, em que tiverem sido execus 
tadas. C. L. 30 Agosto 1770. $. G. 


(Por Ass. 20. Dezembro r;70. se de= 
clarou, que as sentenças proferidas antes da 
publicação desta lei não erão exequiveis ; não 
se ackanda cumpridas, ) 


774. Anniversarios, ou Capellas insti- 
tuidas de preterito só pódemm subsistir 
vinculadas , rendendo 1004) reis annuaes, 
depois de deduzidos os encargos : e na 
Côrte e Estremadura 2009) reis, C. L. 
9. Setembro 1769. $. 21. 


(Esta Legislação esteve suspensa desde 


a publicação do D. 17. Julho 1778. até ao 
4.20. Maio 17796. ; que a instaurou ) 


775. Anmo de Universidade quando 


começa, e acaba. Estat. Velh. Liv, 3. | 


Ti. ar. $. +. 


E o Escolastico. Liv. 3. Tit. 6. 6.17: 
e Tite 42 


776. ——. de mercê foi concedido aos 
Estudantes da Universidade. D. 24. Se= 
tembro 1750. 





777 civil e regular entende-se 
do 1.º de Janeiro até ao fim-de Dezem- 
bro, e assim se mandou fazer o arren 
damento das rendas reaes. AA. 2. Junho 
1774. $. 13.5 1. Julho 1774., 20. Abril 
17750 $. 320 


778: Anno de morto dos beneficios 
arrecáda-se pelo methodo estabelecido 


em a Cathedral de Braga. He imposto 





AN 


em todos os beneficios do Reino e Ilhas 
de qualquer ordem , ou natureza que se- 
jão, Nas renuncias 4x favorem. Nas pen- 
sões. Cobra-se em dous annos exceden- 
do a dous contos de reis; em tres , sendo 
de um até deus contos; e em quatro , 
sendo até um conte. A. 3. Julho 1806. 


$%& Le 2 3 Eq 


Não sc paga dos ténues , ou que ape- 
nas dão a construa parochial. $. 4. 


Os Corregedores arrematão a parte 
desta collecta , ou a adiministrão, não ha- 
vendo lançador. No districto da Côrte; 
e Cidade de Lisboa faz a arrecadação o 
Ministro nomeado pelo Presidente do 
Erario. $$. g. e Io. 


Vagando os beneficios os Vigarios 
Geraes, ou Vigarios da vara remettem 
aos Corregedores respectivos attestação 
da vacatura, ou da posse, para elles 
arrematarem , ou administratem os frue 
tos: $. 6. 


(Por Ávis. 28. Abril 1807. se declarom: 
1.º que o Anno de morto nem be o mesmo, 
nem se deve confundir com os cabidos das 
Igrejas vagás do Padroado Real, e collação 
ordinaria, porque se cobra depois da posse do 
novo provido, 2.º Que não se deve abater 
porção alguma a titulo de congrua para o 
beneficiado. 3.º Em que casos tem lugar a 
divisão concedida no À, 4.º Que nas re- 
muncias in favorem, ou coadjntorias com 


futura successão regúla o dia do obito, por- 


que então be que verdadeiramente vaga o 
beneficio, 5.º Que vagando duas vezes el 
cinco annos o beneficio parochial, só se pa- 
ga uma vez 6 Anno de morto, e se abate do 
segundo provído o que pagou o primeiro. 6.º 
Que a quantidade e não a qualidade dos 


frutos be que constitne a congrua, 7.º Que 


os dbenôsses , e rendimentos incertos se compu- 
tão na congrua. 8.º Que aos Prelados be que 
compete decidir, qual be, ou não be a congrua. 
ténue. 9.º Como se faz a arrecadação no ca- 
so de se acharem arrematados os frutos, ou 
por administração. ) 


“779. Aunotação de bens o que he; em 
que casos tem lugar, e como se pro- 
cede. Regim. 17. Outubro 1516. Cap. 


237» 
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780. Annuidade foi estabelecida a fas 
vor dos primeiros proprietarios de cada 
apolice do novo Emprestimo , dando-se- 
lhes um por cento a este titulo , além 
dos cinco do juro da lei. D. 29. Outus 
bro 1796. — Mas pelo A. 13. Março 
1797. ficou cessando esta annuidade, 
reduzindo-se ojuro a seis por cento li- 
vrede Decima: o que foi igualmente de- 
terminado a favor das apolices peque- 
nas por À. 13. Julho 1797. $. 3. — Fis 
nalmente porém o À, 2. Abril 1805. $. 
1. determinou, que cessasse absoluta- 
mente esta annuidade a respeito das apo- 
Jices pequenas, conservando-se com tu- 
do a respeito das grandes. 


78%. “ununciações de nova obra com 
o fundamento de impedirem vista de 
mar forão prohibidas em Lisboa na sua 
reedificação. D. 12. Junho 1758. 


( Declarou-se, que esta probibição abrane 
ge não só os bairros incendiados , porém os 
outros ;e que até se deve extender a todo o 
Reino. Àss. 2. Murço 1786.) 


782. Aniiguidade dos Ministros das 
Relações como se regúla. Assentt. 3. 
Abril 1610. , 28. Abril 1616., 6. Junho 
1619., 3. Novembro 1656., 23. Novema 
bro 1666., 5 Maio 1674. , 26. Janeiro 
1675., 6. Julho 1680., 24. Abril 1687., 
Resol. 15. Fevereiro 1709. , Assentt. 25. 
Junho, 5. Julho , 24. Setembro , 29. Nos 
vembro 1710. , 23. Dezembro 1715., 4. 
Fevereiro 1716. , 18. Janeiro 1718. , 14. 
Dezembro 1724., 12. Maio 1725., 2. 
Março 1726., 22. Abril 1728., 12. Ja- 
neiro 1730. , 14. Junho 1740. , e 25. Fe. 
vereiro 1745. (Vid.D.6. Abrili76s.,e a 
Legislação em alguns artigos seguintes, ) 





783. dos Desembargadores do 
Paço, .e Conselheiros do Santo Officio 
regula-se pela data das Cartas de Conse- 
lho. C. R. 28. Novembro 1626. 


784. —. dos Desembargadores na 
Casa e Officio he a que dá preferencia 
no votar e mais actos, em que se tem 
respeito á pessoa. Ass. 6. Julho 1655. 


e eee A emma 
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785. —= dos póstos não se conta 
da data da Patente, mas da do registo 
na Contadoria Geral, c Vedoria da pro- 
vincia. Resol. 29. Dezembro 1661., € 
D. 18. Fevereiro 1779. 


E foi attendido o impedimento , que 
resultava da occupação no serviço. D. 1$. 
Fevereiro 1779. 


Mandou-se contar a antiguidade pela 
data da mercê, ou despacho. Resul. 16, 
Fevereiro 1781. (Revog. pelo D. g. Ke- 
vereiro 1805.) 


786. .—— das Desembargadores. A 
ella se mandou preferir o merecimento, 
e estudos. D. 2. Abril 1664. 


787. Antiguidades de marmores, cip- 
pos, e outras semelhantes se mandarão 
remetter para a Academia da Historia 
Poórtugueza, A. 20. Agosto 1721. 


(4 mesma legislação se mandou obser= 
var a favor da Diblioibeca Real da Córie , 
correndo este negocio por conta do Bibliothe= 
cario. d. 4. Fevereiro 1802.) 


788, —— dos Militares como se re- 
gúla, D. 30. Abril 1735., Resoll. 30. Ja- 
neiro, e 14. Fevereiro 1754., Avis. 20. 
Maio 1754., D. 25. Agosto 1762., Re- 
soll, 16, Fevereiro 1781., € 28. Feverci- 
ro 1798. 


789. —— só tem lugar entre iguaes. 
Assentt. 14. Junho 1740., 6. Agosto 
1748. 


790, — dos Desembargadores , que 
entrão em Relação por differentes mer= 
cês, como se regúla. Ass. 10, Junho 
1747.» DD. 25. Abril 1758., q. Feve- 
reiro. 1789. 





79. dos Ministros, que servera 
fóra da casa, não póde. decidir della a 
Mesa dos Aggravos.. Àss. 17. Junhe 
1747. 
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AN 


»g2. Antiguidade do Real Serviço ex- 
cede a prerogativa, que se adquire pela 
prioridade da posse. Ass. 29. Julho 1747. 





793 dos Ministros da Relação 
de Goa com posse na Supplicação, co- 
mo se entende. Ass. 30. Julho 17748. 





* YO4 tomando-se a posse den- 
tro de dous mezes , conta-se do mesmo 
modo para tados os Ministros da Rela- 
ção. Ass. 6. Agosto 1748. (Vid. Ass. 13. 
Fevereiro 1754.) 


195. —— dos Ministros da Relação 
do Porto ordinarios , concorrendo com 
extranumerarios da Supplicação , como 
se regúla. — E dos que servem fóra da 
Casa, concorrendo com os que entrão no 
exercicio da Relação. Ass. 30. Janeiro 
1749 (Vid. D. 4. Fevereiro 1789.) 


196. — dos Ministros da Supplica- 
ção decide-se na Mésá dos Aggravos. 
DD. 3. Fevereiro 1754., e 6: Abril 1765. 


797. — não se considéra para as 
promoções dos póstos nos regimentos 
d'artilharia , e sómente os exames, que 
fizerem os Officiaes sobre as materias , 
que se mandão ensinar. A. 4. Junho 


1766. 6. 18. 


(Foi declarada por Avis. 22. Novemo 
bro 1779.» que prescreven a fórma dos exa- 
mes, e o modo de executar esta legislação.) 


798. mm dos Lentes e Substitutos 
da Universidade para a precedencia dos 
assentos regula-se pela dos gráos de Dou- 
tores. D. 27. Setembro 1772. 





799. hão se perde pela aposen- 
tadoria , que não tira do serviço. Ass, 
22. Outubro 1778. 


de avg: 


| 800. arca dos Desembargadores co- 
mo foi resolvida. Ass. 22.Outubro 1778. 





AN 


80r. —— não serve de titulo algum 
aos Coroneis , que aspirão á honra de 
Generses. AA. 15. Dezembro 1790. $. 
4:,€ 27. Fevereiro 1801. 6.1. — Mas he 
muito digna da Real Attenção pára as 
graduações, e reformas, D. 28. Abril 
1791. 


802. —-— não se considéra na pro. 
moção dos póstós superiores ao de Cau 
pitão de Fragata, Resol. 20. Outubro 


1796. 


803. —= dos Officiaes militares na 
classe dos effectivos conta-se sómens 
te desde a data da promoção, em que o 
graduado passa a effectivo. Resol. 28. 
Fevereiro 1798, 


8o4. == mandou-se guardar rigoe 
tosamente nas tres quartas partes dos Ofk 
ficiaes da Marinha, propostos para des- 
pacho. — E uma quarta parte mandou- 
se attender só pelo merecimento, D. 13. 
Novembro 1800, 


805. —— dos Desembargadores ora 
dinarios de aggravos, sem exercicio na 
Mesa ; porém em outro lugar , ou coma 
missão da Casa, como se regúla, D. 25. 
Março 1802. pp da 


806. —. dos Conselheiros regúla-se 
pela data da Carta. Avis. 18. Outubro 
1803. (Vid. A. 20, Novembro 1786.) 


807. —— dos militarés despachados 
em 1804. foi mandada contar para tos 
dos desde o 1.º de Janeiro do mesmo 
anno. D. g. Feverciro1805. 


808. —— dos Officiaes despachados 
para Ultramar pelo Soberano , ou pelos 
Capitães Generaes, como se regúla. A, 
18. Feverciro 1804. 


809. Apanapios e alimentos das vius 
vas das casas nobres em que consistem 


14 


AP 


e-como se cobrão, LL. 17. Agosto 1761. 
6.7.» € 4. Fevereiro 1765. 8.5 


- 810,. Apolices das Companhias contém 
bens estaveis, que podem vincular-se , e 
girão no commercio, como dinheiro li- 
quido. A. 21. Junho 1766. 


1 81%. Foi prohibido compralas 
com rebate, e obrigar os. negociantes 
estrangeiros a aceitalas. A. 30. Agosto 
1768. (0 4, 23. Fevereiro 1771. pro- 
hibio finalmente a obrigação de as aceitar , 
e mandon' ficar correndo livre o giro dellas , 
deixando a sua compra e venda ao aprasis 
mento das pariese) 








812. mandarão-se entregar aos 
que nas Ilhas dos Açores davão grandes 
sommas de dinheiro em moeda diminu- 
ta nacional, ou estrangeira, A, 19. Julho 
1766. 8. 6, — Por A, 8. Janciro 1795. $. 
2. derão-se novas providencias sobre esta 
materia , mandandosse entregar ás partes 
Bilhetes ou Apolices de differentes va- 
lores para facilitar a permutação da moe- 
da , e o giro natural do commercio, 


. 813: 1 Companhia do Alto 
Dourá..Moda porque se requer a sua 
venda. Edit. 3. Abril 1771 


s0 Brg) —e- das Companhias do Com- 
mercio “aceitas pelos credores judicial, 
ou conyencionalmente antes do A, 23» 
Fevereiro 1771. recebem-se em paga- 
mento, assim como as depositadas em 
juizo. Ass. 4. Junho x77r. 
Qdo « Dé [5d E i 

815. —-—. de:roog)- reis forão mane 
dadas dar aos proprietarios do dinheiro 


do emprestimo a juro para o Erario com | 


hypotheca- nas consignações do Estado, 
Correm como letras de cambio com seus 
competentes endossos etc. D. 29. Ou- 
tubro 1796. vo ouistava é 


ç- 


“816, es do Emprestimo gozão: da | 


natureza e direito dos Padrões de Juro | 


et 
é A 





AR 
Real; e: são isentas de quaesquer em- 
bargos:; sequestros , e penhoras:, ainda 
pelo Fisco Real., á excepção das dividas 
dos rendeiros da Coroa, e das havidas 
em fraude dos credores. A. 13. Março 


E79pSB.che corseiniMA zob —— sor 


; 3 os - God) 

Os Administradores dos. cofres de 

Orfaôs , Reziduos, Capellas , Testamens 

tarías, e outros podem havelas. Eos 

Coífpos--de mão morta: possuilas., sem 

embargo de se reputarem com a natus 
reza de bens immoveis. $. 7. 


Podem vincular-se em, Morgado:, 
precedendo licença regia, e como, E 
reduzir=se a Padrões de Juros Reaes. $.8,. 


São recebidas como dinheiro effecti= 
vo na Mesa. do Consulado. -da Casada 
India. Na Casa das herdades. Nas Chan. 
cellarias. Na Decima secular nas, terças 
dos: concelhos , e sisas encabeçadas de 
Lisboa; seu termo, e'provincia da Estre- 
madura. $. Io. 


817. ——:-mandarão-se amortisar, € 
como. À,/31: Maio: 1 890e Se 2.., €D, 
23. Janeiro 1801. 


po = quê 


818, —— de 6deo reis forão suppris 
midas-e recolhidas .no Real Erario, À« 
25 Abrila Bos, Ge Ges; 3 


, 


+ tiryis 


819. —— que se devem compra 
com: à dinheiro, que produz 'o Anno de 
morto dos beneficios ; são-cortadas com 
dous golpes, em acto: de Camara com 
os Vereadores, e Officiaes della pelo Core 
regedor da comarca , remettendo-se ao 
Erario “para, ahi serem amortisadas, 

K Julho 1806. 4. 8. | a abit 3 TE y E) 
LAS 50 80519 | DE-Bey der 
à rdnToIas pe CE Esto) 

820. Apolices grandes. Quaes forão as 
consignações applicadas para o paga- 
oras do juro dellas. A. 31. Maio 180% 
boo Mv I95 OL 11 OBM PH ervobet 


” 1 mo UR) ax 


821. —-— são o mesmo na sua essen= 
cia , qué os Padrões! do Juro Real; e os 


seus. possuidores não, carecem | de,as 
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AP 
apresentar para receber o seu juro, esó 


endossalas no caso de cessão , e trespas- 
so. D. 23. Janeiro r8or. 


ovizd 2 


822," Foi fechado a veio 
timo dellas.o:'Providencias" para a: sua | 


amortisação. A, 24. Janeiro 1803. Art. 1. 
escBe 
pitet Sb « F Mm avia 
OMR Ef ais o! 
8230 mem :As que. entrarão- por tres 
annos no Erario para se amortisarem , 
forão mandadas saír delle com perten- 
cês-assinados pelo Thesoureiro Mór pa- 
aaa esa seus: iendoradas a hei 


ro8agu =—— Foi prohibida a-sua rece- 


pção-na Decima pelo que toca á-cidade | 


devLisboa , seú termo, e provincia da | 
Estremadura. Portar. 11. rala 1810. | 


825. —— Os juros vencidos dellas | 


uzidos 'a novos“titulos de ren- 


ne” Portts 17. era e | 


1811. 


ar o juro | 


re 'Mandou-se- 
Diino, 23. Março 1812. | 
» Aviss. 7., € 28. Abril 181280 | 













lie s- pequenas | de menos, de 
Forão. emita fazer no Real 


tia de tres milhões de cruza- 

orrem-como» dinheiro de me- 
ndosso ; e recebe-se metade nós 
tos. À. 13. Julho 1797-481. 2. 


“com que pecas : aos s que as vicião, 
mem G5pt: TA 
Ma bb Es 

Uns E ieráicaia ps 


f 


com as mesmas hypothecas até | 


AP 


no Erario até ao valor dellas-no giro: do 
-commercio a pár do metal., dando-se 
em, troca .apolices grandes de 100q) reis 
pará'cima, queimando-se, no recinto da 
Casa da, Moeda as que fossem sata 
do. D. 23. Janeiro 1801. - 


830: a vencem . juro. »; mas: .não 


|| annuidade , que só compete ás grandes, 
| e pagão Decima. A. 2. Abril 1805.$. 1. 


8 ei mm de- bao. se 25400. reis 
forão. - mandadas: fabricar , sem vencia 
mento de juros. A, 2. Abril 1806. $. 5+ 


832. associando MRE TRRIdE Sua 
jurisdicção, obrigações, etc.  Estat. Velh. 
Liv. 2. Fike E $. 6., e Tit. 81. $. 8 


RETA Ta - Mór. A elle toca. e aposentar 
as Pessoas Reaes Em toda a parte, assim 
dentro, como fóra.do Paços, D..6. Janeio 
ro 1673. 

Demo Mo? - 
f og goles “Mér. paga o prejuizo, ás 
partes pelas aposentadorias, que por sua 
ordem se concedem sem a devída segue 
dec Ex Te Fei rg 1765 
EIBIDITIR OB n ella me 108 
eu3e obr En 2. ol <> .20b 
“283 pa 7 bp tem 08 
Estrangeiros. Á, 20. Março 1462. 


CURE, ad die A. 6. De 
zembro 1513. 


, , 
nous 4 


8 uk —— e 08 rendeiros- da Tas 
da Real em suas casas de morada, ade- 
gas , celleiros , e estrebarias. Regim. 17. 
Outubro 1516 tp 153- 


838. Aposentadoria. Os direitos della 
ficarão pertencendo á Coroa. Escrituro 
ap Mirgomsãs Ev ORG me ,(2 

7 492b6G. 8369, 28h 
bgou OND 1320 UOiZA 


839 eder activa tenpo: Officiacs mos 





ps 
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AP 


gadotes da Casa Real, os Officiaes de justi- 


“ça, cas pessoas, que seguem a Côrte por 


razão de seus cargos , e officios. Regim. 
*. Setembro 1590.$. t: e seg. (Sobre-os 


Oficiaes de justiça vid. D. 28. Agosto 


1706.) 


- 840. Aposentadoria como se requer , | 
aonde; é a quem, etc, Regim. 7. Setém- | 


bro r590. 6. 2. eseg. 


841, — passiva tem o Hospital de 
'tôdos os Santos nascasas, que lhe fa- 
-zem foro. C. Li 14» Agosto 1605. 


842. dos Ministros, que vão a 
“diligencias Criminaes;, he paga por elles. 
Provis. 4. Dezembro:r605. 





(Vid. em contrario a Provis. 24. Fulho 
1630., que manda pagar pelos culpados. 
Mas o À. 7. Faneiro 1750. $. 17. deter- 
“Yhina o queàs Camaras devem dar aos Ma- 
gistrados nas “aposentadorias , quando vão 
em diligencia do Serviço.) 


843 —» tem, como quaesquer Mi- 
Tistros, 0s Soperintendentes dos“Tabacos, 
Regim. 23. Junho 1678. $. 4- 


844. —— della não gozão os Officiaes 
dos Grandes do Reino, não sendo seus 
teúdos 'e manteúdos. D. 5: Junho 1680, 


845. —— tem os familiares do San- 
to Officio. D. 1. Janeiro 1686. 


846. —-— Foi prohibido consultala 
em lugar maior , ou differente daquelle, 
que se occupa. D. 12. Novembro 1692. 


847. —— tem os mestres de Posta e os 
seus postilhões. A. 20. Julho 1694. 


f 


848. —— não val a quem tem ca- 
sas commodas para poder viver, ou a 
quem renunciou o seu direito, pondo 


escritos nellas. D. 20, Dezembro 1694. 





AP 


(Vid. A. 22º Maio 1771. sobre a postura 
dos escritos.) ls 


849. —-— nos seus repectivos bairros 
tem'os Ministros e Officiaes crimiraes 
da Côrte. D. 20. Fevereiro 1699. “- 


- 





850. passiva em razão de privi- 
legio tem lugar, ainda depois da citação 
para despejo. D. 21. Abril-r7oos 4 


851. —— activa tem os Advogados do 
numero. da Supplicação ; tendo sido exa- 
minados e approvados. D. 8. Outubro 
170I. 


853. =— Eos Ministros criminaes nos 


| seus bairros. D. 27. Junho 1702. —E 


prevalece contra cs privilegiados , e cons 
tra os proprios donos das casas, Avis. $. 


| Junho 1709. 


853: não se dá nas casas da 
Marinha sujeitas á Vedoria. -D. 3e Jus 
nho 170%. Lt 


LIS t Br. 


o 854. +=— não impossibilita, Que o 
privilegiado alugue partedas casas. Ds 
28. Agosto 1706. -. EZRA TR 


“856 —— não há nos fornos de -caser 
pão. D. 15. Março 1707. +! o 
537 ASIMETOS Asia 


856, === passivatem 08. 





| dos açougues. D. 22. Maio 1708. 4 AAs 


24. Maio 1708., e 4. Julho 1783. 


ou SUD tos ME 
857. —-— À avaliação para pagamen. 

to dos alugueres póde ser im 

com embargos. D. 7. Agosto 1 E 

co i« f REA mia nte ', 


858. —— Della gozão os criados dos 
fidaleos , sendo: seus: teúdos., e Manica 
údos. D. 22. Outubro 1708. 1.0 + 


- 859. «= não póde impugnar o se. 
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AP 


'nhorio das casas, quando ellas lhe forão 

sequestradas , ou os seus rendimentos. D. 
8. Novembro 170%. Nem os conductores 
dellas , por não terem dominio. DD. 19. 
Novembro 1709., e 28. Julho 1733. 


860. Aposentadoria passiva. Della 
gozão os que tem foro de fidalgo. DD. 
11, Novembro 1708., e 3% Agosto 
1709. 


861. —— tem os officiaes mecani- 
cos no seu arruamento, ainda contra os 
donos das casas, que tiverem outras, em 
“que vivão. Resol. 22. Abril 1709. 


862. —— quem a pede, dá caução 
de dano. D. 7. Junho 1709. . 


863. não tem o Escrivão da Ca- 
mara Ecclesiastica. D. 31. Agosto 1709. 





- 864. —— não há nas casas das ata- 
fonas. D. 17. Setembro 1709. 


865. —— em todo o districto das suas 
“reguezias tem os Parochos das de Lisboa, 
eseu termo. D. 7. Novembro 1709. 


+ 866. —— em razão de officio. Della 
;gozão ainda os mesmos aposentados, D. 
49, Novembro 1709. 


(o 867. m— não se dá nos predios rusti-. 


cos. D. 2. Dezembro 1709. 


bo Lo ea i E or ei . 

868. —— concedida em razão de cer- 
to exercicio , não se goza cessando cllé, 
DD. 2. Dezembro 1709., 25. Setembro 
1719. ,€ 14. Agosto 1723. - 





Bóg. activa tem os Officiaes de 
Guerra. Avis. 24. Dezembro 1709. 


“Bjos ima nÃÃO 9 dá rias lojas-de ven» 


AP 


der, ow em outras quaesquer. D. 7. Ju- 
lho 1710., e Avis. 1. Outubro 1745. 


871. —— não se dá nas casas dos 
officiaes mecanicos, que morão no seu 
arruamento. D; 19, Dezembro 1713. 


872. Nem nas casas, que'se arrendão 
pelo Juizo do Tombo dos bens confisca- 
dos, e dos ausentes, D: 23. Abril 1714. 


873. —— tem os serventuarios dos 
privilegiados. D. 23. Março 1715. 


874. —-— activa tinhão os Officiaes 
dos Auxiliares, e como. D.g. Abril 1717. 
(Vid. Portar. 22. Novembro 1814.) 





874. O'preço do aluguer , que 
se deposita, he relativo ao tempo, em 
que as casas se despejão , e não áquelle, 
que ellas vencião antigamente. D. 14e 
Março 1722. 


876. —— em razão de privilegio por 
certo exercicio só se concede, tendo-o 
havido quinze dias antes , e não menos. 


.D. 12. Agosto 1722. 


877. —— não se concede por privi- 
legios affectados, ou findos. D.13. Agos- 
to 1723. 


878. —— não tem lugar em parte da 
casa , se ella-se acha toda alugada. D. 4. 
Março 1730: 


“ 8yg. —— que-tem os Estudantes da 
Universidade , só aproveita aos que fre- 


.quentão as aulas. Estat. Nov. Liv. 2. 
Tic. r. Cap. 4. $..37. 


880. —— O preço das casas só se 
póde accrescentar em razão das bem- 
feitorias, e não do augmento , que ellas 
vão tendo. D.3. Junho 1730. 


É 
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AP. 


'881. Aposentadoria passiva tem lugar, 
para não'se requerer despejo por aquelle, 
que arremata só o rendimento das casas, 
em que ella se pretende. D.28.Julho 1733. 


1 


882. — passivas! Della 'gozão 
Officiaes servidores de Malta. A. 20. 
Março 1745. 





883. não! se póde pôr nas casas 
da Parriarchal. A. 26. Maio 1745. 


884. —— dos Provedores e mais Mi- 
nistros como se deve fazer pelos Conce- 
lhos , c quaes são as cousas, que por elles 
se hão de mandar apromptar;, fóra as 
casas. A. 7. Janeiro 1750. $. 17. ,'€ Pro- 
vis. 29. Agosto 1722. (Vid. Proviss. 4. 
Dezembro 1605. , e 24. Julho 1630.) 


884. 0 pássiva tem os fabricantes 
de seda, D. 18. Junho 1756. 


886. —— activa dada por seu Con- 


servador tem a Companhia d'Agricul. 


tura com preferencia 'a todos, Instit. 
confirm. por As 10. Setembro 1756. $. 9. 
O mesmo a Companhia do Pará. Instir. 
confirm. por A. 7. Junho 1755. -S..9. 
E a de Pernambuco. Instit. confirm. por 
A, 13. Agosto 1759. $. 13 


887. activa e passiva tem o Pro- 
vedor e mais pessoas da Junta do Com- 





mercio. Os Officiaes nomeados por ella | 
tem-tia passiva sómente na Córte e pro-. 


vincias. -Estat. “confirm. “por A, 16. De- 
zembro 1756. Cap. 18. Se ge Ti cowis 


888. = activa 'em razão de officio 
só se goza”, em quanto elle se exerce: 'e 
“he necessário apresentar o:Provimento, 
e que esteja em tempo. Estar. confirm. 
por A. 16. Dezembro 1756. Cap. 18. 
$. s., CA, 10. Fevereiro 1757. $. 2. 

889, —— que compete :aos Officiaes 
da Companhia do Grão-Pará, Casos € 


. 


os. 


Julho 1762. 





“Accionistas da Companhia do Douro con! 


AP 
lugares, em que se goza, e a quem se. 
requer. À, 10. Fevercito 1757. 8.2. 


“890. -—— não se póde pôr nas casas 
dos Moedeiros sem Decreto especial, D, 
2. Abril 1757. 





89t. —— activa e passiva tem no 
seu arruamento os mercadores de retalho 
para suas lojas, e casas para as suas fa. | 
milias. Estat. confirm. pelo A, 16, De. | 
zembro 1757. Cap. 2. $: 6. 


892 —— activa e passiva. Della ficá- 
rão excluidas perpetuamente as casas | 
reedificadas em certos bairros de Lisboa, | 
e-nos arruamentos dos artifices, — E nos | 
“outros bairros só por 30 annos. As 1X | 
Maio 1758. $. 13.,€ DD. 16. Novembro | 
1786., 19., € 24. Dezembro 1787.,€ | 
10: Setembro 1788. : e 


71225 EM 


893. activa tem os Professores 
regios de Rhetorica, e Grammatica La. | 
tina, e Grega, não sendo contra os donos | 
das casas, ou contra privilegiados por | 
Tratados públicos. D. 3. Setembro 1759. 

(Vid. D. 27. Outubro 1813. s que exteta. 
“deu este právilegio a todos Os rodas Tr | 


“ Philosopbia , e Primeiras Lettras.) | 
| 





| 
“894. — "passiva em todo o Reino, 
tem os fabricantes de seda Com dous tez 
ao menos. — Não se goza contra o 
prio senhorio das casas, nem dei 
de fazer os pagamentos em tempo. 


Março 1761. (Vid, D.3. Setembro 1759.) 
arço 1761. ( id, D.3» Sete E XI 003 













- 898. —— passiva tem os fabrican 
de polvilhos. À. 9. Junho'176x. | 





- HasHT ss 
activa e passiva tem to 


T Sg6. t 
os Empregados no provimento de 
nições de boca para o Exercito. D. 1º 


DVD poeiras 
. 
+ 


PE EIA s8T 


897. — Esta graça, concedida aos 





“TI” cu 


AP 
dez acções, não passou dos originarios 
concorrentes. A. 24. Novembro 1764. 


TA Te 3 eomo! k ' 
898. Aposentadoria activa e. passiva 
em os-estanqueiros das cartas de jogar, 
não sendo contra pessoas tambem privi- 
legiadas. Condiç. 11. de 31. Julho 1769. 
(Vid. Portar. 18. Fevereiro 1812.) 

86 9D Ot, 1 


ris « 





899. he concedida na Côrte pelo 
Aposentador Mór, e nas provincias por 
quaesquer justiças. Condiç. 6. Agosto 
1770 $. 4 


«VIP FT 

“900. —— activa e passiva tem todas 
as pessoas empregadas na Administra- 
ção dos diamantes no Brazil. Regim. 2. 


Agosto 1771. $. 50. 
A BROGO 


la, q HEI 
gols —— passiva tem os Hespanhoes. 
D. 26. Janeiro 17780. cet 


902, que não tira do serviço, não 
“tira tambem a e, € se considéra 
| como mercê. Ass. 22. Outubro 1778: 
| 













903. —=. concedida a certa classe 
rendas não tem lugar fóra do arrua- 
4 DD. 9. Maio 1781» e 4 De- 


'zembro 1782» 133 


e 'm— concedida . por privilegio | 
o -da propriedade não aproveita 
ndatario della. D. 2. Julho 1787. 
o th gotloaa a = 
RR rss! 73 o ,orói | 
jog. —— não tem um privilegiado 
outro. D. 24. Dezembro 1787. 
stat. Velh. da Universid. Liv. 2. 
1135, DD, 12. Outubro 1713. » 
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AP 
de se pagar os alugueres. Condiç. Ir. 


de 29. Março 1788., e Estat. Velh. da 
Universid. Liv. 2. Tit. 31. $. 13. 


908. = activa e passiva nos arrua= 
mentos de Lisboa nunca foi da compe- 
tencia do Conde Aposentador Mór o 
concedela. DD. 10. Setembro 1788., € 
24. Maio 1792. (Vid. DD. 16, Novem- 
bro 1786., 19. e 24. Dezembro 1787.) 


909. —— passiva tem os mercadores 
das cinco classes no seu arruamento. 
Resol, 28. Setembro 1789. 


910. —— passiva se mandou guardar 
aos mercadores de retalho no seu arrua- 
mento. Provis. 30, Outubro 1789. 


 9TT. —— não se concede a quem não 
tem esse privilegio expresso. D. 24. Maio 


| 1792. 


912. —— activa, ou passiva não se dá 
no arruamento dos artifices, D. 24. Maia 


179% 


913. — “Nas causas della não se 
pede juramento de calumnia, nem fiança 
ás custas. D, 23. Junho 1792. ms; 


914. — As causas della em Lisboa 
forão mandadas tratar interinamente pe- 
rante os Corregedores do Civel da Côrte 
e Cidade por distribuição. D. 19. Julho 
1800... di 


915. —— passiva em todo o caso , € 
activa, quando parecer ao Intendente , 
ou Conservador, tem os Empregados nas 
minas e fabricas metallicas. A. 30 Ja= 
neiro 1802. Tite 12. $. 2e 


“916. —— tem os commerciantes 
artifices, e mais oas obrigadas aos 
arruamentos , não só nas lojas, mas nas 


“casas. D, 27. Fevereiro 1802. 


“9t7. Aposentadoria para sua residência 
tem as pessoas empregadas na admi- 
nistração, governo, e serviço de qualquer 


objecto da Repartição do Correio. Regim. 
8. Abril 1805. $. 35 


18. —— passiva tem os Empregados 
da fabrica dos vidros da planicie de Li- 
nhares. Condiç. 15. Abril 1807. Art. 9. 


919. — activa tem os Officiaes de 
Tropa paga , aonde estão aquartelados , 
mas não contra os proprios donos, ou 
funccionarios públicos, ou outras pes- 
scas , que tenhão aposentadoria passiva ; 
e he concedida pelos Ministros territo- 
riaes. E como se procede na concorrencia 
de privilegios e despachos em tal caso. 
Portar. 22. Novembro 1814. 


| 920. Apostasia. Os descendentes em 
linha recta dos que a commettêrão , são 
só os que podem chamar-se inhabeis, 


com tanto que se próve com documen- | 


tes públicos e authenticos, que forão 
sentenciados , e penitenciados por tal cri- 
me. A. 24. Janeiro 1771. $. 1. , 


( Ficão excluidas. desta próva as teste- 


smunhas de quvida, de tradição, ou fama, . 


as certidões de Genealogicos tiradas 'de seus 
livros particulares, ou ouiras memorias , 
quaesquer ghne cllas sejão. A, 24. Janeiro 
1771. $. 1.) 


921, Apostillas se mandão pôr nas car- 
tas de mercê originaes, quando se con- 
firmão, comó succede nos Padrões de 


Juro Real. A. 14. Outubro 1766, $. 1. 


922. Appellações dos Juizes das Sisas , 
“em que casos vão para o Contador da 
comarca, Regim. 17. Outubro 1516. 
Cap. 23: | 

(Hoje pertencem ao Conselho da Fazenda.) 





Cr Da dos Almoxarifés das Lezi- 
as pertencem ao Juizo da Fazenda nas 
causas e dependencias dellas: Regim.'24. 
Novembro 1576. Cap. 41. E 
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24. tm por-iparte da Fazenda 
ja m o Rpoiandds della. :para o 
Juizo dos Feitos da Casa da Supplicação, 
quando o Juiz do Tombo de Santarem 
dá sehtenças contra elle,-nãó cábendo 
nã alçada. Regim. 1. Outubro 1586. 
Cap. 22. [+ Pero 


925. — do Juiz do Tombo de San. 
tarem nas causas civeis vão para O Juizo 
dos Feitos da Fazenda. Regim. 1, Ou. 
tubro 1486. Cap. 22. 


926. —— por parte da Fazenda inter- 
poem os Officiaes , que absolvem mer- 
cadorías dos direitos. For. 14. Outubro 
1587. Cap. 101. 





927» ex officio se interpoem pela 
justiça das condenações arbitrarias , que 


| se fazem nas Ordenações das-sedas, € 


das armas, A. 25. Dezembro 1608. $. 4% 


928. — das senteriças do Brazil 
suspendem a sua-execução por um anno. 
C. R. 3. Dezembro 1614. - 


929. em todas as instancias póde 
intérpôr sempre o Procurador das Or= 
“dens, aindaque as-partes não appellem, 
C. R. 18. Julho 1617. cics 








— 9IO ex officio interpoem os Al- 
motacês, quando absolvem coimas em 
“parte; ou em todo, dindaque' os: interes 
sados não appellem. AA. 2r. Junho 
1635.» € 17. Fevereiro 1636. 


931. —— dos' juizes das terras da 


* Casaide Bragança hião para: os seus .Ou- 
“vidoreés (antes da C. 'L.19. Fulbo 17900, 


que extinguio as Ouvidorias). A. 16. No- 
vembro 1638. 


O mesmo dos juizes das terras da 
Casa d'Aveiro. L. 12. Setembro 164% 


E nas causas julgadas pelos sem! 
Almoxarifes. L, 20. Setembro 1640: 
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932. Appellações nas causas do Real 
d'Água vão para o Juizo dos Feitos da 
Fazenda privativamente. Regim. 23. Ja- 
neiro 16.,3. $S. 9. e 10. 


933: — he o unico recurso, que se 
póde intentar contra as sentenças de coi- 
mas. C. R. 5. Janeiro 1647. 


934. ——» dos Auditores nos crimes 
da Gente de Guerra vão ex officio para o 
Conselho de Guerra. A. 20. Janeiro 1649. 


3%. -— que sáem das Contadorias 
das Ordens em materias da Fazenda, 
pertencem ao Conselho della. D. 21. 
Junho 1649. 


936. — por parte dos Residuos se 
interpoem sempre ex officio nas causas 


delles, Regim, 12, Setembro 1652. $. 57. 


937 para a Casa da Supplicação 
dá nos feitos crimes o Conservador da 
Universidade , e nos civeis Aggravo Or. 
dinario, Estat, Velh. Liv. 2 Tits 27. $. 1 





938. —— que sáem da Conservatoria 
Ingleza, devem-se terminar em quátro 


mezes, À. 20. Outubro 1656, 





939. dos Almotacês, cabendo na 
alçada da Camara, pertencem a ella, não 
cabendo, á Relação, D. 24. Julho 1670. 


940. —— ex offtcio interpoeim o Su- 
perintendente dos Tabacos nos feitos cri- 
mes. Regim. 23. Junho 1678. $. 10. 
E para a Junta do Tabaco, $. 21, 


941. -— que vão á Mesa dos Ággras 
vos da. Casa do Porto, devem. ser deci-. 
didas por dous votos conformes. Ass; 4. 
Maio 16804 


9424 mi de achada , ou uso de éspin- 


AP 


garda, ou munição pertencem ao Juizo 
da Coroa; mas de caçar em mezes prohi- 
bidos ás Ouvidorias das respectivas Re- 
lações, Ass, 18. Fevereiro 1683. 


9432 == das Residencias 1» partibus 
pertencem ao Juiz da Chancellaria.. Ass, 
12. Maio 1691, 


944. —-— dos carcereiros pertencem 
ás Correições do Crime. Ass. 28, Julho 
16gls 


945. === por parte da justiça há nos 
casos da transgressão da lei da Pragmaa 
tica. L. 24. Maio 1749. Cap. 28, 


946. —— das coimas vão para o Pros 
vedor da comarca. A. 7. Janeiro L7ço. 
6 17: (Vid. A. 2: Janeiro 1597.) 





"947% —= no caso de liquidação de 
sentença recebe-se sómente no effvito 
devolutivo. Ass. 24 Março 1753. 





948 das penas impostas peló 
Contador Mór pertencem ao Juizo dos 
Feitos , e despachão-se em dous mezesi 
A, 23: Agosto 1763. $% 1. e 4. : 


949. —-— intetpoem o Guarda Mór 
dos Lastros das suas sentenças para o 
Juizo dos Feitos: A. 29. Dezembro 1774 3» 
Cáp. 44: $: 7 , 


“ggo. —— suspensivas não há, e só- 
mente devolutivas , das sentenças; que 
Julgárão a favor da liberdade dos Índios 
do Pará, e Maranhão. L, 6. Junho 1755. 


1º tem sempre lugar nas causas 
de liberdade, porque ellas não-tem ava- 
liação: A. 164 Janeiro 1759. 





952 —— ex officio para a Mesa da 
Consciencia. há sempre nas eausas de 


16 
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habilitação de defuntos e ausentes no 


Juizo d'India e Mina, passando de 80) 
reis. À. 9. Agosto 1759. $. 5. 


953 Appellações do Superintendente 
Geral das Alfandegas para quem vão. 
A. 26. Maio 1766, 


954. —-— no effeito devolutivo só- 
mente se recebem nas causas de denuncia 
de sisas sonegadas. Ds. 8. Agosto 176%. 


95S. me ex officio para o Juizo dos 
Feitos se interpoem da sentença, que 
Julga válido o privilégio de não pagar 
Jugada. A. 20 Abril 1775, $. 63. 


956. —— ex officio interpoem o Super- 
intendente das Coudelarias das sentenças 
de absolvição. Provis. 31. Maio 1783. 


957. —— da sentença, que julga O 
encargo dºegoa de lista, não suspendem 
a execução. Ordd. 8. Fevereito 1770., 


e 9. Julho 1775 


948. —=— não se pódem as 
tnas só aggravo ordinario, do Juiz Con. 
servador da Nação Britannica. A, 3% 
Março 1790. 


959 ——» pará a Junta das Justiças do 
Algarve nas causas crimes tem os mora- 
dores da comarca de Fíro, ou para o Ou- 
vidor da Casa da Rainha. A,rç. Maio 1790. 


e 
960. —- das primeiras inistancias 
nas terras do Grão=Priorado do Cráto vão 


para as Relações, C. L. 19. Julho 17790. 
$. 20., e A, 27. Novembro 1797. 4 3. 


961. —— das sentenças em causas de 
seguro vão para a Junta do Commercio. 
Art. 17. de 11. Agosto 17gi. 


962. ———» ex oficio nas causas dé erros 





AP 
dos Officines d' Alfandega como, é quan. 
do devem ser interpostas. A..27. Julho 
1795. S 6. 


963. —— para a Legacía e Nuncia. 
tura dão-se nas causas ecctesiasticas' do 
Grão. Priorado do Crato, A. 27. Novems 
bro 1797 $. 3 k 


964. «ms entregÃo-se ás partes, pará 
as remetterem , como: quizerem, m 
fórma da Ord. Live 3. Tit. 7o. $. 5 
Avis. 7. Outubro 1801; 


965. —= ex vfficio para o Conselho 
de Justiça do Almirantado interpoem 
o Juiz de Fóra, que julga da validade 
das presas nos pórtos de mar, A. 4 
Maio 1805. $. 1, 


966. = ex officio se dão nás causas 
d'absolvição de Decimna. Resol. 2.Julho, 
e Edit. 6. Setembro 1804. 


96%. «== para o Conselho da Fazenda 
se dão nas tomadías. do Subsidio Littes 
rario. Resol. 7. Setembro, e Edit 8. 
Outubro 1805. 


968. —. ex officio se dão das senten: 
ças na habilitação sobre heranças jacens 
tes. Portar, 24. Fevereiro 1807. 


N 


- 969. —— das sentenças das primeiras 
instancias do Brazil pódem-se interpôr, 
ou para os Ouvidores das comarcas , qu 
pará as Relações , como as partes mais 
quizerem, A, 20, Outubro 1809. 


97ó. —-— do Delegado do Fysico 
Mór nas causas das dividas dos medi- 
tos, cirurgiões, e boticarios não suspen- 
dem, A. 23. Janeiro Bio. $. 34. 


971. — ex officio para a Junta do 
Commercio do Brazil interpoem os Ma- 
gistrados, que sentericêão os autos de 
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falsificação das caixas de assucar. A. 27. | 


Fevereiro 1810. $. 3. 


972 Appellações dos Juizes Ordi- 
narios vão pará os Corregedores até ás 
quantias , que cabem na alçada destes. 
À, 16. Setembro 1814. $. 3. 


973. Appellidos e armas das familias. 
Os admimstradores de vinculos, que tem 
claúsulas de usar dellas, são a isso obriga- 
dos, com a pena de passarem os mesmos 
vinculos aos immediatos successores. C. 


L. 9. Setembro 1769. $$. 23. e 24. 


974. Apprebensão reál não he necessa- 
ria, quando se conhece do contrabando 
em devassa geral. À. 3. Dezembrô 1750. 
Cap. 6. $. 2: 


975. Approvação nunca e entende con: 
ferida ao que se ignora, C; L. 18. Agoito 
1769. 8. 14. 





976. — do testâmento he solemni- 
dade substancial da lei, e necessaria, 
hão só para prova da tradição, mas da 
escritura ; e sem ella não se póde dizer, 
que 6 testador testou. Ass: g. Abril 1770. 


977, Apprendizes dos homens do povo 
de Lisboa forão isentos do recrutamento. 
À. 29. Fevereiro 1664. Confirm. pelô À. 
12: Novembro 1729i 


978. === da fabrica da Seda: Condi- 
ções, com que se aceitão, e tempo, que 
dão. Estar. confirm. por À. 6. Ágosto 1757. 
6. 12. Ampliado a todas as fabticás do 

eino. A. 20. Setembro 1790. 


“979. —= dos tnesttes de lojá abérta 
tão reservados até dous do rectutamento, 
trabalhando quotidianamenté tom elles, 
A. 24. Fevereiro 1764. $. 25 


Declatou-se, que he préciso terem 
- treze annos. Avis. 23. Abril 1777. 





AP 
Ampliádo a dezoito ánnos. Avis. 14 
Julho 1778. 


" 980. — das fabricas dos panos são 
escusos de servir por mar, ou pot terra: 
A. 4. Setembro 1769. $. 13. 


981. — dos carpinteiros, e calá- 
fates como são recebidos no Arsenal: 
Resol. 11. Outubró 1799: 88. 3. e 4. 


"982. Apresentações dos beneficios do 
Padroado Real como se expedem pelo 
Desembatgo do Paço. D. 10. Junho 1739. 


( Foi ampliado aos Ingares. de freiras do 
Padroado Reals. Avise 8. Onlubro 1742.) 


983. Aguartelamento se mandou: fazer, 
ás Tropas de passagem nos quarteis; 
que havia na cidade do Porto, dando- 
se-lhes o que era de costume nas cásas 


| particulares. Avis. 20. Março 1708. 


Eos Agueducto da cidade dº Evora. :Pros 
videncias sobre a sua conservação. À. 12. 


Janeiro 1668. 


985. — Modo de o estabelecer por 
fazendas alheias e direito, que delle resul- 
ta. A. 27: Novembro 1804. $, ii. e seg. 





986. Aquisição nova de bens ficou pro- 
hibida aos corpos de mão morta, ainda 
depois do anno de 1640. ; porque o Se- 
nihor D. João 1V. só lhes fácultou licença 
para possuirem os que até então tinhão 
havido, remittindo-lhes a pena de per- 
dimento, em que se achavão incursos, 
pot essa tazão: Provis. 26. Junho 1769. 


— 987 Arbitrio de caução nos feitos 
de virgindade processa-se nã Correição 
do Crime, e despacha-se pot Acordão. 
Ass. 7. Fevertito 1692. 


988. —— do Soberano he o principal 
éo mais solido fundamento para regular: 
as precedéntias, D. 19. Maio 1750. 
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989. Arbitrio regulado compete aos | 
juizes na próva, que resulta de testemus , 
nhas: porém não na que consiste em | 


documentos authenticos, DD. 23.Junho , 
e 14. Julho 1759. 


990. —— só compete aos Juizes do 
Conselho de Guerra sobre as próvas, e 
não pata alterar, ou modificar a lei. AA. 
I5. Julho 1763., e 4. Setembro 1765. $. 7. 
O mesmo a respeito dos crimes de 
Policia. A. 20. Outubro 1763. $ 6. 


991. Arbitros nas causas de seguro são 
nomeados pelo segurado, e pelo segu- 
rador ; € em-caso de empate um terceiro 
pelos Officiaes da Casa; prevalecendo 
a pluralidade de votos, e nomeando-se 
quarto por estes tres, quando elles são 
de differente parecer, ficando este obri- 
gado a concordar com um dos tres. Art. 
16. de 11. Agosto I79f. 


992. Arca dos orfãos mandou-se , que 
houvesse no Estado da Índia, A. 7. Fe. 
vereiro 1636. 





993. dos medicos. Providencias 
sobre os partidos della. D. 26. Setem- 
bro. 1654. (Vid. A. 7. Fevereiro 1604.) 


(Por 4.20; Aposto 1774. se prescreveu 
à fórma , com que os Provedores das comar= 
cas fazem esta arrecadação. ) 


“994. Arcas, ou cepos, aonde se re. 
cebem esmolas para cativos. Em cada 
uma das Igrejas das freguezias são aber- 
tas pelo Provedor da comarca, com as- 
sistencia dos seus escrivães, e juizes das 
terras, quando a ellas vão em correição. 


€. L. 4. Dezembro 1775. $. 10. 


995. Arcabuzes de murrão, Foi per. 
mittido usar delles , tendo espingarda de 
pederneira. A. 24. Julho 1626. (Vid. A, 
12. Setembro 1669.) ; 


996. Arcebispo de Braga. Nenhum Ta- 
bellião póde fazer escritura dos seus pras 
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zos, sem certidão de que se the tem feito 
pagamento do laudemio. Resol. 17. No- 
vembro 1784.,€e Provis.17. Janeiro 1785. 


997. —— À jurisdicção, que elk exer. 
citava em a cidade, coutos , € terras, foi 
abolida ; assim como .a Relação Braca- 
rense, quanto ás dependencias tempo- 
raes , ficando-lhe livre ter a sua Relação, 
ou Consistorio ecclesiastico , como os 
outros Bispos e Arcebispos. C. L. 19. 


Julho 1790. $. 29. 


998. Arcebispos. À elles pertence a 
nomeação dos vigarios capitulares dos 
bispados vagos, quando os cabidos não 
nomeão em tempo. €. R. 13. Novembro 


1799» 


999. Architecto Mór do Reino. Sua nos 
meação. D. 14. Setembro 1750. 


1000. Archivo Real, Delle se dão todas 
as certidões requeridas pela Mesa da 
Consciencia. A. 18. Outubro 1614. 


1001. E todas as que precisão os Pro. 
curadores da Coroa, Fazenda, e Ultras 
mar. A. 14. Agosto 1766, 


1002, —— Providencias sobre a sua 
mudança para o mosteiro de S. Bento. 
Avis. 19. Ágosto 1757. 


1003. — militar foi criado. D. 4. 
Setembro 1802; 
E nomeado o seu Director. D. 4. 


Setembro 1802. 


1604. — Seu estabelecimento na 
Rio de Janeiro, e regulamento, que. se 
lhe deu. D. 7. Abril 1808, 


1005. Arcos de fóra do Reino , qué 


“direitos pagão , e em que casos, Proóviss. 


20. , € 29. Julho 1777. 


AR 
1006. “trgolas para prender bestas. Foi 
prohibido pregalas nas ruas nobres e 
principaes de Lisboa, tendo 50. palmos 
de largo, e d'ahi para cima. À. 15. 
Junho 1759. $. 8. 


1007. Armações das lgrezas. Taxa sobre 
elas. A. g. Maio 1603. 


1008 Armada de guarda costa. Provi= 
dencias sobre ella. Provis. 6. Maio 1603. 


1009. E sobre a que sáíu para recupe- 
nra Bahia. C. R. 3. Dezembro 1624. 


toto. Armada Real, Declaração dos seus 
Officiaes , graduações, soldos, reforma, 
que se mandou dar a alguns, etc. DD. 
16. Dezembro 1789., 2. € 4. Janeiro 


1790. 





OIT. He fixo o numero de seus 
Ofíciaes, menos de Vice-Almirantes, 
c Tenentes Generaes. Avis. 9. Outubro 


1796. 


1012. — Seu uniforme. Plan. 13. 
Maio 1807. 


1013 Armadores de navios a corso de= 
vem pedir licença ao Conselho do Almi- 
rntado ; que a póde revogar, tendo 
queixa delles. A elle pertence designar 
as bandeiras e distincções, de que devem 
Usar. A. 9. Maio 1797. $$. 1. € 2. 


to14. Armamento da Tropa. Ninguem 
póde conservalo em casa por mais de 
dez dias: com que penas, e como se 
procede. A. 20. Outubro 1763. 


IOIG. ou polvora. Foi prohibida 
à sua saída na occasião da guerra d'Ame- 
rica, D. 4., e Edit. 5. Julho 1776. 





1016, —— geral da Nação mandou.-se 
fazer , e como, . D.. 11. Dezembro 1808. 
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1077. «Armas ninguem póde levar para 
Castella sem licença Regia ; nem ouro, 
prata, moedas , cavallos, ou bestas. 
Regim. 7. Outubro 1516. Cap. 239. 





toI8. tomadas pelos quadrilhei- 
ros aos delinquentes, que prendem, são 
Julgadas'a elles, e aos da quadrilha , não 
se achando defesas pelas leis do Reino. 
Regim. 12. Março 1603. $. 9. 


1019, —— prohibidas, Em que casos, 
e como podem trazelas os alcaides. A, 
25 Dezembro 1608. $. 36. 





1020, Quaes forão mandadas 
para a cidade do Porto, e por que preço. 
Provis. 14. Setembro 1618. — E por 
quem se fez a despesa da conducção, 
Provis. 29. Dezembro 1640. 


1021. —— vindas de Biscaia mandá- 
rão-se distribuir por todas as comarcas do 
Reino, e como, Provis. 29. Julho 1625. 


1022. de fogo. Trazelas de noite 
he caso de devassa. E o mesmo trazer 
armas de ponta. LL. 29. Janeiro 1634., e 
23.Julho 1678. ( Vid.L.29. Março 1719.) 





1023 espingardas, e pistolas. 
Foi prohibido trazelas , mas não telas em 
casa, D. 10. Janeiro 1641. 





1024. —— de fogo ninguem póde 
de noite disparar em Lisboa. Portar. 17. 
Setembro 1641., e DD. 23. Dezembro 
1644., e 30. Abril 1646. E be caso de 
devassa. Editt. 20. Maio 1809., e 7. 
Junho 1810. (Vid, D. 18. Novembro 
1642.) 


1025. '— de fogo de menos de 
palmo e meio de craveira em cano. Foi 
prohibido telas em casa , ou usar dellas. 
L. 4. Outubro 1649. 


de fogo. Foi prohibido 
17 


1026. 





F 
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desfazelas, € com graves penas. D. 18. 
Maio 1664. (Vid. A. 31. Agosto 1660.) 


1027. Armas. Providencias sobre o 
uso dellas. A. 12. Setembro 1669. 


1028. —— defesas não podem usar 
os militares fóra dos actos proprios e 
diligencias. C. R. 24. Novembro 1673. 


1029. —— de pederneira e arremeço | 
do armazem, que está no jardim da. 


Companhia forão mandadas arrecadar. 
Providencias sobre a sua administração. 
Regim. 24. Maio 1678. 


1030. —=— curtas, ou bordões não 
poderáõ trazer os cocheiros, liteireiros , 
ou lacaios. * L, 18, Novembro: 1687, 
(Vid. D. 2. Outubro 1687.) 


1031 —-— podem trazer os thesou- 
reiros da Bulla da Cruzada no tenpo da 
publicação. Resol, 27. Janeiro 1742. 


1032. —-— que achão os alcaides , 
meirinhos, é mais Officiaes como, são 
autuadas, € com que penas em caso de 
omissão. A. 31. Março 1742. $. 12. 


— 1033 —— curtas. Sue são indi- 
vidualmente prohibidas. 24. Junho 


1749 


1034. —— podem trazer os Officiaes 
€ Feitores da Companhia do Pará, an- 
dando em diligencia, Instit. confirm. por 
A, 7. Junho 1765. $. 46. 


“1035. O mesmo os da Companhia de 
Agricultura do Alto Douro, Instit, con- 
firm. por A. 10. Setembro 1756. $. 43. 


1036. O mesmo os da Companhia 


do Commercio de Pernambuco, Instit. | 
confirm. por À. 31. Agosto 1759. Se 'gI. - 
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1037. E o mesmo tambem os da 
Companhia das pescarias do Algarve. 
A. 15. Janciro 1773. Condiç. 13. 


1038. -—— Forão postas contra os 
mulatos e pretos, escravos no Brazil, 
maiores penas pelas usarem. L..24.Janeiro 
1756. 


1039. — podem trazer de noite e 
de dia os estanqueiros das cartas de'jogar. 
Condiç. 11. de 31. Julho 1769. 


1040. — das familias. Em que ca- 
sos devem. os. Administradores dos Mors 
gados usar das de seus antecessores. C.L. 
9. Setembro 1769. $$. 23. c 24. 


1041. —— brancas , ou de fogo, pi» 
blicas, ou occultas, Os soldados, que sem 
ordem de seus superiores dirigidas ás 
acções do Real Serviço forem achados 
com ellas, associados em numero de tres, 
ou d'ahr para cima, são castigados com 
pena ultima, como amotinadores. À. 14» 
Fevereiro 1772. $. 1. 


1042. — Reaes á porta se permit- 
tem ás fabricas, que tem os. privilegios 
da Junta do Commercio, e estão sujeitas 
a ella, Avis. 2. Julho 1774. 


1043.—— podem trazer os Officiaes:, 
criados, administradores, c procuradores 
do Contrato do Tabaco. Proviss. 16. 
Julho 1774. , 20x Fevereiro 1786., € 
9. Dezembro 17gr. 





1044. Do crime do uso dellas 
concede-se alvará de fiança, não sendo 
sido apprehendidas aos culpados no acto 
de prisão. Resol. 18. Agosto 1791. 


1045. — de fogo, ou brancas, Ou 
artilharia apresadas pelos armadores de 
corsarios Portuguezes pertencem ao 50- 
berano, o qual paga aos apresadores vinte 
por cento sobre a importancia davaliae 
ção. A. 7. Dezembro 1796. $. 5 
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1046. Armas de fogo e brancas. Provi- 
“ dencias, que se derão para se achar as que 
havia em Lisboa, Avis. 28. Maio 1801. 


1047. — Os soldados «da Côrte 
e Estremadura achados com ellas em 
Lisboa, ou Belem e seus suburbios, não 
indo em acção do Real Serviço ; como 
são castigados. A, 26. Novembro 1801. 
&2 (Vid. Regim. 1: Junho 1678:$. 55.) 
eins] .4 RT ) RVIEVINO 
1048. —— Foi suspensa-a isenção'de 
direitos dellas. D. 26. Julho 1802. 
a iso a= 150157, I 
“1049. ==" Mandau-se ; que toda a 
Nação as tomasse, tendo cada homem 
“uma espingarda, ou pique com ponta de 
ferro de doze a treze palmos, etc. D. Ir. 
zembro 1808. mm OCT 
eos Pot o F 
RR nduiut) qt. | «MDSEÍ JE 
1050. —— Declarou-se , que só se pó- 
em ter em casa. Portar. 29. Março 1813. 
Vid. Portar. 4. Novembro 1804. , que 


le ppmegenáaito=) 


T 



















togt. —= Foi prohibido compralas 
oldados Inglezes. Edit. 26. Janeiro 


e 


tosa. Armazens. À Superintendencia 
elles pertence ao Conselho da Fazenda. 
egim. 177. Março 1674. Cap» 4. 


' - 
1053. —— Providencias sobre o pro- 
ento dos materiaes para elles. D. 30. 
rrigasd io) 
- 1 a E bo á , 
54. — Extincção da Junta, ou 
c ia das dividas antigas delles , e 
mistração, que se estabeleceu 
L a rá | 1) 
é aos * >: 1760. . . 
DO o Gir 
7 mesma administração foi extincta 
bril 1773) rain ) 
p fis EN no 20 O 


Who vidas 


fe Guiné e India. Como. 
y suas despesas no Erario. 


Gio Tits 140 62/20. | 
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1056. —— Mandou-se proceder a um 
exacto inventario de todos os generos € 
effeitos delles, D. 30. Setembro 1791. 


“1067. —— Estabelecimento. de sua 
Contadoria. À. 3. Junho 1793. $. 3. 


Nomeação dos Officiaes novos, € 
providencia a respeito dos extinctos. De. 


3º Junho 1793»: 


E (e) 58. -— geraes para o fornecimento 
do Exercito mandárão-se estabelecer nas 
provintias, e como, A. 24. Março 1764. 


1059. geraés para receber os vinhos 
de ramo da Companhia d' Agricultura , 
como forão estabelecidos nos pórtos do 
rio Douro. A. 4. Agosto 1776. $. Le 


1060. -— de Coina. A sua admi= 
nistração ficou pertencendo á Junta da 
Fazenda da Marinha. C. L. 26. Outubro 
1796: Tits 4. 2 aão 


1061. -— de deposito de vinho de 
ramo póde a Companhia do Douro man- 
dar estabelecer em Lisboa para consum- 
mo das tavernas, e em outros. pórtos 
do Reino. A.'7e Dezembro 1802. $$. 1. 
es. 


1062. Armenios clerigos e monges forio 
prohibidos de pedir esmola no Reino 
para os lugares Santos sem licença, C.R. 
23. Maio 16216 


1063. Armisticio entre Portugal e 
França toi prorogado, Edit. 1., e C. L. 
9e Março 1713+ 


1064. Arqueação dos Navios como sé 
faz, Provis., e Regim, 1. Outubro 1567 


1065. —— para O “commercio, € 
embarque dos negros d'Angola como, 
e por quem se deve fazer, Regim, 18. 
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Março 1684. Cap. 1. e seg., L. 1. Julho 
1730., que foi revogada pelo À. 8. Maio 
1743. (Vid. C. R. 11. Junho 1743., e 
A. 22. Janeiro I$10. $. 8.) 

(4s ultimas providencias nesta materia 
forão dadas amplamente no As24. Novembro 
1813., que sustentou em parte o Regim. 18. 
Março 1684., e L. 1. Fulho 1730.) 


1066. Írraes dos barcos do Douro, 
que transportão pipas, como se lhes passa 
carta :' suas obrigações, etc. A.30. Agosto 
1757. 99. 6.7. 8.er1., D., e Regim. 24. 
Dezembro 1803. 


1067. — dos barcos do Téjo são 
examinados pelo Sóta- Patrão. Mór. Edit, 
11. Setembro 1806. 


1068, ——. que altéra a taxa dos fretes 
sobre o Téjo, que penas tem. Edit. 22. 
Março 1811, $$, 1. € 2 


1069. — Arraial de. Paracatá foi 
erigido em villa. A. 20. Outubro 1798. 
—— E o da Campanha do Rio Verde. 
A. 20. Outubro 1798. 


1070. rras. Foi prohibido consultar, 
ou aceitar petição , ou pedir confirmação 
para se poderem pagar pelos bens da 
Coroa, ou Ordens em falta de bens 
livres. C, R. 20. Fevereiro 1640. 


1071. Arrecadação dos direitos Reaes 
interessa na facil conducção e despacho 
dos generos. D. 11. Janeiro 17çr. 


“1072. —— da Contribuição para os 
Marinheiros da India como se faz. Estat. 
confirm. por À. 12. Dezembro 1756. Cap. 


9. $. 2. 
1073. — da Fazenda Real. Seu 


methodo deve ser mercantil. L. 22. De- 
zembro 1761. Tit. 12. $. 1. 
po E - 


das rendas da fabrica das 
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Leziras como se faz. A, 20. Julho 1765. 
$. 10. 


1074. —— dos direitos do sal em 
Aveiro faz-se na Mesa Grande. A. 22. 
Novembro 1774. $. 8. 


1076.. ——. das heranças jacentes e 
não adidas he feita pelos Provedores dos 
Residuos e Capellas, com jurisdicção 
privativa e exclusiva. A. 28. Janeiro 
1788. $. 1. (Vid. L. 4. Dezembro 1775., 
e À. 26. Agosto 1801) . 


1077. Arrematações fazem-se pelo por- 
teiro com um ramo verde na mão, Regim. 
17. Outubro 1516. Cap. 7o. 





1078. das rendas Reaes perten. 
centes aos diversos Almoxarifados como 
se fazem. Regim. 17. Outubro 1416. 
Cap. 70. - 


1079. — das rendas Reaes não va- 
lem , mostrando-se , que antes dellas 
houve lanço maior , do que aquelle, por 
que se fizerão. Regim. 17. Outubro 1516. 
Cap. 164. 


1080. —— dos bens dos devedores da 
Fazenda Real como sc fazem, e com que 
solemnidades. Regim. 17. Outubro 1516. 
Cap. 174. 


- 1081 — dos bens dos rendeiros da 
Fazenda Real são nullas, não sendo feitas 
com as solemnidades da lei. Regim. 17. 
Outubro 1516. Cap. 176. 


1082. —— dos bens vendidos para 
pagamento da Fazenda Real não póde 
o devedor desfazer por remissão , ainda- 
que deposite a divida, uma vez que forão 
doados a alguem pelo Soberano, ou um 
terceiro os arrematou em praça. Regim. 


17. Outubro 1516. Cap. 177. $. 1. 


1083.: ——. devem-se fazer na praça, 
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e lugares públicos e do costume. A. 6. 
Dezembro 1603. 


1084. Arrematações dos bens dos Con- 
celhos. Se alguem impedir, que ellas se 
fação livremente, he autuado , e preso 
pelo Provedor da comarca. A. 6. De. 
a 1603. confirm. pelo A. 23. Julho 
1766. 


1084. —- de pontes feitas a pessoas, 
que não são mestres de taes obras , não 
valem. E como se procede pelos Mi- 
nistros, a quem são encarregadas. Pro- 
vis. R. 18. Junho 1605. 


1086. — da Fazenda Real manda- 
rão-se fazer em Lisboa, e não em Ma- 
drid; ficando livre a ElRei o approvalas. 
CC. RR. 8. Maio 1607., e 17. Setembro 
1617. 


1087. —— por parte do Fisco. Nem 
o juiz, nem o escrivão podem nellas 
comprar cousa alguma. Regim. 10. Julho 
1620. Cap. 36.. 


1088. Providencias sobre o sala- 
rio dellas, Regim. 10. Julho 1620. Cap. 
47, € Ass. 3. Janeiro 1640. (Vid. L. 
29. Agosto 1720.) 





(Esta Legislação acha-se alterada pelos 
novos Regulamentos de salarios , que interi- 
namente se mandárão observar nas comarcaso) 


1089. —— das rendas Reaes. Provi- 
dencias para evitar todo o conluio nellas. 
AA, 30. Outubro 1649. ;, 10. Janeiro 
1678. , DD. 19. Abril 1692.,€ 3. Agosto 
1706. (Vid, Regim. 17. Outubro 1416, 
Cap. 162.) ; HE AE 





1090. da- Fazenda Real.. Forão 
obrigadas varias pessoas de cabedaes a 
comprar os bens, que andavão em praça 
para pagamento della, por não haver 
quem quizesse voluntariamente. lançar 
nelles. Resol. 6. Março 1662. 


“(O -mesmo se observa nas execuções da Búlla 
da Crizada. Regim. 10, Maio 1634» 4.16.) 
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1091. e findas dos contratos Reaes: 
admittem novas oblações, C. R. 28, De- 
zembro 1686. (Vid. Art. 2. de 27. Abril 


1799.) 





1092. não podem fazer os Vices 
reis, Governadores, Ministros, e Offia 
ciaes de Justiça, lançando nos bens, 
que vão á praça. L. 29. Agosto 1720. 
(Vid. A. 27. Abril 1721.) 


1093. — das fazendas dos lavrado= 
res de cana no Brazil forão prohibidas. 
A. 30. Abril 1723. 


1094. —— das obras da Fazenda Real 
como se fazem. D. 8. Março 1751: 





1095. quando se fazem, citão-se 
as partes interessadas para assistirem a 
ellas, ainda quando os bens se vendem 
para evitar a sua ruina. A. 21. Maio 17 51e 


Cap. 3. 4. do k 


1096. «= são feitas sempre peló 
maior lanço , que houver, depois de an« 
darem os bens a pregão os dias da leis 
A, 21. Maio 1751. Cap. 3. $. 4 





1097. judiciaes dos bens déposi- 
tados. Providencias sobre ellas. D. 25. 
Dezembro 17554 


1098. de bens para o pagamento 
do: crédores nas heranças indivisas fa 
zem-se nas casas dos defuntos, e não no 


Deposito Público, D. 15. Julho 1757. 





1099. -— devem-se fazer nas pros 
prias terras , em que estão os bens, quane 
do elles são de tão pouco valor, que 
racionavelmente pareça , que não haverá 
quem.faça as despesas do caminho para 
os vir arrematar á presença do: Ministro, 
C. R. 19. Janeiro 1759. 


- s100, ——— das rendas Reaes remos 
vemase ipso facio , fazendó a diminuição 
1 
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do preço por conta dos rendeiros, quan- 
do elles não pagão ao tempo devido ; 
sendo além, disso executados por todo o 
preço de seus contratos. C. L. 22. De- 
zembro 1761. Tit. 1.$.1. 


- Iror. Arrematações dos contratos , 
com que são arrendados os bens e direi- 
tos da Coroa, pertencem, como antes, aos 
Tribunaes encarregados da administração 
delles; mas a jurisdicção da execução 
contra 9s diyedatei passou para o Era- 


fio. C.L. 22. Dezembro 1761. Tit. 2. $. 1. 


1102. —— das rendas Reaes como 
de fazem, C. L. 22. Dezembro 1761. 
Tit. 2. $. 26. e seg. , D. 1. Setembro 
1779-, € À. 12. Junho 1800, 


TIO3. — dos contratos e rendas 
Reaes no Conselho da Fazenda são pre- 
cedidas de editaes , e relações impressas 
com a declaração dos dias: e não se 
fazem antes das onze horas da manhãa, 
He prohibido fazelas a téstas de ferro. 
€. L. 22. Dezembro -1761.Tit. 2. 98.29. 
e 30 


1104. — da Fazenda Real. Não se 
admittem nellas fiadores ; consistindo a 
segurança da mesma Real Fazenda na 
qualidade dos arrematantes, e seus soe 
cios, que ficão todos obrigados in solidum. 
C.L. 22. Dezembro 1761. Tit. 2.6. 32. 


(Por D.r. Setembro 1779. se revogou esta 
Jegislacão , declarando-se , que se podem adm 
mittir fiadores , cama nos outros contratos : O 
gue fai confirmado no caso do À. 10, Dezem- 
bro 1803. $.3., que manda sacar sobre elles 
Escritos com a mesma natureza dos d"alfan-= 
dega. Vid. A. 2. Junho 1774. $. 44.) 


* VI0g. ms da Fazenda Real. São fei- 
tas com a renuncia de todos os casos 
fortuitos , e não cogitados. C. L.:22. 
Dezembro:1761. Tit, 2. $. 34. 


1106. — das rendas Reaes do Brazil 
fázem-se no Conselho Ultramarino, e 
como. À. 19. Julho 1765. $$. 3.2. 3. € seg; 


. 4 
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1107. —— dos bens de raiz para pa. 
gamento das dividas da Fazenda Real 
preteritas, por virtude de sentenças do 
Conselho da Fazenda, fazem-se na sala 
delle, e as dos moveis na praça pública, 
Avis. 13. Julho 1769. 


1108. ——. das obras das fortificações 
como se fazem. A. 7. Fevereiro 1772, 
$$.3.4. 5.7. e 8 


1109. — das rendas da Univers. 
dade fazem-se com as mesmas condi. 
ções, solemnidades , e cautelas , que as 
da Coroa. A. 28. Agosto 1772. $. 10, 


IrHO, — das commendas vagas e 
mais rendas , que entrão nos cofres dos 
Mestrados das Ordens Militares, fazem-se 
pela Mesa da Consciencia e Ordens, € 
como, A. 2. Junho 1774. $$. 14» eis. 


LILI, -— feitas sem assistencia pese 
soal do Ministro presidente são nullas, 


| C. L. 20. Junho 14774. $. 130, € Ac ag 


Agosto 1774. SS 23. € 32 


1112. — de real por real ficão sem. 
pre livres aos credores nas acções exigi- 
veis. C. L. 20. Junho 1774. $. 17. 


1113. — dos bens pertencentes á 
Coroa fazem-se por annos regulares c 
civis, do 1. de Janeiro até ao ultimo 
de Dezembro. A. 1. Julho 1774. 


X14. — nas provincias devem-se 
regular pela lei dellas em Lisboa, em 
tudo o que for applicavel, A. 25. Agosto 
1774. princip., e $. 28. e seg. 


Itg. —— na cidade do Porto são 
presididas ás semanas pelo Cortepetoe, 
Juiz de Fóra , Juiz dos Orfãos e Crime, 
com pena de nullidade. A. 25. Agosta 
774 S. 23. 


H16, — por quem são presidida: 
em Lisboa, A. 22. Fevereiro 1779. $. & 
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“177.  Arrematações das commendas 
e bens das Ordens podem-se fazer pelo 
expediente da Mesa da Consciencia , não 
sendo por menor preço do que o do ulti= 
mo contrato, E, havendo diminuição de 
dez por cento, arrematão-se por um 
anno. D. 26. Junho 1779. 

(Vid. o D. 14. Novembro 1803. , que 
parece revogar esta legislação, quanto ao 
preço da arrematação. ) 


1118. — das rendas da Fazenda 
Real até cincoenta contos de reis fazem- 
se no Conselho da Fazenda, havendo 
lanço, que chegue ao preço da ultima 
arrematação , e dando fiadores. Nos ou- 
tros casos consulta-se a S. Magestade. 
D. 1. Setembro 1779. 

- (Vid. C. L. 22. Dezembro 1761. Tit. 2. 
6.32. » que as admittia sómente até 4000) 
reis.) 

Esta legislação foi alterada em parte 
pelo D. 14. Novembro 1803. , que manda 
fazer as arrematações logo que baja lanços, 
que cubrão o rendimento médio dos tres annos 
mais proximos ao contrato, que se pretende 
fazer. 

- (Vid. Regimm. 17. Outubro 1516. 
Cap. 65., 1y. Julho 1687. Cap. 8 6. 5., 
e À. 23. Maio 1775.) 





- UIg. particulares fazem-se fóra 
do Deposito público, mas com as mesmas 
solemnidades. Avis. 8. Novembro 1784. 


1120, dos terrenos incendiados 
se mandárão fazer em Lisboa. D. 15. 
Novembro 1787. (Vid. D. 7. Dezembro 
1772.) 





mor. Não se deve offender a fé 
Pública dellas. A. 9. Janeiro 1789. 





1122. — das rendas applicadas para 
asobras do rio Cávado como se fazem. 
Artr, de 27. Abril, 1799 


123. > das;rendas públicas desfa- 
tem-se ainda depois de effectuadas , ha- 
vendo lanço da terça parte mais a favor 
dellas, Art, 2. de 27: Abril 1799. 
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(Vid. C. R. 28. Dezembro 1686., que 
manda admittir novas oblações nos contratos 
Reaes , ainda depois de arrematados.) 


1124. —— dos contratos , ou rendas 
Reaes como , e em que tempo, e com 
que condições se devem fazer. A, 12. 
Junho 1800. ( Vid.D.14.Novembro 1803.) 


1125. = dos contratos d'alfandega 
da cidade do Porto mandárão-se fazer 
novamente. D. 11. Setembro 1802. 


1126. do Subsídio Litterario cos 
mo se fazem. D. 31. Outubro 1803. 





1127 Arrematante paga toda a sisa por 
si, e pelo vendedor, que lha desconta 
depois no preço, que ha de receber. Artt, 
27. Setembro 1476. Cap. 5. 


1128. —. de commendas vagas póde 
dar fiador em Lisboa, ou testemunhas 
de abonação. A. 2. Junho 1774. $. 14 


1129. —— que não tem prompto o 
preço da arrematação, dá abonador por 
tres dias , aliás he preso. C.L. 20. Junho 
1774 Se 16, 3€ A, 6. Setembro 1790 4. Io. 


1130. Arrematantes das rendas da Cos 
roa, ou-Ordens não se lhes recebe lanço, 
sem mostrarem , que tem pago á Fazen- 
da Real: e o mesmo a respeito dos 
socios, e fiadores. D. 3. Agosto 1790 
(Vid. D. 12. Julho 1790.) 


1137. —— da Casa da India, com 
espaço para o pagamento , são fieis des 
positarios do preço , em quanto não pa- 
gão, e estão sujeitos ás penas delles, e 
por isso obrigados com ellas ao paga- 
mento das letras, que aceitão. À. 6. Sea 
tembro Eigê: $$. 2.€e 3. 

(Vid. Estar. confirm. por A. 16. Des 
zembro 1757. Cap. 2. $. 9.) 


1132 ——— em quanto não pagão 
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conservão em deposito o preço da arre- 
matação , é por isso são obrigados a satis- 
fazelo com prisão. A. 6. Setembro 1790. 
6.2. (Vid. Estat. confirm. por A. 16. 
Dezembro 1757. Cap. 2.$.9.) 


1133. Arrematar na falta de lançador, 
podem os Almoxarifes, e Officiaes de Fa- 
zenda os bens dos devedores della, e co- 
mo. Regim.17. Outubro 1516. Cap.178. 


(4 Ordenação do Reino Liv. 2. Tit. 53. 
$. 5. manda o contrario; e o D. 6. Julho 
1693. determina, que no caso de opposição 
ella se deve seguir , e não os Regimentos da 
Fazenda.) : SRT 





1134. se devem os moveis com 
citação da parte depois de estarem no 
deposito anno e dia. A. 21. Maio 1751. 
Cap. 3.8.4. 

Os semoventes passados dez dias. 
ib. $. 4. 


1135. —— por terceiros seculares se 
devem os bens, em qué se faz penhora 
para' pagamento de” foros e laudemios 
decursos, pertencentes aos corpos de mão 
morta; não os havendo, arrendão-se até 
completo pagamento. C. L. 4. Julho 
1768. 6. 8. 


1136. —— se podem osbens, ainda- 
que não cheguem ao preço da avaliação , 
com tanto que cheguem áquelle, pelo 
qual se devem adjudicar ao credor. A,22. 
Fevereiro 1779. $. 2. (Revoga 0$.'7. da 
€ L. 20. Junho 1774.) 


1137. —— se devem sem avaliação 
ós bens moveis de menos de 10q) reis. .— 
As imagens dos santos, e ornamentos, e 
tudo o mais, que serve ao ministerio dos 
altares, nunca se arremata , porém ven- 
de-se em particular. A. 22. Fevereiro 


1779 $$ 3. e 5. 


1138. — se devem os generos, e 
fazendas, que estão tres annos nºalfan- 
dega por despachar. A. 18. Novembro 
1803: 
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1139. se devem as propriedades 
dos devedores , que tem muitos credores, 
aindaque a divida de cada um não che- 
gue a ametade do valor dellas, mas todas 
Juntas o excedão. A. 6. Julho 1807. $. 3. 





(Porém he sómente no caso dess'outros 
credores terem tambem execução aparelhada , 
e penboras feitas, e de terem por meio de 
cessão, ou de qualquer outro contrato legal 
unido os seus creditos, e execução á execução 
principal ; de forma que se possa considerar 
como uma só divida, e o credor principal 
nos termos de gozar do beneficio da adjudica- 
ção, A, 21. Faneiro 1809. $. 3.) 


I140. Arrendamento de frutos certos a 
dinheiro, ou cousa differente dos mesmos 
frutos he rigorosa venda , ou sejão ar= 
rendados antes, ou depois do primeiro 
de Agosto. Artt. 27. Setembro 1476. 
Cap. 1. $$. 3. 4. eg. (Vid. A. 3. Nos 
vembro 1688.) 


n41, — das rendas Reaes dévem 
os Contadores principiar a fazer em Ou- 
tubro, e mandalos aos Védores da Fa- 
zenda .por todo o Janeiro seguinte, ou 
por todo o Novembro. Regim. 17. Ous 
tubro 1516. Capp. 43. 52. 60. 664 e 69. 


1142. —— das rendas Reaes. Como se 
recebem os lanços dellas. Regim. 17. 
Outubro 1516. Cap. 63. 

j 


Nunca podem ser menores, que os 
do anno passado. Cap. 65. 
(Vid. D. 14. Novembro 1803.) 


1143. —— das Leziras, como se faz. 
Regim. 24. Novembro 1576. Cap. 36. 
€ sege 


Ti4g4. —-— dos bens -dos Concelhos 
podem-se fazer par tres annos, A.7. No- 
vembro 1577. 


114%. —— dos bens dos Concelhos ; 
misericordias , hospitaes , e confrarias , 
feitos aos da governança , ou seus paren« 
tes, ou familiares , são nullos, e como 
procede em tal caso o Provedor da co= 
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marca, A. 6. Dezembro 1603. confirm. 
por À. 23. Julho 1766. 


1146. Arrendamento se deve fazer pe. 
lo Fisco dos bens dos culpados presos 
para o Santo Officio, Regims 10. Julho 
1620, Cap. 12. 


1147. Arrendamentos dos bens dos 
Concelhos não se podem fazer com di- 
nheiros adiantados. A. 1. Outubro 1669. 

(Vid. A. 12. Dezembro 1571.) 


1148. de terras, herdades, ou 
commendas não se podem fazer a pessoas 
ecclesiasticas. A. 21. Junho 1670. 





1149. —— de rendas ecclesiasticas de 
frutos certos pagão meia sisa, € tambem 
dos incertos arrendados depois do pri- 
meiro de Agosto. A. 3. Novembro 1688, 

(Vid. A. 12. Outubro 1688., e Artte 
27 Setembro 1476. Cap. 1. $$. 3. E 4» 


11ç0. —-— das rendas Reaes. Qualquer 
prova, ou presumpção basta para os Mi- 
nistros do Conselho da Fazenda julgarem, 
que houve conluio nelles, e os remove- 
rem até sem audiencia das partes, que 
depois são ouvidas para a imposição das 
penas. D. 19. Abril 1692. 


gta ——. das Leziras preferem nel- 
les os lavradores da villa de Povos , etc. A, 


3: Outubro 1696. $. 9. 


52. 
se de fazer impondo novas condi- 
ções contra o disposto nos Regimentos 
da Fazenda sem beneplacito regio. A. 
2, Abril 1737. 





163. —— de casas , feitos em fraude 
notoria da aposentadoria , são nullos. D. 
17. Janeiro 1741. 


' 


J154. de casas, ou terrenos fei- 


dos contratos Reaes não 


AR 


tos em Lisboa depois do dia do Terre- 
moto com excesso do justo rendimento , 
que produzirião antes delle, forão decla- 
rados nullos nesse excesso. D. 3. Dezem= 
bro 1755. 


H55. — de longo tempo em dez 
€ mais annos com translação de domis 
nio forão prohibidos ; é declarados nullos 
todos os feitos depois do Terremoto, e 
ainda os de preterito. Achando-se porém 
os inquilinos, ou rendeiros na effectiva 
habitação, e posse das casas, ou predios 
arrendados , não forão expulsos , mas. os 
contratos ficárão igualmente nullos. A. 3. 
Novembro 1757. (Vid. Estar. Velh. da 
Universid. Liv. 2. Tite 31. $. 15.) 


1156, me-— forão prohibidos nos cá 
sós seguintes. Dos direitos da alfandega 
do assucar, tabaco, e Casá da Índia, 
Todos os de todas as alfandegas do Rei- 
no , e Conquistas. Em por cento do ou= 
ro, Novos, Direitos. Direitos da casa das 
herdades. Tavola de Setubal, Direitos do 
sal della. Sisas singelas dos cabeções, Do. 
bro para à Tropa. E Terças das Fortificas 
ções. C. L. 22, Dezembro 1761. Tit 2. 


$ 9» ? 


1157. —— por mais de tres annos pros 
hibidos no -caso do A. 2. Janeiro 17650 





IgA. se devem !fazer dos bens 
dos foreiros dos corpos de mão morta pe- 
los foros decursos, quando não há lança- 
dor ás propriedades. C. L. 4. Julho 1768. 
4. 8. 





1159. das commendas vagas, e 
outros bens administrados pela Mesa da 
Consciencia e Ordens, como se fazem. 
Á. 2, Junho 1774. $$. 13. 14. e 15. 


1160. — das rendas Reaes como se 
regulão os annos delles: A.1. Julho 1774. 


1161. —— são feitos com a expressa 
declaração, de que os rendeiros não são 


na 
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obrigados a pagar senão um anno sobre | 
outro. A.7. Abril 1775., que declara e | 


amplia a C. L. 22. Dezembro 1767. Tit.2. 


$. 33. , a qual mandava pagar metade pelo | 


S. João, e metade pelo Natal com sessenta 
dias de espera em cada pagamento, 


( Esta legislação foi revogada pele Di 1. 
Setembro 779. , que manda principiar à 
Pagar no mesmo anno'; mas o A. 12. Junho 
1800. $. 4. parece dála ainda como em obser- 
vancia. ) 


1162. Arrendamentos das capellas va- 
gas podem-se fazer por quatro annos ; 
mas nunca por menor preçô dos anhos 
antecedentes. A. 23. Maio 1975. 6.16. 


(Fid. D. 14. Novembro 1803.» que pa- 
Teve revogar esta legislação quanto "ao preço 
de arrendamento.) eia : 


1163. = das commendas , óu' bens 
das Ordens, que produzem mais frutos 
em um anno que em outro, como ás'ça- 
fras, fazem-se por dous, ou quatro an- 
nos ; e sempre devem começar no pti- 
meiro de Janeiro. E em que tempo se 


faz o pagamento , e o arrendamento. 'D, 


26. Junho 17779. 


1164. 
sistentes em frutos , paga-se o primeiro 
quartel em o ultimo de Setembro D. 1. 


Setembro 1779... 





* 1165, — das propriedades são um 
effeito do dominio , e o fazem presumir 


com intenção fundada em direito a favor | 
de quem os próva. Provis.1 8. Maio 1780. | 


1166. —— da Marinha. Providencias 


sobre elles. Ord. 27. de Setembro 1782., | 


e Edit. 8. Fevereiro 1783. 


1167. «mo de quaesquer contratos : 
são nullos, não se pagando o um por : 
cento da nova Contribuição, Portar. 2. . 
a 1812, $$. 11. e 12. (Declar. “pela. 


ortar. 1. Agosto 1812.) 


dos Almoxarifados , con- 
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1168. Arrependidos, que se recebém na 


"Igreja, nunca ficão infames de facto, 


ou de direito. C.L. 15. Dezembro 1774, 
$. 1. EA 


“1169. rrolamento dos vinhos e aguas 
ardentes para o Subsídio Litterario como 
se faz em Lisboa. Instrucç.7. Julho 178. 
Ti. S.1. 

E nas provincias. 'Tir. 2. 4. 1, 


1170 e: geral do Reino «como se 
mandou fazer. Avis. 9. Janeiro 1$12, 


“aT7I. Arrombamento da cadeia do Li. 
mociro.- Providencias para se prenderem 


| os réos delle. D. &. Fevereiro 1758, 


“1172. Arroz do Brazil foi declarado 
livre de direitos por dez annos. D. 5. Ja. 
neiro 176r. e 


". Ede emolumentos, D. 1. Julho 1761, 


Ampliadas estas isenções a mais dez 
annos. D. 18. Maio 1773. 


“+ Estabelecimento de uma fabrica de 
o descascar no Rio dé Janeiro. Não pa- 
gava direitos por entrada em Lisboa, 
nem por saída no Brazil. A. 8. Outúbro 
1766. : 


73. -—. não paga direitos por 


| Saída. D. 25. Junho 1777., e Resol. 3. 


Dezembro 1781, 


1174. — — Nem por entrada, e por 
tempo de dez annos. DD. 12. Novembro 
1800., e 16: Março 1804. 


1175. =—— de paizes estrangeiros. Foi 
prohibida a sua entrada, A. 24. Julho 
1781, ; 
(Vid. Edit. 6, Março 1800.) 


1176. —— E a sua exportação. Avis. 
E. Dezembro, e Portar. 16. Dezembro 
1800. 
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“N77 Arroz; Foi permittida a sua ex= 


portação para a Estrernadura Hespanhola, 
Portar. 24. Janeiro 1812. 


vã Arrnamentos dos officiaes meca- 
nicos em Lisboa pertencem á Camara. 
Resol. 2. Setembro 1669. 


but Bi 
atu. — dedertuise observar. Resol. 
22, Abril 1709. 


“ trigo. —— Foi prohibido abrir lojas 
fóra delles depois d'estabelecidos.: Estat. 
confirmo r A. 16, Dezembro A97: 
Cap. 2. $. 6. 
(id D | 


+ 10, Setembro 1788. ), 


17 
atol 


em Lisboa para Bolça do commercio , e 

) 'dos homens de negocio; mer- 
cadores, traficantes, e arti ces ficarão 
isentos de aposentadoria activa, '€ passiva. 


E os outros só por trinta -annos -gozão 
E 8 A. 12. Maio 1758. $. 13. 


- 

















“e 
] 


182 "da cidade dê Lisboa e 

C sua reedificação forão profideno 
na seguinte Legislação. A. 12. 
Plan. e D. 12. Junho, e AA. 16. 
lunho 1758., e 15. Junho, Avis. , e Ins- 
€- 19. Junho, e Avis. 30. “Junho 
9., D. e Plan. 5. Novembro, e Edir. 
Novembro 1760. 


mais estimaveis, e proxi- 
ndegas forão sempre reser- 
bitação dos cominerciantes. 
bro 1760. dra 









ca do Rocfo, fóra da qual 






nr. mação Os iRciad ecdificádos | 





nento dos chapeleitos em | 


prir alguma loja deste of- || 


AR 


|| dem escolher inquilinos, senão d'entre-as 
pessoas das corporações arruadas. D. 4.: 
Deer 17824 


E sendo destas, nem os donos das 
Casas podem impedila. D. 2. Julho 1787. 


itália +—— não são da competencia 
do Aposentador mór , nem prestão direito 
| para aposentadoria, D. 24. Maio 1792. 


ETTA Arsenal Real do Exercito. -Sua' 


| criação, e estabelecimento, A: 24, Marça 
1764. Se 1. 


f 


1188. ——— de Goa. Seus éitabéleiio 


| mento , etc. Regim. 13. Julho 1773: 


“89. = do Exercito; Sua construcs 


| ção, c ordens, que para elja se passarãos 
D. 29. Junho 17734 


roplija, nau Reid di Matinha. Foi manã 
dado fazer um novo" Regimento para a 
sua “repartição: comum plano :d'admis 
: nistração, regulado pelas leis fundamen+ 
taes do Erario, D. 14. Abril 1780 


k 671 
rIgr. Arsenaes do Reinos estão sujeitos 

á Junta dos Tres Estados. As 21. Ou= 
-ubro 1791. $. To e lg 


Providencias sobre 6 governo, e 
ptdeninisiração do de Lisboa, id. 


opiniao 048: Abuil aro. , que dia 
passar todas estas Feira pro o Cuita 
 selho de Guerra.) 1 


“7192. == nas diferentes Capitanias 
diArmerica forão regulados novamentes 
pr 12. Agosto 1797" 203413 

Ei io A. ars 04 1719) 335 OF 


1193 Arsenal E Real da Mada, És. 


| videncias sobre os calafates, e carpin- 
|| teiros de seu Egg se 18 Setembro 


: 
106.3 CDU? 


1799 cJbul ID + 
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- 7194. Arsénaes do Exercito, Foi criada 
uma Junta para a sua administração. C. 
L. 12. Janeiro 1802. — Seu Regulamen- 
to. A. 12. Janeiro 1802. — Officiaes del- 
la, D. 25. Janeiro 1802. 


1195 — Foi augmentado o numero 
de seus De putados, e declarada asua ju- 
risdicção. À. 13. Maio 1807. 


1196. Arsenal Real. Numero de seus 
Empregados, ordenados, etc. Resol.'8, 
Março 1802. 


1197. — de Artilharia, e deposito 
de muniçoês e armas foi instituido no 
Porto. D. 12. Julho 1802. 


Seu Regulam. 12. Julho 1802. 


- Ordenados da Júnta, e contadoria 
della. D. 18. Julho 1802, 


1198. Arte scenica não irroga infamia, 
por ser indifferente por 8i, quando aliás os 
comicos a não tenhão contrahido por 
outros principios. Instit. confirm. por A. 
17. Julho 1771. $. 100 


1199. Artifices de sedas de matizes 
preferem a outros quaesquer pará viverem 
nas casas do seu bairro, e não serem exu 
pulsos, em quanto pagão. D. 14. Março 
1759» 


1200, === insignes nacionães , ou es= 


trângeiros. Como se lhes concede licença. 


para trabalharem. D. 18. Abril 1761, 
(Vid. D. 9. Fevereiro 1761.) 


“1201; = que trabalhão quotidiana- 
mente pelas suas respectivas artes são 
isentos do recrutamento, e se lhes resero 
vão até dous apprendizes , sendo elles 
mestres de lojas abertas, ou de obras. 
A, 24. Fevereiro 1764. $. 25. 


1202. — dos Regimentos são em 
tudo, e por tudo considerados çomo 


AR 


militares, é sujeitos ás mesmas leis; € 
disciplina. A. 4. Junho 1766. $. 19. 


1203. Artifice ninguem póde ser sem 
carta de examinação de seu officio. €, 
L. 30. Agosto 1770. 


1204. Artifices não devem uns intros 
mettér-se nos officios dos outros. D.-20. 


Março 1793. 





120% Engenheiros. No Batalhão 
delles se mandarão alistar todos os das 
companhias extinctas dos Bombeiros , 
Mineiros , etc. Portar. 8. Outubro 1812, 


As companhias delles forão auga 
mentadas, Portar. 18. Outubro 1813. 


1206. Artigos. Os Desembargadores; 
que se oppoem ao seu recebimento, 
não votão a final sobre a materia dos 
recebidos. iss. 15. Agosto 1603. 


1207. —— de nova razão só podem 
admittir as Relaçoés, e não os Ouvidores 
dos Donatarios. Ass. 28. Junho 1622. 


1208, —.. devem assinar os Advo- 
gados, que os fizerem, esem isso não se 
aceitão. Assentt. 2. Maio 1654., 11. Fe= 
vereiro 1658, err. Agosto 1685. 


1209: ie de replica; e treplica de. 
vem ir copiados nas sentenças, que sc 
extrahem dos processos ordinarios. Ass. 
do Desembargo do Paço 12, Maio 1750: 


1210. —— de Guerra, ou Regula- 
mento militar feito pelo Conde de Lippe 
forão confirmados. A. 18. Fevereiro 1763 


1211. —— de Guerta obrigão a todo 
o militar, sem excepção alguma , € ser- 
vem de base, e de leis fundamentaes 
em todos os Conselhos de Guerra. Regu- 
lam. confizm. por A. 18. Fevereiro 1763. 


AR 
sarem bandeiras. $. 2. 


" 1212: Artigos de Guerra para o sefvi- 
ço da Armada Real forão approvados e 


confirmados. Resol. 25. Setembro 1'799.:, | 


e A. 26. Abril 1800. 

(Mandiu-se observar o Cap. 26. dos Ar- 
tipos de Guerra do Regulam. de lIúfantar. 
em ludo o que fosse applicavel aos delictos 
dos Empregados da Marinha, Regim. con- 
firm. por 4. 26. Abril 1800. Cap.1, $.86.) 


“ n13. Artilharia. Os Officiaes e sol- | 


dados della não podem passar para 
outros corpos, sem licença regia: mas 
para ella passão com licença dos Ge- 
neraes, e approvação dos Lentes, sendo 


habeis, é qualificados. D. 30. Julho 1762. 


1214. — Sua regulação, À. 4. Ju: | 


nho 1766. (Vid. A. 15. Julho 1763.) 


" dátgs Os seus Officiaes inferiores 
por quem são nomeados. Resol.20. Março 
1789. , e Ord.'9. Maio 1789. - 





“1216. — da Marinha. A sua regu- 


lação foi incumbida ao Almirantado. C. | | 


L. 26. Outubro 1796. Tit. 7. 

| 1217. —— Criação de uma Inspecção 
para a regular. Portar. 17. Dezembro 
Igor. a ae ; 


1218. — ligeira da Legião. foi in- 
corporada na Artilharia da Côrte. Di 23. 
Junho 1803. 


- 119. Artilheiros do Trosso, Sua orga- 
Nização : a quem estão sujeitos : seus 'prie 
vilegios ; erc.. Regim.. 4: Junho 1677. 





1220. nacionaes de Lisboa Orien- 
tal, e Occidental, Sua criação, e orga- 
nização, -Portar. 10. Julho 18105 
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Cap. 26. 6. 1. São lidos todos estdias | 
de pagamento, e antes dos soldados ju« | 


AR 


- 1221. Artilheiros 'd'Ordenânças forão 
criados, e organizados, : Portar.. 10, Ses 
tembro 1810. 


: "São subordinados, aosGeneraes das 
províncias. Portar, 24, :Fevereiro:1813s-; 


o. 


1222 —— Conductores. Foi criado 
um :.corpo delles .com: tantas compa- 
nhias, quantas as. Brigadas, Poriar, 8. 
Outubro. 1812. ... erre 


1223. Arvoredos dos Concelhos são 
coutados , guardados .os seus frutas;, e 
arrematados- em praça, como os. mais 
rendimentos da Camara. E os que forem 
silvestres, como se desbastão, ou cortão. 
A, 27. Novembro 1804. $. 9. 


| 1224. —— -forão mandados: plantar 
nas costas do mar da provincia do Mie 


«nho, C. R. 27. Março/ir8os. e 


(Vid. A. 2. Julho 1807. $. 4.) 


1225: | dirvores de geração foi prohis 
bido.estamparém-se 'sem approvação do 
Rei d' Armas, L.:8, Abrili6os. .:.o 

(Vid. C. R. 21. Outubro 1606. , e A, 
II. Maio 1607.) 


1226, — que os Corregedores. deu 
vem mandar plantar nos lugares e terras 
: : a as 
incultas e incapazes de dar pão. Varias 


| providencias para a sua conservação. L. 


30: Março 1623. - 
( Vid.. A..29. Maio 1633. , e Resol; 
25. Maio 1799.) 


1227. —— (Carvalhos). Mandou-se 
aos Cortegedores , que. as fizessem plan- 
tar, Provis. 7. Maio: 1678, , e D. 13. 
Maio 1679. E 

(Vid. AA. 30. Março 1623. , € 29 
Maio 1633.) 


1228, =. Mangues: foi permittido 
mandar cortar no Rio de Janeiro , a pe- 
sar dos Jesuitas e Bispo. C. R. 4. Deu 
zembro 1673. á - 


20 
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E depois prohibido , antes dellas des- 
cascadas, A. 9. Julho 1790. 


1229. Arvores foi prohibido cortalas 
nas vallas de Santarem, e he caso de de- 
vassa. L. 17. Março I6gi. 





1230. Providencias sobre a sua 
plantação. Resol. 20. Setembro 1713. , 
D. 23. Setembro 1713., e Resol. 14. Ou- 
tubro 1713. 





129F. que” produzem baunílhas 
no Brazil, foi prohibido cortalas. A. 24. 
Maio 1740. 


1232. forão obrigados a plantar 
nas bordas das suas fazendas os senhores 
das terras das margens do Téjo, e cam- 
pinas de Vallada, Santarem, e Gollegãa, 
cem que fórma. A.26. Outubro 1765. $.2. 


E 





1233. — nas testadas das suas 
terras fronteiras ao mar forão mandadas 
plantar pelos moradores da Ilha do Porto 
Santo. A. 13. Outubro 1770. $.6. . 





1234 
Julho 1773. 8: 11. 


1235. —— plantadas nas estradas pú- 
blicas, como se conservão ; eningueim as 
póde cortar , e com que penas. Regim. 
11. Março 1796. $. 9. 


1236. Aspirantes de Guardas Marinhas. 
Sua criação, Numero. Idade. etc. D. 14. 
Julho 1788. 


1237. Quem mais o póde ser. Resol. 
19. Dezembro 1800. pub/, no Edit, 24.Ja- 
neiro 1801, (Vid:D,13. Novembro 1800. ) 


1238. —- de Engenheiros Constru- 


de fruto, ou silvestres em . 
terreno alheio são adjudicadas pelo of- 
ficio do juiz, e pagas ao dono. C. L. q. 





| 
1 
] 


AS 


ctores forão criados com a graduação 
de Guardas Marinhas, Resol, 22, Nos 
vembro 1796. 


1239 —— de Pilotos quantos, forão 
criados em lugar de terceiros Pilotos, D, 
10, Fevereiro 1798. $. 3. 


(Ampliad. pela Resol. 20. Novembn 
1798. , que augmentou a 30. 6 numero destes 
Aspirantes , tirados dos alumnos da Academia 
Real da Marinha.) 





1240. Assassino, que dá cutiladas por 
dinheiro, he castigado com. pena vil, 
aindaque seja nobre. L. 6. Dezembro 
1612. $. 13. 


1241. — commette um delicto 
atroz, de que se tira devassa , aindaque 


| não haja morte, nem ferimento. L. 15, 


Janeiro 1652. 


1242. — não goza do privilegio de 
foro, ainda sendo soldado. Regim, 1. 
Junho 1678. 6. 31. 


(Esta legislação foi alterada pela pose 
terior, que concedeu aos militares privilts 
gio do foro nos crimes. A. 21. Outubro 176% 
$$ 2. e 8.) - 


1243. Assassinos e ladroês podem ser 
presos por quaesquer pessoas do povo; 
associando-se para esse fim , e tomando 
as necessarias providencias com cercos, 
e batidas, com tanto que os levem logo 
via recta aos Magistrados mais visinhos, 
com os roubos , que lhes forem achados, 
e com as testemunhas dos crimes, A,20 
Outubro 1763. $. 8. ] 


uol 


1244: Assentistas. Os Auditores Geraé 
são os seus Juizes privativos. Resol. 18 
Junho 1753. 

(Vid. Condiçç. «confirm.. por Provis 


| 19, Agosto 1800. Condiç. 7.) 


“1248. — Privilégios, e isenções, 
lhes forão declarados, c a todas os Ea 
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AS 
tores e criados, servindo: débaixo das 
ordens  delles. Provis., e Condiçç. 19. 


Agosto 1800. (Revogad, por D. q, Se- 
tembro . 1800. ) ani: Gs 


1246. Assentos da Relação. Casos, em 
que se hão de tomar. Devem-se guardar. 
Regim. 7. Junho 1605. $. 8, 





147. tomados no Desembargo 
do Paço. O Colleitor deve obedecer-lhes ; 
aliás procede-se. a compulsão por todos 
os meios de direito. C. R. 29. Setembro 
1617. (Vid. CC R. 21. Junho 1617., que 
declara estes meios. ) 


1248. Assento se dá no Desembargo do 
Paço no mesmo banco , porém em ulti- 
mo lugar , aos que tem Carta de Con- 
selho. D. 22. Agosto 1642: i 


1249. — mandou-se tomar na Sup- 
plicação sobre a intelligencia da Orden. 
Liv, 2, Tit. 1. $. 20. D. 14. Abril 1666. 


1250. — consultivo mandou-se to- 
mar em uma causa de privilegios , por 
haver nella quatro acordãos contrarios, 
D. 17. Agosto 1667. 


1251. Assentos da Relação não se de- 
vem alterar , em quanto nelles não hou- 
ver injustiça notoria, que se não possa 
guárdar sem offensa da razão, D. 4. Fe- 
verciro 1684. 





1242. 
á execução. D. 7. Janeiro 1699. 


1253. Assento da Supplicação revogado 
no caso do D. 24. Setembro 1710., e do 
A. 6. Dezembro 1813. 


1254. Assentos tomados no Desembar- 
go do Paço, sobre os recursos -dos juizes 





| 
do Desembargo do Paço. | 
Os Bispos não são obrigados a pôr-lhes o | 
cumpra-se por escrito, mas devem dalos | 


AS 

ecclesiasticos ; .dévem ser cumpridos 
promptamente .por elles : c só depois da 
execução he que podem requerer, C. R. 
12. Abril 1726. j 

1255. “tomados nas visitas das cas 
deias não admittem , senão uns embar= 
gos , aindaque os réos tenhão privilegio 
de restituição. A. 31. Março 1741. $. 9. 





1256. Assento dá-se nos Tribunaes , 
ainda maiores, aos Officiaes militares, 
que tiverem patente de Coronel, ou d'ahi 
para cima. Resol. 22. Junho 1753. 


1257. Assentos dos Armazens. Condi- 
ções, com que se mandarão arrematar. 
D. 30. Agosto 1754. 


1258. — das munições de boca do 
Exercito mandarão-se . administrar . pelo 
Inspector Geral do Erario, pelo Thesou= 
reiro Mór, Escrivão, e Contadores Gea 
raes delle. D. 1. Julho 1762. 


“1249. Assento; que se dá ao Capitão 
Mór , e outros officiaes militares, que 
vão assistir ao sorteamento das recrutas , 
he no primeiro lugar da mesa A, 24. 
Fevereiro 1764. S%. 13. c 16. 


1260. — nos recursos do Brazil não 
he necessario tomar para proceder logo 
a occupar ás temporalidades , bastando 
só decidir-se nas Juntas de justiça, que 
fora bem passada a primeira Carta, As 
18. Janeiro 1765. 


1261. Assentos decisivos , que se tomão 
na Supplicação sobre glozas do Chancel- 
ler, em que não se julga o direito das 
partes, mas a intelligencia da lei geral 
e perpetua, não se podem embargar. C. 
L. 18. Agosto 1769. $. 2e k 

Sendo contra Direito expresso, sim. 


6. 3 


1262: —— Sendo-de autos , e por Os 
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denação: não guardada, podem tambem: 
ser embargados. Ass. Ló. Junho 1812.: | 


1263. Assentos da Casa da Supplica- 
ção tem força de lei: e como, e em 
que casos se tomão. C.:L. 18. Agosto 
1769 $8. 4. 5. € 6u 





1264. da Relação do Porto, Ba- 
hia, c Rio de Janeiro tem recurso para 
a de Lisboa, que as partes prejudicadas 
podem interpor. C, L. 18. Agosto 1769. 
fo bs. E ritos 


1265. do Senado da Camara de 
Lisboa , como sé mandarão regular. € 
R. 13. Novembro 1773. A 








1266. das munições de boca pa- 
za o Exercito forão mandados arrematar. 
D. 1. Abril 1780. 


1267. Assenta de cinca juizes se toma 
na Mesa dos Aggravos em presença do 
Regedor , e a requerimento do Procura- 
dor da Fazenda , sobre as sentenças. de 
preceito posteriores ás de condenações, 
que. os réos obtem para não pagarem 
dizima. . Mas isto he: só no caso do 
mesmo Procurador achar, que houve 
abuso e dolo, A. 24. Março 1792. 


1268. Assentos das munições de boca 
para as Tropas da Córte, e Estremadura 
mandarão-se árrematar, e como. Con- 
diçç. ; e Provis. 19. Agosto 1800. 

Foi suspensa a arrematação, D. 9. 
Setembro 1800. 


1269. dos Autos tomados em 
presença do Regedor sobre os aggravos 
de Ordenação não guardada são embarga. 
veis, cos embargos julgados pelos mes. 
mos juizes. Ass, 16. Junho 1812. 





1270. Assessor lettrado devem ter os 
Superintendentes das Coudelarias nas sen- 
tenças, quederem. Otd. 6. Agosto 1787. 


AS 


“1271. Assessor do Canselho de Guerra 
tem o titulo da Conselho. D. 16. Maio 


MG sro i o dirnil Cio 
(VidRegim.22. Dezembro 1643:$,22.) 


4272: —-— “do: Conselho. do. Almis 
rantado tambem o tem.do mesmo mos 
do. A.31. Janeiro 1797. 


1273. Assinantes das alfandegas, que 
devem direitos , como: são demandados 
e executados, A. 20. Março 1756.'$. 3. 

Quando são falidos;, ou suspeitos de 
credito vai o Juiz em pessoa com as pf 
ficiaes, a que pertencer., sequestrar ,.€ 
inventariar os bens delles, ouvindo as 
partes, que tiverem que requerer, sem 
suspensão do sequestro. $. 6. * 


1274. ——. das alfandegas e qutras 
quaesquer Casas de arrecadação. Nova 
fórma de suas fianças. D. 30. Outubro 
1784. : 

Por outro D. 30. Outubro 1784. fo 
rão estabelecidas varias providencias para 
dar todo o credito aos Escritos destes As- 
sinantes, e os fazer entrar no giro do 
commercio. (Vid. D. g. Julho 1794.) 


(Pelo A. 24. Faneiro 1803. fai probix 
bida a emissão destes Escritos ;' mas o D, 
15. Setembro 1803. suspendeú nesta parte a 
sua execução. ) 


1275. Assinaturas das Provisões dirie 
gidas ao Goverriador da Relação por 
quem devem ser feitas. C. R. 29. Dezem- 
bro 1603. 


1276. —— das partes são necessarias 
nas petições feitas a ElRei , e sem ellas 
não se aceitão. C. R. 17. Fevereiro 1615. 


(Declarou-se, que bastava 0 sinal raso, 
ou daquellas pessoas, que dizem ter para 
isso poder. CR. 20. Maio-1616.) 


fam do feito pertencem ao 
Ministro, que as recebe, quando ellas 
se pagão ;-aindaque não. o despache à 
final. Ass. 8 Março 1629. 
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Até ao que se dá de suspeito. Ass. 
8. Janeiro 1667. 

E aindaque largue o serviço da Ca- 
sa. Ass. 17. Novembro 1716. 


1278. Assinaturas do feito deve oescri- 
vão receber da parte para o fazer concluso 
ao juiz, e sem isso não vai para a con- 
clusão, Ass. 4. Janeiro 1635. 





1279. dos Ministros forão regu- 
Jadas pela L. 26. Junho 1696. 


1280. Assinatura Real. Casos, em que 
se faz precisa , aindaque os negocios se- 
Jjáo expedidos pelos Tribunaes, ou por 
qualquer dos Secretarios dº Estado. A. 24. 
Julho 1713. 8. 3. 


1281. Assinaturas dos Ministros da 
Casa da Supplicação forão augmentadas 
aos Apggravistas com outro tanto para 
o segundo e terceiro Juiz: aos que tem 
as outras varas da Coroa , e Fazenda , 
Crime, etc. com ametade mais. E como 
se faz no fim do mez a distribuição pelos 
Extravagantes , na qual não entrão os que ' 
estão servindo alguma vara dos lugares 
da Casa por mais de um mez. D. 22. 
Março, e Instrucç. 29. Maio 1714. 





1282. dos Desembargadores nos 
feitos de aggravo são as mesmas, que 
nos de appellação. A. 8. Maio, e Resol. 
9. Setembro 1745. 





- 1283. das sentenças finaes forão 
augmentadas aos Corregedores do Civel, 
do Crime, Provedores dos Residuos e 
Capellas, Juiz d'India e Mina, Ouvi- 
dor d'Alfandega , e mais Ministros de | 
Lisboa. As 7. Outubro 1745. 


1284. — dos Desembargadores do | 
Paço e mais "Ministros do Reino quaes 
são, A.:7. Janeiro 1760. 

(4 Legislação actnal pouco tem alterado 
as disposições deste À: , que sobre a materia 
de assimaluras e salarios .serve de regras) 


AS 


128%. Assinaturas dos Ouvidores, Jui- 
zes, e mais Officiaes das comarcas de 
Beiramar, e Certão do Brazil. A. 10, 
Outubro 1754. 

E dos Ministros e Officiaes das co- 
marcas das Minas Geraes, Cuyabá, Ma- 
to Grosso, S. Paulo, e Goyaz, e dos 
que ficão no continente da Bahia. A. 10. 
Outubro 1754. 


1286. —— e emolumentos dos De- 
sembargadores e mais Ministros das 
Relações da Bahia, e Rio de Janeiro 
são as mesmas dos da Casa da Supplica- 
ção. A. 22. Novembro 1754. 





1287. de todos os vogaes, ainda 
dos vencidos , são necessarias em mate- 
rias de segredo , e nas em que deve haver 
liberdade de votar. A. 13. Novembro 
1756. $.17. 


1288. — — dos Ministros do Conselho 
da Fazenda, que conhecem com juris- 
dicção contenciosa, são as mesmas dos 
Aggravistas, e Juizes da Coroa. C. L. 22, 
Dezembro 1761. Tit. 1. $. 4. 


1289. Assinatura do testador no auto 
de approvação do testamento. Della re- 
cebe ésta a sua validade, e faltando, não 
se póde dizer, que elle testasse ; porque he 
necessaria não só para prova da tradição, 
mas para certificar a identidade da escri= 
tura, aque o testador se refere. Ass. go 
Abril 1770. 


1290. Assinaturas não levão os Super= 
intendentes das Coudelarias, e Ministros 
de Lettras, que servem o seu lugar. Pros 
viss. 6. Abril 1770. ,e 14. Setembro 1770. 
(Vid. Regim. 23. Dezembro 1692. $. 23.). 


1291. Assinatura dos despachos por 
Chancella he feita na Real Presença; e 
em que casos tem lugar. D. 19. Feverei= 
ro 1786. , e Avis. 6. Março 1786. 


1292. Assinaturas e emolumentos dos 
21 
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Desembargadores d'Aggravos, e mais 
Ministros da Relação do Porto são as 
mesmas dos da Supplicação, sem diffe- 
rença alguma. A. 25. Novembro 1799. 


1293. Assinaturas dos Desembargado- 
res do Paço do Rio de Janeiro , quaes são. 
A. 1. Agosto 1808. 


1294. Assistente nas causas, em que a 
Fazenda Real póde ter interesse, he o 
Procurador della, fazendo-as remetter ao 
seu juiz competente. Ass, 29. Maio 1751. 


1295. Assuada reputa-se nas Ilhas de 
Cabo Verde o ajuntamento, que se faz 
com familiares e escravos , chegando a 
quinze pessoas. À. 12. Agosto 1717. 


1296. Assucar dos senhores d'Enge- 
nho do Brazil como deve ser despacha- 
do. For. 15. Outubro 16578. Cap. g1., e 
Regim. 2. Junho 1703. Capp. 74. e 75. 


1297. de S. Thomé quantos, 
€ quaes direitos paga. E o refinado. For. 
15. Outubro 1578. Capp. 82. e 83. 





1298. —— Nova fórma do seu despa- 
cho. A. 15. Janeiro 1605. 

E varias providencias , que se man- 
dárão tomar sobre a arrecadação da sisa 
delle nas alfandegas do Norte. A. 16. 
Julho 1659. 


1299. — mandou-se despachar por 
arroba, e não por caixa. C. R, 10. Mar- 
go, e À. 19. Maio 1628. 


1300. —— São nullas no Brazil as 
vendas delle feitas por preço menor do 
que o commum ao tempo da fróta mais 
proxima. A. 2. Abril 1656. 





1301. As caixas delle são pesa- 
das em um Trapiche, e marcadas com as 
letras de fogo== F ==R = e B=con- 


AS 


forme as qualidades de Fino, Reaonao, ou 
Baixo. Foi prohibido ás Camaras taxalo, 
L. 15. Dezembro 1687. 


1302. Assucar. Novos preços, por que 
se mandou vender, e confirmação das re. 
feridas marcas de fogo postas nas caixas, 
Taras abertas RR ia profundamente. 
Isenção das caixas de liberdade, ou que 
vem por conta dos lavradores , etc. L, 
28, Fevereiro 1688. 





1303. Como se providenciou o 
pagamento dos seus direitos. Resol. g. 
Maio 1696. 


1304. doce, e melaço expore 
tados para fóra do Reino pagão direi- 
tos, e como. AA. 16. Novembro 1720. , 
e 31. Janeiro 1721. 





(Revogados pelo À. 13. Setembro 1724.» 
que estabelece 400 reis por arroba nos brans 
cos, € 200 reis nos mascavados , incluindo as« 
sim todos os direitos : e alem disso, que nas 
providencias para evitar os extravios dos dia 
reitos se observassem as leis feitas sobre 0 
contrato do tabaco; declarando-se tambem 
quaes direitos devem pagar por entrada.) 


1305. póde-se despachar por bal- 
deação nos barcos, ou na ponte d'alfan- 
dega. Premio, quetem por caixa. Direi- 
tos. Tempo para os pagar. Frete. Preço 
no Brazil, etc, D. 27. Janeiro 17751. 





1306. Providencias sobre o seu 
commercio , cultura, e arrecadação nos 
pórros do Brazil. Regim. 1. Abril 1751 





1307. Estabelecimento e privi= 
legios de uma fabrica de o refinar. D., € 
Condiçç. 14. Julho 1761. il 

Ampliação dos mesmos privilegios. 
D. 13. Janeiro 1755. 

Providencias sobre a remissão dos 
seus direitos. DD. 16. Dezembro 17742.» 
e 26. Janeiro 17ç6. 

Licença para o estabelecimento de 
segunda fabrica. Provis. 24. Maio 1753- 
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1308. Assucar. Por que preço paga o 
donativo dos quatro por cento. D. zo. 
Janeiro 1756. 





1309. póde-se transportar para 
fóra do Reino sem pagar direitos n'al- 
fandega , ou no Consulado da saída. D. 
3: Fevereiro 1758. 





IZ1O. foi prohibido comprar em 
grosso para vender outra vez, ou despa- 
chalo para fóra, ou alterar-lhe o preço. 
D. 14. Setembro 1758. 





BH. refinado. Preço, por que foi 
permittido vendelo. A. 7. Abril 1770. 





1312. da Bahia. Differentes pre- 
ços de suas qualidades, e providencias 
para o seu melhoramento. A. 15. Julho 
1775. Ge 23. € seg. 





1313. A suz venda em Lisboa 
ficou pertencendo cumulativamente aos 
merceeiros , c confeiteiros por meudo. 
Edit. 6. Junho 1796. 


1314. —— consumido no Reino paga 
mais 100 reis em arroba de nova impo- 
sição. A. 7 Março 1801. $. 7. 


(Por 4. 24. Faneiro 1804. $. 5. se 
declarárão os direitos, que deve pagar nas 
alfandegas , derogando-se nesta parte o À. 
antecedente , e mandandoese observar o À, 
13. Setembro 1725.) 


131%. Atanados estrangeiros. Foi pro- 
hibida a sua introducção no Reino. Avis. 
26. Junho 1739., e D. 8. Abril 1758. 

(Vid. D. 17. Maio 1680., e Estat. 
enfirm. por A. 16. Dezembro 1756. Cap. 
7 4. 8.) 


1316. —— Foi permittida a sua ex- 
portação sem direitos. D.21. Agosto 1761. 


Privilegios e condições da fabrica 
delles. A. 13.: Novembro 1780. - 


AT 


1317. Atirar tiros depois do sol posto 
não podem os navios estrangeiros no 
Téjo. Regim. 17. Março 1674. Cap. 15. 

(Vid. Portar. 17. Setembro 1641.., 
D. 23. Dezembro 1644., e A. 16. Março 
1684.) 


1318. dtravessadores de pão não se 
Julgão os que o vendem todo anno ao 
povo. À. 20. Novembro 1616. 


1319. como são julgados, e sen 
tenciados. Não se lhes passa carta de se- 
guro , nem alvará de fiança. L. 4. Ou- 
tubro 1644. , e D. 24. Janeiro 1679. 





Augmento de penas contra elles. L. 
24. Setembro 1649. (que declara o mesmo 
procedimento contra os de farinha, vinhos 
e azeite.) 


Processo, que se mandou fazer 
neste caso. D. 25. Janeiro 1679. 


Novas providencias. D. 13. Agosto 
tOsg + 


(Vid. A. 20. Outubro 1651.) 


1320. —-— de taboado. Providencias 
para os evitar. Resol. 24. Maio 1692. s 
ec A.22. Abril 1693. 





1321. são os que comprão em 
segunda mão para revender. A. 22. Abril 
1693., e Ord. 12. Agosto 1695. 


1322. —— de palha, Providencias 
para os evitar. A. 1. Julho 1752. $. 6., € 
D. 15. Junho 1757. (Vid. À. 21. Feve- 
reiro 1755.» Edit. 28. Janeiro 1797., € 
A, 2. Maio 1803., que foi revog. pela Resole 
19. Abril 1804.) 


1323. —— do vinho do Alto Douro. 
Providencias para osevitar. AA. 17. Ou= 


“tubro 1769.» ge Fevereiro 1772., Avis. 


31. Janeiro 1778., e Resol. 13. Janeiro 
1781. a Pk 


1324. Atravessadonros particulares fei= 
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tos pelas propriedades tambem particu- 
lares, que se não dirigem a fontes, ou 
pontes com manifesta utilidade pública , 
ou a fazendas, que não possão ter outra 
alguma serventia, como se. eXtinguem. 
Nunca dão direito, ainda havendo posse 
immeinorial, não tendo precedido justo 
titulo. C, L. 9. Julho 1773. $. 12. 
Sendo feitos ao longo das estradas , 
mandadas fabricar de novo , como se CXe 
tinguem. A. 11. Março 1796. ' 


1326. Áttestações da Junta do Com- 
mercio devem requerer os negociantes , 
que passão aos pórtos d' America, .para 
nelles serem admittidos, e acreditados. 
Estat. confirm. por A.16. Dezembro 1756. 
Cap. 17. $. 3. 


1 


1326. Avaliação se faz do preço das 
cousas trocadas, ot escambadas para o 
pagamento da sisa, que será da mesma 
fórma, que se fossem compradas. Artt. 
277. Setembro 1476. Cap. 1.6.1. 





1327. para o pagamento da sisa 
faz-se pelo preço, que as cousas tem ao 
tempo da paga. Artt.27. Setembro 1476. 
Cap. 1. 6. à. 





13928. da posse, jurisdicção de 
terra, Couto, Honra, ou usofruto de 
alguma cousa, ou certa quantia como se 
faz para pagamento da.dizima da Chan- 
cellaria. Regim. 16. Janeiro 1589. Tit. 7. 
48. 5. c 6. 





1329 como se faz, e para O 
mesmo fim nas causas de, Morgado , 
Capella, Hospital, aluguel, ou arrenda= 
mento de casa, herdade, ou qualquer, 
outra cousa. Regim. 16. Janeiro 1589. 
Tit. 7. $8.7. 8. eg. 


- 1330. —— das obras das pontes co= 
mo he feita pelos Corregedores, e Prove- 
dores das comarcas. A. 18. Junho 1605. 


1331. -—— dos generos, mercadorias, 


AV 


e frutos, ou outras cousas , que os Rece. 
bedores da Fazenda Real ficão devendo, 
como se faz. Regim. 3. Setembro 1627. 
Capp. 53. € 54. 


1332. Avaliação do rendimento das 
propriedades de terço, quarto, ou de 
meias para pagamento da Decima faz.se 
pelos cinco annos antecedentes , de que 
se toma o meio. Regim. 9. Maio 1654. 
Tit. 3.6 15., e Instrucç. 18. Outubro 
1762. $$. 29. € 40. 


1333. —— das fazendas, quando as 
partes não são contentes dellas para o 
pagamento dos direitos n'alfandega, fa- 
zem-se como manda o Regime» 2. Junho 
1703. Cap. 59. (Vid.o Cap. 44.) 


1334: —-— das sementeiras de terras, 
que ficão incultas por descuido , ou arte 
do lavrador, deve-se fazer pelo que nã 
quelle anno rendêrão as mais visinhas, 
não tendo em sua bondade notavel diffe- 
rença, e consideradas todas as mais cir- 
cunstancias, com que oarbitrio seja jus. 
to, e igual. D. 30. Setembro 1744. 


(Vid. À. 3. Outubro 1696. $. 1O., que 
diz o mesmo por semelhantes palavras.) 


1335. —— para pagamento da dizi- 
ma nos embargos de terceiro, rejeita- 
dos, ou julgados não provados , faz-se, 
havendo-se por liquida a sua importancia 
pelo valor dos bens penhorados. A. 8. 
Maio 174%. 


1336. -— da producção das vinhas 
do Alto Douro se mandou fazer pelos 
ultimos cinco annos. Instit. confirm. por 
A.r10. Setembro 1756. $. 29., e D. ar. 
Janeiro 1775. 

(Vid. D. 14. Julho 1769.) 


1337. —— de terrenos na venda ne- 
cessaria dos senhores dos predios, que 
não querião , ou não podião reedificar em 
Lisboa , foi mandada fazer pelo seu justo 
valor, e como. A. 12. Maio 1768. $.2. 
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1338. Avaliação dos dizimos, que | 


devem pagar as terras cultivadas pelos 
Indios, mandou-se fazer, ecomo. Direct. 
confirm. por À. 17. Agosto 1758. $$. 28. 
29. € 30 





1339» mandou-se fazer das cau- 
ss, em que tem havido sentença a favor 
da liberdade de alguma pessoa, para se 
saber, se cabe na alçada, ou não. A. 16. 


Janeiro 1759. 


1340. do foro das casas da fa. 
brica do Rato mandou-se fazer pelo que 
as terras rendião , ou podião render antes 
do Terremoto. D. 14. Março 1769. 





1941. dos terrenos para o Palacio 
Real no sitio de S. João dos Bemcasados 
mandou-se fazer por dous louvados , e 
um terceiro para desempatar no caso de 


discordia, D. 2. Julho 1759. 





1342, — das rendas eventuaes e 
incertas , de que não há próva , mandou- 
se fazer pela producção dos cinco an- 
nos precedentes , accumulando-se tudo o 
que ellas sormmarem, e repartindo-se com 
igualdade pelo numero de cinco. D. 14. 
Julho 1759. 


1343. —— das despesas das casas e 
cfficinas das quintas para o pagamento 
da Decima he de dez por cento.; e das 
azenhas de agua, e moinhos de vento o 
mesmo por conta dos rendeiros, e trinta 
por cento por conta dos donos. Instrucç. 
18. Outubro 1762. $$. 27. 28. e 31. (Vid. 
Resol. 12. Junho 1770. $. 21.) 

E a das quintas , que consistem em 


pomares d'espinho, ou caroço, em vi- | 


nhas, e hortas, hé ametade. $, 29. 





1344 da producção média das 
vinhas mandou-se fazer pela dos ultimos 
tinco annos. AA.16. Janeiro 1768. $. 1., 
16. Novembro 1971 $.1. 


134%. —— dos terrenos » que se de. 
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vião adjudicar na Rua Augusta, mandou= 
se fazer por vinte annos de foros, etres 
laudemios a respeito da decima do valor 
das propriedades. DD. 6. Março 1769.» 
17. Março, e Edit. 24. Março 1770. 


1346. Avaliação d'armazens e cabanas 
pertencentes a terceiros , como se mane 
dou fazer a favor da Companhia das pes- 
carias do Algarve para o seu estabeleci- 
mento. Condiçç. confirm. por A. 15. Jae 
neiro 1773. Condiç. 9. 


1347. —— de casas e terrenos con- 
tiguos , que se adjudicão , mandou-se fa- 
zer daquellas pela quarta parte do seu 
valor ; e destes pela terça parte. C. L, 
9. Julho 1773. $$. 2. e q. 

E das arvores de fruto , ou silvestres 
em propriedades alheias. E das herdades 
communs em Alem-Téjo pelo seu valor. 
$$. 11. € 14. 


- 1348. —— de bens faz-se nas arremas 
tações á instancia de credores, publicana 
do-se indispensavelmente na praça, antes 
de se dar principio aos pregões, C. L, 
20. Junho 1774. $. 5. 

(Por À, 22. Fevereiro L7ÃO. (se deter- 
minou , que não fossem avaliados 05 moveis , 
que por commum estimação não passassem de 
IO) reis; mas esta Legislação foi revogada 
por d. 11. Abril 1793.) 


1349. —— dos predios rusticos e ur= 
banos faz-se por fazendeiros e mestres 
dos officios respectivos , sendo uns e ou- 
tros escolhidos pelas Camaras. C. L. 20. 
Junho 1774. $.11.,€ A. 25. Agosto 1774 
$. 30 





1350. dos predios rusticos em 
concurso de credores faz-se pelo metho- 
do estabelecido no A. 14. Outubro 1773. 

E a dos urbanos situados em cida- 
des, villas, e mais povoações, pelo seu 
estado, situação , e rendimento, que tem, 
ou podem ter. A. 25. Agosto 1774. $. 30» 

(O D. 17. Julho 1778. mandou fazer 
as avaliações nos casos de adjudicação por 
2 


( 86) 


AV 


excravação e contiguidade , e para outros sta 
melhantes effeitos, regulando-se os vinte an= 
nos preteritos estabelecidos em o dito À. Ig. 
Outubro 1773. pelo rendimento, que as fã- 
xendas tiverem ao tempo da avaliação , sem 
altenção ao dos amnos anteriores.) 


1351. Avaliação dos terrenos encra- 
vados, ou contiguos, que se adjudicão , 
mandou-se fazer pelos rendimentos dos 
ultimos vinte annos. D. 23. Junho 17756. 
(Vid. D. 17. Julho 1778.) 





1352 editaes, e todas as outras 
solemnidades e requisitos da lei deve 
haver nas arrematações feitas fóra do 
Deposito público, aindaque não seja em 
execuções a requerimento dos credores. 
Avis. 8. Novembro 1785. 





1353. não he precisa , quando 
os rendimentos de um anno chegão para 
pagamento do credor, a quem se adju- 
dicão em falta de lançador. Ass. 23. 
Março 1786. 


1354. —— dos terrenos incendiados , 
e pardieiros de Lisboa faz-se com, cita- 
ção dos donos por editos de trinta dias, 
hão sendo notorio, quem elles sejão, D. 
15. Novembro 1787, 








1355. dos terrenos comprados 
para as estradas públicas do Douro como 
se faz , sendo livres, de prazos, ou de 
Morgados. A,13. Dezembro 1788. $$. 9. 
IO. e Ir. A rar + 
E para as obras do rio Cávado. Re- 
gul. 20. Fevereiro 179%. Art. 12. 


1356. — provisional para o paga- 
Pepe ER direitos da Chancellaria na 
se mandou fazer. DD. 27. Abril 1799. 
e 17. Novembro 180r. . Mer o 
— (Vid. Aviss.r; goes: » 16. Se- 
tembro 1775., e DD. 8. Março 1799., 
€ 28. Janeiro 1800.) a a 


1357. —— para o pagamento: de. um 







| reiro 1 803. ( 
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e meio por cento concedido ás tripula. 
ções, que salvárão o navio do poder 
do inimigo , faz-se entrando o valor da 
carga, e 0 do mesmo navio como do 
massame , e fretes, sendo os louvados 
da nomeação das partes; os quaes bus- 
caráô o valor medio de todas estas cou. 
sas ao tempo de chegar 0 navio ao porto 
depois do combate. Edit. 29. Julho 1799. 


1358. Avaliação dos foros da Patriara 
chal mandou-se fazer para se venderem 
pelo valor de tres laudemios, e da im- 
portancia de vinte annos de cada um 
dos mesmos foros. D. 24. , e Edit. 30. 
Janeiro 1801. 


1359 —— dos foros pertencentes á 
Coroa, e que se mandárão vender, co 
mo se faz. D. 24., e Edit. 30. Janeiro 1801. 

( Vid. D. 20. Maio 1759., Avis. 10, 
Maio 1800. , e D. 28. Setembro 1801.) 





1360. dos frutos para pagamento 
dos Novos Direitos faz-se de vinte em 
vinte annos;, e como, D, 17. Novembro 
t801.$.1., e Tarif. 17. Novembrô 1801. 


1361. = exacta dos lanificios da 
França para pagamento dos direitos , cos 
mo se mandou fazer. D. 12. Dezembro 
1801. 


1362. = dos alugueres das casas, 
em que-os comerciantes artifices tem 
aposentadoria, póde repetir-se de cinco 
em cinco annos. D. 27. Fevereiro 1802. 
“» (Vid, D. 5. Novembro 1760.) 


É 1363. aspas dos generos ata paga- 
mento: da Decima faz-se de “dez em 


| dez annos pelo Conselho da Fazenda. 
| DD. 10. Junho 1802. $. 3., e 8, Feve- 


| 9e-vobnga 

Tod vi a, W 
1364. =ide terrenos: para a edifia 
cação da fabrica de papel de Alemquer, 
| mandou-se fazer por louvados escolhidos 
| pelas partes; e-que-os mesmos térrenos 
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fossem pagos com mais a:terça parte do | 


seu valor. D. 14. Julho 1802, 


1365. Omesmo da fabrica de vidros na 
planicie de Linhares. Condiçç. 14. Abril 
1807. Arte 7a ; 


1366. Avaliação dos terrenos adjudica- 
dos á fabrica da fiação de linho , algodão 
e lã faz-se, pagando mais a quinta 
parte do seu valor. Condiçç. 13. Setem- 
bro 1805. Art. 3 





1367: do trabalho dos medicos 
ecirurgiões para pagamento das visitas 
faz-se, sendo arbitradores dous medicos, 
os quaes se regulão pelo numero das vi- 
sitas, pela qualidade da enfermidade, 
pelo trabalho , que houve , pela distancia 
do enfermo, pelo tempo da cura, pelo 
incommodo da estação, pelo estilo e uso 
das terras , e pela maior , ou menor possi- 
bilidade do enfermo. A.22. Janeiro 1810. 
8 34. 





1368. dos frutos das corpora- 
ções religiosas para pagamento do terço 
como se faz. Portar. 12. Dezembro r811. 


1369. Avaliadores , que. não avalião 
exactamente os bens dos rendeiros da 
Fazenda Real e de seus fiadores, são 
obrigados a pagar o que faltar para in- 
teira satisfação della. Regim. 17. Ou- 
tubro 1516. Capp. 173. € 177. 


1370. —— não podem levar os Juizes 
dos arfãos ás correições. A. 5. Dezembro 
1686. 


1371. —— dos bens dos-orfãos não 
podem ser os partidores, mas sim os 
mestres dos offícios, a quem se paga por 
dias. AA. 245. Junho 1695., e 21. Junho 


1759» 


1372: —— de moveis e raiz escolhe o 
Senado, passando-lhes Provisões annuaes 
para servirem: e são nullas as arremata- 
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| ções ; não sêndo às avaliações feitas por 


elles. C; L. 20. Junho 1774. $$. 8. etr.; 
e Edit. 31. Março 1810. '' 
«+ “E prevaricando elles, não cumprin- 
do suas obrigações com verdade é in- 


| teireza , são castigados, e como. $. 12. 


1373. Avaliadores de bens moveis e 
de raiz para as execuções dos bens pe- 
nhorados são nas provincias eleitos pelas 
Camaras, que lhes passão provimentos 
por um anno, e os Corregedores das co- 
marcas inquirem particularmente do seu 
procedimento nas devassas janeirinhas. 
A. 24. Agosto 1774. $$. 29. € 30. 


1374. Avaliador das miudezas foi crias 
do um em Lisboa, para avaliar as que não 
excederem 20q) reis. A. 11. Abril 1793. 


1375. Avaliar como se devem as fa 
zendas n'alfandega para o pagamento 
dos direitos. For. 15. Outubro 1587. 
Capp. 39. e40., Regim. 2. Junho 1703. 
Cap. 54 


1376. —-— como se devem os moveis, 
que se deteriorão com o-uso , e peças de 
ouro e prata. C. L. 20. Junho 1774« 


$% 9. € 10 


377 Avaria se mandou pagar para 
a'armada da Companhia do Commercio. 


|| Provis. g. Fevereiro 1629. 


1378. Avarias, fretes, custas, € sol. 
dos. Das causas dellas póde conhecer o 
Superintendente Geral das Alfandegas, 
achando-se na cidade , e demandando-se 
perante elle. A. 16. Dezembro 1774. $. 7. 


(Esta jurisdicção pertence boje aos Sum 
perintendentes dos Tubacos, substituidos em 


seu lugar por A. 27. Julbo 1795.) 


1379. Avaria de pão, legumes, e fru= 
tas não se paga pelos seguradores , sendo 
ordinaria, e unicamente sendo geral, A 
de peixe , assucar , tabaco, linho, linho 
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excedendo dez por cento. De tudo o mais 
excedendo tres por cento. De liquido, só 
havendo naufragio , ou varação. Ártt. 11. 
Agosto 1791. Art. 22, 


1380. Avaria grossa. À pratica de a pa- 
gar em Lisboa foi approvada pela Junta 
do Commercio. Portar. 7. Janeiro 1794. 


1381. —— grossa para ser paga pelos | 


seguradores qualifica-se , precedendo a 
liquidação do damno, que sofreu a cousa 
segurada. Ass. confirm. por A. 12. Feve- 
Felro 1795. 


1382. — do assucar deve-se pedir 


em um mez depois da descarga finda , 
aliás perde-se. Edit. 27. Junho 1796. 


1383. —— do assucar como se liqui- 
da, e justifica em Lisboa. Edit, 15. Mar- 
ço 1800. 


1384. — que uns navios fazem aos 
outros no rio de Lisboa, como se avalia e 
Julga. Regulam., e Portar.7. Junho 1811. 
98. 11. € 12. N 


1385. Audiencias geraes nas visitas das 
cadeias mandarão-se fazer aos presos, e 
como. Regim. 7. Junho 1605. $.9., AA. 
31. Março 1742. $$. 7. e 8., e 6. Março 
1790. $$. 7.8. eg. 





- 1386 devem fazer por turno os 
Desembargadores dos Aggravos, e sem as 
commetterem a outros, ecomo. — E os 
escrivães devem estar já lá, quando elles 
chegão. Regim. 7. Junho 1605. $. 12. 


1387. —— Quando os Ministros vão 
fazelas, devem ir acompanhados dos al- 
caides, e seus homens. A. 25. Dezem- 
bro 1608. $. 41. 


1388. —. dos Juizes dos Cavalleiros. 
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canhamo , pelles acamurçadas , paga-se | 
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A ellas assistem osalcaides por turno, 
AA. 9. Dezembro 1611., €14. Setembro 
1637. 


1389. Audiencia de revista fazem os 
Provedores ás coimas, declarando nas 
sentenças absolutorias em parte, ou em 
todo os fundamentos , por que se movê. 
rão a absolver, e por que privilegio, ou 
testemunhas. A, 21. Junho 1635. 





1390. de revista de coimas, O 
Provedor deve assistir a ellas, para poder 
vencer o salario. A. 4. Maio 1646. 


1391. — de revista de coimas. Man. 
dou-se, que as não fizesse o Provedor, 
mas que se observasse a Ordenação. L. 
20. Agosto 1654. 


(Vid. 4. 21. Junho 1635., e a Provis 
7. Setembro 1729., que as manda fazer, é 
que o Provedor não leve salario das coimas, 
que confirmar. O À. '7. Janeiro 1750. $. 17 
declara este salario.) 


13992 —— da revista de coimas por 
quem se fazem, estando as terças arrema- 
tadas. Contrat, confirm. pelo A. 2, Dee 
zembro 1746. Condiç. 11. 


4 393+ — ou despacho não há no dia 
da Senhora do Carmo. Ass. 19. Julho 
1 64 le 


1394. — Os escrivães não .podem 
ir a-ellas, senão de casaca, capa curta, 
e sem espada. A. 30. Junho 1652. 





1395. devem-se fazer nos dias 
costumados , ainda sendo feriados , mas 
não em dias santos, nem nas férias do Na. 
tal e Paschoa. D. 20. Maio 1654. , e Ass, 
15. Novembro 1727. 


1396. —. de Chancellaria como, « 
aonde as fazem os Corregedores das co. 
marcas, A, 7. Janeiro 1750 $. 17. 


AU 


1397. Audiencia. A'segunda se esperão 
os reus d'acção d'alma, principalmente 
quando são de maior quantia. DD. 1.4. 
Junho 1758., e1ó. Maio 1790. 


1398. Audiencias. Não as podem fazer 
os Corregedores das comarcas; não estan- 
doem correição. E como se fazem ima 
preterivelmente, L. 19. Janeiro 1756. 


1399. Audiehcia não se deve negar à | 


quem pretende evitar O prejuizo, Ass. 5. 
Dezembro 1770. 


1400. de appellação e aggravo, 
que se fazia na Supplicação ás quintas 
feiras, foi extincta. D. 7. Maio 174% 





1401. —— geral aos presos das duas 


Relações fazem o Regedor, e Governador 
do Porto de três em tres mezes , dando 
conta pela Secretaria d'Estado. —- E de 
que crimes, e como se conhece nellas. 
À. 4. Março 1790. $. 7 


1402. Auditor da Tropa paga da gente 
de guerra foi nomeado o Corregedor de 
Barcellos. Resól. 16. Maio 1631. 


1403. Auditores forão criados , eman- 
dados consultar peló Desembargo do Pa- 
ço. D. 12. Outubró 1643. 


E não pelo Conselho de Guerra. D. 

23. Junho 1654: 
1404: + da gente dé guerra são os 
Juizes de Fóra;, e os Corregedores, ou os 
que servem os seus lugares, onde os não 


há. Regim. 22. Dezembro 1643. $. 24. 





1405. Auditor Geral da gente de guerra 
foi nomeado um Ministro de Letrras em 
Lisboa. A. 27. Novembro 1646: 


1406. Auditores, quando julgão ós ca- 
sos crimes -da gente de guerta , appellão 
porparte: de justiça para v Conselho de 
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Guérra. À. 20. Janeiro 1649., € Regim. 1. 
Junho 1678. $. 25. 


1407. Auditores Geraes passão cartas 


“de seguro 'aos soldados nos casos, em que 


pertence o passalas aos Corregedores das 
comarcas, AA. 6. Fevereiro 1654., e 14. 
Outubro 1791. (Vid. Regim. 1. Junho 
1678. $. 35.) 


1408. Auditor do Algarve foi extin- 
cto;, e subrogados em seu lugar os Corre- 


| gedores de Lagos, e de Tavira. D. 2. 
| Maio 1659. 


r409. Auditores de guerra não pagão 
Novos Direitos, por ser cargo de pé de 
Exercito. Regim. 11. Abril 1661. $. 16. 


t410. Auditor Geral para a Cavallária 
foi criado um na provincia da Estremãs 
dura, D. 20. Novembro 16644 


1417. Auditores das provincias são 
Juizes privativos dos crimes dos solda- 
dos, que prendem até os sentenciarein 
com o Governador das Armas. Regim. 
1. Junho 1678. $. 25. 


( Esta Legislação acha-se alterada pela 
ultinza , que estabeleceu os Conselhos de guer-= 
ra feitos pelos Auditores particulares.) 


1412. —= avocão ós crimes dos sol. 
dados, e como. — Sua alçada, — Em 
que casos conhecem dos crimes dos Ca- 
valleiros. — Que cartas de seguro podem 
passar. — Tirão devassa dos casos gra- 
ves e escandalosos cornmettidos nas fron= 
teiras. — E dos outros. Regim. 1. Jus 
nho 1678. $$: 28. 30. 340 35. 36. E 450 





1413. provêm as serventias dos 
officios da auditoria, como os Correge- 
dores provêm os das comarcas. — Em 
que casos podem prender os soldados. 
— Como procedeim nos livramentos dos 
réos eni caso de Conselho de Guerra. 
Regim. 1. Junho 1678. $. 91. e seg. 


“a 


( 9º) 


AU 


1414. Auditor da.. Nunciatura.-e. o 
mesmo Nuncio forão mandados saír da: 
Córte , e como. A. 24. Março 1728. 


1414. Auditores particulares das pras 
ças vão á casa do Governador sentenciar 
os processos. militares, como os. Audi- 
tores : Geraes. vão á casa dos Genesacs, 
Offic. 18. Setembro 1743» 


1416. Auditor da gente de-guerra da 
cidade do. Porto he o Juiz do Crime. 
D. 27» Setembro 1751. 


1417. — Geral he o juiz privativo 
dos Assentistas, e póde castigalos inde- 
pendente do Védor Geral, tendo lugar 
a prevenção. Resol. 18, Junho 1753. 





1418. lettrado para cada Regi- 
mento foi criado um, com graduação e 
ordenado de segunda intrancia: extinctos 
os Auditores Geraes e cessando a juris= 
dicção dos Juizes de Fóra territoriaes, 
Preferem aos outros bachareis nos despa- 
chos. D. 20. Outubro 1763. (Vid. A. 
18, Fevereiro 1764.) 


Declarado quanto ás causas civeis, 
e crimes, que se achavão principiadas 
a esse tempo, c as outras, que pendião 
por appellação, D, 15, Dezembro 1763. 


1419. Auditores , servindo tres annos 
e' tendo successor, dão residencia por 
capitulos particulares. A, 21, Outubro 
1763. $ te 


1420, ——— A sua jurisdicção , é dos 
Conselhos de guerra he privativa, e ex- 
clusiva de qualquer outra, por mais pfia 
vilegiada que seja, á excepção dos crimes 
de Lesa Magestade Divina, ou humana, 
A. 21. Outubro 1763. 46 2 


São sujeitos aos chefes dos régi- 
mentos , € tem patente de capitães ag- 
gregados com o mesmo soldo : e podem 
usar dos mesmos uniformes , etc. A. 13. 
Fevereiro 1764. | 


| 
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1421. Auditores são fiscaés das leis nos 
Conselhos de guerra , e corro procedem 
nelles, escrevendo todos os termos pre- 
cisos A. q. Setembro 1765. $. 4. e seg, 


1422. «= forão extinctos , e ficárão 

| sendo os Juizes do Crime, ou de Fóra, 

das terras, em que estão aquartelados os 

| regimentos. — Seus privilegios, gra- 
| duações , etc, À. 26. Fevereiro 1789. 


Novamente foi criado um para cada 
Brigada. Poitar. 30. Agosto 1811. 


| E quaes forão os nomeados. Ord, 
| 19. Setembro 1811. 


1413. Auditor da Marinha foi criado 
| é nomeado um pelo D. 31. Dezembro 


1789. 





1424. he Executor das dividas 
activas dos Armazens. A.3. Junho 1793. 


Se 7. 
1425 póde proceder a tirar tos 


das as devassas, que occorrerem na sua 
jurisdicção, D. 23. Abril 179% 





1426. —. he sempre Fiscal da Fá- 
zenda, A. 26. Outubro 1796. $6. 36: é 
36. (Vid. D. 14. Julho 1788.) 


Mas depois foi separado deste lugar, 
D. 5. Setembro 1800. 


1427. Auditor da Guarda Real dá 
Policia he um Corregedor, ou Juiz do 
Crime de qualquer bairro de Lisboa para 
isso nomeado. D. 26. Maio 1802. 


1428. Auditores dos Regimentos de 
Milicias são os Juizes de Fóra das ca. 
pitaes delles, ou os mais visinhos. Re- 
ulam. 20. Dezembro 1808. Tit. 4. 


P. 3. Sed. 


429. —s dos Conselhos de guerra 
das Ordenanças são os Juizes de Fóra das 


| capitaes, ou o mais visinho do lugat, 
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em que ellas se achão reunidas, Portar. 
-30.Junho 1810. 


1430. Avétro. Foi crecta em cidade. 
A. tt. Abril, e C. L. 25. Julho 1759. 


t43t. Aveiçás hão podem fazer os 
Jurados com os dohos dos gados. LL. 2. 
Outubro 1607. , e 24. Maia 1608. 


Nem os meirinhos;, e alcaides com 


os lavradores pará elles não pagarem coi- 
mas dos seus guaclos nos lugrres coimeiros. 


L. 2. Março 1613.,€ A. 12. Maio 1615. 


1472. — que se fazem dos escrávos 
no brazil. A cópia deilas se mandou 
remetter annualmente ao Conselho da 
Fazenda, A. 18. Maio 161%. 


Pk não podem fazer os ser- 
ventuarios dos officios com os proprie- 
tarios para lhes darem mais da terça 
parte do rendimento pela avaliação da 





Chancellaria. L. 22. Junho 1667. (Vid. 


A, 14. Setembro 1696.) 





1434 não se podem fazer sobre 
o pagamento das sisas dos bens de raiz. 
Regim. 16. Janeiro 1674. Cap. 19 





1435 : forão próhibidas em coi- 
mas, oú penas ainda não feitas, ou não 
Julgadas. A. 6. Novembro 1769. 


1436, —= forão proóhibidas nô Con- 
sulado geral da entrada e saída em 
Lisboa, D. 19. Dezembro 1772:; € A. 
20. Maio 1774: $: 12. 


1437. —-— como se fazem sobre às 
Jugadas de pão, devidas ao hospital das 
Caldas da Rainha: Ai 20. Abril 1775: 
8. 35 € sego 





1438. —— forão admittidas rias Jus 
gadas. de Porto de Moz. A: 13. Julho 
1776. $. 2s 





AV 
E sobre o pagamento do Real d'Au 
gua. Provis. 1. Junho 1787. 


1439. Avenças hão podem fazer os rena 
deiros do Convento novo nó Reguengo 
'de Tavira, para evitar as posses, que 
injustamente se costumão allegar, A. Le 
Junho 1787. Cap. 18. 





“1440. dos direitos de tres pór 
cento do novó imposto das fabricas do 


| Reino mandarãó-se fazer pelos respecti= 


vos Superintendentes da Decima, de qua- 
tro em quatro atmos, D. 11. Maio 1802 


1441. —— fazem na Mesa do Ver o 
Peso os mercadores de merceaiía, que 
querem usar de pesos, ou balanças. Editt. 
20. Março 1806., e 1. Julho 1814. 


1442. ——. das communidades reli- 
giosas mandárão-se fazer com o-Erario, 
sobre o pagamento da Decima”, e da 
Contribuição. Portar. 10. Abril 1811. 
$. g 


1443. Averbação. das suspeições não 
se póde fazer aos Desembargadores nas 
ruas, ou nas escadas da Relação, mas 
em suas casas ; nem os escrivães, ou Ofu 
ficiaes de justiça devem assistir ás par- 
tes, que o contrario quizerem fazer. Ass. 
9» Outubro 1659. 


1444» Aula dº Architectura militar estas 
belecida na Bahia. Providencias sobre o 
seu adiántamento. C. R. 6. Março 1713. 


- 1445: Aulas da Congregação do Oras 
torio. Providencias di os estudantes , 


que as frequentão. À. 15. Março 1755. 


1446. Aulá do Commercio se man- 
dou estabelecer pela Junta delle, e como. 
Estat, confirm. por A.12. Dezembro 1756. 
Cap. 16º. 


— Seus Estatutos forão confirmados. 
A, tg. Maio 1759. 


+ 
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della, não pódem ser guarda-livros ou | 
caixeiros. C. L. 30. Agosto 1770. $. 5. 


1447. Aulas de Grammatica, Grego, 
e Rhetorica como forão estabelecidas por 
- todo o Reino. A. 28. Junho 1759. 


Primeiro concurso dos Mestres para 


ellas. Edit. 28. Julho 1759. 


1448. Aula de Rhetorica foi mandada 
estabelecer na Universidade de Coim- 


bra. Avis. 24. Outubro 1761. 
1449. —— de Artilharia foi criada 
uma na fortaleza de S. Julião da Barra 





em Lisboa, A. g. Abril 176% 


I450. de Nautica mandou-se 
estabelecer uma na cidade do Porto. C. 
R. 29. Outubro 1764. 





1451. ——— de Engenharia foi extinctá. 
L. 5. Agosto 1779. (Vid. C. 2. Janeiro 
1790.) 


1452: —— de desenho de historia, 
ou figuras, e de Architectura civil foi 
criáda uma debaixo da Inspecção da 
Mesa Censoria, e como; A. 23: Agosto 
17840 


1453. Aulas militares dos regimentos 
do Algarve. Os que estudão nellas po- 
dem fazer exame na Academia da Ma- 
rinha. D. 13. Agosto 1790 


— 1454, ——— de Grammatica, Huma- 
nidades, e dós primeiros estudos da 
comarca de Coimbra são da inspecção e 
provimento do Reitor da Universidade ; 
que procederá a elles com os exames, 
e votos dos Professores do Collegio das, 
Artes, e Lentes das outras Faculdades ,; 
que lhe parecer ouvir; arrecadando-se 
á sua ordem o Subsídio Litterario da 
mesma comarca, A. 17. Janeiro 1791 


“Os que não tem carta de apptovação ||. 
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1455. Aula de Docimastica inindon. 
se abrir uma na Casa da Moeda. .D, 12, 
Dezembro 1801. 


r446. Aulas mandarão-se continuar 
em casa dos Professores de Primeiras 
Lettras, Avis. 26. Julho 1802. 


1467. mu de Mathematica , com. 
mercio, linguas Ingleza , e Franceza 
“forão mandadas criar na cidade do Porto 
debaixo da inspecção da Companhia das 
vinhas do Aito Douro. A. 9. Fevereiro 
18093. : 
Seus Estatutos forão confirmados 
por A. 29, Julho 1803., que mandou 
addicionar outras aulas de Philosophia 
Racional e Moral, e Agricultura, 





1458. de Mathematica foi esta- 
belecida uma para ensino da Brigada 
Real da Marinha, D. 7. Outubro 1803. 


1459. Aulistas da aula do Commercio. 
Suas prerogativas é preferência , de que 
ozão para os cargos e incumbencias da 
azenda Real. C. L. 30. Agosto 1770 
Ge 7. € sego 


1460. — ou praticantes de pilotos 
forão mandados admittir a bórdo dos 
navios mercantes. Avis, 25. Novembro 
1781. 


1461. Avocar póde o Juiz dó Tombo 
de Santarem quaesquer causas , não éor« 
rendo na Mesa da Fazenda , ou da Casa 
da Supplicação. Regim.r- Outubro 1 586. 
Cap. 15. 


1462. ==is O Crimes por petição póde 
o Ouvidor Geral da cidade de S. Salva- 
dor. do Brazil. Regim, 7: Março 1609. 
4. 49 , 





1463. póde o Juiz do Fisco as 
catisas; que os héreges trazião com algu. 
mas pessoas antes de serem presos. Ra 
gim. 10. Julho 1620. Cap. 29. 
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1464. Avocar não podem os Governa- 
dores do Algarve á sua Ouvidoria os fei-. 
tos de fóra do lugar desua residencia. 
À. 23. Abril 1622. 


A" excepção de não terem parte, 
ou d'ella consentir, A. 16, Outubro 1623. 


Não podem tambem avocar as cau- 
sas de coimas , daninhos , ou crimes de 
morte, AA. 16. Outubro 1623., e 4. 
Janeiro 1655. 


1465. — póde a Relação os autos 
dos delictos commettidos dentro das 
cinco legoas , aindaque elles estejão fóra 
dellas. Dentro das cinco legoas por man- 
dado , e fóra dellas por curta. Ass. 19. 
Abril 1625. 


1466. — quaesquer causas, que lhe 
tocarem póde a Junta da Cruzada, ain- 
daque estejão pendentes em outro Juizo. 
Regim, 10. Maio 1634. $. II. 





“1467. — as causas fóra das cinco 
legoas foi prohibido á Relação da cidade 
do Porto, Provis. R. 26. Fevereiro 1648. 


1468. ——. devem os Conservadores 
às causas dos soldados por precatorias , 
e não por mandados. D. 13. Setembro 
Hóça. 


1469. —— podem os Auditores os 
crimes commettidos pelos soldados de- 
Pi de alistados. Regim. 1. Junho 1678. 

28. 


1470, não podem os Juizes dos 
Feitos da Fazenda os bens dos culpados 
nas devassas dos Provedores das Leziras. 
D. 20. Junho 1685. 





1471. —— não podem os Corregedo- 
res do Crime da Córte:, senão os crimes, 
que provados merecem pena de morte 
Datural, ou civil, ou cortamento de 
membro, A. 31. Março 1742 «8. 6. 
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1472. Avocar não póde o Juiz das 
acções novas as causas dos moradores 
das terras do Infantado, C. R. 15. Março 
1766. 





1473. não se podem pelos juizes 
de commissão as causas dos privilegia- 
dos, com privilégio incorporado em Di- 
reito. D.13.Janeiro 1780. (Vid. Ass. 23. 
Novembro 1769.,€ A. 22. Junho 1805.) 


1474. Avocatorios. Antes delles cum= 
pridos póde o juiz, de quem se avocão 
os autos, ou papeis, mandar ouvir as 
partes para sua instrucção, Àss. 29. Maio 


1751: 





1475. dos juizes commissarios ; 
a quem se deu faculdade para avocar 
autos, devem ser cumpridos indistincta- 
mente por quaesquer juizes, ainda o dos 
Residuos, a quem depois se tornão a 
remetter os papeis. Ass. 23. Novembro 
1769 | 
( Este Assento devesse entender com «a 
modificação do D. 13. Janeiro 1780, é Ae 
22. Junho 1805.) 


1476. Avolumar as fazendas, e fardos 
o que he, e em que casos tem lugars 
A. 20. Novembro 1756. 


1477. Ausentes. Como se procede con! 
tra elles no Juizo do Tombo dos bens da 
Coroa. Regim. 1. Outubro 1586. Cap. 9e 


1478. —— As fazendas delles nau- 


| fragadas são arrecadadas pela Mesa da 


Consciencia, e não pelo Conselho da 
Fazenda. C. R. 3. Julho 1609. 


1479. —— Como se remette para 
Lisboa o dinheiro dos que morrem no 
Brazil. A. 22. Outubro 1611. 


1480. Ausente o Ministro, qué excede 
a licença, fica suspenso, e não serve sem 
mercê regia. A. 2. Março 1613. (Vid. 
Avis. 3. Julho 1804.) 
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1481. Ausentes. Pelo Juizo delles, e 
não pelo dos Bispos , se toma conta das 
heranças. dos clerigos , que morrem nas 
Conquistas a4 intestato. C.R. 15. Novems 
bro 1644. 


1482. —— para fórã do Reino sem 
licença que penas tem. AA, 6. Setem- 
bro 1644., 8. Fevereiro, e g. Setembro 
1646., e L. 6. Dezembro 1660. 


1483. Mandou-se observar o 
costume de pôr em sequestro suas pén- 
sões. A, 28, Abril 1647. 





1484. Ausente O rêo depois de sen- 
tença crime he citado para a appellação 
por editaes de oito dias. Ass, 13. No- 
vembro 1647. 


1485. Ausentes, que tem procurador. 


O Juizo delles não toma conta de seus lk 


bens. Provis, 18. Dezembro 1650. 


1486, ——— em Castella, Providen- 
cias sobre a arrecadação de seus bens. 
D. 17. Agosto 1655. 





1487. em Roma. Mandou-se 
“proceder contra os Ecclesiasticos secula- 
res, ou regulares, que para lá vão sem 
licença regia. D. 7. Março 1658. 


1488. —— para fóra do Reino (á 
excepção de ser para as Conquistas) são 
castigados, e os barqueiros , que os levão, 
não mostrando passaportes D, 19. No- 
vembro 1660. 


O mesmo se determinou a respeito 
dos que embarcão para o Brazil. L. 20. 
Março 1720. i 


1489. —— condenados á morte. Po- 
dem os juizes mandar fazer execução nas 
“suas estatuas , quando lhes parecer con- 
veniente, para melhor administração da 
Justiça. C. R. 19. Junho 1684. 
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1490. Ausentes, O Juizo delles não 

| toma conta dos bens dos defuntos, em 

quanto houver segunda, ou terceira aus 
sencia. C. R, 29. Janeiro 1694. 


T49T. =—— por causa pública , ou por 
industria do seu contendor não são por 
ella prejudicados. Ass.13.Fevereiro 1755. 


1492. = por causa voluntaria não 
são attendidos , aindaque depois lhes so- 
brevenha molestia. Ass. 4. Novembro 
1760. 


1493. ei devem achar a justiça, 
que não requerem, nem podem regue 
rer, D. 14. Fevereiro 1761. 


1494. «—--— criminosos, que vivião 
fóra do Reino, forão perdoados, e como. 
A. s. Maio 1762. (Vid. D. 28. Agosto 
1761.) 


149%. —— com licença da legitima 
autoridade tem escusa justificada. À. 14. 
Abril 1764. 6. 4 — E quando não 
gozão do privilegio de não serem cha- 
mados a juizo. A. 21. Outubro 181 
— E nem da restituição ix inegrum 
A. 21. Outubro 1811. 6. 3. 


1496. ==—. por dez annos , sendo de- 
vedores da Decima, poem-se verba de 
suspensão no manifesto ; ficando direito 
salvo ao credor, e á Fazenda Real. Re- 
sol. 12. Junho 1770. $. 13. 


1497. —=— voluntarios para fóra do 
Reino em tempo de paz perdem o ren- 
dimento dos bens; os quaes, sendo à 
ausencia por necessidade , se entregão à 
seus herdeiros. Mas em tempo de guerra 
para o paiz inimigo he crime de Les 
Magestade. A. 9. Janeiro 1792. 


1498. Autos das fazendas descaminha- 
das como se fazem. For, 15. Outubro 
1587. Cap.87., e Regim. 2.Junho 1703 
Cap. 100. 
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1499. Autos contra os culpados nas 
Posturas da limpeza fórma o Vereador 
do Senado , que tem o Pelouro della, 
Regim. 30. Julho 1591, $. 30. 


1500. — fazem os Provedores das 
comarcas, quando acharem, que alguem 
intimidou, ou impedio os lançadores 
nos arrendamentos das propriedades dos 
Concelhose A. 6. Dezembro 1603. . 


T50r. ——. devem os escrivães levalos 
em pessoa a casa dos Desembargadores , 
e não entregalos em Relação. Regim. 7. 
Junho 1605. 4. 6. 





T$02. não se podem processar , 
sem distribuição. E os Juizes autúão os 
escrivães, que os processão sem ella, L. 
3: Abril 1609. 


(Vid, 4. 22. Abril T719., que impoem | 


é pena de nulidade.) 


1503. im sentenciados em Relação. 
Os seus defeitos não podem revalidar-se 


depois disso. Ass. 20. Março 1606. 


1504. —— para os Recursos de força 
tem obrigação os Colleitores de dar os 
proprios , aliás procede-se a compulsão 
par todos os meios, €. R. 29. Setembro 
1617. 





1505. * dos delictos commettidos 
dentro das cinco legoas póde a Relação 
avocar, e como, aindaque elles estejão 
fora dellas, Ass. 19. Abril 1628. 





1406. do poder dos escrivães 
não podem mandar tirar os Julgadores , 
ainda os mais graduados, e sómente 
pedilos por precatorias, € avocatorias, 
D. 24. Novembro 1644., e À. 23. Ou- 
tubro 1752. (Vid. Ass. 29. Maio 1751.) 


1407, que correm na Relação, 
não póde o Desembargo do Paço mandar 





vir perante sie D. 10. Setembro 1646. | 


AU 
1508. Auto com seis testemunhas deve 
fazer o Juiz do lugar, em que o cigano 
for morador , e remettelo ao Corregedor 
da Côrte. A. 24. Outubro 1647. 
(O 4, 10. Novembro 1708. manda 
remettelo ao Regedor. ) 


1509. —— fazem os Corregedores dos 
bairros, os das comarcas, e os Juizes 
de Fóra dos que fazem desafio : e como 
procedem, L. 16. Junho 1668. (Vid. As 
30. Agosto 1612.) 


içIO, —— se faz dos estudantes de 
Coimbra, que andão com a cápa por 
cima da cabeça. L. 20. Setembro 1674 
(Vid. L. 25. Abril 1674.) 


Igir. —— fazem os Provedores dos 
partidores, e escrivães, que vão á core 
reição dos Juizes dos orfãos, A. 5. Des 
zembro 1686. 


I$12. <—— de resistencia feita aos 
Provedores das comarcas, ou seus Of- 
ficiaes devem ser remettidos aos Corre- 
gedores , ou Justiças Ordinarias para os 
Julgarem , porque elles para isso não 
tem jurisdicção. Mas sendo como Con- 
tadores da comarca , e sobre objectos de 
Fazenda Real, pertence-lhes o conhe 
cimento. Ass. 10. Novembro 1691. 


4573. =— e inventarios dos navios; 
e bens dos corsarios, que dão á costa, 
fazem os Officiaes da Fazenda: e he tudo 
revisto pelo Provedor da comarca, que 
dá contas À. 20. Dezembro 1713. 


(4s ultimas providencias sobre o regu= 
lamento e administração das alfandegas res 
vogárão esta Legislação, que o antigo syste- 
ma fazia necessaria. ) 





Tót4. dos presos pobres não se 
devem demorar por falta de pagamento 
de custas. A. 31. Março 1742. $. 4. 


(Vid. A. 4. Março 1790. $. 6., que 
providenciou ó modo dos escrivães arreça- 
darem ametade des salarios.) 
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1$r5. Autos de achada de facas, e ar- 
mas prohibidas fazem os alcaides e mei- 
rinhos em vinte e quatro horas, e como, 
à, 31. Março 1742. $. 12. 


ísió. —— proprios sobem para os 
Juizos superiores por appellação , ou 
aggravo ordinario, ficando o traslado 
nos inferiores por boa lettra, e comos 
A, 18. Agosto 1747. 


(O Ass 24. Março vjs3. exceptuou 
desta regra indirectamente o caso, em que 
se appella, ou aggrava ordinariamente da 
liquidação da sentença , porque ficão os pro= 
prios autos no Juizo , e sobe o traslado : e O 
outro Ass. 22. Mato 1783. exceptuou tam- 
bem todos os casos, em que bá recurso dos 
Juizes ecclestasticos , porque então sobindo 
os autos proprios não fica delles traslado no 
Juizo inferior) 





1517. proprios das inquirições 
sobre os herdeiros das pessoas , que mor- 
rem no Ultramar, remettem-se para o 
Juizo deprecante. A. 27.Julho 1765. $.2. 


(O 4. 26. Faneiro 1780. manda deixar 
os autos perpetuamente no cartorio respectivo, 
e entregar as sentenças para pagamento dos 
ânteressados ; só com a cautela de ficarem 
ellas averbadas nos autos principaes.) 


T518. —— proprios vão ás Relações 
nos aggravos interpostos dos Correge- 
dores, ou Provedores das comarcas so- 
bre as licenças dos casamentos entre as 
pessoas das corporações dos artifices, e 
da plebe. Ass. 10, Junho 1777. 


IStg. —— proprios sem ficar trasla- 
do se remettem aos Superintendentes das 
Coudelarias nas commissões, que dão 
ás Justiças Ordinarias. Ord. 6. Outubro 
1788. 


1520. Auto de prisão , habito, e ton- 
sura deve fazer todo o Official, que 
prende qualquer pessoa , e na sua falta o 
carcereiro na entrada da cadeia. Portar. 
18. Agosto 1751, 


AU 


192t. Áuto faz-se pelos Ministros 
Criminaes do Reino das pessoas, que 
usão de vestidos feitos de fazenda, Cuja 
entrada he prohibida. A. 14. Novembro 


1757. Se de 


t$22. Autos pendentes. Da sentença, 
que os reforma , aggrava-se , quando não 
havia sentença final; e appella-se, ten- 
do-a havido, Ass. 23. Maio 1758. 





1523. de achada de uniformes, 
qu armamentos militares fazem-se contra 
os que usão delles, sem lhes competir ; 
perguntando-se as testemunhas necessã. 
rias, e formando-se a culpa em processo 
summario, e verbal ; remettendo-se tudo 
ao Intendente Geral da Policia, para 
mandar proceder na fórma das lcis della, 
A, 20. Outubro 1763. 


14240 — de corpo de deliçto com 
perguntas de testemunhas fazem-se dos 
que desertão para fóra do Reino, A. 6. 
Setembro 1765. $. 7. 


1526. ma que correm pela justiça; 
ou á instancia dos Procuradores regios, 
e outros Fiscaes sem parte, não pagão 
o sello, senão no fim, Portar. 20. Maio 
IBIT. 


1526. Autor deve seguir o foro do réo. 
Ass. 23. Novembro 1769. 





1527. deve pelas regras geraes 
de Direito provar a sua intenção , indes 
pendente da confissão do réo. Ass. 22 
Maio 1783. 


1528. Autoridade de cousa julgada, 
Do respeito , que se lhe deve, depende à 
paz pública do Reino. Provis. 10. Mari 
ço 1764, | 


1529. —. ou approvação regia 
Quaes são os factos, que por Direito im. 
portão o mesmo para se julgarem jineti, 
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tuidas com ella quaesquer capellás, A. 
27. Março 1788. 


rsão. Autóridádes civis, militares; é 
ecclesiasticas sendo infamaJas de traição. 
He do dever de, cada vassallo denun- 
ciar o autor, que póde ser preso por ele 
las. D. 20. Marça 1829, $. 3s 





1637. superiores, que recebem 
ordens, são mais responsaveis por cllas, 
que as subalternas , a quem se dirige sua 
execução, Avis. 28. Março 1810: 


1532. Auxiliares. Seus privilegios. À. 
24. Novembro 1646. (Vid. A. 6, Feve- 
reiro 1654. , D. 22. Março 1751,, CA. 
1. Setembro 1800.) 


1433. — O povo de Lisboa foi éscu- 
sado dos Terços delles, A. 29. Fevereiro 
1664. (Vide D. 14. Novembro 1664.) 


1534. == "Todos os Terços delles 
forão denominados Regimentos de Mili- 
cias, e os Mestres de Campo Coroneis. 
D. 7. Agosto 17964 





163% Azeitão foi criada villa, D. 19. 
Outubro 1759. 


1536. Azeite. Mandárão-se guardar a 
respeito da sua exportação as antigas 
providencias. D. 18, Abril 1665: 


1637. — Quem o introduz sem lie 
cença, ou extravia os direitos, que pe- 
fas tem AA, tr. Agosto 1690. , é 20. 
Setembro 710% 


Foi permittida a entrada delle, AA. 
24. Novembro 1744. ,€ to. Abril s7t5. 


1539. — comprado em uma terra 
para se vender em outra, como, e quan- 
do paga sisa. Ord. 8. Novembro 1761. 


4 Vid, Regimi 17. Fevereiro 1554.). 
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1539. Azeite. O contrato delle coma 
prehende tambem mel, cêra, cebo, diu 
zima de sabão preto, e os dircitos dos 
outros generos respectivos ao contratos 
Condiç. 6. de 12: Março 1765. . 


ts4ó. === Nova atterratação do 
contrato delle; A, 17: Dezembro 1795 


Ig4t. <= de peixe, Foi permittido 4 
qualquer preparalo no alto mar , e ven- 
delo depois debaixo das mesmas condi= 
ções do contrato, A. 18. Maio 1798, 
Gu Ié : 


1642: > 'aindaque entre em Lisboa 
| pela foz , despâcha-se nas Sete Casas. 
Resol: 8. Março, e Edit. 2. Maio 18065 


Foi livre a sua venda em armazens 
e tendas por dous annos. Edit; 3: Outus 
| bro 1806. is 


18434 => paga só meios direitos 
sendo importado pela foz em qualquer, 
porto do Reino. D. 9. Abril 1306. 





isgg ——s Foi prohibida à sua saída 
e embarque sem licenças Edit. 9. Nox 
vembro 1810. 


i$45. == Foi perdoada meia sisã 
d'entrada em Lisboa por quatro mezes , 
sendo da terra, Portar. 9. Janeiro 1812: 





1546. Como se providenciou sua 
entrada e saída de Lisboa. Edit, 1. Fes 
vereiro 1812 o 


Mandou-se imanifestar; Edit. 7. Ses 
tembro 1814. 


1:47. —s de palma da Ilha de S. 
Thomé , e as manufacturas de sabão feito 
delle forão declaradas isentas de.todos € 
quaesquer direitos por.entrada e saída em 
todas as alfandegas dos Estados de Porem 
| tugal. A. 20. Setembro 181 3º 
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I. B Acalhão, que tem pago direitos 
em Lisboa. Pfatica-se a respeito delle 
em todas as alfandépas.o mesmo, que na 


do Porto. Resol. 21. Agosto 1795. , em. 


Provis. 20. Setembro 1799. 


2. == e arroz fai permittida a sua 
exportação para a Estremadura: FHespa- 
nhola. Portar, 24. Fevereiro 1812. 


3. Bacamartes são prohibidos , como 
“armas curtas. A. 10. Abril 1660, 
(Vid. D.-29. Maio 1659.) 


4. Bachareis. Mandou-se, que o De- 
sembargo do Paço remettesse-uma lista 
dos despachados , e dos lugares, que es- 
tavão para ser provídos , consultando-se 
“o meio de ficarem poucos-de fórá, C. R. 
12. Outubro 1623. 


4. — Mandarão-se fazer as consul. | 


tas delles para os lugares de lettras, -at- 
tendendo-se á idade , inteireza, bom 
talento, e sufficiencia , declarando-se 
os serviços e qualidades pessoaes dos 
propostos. C. R. 10. Novembro 1629. 


6: —— Foi prohibido subirem juntas 
mais de quatro, ou cinco consultas del. 
les. D. 19. Outubro 1645. 


”. —— que pretendem entrar nos lu- 
gares de lettras, não podem casar com 
criadas dos Ministros, que os consultão, 
A. 25. Maio 1647. 


8. —— não podem ler mo Desém- 
bargo do Paço, sem terem prática de 
dous annos nos auditórios; mem ser 
“consultados, não tendo votos de ter lido 
bem, ou muito bem. D.r9. Junho 1649. 

(Vid. Resol. 18. Dezembro 1732.) 
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- Declarou-se, que os legistas tivessem 
só-úm anno, e tendo feito exame privado, 
seis mezes, € os carionistas um anno. 
Resol. 31. Agosto 1723. 

(Vid. D. 19. Julho 1673., e Resol, 
18. Dezembro 1732.) 


9. Bachareis. Foi prohibido declarar 
as mecanicas delles nas consultas para os 
lugares de lettras. D. 14. Maio 1673. 


- “Os me legistas preferem nos des. 
pachos aos canonistas. -D. 19. Julho 
1673 


1. —- penitenciados pelo Desem- 
bargo do Paço a cursar mais tempo m 
Universidade de Coimbra, não tornão a 
ler sem cumprir a penitencia. Ass. 8. 


Julho 1716. 


12. —-— não lendo bem, ou muito 
bem por todos, ou pela maior parte dos 
votos da Mesa, não são consultados. 
Resol. 31. Agosto 1723. É 


(Foi depois moderada esta Legislação. 
Resol. 18. Dezembro 1732.) 


13. —— antes de ler devem-se habi- 
litar, como os Cavalleiros das Ordens. 
Resol. 18. Dezembro 1732. 


14. —— despachados para as lugares 
de lettras tomão logo passe, aindaque 
os actuaes estejão dando residencia. D. 
3. Março 1760. 


15. —— Licenciados , e Doutores fos 


ão dispensados de ler no Paço , apresch- 


tando as suas cartas. D. 13. Julho 1775 


( Foi suscitada e regulada a formalidade 


das Informações pelaC. R. 3. Jumbo 1782) 
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16: Bacharéis formados em Philoso= 


phia preferem a outros quaesquer para as 
cadeiras de Philosophia moral , e podem 


ensinar É ser mestres , sem-ser examina- 


dos. D, 6. Maio 1782. 


leitura, DD. rt. Maio, 4 


o a8 Bis nda Foi prohibis 


| Criar os arbustos, que a dão no districto 
da Companhia, e cinco legoas á roda, 
A, 30. Agosto DISTO Goa — — 

Estendida a prohibição de criar as 

* arvores a todas as terras da Beira, Mi- 
“nho, e Tras-os- Montes, é contra “todos 

“os que introduzem as bagas, ou dé den- 
tro, ou de fóra das tres Provincias, A. 
“16. Novembro 1771 SEARA, 25.4 








1 ço er azeitona. Regimento 
“adminis | delle, Ig Outubro 


ha 819 303 Za 


addiciohado é opa, Julho té 













x Eita e se alistarerh para 
har os Pdldados auxiliares, go- 


privilegios -deltes, e dos pagos. 
N vembro 1646. 
E — las birviço dos Exereitos alia 
dos forão reputados desertores , deixan- 
-0 antes do tempo; e fição sujeitos 
elhos de guerra. Portare 1 13. 
1812.64.17. 3.65. " 
s Contra os que lhes dão pri 


“am e Providéncias iobres a sua. 
Junho, e: 
| Avisa ' $: guri pé e 20. Setembro 1789: 


do lançala nos vinhos do Douro. E ainda | 
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24» Bairros. Mandou-s se dividir Lise 
boa em dez, e que para cada um hou- 


vesse um Ministro Criminal. A. 30. De. 
zembro 1605 


2çé = de Lisboa. como forão divia 
didos entre os Ministros Criminaes, Eco- 
nomia e policia-de seu governo, AA, 


| 29: Dezembro r608., e 25: Março 1742. 
que lhes deu nova férma e amplitude, 


(Vid. L. 20. “Agosto 1654.) 





26. wa. do fode Como se fez 
repartição delles entre os Corregedores 
do Crime da Relação e o Juiz do Crime. 
A. 16. Fevereiro , e Assentt. 9. Outubro 


I7IO.; Eq Fevereiro pit 


2». Baixa se dá aos Officiaes militares, 
dus são condenados por sentença a pri= 
são alem dé dous anhos ; ou inivolvêndos 
se na condenação a circunstância de des 
gredo, A. 23. Abril 1790. 43 


28, —=—s : do cargó, ou posto ninguem 
póde dar sem licença; aqual ha de obter , 
declarando por escrito no Tribunal com= 
petente o posto, e as razões, que tem 
para a dimissão ; e antes da decisão deve 
continuar a servir, A, 12. Agosto 1793s 


29. — acabada a guerra, mandou- 
se dar aos E assentárão praça volunta« 
riamente. A. 23. Fevereiro 1797. $. 6. 


RA) 


0: =— dos Sóldagos da Brigada 
Real da Marinha, casos em que “he ad- 


| mítrida, € a quem pertence dala. Por- 
tar. 12. Agosto Fo e o 30. Setem= 
bro 1802, 


“ge <= dos Milicianos como, é em 


| que casos sé permitte. Regulam. 20, De. 
À demo Fe Tit. e; Cap. ds: ; 


o mM y 


ogia Be o Cide 48 
ai tg te, E como CL. 22. 
Dezembro 176%. *Pir, E A 4. a So a 
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33. Balanço e recenseamento de sua 
conta entfegão annualmente os Almo- 
xarifes, Recebedores, e Administrado- 
res da Fazenda Real aos Provedores das 
comarcas, como Contadores da Fazen- 
da, que os remertem ao Contador Geral 
do Erario, A. 12. Junho 1800. $. 8. 

E formando-se delles um geral, e de 
todos os cofres, que se achão fóra do Era- 
rio, para elle se remette anaualmente, $.9. 


34. Baldeação. Quaes são os direitos 


della, como se concede, e em que casos | 
se nega. For.1 5. Outubro 1587. Cap. 73. | 


e seg. 





EO de fazendas não tem lugar , 
em quanto os navios estiverem fóra da 
barra. Regim. 2. Junho 1703. Cap. 1. 





36. —— não se admitte nos azeites, 
e bebidas de fóra do Reino. À. 20. Se- 
tembro 1710. 





foi concedida aos generos 
embarcados de Goa para o Reino. C. R. 
12. Março 1779. 
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38. —— não se concede aos generos, 
que se vão vender a Goa, e sim aos que 
lá se levão para virem para Lisboa, ou 
outros portos d' Ásia. E como se regulão 
os direitos della nas fazendas, que vão, ou 
vem de Macão. A. 8. Janeiro 1783. $$. 

. c 4. 
ú (Vid. D. 29. Janeiro 1789., que foi sus= 
penso pelos DD. 15. Fevereiro, e 27. Maio 
1789., 44.7. Agosto 1795.» 25 Novembro 
1800. , e 27. Dezembro 1802. À ultima 
Legislação nesta materia be o A. q. Feve- 
reiro 1811., que revogou toda a antecedente.) 


39. —— Os direitos della pagão só- 
mente as fazendas, que em Lisboa se 
embarcão para a cósta do Malabar, c 
pórtos alem do Cabo da Boa Esperança 
em navios Portuguezes; e tambem as 
que se carregão por escala nas Ilhas e 
Brazil, á excepção de tabaco, A. 17, 
Agosto 1795. $9. 1. 2. € 3a 
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40. Baldeação concede-se aos generos, 
que vem de retorno de Goa, e dos mais 
pórtos do dominio de Portugal, A, 17 


Agosto 1795. $. 3e 


41. —-— Mandou-se pagar sómente 
dous por cento de direitos della pelas 
fazendas do Brazil, que dos pórtos de 
Lisboa , ou da cidade do Porto se ex. 
portarem para os estrangeiros , ou bal- 
dearem dos navios, que os conduzião 
para outros com o mesmo destino, D, 26, 
Janeiro 1811. 


42. — — Os direitos della não se pa. 
pão, quando o dono por caso sinistro de 
orça prior se vê obrigado a mudar, ou 
retira” os fundos de bórdo. D. 7. De. 
zembro 1811. 
( Declar, pelo As 26, Maio 1812, $. q. 
quanto ás fazendas , om generos.) 


43. Batdios publicos são por sua natu. 
reza pertencentes aos povos, como deters. 
minados para'a sua subsistencia, e cria- 
ção dos seus rebanhos, CG. E. 13. Março 
17720 


44. -— de Cotins no termo de Mis 
randella mandárão-se repartir. D.8. Abril 
1801. 

Esta determinação estendeu-se a to- 
das as terras da comarca de Moncorvo. 
D. 28. Junho 1801. 


45. — dos Concelhos forão man» 
dados distribuir com preferencia aos fi- 
lhos e viuvas dos soldados, que se alista- 
rem, e bem servirem na guerra. C.R., 
e D. 5. Julho 1801. 


46. Baldio de Valongo em Ourem foi 
mandado cultivar, e arrendar , e como: 
D. 11. Setembro 1804. 


47. Baldios dos Concelhos, que sã 
afrutados, arrendão-se como os mais ben: 
em praça. A. 27. Novembro 1804. $. 9 
- E querendo a maioridade dos mo 
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radores divididos entre si reparte-se o 
terreno por louvados, com a natureza 
de prazos perpetuos, sem precisão de ir 
á praça. Jbid. $. 10, 


48. Baleia. Arrermatação do seu con- 
trato. AA. 18. Fevereiro 1765., 9. Julho 
1768., 7. Maio 1774., e 7. Dezembro 
1786. 

” Foi concedido a todos os negocian- 
tes o pescalas no alto mar, com as 
mesmas condições dos contratadores. A. 
18. Maio 1798. $. 1. 

E fazer pescarias sedentárias em 
qualquer das Ilhas de Cabo Verde. Jbid. 


$.2. 

Foi extincto o seu contrato, ficando 
livre a todos a pesca , e dando-se várias 
providencias para sua continuação, - Os 
pescadores estrangeiros, servindo a bordo 
dos navios Portuguezes por dez annos, 
ficão maturalisados. À. 24. Abril 1801. 
fre 3. | 


49: Banco para o desempenho das ren- 
das da Coroa se propôz organizar em 


Lisboa Diogo Preston. A. 31. Dezembro, 


1652. — 


deu-seslhe Regimento 26. 
Junho 1655. 


ço. —— público, em que não póde 
receor-se fallencia, he uma Companhia 


de Commercio , como a do Alto Douro. 
C.R. 27.Setembro 1756. — E a do Pará.: 


A, 16. Maio 1757. 


gt. —— público nacional foi criado 


um no Brazil, fazendo-se por interven- 


ção delle os saques dos fundos do Real 


Erario, as vendas dos generos privati- 


“vos dos contratos e administrações da 
: Fazenda, vencendo a commissão de dous 
-por cento, além do premio do rebate 
dos Escritos d'alfandega. — Mandárão-se 
fazer nelle todos os Depositos públicos , 
e os emprestimos de dinheiro a juro dos 






orfãos , Ordens Terceiras, e Irmandades. 
A. e Estat. 12. Outubro 1808. 


s2. Bandeiras. Quaes devião trazer os: 
navios Portuguezes na Armada Hespa-: 


nhala. A. 10, Junho 1618. 
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53. Bandeiras com as Arghas Reaes É 


quadra só podem trazer os navios de 
gutrra, e quaes, A. 26, Janciro 1692 


54. —— novas com inscripções novas 
forão dadas aos Régimeritos, que milie 
tárão no Rousillon. D. 17. Dezembro 
19958. 
Novo plano dellas. D. 19. Maio 
1806. Cap. 1. $$. 27. e 28. 


55. Bandeira neutra. He duvidosa e 
contestada a grande questão , se ella cos 
bre a carga, e salva os effeitos do ini. 
migo, e por isso não tem até ao presente 
o Direito convencional da Europa esta- 
belecido em semelhante materia princi 
pios fundamentães, uniformes, e constan- 
tes. D. 16. Dezembro 1800. 


(Declara 0$. 6. do À. 9. Maio 1797. 
sobre a intelligencia da reciprocidade abê 


prometisda,) 


s6. Bandos dos Goveinadores das Ar. 
mas como se fazem e publicão. Regim. 
1. Junho 1678. $. 64 


57. Banhos das Caldas. Só nelles os 
militares , tom licença', vencem tempo c 
soldo. Avis, 1. Setembro 1758. 


48. —. não podem publicar os pa- 
rochós sem consentimento dos pais, ou 
superiores dos noivos. Avis. 10. Janeiro 
1771. (deragado pelo D. 15. Maio 1778.) 


59. Banqueiros não podem demandar 
as dividas das contas, que não vierem 
assinadas pelo Agente de Portugal em 
Roma, A. 23: Julho 1623. 


60. Barão Oque tem este titulo pre- 
cede, sendo Ministro, aos outros do 
Tribunal, que o não tem, aindaque sejão 
mais antigos. A, 16. Junho 1786. 


61. Barcas de passagem da cidade do 
26 
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Porto mandárão.se estabelecer. Avis. 6. 
Maio 1744. 


62. Barcos com mercadorias devem 
vir direitos ao cáes d'alfandega. For. Ig. 
Outubro 1387. Cap. 68. 


63. — do Téjo não podem apro- 
“ximar-se das eiras das Leziras sem li. 
cença do Almoxarife, e como ella se 
concede. A. 21. Julho 1608. 


64. — da palha não se despachão 


em Lisboa sem bilhete da Casinha. D. 


17. Julho 1753. 


65. —— para a conducção do vinho 
do Douro devem ser numerados. .L. 30. 
Agosto 1767. $. 6. 


Seu tamanho, e que pipas podem 
conduzir. A. 16. Dezembro 1773.$. 8., 
e Edit. 30. Julho 1779. 


Sua cotação, regulamento econo- 
mico a respeito das viagens, e obrigações 
dos arraes , seus privilegios, etc, D.,e 
Regim. 24. Dezembro 1$03. 


66. —— forão numerados no Téjo 
para pagamento do Tragamalho. Edit. 
22. Março 1804. 


67. Barqueiros, que levão a embarcar 
algumas pessoas sem passaporte aos na- 
[vias , que tem passado a torre de Belem, 
que penas tem. L. 6. Dezembro 1660., 
e À. 6. Outubro 1705. 


- Não devem conduzir vinhos, ou 
«azeites descaminhados , e com que penas 
se o fizerem. A. 11. Agosto 1690. 


68. — que conduzem vinhos do. 


Douro, devem ter carta da Companhia. 
A, 30. Agosto 1757. $. 6. 


Qualidades, que devem ter; penas. 
em que incorrem , etc. Jbid. $. 7. e seg.,. 


e A, 16. Dezembro 1773. $. 9. 
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- 69. Barqueiros, que navegão. para 
Lisboa, devem dar entrada na' Mesa do 
Tragamalho, quando não pagão por avene 
ça. Edit. 17. Novembro 1803. 


o. Barra da cidade do Porto. Provi. 
dencias, que se mandárão dar para se 
quebrarem as pedras della, e sobre a 
contribuição, e meios applicados a esse 
objecto. Aviss. 8 Março 1728., e 22, 
Julho 1729. 


71. — dº Aveiro. Nomeação do Su. 
perintendente das obras della, C. R. 31. 
Maio 1798. 


72. Barracas de madeira não se podem 
fazer nas praças, e ruas públicas de Lis. 
boas D. 8. Outubro 1760. 

Forão mandadas demolir. Aviss. 24. ' 
Outubro 1763. , e 25. Novembro 1769. 


Forão prohibidas nas feiras das bestas, 
Edit. 27. Novembro 1809. 


Foi permittido fazelas em certos 
sitios. Edit. 21. Agosto 1812. 


73: —— concedidas aos Officiaes do 
Exercito como são feitas, e conduzidas. 


D. 5. Maio 1762. 


74. Barregueiros casados, Mandoú-se 
proceder contra elles. Regim. 12. Março 
1603. 8. 4 


75 Barreiras forão mandadas construir 
nas estradas para pagamento de certos 
direitos, para gua conservação. A. 28. 
Março 1791. $$. 11. e 12., e Regim. 11. 
Março 1796., que prescreveu a fórma de 
as conservar, e d'arrecadação dos mesmos 
direitos. 


76. Barris para a conducção do azeite 
em Lisboa que volume devem ter. Edit. 
21. Março 1809. 


E d'agua. Edit. 18. Março 1807. 
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7. Basilica de Santa Maria, Suppres- 
so, e nova criação d'alguns beneficios 
della. A. 11. Setembro 1741. 


Forão approvados seus Estatutos e. 


Constituições. A. 14. Dezembro 1754. 


Providencia para a continuação de 
suas obras, C. R. 22. Abril 1767. 


Mandárão-se applicar para a sua |Jl 4. 30. Julho 1801. 


reedificação as prebendas supprimidas. 
C. R. 17. Fevereiro 1776. 


Mandou-se manutenir na posse de 
seus foros e arrendamentos , e deu-se fé 


pública aos livros e Tombo della esca- | 


pados do Terremoto, Provis, 18. Maio 
1780. 





78. de Santa Maria. Mandou-se 
unir a sua Congregação Camerária á da 
Santa Igreja Patriarchal. C. R. 31. Maio 


1792 


Patriarchal. As causas della 
são tratadas no Juizo da Coroa, Provis. 
16. Junho 1788. 


Os seus Conegos tem Senhoria. A. 
15. Agosto 1804. 





80. Batalhões de Tropas Suissas forão 
levantados dous, e com que condições. 
D. 27. Junho 1762. 


81. Batalhão foi criado um para guar- 
necer o castello de S. João Baptista na 
Ilha Terceira. D. 22. Abril 1797. 


$2. Batalhões de Caçadores forão cria- 
dos seis. D. , e Plan. 24. Outubro 1808. 
(Vid. Portar. 14. Outubro 1808.) 


Sua denominação, fardamento, e | 


armamento. D. 11. Novembro 1808. 


. Varias providencias sobre elles. D. | 


29. Julho 1809. 


'Fórão criados mais seis, € com que 
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força: Pottar. 20. Abril, e D: 27. Julho 
1811. 


83. Batalhões de Caçadores Nacionaes 
de Lisboa Oriental e Occidental. Sua 
criação, — E dºArtilheiros Nacionaes da 
mesma cidade. Portar. 10. Julho 1810. 


84. Batatas do Reino forão livres de 
direitos e emolumentos. D. 12., e Pro- 


85. Bateivas não podem'andar no Téjo 
em tempo das eiras a carregar tabúa e 
junco, ou a vender peixe aos que nellas 
trabalhão. A. 3: Outubro 1696. $. 8. 


86. Bateria d'artilharia ligeira a ca- 
vallo foi mandada passar do Corpo da 
Legião para o Regimento d'Artilharia 
da Côrte. D. 23. Junho 1803. 


87. Bazxarucos de Gôa lavrão-se de 
cobre sómente, e nunca sem haver grans 
de necessidade. A, 20. Março 1617. . 


88. Beatos pertencentes a algumas 
congregações religiosas, que erão Dou» 
tores na Universidade de Coimbra, forão 
mandados riscar dos livros della, com 
inhabilidade tal, que nella, e nas suas 
aulas não possão ser mais admittidos , 
nem ainda por meros assistentes, pois 4 
todos os respeitos ficão havidos por mor= 
tos. C. R. 14. Dezembro 1768. 


89. Bebedice não desculpa o delicto ; 
antes o soldado, que o commette nesse 
estado, he castigado dobradamente , con= 
forme as circunstancias. Regulam. con« 
firm. por A. 18. Fevereiro 1763. Cap. 26. 
Art. 24. 


go. Bebidas de fóra do Reino podem 
ser denunciadas perante quaesquer Mi- 
nistros , que as mandão logo lançar ao 
mar, e como. A. 20. Setembro 1710. 
(Vid. A. 10. Abrilvsgrs., D. 22. Dee 
zembro 1800., e A. 22. Julho 1801.) 
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- gt. Bécas do Cóllegio de S, Paulo. 


Foi prohibido provêlas em diversa Facul- 
dade sem consulta. €. R. 10. Maio 1622. 


Os provídos nellas pagão as despe- 
sas das inquirições, e como. C. R. 22. 
Novembro 1637. 


92. —-— sem lugar na Relação foi 
prohibido ao Desembargo do Paço con- 
sultalas. D. 4. Dezembro 1651. 


93: —— dos Collegios de Coimbra. 
Providencias sobre o seu provimento, 
D. 7. Junho 1776. 


4. -— dos Collegios de S. Pedro, 
e S. Paulo da Universidade. Mandou-se 
prover uma em cada uma das Facul- 
dades de Mathematica, Medicina, e 
Philosophia. C. R. 4 Dezembro 1786. 


Providencias sobre o seu concurso e 
provimento. C. R.'5. Novembro 1787., 
e Avis. 24. Dezembro 1787. 


95. Bellas Lettras não basta, que flos 
feção, se com ellas não se apprendem , 
e cultivão os bons costumes: €,7. Março 
1761. Tit. 1.9. 1 


96. Bem commum deve preferir a tu= 
do. AA. 13. Novembro 1756., e at. 
Outubro 1763. 


. —- commum resulta aos Esta- 
dos do trabalho honesto dos quê vivem 
fóra da ociosidade. A. 25. Junho 1760. 
$. 18. 


98. —— commum , e socego público 
consistem essencialmente na perfeita har- 
monia entre o Sacerdocio, e o Imperio. 
L. 5. Abril 1768. $. 3. as 


9. —— commum da patria. Os 
* que concorrem para elle, pagando para 
as despesas: indispensaveis: do Estado , 
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concorrém parã o seu proprio interesse 
particular. A. 11. Maio 1770. 


100. Bem commum deve prevalecer 
á utilidade e interésse dos particulares, 
L. 6. Novembro, e D. 7. Dezembro 


1772 


IOT. commum e público attrahe 
a si os casos ómissos na Legislação, 
Ass. 2. Março 1786. 





102. —— dºalma até que quantia poe 
dem os testadores deixar para elle. €, L, 
g:Setembro 1769. $.:6. (Declar. pelo A. 


31. Janeiro 1775.) 


(Foi suspensa esta Legislação pelo D. 
17. Julho 1778.) 


103. Bemfeitorias , que os Commendas 
dores da Ordem de Christo fazem nas 
commendas, pertencem a seus herdeiros. 
Estat. Part. 2. Tit. 12.9. 1. 


O mesmo os d'Aviz. Estat. Tit. 4. 
Defin. 8. j 


104. —— nas casas fazem augmentar 
o aluguer dellas. D. 3. Junho 1730. 


10%. ——— O credor, que concorre 
com dinheiro para a reedificação, repa- 
ração, ou construcção de edificios, he 
o primeiro graduado nellas, e prefere a 
qualquer credor hypothecario do solo, ou 
do edifício antigo. C.L. 20. Junho 1774. 
S. 34» 

O mesmo a respeito da não, navio; 
ou qualquer outra embarcação “pelo die 
nheiro dado para os seus concertos. $.34. 


O mesmo pelo dinheiro, que se deu 
para romper qualquer paúl, ou terra in- 
culta. $. 36. 





106. O direito de retenção dellas 
não tem lugar no despejo das herdades de 
Além-Téjo. A. 27. Novembro 1804.$. 5: 
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107. Nem no das casas, á excepção 
dese mostrarem feitas com o consenti- 
mento do senhorio. Ass. 23. Julho 1811. 


108. Bemfeitorisar com grandes despee 
sas os bens emprazados deve o emphy- 
teuta pela mesma natureza do contrato 
emphyteuticos C.L. 23. Novembro 1770. 


E 


"109. Beneficiados das Ilhas. Providen- 
cias sobre o pagamento de suas congruas. 
Provis, 13. Fevereiro 1768. 


110. —— das collegiadas da Ilha do 
Funchal forão criadós para ajudar os 
parochos, A. 15. Janeiro 1:84. 


11. — estando ausentes , não rece» 
bem congrua sem licença da Mesa da 
Consciencia. — São curas , e obrigados 
por isso a residir, A. 15. Janeiro 1734. 
PRA 


n2, Beneficto litigioso, Aquélle, que 
O impetrar não incorre na pena dos que 
impetrão beneficios de homem vivo. A. 
2, Outubro 1603. 


113. Beneficios, ou pensões no Reino 
não podem ter os Estrangeiros ; € as col- 
lições são nullas. C. R. 27. Dezembro 
1603. (Vid. A. 18. Fevereiro 1912.) 


114, => — da cidade do Funchal como 
são provídos, e por quem. €. R. 30. 
Julho, e A. 4. Agosto 1607. 


tg. <->» € Igrejas parochiaes do Pa- 
droado Real. O Provedor da comarca 
manda dar parte ao Capellão Mór, e 
na sua falta ao Deão da Capella Real, 
quando vagão. A. 4. Janeiro 1617. 


116, << vagos do Padroado Real. 
Mandou-se impetrar Breve para os Pro- 


vedores das comarcas intervirem na ad- lã 
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ministração de suas rendas. C. R. 28. 
Março 1618. (Vid. C. R. 7. Novembro 
1617.) 


, 


117. Beneficiós do Reino não póde e 
Papa tomar posse delles. C. R, 15. Jue 
lho 1620. 


118. — das Ordens Militares. Como 
se mandárão fazer os exames -delles. C. 
R. 13. Outubro 1621. 


119. —— das Ordens, Foi prohibido 
prover mais.de um na mesma pessoa. 
C. R. 23. Março 1623. - 


120. <= Foi prohibido provelos, e 
dar posse delles a christãos novos. €. R. 
2. Janeiro 1625. (Vid. C 3. Agosto 
1647.) 


121. «e do Reino é Conquistaso 
Como se mandárão administrar os Cahia 
dos delles concedidos a ElRei desde a 
data dos Breves. €. R. 30. Abril 1626. 


122. em é Prelazias. Devem os Mis 
nistros dar conta da suá vacancia, Provise 
6. Novembro 1626. 


“ta3. = dá Ordem de Christo tomo 
são provídos. Estat. Part. 3. Titt. 1112. 
e 13 | 

E E d'Aviz. Estat. Tit. 4. Defin. 21. 
E de Santiago. Estat. Cap. 19. 


134. = das Ordens Militates mans 
darão-se consultar todos para ElRei pro- 
ver. CC, RR. 9. Novembro 1629., € 
28. Fevereiro 1630, 


124. css curados das Ordens Mili. 
táres provêm-se com preferencia em 
iguaes circunstâncias nos freires, € no= 
viços conventuaes. CC. RR. 13. Feve- 
reiro , 16, Novembro , .e 14. Dezembro 


1633. 
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126. Benefícios da Ordem de Santiago 
não se podem renunciar, senão em freires 
conventuaes. C, R. 8. Agosto 1635. . 


127. — Providencias 'Gontra os que 
os impetrão de Roma, D. 13. Outubro 
1645., € À. 18. Janeiro 1646. 


128, —— do Padroado Real. Foi 
prohibido impetralos, sem aprasimerito 
Tegio , e apresentação dos Priores dona- 
tarios, A, 18. Janeiro 1646. 


129. —— como são providos pela 
Mesa da Consciencia, consultando o So- 
berano. DD. 13. Março 1657. , 7. Junho, 
e 17. Novembro 1659., e Resol. 16. Ju- 
lho 1660. ie 


E pelo Desembargo do Paço. D. 10. 
Junho 1739. 


“136. — da Universidade de Coim- 
bra, Providencias sobre o seu provimen- 
to. Provis. 12. Janeiro 1752. 


131. —— Foi prohibido executar as 
Bullas de união delles, ou de Igrejas a 
communidades ecclesiasticas , seculares , 
ou regulares, sem se remetterem á Se- 
cretaria d' Estado dos Negocios do Reino. 
Avis. 16. Janeiro 1756. (Vid. Avis. 21. 
Novembro 1757.) 


132. ——. podem renunciar aqueles, 
a quem se concédem , nos casos do A. 
29. Abril 1766. $. 4. 


133. — vagos do Real Padroado 
e da collação ordinaria, Os seus Cahidos 
mandarão-se arrecadar pelo Erario em 
cofre separado, de acordo com os Pre- 
lados , e pertencendo á Contadoria Geral 


das provincias esta arrecadação. D. 25.: 


Junho 1778. 


— (Por Avis. to. de Novembro 17m7n. já 
se tinha participado aos Bispos a ebegada 
do Breve da concessão , declarandosse exclui- : 
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dos só os de padroeiro particular. — Pely 

outro Ávis. 3: Outubro 1781. se declarou, 

que a concessão abrangia os Cabidos das 

lgrejas vagas do Padroado Real, Casa de 

Bragança , e de livre colação, — E final. 
mente o Ávis. 19. Outubro 1801. declarou, 
que devião ser vemettidos os Cabidos de todas 
as Igrejas do Padroado Real, aindaque sejão 
apresentados por Donatarios da: Coroa jê 
que o mesmo se devia praticar a respeito dos 
de livre collação ; deduzidas primeiro as coma 
gruas dos Encommendados , e mais despesas, 
na fórma dos Canones, ) 


t34. Benefícios. Ratificação da Con. 
cordata com a Sé Apostolica sobre o seu 
provimento, 114 Agosto 1778. 


135. == da Ilha do Funchal são 
apresentados pela Coroa, e pleno jure da 
Ordem de Christo, com jurisdicção or. 
dinaria, e não como simples padroeira. 
A. 18. Janeiro 1784. $ 2. 





Os das Collegiadas todos são cura. 
dos, e com a obrigação de residencia. 
id. $. 5 


136. —=— São provídos sômente em 
presbyteros, e em concurso ; € Os actuaes, 
que o não forão , estão nullamente pro- 
vídos. Várias providencias sobre a sua 
residencia, cura d'almas., congruas, etc, 
A. 15. Janeiro 17784. $. 6. 


137. —— das Ordens Militares sío 
isentos das disposições do Concilio de 
Trento. A. 15. Janeiro 1784. $. 8. 


138. — e béns das Ordens Milita- 
res não se comprehendem nas leis ge- 
raes ; mandadas promulgar como do So- 
berano, sem fazer expressa menção del- 
les, como Grão Mestre das mesmas Or- 
dens. A. 27. Março 1788. 


139. Benefício proveniente do in- 


teresse público respectivo ao Estado, e 


á Républica , não se póde renunciar. Ass, 


+4. Junho 1788. 
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140, Beneficios do Padroado Real não 
se podem renunciar, ou pensionar sem 
expressa licença regia, aliás podem ser 
denunciados, a pesar do consentimento 
das pessoas , OU Corporações ecclesiasti- 
cas, ou seculares, a quem se tem feito 
mercê dos mesmos Padroados. A. 26: 
Setembro E791. 


14t.Beneficio exorbitante aos princi- 
pios do Direito .Natural deve interpre< 


tar-se restrictamente, Ass, 2. Dezembro . 


1796 


142. ——s do Senatusconsulto Vel- 
leiano não aproveita ás mulheres com- 
merciantes. Àss. 2. Dezembro 1791. 


143. Benefícios dos Mosteiros extinctos 


dos Conegos Regulares. A quem ficou 
pertencendo a sua apresentação, Avis: 
21, Setembro 1792. 


144. —s foi prohibido á Mesa da 
Consciencia o provelos , aindaque séja 
em execução de algum Aviso, sem pre- 
ceder mercê com assinatura Real, Avis. 
2 Outubro 1793. 


146. Beneficios d”Ultramar. Fórma 
de sua habilitação. D.14. Fevereiro 1800. 


146, —=s ecclesiasticos ; que não ex 
cedem rooq) reis, não pagão Decima, 
com tanto que o pé d'altar não os faça 
mais pingues. C. R. 19. Fevereiro 1801. 


147. === vagos de qualquer quali- 
dade , ou graduação. Pertence ao Erario 
o rendimento de um anno delles, é 


recebe-se só ametade, quando são logo 


provídos. C. R. 9. Março 1801. 


148. —— da Igreja de Santa Maria 
de Beja forão restituidos ao Padroado 
Real, é á Ordem de S. Bento d'Aviz, e 
forão tambem provídos em novos bene- 
ficiados. D. 14. Julho 1801. 
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149. Benéfícios não se podem apre- 
sentar pelo direito da devolução, estando 


impedido o collador ordinario. Avis. 18. 
Novembro 1801. 


r50. ——. curados. Preferencia , que 
tem no seu concurso os clerigos theolo- 
gos de qualquer gráo, de Bachareis for- 
mados, de Licenciados; ce de Doutores, 
provando , que por espaço de tres annos 
se occupárão no mimisterio , principal- 
mente da instrucção. E o mestno nos 
concursos feitos das Igrejas das Ordens, 
edo Ultramar. A. 10. Maio 1805. $: 11. 


“Tgt. — eeclesiastiços. pagão todos 
Anno de morto; e vagando, deve o Vi- 
gario da vara ,.ou Vigario. Geral remetter 
a attestação da vacancia ao Corregedor 
da comarca, para proceder á arrema- 
tação da quota. A. 3. Julho 1806. $. 6. 

“452. Beriefício ecclesiastico renuncia- 
do só se entende vago, quando delle 


| se tomou posse. Avis. 28. Abril 1807. 
| Quest, 4 ans 


153. Benemeritos são dignos de attens 


der-se. L. 22. Dezembro 1761. 


154. Beneplacito Regio. Consulta , que 
se mandou fazer sobre a necessidade 
delle para a execução das graças da Sé 
apostolica. D. 16. Agosto 1663. 


164.==— He do costume do Reino não 
se admittirem Bullas, Breves , e Rescri- 
ptos de Roma, sem elle preceder, ouvido 
o Procurador da Coroa. L. 6.Maio 1765. 





136. he nécessario para os Bre- 
ves, Bullas, Decretos, Ordens, Mani- 


| festos, Sentenças, -ou quaesquer outros 


Rescriptos vindos de quaesquer -paizes 


| estrangeiros. L. 28. Agosto 1767. Se 14. 





157» chama-se tambem Carta 
de publicação , que-deve preceder á execue 
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ção das Bullas , Breves ou Rescriptos da 
Curia de Roma ; porque os Senhores 
Reis destes Reinos usárão sempre do 
direito de prohibirem com penas exter- 
nas nos casos occorrentes até os mesinos 
livros e papeis concernentes á religião, 
e á doutrina, L. 5. Abril 1768. 


158. Beneplacito Regio teve effeito 
retrotractivo no caso da C. Le 12, Junho 
1769. $. 1. 


159. — não he recessário nos Re- 
scriptos da Penitenciaria, nem nos or. 
dinarios pertencentes a negocios entre 
particulares , quando nelles se não en- 
volver ponto, que interesse a tranquil- 
lidade pública. €. R. 23. Agosto 1770, 
(Vid. Avis. 23. Agosto 1770.)- 


( Pela Proviss 12. Outubro 1793. se dá. 


como derogada aquella C. R. 23. Aposto 
1770. sobre o Beneplacito dos Rescriptos 
em negocios entre particulares.) * 


160. — concedido ás graças aposto 
licas he restricto, e nunca se deve en- 
tender em prejuizo dos direitos de ter- 
seiro, Avis. 2. Outubro 17904 


161. —— he necessario para se públi- 
carem, ou promulgarem as pastoraes e 
mandados dos Bispos, e os editaes do 
Inquisidor Geral do Santo Officio: A, 
30. Julho 1794. $. 13. 


162. Benêsses , que os patochos podem 
levar pelos bens d'alma. Ordenou-se 
provisionalmente , que se continuassem 
as prestações, como até então; sem se 
admittirem questões possessorias, ou ples 
narias , dirigidas á isenção, ou modifi- 
ação das ditas prestações. D. 30. Julho 
1790. 

(Vid. Resol; 13. Fevereiro 1710., € 
D. 8. Maio r7ts., que havia determi- 
nado o contrario : e a CG L. 25. Junho 1766. 
4. 5., que mandava seguir o costume das 
respectivas dioceses , em quanto forem racio- 
-maveis , e conformes ás disposições de Direito. 
Vide Avis. 26, Setembro 1792.) 
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163. Benguela, O seu governo foi 
criado, e separado do d' Angola, com. 
prehendendo até ao Cabo da Boa Espeu 
rança, A. 14. Fevereiro 1615. 


164, Bens da Coroa. Andando sonegas 
dos, e fóra dos proprios, lança-se mão 
delles pelo mcio competente, não estando 
alguem de posse ; mas estando , exige-se 
do possuidor o titulo. Regim. 17.Outubro 
EçTÓ, Capp. 4» 94. € EIS. 


166. — quando vagão por morte 
dos Donatarios, o Contador da comarca 
toma posse delles , e dá conta a ElRei, 
Regim. 17. Outubro 1516. Cap. 95. 


166. —. Quem os tem , ou se quer 
habilitar para os ter em caso, que possa 
em algum tempo vir a herdalos, não 
pra casar sem licença d'ElRei. Le 23. 

ovembro 1616. 


( Renovada a sua disposição pela L. 29. 
Novembro 1774. 4. 1.) Er 


167. cms Forão nómeados seis Mis 
nistros para os irem vender pelo Reino, 
para as despesas da guerra. D. 18. Junho 
J 648. 


“168, == Succede nelles 6 filho do 
filho mais velho, preferindo ao tio, 
(ainda sendo este filho segundo do avô) 
pelo diteito da representação , que neste 
caso só tem lugar entre os descendentes 
varões. L. 2, Maio 1647. 


- "169. — quando vagão por morte 
do Donatario, o Procurador da Coroa, 
e Corregedor da comarca devem emba- 
raçar a posse delles gos filhos e successo- 
res, em quanto não apresentarem cone 
firmação da Doação. D. 5. Julho 1651. 
(Vid. D. 10. Janeito 1743.) 


(Esta obrigação be transcendente aos 
Provedores das comarcas, e das Leziras; 
porque a todos pertence evitar, que sem 
Cartas passadas pela Chancellaria , au con 
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firinações “das Doações (que deverão tirar 
dentro de seis mezes) registadas nas core 
reições , e. provedorias , os Donatarios usem 
de suas mercêse De. 17. Novembro 1801, 


4 2) 


170. Bens da Coroa e Ordens. Deter- 
minou-se, que pagassem o quinto de seu 
rendimento, incluindo nelle a Decima. 
D. 19. Novembro 1652, 


17t. Bens da Coroa, He estilo antigo 
das mercês delles serem de propriedade, 
L. 2. Maio 1669. - 


172. — He inseparavel do alto do- 
minio do Imperante tomar o Procurador 
da Coroa tambem posse natural delles, 
quando vagão. De. 10. Janeiro 1743» 


"17% . vinculados , ou que della 
sairão por qualquer maneira , ou titulo, 
eos prazos de qualquer natureza rever- 
tem para ella, sendo possuidos pelos 
criminosos de Lesa Magestade de pri- 
meira cabeça. Ae 17. Janeiro 1759. 





“TVIf —e— mandarão-se vender para 
as despesas da guerra, D.:20. Setembro 
1762. Er 


t7s. O mesmo se mandou praticar 
a rêspeito dos bens das Ordens Mili. 
tares, que se achassem vagos, ou fos- 
sem casaes , terras , vinhas, ou herda- 
des, em -que estivessem commendas 
constituidas, ou fizessem. parte dellas ; 


pagando o arrematante a sisa, e o preço 


no Erario, D. 20. Agosto 1798. 


(Declaron.se, que destas compras se não 
pagasse sisa. Avis. 2. Abril 1799.) 


176. Igual providencia se deu sobre | 


iquelles , que erão alienaveis por sua na 


tureza, ou sejão incorporados, ou pró- | 


prios, ou confiscados , ou de capellas', 


ou foros, ou jugadas, que por excepção | 
se declarou podião ser remidos pelos ses | 
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nhorios das terras em beneficio: da agri 
culturas D, 16. Março 1799. . r 


(Por Avis 22. Março 1799. se declas 
vou; que na remissão das jugádas'se com= 
prebendião tambem os foros, os quaes os - 
emphytentas devião remir em nove mezes » 
ficando depois em igualdade com qualquer 
terceiro, sendo os Provedores das comarcas 
antorisados para vender os bens, que não 
excedessem'o valor de 3ooq reis: Por Edit 
ge Abril-1799. se declarou ainda, que as 
compras destes bens erão livres de sisa, € 

ue todo o preço podia ser pago em papel 
ocii; vid Edi 29. Maio 1799.) Za 


177. Bens da Coroa. Outra vez se man- 
dárão vender todos os predios rusticos , 
urbanos, é foros , que se achassem na 
administração do Conselho da Fazenda, é 
nos proprios da Coroa , entrando as casas 
da S, Igreja Patriarchal, que se lhe tinhão 
mandado unit. D. 24. Janeiro 180r. 


( Esta venda foi recommendada pela Pora 
tar21. Novembro 1812., que manda obser= 
var , além do referido D., o. Avis. 2. Maia 
1810., sem excepção de Capellas , terras 
de Lexiras ; cexisos se foros , sendo pago a 
preço em Apolices pequenas.) 


«786 ei. Mandarão-se repartir em 
lotes as terras das Leziras, avaliando-se ; 
e arrematando-se, e sendo pago o preço 
em Apolices pequenas, e ficando obriga- 
dos os compradores a conservar os actuaes 
arrendamentos: . Às terras ficárão livres, 
e obrigadas a pagar ao Erario a Decima, 
que recebia o-Commendador , e Colle- 
giada de S. Maria d'Alcaçova ; conti- 
nuando o nome dos Almoxarifados , e 
os Officiaes indispensaveis para a cobran= 
ça das fabricas. Portar. 6, Abril 1813. 


66. 1. 2. 3040 5. Cb. 


179. —— A Prebenda de Coimbra foi 
tambem mandada repartir em lotes mo- 
derados para se vender, comprehenden- 
dendo-se na venda quaesquer proprieda- 
des annexas ás Alcaidarias Móres; e não 
menos os oitavos , sextos, quintos, 
quartos, terços; que só podem ser res- 
gatados pelos: proprios possuidores dos 
predios. 88.7. 8. e 9. a 

28 
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180. Bens da Coroa são os officios de 
Justiça, ou de Fazenda ; e contra elles 
não há posse, ou costume, ainda imme- 
morial. GL 23. Novembro 1770 $$. 
18.€2 


' 


181. — ou tenças. À mercê, ou | 


concessão delles he restricta á vida do 


Donatario. C. L. 23. Novembro 1770. | 


6. 17. (Vid. A. 17. Abril 1789. $. 2.) 





182. não podem. aforar-se, e 
sómente vender-se , ou doar-se, À. 23. 


Maio 1775. $. 19. 


(As ultimas providencias dadas para a 
venda de taes bens são conformes ao espirito 
desta Legislação.) 


183. — da Coroa. Na mercê delles 
não se comprehendem as tenças, sem se 
declarar a importancia dellas, o titulo, 
o Almoxarifado, a que tocão;, eo venci- 
mento, A. 17. Abril 1789. 6 Ze 


(Vid, C. L. 23. Novembro 1770. $.17.) 


184. —— Não podem succeder nelles 
os filhos naturaes. C. 24 Junho 1789. 
5. 7 


184. —— em que tem lugar a Lei 
Mental, são por sua natureza sempre da 
Coroa , sem poderem ser perpetuamente 
alienados ; ; e são pelo seu destino pri- 
mordial os que devem em primeiro lu- 
gr concorrer para as precisões do Esta- 


o com preferencia e especialidade. D. | 


24. Outubro 1796. 


(O Ass. 22. Aposto 1614. parece fazer | 
uma 16 br em contrario. Vid. porém o 
Ass 24 bril 1788.) - 


186, == reputão-se aquelles, que 
forão doados ás communidades ecele- 
siasticás, seculares, ou'regulares, “Pelos 


grandes Doadores, que representavão co», 
mo Senhores de feudos. D. 24. Outu. | 


bro 1796, 
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187. Bens possuidos por Donatarios 


seculares, ou ecclesiasticos, pagão o quine 
to do seu rendimento. D. 24. Outubro 
1796. . 


Mas não aquelles, em que não tem 
lugar a Lei Mental. Provis. 20. Maio 


1797. 
/ 


188. denunciados e vinculados 
pertencem ao Juizo das Capellas. D, 8 
Julho 1802. 








189. quaesquer , e de quaesquer 
corporações forão mandados pagar por 
um anno dous quintos extraordinarios. 
A. 7. Junho precal $. 1. 





190. e Ordens, os Ecclesiastia 
cos, Os das Ordens Terceiras, Semina. 
rios, Confrarias, Irmandades , etc. pa. 
gão o terço do seu rendimento. — Os 
das Misericordias o quinto. — Os dos 
Expostos, Hospitaes, e Alvergarias, € 
as congruas, que não excedem 100%) 
reis, nada. Portar, 2. Agosto 1810. $. L, 


191. —— e Ordens, e vinculados pos. 
suídos por aquelles, que não se presta- 
rem , sendo avisados para Capitães de 
Milicias, pagão o quinto. Portar. 8. Ja« 
neiro 1812. 


192 Bens do Concelho. Os seus  rendi= 
mentos devem ser arrematados em lugar 
público pelos Provedores das comarcas ; 
e não podem lançar nelles os vereadores , 
ou Officiaes da Camara. Regim. 17. Maio 
TÓIZ, $. 12. 


193- — Não se póde dispor delles 
sem licença, e approvação regia. A. 2; 


| Dezembro 1626. 


194: == Mandou.-se fazer o Tomba 
delles pelos Juizes de Fóra, e restituir 
lhes os que andassem sonegados ; e aonde 
os não havia; pelos. Provedores , e dentra 
de-seis mezes , com perda do ordenado 
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eculpa; Salario, que levavão, e como 
erão pagos. A. 28, Novembro. 1674, 


(O 4. 23. Julho 1766, $. 6. instaurou 
esta Legislação, ) 


195. Bens do Concelho estão sujeitos 
ao supremo dominio do Monarcha : e os 
vereadores não tem nelles, senão o uso e 
administração , e não se podem vender 
por dividas da » Coiivráas DD. 20. Maio, 
e 11 Junho 1734. 





196. não se podem empenhar 
para pagamento de despesas em e estejos 
- pelo nascimento de Pessoas Reaes. Avis. 

m pense 1736. 00 € 


 —— Dos pibdos do endinádião 
del não se póde dispor sem Provisão. 
Provis, 6, Outubro das — 
ESTA 2OUI! 3 
pos ajat er mad 
—— E eriiácios bia a sua 
lação, D. 19. Junho 1743. 





mao co que -andão” fada «ou 
urpados , como se restituem , fazendo- 

To 2 delles, etc. A. 15. Julho 1744 

“(Dedar. pelo A. 26. Outubro 1745.) 


= » 





















Rar não podem | ser possuidos 

n culo ivados 06 pelos vereadores, ou  Offi- 

“ou pelos que costu- 

» a titulo dearrendamen- 

sihêntos ; é Sendô-o , como 

de o E Provedor da'comarca. A. 23. 
Pinto, 

trigo adia rc- 
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Provedor da comarca ;  precedendo Sôu 
mente a simples inspecção dos titulos, e 
conhecendo-se por elles , qu não inter 
veio 'a Real Authoridade, A. 23. Julho 
1766. $. 2. 


(Vid, Provis. 26. Novembro 1766.) 


(Declarou-se , que os terrenos delles con= 
tignos ás cidades , e villas não forão compre 
bendidos na disposição do A. referido. Resol, 
4» Agosto, eProvis. Ig, Setembro 1767» ) 


203. Bens do Concelho. Quem os pos- 
sue não he escuso dos encargos delle, A. 
13. Março 1772, 

204, — O Soberano póde fazer mera 
cê, e doação delles em beneficio geral, 
e público. A. 13. Dimeaheo pe $e 7.” 


204. —— Quando a maioridade dae 
moradores visinhos de alguns-baldios, 
maninhos requerer a sua divisão , a res 
partição “do: terreno , e quantia do foro 
será regulada por louvados com a natu- 
reza de prazos perpetuos.,' e por essã 
avaliação se defere sem dependencia de 
pe á praça. A. 27. Novembro 1804. 
e IO, 


206. Bens dies Igrejas , Religiões, , emais 
Gorpos de mão morta possuidos sem licença 
dºElRei. Foideclarado o que se devia 
praticar a respeito delles. D. 11. Junho 
égã. 

207. —+—— não se podem alienar, senão 
emtodo o dominio, e como'isto se en= 
téndesc fu Lo -2.4e Julho pa E 


, 
Su Sua, o É 


ES o! eta +24 

208, . possuidos se sem licença, ai ain- 
da a titulo de ca la, ou encargo sim= 
ples: de missa ;' o thandados. seques= 
trar; á excepção dos que elles: possuião 
até ao fim do-anno de 1640 ento ee 
Junho 1769. LOgaMó E 





“209%: emei dos Hodpicáes-, e Miseri- 


ieordiasoiMendowas: pedir uma relação 
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delles sem exigir os titulos ; “e quanto ás 
confrarias, não mostrando licença para 
a aquisição, mandou-se proceder a se- 
guestro delles. Provis. 22. Agosto 1769. 


210. Bens possuidos por corpos de 
mão morta. À denuncia delles pertence 
ao Juiz da Coroa; mas julgado o com- 
misso e incorporados nella por sentença 
executada no mesmo Juizo da Coroa, 
passão para o das Capellas, para serem 
administrados, e tombados. A, 23. Maio 


1775. S. 18. 


ar. Bens de Morgados , ou Capellas 
podem-se subrogar por outros com Pro- 
visão: da Mesa do Paço, seguindo-se 
utilidade, e não excedendo o valor prin- 
cipal dos bens 4009) reis. A. 24. Julho 
1713. (Vid. Regim. 27. Julho1582. $.39.) 





eds ou prazos, que os possui 
dores são obrigados a vender para a ree- 
dificação de istica + Como se inteirão 
por outros, em que se verifiquem os mess 
mos encargos. A. 12. Maio 1758. $. 44 


escg. 


213. — de vinculo julgados taes em 
qualquer Juizo , ainda incidentemente, 
assim ficão hávidos, sendo entre. justos 
contendores, e com pleno conhecimento 
de causa. Ass. 5. Junho 1783. 


214. — vinculados patrimoniaes. 
Quem os possuir até á idade de vinte an- 
nos, sem assentar: praça voluntariamen- 
te, ou sem servir nas lettras, paga o 
quinto do seu rendimento, ecomo. AA, 


23. Fevereiro 1797. $. 4.; € 15. Dezem- 


bro 1809. $. 21. 


215. — e da Coroa não: se. vens 
dem , mas sequestrão-se para pagamento 


dos direitos Reaes . pelos seuá rendimen- 


tos. D. 8. Março 1799. 


216, —— de Capella não se reputão 


os que tem só algung encargos pios, mas | 


BE 


os-que tem vinculo expresso , determina. 
do pelo fundador. A. 14. Janeiro 1807, 
Se Je 


217. Bens das Commendas e Ordens 
possuidos pelos réos do sacrilego atten- 
tado contra o Senhor D. José forão man. 
dados administrar pelo Juizo da Inconf.. 
dencia. Ds 18. Janeiro 1759. 


Ficou . pertencendo aos respectivos 
Contadores dos Mestrados fazer os afora. 
mentos , e deferir ás questões dos em. 
phyteutas e mais incidentes. D. 11. Jue 
nho 1759. 


218, — e os dos cativos. O seu 
rendimento he remettido ao Erario. A, 2. 
Junho 1774. $. 1. e seg. 


219. — e beneficios das Ordens 
não se julgão comprehendidos nas leis 
geraes do Soberano , sem delles fazer 
especial, e especifica menção, - como 
Grão-Mestre. A. 27. Março.1788. 


"12204 dos Mestrados das tres Ore 
dens Militares pagão Decima, assim co- 
mo as commendas possuidas , -Ou vagas, 
D. 24. Outubro 1796. 


221. —— das Ordens vagos , em que 

se achão constituídas as commendas, 
forão mandados vender e estabelecer dele 
les Padrões de juros. DD. 20. Agosto 
1798., e 4. Outubro 1799. 


222. — Forão declaradas nullas as 
hypothecas delles feitas sem expressa lie 
cença regia, A, 6. Outubro 1802. 


“223. Bens dos rendeiros e fiadores das 
rendas Reaes estão hy pothecados a ellas, 
de sorte que nelles se faz execução em 
qualquer parte, que se achem, ainda- 
que pertenção e tenhão sido vendidos a 


|| terceiros, porque he nullo todo o con- 


trato feito a respeito delles.- Regim. 17. 
Outubro 1516. Cap. 156. 


Cr3) 
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“224. Bens dos fiadores, e abonadores 
dos rendeiros das rendas Reaes só se 
vendem para pagamento dellas , quando 


os dos devedores não chegão. Regim.1'7. 
Outubro 1516. Cap.173. (Vid. Cap.r12.) 


( Não chegando os bens dos devedores, 
fiadores, e abonadores, vendem-se os dos 
avaliadores , e juizes, se se mostrar , que 
fizerão a avaliação dos bens daquelles, como 
não devião. Cap. 173.) 


22%. —— adjudicados nas execuções 
da Fazenda Real, podem os devedores 
remir em dous mezes, achando-se em 
poder dos Officiaes da Fazenda , aliás 
não. Regim. 17. Outubro 1516. Cap. 


Ea 


226, ——— dos Thesoureiros, Almo- 
xarifes, e Recebedores da Fazenda Real 
não podem ser vendidos nem hypothe- 
cados , porque estão obrigados á mesma 
Fazenda. Regim, 17. Outubro 1516. 
Cap. 196. À 

(Vid. Capp, 81. e 159.) 


227. — nos Reguengos não podem 
comprar os Ecclesiasticos , os Religiosos ; 
eos Fidalgos, e Cavalleiros (no caso só- 
mente de serem obrigados a morar nele 
Jes) com pena de nullidade dos contratos, 
e perda dos bens para a Coroa. Herdans 
do-os , devem vendelos dentro de um 
anno a pessoas leigas, ou que não sejão 
da mesma condição que elles , com igual 
pena dé perdimento no'caso contrario. 
Regim. 17. Outubro 1416. Cap. 229, 


228. —su lifigiosos ficão sendo os 
que se embargão para pagamento de 
qualquer divida. For, 15. Outubro 1578. 
6 16. Cdr7o 


229. “ das Misericordias, Hos- 
pitaes, e Concelhos nãô podem ser ar- 
rendádos' nem aforados pelos da gover- 
nança , nem por seus parentes e fami- 
liares, e , sendo-o, como procede o Pro- 
vedor da comarca. A, 6. Dezembro 
1603. gd tes 6 AM aaa 


BE 


230: Beis dos Orfãos, Capellas, Hosd 
pitaes , etc. Foi mandada o Doutor Pe- 
dro Barbosa syndicar delles pelo Reino. 
A, 26. Agosto 1606. 

(Revog. pelo A. 2. Outubro 1607.) 


231. = de raiz não podem comprar 
às communidades écclestasticas, e mos- 
teiros sem licença d'ElRei, e como se 
procede no caso de os comprarem. A. 30, 
Julho 1611., L. 13. Agostor612., AA, 
23» Novembro 1612. , e 20. Abril 1613. 

(Vid.-De rr; Junho:1672.) 


232. e dos defuntos e ausentes, 
que morrem no Ultramar, não se; ven- 
dem , mas arrendão. se, em quanto não 
póde haver conhecimento dos herdeiros. 
E dos moveis lançados em inventario faz= 
se leilão para se venderem por seu justo 
preço. Regim. 10: Dezembro 1613, 
Cap. 5 


233. === confiscados , que não pos 
dem conservar-se', vendem-se pelo: Juiz 
do' confisco; e'os de raiz arrendão-ses 
Regime. 10. Julho 1620. Capp. 11.6 12, 


Os dos heréges , e apostatas perdema 
se para o Fisco ; desde o dia, eim que sé 
commettêrão os delictos, ;e por isso nel« 
les se faz execução, 1b. Cap. 33. 


234: -— de raiz; que os Religiosos 
não podem: possuir. As causas-desta: nas 
turéza pertencem ao Juizo ordinario da 
Coroa, e ao Procurador della. C, R. 28. 
Setembro 1629+ 


236. > da Igreja não sé podem 
aliénar sem autoridade do Ordinario ses 
gundo o Direito. A, 25. Junho 1631. 


336: dos fugidos e confiscados 
pertencem á Coroa, entendendo.se ;..e 
praticando-se , que ella e o Fisco ficárão 
na posse, em que estavão os confiscados 
fugidos, ou-mortos; dos bens, que pos- 
sulão ; € as pessoas ; que pretenderem ref 
nelles direito, o peção assim , e da:mas 


29 





Cr) 
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meira, que os havião demandar aos ditos 
possuidores. L. 20. Março 1642. , D. 16. 
Maio 1643. o 


237- Bens confiscados mandarão-se 
vender para resgate de tenças. A. 4. Fe- 
vereiro 1647: e 

(Vid. A. 26, Novembro 1646. , que 
havia mandado distratar os Juros Reaes com 
a troca dos bens confiscados.) 


238. — moveis, que com o tenpo 
se danificão, em passando anno e dia de 
estar no deposito , são vendidos, e os se- 
moventes devem ser arrematados , passa- 
dos dez dias depois de lá entrarem. A. 
21; Maio 1751. Cap. 3. $$. 4. es. 

(Pelo À. 25. Agosto 1774. S. 10. se 
mandou , que fossem arrematados immediata- 
mente depois de avaliados, e de terem andado 
a pregão os dias do estilo.) 





239 livres passão por morte dos 
possuidores aos herdeiros escritos, ou 
legitimos. Os vinculados ao filho mais 


velho , ou neto, filho de primogenito ; | 


efaltando este, ao irmão, ou sobrinho; e 

sendo Morgado, ou Prazo de nomeação 

á pessoa, que for nomeada pelo defunto, 

ou pela lei. A. 9. Novembro 1754. 
(Vid. Ass. 16. Fevereiro 1786.) 


240. “—— () uso delles he livre a ca- 
da um, esem isso não basta-a liberdade 
das pessoas. L. 6. Junho 1756. 


241. — que se achão dentro das ca- 
sas, estão com penhora filhada obrigados 
aos senhorios pelos alugueres. Instit. da 
Comp. do Douro confirm. por A; 10, Se= 
tembro 1756. $. II. 


243. — He livre a cada um dispor 
delles, como lhe parecer. Instit. confirm. 
por A. 10, Setembro 1756. $. 35. 


243. — dos mercadores falidos, 
Providencias sobre elles, A, 13. Noveme 
bro 1756. Se 236 


BE 
244» Bens dos réos dos tiros forão 
mandados sequestrar e administrar pelo 
Juizo da Inconfidencia. De. 18. Janeiro 
1759 
b Nomeação de Juiz e Fiscal para as 
suas causas. D. 12, Março 1759. 


244. = dos Jesuitas forão manda. 
dos sequestrar, e como. C. R. 19. Ja 
neiro 1759. — E incorporar na Corôa, co- 
mo vacantes. E o mesmo a fespeito dos 
seculares. A. 25. Fevereiro 1761. 


246. : dos falidos ficão,- pel 
apresentação e sequestro, sendo -com= 
muns .aos credores. A. 17. Maio 1759, 





247 —= dos defuntos e ausentes 
como se arrecadão pela Mesa da Con= 
sciencia e Ordens. AA. 9. Agosto 17595 
e 17 Junho 1766. 


248. se dos Orfãos. Providencias 
sobre a sua avaliação regular nos inven- 
tarios. Guarda delles no Deposito públia 
co. Forma da escrituração. De que modo 
foi permittido dar o dinheiro delles ajus 
ro. À. 21. Junho 1759 


249: eus dos Residuos e Capellas 
arrecadão-se coma os dos Orfãos. À. 21, 
Junho 1759. 8. 7. 


250, mmsea legitimamente adquiridos 
constituem uma das diversas classes, com 
que os vassallos se distinguem uns dos 
outros para os empregos, matrimonios 
ecivilidades. A, 20 Abril 1761. 





agr. dotaes são os apanagios ou 

alimentos das viuvas das casas nobres. 

Como se adjudicão , e podem estabeles 

cer=se em bens da Coroa , e Ordens na 

falta de outros. L. 117. Agosto. 1761. $. 7+ 
( Declar. pelo D. 17. Julho 1778.) 


252. ——s dos Officidés militarés é 
soldados não estão no commercio , porque 


(us) 
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são necessarios para o serviço da campa- 
nha, ou para os seus alimentos. A. 21. 
Outubro 1763. $e 13. 


253. Bens confiscados aos Jesuitas e 
aos outros réos da Inconfidencia, arre- 
cadão-se como os da Fazenda Real em 
tudo, e por tudo ; e são arrendados , e o 
seu rendimento entregue no Erario, c 
como. A. 21. Fevereiro 1766. 


264: — deixados em testamentos 
escritos por pessoas seculares, ou regula- 
res ás suas familias, ou parentes até o 
quarto gráo, ou communidades , ou Or- 
dens, ou Irmandades passão aos parene 
tes, ou ao Fisco, À. 25. Junho 1766. $. L. 

(Susp. pelo D. 17. Julho 1778.) 


- 265. —— hypothecados ao pagamento 
dos juros da Misericordia de Lisboa. A 
sua administração he entregue aos Offi- 
ciaes della até se pagar inteiramente a 
divida, com preferencia ao Fisco, A. 22. 
Junho 1768. $. 4» 


- 246, —— dos vassallos estão por todog 
os Direitos sujeitos, e obrigados aos encar- 
gos, ecollectas. À. 20. Setembrô 1768. 





257 » herdados, ou adquiridos 
por trabalho, industria, serviço, heran= 
ça, ou doação. Casos , em que os testas 
dores podem dispor delles a favor dos 
paréntes , ou dos estranhos. C. Ls 9. Se- 
tembro 1769. $6% 1.2. Je q. E Gu 

(Susp. pelo De 17. Julho 1778.) 








268. —— d*alma, ou legados pios, quaes 
são os que os testadores. podem deixar 
para seus suffragios , ou os seus herdeiros 
gastar. C. L. 9. Setembro 17769.$$. 6. € 7. 

(Susp. pelo D. 17. Julho 1778.) 


259. —— dotães. Com privilegios 
delles ficão as legitimas dos filhos nas 
mãos do pai, que passa a segundas 
hupcias, C. L. g. Setembro 1769. $. 27: 

(Susp. pelo D. 17. Julho 1778.) 


BE 

260. Bens das mulheres quinquagena- 
rias, que passão a segundas nupcias ; 
não se Communicão aos esposos. Faz-se 
delles inventario, e lhes he próhibida à 
alheação, e o contrahir dividas. C. L. g. 
Setembro 1769. $. 29. 

(Susp. pelo D. 17. Julho 1778.) 





- 267, ——— Julgão-se da herança, quan-= 
do se provão por inventarios, ou outros 
documentos authenticos , que mostrem 
pertencer-lhe indubiamente, porque en- 
tão não se precisa de liquidação. Ass, 5. 
Abril 1770. 


262. —— daquelle , que era obrigado 
a alguns alimentos, passão com este ónus 
e encargo real, a que se achavão affe- 
ctos em vida do possuidor delles. Ass. 9. 
Abril 1772. 





263., moveis e de raiz são sem= 
pre avaliados, antes de se proceder á ar= 
rematação. Quem os avalia, Os moveis, 
que com o uso e transportes se deterio- 
rão, são avaliados depois de recolhidos 
nos armázens. Sendo peças de ouro;,. ou 
prata avalião.se pelos contrastes, e ene 
saiadores. C. L. 20. Junho 1774. $. 5. 
6. 7. 8. 9a E 10 





264. estaveis e permanentes , 
que excedão 400q) reis de valor, foi pro- 
hibido a cada um vender sem licença res 
gia, ouvidos os parentes até ao quarto 
gráo. A, 1. Agosto 1774. $. 6. 

(Susp. pelo De 17. Julho 1778.) 


265: — moveis, que não podem 
guardar-se sem perigo de corrupção, póde 
dispor delles a Administração do Deposie 
to, passados oito dias, depois que lá en= 
trão , vendendo-os depois de avaliados , 
e de terem andado na praça o tempo da 
lei. A. 25. Agosto 1774. $. 9. 

E os semoventes imediatamente 
que chegão. $. 10. 


266. —— corruptiveis pagão dous po, 


| cento no Deposito da cidade do Porto, 


( 116 ) 
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'€ donde sáe este premio. Sendo dinheiro 
liquido , ou peças de ouro, ou prata, pã- 
gão um por cento. À. 25 Agosto 1774+ 
$. 16. 
( E como são vendidose À. 21. Maio 1751 
Cap. 3. Se 4.) 


267. Bens | podem deixar, e doar 
4 Misericordia de Lisboa e seus Hospi- 
taes para obras pias os testadores, que 
não tem parentes até ao quarto grão , 
sendo ametade dos hereditarios , e todos 
os adquiridos. A. 31. Janeiro 1775- ga. 


( Recorrendo à Mesa do Paço, e ouvidos 
os herdeiros ab intestato, aindaque fóra do 
quarto grão, e precedendo sempre Consulta 
$. 2. Vid. A. 18. Outubro 1806. 4. 2.) 


268. —— não póde adquirir de novo 
a Misericordia de Lisboa e Hospitaes 
della sem licença, que se pedirá por 
consulta da Mesa do Paço. A. 31. Ja- 
neiro 1775 $: Je 


269. — de raiz se considerão os 
Padrões de Juro Real para não pode- 
rem ser possuidos por corpos de mão 
morta sem faculdade regia. A. 31. Ja- 
neiro 1775 $. 3.» € D. 15. Março 1800 


270. —— que se administrão como 
Fazenda Real, andando sonegados , ou a 
sua administração em antiga e successiva 
negligencia , como se requer a sua arrc- 
cadação. A, 20. Abril 1775. Se 31. 


271. —— que entrão no Fisco por va- 
catura, ou confiscação, conservão a mesma 
natureza, que tinhão no dominio dos 
possuidores -confiscados , em cujo lugar 
se acha subrogado, A. 10. Junho 1775» 


272. — de Represalia, em que se 
achavão constituidos censos, e foros do 
Algarve , como se mandarão qualificar. 


A, 10. Junho 1775. $. 1. e seg. 


+ 


2% — vacantes pertencem aos | 


BE 


cativos, e são arrecadados pelos Pro. 
vedores das comarcas, e como. C. L. 
4. Dezembro 1775. 9. 11. 

(Vid. AA. 28. Janeiro 1788. , e 26, 
Agosto 1801.) 


274. Bens possuidos por terceiros, e 
por titulos legitimos não são compre- 
hendidos nas restituições de graça conce- 
didas pelo Soberano, não constando ex. 
pressamente que essa he a sua vontade. 
Ass, 23. Agosto 1777. confirm. por D. 
13. Outubro 1777. 


275. —— confiscados. O Fisco só tem 
direito aos que ficão, pagas as dividas 
do confiscado. D. 12. Janeiro 1785. 


276. — moveis penhorados não 
devem ser levados ao Deposito público : 
sómente as peças de ouro, € prata, € 
outros metaes de valor, e as pedras pre- 
ciosas ; e os outros podem ficar em de. 
positos particulares. D. 17» Julho 1778. 


277, —— de Reguengo ficão devo- 
lutos á Coroa , dividindo-se, ou vinculan- 
do-se sem licença regia. A. 1. Junho 
1787. Cap. 4 


278. = do Reguerigo de Tavira 
emprazados - são de descendência, é 
successão legitima, finda a qual tornão 
á Coroa, e Reguengo com todos os.me- 
lhótamentos, consolidando-se o dominio 
util com. o directo.- A. 1. Junho 1787. 


Cap. 5« á 


279%. a” do 'Reguengo de “Tavira 
Não podem dividir-se, senão por estimas 
ção, nem ser doados , hypothecados , ou 
alienados sem licença das Administra- 
doras do convento Donatario. A. 1 Ju- 
nho 1787. Cap. 16. 


280. — d'alma: Mandou-se contié 

nuar a respeito do pagamento delles aos 

arochos os SOS, € costumes antigos 
D. 30» Julho 17790. : 


Criz) 
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481. Bens dos ausentes sem licença 
tegia em tempo de paz. O seu rendimen- 
to applica-se ao Fisco, em quanto durat 
aausencia; sendo porém a causa attendi- 
vel, e tendente a evitar algum dano, 

- entregão=se aos seus herdeiros mais che- 
gados, a quem pertencerião ab intestato. 
À, 9 Janeiro 1792, 


282, == e rendas, que erão adminis- 
trados pela Mesa da Commissão Geral 
sobre a Censura dos Livros, forão pela 
extincção della incorporados na Coroa , 
e administrados pelo Etario do mesmo 

, Que os outros o são pelo Conselho 
da Fazenda ; distribuindo-se todos em 
obras de piedade. C. 10. Agosto 1795. 


283: —— que as Miseticordias pos- 
suem sem dispensa das leis da amortisa- 
ção, e em que houvesse, ou não denun- 
cia, forão mandados incorporar na Coroa: 

“edelles se lhes fez mercê , livres dos en- 
“Cargos e da administração, e como. Ds 


14. Março 1800. 





284. ——. vacantes, ou heranças ja. 
* centes , ainda as litigiosas, forão man- 
| vender , e o seu producto remetter 
| ao Erario, e como. A. 26. Agosto 1801, 
Srca. 


| 
Das) sn do. 


284. —— “incorporados no Juizo da 
| »oroa , que ficão sem administração , 


nto por não serem vinculados; 
entrão na administração do Juizo ldas 
Capellas , ao qual se remettem daquelle 
os os de incorporação depois de execu- 
s entenças, D. 8. Julho 1802, 
















Rate adao 2? 
. — não podem adquirir as 
s sem expressa licença re- 
nda aquelles , para os quaes 
vocação , legado, ou coritracto 
5. Março 1800. Mas as pes- 
erno dellas devem requerer 
orrentes esta licença , que 
ter por consulta do Desem- 
iço, havendo justa causa , e 
s Misericordias poucas 
Outubro 1806. $. 2. 
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287. Bens d' Ultramar vificulados ; 


que forão incorporados nos proprios, co- 
mo se administrão, A. 14. Janeiro 18074 


288. moveis devem ser sempre 
nomeados ás penhoras em primeiro lu- 
gar; porém se o devedor quizer, póde 
nomear uma propriedade de raiz, que 
exceda a divida, e nesse caso ella se 
póde vender. A, 6. Julho 1807. $. 4« 





289. Bestas, cavallos, ouro, prata, 
moedas , e armas ninguem póde levar 
para Castella: sem licença, e com que 
penas. Regim.17.Outubro 1516. Cap.239s 


àgó. == muates. Foi prohibido o 
uso ellas. C. R. 30: Abril 1625. , e Le 
22, Agosto 1626. 

- Mas permittido aos Ecclesiasticos 
e Religiosos , Desembargadores , Medi- 
cos, e Cirurgiões, L. 4. Novembro 1669. 


(Pela L. 14. Novembro 1698. 6. 1. se 
confirmou este privilegio a todos os referidos » 
menos uos Ecclestasticos , e Religiosos E 
ultimamente forão permittidas a todas as 
pessoas em geral , para se servirem dellas em 
sege , ou de sella. L. 6. Maio 1708. $. 1.) 


29t. — thuates, Os Superinten- 
dentes das Coudelarias devem mandar 
separar lugares , aonde estejão asnos de 
cavallagem , para criação dellas, com 
egoas, que lhes hão de repartir. Regim. 
23. Dezembro 1692. $. 7 


Tanto as egoas, como os asnos de- 
vem ser grandes , castiços, e de boa qua- 
lidade. $. 22. 


Foi prohibido trazer sem peias de 
ferro do pé á mão os mulatos, mús, e 
asnos , aonde andão egoas a pascer, desde 
o mez de Fevereiro até ao fim de Julho, 
e com que penas, $. 2'7s 


Y 


o) agã. —— muares forão prohibidas 
n'America ; sendo perdidas, e mortas 
as que se introduzissem de novo: C. R. 


39 


| 19. Julho 1761. 


( 118) 
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- 293. Bestas das seges, e as seges dos 
Fidalgos , Cavalleiros, Desembargados 
res, e suas mulheres não podem ser pe- 
nhoradas. Ass. 5. Dezembro 1770. 


294. = de sege, ou liteira, sendo 
parelhas, pagão oqj6oo reis de Novo 
Imposto annual, e as de carga maior 
19000 reis. A. 7. Março 1801. $. 11. 


(O 4. 30. Fulbo 1801. $. 8. declarou, 
que se devem reputar bestas de carga maior 
todos os cavallos, ou quaesquer bestas 5 que 
Jó servem para carga ; e que todas as mua- 
ves, ainda de montar , entrão mesta classe.) 


294. —— de transportes são muni- 
cionadas de palha e grão á custa da Fae 
zenda, descontando-se de pois aos donos 
em seus jornaes o que tiverem recebido, 
A. 15. Março 1801. $. 5. 


296. Bezerros de fóra do Reino. Foi 
prohibida a sua entrada. D. 7. Maio 
1680. 


297. —— Condições, e privilegios 
do estabelecimento da fabrica delles. A. 
13. Novembro 1780. 


298. Bibliotbeca pública da Côrte, Seu 
estabelecimento, e regulamento, A. 29. 
Fevereiro 1796. 


Foi composta da livraria da Com- 
missão Geral sobre o Exame e Censura 
dos livros. $. 2. — He immediatamente 
sujeita á Real Pessoa, e faz parte dos bens 
públicos da Coroa. $. 3. — He Inspector 
della o Ministro e Secretario d'Estado 
da Fazenda. $. 4. — Seu local. $. . — 
Officiaes. $. 6., etc. 


299. — A favor della se mandárão 
conservar as peças d'antiguidade, como 
marmores , cippos , laminas , etc. , do 
mesmo modo, que por A. 20. Agosto 
1721. se havia determinado , em bene- 
ficio da Academia Real da Historia Por- 
tugueza, fazendo o Bibliothecario Maior 
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as vezes do Secretario della. A. 4. Fê. 
vereiro 1802. 


Para ella se remettem de todas as 
officinas typograficas, e ainda de qual. 
quer das provincias, um exemplar de 
todas as obras , que se imprimem. À. 12. 
Setembro 1895. 


300 Bibliotheca para uso dos Guarda 
Marinhas. Sua criação, regulamento, etc, 
D. 1. Abril 1802. 


301. Bigamia he um delicto prohibido 
por Direito Natural, Divino, Canoni. 
co, e Civil. E tambem do foro mixto, 
havendo lugar nelle a prevenção. D. 26. 
Maio 1689. 


302. Bilbetes do despacho d” Alfandega 
como devem ser feitos , e cotejados com 
os livros, e que penas tem lugar, quando 
as fazendas despachadas não dizem com 
elles. Regim. 2. Junho 1703. Cap. 60. 

e seg. 


303. —— e não os proprios despachos 
se dão ás partes para pagarem os Novos 
Direitos. D. 8. Junho 1725. 


304 — impressos há nas Casas da 
fundição de Minas para maior aviamen- 
to das partes. A. 3. Dezembro 1750. 
Cap. 2. $ 6. 


304. —— (ou Escritos) d' Alfandega, 


Várias providencias sobre elles. D. 9. 


Julho 1794. (Vid. D. 30. Outubro 1784., 


| A, 24. Janeiro, e D.15. Setembro 1803.) 


306. de diversos valores mandá- 
rão-se fazer nas Ilhas , para correrem em 
lugar de dinheiro. A, 8. Janeiro 1795. 
4. 2o 





307. —— da loteria Real mandárão- 
se fazer 209) de 40q) reis cada um, e 
como , e por quem assinados. A. 18 
Junho 1799. $4. 1.e 2. - 


Crg) 
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308. Bilhetes da loteria Real a favor do 
novo Emprestimo são dous de 4cq) reis 
cada um; e podem correr no commer- 
cio, como dinheiro , pelo preço, que as 
partes convencionarem. À. 7. Março 
I8OI. $. 1. 1 


309. — da loteria Real, que esti- 
vessem por emittir no primeiro: de Ja- 
neiro de 1803. , forão mandados vender , 
ou dar em pagamento. A. 28. Abril 
1803. $. 2. 


310. — de Credito são de 1209) reis 
cada um. Seu estabelecimento ,' valor, 
natureza , resgate , formula, numero dos 


Deputados novamente criados para a sua | 


circulação, etc. À. 24, Janeiro 1803. 
Art. 3. e seg. 


Foi suspensa a sua emissão interi- 
mmente. De. 15. Setembro 1803. 





31. 
8. Novembro 1808. Se 2. 


312. Bimo foi prohibido dalo nas em- 
barcações , não se carregando nellas fa- 
zenda por conta de quem o quer tomar, 
nem excedendo o preço da carregação , 
que tiver mettido; e os que se derem , 
devem-se registar em um livro rubricado 


pelo Reitor do Collegio de Jesus da for- | 
taleza de Dio, com pena de nullidade. 


L. 17. Março 1688. 


313. Bispados. Mandou-se tomar me- 
didas para precaver as dissipações na va- 
cancia delles, impetrando-se Breve para 


se nomearem por ElRei dous Governa- ; 


dores dos capitulares , taxando-se-lhes as 
despesas, C. R. 30. Abril 1625, 





314 


315. E foi formada uma Junta para 













impressos de 1, 2. 4. 8. 12. | 
e 16. vintens de ouro mandárão-se fazer | 
para o troco delle em Minas Geraes. A. 


Providencias sobre a repu- 
gnancia da Corte de Roma: em os pro- 
ver DD. 8. Julho, e.g. Agosto 1645.' 
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"se darem estas providencias. E. R. 7; 
Dezembro 1662. 


316. Bispado de Miranda. A sua ca. 


thedral foi mudada para Bragança. C. R. 
17. Setembro 17644 


317. — de Beja e Penafiel. Sua 


criação quando se verificou. €. 17. Mare 
ço 1770. 


318. Bispado, e cidade de Pinhel 


quando foi criado. A. 25. Agosto 170% 


319. = d'Aveiro. Sua criação. Bula 


la 12. Abril 17744 


Providencias, que se derão na sua 


vacancia. Avis. 28. Outubro, e C. A, 
13: Novembro 1799. 


320. Bispados vagos. Quando os Ca« 


bidos não nomêão Vigarios cápitulares 
para elles, pertence a nomeação ao Mc. 
tropolitano, e pela mesma razão, não 
havendo Cabido ; e devem então nomear 
para Governador delles o Bispo mais 
visinho , que haja de reger , e exercitar 
nelles, não só o 
mas tambem o da Ordem. C. R. 13. 
Novembro 1799. 


der de jurisdicção, 


321. Bispos dºUltramar podem ser 


os Religiosos da Ordem de Christo. C. 


R. 20. Setembro 1605. 


322. —— Mandou-se , que nada se 
innovasse sobre o ceremonial das suas 
entradas. C. R. 8. Janeiro 1611, 


(Revog. pela C. R. 15. Ábrilim74r.s 
que manda observar o Ceremonial Romano.) 


(Vid. C. R, 27. Fevereiro 1743.) 


323. —— não exercem jurisdicção 
sobre as fabricas das Igrejas das com-- 
mendas das Ordens Militares. Provis. 14. 
Dezembro 1641, À 
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(Vid, 4,18. Abril 1635., que probibe 
aos Visitadores dos Ordinarios tomarem con- 
tas das fabricas das commendas da Ordem 
de Christo.) 


324. Bispos apresentados pelo Sobe- 
rano, que a Córte de Roma não quiz 
confirmar. Mandou-se fazer consulta so- 
bre as demonstrações , com que se devia 
proceder com ella. D. 27. Abril 1655. 


325. — do Brazil não levão luctuo- 
sa por morte do clerigo, que não era 
parocho. Provis. 21. Fevereiro 1729. 


326. —. como fazem a sua entrada 
em Coimbra. São recebidos debaixo do 
pallio, em que pega o Juiz de Fóra, 
Vereadores, Procurador , e Escrivão da 
Camara desde as portas da cidade: e 
para a oitava vara, ou para substituir os 
que tiverem legitimo impedimento, no- 
meão-se os Vereadores mais velhos da 
vereação antecedente, e para as mudan- 
ças chamão-se os fidalgos, que tem an- 
dado na vereança, seus filhos e netos, 
dentro de dez legoas; fazendo-se a esco- 
lha sem attenção a privilegio algum, 
ainda militar. — Vai a bandeira da ci- 
dade, etc, Provis. 26. Maio 1741. 


(Os do Porto são acompanhados em sua 
entrada pelo Governador e Ministros da 
Relação, C. R, 28. Fevereiro 1743.) 


327. —— dºUltramar precedem sem. 
pre nos lugares de sua diocese a qual. 
quer pessoa secular , ainda aos Capitães 
Generaes, e se lhes presta todo o auxilio 
para conciliarem respeito, attenção, e 
reverencia. C, R. 29. Janeiro 1742. 


328. — recebem as continencias 
militares, que são devidas á Real Pessoa. 
C. R. 28. Fevereiro 1743. 


329. — podem por costume do 
Reino imprimir as pastoraes e outros 
papeis semelhantes sem licença ; porém 
mais nada. Avis, 24. Junho 1750. 


BI 
- 330. Bispo do Pará. O seu espolio 
foi-mandado entregar a seus successores, 
Provis, 9. Maio 1753.,€ C, R.7. Junho 
1784. 


331. Bispos não podem impedir as 
festas dos touros nas festividades , nem 
embaraçar, que ise faça a funcção da 
Igreja por essa causa, C, R. 26. Agosto 
1767. 


332. —— que comettem crime de 
Lesa Magestade, reputão-se mortos desde 
então, e o governo do seu bispado vago, 
e orfaô de proprio pastor, que possa 
dirigilo; devendo por isso instituir-se 
Vigario capitular na fórma do Conci« 
lio. C. R. 9. Dezembro 1768. 





33% eleitos mandárão-se habi« 
litar pelo Patriarcha , sem prejuizo dos 
contingentes pecuniarios, que se resera 
varão ao Nuncio, Avis. 13. Maiço 


1770. 


Como dão juramento na sua sagras 
ção. Avis, 18. Outubro 1771. 


334: '—— Providencias sobre o excra 
cicio de sua jurisdicção nas Ordens Mi. 
litares. Avis. 17. Janeiro 1772. 


335: — dº"Ultramar como provêm 
os beneficios. A. 14. Abril 1779. 


(Vid. Provis. 25. Setembro 1732, 
D. 5. Março 1779., e Provis. 30. Julho 
1793.) 


336. d”Ultramar. Foi declarada a 
sua jurisdicção sobre os Regulares. Insti- 
tuem e approvão os parochos regulares. 
Perguntão na visita por elles: podem 
castigalos pelas culpas commettidas nas 
Igrejas. — Concedem-lhes licença para 
prégar e confessar, e sem ella não pré- 
gão, nem confessão, — Os moradores 
das suas quintas e granjas são sujeitos aos 
parochos. — Podem conhecer das culpas 
dos que estão fóra dos conventos: sendo 





(rar) 
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remettidas aos Prelados.,. se-0s : frades Já 
vivem, suprindo assim .os Bispos a ne- 
gligencia delles, se não castigão os que 
vivem fóra da obediencia, etc. D. 21. 


Julho 177967 50 A 


337. Bispos forão autorisados para po- 
derem fazer a reducção dos encargos pios 
das Capellas e Morgados, Avis. 30. Ou- 
tubro 1783. 1 io) 


338. Bispo da Ilha do Funchal não 
póde jubilar as dignidades , vigarios , ou 
beneficiados; nem dar licença para não 
idirem.. Só concede. por tempo limi- 
licenças aos beneficiados para não re- 


em , mas elles não vencem congrua, 
sem as licenças serem confirmadas pela 
Mesa da Consciencia. A. 15. Janeiro 


1784 $$. 2. €3 












| gor! a seria F sf Er 20. odio ,3 
389% arpispos tem jurisdicção. sobre os 
| clengos freires ds rdens , sendo paro- 
e beneficiados com cura d'almas, 
| em tudo o que pertence ao ministerio 
pastoral , e correcção de costumes; á 


excepção de serem de Igrejas mullius die= | 



















os outros clerigos , e ainda os 


aos To do ministerio parochial , 


| cesiso A. 11x. Outubro 1786. $. 1. 
| 


Jurisdicção tem. $. 2. 





tecebem dos parochos freires sub- 
- obediencia ás ordens em tudo, 
» ministerio episcopal, e são 
3 na Collecta. $. 3. . 


- idem e devem visitar as 
a Bea das Órdes, postoque 
as, não sendo mullius diacesis 
e toca á cura d'almas , ad- 
3 cramentos, € correcção 
Devassão das culpas delles;, 
1, poem Encommendados, etc. 

rmidas e Capellas das 


para os superiores 
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houver isenção , e se julgarem gravados; 


$. 6, 


341. Bispos d'Ultramar tem a mesma 
Jurisdicção ordinaria, que os do Reino ; 
sobre o clero das Ordens em tudo, e por 
tudo; e exercitão na fórma da lei a ju- 
risdicção contenciosa , que lhes he con= 
cedida. A. 11, Outubro 1786. $. 8. 


342. — dUltramar são“juizes das 
Ordens para ter inspecção nos clerigos 
dellas , aindaque não-sejão beneficiados ; 
e conhecem de todas as suas causas ci- 
veis e crimes na primeira instancia , com 
recurso para a Mesa das Ordens. A, II. 


(Foi confirmada esta disposição pelo As 
22. Abril-1808. 4, 6.) 


“343. —— do Reino, ou Ultramar não 
devem encontrar as regalias do Padroa= 
do. A. 11. Outubro 1786. $. 10. 

344 cónhecem sómente em ras 
zão da jurisdicção ordinaria das causas, 
por que os beneficiados podem estar au= 
sentes das suas Igrejas, e concedem ou 
SEE as licenças. A. 11. Outubro 17786. 

+ Le : 





345. — ficárão com o direito de 


| censurar os livros, apesar da criação da 


Mesa da Comniissão Geral instituida pa- 
ra esse fim. C. L. 21. Junho 1787..$. 10. 


346. = como taes, não podem im- 
por penas temporaes. C. L. 21. Junho 
1787. $ It. 


34%. —=— não podem ser constrangi- 
dos a dar seu depoimento pessoalmente , 
imas por procurador ; e, querendo depôr, 
vai-se-lhes tomár ao seu palacio. Avis. 


18. Agosto 1787.. 


348. —— forão admoestados sobre q 
cumprimento de suas obrigações. C. R. 


Il 9. Outubro 1789. 


de 


(122) 
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AA, 29. Julho 1758. , 30. Maio 17ç9., 


- 949. Bispos. Dos despachos, ou pro- 
e 16. Novembro 1771. 


videncias dadas por elles, e dirigidas á 
observancia dos Canones, das Constitui- 
ções, ou das leis, não há recurso por 
violencia, nem por abuso, e sómente se 
dá, sc elles fizerem com uma dispensa 
generica um Canon contrario aos Cano- 
nes. Avis. 25. Junho 1'790. 


358. Boa fé e reputação de um verdas 
deiro negociante deve ser illibada e isen. 
ta de opiniões na commum estimação 
das gentes. A. 30. Outubro 1762. 


350. —— são legisladores em mate. 
rias de dispensas. Avis. 25. Junho 1790. 





359. foi attendida na compra 
dos offiícios feita com crro do direito, 
que os regulava. C. L. 23. Novembro 
' 1770. $. 29. 

351. Bispo de Coimbra dá os officios ||| | va 
d'Arganil. À. 4. Janeiro 1792. $. 26. 

360. salva regularmente qual. 
quer nullidade, e não prejudíca, nem 
| obriga a restituir o que com ella e com 
| Jurisdicção se despendeu. Ass. g. Dezem= 

bro 1770. 










352. Bispos podem responder aos re. 
cursos interpostos pelas partes, sem ser 
por sua lettra. Avis. 27. Fevereiro 1/793s 





361. —— (Os verdadeiros e bons ne. 
gociantes tem-a por util, e solido fun= 
damento dos seus interesses. A, 16. De. 
zembro 1774. 

“Não há sociedade, nem commercio, 
que possa subsistir sem ella, À. 6. Setema 
bro 1790. 


353 —— podem mandar imprimir 
as suas pastoraes, e mandados sem li. 
cença , bastando só assinalas; mas não 
podem publicalas sem Beneplacito Regio, 
À. 30. Julho 1795. S. 13. 


- 354: — Seu juramento, quando são 
confirmados, nunca he visto fazer o me- 
nor prejuizo aos direitos da temporali- 
dade da Coroa destes Reinos. Avis. 26. 
Janeiro 1796. 


365. Boa razão das leis ; € do direi. 
to como se entende e avalia. L.18. Agos« 
to 1769. $. 9. 


- 363. Bofetada, Quem a dá, commette 
crime atroz, e delle se tira devassa, L. 
15. Janeiro 1652. 


355. Bispo do Pará. Mandou-se corn- 
sultar o Desembargo do Paça o que pa- 
recesse sobre as contestações delle com 
varias pessoas. D. 8. Agosto 1799. 


364. Bois. (O facto de serem achados 
sem campainhas (ou com ellas presas) 
dentro dos pinhaes de Leiria, prova o 
delicto do dono cortar nelles pão Real, 
capaz de obra. Regim. 25. Junho 1751. 
6. 25 


356. do Rio de Janeiro foi no- 
meado Capellão Mór. C. R. 3. Junho 
1808. 

(Por Provis. 1. Junho 1815. foi no. 
meado um Delegado delle em Portugal, e 
Ouvidor da Capella e Padroado Real, a 
quem os Provedores das comarcas devem dar 
conta da vacancia das Igrejas do Real Pa- 
droado, e remetier ceriidão da posse.) 





364. —— forão mandados distribuir 
pelos lavradores de Riba-Téjo, Edit. 17. 
Maio 1811. 


357. Boa fé he indispensavel no com- 


mercio , que não póde subsistir sem ella. 366. Boletos do alojamento dos solda- 
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dos'devem:ser feitos pelos. Juizes, e Of: 
ficiaes das Camaras. A.21; Outubro 1763. 
(IO 0HOsÊ. Dória . 














367. Bons devem ser convidados com 
premios As 3. Dezembro 1750. Cap. 10. 


o 


368. Batecudos Indios, Providencias 
"sobre a guerra, que se-lhes declarou. C. 
Ras Maio 1808... ...., lidoj 


369. Botes. Foi regulada à sua cone | 
strucção , fórma , e medidas , mandando- 
se queimar os outros , e ficando aquel- | 


" O serviço dos navios. A, I E. E ] 
R » Junho 1765... pi 
(vid . 9- Agosto 1722.) ioal 


S,/€ ao Thesoureiro das despesas , 
4d) reis annuaes , além das outras 


pie Batiça,, que dá aos Desembat- | 
É propinas. Ass, 11. Dezembro 1607. | 






RR E sb nbr es; + 
Boticas, qt gencrrida à ia 

ara serem visitadas nas terras do Ânian- 

Provis. 14. Dezembro 1782. 


Dezembro 1782. 







“15. Janeiro 1783. 

e 2 4 o - 
da “Casa da Rainha. Provis. 
ksobisols 20 3  esllo 5 vibi 
São Suns nis. 


pevtr BIduIvO .s. 





k “3724 + E nas da Casa de Bragança H. 
» ana ação 
| do Grão-Priorado do Crato. | 


“ E EGO Ç id pd OOo ds neo: | 
jo Nomeação de Commissa- | 
ra as suas visitas; Avis. 29. Abril | 
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376. Boticas dos navios não se embar- 


cão sem visita da Junta do Protomedi- 
cato pelas pessoas , a quem ella incum- 
be. Proviss 17. Julho 1800. 


377º = do Reino são todas (entran= 


do a da Casa Real) visitadas pelo Juiz 
E a do Fysico Mór ; á excepção da 
da 

visita, A: 22Janeiro 1810. $. 6. e seg. 


niversidade ; e como se procede na 


E quanto se paga das visitas $. 10. - 
(Declar. pelo A, 306 Fanciro 18LI.s 


que veduxiora propina: de cada visita à 
64d reiso) corrunumil d 


1 


378. Boticarios não podem ser ciruta 


giões. À, 15. Novembro 1623. 


37900 Mandou-se- fazer de tres 
em tres annos o seu Regimento , devendo 
os medicos pôr nas receitas os preços dos 
|| remedios. L.'3. Setembro 1627s 

l j * dh end «HSNDIU d 


380. «= não podem aviar receitas 
de medicos, ou cirurgiões, que não ve= 
nhão em lingua Portugueza. L. 13. Mara 
ço 1656401 es esbo; 


381. — das tres províncias da Bei. 
ta, Minho, e Tras-os-Montes não po- 
dem fabricar aguas-ardentes, nem com 
licença do Pysico Mór. A. 10: Abril 
1773: 8.186 


382. —— todos devem ter a Pharma- 
copéa Geral; e foi-lhes prohibido aviar 
as receitas por outra. À. 7. Janeiro 1794» 


Não podem fazer rebates da terça 
parte, mas devem receber pelo Regi- 
mento , de que são obrigados a ter um 


| exemplar. A. 3: Março 1795. $$. 1. e 3+ 


3837 —— forão mandados educar na 
Casa Pia. Edit. 31. Agosto 1794. 


384. — como são examinados. 
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Plan. 23. Maio, e Edit. 15. Julho 
1800., e A. 22. Janeiro 1810. $. 19. 


385. Boticarios cobrão executivamente 
suas dividas perante os Juizes Commise 
sarios Delegados do Fysico Mór, e co- 
mo. À. 22. Janeiro 1810. $. 34 


386. Brabas. O Juizo, .e renda dellas 
foi extincto. A. 12. Fevereiro 1766. 


387. Braçageas não vencem os Desem- 
bargadores Extravagantes ausentes sem 
ser no Serviço, E o que se praticará, estan- 
do doentes. Ass. 4. Novembro 1760. 


388. Brazil. Providencias para se pre- 
ararem soccorros para lhe acudir. CC. 
R. 30. Agosto 1633., € 17.Junho 1635. 


389. —-— Foi prohibido embarcar 
ara lá sem licença. C. R. 29. Novem- 
ro 1698. , e L. 20. Março 1720, 


"390. ms O comercio: delle foi 
aberto a todas as Nações, pagando por 
entrada vinte quatro por cento , á exce- 
pção dos generos estancados, C. R. 28, 
Janeiro 1808, dido. sata od 


391. Brazões d'armas. Foi prohibido 
estampalos sem licença do Rei d'Armas. 
L. 8. Abril 1605. 


392. Breves de Roma. Foi ptohibido 
aos frades executalos , sem dar parte a 
ElRei. D. 12. Março 1652., e Avis. 23. 
Agosto 1770. 


393. Breve Apostolicum pascendi. Foi 
ptohibida a sua introducção, e com que 
penas, e se mandou ter devassa sempre 
aberta Icontra os que o lem,-ou consere 
vão. L. 6. Maio 1765. 


394. Breves da Curia de Roma, Bul- 


BR 


las; sentenças , ou Decretos não podem 
entrar no Reino sem Beneplacito Regio, 
LL. 6. Maio 1765.; e 28. Agosto 1767. 
$. 140 


395. Brevé Animarum saluti. Poi prohi. 
bida a sua entrada, e declarado ob-e-subs 
repticio. L. 28. Agosto 1767. $. 13. 


396. —— de Clemente XIV. sobre o 
Jubileu , e graças das Ermidas do Bom 
Jesus do Monte foi reprovado. Edit, 22, 
Abril 1774. 


397. Breves, que os Regulares impe. 
trão, não podem executar-se sem Bene- 
placito Regio e licença da Junta do Mes 
lhoramento. D. 29. Novembro 1%79+. 


498. Breviario Romano em 12. nin 
Rum póde mandar vir de fóra. A. g. 
aio 1781. a) 


” 


399 Brevidade deve haver no despas 
cho das causas, principalmente das cri- 
mes. C. 12. Janeiro 1639., e A. gt 
Março 1742. Eae 


“400. —— no castigo dos delictos he a 
de que mais se satisfaz a Republica. D: 
23. Novembro 1662. 


" sor. Brigas. Devem os Ministros acu- 
dir a ellas, e os alcaides dos bairros, ti 
rando devassa , aindaque não haja feri= 
mento. A. 25. Dezembro 1608. $. 17. 


| Providencias , que se derão para as 
evitar. C. R. 3. Outubro 1615. 


402 sobre O recuar as carrua- 
gens. Providencias para se acautelarem. 
€. R. 3. Outubro 1615. 





403. Brigada. Mandou-se fazer uma 
de todos os Regimentos, que estavão em 
Lisboa, com varias providencias para a 
sua disciplina. C. R. 6. Abril 1757. 


BR 
r 404. Brigada Real dá Marinha: Sua 
criação, uniforme ; soldo, etc. A. 28: 
Agosto 1797 
Foi ampliadas D. rt. Novembro 
1797.» £ Resol. 28. Março 1798. 
E augmentada: D. 27. Máãio 1799. 


gos. — Novos distritos, que se lhe 
assinárão, D. 29. Abril 1799: 


406. —= Nova fórma, que sé lhe dêu, 
e regulamento de seus soldos: A. 10. Se- 
“ tembro 1807. 


497. —— Numero de'suás guarnições 
- abórdo das nãos de guerra, e armada. 
D. 15. Outubro 1807: 


408, — Seu Regulamento nio Brazil, | 


A, 13. Maio 1 808. 


409. cem do Exercito quarítas são; 
fumero de seus soldados, quarteis , etc. 
À, 27. Fevereiro 1801. $8: 3: 4. € 5» 





410. - d'Ordenanças, e Milicias. 
Seu arranjamento:. À. 2r. Outubro 1807. 


(Decl. pela Portar.1 4 Novembro 1812.) 


411. Brigadeiros forão extincttos e só.| 


conservados para servir de escala á refor- 
“g dos Coroneis. A. 15. Dezembro 1790. 
a IJ 

(Revig. pelo A. 11. Outubro 1796., 
Que os restutuso, formando a quarta classe dê 
Oficiaes Generaes.) - 


g11, ===> effectivos. Não basta pára 
rem a antiguidade sem merecimento. 
do 12 de Infantaria, 6 de Cavallaria, 
2 Artilhária, e 3 Engenhêiros. As 27, 
Fevereiro 801. 





453. Bnarcos Villa, Foi incorporada na 
; od, e como. À. 7. Janeiro' 1792. 
28, 


| RAND TA 
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414. Bugres Indios. Providencias pára 


se lhes fazer guerra, C; R. 5. Novembro” 


1808. 


415. Bullas. Mandou-se, que se regis. 
tassem em tasa do Cardeal Protector 
todas as que vem para o Reino. D. 16: 
Maio 1652. 


416: — e Breves ninguém póde 
mandar vir de Roma sem licença da Se-" 
cretaria, nem se podem dar á execução ; ' 
sem lá irem: D. 4. Agosto 1760. 

(Vid: D. 5. Julho 1728.) 


=" de Roma não se podêm ad.” 
mittit no Reino sem o Beneplacito Rea 





| gio, ouvido'o Procurador da' Coroa, Li 


6: Maio 1765. 


+ 


418. Bullá Animari salutl fot prohie 


bida: L. 28. Agosto 1767. 
419. —s da Céa, Foi prohibida a” 
sua introducção no Reino; ea quem se 


| mandárão entregar os exemplares déllas 


CL. 2. Abril 1768. $$.2. e 3. 


470 Sanclissimi Domini he nulla ; 
como ob-e-subrepticia ; etc; C. EL. sou 
Abril 1768: Ea Na 





421. Bullás de 7. de Junhô r745., 28. 
de Setembro 1746., e 9. de Dezembro 
1749. sóbre OS sigillistas fórão mandadas 
executar no Reinó , concedendo-se-lhes 
para isso o Beneplacito Regio, que até 
ahi não havião tido. C; L. 12. Junho 


| 1709 


22. —— contra os sigillistas. A sua 
éxecução foi auxiliada, impondo-se pe- 


| nas temporaes aos réos deste delicto, C. 


L. 12. Junho 1769: 8. 2. e 3. 


423. Bulla millenaria não póde existir 


+ sem simonia, C. 9. Setembro 1769. $. 12.' 


1 
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424. Bulla de Jubileu pela exaltação | 
de Clemente X1V. ao Pontificado foi re. | 
cebida. C. R. 4. Fevereiro 1770. 


415. —— Dominus ac Redemptor Nos- | 
ter foi admittida. C. L. 9. Setembro 


1773» 





426. Bullas Apostolicas a favor do 
Hospital de Lisboa forão approvadas, e 
declaradas pelos AA. 5. Setembro 1786. , 
cg. Março 1787. 


427. —— dos Papas não podem des 
rogar os direitos inherentes á Soberania ; 
quacs os de regular a contribuição, com 
que os vassallos devem auxiliar a Causa 
pública. A, 22. Junho 1802. 


428. Bulla Pastoris vices foi mandada 
exccutar. A. 3, Novembro 1303. 


429. Bullas de Roma como se mane 
dão vir. A. 4. Setembro 1804. 


(Susp. pelo À. "7. Faneiro 1 Bog. ) 


430. Bulla da Cruzada. As dividas del- 
Ja cobrão-se á maneira das da Fazenda 
Real. AA. 4. Agosto 1595., 24, Janeiro 
1603., c 9. Setembro 1621. 


431. — Mandou-se observar no 
Reino o Regimento feito para ella em 
Castella. Provis. 27. Janeiro 1610., e 
Provis. R. 2. Outubro 1613. 


432. —— Os arrecadadores das es= 
molas para ella como forão estabelecidos. 
AA, 22. Julho 1610., e 24. Janeiro 
1630. 


433: —— Providencias sobre a pro- 
cissão de suà publicação. €. R. 23: Maio 
1612., À. 20. Outubro 1621., Resol. 
22, Novembro 1637., e C.R. 14. Ja- 
neiro 1638. 
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434: Bulia da Cruzada. Os Officiaes - 


della não podem ser obrigados a servir : 
outros cargos. À. 6. Setembro 1621. 


435. —— Os seus Thesoureiros me. ; 
nores são eleitos pelas Camaras em cada 
freguezia, quando se lhes requer seus 
privilegios. AA. 9. Setembro 1621., e 1. - 
Julho 1673. j 


436. — Providencias sobre as exe. . 
cuções della. C. R. 25. Abril 1624. 


437. — Nenhum Religioso póde ser | 
Commissario della C. R. 25. Julho 
1625 


438. —— Os seus privilegios a res 
peito das Milicias forão revogados. C, 
R. 12. Outubro 1627. 


439 —— Concordia feita entre os 
Procuradores da Coroa, c os Ministros 
della perante os Governadores do Reino, 
C. R. 15. Dezembro 1632. 


- 440. — O Commissario Geral del. 
la por quem he nomeado e confirmado. 
Sua Junta de quantos Deputados se com- 
poem. Quem os nomea, e como se pros 
cede no caso de omissão, ou erro de 
officio delles. Regim. 10. Maio 1634. 
Go 1. até 4. 





441. Como se procede , quando 
o Commissario Geral, ou algum Depu- 
tado está impedido, ou vago o lugar. 
Aonde se fazem as juntas, a que hora, 
ordem dos assentos, de tratar os nego 
cios, e votar nelles. $. 6. até 10. 


442 —- O Tribunal della toma co. 
nhecimento de todas as causas, que lhe 
dizem respeito. O Comissario Geral póde 
avocar quaesquer, e citar para o seu Jui- 
zo por Cartas, passadas em nome d' El- 
Rei e por elle assignadas, todas as pes- 


-soas de qualquer parte do Reino. $. 11. 


(1275 
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443. Bulla da Cruzada. As execuções, 
que della se mandão fazer, não podem ser 
impedidas por outra ordem senão Real, 
Tudo o que se manda praticar no Reino 
a tespeito della he observado no Ultra- 
mar. Regim, 10, Maio 1634. $$. 13. € 14 


444: —— Modo, por que se faz o des 
pacho e passão sentenças , e cartas: $. 15. 
448. — Como distribue o Coniriiss 
sario Geral os feitos, e se procede, sendo 
elle, ou alguns dos Deputados suspeitos. 
Ordem na cobrança das dividas, e modo, 
que os devedores são obrigados a pa- 
gar. Se 16. até 19 tn) 


446. =——" Penas impostas aos the- | 
soureiros e fiadores, que nomeão á fian- | 


ça bens alheios. Dos officiaes, que lan- 
ção nos que se arrematão , ou não cuma 
prem as ordens. $. 20. até 22. 


ra ci Seu Chanceller, Secretario , 


Thesoureiro Geral, Escrivão da receita 
e despesa, Porteiro do Tribunal, Sollici- 
tador,e Provedor ; suas obrigações, etcs 
5. 24. até 40 


“448. =—— Noseu Tribunal não há es- 
portulas. Assinaturas do Commissario 
Geral, Como se reforma , e publica cada 
sexennio em Lisboa, e nas provincias. 
Tem Commissarios subdelegados , e aone 
de, “Casa das esmolas das Bullas de com= 
sição. Quantas caixas deve haver nas 

F rança das penas impostas 







la Ordenados dos Corimiissa 
| tomar conhecimento de cousa alguma 
| tocante a ella D. 5. Julho 1696. 


ados no Reino, e fóra. Co- 
sua repartição, Fianças, que 


Os , € parochos. $. 41. até 584 ||| 


hesoureiros. "Faxa das esmolas ||| 


| siste na 
| feitos, D) 23: Setembro 1725: > 
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teiros móres de cada uma: Provêm ós Thês 
soureiros menores, Privilegios do Com 
missario Geral, e Deputados. Officiaes 
maiores, e menores da Bulla. Como se 
despende- o'dinheiro della, Como se pa= 
gão as despesas da impressão, é as mais 
dividas, 4 que ella he obrigada. Ordem, 
com que-se imprimem:;'é quantas. Re= 
gim, 10. Maio 1634: 6. 86. e seg. 


441. Bullá da Cruzada, Mandou-se 
estar a impressão della em casa do Coma 
missario Geral, Resol.:'7. Maio 164t% 

é 12 2EOIis LHITES 9 « | 1 25 


453. “sui Provedor da'comarea fie 
Conservador dos seus privilegiados, “A Ay 
20. Outubro 1 657» € 7. Novembro 1673, 

483: mms Foi prohibido haver em cas 
da freguezia mais do que um privilegias 
do della. D. 4: Maio 1662., e À. 13. Jus 
lho 1672. | Opa a o 
484: = Como se publica, Os seus 
Officiaes gozão dos privilegios, ainda 
tendo mais de 2009) reis de seu, À. 22. 
Junho 1672. Crato 

E são-lhes guardádos pelos Officiacs 


f 


de guerra. A, 13: Julhó 1672. 


46% e Os seus privilegios não vas 
femn”pará escusar de cavallo; ou egoa de 
listas Di 14. Novembro 1693. 
oitavo 181 «qe Ml ceirálobios 20 + 


3 


4564 ==— As diligencias della fa 


; e levar premio, ou ordenados 


As 14 Novembro 1674: 


“+ 


467: === Nas Relações não se póde 


458, «sas O Promotor Fiscal deflá as. 
x Junta ao despacho de todos os 


E 
4 , 


, 


| 459 — Os Ministros -e Officiaés 
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della tem quatro;propinas ordinárias. Res 
sol, 14. Novembro 1733. 


460. Bulla da Cruzada.: O. Commissã- 
rio: Geral com -os Deputados póde em. 
prazar, e condenar os Ministros, que 
não cumprirem. seus mandados , - não 
sendo Desembargadores. Nenhum póde 
ser despachado sem certidão da Junta. 
D. 7. Maio 1739. 


SS; 


461. ——+ Mandou-se que houvesse 
nas Igrejas, e Capellas de Minas Geraes, 
em que se administrão Sacramentos, um 
“Thesoureiro menor, a quem .se guarda 
privilegio. Resol. 18. Junho 1748. 


— Fo consignada para sempre á Casa 
de Ceuta. D. 1. Outubro 1750. 


4624 ——— Os. Thesourciros menores 
della gozão dos mesmos privilegios, que 
os mamposteiros de cativos, quanto ao 
encargo d'egoa de lista, Resol. 27. Nos 
membro 175040 «+ co oro 


463. —= Ordenados, emolumentos , 
€ ajudas de custo.;de seu Commissario 
Geral, Deputados, Ministros , e mais 
Officiaes. A. 23. Março 17544 


464: ——= (Os 'Thesoureiros, pequenos 
della não gozão do privilegio de-não ter 
egoa de coudelaria, Desp. 18. Setembro 
176 5º 


By. a 


Como se fez à publicação 





465. 


de suas indulgeneias. Edit. 1. Fevereiro | 


1768. 


| 466. cs foi prorogada por mais seis 
annos. Edit. 8. Novembro 1790. 


467 Forão mandados observar 
seus privilegios, entrando o da isen< 
ção d'egoa de lista. D. 10. Dezembro 
1803., Avis. 3. Janeiro , e Provis. 30. 
Agosto 18044 E 
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- (Vid, CC. RR. 4. Junho 1644. 6, 
Outubro 1646., e Avis. 27. Julho 1741,) 


468. Bulla da Cruzada, Os seus The. 
soureiros menores são isentos de qual. 
quer serviço militar. Portar. 25. Setem.- 
bro 1811. 


“469. —— Mandou-se receber na fór- 
ma da leio dinheiro, que pagassem os 
thesoureiros em o mez de Abril. Portar. 
1 Abril 18126 


- 470: Bullario do Reino. Foi mandado 
formalisar por Ba/bazar Duarte, dando. 
sSe=lhe todos os documentos do Real Ar. 
chivo. D. 11. Novembro 1695, 


- 471 Busca dos navios descarregados 
como deve ser feita; e que penas tem os 
mestres dos navios, a quem se achão fa- 
zendas, For.r 5. Outubro 1587. Cap. 23.4 
e Regim. 2. Junho 1703. Cap. 39. 


É 472: -—— tmândou-se dar nas tendas, 
em que se vendião facas de ponta, D, 6. 
Julho 1681. 





- 473. — dás tasás. Antes de se fa. 
zer , deve-se dar tempo a qué se compos 
nhão as familias. D. 22. Novembro 1690. 





A Td corrio se dá nos navios para 
fazer apprehensão do tabaco de contra. 
hando; Regim. 18. Outubro 1702. $. 1. 
E seg. 

- E nos conventos, é casas dos Ec. 
clesiasticos. $. 4. 

(Vid. Regims 23. Junho 1678. $.18.) 





475 dão os Governadores mili« 
tares a bórdo dos navios, que vão para 
o Brazil, e prendem todas as pessoas , 
que achão sem passaporte, ou licença. 
Ls 20, Março 1720. 


tá 476. —— a hórdo dos navios estran. 


12 
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geiros podem dar os Officiaes dos Con- 480. Busca frequente se mânda dará 
tratadores Geraes do tabaco, em compa- ||| arbitrio do Senado de Lisboa nas lojas 
nhia do seu Administrador » € Guarda ||| dos ourives de prata, ou de: ouro; e 
Mór. E os Superintendentes pratícão. o que os juizes destes officios fação as 
mesmo nos mais pórtos do mar. À, 6: ||| corridas na fórma de seu Regimento. 
Julho 1747. D. 15. Janeiro 1755. - o 


477- Busca das cousas prohibidas pela 481. dá-se nas pessoas e fatos, 
nova Pragmatica não podem fazer os que vem nas frótas e navios dos Brazis, 
Officiães , sem ordem do Ministro por ||| da India, e das outras Conquistas. D. 
escrito ; o qual não a passará, sem estar ||| 10. Março 1755. 
sufficientemente provada a transgressão , 

a não ser pública e notoria. L. 24. Maio 

1749. Cap. 19. 482, — de contrabando póde-se dar 
nas fortalezas, e quarteis da tropa. As 
14. Novembro 1757. $. 6. 





478. —-— devem dar os Ministros 
cada tres mezes nas lojas dos cutileiros 
€ tendas, para tomarem as facas e armas 


da 483. Busca-Caixas d'alfandega. Suas 
Prohibidas. L. 25. Junho 1749. E 


obrigações, etc. Estat. confirm. pelo As 
16. Dezembro 1756. Capp. 12. cig. $. 4- 


479. — devem dar os Ministros 
Criminaes dos bairros em Lisboa, e Jui- 
zes Ordinarios , e de Fóra nas cidades, e 
villas duas vezes cada mez nas lojas, em 
que sesuppaem , ou tem suspeitas de ha- 
ver polvora. A. 9. Julho 1764. 


484. Buzxio. Fói prohibido trazelo 
da India para o Reino, ou levalo para 
Já, exceptuando trinta barris, de quintal 
cadaum por conta da Real Fazenda. De. 
31. Março 1722. 


: : : = 


C | 
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[A O onii amoviveis e volantes fo- ||| rando-se vitalicios os seus lugares. D 
To permittidas em Lisboa para a venda || 13. Abril 1771. 
dos comestiveis. D. 8. Outúbro 1760. 


&. Cabanas de pião, e volantes forão 
2. — Mandarão-se fazer na Ribeira ||| prohibidas na praça de S. Paulo. Edit. 
de Lisboa ; e foi prohibido aforalas, ou ||| 3. Julho 1771. 
arrendalas por mais de tres annos. A. 
2. Janeiro 1765. cs 
6. Cabeças da Saude. Quaes são seus 
privilegios. A. 9. Junho 1677. 





% para vender generos de mer- na 4 
cearia forão proóhibidas em Lisboa. Avis. O seu foro he privativo , e não po 
25. Novembro 1769. dem renuncialo. D, 20. Agosto 1738. 

4, —— da Ribeira do peixe nã praça 7 ci da Saude em Lisboa são 


de S. Paulo. Providencias sobre a sua ||| obrigados à fornecer , e encher as certi- 
venda, dsitribuição, e aluguel, decla- IB] dões impressas, que hão de ser passadas 
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pelos; facultativos , que assistirão ao fa- 
lecido : seus emolumentos, etc. Portar. 
9. Agosto 1814. 


8. Cabeças de motim , ou de traição , 
como são castigados. Regulam. confirm. 
por A. 18. Fevereiro 1763. Cap. 26. 
Art. 14. 


9. — de destrinça não se mandárão 
fazer nos prazos da Coroa, mas rece- 
ber os foros nas eiras juntamente com as 
rações. Provis. 18. Junho 1800. 


10. Cabido da Sé de Braga. Providen- 
cias sobre o modo de se lavrarem as suas 
escrituras , a fim. de facilitar a arreca- 
dação dos laudemios. Provis. 16. Março 
1781. 


-'tr. Cabidos dos Dominios Ultrama- 
rinos. Foi ampliada a sua jurisdicção, 
Avis. 19. Setembro 1796. 

“ 4Vid. A. 14: Abnl 1781.) 


12. Cabido da cidade do Porto póde 
nomear juiz executor e privativo de suas 
rendas. D. 23. Setembro 17976 


( Foi delarada a sua jurisdicção. A. 7. 
Dezembro 1797.) 





13. do Rio de Janeiro. Provi- 
dencias sobre o seu arranjo na Capella 
Real. A. 15. Junho 1808. 


14. Cabeções das sisas forão mandados 
igualar na comarca de Coimbra. Provis. 
16. Maio 1688. 


15. —— devem entrar no cofre da 
cabeça de comarca até ao fim de Janeiro 
do anno seguinte, e são inteirados sum- 
maria , verbalmente, e de plano pelos 
vereadores das respectivas Camaras , se 
os Recebedores não entrário com elles 
em tempo, C. L, 23, Dezembro 1761,, 
Tic. 2. 4. 16. 


CA 
16. Cabo Negro. Estabelecimento de 


uma feitoria de commercio neste sítio 
da costa d'Africa occidental, a favor 
de Boaventura José de Mello, com isen. 
ção de direitos por dez annos, e exclu- 
são de quaesquer outros Armadores para 
o commercio da escravatura e cêra, A, 
18. Agosto 1807. 


17. Cabos da Policia. Sua. criação e 
obrigações. Por quem são nomeados, 
Há um em cada rua de Lisboa. Provid. 
28. Maio 1810. $, 10. e seg. 


18. Caboucolos ninguem póde chamar 
ãos vassallos Portuguezes do Reino, ou 
d'America , nem .a seus descendentes, 
que casão com Indias. A. 4. Abril 1755. 


19. Cabras não podera andar sem cho- 
calho nas estradas do termo de Lisboa. 
Edir. 12. Janeiro 1767. 


Foi prohibido têlas fóra dos muros 
da cidade. Edit. 28. Maio 1774. 


E entrarem nas coutadas Reaes. A. 
21. Março 1800. $. 22. 


* E nos bosques e matos a cargo do 
Intendente Geral das Minas e Ferrarias. 
A. 30. Janeiro 1802. Tit. 1. 6. 18. 


20. ——. Foi prohibido têlas em Lis- 
boa sem licença. Como esta se dá. Não 
podem pastar de noite, Edit. 7. Maio 
1814 


21. Caçador Mór (o Conde de Redon- 
do) foi indemnisado do prejuizo, que 
tinha pela extincção dos officios de ca- 
çador. D. 1. Julho 1651. 


22. Caçar não se póde nas coutadas 
d"ElRei, sem embargo de quaesquer li- 
cenças, que para isso se concedão. A. 
4. Abril 1605. 


(Mas foi permittido aos moradores de Colla- 
res em sens pomares, 4, q. Novembro 1605.) 


Cisr) 
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93. Caçar nãose póde, atirando á caça 
no ar com espingarda, À. 14. Outubro 
1612. 


Nem perdizes, atirando-lhes no ar 
com munição. L. 23. Fevereiro 1624. 


24; —-— não se póde nas coutadas 
d'ElRei da banda d'além do Téjo, AA. 
3.€ 7: Fevereiro 1694. 


28. —— no termo de Lisboa e na 
provincia da Estremadura não podem os 
plebeos, e com que penas. A. 1. Julho 


1776. É 


26: Cadastro geral do Reino como se 
mandou fazer. Avis. 9. Janeiro 1812. 


27. Cadaveres não se podém enterrar 
em Lisboa , sem 0 medico, ou outro fa- 
eultativo s Que curou o falecido, passar 
disso certidão em: fórma: e como se 
passa, Portar. 9. Agosto 1814» 


28. Cadeia da cidade do Porto. Pro- 
videncias sobre as suas obras. A. 15. 
Dezembro 1668. 





29. s- do tronco, Não se admit- 
tem nella , senão os presos declarados na 
Ord. Liv. 5 Tit. 79., sendo os mais 
remettidos ao' Limoeiro. A. 31. Março 
1742. 4. TI. à 


Ficou sujeira ao Regedor, como as 
outras, A. 6. Novembro 1769. 


39. —sa Não se póde receber nella 
pessoa alguma, sem despacho do Mi- 
nistro; € sendo o preso achado em 
ronda, óu em fragante, declara-se logo 
2 causa da prisão, L. 25. Junho 1749. 


31, «ses do Limoeiro, Providencias |) 
sobre os presos, que fugirão della. E dl 
sbre os doermtes, que nella secachavão. 


D.8., e Avis. 21, Fevereiro 1758, 


CA 
32. Cadeias são visitadas todos os me- 
zes pelo Intendente Geral da Policia. 
A. 5. Fevereiro 1971. 
(O 4. 15. Faneiro 1780. revogou esta 
disposição , mandando fazer a visita pelo 
Regedor na fórma da Ordenação.) 





33. Os carcereiros são obrigados 
a dar a relação dos presos, que há nos 
Segredos dellas, todos os outo dias. E o 
Regedor, é o Governador da cidade do 
Porto remettem á Secretaria d'Estado 
dos Negocios do Reino outra mui cirs 
cunstanciada, de tres em tres mézes, 
de todos os presos dé sua jurisdicçãos 
A. 5. Março tygo. $, 2, e 7; 


34. Cadeia da cidade he propria dos 
presos do Senado. Ord. 21. Agósto 1793. 


35: Cadeiras de Philosophia ; Rhetos 
rica, Grego, etc. , como se mandárão 
provêr. Editt. o. Dezembro 1773., 14 
Abril 1774.) 31. Janeiro, é Avis. qu 
Outubro 1800: * 


36. Cadeira de 'Therapeutica cirurpica 
foi criada uma na Universidade de Co- 
imbra, D. 21. Maio 1783. — E depois 
extincta. Avis. 4. Abril 1794. 


37: Cadeiras de Medicina e Philosos 
phia da Universidade de Coimbra. Como 
se regúla a sua antiguidade e ordenados 
dos Lentes. C. R. 24. Janeiro 1%jgr. 


38. = de Theologia da Universi- 
dade. Sua nova regularidade. C. R, 27. 


Novembro 1793. 


39. Cadeira de Diplomatica foi criada 


| € incorporada na Universidade, C. R. 6. 


Janeiro 1796. 
Seu Regulamento, A. 21. Fevereiro 


"1801. 


40. = de Metalurgia. Sua criação 


: ema Universidade. D. 18: Maio 1Sote 


CA 
- “414. Cadeiras da Universidade, quan- 


do vagão, como são provídas, A. 1. De- 
zembro 1804. 9. Ile 


42. —— das Faculdades jurídicas, 
como forão reguladas as materias, que 
nellas se hão de explicar. A. 16. Janeiro 
1305. 


43. . Cadetes como são admittidos a 
fazer as provas de nobreza. Sendo Moços 
fidalgos , ou d'ahi para cima , filhos de 
Sargentos Móres pagos» Mestres de Cam- 

o Auxiliares , ou Ordenanças, escusão 
he fazer outra alguma prova, aliás de. 
vem-se mostrar fidalgos por seus quatro 
avós. — Privilegios, de que gozão, e 
idade, que devem ter, etc. A. 16. Março 
TRI EPA das 
E Providencias sobre o despacho del. 
les para os póstos subalternos, a quê 
devem ser elevados gradualmente, e não 
de salto. Avis, 3. Novembro 1757. . 


e 


44. — recebem-se, e assentão praçá 
em um Regimento de qualquer arma, 
postoque não seja da que se acha distri- 
buida á comarca, a que elles pertencem. 
A. 24. Fevereiro 1764. 6. 1. 


— são admittidos, nos regi- 
mentos d'Artilharia, não augmentando 
o numero das praças. A.4. Junho 1766. 
$. 10.5 que declara o As 15. Julho 1763. 


46. —— Forão revogadas todas as leis 
quanto á sua idade, e numero, que deve 
haver em cada companhia ; sendo admit- 
tidas todas as pessoas nobres, que quize- 
rem assentar praça, D. 18. Maio 1797. 
(Vid. A. 23. Fevereiro 1797.) 


- 47. Câes novo de Santarem,, da Praça 
do Commercio, c dos Romulares em 
Lisboa são, aonde se póde e deve fazer 
o embarque das fazendas para os navios. 
A. 20. Maio 1774. $. 9. 


“48. — e praças. He prohibido pejá- 
los , lançando nelles fazendas , ou outros 
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objectos, que não sejão para as obras 
públicas. Edit. 6. Setembro 1784. 


49: Cães forão mandados matar os 
que não trouxessem colleira. Edit. 14, 
Agosto 1788., e Avis. 7. Dezembro 
1801. 


so. Café. Foi prohibido dar-lhe des. 
pacho, não vindo do Maranhão, e em 
navios Portuguezes. D. 24. Julho 1743, 


st. —— das Conquistas Portuguezas 
foi isento de direitos. D. 4. Maio 1761. 


42. Cabidos dos Beneficios da Ordem 
d'Áviz. Sua applicação. Estat. Tit. 5. 
Defin. 34. 


$3. —— dos Beneficios vagos do Real 
Padroado e de collação ordinaria manda- 
rão-se arrecadar pelo Erario de acordo 
com os Prelados, e pela Contadoria das 
provincias. D. 25. Junho 1778. 


(Por Avis, 10. Novembro 1777. ba- 
via-se participado aos Bispos, que se tinha 
obtido Breve para receber os Cabidos das 
Jgrejas e Beneficios vagos, exceptuados só 
mente 0s de padroado particular. ) 


$4. = dos Benefícios do Padroado 
Real, Casa de Bragança, e livre collação 
pertencem ao Soberano , para os applicar 
a obras pias. Avis. 3. Outubro 1781. 


Mandarão-se temetter para o Erario. 
Avis. 20. Abril 1794. 


(Em Avis. 19. Outubro 18ot. se decla- 
ron, que esta Legislação abrange tudos os 
Beneficios de Padreado Real, ainda apresen- 
tados por Donatarios, e os de livre collação.) 


São differentes do Anno de morto, e 
arrecadão-se , deduzidas as congruas dos 
Encommendados, e encargos, que de- 
clara o Breve, do tempo, que a Igreja esti- 
ver vaga, — Cobrão-se ao mesmo tempo, 
que o Anno de morto, se ambos tem 
lugar, Quesitt, e Avis,28. Abril 1807. n.1. 
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55. Caixas de assucar no Brazil. Man- 
dárão-se pesar nos Trapiches, e pôr-lhes 
marcas de fogo com as lettras == F. =— 
R. = ou B. — de fino, redondo, ou 
baixo; e todas trazem a tara. L. 15. 
Dezembro 1687. 


56. — n'America não se podem 
fazer com pesa maior de trinta e-cinco 
arrobas, A. 29. Dezembro 1695. 


(O 4. 15. Novembro 1698. estabeleceu 
quarenta arrobas.) 


47. — Qual foi a tara, que se man- 
dou abater no despacho de cadauma. 
D. 27. Janeiro, e Avis. 14. Fevereiro 
17$1., D. 15. Dezembro 1752., e Estat. 
confirm. - por A. 16. Dezembro 1756. 
Cap. 17. 6. 12. 


58. além d'outros direitos pagão 
mais vinte reis para as despesas da Junta 
do-Commercio. A. 6. Fevereiro 1757. 





$9, —— Penas contra os que as falsi- 
ficão no Brazil, e como se procede. A. 
27. Fevereiro 1810. 


60. Caixas de negociação entre socios 
falecidos do, Brazil como são eleitos, 
quando morrem sem testamento. A. 17. 
Junho 1766. $$. 1. e 2. 


61. para tabaco forão prohibi- 
das de fabrica estrangeira. Avis. 27. 
Agosto 1772. 





62, —— geraes da Companhia das 
pescarias do Algarve. Sua commissão, 
Condiç. 20. confirm. pelo A. 15. Janeiro 
1773. 


63. — das tomadias, que faz a 
Companhia das carnes. O seu producto 
he applicado para dotes das filhas de la- 
Yradores pobres, que tem vacas de cria- 
ão, Condiç. 24. de 12. Março 1794. 
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64. Caixas de desconto mandárão-se 
estabelecer no Brazil. Avis. 10. Maio 


1799» 


64. Caixa de desconto para descontar 
apolices pequenas com o rebate de seis 
por cento. Seu estabelecimento em Lis= 
boa. D., e Instrucç. 24. Janeiro 1800. 


66. Caixeiros para as lojas de retalho 
de Lisboa não devem ter menos de 
doze annos de idade, nem mais de 
dezoito. — Qualidades , e conhecimentos 
necessarios para este exercicio. — Exame, 
que devem fazer. Estar. confirm. por A. 


16. Dezembro 1757. Cap. 2. $. 7. 


Os filhos dos mercadores são deso-. 
brigados de mostrar a qualidade de cai- 
xeiros para poderem abrir loja. $. 8. 


67. — da Companhia do Grão Pará. 
Foi-lhes prohibido negociar. A, 29. Ju= 
lho 1758. 


68. tendo tres annos d'aula do 
commercio, € cinco de caixaria, podem 
pôr loja em Lisboa. Estat. confirm. por 
A, 19. Maio 1759. $. 17. 





69. —— e Feitores dos commercian- 
tes, que sem excesso, e sem dolo vives 
rem com elles, e os ajudarem no seu 
negocio , são isentos do recrutamento, 
A. 22. Fevereiro 1764. $. 22. 


70. — Como são admittidos, e 
por que tempo servem nas casas de ne- 
gocio, Preço dos ordenados, que ven« 
cem. C.L. 30. Agosto 1770. $$. 12. € 13. 


gt. Cal. Foi estabelecida uma fabca 
della em-Lisboa , e com que condições. 


“A. 3. Novembro 1756. 


“Rs não paga direitos, nem se 
embarga, nem a lenha, ou carros, que 


34 
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a conduzem para os fornos. A. 12. Maio ' 


175% 


73. Cal para obras Reaes deve ser 
sempre terçada com um cesto della a, 
cada dous cestos de areia. A. 7. Feve-' 


reiro 17772. $. 10. 


4. Calafates da Ribeira. Providencias 


sobre elles: Edit. 11. Outubro 1799. 


75. Calceta entende-se tambem por 
galés. D. 8. Janeiro 1802 


76. Caldeiradas das embarcações não 


podem levar os Officiaes d'alfandega , 


porque he extorsão e furto. Provis. 11. | 


Agosto 1738. 


77. Calendario ecclesiastico. Providen- 
cias sobré a sua reforma. Resol. 22. De- 
zembro 1773. 


78. Calumniadores. O primeiro objecto 
do Supremo Governo he debellalos, C, 
BR. 4. Outubro 1801. 


79. Camaras não podem fazer Posturas 
em prejuizo das rendas d'ElRei. Artt, 
27. Setembro 1476. Cap. 48. 


8o. —— das villas, e cidades do Rei- 
no. O seu bom governo depende da de 
Lisboa, como cabeça. Regg. 30. Julho 
1591.$.1., € 5. Setembro 1671. $. I. 


81. —— nomêão os quadrilheiros , 
escolhendo para isso homens, a que se 
tenha respeito , e que mais contínuos, e 
residentes forem em suas casas; servindo 
por tempo de tres annos, e trazendo 
uma vára pintada de verde com as Ar- 
mf Reacs, etc. L. 12. Março 1603.8$. 1. 


82. —— Os Procuradores mandados 
por ellas á Côrte não podem tratar nego- 
cio seu, ou alheio. L.5. Novembro 1604. 
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83. Camaras não podem nomear para 
pedidores pessoas, que tenhão mais de 
200) reis de seu. L. 22.-Outubro 1611, 


(Por À. 24. Abril 1613. se declarou, 
que isto se não entendia com os Mampustei- 
ros, e Thesonreiro da Bulla da Cruzada.) 


84. —— não podem pôr encargos nos 
officios, que derem. Provis, 16. Fevee 
reiro 1612 





84. não tem dominio nos off= 
cios, que apresentão, porque todos são 
dElRei. A. 26. Fevereiro 1614. 


86. —— O Corregedor não as deve 
fazer esperar, tendo de ir a ellas, Provis. 
10. Dezembro 1626. 


87. —— Aindaque alguns vereadores 
sejão de voto contrario em o negocio, 
que se propoem, devem todos assinar à 
resolução , que se toma. Provis, 10. Des 
zembro 1626. 


88. —— podem provêr os offícios; 
que são de sua data. A«:28. Fevereiro 
1634. 





89. são ouvidas, quando se rt 
querem os emprazamentos dos bens da 
Universidade, , para que não se fação em 
prejuizo do público. Estat, Velh. Liv. 4. 
Tit.1.$.15. 





90. erab obrigadas a soccorret 
os Miliciaifos até chegarem ás Frontei- 
ras: € não tendo rendimento devião tirar 
o dinheiro necessario dos cofres das sisas, 
por ordem do Provedor da comarca. À. 
243 Novembro 1645: 


gi. —— das villas, e Concelhos dos 
lugares fazem á sua custa a remessa das 
Decimas, e mais despesas ordinarias sos 
bre este'objecto, que os Provedores lhes 
levão em conta. Regim. 9, Maio 1654: 
Tit. 4. 99.8. e 12. 
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92. Camaras. 'Mandou-se, que acu- 
disem á urgencia da guerra pelas suas 
sendas , sisas , e crescimos dellas. C. R. 
“h Janeiro 1659. 


93. —-— pagão de Novos Direitos dos 
pardos de medico , cirurgiões , e boti- 
«arios outro tanto, como de Chancellaria; 
mas os provídos pagão de Novos Direi- 
tos ametade do que se lhes concede por 
Provisão. Regim. 11. Abril 1661, $8. 32. 
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94» Mandou-se.lhes , que pro- 
pozessem tudo, o que fosse para melhor 
governo do Reino, C. R. 9. Outubro 
1662. 





Não podem arrendar os bens do, 


Concelho , recebendo dinheiro adianta- 
do. A. 1. Outubro 1669. 





95 do Brazil devem reconhecer 
a superioridade dos Governadores. C. R, 
12. Abnil 1664. 





96. não podem provêr os offi. 
cios em Estrangeiros, nem em pessoas 
de nação infecta, A. 15. Julho 1671. 





97. não são isentas da jurisdicção 
dos Governadores das Armas nas mate- 
rias, que directa ou indirectamente per- 
tencem á defensa das praças em obje- 
ctos militares. Regim. 1. Junho. 1678. 
$. 20. 


98. + Ao Syndico dellas continua- 
se vista em todas as causas de seu in- 
teresse, como aos outros Syndicos das 
communidades. D. 24. Julho 1679. 


99 — forão mandadas concorrer 
para o resgate dos cativos. C. R. 18. 
Janeiro 1689. 





100. dão o melhor lugar ao 
Capitão Mór, quando vai a ellas presidir 
ás eleições, Provis. 8. Janeiro 17707. 


ror. Camaras. Os Juizes de Fóra não 
podem intrometter-se no seu governo e 
Jurisdicção : mas entendendo, que ellas 
obrão mal, devem dar conta na Mesa 
do Paço. Provis. 15. Julho 1716. 





Io2. forão obrigadas a vigiar na 
conservação dos edificios , e estatuas an- 
tigas , e a comprar as medalhas de qual 
quer metal, que appareça , e remettelas 
à Academia da Historia, é como, A. 20. 
Agosto 1721. 

(Mundon-se , que se entendessem com o 
Bibliotbecario Mór da Bibliotheca pública 
de Lisboa, a favor da qual se derão iguaes 
providencias. À. 4. Fevereiro 1802.) 





103. não podem ser presas por 
ordem do Conselho de Guerra sem -con- 
sulta. Nem por ordem dos Generaes das 
provincias. Não recebem, mas fazem aos 
Capitães Móres a participação dos dias 
das eleições das ordenanças. Provis. 13. 
Março 1727. 


104: — não podem taxar o sabão 
por ser direito Real: mas podem casti- 
gar o estanqueiro, qué exceder a taxa do 
contrato, e representar ao Conselho da 
Fazenda, se ella lhe parecer excessiva. 
D. 27. Fevereiro 1733. 





IOs. não podem vender, mas 
sim penhorar os bens do Concelho para 
pagamento de dividas delle; porque dos 
mesmos não tem , senão a administra- 
ção, eo mais he do Soberano, D. 20. 
Maio 1734. 


106. —— Mandou.-se observar o A., 
que prohibe despender do cofre das sisas, 
ou empenhar os bens do Concelho em 
festejos de nascimento de Pessoas Reaes, 
Avis. 17. Novembro 1736. 


107. —— Os Provedores das comara 
cas lhes passão ordens, e não as depre- 


| cão , nas diligencias d'arrecadação de 


Fazenda Real, ou outras quaesquer. Pros 
vis, 7. Outubro 17739. 
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108. Camaras não podem admittir 
escusa ás pessoas, que elegem para de- 
positarios, não sendo de molestia, ou 
outra semelhante, e estando presente o 
Juiz de Fóra. Provis. 3. Junho 1740. 





109. ficão obrigadas pela fallen- 
cia dos Depositarios e Recebedores , que 
elegem. Resol. 16. Junho 1753. ,e C.L. 
a2. Dezembro 1761. Tit. 2. 44. 16. 18. 
e 21. (Vid. Resol. 25. Agosto 1736., 
AA. 25. Agosto 1774. $.28.,€ 3. Junho 
1809. $. 3.. que declara os berdeiros tam- 
bem responsaveis, ) 


110. —— À ellas, e não aos parochos, 
pertence fazer eleição dos prégadores, 
que hão de prégar nas suas festas. Provis. 
6. Outubro 1744. 





NI. nem podem ser obrigadas 
a receber os medicos, com que os povos 
não querem curar-se, nem expulsalos , 
depois de provídos nos partidos. D. 9. 
Julho 1751. 


112. —— da cabeça de comarca ele- 
gem annualmente Recebedor geral, que 
xeceba das terras della a importancia das 
sisas, que vão para o;Erario. Regim. 5. 
Junho 1752. 8. 4. 


113. —— devem assistir á procissão 
do Patrocinio. Provis. 13. Novembro 
1756. 


E á festa de S. Francisco de Borja. 
D. 21. Agosto, e Provis. 5. Setembro 
1756 





14. não podem. dar licença aos 
Estrangeiros para venderem pela rua, ou 
em lojas comestiveis, vinhos, ou outras 
bebidas. A. 19. Novembro 1767. 


(Esta Legislação bavia já sido estabe- 
lecida na L. 24. Maio 1749. Cap. 18., 
e foi depois renqvada em-um Edit. da Funta 
do Commercio de 31, Muio 1802.) (Vid. 
Edir. 15. Dezembro 1814.) 
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115: Camaras é Justiças Ordinarias 
conhecem das acções contra os Offíciaes, 
que não tem Cartas d'offício, ou não são 
examinados, ou não tem dado fiança, 
ou não observão as taxas, — E contra os 
que não observão as Posturas dos pássas 
ros; e os recoveiros, almocreves, car. 
reiros , e outros semelhantes, que servem 
sem licença, ou sem prestarem a neces 


saria fiança. L. 19. Janeiro 1756, 


116. —— A ellas incumbe vigiar 
com cuidado na observancia das leis 
da Policia, que lhes forão remettidas, 
principalmente a respeito dos vadíos, € 
ociosos. Avis. 7. Julho 17604 

(Vid. A. 25. Junho 1760. $$. 16, e17.) 


117. = são responsaveis pela arre. 
cadação das sisas, e. pagão. executivas 
mente o que por commissão , ou omis« 
são falta nos pagamentos dos Recebedo. 


res dellass C. L. 22. Dezembro 1761. 


Tit. 2. $$. 16. 18. e 19. 


118. —— são responsaveis pela arc. 
cadação das Terças: do mesmo modo, 
e com os mesmos procedimentos, que 
a respeito das sisas. C. L. 22. Dezembro 
1761. Tit. 2. 6. 21. 





119. A ellas pertence com seus 
juizes fazer o aboletamento , e como st 
procede no caso de dúvida, A. 21. Ou 
tubro 1763. $. 10. 


120. —— tem livros de receita e des. 
pesa; e por quem rubricados , e como 
se fazem. A. 23. Julho 1766. $. 4. 


121. —— Os seus Officiaes não pos 
dem ser presos, € processados, em quanto 
estão em actual exercicio. A. 26, Feves 
reiro 1771. 


( Declarqu-se por Avis. q. Fevereiro 
1775.» que ainda no caso de serem o Juiz 
e Officiaes culpados ; se deve dar conta pela 
Tribunal, por onde forão confirmados, pará 
se expedir ordem para a suspensão e prisão.) 
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122. Camaras, A ellas pertence sempre 
o cuidado do aferimento dos pesos e 
medidas. A. 10. Novembro 1772. $. 6. 


123. nomeão os depositarios 
dos bens moveis penhorados, e ficão 
esponsaveis por elles. — E nomeão tam. 
bem avaliadores , a quem passão provi- 
mentos, que podem reformar. A. 25. 
Agosto 1774. $$. 28. e 29. 








124. sendo deprecadas pelos 
Superintendentes dasCoudelarias, nomeão 
as pessoas , que devem ter egoa de lista ; 
procedendo com toda a circunspecção 
na escolha ; e ficando entendendo, que 


não basta ter o valor dos bens contem- : 


plado nas Ordens, mas he necessario, 
que não haja outras pessoas com maior 
fundo, porque a essas he que se deve 
lançar. Ord. 31. Maio 1783. 


125. das provincias concedem 
licença para se vender polvora pelo meu- 
do; destinando para isso aos comprado- 





res sitios fóra de povoado, e commodos. 


A. 28. Janeiro 1788. 


(Vid. AA, 9 Julho 175403 13. Ju- 
lho, e 1. Outubro 17778.) 





126. Circunspecção , com que 
devem exigir fianças , e dar licenças aos 
officiaes , que trabalhão por seus offi- 
cios. Resol. 19. Abril 179r. 


12%. A Policia civel e munici- 
pal dellas he isenta da autoridade da In- 
tendencia Geral da Policia, e dellas só 
há recurso para a Mesa do Desembargo 
do Paço. Avis. 29. Janeiro 1798. 





128. —- não podem intrometter-se 
no Relego , sendo do privilegio da Fa- 
zenda Real, porque isso pertence ao 
Almoxarife. Provis. 30. Janeiro 1801. 


129. —-— podem fazer embargar to- 
das as tapadas , que se fizerem, emba- 
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raçando caminhos públicos, forites, ou 
canadas. A. 27. Novembro 1804. $. 7. 


130. Camaras. Uma das suas obriga- 
ções he o provimento dos víveres neces- 
sarios para os habitantes, e para que hajá 
abastança , maiormente dos generos de 
primeira necessidade, A. 22. Janeiro 
1BIO. $. 13. 


131. Camara de Coimbra. Quanto póde 
gastar em cêra pelas candeias, e touros 


pelo Corpo de Decos, A. 2. Agosto 1613 


132. —— deve fazer assinar por toa 
dos os Officiaes as cartas para ElRei, 
C. R. 3. Junho 1615. 


133: —— Foi confirmado o offerea 
cimento, que ella fez, de 209) reis 
annuaes para o Hospital de Santo An= 
tonio dos Portuguezes em Madrid. As 
18. Setembro 1638. 


134. — assiste incorporada á festi= 
vidade de Santa Izabel, S. Theotonio, 
e Santos Martyres de Marrocos. Avis. G. 
Fevereiro 1757 


135. Camara de Góa; e as mais do 
Estado da India. Como se faz a eleição 
dellas. L. 17. Março 1688. 


136. —— foi conservada no uso de 
seus privilegios. Seu Regulamento. Nella 
se observa o mesmo, que na de Lisboa, 
Como se fazem as eleições do seu Pre. 
sidente, Vereadores, e Almotacés. A. 
I6. Janeiro 1774. 


137. Camara de Lisboa. O seu Presi= 
dente tem Senhoria. A. 25. Abril 1598. 
(Vid. A. 20. Maio 1769.) 


138. não paga terças, mas he 
obrigada ao reparo das fortificações. De 
24. Dezembro 1642, 
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139. Camara de Lisboa. Os seus bens 
arrecadão-se , como Fazenda Real. Re- 
gim. 5. Setembro 1671. $. 19. 


140. — (O seu provimento exten- 
de-se a todos os gencros de mantimen- 
tos, lenha, e carvão, eo seu destrito a 
mais de dez legoas, entrando nelle as 
comarcas de Santarem, Leiria, Torres 
Vedras, e Thomar. A. 10. Julho 1705. 


14t. —— foi dividida em Oriental, 
e Occidental. A.. 15. Janeiro 1717. 


(Revog. pelo 4. 31 Agosto 1731.) 


142. —. Ordenado, emolumentos , 
e ajuda de custo do seu Presidente , 
Vereadores, Ministros, e Officiaes. A. 
23. Março 1754. 


“- 143. ——— representa o congresso do 
povo. A, 20. Maio 1769. 


(Vid. À. 15. Faneiro 1774.» que diz 
o mesmo a respeito da de Ga.) 


144. — Da decisão das suas questões 
economicas não se póde formar lide fo- 
rense, nem conhecer por aggravo dos 
objectos determinados pelas Posturas e 
Regimentos dos officios, que nem são, 
nem podem ser litigiosos. D..g. Março 
1792. 


14%. Camara d'Ourem arrenda por 
conta: da Fazenda Real o baldio de Va- 
longo com applicação para obras públi- 
cas. D. 11. Setembro 1804. 


146. Camara do Porto. Mandou-se fazer 
reforma do seu cartorio. Portar. 26, Abril 
1614. 





147. foi mandada saír, e fazer 
recebimento , e bom agazalho a um In- 
quisidor , que foi áquella cidade, Provis. 
30. Novembro 161. fio 
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148. Camara do Porto levantou um 
Terço para a fronteira. A. 20. Março 
1659. 


'Foi-lhe concedido poder sentar-se 
em cadeiras d'espaldar , não estando o 
Sacramento exposto. C. R. 21, Novema 
bro 1685. 


Providencias sobre as dúvidas entre 
ella e o Bispo por causa da procissão 
de Corpus , e incenso nas funcções, C.R, 
27. Agosto 1688. 


149. —— Mandou-se manter na posse 
de ser independente do Provedor Mór 
da Saude nas causas della. Avis, 21. Jaa 
neiro 174% 





Iso. foi autorisada para tomar à 
juro á Misericordia 349) cruzados. Pros 
vis. 19. Novembro 1750. 


gre —-— offereceu a contribuição 
militar, ou Real dºAgua , para as dese 
pesas da guerra, C. R. 26. Agosto 1762 


I$2. foi declarada extincta 2 
obrigação, que ella tinha , de sustentar 
um Terço de seiscentos homens para 
guarda da cidade, que passou a um, 
e depois a dous regimentos, de 1q)600 
praças cada um. É R. 16. Março 1799. 


(Vid. C. R. 19. Novembro 1692, 
e D. 20. Abril 1762.) 








153. recebe a sisa de quatro por 
cento dos generos, que entrão para à 
cidade , e se despachão nºalfandega. D, 
11. Fevereiro 1803. 


(Vid. A. 26. Novembro 17474.) 


Igg —-— tem o titulo de Ilustrissi- 
ma, e o tratamento de Senhoria. A. 13 
Maio 1804. + 


144. Camara de Thomar. Mandou-st 
arrendar de-dous em dous annos a Vaí- 
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gem grande , que lhe pertence. D. 11. 


Setembro 1804. 


156. Camas para os Terços pagos da 
provincia da Beira mandárão-se distri- 
buir pelas comarcas. Provis. 19. Janei- 
10 1703. 


157. Caminheiros , que vão com as leis 
para se publicarem, ou com papeis em 
beneficio da Fazenda Real, são pagos á 
custa dos Concelhos. Regim. 1. Feve- 
rito 1642. 46. 22. € 26. 


158. —— pelas Coudelarias são pagos 
3 200. reis por dia, e não se mandão 
para onde há correios. Provis. 28. Se- 
tembro 1769., e Ord. 23.Fevereiro 1787. 

(Vid. Regim. 23. Dezembro 1692. 
É 52.) 


159. expedidos com ordens não 
as sollicitão , e só querem vencer sala- 
ros A. 23. Maio 1775. $. 17. 





(Vid. o D. 29. Janeiro 1731. , aonde 
se dá como certo , que elles não sollicitão as 
execuções , e só servem de impossibilitar mais 
ss devedores com salarios exorbitantes ; de- 
vendo-se entender por isso, que só no caso 
de ultima necessidade convem empregar este 
meio odioso , e oppressivo aos povos. ) 


160. Caminhos novos ninguem póde 
abrir para as minas descobertas, sem 
licença d'ElRei. A, 27. Outubro 1733. 


161, —— e atravessadouros particu- |] 


lares, feitos por fazendas tambem parti- 
culares, que não se dirigem a fontes, ou 


Pontes com manifesta utilidade pública, | 


ou a fazendas, que não possão ter outra 
alguma serventia , são abolidos por offi- 


cio dos juizes. C. L. 9. Julho 1773. | 


ha. 
« (Vid, D. 17. Julho 17778.) 


162. —— públicos ninguem os deve 
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as Camaras podem fazer embargalos, 
A, 27. Novembro 1804. $. 7. 


163. Campanha do Rio Verde na Ca- 
pitanía de Minas Geraes foi erigida em 
villa, A. 20. Outubro 17798. 


164. Canaviaes mandárão-se plantar 
no Reguengo de Tavira , e como, e para 
que fim. A. 1. Junho 1787. Cap. 21. 


165. Cancellario da Universidade he o 
Geral de Santa Cruz: sua autoridade, 
officio, obrigações , etc. Estat. Velh. 
Liv. 2. Tit. 22. 


Tem o titulo do Conselho. A. Ig. 
Agosto 1805. 


166. Cangalbeiros não podem andar so= 
bre as bestas em Lisboa, Edit. 28, Maio 
1802, 

167. Canoas devem as camaras e Indios 
principaes preparar para o commercio 
do Brazil. Direct. confirm. pelo A. 17. 
Agosto 1758. $. gr. a, 


168. Canonicatos (meios) da Sé de 
Coimbra. Foi autorisada a sua extincção. 


| A. 8. Maio 1780. 


169. e dignidades. Foi prohibi- 
do renuncialos em pessoas, que ao me- 
nos não sejão Bachareis em Theologia , 
ou Canones. C. R. 17. Outubro 1787. 





170. Canos d'Agua da Prata d'Evora, 
Providencias sobre elles, A. 7. Fevereiro 
1603. 

O Juiz de Fóra da cidade he o Juiz 
privativo das condenações applicadas 
para elles. A, 18. Junho 1604. 


Varias providencias sobre elles. AA. 
9. Agosto 1618., e 12. Janeiro 1668., 


| Proviss. 12. Abril 1680., 31. Março, e 
| 9. Abril, D. 10. Abril, e Provis. 6. Ju- 
embaraçar com tapadas de fazendas; e é 


nho 1699, 
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(Para as despesas delles se applicárão 
todas as condenações, que em quaesquer 
Juizos, ou Tribundes se impoem aos réos da 
comarca. À. 21. Outubro 1751.) 


171. Canos públicos de Lisboa. Tomar 
agua delles he caso de devassa , e casti- 
ga-se sem appellação, nem aggravo. A, 
2. Abril 1624, 


172. —— d'agua dº Amoreira em El- 
vas. Forão mandadas applicar para as 
suas despezas todas as penas da comarca. 
Provis. 27. Setembro 1721. 


173. — para evacuar as superfui- 
dades podem os particulares mandar fa- 
zer em Lisboa para as cloacas geraes. 
D. 19. Novembro 1760. 


* 174» Capa e volta. Mandou-se obser- 
var nos Tribunaes o costume de a traze- 
rem os Ministros, e Officiaes , não to- 
gados. Avis. 22. Outubro 1756: 





“IG. sobre a béca. Foi prohibi- 
do aos Desembargadores trazela, salvo 
sendo do Conselho. L. 13. Abril 1668. 
Gg a: 


176. Capacidade para servir os offícios 
públicos regula-se ; ou pela satisfação , 
que os Officiaes tem dado de si nas occu- 
pações semelhantes, ou pela fama , que 
houver mais constante de sua vida, e 
costumes. Regim. 28. Abril 1681. 


177-:Caparrosa, He prohibido deitala 
nos vinhos do Douro , e com que penas, 
A. 10. Abril 1773. $. 2. 


178." Capatazes da companhia da Casa 
dos Cincos não vencem ordenados , nem 
emolumentos á custa das partes, A. 29. 
Dezembro 1753. Cap. 3. $. 6. 


179. -— podem nomear os homens 
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das suas capatazias, dando fiança, e 
respondendo por elles. Resol. 21. Outu- 
bro 1755 


180. Capatazes nomeados pela Junta 
do Commercio quantos são, e suas obri. 
gações. Estat. confirm. pelo A. 16. De. 
zembro 1756. Capp. 13., EIS. $I.,€ 
A. 24. Outubro 1757. 





181. dos homens do trabalho, e 
acarretadores do matadouro geral dos 
açougues. Suas obrigações. Regim. 15. 
Julho 1773. 


º 


182. — dos aguadeiros. Providen. 
cias sobre elles. Ord. 21. Junho 1787. 





183. como procedem a respeito 
dos que devem o terço ao Ver o peso, 
Ord. 23. Janeiro, e Portar, 10. Dezem- 
bro 1799. 


184. —— dos homens da descarga 
devem ter sempre promptos os necessa- 
rios para a conducção da cepa, c fruta, 
Edit. 11. Dezembro 1800. 


18 s.Capatazias são provídas pela Casa 
dos vinte e quatro, D. 25. Agosto 1753. 


186. Capeilães da Capella Real não 
podem aceitar partidos para dizer mis- 
sas em mosteiros , ou casas particulares , 
nem ter beneficios curados. A. 22. Se- 
tembro 161%. 





187. de Villa Viçosa tem privi- 
legio de açougue de carne, e peixe. A. 
28. Julho 1623. 





188. do Exercito podem reque. 
rer serviços de menos de doze annos. D 
12. Setembro 1671. 


| 189. — não há nos Regimentos en 


Cs) 
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tempo de paz. Resol. 15. Novembro 
171% as vao É 


190. Capellães. Os navios de com- 
mercio da costa da Mina forão isentos 
de os levar. Provis. 21. Junho 1727. 





1gI. dos Regimentos são.os pa. 
rochos dos soldados , e estão sujeitos á 
visita dos Ordinarios. Avis. 24. Março 
1741. 


192 — da Igreja da freguezia das 
Caldas quantos são, suas obrigações , 
etc. A. 20. Abril 1774. $. 19. e seg. - 


193. —— dos Hospitaes militares de- 
vem ser frades de S. João de Deos. Avis. 
31. Janeiro 1778. Suas obrigações. Res 
gim. 7. Agosto 1797. Tit. 3. 


194. —. dos navios mercantes são 
qualificados e approvados pelo Capellão 
Mór d'Armada Real, D. 26. Março 
1803. 


“196. Capellão Mór só póde conhecer 
dos beneficios do Padroado Real. A. 29. 
Julho 1654. - 1 


196. foi nomeado o Bispo do 
“Rio de Janeiro. C.R. 3. Junho 1808. 





197. Capella Real, Providencias sobre 
as esmolas das missas de seus capellães, 
D. 16. Maio 1641. 





198. Tem 1:6009) reis com nas 
tureza de tença, além da consignação 
d'alfandega. D. 24, Janeiro 1709. 


E tem mais vinte arrobas de cera, 
de que se costumava fazer mercê á Ir= 
mandade do Santissimo de S. Julião. D. 
27. Março 1710. 


Augmentou-se com uma collegiada. 
A, 9. Maio 1710. 
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199. Capella Real. Os Ministros ecclea 
siasticos , e pessoas, que nella servem; 

odem ser promovidos ás Dignidades, 

eneficios, e occupações sem habilita- 
ção. D. 12. Maio 1710. 


Providencia sobre as addições , que 
se recebião das Jugadas de Santarem. De 
14. Maio 1710. 


Foi augmentada a sua renda com 
10:0009) reis impostos no melhor ren- 
dimento d'alfandega do tabaco, e no 
contrato do mesmo genero, D. 18. Des 
zembro 1715. 


200. ——— Foi estabelecida no Rio de 
Janeiro em a Igreja dos religiosos do 
Carmo, sendo Ministros della os Mem- 
bros do cabido; criando-se uma nova 
Jerarquia de conegos graduados com o 
nome, e tratamento de Monsenhores , 
dando-se varias providencias para o seu 
governo, etc. A. 15, Junho 1808. $. 1. 
e seg. 


Foi imposta uma 'modica pensão 
em cada Igreja das Ordens , que se pro= 
vesse, para o guisamento della, A. 20. 
Agosto 1808. 


Seus conegos graduados com o ti- 
tulo, e dignidade de Monsenhores forão 
reduzidos aos lugares das antigas digni- 
dades da Sé, constituindo uma nova 
Jerarchia. C. R, 25. Agosto 1808. 


201. Capella da Senhora do Livra« 
mento e S. José. Foi instituida debaixo 
da Protecção, e Padroado Real, com 
missa quotidiana em memoria do livra- 
mento do Senhor Rei D. José. A. 27. 
Agosto 1760. 


202. Capellas. Foi mandado o Doutor 
Pedro Barbosa pelo Reino syndicar dos 
bens dellas, dos orfãos , hospitaes, al= 
bergarias, etc. A. 26. Agosto 1606. 


(Revog:. pelo À. 2, Outubro 1607.) 


( Deusse Regimento ao Promotor dellas 
em 20. Março 1608.) 


36 
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«-'no%; Capellas não podem denunciar os 
Ministros por si, nem por interposta 
soa. C. 28. Seterabro 1629. 
(Vid, D. 5. Março 1709.) 


804. —— vagas por falta de succes- 
sores, que havião de succeder nellas, per- 
tencc a sua provisão ao Soberano, como 
de bens vacantes. C. R. 28. Setembro 
1629. 
(Vid. Apost. 23. Junho 1656.) 


205. possuidas por Igrejas, Mos- 
teiros, ou pessoas ecclesiasticas. Provi- 
dencias para evitar os procedimentos do 
Nunéio, que quiz embaraçar a denuncia 
dellas, CC. RR. 3. Fevereiro 1637., e 
24. Novembro 1638. 





206, — possuidas por Igrejas, ou 
ecclesiasticos, Declarou-se, que não se 
podião denunciar ; mandando-se restituir 
as denunciadas, e nada se innovando dess 
de a Acclamação, como o Senhor D. João 
4.º havia promettido. D. 2. Janeiro 1651. 


( Esta Legislação cessou com as leis e or- 
dens posteriores, que mandárão observar as 
Ordenações do Reino. D. 8. Fulbo 1802.) 


207. —— possuidas por Ecclesiasti- 
tos, e Igrejas. Mandou-se suspender 
nas denuncias dellas, porque com essa 
condição se levantou o Interdicto do 
Reino. D. 4. Janciro 1654. 





208, possuidas sem titulo. Man- 
dou-sc tomar conta dellas pela Coroa, 
D. 17. Julho 1679. 


209. —— sem juros Reaes. Foi per= 
mittido á Congregação do Oratorio acei- 
talas. D. 14. Junho 1697. 


210. —— e Morgados, que tem obri- 
gações annuaes. Pertence aos Provedores 
das comarcas tomar-lhes contas, e man- 
dar passar certidões do cumprimento dos 
encargos. Provis. 20. Janeiro 1740. 
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(Vid, C. L. 3. Agosto 1770. $. 28.; 
A. 23. Fevereiro 1797. $ 4.) 


gtr. Capellas de D. Affonso 4.º orde. 
nado , e emolumentos dos seus Officiaes, 
A. 23. Março 1754. Cap. 6. 


212: —— e Residuos. O modo de dar 
a juro o seu dinheiro, e casos, em que 
se póde dar, regulão-se pelo methodo 
estabelecido para os orfãos , observando. 
se as mesmas providencias no que forem 


applicaveis. A. 21. Junho 1759.$. 7. 


213. —— Os administradores dellas 
tinhão pela antiga Legislação a quinta 
parte do rendimento em lugar da terça, 
que se lhes concedeu pela Ordenação do 
Reino. C, L. 9. Setembro 1769. $. 12 





214 ninguem póde estabelecer, 
ou seja por disposição testamentaria, ou 
por doação causa mortis ou inter vivos, 
ou seja por qualquer outro acto convene 
cional, gravando com os encargos del. 
las, quaesquer que elles forem , os fun- 
dos de terras, ou quaesquer bens , que 
possuir. C. L. 9. Setembro 1769. $. 14. 





216. estabelecidas contra a fora 
ma da lei são nullas, e os bens dellas 
passão logo sem o menor encargo ao pa 
rente mais proximo agnado , ou cogna- 
do, a quem por Direito devem devol.' 
ver-se Não podem estabelecer-se por 
escritos particulares , porque exigem cs 
critura pública ; podem constituir-se em 
dinheiro com licença regia. C, L. 9. 
Setembro 1769. $6. 15. 16. € 17. 


216. —— que se devolvem á Cora 
por commisso , ou por serem vacantes, 
ficão livres, e isentas de todos os encar- 
gos , não tendo sido impostos por auto 
ridade regia. C. L. 9. Setembro 176% 
$. 18., e A. 20, Maio 1796. 


217. Os encargos dellas, que excedem 
a decima parte do seu rendimento líquis 
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do; ficão abolidos , e reduzidos á mesma 
decima parte. C. L. 9, Setembro 1769. 
619.5 € À: 20: Maio 1796. 


(Esta regra tem excepção nas que são 
instiluidas com .antoridade regia, porque 
então comprem-se estes encargos, sem se po- 
derem reduzir á decima parte , e com espe- 
cialidade , quando fazem parte integrante 
de alguns beneficios. A. 27. Março 1788.) 


218. Capellas insignificantes não po- 
dem principiar familias do terceiro esta- 
do, nem conservar as já elevadas á nobre- 
ta, além de servirem de embaraço á cul- 
tura, C, L. 9. Setembro 1769. $. 21. 


“919. —— cujo rendimento, deduzidos 
os encargos, não exceder 1009) reis nas 
províncias, ou 2009) reis na Córte e 
provincia da Estremadura são nullas. L. 
9. Setembro 1769. $. 21. € sege 


dita da 








220. que não renderem 2000) 
reis, pagão Decima sem abatimento al- 
gum dos encargos , em observancia da 
Ei Resoi, ro. A 1770 S. 11. 


an —— insignificantes. O Provedor 
ão póde julgalas, e só o Desembargo 
aço ; sendo por isso nullas as sen- 
às , que aquelle proferir a este res- 

Páto, Provis. 21. Setembro 1770. 
(Mandon-se consultar , se a abolição era 

q da lei, ou se dependia de despacho. 
“27+ Outubro 1797.) | 




















E q 
303, — = vagas, e Morgados denun- 
tiio-se no Juizo das Capellas, apresen- 
lindo o denunciante algumas das provas 
ra mostrar , que os bens são vincula- 

assina o termo com o Juiz: requer 
Desembargo do Paço, sen- 
o a apresentar no Juizo o Alva- 
“de anno e dia para prin- 
+ Com pena de perdimento 
qual se verificará tambem , 


xar estar parada pelo mesmo 
23, Maio 1775. Shoe 


ro o er ás indagações nes 
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cessarias á cerca dellas pelos Procurados 
res regios, e de executar as sentenças; 


A, 23. Maio 1775, 88 3. 4. 


Julgada a Capella vaga, não se dá 
a administração ao denunciante , sem elle 
mostrar por informação do Juiz das Ca- 
pellas, que se tomou posse pela Coroa , 
e que os bens estão escritos nos livros 
competentes. $. 5. 


Tombo, que o Administrador he 
obrigado a mandar fazer; e o Provedor 
da comarca procede a sequestro, se elle 
o não apresenta. $$. 6. e 7. 


Como se mandou fazer o tombo 
cómpinto dellas em todo o Reino. $$. 8. 
be 2d 


O Provedor da comarca toma posse 
dellas por parte da Coroa, se o possuidor 


“não mostrar o titulo, ow tiver fallecido 


o Donatario administrador, não tendo 
vidas o immediato successor. $. 10. 


Relações dellas, que são obrigados a 


- remetter ao Juizo das Capellas. $. 11. 


(Por À. 14. Janeiro 1807. $. 6. foi de= 
terminado , que os Provedores das Capellas 


"do Ultramar remettão iguaes relações , etc) 


Fórma da sua administração, e re= 


- messa de seus rendimentos para o Erarios 
$. 12. eseg. 


Como são arrendadas as vagas. $. Ig. 


e seg. 


223. Capellasou Morgados estabeleci« 
das em bens de raiz, para andarem sem+ 
pre em clerigos, ou outras pessoas eccle- 
siasticas , podem-se denunciar no Juizo 
da Coroa, em o qual se julga a denuncia , 
e executa a sentença ; mas depuis passão 
para o Juizo das Capellas, para ahi serem 
tombados , e administrados. $. 18. 


2244 Os seus encargos, que de= 
vem ser cumpridos em certos e deter- 





minados lugares, e Igrejas, e que na, 


falta de cumprimento ficão sujeitos á ap= 
plicação geral dos legados não cumpri« 
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dos, não se entendem nunca aquelles, que 
respeitão a certas e determinadas pessoas, 
os que tem designado certo e determi- 
nado altar, e os que os instituidores fun- 
dão nas Jgrejas, em que se achão sepul- 
tados. A. 5. Setembro 1786. 


224. Capellas e ermidas das Ordens, 
sitas nas Parochias de cura d'almas , que 
os Bispos podem visitar, estão sujeitas a 

elles, não sendo feitas á custa das Or- 
* dens, etc. A.11. Outubro 1786. $ 4. 


E ninguem as póde edificar já sem 
licença regia. $. 5. 


Em geral as instituidas na Collegiada 
do Coruche são sujeitas aos encargos dos 
instituidores. A. 27. Março 1788. 


226. —— instituidas por Autoridade 
Real, ainda sendo insignificantes, não se 
podem abolir; nem, quando são signifi- 
cantes, reduzir-se os seus encargos á de- 
cima parte dos seus rendimentos. A. 27. 
Março 17788. 


227. ==— vagas por commisso ou 
extincção dos legitimos successores no 
Ultramar. Os seus bens forão declarados 
devolutos, e incorporados na Coroa, co- 
mo livres, allodiaes, e isentos de quaes- 
quer encargos ; entregando-se ás Juntas 
da Fazenda a sua administração, decla- 
radas nullas as nomeações d'administra- 
dores dativos. A. 14. Janeiro 1807. 45. 1. 
€ 2. 


“A Coroa tem dominio fundado , e 
inherente nos bens dellas ; que por esses 
factos se devolvem logo para os proprios, 
ec não se podem denunciar, constando 
nos livros da Provedoria da sua vacatura 
e consequente devolução. $. 8. 


228. Não se reputão taes as que 
tem encargos pios sómente, sem que haja 
vinculo expresso , declarado pelo funda- 
dor , porque taes bens, podendo ser alie- 
nados, nunca se devem considerar va- 
gos por falta de vocações. A. 14. Janei- 
ro 1807. $. 3. 
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229. Capelas da Coroa. Foi encarres 
gado o Desembargador Gaspar Coelho da 
sua averiguação , prazos sonegados, etc, 
A. 10, Junho 1604. 


Criação do Juizo dellas. A. 10. Se. 
tembro 1 604. 


Foi prohibido ao Desembargo do 
Paço provelas , ou dar o direito, quea 
Coroa tem para as tirar. C. R. 1. Julho 
1606. - 


Foi mandado o Doutor Thomé Pia 
nbeiro da Veiga fazer o Tombo dellas, A, 
13. Outubro 1619. 


E que Regimentos se mandário 
observar nesse Tombo. C. R. 1. Dezem. 
bro 1620. 


“230. —— sonegadas. Foi nomeado 
um sollicitador para o Tombo, que del- 
las se mandou fazer. C, R. 29. Setembro 
1618. 


231. — como bens vacantes, são 
proprias do Rei, e não da Coroa , nem 
sujeitas á Lei Mental. Apost. 23. Junho 
1656. 


Nos feitos dellas he ouvido tanto o 
Procurador da Fazenda , como o da 
Coroa. D. 7. Maio 1678. 





232 já incorporadas não se pos 
dem denunciar. D. 17 Julho 1679. 


233. =— Providencias sobre o Tom: 
bo dellas , e sobre as segundas denuncias, 
privando os denunciantes do direito ade 
quirido pela denuncia , deixando de pro» 
seguir por um anno nas causas della, D. 


4. Novembro 106. 


(Vid, A, 23. Maio 1775. 4.2.) 


234. — Seu Regulamento, e provi- 
dencias dadas sobre a sua administração, 
e denuncia. A. 23. Maio 1775. 


(Vid. A. 14. Janeiro 1807. $. 8.) 
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234 Capellas. O seu rendimento per. 
tence ao Administrador desde a data da 
mercê, Avis. 7e Março 1791 


136. —— vagas pertencem á Coroa, 
ou por extincção dos parentes chamados , 
ou porse acabarem as vocações, ou po 
devolução, ou por: commisso , ou por 
amortisação , ou pelo direito fiscal do 
indigno , ou por outros principios. A. 2. 
Dezembro 1791. 


237 vas O Juizo dellas he sómente 
o competente para tomar as denuncias ; 
processar e julgar as causas de todas, a 
que a Coroa tiver direito por qualquer 
princípio. As 2. Dezembro 179+. . 

EIGA É 
+ patos ai e” 3 SDNEIM 4 4" e 

238. —— em que não tem lugar a Lei 
Mental, não pagão quinto do seu ren= 
dimento. Provis. 20. Maio 1797. .. 


239. —— OS bens delas, cujo rendi- 
|menio não excedesse de 309) reis, forão 
mandados vender, D.1o,. Novembro 1798, 
| [oo dep. Ud : k 











4, =— Os donatarios dellas não 
tem obrigação de cumprir os encargos 
significantes , que ás mesmas: forem 
ectivos, sé não excederem a quantia: 
de 109) reis em toda a sua importancia: 
D.a6. iro 1802. 
(Vid, AA, 27" Março 1788. ; € 20+ 


| pe mes 3 Ss: 

agr. Capellas da Coroa, Foi nomeado 
O Juiz dellas, e mandadas continuar as 
denuncias das que crão instituídas antes 
e 1651 D. 8. Julho 1802 


Erpsa : 








is 


geral. Foi estabelecida 
ara as urgências do Estado , 
icoptuanido as mulheres, e varões de 
dade, de não- sc confessaremi Ar 18. 


UU de [501 









see. dos: moradores de Minas 
e subsituido novo meiho- 


fudendo de 
E E Ea AoA 
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do na cobrânça dos quintos. A. 3. Des 
zembro 17504 


v244. Capitães Móres das Ordenanças: 
são os Senhores das terras, ou Alcaides 
Móres, achando. sé presentes nos lugares, 
aonde os há eleitos, Regim, 10. De-; 
zembro 1570. $. 1. 


Como dão juramento em Camara ; 
e odeferem aos Capitães das companhias. 


So qu Ge Gee 7 


Regulamento das esquadras, bana, 
deiras, alardos, etc. Regim, 10. Des, 
zembro 1570. $. 10. € seg., e Provis. L$s 
Maio 1574. rg da 

— (Vid A. 24. Fevereiro 1764.) 


245. Não os há, aonde houver 
uma só companhia. Não podem escusar 
alguem das Ordenanças. Provis. 15. Maia 
1574 Se Ze a : 





| * 246. —— não podem mandar os Sar= 


gentos Móres de comarca , e só os Sar 
gentos Móres eleitos pela Camara. C. 
22. Junho 1646. 


247: —— tendo negocio do Serviço: 
com os Ministros, devem chamalos á- 
casa da Camara, e não á sua. D. 20» 
Outubro réso, 


248. —=-— podem ser vereadores. Pros 
vis, 27. Janeiro 1706. 


249. —— presidem nas eleições dos 
póstos de milicia, que se fazem na Ca- 
mara, c então tem o melhor lugar, assim 
como em todos os actos militares. Pro- 
vis, 8, Janeiro 1707.» e D: 5. Julho 1712. 


Porém a pesar disso não podem 
convocar a Camara , mas são convocas 
dos por ella. Provis. 13. Março 1727. 


250. ——. são eleitos em Camara, pre- 


, sidindo: o Corregedor , ou Provedor da 
37 
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comarca; qual se achar. mais visinho ;: 


escolhendo-se para isso tres. pessoas da:. 


melhor nobreza, christandade, e desin- 
teresse, que sejão do limite do Conce- 
lho, villa, ou cidade, informando: o 
General da provincia das circunstancias - 
de-cada um, remettendo-se-lhe para esse 


fim'a proposta. Av 1 8: Outubro 1709: “1 . 
prop' | de Oeiras, e Azeitão; Sua criação e destei=, 


( Vid, Regim. 10. Desci I '5 7o. 

6 2%) c 

“(As eleições-dos biár de Rareútis Mér eo 
Capitães das companhias fazem-se “da mesmo 
modo, só com a differença de presidir ó Cupi- 

1ão Mór em Uagar do Corrgodar » OU Plvve. 

dor. 1. y. * e 


“As Camatas das villas | Concelhos j 
e terras , que tem Capitães Móres ,-são 
só as que votão nas eleições delles. À. 7 
Raso 1764. de 


' 


“á sã. pia Mire e mais Officises 
da Ordenança do Brazil, quantos há , 
quem os elege e confirma; suas obiiga- 
ções, etc. Proviss, 21. Abril 1739» € 12 
Dezembro 1749. Agi 17 57 , 
ego Abril q58. 


252. —— devem ter promptas' as 
listas das companhias das Ordenanças, 
e como as fazem. .Passão mostra ás suas 
companhias duas vezes no anno. São pros 
curadores dos povos no rateio do sortea-., 
mento. À. 24. Fevereiro 1764. $$. 5. 6. 
€ 7. 

No fim do mez d'Abril de cada 


ánno fazem lista dos homens espa do 
Serviço. $. 12. Le 


Como procedem no sorteamento das | 


recrutas. $$. 13. 14. C IS. 
- E as remettem. $$..17. € 18. 


253 das terras dos Donatarios 
expedem as ordens, quando estes não 
estão presentes, e estandó, são expedidas 
es Sargêntos Móres. A, 7 Julho 764» 

v Lo 





“não há nas vinte e tres 


754» 
Empenhos d” Ordenanças- “de: Lisboa , 


nã 
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"mas o Sargento Mór faz as suas vezes se 


| tema mesma: dia iaTÃo A. n Julho 


17640 Se 3.º ! 
Nem nas Villas e Concelhos, em que 


|, , há uma só sam paiva, $. ra 


ane fu Capitães Móres das Sa 
tos, A. ed due ta a Bass 


bs 
â 





256. não podem s saír Ea destri. 
to sem licença por mais de trinta dias, 
enelles devem tér sua +Edómcio; A 


] uia 1764. $. 9 


i 


2 a dl iii Fazem. SUAS Vo 
zes os Sargentos Móres, e na falta destes 
| os Capitães mandantes. A “7 Jelho 1764. 
| Soros 1. 

(Vide Regim. 10.: Dezénibta I 570.) 


E como se qualifica o impedimento. 


pod Das E AA a A a 
2458, — que não satisfazem ao re« 


| crutamento; Como se procede contra ek 
les: Resol, 1, Outubro 1764. $. q» eseg. 


jo E, : ) Rel 

259. ua Temettendo as recrutas in. 
devidamente, pagão-lhes os mesmos sub. 
sidios; com que saírão e que vencem, 


entretanto que não se examina. $. 6. 


260. —. como fazem o sorteamen+ 
to, e recrutamento do Exercito. À, is. 
Dezembro 1809., Regulam. confirm. pot 
Bites 22 Agosto IB12. 


364. Capitães da Ordenança gozão do 
privilegio de cavalleiros, postoque onã 
sejão, Regim, 10. iptu mbro do Se q 


262. cmi, Ee Aldeias das A ai 
Brázil. Sua criação, ebrigaçõess: 
L. 10. Setembro 16rr. 


263. as dos lugares d'Africa dá 
residencia. A. g. Abril 2612. 


(147) 


CA 


«964. Capitães das nãos substituídos no [f 


lupár do que fica impedido, ou morto nar 
Índia. Como se regúla seu soldo, e pre- 
calços, A. 7. Dezembro: 161 3 





265. Móres das Conquistas. Foi- 
lhes prohíbido intfoinetterem-se nos ne- 
gocios da Fazenda Real, e he-caso, por 
qué te pergunta -na residencia delles. “A. 
6. Agosto 1616. 

PES Ione DSP LU ARO AD) ERR Sd 

266. Generaes não podem man- | 
dar presos para q Reino por culpas lá 
formadas serh licença d'ElRei; o que | 
não se entende “na Indias Ã. I 18. Janeiro 
Midge ! 








267. — da Guarda Real não po- 
dem proceder contra os Officiaes , mas 
só contra os soldados , enos-casos ceimes, 
A. 28. Abril 1641. 


- 268. —— dos Milicianós .gorão idos 
mesmos privilegios dos da Tropa entvi-- 
va guerra ; reputando-se como tal o ser- | 
viço, que fizerem, A. 24, Novembro 
1645. 


- 269. — dos navios de trezentas € 
tincoenta tórieladas, sendo fabricados no 
Reino, tem a necessaria jurisdicção pa- 
ra castigar os marinheiros € passagei- | 
ros, que não obedecerem ás suas ordens , 
e não acudirem com promptidão á de- 
fesa delles, além de outros privilegios. 
A, 25. Janeiro 1649. 








270. Generaes não podem atra- 
vessar fazendas, nem pôr estanques, nem 
intrometrer-se nos lanços dos côntratos , | 
ou lançar nos bens, que vão á praça, OL | 
pôr preço aos generos, ou fretes:dos 
navios, ou prada fazer sequestro etc. 
A. 28. Maio 1648. 


271. —— das rimas não pos 
dem ser presos pelos alcaides, ou mei< 
sinhos , mas-só pelos Ministros.! 4.)28. 


Maio 1648. Regim. 1, Junho 167848, 336 
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-ai72. Capitães d'Infantaria da Côrte não 
gozão do privilegio do foro, nem os mais 
Capitães das Ordenanças. Commettendo 


| culpas emacto de milicia , são presos pe- 
' los Officiaes dellas, fóra disso pelos Mi- 


nistros, e não pelos meirinhos , oualcais 
des. Regim. “Es Junho 1678. ç. 3g0a. Lui 





arg - d"Auxiliares e mais: Offi- 
ciaes até datos gozão do privilegia 
do foro. nos casos criminaes. PER Fo 
Junho: 1678. $. 49. O Sos a 


(Esta Legislação acha-se confirmada pelo 
nova Regulam. ; 20, Dezembro 1808. Til. ge 
Cap. 3. 8.1, aque os manda julgar em Con« 


 selba de guerra , cqmo ERR de Tropa de 
| Linha.) 


27 4e.—— de Mar e Guerra. Seu, Res 
gimento, 31. Março 1722. 


(id pias 24 Mago 1736. ) 


276 — dent, e cavallaria. 
Foi-lhes prohibido nomear os póstos su- 
balternos. D..14. Agosto 1735. 


E permittido interinamente. D. 5. 
Setembro 173%. 


(Vid. Avis. 12, Dezembro 1755. ). 


E 

276. —— de Grdaéicot. Foi revos 
gada a preferencia, que elles tinhão sobre 
os outros, postoque miais pingos À, 20, 
Junho 1 746. e 


17% amis de Mar é Guerra. Com- 
petem-lhes as honras , e graduação de 
Coroneis ;- e aos Capitães Tenentes as 
de 'Tenentés Coroneis.. a EE. Novembro 
1768. : 


278. —. Generaes "Ultramar. não 
tem conhecimento dos negocios civis:; 


| nem mesmo como Regedores da Justis 


ça, e sómente nos de jurisdicção volun= 
taria.' ae R.30. Setembro 1769. º 

( T 

:p morrendo. os e Brazil, Pará, 

Reino de Angola, e Ilhas adjacentes 
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quem stitcéde no governo. A. 12, De- 
zembro 1770 


279 Capitães das Compánhias já fora 
madas propoem aos Coroneis os póstos 
inferiores. Resol. 44. Maio 1781. 


280. Capitão graduado em Sargento 
Mór supre a falta do effectivo , aindaque 
haja outros Capitães mais antigos. Resol. 
23. Maio, e Offic. 6. Agosto 1791. 


28t. Capitães de tropa paga, que qui- 
gerem passar a Sargentos Móres de Mi- 


licias, que soldo e ventagens tem. D. 7. 


Agosto 1796. $. 2. 


“ 982, —— forão nomeados tres para 
as Companhias de-cavallaria do Coronel, 
e Tenente Coronel , e do Major, extin- 
ctos os dous segundos Tenentes das mes- 
mas. D. 1. Agosto 1796. 


283. —— dé Fragata. Suas obrigações, 
etc. À. 28. Agosto 1797. Se 51. 


E da Divisão dos artilheiros maria 
nheiros. $. 52. 


E da Divisão dos fuzileiros marie 
aheiros. $. 61. 


E dos artifices, € lastradores mari- 
nheiros. $. 67. 


284. —— e mais Officiaes das Com- 
panhias extinctas de Cavallaria ficarão 
aggregados para entrarem a ser effecti- 
vos nos póstos , que fossem vagando. D. 
1. Janeiro 1800s 


285. Capital da Companhia do Pará | 


he um milhão e 2009) cruzados. Instit, 
confirm. por À. 7. Junho 1755.88.48. e 494 


Da Agricultura dos Vinhos do Alto 
Douro he um milhão e 200q9) cruzados. 
Instit. confirm. por A.10. Setembro 1756. 
Se 10 . 3 ES Se S 
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Foi augmentado com mais 600 
cruzados, A. 16. Dezembro 1760. $. -, 


É da Companhia de Pernambuco 
qual he. Instit. confirm. pelo A. 13, 
Agosto 1769. 9 53» 


ui E qual he tambem o da Companhia 
das pescarias do Algarve. Instit. confirm. 
pelo À. 15. Janeiro 1773.» Condiç. 12, 


Este capital foi augmentado ultimas 
mente pelo À. 13. Julho 1776. 


- 286, Capital do dinheiro dado para o 
novo Emprestimo póde vincular-se em 
Morgado com licença regia. A, 13. 
Março 1797. $. 3. 


- 287. Capitania de Angola. Seu Regis 
mento, 12. Fevereiro 1676. 


288. — do Ceará Grande. Favor 
de direitos , que se concedeu ás fazendas 
della, por seis annos. A. 27. Maio 1803. 


A das Ilhas de Cabo Verde foi rca 
novada. D. 26. Março 1808. 


» 289: Capitulantes dos Officiaes milie 
tares devem assinar os capitulos , sendo 
reconhecida a assinatura, para se man- 
dar conhecer delles; e sem isso não 
Regim. 1. Junho 1678. Cap. 13. 


290. Capitulo 1.º Ne sede vacante nun 
ca teve força neste Reino, nem em al 
gum da christandade, D. 12. Julho 1772 


- agr. Capuchinhos Italianos. Causa di 
suas Missões em Portugal. Regulament 
de sua assistencia no hospicio. D. 22 


Abril 1752. 


292. Carapuças de rebuço ninguer 
póde trazer. L. 24. Maio 1749. Car 
13 

(Vid, Estar. Velh. da Universidad 


Liv. 3. Tu. 4.) 
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293. Carceragem não pagão os deve- 


dores da Decima. Regim.g. Maio 1654» 
Tits qe So 2. 


294. —— dobrada da Ordenação 
levão os carcereiros da cidade do Porto. 
A, 28. Abril 1681. $. 5. 


Mas depois mandou-se observar à 
mesma Ordenação. L. 20. Junho 1686. 


295. Carceres dos conventos devem 
visitar os Corregedores das comarcas. 
Resol.. 2. Maio 1775. 


296. Carcereiro , que foge com Os pre- 
sos, tem pena de morte. E como são as 
fianças 5 que elle he obrigado a dar, L, 
10, Dezembro 1602: 


+ Vo: 

+ —— não deve entregar Os pre- 
pe sem mandado do Julgador, assinado 
por elle ; aindaque seja ao meirinho, ou 
alcaide , e digão, que querem levalos a 

ras. Às, € Regina 2 se Dezembro 
Hal cad a 
Ut Es sr | 

29% Carcereiros devem tomar entrega 
do Juiz dos Cavalleiros ; que 

os castigar , se não lhe derem conta 
| A A, 18. Janeiro 1613. ,e 9. Julho 


1636. 
(O mesmo do Juiz Geral das Ordens. 
é SBN, 163700 o 


— não devem deixar andar 
er resos , € com que penas. À.20. 
18.5 D. 13. Abril 1668. , Av13. 
o 1678., e L. 20. Julho 1686. , quê 
á provélos de pda: ap o 













E SrE.. «pço: 


se etsrtees mque qualidades devem ter 
os. A. 28 Abril 1681, 


ça 
que tempo são provídos. —Va- 
Es E nas villas. em que as 


pdo de fazer a entrega, 
















x Lisboa, “ou no Porto, como 






3 — Ordenados. — Livros 
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mudança, e soltura dos presos. — À 
quem entregão os livros na ausencia, — 
Fugida de presos. — Licença para os 
presos andarem soltos, A, 28. Abril 1681. 
$. 2. e seg. ; e L. 20. Julho 1686. 


gor. Carcereiros (fieis) não se con= 


cedem no crime de cativar Índios no 
Brazil, L. 1. Abril 1680. 


302. == não podem admittir presos 
na cadeia sem ordem do Ministro. Le 


26: Junho 1749. 


303. -—- dos escravos não devem 


faltar-lhes com o sustento determinado 


pelos Ouvidores, nem empregalos em 


seu serviço, A. 3. Outubro 17 58. 


304: —— devem apresentar todas as 
semanas ao: Regedor em Lisboa; e ao 


Governador. da Relação do Porto, um 


mappa dos presos , que estão no segredo, 


A. 4. Março 1790, $, 2e 


305. Cardas para catdar lãa. Estabes 
lecimento da sua fabrica, é condições, 
com que foi adoptada. D. 24» Outubro 
Sole 1 9.. 


306. : Cardeaés que «assento devem 
té na Capella Reais. Resol. 8 Março 
1687: 


13076 Cargos do Concelho. os privi« 
legios, que livrão delles; não aproveis 


| tão nas terras, em que há Juizes de Fóras 
A, 20, Fevereiro 1625. 


-11308e onda públicos não são obrigados 


“a servir os escrivães , meirinhos , e the= 


' soureiros da Decima. Regim. 9. Maio 
gas na urçs 9 


| “309. Nem os ué tem cavalos de lan. 


| çamento, Regim. 23 7 a 1692 


D Gnagã osbnsy sto - 


38 


( 150) Em 


ser pesada a têz inteira, ou em pedaços, 
antes de entrar no açougue, dando-se 
parte para isso ao Escrivão competente 
(o da E aniia ). Regim. 23. Janeiro 1643. 
$8. 2. € 7. 
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310. Cargos. Para elles só devem ele- 
ger-se as pessoas mais dignas, e mais 
distinctas em merecimento. Regim, 4. 
Março 1751. Cap. 4. $. 2. 













311. —— públicos. Na sua criação 
sempre são de maior trabalho, A. 21. 
Maio 1751. Cap. 2. $. 1. 


317: Carne. Ninguem a póde vender 
fóra do açougue público, nem morta, 
a olho; ainda mesmo nos açougues de 
privilegio, Regim. 23. Janeiro 1643. 
.8 


312. Cargo público militar , ou civil, 
Ninguem póde dimittir-se delte por seu 
proprio arbitrio, mas deve fazelo por 
escrito, representando ao Tribunal com-= 
petente as razões , em que funda a sua 
dimissão, e continuando a servir, em 
quanto lha não concedem. A. 12. Agosto 


( Vid, Provis, R. 23. Setembro 1641., 
e D. 12, Outubro 1657.) 


(Por 4. 15. Dezembro 1696. foi prox 
bibido não só vender , mas comprar cam 
Sóra dos açougues públicos.) 


1793 


313. Carne dos açougues arremata-se 
por costume de Paschoa a Entrudo; e 
fuando não há earniceiros: obrigados, 
'podem os rendeiros (das Sisas) mandar 
vendela ao peso , e á enxerga, sem almo- 
façaria, ou preço, e sem o Almotacel 
nisso entender. Artt. 27. Setembro 1476. 


Cap. 49. 


314» — paga de mais na comarca 
de Coimbra um real em arratel:, para as 
pa 


obras da ponte, e outras. A., e C, R. 27. 
Julho 1618., e A. 30. Agosto 161%. 


Este real eta arrendado pela Camara, 
presidindo o Corregedor da comarca, 
E forio revogados todos os privilegios, 
mandando-se pagar em todos os açou- 
gues da Inquisição, Clerigos, e Uni- 
versidade, A.30. Agosto r619., e C;R. 
6. Agosto 1620. A 

(Esta imposição anda hoje reunida com 
o Real dº Água , e arrematá-se com elle) : 


“ 9rg. cao de vaca, bois, chibos ,ccar- 
reiros, e em geral de qualquer. gado de 


kia, ou de'cabello , que se costuma cor- |, 


tar, e vender no açougue j paga um real 
de cada arratel, mas não vendendo-se 
em pé. Regim. 23. Janeiro 1643. $. 1. 


316. -—— não se póde vender , sem 
1 


318. —— He caso de devassa cortala 
fóra dos açougues públicos. Provis. € 
Regim. 23. Setembro 164t., e D. ax 
Agosto 1644. 

E de summario. D. q. Novembro 
1668. ' E a 

E de denuncia, DD, 18., e 36. 
Novembro 1687. : 


(Estas devassas, que erão tiradas em 
Lisboa pelos Corregedores de Crime da ci 
dade (D. 21. Agosto 1644.) , mandáriose 
tirar depois pelos Juizes do Crime dos baire 
ros. D, 26. Novembro 1687. Vid. D. 25. 
Fáneiro 1644. , que manda tirar em Lisboa 
dnas devassas cada anno, ) 


319. —— devesse vender no açougue 
da Universidade de Coimbra pelo mes 
mo preço da cidade. Reform. dos Esta, 
Velh. n. 118. 


320.. «ui paga em Lisboa o direito 
dos Usuaes , offerecido em Côrtes, além 
do que já pagava para o: Real d'Agua, 
Regim. 19. Novembro 1674. Tit. 2. 


“Esta imposição foi extendida -depois 
a'todo o Reino, C. R. 29. Janeiro 171%: 


321. ++ Foi prohibido cortala em 
Lisboa , ou «seis legoas ao redor , durante 
o contrato feito pela Camara. A. 29 
Julho 1707. - ; 


Cast) 
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322. Carne sêca , que entra pela foz;, 
e vem para gastos particulares, mandou- 
se, que não pagasse direitos. Desp. 4. 
Maio 1747» 


A* excepção de Dizima e Porta- 
gem, Portar. 16. Abril 1771. 


423. —— salgada, sêca, ou de fumo 
não paga direitos por saída, e por en- 
trada, só no Algarve dez por cento de 
sisa, C, L. 4. Fevereiro 1773. S. 20 


324 —— Providencias , que se derão 
sobre o seu fornecimento: em Lisboa. 
Edit, 20. , € Condiçç. 22. Março 1:73. 





325. Condições , com que foi 
arreimatada. -Condiçç. - 1-5. Março, 11775. 
(Declar. pelo Edit. 23. do mesmo mez.) 


426. —— - verde. Providencias para 
evitar o descaminho dos seus direitos em 
Bellas, Avis. 23. Fevereiro 1781. 


327. —— Com que condição foi ar- 
rematada- á sociedade: dos ' marchantes , 
e providencias sobre este objecto. Avis. 
1., D. 16., Portar. 21.; Avis. 24., € 
Condiçç. 25. Agosto 1792., Edit, 20. 
Dezembro "1793., Aviss. “27. Janeiro 
1794., 15. Outubro 1796. , 3., € Respost. 
6., D. 19. ,€ Edit. 26. Abril'1797. - 





328. —— Os militares, que a vendem, 
não gozão do privilegio do foro. D. 2. 
Outubro 1792. 


329 PAR contrato della pertence 
ao Senado... D. 12. Março 1794- 


330. Seu preço em Lisboa e 
termo. Condiç. 3. de 12. Março 1794» 








331. de vaca em mandar 
cortar em sua casa 08 lavradores, e Cria- 


dores com licença do Senado, e resposta 
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dos Directores da Companhia. Condiçç. 
5. c 6. de 12. Março 1794. 


332. Carne verde, Providencias sobre 


a venda della. Avis. 26. Janeiro, e Ord. 
19. Dezembro 1799. ; Aviss. 24. No= 
vembro ; e 23. Dezembro 1800. 


333: —é- Foi permittido aos solda- 


dos poder comela nos dias prohibidos. 
| Brev. 8., € Avis. 12. Agosto 1801: 


334. —— verde de vaca, que se COr= 


tar nos açougues em todo o Estado do 
Brazil, e Dominios Ultramarinos , paga 
cinco reis em arratel, A. 3. Junho 1809. 





*, = Quem a vende em Lisboa 


335 
fóra dos talhos approvados pélo Senado, 
e sem licença delle, he preso na calceta 
por seis mezes. Edit. 17. Julho 1809. 


336. — Foi permittido a qualquer 
pessoa mandar cortala em Lisboa, como, 


e em que lugares. Edit. 14. Novembro 


1810. . 


337. Carne de porco póde a Companhia 
mandar matar, se quizer , mas sem pri= 
vilegio. Condiç. 13. de 11. Março 1794 


398. — Providencia sobre a venda 
della. Edit. 20. Outubro 1800. 


339. — Por que preço se mandou 
vender. Edirt. 14. Novembro 1808., € 


| 8. Dezembro 1809. 


Providencias sobre a sua 





40. = 


3 
- venda pelas mulheres da Ribeira Velha. 


Reso!. 19., e Edit. 23. Janeiro 1811. 
' 12 o yY 


Mandóu-se vender sem taxa. Edit. 


20. Dezembro 1811. 


Foi permittido aos proprios donos 
o verídeta. Edit. 20. Novembro 1812+ 
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- 341. Carne. Varias providencias sobre 
a venda della. Portar. 24. Dezembro 


1812. Foi livre o vendela até duzentos 
reis o arratel, Portar.1 8. Setembro 1813. 


342. Carpinteiros , e calafates do Ar- 
senal não podem trabalhar nas obras dos 
particulares sem licença da Intendencia 
da Marinha, e com que penas. E como 
se tomão os apprendizes para ella, Editt. 
18. Setembro, e 11. Outubro 1'799e 


343. Carregações dos navios do Brazil 
«como se fazem. À. 29. Novembro 1763. 


6. 7. 


E em que cáes de Lisboa se podem 
fazer unicamente. A.20.Maio 1774. $.9. 


! As dos navios, que se achavão 
abarrotados ao tempo, em que a Fa- 
milia Real chegou ao Rio de Janeiro, 
forão mandadas no comboi, sem respon- 
sabilidade dos carregadores pelo resul- 
tado, D. 4. Abril 1808. 


- 344. Carregador de mercadorias. Esté 
officio foi extincto. C. R. 3. Dezembro 
1614. 


- 345. Carreiros do Douro, em cujo 
carro se acha pipa furada, ou diminuta , 
ficão obrigados a pagala , e inhabilitados 
para continuar, A.30. Agosto 1767. $. 8. 


346. mem. não podem augmentar os 
carretos, À. 16. Dezembro 1773. 6. 10. 


347. — de Lisboa. Providencias 
sobre elles. Edit. 17. Novembro 1796. 


348. — são prohibidos de andar 
sobre os carros; e de trazer aguilhadas 
de mais de seis palmos ; e de parar, 
aonde jnão podem passar seges. Edit, 
28 Maio 1802. 


349. —— ou bagageiros, que sendo 
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notificados não compatecem. nos luga. 
res, que os Corregedores lhes marcárão 
para serviço do Exercito, são castiga 
dos, como desertores. Portar, 9, Maio 
1812, 


350. Carros e bois. Das contribui. 
ções, que elles pagão, ninguem he isento, 
Edit. 3. Agosto 176%. 


351. — (com os seus competentes 
bois), que tem as dimensões da lei, não 
podem ser penhorados , nem embarga. 
dos por dez anhos. Regim. 11. Março 


1796. S. 15. 


3$2. — empregados no serviço do 
Exercito, Foi prohibido compralos, e 
com que penas. Portar. 31. Julho 1810. 


353. Carruagens mandárão-se aprom- 
Eus pe o“Exercito, D. 27. Dezembro 
16060. 


54. = Quem as não recuar nos 
sitios demárcados , que penas tem. D. 
13. Setembro ,. e D. g., c Le 22. Outu- 
bro 1686... 


35% não podem ser guarnecidas 
com ouro, prata, nem metal dourado, 
L. 24. Maio 1749. Cap. 6. 


(Vid. L. 45. Janeiro 1677. $. 7.) 





 Excepção da lei à respeito dellas, 
A. 21. Abril t7çr. $. 4 


356. são prohibidas com mais 
de duas bestas em Lisboá , é nã distan- 
cia d'uma legoa, Quem as póde ter. À. 
2. Abril 1762. 


(Vid; L. 25. Janeiro 1677. $. 8.) 





357. —-= e bestas dellas não se pos 
dem penhorar aos fidalgos. cavalleiros, 
Dezembargadores, e suas mulheres. Ass 
Se Dezembro 1770, 
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- 358. Carruagens. A quem sé mandão 
dar pela Casa Real, Instrucç. 4. Outu- 
bro 1786. 


359. Carta d'arrematação de bens 
vendidos em praça para pagamento da, 
Fazenda Real como se faz, Regim. 17. 
Outubro 1516. Cap. 1750 


360. Cartas da fabrica, Com ellas se 
póde jogar, não sendo jogos prohibidos. 
A. 17. Março 1605., Resol, 16. Maio 
1753» € À. 26. Março 1754. 


Foi confirmado o contrato dellas. 
A. 19. Outubro 1644. 


Estabelecimento de sua fabrica. — 
Preço de cada baralho. — Privilegios 
dos estanqueiros. , — Penas contra os 
contrabandistas, — Denuncias, etc. 
Condiçç. confirm. por A. 31. Julho 1769. 


A sua administração foi commettida 
á Impressão Regia. D. 16. Dezembro 
1769. 

O Conservador da Junta do Com- 
mercio he o Juiz privativo das causas 
dos privilegiados dellas. Condiçç. confirm. 
por A. 6. Agosto 1770. $. 3. 


A administração da sua fabrica foi 
entregue á Junta do Commercio, e Di- 
recção das Fabricas. C. L. 5. Junho 
1788, $. De Faz do ' 


Foi reunida com a 'T'ypografia 
Regia debaixo. de uma só inspecção do 
Presidente do Erario. D. 30. Novembro 
18or., Portar. e Avis. 23. Fevereiro 
I$02. 

Nova declaração de seus privilegios. 
Condiçç. e D. 24. Dezembro 1802. 


| Os Provedores e Juizes de Fóra tem 
Inspecção na sua venda, provimento, € 
administração. . Portar. 23. Agosto 1806. 


-, - Foi augmentado o seu preço. Avis. 
21. Maio 1810. o: 


“367, Cartas de Camara para serem 
“citados os. Duques. e-Grandes , formulario 
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com que he passada. C. 20. Maio r6oós. ; 
e à. 20. Maio 1617., que manda citar 
assim os Arcebispos e Bispos. 


362. Cartas de visinhança não se pó-. 
dem passar. A. . Janeiro 1606., e L.. 
13. Setembro 1613. 


363. —— de inimisade contra Mi- 
nistros. Foi prohibido o Desembargo do 
Paço de as passar. A. 10. Março 1608. 


364. — do Provedor das Capelas, 
Juiz dos Residuos, e seus Officiaes “nas 
Ilhas dos Açores são passadas pela Mesa 
da Consciencia. A. 26. Março 1614. 


365. «= quaes se podem resalvar 
para não passarem pela 'Chancellarias 
C. R. 13. Junho 1615. 


366. —. fechadas remettidas aos 
Ministros com Provisões para devassar 
em quaesquer casos, ou para outras dili= 
gencias. Não se dá vista dellas ás partes , 
aindaque a peção: e só das abertas, tendo 
passado pela Chancellaria , e pedindo-a 
em tempo. Ass. 29. Agosto 1624. 


467. ——= dos Donatarios foi prohi- 
bido confirmalas , sem informação dos 
respectivos Provedores , e Corregedores 
do estado e posse das doações, A. 22. 
Dezembro 1634. 





368. togativas , e commendati- 
cias passadas pelas Relações aos Juizes 
ecclesiasticos nos casos de recurso são 
verdadeiras sentenças ; porque nellas se 
julga, e manda aos Juizes seculares , 
que não cumprão as sentenças e man- 
dados ecclesiasticos. Ass.1o.Março 1640. 


“369. Carta de Conselho. Aos que a 

tem , da-se assento no Desembargo do 
Paço , quando ahi são chamados, no 
mesmo bancó dos Desembargadores, mas 
em ultimo lugar. D. 22. Agosto 1642. 


3) 
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Os Ministros, que a tem, precedem 
aos. outros, e entre si pela antiguidade, 
D. 3. Abril 1759. 

(Vid. A. 20. Novembro 17786. ) 


370. Carta passada pela Chancelaria 
deve mostrar o Official proprietario, que 
quer entrar a servir o officio. D. 26. 
Janeiro 1649. 

(Vid. DD. 16. Maio róso., e 16. 
Fevereiro 1662.) 


371. — Sem ella passada pela 
Chancellaria não póde nenhum Ministro 
servir. D. 16. Outubro 1664. 


372. Cartas substatorias não se passão 
na execução dos legados pios não cum- 
pridos pertencentes ao Hospital. D. 22. 
Maio. 1693. 


373. — de Saude. Sua formalidade, 
Regim. 20. Dezembro 1693. Capp.7. e 8. 


374. —— vindas: de partes suspeitas 
de peste, como se recebem, Regim. 20. 
Dezembro 1693. Cap. 20. 


375. —— de favor. Foi prohibido aos 
Ministros dalas ás partes. D. 9- Janeiro 
1723. 


376. —— e não mandados , se passão 
para fóra das quinze legoas do destrito 
da Relação do Rio de Janeiro. Regim. 
13. Outubro 1751. So. rIa: - 


77. — dos officios se mandou tirar | 


aos provídos nelles em tres mezes., pa- 
gando os Novos e Velhos direitos. D.1 8. 
Abrik 1755. 


“378. — de guia a ninguem se dá 
por qualquer Misericordia, ou Casa Pia, 
» sem se legitimar com bilhete do Inten- 

dente Geral da Polícia. A, 25. Junho 
1760, $. 18. ? 





379: Cartas de manumissão € alforria 
não precisão os pretos € pretas , escravos 


do Brazil, para screm livres , logo que 
chegão a este Reino. A. 19. Setembro 1761. 


380. —— executórias se tirão dos 
processos verbaes dos devedores da Real 
Fazenda , para. par ellas se fazer execu= 
ção. C.L.22. Dezembro 1761. Tit.3.$.7. 





381. não se passão aos Ministros 
sem consulta, quando não mostrão cer= 
tidão do cumprimento das ordens da 
Decima ; e de fazerem os lançamentos 


nos tempos devidos. D. 22. Março 1763» 


--382. — d'inquirição das justifica 
ções dos defuntos e ausentes são dirigi- 
das aos Corregedores, e Provedores al. 
ternativamente. Na sua falta aos Juizes 
de Fóra, e na falta destes aos Ministros 
de vara branca mais visinhos. A. 27. 
Julho 1765. $. 2. 





383 de confirmação de bens da 
Coroa como se passão, A. 14. Outubro 
1766. À 


“384. ——. originaes. dos immediatos 
antecessores devem apresentar os Dona- 
tarios, que levão suas mercês ás Confite 
mações. A. 14. Outubro 1766. $. 2. . 


| 385. —— de associação, confraterni- 
dade , ou communicação de privilegios 
do Geral da Companhia de Jesus forão 


" prohibidas, e com que penas. — E como 
- se mandário entregar. L. 28. Agosto 
| 1767. $8. 1.€ 2. 


386. —— precatorias para o Erario, 
e mais Ministros, de Fazenda podem-st 
passar a requerimento de credores, que 
querem embargar assentos, ou tenças 
À. 17. Agosto 1768, 


387. —=— precatorias expedidas em 
virtude de commissões, dadas com. fá- 
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culdade de avocar autos, devem ser 
cumpridas pelos Ministros , ainda pri- 
vativos, Ass. 23. Novembro 1769... 


388. Cartas de examinação. Nem os 
juizes , nem os advogados, nem,os arti- 
fices podem trabalhar sem,ellas, C. L, 
30. Agosto 17770 


389. d'administração de Mor- 
gados , ou Capellas incorporadas na Co- 
roa devem. ser registadas no. Juizo das 
Capellas, e Provedorias, A. 23. Maio 
1775. $. 185 





390. — e Alvarás de mercê não se 


cumprem, nem registão na Chancella. | 
ra, sem serem registadas nas Mercês, | 
excepção das dos póstos militares do || 


Reimo, À. 1. Agosto 1777. $. 2. 


391. Carta testemunhavel nunca se | 


póde negar. Avis. 16. Maio 1797. 


392. Cartas Hydrograficas., Geogra- 


ficas, e militares. Estabelecimento de 
uma sociedade para ellas se gravarem e 
imprimirem, A. 30. Junho, 1798. 


393. — «officio das Conquistas. 


omo se providenciou a sua remessa. | 


Avis 6. Novembro 1798. 


Eno Reino. Sendo para interesse 
particular, pagão porte no correio. Avis. 
4 Abril 1799. $. 11. 


394. Carta d'arrematação de bens 
pertencentes a heranças jacentes não se 
passão, sem apresentação do conheci- 
mento da entrega do preço no Erario. 
À, 26, Agosto 1801. $. 2. 


395: —-— d'administração devem 
registar os denunciantes das Capelas da 
Coroa no Juizo dellas, e nas Provedo- 
tas das comarcas respectivas. D. 8. 
Julho 1802, 





396» Cartas. de seguro. não se conces 
dem aos culpados .em, tomar foros, por. 
titulos falsos. A. 9. Dezembro 1606. 


Mandou-se, que as negativas não 
se passassem, aos. pronunciados a prisão 
por devassas tiradas pelos Juizes do Cri- 


| me de Lisboa. A.-25. Dezembro 1608. 


$. 45 , 
Em crimes de Fazenda foi pros 


| hibido concedelas, É. 20.Outubro 1671,, 
| D.9,,e L. 16. Agosto1722. 


(O D, 19. Maio 1695: declara , que 


|| estas Cartas de seguro se denegão por estilo.) 


Não se passão nos crimes d'almo- 
taçaria, ou que respeitem ao governo 


|| ordinario da Cidade, ou aos erros dos 
| Qfficiaes della. D. 3. Outubro 1672. 


(Vid. Regim. 5. Setembro 1671, $. 1I. 


Nem no crime de tabaco. L. 3. 
Junho 1676. 


Nem aos atravessadores do, pão ; ou 


|| que mandão trigo para fóra do Reino. 
' D. 25. Janeiro 1679., C. R, 12. Agosto 
1695. $. 4. 4€ D. 3. Setembro 1695. 


“Nem aos atravessadores da palha, 
que vem para fornecimento da Capital, 
A. 1. Julho 1753. $ 6. 


Nem no crime de cativar Indios 


' no Brazil, La: 1. Abril 1680, 


+ Nem. no crime, de cerceamento de 
moeda. C. R. 27. Maio, 1686. ., 


Nem aos culpados no crime de não 
recuar carruagem. L. 22. Outubro 1686. 


Nem no crime de moeda falsa. D. 
22. Abril 1688. 


Nem aos atravessadores do sal, D. 
1. Março 1692. 


Nem no crime de vender escusas 
de soldados , embargos de carros, etc. 
D. 20. Setembro 1704.: 


Nem aos que trazem armas curtas. 
L. 29. Março 1719... na 
(Ampliada pelo A. 24. Janeiro 1756.) 
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“Nem no crime de ir a bordo dos 
paquebotes , ou navios mercantes, L. 16, 
Agosto 1722. 
( Declarado e ampliado pelo D. 10. 
Março 1755.) : 
(Vid, Provid. 10.Julho 1810. $. 14.) 


- Nem nos crimes de transgressão 
contra as disposições da Pragmatica so- 
bre o luxo, e outros objectos de Policia. 
L. 24. Maio 1749. Cap. 28. 


Nem nos crimes, em resultado das 
devassas, que tira o Delegado do Fysico 
Mór. A. 22. Janeiro 1810. $. 31. 


397. Cartas de seguro em caso de 
morte só são concedidas por seis Desem- 
bargadores, entrando nelles o Correge- 
dor do Crime. Ass. 19. Janeiro 1610. 


- 398. — confessativa com defeza. 
Quem a obtem, não póde negar o delicto 
na contrariedade, L. 6, Dezembro 1612. 
66. 1. e 3. 

(O Ass. 12. Janeiro 1606. havia en= 
tendido a Ordenaç. Liv. ge Tits 124. 6. 8. 
dum modo contrario absolutamente.) 


As negativas coarctadas concedem- 
se em caso de morte , constando pelas 
devassas , que podem ter:lugar. $. 1. - 


399 são distribuidas em Rela- 
ção entre os Corregedores do Crime da 
Côrte ; e estando já distribuidas as de- 
vassas, pertencem aos Juizes dellas. L. 
6, Dezembro 1612. $. 2. 








400. confessativa com defeza 
não aproveita , se O juiz: pela devassa 
acha, que o réo não tem, nem póde-ter 
defeza. E negativa, se vir nos autos 
prova para a condenação. L, 6. Dezem- 
bro 1612. 64. 3.e 4. 

(Vid. Ass. 9. Agosto 1639.) 


401. = Devémese principiar.a pas= 
sar na mesma meia folha, em que está 
o despacho do passe. E vão á Chancel- 
laria; porque sem isso não valem. L, 6, 
Dezembro 1612. $. g. 
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402. Cartas de seguro passão os Juizes 
do Fisco, como os Corregedores das co- 
marcas. Regim. 10. Julho 1620. Cap. 49, 


* 403. podem passaros Auditores 
e Assessores do Conselho de Guerra, D. 
23. Fevereiro 1646. 





404. —— passa o Conservador da 
Universidade de Coimbra. Estar. Velh. 
Liv. 2. Tit. 27.46.92. 

(Vid. DD. 24. Setembro 1678., e 24. 
Janeiro 1679. , que lhe probibe passalas em 
caso de morte, ea GC R. 1. Fulho 1688., 
que manda se passem quaesquer Carlas de 
seguro aos privilegiados della , para se livras 
rem perante o mesmo Conservador.) 


40%. passão os Auditores Geraes 
aos soldados auxiliares, como os Corre- 
gedores das comarcas. A. 6. Fevereiro 
1654. 

Menos nos casos de morte , porque 
então as passa o Juiz Assessor do Con- 
selho de Guerra. Regim. 1. Junho 1678. 


6 35» 

( Depois do Regulam. confirm. por À. 
18, Fevereiro 1768. tinha-se denegado aos 
soldados carta de seguro, tanto nos crimes 
militares , como civis ;.porém por A. 14. Qua 
tubro 1791. se declarou , que só ficasse subsise 
tindo a probibição quanto aos militares ; é 
que nos crvis se lhes concedão nos casos com= 
petentes por Direito ; sendo passadas as Car. 
tas pelos respectivos Auditores nos erimess 
em que as concederião os Corregedores ; e pelo 
Conselho da Justiça nos outros, que tocarião 
aos Tribunaes superiores, ) 





406.— — passa o Corregedor da Côrte, 
e não o da comarca, aindaque estejão 
ambos em o mesmo lugar, e o delictô 
fosse commettido fóra da cidade. Ass 
27 Março 1654. 


407. —— em caso de morte podem 
passar os Ouvidores do Ducado de Beja, 
e Villa Real, como os da Casa de Bra- 
gança. A. 12. Fevereiro 1658. 

O (A extineção das. Ouvidorias torno 
impralicavel esta disposição.) 


CIs7) 
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+5408: Cartas de seguro dos culpados 


| emcrime de Fazenda, ou em erros de 
seus officios concedem=se em Relação 
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D. 13. Setembro 1691. , L. 10: Janeira 
1692., e Ass. 22, Setembro 1695. 


(Vid.. A. 24. Julho 1713. $. 13.3 que 


permitte a reformação indistinctamente , sem 


| com seis Juizes, e vistas as devassas € 
determinar numero, ou tempo.) 


culpas. As; 20. Abril 1671 














417. Cartas de seguro sendo negadas , 
não. se pôde embargar o despacho, que 
as negou, nem admittir segundo requeri= 
mento para ellas. Ass. 27. Novembro 
I6gr. é 

(Vid. D. 13. Setembro t69r. , e Ass. 
13. Outubro 1708. 


«409: negativas são passadas pelo 

Corregedor do Crime da Côrte por si 

só, e as confessativas com defeza, ou 

negativas coarctadas pelos Juizes da Fa- 

zenda em Relação , como se declara no 

A, antecedente. A. 19, Fevereiro 1674. 
(Vid. D. 8. Junho 1665.) 


(Os Ass. 22. Setembro 1695., é 13. 
Outubro 1708. entendêrão , que nunca se 
póde conceder Carta de seguro por segundo 
requerimento , depois de negada a primeira 
aindaque a segunda seja confessativa. — O 
outro Ass. 14. Março 1697. declarou , que 
por via de embargos se podia obter a Carta 
de seguro, aindaque fosse denegada a pri= 
meira ; mas a C. R. 29. Agosto 1698. man= 
dou averbar este Assento, ) 


| 1, 410:—— mandárão-se passar em caso 
de virgindade e aleivosia , para caucio- 

| parem 18. dias. Ass. 15. Junho 1675. 

— (Vid. Ass. 29. Agosto 1690.) 


p 
| (Bu probibido passalas em caso de de. 
E 29. Março 1751., que 
Fes 

dai im í f 


1003 Trat 




















" 4rt.—— por arrancamento na Côrte 
so póde passar o Corregedor do Crime 
úella, D. 20. Agosto 1678. 

/ po | DHsaAo O RSS 

4 2. —— negativas simples em caso 
morte não. passa o Corregedor do 
me da Côrte, senão em Relação. DD. 
. Setembro 1678., 25. Janeiro 1679.» 
a 10., Janeiro DOG 3 silob 6 
k. 
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— não durão mais 


413. —— Modo, por que se passão. 
) 681. Eua A b | 


oi oRoniss nbs oBpnstoq 
gi4. —— no crime de zangano só se 
io pela ptimeira culpa em Relação e 


atos. A. 20. 
Er sonfornocs, A. 29--Sigosto 


em caso de morte não po- 
s Ouvidores da Casa do Inc 


- Era 
d'um anno. 
reformar pelo Desembargo 

por um-anno unicamente. Má 


418. —— em casos de erro de offi. 
cio dos escrivães, € alcaides, e outros 
Officiaes de justiça, passa o Juiz da 
Chancellaria. D. 30. Agosto 1734. 


em passar os Corregedores do Crime. 


19. —e— geraes, OU Íulos accessos não 
pede Março 1742. 


420. —— reformão-se duas vezes na 
Relação do Rio de Janeiro. Regim. 13. 
Outubro 1751. $.76. 


“ot. —— em que muitos culpados se 
involvem, paga cada um uma assinatura, 
á per de ser marido e mulher. A. 
10. Outubro 1754. 


“4320 —— nos crimes dos privilegia- 
dos da Companhia das vinhas do Alto 
Douro; concede o Juiz Conservador 
della com: Adjuntos em Relação nos 
casos, em que devem ser concedidas. 
Instit. confirm. por A.10. Setembro 17 çós 


Sijesh si 
40 
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423. Cartas de seguro concedem-se à 

todos os réos , ou das provincias, ou de 

Lisboa , nos casos expressos em a Ordenas 

ção do Reino, não obstante as leis poste- 

riores da criação da Intendencia Geral da 
Policia. D. 15. Setembro 1778. 


nistros dos bairros e dos seus Officias 
vendendo-se passão com esse encarga, 
AA. 30. Dezembro 1605., c 26. De, 
zembro 1608. $. IL. ) 
(Vid. Resol. 4. Junho 1643.) 



















432. Casa dos Cincos de Lisboa, Seu 


424. —— nos crimes civís dos sol. |] Regimento. 18. Janeiro 1620. 


dados passão-se pelos Auditores respe- 
€tivos nos casos , em que os Corregedores 
as podem passar; nos outros pelo Con. 


433: —— Ordenados , e emolumen. 
selho de Justiça. A. 14. Outubro 1791. 


tos dos seus Officiaes. Regim. 29. De. 
zembro 1753. Cap. 3. 


425. Cartazes. Foi prohibido ao Capi- 
tão da Fortaleza de Mombaça passalos 
para o Estreito de Méca. A. 21. Março 
1619. 


434. — foi extincta com todos cs 
seus officios , passando a sua arrecadação 
para a alfandega do assucar, C, L. 2x 
Dezembro 1761. Tit. 2 $. 11. 


426. —— O seu uso foi prohibido 
na India. A. 16. Janeiro 1774 435. — d'alfindega do Porto, é 
annexas. Foi-lhe dado Regimento com 
varias providencias para o pagamento 
dos cincos, que he uma sisa das fazendas, 
que entrão por terra, ou pelas alfândegas 
dos pórtos secos, aonde sómente pagão à 
dizima. Regim, 27. Janeiro 1699. Cap, 
I. € seg. 


427. Cartorio da Camara do Porto. 
Reforma delle. Provis. 20. Abril 1614, 


428. Carvão de pedra como se despa- 
cha, e descarrega em Lisboa. Regim., 
23. Fevereiro 1604. Cap. 12. 


436. Casa da Supplicação. Foi prohibis 
do ao governo (que então havia no Reie 
no) intrometter-se nas causas , ou despãs 
chos della, C. R. 20. Julho 1622. | 


429. Carvão. Providencias dadas sobre 
o seu fornecimento em Lisboa. Avis. 
25. Junho 1756., Portar. 22. Maio 1778., 
Edit. 20. Novembro 1784., Postur. 27. 
Novembro 1786. , Ord. 6. Junho 1788., 
Edit.7. Julho, Portt. 2., e 26.Setêmbro, 
Ord. 15. Dezembro, Edit. 16. Dezem- 
bro 179r., Portt. 29., e 31. Março 1792., 
Edit. 20. Novembro 1795., Áviss. ge 
Junho 1796., e 10., e Edit. 15. Março 
1797.» Ord. 13. Março 1800. , Edit. 13. 
Fevereiro 1811., Regulam. 10. Junho 
1812., e Edit. 19. Novembro 1814, 


437 — Nella se podem sentenciat 
Os réos presos no seu destrito, aindaque 
pertenção ao da Relação do Porto. C, 
R. 23. Outubro 16ç2. 





438. he o Tribunal Supremo da 
Justiça, que costuma ser honrada com 
a Presença dos Senhores Reis deste Rei- 
no na occurrencia de qualquer caso; cos 
avisos para ella ser chamada fazem-se 


430. Carvoarias. Foi prohibido fazêlas por Decreto. Ass. 11. Agosto 1663. 


nas Coutadas. A. 21, Março 1800. $. 24. 


Providencias sobre ellas, Avis. 30. 


Julho 1811. 439: — quando julga, representa 


Tribunal, e he tratada do mesmo modo 
que-os outros, quando se faz necessaria 


431. Casas de aposentadoria dos Mi- alguma informação; de sorte que o De« 
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simbargo. do Paço' nada, lhe póde' per- 
erca dos Acordãos een pu 
se proferem, D. 25. Maio 1721, 


A administração das suas: rendas 
he como a das da Coroa, À. 2. Janeiro 


1765, : 






























440, Casa da Supplicação. Ordenado, 
emolumentos , e ajuda de custo do seu 
Regedor, e Officiaes. A. 4. Fevereiro 


ss 
| 


' 441, —— foi mandada transferir pa- 
'mo Rocio para as casas de D. Antão 


'd Almada. D. 5. Maio 1758. 


447. Casa de Bragança foi doada á Ses 
nhora: Infanta D. Isabel para a possuir 
com seu Esposo o Duque de Saboya. De. 
22. Julho 1682. 


Seu Regimento, economia, e admi= 
nistração, Regim. 19. Julho 1687. . 


448. —— Foi declarado, que tinha 
por posse immemorial privilegio de não 
pagar sisa, nem os que a ella compravão 
em Lisboa e termo. A. 17. Novembro 


1749» 


4% —— he o supremo Senado, e 
“suprema Relação, a qual pela presidencia 
'dos Senhores Reis, e depois pela: proxi- 
midade do Throno, autoridade do seu 
Regedor, e maior graduação dos. seus 
Ministros , faz grande differença das ou- 
tras, € mereceu sempre uma justa con- 


fiança CUL. 18. Agosto 1769: $. 8 

e std ; e 
dna p 

44Ju ——— Os ministros dos'Tribunaes, 
ue vão a ella, devem praticar com o Re-. 
gedor as civilidades do ceremonial antigo. 
Avis, 18, Novembro 1791. 


Mi gnsini os suco: 


449. — Os vassallos della seus mos 
radores, ainda concorrendo com privilca 
giados de privilegio: incorporado em Di- 
reito ; nãodevem responder em primeira a 
e segunda instancia; senão perante os jui= 
zes das terras do Estado. C. R. 18. Ou= 

tubro 1751. 





"450. — Ordenados e emolumentos 
dr od) Md « dos seus Officiaes. A. 22. Abril 1754e 
g44, — do Brazil. Seu estabeleci- nob 20 maviy 90p ma — .10p 
mento, governo, etc. A. 10. Maio 1808. vorog uo sodisano) solsa zsbab pães 
RAR Bsq ebiosisessi io! —— cor, AS Té Os seus Ministros e Offi= 
ciaes:não pagão: Novos Direitos. De. 17. 
Maio Ss gabar oribog vo , oRvsmusroo 


Cad A apos uv! 





ESRADO sb 05222951:  orisÃi ob exi 

“445. === do Porto, Numero de seus 

Ministros. A. 13. Maio 1813. $.t— 
MRE e or soci: EODNUBI2 ai 





mê sl anluvs 


4520 — Novo methodo para a arred 





de Bragança. Suas (jurisdi- |)| cadaçãocdas: suas rendas; que em tudo, 
: A. 2, Outubro1607:: ||| e por: tudo he confórme. ao que se deu 


| para'acFazenda Real na criação do Eras 

ds Min as suas terras repu- ||| rio. A. 2. Janeiro 1765. 
o Serviço, como os da Coroa. A. as 
) Bi.) ob obsrt o 23. 8 -stis D atdoz snionsbivod 43 

Dc asipeanlo es o ouuse senhas WD) cagg mms Não se devem cumprir as 
is Ouvidores podem tirat res ||| patentesd*Ordenança , que não forem pass 
jos Juizes de Fórá das suas ter- ||| sadas. porella paravasterras do Estado, 


ço 1654» “7? ouonel .1£ t Provis. 29. Outubro 1803. 1010 





ici como os Cor- E 

AGA SA 3 Jul | 494u5Casa dos vinte é. quatro de Lisboa: 
à| Foinprohibido: entrar nella antes de quas 
|| renta annos de idade, As 27. Setembro 


“4H 164 p951 ordenar or MT emsiosd 
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454. Casa dos vinte e quatro de Lisboa 


ninguem entra nos ofíícios della sem: 
duas partes dos votos. A. 7. Outubro 1664. 


É Ordenado , emolumentos, e ajuda 
de custo de seu Presidente, e Officiaes, 
D. 13. Março 1758. - 


456. — Como se faz a eleição do 


465. Casa do Infantado. Fez-se.lhe 
Juiz do Povo della. A. 7. Outubro 1664. 


doação da cidade de Pinhel. €. 30. Março 
170L. 


457. —— Não paga Novos Direitos 
dos Alvarás, Provisões, e alguns privi- 
legios , que se lhe fazem. D. 6. Julho 
1665., e A. 28. Maio 1667. 


466. —— Subrogarão-se a favor della 
alguns bens immoveis em lugar dos mo- 
veise À. 26. Maio 1781. 


458. — regulamento de seus Offi- 
ciaes, e classificação dos diversos gre- 
mios embandeirados dos officios.; ce 
quacs são aquelles, que dão annualmente 
homens para a mesma Casa, A. 3, De- 
zembro 1771. 


467. — Mandou-se observar o pri. 
vilegio da primeira instancia. aos mora. 
dores das suas terras, não podendo set 
citados para fóra do seu domicilio , ainda 
sendo: achados na Córte. D. 17. Agosto 
1782. 


459. Casa dos vinte e quatro do Por- 
to foi extincta, como culpada no motim 
antecedente. C, R. 26. Outubro 1661. 


4685: —— e Bragança são em tudo ir. 
mãas, tanto a respeito dos administra. 
dores, como das jurisdicções, privile. 
gios , e regalias. com que forão estabt. 
A É lecidas. A. 2. Setembro 1784. ; 

460 Casas. He prohibido alugalas a de ásret ES ch 

ciganos. D. 30. Julho 1648. | do Eci sirs E GE nai ua 
Bo do SMP Sa em "469. — Foi entregue ao Infante D. 
Hs fo aii ada gi, Cy Sai João. D. 1. Junho 1786. 

461. —— em que vivem os donos, ú AMD 
ou são dadas pelos Concelhos, ou por ou- 
tra qualquer pessoa, ou corporação para 
se viver de graça ;' pagão Decima do que 
costumavão, ou podião render: Regi. 
9. Maio 1654. Tit. 2. $$. 13. 14. e 15. 






470. — Foi instituida para afiançar 
' dentro do Reino a successão da Coroa, 
“qual nunca--se póde-unir.; nem incorpo- 
rar. — São administradores della os fie 
lhos segundos do Soberano. — Declara. 
ção da ordem regular da sua successão, 
pára; a-qual só são habeis os.que o forem 
para a da;Coroa; C. 24. Junho 1789. - 


- 462.Casa d' Aveiro. Mandarão.se de- 
cidir pelo Desembargo do Paço os nego-. 
cios a'ella respectivos. D.'6, Julho 660. 
| 47 be Foi-lhe unido perpetuamen 
| te O Priorado do Crato, para que nella 
andasse segundo as clausulas , condições, 
e vogações-da Instituição da mesma Cas, 
| para se julgar parte. integrante della, C 
31. Janeiro 1790, 








463. Providencias sobre a arre- 
“cadáção dos seus bens ; e sua-administra- 
ção, AA. 22.; e 27. Maio, e DD.-20. Jus 
rito 16730, 120 Novembro' 1684:, €7« 
Março 1687. «1 0 CORRE O DI 


É AP; tri tem um Juiz, que conhece 
dos negocios della, em lugar do Ouvidor 
extinçto;;-competindo delle o mesmo Ie 
curso. À. 18, Dezembro 11790. $..4» 


“4640 Casa do Infantado. Os:seus Mi. | 
nistros-reputão-se:, como os da Coroa”, | 
pará serem. despachados pelos serviços; 
que fizerem. D. 10. Dezembro 1666.: .: | 
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« 473. Casa do Infantado. Ordenado de 
seus Deputados, e Officiaes , sua econo- 
mia, (e regulamento. Regim. 23. Dex 
zembro 1799 


474: —— Declarou-se, que na doa- 
ção, que se lhe fez, se comprehendêrão 
os Padroados julgados á. Coroa depois 
disso no destricto de Villa Real. D. 27. 
Agosto 1794. 


475. Casa da Moeda. Seu Regimento, 
9. Setembro 1686. 


4 6. — Estabeleceu-se uma na ci- 
dade do Porto, C. R. 18. Junho 1688. 





477 da Bahia, Seu estabeleci- 
mento. L. 8. , e C. R. 23. Março 1694., 
c Provis. 18. Março 1714. 


E da de Pernambuco, Resol. 20. Ja- 
neiro 1799. 


Passou para o Rio de Janciro. C. 
R.31. Janeiro 1702. 


Estabelecimento da de Minas Ge- 
mes, C, R. 19. Março 1720. 


478. —— Nella se mandou observar 
a lei fundamental do Erario , e se abolio 
a propriedade dos officios. D. 21. Agosto 
1778. 


479 Providencias sobre a refore 
ma della. D. 12. Novembro 1801. 





480. de Minas Geraes foi erecta 
em lugar da do Rio de Janeiro, e casas 





de fundição , que se extinguírão, À. 13. 


Maio 1803. Art. 5. 


: 481. Casa das obras, Seu Regimento. 
16. Janeiro 1689. 


482, Casas de fundição. Mandarão-se” 





estabelecer no destricto de Minas Gerzes 


para a fundição do ouro dellas, e arreca-. 
dação dos quintos. L.11. Fevereiro 1719. 


- 483. Casa d'Aggravos. Mandou-se 
abrir a undecima na Supplicação para ter 
exercicio um Desembargador. D. 13 
Julho 1730. 


484. Casas dos Embaixadores. Os réos, 
que se acoutão a ellas para se livrarem do 
poder da justiça, são castigados com des 
gredo para Angola, e com penas pecu- 
niarias ; julgando-se provado o delicto 
pelo mesmo facto, sem serem admittidos 
a justificar-se, á excepção de terem sido 
condenados em pena de morte. L. 11. 
Dezembro 1748. 


485. de Ceuta. Consignação para 
as suas despesas. DD. 1. e 2. Outubro 


1750 





“486. —— da fundição de ouro nas 
cabeças de comarca de Minas Gcraes 
forão restabelecidas, A, 3. Dezembro 
1750. Cap. 2. $$. 1. e 2. 


Seu Regulamento. $. 3. e seg. 


487. —. de Inspecção. Forão mane 
dadas estabelecer nos pórtos do Brazil 
para o commercio e arrecadação do ta- 
baco ; e assucar. Regim. 1. Abril 1741. 


' Cap. 1% 


488. —— de vender polvora pelo 
meudo mandarão-se estabelecer em di- 
versos bairros , e sitios de Lisboa. A. g. 
Julho 1754. 

- E nas provincias se mandou praticar 
o mesmo. Á, 28. Janeiro 1788. | 


' 


489..—— não arruinadas pelo Terre- 
moto. Foi prohibido alugalas por maior 
preço. D. 3. Dezembro 1766. 


“490 —— feitas contra o risco, € plá-. 


41 
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no da cidade de Lisboa forão mandadas 
demolir. Edit, 10. Fevereiro 1756. 


491. Casas de sobrado e sobrelojas, Foi 
prohibido vender nellas por meudo , ou 


a retalho, Estat. coxfirm. pelo A, 16. De- | 


zembro 1757. Cap. 2. $. 3. 


492» —— queimadas, ou demolidas 
pelo Terremoto. Providencias , que se de- 
rão para a sua reedificação. AA. 12. Maio 


1758., € 15. Junho 1759. 


493. Casa de Seguros de Lisboa, O seu 
regulamento foi approvado. Resol. 15. 
Julho 1753. 

(Vid. A. 17. Agosto 179I., e Ass. 7. 
Fevereiro 1793.) 


494. — Forão autorisados os vinte 
€ quatro artigos, que formárão a regula- 
ção do seu restabelecimento , sendo ap-. 
provados pela Resol. 14. Julho 1758., 
revogadas as mais leis. A. 11. Agosto 


I79L. $. 3. 


495. — A ella, e não ao Juiz d'In- 
dia, e Mina pertence o conhecimento 
das causas entre segurados , e segurado- 
res, Ass. 7. Fevereiro 1793. 


a Casas mandarão-se edificar no si- 
tio das Aguas Livres para os fabricantes 
e fabrica da seda estabelecida no sitio do 
Rato, procedendo-se debaixo do plano, 
a medidas.adoptadas para a reedificação 
de Lisboa, D) 14. Março 1759. 


497. —— ninguem póde alugar a va- 
dios, mal procedidos , jogadores d'offi- 
cio, e aos que não tiverem modo de viver 
conhecido, ou forem de costumes escan- 
dalosos, com pena do perdimento do va- 
lor do aluguer de um anno. pela primeira 
vez, etc. À. 25. Junho 1760. $. 8. 


498. — de madeira (barracas) fo. 
rão mandadas demolir , não se consentindo 


- Casa. 
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nos lugares públicos da Capital do Reino. 
D. 8. Outubro 1760. 
(Vid, Avis. 24. Outubro 1763.) 


499. Casas. O dono dellas , jurando, 
que lhe são precisas na fórma da lei, ou 
mostrando , que não se lhe tem pago o 
aluguel, póde usar contra o alugador do 
direito de um rigoroso despejo pelos 
meios ordinarios. À. 3. Março 1761. 


soo. Casa Real. Suas despesas , e mo. 
do, por que se processão , e legalisão as 
contas dellas no Erario em todos os seus 
objectos. C. L. 22. Dezembro 1761, Tit. 


I4. $. 2. eseg. 


sor. Casas queimadas pelo Terremoto, 
aindaque tivessem foros, ficárão livres 
delles; procedendo-se a respeito dos ter- 
renos, em que havião sido edificadas , 
do mesmo modo que pela L. 12. Maio 
1758. se mandou providenciar sobre os 
outros terrenos livres, ou vinculados, sem 
differença alguma. A. 21. Janciro 1766, 


502. Casa da India. Providencia sobre 
o despacho das fazendas, que pertencem 
a ella; mandando-se observar o Foral 
d'alfandega de Lisboa em tudo o que for 
applicavel, e as mais ordens de regula- 
mento das outras alfandegas. A. 20. Ju- 
lho 1767. 


403. — de S, Roque foi doada com 
a Igreja e com todas as officinas e cerca 
à Miscricordia de Lisboa para criação dos 
Expostos, e recolhimento das Orfãas. C. 
8. Fevereiro 1768. 


404, —e— de Pedroso pertencente aos 
Jesuitas foi dada á Mesa Censoria, C. R. 
13. Abril 1768. 


506. —— da Rainha. Os moradores 
das terras della, ou que a ella se aco- 
lhem , como podem ser presos e deman- 
dados. perante as justiças da Coroa , € da 
rovis. 31. Janeiro 1770. 
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06. Casa da Rainha, O.seu Conselho 
da Fazenda , e Estado conhece de todos 
os negocios com igual jurisdicção do De- 
sembargo do Paço, e Conselho da Fa- 
zenda da Coroa dentro. das terras, que 
lhe forão doadas. A. 11. Março 1786. 


07. —— de Bragança, e do Infan- 
do Os seus Tribunaes não devem in- 
trometter-se na jurisdicção contenciosa , e 
judicial, nem por appellação ou aggravo , 

nem quanto á graciosa dispensar as leis , 
ou isentar dellas as pessoas, ou bens exis- 
tentes nas terras das respectivas Casas, C. 
| L. 19. Julho 1790. $. 26. 


q08, Casa alheia ninguem póde reter 
depois de lhe pôr escritos, postogue te- 
“ nha privilegio, ainda daquelles, que pre- 
cisão de especial derogação ; e o despejo 
faz-se verbalmente , e sem figura de pro- 
cesso por qualquer Ministro Civil, ou 
Criminal, a quem requeira o dono. A. 
22. Maio 1771. 


| (Por Ass. 23. Julho 1811. se declárou , 
“que nos casos da Ord. Liv. 4. Tilt. 23. € 240 
se deve verificar o despejo, e que não se póde 
unceder vista suspensiva delle , á excepção de 
rovarem em continente bemfeitorias fettas 
com consentimento expresso do senhorio; ou 
de baver aposentadoria legitimamente conce- 





















09. Casas devem os inquilinos paten- 
tear à quem as quer alugar. A. 22. Maio 


€ —— arruinadas em Lisboa, pos- 


ER as 21 E 
3 













ão chegassem a ser incendia- 
o mandadas arrematar a quem, 
qu e reedificar , obrigando-se a fa- 
icar propriedades uniformes aos pro- 
ctos estabelecidos. D. 7. Dezembro 


CA 


412, Casas nobres o que são, ou oque, 
se entende por ellas, C. L. 9. Juiho 1773. 
S 3» 


S13. -— póde possuir a Misericora 
dia de Lisboa, pagando a Decima dellas. 
A. 31. Janeiro 1775. $. 3. 

(Vid. A. 14. Dezembro 1774. $. 2.) 


stg. Casa Pia de correcção da Côrte, 
Declaração do fim da sua criação. Avise 
18. Setembro 1778, 


416. ==—= Foi-lhe applicado o rendi= 
mento da addição da Loteria, D. 26, Fe= 
vereiro 1793. 


g16, = Foi restabelecida no mos= 
teiro do Desterro, aonde-já se achavão 
alguns rapazes, e como. Portar. 8, Maio 
| Igi2. 


1%. -—s do Castello. Foi mandada 
instaurar , unindo-se-lhe o Collegio dos 
Meninos Orfãos da Mouraria. À. 24. Ous 
tubro 1814. $. 2. 


618, mm de correcção, Foi estabeles 
cida no Porto, D. 25. Setembro, 1794. 


| 419. Casas de arrecadação da Fazenda 
Real. Os seus chefes devem dar conta no 
Erario, é Conselho da Fazenda , logo que 
| haja qualquer novidade nellas, D. 9, Ju=. 

lho 1794» 


426. «ssa da Patriarchal. Forão to- 
| madas para 4 Fazenda Real, entregan- 
'do-se em seu lugar uma Apolice, E man- 
| darão-se vender, Ds 24. Janeiro rBor. 


| . o gdt. e de Lisboa e Porto; além da 
Decima, pagão mais tres por cento. de 
annual, A, 7. Março 1801, $.Ll. 


“gde mom Quem as fizer á mua.custa 
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em Lisboa póde mandar tirar 6 entúlho , 
e a despesa encontra-se depois no paga- 


mento da Decima. D. 12. Novembro 
1802. 


23. Casas de sortes forão permitti- | 


das ao Empresario de S. Carlos. D. 16. 
Março 1803. 


524. —— de permuta para o ouro, e 
diamantes forão estabelecidas no Brazil, 
A. 13. Maio 1803. Art. 4. 





526. em Lisboa. Providencias 
para evitar o alttamento dos seus alu= 
gueres. Offic. 3. Junho 1803. 





526. de Lisboa forão mandadas 
numerar. Edit. 2. Abril 1811 
(Vid, Edit. 27. Outubro 1807.) 





527» arruinadas pelo inimigo 
mandarão-se reedificar á custa do Esta- 
do, e como. C. R. 26. Julho 18r1., 

(Vid. Edit; 15. Julho 1813.) 


428. — forão mandadas numerar 
pelas Ordenanças para o melhor arran- 
jo do recrutamento. Regulam. confirm. 
por Portar. 22. Agosto 1812. Cap. 1. 
Árit.2. € 3 


s4y. Casa de Santo Antonio, Declara- 
ção sobre os seus privilegios. Portar. II. 
Março 1813., e Provis. 15. Fevereiro 
IBig. 


vê 530. Casas dºAgoravos forão suprimi- 
das duas na Supplicação, A. 13. Maio 
181% 6 91206] 


" ggt. Casacs d'homens e-mulheres, 
que vão dos Açores pára o Brazil, como 
sé traiispórtão ; c providencias, que: se 
mandárão tomar para conservar a poli. 
cia, c boa ordem a bórdo dos navios, 


que-os'levão, Regime. '$. Agosto 17474 





CA. 
| 432. Casaes incultos pertencentes ás 
Igrejas, e corpos de mão morta, que el. 
| las não querem aforar, são dados, como a 


| Ordenação do Reino manda proceder nas 
| sesmarias. C. L. 4. Julho 1768. 6. 11. 


$33 —— na provincia da Estremas 
| dura o que são, e como se mandário 
conjuntar: C. L. 9. Julho 1773. $. 5. 
(Vid. D. 17. Julho 1778., que al 
terou esta Legislação.) 


534. Casal de José Alvares de Mira, 
Providencias sobre a sua administração 
no Brazil. D. 16. Janeiro 1734. 


s35. Casamentos de mulheres e ho. 
mens, que servem no Paço , como se 
pagão. Regim. 17. Outubro 1 516. Cap. 
1240 c Seg. 


536 não se concedem aos mo- 
radores da Casa Real desde o anno de 
1534: Regim. 3. Junho 1572. Cap. so 





537% das pessoas, que tem offi- 
cios públicos, mandarão-se fazer dentro 
de um anno, prohibindo-se ao Desem- 
bargo do Paço dispensar neste caso. À. 
27. Abril 1607. 





538. —— das Damas Portuguezas, 


' que servião as Rainhas , forão taxados. 


À, 2. Outubro 1607. 


s39. —— de nobres com Christãos 
Novos. Providencia, para se obviarem. 
C. R. 18. Dezembro 1614. , e D. 29: 
Dezembro 1642. 





s40. - com mulheres menores de 
vinte e cinco annos sem autoridade dos 
pais, ou mais, ou tutores, debaixo de 
cuja administração se achão , são prohi- 


' bidos ainda com autoridade e faculdade 


do Ordinario ; e tem lugar as penas da 
Ordenação do Reino, como se clandesti= 


- namente se fizessem. Asa, te Julho 1631. 
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- s4t. Casamentos clandestinos são pro- 
hibidos, e com -que penas. He caso de 
devassa, em que póde accusar qualquer 
do povo, e os pais podem desherdar os 
filhos. Le 13. Novembro 1651. 


» 





542. Não se podem offerecer as 
Joias ás esposas , senão no dia das cscri- 
turás, e não excedendo nunca o valor da 
quinta parte do dote; e não o tendo a 
noiva, não excederá 600q) reis. L. 24. 
Maio 1749. Cap. 16. 


(Declarou-se por D. 17. Julho 1778., que 
estas joias esponsalicias nunca podessem ser 
oferecidas às noivas pelos noivos, ou pelos 
pais, senão nos dias da primeira visita, € 
das escrituras , e que nunca. possão exceder 
o valor de 8d) cruzados , etc.) 


543: —— dos vassallos Portuguezes, 
ou d'America com as Indias. Delles não 
resulta infamia , ou ignominia , antes 
são dignos de mercê e honra. A. 4. Abril 

HS 
444. —-— As pessoas da Córte, que 
tiverem o foro de Moço Fidalgo, € 
d'ahi para cima com ;3:0009) reis de 
renda annual em bens vinculados, ou da 
Coroa, e Ordens, não podem fazer casa- 
mento público, , em que haja; assistencia, 
ou acompanhamento dos noivos, além 
dos padrinhos, madrinhas, e parentes 
no primeiro 'gráo, A. 17. Agosto 1761. 
l. é bebon 


TO RR era MIM 


545. Foi prohibido aos noivos 
pernoitar na cidade, ou em distancia 
de duas légoasec: As: 17, Agosto 1761. 
$. | 





Ze Pa FIA E Ri RR 
(Susp. pelo Do 1:7« Julho 1778.) 


“1846. = das esposas herdeiras das 
suas casas; ou chamadas. para succeder 
em quacsquer outras, e das Lamas da 
Rainha como se icontratão. Le 17. Agos- 
to 1761. $$. 6. e 8. Em, RAR e 


- 5470 Não pedem celebrar os sol- 


( 165) 


) 





CA: 
dados sem (licença dos; seus: Cortoneis; 


Regulam. confirm. por A..18. Fevereiro 
1763. Cap. 26, Art. 27 s be cris 


1 


548. Casamentos feitos depois do estaé 
belecimento: dalei das recrutas não pros 
hibem, ou eximem de entrar nas sortes. 
A. 15. Outubro 1764. 





549 sem: licença dos pais, tus 
tores , ou curadores não podem fazer os 
filhos ou filhas, com pena de desnaturas 
lisação das familias, e desherdação das 
legitimas, e de haverem alimentos. Cs 


L. 19. Junho 1775. $. 5» 





s50. dos que administrão bens 
da Coroa, ou se querem habilitar para 
os ter , ou tivereim foro de Moço Fidal- 
go, e d'ahi para cima, não se fazem sem 
licença regia pelo Desembargo do Paço; 
quesó a concede, havendo consentimento 
dos pais ; ou curadores , oursuprindo-a 
com conhecimento: de causa ,;€ consul- 
tando o Soberano. L. 29. Novembro 


1775 $. 1. 
(Vid. L. 23. Novembro 1616.) 


/ 


681. Os do resto da nobreza-da Côrte 
e das provincias ; havendo repugnancia 
dos pais, mãis , tutores, ou curadores , 
fazem-se recorrendo pelo Desembargo do 
Paço ; o qual informado da qualidade das 
familias, e das conveniencias dos casas 
mentos , concede , ou nega a licença ; ou 
vindo em termo breve os interessados. 
Assim se fazem tambem. os das pessoas 
nobilitadas pelas leis, $$. 2. € 3. 


1582 Nos dos plebeos; quando se lhes 
nega o consentimento , requer-se em 
Lisboa aos Corregedores do Civel, ou da 
Cidade, e nas. provincias aos Correges 
dores, ou Provedores das comarcas , os 
quaes , ouvindo de plano os pais , mãis, 
tutores, ou curadores sobre as razões da 
repugnancia; e informando-se da conve- 
niencia dos casamentos , concedem, ou 
negão as licenças, dando aggravo de pe= 
tição para as respectivas Relações. Apres 
sentadas estas licenças aos parochos, elles 


4% 


celebrão às tasamentos, como se houvesse 


consentimento expresso. L. 29. Novem- 
bro 1775 $$. q. e 5. 


(A ultima Lepislação, que temos sobre 
esta materia, bea C. L, 6. Outubro 1784. 
Go 4. esegis queregilaa fórma de suprir 0 
consentimento dos: pais , mãis , tutores, on 
curadores para a celebração dos esponsaes. 
He a mesma , que a respeito dos casamentos , 
com differença unicamente de se poder reques 
rer tambem pelo Desembargo do Paço, ) 


pH - 


563. Caseiros-e lavradores dos Desem- 
bargadores não são isentos de pagar coi- 
mas, assim como elles 0 não são, porque 
isto não he encargo do Concelho. AA. 18. 
Setembro 1610. , e 27. Setembro 1613. 


- $64. — dos privilegiados:de Malta 
não gozão de privilegio; não vivendo nas 
quintas delles, e não se governando a 
principal parte da sua vida. pela lavourá 
dellas, sem:viver de -outro mistér, ou 
rangearia. de seus bens proprios. A. 9. 
ulho 1641. Oii vou 


666. — da Igreja de Lisboa, e dos 
conegos, e mais ecclesiasticos da Patriar- 
chál -como se entendem , e se mandárão 
Observár, A. 14. Dezembro 1743. 


56. — dos casaes da Collegiada da 
Senhora da' Oliveira de Guimarães não 
pagão tributos solitos, ou insolitos dos 
bens' della, ou dos prasos, que lhe pértent 
cem. À. 20. Setembro 1768. 


457 —— encabeçados dos casaes da 
Ordem de S. João de: Jerusalem, que | 
fielles vivem, ou dellés se susténtão a 
fnaior parte do anno. Privilegios, de que 
Sotão. A. 12. Maio 1778.4.1. 


558. Casinha. O que era ná cidade do 
Porto. — Foi extincta. — Nova regula: 
ção dos generos. A. 10. Novembro 1772. 


2 
— (Deelar. pelo “A, 16. Dezembro 1773. 
4.2.) Bed ot des de: 


| 


( 166) 
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' 489. Casos fortuitos , cuidados, cu não 
cuidados , são.excluidos dos arrendamen- 
tos das Sisas das Correntes, nem dão di. 
reito ao rendeiroa pedir quita-, ou espera 
do pagamento, que são obrigados a fa. 
«ger por inteiro. Regim.16. Janeiro 1674, 
Cap. 12. 


s6o. Caso capital de summario deve 
ser sentenciado em seis mezes, Resol. 13. 
Setembro 1691. , e À. 31. Março 1742. 
GE q 


561. Casos fortuitos. são os superiores 
ás forças naturaes, e prevenção dos ho- 
mens, e não se comprehendem na dispo- 
sição da lei, A, 25. Janeiro 1754. $. 2. 





562 accidentaes, Ninguem deve 
responder por elles , quando não cabe na 
sua possibilidade obvialos. A. 12. Março 
1760. «' e ia 


563. —— fortuitos, ordinarios , ou 
extraordinarios, solitos , ou insolitos, co- 
gitados oú não cogitados renuncião os 
rendeiros da Fazenda Real, quando arres 
matão os contratos;, sehdo esta clausula 
convencional sempre litteralmente cum- 
prida, assiriy como for estipulada.. L. 22. 
Dezembro-1"761. Tito '2:$:34+ 


- 4644"Caso insolito, que destroe a pro- 
priedade, faz caducar , dissolver, eex- 
tinguir o emprasamento. À. 21. Janeiro 
1766. 


565. — fortuito): ou acidental. não 
desobriga de pagar a besta , que se matou 
no Brazil, A.'rg. Julho 1775.'$. 42º) 


566. “L fortuito, Cogitado .'t. não 
cogitado , não desobriga o foreiro pos- 
suidor do moinho: de o reparar á sua 
eusta, -gendo danificado. As Fr. Junho 
1787. Cap. 12. Ed ori ; 


567: Casielbáros-dá companhia, de 5. 


CA 
Diogo não gozão neste Reina dos pri- 


vilegios della, A. 26, Agosto 1605. 
( Revog. pelo 4. 11. Dezembro 1610.) 


568. 


a 


569. Castellos , e Alcaidarias móres da 


Orden" de Christo são bens proprios , e 


direitos Reaes, e não são mação Estat. 


Part, 2. Tit.g. G.1. 


7 $%0, -Castéllo de Lisboa. Forão extin- 


ctos os direitos, que se pagavão nelle, 
e como. A. hu Novembro 1769. 


571. — de Coimbra foi mandado 
applicar para um Observatorio da Uni- 
versidade, €. R. 11. Outubro 1772. 


+ 


572 Castigo de pena vil impoem-se ao 
qué dá cutilada por dinhéiro , aindaque 
seja privilegiado, L. 6. Dezembro 1612: 
413. KU « 


| 0a 





s1% dos delictos he uma precisa 
obrigação dos Reis. Não se impondo aos 
criminosos, facilitão-se mais os delictos: 
E offende-se a justiça, A,20. Abril 1671: 
e L.1 10, Janeiro” 1692. 

574 Caitigas dos delictós conduzem 
para se viver em paz e tranquillidade. — 
E a publica satisfação da justiça, e das 
partes offendidas “interessa neles, L. 19. 
Outubro 1754 Ee 


Sb 


0/1 + 19351 PROG SA 4 


“Cogs. severos e promptos fazem 





cessar gescandalo, Roi resulta dos gran | 


des o, ve E 
tv, trt oi of 5! A 
e6 ELSA dilação défies só serve dé 


animar os delinquentes. Avis.” 27 Ja- 
neiro 1757. do 


vembro 1755 


- | 


“ig SSevêriis' e prohiptos servém 







Castelhanos forão expulsos do 
Reino. D. 18.,.e Avis. 24. Maio 1762. 
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de exemplo aós mãos, e-de coa 
«aos bons; Cu:R, 28. Fevereiro: a Li 


578. Castigos deve haver, aonde a 
| advertencia não produzio emenda. Dire 
etors em por A. oe 'Agosto:r7 58. Sie 


sô. -— as suá “dgusldado como 
premio consiste o equilibrio da justiça, e 
bom governo das Republicas. Direct. cone 


firm. por A. 17. Agosto 758% e é 


s8o. e premios são os dois pós 
los, em que se conserva a balança da jus- 
tiça, C R; 28. Agosto: 1758 : 





s8r. “que -se hão de-dar ãos'cul- 
pados em descaminhos, e contrabandos 
no Ultramar, devem ser iguaes aos que 
se impoem no Reino em'casos semelhana 
tes, para evitar a frequencia dos lotes 
A. 15. Outubro 1760. 





| é 482. —— quaes são os que conforme 
| ás diversas, culpas se: dão aos Militares, 


quem póde dar-lhos. Regulam. cou- 
firm. por À. 18. Fevereiro 1763: Cap. 1. 


'- E os Milicianos. Regular 20: Dea 
zembro 1808. 'Tit. 4: Cap. 9. 8. 24 


883. breves pedem: o“prejuizó 
commum e o público escandalo dos cri= 
mes mais graves. A. 21. Outubro ei 


87, 





da Castigo. O sea E ie se pedi 
dar a um povo para o reduzir precipita- 
damente á sua rtina, era-privalo daadimia 
nistração dajustiça:; PR mitiistros, é 
:Officiaes della, que pads A. 24u 
Cnpupio mor 

a —— Õ direito dei 6: itmiióe ada 
transgressores das leis, e privilegios, que 
os Principes derão á gre) a, he reserva- 
dó, é privativo delles. Tovis. R. 18. 
Janeiro 16d > 


(168). 
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586. Castigos devem: ser maiores, 


quando a culpa he mais grave, A, 16. 
Novembro 1771. 


.$87. —— Aos homens de animo cor- 


rompido , e de procedimento estragado ' 


3ó contém o temor do castigo , que vem 
immediatamente sobre os seus delictos. 
A.:16, Dezembro 1771. 


588. — O mesmo instincto natural 
dá direito para qualquer não se entregar 


a elles. A. 13. Novembro 1773. 


589. —=—. economicos, oucorreccio- 
naes forão mandados impôr aos réos, 


que se achassem nessas circunstancias. ' 


€. R. 19. Novembro 1801. 


590 Catecismo de Montpellier. Por elle 
se deve ensinar nas escolas, A, 30. Setem- 
bro 1770. 


2897. -Catecismos manuscritos forão 


Prohibidos. Edit. 3. Junho 1776. 


92. Catecumenos. A casa delles foi 
extincta , distribuindo-se os convertidos 
pelos mosteiros. C. R. 28. Fevereiro 1604, 


E suspensa a extincção. Avis, 16. 
Setembro 1605... 
pbezgo 


i 593. Catedral de Miranda foi per. 
mittido mudar-se para Bragança. C. R. 
17. Novembro 1764. 


“594. Cativar não se podem os gentios 
do Brazil, A. 39. Julho 1609. , 





595. os gentios he permittido, 
sendo tomados em guerra justa. L. 10, 
Setembro 1611. , 


* 596. Cativeiro he contra o Direito Na- 
fural. Mas há casos, em que, por justas 
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| tazões do mesmo Direito se póde intro. 


duzir. A, 30. Julho 1609., e L. 3. Abril 
1680. 


-- 897. Cativeiros injustos dos Indios fo. 
rão prohibidos, á excepçãa de quatro ca. 
sos: 1.º sendo os cativos tomados em 
Justa guerra : 2.º impedindo a prégação 
evangelica : 3.º estando presos á corda, 
para serem comidos : 4.º sendo tomados 
-por outros Indios em justa guerra. 'L, q. 
Abril 1655. es 


598. —— As razões, que há para os 
prohibir em todos os casos, são mais pon» 
derosas do que aquellas, que'há para as 
admittir em alguns. L. 1. Abril 1630. 


4994, meme=. injustos, dos. Indios forão 
prohibidos absolutamente; A. 6, Janeiro 


| TÓgI. 


600. Cativeiro não póde extender-se 
além dos netos., ainda no casó, em que 
tivesse sido permittido, como o era an. 
tes. A. 16. Janeiro 1773. 


or. Cativos. A redempção delles e a 
arrecadação de suas esmolas foi demit- 
tida, quanto ao temporal, pela Ordem 
da Santissima Trindade a favor da Coroa 
com varias condições, e com os mesmos 
privilegios, que lhe erão concedidos. A. 
to. Março 1562. 


- 6020 ——— Quaes são os privilegios 
pertencentes á Ordem da Redempção del- 
les. AA, 10. Março 1562. , 17. Outubro 
1564. , 24. Setembro 1566., 27. No- 
vembro 1637, , 10. Março 1652.,. 26% 
Julho 1666.., 4 Dezembro 1668., Ea 
Agosto 1694., e 6. Abril 1702., Provis. 


| 13. Maio 1713., C. R. 13. Junho, D. 13. 


e Proviss. 18, 22. de Julho 1718., Pro- 


Viss. 17. Julho 17324, : 3º Dezembro 


1737.» e 10, Maio 1753., e C. 30. Se 


: tembro 1778. 


603. —- Os feitos delles mandarão- 


CA 
se distribuir em Relação. CC. RR. 3. 
Fevereiro, e 6. Junho 1603. 


6o4. Cativos. Osofficios da redempção 
delles, e arrecadação de sua fazenda no 
Reino, e Ultramar pertence á Mesa da 
Consciencia. A, 2. Janeiro 1606. 


604. —— particulares. Foi prohibido 
resgatalos em occasião de resgate geral. 
A. 27. Junho 1607. 


- 


606. ——. Foi prohibido dispôr sem 
Provisão dos dinheiros applicados para 
a sua redempção. A. 22. Maio 1608. 


607. —— Foi apptovada a applicação , 
que para elles fez a Camara do Porto, 
das ordinarias , que pagava a conventos , 
confrarias, e pobres. C. R. 18. Janeiro 
1620, 





608. «mui Para elles se applica parte 
das esmolas , que se pedem com licença 
do Desembargo do Paço: C. R, 20. Ou- 
tubro 1620: 


609. Turcos, ou Mouros nin- 
guem póde ter nos pórtos de mar , nem 
na distancia de vinte legoas á roda, A. 
23. Março T62r. 





610. —— Nenhum particular póde ir 
resgatalos a terra dé Mouros. As 13. Ju- 
lho 1624. 
(Vid.: Provis. 8. Julho 1624.) 


6rr. Os legados, que se lhes dei- 
xão , demandão-se em um anno« Provis. 
27. Novembro 1633. 





612. —— As condenações delles cos 
mo se hão de arrecadar. Provis., e Re- 
sol. 16. Maio 1640. 


Providencias sobre os seus. 





613. 


1754 
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baia e Officiaes. L. 28. Janeiro 
I04[< SD» XE 


614. Cativos. Forão-lhe mandadas 
applicar pelos Ministros as condenaçõês , 
que lhes pertencem. A.19.Outubro 1641. , 
pra 18. Dezembro 1647. , e 6. Agosto 
1009: 


615. — O cantrato sobre a sua rea 
dempção foi approvado. A. 4. Dezembro 
1668: 


616. —m=. Mandou-se trasladar nos 
autos crimes o Cap. 18. do Regimento 
dos Mamposteiros delles. A. 27.Setembro 
i669., L. 20. Dezembro 1733., Provis. 
20. Dezembro 1737., e D. 11. Outubra 


17$% 


617. —— Os Provedores das comars 
cas são os Conservadores dos seus privi= 
legiados. A. 6. Abril 1702: 


618. Providencias sobre as toná 
denações para elles. D. 11. Outubro 1751. 





- Emolumentos dos Officiaes delles na 

Mesa da Consciencia. A. 23. Março 
Cápo 3 - 

Outras providencias sobre o dinheix 
ro deltes, arrecadado pela repartição dos 
defuntos, e ausentes. A. 9. Agosto 1759 
$$. 7. e Bs 


- 619. — Pertencem-lhes as penas dos 
que contratão sobre heranças d'Ultramars 


À. 27 Julho 1765. 8. 3< - 


*- 620. —— Foi extincta a Thesouraria 
Geral delles , mandando-se ir tuda para 
o Erario, A. 2. Junho 1774. $. te 


Pertence á Contadaria das Provincias 
e Ilhas a arrecadação da sua fazenda e 


| bens. $. 5. 


 621.—— O seu Juizo foi extincto com 


43 
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todos ds óffícios de Mamposteiros gran- 
des , e pequenos. L. 4. Dezembro 1775. 
S. Ie 


* 622. Cativos. Osseus bens são arreca- 
dados pelos Provedores das comarcas com 
os Escrivães da Prayedoria, e Sollicita- 
dores dos Residuos. Aonde não há Pros 
vedores, são os Juizes dos Residuos. $. 2. 


Os bens, que-lhes pertencem , são as 
esmalas dos fieis.;.e como se arrecadão. 
Os legados, e encargos das capellas. As 
heranças não adidas , e bens, que forem 
vagos para a Coroa por falta de succes- 
são. As penas da Ordéa. Liv. q. Tit. 
137., e as que se achão applicadas ex- 
pressamente. $. 4. e seg. 

(Vid. A, 26. Agosto 1801.) 


623. — dºArgel forão resgatados. | 


Trat. 6. Julho 1810. 


624, Catráios são probibidos nos rios | 


de Lisboa, á excepção dos que servem 
os navios. À. 11., e Edit, 15. Junho 


1765. 


625. Cavalgadiras, Quantas, e quaes 
se mandárão fornecer aós Officiaes dos 
regimentos. A. -5. Março 1801. 


Mandarão-se apromptar pelos mes« 
mos Officiaes , e como, Portar. e Instrucç. 
26. Janeiro 1813. 


- 626. — de bagagens do Estado. 
Maior dos Corpos forão cedidas a favor 
dos Officiaes. Portar. 1. Setembro 1814. 


627. Cavalharices não se podem fazer 
em Lisboa nas ruas, que tiverem cin= 
coenta palmos de largo. A. 15. Junho 
1759. $. 8. 


628. —— Reaes. Nova fórma de seu 
provimento mandado fazer pelo Thesou- 
reiro Mór do Erario , debaixo das ordens 


do Inspector Geral. D. 5. Agosto 1767. | 
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-  cavalharices Reaes. Clausulas, com 
que foi arrematada a palha , e a cevada 
para ellas. Condiçç. 22. Abril 1777. 


Como se mandárão pagar as:dividas 
passivas dellas, D. 28. Julho 1783. 


Seu Regulamento. A. 4. Outubro 
1786. k 
Criação do seu Intendente. — Va. 
rios regulamentos. DD. 17. Julho, c 6. 
Novembro 1799. 


629. Cavalla pescada pelos habitantes 
da Ericeira na cósta d'África foi isenta 
de dizima por dez annos. A, 31. Agosto 
1803. : 


630. Cavallaria. O servir nella perten- 
ce particularmente ás pessoas nobres, € 
fidalgos, A. 6. Fevereiro 1642. 


631. Cavalleiros da Ordem de Christo. 
Os juizes territoriaes conhecem das suas 
causas civeis. É. 4. Janeiro Içço. 





632. nas causas crimes são re« 
mettidos aos seus juizes, e como, Ass, 
21, Julho 1611. 


633. —— não são isentos de pagar 
coimas , e devem responder por ellas 
perante os almotacés, A. 14. Abril 1612. 


634: «x de S. João de Jerusalem. 
Dosseus privilegios só gozão os seus cria- 
dos e escravos , que viverem com elles de 
portas a dentro. L.6.Dezembro 1612.5.6. 


635. = das Ordens Militares gozão 
só elles do privilegio do foro nos crimes ; 
menos 'em causas da Fazenda Real, em 
que ella tenha interesse. L. 6. Dezembro 
1612. $. Ga 


636. — — não se póde devassar delles, 
sem Provisão assinada por ElRei. C. R. 
3- Janeiro 1614. 


( To ) 
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que têm 'melhor.tavallo:: hão haverido ,' 
obriga-se.o lavrador, ou-criador-mais-ricD , 
a que o seja. —: He-escuso de teregoa . 
de criação. Regi Gai Epa pr 


Sigo : 


det; 


“Cavalieiros de cayallo de cubtição | 
dão juramento de servir bem o cargo. | 
Providencias, que devem tomar para, 
sustentação dos Cavallos; -— São visitados | 


“pelos Superintendentes; para saberem 'se 
os tratão bem. — Hão de ter os-cavallos 
nos lugares. competentes desde-o 1.º de 
Março até . dia; de- S; ci E 
69. 15. 16. 1 C 18. 


Devem masdar arrecadar pelas: eiras, 
Qu por casa dos lavradores as pensões, 
que lhes pertencem ; e duvidando elles, 

ou não querendo pagar ,'passão-se man- 


dados para serem penhorados, $6. 24. 


Não podem ser obrigados a servir 
os cargos, públicos., em quanto durar o 
Arne da cavallagem, Se 48 


(Pela, Resal. “Jo. “Saneiro 17903 decla- 
sada. por outra de 1... de. Julho. do mesmo 
anno , se detérminos , que não havendo uma, 
ou duas pessoas , que queirão , ou possão ser 


obrigadas à comprar cavallo , se reparta esse 


encargo por muitas, que ficaráã gozando dos 
mesmos privilegios.) 


- 652. Cavallos. Para promovet a criação 
delles foi prohibida a cria de machos, e 
cavalgaduras muares , fazendo-se. disso 
caso de devassa anual, L. 2. Dezembro 
1642. , 


Outras providencias ;. que se derão 
sobre, esta: materia. DD. 33, Setembro 
1643.» € 22. Fevereiro 1661. 


6530, mandarãosse comprar -pará 
os Regimentos pelo justo preço; e não 
convindo os donos, escolhião. elles um 
avaliador, e tomava-se: outro pela, Fa. 
zenda, Real, e terceiro para asampartr. 
C. Re 13. Março 16546 


“ 654. »—— Aqueles, que os perdem 
Bo serviço, devem. pedir a despesa delles 
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dentro rdé-um: mez ;' contado: “do dia da 
gecasião. + Quem: sustentar nas com. 
panhias;cayallos ;álheios:; "fica . sujeito é 
devassa , que cada tres mezes tira o Au. 
ditor Geral do Exercito. A. 13. Março 
sir Rude Res 


2E 


es e Cavallo dêrte: ter ós que: tivea 
rem ligeira, coche, macho:, ou mula de 
sella, L. 5. Outubro-t66d. . 4º 

(Vid. A. 4. Novembro Tb6g. a 


-O snesmo : sé determinou a. respeito 


| dos. Desembargadores do Paço., para que 


o comprassem .em ipuinz dias D. 1 


| Março 1661. 


656. Cavallos mandatão-se ir para 
ngola «: para fornecer. tropa daquelle 


| Reino,::Provis. R. 6. Novembro dra 


657. — mandarão-se dar aos Mas 
jores da tropa. A. 234 Outubro 1669. 


t 


658. mam de enbrição. “Como devem 
ser REDRTe cada um trinta e cinco 
cgoas, Pensões, que se pagão aos .caval- 
leiros., Regim. 23.. Dezembro 1692. 
ad 20. € 23». 


“ (Sendo, permitido, a alguns ter para 
as -Condelarias cavallos em lugar degoas, 
mandou-se dar baixa. aos que não erão de 
cubrição. Provis. 29. Novembro 1770.) 

Er Resol, 6. Fevereiro 1769.) 


é el —— — Qualidades , Cores, € ap 
que devem ter. $4. 29. até 34. 


Não devem ser; de mais de doze 
annos, $. 35. 


o (Por Resol. 13. Faneiro 1787. se per= 
mittes, que 05 cavallos sejão conservados em 
toda a idade, em quanlo na sua-produeção 
se não conhecer defeito.) 


E Po pr Forão declarados isentos 
do rateio. da remonta. Resol. 23. Julho 
1809., e Provis. 11. Janeiro 1810. , 


Cas 


CA: 

661. Cavallos rocins, postoque sejão 
de marca, não podem pascer nos lugares, 
onde há egoas de criação , desde o prin- 
cipio de Fevereiro até ao fim do mez 
de Julho, salvo andando peiados do pé 
á mão com peia de ferro. Regim, 23. 
Dezembro 1692. $. 27 


662. — filhos das egoas de Coude- 
laria não podem vender os criadores, em 
quanto não tem tres annos. Regim. 23. 
Dezembro 1692. $..40: 

BS cód . 

(Declarou-se y qué os podem vender em 
er idade com licença dos Superintene 

dentes. Resol. 7. Maio 1779. Mas depois 

demarcados: Resol. 30. Fanciro 1790.) 


663. — de tropa não se podem 
comprar , mem metter em seges, sem 
serem contramarcados. A.9; Agosto 1701. 

(Vido A. 13. Março 1655.) 


v 664. == de posta não se podem dar 
sem cedula do Correio- Mór , com pena 
de galése A. 5. Dezembro 1707: 
brdy:s A 0d eslist ) 


| 666, == Providencias, que se derão 


















ns us 
É Def 


Bal «St 2. 

* 666, — comprados pot conta da 
al Fazenda são alistados, e dados aos 
pitães para as suas companhias. E 
nose comprãos D. 2. Abril 1762: 
Eru! a CET SU, 

H o ES US Gs < 

b67. — Quantos, e como se man= 
o dar aos Officiaes do Estado maior, 
Pequeno dos Regimentos de cavallaria. 






Ware Ee rs: Ev OE 
dencias a respeito dos Quarteis 
tres, Capellães, c Cirurgiões. Resol. 


Ensgus sob -— 


para a criação delles em Alter do Chão, | 
Portel, etc. Regim. ro. Outubro 1753 





CA 
pessoas, a quem se mandão dar pelas 


cavalharices Reaes, Instrucç. 4. Outubro 
1786. 


“669. Cavallos da Real Picaria não 


|| podem ser mais de cem. id. $. 26. 


676. — quantos, e quaes forão 
mandados dar aos Coroneis e Tenentes= 
Coroneis de cavalaria, que o são e fos 
rem para o futuro. D. 8. Janeiro 1800. 


677. —==: sem praça em regimento, e 
sem uso na cultura pagão annualmente 
de Novo Imposto 49) reis. A. 7. Marça 
1801. $. 11. 

( Declarou-se, que devem o Novo Imposto 
qualquer que seja a sua marca, ou bitola: 
mas servindo só para cargas , pagão, como as 
bestas de carga maior, EQ) reise A. 30 
Julho I 801 . $ 8 By ' 


forão mandados recrutar 





672. 


| pelo Conde d'Obidos. C. R. 27. Maio ; 


e Avis: 13 Julho 18014 


673. — que se mandárão dar para 
os Officiaes d'infanteria da Guarda Real 


: da Policia fazerem'as rondas, servem a 
- todos, e não aos de cada: companhia 


separadamente. Avis. 4. Agostov1805: 
O! « 


674:— pertencentes á tropa Hespa- 
nhola desarmada pelos Francezes , forão 
mandados entregar, e como, Edit; 21.: 
Setembro r$08: 


Revista e apresentação , que delles 
se mandou fazer na praça do Rocios 
Editt; 26. e 30. Novembro +808..: 


675. == para à retnonta do Exer- 


| cito. Providencias, que se derão sobre 

| este objecto. Editr.17. Dezembro 1808. , 
e 12. Janeiro 1809. . - 

“Va é 


|», Novas providencias. Pessoas, que 


“os podem ter. Depositos geraes delles. 
“Cómo, e aonde são contramarcados. Pes 
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nas de quem os não entregar. A.ta. 
Dezembro 1809. 
(Vid. A. 9. Agosto I7or. 
Ministro nomeado para assistir. á 
revista e ao seu alistamento , e das cgoas.. 
Edir. 27. Dezembro 1809. 


Dia marcado para essa revista. Edit. 
IÔ. Janciro 1810. 


Os de marca forão mandados appre- 
hender todos com pena de prisão. Avis, 
9. Fevereiro 1810. 


676. Cavallos e cavalgaduras forneci- 
das aos Officiaes do Exercito. Como se 
mandou descontar a sua importancia, 
Portar. 18. Outubro 1814. E 


- 677. Caução das suspeições não se póde 
tirar de todo, mas póde moderar-se con. 
forme a pobreza da parte. Ass. 25. Agosto 
1606. 





678. não se exige dos presos 'da 
Misericordia, Avis. 24. Julho 1613. 


679. mm nos casos de defloração he 
arbitrada por Acordão da Relação. E da 
sentença, que a julga nos Juizos inferioa 
res, só cabc appellação. Ass. 7. Feve. 
reiro 1692. 


680. — de dano he obrigado a dar 
o privilegiado, que requer aposentado- 
rã, eque faz uso da casa para cousas 
perigosas. D. 7. Junho 1709. 


681. —-— para livrar de prisão não. 
se admitte, sem oréo estar preso, A. 
29. Março 1751. 


632. —— de indemnidade dá o pai 
aos bens dos filhos , casando-se segunda 
vez. C. L. 9. Setembro 1769. $, 27. 

» (Vid. AA. 23. Novembro 170. , e 
26, Março 1803. 6. 12.) 
(Suspens. pelo D. 17. Julho 1778.) 
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683 Caudatario do Bispo da Porto 
que lugar tem, quando o acompanha 
nas procissões. C. R, 12. Janeiro 1607, 
e Provis. 18. Maio 1608, 


684. Causas dos Offiçiaes, familiares, 
e Ministros do Santo Officio. A quem 
pertence o seu conhecimento. C. 20, 


Janeiro 1930. 





685. crimes, ainda contra Off. 
ciaes de Fazenda. Conhece-se dellas em 
Relação, C. R. 23. Abril 1614. 


686. —— erimes , em que he parte 
o Procurador da Fazenda, como se des. 
pachão. €C. R. 6. Dezembro 1615. 


E qualquer feito, em que ella tenha 
interesse, não se deve sentenciar, sem 
elle ser presente, D. ç. Maio 1663. 


687. = dos que delinguem no 
destrito da Relação do Porto podem ser 
Julgadas na Supplicação , tendo sido pre. 
sos no destrito della, C. R. 23. Outubro 


1623. 
(Vid. D. 13. Outubro 1646.) 


688. —— crimes devem-se sentene 
ciar com brevidade. C. R. 12. Janeiro 
1639., e A. 18. Maio 1734. 

(Vid. A. 31. Março 1742. $$. 3. € 4:) 


689. dos que forão á guerra da 
Catalunha mandárão-se suspender. À. 
11. Outubro 1640. 





690. —— intentadas pelo Procurador 
da Coroa contra os provimentos dos Bee 
neficios feitos pela Sé A postolica man- 
darão-se parar. Avis. 8. Janeiro 1641. 
e A. 30, Maio 1642., que o declara. 


69%. —— dos ausentes em Castell, 
ou Índias occidentaes. Foi prohibido é 
Relação conhecer dellas. C. R. 23. Fe- 
vereiro 1643. 
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692. Causas dos que passárão á cam-' 
panha do Além-Téjo mandárão-se parar. | 


D. 28. Setembro 1644. 





693. que forão- julgadas na 
Supplicação em presença d” ia e no 
caso do D. 29. Agosto 1646. 

(Vid. D. 3. Abril' 648. ) 





694. 
assistir a éllas o Procurador do Conselho 
Ultramarino, ou o da Junta dos Tres 
Estados , 


1659. , € 26. Janeiro 1686. 


1 


695. —— da Fazenda Real não se 
sentenceão , sem ser presente o Procu- 
rador della, D. 5. Maio 1663. E no seu 
opine o da Coroa. D. 16. * Junho 


1659. 





696. 
decidemese por tres votos. Ass. 4. Julho 
1663. 


697. — que se tratão no Juizo das 
Capellas he ouvido nellas, além do Pro- 
curador da Coroa, o da Fazenda. D. a 
Maio 1678. 


698. —— Ultramarinas só podein ser 
tratadas no Juizo d'Endia e Mina. Resol. 
16. Novembro 1712. 


699. 





processadas sem distribui- 


ção são nullas, A. 23. Abril 1723., (que. 


ampliou o de 3: Abril 1609.) 


E as das dependencias Ultramari- 
nas pertencentes ao Juiz d'Índia e Mina, 
sendo processadas em outro Juizo. À. 3. 
Agosto 1729. 


700. -— sobre encampações, falta 
de implemento de condições, e outras 
dúvidas a respeitódas rendas Reaés' tra- 
tio-se no Juizo dos Feitos da Fazenda, 
Resol, 28. Novembro 1731. - 


da Real Fazenda. Póde | 


na falta do da Fazenda, ou o; 
Procurador da Coroa. DD. 16. “Junho 


commettidas a tres juizes | 
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mot. Caúsas dos Moedeiros tratadas 
fóra da Conservatoria são nullas. A. 22 
Maio 1733. 


E dos privilegiados da Saude tam= 
bem. A. 17. Janeiro 1739. 


702. cum das Cxetuções das dividas 
da Misericordia, que os thesoureiros 
deixárão de arrecadar ; preferem a outras 
na expedição. D. 10. Junho 1739. 


= feio a a 

703. — sóbre edificios, e » serviddes 
são tratadas em Lisboa perante o Juiz 
das Propriedades, aliás são nullas. A. 
26. Outubro 1745. 


TOA ideiim dos pescadores processadas 
por outros escrivães, que não seja 6 
privativo, são nullas. A. 5. Julho 1747. 
vos. = dos dizimos do Brazil. Pro= 
videncias , que se 'derão para o seu pros 

resso, D, 3. Novembro 1750.+ 


(Declar. pelo D. 14. Dezembro 1750.) 
(Vid:-D. 16. Setembro 1763.) 


706. maia Mandon-de “que no Juizo 
da Coroa não se toinasse conhecimento 
dos recursos, que nellas se interpozessem 
de qualquer incidente. D. 3: Abril 1755 


m07. Causa legitima he sempre atten= 
dida. A. 3 Dezerabro 1750. Cap. 8 - 


708. Causas da Executoria ds Fere 
do Reino remettem-se ao Juizo dos Fei- 
tos da Fazenda. A. 23. Agosto 1753. 


709. ==. tocantes 4 fabrica da Pa- 
triarchal. Responde nellas'o Procurador 
da Fazenda pelo Residuo, que das ren= 
das della pertence 'á Coroa, 'D. 4. Ses 
tembro 1753. 


7IO. de liberdade dos Indios 
como se julgão no Pará, e Maranhão. 
L. 6. Junho 1755 $. 19. 
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“Ir. Causas dos mercadores quebra- 
dos. Quem, e como as julga. Ac13. 
Novembro 1756. $. II. . 
(Vid. A. 8. Agosto 181. , que estabea 
deceu à ultima, Legislação a este respeito.) 


12. —— das pessoas da Junta do 
Commercio tratão-se perante o Conser- 
vador della. Estar, confirm, por À. 16 
Dezembro 1756. Cap. 4. 


713. —-s de liberdade tem appella- 
ção e aggravo, e devem ser avaliadas, 
A. 16. Janeiro 1759. 


714. — sobre interesses da Com- 
panhia de Pernambuco, como se deci- 
dem, e aonde, Instit. 30. Julho 1759. 
$. IO : ' 


« Í 


migo —— d'execução da Fazenda 
Real tratão-se verbal 'e suminariamente, 
L. 22. Dezembro-1761. Tit. 3. 8. 4: 


716. ——  civeis, des: Militares, ou 
sejão autores, ou réos, não pertencem aos 
Auditores , ou Conselhos de Guerra, mas 
aos Magistrados Civis. As 21. Outubro 
1763. $: 12. (Vid. DD. a. Novembro , 
e 15, Dezembro 1763.) 


717. .—— de espolio;, .€ força. nova 


sempre hão de ser julgadas por tribunaes | 
seculares , ainda entre pessoas ecclesiasti- | 


cas, na fórma da Lei, e costume incon. 
<usso do Reino. Provis. 19. Março 1764. 


718. —— testamentárias são por suá 
natureza meramente temporaes ; e por 
tanto; he só pelo privilegio concedido 
pelo Soberano., que algumas pertericem 
ao conhecimento do Juiz ecclesiastico 

rovis. 18. Janeiro 1764. 


m1g. — e dependencias sobre os 
vinhos , e seus direitos pertencem ao 
Conservador do Commercio; A. 26, Ous 
tubro 1765. $. 29; 


CA. 


--*720, Causa final, das disposições deve 
inteiramente attender-se, A. 17. Outu. | 
bro 1768. , e Ass. g. Abril 1772. 


cr 72P e, ré pública he causa pia, su 
perior a todas as causas particulares, LL, 
9. Setembro 1769. 31. Janeiro 1775, | 
A. 14. Dezembro 1775. $.2.4 D. 24. 
Outubro 1796. 


| 722. Causas ordinarias tem delongas | 
inevitaveis. Ass. 29. Março 1770. | 


723. —==» dos contrabandistas pere 
tencem por sua natureza ao Superinten- 
dente Geral dos Contrabandos. A, 1 
Fevereiro 1772 $. 3: 403 


724. —— dos interesses da-Fazenda 
Real. O seu conhecimento pertence àos 
Juizes fiscaes , a pezar de qualquer pri- 
vilegio. AA. 14. Fevereiro 1772. 4 3.5 
€ 18. Setembro 17844" = 00. 

“(Vid. A. 27. Outubro 1763: € 14. 
Fevereiro 1772.) | 


HD bo mem de fretes ; avarias, “custa, 
etc. ; a quem pertencem no Porto. À, 
16 Dezembro 1774. $. 7. E 


726: -—= pendentes ao tempo da pve 
blicação das leis como se terminão. Dk 
17. Julho 1778, olá du 





«27 crimes, ou sejão ordina. 
rias, ou summarias, tratão-se na fótma 
da Ordenação do Reino, porque o pro 
cedimento rapido he opposto aos fins do 
bem público, D. 15. Setembro 1778. | 


feio cb UM | 

428. — de força riova: admitte 
excepções declinatorias do foro, Ass. h 
Março 1782. 
À ; “4 Pra SScganto o! 
29. mma A lei sempre , ] k 
que são intentadas perante O juiz com 
petente. Ass. 6. Março 1782. +. 


y 
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30. Causas d'inconfidencia. Juizes 
nomeados para ellas. D. 7. Dezembro 
1784. , € Portar, 23. Agosto 1792. 


314 — dobra nova, servidões, e 
outros litígios, pertencentes em Lisboa 
ao Juizo das propriedades, ficárão nos 
destritos assinados para a reedificação 
pertencendo aos Inspectores dos bairros, 
que conhecem dellas breve e summaria- 
mente, D. 15. Novembro 1787. 


13% — da Basilica Patriarchal de 
Santa Maria são tratadas no Juizo da 
Coroa, Provis. 16. Junho 1788. 





133 dos soldados, ausentes da 
Córte por occasião da guerra, forão man- 
dadas parar. D. 17. Novembro 1796. 


134» Causa , cessando o seu effeito, 
cessa por uma natural'consequencia. A. 


8. Julho 1800. 


734 Causas de despejo pendentes 
contra os privilegiados commerciantes 
anifices forão mandadas pôr em silencio. 
D. 27. Fevereiro 1802. 

se dos; 

Ent + 
36.—— ou motivos, por que se con- 
cede qualquer graça, são como condi- 
ções della, e devem-se cumprir exacta- 
mente, A, 22. Junho 1805. 

3 fininho : 

7 maritimas no Brazil forão 
mandadas julgar pelo Supremo Conselho 
ny Justiça Militar do Rio de Janeiro. 

db bro 1810. 

aee, 13: 








da suã acção e direito nin- 
ser obrigado por um facto 
de terceiro. A. 14. Março 


“do Civel da Cidade mais 
vis. 7. Janeiro 1749 


CE 


Na sua Irmandade não há mais de 
doze Irmãos com vista, e tem elles só o 
privilegio de resar alto; etc, Provis. q+ 
Março 1751. 


740. Celleiros públicos, além do Ter. 
reiro de Lisboa, forão estabelecidos mais 
sete, e em que sitios. Regim. 24. Jas: 
neiro 1776. $. 7. 


(Pelo A. 12. Funho v77g. Til. 9.$. Go 
mandárão-se estabelecer mais quatro fóra 
da cidade, debaixo das Ordens do Inspector, 
Geral do Terreiro.) 


741. —— gtandes, e pequerios como 
se entendem , e quaes forão isentos de 
embargos. Portt. 16. Agosto 1811, € 
25. Janeiro 1812. 


742. Cemiterios. Foi permittido ás Mia 
sericordias construílos fóra das povoas 
ções, requerendo ás autoridades eccle- 
siasticas, competentes. A, 18. Outubro 
1806. $. 12. 


743. Censos reprovados. As causas del4 
les mandárão-se tratar perante os Prelas 
dos. C. R. 30. Dezembro 1603. 


44. —— ou juros à retro não se pos 
dem pôr 4 menos de vinte mil ao milhar : 
em uma vida a dez mil ao milhar ; e em 
duas a doze mil. A. 13. Dezembro 1614. 


(Pelo A. 14. Outubro 1641. mandou- 
se observar o antecedente, determinando-se y 


“que se guardasse em todos os fóros, censos, e 


contratos assim os feitos antes , como depois 
do dito À. ; mas sendo elle revogado por Às 
12. Outubro 1643.» tornou a ser instaurado 
determinando-se o mesmo, e isto aindaque os 
féros sejão de pão, azeite, ou outros semes 
lbantes frutos, porque sempre se reduzem & 
mesma quantia, regulando-se conforme a usa 


“ta, ecommum estimação, que elles costumão 


gere A. 23. Maio 1698.) / 


Os pobres, que os pagão, podem es- 
colher para litigar, ou o Juiz Ordinario da 
terra , em que vivem , ou o de Fóra mais 
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visinho no caso, em que não contende- 
rem com aquellas pessoas miseraveis, que | 
pela lei tem a mesma escolha. A, 16. 
Fevereiro 1699. 


745. Censos ou fóros perpetuos, ou re- 
dimiveis, que forão vendidos sobre algu- | 
ma fazenda para se pagarem a quaesquer 
pessoas, devem Decima. Regim. 9. 
Maio 1654. Tit. 2. 6. 19. 





746. — e fóros do Algarve. Man= 
dou-se ajuntar os titulos delles. A, 16. 
Janeiro 1773. $4. 2. € 3. 


“ 747. — reservativos e fóros pers 
imittidos pelas leis são aquelles , em que 
cadaum cede o seu predio, reservando 
para sicerta porção de frutos , ou dinheiro 
da sua annual producção, com que bem 
possa o predio. A. 16. Janeito 1773. 


$. 3- 


Forão reduzidos a cinco por-cento. 
$$. ques. 


E depois á terça parte. A. 4. Agos- 
to 1773. $. 1. 


E ultimamente ficárão estabelecidos 
na ametade. A. 15. Julho 1779. $. 2. 


Novas providencias sobre elles, e 
sobre o tombo dos confiscados. A. 10. 


Junho 1775. . 


Concedeu-se um novo praso de 
tempo para juntar os titulos. A. 15. Ju- 
lho 1779. $. 1. 


Os que se provão sómente com cer- 
tidões de tombos, verbas de testamen- 
tos, e posse immemorial no defeito de 
titulos originaes, não se julgão legiti- 
mos , elivres de suspeita de usura. A, 
15. Julho 1779. $. 2. 


748. — Com esta natureza se dei- 
xou aos moradores da Ilha de Porto San- 
to o dominio util das terras, que lhes fi- 
cário sujeitas ao encargo de quinto, ou 
de oitavo. À. 13. Outubro 1770. $, 1. . 


CE 


749. Censuras, que se empregão na 
cobrança das Ordinarias, forão reprova. 
das C. R. 29. Setembro 1621. 





750 do Corregedor do Crime 
do Porto, e seus Officiaes pelo Bispo 
da mesma Cidade. CC. RR, 24. Janei- 
ro, e 13. Março 1632. 


751. de um juiz delegado em 
contestação com o D. Prior de Thomar, 
e visitadores da Ordem de Christo man- 
darão-se levantar. D. 4. Julho 1652. 





752. — do cabido de Lamego 
contra o de Lisboa. Mandou-.se desistir 
dellas. C. R. 8. Maio 1656. 


753. Censura dos livros. Aquelles, 
em que se tratão cousas do Estado, ou 
de reputação pública, não se podem im- 
primir sem consulta. D, 14. Agosto 1663. 


54. me externa. Della forão isen- 
tas as obras dos Academicos da Historia 
Portugueza, proprias de seu instituto. 
D. 29. Abril 1722. 


E as da Academia Real das Sciene 
cias de Lisboa. A. 20. Janeiro 1798. 


755. Censuras, que nos Juizos ec. 
clesiasticos se costumão proferir contra 
os devedores dos bens da Igreja, pro- 
duzem frequentemente escandalos, e per- 
turbações no socego público. A, 24. Fe- 
vereiro 1740. 


fulminadas de facto cos. 





756. 


tumão causar nos póvos sedições, e ese 


candalos, D. 10. Março 1764. 


Nunca podem ter por objecto ma- 
terias temporaes, nem declarar-se nas 
espirituaes , sem justa causa. JBid. 


757 — contra o Corregedor de 
Pinhel, Providencias, que se derão para 


(179) 


CÊ 


evitar , que tornasse a verificar-se seme- 
lhante absurdo. Provis, 10. Março 1764» 


n$8. Censuras nullas sómente são tre= 
mendas a quem as fulmina. Proviss. 10. 
Março 1764. , e 18. Janeiro 1765. 


| 
| 































159. — São a espada da Igreja, 
que ella não desembainha, senão contra 
os transgressores dos Canones. Provis. 
18. Janeiro 1765. 


n60 contra o Juiz dos Orfãos 
de Paracarú forão declaradas capciosas, 
abusivas, irritas, vaãs, e de nenhum 
* efeito, com graves penas, para não se 
tornar a verificar semelhante absurdo. 
Provis. 18. Janeiro 1765. 





761. da Igreja nunca podem 
ter por objecto materias temporaes , 
nem fulminar-se, ainda nas espirituaes , 
sem causas gravissimas, e urgentissimas, 
por não deverem ficar expostas ao des- 
preso, e escandalo público, C. R. 16. 


Maio 1774. 





nba, Censura dos livros, que se im» 
primem , foi commettida á Mesa Censo- 
ria. L. . Abril 1768. 


Para ella proceder neste caso com 
oda a exactidão, forão-lhe dadas regras 
em o Regim. 10. Junho 1768. 


Foi extincta esta Mesa , e criada 
m seu lugar a da Commissão Geral so- 
o Exame e Censura dos livros. €. 
21. Junho 1787. $. 1. eseg. 


Extinguio-se tambem esta pela G L. 
. bro 1794., declarando-se , que ella 
a inutil, e inefficaz para os fins da sua 
erecção , e mais impropria para os objectos , 
pamente accrescião , commettendo-se 

do ao concurso das tres autoridades , Pontis 
Real, e Episcopal, representadas pelo 

s pelos Bispos, e pelo Desembargo 
do-se=lhes no 4. 30. Julho 

"as para se dirigirem no exer- 

o deste direito ; estabelecendo-se 
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no S. 13. o modo dimprimir, e publicar 
as Instrucções Pastoraes , e Mandados dos 
Bispos, e Editaes do S. Ofjicio; e no 6. 
15. e seg. os compendios, e obras da Unia 


| versidade, e no $. 17. 0s papeis períodia 


cos; concluindo com as regras para a cen- 

sura dos livros, à semelhança das que ba- 
. e L “ 

vião sido dadas à Mesa Gensoria.) 


763. Censura dos livros compendios 
da Universidade de Coimbra como se 
mandou fazer. Estat. confirm. por C. 28. 
Agosto 1772. Tit. 6. Cap. 1. $. 10. 


764. - dos Bispos do Reino sobre 
as opiniões, e doutrinas dos livros, que 
julgarem contrarias, ou ás Definições 
dogmaticas , e disciplinares, recebidas 
na Igreja, ou á palavra de Deos reve= 
lada na Escritura, foi=lhes recommens 
dada para a exercitarem segundo as fór= 
mas canonicas ; dando parte ao Soberano 
para providenciar. A. 30. Julho 1795 


$. 42. 
(Vid. C. 21. Junho 1787. $. 10.) 





76. — como se faz dos papeis e 
folhas volantes, e temporarias, nacio= 
naes, ou estrangeiras, tendo como regra 
certa, e unica para a sua approvação o 
não serem contrarias á fé catholica , € 
moral christaã, nem ao que se acha 
estabelecido pelas leis do Reino. Avis. 
19. Abril 1803. 

(Vid. Avis. 16. Fevereiro 1803.) 


766. ——. das dissertações dos Dou- 
tores Oppositores da Universidade co= 
mo se faz. A. 1. Dezembro 1804. $. 4. 
e seg. 


767. Cera de Benguela, e Angola, que 
entra nas alfandegas do Brazil para vir 
para o Reino, não paga direitos, nem de 
entrada , nem de saída. — E em que 
tempo deve apresentar-se a certidão do 
despacho. A. 17. Julho 1793. 


O mesmo se pratíca com a de Cas 
cheu, Bissão, e mais cósta de Guiné. 
A. 30. Abril 1794. 
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768. Cera de Cabo Negro só se ex- 
porta para o Brazil, e como. A. 18. 
Agosto 1807. 


769. Ceremonial. A precedencia, que 
nelle se observa, depende toda do arbi- 
trio do Soberano. D. 19. Maio 1750. 


70. Certeza de causa não se adquire 
pelo direito reservado , para serem os 
mesmos juizes na appellação, e aggra- 
vo. Ass. 20. Dezembro 1767. 


Nem nas causas de dividas Reaes 
preteritas. A. 26. Março 1785. $. 1. 


m71. Certidões de pagamento da sisa 
«das cousas levadas para fóra do termo 
devem-se apresentar dentro de um mez, 
Regim. 27. Setembro 1476. Cap. 19. 
Ú. I. 


2 “ de dividas passivas da 
Real Fazenda não se podem passar, Re- 
gim. 17. Outubro 1516. Cap. 212. 





773. — de serviços para se reque- 
rerem mercês em remuneração delles co- 
mo se passão. A. 24. Julho 1609. 





774 de missas, e cumprimento 
de legados pios devem ser passadas e 
juradas, e de seis mezes atraz, e hão 
de ajuntar-se em um mez depois disso 
com pena de nullidade. A. 19. Março 
T6I4. 

(Vid. A. 22. Outubro 1642.) 


775. Certidões necessarias para a Resi- 
dencia dos Ministros , são as seguintes: 


As dos Provedores, de terem dado 
conta do falecimento dos funccionarios. 
D. 24. Setembro 1623. 


E da Junta da Bulla da Cruzada. 
Regim. 10. Maio 1634. $. 11. 


E da Junta dos Tres Estados sobre 
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o cumprimento das suas ordens, e arre« 
cadação da Decima. DD. 8. Outubro 
1646., 5. Maio 1648.,e 8. Março 1651., 
A. 13. Novembro 1651., e D. 7. Janei- 
TO 1724. 


Declaron-se, que be necessaria tambem 
a do Erario, e dos Superintendentes Geraes 
da Decima , de se haverem cumprido em tem- 
po as ordens della, aindaque os Ministros 
sejão despachados sem consultas D. 22. 
Março 1763. e Avis. 20. Agosto 1799. 


O Avis. 20. Aposto 1799. declarm 
tambem, que além da certidão dos Superina 
tendentes Geraes era necessaria a da Supera 
intendencia Geral da Córte. 

(Vid. D. 9. Março 1802.) 


(Declarou-se por Portar. da Funt. dos 
Tres Estt. 18. Fevereiro 1754., que os Fui= 
zes de Fóra, não tendo a Superintendencia 
immediata da Decima, não são obrigados a 
apresentar , senão certidão do respectivo Coy- 
regedor.) 


O D. 12. Setembro 1773. determi. 
nou , que os Ministros remettessem ao Eras 
rio certidão da sua posse para constar da 
obrigação, em que ficavão d”arrecadação da 
Real Fazenda, — E por D. 10. Funho 
1802. $. 7. se renovou esta Legislação, 
mandando-se, que se lavrasse na posse dos 
Ministros auto do estado d'arrecadação da 
Decima , e outros rendimentos Reaes para 
constar a todo o tempo da responsabilidade, 
em que ficão, e que o mesmo se praticasse 
com os Corregedores a respeito das suas sum 
perintendencias, 


E dos Governadores das armas. D. 
30. Janeiro 1649. 


E do Contador dos bens da Coroa 
e Ordens. D. 12. Janeiro 1655. 


E da Contadoria Geral de Guerra. 
D. 18. Novembro 1659. 


E de ter arrecadado os bens confis. 
cados pertencentes á Junta dos Tres Es- 
tados. DD. 13. Abril 1663., e 15. Abril 
1666. 


E da Mesa do Desembargo do Paço 
de se terem tirado as tres devassas, e 
informações secretas sobre os freirati- 
cos. L. 3. Novembro 1671. 
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E de haverem cumprido as ordens | - 


da Junta da Cavalaria, e precatorios 
dos Superintendentes das Coudelarias. 
D. 14. Novembro 1673. 


E da Junta do Tabaco. D, 20. No- 
vembro 1677., e Regim. 18. Outubro 
1702. $. 39- 


E de terem mandado plantar amo- 
reiras. D. 22. Janeiro 1678. 


E do Senado de Lisboa de se terem 
cumprido as ordens delle para o provi- 
mento da cidade. D. 17. Setembro 1705. 

(Vid. A.i10. Julho 17os.) 


E da Casa da Supplicação. D, 18. 
Março 1712. 


E na residencia dos Corregedores de 
terem feito plantar arvores. D. 11. Mar- 
ço 1716., e Avis. 26. Agosto 1801. 


E da cobrança do Real d'Agua. 
D. 17. Outubro 1720. 


E da Mesa da Consciencia e Or- 
dens. DD. 6. Fevereiro 1723., e 11. 
Março 1732. 


E da arrecadação do dobro das Si- 
sas, D. 10. Janeiro 1724. 


E do Conselho da Fazenda sobre o 
cumprimento das orders dos confisca- 
dos, e ausentes. D. 29. Março 1733. 


E do Estribciro Mór á cerca das 
Coudelarias. D. 16. Janeiro 1738. 


E do Commissario Geral da Bulla. 
Resol, 18, Abril, e D. 7. Maio 1739. 


E do Conselho.d'Ultramar. D. 23. 
Outubro 1742. 


E dos Contos do Reino.: D. x Fe- 
vereiro 1743. 


E do Conselho de Guerra; D. 9. 
Novembro 1750. 


E da Secretaria: d' Estado sobre tra- 
vessia de palhas, e cevadas das Leziras. 
D. 22. Junho 1753. 





CE 
E do Desembargo do Paço de haver 
tirado as devassas sobre os que vendem 


polvora. A. 9. Julho 1754. 


E para as residencias. dos Provedoa 


| res das comarcas, a de haverem feito 


arrecadar as Ordinarias dos Escrivães da 
Camara do Desembargo do Paço. A. 4. 
Fevereiro 1755. $. 13. 


E a do Intendente Geral da Po. 
licia, de que forão buscar suas instruc- 
ções. Avis. 2. Agosto 1760., e D. 2. 
Novembro 1763. 


E de haverem satisfeito ás leis da 
arrecadação dos bens do Concelho. A. 
23. Julho 1766. $. 7. 


E da Mesa Censoria. 
1774 


E da Junta da Fazenda da Uni- 
versidade, A. 20. Agosto 17774. $. 6., € 
C. R. 16. Setembro 1784. 


D. 1. Junho 


, E do Juizo das Capellas. A. 2% 
Maio 1775. $. 17 


E do Juiz das Coutadas. Aviss. 30 
Julho, e 14. Agosto 1778. 


E da Junta das Fabricas do Reino, 
e obras das Aguas Livres. Avis. 284 
Agosto 1779. 


E da Junta, e Casa do Infanta. 
do. D. 22. Agosto, e A. 2. Setembro 


1785. 
E da Executoria della. D. 5. Setem= 


bro 1785. 


- - E da Mesa da Commissão Geral 
sobre o Exame e Censura dos Livros, 


| CL. 21. Junho 1787. $. 23. 


E da Junta do Commercio. €. Ls 
5. Junho 1788. $. 6. 


E do Conselho da Fazenda e Estada 
.da Casa das Senhoras Rainhas, D. 8. Jus 
nho 1792.. 


E da Junta da Fazenda da Marinhas 
Resol. 25. Maio 1799. 
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E do Juiz Geral das coutadas. A. 
a1. Março 1800, $. 26. 


E do Intendente Geral dos Trans- 
portes. A. 14. Março 1Bor. $.3. — E 


como se entende. Avis. 2. Outubro 180F.' 


E do Intendente Geral das Minas, e 
Ferrarias. A. 30. Janeiro 1802. Tit. 1.6. 5. 


E da Junta do Companhia do Dou- 
ro nos casos do À, 21. Setembro 1802.$. 5. 


E da Junta da Companhia dos Tor- 
cidos das Sedas. Avis. 8. Novembro 1802. 


E da Junta do Codigo penal militar. 
Avis. 3. Julho 1804. 


E da Junta da Fazenda dos Arse- 
naes Reaes. Resol. 14., e Avis. 30. 
Agosto 1804. 


E do Commissario em Chefe do 
Exercito. Regulam. confirm. por Portar. 
21. Novembro 1811. Art. 2. $. 31. 


(Em qualquer das Contadorias do Eravrio 
não se passa certidão de corrente aos Mi- 
mistros , sem se saber pelas outras , se elle 
satisfezx, e se acha desembaraçado, D. 3. 
Agosto 1780.) 


776. Certidões das dispensas conce- 
didas a alguns habilitados para os habitos 
das Ordens. Foi prohibido á Mesa da 
Consciencia mandar passalas, C. R. 23. 
Novembro 1622. 


777. — do serviço feito na India , 
ou em outra qualquer parte. Mandou-se 
declarar nellas os nomes dos criados. A, 
2a. Agosto 1624. 





778. de serviços para requerer 
mercês como e por quem devem ser 
passadas. São justificadas pelo Juizo das 
Justificações rei Registão-se 
-as copias em pública fórma. Regim. 9. 
Janeiro 1671. 986.3. 5.6. e 8. 


779. —— Foi prohibido usar delas, 
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quando se requerem serviços. A.10, Mara 
ço 1690. 


780, Certidões das determinações, e 
papeis da Junta do Commercio não se 
passão sem licença de S. Magestade, 
Estat. confirm. por A.16. Dezembro 1756, 
Cap. 17. princ. 


Nem as da Mesa do Bem-commum. 
Estar. confirm. por A.16. Dezembro 1757. 


$. 17. 





781. podem passar os procu- 
radores dos navios, e os das marcas das 
portas d'alfandega, e se lhes dá inteiro 
credito. Estat. confirm. por A. 16. De. 
zembro 1756. Cap. 10. $. 3. 





782, Foi prohibido apresentalas 
no Juizo das Justificações dos defuntos, 
e ausentes. Resol. 29. Setembro 1760. 


783. da Torre do Tombo tem 
fé pública, sendo conferidas , e expedi- 
das pelo Official da Reforma, como Ajue 
dante do Guarda Mór. A. 11. Outubro 
17604 





784. —— de baptismo são necessarias 
para próva da identidade das pessoas, 
que recebem tenças pelas diversas Esta- 
ções, em que se arrecada a Fazenda Real, 
C. L. 22. Dezembro 1761. Tit, 2, 4. 2 


786. — authenticas das resistencias 
passão os Officiaes, a quem ellas se fize- 
rão, ou impedirão as diligencias. A, 24. 


Outubro 1764. 4 5. 


786. — para o Juiz d'India e Mi- 
na, e Justificações Ultramarinas, como 
se passão pelo Juizo ecclesiastico. Avis. 
26. Novembro 1764. 


787. > juradas dos'Prelados locaes 
são precisas para se fazer ás suas Com- 
munidades o abatimento dos direitos dos 
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vinhos necessarios para seus gastos. A. 
26. Outubro 1765. $. 27. 


788. Certidões das cartas de mercê , ou 
doação dos antecessores , quando os Do- 
natarios actuaes as requerem , passão-se 
separadas, e não mettendo-as em um só, 


eunicocontexto, A.14. Outubro 1766.$.3. * 





789. de vida são necessarias para 
se receber congruas, e ordenados. L. 28. 
Agosto 1767. $. G. 


790. —— que devem passar os escri- 
vães das arrematações dos bens vendi. 
dos, e dos que o não forão por causa de 
lançador , como se lavrão. C, L. 20. Ju- 
nho 1774. $. 18. 


- 


791 —— da descarga do tabaco em 
pórtos estrangeiros como e por quem 
devem ser passadas ; e quaesquer qutras, 
e papeis justificativos , ou instrumentos 
para semelhante fim. A. 16. Setembro 
1774. 6. Le € seg. 





792. —. dos registos das mercês 
tomo se passão , e por quem. À. 1. Agos- 
kÓ 1777« D. 34. e:sega 





793. do manifesto do vinho para 
pagamento do Subsidio Litterario, por 
quem, € como se passão. Reg'im,-7. Ju- 
lho 1787. Tit, 2, $. qo 


No principio de cada arino são re- 
mettidas á Junta da Fazenda da Ilha da 
Madeira ; e a quem. Tu. q: $. 4. 


E as das provincias como, e por 
quem se passão, c para onde se remettem. 
Titt. 7. e 8. 


794. de paga de sisa dos vinhos 
do termo de Lisboa, que se embarcão 





para fóra , devem apresentar-se em dous | 


annos. À. 4. Julho 1789. 


(A Provis. 8. Novembro 1761. concedia | 


dous mezes.) AE 
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795. Certidões dos documentos lavra- 
dos no seculo XV]., ou antecedentes só 
merecem fé , sendo conferidas, e assina- 
das por um Pratico, em Paleografia, com 
carta passada pelo Desembargo do Paço 
seis annos depois do estabelecimento da 
cadeira de Diplomatica. A..21. Feverei- 
ro IBOI. $. 9. 





796. da descarga das fazendas, 
que se exportárão do Deposito da Ilha 
de S. Miguel, como são passadas. À, 26. 
Outubro 1810. $. 16. e seg. 


797. —— das fazendas exportadas pa- 
ra paizes estrangeiros devem-se apresen- 
tar em seis.mezes, vindo legalisadas pe- 
los Consules Portuguezes , que nelles has 
bitarem. A. 20. Junho 1811., e Portt. 20. 
Maio, e 11. Junho 1812. 


Forão prorogados. Portar. 11. Junho 
I8I2, 


798. Cessões, ainda meramente gratui- 
tas, de dividas e acções de terceiras pes- 
soas não se admittem no Juizo dos ca- 
tivos com pena de nullidade, e só na 
caso de serem as dividas, ou acções arre= 
matadas por elle para pagamento da Fas 
senda Real. L. 29. Outubro 1754. 


799. Cessão, que fez um socio aos oll= 
tros da parte, que tinha em um navio, 
pará este navegar por-conta da mesma 
sociedade , mandou=se, que não pagasse 
sisaa Avis. 28. Setembro 1775. 


800. Cessões de dividas como tem 
lugar entre particulares. A. 21. Janeiro 


1809. $. 3. 


“Sor, Cessionario não consegue mais diz 
reito de que tinha o cedente. Nem póde 
usar do seu privilegio contra os devedos 
res delle. Ass. 23. Novembro 1769, 

(Vid. L. 29. Outubro 1754.) 


goa. Cetáceos. A companhia das pes. 
carias do Algarve tem pessoas praticas 
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pará os aproveitar, e seus productos. 
Condiç. 6. de 4. Setembro 1790. 

(Vid. Condiç. 10. de 21. Janeiro, 
e A. 20. Novembro 1792.) 


803. -Cevada do mar: não entra com.a 
da terra para o cumprimento das obriga- 
ções dos Assentistas. Resol. 22. Junho 


1753 


804. Chafarizes de Lisboa, He pro. 


hibido tirar delles agua para obras, ou 
gastos. Edit. 6. Setembro 1784. 


805. Chamamento à Côrte, quando não 
haja mudança indefinida, e não exceden- 


do a seis mezes , regula-se pela Orden. 
Liv: 3. Tite 19. $.3.; e excedendo, e. 
havendo mudança-,: e por tempo indefi- ' 
nido , limita-se a dous annos o privilegio | 
de não responder em Juizo fóra do lu- ' 
gar, onde a Côrte estiver. A. 21. Oútu- : 


bro 1811. 6.1. 


806: Chantella. 'Mandarão-se assinar 


com ella todas as Cartas, e Alvarás, que 
pela Secretaria d' Estado , Mordomia Mór, 


e'Tribunaes subirem á Real Presença, á : 


exccpção das-Cartas-de quitação , e outros 


papeis do Real Erario. D. 15. Fevereiro , 


e Avis. 6. Março 1786. 


807. Chancellaria. O privilegio de-àá ' 


não pagar 'he personalissimo, e só se 
verifica nas mercês feitas para a propria 


pessoa , e não a seus filhos, mulher, ou 


ainda a seu requerimento , sendo para 


outra pessoa. E quaes são as cousas, de, 


que ella: se não paga. -Regim. 16. Ja- 
neiro 1589. $$. 5. e 6. Cê age 


808.'— — Forão isentas de passar por 
“ella as mercês feitas aos imoradores d'A- 
“frica, de cavallos , ajuda de custo, Cati- 


veiro, casamentos, fangas de trigo, of- | 


ficios de guerrá, € ainda as tenças ,: não 
passando de r0oq) reis, C.R. 4. Maio 1607. 


309: =—. Quaes são as: cartas ; que . 
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podem resalvar-se para não passar por 
ella. C. R. 13.- Junho 1615. 


E não se permittio consultar dis. 


| pensa a éste respeito fóra dos casos da 


lei, e- dos alyarás de lembrança. C.R, 
6. Setembro 1616. Cap. 2. 


Foi prohibido conceder quitas nos 
direitos della, não sendo a pessoas mise- 
raveis. Cap. 9. 


g10. Chancellaria. Por ella não passo 
as cartas dos provídos em officios, ou ca» 
gos públicos, sem elles mostrarem, que na 
fórma da L. 31. Janeiro 1623. tem feito 
inventario de seus bens. C. R. 26, No. 
vembro 1623. 





$r1. das Ordens Militares. O 
livros findos della mandarão-se reco 
lhercao: Real Archivo. D. 1. Setembro 


1694 Cr 


- 842% —. “Por-ella se mandou passar 
o novo Regimento de 20, de Fevereiro 
deste anno, a pesar da clausula, que 
disso o isentava, A. 12. Junho 1708. 

EPI ip pe; pena 

O mesmo se mandou praticar à 
respeito da Provisão em ;fórma de L. 
8. Fevereiro 1711. pelo D. 2. Outubro 


1715. 


= 813: — As condenações , que 0 
Corregedores fazem em correição para 
ella, não sendo em virtude de Acordão 
é Posturas da Camara, ou dos Almotacés, 
pertencem a S.-Magestade, e não ad 
Concelhos. Resol: 25: Abri 1750, € À 


2. Dezembro 1756. 





814. apostolica. As regras delk 


forão suspensas até nova ordem. Avis 
20, Abril 1769. 


| 


815. — da Casa da Supplicação 
Disposições e providencias , que se man- 


'dárão observar para sua melhor árreca: 


dação. Regulam. 21. Maio 1773: 
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$16, Chancellaria dos Contos e Cidade 
foi unida á da Côrte e Casa da Suppli- 
cação. Seu Regulamento, etc. C. L. 19. 
Janeiro 1776. 4. 3. e sege 


817. —— Mór da Córte e Reino. 
Todos os papeis expedidos por qualquer 
Repartição e Autoridade, e qualquer 
que seja o sello, e chancellaria, que 
tenhão, pagão naquella, precipuas para a 
Real Fazenda, as taxas do sello do A. de 
27. de Abril 1802. desde o $. 11. até 22.; 
fazendo-se a arrecadação pela Mesa. dos 
Novos Direitos. À. 24. Janeiro 1804. $. 4 


(Esta Legislação foi extendida a todos | 


os papeis , que nas comarcas pagão Novos 
Direitos , e nos Juízos Ecclesiasticos , sendo 
paga a taxa ao Recebedor dos mesmos Direi- 
los, e carregada pelo Escrivão delles ; deci- 
dindo-se quaesquer dúvidas pelos Superin= 
tendentes respectivos. D. 12. Junho 1804.) 





818. da Supplicação do Rio de 
Janeiro. Por ella passão todas as senten- 
ças dos Juizes da cidade. A. 9. Julho 
1810. 4. 1. 


819. Chanceller Mór do Reino conhece 
das suspeições do Regedor da Suppli- 
cação, Presidentes, e Governador da 
Casa do Porto. C. R. 13. Fevereiro 
1606. 





820. conhece das suspeições ins 
tentadas ao Commissario Geral da Bulla, 
quando procede na cobrança do seu ren- 
dimento, como Ministro secular, A, 16. 
Agosto 1644. 

(Vid. A. 20. Maio 1644.) 


Bar. deve cumprir as ordens do 
Conselho da Fazenda , e de qualquer 
Tribunal sobre as informações , que lhe 
pedirem. D. 16. Dezembro 1673. 





822. —— conhece das suspeições 
postas aos Conselheiros do Ultramar , 
aindaque não: tenhão exercicio, Asse IL. 
Dezembro 1674. 








823: Chanceller Mór do Reino, Ata 
gmento de seu ordenado. D. 7. Dezema 
bro 1752. ; 


824. — do Reino hão tem sera 
ventuario necessario, e sem immediata 
escolha do Soberano, como por abuso 
se tinha entendido. D. 14. Novembra 
1766, 





gas. Aperias vaga o seu lugar, 
entra a servilo o Desembargador do Paça 
mais antigo. D. 6. Novembro 1794. 


826. do Estado do Brazil, e 
outro das Tres Ordens Militares forão 
criados, c como, À, 22. Abril 1808 


$. Ie 





Serve na sua falta , ou impedimento 
o Desembargador mais antigo da Casa 
da Supplicação, A, 10. Maio 1808. 
$ 


827. Chânceller da Casa da Supplicaçãos 
Quando se lhe poem suspeição, e o De. 
sembargador dos Aggravos mais antigo , 
que faz as suas vezes, se dá por suspeito, 
o seguinte conhece das suspeições , sem 
embargo de ser adjunto no feito princi= 
pal. Ass, 20. Julho 1606. 


Póde votar nas suas Glosas , e ema 
baraçar o transito das Provisões contra 
a lei. C. R. 21. Fevereiro 1608. 


, 


828. — assiste á distribuição dos 
feitos, que faz, e como. A. 22. No- 
vembro 1613., e C. R. 4. Junho 1614. 


829. —. não toma adjuntos por si 
mesmo, quando he suspenso o Regedor , 
mas deve pedilos ao Desembargador dos 


| Aggravos mais antigo da Casa. Ass. 21. 


Maio 1615. 


830. ——-— sendo dado de suspeito, 
quando havia conhecer das suspeições , 


|] contão-se então os quarenta e cinco dias 


4 


CH 


meira, porque não havia ainda juizes. 
Ass. 9. Julho 1616. 


Póde conhecer tambem daquellas 
dúvidas, que respeitão aos salarios, e 
direitos da chancellaria , ainda no que a 
élie toca. Ass. 13. Abril 1618. 


83t. Chanceller da Casa da Supplica- 
ção e seus Adjuntos julgados de suspei- 
tos á pessoa, que recusa algum De- 
$embargador , não podem conhecer das 
suspeições , aindaque a inimisade não 
seja capital. Ass. 23. Março 1638. 





832. A elle toca fazer commis- 
s0es, no caso de se julgar suspeito o 
Ministro, a quem o Desembargo do 
Paço commetteu o conhecimento de al- 
gum caso particular, Ass. 6. Novembro 
1649. 


] 


833. —— ainda servindo de Regedor, 
não póde mandar soltar os presos, que 
Qualquer Ministro tem á sua ordem, 
tom jurisdicção fundada. D. 16. Janeiro 
sb6o. 

Tem tratamento de Senhoria. Ass. 
4. Novembro 1660. 


Vai ao Desembargo do Paço votar, 
havendo empate. D. 11. Janeiro 1663. 


834. —— foi aposentado, por desa- 
tender em uma resposta o Secretario 


Estado. D. 6. Fevereiro 1666. 


Sendo proprietario , ausentando-se , 


póde escolher Desembargador d'Aggra- 


vos, que fique em seu lugar ; mas, sendo 
serventuario, fica o mais antigo. Ass. 3e 
Outubro 1667. 


$35. —— deixando o sello a algum 
Substituto, deixa-lhe toda a jurisdicção, 
que exercita , como Chanceller, mas 
não como Regedor , porque este cargo 
pertence ao Agptavista mais antigo. Ass. 
29. Julho 1673. 
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836. Chanceller da Casa da Supplica. 
ção. Casos, em que poem Glosa ás sen- 
tenças, ou cartas, que vão á chancellaria, 
e como se procede pata a detetrhinação 
della, A. 18. Agosto 1769. $$. 1. 2. € 3. 


837. —— faz as vezes do Intendente 
Geral da Policia, quando elle está im- 
pedido. DD. 20. Junho 1772., e 26. 
Dezembro 1776. 


Concedeu-se-lhe o ordenado, que por 
A. 10. Maio 1808. tem o da Casa da 
Supplicação do Brazil. A.13. Maio 1815. 


838. da Relação do Brazil. Suas 
obrigações, jurisdicção , autoridade, etc. 
Regim. 7. Março 1609. $. 27. 





839. —— da Relação da Bahia. Suas 
obrigações, jurisdicção , etc. Regim. 12. 
Setembro 1652. $. 23, e seg. 


840. —— Quem foi o primeiro, que 
servio. C. R. 17. Setembro 1653. 


“Sar. —— O seu ordenado foi au. 
gmentado a 700) reis. Provis. q. Março 
1727. 


842. Chanceller da Relação do Rio de 
Janeiro. Sua jurisdicção, obrigações, etc. 
Regim. 13. Outubro 1751. $. 30. 


843 —— quando entra, é sáe da 
Relação, levantão-se todos os Ministtos, 
e o Governador. Regim. 13. Outubro 


1791. $. 31. 


844. Chanceller das Ordens Militares 
tem assento abaixo de todos os Depu- 
tados da Mesa da Consciencia e Otdens. 
C. R. 8. Maio 1613. 

' (Vid. Regim. 23. Agosto 1608. $3:) 


845. Chanceller da Relação do Porto 
he substituido pelo Desembargador mars 
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antigo , não havendo Aggravista proprie- 
tário. Ass. 14. Setembro 1621. 

(Vid. Asse 39. Julho 1673., e D. 
25. Março 1802.) 


846. Chanceller do Porto. Mandou- 
se-lhe dar o ordenado do da Supplicação, 
D. 25. Abril 1753. 


(Por À, 13. Maio x8r5. se determia 
nous que recebesse de ordenado annual gro 
reito Vid. D. 2. Março 1753.) 


Visita os navios das Ilhas para se 
saber ; se vem algumas pessoas sem pas- 
aporte do Governador. A.4. Julho:1758. 


847. substitue o lugar do In- 
tendente Geral da Policia nos processos 
dos crimes de roubo, e assassinatos do 
destricto. AA. 20. Outubro 1763: $$. 1. 
3: 5. ce 6., e 21. Outubro 1763. $. 8. 





848. da Universidade he o Lente 





de Prima de Leis, sem ser preciso fa- . 


zer-se eleição ; e havendo jubilado, será 
preferido. Estat. Velh. Liv. 2. Tir, 26. 


(Em o numero 34» da Reformaç, dos 
mesmos Estatut. se declarou, que na falta 


de Lente de Prima de Leis servisse o de. 
Camnes, e na do de Vespera de Leis o de | 


Pespera de Canones , e assim em diante.) 


849. —— conhece de todas -as susa 
peições postas ao Conservador , e mais 
Officiaes da Universidade; processando 
os feitos até final, e levando-os ao Con- 
selho do Reitor e Deputados, para ahi 
cr Re ela es Estac, Velh. Liv. 2. 

it 26. 


Tem jurisdicção para bem de seu 
Cargo coritra todas as pessoas e Officiaes 
da Universidade , e da cidade ; podendo 
suspendelos , e castigalos. — Conhece 
das suspeições postas ao Reitor. — E 
sendo impedido, ou suspeito, como se 
Procede. $$, 1. 2. € 6. 


Tendo dúvida a passarem pela 
Chancellaria algumas cartas, Ou senten= 
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ças, vai com ellas ao Conselho , aoAde 
se decide. — Como sella as cartas € 


papeis. $$. 7. 8. e ge: 


850. Chanceller da Junta do Estado 
de Bragança. Suas obrigações Regim, 
19. Julho 1687. Cap. 18. CIPA 


8ç1. ——— e Procuradores-da Coroa, 
Fazenda, e Ultramar são provídos sem 
attenção á antiguidade , ou graduação. 
E os providos, que vão para o Tribunal, 
devem logo largar o lugar. D. 1. Março 


1758. 


842. Chancelleres das Relações subal- 
ternãs são obrigados a remetter na prie 
meira occasião ao Regedor da Casa da 
Supplicação os Assentos, que nellas se 
tomarem. C. L. 18. Agosto 1769. $. 8. 


853. Chanceller dos Contos da Fa. 
zenda da cidade de Lisboa como pros 
cede, tendo dúvida a deixar passar qual» 

uer sentença, C. L. 19. Janeiro 1776. 


Jo 


864. —— das Tres Ordens. Sua no= 
meação, D. 22. Dezembro 1797. 


855. Chancelleres. Quaes forão “os 
motivos politicos do seu estabelecimén- 
to. À. 9. Julho 1810. 


8,6. =. — da Casa da Supplicação e 
da Relação do Porto tem o tratamento 
de Senhoria. A. 12. Janeiro 1811. 


857. Chão da Védoria incendiada, e 
extincta de Lisboa foi mandado resti- 
tuir ao Senado de Lisboa. A. 9. Julho 


1767. 


858. Chapa, ou sobreposto no vestido 
sómente podem trazer os Commenda- 
dores, ou Grão-Cruzes das Ordens Mi= 


| litares, À. 10. Junho 1796. 
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859. Chapeos de fabricas estrangeiras 
forão prohibidos, e mandados marcar 
os do Reino, e como. A. 15. Novem- 
bro 1690. 


860. de Pombal. A fabrica del- 
les foi confirmada. A. 24. Março 1759. 
(Vid. A. 7. Agosto 1767.) 


Providencias sobre a venda delles 





em Lisbóa. Resol. 14. Dezembro 1761.. 


Foi prohibida a entrada dos de fóra, 
e livres de direitos na sua saída, A. 10. 
Dezembro 1770. 


Forão isentos de direitos por en- 
trada. A. 22. Outubro 1771. 


A sua venda he sómente permit- 
tida aos sirgueiros no Rocio de Lisboa, 
como seu arruamento proprio. A. 22. 
Maio 1773. 


Os materiaes , de que se fazem os 
finos, são isentos de direitos. A. 25. Ju- 
nho 1773. 


Esta isenção foi prorogada por mais 
quinze annos. À. 19. Agosto 1788. 


Os grossos de Braga , e de quaesquer 
fabricas da provincia do Minho, não pas 
gão sisa, nem direitos por saída no Rei- 
no, € Ultramar. A. 5. Julho 1793. 


Os finos e grossos que direitos pa- 
gão. A. 7. Março 18or. $. 8. 
(Vid. A. 5. Julho 1793.) 
( Forão isentos pelo D. 10. Abril 1804.) 


861. Chaves da cidade do Porto. Per- 
tencc á Camara guardalas. A. 2. Ou- 
bro 1646., e D. 12. Fevereiro 1647. 


862. —— da cidade do Rio de Ja- 
neiro. Pertence á Camara guardalas , 
estando ausente o Alcaide Mór. D. 7. 
Junho 1647. 


863. Chefes dos Regimentos : suas 
obrigações, autoridade , etc. Regulam. 
confirm. por À.18.Fevereiro 1763. Cap.24. 
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Estando ausentes conservão a die 
recção, e economia delles , e como. Re. 
sol. 15. Setembro , e Offic. 5. Outubro 
1791. 





| 
| 
| 
! 


864. Chefes de Divisão. Sua criação. 
| À, 28. Agosto 1797. $. 48. e seg, 


865. —— das familias são os pais, 
a quem se devem os importantes e reli. 
| giosos officios da obediencia e respeito, 
C. L. 6. Outubro 1784. $. 6. 


Forão obrigados a dar relação das 
suas respectivas familias, Editt, 31. Oue 
tubro 1807., € 9. Janeiro 1810. 


866. Chins são livres, e habeis para 
os empregos públicos E o Bispo de 
Macáo não póde prohibir a entrada de 
mulheres Timores para a cidade, e só 
castigar as culpas dellas segundo o di- 
reito. C. R. 20. Março 1758. 





867. Chocolate, Providencias sobre a 
sua venda. Edit. 27. Fevereiro 1801. . 


868. Christãos Novos desobrigárão a 
Fazenda Real da divida, a que lhe crão 
credores, e contribuirão além disso com 
o serviço de um milhão e duzentos mil 
cruzados pelo perdão geral, que o So- 
berano lhes obteve do Santo Padre, A. 
I. Fevereiro 1605. 





869. forão - prohibidos d'entrar 
no Serviço de lettras : e tambem os que 
são casados com Christãas Novas inítis 
ras. C. R. 24. Maio 1605. 


870. —— Providencias sobre a saída 
delles do Reino, embaraçando-se a todos 
os que não mostrássem ter pago O ser- 
viço, ou dado fiança. A. 4. Junho 1605 

(Vid. L. 13. Março 1610.) ; 


(Forão depois antorisados para saír, 
vendendo os bens , que tivessem. Le 17. No 
vembro: 1629.) 
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Por outro A. 21. Junho i6og. se 
declarou, que nenhum he isento de pa- 
r o milhão e setecentos mil cruzados, 
por maiores e mais exuberantes privi= 
legios, que se lhes concedão. Mas são 
só os descendentes por linha masculina : 
e não os outros; nem as casadas com 
Christãos Velhos. A. 27. Dezembro 16064 


871. Christãos Novos não podem ser 
admittidos nas eleições da governança. 
A. 12. Novembro 1611. $. 3., € À. Ig: 
Julho 1617., L. 5. Abril 1618., CC. 
RR. 13: Abril 1636.,€ 25. Junho 1640: 


872. —— “Tomarão-se medidas para 
desviar os casamentos delles com Os nos 
bress E. R. 18, Dezembro 1614, 


Foi renovada à prohibição delles 
fazerem estes casamentos. D. 29. De- 
zembro 16424 


873: maus não: podem servir Benefis 
cios nas Cathedraes. CC. RR. 2. Janeiro 
16rg., CMDAS. 

(Vid. CC. RR: 77. Maio 1612., e 
3- Agosto 1647.) 


Nem ser Almotacés. Ls g. Abril 
1618, ag 

Nem Procuradores do Algarve. Cs 
R. 3. Junho 1620. 


Nem Thesoureiros Móres da Col- 
legiada de Guimarães. C, R: 8. Junho 
1621. 


874. = Foi.lhes perdoado o casti- 
go e confisco , declarando-se, ou denun- 
ciando-se elles dentro do tempo marcado 
pelo Inquisidor Mór. A. 7. Agosto 1627. 


875: —s— são inhabeis para os cargos 
públicos.. C. R. 13. Abril 1633» 


876. —— não podem ser provídos 
em officios da Ordenança , nem da Justi- 


ça, ou da Fazenda, nem nos lugares 


públicos, CC. RR. 13. Abril 2636. ; 25. 
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Junho 1640.; A. 15. Julho, e D. 16, 
Agosto 1671. 


877. Christãos Novos, Forão declara- 


dos inhabeis para o Serviço, e prohibi 
dos de ler no Paço: D. 26. Janeiro 
1645: 


878. —-— Aos que incorrem em pena 


de judaismo confiscão-se os bens. À. 6. 
Fevereiro 1649. Revog. pelo A, 2. Feve- 
reiro 1657. 


Saindo no Auto da Fé penitencia- 


dos por culpa de judaismo, são extermi- 
nados com pena de morte, A: 2. Feve= 
reiro 1657. 


confessos, qué sáem no 





879 


Auto da. Fé; e os que abjurão de vehe- 
mente , são exterminados com suas fa= 
milias. D. 22. Junho 1671. 


$80. — sendo peniténciados , não 
Pp 





podem, ser Advogados , nem seus filhos 
é netos. Ass. 28. Julho 1671. 


— Nem Ofíficines da Legacia. Avis. 
14. Junho 1744. S. Je 


881. = Àos que saíão nó Autó da 
Fé, mandavão-se tirar os filhos menores 
de sete annos. A. 5.Agosto 1683: 





ado 
. 
— ——s 


“882. em Thes chamar este 
nome, he castigado , porque entre elles e 
ôs Velhos não há differença, C. L. 25: 


| Maio 1773. $. 4 


(Vid: L, 15. Dezeinbro 1774) .. 


883. —— Providencias, que se derão 
para extinguir de todos os livros das 
Confrarias e Irmandades tódas as notas , 
e averbações ; que nelles se achassem 


-a respeito delles.. Ord. 11. Março 1774. 


$84. —— A lei, que lhes tirou a nota, 


“não os habilitou para os empregos, se 


48 


et 
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elles não tem para isso os reguisitos é | 


qualidades necessarias. Provis. 2. Outu- 
bro 1777. 


885. Christãos baptizados, ainda sen-. 


do filhos de Hebreus , ficão habeis como 
os christãos Velhos, A. 24. Janeiro 177. 


886. Chronista do Estado do Brazil. 
Seu ordenado foi estabelecido nas Cama- 
ras das capitáes. C. R. 8. Junho 1663. 

(Vid. D. 8. Maio 1658.) 


Foi nomeado um para os Dominios 
Ultramarinos. D. 14. Abril 1780. 


887. Cidadãos. Suas differentes clas= 
ses. À. 2. Abril 1761. 


888. Cidadella do Porto. Mandou-se pa- 
tar aobradella. C. R. 17. Novembro 1661. 


889, Ciganos achados no Reino como 
são castigados. Não se lhes passa carta 
de visinhança ; e aindaque a tenhão são 
castigados, e como. A.. Janeiro 1606., 
L. 13. Setembro 1613., e AA. g. Feve- 
teiro 1649. ,'e 10. Novembro 17708. 


. 890. —— — Foi prohibido aceitar re. 
que para elles viverem no Reino. 
« R. 3. Dezembro 1614. 


- 8gr. —— forão mandados condenar 
a galés. C. R. 30. Junho 1639. 


892. —— Aindaque se lhes permitta 
ficar no Reino, não podem ler a buena 
dicha , nem criar os filhos, ou filhas, e 
cam que penas, e como se procede neste 
caso. A. 24. Outubro 1647. 


Nem podem andar juntos mais de 
dous casaes, nem contratar em bestas. 
A. 10. Novembro 1708. 


893. — Não se lhes podem alugar 
casas. D. 30. Julho 1648. 
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894. Ciganos. Com que penas sãocas. 
tigados , não saíndo do Reino. DD, 29, 
Setembro 1649. , 27. Agosto 1686., 25. 
Fevereiro 1718., e 17. Julho 1746. 


895. ——. forão mandados prender no 
Limoeiro. Provis. R. 9. Julho 1699. 


E pelos Governadores das frontei. 
ras, para serem remettidos ás Conquis. 
tas. D. 23. Fevereiro 1718. 


896. —— Recommendou.se a obser. 
vancia das leis a respeito delles, D. 17. 


Julho 1745. e 
(Vid. L. 26. Janeiro 1708.) 


897. <— Mandou-se , que fossem 
empregados nas obras públicas de Lisboa 
Avis. 15. Maio 1756. 


E que se lhes tirassem os filhos, € 
entregassem a mestres. E foi-lhes prohi- 
bido viver unidos em bairros, commer- 
ciar em bestas, etc. A. 20. Setembro 1760. 


898. Cincós he uma sisa, que rias alfan- 
degas pagão as fazendas, que entrão por 
terra, ou pelos rios. Regim. 27. Janeiro 
1699. Cap. 1. 

Forão isentos os panos da tropa dos 
direitos delles. D. 1. Outubro 1736. 


E depois sujeitos. D. 10. Maio 1749. 


8sg. Cinza? das coutadas Reaes nin- 
guem póde tirar, e com que penas. À. 
29. Agosto 1783. $.1. — Logo que as 
hã, os juizes, almoxarifes , e couteiros 
as mandão cavar, e confundir com à 
terra. 4. 2: 


900. Circunstancias augreentão , ou di- 
minuem a gravidade da culpa, AA. 4. 
Setembro 1765. 4. 3., E 16. Janciro 
1768. $. 20. 


gor. Cirurgião Mór. Os autos proces- 
sados por elle não vão á Relação , mas 
elle mesmo os julga, A. 30. Agosto 1612. 


A 


CI 


go? Cirurgião Mór. Suas obrigações, 
jurisdicção , etc. Regim. 12. Dezembro 
1631. 


903. — do Exercito , e Cirurgião 
dos regimentos não há em tempo de paz, 
Resol. 15. Novembro 171 g. 


904. Cirurgiões Móres dos Regimen- 
tos vencem soldos d'Alferes de Grana 
deiros. D. g. Dezembro 1765. 





90%. podem trazer farda d'Of. 
fíciaes, como dantes se usava, Resol. 12, 
Novembro 1782. 


906. Cirurgião Mór da Armada Real 
he differente do da Brigada. Seu soldo, 
D. 30, Março 1802. 


907. — Mor dos Estados, e Do- 
minios Ultramarinos. Sua criação, D. 7. 
Fevereiro 1 808. 





908. Sua jurisdicção privativa, 
cexclusiva. Póde nomear Delegados, e 
Commissarios. São nullas as sentenças 
proferidas em outros Juizos nas materias 
da sua competencia. A. 23. Novembro 
1808. $$. 2. 3. € 4. 


Exercita a sua jurisdicção em todo 
0 Reino de Portugal, e Algarves. A. 7. 
Janeiro 1809. 


909. Cirurgião não póde ser boticario, 
nem vender mésinhas. A. 15. Novembro 
1623. 


gro. Cirurgiões de presídios levão sa+ 
lario de todas as curas, que fizerem ás 
pessoas , que não tem praça, nem ven- 
cem soldo Real. Provis. 9. Dezembro 
1695. 


gr. de Fragata forão criados dez, 
e com que soldo. D. 16. Fevereiro 1756. 








aca eme mm 
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912. Cirurgiões d'Armada. Foi.lhês 
augmentado o soldo com obrigação de 
assistirem por turno aos docentes do Hos- 
pital. D. 29. Março 1791. 


913. —— das náos forão criados mais 
seis extraordinarios, e tem graduação de 
segundos Tenentes. D. 28. Abril 1790. 





914. dos Hospitaes do Exercito, 
quantos, e quaes são, e suas obrigações. 
Regulam. confirm. por À. 7. Agosto 17975 
Tit. 11. 





915. estrangeiros; e nacionaes. 
Como são examinados. Plan. 23. Maio 
1800. 


916. —— não podem embarcar em 
navios mercantes, sem serem habilitados: 


| Avis. 13. Dezembro 1800. 


917. — Agjudantes. Para O sera 
viço da Brigada forão criados seis; seu 
soldo, e obrigações. D. 30. Março 1802. 


918. Cirurgião d'embarque ninguem 
póde ser, sem se habilitar pela Junta do 
Proto medicato. Edit.16. Dezembro 1803. 


919. Cirurgiões não podem fazer exa- 
me, sem certidão de latim, ou exami- 
nando-se delle. Edit. 23. Janciro 1804. 





920. que querem usar de Medi- 
éina, como sé examinão, A, 22. Janeiro 
rB1o. $. 21., e Edit. 26. Janeiro r811. 


92% — e medicos estrangeiros não 
podem curar, sem serem examinados. À. 
22. Janeiro 1810. $. 29. 





922. podem cobrar as suas divi- 
das executivamente perante o Juiz Com= 
missario Delegado do Fysico Mór. A. 22. 
Janeiro 1810. $. 34. 
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423. Citação por editos, em que casó 
se faz , e val. Regim. 1. Outubro 1 586, 
Cap. 4., Ass. 13. Novembro 1647. , e L. 
24. Maio 1749. Cap. 28. 


924. <= mandou.-se fazer aos donos 
dos terrenos, que erão avaliados para 
a reedificação de Lisboa, A. 12. Maio 
1758. $. 9 


925. «—— de cinco dias faz-se, € cos 
mo, aos que querem ser partes nos cris 
mes, não sendo em caso de morte , quan- 
do os réos são presos antes de culpa for- 
mada, ou nos tres mezes depois da pros 
nuncia, A. 5. Março 1790. $. 3. 


926. Citação por carta de Camara he 
a unica, que póde ter lugar para com os 
Arcebispos , e Bispos , que aliás por ella 
devião ser citados, como parentes proxi- 
mos dElRei , ou de tal renina nçãa 5 
que para isso tenhão especial privilegio. 
À, 20. Maio 1617. E é 


927. —— por precatorio não póde 
mandar fazer dentro da comarca o Pro- 
vedor della nas causas, que pertencem 
ao seu juizo, e unicamente por man- 
dado. À. 7. Janeiro 1750. $. 17. 


928. Citações das pessoas, que são 
demandadas pelos rendeiros da chan- 
eellaria , ou coimas, devem ser feitas na 
propria pessoa, declarando-se a culpa, 
ou causa da citação, L. 19. Janeiro 1756. 


929. —. na pessoa do procurador , 
ou socio , e por editos de dez dias se faz 
ao devedor da Fazenda Real, que não 
está na Cóôrte, €, L. 22. Dezembro 1761. 
Tir. 3. 6 6. 


930. — que o compromittente (de- 
sobrigado de fazer cessão de bens) deve 
requerer contra todos os credores, não 
he preciso, que seja feita nos de menor 
quantia antes da sentença do compro- 
misto. Ass. g. Dezembro 1770. 
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931. = da parte não he necessaria 
nas informações extrajudiciaes. A. 23, 
Maio 1775. $. 3. 


932. Citação e audiencia dos interessa- 
dos em qualquer negocio nunca se póde 
preterir, nem he da intenção do Sobe. 
rano um tal gravame , sem intervenção 
de causa justa, urgente, e pública. Re. 
sol. 16. Dezembro 1798. publicada em 
Provis. 18. Janeiro 1799. 


933. ciistms em que casos tem lugar 
contra o que he chamado pelo Principe, 
e contra os ausentes em embaixadas , le. 
gações, e commissões ordinarias. À. 21, 
Outubro 1811. $8% 1. 2 3. € 4. 


934: Citado deve ser o devedor para 
ver arrematar os bens, que se vendem 
nas execuções da Fazenda Real. Regim, 
17. Outubro 1516. Cap. 174. 


E o mesmo nas de quaesquer deve. 
dores, ou executados, A. 21. Maio 17s1. 


Cap. 3. $$. 4. cg. 


93 5. — ha de ser o executado, estan 
do proximos a findar os dias dos pregões, 
para dar lançador aos bens, não havendo 
quem lance o preço da avaliação. C. L, 
20. Junho 1774. $. 18, 


936. tsmiim por acção nova não podem 
ser os Procuradores dos Concelhos , e os 
mais convocados, estando em Córtes, € 
cinco dias depois: e para isso se mandie 
passar ordens. De gs Janeiro 1646. 


37. — deve ser por obrigação & 
Direito todo aquelle, a quem o negocik 
toca, Ass: 11. Janeiro 1653. 


938. Citados não podem ser, sem li. 
cença Regia expedida peto Mordom 
Méór, os criados da Casa Real, e os Of. 
ficiaes da Secretaria d'Estado, aind: 
quando se procede ex oficio. Resol. 23 
Julho 1781. 
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939: Civilidade nasce- da cófnimuhicas 
ção das gentes. E introduz-se á proporá 
ção que se augmenta a população. Dire- 
ctor. confirm. pelo À. 17. Agosto 1758: 
Sh 36. € 77. 





940. Não se póde faltar à ella 
com os habitantes da India : penas cone 
tra os que faltarem. A, 2: Abril 1761, 


Manda-se observar mutuamente en. 
tre os Militares, e Magistrados nas pri- 
sos em fragante. A. 21. Outubro 1763. 
À 6. 


941. Clausulas dos arréidamentos dos 
contratos Reaes enteadem-se sempre no 
sentido litteral, é as palavras na signi- 
fcação vulgar , prática e commum. C. 
L, 22, Dezémbro 1761. Tit. 2: $. 28. 


94%, Clausula cotivéncional, que vaiem 
todos os arrendamentos das rendas Reaes, 
e que se deve cumprir literalmente , co- 
mo for estipulada , contém a renúncia, 
qué os rendeiros fazem dé todos os ca- 
sosfortuitos. C, L. 22. Dezembró 176% 


Tita. & 346 ) 


943. «— de utilidade pública, À 
Doação Regia, que se achar munida com 
ella, deve produzir todo o seu effeito, em 
quanto não for derogada. A. 9. Julho 1767- 


= — de usar d'armas ou appel- 
lidos das familias. Os administradores 
de vinculos unidos por effeito de matri= 
monios, que não satisfazem a ellas, 
perdem logo a administração , que passa 
ao immediato successor. CG. L. 9. Setem- 


bro 1769. 6. 23. 


945. —— deantiéxáção de terças aos 
Morgados he nulla para o futuro, e de 
Pteterito só val, tendo sido executada. 
C. L.3, Agosto 17jo. $ 5: e Asa, 20; 
Dezembro 1776. 


946. Clausulas, vocações; modos , é 


| 


CL 


condições , que fazem irregulátes, ou 
exquisitas, ou frivolas, ou exoticas as 


instituições dos morgados.,, reputão-se 


por não eseritas e nullas, e reduzem-se 
nos casos occurrentes no foro aos ter- 
mos da Orden. Liv. 4. Tit. 100, C. L. 3e 
Agosto 1770: $. 10. 


(O mesmo se determinou a respeito das. 
instituições futnras. $. 25.) 


947. Clausula de riegação de audi. 
encia sem deposito tem lugar sómente' 
1º. nos casos da Orden. Liv. 1. Tit. gr. 
$. 3: e Tite 92, $. 12. e geralmente nas 
causas Sobre fretes : 2º. nas apolices de 
seguro: 3º. nas transacções, que se ime 
pugnão por lesão enormissima, com 
tanto que refuúndad primeiramente 6 qué 
recebêrão. aqueles, que pretendem ser 
ouvidos na impugnação. €. L. 31. Maio 
L774 Se 15 ; 

(Por 4. 18. Faneiro 1614. probibio-se 
pôr nas escrituras clausula depositaria, & 
excepção dos contratos, em que a parte , qué 
se obrigar , tiver recebido dinheiro , ou cousa 
equivalente, e nas escriluras de arrenda- 
mentos. Eno Ass. 14: Abril 1695. declas 
rou-se , que podia ter lugar tambem nas can. 
sas de seguro, o que ajreferida G. L. g1& 
Maio 1774: approvou.) . 


948. -— da citação do distribuidor 
nunca mais 'se deve escrevet emri contras 
to algum, ou seja celebrado por instrus 
mentos públicos, ou por escritos parti= 
culares das pessoas ; que os podem fazer; 
€C. L: 31. Maio 1774. $. 2: 





949. == hypothecariá, é especialisa 
sima tem os credores de lettras de came 
bio, ou de risco a respeito das mercados 
rias, que forem: transportadas pelos na. 
vios, em beneficio de cujas carregações ; 
e navegações se houverem passado as 
mesmas lettras, ou celebrado os contra 
tos A 15. Maio 1776. .$. 2: 


" 950. Clausulas confirmatorias das Bul. 
las não derogão os direitos inherentes á - 
Soberania , nem produzem effeito contra 
as leis do Reino, A. 22. Junho 18092, 
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gst. Clerigos estão sujeitos ás leis ge-. 


rães feitas em ordem: ao bem público , 


edefensão do Reino. Regim. 1. Fevereiro 


1642. $. 16. 


952. Clerigo achado com armãs fóra 
d'horas foi mandado conservar preso no 
Limoeiro. D. 15. Julho 1644. 


953. Clerígos, que se ausentão para 
fóra do Reino sem licença , são desna- 
turalisados , e como. L. 6. Dezembro 
1660. 


E os que vão tomar ordens a Castel= 
la D. 15. Março 1663. 


E os attavessadores de quaesquer 
generos, ou fazendas. D.25.Janeiro 1679. 


954. —— podem advogar nos Audi- 
torios seculares , tendo Provisão. — E do 
mesmo modo constituir Patrimonio em 
bens de Reguengo. A. 24. Julho 1713. 


- 95 ç Clerigo secular póde optar para: 


si os prazos das corporações de mão- 
morta, a que: pertence, com tanto que 
emsua vida, ou por sua morte passém a 
pessoas leigas, C. L. 4. Julho 1768. $. 9. 


- 956. Clerigos freires das Ordens Mi- 
kitates, beneficiados com cura d'almas 
das Igrejas das Ordens, no que toca á 
cura pastoral, officio, e ministerio de 
parochos, administração de sactamentos, 
emenda e correcção dos costumes não 


tem privilegio, ou isenção da jurisdicção | 


do Bispo. À. 11. Outubro 17386. $, 1. 


67. —s freires das Ordens, sem 
cura d'almas, não estão sujeitos ao Bispo, 
nem imesmo os curas, á excepção do que 
réspeita ao-offício e ministerio pastoral, 
A. 11. Outabro 1786. 6. 2... 


958, —=—— freires patochas devem no- 
méeat-os Bispos na collecta , como seus 
Prelados logo depois do Papa. A. 11 
Quiabro 1786. 8.3. ; " 


CL 
Estão sujeitos ás visitas dos Bispos, 
e de seus Visitadores , e aos castigos , que 
elles impozerem por faltas d'oflicio, ou 
pessoaes, $. 4. |. 


São Encommendados nas Igtejas 
das ' Ordens , quando são beneficiados, 
$. 7 

Além da licença do Bispo para sá. 
rem dos beneficios, carecem da da Mcsa 
das Ordens. $. 11. 


959. Clerigos freires não são isentos 
do encargo de ter cgoa de lista. Resol, 
17. Novembro 1801. 


960. — são maidados cada ânno 
um dos Bispados, é dous das Metropoles 
para na Universidade se formarem em 
Theologia. Como são escolhidos, e co- 
mo vivem em Coimbra, Suas obrigações 
e fianças, que prestão a pagarem as des- 
pesas, não cumprindo o seu destino. À. 
ro. Maio 1805. 8. 1. até q. 


961, — mandados a estudar Theo- 
logia em Coimbra, qué desertão da mis- 
são, não podem frequentar outros estu- 
dos, nem ser adrnittidos em outras Igres 
jas, sem licença do seu respectivo Dio- 
cesano, A. 10, Maio 1805. $. 4. 


962. Clerigo. Ninguem o póde ser, 
senão sendo formado na Universidade, 
ou tendo feito os estudos precisos no Se- 
minario do bispado , depois delle insti- 
tuido. A, 1ó. Maio I8os. $. 9. 


Como se mandou assinar o numer 
necessatio a cada Bispo, € attender 
merecimento dos mais distinctos. $. 1 






Os Theologos preferem a0s outros 
que o não são, em o concurso das Ig 
jas, ainda das Ordens, e Ultramar. 
10, Maio 1805. $. 11... 


963. Cobradores de Decima podem 
os Milicianós, e em quanto servem, fic 
isentos de toda a obrigação de Milici 
sem deixarem dé ser Milicianos. A. 
Setembro 1800. $ 4» . - 
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964. Cobradores de Decima. Quanto 
levão á custa dos: devedores morosos. 
Edit. 3. Abril 1805. 


E quanto recebém por isso. Portar. 


10. Dezembro 1811. 


(Por Portar. 13. de Abril 1816. se 
regulou definitivamente o que pertence a estes 
cobradores desde 10. Dezembro 1803. , de- 
clarando-se para esse effeito o À. 10, De- 
zembro 1803., a Provis.21.Setembro 1809., 
a Portar. 2. Agosto 1810. $. 12., 0 À. 7 
Junho 1809., a Portar.io. Dezembro 1811., 
ca Portar, 25. Novembro 1813. 


965: Cobranças inesperadas e repen- 
tinas da Fazenda Real são prohibidas. 
C. L. 22. Dezembro 1761. Tit. 2. $. 24. 


956. Coches de mulas forão prohibi- 
dos. CC. LL. 30. Abril, e 1. Agosto 
1625., e 22. Agosto 1626. 


E sómente permitridos aos Eccle- 
siasticos e Desembargadores. L.12. Mar- 


ço 1650. 


967. Cocheiras. Foi prohibido fazelas 
em Lisboa nas rias principaes e nobres, 
que tenhão cincventa palmos de largo, 
ou d'ahi para cima. A. 14. Junho 1759. 
4 8 


968. Codigo Indiano constituem as leis 
cordens sobre o regulamento da India 
desde o anno de 1762. , em que se esta- 
beleceu a Junta da Fazenda. C; L. 15. 


Janeiro 1774. 8. 3+ 


969. Codigo (Novo). Foi criada uma. 
Junta para o-exame e-correcção da Le. 


gislação delle; e nomeados differentes 
Ministros para trabalhar -nos cinco li- 
vros, de qué ha de constar, — Encarré- 


gou-se-lhes ; que exatninassem não só as 
leis dispersas, e Extravagarites, que se: 
tem publicado, mas tambem-o cotpo': 
da-Ordénação do Reino ,- que não he da ; 
Real Intenção abolir.de-todo ; constando - 


da boa aceitação, com que até aqui tem 





Co 
sido recebida de todos os vagsallos. — 
Encarregou-se-lhes mais, que examinas- 
sem : 1.º quaes leis se achão antiquadas,, 
e pela mudança das cousas inuteis para 
o presente e, futuro, 2,º Quaes estão re- 
vogadas em todo, ou em parte. 3.º Quaes 
são as que na prática tem soffrido diver- 
sidade de opiniões na sua intelligencia, 
causando variedade no estilo de julgar. 
4.º As que pela experiencia pedem re- 
forma, e renovação. D. 31, Março 1778. 


Forão reguladas as sessões della, e 
nomeado o Vice-Presidente. D. 12. Ja- 
neiro 1784. 


' Foi o Codigo mandado rever, exa= 
minar , e censurar nos ensaios , que se 
achavão feitos e completos do Direito 
Público, Criminal, e Testamentario ; 
nomeando-se Censores, e Revisores ; 


| passando-se depois á approvação final 


em à Junta, para aiqual foi nomeado 
um Secretario, para lançar por escrito o 
resultado das conferencias. -D. 3. Feve- 
reiro 1789. 

Mandou-se remettér á Mesa da 
Comimissão Geral, para a censura da 
doutrina. Avis. 9. Feyereiro 1789. 


970. Codigo Penal Militar. Foi criada 
uma Junta para.o fazer, e examinar O 
estado actual. das Coudelariás. D, 21. 
Março 1802; 


971. Codigô Militar da Marinha mana 
dousse fazer pela mesma Junta do Co- 
digo Penal Militar ; accrescentando=se 
para. isso o numero dos Deputados. D 
23. Fevereiro 1804. 


(Por D. is. Novembro 1783. matida- 
va-se observar o Regulamento dº Infantaria & 
cerca dos crimes dos Officiaes de Marinha.) 


972. Cofres dok cativos. Delles não se 
póde “tirar dinheiro poí emprestimo, € 
porque. A. 2% Maio 1608: 


973º Cofre do Real d'Agua da co 
marca de Coimbra foi mandado conset» 


co 


do encanamento do Mondego, e obras 
públicas. D. 12. Maio 1694. 


Dinheiro, que delle se mandou tirat 
pata compra de' pão. C. R. 17. Março 
1699. 

Providencias sobre a sua contabie 
lidade. Ord. 21. Fevereiro 1780. 


Mandou-se, que a Universidade 
principiasse a pagar o que lhe deve, 
Avis. 10. Maio 179% : 


94. Cofres vasios não deve haver 
Talfandega. Regim. 2. Junho 1703. 
Cap. 63» 


76. se de tres chaves forão man- 
dados aos Officiaes de recebimento, — E 
repartição dellas, D. 2. Outubro 1734.5 
Resoll. 20. Janeiro, e 23. Maio 1734.» 
e 17. Setembro, e D. 1. Outubro 1736. 


“ “976 —> quantos deve haver , é quem 
deve ter as suas chaves n'administras 
ção do Deposito. A. 21. Maio 1751. 
Cap. 3.9.3. 


977. su da Thesouratia Getal das - 
Sisas aonde estão, e quem tem as suas 
chaves. Regim. 5. Junho 1752. $. 14. 


- 978, —— da Côrte, Estremadura, 
e Algarve forão mandados examinar : e 
extinctos os seus Officiaes , e réconduzia 
dos por tres annós. D. 22. Março 1756. 


979 Cofre: dos bens dos orfãos foi 
extincto, e substituido em seu lugar o 


Deposito geral da Cidade. A. 31, Junho 
1759. $. 1. 


; 980. Cofres das Terças há'na cabeça 
da comarca; é quem temas suas chaves. 
C. L. 22. Dezembro 1761. Tit. 2. $. ar, 


«"- 1E do Cófre' geral: do Eratio. quem 
tem as chaves.Tit.3. 6. 2., 0 Tit 4. $. 4. 


( 196) 


var em Santa Cruz pará as despesas 
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E os das despesas, e receita do 
Exercito, Tit, 14. $ 17. 


98r. -Cofre com tres chaves há em 
casa de cada Superintendente da Decima 
para a sua arrecadação. Provid. 2. 4 4. 
de 18, Outubro 17627 


982. «sm há um em cada Thesoura 
ria de Guerra, e quem tem as chaves 
L. 9. Julho 1763. $.:21, 


E para a arrecadação da fabrica das 
Leziras. A. 20. Julho 1765. $. 1. 


983. Cofres da Contadoria extincta 
do Mestrado das Ordens, e do Mam- 
posteiro Mór, e todos os d'arrecadação 
da Mesa da Consciencia forão mandados 
entregar com os. livros e cadernos ao 
Thesoureiro Mór do Erario. A. 2. Junho. 
1774. 8. 8. baia 


984. Cofre de ferro com quatro chave: 
deve haver no Deposito Geral do Porto, 
E quem tem estas chaves. A. 25. Agosto 


1774. S. 13 


E o da renda do Hospital Real das 
Caldas. A. 20. Abril 1775. $. 45. 


E nas Casas d'arrecadação da Fazem 
da Real, e para que. D. 9. Julho 1794. 


985. Cofres forão mandados fazer mais 
dous no Erario:, um para receber o Novo 
Emprestimo de dez milhões, e o outro 
para receber os rendimentos das consi- 
gnações applicadas para os seus juros. 
D. 7. Novembro 1796. 


:- Dos do rendimento da polvora, 
Correio, e Terreiro, mandarão-se passar 
os dinheiros para o Erario então , e cada 
anno. D. 9; Dezembro 1799. 


9R6. mm das Confrarias » e Orfaôs 
Providencias sobre.o modo d'extrahir 
delles o dinheiro para o Erario. Avis. 


|-10% Abril 1801, e 
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9874 Cofres dos Orfaôs mandarão-se | 
guardar nas provincias , não em poder 


dos depositarios , mas no lugar mais |) 


forte e seguro. A, 24. Outubro 1814. $.6. | 


988. Cognomes das familias dos habi- 
tantes da India são os mesmos, de que 
usão as do Reino, A, 2. Abril 1761. 


989. Coimas feitas pelos Juizes, Ve- 
readores, e Officiaes do Concelho são 
julgadas em Camara , e não pelos Almos 
tacéês. À. 22. Abril 1578. 





990, — não pagão os pastores da 
order na vinda e ida de seus 
para o Além-Téjo. Proviss. 11. 


Rio sê » € 26. Agosto 1625. 
vma 




















gg —— praga he privilegiado 
para as não pagar. L. 23. Outubro 1604. , 
À. 20. Maio 1608., C. R. 8. Junho 
bat,; AÀ. 27. Janeiro 1640., 6. Agosto 
D42.y E 15. Julho 17440 


“992. —— devem pagar os lavradores, 
Casciros dos Desembargadores , e elles 
lesmos dos seus gados , que forem acha- 
sem danos. AA. 18. Setembro 1610,» 
é 27. Setembro 1613. f 





—  EERGRR | 

“993. —— não são encargos do Con- | 
ho. AA. 18. Setembro r610., e 27. . 

hro 1613. o 

), DOM dis 

k ca 


« — d'almotaçaria não se de- 


motacés, A. 14./Abril 1612. 
Rosh, qstisa sinos”: 
as dellas aceitão-se em 










gos E 


rendeiros, E como se à 


Co 


' demandão. Regim. 17. Maio 1612: $6. 17 


CI3, CA, 18. Dezembro 1642: 


995. Coimas. Pertence uma parte 
dellas ao denunciador , outra ao Cona 
celho , e outra á Terça de S. Magestades 
A, 18. Janeiro 1613. 


(Vid. Provis. 8. Novembro 1577., que 
havia determinado o mesmo a favor dos Ofa 
ficiaes de Justiça.) 





996. devem pagar os Commen- 
dadores, e Cavalleiros, como outras 
quaesquer pessoas não privilegiadas. A. 
18. Janeiro 16 13. - JE” 





997. Nos assentos das absolvi= 
ções dellas devem-se declarar pelos Pros 
vedores das comarcas as razões , por que 
se movêrão a absolver. Quando os Al- 
motacés as absolvem em parte ; ou em 
todo, appellão ex officio: e quando -con= 
denão pode-se: appellar , ou aggravar. 
— Devem os assentos ser assinados pelas 
partes. — Não podem os Provedores 
revêlas de mais d'um anno. A, 21: Junho 
163%. = donas 


“998. —— Devem os Provedores con= 
ceder aos rendeiros tempo sufficiente 
para a sua cobrança. A. 8. Agosto 1642. 


Eril ' + O Ra EEE 





k 1999. Salario dos Provedores na 
revista. Devem fazêla pessoalmente. A, 


4. Maio 1646. 


71000, is Da sentença: dellas só se 
póde appaliarae stuea vir com embar= 
as sentenças não se dá vista sem 
deposito da condenação. C..s. Janeiro 
1647, € Provis ago Abril 17406, é 
OE + ea 2 carary contra: as -pessoas 
poderosas , devem os Provedores e Cor= 
regedores fazer executalas.. À, 1. Outu= 
bro 1669. avr ota O is 


a 


Todas “as: que fazem 08 


59 


1001. 
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co. 
Vereadores, é Officiaes dos Concelhos, 


ainda pedancos, devem ser lançadas em 
um livro. Provis, 19. Novembro 1709. 


- 1002. Coimas. Os privilegiados da 
Universidade não são livres dellas. Pro- 
vis. 22. Fevereiro 1743. 





* 1003. Das sentenças dellas co- 
nhece o Provedor da comarca por appel- 
lação , levando vinte reis de cada uma, 
que condenar, ou absolver. À. 7. Janeiro 
1750. $. 17 





1004. não pagão os marchantes 
do contrato da carne , nem são obrigados 
a responder aos coimeiros, e só pelo 
prejuizo, que causarem 6s gados. A. 12. 
Fevereiro 1765. $. 10: 





+ 1005. —— do Reguengo de Tavira 
a quem,pertencem , e quem as julga, e 
como. À. | Junho 1787. Capp. 19. 20. 
+ PR 


* 1006. + Os marchantes de Lisboa 
forão isentos de as pagar em qualquer 
parte do Reino; e sómente ficárão obri- 
gados ao dano , que causassem pela pas- 
Sagem do gado. D. 16. Agosto 1792. 


1007. Collação em partilhas. Não en= 
trão nella as pensões vitalicias, que pro- 
cedem dos bilhetes da loréria Real, sen- 
do noihéados pelos pais ,.ou avós. A. 17, 
Junho 1799. $. 9. 


1008. Colecção de leis desde a ultima 
Reformação mandou-se fazer--por alguns 
Desembargadores , serndo'as conferen- 
cias em casa do Charceller, e chamando 
do Real” Archivo, Chânéellaria, e Tri- 
bunaes o que parecesse conveniente ; 
consultando” o Desembargo do Paço so- 
bre a necessidade de revogar , ampliar , 
ou accrescentar algumas das mesmas 
leis. D..13. Julho 1679. 


Foi commettida depois a outros. 
D. 4. Março 1684. 


Co 


E a outros. A. 20. Novembro 1687, 


- 1009. Collecção completa dos Breves 
Pontificios , e mais papeis tocantes á ex. 
tincção dos Jesuitas foi mandada estam- 
par, e remetter a todas as Camaras do 
Reino. A. 3. Setembro 1759. 


1010. Collectas , que se impunhão nos 
Cabeções das Sisas para pagamento dos 
mestres de ler, e escrever ; de solfa, ou 
de Grammatica , forão extinctas. C. L. 
10. Novembro 1772. $. Ie 


" 





IOII. dos estudos cobrão-se do 
mesmo modo , que os mais rendimentos 
da Fazenda Real. A. 10. Novembro 1772. 


$. 7. 
(Vid. A. 7. Julho 1787, que de 
uma nova fórma a esta arrecadação, ) 


1012. Collegiada da Capella Real. Sua 
instituição : numero de seus conegos, 
e beneficiados : seus fundos, etc. À. 9. 
Maio 1710. 


1013. — de Nossa Senhora da Oli- 
veira de Guimarães. O seu Cabido tem 
Senhoria. Privilegios della, e de seus 
caseiros. A. 20. Setembro 1768. 


(Estes privilegios erão chamados das 
Taboas Vermelhas. 4. 4. Março 1707.) 


Os seus Dons Priores tem o titulo 
do Conselho , apenas são nomeados. À. 
4. Abril 1795. 


10144 dº'Alcaçova de Santarem 
que dizimos percebe. A. 23. Março 178% 
(Vid. A. 18. Fevereiro 1778.) 





- 1015. Collegiaes dos Collegios da Uni- 
versidade de Coimbra. Foi-lhes prohibi- 
do conservarem-se nelles ' por mais tem- 
po, que o determinado nos Estatutos, O! 
tendo a renda nelles declarada ; ou bent: 
ficio, que requeira residencia pessoal 
CC. RR. 2. c 16. Setembro 1603. 


| 
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(Por D. 25. Maio 1776. se determi- 
nou, que os Collegiaes do Collegao de S. Paulo 
de Coimbra , em tendo cadeira cu conezia, 
devem sair para dar lugar a outros ; e não 
póie passar-se pela Mesa da Conscienia e 
Ordens dispensa para esse im , porque ficá- 

rão reservadas à imediata mercê regia.) 


tuições , não havendo concursos , nem exames s 
propondo o Reitor do Collegio em 15. dias 
o Doutor , que tiver as qualificações necessa= 
rias , dando parte ao Reitor da Univer= 
sidade, ) 

















ror8. Cullegios da Universidade. Os 
lugares delles são instituidos para poi 
bres , e por isso não podem lá entrar os 
que tiverem mais renda, do que a taxada 
pelos Estatutos. C. R. 24. Julho 1607. 


Mandou-se tratar sempre delles nas 
consultas. C. R, 4. Maio 1611. 


1016. Collegial do Collegio de No- 
bres ninguem póde ser, sem ter o foro 
de Moço fidalgo pelo menos, preferindo 
em caso de concurso os que tiverem tido 
exercicio delle, C. L. 7. Março 1761. 
Tit. 6. 4. 1. 


1019. Collegio de S. Paulo de Coim= 
bra. Foi-lhe verificada a mercê da admi- 
nistração do Hospital das Caldas de Las 
fões. C. R. 6. Julho 1611. Cap. 4. 





1020. para as Ordens de S. 
Tiago, e de Aviz foi mandado estabele= 
cer um em Coimbra. C. R. 23. Abril 
1614. 


1017: Collegiaturas dos Collegios de 
S. Pedro e S. Paulo da Universidade de 
Coimbra forão estabelecidas para serem 
admittidos a ellas, por um determinado 
numero d*annos , os Doutores de Thco- 
logia, Canones, e Leis, aos quaes fal. 
tassem os opportunos meios para à sua 
necessaria e decente subsistencia, — Não 
podem estar vagas por mais de seis me- 
zes, que se prorogão:, havendo causa. 
— Poem-se a concurso para todos os 
Doutores daquellas Faculdades, sem at- 
tenção á maior antiguidade dos grãos 
academicos. — Os Reitores com as 
Capellas tem voto consultivo nestas elei- 
ções. D. 7. Junho 1776. 


1021. — dos Jesuitas da Bahias 
Como foi estabelecido o seu dote. A. 16, 
Maio 1621. r. 


1022. — dos Reis de Villa Viçosas 
Seu Regimento e Estatutos. 18. Março 


1645. 


' 1023. Collegios incorporados na Uni- 
versidade são privilegiados della, como 
os Estudantes. Estat. Velh. Liv. 3. Tit. 


(Por € R. 5. Novembro 1787. man- 
76. Se 4 


dou-se admittir ás opposições destas colle- 
giaturas todo o Doutor, Lente, e não 
Lente da respectiva Faculdade, que não 
tiver 4000) reis de renda, — Que os Rei- 
tores da Universidade assistissem ao tirar 
dos pontos, aos exames e opposições , é com- 
posição de Dissertações ; as quaes são remet- 
tidas a ElRei com os votos do Reitor do 
Collegio , e Collegiaes ; preferindo em cir- 
cunstancias iguaes os que tiverem menos 
opportunidade de meios para se poderem tra- 
tar com decencia. — Por À. 1. Dezembro 
1804. 68. 12. e 13. se determinou , que fos- 
sem só provídas em Doutores Oppositeres : 
que o tempo dellas não se prolôngue a mais de 
oito amnos ; e menos , tendo os 4000) reis de 
renda * que se praticasse no seu provimento 
o mesmo, que no das cadeiras, € substi= 


- 1024. Collegio das Artes de Coimbra 
em que tempo foi mandado entregar aos 
Jesuitas. A. 28. Junho 1759. 

; Regulamento de suas Cadeiras. C. 
R. 7. Dezembro 1802. 





1025. de Nobres foi estabelecida 
em Lisboa, e como, e para que fim, 
dando-se-lhe Estatutos accommmodados , 
e proprios. Goza (por ser da rmmediata 
protecção) de todos os privilegios , isen- 
ções, e franquezas das Miscricordias , € 
Hospitaes.C.L.7. Março 1761. Tite 16.5.30 
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-- - Os seus Reitores tem o titulo do 
Conselho. A. 27. Setembro 1765. 


Como se provê a sua dotação. Jhid., 
e C. 12. Outubro do 1765. 


Providencias sobre as licenças dos 
Collegiaes. — Lista dos que não se ap- 
plicão. — Prohibição d'entrar nos quar- 
tos uns dos outros. — Visitas á sala, ou a 
casa dos Professores. — Economia da 
Junta d' Administração. A. 1. Dezembro 


1767. 
A sua administração, e direcção foi 


commettida á Mesa Censoria. A. 4. Ju- 
nho 1771. 


E depois á Mesa da Commissão, C. 


L. 21. Junho 1787.$.17. 


E depois á Secretaria de Estado dos 
Negocios do Reino. C. L, 17. Dezembro 


1794 


*» Varias providencias sobre a sua eco= 
nomia. — Nova administração de suas 
rendas por um Juiz Conservador, e um 
homem de negocio. — Prohibição d'as- 
sistirem pessoas estranhas das portas para 
dentro; é saírein rações para fóra, — Cu= 
rativo dos Collegiaes doentes. — Saídas , 
etc. etc. A. 13. Março 1772. 


Providencias sobre o modo de pagar 


as despesas dos Collegiaes. À. 26, Julho | 


1772. 
Forão abolidos nelle os Estudos de 
Mathematica. C.L. 10. Novembro 1772. 


1026. Collegio de S. Antão dos Jesui- 
tas foi dado ao Hospital Real. C. 26. 
Setembro 1769. 


1027. —— dos Jesuitas de Coimbra 
foi applicado para a Universidade. C, 
R. 11. Outubro 1772. 


1028. de Mafra. Seu estabele- 
cimento e Estatutos. A.18.Agosto 1772. 





1029. -— des Meninos Orfãos do 


Co 


Porto. Providencias para a sua melhor 
administração por conta da Camara. A, 
29. Julho 1803. 


1030. Colleitor não póde nas conquistas 
delegar suas vezes nos particulares, mas 
sim nos Ordinarios. C. R. 18. Maio 
1603. 


Não se póde intrometter nos espolios 
dos Bispos, e clerigos, porque aliás pro- 
cede-se contra elle. CC, RR. 9. Setem. 
bro, e 16. Dezembro 1609. 


Procede-se contra elle, não cumprin- 
do as sentenças da Coroa , sendo primeis 
ro admoestado da parte de S. Magesta 
de. C. R. 16. Novembro 1611. 


Foi-lhe limitado o poder. C. R. 13. 
Abril 1635. 
(Vid. CC. RR. rg. Dezembro 1620,, 
e 21. Setembro 1624.) 


Mandou -se-lhe remetter a devassa, 
em que seu sobrinho era culpado , e seus 
criados para os castigar ; e quando o não 
fizesse, se procederia na forma das leis 
do Reino. C. R. 12. Fevereiro 1620. 


Declarou-se , que abusivamente elle 
se ingeria em casos d'almotaceria. C. R. 


|| 14. Agosto 1624. 


E que fosse lançado fora do Reino, 
não querendo estar pelas sentenças do 
Juizo da Coroa, e Assentos do Desem- 
bárgo do Paço. €, R. 9. Setembro 1626. 


Declaração sobre o Interdicto, que 
elle pedia. Cons. 18, Agosto 1633. 


Providencias sobre a sua expulsão, 
C. R. 28. Novembro 1639. 


E sobre censuras postas a Ministros 
pelo Vice-Colleitor , e dúvidas de provi- 
mento de beneficios. Avis. 16. Janeiro 
1641. 


1031. Colonias perpetuas, ou contratos 
de locação por longos tempos de annos, 
e dividas são aquelles, em que se aforão 
casas feitas, ou quintas habitaveis, e ter- 


( zor > 


Co 


ras fructiferas ; pela mesma renda , em 
qu dsnonNdão ainda A, Rd eergids 


O 


1093. *Golonos não 'são obrigados a res 

r á sua custa Os danos:; e ruinas dos 

jos que cultivãó , mas sim os senhos 

res directos, emphyteutas, e os.filhos das 

folhas, que percebem as rendas. .D. 17, 
Abril 1769. 


Colonos parciarios , ou-posseiros, o 


são na-Provincia d” sc gd C.: 


que 
d 9. Julho Ai Lg. 


|. ogge Comarca de Coimbra não paga 
| para obra alguma do Reino, em quanto 
“durarem a da ponte, e outras ET 
“cidade. A. 10, Maio 1618. 


“1094 =—— do Porto; Contribuição , 
“que se lhe concedeu para as despesas da 
guerra, A. 9. Outubro 1641... .. 

















103; —— d “pps Sus criação. 
D, 22. Abril ms 


BIS du 


1036. Comarcas. A sua regulação, e 

mação foi: commettida à Mesa do 
rap ê “do op C. há 19. nana 
o 10. ao 


BRR) 2/10 « 

Comarca de Vila Real foi aca 
rescentada , e criadas de novo outras 
, » Como as de Riba-Tejo, e Arganil, 
sinando-se-lhes novos destrictos. A, 7. 
aneiro 1792. 8. 19. 20, € 24« 


1098. Comarcas. Diligencias, que se 
dio 1 fre: para à sua e papa 


Roi Em , 


de ameno, A 


bra. C. R. 15. Junho 160. 


co 


1040. Combois Mandou-se que snes 


'gociantes do Porto, pagassem para clle;y 


' como os de dotada GC. Ret5. Maio 16514 


| É 253 OT ds x91 

1041. — Providencias contra os Ca 
pitães dos navios, que delle se apartas- 
sem. AA. 144! Julho goto e E Mai 


17970 Se 11eo (0) 
Foi prebiéada aos nacionaes, 


estrangeiros navegar fóra delic para o 
- Brazil. D: 20: Maio 1662 






| “Novas providencias | aee: “elle, As, 
Ee big 1720. 


T cipa regular; e Eee » em 
que se mandou partir, e voltar. D. 30w 
Novembro 1724. 

(Vid: Dejo Ffanciro 11728; declar: pelo 
D. 29. Outubro 1734» » eA eptabelaces UOm, 


vas epochas, ) oidinvO 


Foi dado ás embarcações , que nã= 
vegavãopará os: pórtos Ansiaticos, Edit. 
10. Outubro 1793- X 


E para a Barbaria. Edit. 23. pra: 


1796. 


Providencias contra os capitães, € 
donos dos navios, que consentem , que 
elles .se.separem delle. ' Edit. 26. Abril 
1798., e Artt. confirm. por A. 26. Abril 
1800. Art, 49 


Os: direitos delle são tres por cento 
davaliação sobre todos os generos, á 
excepção de ouro em imoeda , em barra , 
e em pó. Á. 17. Março r8o0s 

( Declar. pelo A. 30. Julho 1801. $. 6.) 


Estes direitos forão suspensos, age 
adaga 180r. 


1042. Comedias não se doce repres 
' sentar em Lisboa sem licença da Mise- 


| ricordia. A.? Novembro 1612, 


E no Porto sem licença da Camara, 
| Provis. 24. qse 1626, 


- Não se representar em Coim 


U 


$1 


OG, 
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1043. Coníedias. Foi revogado'o pri- 


vilegio, concedido ao Hospital Real de: 


Todos os Santos , de ninguem as repre- 
sentar sem licença de seus administrado- 
res. D. 16. Dezembro 1742. 


1044. Comedorias dos Officiaes de Pa. 
tente da Esquadra cessão, estando nos. 
hospitaes. Resol. 3. Janeiro 1801. 


to44. Comestíveis. Pertence ao Senado: 
fegular o lugar, em que se devem ven- 
der. D. 8.-Oútubro 1760. 


He maior o seu consumo, havendo 
liberdade nas vendas. A. 21. Fevereiro 
1765. " 


* Forão isentos de direitos. todos os 
que entrão pela raia seca. Portar. 31. 
Outubro 1811. à 


“1046. Comicos scenicos. Oseu officio 
per si he indifferente , e menhuma infa- 
mia irroga. Instit. confirm. por A. 17. 
Julho 1771. Arte 10.' 


Os seus salarios não podem ser ema 
bargados , nem elles presos, sem ser em 
fragante delicto ; salvo á ordem do Mi- 
nistro Inspector do Theatro, Art. 12. 


1047. Commandante do Porto de Lis- 
boa foi autorisado para o regulamento 
da policia delle, C. R. 6. Março 1805. 

(Vid. D. 16. Agosto 1803. e C. R. 
16. Fevereiro 1805.) 


1048. Comimandante dos regimentos, 
ou quaesquer outros militares. Se alguem 
taxar de traição as suas disposições mi- 
litares, ou encarar as armas contra elles, 
he logo processado , e castigado. D. 20. 
Março 1809. 


1049.: Commando dos Corpos do Exer- 
cito em paz, e em guerra devolve-se 
sempre ao Official de maior patente; e, 
sendo iguaes, ao fnais antigo. D, 21. 
Julho 1794. 





co 


rogo. Commendas. Qualquer Cavalteiro. 
da Ordem de Christo não. póde ter duas, 
Estat. Part. 2. Tit. q. 


“TOS T, met novas da Ordem dé Christo, 
Mandou.se “impetrar Breve para não se. 
rem visitadas pelos Ordinarios., nem pe. 
los seus visitadores. Estar. Part; 2, Tit. 
Ig. $. 2 A 


1052, ex das Tres Ordens, Os que 
são providos nellas, deixão as tenças, que 
tem. À. 5. Janeiro 1606. 


1053. —— Não se póde requerer me. 
lhoramento nellas com o pretexto de 
ee rendem pouco. À. 30.: Dezembro 
1615. 


1054. -— de Malta não podem pos. 
suir no Reino os Estrangeiros. €. R. 13. 


| Julho 1616. 


1055. Commenda da Covilhãa, Pro. 
videncias sobre o seu provimento c€ rte 
nuncia. C. R. 11. Setembro 1618, 


1056. Commendas das Tres Ordens. 
Foi imposta a Decima em seu rendimens 


to. D. 23. Outubro 1641. 


E o quinto, incluindo nelle a Deci- 
ma. DD. 19. Novembro 1652., € 30, 
Maio 1664. 


E o quinto além da Decima. D. 2» 
Agosto 1664. 


1057. — Os Estrangeiros não po- 
dem obtelas em regra, mas, havendo 
serviços relevantes, são dispensados. Re- 


sol. 30. Maio 1643. 


1058. — Foi prohibido aceitar re- 
querimentos para se trespassarem em pa: 
rentes, salvo requerendo-se com servi 
ços, que mereção mercês. D. 28. Dezem- 
bro 1676. 
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1059. Commendas. Os visitadores não 
podem proceder a embargo, ou Re 
tro nos frutos dellas para reparo das Igre- 
jas, ou augmento das congruas. C. R. 
10. Julho 1702. 


1060. ——s e bens das Ordens, possui- 
dos pelos réos do sacrilego attentado 
commettido contra o Senhor Rei D. José, 


forão mandados administrar por Pedro” 
Gonçalves Cordeiro. D. 18. Janeiro 1759: 


Porém não lhe competia fazer os' 


aforamentos , e decidir as questões entre: 
os emphyteutas , mas sim ás respectivas 
Contadorias. D. 11. Junho 1759., 


1061. —— da Mesa Mestral. Man- 
darão-se arrematar pela Mesa da Con- 
sciencia, sem embargo da pretenção do- 
Conselho da Fazenda. D. 23. Agosto 
1763. ' Po! 


1062. —— novas da Ordem de 
Christo pagão meias annatas para a re- 
partição da Casa de Ceuta no Erario. A. 
24. Agosto 1770. $. 4 


1063. Em quanto se achão va- 
g2s, não se podem fazer emprasamentos 
dos bens: proprios della. Mas podem 
renovar-se os prasos , acabadas as vidas. 
A.7. Fevereiro 1772. $$. 1. € 3. 





1064. Estabelecerão-se dous por 
tento na arrematação dellas para o Eras 
no. D. ge Novembro 1774. 





1065. —-— Mandou-se fazer o Tom. 
bo delias, e que os Commendadores se 


encartassem com pena de perdimento. | 


D, 21. Janeiro 1775. 





1066. —— vagas forão arrematadas , | 


e com que condições, Providencias sos 


bre o pagamento dos dous por cento, |À 


que devem fazer os Commendadores, 


que nellas term vidas effectivarrente con- | 


cedidas, Avis. 28. Setembro 1975. 


co 


27067. Commendas vagas.Como é de. . 


: vem entender as ordens sobre O set arren= 
'damento. Avis. 7. Fevereiro ryg6: “= 


q á Pot Quus 
Mandarão-se conservar os arrendas. 


imentos dos mesmos rendeiros. Avis. 13. 
Julho 1796. 


0) 


-[ í 


| "71068, — ainda as vagias! das: Trea 
; Ordens Militares pagão Decima 5 que ara: 
 recada a-Meiá da Consciencia>iD: ago 
| Outubro 1796. 


É r 


Rad o CÊMPD it nnOD pucr 
|: 1069. —= vagas, Condições; coque 
se arrematárão. -A vis.:11.: Março 18906: 
1070. — de S. Tiago e Aviz. Co. 


mo se mandárão arrematar as herdades 
dellas, D. 26: Junho 17792 .ocs- 
“ dd sara do MEM ANNÃO IRD TR ns 


ICO 


Fi dO AMRS LA SED. RS. un) sd 
1071. «= da Ordem de Malta, Noviy 
| divisão dellas, C. R. 25:Agostoí 1790, é 


| - “1073. —— Peclarou-se, que dr se. 


uestros feitos para encarte dos Coma 


| mendadores se devem. verificar ' só. na 
| quarta parte: do rendimento. até .se pas 
garem os quartos, ou meias annatas, e 
mais despesas dos encartes. Avis. 28, 
Novembro 1792.' ' dra o ud 


8 de tar 


1073. Commenda do Porto de Santa 


Anna foi dada, e a quem. D. 17. Nos 
vembro 1793. go ado feed 


1074. Commendas das Tres Ordens. 
Modo de fazer o seu lançamento, :que:sg 
deve renovar de tres em tres annos, Pros 
vis. 26. Abril 1797. 


1075. —— estabelecidas em bens va« 


| gos das Ordens :mandarão-se vender , € 
estabelecer Padrões de Juros, e coma. 
DD. 20. Agosto 1798., € 4. Outubro 1799. 


“1076. => A Decima dellas por queima 


he-arsecadada. A. 31. Maio rãoo, 4. é, 


Co: 


J847. Cominendas.' As questões sobre 
PS SCu's arrendamentos são, privativas do. 
had Creral. das Ordens-, .giada de-con-, 
=” stiraento das partes. Avis. 9. Outubro 
48GQOR rr: vo ereto Ceconsntao! 


“au da col cair : 
- 


1078. — forão criadas quatro para 
a Ordem de Christo nos fundos de em- 
prestimo” dorReal. Erario., e com rendi- 
mento no juro annual. correspondente ao; 
capital de &:0009) reis. D), 12. Julho 1801. 

1079. Commenda da Ordem de Chris- 
to foi formada ' unia com: os.reditos de 
uma Tercenaria, da, Sé de Coimbra a fa.. 
vor dos Lentes de Philosophia. A. 8. No- 
vembro 1803. 


A a act 
- » O 


Etsipecu to e ARS ; is Pd E 
1080. Commendas forãa estabelecidas 
quatorze para a Ordem de Torre e Espa- 
da, e com que extensão. Os terrenos 
delias poder ser aforados;a brancos. C. 
1..:29: Noxemíbro 1808, 58, gre 11. 


- to8r. ——-— das Ordens. Militares. 
Mandou-se ; que pagassem por um anno 
dous quintós extraordinarios do seu ren; 
dimento. A..7. Junho 1809. $. 2 


1082. — quanto pagão para a Cone | 
tribuição extraordinaria de defeza, Por- | 


tar. 2. Agosto 1810. S$. Ie 


1083. Commendadores não são isentos 
de pagar coimas. A. 18. Janeiro 1613. 


« - Ném de pagar dizimos ás Igrejas , 

que estiverem. .na posse de os cobrar de 

seus bens patrimoniaes. A. 2. Maio 1647. 
(Vid. A. 7. Fevereiro 1550.) 


-" 1084. — que são militares, não go- 


2ão” dos privilegios em-certos casos. D. 
41. Junha 1653. 
1084. Commendador provído em uma 


Commenda por cantemplação de .servi- 
ços não púde pedir, outra melhor , com 
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Co 
fundamento; da .primeira render pauco, 
: Regim, ge sJançiro 1671, $. 20. . 


| “1086. Corhmendadores de.Malta tem 
'Tabellião privativo para as sias escritu.. 
'ras. A. 22. Fevereiro 1779. 


1087. Commendador Mór das Tres 
Ordens Milizares he o- Principe her. 
'deiro da Coroa, em.razão de ser mor. 
“dem civil, temporal, e politica, a maior 
dignidade , e a primeira depois de Grão 
Mestre. C. L. 19. Junho 1789. $, 2. 


1088, Commendádores das Tres Ore 
dens Militares precedem , concorrendo 
como taes, sem divisão de ordem se 
“gundo a antiguidade de Commendado- 
res. Distinguem-se dos Grão-Cruzes 
sómente em não poder trazer a vencra, 
ou medalha em banda, mas pendente 
do vestido, ou ao pescoço. L. 19. Junho 
1789. $$. 21. €22 


. 1089, —— de qualquer Jerarchia e 
“ordem devem responder por sua lettra, 
quando são mandados ouvir pela Meia 


“das Ordens. Resol. 10. Abril 179c. 


1099. —— Mandarão-se encartar der 
tro dç um anno. Avis. 13. Outubro 179% 


Só ellés, e os Grão-Cruzes podem 
trazer chapas, ou sobrepostos nos vesti- 
dos. A; 10. Junho 1796. $. Ie 


Não podem aforar, nem renovat 
sem licença os emprasamentos dos bens 
das commendas, e como. A. 11. Agosto 
1800, 

(Vid, A. 7. Fevereiro 1772. $$.4.€5+) 


(Por €. L. 29. Novembro 1808. 8. 11 
se fez uma excepção a esta regra, declarar 
dose, que os Commendadores da Torre é 
Espada podem aforar parte do terreno da! 
Commendas a colonos brancos. ) 


1091. —=. da Torre e Espada effectis 


|| vos são oito, e os honprarios os que ( 
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Soberano houver por bem nomear. C. 
L. 29. Novembro 1808. $. 4. 


- Declarou-se, que não podem ser 
mais de vinte e quatro. A. 5. Julho 1809. 


LA 


1092. Commensaes dos Regulares dºUl- 
tramar, quaes são, e por quem devem 
ser confessados , e sacramentados. D. 21. 


Julho 1779. 


1093. Commerciantes do Porto de qual- 
quer qualidade , sendo chamados pela 
Companhia -d' Agricultura, são obriga- 
dos a obedecer.lhe em negocios della. 
Instit. confirm. pelo A. 10. Setembro 


1756. So 38. 


[es — Sendo chamados á Junta 
| do Commercio, devem obedecer-lhe. 
Estat. confirm. pelo A. 16. Dezembro 
1756. Cap. 17. $. 19. 























1095. —— bons, e louvaveis mere- 
“Cem ser animados pela protecção : do 
“Principe, da qual são indignos os con- 
trabandistas, e desertores. A. 19. No- 
vembro 1757. 


“1096. ——. Forão-lhes sempre reser- 
vados os arruamentos mais estimaveis, 
€ proximos das alfandegas. D. 5. No- 
rembro 1760. 


1097. : Seus caixeiros, e feito- 
+ que sem dolo , ou excesso com el-. 
Es viverem e os ajudarem no negocio , 


são isentos do recrutamento. A. 24. Fe- 
reiro 1764. $. 22. 





098. —— Nacionaes , que formão o 
rpo da Praça de Lisboa, devem matri- | 
tular-se. E os de fóra, querendo, como. | 
C. L. 30. Agosto 1770. $$ 11. e 15. 
onsieo ob : 
Paura grs ooo] 
1099. —— da Praça do Commercio 
Reino, e Dominios não são obrigados 


ar-se como os de Lisboa, mas | 


Co 


querendo , podem fazélo, e nesse caso 
gozão das mesmas prerogativas. C. L. 
30. Agosto 1770. $. 14+ 


1100. Commerciantes estrangeiros, 
postoque não sejão sujeitos ás moratorias 
de mera graça concedidas aos devedores, 
são com tudo obrigados a guardar exacta- 
mente as que se concedem conforme a 
Direito, Ass. 14. Fevereiro 1791. 


rOI. artifices tem aposentado- 
ria nas lojas , e casas do seu arruamento. 
D. 27. Feverciro 1802. 





1102. Commerciar podem os Almoxa- 
rifes, Recebedores, Escrivães, e Reque- 
redores das sisas, não sendo em cousas 
de rendas Reaes. Regim. 27. Setembro 


1476. Cap. 55. Se 1. 


1103. — não podem os Officiaes das 
alfandegas dos Pórtos secos, nem por 


si, nem por interposta pessoa. Regim. 


10. Setembro 1668. Cap. 63. 


1104, —— foi permittido aos Gover-= 
nadores d'Ultramar. Resol. 26. Novem= 
bro 1709. 

Mas depois prohibido a elles, e aos 
Ministros, e Officiaes de Justiça, espc- 
cialmente com os Estrangeiros, que vão 
aos pórtos das conquistas. L. 29. Agosto 
1720. 


Ultimamente lhes foi prohibido com 
merciar com qualquer pessoa , ou por 
qualquer modo, entrando na prohibição 
os Ouvidores das Capitanias. A. 14. Abril 


1785. 


(Por À. 5. Faneiro 1757. se declarou , 
que aos Ministros do Conselho , e aos que 
servem nas Relações, ou nos Governos mili= 
tares , ou civis dos Reinos, províncias, e 
Conquistas , ou em qualquer lugar de justiça » 
ou Fazenda Real , ou pósto militar , be pero 
mittido commerciar por meio das Companhias 
de commercio estabelecidas.) 

(Vid. L. 29. Agosto 1720. , € A. 27. 
Março 17214.) e! 
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rr0g. Commercio foi permittido, e 
communicado. de tados os generos entre 
os dous Reinos de Portugal , e Castella, 
A. 22. Dezembro 1604. 


1106. — foi prohibido aos Holan- 
dezes, Zelandezes, e mais rebeldes. A. 
4. Janeiro 1605. ,e C. R. 8. Maio 1623. 


( Deve notar-se , que esta Legislação be 
do tempo, em que Portugal se achava na 
dominação de Castella,) 


1107. — da India. Providencias 
sobre o estabelecimento d'uma Compa- 
nhia para elle. A. 2. Dezembro 1626. 


1108. —— do Brazil foi feito por 
meio d'uma Companhia geral, e como. 
Instit. confirm. por À. 10. Março 1649. 


TIO9. da Ilha de S. Thomé e 
annexas , foi franqueado aos Nacionaes , 
e Estrangeiros por cinco annos. Regim. 
11. Março 1673. 





1110. —— foi prohibido ao Bispo, e 
Governador do Maranhão. A, 31. Março 
1680. 


IE. ——= do mar prefere ao de terra 
pela determinação dos Foraes, para que 
os mercadores, e navegantes não sintão 
o incommodo das despesas, que lhes 
causão as demoras, perda de monção , 
e avarías das fazendas. D. 11. Janeiro 


I791.. 


1112,—— O desejo dos maiores avan- 
ces nelle he destructivo do commercio 
geral. Regim. 16. Janeiro 1751. 


I13. —- do assucar e tabaco he o 
principal destes Reinos com o Estado 
do Brazil. D. 27. Janeiro 17951. 


114, —— Deve evitar-se o que he 


Co 
prejudicial a elle, e a quem o sustenta, 
A. 21. Abriliyçr. 4. 11 


1115. Commercio de Moçambique , 
e costa Oriental dºAfrica foi declarado 


2 


livre á excepção do Vellorio. A. 10. Ju- 
nho 1755. 


1116. Deveme-se facilitar os 
meios delle florecer e dilatar-se. Suas 
regras e maximas geraes são impreteri- 
veis, e adoptadas geralmente por todas 
as Nações, que por ellas se regem € go- 
vernão. D. 30» Setembro 1755. 





1117.—— exclusivo do vinho , aguar. 
dente , e vinagres foi concedido á Com- 
panhia do Alto Douro nas quatro Capi- 
nías de S. Paulo, Rio de Janeiro, Bahia, 
e Pernambuco , saíndo do Porto. E 
como goza deste privilegio. Intit. con. 
firm. pelo A. 10. Setembro 1756. $. 19. 
e seg. 


1118. —— Deve-se evitar nelle a 
fraude para animar os que nelle se em- 
pregão de boa fé. AA, 13. Novembro 
1756., e 16. Novembro 1771. 


r119. —— Delle dependem a utili. 
dade de cadaum em particular , e o bem 
público do Estado. E sendo feito pelas 
Companhias geraes, não só he indif. 
ferente , mas decoroso ás pessoas de 
maior grandeza e qualidade. A.s. Janeiro 


1757 


1120. prohibido aos Ministros 
e Officiaes de Justiça, Fazenda, ou 
Guerra he sómente aquelle, que elles, 
abusando de sua autoridade , convertião 
em extorsão, e monopolio. A. 5. Janci- 


TO 1757. 





1121. —-— À fidelidade, e sciencia 
do commerciante só se podem adquirir 
pela educação, e experiencia, Estat, con- 
Ap pelo A. 16. Dezembro 1757. Cap» 
2. e Ta 
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1122. Commercio. He livre nos pórtos 
e sertões d' Angola, Congo, etc. A, II. 
Janeiro 1758. 


1123. civilisa as Nações, enri- 
quece os povos, e constitue poderosas 
as Monarchias, que se arruinão com a 
sua decadencia, e abatimento da cul- 
tura — Mas he preciso, que nelle se 
pratique uma mutua fidelidade, Direct, 
confirm. pelo A, 17. Agosto 1758. $6. 35 
36. e 38. 





1124. A alma delle consiste na 
liberdade. Direct. confirm. por A. 17. 
Agosto 1758. $. 38. 





1124. Como deve fazer-se para 
os pórtos do Brazil, tomando-se medi- 
das, e dando-se providencias muito effi- 
cazes para evitar os Commissarios vo- 
lantes, A. 7. Março 1760. 





1126. Deve ser animado, e pro- 
tegido pelo Soberano. A. 9. Julho 1760, , 
e D. 30. Abril 1774. 

(Vid. D. 30. Setembro 17766.) 





1127. —— da costa d'Africa. Provi- 
dencias, que se derão sobre elle , fazendo 
livre a navegação para Angola, e Mo- 
gambique. A. 7. Maio 1761. 


1128, —— de Guiné e India fazia-se 
exclusivamente por conta da Real Fa- 
zenda, e por isso os Regimentos , por 
“que elle então se governava e a Casa da 
India, não podem praticar-se hoje, de- 
pois que o mesmo commercio se fez li- 
vre. À. 20. Julho 1767. 





1129. interior e exterior. He 
contra a boa razão, e regularidade delle 
introduzir-se em um paiz o mesmo ge- 
nero, que nelle abunda. A. 17. Outu- 
bro 1768. 


1130. —— O que póde empatalo he 


Co 


incompatível com o seu giro livre, € 
successivo. Àss. 23. Novembro 1769. 


' 113t. Commercio. À profissão delle 
he necessaria, proveitosa, e nobre. E 
muito mais digna d'attenção, e do cui- 
dado do Governo Supremo, do que os 
pleitos judiciaes, c as fabricas civis e 
mecanicas, para serem examinados, € 
matriculados aquelles , que Q excrcitãos 
C. L. 30. Agosto 1770. 


11322. —— Não póde subsistir sem 
boa fé. AA. 16. Novembro 1771., e 6. 
Setembro 1790. 


1133. —— As causas e questões delle 
decidem-se mais pelas maximas, usos., 
e costumes, que offerece o manejo delle, 
do que pela sciencia especulativa, re- 
gras de Direito, ou doutrina dos Juris= 
consultos. A. 16. Dezembro 1771. $. g. 


da India foi mandado 





1134 


“proteger pelos nossos navios de Guerra, 


e como. À. 16. Janeiro 1774. $. Le 


1135. —— A liberdade delle he sem= 
pre digna de maior favor. D. 8. Abril 
1778. , e Condiç. 13. de 29. Março 1788. 


1136. — A boa fé delle interessa 
na prompta , e summaria execução das 
Lettras mercantis. D. 6. Abril 1789. 


1137. —— As sentenças em causas 
delle devem-se executar summarissima- 
mente, porque as dilações lhe são muito 
prejudiciaes. Art.17. de 1I.Agosto 1791. 


1138. —— Nelle deve haver igual- 
dade e boa fé, não só para utilidade dos 
Estados, mas das pessoas, que nelle se 
empregão. Ass. 2. Dezembro 1791. 


1139 — A utilidade, que delle 
resulta, he mais geral, c mais interes 
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sante á Monarchia, que a dos dotes, e | 


liberdade. Ass. 2. Dezembro 1791. 


1140. Commercio foi interrompido 


com as provincias Belgicas. Edit. 19. | 


Julho 1796. 


II4I. com os Paizes Baixos foi 
prohibido. Edit. 19. Julho 1796. 





11422. —— Os Commandantes das 
Esquadras do Rei devem protegêlo , sem 
infringir os direitos das outras Nações. 
Regim. 26. Abril 1800. Cap. 2. $. 8. 


1143. da Azia, tanto para as 
costas do Malabar e Coromandel, como 
para Benguela e Macão foi prohibido 
fazélo além dos justos limites. A, 27. 
Dezembro 1802. Art. 5. 





1144. — directo da cêra, e escra= 
vatura como se faz na Feitoria estabele- 
cida em Cabo Negro na costa Occi- 
dental da Africa. A. 18. Agosto 1807. 


1145. — do Brazil foi aberto a 
todas as Nações , e como, C. R. 28. Ja- 
neiro 1808, 


1146. O corpo delle paga: de 
contribuição duzentos contos de reis, 
Portar. 2. Agosto 1810. $. 6. 





1147. Commissairarias da Companhia 
do Alto Douro devem ser sempre provi- 
'das em pessoas honradas , preferindo os 
ci são socios. À, 16. Novembro 1771. 

. 9 


1148. Commissão por ausencia do juiz 
“fica sem effeito, logo que elle he presen- 
te; aindaque não seja proprietario do 
officio. Ass. 25. Janeiro 1642. 


1149. —— para conhecer d'algum fei- 


to, dada ao Desembargador dos Aggra- 
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vos, passa para o substituto, porque ella 
não respeita sómente á pessoa , senão ao 
lugar, que o substituto occupa com 
todas as qualidades de proprictario, Ass, 
5. Julho 1674. 


11ço. Commissões dadas a Desem. 
bargadores extravagantes em caso, que 
pertence aos de Aggravos, são nullas, 
Ass. 17. Novembro 1711. 


1151. Commissão para novo juiz de. 
ve-se dar, quando morre um Desem- 
bargador , que tem tencionado sobre um 


| feito a respeito d'embargos recebidos, 


Ass. 24. Janeiro 1750. 





II$2. e omissão devem castia 
gar-se conforme a gravidade do caso, 
A. 3. Dezembro 1750. Cap. 1.6.3. 


1153. deve ser vantajosa ao 
commissario de maneira, que lhe faça 
perder o desejo de furtar , ficando pri- 
vado de um estabelecimento, que lhe dá 
de comer. Avis. 23. Outubro 1756. 





1164. —— aos Enqueredores não dão 
os Ministros , porém tirão por si mesmos 
as testemunhas a respeito da identidade 
dos herdeiros , habilitados pelo Juizo dos 
defuntos e ausentes. A. 27. Julho 1765. 


6. 2. 





IIçõe e ordem geral, geral e 
indistinctamente se devem cumprir. AS. 
23. Novembro 1769. 


1156. —— para o conhecimento das 
dividas Reaes preteritas foi criada uma 
de oito Juizes. D. 1. Outubro 1771. 


Extincta, e criada em seu lugar 
uma de dous Juizes. A. 26. Março 1765. 


Extincta pelo A. 13. Maio 1813. 
$. 3., que mandou remetter ao Juizo 
dos Feitos todos os que nella corrião. 

(Vid. D. 11. Outubro 1766.) 
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1157. Commissão. No Juizo della gozão 
os privilegiados dos mesmos privilegios , 
que no leo privativo. D. 7. Agosto 


1772. 


1158. —— não devem aos Directores 
as Fazendas de Macão, que se arrema- 
tão em leiltes, porque vem consignadas 


a diversas pessoas, e não podem pagar | 


segunda commissão. Avis. 23. Outubro 
1773» 


1159. Commissões não costuma dar 
o Desembargo do Paço em terras, aonde 
há Juizes de Fóra , aindaque elles este- | 
jão ausentes , ou impedidos, e nem esta | 
providencia póde comprehender as cau- 
sas criminaes. À, 5. Setembro 1774. 


(Susp. pelo D. ra falho 1778.) 


generos em o Terreiro de Lisboa he vinte 
reis por alqueire. A, 12. Junho 1779. 


Tite 9. S. 4. 


1161. Commissões. Os juizes dellas 
não podem avocar , nem conhecer das 
causas, cujas partes tem. privilegio in- 
corporado em Direito; porque nem elles, 
como posteriores aos dos privilegiados , 
merecem mais a Real Confiança; nem. na | 
commissão se póde entender uma revo- | 

| 
| 


| 
| 
| 
1160. Commissão pela vendagem dos 


gação tacita dos privilegios, que ficão 

sempre em seu vigor, em quanto delles | 

não-se faz expressa menção. D. 13, Ja- | 

neiro 1780.,, e A. 22. Junho 1805. | 
! ' 


1162. Commissão para vistorias e quals 
quer dependencia das Coudelarias , não 
podem dar os Superintendentes , senão 
és Justiças ordinarias, e como. Ord.;6, | 
Outubro 1788. : F 


1163. -Commissões .de, juizes privati- | 
vos, com administração, e sem ella; forão 
reguladas : e prohibidas aos Cgrregedo- 
res do Civel da Côrte; mas aos Desem- 
bargadores dos Aggravos forão sómente 
prohibidas as, commissões .com -admi- 





nistração; De 114 Março. 179402. isl || 
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As de Ministros concedidas à algua 


mas casas, pessoas, ou Communidades . 
são introduzidas contra a ordem regue 
lar do Juizo, que ellas alterão. E não | 
comprehendem as demandas , que tem 
Juizes certos pela Ordenação, que ellas, 
não derogão. A. 22, Junho 1805. 


+ 


1164. Commissões dadas a juizes não 
comprehendem as demandas apresenta- 
das já na Mesa dos Aggravos da Casa da 
Supplicação sem expressa declaração. À.. 
22. Junho 1805. $. 2. 


1165. Commissão Especial, Sua criáe, 
ção, — Presidente. — Vogaes, — Jurisa, 
dicção. — Crimes, de que conhece.; 
Portt. 21. Maio, 23. Junho, 31. Julho 
1810. 


Conhece dos Magistrados e Offi-. 
ciaes d'Ordenança , omissos em pren-, 
der os bagageiros desertores. Portar. 13 
Fevereiro 1812. $. 6. 


E dos Juizes de Fóra, omissos em 
cumprir as ordens sobre transportes, Por, 
tar. 14. Maio 1812. 

( Pot extincia, Portar, 15. Julho 1814.) 


1166. Commissões nos feitos de Ten-. 
ções. Providencias, que se derão para 
ellas não se augmentarem , e se evitar 
demora no seu despachy, e o perigo do 
segredo da justiça. Ass. 26, Março. 1811. 


1167. Commissão para o exame dos 
Foraes foi criada uma. Seus membros + 
lugar das sessões, etc. Portar. 17. Outus 
bro 1812. 


1168. Commissario Geral da Bulla: 


“Mandou-se consultar no Desembargo do 


Paço a negocio de se lhe levantarem as 


“censuras. D. 20. Outubro 1631. 


Conhece com jurisdicção ecclesiasti= 


“ca da expedição das Bullas: e com ju- 
 risdicção secular na cobrança;dos rendi- 
"mentos. E como procede « quando he 
“dado de suspeito, A. 16. Agosto 1644» 
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(Sobre a sua jurisdicção, e obrigações | 


vid, Repim. 10. Maio 1634.) 


1169. Commissarios, a quem se re- 
mette ouro das minas sem ser registado , 
não podem ser demandados pelas obri- 
gações , que fizerem. L. 20. Março 1720. 


1170. —— de Fragatas como devem 
dar contas da receita, e despesa. D. 18. 
Dezembro 1750. 


117r. —— das Fragatas de Guerra 
do Brazil devem ter livros de receita, 
e despesa, e para que. D, 18. Dezem- 
bro 1750. 


1172: Commissario para regular os 
limites d'America foi nomeado Gomes 


Freire. D. 16. Setembro 1751. 


1173. Commissarios volantes, quaes 
são: e como fói prohibida a sua ída ao 
Brazil, A. 6. Dezembro 1755. 


Novas providencias sobre o conhe- 
cimento deste crime. A. 7. Março 1760. 

(Vid. Estat. confirm. por A. 16. De- 
zembro 1746. Cap. 4: $. 1.) 


1174. — do Fysico Mór no Brazil 
póde elle nomear, delegando-lhe a sua 
jurisdicção ; sendo porém medicos for- 
mados pela Universidade de Coimbra. 
Provis. 8. Abril, e A.19. Setembro 1763. 

(Vid. Regim. 16., e Provis. 19. Maio 
1744) 


1175. — forão nomeados para as- 
sistir-ao despacho do Senado de Lisboa. 
D. 17. Maio 1763. 


Ealliviados desse trabalho, D. 19. 
Setembro 1764. E INTE 4 


1176. —— Assistentés dos ' Thesou- 
reiros Geraes forão criados em lugar 
das Contadorias ; e Vedorias extinctas de 
Guerra. Sua residencia, — E ás ordens 
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de quem servem. L. 9. Julho 1763. 6.1. 
€ seg. 


1177. Commissarios delegados para a 
visita das boticas póde nomear o Fysico 
Mór. Provis. 19. Setembro 1763. 


Deve-se-lhes dar ajuda pelas justi- 
ças territoriaes , e não embaraçar as suas 
diligencias. Avis. 13. Fevereiro 1786. 


(Por À. 22. Janeiro 1810. se derão as 
regras e providencias necessarias para regue 
lar a jurisdicção dos Commissarios delegados 
do Fysico Mór do Reino ; determinando-se , 
que elles sejân escolhidos entre os medicos 
formados na Universidade de Coimbra , sera 
vindo por provimentos triennaese — Que 
tenhão escrivão e meirinho, — Que possão 
subdelegar. — Que visitem as belicas, € 
como. — Salarios das visitas, é exames. 
— Inspecção nas drogas , que se despachão 
n'alfandega. — Tirão devassa dos que curão 
de medicina sem licença; e dos cirurgics 
e bolicarios, sobre o modo de exercitarem 
seus officios , e outros objectos. — Furis- 
dicção sobre a arrecadação das dividas dos 
bolicarios, medicos, e cirurgiões , etc.) 





1178. pagadores das Tropas pase 
são as revistas particulares , e escolhem 
as-companhias, que melhores lhes pa. 
recem. A. 14. Abril 1764. 6.1, 





1179. da Junta da Companhia 
do Douro sua jurisdicção, AA. 16. No- 
vembro 1771. $$. 8.e 9. , e 16. Dezema 
bro 1773. $. 10. 


1180. —— para as vistorias dos grãos 
homea o Inspector do Terreiro , e quanta 
vencem por vistorias. A. 24. Novembro 
1795. S. 3. | 


1181. Commissário Geral da Esqua- 
dra. Sua criação, e graduação. A, 7. 
Janeiro 1797. $$. 1. e 10. 


1182. Commissários dos mavios, € 
Esquadras da Coroa, Sua criação , e Re= 


(art) 
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pre A. eRegim. 7. Javeiro 1797. 
IL 4. 


1183. Commissarios de Policia. Quan- 
tos, é quaes deve haver nos bairros. Pro- 
vid, 28. Maio 1810: $. 3. € seg. 


1184. Commissario em Chefe do Ex- 
escito. Por quem he nomeado. — Suas 
obrigações , autoridade, etc. Regulam. 
«nfirm. por Portar. 21. Novembro 1811. 


“1186. —— he obrigado a pagar em 
dous, quatro, € seis mezes os grãos das 
quartas, e sextas partes, reservados nos 
celeiros. Portar. 25. Janciro 1912. 





- 1186. Commissos. Quaesquer que elles 
sejão, tem lugar contra elles a prescri- 
pção de cinco annos. Àss. 27. Janeiro 
1748. 

1187. — Pretendem-se ordinaria- 
mente escusar com regras, e subtilezas 


de Direito. L. 4. Fevereiro 1765. 8. 6. 







“n88. — em que incorrem os forei- 
tos da Universidade ; por celebrarem os 
contratos sem as solemnidades da Jei, 


pe podem purgar. A. 20. Agosto 
1 - ' e q 


“ So TUA j 


cul TAS, : 


à a Commodo ninguem póde receber 
Ap 


, 


Red 


a. 
a cs seo a ST 


ura alheia. A. 24. Maio 1765: 

SER TSATTO : , 

“1190. —— “de sua mesma iniquidade 
ão devem reporta 

BRISA, , Je € , , 

aaa 2ob 07517 .enbrrosnd 

inicação cóm' Estados “res 

ida: e os náturaés deltes 
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doze gens para o interior 
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aum Ang 
— de bens há entre o marido 
o se ambos fossem catho- 


F: eia eps. Regime 


É os iniquos. C. L. 19. 
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1193. Communicação com Castella foi 
prohibida com pena de morte e cone 


| fiscação. L. 19. Dezembro 1640. 


1194. —— por escrito com Castellai . 


foi permittida sobre o Commercio e ad= 
" ministração de fazendas de cadaum , € 
| examinando-se primeiramente as cartas 


por um Desembargador para isso depu- 
tado. D. 1. Janeiro 1641 


119%. —=— com Roma foi prohibida. 
D. 5. Julho 1728. — E aberta. DD. 19. 
Outubro 1731., 4. Agosto 1760., € 23» 
e Edit. 24. Agosto 1770. — E com 
Castella e França. D. 18. Maio 1762. 


1196. —— dos bens do primeiro 
matrimonio he prohibida pelas segundas 
nupcias. C. L. 9. Setembro 1769. $. 27. 


(O D. 1%. Julho 1778. mandou obsera 
var nesta parte o que be disposto nas Ora 
denações Reino.) . 


1197. Comunidades ecclesiasticas não 
podem comprar bens de raiz, sem licen- 
ça d'ElRei. E quando os herdarem, ou 
adquirirem por qualquer -titulo “devem 
vendelos detitro de anno e dia a pessoas 
leigas, e com que penas. À. 30: Julho 
1611., L. 13. Agosto, e AA. 43. Nos 
vembro 1612. , € 20% Abril-1613., CC. 
RR. 30. Janeiro, e'19: Março 1693. 


11980 <= religiosas recebem em 

Lisboa livre de direitos o vinho necessão 

rio para seus gastos, € como.. À. 26 

Outubro 1765. $. 27. 

- . Eno Porto A. g. Agosto 1777 
a a ua 

Ao 


, Comutação de degredo não póde 


3 HH OFOMTOSSAÃ EL 


" 


| fazet'o Desembargo- do Paço das conde- 
| nações para Galés, Angola, e Brazil. Le 


M .rig 


6. Dezembro 1642 Se IGe did! GJK 


- 
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comriettidos em Igrejas. C. R. 26. Abril 
1617. 5. a O 


1201. Commutação de penas não tem 
lugar nos crimes de tabaco. Regim. 18. 
Outubro 1702. $. 24. br 


1202. —— de degredos mandousse. 


fazer para a arca das despesas do Des 
sembargo do Paço. C. R. 24. Setembro 
1618. , 


E como se faz. Resol. 7. Março 
1746. 


Não offende a sentença, antes no 
effeito he a sua execução. Ass. 10. Junho 
1752 


Póde-se pedir por embargos a todo 
o tempo, aindaque a sentença tenha 
passado em julgado. Ass. 10. Junho 1752. 


1203. —— da pena da Lei das armas, 

não tendo havido com ellas ferimento , 
póde fazer-se nas visitas de cadeias. A. 
5. Março 1790: $. 6» 47 


“1204. ——+ das penas como se mah- 
dou fazer. D. 2. Março 1801. 


-. 1205. mandou-se fazer das pc 
nas dos. presos para. Galés. C. R. 12; 
Dezembro 1801.,€e D. 8. Janeiro 1802. 





E em que crimes não tem lugar. 
D. 11. Janeiro 1802. Gets pq 


f- : Mu 


1206. Companhia de Commercio da In- 
dia. Forão convidadas as: Camaras, e 
os particulares para entrar nella. Cy R, 
10. Dezembro 1624., Provis. de Regim. 
5. Março 1625., e A. 2, Dezembro 1626. 


Seu Regimento.27. Agosto 1628,.—= 
Varias providencias. sobre ella. . A. 27. 


Agosto 1628. , £: CC, RR. 1, Julho, 6, 
c 13. Dezembro 1630. 


«::7::7 Foi extincta .€ incorporada no Con- 
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| selho da Fazenda, C.R. 13, Abril 1633. 
Cap. 7. 


- 1207. Companhia d'Escrivães, Advo. 
| gados, e Officiaes de Coimbra foi susa 
pensa. €. R. 16. Novembro 1641. 


1208. —— de duzentos homens man. 
dou-sc organizar dos subalternos da Mesa 
da Consciencia e Ordens. D. 24. Janeiro 
1645. 


E depois que servissem na do Desem- 
bargo do Paço. D. 30. Outubro 1645. 


1209. Companhias mandarão.-se fazer 
de Clerigos, e Freires das Ordens Mili. - 
tares do Arcebispado de Lisboa. D. 25. 
Março 1645. 


E das pessoas subordinadas ao Re 
gedor. D. 30. Setembro 1645. 


ra10,. Companhia de Commercio do 
Brazil. Seu estabelecimento. Tem obri« 
gação d'empregar nclle 36. nãos de guer- 
rá de 20. até 30. peças de artilheria para 
cima. Inst. confirm. por A. 10. Março 
1649. 'princ. e $. 6 





Como navega seus effeitos, e fazen- 
das. 6.6. — Armazens, que occupa. $8.b. 
e 7. — Navios, que póde mandar fa- 
zer.. Compra de preparos. $. 8. — Ar- 
mação da gente de guerra. Poder para 
eleger Officiaes, e Commandantes. $$.10. 
e11. — E de lhes dar Regimento. $. 12: 
== Presas, que fizer. $. 14. — Expedição 
dos navios della no Brazil. Combois. 
Embarcações d' Aviso. $$. 17. 18. €19.— 
Armas, Bandeiras, e Sello. Estanque 
das Fazendas. Preço dos generos. De- 
nuncia dos: contrabandos. $. 20. alé 23: 
— Provimento de bacalhão para o Bra- 
| 2il,. Mantimentos para a Armada. Arrt- 
' cadação das dividas, privilegios, etc. 
| $. 25. e seg. 

( Foi extincta pelo Á.1. Fevereiro1720.) 





- 4arr. Companhias, dos Privilegiados. 
Os-Officiacs de Justiça e Fazenda, que 
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não acudirem ao serviço dellas , são pri- 
vados dos officios. D. 14. Junho 1651. 


1212. Companhia de Cabo Verde , é 
Cacheu para o negocio de pretos. Seu 
estabelecimento, A. 4. Janeiro 1690. 


Condições, e prorogação della por 
mais seis annos. A. 24: Dezembro 1696. 





1213. para a introducção de nes 
gros nas Indias d”Hespanha foi confir- 
mada, A. rg. Fevereiro 1693: 





1214. de Guiné, e Indias foi pro- 
rogada por mais dous annos. D. 19. Ju- 
lho 1704. — E depois extincta. D. 15. 
Julho 1706. 


1215. —— de Macão foi confirmadai: 
D.21.; e À. 31 Janeiro 1710. 


1216. = para o résgate dos escra- 
vós da Costa d'Africa foi estabelecida 
por Resol. 17. Julho 1752: 


Passou esta autoridade, é direito 
para a Companhia do Commercio do Pa- 
tá, é Maranhão, Instit. confirm: por As 
7. Junho 1755. $. 30% 


1217. Companhias de trabalho d"Al- 
fandega Grande de Lisboa. Quem as nos 
mea, e como. Repim. 29. Dezembro 
1753. Cap. 2. $. 36. 


1218. Companhia geral do Grão Pará, 
e Maranhão. Seu estabelecimento. Estats 
» confirm. pelo A. 7. Junho 1754. 


He um banco público, em que na- | 
turalmenteé se não póde recear fallencia. | 
A. 36: Outubro 1756. | 


Extensão de seus privilegios. A. TO. 
Fevereiro 1757. 





” Os seus administradores , feitores, | 
caixeiros, c mais pessoas, que a server 





co 
nos pórtos d'Ultramar, não podem né 


gociar. A, 29. Julho 1758. 


Como sé entende o privilegio dos 


| seus empregados não serem presos. A. 1. 


Agosto 1758. 


Seus Estatutos , e Directorio parti 
cular. A. 16. Fevereiro 1760. — Póde fa« 
zer remessa do ouro, e moeda em os seus 
navios. C, R. 9. Abril 1763. 


Foi extincto o seu commercio ex= 
clusivo. D. 5. Janeiro 1778. 


Providencia sobre. a divisão dos in 
teresses della. Avis. 26. Agosto 1779. 


Varias providencias sobre a admin 
nistração dos seus fundos. Avis. 16. Mar< 
ço 1780. 


- Yar9: Cornpanhias geraes fazem flores 

cer o commercio, e agricultura: AA. 7: 
Junho 1755., 10. Setembro 1756. , c ge 
Janeiro 1757. 


1220. Companhia Geral dº Agricultura 
das Vinhas do Alto Douro. Providencias 
para a assinatura da sua instituição , € 
estabelecimento. A. g. Agosto 1756. 

He um corpo politico composto de 
diversos membros. Quaes são elles. Cos 
mo sé elegem. Sua autoridade. Seu Cons 
servador, etc. Instit. confirm. por À. 10: 
Setembro 1756. 

Foi prohibido dar dinheiro a juro ; 
sém ser aos interessados nella, Avis. 10. y 
é C.R. 27. Setembro 1756. 


Varias providencias sobre as taver= 
has por sua conta. Avis. 23. Outubro 1756. 


- O seu fundo foi augmentado, é o 
destricto do vinho de ramo. À. 16. De= 
zémbro 1760. $4. 1. 2. 3º 6. € 7. 


Forão confirmados os Estatatos par. 
ticulares do seu governo economico. A, 
to. Fevereiro 1761. 


Como se partírão os lucros de qua- 
tro annos. Edit. 25. Setembro 1761. 
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Preço, por que lhe foi permittido: 
vender o vinho, e aguardente no Brazil. 
C. R. 3. Outubro 1761. 


1221. Companhia Geral d' Agricultura 
das Vinhas do Alto Douro, Foi-lhe per- 
mittido mandar estabelecer fabricas d'a- 
guardente, e como. À. 16. Dezembro 
1760. 


As pessoas, que nella servem de Pro- 
vedor , Deputados, Conselheiros, Admi- 
nistradores, e Caixeiros, tendo nella dez 
Acções, gozão do privilegio de nobres, e 
de não pagar rações , oitavos, ou outros 
encargos pessoaes, sendo os accionistas 
originarios. A. 24. Novembro 1764. 


Tem a administração ,. e arrecada- 
ção de todos os impostos dos vinhos, vi- 
nagres, e aguasardentes , nos seus doze 
encabeçamentos, ou ramos, À, 16. De- 
zembro 1773 Se 2. 


Foi nomeado um Procurador le- 
gado della em Lisboa, C. R. 26. Maio 


1777 


Lucros, que couberão aos seus in 
teressados. Edit. 25. Setembro 1761. 


Foi autorisada para comprar, € 
amortisar as Acções, que quizesse. Avis, 
15. Março 1771. 





1222. Tudo o que pertence à 
denuncias, e jurisdicções sobre os transa 
gressores das leis, he regulado pelo A. 
16. Novembro 1771. 

(Vid. o $. 8.) 


Lucros, que repartio. Edit. 26. 
Junho 1772. 


Foi prorogâda por mais vinte an- 
nos, e com todos Os privilegios, que 
depois do estabelecimento della forão 
concedidos à do Pará, e Pernambuco. 
À, 28. Agosto 1776. 


Faz o arrolamento dos vinhos , € 
aguasardentes, e como. Regim. 7. Ju- 
Hio 1787. Tit. 4. $.1., e Edit. 18. Agos- 
to 1788. $.8. . 


co 


Foi encarregada da obra das estra« 
das do Alto Douro. À. 13. Dezembro 17%8 


— E autorisada para mandar vir aguar- 


dente de paizes estrangeiros. Aviss. 30. 
Outubro 1790. , € 12. Julho 1792. 


Foi isenta de pagar em qualquer 
parte do Reino direitos dos vinhos, que 
comprar para ramo, e das aguasarden= 
tes. Avis. 10. Dezembro 1791. 


1223. Companhia Geral d' Agricultura 
do Alto Douro. Foi prorogado o termo 
della por vinte annos. A. 20, Outubro 


1791. 


Manidou.se, que vendesse as Acções, 
que ella tivesse amortisado. A. 20. Mar= 


ço 1792. 


Póde estabelecer armazens de depo. 
sito dos vinhos conduzidos do Porto pa- 
ra consumo das tavernas da capital. A, 
7. Dezembro 1802. 


Foi encarregada da cobrança do 
Subsidio Litterario , ainda do vinho refu= 
gado. Avis. 28. Junho 1800. 


1244. ——— A sua Junta tem o titulo 
de Illustrissima , e tratamento de Senhos 
ria. A. 15. Agosto 1805. 


Póde nomear um Desembargador 
da Supplicação para seu Conservador em 
Lisboa , e tem o privilegio exclusivo de 
vender vinhos engarrafados do Porto nos 
seus armazens da Capital. A. 20. Julho 
1807. 


1225. Companhia d'entreportas foi ex- 
tincta. Estat. confirm. pelo A.16. Dezem- 
bro 1756. Cap. 15. $. 5. 

(Declar. pelo 4. 24. Outubro 17ç7., que 
manda fazer pela Junta a nomeação dos bos 
mens de trabalho.) 


1226. Companhias de commercio con- 
firmadas pelo Soberano. He licito a quaes- 
quer Ministros e autoridades militares 
negociar por meio dellas. A. 5. Janeiro 


1757 
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1227. Companhia de trinta Dragões fo- 
rão mandadas levantar cinco no Algarve, 


e ficárão constituindo um esquadrão. D. | 


29. Outubro 1757. 


1228. Companhia geral do Commercio de 


Pernambuco, e Paraíba. Seu estabeleci- 


mento , eleição de seus membros, juris= | 
dicção, etc. Instit. confirm. por À, 13. | 


Agosto 1759. 


1229. Foi extincto o seu com- 
mercio exclusivo , e franqueado a todos 
os negociantes. D. 8. Maio 1780. 








1230. 
cer das suas causas o Corregedor do Civel 
da segunda vara. D. 30. Junho 1780. 


Providencias , que se derão sobre a | 
liquidação das contas della. D. 5. Junho 


1787. 


Juiz das suas causas. Resol. 22. Ju- | 


lho 1795» 


1231. Companhias. A exacta obser- 
vancia das leis mercantis, e boa fé do 


| commercio são as duas bases + em que se | 


sustentão .a reputação, eo interesse del- 
las, A. 30. Dezembro 1760. 


1232. — dos regimentos de diver< 
sas armas forão augmentadas. D. 16. 
Abril 1762. 


1233. Companhia franca de Dragões 
para guarda do Conde d'Oeiras. Provi- 
dencias .para a nomeação de seus offi- 
ciaes, etcs D. 22. Abril 1762. 


1234. Companhias de soldados fazem 


a bórdo das nãos o serviço, que se fazia | 


por destacamentos. D. 10. Maio 1763. 
4.7. 


123%. — dº"Ordenança francas , ou 
das terras, em que há uma só, são sujei- 


Foi nomeado para conhe- | 








co 


tas ao mais visinho Capitão Mór. A. Te 
Julho 1764. $. 7. 


1236. Companhia Geral das Reaes pescas 
rias do Reino do Algarve. Seu estabelecio 
mento, organização , privilegios, etc. A. 
15. Janeiro 1773. 


Nomeação de seus primeiros admi- 
nistradores. D. 16. Janeiro 1773. — Sua 
prorogação por seis annos. À. 5. Março 
1784. — Nova prorogação. A. 16. Outu- 
bro 1794» 


Augmento dos seus fundos , e am- 
pliação dos seus priviiegios, e regalias, A. 
13. Julho 1776. 


Foi prorogada por mais seis annos , 
e augmentadas as suas condições, € fas 
culdades. A. 4. Setembro 1790. 


Foi prorogada por mais dez annos ; 
que hão de acabar em 1816. A. 20. Maio 
1803 


E.por outros dez. A. 3. Julho 1815. 


1237. Compaubia das carnes. Sua crias 
ção, fórma, enumero d'acções. Con= 
diçç. 1. e 2. de 12. Março 1794, — Foi 
abolida. D. 25. Abril 1797. 


Não paga direitos das compras dos 
gados, mas sómente as pastagens dos 
senhorios das terras, que aquelles comem 
pelo caminho. Condiçç. 5. e 6. dé 12 
Março 1794. 


Tem unicamente-o direito da intro- 
ducção do gado , e he obrigada a pagar - 
o prejuizo, que elle faz pelo caminho. 
Condiçç. 7. e 8. de 12. Março 1794. 


Tem uma caixa para deposito das 
tomadias, que são applicadas para dotes 
de filhas de lavradores pobres, que tem 
vacas de criação. Condiç. 24. de 12. 
Março 1794. 


Nomea por Juiz Conservador um 
Desembargador , que conhece das causas 
summariamente com Adjuntos na Sup- 
plicação, — E tambem nomea escrivão, 
Condiç. 19. de 12. Março 1794. 
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Goza de preferencia na concurren- 
tia de credores para cobrar as suas divi- 
das por meio summario, e executivo 
como a Fazenda Real, Condiç. 25. de 
12. Março 1794. 


1238. Companhias de Coronel , é Te. 
nente Coronel de Cavallaria. Forão-lhes 
nomeados dous Capitães para reger a 
sua economia e disciplina. Ds 1. Agosto 


1796. 


1239. —— dos Coroneis, Tenehtes 
Coroneis, e Majores d'Infantaria tem 
Capitães proprios, que as commandão , 
dispensados aquelles. D. 1. Agosto 1796. 


1240. Comipânhia de seguros Trans 
quillidade Reciproca, Seu estabelecimene 
to. Edit. 22. Fevereiro 1797. 


1241. —— Índemnidade. Seu estabes 
| Jecimento , e Condições 21. Agosto 1 804. 


1242. Companhias fixas forão manda- 
das criar duas para a guarnição dos pre- 
sidios da Beira. D. 31, Março 1797. 


| 1243. —— dos Regimentos de Caval. 
laria forão reduzidas a oito, como dºantes 
erão , e de cincoenta e tres cavallos, D. 
i. Janeiro 1800. 


1244. — de Cavallaria não podem 
commandar, e administrar ao mesmo 
tempo os Officiaes do Estado maior, D. 
1. Janeiro 1800. 


1245. —— não podem comandar 
os Coroneis, e Tenentes Coroneis. Jbid. 


1246. —— dºartilheiros cavalleiros fo- 
rão mandadas addicionar duas ao Re- 
gimento d'artilharia da Côrte, e como, 
D. 22. Fevereiro 1801. 





Forão accrescentadas com um cor- 


» 


co 


feeito, um selleiro, e dous ferradores, 
D. 23. Março 1801, 


1247. Companhia Real do Novo Es. 
tabelecimento das fiações das sedas, — 
Suas condições forão confirmadas pelo 
A, 6. Janeiro 1802. 


1248. — d'artifices foi criada umã 
fixa para o Arsenal, Seu plano, D. 7, 
Agosto 18034 


1249: Companhias de Veteranos. Plano 
de seu estabelecimento. D. 30. Dezem- 
bro 1806. , e Plann. 2. Janeiro, e 23, 
Fevereiro 1807. 


“Suá criação, é organização. Portar: 
t. Abril 1812. , que lhes mandou pagar 
6s soldos dos sues respectivos póstos, — 
Portar. 27. Abril 1812. , que mándou 
pagar pelo soldo da nova tarifa aos que 
perdêrão braço, ou perna, — D. 6. Julho 
1812. $. 3. , que declarou não terem ac- 
cesso a póstos alguns. 


Forão reorganizadas em todo o Reis 
no. Portar. 2. Outubro 1812. 


Novo soldo, que se lhes rnandou 
abonar. Portar, 30. Abril 1814. 


Providencias sobre os mutilados. 
Portar. 13. Setembro 1814. 


Foi declarado o soldo dos seus Com- 
mandantes e Majores. Portar, 3. Outu- 
bro 1814. 


1250. Companhia de veteranos de Bei- - 
rolas. Plano, e organização della. 23. Fe- 
vereiro 1807. 





rost. do ferro foi instaurada pa- 
ra o carreto do trigo, e pão para as par- 
tes de fóra das portas do Terreiro, Edite 
16. Maio 1811, 


1252. —— não se designa no despa- 
| Cho, proposta, ou assentamento da pra- 
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ça dos Officiaes subaltérnos , bastando 
nomear o Regimento. Portar. 28. Des 
zembro 1811. 


1253. Companhia para a navegação do 
Rió Douro , mineração , e fundição de 
ferro foi autorisada. A. 1. Setembro 
1807. 


1254. Compendios forão approvados pa- 
ra uso das aulas das Faculdades Juridicas 
da Universidade. Avis. 7. Maio 1805. 


1255. Compensação em credito á Real 
Fazenda foi admittida em um terço, 
Portt, 1 Setembro 1810., € 12, Noveme 
bro 1811. 


1256. Competencia do foro do litígio 
entre o Bispo do Porto , e o de Miranda, 
C€. R. 30. Setembro 1605. 


1257. Complites. Casos, em que forão 
premiados, D. 17. Agosto 17756. 


E perdoados , denunciando é pro- 
vando as culpas'dos socios. Li. 28. Agosto 
1767. $ 10: 


1258 Componenda das confrárias, ou 
oque ellas pagão pela licença, que os 
Provedores lhes-dão para pedir esmola , 
não tem lugar nas do Sacramento , e Mis 
sericordias. Provis. 9. Julho 1610% 


1259. Compra dó que um socio larga 
á sociedade. Della se paga sisa, uma vez 
que logo não se escreveu nos livros com- 
petentes com essa declaração. . Artt; 27. 
Setembro 1476. Cap. 4. Si-tg 


Sendo feita contra vontade dor ver 
-dedor, paga o comprador toda a sisa. 
api re Segel 2.0. 


Sendo condicional com pacto de 
retro nos bens de raiz deve sisa, e há 
Obrigação de: amanifestar-, -indaque mão 
se pague ao tempo esripulado. Caps go. 


Co 


1260. Compra da cousa, ou da acção 
della, como se regúla para determinar o 
direito, e obrigações do comprador , e 
vendedor. Ass. 3: Novembro 1769. 


1261. Comprar he obrigado qualquer 
homem rico os bens dos devedores da' 
Bulla da Cruzada com a diminuição da 
terça parte , quando na terra não há lanã 
gador, Regim. 10, Maio 1634. $. 19. 


1262. Comprebensão. Os casos compre. 
hendidos. na lei estão sujeitos á sua dispo= 
sição, aindaque ella o não especifique: 


Regim, 9. Maio 1654. Tit. 3: 8. 9: 


1263. Compromisso da Misericordia dé 
Lisboa foi confirmado por A. 19. Maio 
1618; 


O das piaisiêod ias do Réião tá 
mandádo fazer pelo da de Lisboa no que 
a ellas for applicavel. A. 18; Outubro 
1806. 6. Tá Ra 


.. 4 NV do sida .+ 

1264, === quando se faz, são citas 
dos todos os credores assim de menor , 

como de maior quantia, aindaque tenhão 

sentenças à seu favor: Ass. it. Janeirô 

1653. 


( Declaron-se, que bastava ser filas à 


| citação depois de a ú pompremiri: dista 


5: Dezembro 11770.).. ] 
O dos credores de ahi quantia / 
favoí do devedor: comimum, desobriga à 
este-de fazer cessão de bens. Ass: 5 De- 
zembro 1770. De ud 


Sendo feito pelos credores de maioé 
numero ,. obriga, a-todos.-.D, 4. - Abril 
+777 
EVido Ass ar Janeiro 1653.) 


A excepção do caso de rébate. À. 
e Mer 1780. ; e Ass. Ig. Eeyereito 


vid: D. 31. Maio, 1716) 


— Edo cad! Induçias; sem rebato 
Ass. 23. Julho 1811. | 
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1266. Compulsorias , qué pascão às Re- 
ações, não se lhes póde obstar. Aviss1 6. 
Maio 1797. É 


1266. Conceição de Nossa Senhora foi 
jurada Padroeira do Reino há Capélla 

eal tom O Feudo annuo de 209) féis. 
D. 24. Março 1646. : 


Em todas as cidades, e villas se 
mandou pôr á entrada em uma pedra a 
inscripção, que o diz. C. R. 30. Junho 
1654. 

(Vid. €. R. 25. Março 1646.) 


Mandou.se celebrar a sua festa com 
toda a pompa, C. R.12. Novembro 1717. 


1267. Concedido até certo tempo, pase 
sado elle, fica negado. A,21. Abril 1751. 
$ 10. 


| 1268. Concerto das devassas, que se re- 
mettem para a Relação, como se faz, Ass, 
26. Fevereiro 1734. , e Regim. 13. De- 
zembro 1751. $. 72 


1269. Concilio de Trento foi recebido , 

e publicada a Bulla, que o confirmou. — 

Os Ministros devem dar ajuda, e favor 

para sua observancia. A. 12. Setembro 
15640 

Não foi aceito peló que pertence ás 

Ordens Militares. Estat. da Ord. de Aviz 
Ti. Se Defin. Sd 


Sobre a sua introducção, e obsera 
vancia. Vid. L. 16. Junho 1668. , e D. 
3. Novembro 1776. 


1270. Concordar se devem , segundo 
Direito, os textos uns com outros, enten- 
dendo-se conforines emi suas disposições. 
C. L. 15. Dezembro 1774. 


1271. Concordatas entre a Sé Aposto 
lica, ea Côrté fórão mandadas observar 
nos casos da L. 28. Agosto 1767. $. 13., 
como se declarou pela C. L. 30. Abril 
1 76 8 dj Ea A 
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12%)2, Concordatas ajustadas pela maior 
parte dos credores dos falidos. Os repue 


| nantes são obrigados a estar por elas, 


Edir. 3. Junho 18or. 
(Vid. Resol. 23. Maio 1801.) 


1273. Coneubinatos. Foi prohibido tirar 
devassa delles, á excepção de serem as 
concubinas teudas, e” manteudas com 
público, e geral escandalo. Só os pros 
prios conjuges são partes legitimas para 
Os accusar. A. 26. Setembro 1769. 


1274. Concurso dos bens dos falidos, 
Entrão nelle os credores privilegiados de 
fretes, salarios, e soldadas. A. 13. No 
vembro 1756. $. 22. 


Menos as soldadas das equipagens 
dos navios mercantes , proprios dos vas. 
sallos Portuguezes, porque tem prefe. 
rencia, e são pagas precipuamente do 
monte maior. À. 10. Junho 1757. 


E quando há credores de dinheiro, 
ou rhateriaes, ou mão de obreiros, pre- 
ferem estes nos edificios , ou bemfeitos 
rias. A. 12. Maio 1758. $. 10. 


(Por €. L. 20. Funho 1774. se estabeles 
cérão as regras fixas da preferencia de ca 
daum dos credores em concurso com os cutros 
sobre os bens do devedor : e por À. 24» Jus 
lho 1793. 8. 1. se declarou , que não entrão 


| em rateio as dividas, que tem hypotbecaespes 


cial e legal , quaes são às moradas de casa!, 
coutras fazendas, para a compra, consiruts 
ção, ou reparação das quaes se concorreu com 
dinheiros, ou materiaes , porque estas se pagio 
precipuas do monte maior.) 


(Vid. A. 20. Junho 1774. $. 3.) 





127% de credores com a Fazem 
da Real como se regúla , e admiite 
execuções do Erario, C. L. 22. Dezem 
bro 1761. Tit.3.98. 14. € Pg. 

(Vid. AA. 24. Julho 1793., €1 
Maio 1758. $. 10., e C. Li 20. Jun 
1774» Se 38.) 





K 
1276. cui das Conezias da Unive 
sidade faz-se, dando os pretendentes 


(a19) 


co 
nome publicamente a elle perante o Rei- 
tor, fazendo o Secretario da Univetsi- 
dade 'o termo da apresentação , 
sina com o apresentado, ou seu bastante 
procurador , e he rubricado pelo mesmo 
Reitor. C. Re 15. Fevereiro 178% 


1277 « Condenações por descâmiáhos de 
direitos da mesma natureza não sé po- 
dem impôr , senão em uma repartição, 
aindaque para muitas se deva , e nesse 
caso tem lugar a prevenção. Artt. 27. 
ora À 1476. Cap. 3 





ns. para galés não podem ser 
por menos de dous annos , e porque, L, 
| + Detembro 1606. 





1279. 


lação mas causas , 


| ToB, $. 42. 


| ita) —— por culpas da Real Fa- 
enda, ou d'erros d'offício não sé per- 
ão sem consulta, C. R. 114 Outubro 


Aa 
Ph 














81. —— do ) izo da Coroa por 
bed iencia' Ene não Cumprimento das 

n a ás ue assiste O Pros 
» Com quantos votos se 
Ass, 28. ros 1624. 


FE) 


+ ivo di E Nigladi- de “Guaida 
| Der registar nos Armá- 
C. R. 19. Outubro 1627. 





psi ido a catitos. Modo 
us Fa dação: Retol. 16. 
des À. 19. Outubro 1641. 
ar “Ss renea :o 





dor 





que as- , 


a favor dos meirinhos , | 
calcaides, ou quaesquer officiaes não se | 
lhes entregão » sem se decidir a appel. 
em que ella se inter- | 
poem pela Justiça. A. 25. BRSERADTY | 
| doria das terras da Rainha applicão-se 


| desde jo tem 


co 


(Vids D. 6. Agosto 1669. , E. nó. Dex 
xembro 1733.se0 D. 11. Outubro 17,1. 
que confirmou toda esta Legislação ; deter- 
minando-se , que a copia delle fosse tambem 
Junta em todos os antos. — Por C. L. q. 
Dezembro 1775. 8.8. se declarou novamena 
te, que estas condenações comprebendem não 
só os casos expressos nã Orden. do Reinos 
porém ainda aqueltes, ém que us Julgadores 
costumão applicar metade para cativos.) 


1285. Condenações para o Fisco, e 
Camara Real nunca “se Pi Air para 
as despesas da Relação. D. 16. Julho 
1642 o 


1286. —— nos Feiros da Fazenda, 
são applicadas á despesa della,“ e 'não 
da Relação. DD. 12. “o + EG 
Dezembro 1719: 


1287, —= feitas no Juizo da Ouvi. 


ás despesas da Casa do. seu Despacho. 


| D. 18. “Agosto 1644 


( Mandon-se por D. 25, Aposto 1668., 


| a estas condenações fosstm applicadas às ás 


spesas do Conselho da mesina MRrA 


1288. => dos pm em casos crimes 


| como se reduzem ós votos dellas, em 
| qualquer . numero , que det dados os 
| juizes, Ass. 291 Abril o : 


1289. — = Eetoniarids impostas aos 


| contrabandistas dos diamaítes passão àos 
| herdeiros , como encar o real dao e em 
a A 


dem-se pedir até vinte 


npo data 


rig AP 


| Agosto rig NG na 





Co 


1291. Condenações para: hospital e 
cativos são promovidas pelos procuras 
dores respectivos nos casos do A. 17, 
Agosto 1761. $. 1. 


) 


12922 —— e taxas d'almotaçaria 
causão dano irreparavel ás vendedeiras , 
e vivandeiros , que são ordinariamente 
pessoas pobres e miseraveis. A. 21. Fe- 
vereiro 1765. 


1293. —. pecuniarias. Os delictos , 
a que ellas se impoem , são ordinaria- 
mente de menos gravidade e consides 
ração, Ass. 18. Agosto 1774» 


-— 1294. Condenado ninguem deve ser, 
sem primeiro ser ouvida ordinariamente. 
For. 19. Outubro 1587, Cap. 97., e L. 
5e Abril 1768. 6. 12. 


“1296. + ninguem' póde set, sem 
ser citado", e apregoado , c sem motivo 
Justo, e bem: examinado. A. ';. Janeiro 
1750. $. 1'7o NL cá S 


4º RR) a 
1296. “Condenados para as despesas 
da Relação .não, podem repetilas depois 
dc as pagar, aindaque por embargos 
sejão absolutos ; e estando depositadas , 
sim.: Ass, 28, Setembro 1751. 


' 
29 
A 4d! Da 


a 207 ei a pena ultima. 'Foi regu- 
lado o dia da sua execução. DD. 15. 
Março 1778., e 6. Dezembro 1801. 


(3 emu 7 


A Pa ido cid 4 A 
ae 198. Condestaveis Móres j Coridesta- 
veis simples, Condestaveis segundos das 
fortalezas de Lisboa, para qué postos 
passárão em o novo egimiento, d'arti= 
lheria, A. 9. Abril 1762.º "So 





ceroqrb emo asenobnog voces 

2 1299. — das fortalezas da provin-, 
cia do Min o, forão abolidos , substi= 
tuindo-se ' em 'seú lugar os Satgentos “das, 


Gompânhiiass, D) qe ARE (796 "A, 
“Ap mesírio dos presidia dá provin?! 
ciá“da Beira. D. 31. Março 1797. 


(220). 





- "1300. Condições dos arrendamentos . 
Reaes devem ser expressas, e nunca se . 


podem haver por declaradas. Regim. 17, 
Outubro 1516. Cap. 10. o 


Tambem não se podem admitir 
novas, sem licença do Soberano , que 
só as concede, não sendo em prejuizo do 
povo , e das mesmas rendas. Regim. 17. 
Outubro 1516. Capp. 10. € 93. , € À. 
21. Abril 1737. 


- Remette-se um, exemplar authen.. 
tico dellas ao Eraria, e para que. C. L. 
22. Dezembro 1761. Tite 23. $. 4. 


As relativas d'outras antecedentes 
forão prohibidas nos contratos Reaes, € 
declaradas nullas. C. L. 22. Dezembro 
1761. Tit. 2. $$. 26. e 27. 


“Igor. Condição, Aquelle , que pre. 
tende ter adquirido algum direito pelo 
seu implemento , deve provalo. Ass. 14. 


Junho 1740 


1302. — resolutiva não impede o 
effeito, da mercê, nem a. suspensiva, 
quando a mercê se acha já verificada. 
Ass. 25. Fevereiro 1745. 


1303. — mixta, e não potestativa 
não dá direito na mercê para a retro 


- tracção, Ass. 30. Julho 1748. 


(Vid, Ass. 12. Maio 1724. 


1304. —— com que he concedida a 


graça, deve-se verificar muito exactas 


mente. Ass. 22, Junho 1805. 


1305. Concgos Regrantes de S. Agastinha 
| não gozão do privilegio de pessoas mist- 
!raveis, C, Rg. Outubro 1612... 


todxda í 
4 


* 1036. Os Doutores Theologos desta 
| Congregação forão admittidos ás Osten- 
. tações da Universidade -de Coimbrá, às- 
. Sinando termo, ou de observarem cstrel- 
tamente clausurá, hão ndo nem aos 
; Préstitos ; nem a outro algum açto éa 


( 231) 


Co 
Universidade, ou de a obsetvarem com 
as quebras e modificações, com que 
cosiumão ;: indo à todos os actos, como 
as mais Ordens Religiosas, incorporadas 
pa-dita Universidade. Resol, 6. ;.e Pro 
vis, 8. Junho 1765. pes bt 


Conegos Regrantes de Santo Agosti- 
hho. Providencias para a organização 
das suas Constituições ; eleições, etc. E. 
R. 9. Dezembro 1768. 


Foi-lhes concedida licênça para | 
edificar propriedades, A. 14. Dezembro | 


1773: 5. de DE rt 8 


Has 


sos VeREl pe gl | 
Os bens delleés , dpplicados para a | 


fabrica, edifícios, Collegio, é biblios 
theca de Mafra , mandarão-se arrecadar 
no Erario, D. 26. Junho 1792. 


1307 Comegos de Lisbod, Mudança) 
que fizerão nos fórros das capas, e mur- 


ças, de que usavão na quaresma. C, R: | 


16. Novembro 1618, . 

1308. + pozão dos privilegios, 
honras, e isenções concedidas aos Bispos 
do Reino por Direito , uso, e costume : 
eno Paço, Tribunaes, e Côrtes do Rei- 
ho, ou outros Quaesquet actos 'clvís e 
seculares, seguem-se imediatamente 
dos Bispos, constituindo com elles um 
corpo. A. 24. Dezembro 1716, 


(Por D. 13. Janeiro 1717. se mandou 
qué na Mesa da Consciência devião usár dos 
mesmos privilegios : e por Avis, q. Dezenta 
bn 1723. foi declarado, que o devião pra» 
litar, concorrendo com os Condes.) 


1309. Conegos,'que abusão das licena 
[is cansa studit , perdem os bencficios, 
k deritro do tempo prefixo não se reco- 
herem. Avis. 22. Novembro 1799. | 


1310 — da Basilica tem o trata- 
mento de Senhoria. A. 15. Agosto 1805. 


1311. —= da Capella Real do Rio 
de Janeiro tem graduação de Monseriios 





co 


res, é estes são além da cotporação dos 
Conegos. C. R. 24. Agosto 1808. * - 


ad tem Senhoria, A. 2t. Dezembro 
1808. 


1312. Conezias da Umversidade, Pros 
videncias sobre o seu provimento. C, R. 
17. Julho a6xr. To 

Deroga o Avis: 6: Junho 16106: 


(Vid, Estat, Velh. Liv, 1, Tit. 18.) 
Forão applicadas da Sé de Leiria a 


dous Lentes ecclesiasticos de Mathe= 
fnatica. E. R. 20. Fevereiro .1773e 


Ninguém póde pretendelas sem estar 
ordenado in Sacris , Comô he expresso 


“has Bullas, que apropfiárão , e estabés 


lecêrão semelhantes beneficios para os 
padtados da mesma, Universidade, Cs 


; 


« 15: Fevereiro 1781, 


“ t313% Confessor do Principê. Quanto 
sé lhe mandou dar para suprimento dé 
suas necessidades religiosas, D. 22, Se= 
tembro 18024 


titã: Confirmação de Juídes hé um 
direito Real, e pede-se etm sinal de Se- 
nhorio, antes que'usem dos officios. Rea 


gim. 17. Outubro 1516. Caps 237. 


t3t8. > das Mertês Reaes pot 
Successão deve-se tirar em seis mezes, 
com pena de sé pagar o dobro: é não se 
requerendo em um anno, fica nulla a 
mercê, Regim. 7: Outubro 1516. Caps 
241.8. 80 ui a 

t316. Confirmações, Ao Esctivão dels 
las perterice privativamente lavrar per si, 
e seus escreventes as cartas de successão 
dos Donatarios. Ass. do Desembargs do 
Paç. 10. Dezembro 1614, 





1317. Geraes, Mandou-se PfOs 
ceder a ellas, C. Re 8. Junho1621, 


Mandarão-se fazer fio. Desembargo 
do Paço em dous dias de cada semana, 


56 


CO 


decedindo.se os negocios por tres votos, 
A. 18. Feverciro 1623. 


Confirmações Geraes. Foi permitido 
aos Donatarios usar de suas mercês pelas 
Confirmações passadas. LL. 24. Março 
1623., 8. Março 1641. , € 24+ Setembro 
zÓ55. - 1 ARE 


E forão sequestrados aquelles,. que 
as não requerêrão 'om tempo , ou não 
paro Carta por sucgessão no termo da 

rdenação. L. 20. Fevereiro 1638. 





1318. 
precedesse informação do respectivo Cor- 
regedor, ou Provedor da comarça sobre 
o estado da Doação, e de não hayer sen- 


tença, alteração, nem posse em, contra- | 


tio, A, 24. Setembro róç4. 


“* (Está mesma “Legislação havia já sido ; 


estabelecida pelo À, 22. Dezembro 1634.» 
emo qual tambem se determinava, que, sendo 
limitadas as Doações » se fizesse averbação 
disso na Torre do Towbo , e.nas Camaras do 
déstricto dellas.) O 


1319 —— Foi commettido o seu 
despacho ao Desembargo do Paço. Dias 
das Sessões, modo de proceder , etc. 
À. 25. Setembro 1655 





1320. Geraes. Sómente quando 
as há, he que as Communidades são 
obrigadas a confirmar os seus privile- 
gios. D. 1. Janeiro 1686. 


132t. Confirmação em fórma efficaz 
e específica, e não em fórma commum 
se deu á sentença de condenação dos rêos 
do sacrilego attentado commetido cóntra 
o Senhor D. José. A. 17. Janeiro 1759. 





1322. das Cartas de Doação por 
successão faz-se, exhibindo as ultimas 
Cartas originaes , e, passando-se Alva- 
rás em lugar de cartas, lavrão-se dellas 
Apostillas. A. 14. Outubro 1766.$. 1. - 


* Nãose legitimão,' nem ainda com 


Mandou-se, que a ellas ] 


í Ad ) 


co 


certidões da Torre do Tombo, Como se 
despachão. $$. 1. € qe. 


“Tudo o que a ellas pertence e á 
Doações -regias , “he privativo da Meu 
do: Desambargo do-Paço. A. 20. Setem: 
bro 1768, da; 


- 1323. Confirmação Geral passa-se pela 
Desembárgo do Paço dos aforamento 
dos terrenos feitos ás Camaras para edi. 
ficar casas. Provis. 19. Setembro, € 


d| Resol. 4. Agosto 1767. 


1324. Confirmações ordinarias da 


E! Doações. Nem. todos -os Donatarios, e 
H) privilégiados estão Sujeitos a ellas. C. L, 
E! 6. Maio 1769. 


( 


1325. »— Geraes, que ficárão in. 


É completas no Reinado do Senhor D.Joio 
À) 1V., mandarão-se continuar pela C, L. 6 
| Maio 1769. 

18 


Nomeação de Presidente, Deputa. 
dos, e Escrivão. — Modo de as fazer. 
— Tempo , por que durárão, eta À.b. 
Maio 1769. ES 


- 1326. Confirmação em fórma com 
mum, ainda expedida por Alvará, não 
sana as nullidades substanciaes do cons 
trato, C. 13. Março 1772. 


1327. — por successão. Deve re» 
querer Carta della no tempo competente 
o Administrador da Capelta, de que foi 
feita mercê em vidas, que faltão para 
verificar, ou para sempre a favor doi 
descendentes do primeiro acquirente. À 
23. Maio 1775. S. IO» : 

Não são obrigados a pedila os qu 
possuem Reguengos, sem a natureza di 
Coroa. A. q. Janeiro 1789. 


( Este A. foi revogado pelo outro 6. Mai 


do mesma anno, com o motivo de conter clau 
salas extraordinarias alheias do assumplo 


1328, —— não he necessaria, em quan 
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Co 


tose:poder verificára mercê em succes- 
sores ascendentes , ou: descendentes de 
Doação para sempre fóra da Lei Mental. 
D. 26. Janeiro 1792. 


1329. Confirmações das mercês em 
vidas, ou de juro e herdade devem-se 
pedir dentro de seis mezes depois da 
morte dos-pais na fórma' da: Ordena enação. 
D. 17: Novembro 18014 4.3. iva 


1330: Confirmação Regia. O .Foral 
não dispensa della , porque tem um dif- 
ferente objecto. Provis. 19. Dezembro 
s8oi., em virtude da Resol. 18. ou 
bro rBor. o 


t 


1331. Confiscações são feitas pelo Juiz 
do Fisco; e em sua falta por qualquer 
Corregedor, ou Juiz, e como se pro- 
cede, Regim. 10. Julho 1620. Capp. 2. 
+ 
; Dellas: forão isentós os Christãos 
Novos penitenciados pelo Santo Officio. 
À, 6. Fevereiro 1649. 


' Fazem-se nos bens dos hereges, 
apostatas, e Judeus, que forem condena- 
dos pela Inquisição. A. 2. Fevereiro 1657. 


E dos que occultão os Christãos 
Novos penitenciados pelo Santo Officio. 
A. 4. Agosto 1683. 


, 


São sempre inherentes ao crime de | 


Lesa Magestade. C.R. 21. Outubro 1757. 


1332. Confiscação he pena , e acom- 


panha sempre , e sómente a morte natu- ' 
€ he uma consequencia del- | 


ral, é civil : 
has; enão as havendo, não .há aquélla. 
E aindaque se ache imposta ipso jure., 
nunca o Fisco deve occupar.os bens, sem 
sc publicar a sentença condenatoria em 


pena capital. C. L. 15: Dezembro 17774» 


1333. Confissão .nas causas crimes au- 


gmenta as provas dos delictos para sobre , 
elles recahir necessariamente à sentença, 


condenatoria com todas as penas, que 


às leis-impoem aos crimes, de que se 








Co 


fazem réós: devendo por isso ser-cona 
siderada muito differentemente da cone 
fissão em causas civeis A. 13. Novermie 
bro 1773. ao d 


A de-divida sendo pura e feita em 
tempo legítimo .sómente he admittida 
para livrar do pagamento da Dizima. 
A. 24. Março 1792. 


- p MBAs AGO — 4,85 

1334» Conflictos de jurisdicção, prevens 
ções de processos , e todas-As mais cont 
troversias semelhantes só servem de ani. 
mar, e fomentar os idelictos, A au be 
tubro Egg: E eo Rr] 7 | 
, to E , Pad « 3 e) .s 

1338. Confraria do Espirito Santo do 
Porto mandou-se continuar na Igreja de 
S. Domingos. ' Ass. 9. Dezembro . 1621. 


Sacer =D AN DE A pg 
- 1336. Confrárias das Igrejas da Ordera 
d” Aviz: não podem. ser visitadas, pelos 
Ordinarios, nem por seus visitadores, 
Estat. Tic. s ar aa 


MIX a SÊ 

I 337. | Confraria “da mulher adultera 

do Evangelho, instituída no Mosteiro. de 

Odivellas, foi prohibida. C..R. 7. Feve- 
reiro 1645. 


“1338.Confrarias Leigas. Procediménto 

contra ôs Visitadores, que lhes tomão 
contas. Próviss. 5. Fevereiro 1693., é 
20. Janeiro 1740 


] 


1339» “Cântiaria do  Eipírito Santo dá 
Pedreira foi extincta, D. 30. Setetnbiró 


1756 


1340. Confrarias” dá Companhia de 
Jesus.: Todos os que havião entrado nel- 
las, forão obrigados a denunciar-se;, € 
com que penas. L. 28. Agosto 1767. $.3. 


1341. — chamádas, ecclesiasticas, 
ou leigas. Mandou-se proceder a sé. 
questro nos bens, que ellas pósstião seng 
licença regia ;e somo. epi 2% frgónio, 


1769. 


Co 


1342. Confrarias da Doutrina e Boa. 
Morte. Providencias para a arrecadação 
de suas joias e bens. D. 10. Outubro 
1769 RD 


Os Irmãos dellas forão recébidos Ir- 
mãos da Misericordia. D. 10. Outubro 
“1769. * E bo aáia dad ar 


1343. — do Santissimo, Providen- 
ciás sobre a arrecadação dos seus bens. 
Provis. 13. Fevereiro 1770. 


- - Podem possuir bene immoveis , Ca- 
pellas , e Juros Reaes, e não;estão sujei- 
tas a denuncias. D. 3., e À. 20. Julho 
1793. 


19440" coco: Modo de proceder ao 
sequestro dos bens, que ellas possuem. 
Como isto se entende. Os Irmãos dellas 
não podem comprar os bens; que lhes 

ertencem: -Proviss. 26. Janeiro, e 6 
Março 1771. ass ) 

Para poderem pedir fóra das Igrejas, 
pedem licença cada anno ao Provedor 


iMór dos Cativos ; á excepção. das do 


“Sacramento , e Misericordia. -Provis. 9 
Julho róro. ) 





nor 1345. : a A ” , . 
As suas rendas forão doadas á Miseri- 


cordia. A. 31. Janeiro 1775. 





1346. 
todas..as que não mostrarem ser funda- 
- das pelos Bispos, aindaque lhes dessem 
contas. Provis. 6. Junho 1785. 


“1347. —s do Brazil, e Ilhas, Pro- 
“ videncias sobre as contas dellas. Provis, 
3. Fevereiro 1801. 


1348. Congregação do Oratorio póde 
aceitar esmolas: de Capellas em Juros 
Reaes , obtendo licença para os Padrões,” 
D, 14. Junho 1697. 

W(Vid. AA. 34. Janeiro 1775 $. 3.5 
e 20. Julho 1793.) e 


de S. Roque de Lisboa. | 





são da jurisdicção Réal j 
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- Providencias sobre o regulamento 


das .suas casas. D.26+ Setembro. 1792. 


1349. Congregações regulares não po. 
dem receber dinheiro a juro, senão com 


a cautela, com que o dá a Misericordia 


de Lisboa. A. 6. Julho 1776... 


-. As que se: ajustárão com o Erario 
sobre a Decima e Contribuições, ficário 
isentas de exames , e de outras diligen- 
cias nos seus cartorios. D. 4. Novembro 
1798. ;'e.Portt, 10. Abril, e 12, De. 
zembro 1811. 

aa Rs q ' 
 “'Foi declarada toda esta Legislação 
sobre o modo de calcular os rendimentos 
annuaes dos seus bens. E ao Chefe do 
Erario he que pertence deferir-lhes sobre 
todos estes objectos. Portar. 3., Abril 
1813. $. 5. 


13 gos Congregação Cameraria da Ba 
silica de'Santa Maria foi: mandadã unir. 
C. R. 31. Maio 1792.. 


1351. Congrua dosparochos das Igre- 
jas do sertão d'Angola he de $0q) reis, 
* como se regúla. D. 20. Novembro 176h 


+ As congruás offertas , segundo 0 
costume das Dioçeses, em . pagamento 
dos suffragios feitos. pelos defuntos de- 
vem-se aos parochos, sendo racionaveis, 
e conformes ás disposições de Direito; 
e -os herdeiros são obrigados à ella, 
segundo as mesmas disposições. L. 25 
Junho 1766. $%. 5. eg. 


( Aindaque tndos os $$. desta lei, exte. 
ptuando o 10. , fossem suspensos pelo D, 17: 
Julho 1778. , deve-se entender , que essa 


suspensão só abrange as disposições, qu 


regulavão os testamentos , e outros objectos, 
que fizerão a cansa final da mesma le, 
e.não.estas., que incidentemente se tocário, 
e que se confornão com principios e regras 
geralmente seguidas ; e que neste caso forão 
privativamente sustentadas no D. 30. Jults 


1790.) 


1 3 42 Congruas dos : beneficiados do 
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Funchal, que não residem , accrescem 
pataa Coroa, A. 15. Janeiro 1784. $. 9. 


1353 Congruas dos parochos, cone- 
os, é beneficiados do Brazil e Ilhas. Foi 
prohibido pagalas aos ausentes sem li- 
.cença regia. C, 18. Novembro 1796. 


1354-—— dos Encommendados das 
Jgrejas das Tres Ordens, não chegando 
a ametade a 1004) reis, da-se-lhes toda, 
Resol. 26. Feverciro 1793. 


1355. Conbecenças a favor do Hospital 
Real dos Expostos de Lisboa forão au- 
gmentadas. C, R. 31. Janeiro 1775. 


- 1356. Combecimentos dos Depositos da 
Junta são feitos pelos Escrivães da Côrte 
e Cidade por distribuição. A. 4. Maio 


1757» 


1357. — dºentrada de dinheiro no 
cofre dos Orfaôs ha de juntar ao inven- 
tario O tutor , arrematante, ou qualquer 
outro, que lho dever, porque aliás não 
fia desobrigado. A. 21. Junho 1759. 





1358. que no Erario se passão 
ás partes , quaes são. C. L. 22. Dezem- 
bro 1761. Tit. 14. S. 3. 


' 1359. Conhecimento de causa he in- 
dispensavel em um recto procedimento, 
A, 2. Maio 17768. 

(Vid. L. 24. Outubro 1764. $. 6.) 


1360. Conhecimentos mandarão-se dar 
aos Donatarios e privilegiados, que entre- 
gavão papeis na Junta das Confirmações 
Geraes , indo nelles declarada a substan- 
cia de cadauma das ditas Doações, Car- 
o ou Provisões, que ficão. C.L.6.Maio 
1; 9 


1367. Conjecturas não bastão para pro- 
Yar o vinculo dos bens de Morgado. C. 
L. 3. Agosto 17770. $. 4. 
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1362. Conjuração formada contra o 
Senhor Rei D. José. Providencias extra= 
ordinarias , que se derão, e premios, que 
se promettêrão para o seu descobrimen- 
to, D. 9. Dezembro 1758. 





1363. contra o Principe Supres 
mo. O silencio e taciturnidade dos que, 
encobrem os réos della tem a mesma 
pena , que o crime em si; de sorte, que 
nem os filhos são relevados , encobrindo 
os pais, nem estes os filhos. D. 9. De- 
zembro 175% 


1364.Conluio dos rendeiros da Fazenda 
Real como se próva , e se evita. Regim. 


17. Outubro 1516. Cap. 162. 


Nas rendas Reaes bastão duas teste= 
munhas singulares para se haver por pros 
vado. A. 10. Janeiro 1678. 

(Vid. A. 30. Outubro 1649.) 


Havendo-o, removem-se as rendas, 
sem as partes serem ouvidas. D.3. Agosto 
1705. (Vid. D. 19. Abril 1692.) 


1365. Conselbeiros de Conselho Ultrama- 
rino podem usar dos Regimentos, usos, 
e estilos da Mesa da Consciencia, e De- 
sembargo do Paço. A, 2. Janeiro 1606 


Seus privilegios, ordenados , etc. 
Regim. 14. Julho 1642. $. 14. e seg. 

Tem o titulo do Conselho. D. 29e 
Abril 1793. 


1366. Conselheiros Lettrados do Con=: 
selho da Fazenda. Propinas, que se lhes 
mandárão dar nas rendas de pão pelo 
despacho dos feitos. A. 26. Novembro 
1611. 


1367. — não podem dar voto nos 
feiros de seus parentes. CC. RR. 7. 
Setembro 1627. , e 9. Novembro 1629 


1368. —— da Fazenda vencem 400% 
reis dordenado e propinas ordinarias , 
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€ extraordinarias, e por onde. — São 
differentes dos Védores. D. 11. Dezem- 
bro 1750. 


1369. Conselheiros dº Estado, Mandou- 
se-lhes fazer pelos Officiaes d'infanteria 
as continencias devidas. D. 18. Dezem- 
bro 1649. 


Preferem em todos os Tribunaes 
e lugares aos que o não são. D. 9. Ou- 
tubro 1691. 


Os tres Secretarios d'Estado são 
Conselheiros natos. — Numero delles, 
que se augmentou. A. 4. Julho 1796. 


Um dos seus filhos , assentando 
praça, entra a servir logo no posto de 
Capitão. D. 24. Junho 1806, 


1370. Conselheiros e Secretario de Guer- 
ra gozão do privilegio de Desembarga- 
dores. D. 13. Agosto 1654. 


1371. — que tem titulo precedem 
nos Conselhos de Guerra aos que o não 
tem. D. 10. Janeiro 1706. 


Tem sempre Patente de Mestres de 
Campo Genezaes. L. 29. Janeiro 1739. 


E gozão nos Tribunaes de prece- 
dencia aos que o não tem. A. 20. No- 
vembro 1786. 


1372. — tem annexo o soldo da 
sua patente. D. 19. Novembro 1790. 


1373. Conselheiros do Almirantado 
tem titulo do Conselho, tendo Patente 
de Chefe d"Esquaádra , ou d'áhi para ci- 
ma. AA, 6. e 30. Agosto 1795. 





1374 Quem são, quem os no- 
mea , suas obrigações, etc. À. 26. Ou- 
tubro 1796. Tit. 5. 


e 1375. Concelhos. O Escrivão da Camas 
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ra deve carregar no livro delles todos q 
rendimentos de foros, censos , dinheiro, 
pitanças , penas , coimas , ou quaesquer 
outras cousas. A. 17. Novembro 1571, 


1376. Concelhos não dão contas aos 
Juizes de Fóra, servindo de Provedores, 
nem aos seus syndicantes. A.-29. De. 
zembro 1481. 


Não podem dispor dos seus bens 
sem licença regia. A. 2. Dezembro 1626. 


Não podem arrendar as suas rendas 
com dinheiros adiantados. A. 1, Outus 
bro 1669. 


Os seus bens estão sujeitos ao dos 
minio Real. D. 20. Maio 1734. 


E não podem vender-se, nem pe- 
nhorar-se, ou hypothecar-se, estando 
consignados a dividas mais antigas, D. 
11. Junho 1734. 


1377. — pagão aos Escrivães da 
Camara do Desembargo do Paço as or« 
dinarias executivamente ; e não se lhes 
approvão as contas pelos Provedores, 
sem elles as mostrarem satisfeitas. A. 4. 
Fevereiro 1755. $. 13. 


1378. —— As terras pertencentes à 
elles nenhum Official da Camara, ou 
da Justiça póde arrendar , ou emprazar. 
A. 23. Julho 1766. $. 1. 


(Vid. o A. 6. Dezembro 1603., pel 
qual se mandava , que os Provedores, achar 
do o contrario, procedão a arrendamento em 
seis dias , prendendo o Vereador , ou pesa 
da governança , que traz a terra. ) 


1379. tem livros de receita, € 
despesa dos seus rendimentos, e gastos, 
e como são feitos. A. 23. Julho 1766.8.4: 





Contribuição, que pagão para a Ar- 
ca dos Medicos , e como se faz a arreca= 
dação della, A. 20. Agosto 1774. $.3- 


1380, — pagão duas Terças em lu- 
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gar de uma para a Contribuição extra- 
ordinaria de defeza, Portar. 2. Agosto 
1810. $. 7. 


1381. Conselho da Fazenda, A elle toca 
o conhecimento de todas as causas , que 
pertencem á Fazenda Real, e della de- 
pendem por qualquer via, postoque as 
demandas sejão entre partes, e a Fazen- 
da esteja paga. Regim. 17. Outubro 1516. 
Cap. 23. $. 2. 


1982. seu Regulamento. Dias de 
suas sessões, votos, economia , etc. Re- 
gim. 20. Novembro 1591. 





A elle pertence tudo o que se trata- 
va nos Tribunaes da India, Africa, e 
Contos. — He Presidente delle um Ve- 
dor, que unicamente se ficou conservan- 
do dos antigos , que havia. Regim. 20. 
Novembro 1591. 


Mandarão-se despachar nelle todos 
os feitos da Fazenda Real, que até ahi 
se despachavão na Casa da Supplicação. 
C. R. 27. Janeiro 1608., AA. 4. Janeiro 
1608., 29. Julho 1611., e 6. Agosto 1646. 


Ao despacho dos feitos, que correm 
nelle , assistem os Conselheiros Lettrados. 
AA. 29. Julho 1611., e 6. Agosto 1646. 


1383. —— não póde despachar os 
feitos crimes de qualidade, em que tenha 
lugar a pena de morte. C. R. 6. Outus 
bro 1615. 


Conhece das causas crimes , em que 
he parte o Procurador da Fazenda. C. R. 
16. Dezembro 161 6. 


Foi-lhe permittido expedir Alvarás 
assinados pelos Vedores nos negocios de 
sua competencia , valendo por quatro 
mezes. C. R. 6. Setembro 1616. Cap. 3. 





1384 Não he decente , que te- 
nha Auditorio ; e por isso todas as cau- 
sas, que a elle vão , se devem julgar no 
Juizo dos Feitos. D. 29. Fevereiro 1644. 


Os Ministros subordinados a elle 
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são obrigados a ir lá, quando os chimão, 
e tomão assento, mas nunca no banco 
dos Conselheiros. Ass. do dito Conselbo 
10, Julho 1646. 


Despachão-se nelle todos os feitos, - 
em que for parte o Procurador da Fa- 
zenda. D. 19. Outubro 1646. 


Conhece das appellações e aggra- 
vos , que sáem das Contadorias dos Me- 
strados nos objectos da Fazenda. D. 21. 
Junho 1649. 


E das renovações dos prasos tocan= 
tes ás Ordens. Jhid. 


E das acções dos filhos da folha con+ 
tra os Almoxarifes. D. 12. Março 1665. 


1385. Conselho da Fazenda conhece 
em ultima instancia das causas dos cul. 
pados em vender vinho atavernado con= 
tra a forma do Regulamento. A. 23. 
Dezembro 1715. 





1386. Ordenados, emolumens 
tos , e ajudas do custo do seu Presidente, 
Deputados, e Officiaes. A. 29, Dezem- 
bro 1753. Cap. 1. 


Conhece em uma instancia das caus 
sas, e dependencias de rendas dos bens 
da Coroa de qualquer natureza, que se= 
jão. C. L. 22. Dezembro 1761. Tit.1. 
$. 1. 


Tem jurisdicção contenciosa e vos 
luntaria, quando despacha. $6. 2. € Se 


1387. —— deve sobrestar em qual- 
quer negocio, quando o Procurador da 
Fazenda, ou qualquer Ministro pede 
consulta. D. 17. Janeiro 1766. 


O da Bahia, e o emprego de Pro 
vedor Mór da Fazenda forão extinctos, 
criando-se armazens, Intendentes, etc. 
A. 3. Março 1770. . 


Nomeação do seu Presidente com o 
mesmo ordenado do Presidente do Deu 
sembargo do Paço, D. 29. Agosto 17770. 
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Para elle passou a administração dos 
bens confiscados aos réos do sacrilego 
attentado comettido contra o Senhor Rei 
D. José, e a dos Jesuitas. Avis. 16. 
Março. 1776. 


1388. Conselho da Fazenda foi unido 
ao Erario Regio, e he presidido pelo Pre- 
sidente deste. A. 17. Dezembro 1'790. 


Pertence-lhe exclusivamente passar 
os provimentos dos officios das Ilhas dos 
Açores. Resol. 30. Maio 1796. 


1389. —— A elle pertence executi- 
vamente o conhecimento de todas as 
causas, em que a Fazenda Real tem in- 
teresses A. 20. Maio 1802., Resol. 7. 
Setembro , e Edit, 8. Outubro 1805. 

“o (Vid. AA. 4. Janeiro 1608., e 8. 
Abril 1646.) 


1390, —— e Executoria da Real Fa- 
zenda tem quanto ao subsidio da Deci- 
ma a mesma jurisdicção, que exercita 
tias mais Imposições Reaes, indo para 
elle immediatamente os recursos das pri- 
meiras instancias na Côrte e termo; e 
nas comarcas, depois: de se conhecer 
delles na Junta da cabeça della. Resol. 2. 
“Junho, e Edit. 6. Setembro 1805. 


- | E compete-lhe a inspecção da Real 
ni nas Ilhas. À. 14. Janeiro 1807. 
e 6 


= 139t. ——= do Rio de Janeiro, seu 
estabelecimento, A. 28. Junho 1808. 
Tit. 6. | 


1392. Conselho dº Estado aonde se ajun- 
ta: quantas horas dura: modo de seu 
despacho. Regim. 8. Setembro 1569. e 
D. 31. Março 1645. 


1393. Conselho (titulo). Moradias, que 
vencem os que se tomão por do Conse- 
selho. Regim. 3. Janeiro 15972. Cap» 20. 


— 1394. —— (Os que O tem, gozão do | 
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tratamento de Senhoria. A. 15. Janeiro 
1759 Se 3. 


| 1395. Conselho. As pessoas, que tem 

| € gozão deste titulo, precedem nos Tri. 

| bunaes Regios , e Juntas áquelles, que o 
não tem. À. 20. Novembro 1786. 


1396. — Carta delle tem os dous 
Vereadores mais antigos do Senado. D. 
24. Junho 1796. 


E os Conselheiros do Conselho do 
Almirantado, sendo chefes d” Esquadra. 
A. 30. Agosto 1795. 


E o Juiz Relator do mesmo Con- 
selho. A. 31. Janeiro 1797. 


E os dous Ministros da Mesa da 
Consciencia. Avis. 6., e D. 3. Fevereiro 
IgoI. 


1397. Conselho e Estado da Casa da 
Rainha foi confirmado, e os seus Minie 
stros tem a jurisdicção de Desembarga 
dores do Paço, e Conselheiros da Fazen- 
da nas terras doadas ao Estado. A, IL. 
Março 1786. 


1398. Couselho da India e Dominios Ul. 
tramarinos. Seu Regimento. 25. Julho 
1604. 


Declaração de sua jurisdicção. À. 
2. Janeiro 1606. 


1399. Conselho de Guerra ( Tribunal) 
foi criado com dez Conselheiros, e um 
Secretario, D. 11. Dezembro 1640. 





1400. Sua organização, lugar 
das suas sessões; em que dias se junta; 
por que ordem se assentão os Conselhei- 
ros. — Decide tudo por votos. — São 
membros delle os Conselheiros d”Esta- 
do, — Ordem, e precedencia, com que se 
tratão os negocios. — Como são recebi- 
das as pessoas, que vão a elle. Regim. 
22, Dezembro 1643. $. I. até ro. 
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Quaes são os objectos da sua compe- 
tencia e jurisdicção. Há nelle sempre um 
Ministro para servir de Assessor. E mais 
dous Lettrados com este para assistir á 
decisão dos crimes graves. $. 11, até 22. 


1401. Conselho de Guerra ( Tribunal). 
Mandou-se fazer cada semana nas se- 
gundas, quartas, e sextas feiras. D. 7. 
Agosto 1724. 


Não póde mandar prender as Ca- 
maras sem especial Resolução régia. 
Provis. 13. Março 1727. 


1402. Conselhos de Guerra (Regimen= 
taes). Nas Praças fazem-se em casa dos 
Governadores, e os Auditores particula- 
res são obrigados a ir lá sentencialos, 
Off. 18. Setembro 1743. 


1403. — Qual he o lugar, que.nel- 
les devem ter os Officiaes militares, Re- 
sol, 13. Julho 1752. 


1404. —— Os seus Juizes só tem ar- 
bitrio nas provas , e não em alterarem as 
penas, ou disposições do Artigo de Guer- 
Ta, que devem copiar nas sentenças lit- 
teralmente. A. 15. Julho 1763. 


Sua jurisdicção he exclusiva e pri- 
vativa de qualquer outra, por mais pri- 
vilegiada que seja. A. 21. Outubro 
1763. 4. 2. 


Quando os culpados tem habito de 
qualquer” das tres Ordens Militares, en 
trevêm nelles um numero de Cavalleiros 
igual ao dos Officiaes de patente, dé que 
se compoem. $. 4. 


Os Auditores votão nelles em a 
classe dos Officiaes , occupando o lugar 
de Capitães mais modernos. E como se 
procede no caso de ser necessario des- 
empatar, e no impedimento do Audi- 
tor, A. 18. Fevereiro 1764. 


1404. — principião pelo corpo de 
delicto, e qual he a fórma delle. A. 4. 
Setembro 1764. $. 2. 
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Segue-se logo a nomeação , .e cone 
vocação das testemunhas, cujos ditos são 
escritos pelos Auditores. $. 4. 


Perguntão-se os réos, e segue-se a 
sentença, na qual. não há arbitrio para 
a imposição das penas. Seu formulario, 
$$. 5. 6. e 7 

(Vid. Resol. 17. Janeiro 1768.) 


1406. Conselhos de Guerra (Regimene 
taes). Todos são escritos, ou averbados 
no livro mestre dos Regimentos, e como. 
A. 9. Julho 1763. $. 7. 


(Vid. 414. Abril 1780. $.1., que mana 
da declarar as sentenças em substancia, e 
não por extenso.) 


| São feitos em tempo de guerra, 
como mandão as Ordenanças, que lhes 
são relativas; mas em tempo de páz he 
permittido aos réos nomear um Advo- 
gado para os aconselhar, e dirigir nos in- 
terrogatorios , e allegar a sua defeza. E 
nos crimes capitáes podem embargar 
uma vez sómente, concedendo-se-lhes 
para isso quatro dias: D.g.Outubro 17778. 


1407. —— conhecem das resisten- 
cias feitas por paisanos aos Officiaes das 
Ordenanças em acto das suas respecti- 
vas diligencias, ou que por qualquer 
fórma as embaraçarem nas prisões, e 
conducções das recrutas, ou por outro 
qualquer objecto, porque em todos e 
cadaum destes casos serão julgados em 
fórma militar. A. 20. Dezembro 1784. 


(Ordenou-se por À, 10. Agosto 1790., 
que esta providencia abranja , e se extenda 
aos casos de resistencia feita aos Officiaes , 
Ofiiciaes inferiores , e soldados da tropa em 
acto das suas respectivas diligencias , sendo 
para ellas munidos com ordens dos seus su= 
periores por escrito, as quaes deverão apre- 
sentar. -— Por Avis. 2, Dezembro 1816. 
declarou-se , que a disposição do referido À. 
20. Dezembro 1784. be só comprebensiva 
das diligencias militares proprias do ofheio 
das Ordenanças , pois assim como os milita- 
res só perdião o privilegio de seu foro , quan= 
do resistião às JFustiças em materias , ou 
consas proprias do seu officio, assim não dee 
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vião os paisanos ficar privados do seu foro 
civil criminal, quando resistião ás Ordenan. 
ças em objectos, que lhes não erão proprios , 
conso prender facinsrosos , ou outras diligen- 
cias, em que entrão como anxiliadores ; à ex= 
cepção de irem prender um paisano, que não 
quizesse obedecer ás ordens do seu chefe; 
e outros casos semilbantes, etc. ) 


1408. Conselhos de Guerra ( Regi- 
mentaes). Fazem-se nos Regimentos de 
Milícias, em tudo conformes aos de 
Tropas regulares. Ord. 27. Abril 1800. 


São feitos pelo Juiz de Fóra da Ca- 
pital do regimento, ou das villas e ci- 
dades mais proximas , nomeando o Ges 
neral para vogaes os Officiaes de Milie 
cias,ou Tropa de linha, que lhe parecer. 
Regulam. 20. Dezembro 1808. Cap. 3. 
6. 1. : 


1409. Conselho de Guerra. A ellc estão 
sujeitas as Ordenanças, seu Auditor, Vo- 
gaes , etc. Portar. 30. Junho r810. 


E os bagageiros dos Exercitos allia- 
dos, que desertão, e como se faz. Portar. 
13. Fevereiro 1812. 


1410. Conselhos de Guerra do Exerci- 
to Britannico. Nelles se mandárão obsere 
var as mesmas politicas e civilidades , 
que nos dos Nacionaes. Portar, 9, Mar- 
ço 1813. 


T4t1. Conselhos de Guerra da Repartição 
da Marinha são feitos na conformidade 
do Regulamento para as Tropas de terra 
na parte, que lhes for applicavel. D. 15. 
Novembro 1783. 


T412. — para examinar a conduta 
dos Officiaes de Marinha, que tiverem 
merecido a censura das leis , he nomea- 
“ do pelo Conselho do Almirantado, pre- 
cedendo consulta, C. L. 26. Outubro 
1796. Tit. 1.$.6., e A. 26. Outubro 
1796. Tit. 3. 6.7. 


(Vid. D.15. Novembro 1783.e À. 26. | 


Abril 1800.) 
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1413. Conselhos de Guerra da Repar- 
tição da Marinha fazem-se, como aos 
Officiaes , que delinquem contra os Re. 
gimentos militares dºinfantaria e caval. 
laria, A, 26. Abril 1800. 


Remettem-se depois de sentencia. 
dos ao Inspector Commandante da Bri. - 
gada Real para serem registados, e co- 
mo. Portar. 10. Setembro 1804. 


1414. — Os réos, que. se acharem 
póstos nelles, podem contraditar as teste. 
munhas , requerer , que se reperguntem, 
que sejão acareadas , etc, À. 17. Fevereis 
ro 1815 


1415. Conselho Ultramarino. Seu Regu= 
lamento, numero de Membros , dias, em 
que se junta, e ordem, por que se assen. 
tão os Conselheiros. Regim. 14. Julho 
1642. $$. 1.2. € 3. 


Por que modo se despachão nelle 
os negocios: quaes são os da sua com- 
petencia, $. 4. e seg. 


Sua criação, e nomeação dos pri- 
meiros Conselheiros. D. 14. Julho 1643. 


Sua jurisdicção e competencia. A. 
22. Dezembro 1643. 


1416. —— Ordenados, e emolumen- 
tos do seu Presidente, e Officiaes. A, 
23. Março 1754. 


Tem a mesma jurisdicção contens 
ciosa do Conselho da Fazenda nas ren- 
das do Ultramar. A. 16. Junho 1763. 





1417. A sua jurisdicção ne Rio 
de Janeiro foi unida ao Desembargo do 
Paço com a da Mesa da Consciencia e 
Ordens. A. 22. Abril 1808. $. 1. 


1418. Conselho de Fustiça, Mandou-se, 
que o houvesse , ao menos uma vez cada 
semana. D. 14. Junho 1730. 


1419. — Sua criação. Em que dias 


(231) 


CO 


se junta, e de quantos membros consta. 
D. 20. Agosto 1777. 


Não condena á morte sem o voto 
de oito juizes. D, 20. Agosto 1777. 


Mandou-se, que fossem sómente seis ; 
tres togados , e tres Conselheiros de 
Guerra , ou quatro togados , e dous Con- 
selheiros , no caso de empate. Em crimes 
ordinarios convoca-se um setimo Juiz 
togado , e nos crimes capitáes dous. De 
13. Agosto 1790. 


(Por D. 13. Novembro 1790. se decla- 
104 , que nos crimes ordinarios bastavão qua- 
tra Juizes, dous togados , e dous conselheiros : 
e que nos crimes capitães ba de haver tres tos 
gados ,e tres conselheiros , ou quatro togados, 
e dous conselheiros. E como se procede no caso 
dempate.) 


1420. Conselho de Justiça tem todo 
oarbitrio e faculdade para confirmar, e 
revogar as sentenças do Conselho de 
Guerra minorando , ou augmentando as 
penas do Regimento conforme as cir- 
cunstancias. D, 13. Novembro 1790. 


Passa as cartas de seguro aos solda- 
dos nos crimes civis, em os casos, que as 
passão os Tribunaes. A. 14. Outubro 1791. 


1421. Conselhos de Justiça, que se 
mandárão criar no Estado do Brazil por 
C. R. 29. Novembro 1806. , forão aboli- 
dos. A. 1. Abril 1808. $. 7. 


1422. Conselho Geral do Santo Officio tem 
o tratamento de Magestade , e os Depu- 
tados delle o titulo, e carta de conselho , 
e immediatos á Real Pessoa. A. 20. Maio, 
e €. L. 12, Junho 1769. 


1423. Conselho do Almirantado. Sua cria- 
ção, D. 25. Abril 1795. Foi elevado a 
Tribunal. A. 20. Junho 1795., C. Le 26. 
Outubro 1796. Tite 1. $. 8 . 


1424 Seu Regimento, poder , e 
jurisdicção; e he Tribunal Regio. Re- 
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gim. e €. L. 26. Outubro 1796. Tit. 1. 
$. 8. 


1424. Conselho do Almirantado deci- 
de em ultima instancia juntamente com 
os Ministros Adjuntos da validade das 
presas feitas por embarcações de guerra , 
ou Armadores Portuguezes. A. 7. De- 
zembro 1796. 


Nomea e cria os Patrões móres no 
Ultramar. D. 22. Março 1797. 


Das suas Sentenças não se conce- 
dem Revistas ordinarias. D. 5. Novem= 


bro 1799. 


Providencias sobre a serventia do 
officio do Secretario delle. Resol. 25. 
Novembro 1797. 


Emolumentos dos seus Officiaes, A. 
31. Julho 1798. , D. 25. Fevereiro 1807. 


Foi autorisado para perdoar o cri- 
me de deserção simples, Resol. 5. e Edit. 
I4. Agosto 1801. 


1426. — póde perdoar aos: deser= 
tores da Brigada , que não tiverem Cris 


| mes aggravantes. D. 14. Agosto I80I. 


Nelle se decidem summariamente 
as controversias sobre presas, D. 19. Ja- 


' neiro 1803. 


( Declarou-se , que o Major General da 
Armada Real daria o santo em lugar do Pre 


| sidente do Conselho, D. 16. Outubro 1807.) 


1427. Conselho de Disciplina como se 
faz nos Regimentos para castigar as fal- 
tas dos militares. Ord. 9. Abril 1805. 
Tit. 30 arte 2. 


1428. Conselho Supremo Militar. Sua 
criação no Brazil ; sua jurisdicção , dias 
de sessão, etc. A. 1. Abril 1808. 


Julga as causas maritimas , que se 
suscitão entre os vassallos dos differen- 
tes Estados. A. 6. Novembro 1810. 
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1429. Conselho dº Administração há em 
cada Regimento no Rio de Janeiro para 
a economia do fardamento. A: 12. Mar- 
ço 1810. 


1430. Consentimento dos pais, mãis, 
tutores , e curadores , como se supre para 
o casamento dos filhos, pedindo-o ào 
Desembargo do Paço, Corregedor , ou 
Provedor da comarca. LL. 23. Novem- 
bro 1616., 29. Novembro 1775., e C. 
L. 6. Outubro 1784. $. 4. 


1431. —— presta-se á sentença por 
actos positivos, ordenados para a sua 
execução , como tirando-a do processo , 
etc. Àss, 10. Junho 1752. , 


(Vid. Ass. 28. Setembro 1951.) 


1432. —— Aquelle , que o presta ao 
delicto, he delinquente, como se o com- 
mettesse. À, 1. Julho 1752. $. 6. 


1433. — eapprovação a qualquer 
acto dá aquelle, que se cala. A. 30. 
Abril 1768. 


1434. — não se póde presumir, que 
se estende ao que se ignora. C, L, 18. 
Agosto 1769. $. 14. 


1435. Consequencia não subsiste, de- 
struido , ou faltando seu necessario ante- 
cedente. C. L. 15. Dezembro 1774., e 
Ass. 2. Dezembro 1791. 


1436. Conservador da Cidade, Sua cria« 
ção. A, 9. Setembro 1522, 


Reputa-se Ministro de Donatario 
para a decisão das questões sobre juris- 
dicção delle se tratar no Juizo da Coroa. 
D. 17. Junho 1652. 


He o Corregedor mais antigo, €co- 
mo se regúla a sua antiguidade, Ass. 13. 
Fevereiro 1756. 


“(Vid. D. 29. Novembro 1754.) 


Não tem voto nas eleições , que se 


fazem na Casa dos vinte e quatro. Postur, 
8. Fevereiro 1761. 


Í 
1437. Conservador da Camara de Lis. 
boa despacha os feitos per si só, e não 
em Relação. A. 25. Janeiro 1607, - 


1438. Conservadores das Religiões. Mani 
dou-se parar no progresso das causas em 
Relação , de que elles conhecião, coma 
Ordinarios. C.R. 22. Março, e Avis. 23. 
Abril 1616. 


Não podem conhecer, como Ordi. 
narios , das causas dos isentos, porque 
estes devem responder perante as Justi- 
ças seculares, C. R. 20. Junho 1618. 


Não lhes pertence defender com 
censuras os privilegios das pessoas parti. 
culares. Não podem passar cartas de 
privilegios. A. 9. Julho 1642. 


1439. Conservador das Ordens Miliz 
tares póde servir-se dos Officiaes dos 
outros Juizos, visto não Os ter pro- 
prios. C. R. 16. Maio 1625. 


Sua jurisdicção.. Quanto á d'Aviz. 
Estat. Tit. 5. Defin. 39. — E de Chris 
sto. Part. 3. Tit. 2. — E de S. Tiago 
Estat. cap. 458. 


1440. Conservador das cartas de jogar, 
solimão, e outras semelhantes commissões 
he nomeado entre os Desembargadores 
da Supplicação, C. R. 27. Julho 1627. 


1447. Conservador do contrato dos Portos 
Sêccos, foi nomeado. A. 6. Fevereiro 1631. 


1442. Conservadores não podem man 
dar por Acordão responder os Correge- 
dores da Côrte sobre os aggravos. Ass. 
27. Feverciro 1636. 


1443. Conservador do contrato do sal, 
Sua nomeação. A. 2. Junho 1636. 
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E do Contrato das Terças do Rei- 
no. À. 21. Junho 1636. 


1444 Conservadotes dos privilegiados 
não podem conhecer de coimas. À. 27, 
Janeiro 1640. 


1445 - Quando avocão causas 
dos soldados passão precatorios, e não 
mandados. D. 13. Setembro 1652. 





1446. Conservador da Universidade he 
eleito pelo Reitor com os Lentes. de Pri- 
ma, de Vespera, e Deputados entre as 
pessoas, que tem servido cargos de justi- 
ça, e dado boa residencia. Estat. Velh. 
Liv. 2. tite 27. princ. 


Usa da jurisdicção civel, e crime 
sobre todos os Lentes, Estudantes, Of- 
ficiaes, e pessoas da Universidade, e 
sobre todos os seus servidores, e familia- 
res continuos , ou sejão autores ou réos. 
E tem o titulo do Desembargo. $. 1. 


Dá juramento nas mãos do Reitor 
em Conselho. $. 5. 


Procede com a pena dos encoutos, 
sendo adjunto o Lente de Prima de Leis, 
contra quaesquer Juizes ou Justiças, 
que não jhe remettem os autos,; e presos 
privilegiados, ou se intrometrerem em 
sua jurisdicção, ou forem contra ella, 
econtra seus privilégios. $$. 6. e 8. 


Tira devassa dos seus Oficiaes, 
Dias, em que póde sair sem licença. 
6%. 9. 11. E L4u 


Entende na taxa das casas. Conhe- 
ce do contencioso entre os Almotaces; 
Providenceia o bom regulamento, € 
policia da feira, evitando os excessos 
dos rendeiros, e siseiros. Procede contra 
os culpados em vender por pesos, ou 
medidas não afiladas, ou falsas, Devas- 
sa dos .regatães. E usa de vara branca, 
6.18. até 24. 


Nenhum Lente, nem natural de 
Coimbra póde ser Conservador, nem 


servir o seu lugar. Despacha “as injurias 








co 


verbaes no Conselho dos Deputados. Asi 
siste ás procissões , e ajuntamentos dá 
Universidade. $$. 25. 29. € 31. 


He executor das cousas da Fazenda 
da Universidade, podendo ir a toda a 
parte com meirinho, e vara alçada. 
Dá residencia acabado o tempo , e quem 
póde ficar a servir interinamente, $$. 334 


e 35 


Tirá annualmente devassa dos Estu< 
dantes, que tem trato illicito com frei- 
ras, e dá conta ao Reitor para executar 
a pena do perdimento dos cursos, e ao 
Desembargo do Paço para as outras pcs 
nas, L. 3. Novembro 1671. 


Não póde passar cartas de seguros 
D. 24. Setembro 1678. 


He Juiz Executor das-dividas da 
Fazenda della com os mesmos emolu« 
mentos dos outros executores da Real 
Fazenda. A. 28. Agosto 1772. $. 5. 


A sua jutisdicção , quando arrecada 
fazenda da Universidade, he a mesma (no 
que for applicavel) do Conselho da Fa« 
zenda pela lei da criação do Erarios 
4. 8. 1. 


Tem jurisdicção para ir a quaesquer 
terras fazer execução das dividas della 
C. R. 16. Setembro 1784. Ps ra 


1447. Conservador tem os Inglezes 
para conhecer de suas causas , aindaque 
litiguem com privilegiados , á excepção 
do Fisco. AA: 20. Outubro 1656. ; e 16 
Setembro 1665. 


Tambem o tem em Coimbra, e no 
seu impedimento serve o Juiz de Fóra. 
Provis. 20. Agosto 1716. 


Conhece das causas de força nova , 
em que elles são autores ou réos , por 
ser o seu privilegio geral. Ass. 6. Março 
1782, RIA 


Dá sómente aggravo ordinario, € 
não appellação. A. 31. Março 1790. 
(O de Coimbra dá appellação, e aggrava 
para a Relação do destricto.) 


59 
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Nem o dos Hespanhoes, nem o 
dos Francezes. A. 15. Setembro 1802. 


Foi criado um para elles no Rio de 
Janeiro, A. 4. Maio 1808. 


- 1448. Conservador do Tabaco da Côrte. 
Vai á Junta relatar os feitos, que pe- 
rante elle se processão , e os despacha 
com Adjuntos, Regim. 18. Outubro 1702. 
49. 14. € 17. 


Tira devassa de toda, e qualquer 
culpa pertencente a esta administração. 


$. 21. 


A elle pertence inspeccionar os pe- 
sos dos estanqueiros. Provis. g. Dezem- 
bro 1749. 


Elte, e não o dos contrabandos , he 
que conhece dos extravíos do dito ge- 
nero. D. 1. Agosto 1794. 


1449. Conservadores do Tabaco das co. 
marcas, por quem são nomeados; seu 
ordenado ; podem prender fóra dellas, 
€ remetter aos Superintendentes os autos 
das tomadias, e delinquentes. Regim. 
18. Outubro 1702. $. 27. 


Podem deprecar a quaesquer Mi- 
nistros, que serão obrigados a cumprir 
exactamente as suas ordens. $. 34. 


1450. Conservador Geral do Tabaco. 
Foi nomeado um em todo o Reino com 
a mesma jurisdicção 'dos das provincias. 
D. 12. Novembro 1707. 


1457. Conservador das fabricas de pa- 
nos são os Juizes de Fóra das terras, em 
que ellas seachão, ou os mais visinhos. 
Regim. 7. Janeiro 16go. Cap. 97. ' 


1442. Conservador tem os Hespa- 
nhoes, como as mais Nações Ingleza, e 
Franceza. C. 13. Novembro 1691. 


1453. Conservador dos Estranpeiros 
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sentenceia Os casos capitáes em primeira 
instancia. D. 19.-Abril 1699. 


1454. Conservador das Nações es. 
trangeiras não podem ser os Juizes, nem 
os Procuradores da Coroa,: e da Fazena 
da. D. 7. Abril 1728. 


He o Juiz convocado pela Junta 
do Commercio para o conhecimento da 
quebra dos negociantes dellas, e como, 
À. 13. Novembro 1756. $. 17. 


1455. Conservador da Saude póde a. 
vocar por mandado as causas dos prie 
vilegiados della, castigando quem os não 
cumprir. À. 17. Janeiro 1739. 


1456. Conservador foi nomeado um 
para a Fabrica de refinar assucar, € para 
as mais, que se fossem estabelecendo, 
D. 30. Julho 1751. 


1457. Conservadores não podem pas- 
sar contramandados vagos, € geraes. L, 
13. Outubro 1752. 


1458. Conservador da Companhia d' A. 
griculinra das Vinhas do Alto Douro. Quem 
foi o primeiro nomeado. Avis. 9. Agosto 


1756. 


Conhece de todas as causas civeis, 
ou crimes dos empregados della com ju 
risdicção privativa, e exclusiva, € po- 
der de avocar autos. — Em que casos 
| despacha em Relação com Adjuntos 
| Expede as cartas de seguro. — He no- 
| meado pela Mesa, e confirmado pelo 
' Soberano, — Passa cartas em nome do 
| Soberano, Instit. confirm. por A.10. %- 
| tembro 1756. 86.7. e 8 





| Conhece das denuncias, que se di 
| neste Reino em segredo, ou em públia 
| nos casos tocantes á Companhia. $. 24- 


| E das offensas feitas .aos Officiae 
della por obra, ou por palavra sob: 
“materia de seu officio, como feitas a of 


| ficiaes de Justiça. $. 40. 


ps) 
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Deve titar devassa em Fevercito dos 
transgressores das leis da Companhia, A. 
30. Dezembro 1760. 















He Juiz privativo da Fabrica da 
Seda. A. 9. Junho 1780. 


DE E que jurisdicção tem nella. Cons 
No tempo da vindima passa ao || diçç. 21. 22. e 26. de 6. Janeiro 1802. 
Alto Douro a conhecer de todas as trans- 

sões da instituição, e leis della, As 
21, Setembro 1802. $. 5. 


(Vid. o A. 30. Dezembro 1760.) 


Não he Juiz privativo dos merca- 
dores de retalho, nem dos negociantes 
simplesmente matriculados. Ass. 23. Ju= 
lho 1811. ? 

Póde a Companhia ter um em Lis- 
boa com a mesma jurisdicção, que tem 
odo Porto, À, 20. Julho 1807. 


O da Juntá do Commercio do Brazil 
quando foi criado. He Juiz dos Fallidos. 
A. 14. Agosto 1809. 


1459. Conservador da Companhia Ge- 
“sal do Commercio póde avocar os au- 
| tos de qualquer Juizo. D. 16. Janeiro 


1653 


1461. Conservador das fabricas de pas 
nos da Guarda, Castello Branco , e Pi- 
nhel. Sua criação, e jurisdicção , e alça- 
da nas pessoas, e cousas dellas, A. II. 
Agosto 1759. $. 1. 


4 
(Por A. 7. Novembro 1766. declarou= 
se» que a jurisdicção delle não be cumulativa 
com a de alguns outros Ministros, mas pri- 
vativa delle quanto às fabricas e teares de 
lãa.), 


1460. Conservador da Junta do Commer- 
eia, Sua criação, jurisdicção, e gradua- 
ção. A, 13. Novembro 1756. $. 13. 









Sua jurisdicção nas causas das pessoas 
“della. Estar. confirm. pelo A. 16. Dezem- 
“bro 1756. Cap. 4. — E dos contrabandos. 
Cap. 17. $. 5. 


He Juiz da Fabrica da Seda. Estat. 
“confirm. pelo A. 6. Agosto 1757. $. 16. 


» E Conservador da Mesa do Bem 
ommum do Commercio, com jurisdic- 
ção privativa em todas as contravenções, 
“se fizerem ás leis della. Estat. con- 
m CA. 16. Dezembro 1757. Caps. 
; MINDE À 

Jo. rua sa 

- E dos Assistentes da Aula do Com- 
cio, Estat. confirm. por A, 19. Maio | 
18. 


H ES s 
Jo 


1462. = dos Professores, Colles 
giaes, e mais pessoas do Collegio dos 
Nobres, he o Corregedor do Civel da 
Côrte da primeira vara proprietario, ou 
serventuario. C. 7. Março 1761. Cap. 16. 


Ge 2. 





















ni 


1463. — da Companhia geral do 
Grão Pará tem a mesma jurisdicção do 
da Junta do Commercio. A. 25. Outu= 
bro 1762. 


casa 


1464. Conservador da fabrica de des. 
cascar arroz no Rio de Janeiro foi alí a 
Mesa da Inspecção, e em Lisboa a Jun 
ta do Commercio, A. 8. Outubro 1766. 





s e comprehensiva de todo o Reino. 
"À &. Outubro 1760. $. Ie 
eo), —- 
Foi extincto, e criados em seu lu- 
es novos Magistrados = Super- 
Geral dos Contrabandos = 
os € = Juiz Conservador 
do O serio unir, 
a para não se poderem unir, 
pr serventia. A, 16. Dezem- 


isdicção sobre contraban- 


1464. —. da fabrica de chapeos de 
Pombal foi nomeado o Ouvidor da mes- 
ma villa. D. 23. Janeiro 1769. 


1466. = do Collegio dos Nobres. 
Sua nomeação, jurisdieção, etc, A. 13 
Março 177% Disposiçe 1º. 
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He Juiz executor das dividas da 
Junta do Subsidio Litterario. A. 10. 
Novembro 1772. $. 2. 


1467. Conservador da Companhia das 
pescarias do Algarve. Sua jurisdicção , al- 
çada, etc. A. 14. Janeiro 17773. Condiç. 4, 


1468. das fabricas de lanifícios 
d'Alem-Téjo. Sua jurigdicção. D, 23. 
Dezembro 1773. 








1469. das fabricas d'algodão de 
Aveiro até ao Porto foi criado um. A. 5. 
Setembro 1774. 


1470. -—— dos privilegiados da Re- 
ligião de Malta he Juiz dos alistados na 
Companhia da Côrte da Dignidade Prio- 
ral do Crato. D. 19. Abril 1780. 





I4t. dos pinhaes de Leiria he 
o Corregedor da mesma cidade, A. 17. 


Março 1790. 


1472 de uma Nação. Declarou- 
se, que um Conselheiro aposentado não 
tinha impedimento para continuar a sere 
vir este cargo. Avis. 10. Maio 1794. 





1473. Conservatorias. Mandou-se con- 
sultar a extincção dellas. D, 20. Abril 
1641. 


E forão extinctas. Resoll. 20. , € 26. 
Junho 1641., A. 28. Abril 1647., e D. 
23. Maio 1652. 


Participou-se a sua extincção. D. 
6. Setembro 1652. 


- A do Commercio foi exceptuada da 


extincção geral. D. 31. Outubro 1652. 


1474. — do tabaco, que tinhão sido 
extinctas, -Íforão instauadas, e entregues 


“aos corregedores das comarcas. D. 15. 


Dezembro 1728: 





1 
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|- “1475. Conservatoria do Senado per. 
tençce a um Corregedor do Civel, e qual 
he. D. 29. Novembro 1754. 
(Vid. A. 9. Setembro 1522.) 


1476. Conservatorias das Nações Es. 
trangeiras forão desmembradas da Cor- 
reição do Civel, Ouvidor d'Alfandega, 
e Juiz d'India e Mina. C. L. 19. Janeiro 


1776. 


1477. Conservatoria da Ribeira do 
Ouro no Porto foi encarregada ao Cor. 
regedor da comarca, Avis. 4. Junho 1798. 


1478. Conservatoria da Nação Italiana 
foi criada. A. 22. Abril 1800. 


1479. Consignação de cêra para o Guar- 
da Reposta d'ElRei paga-se pelas sisas 
a dinheiro. Regim. 5. Junho 1752. $. 10. 


1480. Consignações applicadas para 
pagamento dos juros da Miscricordia de 
Lisboa como , e por quem se recebem, 
A. 22. Junho 1768. $. 6. 





1481. applicadas para a Repare 
tição d' Africa como se arrecadão no En- 
rio, À. 25. Agosto 1770. $. 5. 


1482. Consignação foi admittida aos 
devedores dos Novos Direitos. Edit. 19+ 
Agosto 1775 


1483. Consolidação por devolução con- 


| tém uma rigorosa, e pura acquisição gra- 


tuita, que em nada differe do legado, 
ou doação. C. L. 4. Julho 1768. $. 2. 


1484. — de um, e outro direito nos 


| prasos das Igrejas, Ordens , Mosteiros , 


e quaesquer outros corpos de mão mortê 
he prohibida, C, L. 4. Julho 1768. $. 5. 


1485. mm dos dous dominios podem 
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fazer Os corpos de mão morta nos casos 
de commisso ; e nos de devolução , 'em- 

rasando de novo a pessoas seculares em 
anno e dia, com pena de devolução para 
a Coroa. À. 12. Maio 1769. $. 4. 


- 1486. Consolidação fazem os senho- 
rios, sendo aptos, quando o emphyteuta 
morreu sem nomear , e não há parentes 
até ao quarto gráo, contado- conforme 
o Direito Canonico, -C. L. 9. Setembro 
1769. 4 26. à j i 


1487. —— tem lugar nos emprasa- 

* mentos dos bens da Coroa, possuidos por 

communidades Donatarias della , porque 

nesse caso ellas não .consolidão, mas a 
| Coroa, À. 1. Junho 1787. Caps: 6. 


| 1488. —— tem Jlugat a favor das frei- 
ras do Coração de Jesus do Convénto No- 
| vo nos bens do Reguengo de Tavira. As 
| Junho 1787. Cap. 6. > ento) 

Sur ) á 

“ado: Constituições dos Conegos Regu- 
lares. Mandou-se cassar a reforma del- 
las, e que se observassem as antigas. 
CR. 9. Dezembro 1768: 



















memmis do Bispado da Guarda 
andarão-se observar nas habilitações de 

re, como as imais apuradas , e mais 
mes ao Direito e costumes nacios 


K Ort 2%. Maio 1773. 8. 4: 









1491. «dos Bispadós mandarão.sé 
formar , por se acharem semeadas d'er- 
principios falsos tirados da Bulla 
 C. R. 16: Maio 1774: 


t 


1492. Consuada dos Desembargadores 
Sup) o foi augmentada. Ass. 22. 
0 1609. ER 
4 tc dido: o augmento aos do 

S. 22 Setembro 1609. 


Bos 2º 


onstiles das Nações Estranígei- 


| impedir, que os mestres dos |] 


| 


co 


navios levem para fóra pessoas do Reino; 
sem ordem d'ElRei. À. 4. Julho 1646. 


1494. Consules, de que falla a Orden. 
Liv. ç. Tit. 66. $. 8.; forão extinctos; 
criando-se em seu-lugar o Conservador 


| da Mesa do Bem Commum do Coms 


mercio, A. 13. Novembro 1756. $. 13. 


14956 Portúguezes nos pórtos 
estrangeiros passão as certidões das des- 
cargas do tabaco , é todas as mais, e os 
instrumentos públicos necessarios para 
semelhantes fins. A. 16. Setembro 17744 





Aonde os não há, nomeão os Em- 
baixadores, ou Ministros pessoas com 
credito: público para roborarem-com a 
legalidade necessaria os documentos ; e, 
quando não há estes; nomea a Junta do 


Commercio propostos para esse fim, e à 


todos se dá inteira fé e credito. $.1. e sege 


1496: Consul. Geral da Russia não 
póde passar cartas ;- ou patentes de Vis= 
consules e seus feitores, sem licença 
expedida pela Secretaria d'Estado, As 
16. Março 1789. 


1497. — da Nação Britannica nas 
Hhas” póde ser parte nos crimes com- 
mettidos contra os da sua' Nação, que se' 
ausentão. Provis. 29. Outubro 17945 ..' 


1498. Corisulado da Casa da India, 
Que direitos se mandárão pagar nelle. 
A. 25. Setembro 1641. 


Condições, com' que foi arremas 
tado. 31. Dezembro 1773. : 


1499 — À cobrança dos direitos 
delle 'por entrada faz-se pelas avaliações 
da Mesa Grande. Instrucç. 12. Março 
1665. Cap. 2: E 


Como se fazem as avaliações dos 
direitos delle: pagão-se no acto do des- 


pacho, e como se cobrão, e por quem. 
' Pagão-se por elle as despesas do papel, 
6 


(o) 
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tinta, pennas, etc. Instrucç. 12. Março 
1665. Capp. 3. 4. € 5. 


Foi arrematado. — Com que con- 
dições. — O augmento da Pauta, ou 
Administração dellas nesta renda faz-se 
por conta da Real Fazenda. Condiç. 5. 
de 17. Janeiro 1754. 


Nelle se despachão por saida todos 
os generos , ainda os que não pagão dis 
reitos. A. 20. Maio 1774. $. 14. 


Foi augmentado por saída com mais 
meio por cento, que havia nas Mesas de 
Mercearia e dos escravos , que se extin- 
guírão. D. 21. Janeiro 1756. 


1500. Consullar o perdão, ou com- 
mutação de degredo foi prohibido em 
delictos commettidos dentro das Igrejas. 
C. R. 26. Abril 1617. 


Igor. —— não se devem os Ministros 
de primeira intrancia, em quanto os 
houver de serviço. D.14. Setembro 1639. 


1502. —— se devem por graça os Offi- 
cios nos filhos, com informações boas do 
bom serviço, e merecimento dos pais, 
e da propria e pessoal idoneidade dos 
mesmos filhos, que pretendem preferir 
no provimento, C. L. 23. Novembro 
1770. $. 284 


1503. ——— se podem as disposições 
testamentarias a favor das causas pias da 
Misericordia de Lisboa , e dos Hospitaes 
della, em que não há parentes dentro do 
4.º grão, ouvidos os herdeiros ab intestato. 
AA. 31. Janeiro 1775., e 18. Outubro 
1806, $. 2. 


1ç04. Consultas dos Tribunaes. Indi- 
viduação de circunstancias, com que se 
devem fazer. C.R. 24. Novembro 1604. 
Cap. 2. 


Não se podem fazer para se proce- 
der a penhoras em tenças, ajudas de 
custo, e graças. C. R. 17. Janciro 1614. 





Co 


A! excepção das que se requerem a 
favor das mulheres dos Desembargadores, 
ou da Obra Pia. C.R. 6. Setembro 1616. 


1505. Consultas do Desembargo. As 


Resoluções sobre ellas devem ser assina. | 


das pelo Soberano. C.R.20.Outubro 1614. | 


í 506. E 
substancia de todos os papeis importan- 





tes, de que fazem menção. C. R 4 | 


Dezembro 1614. 


Havendo votos singulares , deve-se 
declarar nellas o nome dos Ministros, 
que os derão. CC. RR. 13. Fevereiro, 


Nellas se deve referira | 





3. Outubro 1614. , e 22. Março, e q. 


Agosto 1616, 


1407. —— de Bachareis fazem-se se. 


paradas, referindo a seu respeito todasas | 


circunstantias. C. R. 11. Setembro 1618. 


Nellas se mandou declarar a limpeza | 
das suas residencias, e o tempo, em que | 
se lhes tomárão. C. R. 15. Junho 1633. | 


(Vid. C. R. 10. Novembro 1629.) 


Mandarão-se fazer, findo o tempo, 
D. 14. Setembro 1639. 


As especiaes d'alguns Ministros fo. 
rão prohibidas. D. 7. Fevereiro 1648. 


As de Correições e Provedorias 
mandarão-se fazer primeiramente do que 
das judicaturas. D. 2. Setembro 1649. 


Como se mandárão fazer. D. 23. 


| Outubro 1759. 


1508. —— do Conselho da Fazenda. 
Ass. 7. Setembro 1623. 


1509. — mandarão-se fazer pelos 
Tribunaes de objectos separados, e nunca 
cumulativamente. CC. RR. 10. Novem- 
bro 1629., e 2. Novembro 1632. 


ISIQ. ——.. d'officios como se fazem. 
C. R. 31. Maio 1630., e D. 3. Dezem- 
bro 1707. 
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Sobre renuncias d'officios forão pro- 
hibidas , e ainda: a reforma das já feitas, 
D. 20. Abril 1754. 


.srg1% Consultas em iriateria de jutis- 
dicção não se podem fazer, sem «se dar 
vista ao Procurador da Coroa, D, 21. 


Ágosto 1637. 


“T$12 — de dispensa pelo Desenii- 
bargo. -Nellas se declara a prohibição, 
por que a mesma he precisa. D. 25. Ja- 
neiro 1641. osono : 


l 


“1$13e— dos Tribunaes mandarão- 
sé remetter , apenas assinadas. D. Tg, 
Janeiro 1644. 

Não se devem entregar ás partes, 
D. 12. Maio 1707.; e Avis. 7. Novem-. 
dr r79o. A 

“Podem pedilas os Ministros, que 
devem assinar as Provisões do expediente 
dos Tribunaes , não se: conformando com 
os mais. A, 24» Julho 1713. - 


As que pedir o Procurador Fiscal 
da Junta dos Tres Estados de voz, ou 
pr escrito, fazem-se, aindaque seja 
obre o expediente. D. 18. Agosto 1722. 

(Recommendon-se à observancia do estilo 
uutigo, de se suspender a decisão do negocio 
j bunaes , logo que vs Procuradores 
ou qualquer dos Vogaes à requerem.) 


As dos Tribunaes não podem sus. 
si! a execução das sentenças. D. 17. 
Ae ão Coe 
! - Pelo trabalho dellas vencem os Se- 
fretarios d*Estádo propinas ordinarias, 
£ extraordinarias em todos , sendo iguaes 
às que recebe o Presidente , e Vereado- 
Fazenda. D. 19. Dezembro 1736. 
1 (Vid. D. 4. Dezembro 1737.) 
Rs E star ) 
) - “são os casos, em que ellás 
| 











- Avis. 8. Julho 1755. 
BqapoNm =>... 
Sscrivães não devem entregalas 
ro: eim recibo , para não se 
ma D.-20. Julho 1755. 





Pará requerimento de penhoras em 


Officios não se podem fazer. A. 17. Jas 
neiro 1766, 


t514. Consultas de Confirmações Ges 
raes fazem-se em papel igual e margi- 
nado , € ficão na Torre do Tombo. À, 
6. Maio 1769. $. 4 


- isi5. Contas dos Concelhos não póde 
tomar o Juiz de Fóra, quando serve de 
Provedor, no impedimento do Corre- 


| gedor. — Nem os Syndicantes, A, 29. 


Dezembro 1591. 


Póde tomar o contratador das Ter- 
ças ao Thesoureiro do Concelho. AA, 
20. Julho 1607., 7: Março 1645., € 
23. Agosto 1655. 


“Como se devem forimalisar. A. é 
Regim. 17. Maio 1612,,e A. 23. Julho 
1766. 4. 4. 

Não se julgão correntes, nem se 
approvão pelos Provedores das comar- 
cas, em quanto os Procuradores delles 
não mostrão haver pago a propina ao 
Escrivão da Camata do Desembargo do 
Paço. A. 4. Fevereiro 1755. .Cap. 1.$.13. 


Do rendimento e despesa dos bens 
do Concelho: tomão os Provedores, é 
nellas não abonão despesa feita; sem 
Provisão, ou Resolução Regia ,.e obser- 
vão indispensavelmente o methodo do 
A. 23. Julho 1766. $. ge 


“IçT6, e tomão anualmente os 
Provedores das comarcas ás Confrarias 
das Misericordias, e Hospitaes, não sen= 
do das de Primeiro Banco. A. 6. De- 
zembro 1603. 


(Ordenon-se, que a Mesa, qhe atabá , 
dê contas à que entra de novo, presidinda 
a ellas o Provedor , ou Corregedor , ou Juiz 
de Fóra, ou Ordinario, dando parte do 
resnltado ao Desembargo do Paço , mandando 
propor as acções pelas dividas activas, e 
dando outras providencias. À. 18. Outubro 
1806. $$. q. e 5.5 € Provis.3. Outubro 1814.) 


tg1%. = dá Fazenda Real. Não se 
póde nos livros da receita, e despesa 
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della saír com algarismos á margem, 


sem se declarar primeiro por extenso. 
C. R. 28. Julho 1616. 


Contas. O Official, que fica alcan- 
çado nellas, perde o officio; bastando , 
que se proceda a penhora para esse fim; 
mas he só por falta de despesa ; porque 
se elle despender , e lhe não for abonado , 
não incorre na pena. À. ç. Abril r6gr. 


As dos Thesoureiros é Recebedores 
da Fazenda Real 'são trasladadas á custa 
della , dando-as nesse anno. C. R, 12. 
Janeiro 1694. 


Providencias sobre as dos Officiaes 
de Fazenda d'Ultramar. D. 13. Julho 
I7st. 


Mandou-se, que as dessem os Offi- 
ciaes da Fazenda fóra do seu lugar, isto 
he, suspensos do cargo, e o fim disto he 
para não matarem com receitas presentes 


dividas preteritas. D. 13. Julho 1756. 


Como se legalisárão as dos Almoxa: 
rifes, e Thesoureiros dadas depois do 
Terremoto. DD. 23. Junho, e 14. Julho 
1759.» € 6. Março 1769. : 


' E como se fazem as da receita dos 
que administrão rendas por parte da Fa- 
zenda Real, D. 14. Julho 1759. 


E devem estar sempre em dia. C. 
L. 22. Dezembro 1761. Tit. 3. 6. 1. 


As correntes . tirão-se no Eratio cons 
tra os devedores delle, e como. C. L. 
22. Dezembro 1761. Tit. 13. $. 6. 


Como se mandárão tomar as dos 
Thesoureiros e Almoxarifes, que existião 
ao tempo da criação do Erario. D. 30.. 
Dezembro 1761. 


Como se formão, e remettem as 
correntes do Subsídio Litterario. Regim.. 
7. Julho, 1787. Tit. 2. $$. 10. e 11. 


E as dos Provedores das comarcas 
sobre este objecto. Jhid. Tit. 3. $. 7. 


As da Fazenda Real, em que há 
erros , ou equivocações, sobre que tenha 
havido sentenças, não são revistas no De- 
sembargo do Paço , mas no Conselho da 
Fazenda, A. 17. Dezembro 1790. $. 6. 


Co 


- 7518. Contas dos Banqueiros , qué não 
vem assinadas pelos Agentes de Roma, 
não produzem effcito. À. 23. Julho1623, 


- 1519. —— dos orfaôs e menores, Não 
podem os Juizes levar dellas mais de 60, 
reis, sejão muitos, ou poucos orfaõs, 
A. 5. Dezembro 1686. 


Devem revêlas os Provedores, e 
tomar pelos Inventarios as-que os Juizes 
não tiverem tomado. A. 1. Dezembro 
1689., D. 23. Agosto 1694. , e AA. 26, 
Junho 1695., e 7. Janeiro 1750. $.19. 


1620. += Das confrarias , e capellas 
Jeigas não podem tomar os Visitadores, 
e com que penas. E os Provedores os de- 
vem mandar notificar, que não se intro. 
tnettão nellas, nem nos livros. Proviss 
s. Fevereiro 1693. , € 20. Janeiro 1740. 


1521. =—— das conferencias, que st 
fazem nas Casas da Fundição de Minas, 
a quem se dão,: A. 3. Dezembro 1750. 
Cap. 2. $. 4. 


1522. ——— das cápellas de circo mis 
sas para baixo. O Provedor da comarca 
recebe dellas só vinte reis pelo salario do 
registo, A. 15. Julho 1755. 


1623. —=— dadas pelos Ministros aos 
“Tribunaes não devem conter muitos ob- 
jectos; mas deve-se dar uma sobre ca 
daum. Ord, 2. Setembro 1786. 


15244. ——— tomão os Provedores das 
comarcas ás Ordens Terceiras. Provis. 5. 
Março 1793. — De vinte annos atrás. 

rovis. 25. Setembro 1794« 


1428. Contadores das comarcas devem 
perguntar » se nas Camaras se fazem 
osturas em prejuizo das rendas Reaes, 
e trabalhar para que se emendem, « 
como. Artt, 27. Setembro 1476. Cap. at. 


Fazem observar os privilegios doi 
rendeiros d'ElRei Cap. 51. 
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1526. Contadores das comarcas devem 
pôr em praça no primeiro de Outubro as: 
rendas Reaes, que tiverem cargo de | 
arrematar. Regim. 17. Outubro 1516, 
Cap. 60. 


Não podem arréndatr , nem tomar 
lanço por menos do que éstiverão as ren. 
das no anno passado. Cap. 651 


1534. Contador Mór foi extincto. €, 
E. 22. Dezembro 1761. Di 2.4 1. 


934 Contadores. Geraes do Eratid 
são quatro. Suàs obrigações. C. L. 22» 
Dezémbró pres Tit. E 


183 ga Contador da Fazenda da cidade 
de Lisbôa foi extincto, passando a sua 
 jurisdicção econornica para a Superin- 
- tendencia. Geral dos Contrabandos, C. 
- L. 19. Janeiro 1776. S. Fi 


Conhecem de todos os feitos civéis, 
ecrimes, que se tratão contra os ren 
deiros da Fazeida Real ,: passando a ren- 
da de 209) reis, e não dos crimes come 
mettidos antes de serem rendeiros. Cap. 
149. 

Tem jurisdicção ériminal pará pro- 
ceder nos casos de resistencia feita à el- 
les, ou aos seus Officiaes : ião assim 
como Provedores, porque então remet.. 
tem 'ós autos aos Corregedores , ou Justi= 
ças Ordinarias. Ass. 16: Novembro 16gi. 


Foi depois tirado da ôuperintendens 
“cia, e unido á Junta do Conimiercio, é 
como, Às 19. Julho 1794 


536. =— Geral da Junta da Fãs 
' zenda da Marinha, Sua criação, obrigá- 
ções, etc; À; 26. Outubro Ages $. 37 
€ segs 


Tem nas terras da Rainha a mesma 
jurisdicção do Provedor nas da Coroa 
para a arrecadação dos-bens tocantes a 
cativos. C. L. q. Dezembro 1775: $. 14. TU ê 
1537. Coniadoriá da Fazenda da cidade 
de Lisboa. Ordenados, & emoluimentos 
dos seus Officiaes. Regim. 29. Dezema 
ve 2 1753+ ap Te 


“1527. Contador da Arca dos Estu- 
dantes medicos de'Coimbra foi extirictos 
C.R. 1, Abril 1608. 


t538. Contadora de Guerra forão 
extinctas, e criados em seu lupar os 
Thesoureiros Geraes e seus Comimissa- 
rios. L. EA duo 17630 S6 15 


T528:: «sa não deve contat feito, 
que não foi distribuido. L. 3. Abril 1609, 


1629. Contadorés da Ordem de Santia- 
go. Seu Regimento. 2. Outubro 1613. ||) is539. == dos imestrados das” Tres 
Va é ar Va Ordens Militares forão extirictas tom 
todos os seus oficios E incumbencias, 
A. 2 Junho 1774: $. 1: 


tsIo cm. dos Mestrados, Mandous 
se observar seu Regimento de 2. de -Ou- 
tubro e 161 13 poe As 7 Cad agr 


+» 


- têgo. Conitadori Gerál da Côrte io 
Erario dividio.se ém duas, sendo uma 
<= Conrtadoria Geral da Cidade de Lis: | 
boa etermo ==, e outra == da Provinciá 
da Estremadura. == D. Ee Dezembro 


lada 


Loca 


1531. — dos Contos da Casa de 
Bráganiça: Suas obrigações. Penas ge 
Julho 1687. Cap. age 


Extinctos pelo As 2. 'Jadairo 1765. 
6 


“1844: Contador «dir Conferencia dial 
fandega: Sua criação ; e é doerpagat Di 
27 Novenibro vjsgo - Re ca Rb AD 


= sr «esses 


4 Ie 


É. tiát. = dos Árimazens de Guinéy 
H “India, e Armada foi criada em lugar da 
É extincta Provedoria, A. 3. Junho 1793. 


PSgeesego cs 
61 


a Ss ss SS SS 
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“1542, Contadoria dá Fazenda do Se= | 
nado de Lisboa foi unida é Junta do | 
Commercio , servindo um dos Deputa- | 
dos della de Administrador das diversas | 
Mesas d'arrecadação. A.19. Julho 1794. 


' 


1543. — do Subsidio Litterario foi 
extincta com todos os seus: Officiaes. 


€. L. 17. Dezembro 1%94. $. 13. 


-q 


1644. uz das Reaés Cavalharices 
foi criada uma de novo debaixo da Ins- 
pecção do Estribeiro Mór. D. 17. Julho 


1799. $. 4» 


1645 —— dos Arsenaes do Exercito, 
fundições, etc. Sua criação, Membros, 


erc. €. L. 12. Janeiro 1802. 


1546. — da Marinha no Rio dé 
Janeiro foi criada uma, A. 13. Maio 
1808. — Seus Officiaes, e Empregados. 


DD. 13. Maio, e 15. Junho 1808. 


1547. Continuos são os dias da lei para 


a arrematação dos moveis, quando não 


principião, ou acabão em dia santo, A. 
21. Maio 1751. Cap. 3.6. 44 


1548. — do 'Thesouro são quatros 
= Fazem as notificações na sala, e tem 
fé em Juizo, e fóra delle, C, L. 22. De. 
tembro 1761. Tit. 9. . a 


“1549. Contos do Reino. Seu Regim. 3, 
Setembro 1627. 

Forão extinctes com todos os offi= 
tios, emolumentos, e fórma de arrecas 
dação. C, L. 22. Dezembro 1761 Tit. 1, 
s de X ' . 5 


1550. — da Mesa da Consciencia 
e Ordens, e Contadorias das Tres Or- 
dens Militares forão extinctose A. 3. 
gunhory74.$. 1. ok 


ISSE. Contrabandistas de dizemantes 














Co 
| Comtrá elles se procede ; ainda 'depois 
do facto. A. 11. Agosto 1753. 6.2... 


1 52. Contrabandistas são a abjécção, 


|: e o despreso de todas as Nações civilisa. 


; das, e Os. inimigos cormmmuns do Eratio, 
da patria, e do bem público. A, 14. No. 
vembro 1767. 


Não pagando a condenação em seis 
| mezes , são degradados. A.:1 5. Outubro 
1760. $. 5. 


- 1563. —— de vinho de ramo da Com. 


| panbia do Douro são remettidos ao Li- 


moeiro com os traslados das suas culpas, 


| extrahidas dos autos, para serem casti. 


gados com degredo para Angola, A, 4 
Agosto 1776. $. 41 


= T$64 «si no Brazil são presos por 


qualquer Ministro sem Precatorio. A, $+ 
Janeiro 1785. - a 


r558. Contrabandos. Todos às Officiaes 


| de Justiçã, ou.de Fazenda de qualquer 
à Repartição são habeis pára os apptehen- 
| der A, 13. Setembro 1725. 


Não he necessaria: a real apprehen- 
são, quando se conhece delles em devassa 


| geral, A. 3. Dezembro 1750. Cap. 6 


A 2. 


1556. A O) cuidado dé os evitar 


| pertence á Junta do Commercio, e a ju- 


risdicção ao-seu Conservador, o qual de-. 
vassa deste delicto a requerimento do 
Procurador da Junta:Estar. confirm. por, 
A. 16, Dezembro 1756. Cap. 17. $%. 4. 
es | 
Esta devassa está sempre aberta sem. 
limitação de tempo. ou determinado nt= 
mero de testemunhas. A. 14. Novembro 
17 57 $. LI. ; 
b 


“1569. reunia Sendo denunciados wal- 
fandega atrecadão-se, € rermetrerii-se por 
lo Provedor com o processo verbal ao 
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Conservador da Junta. Estat. confirm: 
A. 16. Dezembro 1756. Cap. 1 6. cid H 


e A, 15. Outtibro 1760, 


Julga-se provado pela apprehensão | 
das fazendas nos lugares, em que se acha- 48 


rem sem despacho, ou sem sello ; in= 
cumbindo ao réo a prova exclusiva. do 


delicto. Estat: confirm. por As 16: Do- || 


zembro 1756. Cap. 17. $. 6. 


(Por À. 140 Novembro 176% fá de- 
terminado , que se apprendessem , e autuassem JM 
por quáesquer Ministros, ou Officides as | 


pessoas , que usassem de contrabandos. ) 


 Esão quetipados na praça nd com- | 


mercio'sem reserva, $s 7 


(Declaronase que só se queimão as E 
xêndas de contrabando , e não as descami- | 
nbadas , e quedas que se bonverem de queio | 


mar, sé pague sempre o terço dos dénuncian- 
tes. À. 26. Ouinbro 1759.) 


1 rss. Côntriteiides “Todas as vezes | 
que se duvída , se as fazendas apprehéndi. | 
das são desta hatureza; tirÃo-sé amostras, ) 
que se examinão per peritos, Tionteados || 
pela Junta do Cotnmercio; e com as at. ' 
testações dellas se decide o caso, bla À| 


22. Abril ng 


“ t$ég. —== Sendo appréhendidos em: 

Lisboa pelós Offeiacs da. Junta do Corn || 
mercio, são remettidos “á.Gasa' dos:Dez || 
positos. Públicos, As 36. Outubro 1757 | ! 


Qualquer Miriistto ettriinal, perante 
Quem se denuriciarem- contrabandos , “ou 


contrabandistas ent lugares iséritoss deve | 
o o fazer apprehensão nelles, da mes- |f 
a fória”que"se fossê” tabico, k. a n 


Novembro 1757 s. 4 


O mesmo se pe e que do ddtr: 


toldados, &. 6 


12"MG. 


E nas casas doi Eecdetenstad Avis, | | 


16: Novembro 175%: 


po “uh 


matr 
mito 


“sá ie : A qidtego: que é soiiê 
elles tem o Conservádor- Geral-do-Córa- | po: 


co 
mercio, Ac comprebensivel a-de,todos:; 


e-quaesquer descaminhos acontecidos nQ 
Reino. À. 13. Qutubro. 1760. 8. Los 


Nas cidades ; e villas do Reino faz 
se seu processo. pelo: Ministro .de vara 
brança: mais visinha.;. € como..$. 1...' 


No Ultramar tomão-se às denunciaé 
ns Provedorias da Fazenda, ou perantê 
o Migistro de Letrras mais visinho. Se Zo 


- O primeiro Ministró; ou Official 
informado delles he autorisado para os 
atirar o Me 20. Maio, Tora bei 1. e A 


To “Contrabandá tem a vilesá de 
furto, e he um dos mais perniciosos de- 
dictos; que infectão os Estados , e que se 
fazem mais bdiosos tiá sociedade, A.iqi 
Novembro 1767: 


no) sda da dlnmisa, bia atuina do comércio; 
é descredito. dos homens honrados. As 19 
Novembro 1787: - k 


E à peste mortal dó comimercio. L: 
304 Agono 7 pa 


E causa público. ticafidao, À. 14: 
Fevereito 1772: 


7 


ea mes dé quê se pága o  teiço, go 
denunciante Sempre se lhe julga. , ainda 
que elle o não denuticie por acto volun- 
tária; mas em Yazão de etbléica io 3 
Outubró v758: ra: 


E não havendo . SR sineido, 
tem os Offitiaes dez por cento de grati- 
ficação pelo valot. Resol. i4. Novembro 


17584 


Pybgo cao deniincjado nº ; Alfandega 
do assucar he remetrido: á Casa das toma- 
dias da Junta do Commercio para ser jul. 
gado pelo Juiz Conservador della. — E 
do“mesma-mado todos qs-QuIr96- cons 


j ir A a ceegtda ci E 


OS. 


dois miados £ extrapios de 
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direitos são julgados “verbal , e summas 
riamente perante o Superintendente Ge. 
ral delles. em Lisboa; A, 16. Dezembro 


1771. $. 2. 


Extendido aos- contrabandos feitos 


pelos soldados. A. 14. Fevereiro 1772.4. 3. 


4 


1566. Contrabandos: dos vinhos do . 


Douro, Providencias para os-evitar, As 
4. Agosto 1776. k 


9 


1567. —— No Brazil todos- os Miu 
nistros , e ainda os particulares os podem 
apprehender, e aos contrabandistas ; e 
recebem metade de tudo o que :se: lhes 
achar, € de outro tanto mais , em que os 
culpados são condenados, À. 5: Janeiro 


+85 


1568. —— Pagão direitos, e como, . 
todas as vezes, que por quaesquer: despa- ' 


ttios se mandão entregar ás partes. Avis. 
7.» e Offic, 14. Dezembro 1799. 


1569. Contraditas indo Conclusas pa- 
ra se deferir, não se defere a final, ain-' 
daque não se recebão, Ass. 28. Feve- 
reiro 1641. EA eo 

Tem lugar nos Conselhos de guerra 
da Marinha. A. 17. Fevereiro 1811, 


' r$70. - Contramandados. em defeza da 
jurisdicção podem passar “as Juizes do 


Civel por costume antigo, inconcussa-. 
mente observado. Provis, 17. Agosto. 


1740. 


1671. — vagos € geraes para dei- 
xarem de sé fazer as diligencias da ju- 
'stiça. He prohibido aos Conservadores 
passalos, L. 13: Outubro 176526 - 


- “1472. Contraricdade , negando, póde | 
formar o réo, -que toma carta. confessa= . 


tiva com defeza. Ass. 12. Janeiro 1606. 


+ Asque ge faz em feitos; crimes não 










-Officizes. Ab. Julho 747, a 
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| deve conter artigos., ou asserções con 


vencidas . pela.devassa ; como se pratica 


| nas cartas de seguros Àss. 20. Fevetei, 


IO 1723. 


1573. Contraste da Côrte. Às suas cera 
tidões não são admittidas: nos Juizos no. 
meádos. pelo Senado. da. Camara ; ma 
nos outros só as delle. Provis. 17, Mare 
ço 1781. 


- 


 T$94. Comtratadores. das vendas Regs 
devem satisfazer pontualmente, aos seus 
contratos, aliás são executados e remo. 
vidas, cobrando-se: por seus bens às ques 
bras , ou diminuição , que houver na rce 
moção. A. 22. Dezembro 1605. 


- Não pagão .nem Dizima, nem si. 
sa, nem tributo algum por esse titulo. 
Resol. 8. Abril 1702.., Proviss. 3 Maio 
-1709. e 11. Abril, 1788. 


Quando arrematão, fazem conta 
"com a despesa de qualquer ; propina, 


: tanto para abaixatem os contratos de 


rendas , como pata levantarem os preços 
«dos Assentos. A, 13. Julho .1751.. 


y Os contratadores “Reaes de Mini 
como fazem os pagamentos. , A. 9, No- 
vembro 17ç2 is 


Devem: arrecadar os direitos pelo 
ultimo estado , em que. achárão os cone 
tratos, D. 19.:Abril 1757. 


“Os seus administradores , feitotes, 
e.eriados - domesticos são. isentos do 
recrutamento. . À. 24. Fevereiro 1764 


4 De CD, Mig 


à Devem fazer os pagamentos e prós 
valos, apresentando os conhecimentos, 


“da entrega no Real Erario ao Tribunal q 
adnde congratárão; ,. e com a pena de 
| proceder contra elles à sequestro , € fts 


moção do contrato. A. 12. Junho 530% 
$. g 6. he) ie | , > e | 


1575. — do Tabaco podem é 
buscas: deste genero aos Navios por se 
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ando vão á Junta , tem “assento 
abaixo do Deputado mais moderno. Avis. 


4: Janeiro 1774. 


1576. Contratos Reaes mandarão-se ar- 
rematar sem condição de coimas. A. 21. 
Junho 1636. 


Ten. feitos sobre dinheiro man- 
dado para fóra do Reino, ou fazendas, 
cuja saída era prohibida para Castella , 
forão declarados nullos, sem por elles se 
poder pedir os creditos e Lettras. L. 5. 
Fevereiro 1642. 





1678. — de sociedade nas rendas 


Reaes, feitos pelos Ministros, ou Officiaes | 


de Justiça, são nullos. A.10. Janeiro 1678. 





1579. e rendas da Corôa, ou se 
arrematem , ou andem por administras 
ção no Reino, ou Conquistas, pagão to- 
dos um por cento para a Obra Pia , á ex. 
cepção dos de dizimos Reaes d” America 
e llhas. A. 1. Agosto 1752. $$. 1. € 2. 


Não admittem condições relativas 
a outros antecedentes, nem palavras 
duvidosas, ou susceptiveis de interpre- 
tações scientificas, nem as mesmas in- 
terpretações. C. L. 22. Dezembro 1761. 
Tit. 2. $$. 27. e 28. 
Ed 


Como se arrematão e pagão; e co- 
mo se removem por falta de pagamen- 
to, C. L. 22. Dezembro 1761. Tit. 2. 
$.26., e seg. 


Levão sempre inserta a clausula 
convencional de que se renuncião to- 
dos os casos fortuitos , ordinarios, e ex- 
traordinarios , solitos , insolitos, etc. C. 
L, 22. Dezembro 17761. Tit. 2. $. 34. 


São nullos, em quanto as condi- 
ções, com que elles se arrematárião , não 
forem levadas ao Thesouro. C, E. 22. 
Dezembro 1761. Tit.13. 8. 4. 


“São, e devem ser sempre arrema- 
tados em hasta publica , em concurso de 
licitantes -com editaes , e não se podem 
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fazer consultas a requerimento. de par- 
tc, e sómente ex officio, para a dispen-, 
sa desta lei; nem se admittem preroga-. 
ções delles, nem ainda dos que estive 
rem principiados. A. 12. Junho 1800. 
$. 1. e sege 


Não pagando os rendeiros no teme 
po indicado o vencimento dos quar- 
teis, e mais sessenta dias de espera, 
que se lhes dá , procede-se a remoção 
delles. A. 12. Junho 1800. $. 4. 


E esta jurisdicção pertence cumus 
lativamente ao Erario, e aos Tribunaes 
de Fazenda. $. 5. 


Levão sempre expressa a clausula 
de serem os contratadores obrigados em 
sessenta dias a apresentar no respectivo 
Tribunal o conhecimento em fórma do 
Erario. $. 6. 


1580. Contratos Reaes de Minas, Co= 
mo se fazem seus pagamentos. A.9. Noa 
vembro 1752. 


“1581. — como se cumprem, havena 
do alteração na moeda , ou no valor do 
genero depois delles feitos. A. 9. Nou 
vembro 1752. $$. 1. € 2 


1582. —— dos diamantes foi tomas 
do debaixo da protecção Real; e nenhum 
Ministro, ou Tribunal póde tomar delle 
conhecimento , porque este fica reserva- 
do ao Soberano, A. 11. Agosto 1753 
princ. e $. 18. 


1683. — Lettras, Escritos, ou Actos 
feitos para diminuir o preço dos fretes 
do Brazil na conducção do tabaco para 
o Reino, são nullos. A. 29. Novembro 


1753. $, To 


1584. —— e Actos, feitos pelos cone 
trabandistas depois do facto do contra- 
bando haver sido declarado por senten- 
ça, que será affixada nos lugares públi- 
cos das Cidades de Lisboa e do Porto , 
são nullos. Estat. confirm. por A. 16. De 
zembro 1756. Tit. 17. $. 7. 

62 
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- 7586. Contrato do Tabaco foi extin- 


cto no Rio de Janeiro, e substituidos em 
seu lugar varios direitos. A. 10. Janeiro 


7757» 


1586. Contratos , que não são de afo- 
ramento em fatióta-, ou em vidas com 
inteira translação do util dominio , ou 
para sempre, ou em tres vidas, são. de 
simples locação ordinaria , sem que por 
elles seja-visto transferir-se. dominio al- 
gum a favor dos locatarios. A. 3: No- 
vembro 175. 


(Por C. L. 4. Fulbo 1776..s€ declarou, 
que todos os contratos, em que se aforão casas 
fa feitas, quintas babitaveis, e terras fruti- 
feras pela-mesma renda , em que costumavão 
andar , contém pela sua natureza locações de 
longos tempos , de annos e de vidas, ou colo. 
nias perpetuas.) 


- 1687. Contrato do:sal do Brazil foi 
confirmado, AA. 7. Março 1758., 3. 
Junho 1774., e 7. Junho 1781. 


* 1588. Contratos feitos pelos caixei- 
ros, administradores, e feitores da 
Companhia do Pará nos portos do UI- 
tramar, forão declarados nullos. A. 29. 
Julho 1758 


1589. Contrato das passagens do Rio 
Verde , por quanto foi arrematado. Con- 
diç. 15. Outubro 1758. 


1590. Contratos feitos sobre arrenda- 
mentos , ou alugueres de barracas, ou 
casas de madeira em Lisboa , forão de- 
clarados nullos. D. 8. Outubro 1760. 


IsgI. — dos negociantes, que 
abrem loja , e tem menos de metade do 
lucro nella , são nullos a respeito das fa- 
zendas, que se lhe dão a credito, e da 
diminuição do interesse d'ametade. A. 

“rs. Novembro 1760. 


“- 


1592. —— feitos para augmentar, 


co 
além de 49) cruzados , os enxovaes day 
filhas dos que tem foro de Moço Fidal. 


go, ou dahi para cima, são nullos. C, L, 
17. Agosto 1761. $. q 


1593. Contratos e convenções sobrecas 
heranças dos defuntos e ausentes nos 
dominios Ultramarinos são nullos, sen- 
do celebrados desde o dia, em que os 
os avisos: chegarem a este Reino , até ao 
em que forem recebidas, e só se admit-. 
tem para os gastos da jornada 205 her- 
deiros pobres até ao valor de soq) reis. 
A. 27. Julho 1764. $$. 3. e 5. 


(Por À. 1. Agosto 1774. se fez uma 
igual probibição a respeito dos contratos 
sobre heranças do Reino , e pactos de quo- 
ta litis ; mas foi suspensa por De. 17. Ju. 
lho 1778.) 





1494. emphyteuticos de ca. 
sas, celebrados até o 1.º de Novem- 
bro de 1755. , forão declarados nullos 
pelo caso insolito do Terremoto. A, 21. 
Janeiro 1766. 





IÇ9S. nullos , e usurarios ( jul. 
gando-se taes) não podem deixar de / 
obrigar os contrahentes á restituição do 
que indevidamente recebêrão. A. 16. Ja- 
neiro 1773» $. 7. 


1496. —— feitos em positiva deso- 
bediencia, e transgressão das leis, são 
nullos e peccaminosos em si mesmos, 
por que ellas obrigão em um e outro fo- 
ro. À. 1. Agosto 1774. 


1597. Contrato de dinheiro a juro he 
prohibido por um e outro Testamento, € | 
sómente se tolera em beneficio do com- | 
mercio. À. 31. Janeiro 1776. S. 4 


1598. Contratos de emprestimos , ct 
lebrados com as commmunidades do clero 
regular , são nullos. A. 6. Julho 1776. 


1599, —— do azeite de peixe , e de 
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sal d'America forão extinctos. A. a4. 
Abril 1801. 


1600. Contratos do pescado , dizima , 
etc. forão mandados arrematar nova- 
mente , e porque. D. 11. Setembro 1802. 


1601. Contribuição de 3709) cruzados , 
foi estabelecida para a jornada d'ElRei. 
Provis. 13. Novembro 1612. 


“1600; ist para o pagamento do do- 
te da Rainha da Grã Bretanha , como se 
mandou arrecadar. A. 12. Julho 1666. 


1603. —— de soog) cruzados por 
tres annos, mais cem para os Assen- 
tistas, como foi distribuida pelos Con- 
celhos. A. 3. Setembro 1668. 

(Vid. Regim. 23. Agosto, CC. RR. 
6. Setembro, 13. Outubro, 1. Novem- 
bro, e A. 26. Novembro 1668. ) 


E se mandou continuar. C. R. 23. 
Fevereiro 1671. 


(Esta Contribuição era lançada quasi 
pelo mesmo metbodo, que a Decima , e cal= 
culada exactamente na mesma proporção, 
fazendo-se primciramente o computo ao que 
cada Camara devia pagar. Erão isentos os 
bens ecelesiasticos , e as Commendas das Or- 
dens. — Quanto ao methodo da arrecada- 
são pouco differia da Decima. Regim. 23. 
gosto 1668.) 


- 1604. —— de tres reaes na carne, e 
tres no vinho alem do real antigo, que 
se pagava para as fortificações, foi mana 
dada estabelecer. C, R. 29. Novembro 


1674 


1604. —— do milhão estabelecido em 
Côrtes. Providencias sobre ella. D. 7. 
Maio 1680. 


1606. do Tabaco, e Usuaes pa- 
raa guerra foi continuada. Provis. R. 13. 
Novembro 1680. 
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1607. Contribuição do milhão parao 
casamento da Senhora D. Izabel coma 


foi cobrada, e distribuida. P. R. 15. 
Maio 1681. 


1608. —— do Usual de quatro reis 
em cada arratel de carne, e cinco reis 
em cada canada de vinho, foi imposta 
por um anno, além das mais Contribui- 
ções, que já pagavão estes generos. C. 
R. 27. Janeiro 1712. 

(Vid. C. R. 9. Março 1712.) 


Prorogada por mais um anno. C. R. 
13. Fevereiro 1713. E suspensa. C. R. 
25. Novembro 1715. 


1609. Contribuição dos Marinheiros 
da India. Qual he a formalidade de sua 
arrecadação pela Junta do Commercio. 
Estat. confirm. pelo A. 16. Dezembro 


1756. Cap. 9. 


1610. Contribuições para a Junta do 
Commercio. Quaes são, em que consisa 
tem, e como se arrecadão. Estat. confirme 
por A. 16. Dezembro 1756. Cap. 20. 


1611. — de direitos das fazendas 
para as despesas da Junta do Commer- 
cio forão augmentadas, e pagão-se em 
todas as alfandegas , e como, À. 6., € 
Map. 18. Fevereiro 1757. 


1612. —— para à Mesa do Beme 
commum dos mercadores de retalho, 
quaes se pagão e como. Estat. confirm. 
por A. 16. Dezembro 1757. Cap. 3. 


1613. Contribuição dos faróes como 
se arrecada. D. 24. Abril1758. 


1614. dos Concelhos para a Uni 
versidade. Quando forão estabelecidas. 
A. 25. Agosto 1774. $. 4. 





Fazem arrecadar os Provedores das 
comarcas, e como; vencendo um por 
cento de tudo o que cobrarem. Jbid. 


Co 
1615. Contribuições para as obras do | 
Douro quaes são. Edit. 30. Julho 1779. 





1616. Contribuição de 409) mil cru- 
gados foi offerecida , pelo Geral Esmoler 
Mór, e aceita pelo Erario, e como. D. 
4. Novembro 1798. 


1617. Contribuições para as estradas do 
Alto Douro forão mandadas continuar 
por mais dez annos, e pelo mesmo mo- 
do. A. 23: Março 1302. 


E como se mandou proceder a re- 
speito das já recebidas. $. 1. 


1618. Contribuição para as Fragatas de 
guerra he de tres por cento em todas as 
alfandegas, e como se paga, e aonde. 
D. 3. Abril 1805. ao 





1619. — extraordinaria de defesa foi 
mandada pagar por um anno, e de que | 
bens. A. 7. Junho 1$09. | 


Foi renovada por outra vez com al.. 
gumas modificações, declarações, e alte- 
rações. Portar. 2. Agosto 1810. 


Mandou-se prorogar, em quanto | 
durassea guerra, fazendo-se ainda algu- | 
mas alterações, Portar. 10. Abril 1811. 





Declarou-se, que as propriedades | 
assoladas , queimadas, ou desamparadas 
a não devião pagar. Portar. 27. Maio 1811. | 


Fizerão-se. novas declarações sobre | 
o modo d'arrecadação , alterando-se em | 
Parte o estabelecido. Portar.31. Julho1$1r. 


Declar. pelas Portt. 7. Navembro 
1811., 2. Julho, e 12. Dezembro I812,; 
3. Abril 1813., e 8. Março, 18. Julho 
1814. 


Foi supprimida desde o ultimo 
Dezembro 1814. em diante. Portar. 3. | 
Julho 1814. 


“:Declar. pelas Portt. 9. Julho, e 11. 
Outubro 1814. . 
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1620. Contribuição para as despesas 
da Junta do Commercio do Brazil qual 
he, A. 15. Julho 1809. Declar. pelo A, 
4» Setembro 1810. 


1621. Contumacia não póde haver sem 
peccado. Provis. 10. Março 1764. 


1622. Convenções cansa mortis , Ou in. 
ter vivos, em que a alma he instituída 
herdeira, são nullas. C, L. 9. Setem- 


t bro ia $. 21., e À. 20. Maio 1796, 
( 


id. Ass. 21. Julho 1797.) 


1623. dolosas. Meios de as pros 
videnciar, C, L. 31. Maio 1774. 








1624. celebradas indistinctam 
mente, indistinctamente se devem ob. 
servar, e porque. Ass. 2. Dezembro 1791, 


1625. Conventos de freiras. Foi pro. 
hibido estabelecelos em Pernambuco e 
Bahia, e só Recolhimentos. C. R, 2 
Setembro 1603. 


1626. Convento de Santo Antonio da 
Lourinhãa. Mandou-se ao Corregedor 
de Alemquer , e Juiz de Fóra de Torres 
Vedras, que applicassem as condena- 
ções. para as suas obras, A, 19. Janeiro 
1608. 


1627. Conventos, Foi prohibida a sua 
fundação sem licença regia, C, L. 22. 
Setembro 1610, 


1628. Convento do Pinheiro junto á 
Chamusca. Providencias sobre a sua 
mudança. A, 5. Setembro 1639.. 


1629. —— . de Louriçal foi tomado 
debaixo da Protecção Regia. A. 20. 
Abril 1707. 


1630. Conventos, Mandou-se tirar 
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devassa, é fazer remessa das culpas dos 
que tinhão nelles amizades illicitas, e 
como. Avis. 3: Março 1725. 


1631. Convento da Congregação da 
Missão foi estabelecido no sitio de Ri- 
Jhafoles. D. 23. Setembro 1742. 


 ógu Conventos não gozão dºiseri 

ra nelles se prenderem os réos de 
Os , OU contrabandos. A. 14., e Avis. 
pj Erepeo 1757. 


“Foi prohibido corisultár novas fune 
lações de sad Riso, 3. Fevereiro 1654. 


















- Epor que?: D. 22. Setembro 1656. 


“ Foi-lhes prohibido receber noviços. 
A vis: 23. Outubro 1762. E frades estran- 
peiros, Avis. 26. Maio 1769. 


Ei? —=-— de Lisboa recebem livre. 
de direitos meia pipa de vinho para 
da frade com certidão do Prelado do 
: e no Porto he o mesmo à respei- 
d o vinho do Ei AA, 26. Outubro 


PE us. ps 


6344 == é ncia regula. 
e receber dinheiro a ju- 
+ sem Rppeiemnidades , com que O 
a! soda d Lisboa. A, 6. Ju- 


« Convento o Coração de jo 

“trazer seus contendores á 
ante o nd argh do Civel da 
Fi “Vara, 


og A 26. Fevereiro Ligo 
is da Coroa da primeira 
lie À Ev 


, E qnigs í 


AgoTavo.- tiridodvas ho 


e par a Coroa. D. 20, Outu-. 
a bd o 


A. l Pe) 
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1636. Convento da Estrella. Doação 
delle ; da Igreja , e dos Moinhos salga- 
dos de Tavifa , feita ás Religiosas, C; 8. 
Agosto 1786. 


1637. Conventos. Diligericias , que se 
mandárão fazer para sé saber individu- 
almente o seu numero ; frades, capellas , 
encargos , dividas , etc; Avis. 17: Outii- 

bro 1787. 


(Por D. 21. Novembro 1789. foi cria- 
da à Junta do Exame do Estado acinal , e 
Melhoramento temporal das Ordens Reguo 
ares , à quem se commetteu o exame dos pa= 
peis , que forão resultado daquellas diligens 
cias; mandando-se, que a mesma Junta exa- 
minasse o verdadeiro estado dos conventos ; 
consultando a união , ou suppressão dos que 
lhe: parecesse ; e o modo de pagar as divi= 
des delles.) 


“Foi prohibido até riova ordem dar 
-deriuncias de seus bens, Avis, 22. J ulho 


Dk 799% 


ç 1698: Convento de Mafra id 
se entregar aos frades capuchos de S. 
Pedro d'Alcantara, e proceder a um 
inventario de tudo o que lá havia. C. R. 
17s Fevereiro 1792: 

(Vid. D. 26. Junho 1792.) 


1639. Conventos. Foi-lhes prohibido 
aceitar noviços sem licença da Mesa. 
“do Melhoramento, D. 29. Novembro: 
I79h.; € Provis. 5. Setembro 1797. 


1646. Convertidos na India como her- 
dão as fazendas dos pais, filhos, e pal 
rentes. A; 25. Março 1559. 


t64t. Copias das Cartás de Sua Ma- 
gestade. Foi prohibido dálas ás partes, 
ou declarar-lhes os fundamentos. C. R. 
te Novembro 1604. 


“ 


iégã —— authenticas extrahidas dos 
livros dos armazens da fabrica das Se. 
das valem em juizo e fóra delle, comô 


a dr A, 6. AS st 


4 


“Novos são núllas, e quem usa dellas, 


. cia dellas com os,originaes. À. 2. Maio 


. thenticadas , foi-lhes dada toda a fé. Re- 


-1749 Cape to. 


.pada, ficando a vermelha rescrvada á 
«de Christo, A. 10. Junho 1796. 


presos ao Commandante, a quem pertens. 
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1643. Copias de documentos são re-1) 


jeitadas no Juizo das Justificações dos : 
defuntos e ausentes. Resol. 29. Setem- : 
bro 1760. 


1644. — dos processos verbaes mi- 
litares ficão na Intendencia “Geral da: 
Policia, quando .os réos são remetridos ' 


cem, dando-se aos originaes que os: 
acompanhão, uma inteira fé e credito. 
A. 21. Outubro 1763. 


| 


das fintas dos Christãos ; 





1645. 
que penas tem. A. 2. Maio 1768. 


1646. —— de originaes viciosos são 
reprovadas por Direito , e indignas de 
eredito ; assim «como as que são tras- 
lados de traslados , e terceiras, quar-. 
tas, e quintas copias, extrahidas sem. 
fé judicial, ou público Edito, muito 
mais, não se podendo fazer a conferen- 


1768. 
1647. —— das escrituras de renova. * 
ção, e reconhecimento dos bens forei- 
ros á Casa de Santo Eloy, celebradas 
antes do Terremoto e legitimamente au- 
sol. 12., € Provis. 30. Ágosio 1799. 


1648. Cór encarnada he reservada pa. 
ra as librés da Casa Real. L. 24. Maio 


1649. —— violete he das fitas e 
bandas da Ordem de S. Thiago da Es- 


1650. Coral. À quem foi concedida 
exclusivamente a pescaria delle no Al- 
garve. À. 2, Novembro I7LI. 


1651. Gordosriz, Sua administração fi- 
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cou pertencendo ao Conselho do Almi. 
rantado, e Junta da Fazenda da Mari. 
nha. €C. L. 26. Outubro 1796. Tit. 3. 


Foi prohibido sentenciar mais réos 
para os trabalhos della. Avis. 27. Agosto 
1803 


1652. Coroa. A ella pertencem todas 
as insuas, que se crião de novo no Te. 
jo e braços delle, aindaque sejão de 
“eréos , porque como Lisboa, Santarem, 
e as outras terras ao redor forão toma. 
das aos Mouros pelos Senhores Reis deste 
-Reino ,'logo por elles forão coutadas e 
.applicadas para a Coroa, Regim, 24. 
Novembro 1576. Cap. 1. 


( Pelo Regim. 1. Outubro 1586. Cap. 
13. se declarou o mesmo a respeito das Les 
xiras, ou terras criadas de novo, ou sepa. 
radas das outras, quer sejão juntas aoutras 
da Coroa , quer às de eréos , ou que tenhão a 
mercê dellas, ou de quaesquer outras pesa 
soas , Mosteiros, Conventos se Concelhos.) 


1653. e Fisco ficão rta pos, 
'em que estavão os confiscados fugidos , 
ou mortos, dos bens , que possuião ; e as 
“pessoas , que pretenderem ter nelles di- 
reito, devem pedilos assim , e da ma- 
neira que os havião demandar aos ditos 
possuidores ; sem lhes: valer terem-os 
occupado, ou tomado posse delles antes. 
L. 20. Março 1642. 





He inseparavel do alto dominio do 
Imperante tomar o Procurador della 
posse natural dos bens, que lhe per- 
tencem , quando vagão. D. ro. Janeiro 


1743 


1654 —— O seu interesse , ainda re- 
moto e minimo, deve julgar-se nos Jui- 
.zos da Coroa e Fazenda com assistencia 
dos fiscaes , a pesar de qualquer privile- 
gio em contrario. A. 18. Setembro 1784. 


Seria estranho e dissonante, que 
ella concedesse privilegio algum contra 
a sua Real Prerogativa , e Independen- 
Cia. À. 18. Setembro 1784. 


Tem dominio fundado, e inherens 


Cosr) 
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te nos bens dos Vinculos, e Capellas va- | 
gas por commisso, ou extincção dos legi. | 
timos successores. A. 14. Janciro 1807, | 


us 


1655. Coroneis não podem ser presos | 
em Lisboa ; nemainda” por ordem do | 
Conselho de Guerra, sem consulta e | 
Resolução regia. Quando vão aos Tri. 
bunaes, tem assento abaixo dos Deputa- 
dos mais modernos. . Resol. 22. Junho 


1153 | 
Não podem mudar a forma do far- 


damento do seu Regimento, e com que 
penas. A. 24. Março 1764. $. 3 E 





Aos do mar competem as mese | 
mas honras , e graduação de Brigadei- | 
tos d'infantaria, D. 11. Novembro 1768, | 


Não podem ser promovidos a Offi- , 
ciaes Generaes só pela sua antiguidade , | 
sem graça -em paga de seus merecimen- 
tos À. 15. Dezembro 1790. $. 4 


D'Infantaria e Artilheria podem 
dar licença aos soldados por oito me. 
ves A. 23. Dezembro 1790. ( Derog. pelo 
D.1. Janeiro 1800.) 


Os de uma arma não pódem pedir 
o posto de Brigadeiros effectivos em 
outra, A. 27. Fevereiro 180. $. 1. 


Passando a Brigadeiros, ficão desli. | 
gados dos Regimentos. Portar. 13. Se-. 
tembro 1813. - 


. 


1656. Corpo de delicto não he mes 
cessario nos crimes de transgressão da 
Pragmatica sobre o luxo, e outros obie- 
cos, E. 24. Maio 11749. Cap. 20. 


Como se deve fazer nas devassas , 
que se tirão dos que fallão dos attenta- 
dos contra a vida dos Ministros. D. 17. 


Agosto Mala - 

44 “+ 5 p ! 

va a fraude do delinquente, mas | 
justificação, que o confirme. | 

go to 1757. $. 8. 


TEC us : 
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do, escrevendo-se nellas o facto denun= 
-ciado ; depois de se haver mandado fa- 
zer sequestro nos bens- descaminhados. 
A. 14. Novembro 1757.$. 1. 


Não he necessario para serem con 
denados os Estrangeiros, que vendem 
quinquilharias, A, 19. Novembro 175%. 

(Vid. L. 24. Maio 1749. Cap. 20.) 


He termo de Direito Natural im= 
preterivel, C, R. 28. Agosto 17758. 


He necessario ainda nos roubos » 
que não chegão a cem reis. E como se 
fórma. A. 20. Outubro 1763. $$. 1. e 8. 


Forma-se, ou pelo acto de achada, 
-ou deixando vestigios, ou. por testemu- 
nhas e perguntas feitas aos réos. A. 20 


Outubro 1763. $. 2. 


(Vid, À.'6. Setembro 1765.8. 7.) 


He um termo impreterivel e .essenz 
cial do processo criminal , e verifica a 
existencia des crimes ; e nelle se des 
vem: especificar todas as circunstancias, 
que houverem, concorrido nos delictos:, 
de que se tratar , ou sejão conducentes 
para se absolverem os réos , ou para se 
lhes aggravarem as penas, À. 4. Setem= 
bro 1765. $$. 1,2 € Je 


Mostra a existencia das culpas ; e 
a sua falta torna os processos informes 
e como se faz, A. 4 Setembro 1764. 


Forma-se nas deserções , ou seja no 
tempo de paz, ou de guerra, À, 6. Ses 
tembro 1765 Se 7. 237 


He essencial nos processos de cons 
trabando. E como nos que se ordenão 
em livramento de devassas geraes, A. 


26. Maio 1766. 


1667. Corpos de mão morta. Foi-lhes 
prohibida a consolidação dos dous do. - 
minios ; e só permittida em alguns cas 
sos, e comos C. Lu 4. Julho 1768. $8.. 
Ge e Os TE " 

Podem fazer penhota pelos fóros 
decursos € laudemios nos rendimentos 
dos bens , e não chegando , nos mesmcs . 
bens, e como. $. 8. - 
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Ficão sujeitos á lei das sesmarias , 


se suspenderem os emprasamentos. $. t1. 


Em todos os casos, nos quaes por 
regra “geral consolídão os dous domi- 
nios , podem consolidar tambem para 
aforar dentro de anno e dia a seculares. 
A. 12. Maio 1769. $. 4. 


Todos os bens , que elles adquiri- 
tão depois do anno de 1640., estão su- 
jeitos ás leis da amortisação, e como 
táes, se mandárão sequestrar, não mo- 
strando licença para os adquirirem. Pro- 
viss, 26. Junho, e 22. Agosto 11769. 


O conhecimento da materia dos 
bens possuidos por elles pertence ao 
Juizo da Coroas A. 23. Maio 1775. $. 18. 


1658. Corpos politicos formão as 


companhias de Commercio. Condiç. 2. 
"de 8. Janeiro 1773: 


A sua conservação e subsistencia 
depende da boa administração das-suas 
rendas. A. 20. Abril 1775. $. 27. 


1659. Corpo de Artilheiros Marie 
nheiros, Fusileiros, Artifices, e Lastra- 


dores foi criado um. A. 28. Agosto | 


1797. 


1660. Corporação. Nenhuma póde | 


manter-se sem leis , que sirvão de re- 
gra - ao seu governo. D. 30. Setembro 


1755. 


1661. Corporações, que se ajustárão 
com o Erario de pagar uma quantia 
certa pela Decima , e outras Contribui- 
ções, ficárão livres dos exames, c inda- 
gações dos Magistrados nos seus carto- 
rios. D. 4. Novembro 1798. 


1662. Corporal apprehensão não he 
necessaria nas denuncias dos Commissa- 
rios volantes. A. 7. Março 1760. 


1663. Corregedor da comarca serve de 
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Provedor pela razão de seu cargo. À, 19, 
Dezembro 1581. 


1664. Corregedor da comarca e do 
Crime da Córie tira devassa, fazendo 
auto dos que entrão em mosteiros de 
freiras, ou com ellas tem conversações 
deshonestas com escandalo. À, 13, Ja. 
neiro 1603. 

(Vid. C,; R. 21. Novembro 1615.,€ 
L. 30. Abril 1653.) 


Como procede no exame das obras 
das pontes. Provis, R. 18. Junho 1605. 


Tira: devassa dos jurados , € rendei. 
ros, que fizerão avenças L 2, Outubro 
1607. 


| Toma conta das heranças dos relie 
giosos egressos, C, R. 16. Abril: 1608 


Pergunta pelos pedidores d'esmo. 


las, que'tem mais de 200g)-reis de seu 
L. 22. Outubro 1611. 


Excepto os da Bulla. A. 24. Abrl 
1613. 


* Faz a eleição dos vereadores, e tita 
a devassa de suborno. A. 12. Novembro 
161%. S. 4e 


Julga nullas ex officio por simples 
informação, a requerimento de parte, às 
eleições dos almotacés , feitas , sem elle 
terem as qualidades necessarias , pergui 
tando por ellas na correição, e proceden 
do contra os que fizerão taes eleições. 
L. g. Abril 1618. 


- E não póde consentir, que sejá 
eleitos os Officiaes de justiça. As 6. Mai 
1649. | 


Elle, e o do Crime da Cidade per 
guntão na correição pelos que fazem de 
safio. A, 30. Agosto 1612, 


Elle, e os Juizes de Fóra tirão de 
vassa cada seis mezes dos que usão d 
espingarda. L. ç. Julho 1613. 


O da comarca de Santarem entra nº 


villas do Mestrado sem Provisão especia 
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CR. 27. Novembro 1613. —''Tira an. 
nualmente duas devassas de travessia de 
palha, A. 1, Julho 1752. $. 10. — Não pó- 
de tomar casas de aposentadoria na Goa 
legãa em occasião de feira, A. 31. Mar- 


ço 1649. 


1663. Corregedor da comarca pergunta 
annualmente na devassa: pelos. Donata- 
rios da Coroa, que casárão sem licença 
régia. L. 23. Novembro 1616. 


Deve fazer plantar arvores, estabe- 
lecendo posturas para sua conservação , 
e perguntando annualmente pelo seu esta» 
do. L. 30. Março 1623. $$. 1. e 2. 


E faz para isso correição ao pé dos 
rios navegaveis de Outubro até Feve- 
reiro. A. 29. Maio 1633. 


Devassa annualmente dos que atirão 
ás perdizes com munição. L, 23. Feve- 


reiro 1624. ! ads 
(Vid. A. 12. Outubro 1612.) 


Tendo de assistir em Camara a tra- 
tar negocio, que. não se possa fazer sem 
elle, não deve fazer esperar os vereado- 
res, nem consentir, que por seu respeito 
haja demora. Provis. 10. Dezembro 1626. 


O da comarca de Coimbra que as- 
sento tem nas funcções da Universidade. 
Estat, Velh. Liv. 3. Tit. 25. $. 6. — Co 
mo Presidente da provincia precede ao 
Conservador da Universidade, ainda ten= 
do béca, Provis. 19. Dezembro 1696. Ti- 
ra annualmente devassa de oito teste- 
munhas sobre os que vão contra os pri- 
vilegios do Caneiro Real das lampreias 
no Rio Mondego. Provis. 15. Fevereiro 


Sã. 


E dos atravessadores do pão. L. 4. 
Outubro 1644. 

(Vid. L. 24. Setembro 1649., € À. 
20, Outubro 1651.) 


Castiga as vexações, e exorbitancias 
feitas pelos Officiaes das Sisas. A. 26. 
Abril 1647. 


Obriga os Officiaes de justiça a que 
lhe mostrem o Regimento, ou a que O 


Co 
tirêm 'em-dous mezes.' A. 8. Novembro 
1649: tá 


Toma posse dos bens da Coroa ; 
quando vagão. D. s. Julho 1651. 


Aquelle, em'que estiver a Igreja, e 
não o da outra comarca, aindaque mais 
proximo , he o que conhece da questão 
da immunidade. Ass. 1. Julho 1653. 


1666. Corregedor, e Provedor da co. 
marca perguntão em correição pela co- 
brança da Decima , fazendo arrecadar o 
que se deve, Regim. 9. Maio 1654. Tit. 


du So Go 


1667. ——. devassa annualmente dos 
Superintendentes da criação dos cavallos , 
remettendo as culpas ao Corregedor do 
Crime respectivo. A. 4. Junho 1655. 


1668. — deve tirar devassa annual 
das pessoas, que tem trato com freiras 
nos mosteiros da comarca. A. 3. No- 
vembro 1671. 


Faz os lançamentos das Sisas nas 
terras da sua jurisdicção, em que os Jui= 
zes de Fóra não sé apromptão a fazelos. 
Regim. 16. Janeiro 1674. Cap. 55. 


Antes de saír das terras faz arres 
cadar as dividas das Sisas, e como, Jhid. 


Cap. 73. 


Quando lhe he necessario, nomea 
e dá provimento a pessoas, que Jevantem 
vara , € sirvão de mceirinhos para as pri= 
sões , ou outras diligencias. Regim. 23. 
Junho 1678. $. 6. 


Serve pelo Superintendente dos Ta- 
bacos , quando elle está ausente. $. 13- 


1669. —— Não póde passar carta de 
seguro negativa simples em caso de mor- 
te. D. 24. Setembro 1678. 


Deve dar conta a ElRei dos crimes 
acontecidos no seu destricto , principal= 
mente commettidos pelos régulos. D. 26, 


Junho 1679. 
64 
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1670. Corregedor da comarca he Su. | 
os Novos Direitos na sua | 
repartição. Provis. 23. Agosto 1690. 


perintendente 


Tira devassa de oito testemunhas 
contra os ciganos, e remette-a ao Re= 
edor , aindaque seja no destricto da 
clação do Porto. A. 10. Novembro 
1708. 


Pergunta na devassa da correição , 
se os traslados dos autos, que ficão nos 
juizos inferiores, e que vão por appella- 
ção para os superiores , são informes , ou 
de má lettra. A. 18. Agosto 1747. 


Elle e os Corregedores do Crime 
dos Bairros conhecem cumulativamente 
com o Juiz de Fóra territorial das trans- 
gressões contra a Pragmatica. L. 24. 
Maio 1749. Cap. 27. 


Como faz as audiencias da chancel- 
laria. A. 7. Janeiro 1750. $.17., e L. 19. 
Janeiro 1756. 


Informa o Desembargo do Paço so- 
bre as pessoas mais a de andar na 
vercança. Provis 12. Agosto 1750. 


- 167r. Corregedor da comarca, e dos 
Bairros de Lisboa pergunta na devassa da 
correição pelos ladrões formigueiros. A. 
12. Setembro 17ç0. 


E pelo procedimento dos Juizes dos 
Orfios perpetuos, e de seus Officiaes, 
como tambem dos que servirem com os 
Juizes de Fóra dos Órfãos, perguntando 
sómente pelas culpas daquelle anno, e do 
antecedente, L. 2. Dezembro 1750. 


O de Santarem, Alemquer, e os dos 
Bairros de Lisboa tiro annualmente duas 
devassas de travessia da palha, e dão con- 
ta com ellas ao Desembargo do Paço. A. 
1. Julho 1752. $$. 9. e to. 


Não deve admittir nas audiencias | 
das posturas acções de qualquer pessoa | 
contra os mestres dos officios, por não , 
serem examinados , ou por excederem as , 
taxas. L. 19. Janeiro 1756. 


Não póde conhecer das acções do 





CO 


rendeiro da Chancellaria, não estando em 
correição dentro do Concelho , aonde os 
citados são moradores. L. 19. Janeiro 
1756. 

(Vid, A. 7. Janeiro 1750. $. 17.) 


1672. Corregedor da comarca estando 
na terra, e na sua falta o Juiz de Fóra 
della, ou o mais visinho visita o navio, 
que vem das llhas para saber , se traz 
alguem sem passaporte. A. 4. Julho 1758. 


Faz. a cobrança das sisas singelas, 
e dobradas, que remette ao Erario, L.22, 
Dezembro 1761. Tit. 2. $8 15. 16.17. 
€ 19. 


He Superintendente Geral da Deci- 
ma, e faz o lançamento della, aonde não 
há Juiz de Fóra. Instrucç. 18. Outubro 
1762. $. 35. 


He o primeiro Magistrado da co. 
marca. Provis. 10. Março 1764. 


1673. —— da comarca de Pinhel ex. 
commungado pelo .conego da Guarda, 
Providencias sobre este caso. Provis, 10, 
Março 1764. 


" 1674. Corregedores da comarca co- 
nhecem por turno entre o Provedor, € 
Juiz de Fóra das queixas contra os Capi- 
tães Móres á ordem do General da Pro- 
vincia. Resol. 1. Outubro 1764. $. 6. 


Inquirem annualmente sobre a exca 
cução da lei, que mandou arrancar as 
vinhas. AA. 26. Outubro 1765. 6. 4., € 
16. Dezembro 1773. $. 5. 


Fazem o lançamento das sisas na fal- 
ta do Ministro encarregado de presidir, 
aindaque sirva o lugar deste o Juiz do 
Crime, ou o vereador. Provis. 28. Junho 
1769. 


A elles pertence privativamente pu- 
blicar as leis, e passar ordens nas Cama. 
ras das cidades , villas, e concelho prin- 
cipal. Provis. 12. Outubro 1769. 


Na sua ausencia faz o Juiz de Fóra 
as suas vezes. Provis. 22. Setembro 1779 


co 


1674. Corregedores das comarcas pre. 
sidem nas eleições dos Superintendentes 
das Coudelarias : e suprem as vezes deli 
les, quando está o lugar vago, ou elles 
impedidos. Resol. 27. Julho 17771. 


Estando em correição, podem co- 
nhecer dos processos das adjudicações de 
casas, terrenos, e predios cumulativa- 
mente com o Provedor, e Juiz de Fóra 
da terra, ou com o mais visinho. A. 14. 
Outubro 1773. $: 2. 

(Vid. C. L. 9. Julho 1773. $. 1.) 


“ (Susp. com a declaração do D. 17. Julho 
1778.) 


Perguntão nas devassas janeirinhas 
pelo procedimento dos avaliadores , e co- 
mo procedem , achando culpados. A. 25. 
Agosto 1774. $. 31. 


Servem pelos Ministros do primeiro 
banco, quando elles sáem para dar resi= 
dencia, A. 8. Fevereiro 1775. $. 4. 


(Susp. pelo D. 17. Julho 1778.) 


Visitão os carceres dos conventos,. 
Resol, 2. Maio 1:775- 


Forão criados o Corregedor e Pro- 
dor de Penafiel. A, g. Abril 1775. 


1676. Corregedor da comarca e os dos 
Bairos tirão as devassas das alliciações 
das filhas, e dos filhos, que casão sem 


TA dos pais. C. L. 19. Junho 1775. 


1677. Corregedor da comarca, do Ci- 
velda Côrte, ou da cidade, ou o Proves 
dor da comarca concedem , ou negão as 
licenças aos filhos, que querem casar, e 
aquem os pais, mãis, tutores, € cura- 
RA as negão. L. 29. Novembro 1775. 
4 


1678, Corregedor de Tavira. O lugar 


delle foi graduado em primeiro banco, 


A, 9. Março 1782. 


1679. Corregedor da comarca como 
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deve defender , e sustentar illesos os di- 
reitos da Coroa a respeito dos Bispos, por 
um modo civil, opportuno, e em tudo 
conforme ás leis do Reino. Avis. 20. 
Março 1782. 


1680. Corregedores de S. Miguel, e 
Ilha Terceira mandão fazer a cobrança 
do Subsidio Litterario na sua jurisdicçãos 
Regim. 7. Julho 1787. Tit. 4. $. 6. 





1681. da comarca , sempre que 
acontecer morte; ferimento grave com 
qualidade, roubo, furto ; ou outro qual. 
quer delicto circunstanciado, deve dar 
parte á Intendencia Geral da Policia, e 
remetter-lhe as que os Juizes territoriaes 
derem'a este respeito, Ord. 3. Janeiro 
1789. 

(Vid. D. 26. Junho 1679.) 


1682. —- da comarca, e o do Crime 
da Côrte dentro das cinco legoas, co- 
nhecem das culpas ;que-remetrtem os Jui- 
zes Ordinarios, a quem se deprecou a 
prisão d'alguns réos. A. $. Março 1790 


$. 4e 


1683. de Leiria he Juiz Consera 
vador dos pinhaes della , e dos Officiaes , 
que nelles se occupão. A. 17. Março 1790. 





1684. da comarca não póde man- 
dar passar os provimentos dos Escrivães 
das sisas, porque isso pertence ao Prove- 
dor. Provis. 2. Dezembro 179r. 





1685. —— de Riba-Téjo. Sua criação. 
Quem o nomea, e qual he o seu destri= 
cto. A. 7. Janeiro 1792. $. 20. 





1686. de Braga he tambem Pros 
vedor dos Orfãos , capellas, e residuos , 
e Chanceller, AA. 7. Janeixo 1792. S. 21.3 
e 4. Março 1793. 


1687. — da comarca da Coroa, € 
não o do Donatario , faz a arrecadação da 
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Sisa. D. 6. Julho 1796., e Provis. 22. 
Maio 1802. 


“1688. Corregedor da comarca he Con- 
servador dos privilegiados das Minas. Re- 
gim. 30. Janeiro 1802. Tit. 1. $. 3. 


Os das Ilhas substituem o lugar do 
extincto Provedor da Fazenda. Resol. 28. 
Maio 1800. 


1689. —-— tem sempre devassa aberta 
contra os que recebem pagamentos , sem 
ser na fórma da lci. A. 25. Fevereiro 1801. 


S. 3- 





1690 não deve consentir, que 
Donatario algum da Coroa se conserve 
em posse, e uso das doações dos bens, 
jurisdicções, regalias, e privilegios, sem 
ter Carta, ou confirmação dessas doa- 
ções. D. 17. Novembro 1801. $. 2. 


Como arrecada o Anno de morto dos 
beneficios ecclesiasticos. A.3. Julho.: 806. 
8 se a iodo E 


Procede a sequestro nos bens dos 
Milicianos desertores. Portar. 12. Junho 
1809. ; 


- Dá posse ao Delegado do Fysico 
Ro do Reino. A. 22. Janeiro 1810. 
. 3 


Pergunta annualmente pelo seu com- 
portamento, c achando culpa remette 
ao Fysico Mór. $. 36. 


Pergunta em correição pelos desca- 
minhos dos sellos dos papeis. Portar. 1. 
Março 1811. Art. 3. 


Aonde há Corregedores das comar- 
cas, e na sua falta os Juizes de Fóra , e, 
aonde os não houver , os das terras mais 
visinhas tomão conta dos falidos, tirão 
as devassas, etc. À..8. Agosto 1811. 


Manda fazer pelos Officiaes á custa 
dos Juizes Ordinarios as diligencias, que 
elles não fazem, e dos Juizes de Fóra dá 
conta. Portar, 16, Setembro 1811, 





| 
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1691. Corregedores das comarcas de 
acordo com os Vigarios geraes , ou d 
Vara entregão os menores desemparados 
aos paroçhos para os distribuir pelos la. 
vradores; Portar. 8. Maio 1812, 


A elles se deveráS sempre requerer 
os carreiros , ou bagageiros , por ordem 
immediata dos Generaes em Chefe, Pora 
tar. 9, Maio 1812. 


Como procedem. contra os Juizes 
Ordinarios, que não cumprem as ordens 
dos Inspectores de Transportes , sendo 
adjuntos com os Provedores das Comar- 
cas. — E recebem as queixas contra as 
Autoridades locaes , que não cumprem as 
ordens, ou não satisfazem ás requisições 
sobre transportes. Portar. 14. Maio 1812, 


Vigião sobre a conducta dos Juizes 
de Fóra, e Ordinarios do seu destricto, 
que não observão as leis, e ordens feitas 
para evitar o monopolio dos gados, € 
travessias. Portar. 11. Fevereiro 1813. 


Conhecem por appellação das sene 
tenças.dos Juizes Ordinarios até á quantia 
da sua alçada, A.26, Setembro 1814.$.3 


1692. Corregedores do Crime de Liss 
informão-se dos vadios , e dos homes 
de má fama, e estrangeiros, tomand- 
lhes conta do que são, e do que f- 
zem, — E dos pobres , que pedem esno- 
la sem licença. — E dos que a p:dem 
com caixas para Santos. Regim.12. Mat- 
ço 1603. $$. 4. € 50, € A. 25. Dezembro 
1608. $. 13. 


Visitão no seu bairro as estalagens,€ 
sabem quem vive nellas. — Vigião se 0s 
quadrilheiros cumprem o seu dever. — E 
os alcaides, — Acodem ás brigas. — Tirão 
devassa dos amancebados. — Dos alcovi- 
teiros, etc. Regim. 12. Março 1603. $. 5. 
e seg. 


Não devem despachar as devassa, 
sem serem trasladadas pelo escrivão ou 
pelo seu escrevente nos casos permittis 
dos. Regim. 7. Junho 1605. $. 6. 


Aos Corregedores e Juizes do Crime 
de Lisboa forão accrescentados mais qua- 
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tro aos que havia nos bairros, A, 30, De- 
gembro 1605. 


Como se fez a distribuição dos bair- 
ros pelos Corregedores do: Crime de Lis- 
boa, A. 25. Dezembro 1608. 


E são obrigados a correlos aó-menos 
duas vezes cada semana , informand À 
se há pessoas, que escandalisem com seu 
procedimento, $. 12. 


Fazem correição ao termo, como os 
Corregedores. das comarcas , indo um 
cm cada anno. $. 26, 


Estando impedidos, nomea o Rege- 
dor outros, que sirvão o seu lugar. $. 27. 


Devem viver nos seus bairros. D. 
24. Dezembro 1665. 


1693. Corregedores e Juizes do Crime 
devem fazer auto dos culpados em desa- 
fio, e remetelo ao Corregedor do Crime 
da Côrte mais antigo, L.16. Junho 1668. 


(Os Corregedores das comarcas , e Juizes 
de Fóra das provincias fazem o mesmo, re- 
meitendo porém o auto ao Corregedor do Cri- 
me do Porto no destricto da Relação.) 


1694. -— do Crime da Relação do 
Porto foi criado segundo para os feitos 
crimes, que nella se processão. C, R. 28. 
Março 1705. 


Por elles se dividio o conhecimento | 


criminal da cidade , ficando o Juiz de 
Fóra com o termo. A.16. Fevereiro 1710, 


O Corregedor do Crime da Cidade 
toda comarca perguntão em correição , 
tcastigão os que infringem a lei dos tra- 
tamentos, L. 29. Janeiro 1739. $.18. 


Forão criados doze Corregedores dos 
bairros de Lisboa em lugar dos cinco, 
que havia , e cinco Juizes do Crime, A. 
23. Março 1742. 


Devem assistir nos bairros, procu= 
rando evitar os crimes e, prender os cul- 
pados. Jbid. $. 13. 

(Vid. Provid. 28. Maio 1810, Art. 
l, x 13.) f 
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Co 


“Os Corregedores: do Crime de Lis- 
boa reduzirão-se a cinco em lugar dos , 


| doze ; criando-se sete Juizes do Crime, 


que serão apresentados pelo Senado. A. 
25. Agosto 1753. 


1695. Corregedor do Crime de Belém 
recebe o mesmo ordenado , e aposenta- 
doria, que o da Rua Nova , e do Remo- 
lares. D. 25. Junho 1764. Ri 


He Corregedor, e Provedor da Villa 


| dºOeiras. C. R. 20, Novembro 1765. 





1696 do bairro d'Alfama he. 
Juiz privativo dos Estudos novamente , 


| estabelecidos em S, Vicente de Fóra. 


Avis. 28. Fevereiro 1793. 


1697. Corregedor do Crime da Córte reu 
mette os feitos dos Cavalleiros ao Juiz 
delles. Ass. 21. Julho 1611. 


He o Juiz superior para conhecer 
com Adjuntos das offensas feitas ao Re- 
gedor, ou a elle, Asse 29. Maio 16138. 


Conhece dos aggravos do Juiz do 
Civel nos casos, em que este conhece 
d'alguma falsidade , ou crime incidente- 
mente. Ass. 1. Abril 1621. ; 


Se aquelle , a quem se commetter 
alguma residencia, se der de suspeito , 
nomea o Regedor outro Juiz. Ass. 22. 
Setembro 1629. 


O mais antigo ha de preceder ao 
mais moderno, aindaque tenha sido De- 
sembargador de Aggravos , excepto nos 
actos de Relação. Ass, 16. Maio 1642. 


A elle pertence, e não ao da co- 
marca, passar as cartas de seguro, achan- 
do-se ambos na mesma terra. Àss. 27. 
Março. 1654. | 


Sentencea as culpas dos presos, que 
vem nas levas , sem sentença da primeira 
instancia. Ass. 19. Junho 1655. 


Estando impedido, provê o Regedor 
a serventia, mas não quando vaga, por- 
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que então dá conta a S. Magestade. Ass. 
6. Julho 1655. 


O Corregedor do Crime da Côrte 
mais moderno não prefere ao serventuas 
rio do mais antigo, senão em os actos de 
prerogativa pessoal. Ass. 6. Julho 1656. 


Conhece. com jurisdicção ordinaria 
dos crimes de arma curta commettidos 
na Côrte por soldados. Ass, 29. Janeiro 
1660, 


Póde per si só mandar ao Promo- 
tor em audiencia sobre tudo o que toca 
á ordem do processo , e livramento das 
partes, mas , duvidando elle, ha de re- 
solver a dúvida por acordão, Ass. 12. Fe- 
vereiro 1664. 


Passa as cartas de seguro nos crimes 
da Fazenda Real. D. 8. Junho 1665. 


Quando passa precatorios para os 
da cidade, vai. o seu nome em primeiro 
lugar. Ass. 13. Novembro 1670. 


Mandou-se assistir um no bairro de 
S. Vicente , ficando outro no Bairro Alto 
para maior commodidade das partes. D. 
15. Abril 1673. 


Não se assenta na Igreja, em que 
está ElRei, D. 16. Janeiro 1678. 


Não passa cartas de seguro em caso 
de morte per si só, mas em Relação. D. 
24. Janeiro 1679. 


Póde avocar a requerimento de parte 
todos os autos de malefícios commetti- 
dos dentro das cinco legoas, e ex officio 
os que avocão'os Corregedores das co- 
marcas. Àss. 18. Agosto 1703. 


1698, Corregedor do Crime da Côrte 
não passa ordens aos Juizes de Fóra por 
Mandado, porém sim por Faço saber, 
Ass. 12. Fevereiro 1726. 


He Juiz privativo do crime de fal. 
sidade na Casa da Supplicação. D. 14. 
Junho 1741. 


Não póde passar cartas de seguro 


( so ) 
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geraes, nem tutos accessos, D, 14. Mar. 
ço 1742. 


Não póde avocar, senão os crimes de 
morte natural, ou civil, ou decortamento 
de membro. A. 31. Março 1742. $. 6. 


Quando faz as visitas, regula-se 
pelas informações dos Ministros dos bair- 
ros, e não dos Escrivães , declarando á 
margem do assento o crime, por que 
se mandarem soltar os presos. $. 11. 


Não póde mandar, mas deprecar 
fóra das cinco legoas, ainda mesmo na- 
guellas causas, cuja execução lhe he espe- 
cialmente commettida por ordem de S. 
Magestade. Ass. 22. Kovembro 1749. 


Despacha sem Adjuntos a confirma- 
ção, ou revogação das pronuncias feitas 
pelos juizes inferiores. Ass. 9. Março 
1758. 


Quando sáe, acompanhando a Côr. 
te, nomea-lhe o Regedor serventuario, 
mas elle fica exercitando sempre a sua 
Jurisdicção. D. 30. Setembro 1779. 


Foi alliviado do lugar de Assessor 
e Relator das causas da ua do Proto- 
medicato , € nomeado outro em seu lu- 
gar. D.1. Janeiro 1806. 


1d Corregedor do Crvel da Córte, a 
quem EiRei commette Inventario, fica 
sendo Juiz delle, aindaque não lhe caiba 
na distribuição. Ass. 28. Março 1643. 


Tem o titulo de Desembargador de 
Aggravos , e goza das preeminencias del- 
les. D. 7. Maio 1662. 


Póde conhecer ordinariamente das 
acções , que intentar a Camara de Lisboa 
sobre os aforamentos, e sobre os bens 
della, que tiverem sido mal alheados. 
DD. 12. Abril, e 22. Julho 1673. 


Prepara todas as excepções per si 
só,ea finalasleva á Relação para as jul- 
gar provadas, ou não. Ass. 22. Feve- 
reiro 1727. 


O da primeira vara he o Juiz Con- 
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aervador privativo das Professores, Colle- 
giaes, € mais pessoas do Collegio de No- 
bres. C. L. 7. Março 1761. Tit. 16. $.2. 


Forão criados mais dous em Lisboa. 
D. 3. Fevereiro 1776. 

( Revog. pelo 4.13. Maio 1813. $. 2., 
que deixou só deus.) 


' 
O Corregedor do Civel da Côrie da 
primeira vara he Juiz privativo das Frei- 
rasdo Convento Novo. A.1. Julho 1782. 
( Declaron-se , que seria o Juiz da Co- 
roa da primeira vara, À. 6. Fevereiro 1799.) 


1700. Corregedor-do Civel da Relação 
do Porto he Conservador dos Officiaes da 
Ribeira do Ouro. A. g. Fevereiro 1673. 


E do Contrato do Pão do Brazil. C. 
R. 27. Janeiro 1674. 


1701. Corregedores do Civel e Crime 
devem commetter a enqueredores e não 
a advogados as testemunhas, que hão de 
perguntar per si, e que não podem tirar 
por cmpedidos. Ass, 7. Julho 1714. 


1702. Corregedor do Civel foi criado 
segundo na Relação do Porto. D. 7. 
Agosto 1727. 


1703. Corregedores do Civel forão cria- 
dos dous em Lisboa, no lugar dos dous 
» Juizes do Civel, provídos até ahi pelo Se- 
nado. D. 19. Dezembro 1743» 


1704. . Corregedor do Civel mais an- 
tigo"da cidade he Conservador della, re- 
gulando-se neste caso a antiguidade pela 
prioridade da posse com preferencia á 
leitura, Ass. 13. Fevereiro 1755, 


1705. Corregedores doCivel da cidade. 
Por elles se distribue igualmente o conhe. 
cimento das causas dos mercadores Ale- 
mães, e de outros privilegiados, em 
quanto não se nomea Conservador para 
Conservar a igualdade recommendada a 
respeito dos isca » por haver aqui 

a mesma rasão, Àss. 23. Março 1786. 


Co 


1706. .Correições dos Juizes dos Orfãos, 
Que Officiaes podem ir a ellas. AA.-29. 
Agosto, e,5. Dezembro 1686. 


1707. Correição, que se deve fazer aos 
orfãos, em que consiste essencialmente, 
e quaes são os artigos principaes, que 
| fazem objecto della. Provis, 11, , e Edit. 
26. Fevereiro 1757. 








="... 


1708. d'Aveiro, Declaração do 
seu destricro, e do da Provedoria, extin= 
icta a Ouvidoria de Montemor o Velho, 
ficando em seu lugar a Provedoria d'Es= 
gueira com a nova denominação. D. 4. 
| Setembro 1760. 





1709. Correições dos Védores dos pas 
nos, e do Superintendente das fabricas de 
lanificios da Guarda, Castello- Branco , 
| e Pinhel como se fazem. A. 7. Novem- 
| bro 1766. $. 6. 


( Vid. Regim. 7. Janeiro 1690. Cap, 
98., e À. 11. Agosto 1759.) 


V710. annuaes , e ordinarias não 
são bastantes para cohibir os abusos , 
que há na administração da justiça. AA. 
22. Novembro 1775. $. 2, € 26. Agos= 
to 1776. 





1711. — A isenção dellas foi abo. 
lida. C. L. 19. Julho 1790. $. 3. 


Forão criadas outras no lugar das 
| Ouvidorias, que fazião já uma boa co- 
| marca , regulando-se as que erão muito 
| extensas, C. L. 19. Julho 17799. $. 7. 





1712. Correição extraordinaria. O die 
reito della pertence ao Alto Poder da 
Coroa, e Dircito inalienavel da Sobera- 
nia, C. L. 19. Julho 1790. $. 23. 


1713. — — de Villa Real foi criada , 
como, e com que terras por destricto. 
| C. L. 19. Julho 1790. $. 25. 


(Decl. pelo 4.7. Janeiro 1'T9a. 8. 19.) 
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Ea de Riba-Téjo. A. 7. Janeiro 
1792. $, 206 ++: 
* Ea d'Arganil. A. 7. Janeiro 1792: 
6. 24. : 
1714 Correições. Providencias , que 
se derão sobre o seu arranjo, e reforma. 
Avis. 15. Agosto 1801. 


1715. Correição mandou-se fazer nas 
Decimas pelo Superintendente Geral nas 
provincias da Beira, e Tras-os- Montes. 
C. R. 22. Março 1802. 


Ampliada 'ás Sisas, e seus lança- 
mentos. Avis. 13. Abril 1802. 





1716, he a parte principal do 
officio do Superintendente Geral da De- 
cima. Portar. 26, Fevereiro 1803. 


1717. Correio Mór era reputado Off. 
cial Mór da Casa Real, e gozava das 
mesmas preeminencias. A.8. Agosto 1755. 


Não está obrigado nem responsa- 
vel por qualquer falta, que haja na en- 
trega dos dinheiros. D. 14. Janeiro 1778. 


Elle e os seus propostos são isen- 
tos da jurisdicção -dos Ministros territo- 
riaes. Avis. 23. Março 1784. 


Compensação, que se lhe deu. Avis. | 


17. Outubro 1796. 
Condições , que elle aceitou volun- 


tariamente para ceder do emprego. D. 
18. Janciro., e À. 16. Março 1797. , 


1718. Correios e Postas do Reino, e 


Diligencias de mar, e terra. A sua admi- | 
nistração ficou a cargo do Secretario d” 
Estado dos Negocios Estrangeiros , ex- | 
tinguindo-se o Officio de Correio Mór, | 


compensando-se com merçês ao proprie- 


tario este prejuizo, e ficando a adminis. | 


tração na Coroa. A. 16. Março 1797. 


1719. Correio he obrigado a remetter 


com brevidade o dinheiro , que lhe entre. | 


co 


gar qualquer recebedor da Fazenda Real; 
A. 30. Março 1753.) 


O mesmo do Subsídio Litterario. 
Instrucç. 7. Julho 1787. Tit. 3. 4. 6. 


- - Recebe um por cento das Eenas 
do dinheiro da Real Fazenda, A, 3a 
Março 1753., e D. 14. Janeiro 1758, 


1720. Correios da cabeça de comarca, 
Por elles se fazem as remessas dos di. 
nheiros das alfandegas das provincias, 
e todos os mais, que vão para o Erario, 
pagando-se um por cento pelo perigo do 
transporte, C. L,:22. Dezembro 1761. 
it. 2. $$. 12. 17. € 24. 


1721. —— expedidos em toda a 
diligencia á custa dos bens dos Conce. 
lhos mandão-se para dar conta ao So- 
berano dos Ecclesiasticos, que resistem 
ás Justiças. A. 24. Outubro 1764. $.4. 


1722. —— Providencias sobre oem. 
bargo das bestas: delles, e declaração 
de que o Correio Mór não he obrigado a 
responder pelos casos fortuitos delles. D, 
4+ Janeiro 1778. À 


Os Ministros não tem coaçção, nem 
superioridade sobre elles. D. 4. Janeiro 
1778. 


1723. -—— assistentes. À quem crio 
sujeitos, Providencias sobre o seu Regu- 
lamento. Provis. 15. Setembro 1785. 


1724. — do Conselho do Almiran- 
tado. Sua criação, e obrigações. A. 26. 
Outubro 1796. Tit. 11. 


1728. — Maritimos, ou Paquetes 
do Ultramar. Seu estabelecimento; re» 
gulamento , etc, À, 20. Janeiro 1798. 


E como são conduzidas as cartas 
pelos navios mercantes. $. 10. 


1726. —— Regulamento Provisional 
para elle. Avis. 1, Abril 1799. 
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Terras, doride forão mandados esta- 
belecer. Instrucçs 6: Junha 1799: Art. 2. 


Tempo e lugar, em que se dão as | 


cartas: Artte Ze 30 Qu E Ga 


Como são abertas as malas, é feitas 
as listas. Nomeação dos estafetas. Sua 
exactidão fio serviço; etc: Art. 8. € seg. 


Preço das cartas. Methodo de Gê 
pesar. Art. 16. eseg. 


Premio do seguro dé dinheiro, óu 
encommendas. Art. 34» 


Responsabilidade dos Correios As- 
sistentes por todo e qualquer extravio, 
dolo, ou falsificação, que se praticar nos 
seus respectivos officios. Art, 37. 


Seu Regimento geral, é providen- 
cias sobré a sua administração. Ds & 
Abril, e Instrucç. 20. Junho 1809: 


Nenhum dos serviços delle póde ser 


embaraçado por qualquer autoridade , e 
sómente em-fragante delicto dos postie 
lhões, estafetas , ou correios, dando pros 
videncias para não parar ogiro De 8. 
Abril 1804. $. 33 Pia 


Vagando algum Assistente , elege-se 
em Camara quem o substitua interina= 
mente. $. 36. 


1727. Correio do Porto mandou-se 
fazer pelo mar , em quanto durasse im- 
pedida a comunicação por terra. Aviss 
2, Janeiro 1811. 


1728. Correntes. Arrematão-se em Nos 
vembro, € em um ramo por annos, se não 


chega a renda a roog) reis. Por quem, | 


ecomo, Regim. confirm. pelo A. 16. Ja- 
neiro 1674. Capp. 1. 2. II: € 12. 


Quantos ramos deve haver nelles. 
Os Officiaes das Camaras não podem in- 
novar condições algumas. Como se arte- 
matão nos pórtos de mar. Capp. 4. 6. 


E g. 


Condições , com que se arrendão. 


co 


Tempo, em que.se pagão os quarteis pe. 
los rendeiros. Como se innovão as con- 
dições. Os Officiaes da Camara são os que 
procedem contra. os rendeiros: Cap. 12 
MélGo tro. | 


1729. Corréos não poderh ser testemu= 
nhas-nas denuncias uns dos outros, A. 21s 
Setembro 1802. $. 4: 


“1730. Corretores quando devem escres 
ver nas sisas. Regim. confirm. .pelo A. 27: 
Setembro 1674. Cap. 7. 


Devem irítervir no ajustamento dos 
seguros, e, fazendo-se sem sua interven- 
ção, incorre-se no perdimento da quantia 
principal delles ; e em outras penas. AA. 
22. Novembro 1684. ; e 29, Outubro 
1688; 


| - Pór usô antiquissimo do Reino devem 
intervir nas compras e vendas de quaes= 
quer fazéndas, que se ajustarem na Côra 
te, ou saírem para fora do Reino, sendo 
celebradas por mercadores naturaes , ou 
estrangeiros ; de outra forma são nullas. 
AA. 28. Outubro 1718., e 19. Abril 1728. 
- (Vid. AA. 22.Novembro 1684., e 29. 
Outubro 1688., e Avis. 20. Maio 1719.) 


São obrigados a assistir na praça ao 
ímenos duas horas de manhãa das nove 
por diante , e com que pena. id. 


Foi prohibido comprar. os manti- 
mentos, c comestiveis sem assistencia 
delles. Edit. 15. Março 1756. 

( Revog. pelo Edir. 10. Maio 1781.) 


Não'se podem intrometter nas com-' 
pras é vendas da Companhia d'Agricul- 
tura, salvo querendo ella, Instit. confirm. 
pelo A. 10. Setembro 1756. $. 41. 


Sem a sua intervenção e assistencia 
ninguem póde comprar bestas € escra- 
vos. Edit. 1. Março 1770. 


São desnecessarios na venda das fa- 
zendas da Asia, que vem á Casa da In- 
dia, porque a publicidade , e solemni- 
dade da mesma venda exclue o perigo de 


| monopolio. D. 10, Julho 1771. 
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1731. Corretor e Provedor dos seguros. 
Este officio tem a natureza de serventia 


amovivel, e a propriedade ficou unida, | 
€ incorporada na inspecção privativa da | 


Junta do Commercio. A. 11. Agosto 
1791. $. 1. 


Recebe duas partes do rendimento , 
e uma vai para a mesma Junta. $. 2. 


1732 Corsarios não podem saír da bar- 
ra, sem entrarem os navios » que se vem 
de fóra, C. R. 7. Janeiro 1694., 





1733. nacionaes. Seu regulamen- 
to, e como devem haver-se na tomada, 
e venda das presas. Regim. 18. Junho 
1704. 

(Vid. C. R. 16. Abril 1643.) 


17342 —— estrangeiros não são ad- 
mittidos nos pórtos do Reino, senão em 
casos de necessaria hospitalidade. DD. 
30. Agosto 1780. , e 17. Setembro 1796: 
A. 7. Dezembro 1796. $. 14.,, D. 3. Ju 
nho 1803. , e Portar. 18. Agosto 1812. 


Foi-lhes prohibido saírem dos pór- 
tos sobre outras embarcações." Avis. 2. 
Agosto 1789. á 


1735. Corsario ninguem póde ser, sem 
dar fiança, e pedir licença. — E como 
deve fazer o corso, e presas, preparar os 
navios, requerer os processos, etc. A. 
7. Dezembro 1796. 


Recebe as licenças, ea bandeira do 
Conselho do Almirantado. — Autorida- 
de do seu Commandante, etc. A.9. Maio 
1797. $. 1. e seg, 


Os serviços , feitos a bórdo delles , 
reputão-se como feitos a bórdo dos navios 
da Coroa ; e a sua equipagem goza das 
mesmas preeminencias , e liberdades. $$. 
28.029. . 


O Commandante delles tem os mes- 
mos poderes dos da Armada Real, fican- 
do obrigado a dar parte de tudo o que 
houver praticado apenas chegar. $. 9. 
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1736. Corso foi permittido contra os 
Francezes. D, 1c. Junho 1808. 


1737» Cortadores dos açouges tem apo. 
sentadoria passiva. AA. 25. Maio 1708., 


e 5. Julho 1753. 


Nem: elles, nem seus filhos podem 
ser recrutados. Provis. 20. Novembro 
1748 

O seu officio não induz infamia, 
nem vileza.-Provis. 8. Junho 1750. 


Podem usar de espada, sem tirarem 
licença. Provis. 17. Abril 1753. 


Confirmação de seus privilegios, A, 
6. Setembro 1753. 


- Os marchantes podem ajustalos, e 
despedilos , quando quizerem. D. 10, 
Abril 1778, 


1738. Córless Como se suprio a sua 
convocação , constituindo as quatro ci« 
dades do primeiro banco e villa de San. 
tarem' cada uma dous procuradores, o 
Ecclesiastico cinco, e a Nobreza outros 
cinco. C. R. 30. Agosto 1633. 


Como se fazia a legitimação das 
procurações dos procuradores dellas. D. 
18. Janeiro 1641. 


Forão mandadas suspender pelos 
embaraços, que havia para a sua convos 
cação, e pobresa das Camaras para as 
despesas. D. 28. Agosto 1645. 


Que assento tinhão nellas os Priores 
Móres de S. Tiago, e Aviz, A. 10. Mar- 


ço 1649. 


Os Juizes de Fóra podião ser eleitos 
pelos Concelhos para procuradores dellas, 
consentindo ElRei. DD. 13. Dezembro 


1653.» € 1673. 
E prohibido aos Ministros actuaes 
de Justiça, C. R. 10. Outubro 1697. 


Os procuradores forão mandados pa- 
gar de seus salarios por ordem do Desem- 
bargo do Paço. D. 18. Dezembro 1653. 
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Forão convocadas, e para que. C. 
26. Novembro 1667. 


Qualidades, que devião ter os pro- 
curadores dellase Provis. 22. Dezembro 
1667. 


Podião requerer serviços, ainda de 
menos annos. DD, 15. Fevereiro 1680,, 
e 13. Maio 1698, 


1739. Côrtes de Thomar forio muda- 
das, e convocadas para Lisboa. C. R. 2. 
Setembro 1683. i 





1740: Foi declarado o lugar, em 
que o Regedor devia assistir a ellas com 
vara, cos Desembargadores da Supplica- 
ção, D. 27. Novembro 1697. - 


1741, — de Lamego forão declara- 
das, ou derogadas quanto aos artigos da 
successão do Reino nos filhos do Rei, que 
succede a seu irmão. D. 17. Março 1698. 


1742. Côrte de Roma. Foi prohibida 
toda a communicação com ella, e comos 
DD. ç. Julho 1728., e 4. Agosto 1760. 


| 1743 Cosmografos. Sua criação, e obri- 
gações, etc. À. 9. Junho 180r. $. 3. eseg. 


1744. Costeação dos navios he a ses 
gunda cousa , que se tira do producto das 
fazendas arrematadas , e como, Avis. 23. 
Outubro 17734 


1745 Costume dos filhos succederem 
aos pais não tem lugar nos offícios , que 
requerem industria pessoal, D. 3, Agosto 


1753. 


1746. — immemorial em contrario 
e sempre uniforme. Casos, em que revo- 
gou alei. D. 19. Abril 1757. 


1747. Costumes e actos tfeligiosos , 





Co 


que os mestres devem ensinar has aulás ; 
quaes são. - Instrucç. confirm. por A, 28, 
Junho 1759. $$. 18. e 19. , 


1748. Costumes louvaveis, quaes se 
podem dizer taes no foro. — Devem 
seguir-se , como leis, nos Tribunaes. C, 
L. 18. Agosto 1769. $$. 12. e 14. 


1749. Costume, A sua affirmativa he 
a total exclusão da negativa. C. L. 23. 
Novembro 1770. $. 4, 


1750: dos filhos succederem nos 
'officios aos pais , sendo já reprovado pela 
L. 24. Julho 1713., tambem o foi pela 
C. L. 23. Novembro 1770. 





fundado em Direito são as 





Iyst. 


| mercês feitas aos presos por occasiões 


plausíveis, D. 12. Abril 1785. 


1752. foi mandado seguir, não 
obstante a lei , nos casos do A. 30. Oua 
tubro 1793. 





1753. Coudelarias. Nas materias dellas 
não há privilegios D. 18. Junho 1681. 


A sua jurisdicção foi desunida da 
Junta dos Tres Estados , e reservada ás 
Ordens Regias especiacs. D. 20, Julho 
1736. 

O privilegio de isenção dellas com 
pete aos Thesoureiros menores das Bul. 
las, e aos Mamposteiros de cativos, D, 
27. Novembro 1759. 


Forão revogadas as Novas Instruçe 
ções dellas de 13. de Outubro 1736. ex« 
tinctas as Juntas das comarcas , e man- 
dado observar o Regimento de 23. de 
Dezembro de 1692. pela Resol. 27. Julho 
1771. , em Desp. 20. Fevereiro 1772. 


1754. Chúros atanados como se despa- 
chão. D. 11. Janeiro 1751. 


Sendo achados sern- marca; arreca- 
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dão-se pela Junta do Commercio. Estats 
confirm. por A, 16. Dezembro 1756. Cap, 
17. $.6. Er 


1758. Couros verdes. Foi prohibida asuá 
extracção. Resol. 11. Dezembro 1756., 
Desp. 24. Março, e Edit. 20. Abril 1757. 


E depois permittida. A. 7. Novemea 
bro 1765. , e €, L. 4. Fevereiro 17773.8$. 3. 


O curtimento delles, sendo fabrica» 
dos no Reino, á excepção dos atanados 
e sola , foi livre de direitos. D. 15. Outu= 
bro 1760. 


Os embarcados para fóra do Reino 
não pagão .direitos d'entrada, ou de saís 
da, e podem-se baldear como o assucar. 
D. 21. Agosto 1761. 


Os do Brazil forão livres de direitos 
pot entrada, Resol. 6. Maio 1795. 


Providencias sobre a sua vendas 
Edit. 19. Abril 1801, 


“1766. São hypotheca dos direitos 
das carnes, D. 11. Fevereiro 1804. 





tg). Coutadás. Forão tevogadas to- 
das as licenças até ahi concedidas para 
Caçar ncllas. A. 4. Abril 16056 


1758. — he prohibido caçar nel- 
las, e com que penas. Regim. 20, Mar- 
go 1605. 


Varias providencias sobre ellas. C. 
R. 15. Dezembro 1610. 


Extinguio-se o Tribunal , aonde se 
Bd os que caçavão nellas, C, R$ 
10. Outubro 1616. 
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sobre ellas. D. 11. Dezembro 1640. 


1760. — O Juiz dellas he um De- 


sembargador. — Sua jurisdicção, — Co- | 


de madeira. Providencias | 


Co 


3 nhece sem appellação , ou aggravo, Re. 


gim. 18. Outubro 1650. $. 1. 


Tira devássas geraes , e particulares, 
« Como procede com os culpados. — 
Processo summario. — Presos sobre fiane 
ça, etc, Se 3. € segs 


176r. Coutadas. Os ptivilegios dos 
seus Officiaes forão confirmados. D. 21, 
Junho 1751. 


1762. Coutada de Albufeira foi man- 
dada fiscalisar pelo Juiz de Fóra d'Al. 
mada, tanto na pesca, como na caça. 
Avis. 21. Julho1757: 


1763. ——— de Cintra foi. mandada 
ampliar por Agua Alva, e Bellas. Avis, 
25. Abril 1758. 


1764. im d'Arrabida foi coarcta- 
da, concedendo-se aos donos das pro- 
priedades visinhas ter cabras, e gados 
necessarios para os estrumes , € lavouras. 
A, 10. Dezembro 1767. 


1764. Coutadas Rezes. Seu novo Re- 
gulamento , e criação de novos officios. 
As 21, Março 1800. 


Forão estreitadas , e mettida dentro 
dellas a da Casa de Pancas. $. 2. — Mane 
darão-se afotar os terrenos, que ficárão 
de fóta. $. 3. = Guardas para as vigiar. 
$. 4. — Suas obrigações. $$. 7. 8. 9. 10. 
e tr. — Foi prohibido caçar nellas , ou 
meia legoa á roda. $. 18. — Dar ajuda ou 
aos caçadores , ou comprar-lhes carne, 
ou pelles. $. 19. — Ter espingarda dentro 
dellas; ou lJegoa e meia, $. 20. — Ter 
cães sabujos, ou cabras. $$. 21. €22. — 
Foi permittido entrar nellas o gado va- 
cum com licença. $$. 22. e 23. — Prohi- 
bidas as carvoarias. $. 24 


1766. Couteiro Geral foi criado para 
vigiar sobre as patrulhas, e guardas das 
coutadas , visitar os destrictos, etc. A. 
21. Março 1800. $. 6. e seg. 
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1767. Coutos dAlcobaça. Foi prohi- | 


bido aos Ministros da Coroa entrar nelles 
sem ordem dºElRei, por ser o Senhor 
Cardeal D.Henrique Commendatario da-. 
quelle Mosteiro, C, R. 7. Julho 1623. 


1768. “Todos os seus privilegios, 
assim ecclesiasticos, como seculares, forão 
prohibidos, e extinctos. D. 13. Setem- 
bro 1691. , e L. 10. Janeiro 1692. 

(Vid. Regim. 23. Junho 1678. $. po.) 


Forão assinados aos homiziados nas 
praças das fronteiras, c como, As 20, 
Agosto 1703. 





1769. Couto de Roriz foi unido no 
civel e crime ao Juiz de Fóra do Porto, 
D. 12. Setembro 1778. 


o. Coutos limitados dos Cabidos, 
ico forão extincios, C. L. 19. 


Julho 1790. $. 40. 


1771. Crato. Foi criada a villa deste 
home, À. 20. Dezembro 1688. 


adia Cravo do Brazil. Providências 
tobre à sua colheita. A. 22. Março 1688. 


J 


| vã Credito em. m cabeça alhéia o o 
he, e como «se castiga. Reage Nottem= 
bro 1756. $. 12. 











Via Creditos a vêncer oque são; C. 

À pRnesennioro 1761, Tit. 2. s IO, 

| np o mi 

H od 

| dns Credores assim de menor ; como 

Ec maior quantia devem ser citados para 

eia. Ass. Ii “ie 1653. 

f us ve 

os fallidos , porque todos entrão 

nte nO concursos, «Bá 13º Nos 
17565 Sé-226 Te 


pda e, 
de dinheiro, Pt REA 2 


, 
SHU 





Res não há nas 


CR. 
ou mão d'obra. para edificios preferem, 


nelles, e em suas bemfeitorias em con.., 
curso a quaesquer outros , ainda á Fazen-, 


| da Real, e são logo. pagos. E. havendo, 
| administração. na-casa, à que pertencem, 


|] 
| 


| 28. € 30. 


esses bens , são elles os que administrão;,. 
dando conta dos rendimentos, etc. A. 
12: Maio 1758. 6. 12, 


1778. Credores. de fallidos.. He da. 
mente da lei, que entre elles haja a pos-. 
sivel igualdade. A. 17. Maio. 1759 


Devem fazer a sua justificação em. 
seis mezes, depois que na Gazeta se pus 
blicou-a quebra. Resol.16..,.€ Edit. 30: 
Dezembro 1760. : 





1779 Os bens dos devedores ' 
ficão sendo communs de todos elles ; 
depois que estes forão sequestrados: Ai 
174 Maio 1759. 3 


1780. Credor com hypotheca especial, 
fundada em escritura pública anterior à 
divida, ou sentença alcançada com co. 


' nhecimento de causa , e não de preceito ; 


ou. fundada' em confissão da parte; pre- 
fere á Fazenda Real, L. 22. Dezembro 


| 176% Tit; 3. $: 145 


1781. Credores do Senado. Mandou-' 
se-lhes pagar. Editt.r. Julho 1763., 27.5 
Julho , 3: e 6. Outubro 774 é 
cio: Maio. oi e 

1782. Credor, depois de denunciado 

pa Decimas não póde ser-escuso da pena, 
enão com justa causa , € por meio de 
recurso: immediato ao Soberano. A. al. 
aiii Mio % 3 Eu 


1783. a —— deve declarar as quantias; 
que for dando a juro para fazer casas, 
cobrando.se as. Decimas dos donos das 


propeddost Resoli 12, duto. 171% 
e IO: O ne f , 


4 resido im— . de pica jo basta y 
7 
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que seja «citado depois da sentença de 
compromisso feito pelos de maior, por- 
que assim não se lhes nega audiencia , 
mem meios para se opporem á mesma 
sentença pelos seus prejuizos, Ass. 4. 
Dezembro 1770. 


1785. Credor, quedeu dinheiro, ou ma- 
teriaes para obras de casas, ou navios 
prefere a outro qualquer por mais privi- 


legiado que seja, C. 20. Junho 1774. $4.' 


34. e 35. confirm. pelo A. 24. Julho 1793. 
$. 1. 


“1786. = que deu dinheiro para 
romper paúes, ou terras incultas prefere 
nas bemfeitorias a qualquer outro. C. 20. 
Junho 1774. $. 36. 


1787. —— que dá dinheiro para a 
compra de fazendas, provando-se o em- 
prestimo por escritura , e verificando-se 
a.compra posterior prefere nas fazendas 
ao credor com hypotheca geral , ou espe- 
cial. C. 20. Junho 1774. $. 37. 


1788. —-—-de pensões , alugueres , e 
fóros de predios rusticos, ou urbanos 
prefere pela sua tacita , e legal hypotheca 
a outros quaesquer credores, postoque 
a tenhão geral, ou especial mais antiga. 
€. 20. Junho 1774. $. 38. 


1789. —— de fretes prefere nas fa- 
zendas da carga. C. 20. Junho 1774. $. 39. 





1790. com lettra de cambio, ou 
de risco he graduado em primeiro lugar 
a respeito das mercadorias , que forem 
transportadas pelos navios, em beneficio 
de cujas carregações, e navegações se 
houverem passado as lettras, e celebrado 
os contratos de risco ; com tanto que as 
mesmas fazendas , ou productos dellas se 
achem ainda separadas da massa dos.ou- 
tros bens dos respectivos devedores. A, 
15. Maio 1776. $. 1. 


t79te Credores de menor numero 


CR 
são obrigados a acceder ao compromisso 


feito pelos de maior. D. 4. Abril 177, 
(Vid. D. 31. Maio 1776.) 


(O 4. 14. Março 1780. estabeleceu q 
ultima legislação: a este respeito, determi. 
nando, que nenbuns credores de qualquer 
qualidade que possão ser, fiquem obrigados 
a acceder ao acordo dos outros, aindaque sejr 
maiores em numero , ou de maiores quantias + 
para contra snas vontades rebaterem qual 
quer porção das suas dividas. Mas ficão su. | 
jeitos ás inducias, ou moratorias na fórma 
da Orden. Liv. 4. Tit. 74. Se 30» como de. 
clarou o Áss. 1G. Fevereiro 1791. , sendo 
com tudo necessário , que o Juiz assim 0 des 
clare por sentença. «ss. 23. Julho 1811.) 


m 


1792. Credor hereditario não he obri. 
gado a assinar a pluralidade dos outros 
À. 14» Março 1780, 


1793. =-— Deve.se-lhe assinar, sem 
solemnidades, o preço da cousa penho- 
rada , quando elle he certo , constante, € 
notorio. Ass. 23. Março 1:86, 


1794. eua tem hypotheca especial 
sómente nos moveis pelo alugucr das cãe 


sas. A. 24. Julho 1793. $. 2. 


1798. Credores da Real Fazenda pos 
dem receber o seu pagamento em apolie 
ces do Novo Emprestimo , ce como, À. 


13. Março 1797. $. 9. 


1796. —<=- das heranças , ou bens j- 
centes, que entrão no Erarig, e se habie 
litão para as suas dividas , recebem o juro 
de cinco por cento, e como. A. 2. 
Agosto 1801, $. q. 


1797. — Podem requerer a venda 
da propriedade do devedor commum, 
quando as dividas de todos tomadas jun- 
tamente excedem ametade do valor da 
propriedade , aindaque cada uma de per 
si não chegue a elle. A. 6. Julho 1807. 


$ 3. 
( Declarado, e ampliado pelo À. 
Janeiro 1809. $.:2.) k 

+ 
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1798. Credores, que assinárão 0 com- 
promisso d'inducias sem rebate, fizerão 
um acto voluntario, peló qual o que não 
assinou, não está obrigado. Ass. 23. Ju- 
lho 1811. 


1799. Criados dos Desembargadores 


podem entrar na Relação a levar-lhes o 
sacco. Regim. 7. Junho 1605. $. 7. 

(Revogado pela CG. R. 14. Setembro 
1622.) 


1800. —— dos Cavalleiros de Malta 
gozão do privilegio dó foro nos crimes. 
L. 6. Dezembro 1612.$.6., c A.g. Ju- 
lho 1642. —= Os dos Cavalleiros das Or- 
dens Militares não. Jbid. $. 7. 


Os actuaes dos Colleitores gozão do 
mesmo privilegio. /bid $. 8 


1801. —-—. dos que servem à ElRei 
nas armadás d'África, ou Índia ; são nó- 
meados nas certidões dos serviços, A, 22. 
Agosto 1623. 


1802. — dos Ministros. Sendo pot 
elles consultados em ofíicios, declara-se; 
qué o são, A, 22. Julho 1642. 





1803. — a cavallo ninguem póde 
trazer na Côrte , á excepção dos Cabos, 
e Officiaes de Guerra. L. 6. Maio 1708. 
É ig 


1804. == da Casa Real preferem à 
quaesquet pessoas nos provimentos dos 
oficios. Regimm. 1%. Setembro 1652. 
fi 13., e 13: Outubro 1751. $. 19: 


Não podem ser citados sem licença 
Tegia, expedida pela Mordomia Mór, 
ainda quando os Juizes procedem ex gf- 
ciw Resol. 23. Julho 1781. 





1805. = dos Vereadores do Senado 
de Lisboa não podem ser propostos nos 
oficios delle , nem os de seus pais, ou 
parentes no segundo gráos Regims 5. Se- 
tembro 1671 S. 27. 
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1806. Criados dos fidalgos não podem 
ser Almotacés em Lisboa, Regim. 5. 
Setembro 1671. $. 31. 


1807. =— dos Desembargadores não 
podem ser provídos em officios, sem 
licença régia. D. 3. Agosto 1679. 

(Vid. A. 9. Setembro 1647., e D. 
28. Fevereiro 1730.) 


Nem as criadas, casando com pes- 
soas, que pretendem lugares, se elles 
os houverem de consultar. D. 2. Serem 
bro 1683. . 

(Vid. D. 3. Agosto 1679.) 


1808. : ou familiares dos Embai- 
xadores, sendo presos em fragante de- 
licto, remettem-se ao Regedor, que se 





| informa sobre a validade do privilegio; 


conservados interinamente em custodias 
L. 11. Dezembro 1748. 


1809. Quantos podem andar nos 
cóches, e seges: e que librés podem 
trazer. Li 24. Maio 1749. Cap. 11. & 
seg. ; e A: 21. Abrikrysi. $. 78. 





1810. domesticos idos fidalgos 
e Ministros, que servem quotidiana- 
mente com ração & salario, são isentos 
do recrutamento: A. 24. Fevereiro 1764: 
$. 20. 





1811, =— dos Officides de Marinha 
vencem praça de Marinheiros, e podem 
ter os que forem precisos pará a decen- 


| cia e representação de cada um delles: 


Regim. 26. Abril i800:; Cap, 1. $. 78: 
— Seu número $, 79: 


— 1812. —+ que não são d'agricultura, 
Quanto se paga de Novo Imposto delles, 
AA. 7. Março 1801; $: 11.5 € 30. Julho 
I&OoI. $: 10: 


1813. — e criadas de servir como 
se tomão , ou despedem em Lisboa, 


 Edit,.28. Agosto 1807: 
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1814. Crimes leves quaes são. A,, e 
Regim. 22. Dezembro 1643. $. 22. 


1815. — sendo commettidos nas 
Escolas da Universidade , ou dentrô do 
pateo della, pertence o seu conhecimento 
ao Reitor, e O mesmo acontecendo com 
Doutores, e Lentes. Estat. Vélh. Liv, 2. 
Tit. 20. $. 12. 


1816, —— graves e escandalosos, em 
que os soldados não gozão do privilegio, 
são — Lesa Magestade , rebellião, sodo- 
mia, moeda falsa, assassinio, força de 
mulheres, resistencia ás Justiças, desa- 
fios, sacrilegios, furtos de mais de marco 
de prata, ou feitos em lugar ermo com 
violencia , ou escusar soldados por di- 
nheiro. Regim. 1. Junho 1678. $. 31. 


13817. Crime de Lesa Magestade de pri- 
meira cabeça reputa-se a = confedera- 
ção, ajuntamento, vozes sediciosas, e 
tumulto para os amotinados se opporem 
ás leis c ordens, ou pretendendo, que 
ellas se não cumprão ; ou resistindo com 
vozes de motim aos Ministros, e Offi- 
ciaes executores dellas. C. R. 21. Ou- 
tubro 1757. 


Os culpados nelle tem sempre a 
pena de confiscação , e reversão dos bens 
á Coroa, A. 17. Janeiro 1759. 

(Vid. C. R. 21. Outubro 1757.) 


Não se conhece delles no Conselho 
de Guerra. A. 21. Outubro 1763. $. 2. 


De segunda cabeça commette o que 
resiste a quaesquer Officiaes de Justiça, 
em materias e cousas de seu officio, ou 
embaraça a execução das diligencias a 
requerimento de parte, ou do Real Set- 
viço. À. 24. Outubro 1764. $. 1. 


Não se prescreve, nem ainda se 
extingue pela morte dos delinquentes. 


C. L. 3. Agosto 1770. $. 11. 


He tão horroroso, que o seu castigo 
se aparta das regras ordinarias ; e quem 
o commette, deixa aridás é seccas as suas 


linhas para à successão dos Morgados. 


C. L. 3. Agosto 1770. $%. IL cia. 
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Commettem-o os soldados e pes. 
soas, que tem praça assente nas tropas 
pagas, que resistem aos Officiaes da 
Fazenda, ou impedírão com armas, 
páos,ou pedras as diligencias dirigidas á 
arrecadação della, A.14. Fevereiro 1772, 


$. 2. 


As pessoas, que o commettem , fi. 
cão inhabeis e infames, com seus filhos 
e netos, sendo por elles sentenciadas, 
e condenadas nas penas estabelecidas na 
Orden. Live g. Tt. 1. c6. C L. as 
Maio 1773. 8. 3. 


He exceptuado do foro ecclesiasti 
co. C. R. 17. Julho 1790. 


1818. Crimes atrocissimos quaes são, 
A. 5. Maio 1762., e D. 9. Outubro 
1776 


1819. —— militares pertencem pri 
vativamente aos Auditores, e Conselhos 
de Guerra; e todos os Magistrados, que 
conhecerem delles , são castigados, € co- 
mo. A, 21. Outubro 1763. $. 3. 


1820. — Como se julgão os com+ 
mettidos antes dos réos assentarem praça. 
Avis. 31. Maio 1777. 


1821. Crime de travessia he escandas 


loso, e qu pera tem quem o commette, 
a 


Edir. 26. Março 1765. 


1822. Crimes dos vassallos , e morais 
dores das terras da Rainha, Quem co- 
nhece delles. Provis. 3r. Janeiro 1770. 


1823. Crime de rapto, e seducção 
commettem todos os que allicião , solli« 
citão, e corrompem as filhas alheias, 
que vivem com boa e honesta educação 
em casa de seus pais, e Tutores, ou cu 


“radores, ou seja por fim libidinoso , ot 
| para o de conseguirem casamentos, qu 
"não conseguirião pelos meios da razão 
E da decencia, C; L. 19. Junho 177í 
E E a e 


( 269) 


CR 


1824. Crime de accesso, e corrupção, 
provado legalmente, que penas tem. A.” 
19. Junho 1775. $. 2e 


1824. —— para ser castigado , deve 
legalmente ser provado. A. 19. Junho 
1775 Se 2. 


1826. Crimes. No livramento delles, 
ou seja ordinario , ou summario, guar- 
da-se a Ordenação do Reino , sem em- 
bargo das leis da Policia marcarem um 
procedimento mais rapido. D. 15. Se- 
tembro 1778. 


1827. de furtos de armamentos, 
petrechos, ou munições feitos de fóra 
dos quarteis , são julgados no foro civil. 
A, 18. Outubro 1784. 





1828. são remettidos ás Relações 
com os réos, aindaque se não fação sum- 
marios. C. L. 19. Julho 1790. $. 15. 





1829. —— dos Cavalleiros das Tres 
Ordens Militares d'Ulrramar são julga- 
dos pelos Ouvidores Geraes do Crime, 
e pelos Desembargadores da Bahia, e 
Rio de Janeiro nos seus destrictos. A, 
12. Agosto 1801. 


1830. Criminosos. O soldado, que os 
occulta, ou busca meios para elles se 
escaparem , ou os deixa fugir , he posto 
em seu lugar, Regulam. confirm. por A. 
18, Fevereiro 1763. Cap. 26. Art. 23. 





1831. O mesmo instincto natu- 
ral lhes dá direito não só para defender 
a vida e honra, mas para não. se deve= 
rem entregar a si mesmos. À, 13. No- 
vembro 1773» 


1832. Culpa formada. Em que casos 
se póde prender , antes de a haver: e 
deve-se provar em oito dias. L. 19. Ou- 
tubro 1744. 

(Vid. C. L. 25. Setembro 1593.» 


CR 


A. 11. Novembro 1603., e L. 6, Dea 
zembro 1612. $. 14.) 


1833. Culpas formadas contra os que 
transgredem os acordãos dos Concelhos , 
próvão-se especificamente , ou com a 
achada do réo, ou por confissão delle , 
ou por duas testemunhas. D'outro modo 
são nullas. L. 19. Janeiro 1756. 


1834. — podem formar judiciala 
mente os Corregedores em correição aos 
lavradores, e seareiros , que vendem por 
medidas, ou pesos falsos. L. 19. Janeiro 


1756 


1835. — dos aceifeiros de Além. 
Téjo, que excedem os preços taxados, 
Precisa-se de tres testemunhas para has 
ver pronuncia nellas, e ficarem elles 


obrigados a prisão. D. 15. Junho 1756. 


1836. — dos Juizes e Officiaes de 
Fazenda negligentes em promover as 
execuções, como se extrahem dos autos. 
E remettem-se para o Juizo dos Feitos. 
A. 18. Outubro 1760. 


1837. — extrahem-se das devassas ; 
que estão sempre abertas, trasladando-se 
aquella parte dos ditos das testemunhas , 
e documentos , que só provão contra os 
respectivos transgressores. AA. 7. Maio 
1761. ,€ 16. Novembro 1771. $. 6. 


1838. — forma-se pelo corpo de 


| delicto, ou auto de achada, ou por vesti- 


gios, ou pelas perguntas feitas ao réo, 
ou por testemunhas. A. 20. Outubro 


1763. $$. 1. e 3. 


1839. —— dos militares presos pela 
Policia he remettida com elles aos Com 
mandantes militares, a quem pertencem , 
ficando copiada nas respectivas Inten= 
dencias. A. 21. Outubro 1763. $. 8. 


1840 —— maior commetem os que 
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delinquem com relaxação das disposições 
de seu instituto. L. 25. Junho 1766. 


1841. Culpa. Pede a boa administra- 
ção da Justiça, ea utilidade pública na 


diminuição da frequencia dos delictos,, 


que ella não fique impune. À. 3. Agosto 
1767. 


Aonde a não há, não deve haver 
castigo. Nem deve prejudicar a terceiro. 
A. 22. Junho 1768. $. 6.. 


Em quanto ella se fórma pelos pro- 
eessos verbaes e informatorios , conser- 
Vaese preso o militar, que o foi em fra- 
gante, ou nos termos das leis da Policia; 
à excepção dos casos, em que são acha- 
dos vadiando de noite com armas pro- 
hibidas , ou commettendo qualquer deli- 
Cro pessoal, porque então devem ser re- 
mettidos logo aos seus respectivos Com- 
mandantes. . Avis. 7. Março 1771. 


Não a há nos devedores pobres, 
que se impossibilitárão para pagar a seus 
credores pelas casos adversos da fortuna. 
Ass. 18. Agosto 1774. 


1842. — deve formar-se aos réos 
em oito dias, perguntando testemunhas, 
fazendo acareações e perguntas. E, de- 
pois de formada”, deve logo remetter=se 
ao Juiz competente , para cuidar no seu 
livramento. A. 5. Março-1790. $. E. 


Remette-se lacrada, e fechada com 
os precatorios para a prisão dos réos 
nos diversos destrictos da Relação, para 
se livrarem , aonde forem presos pelos 
delictos, que não mereção pena de morte 
natural. À. 6. Março 1790. $. 44 


E como se procede, quando. em 
Lisboa se remette, ou he avócada de 
um para outro Juizo. A. 5. Março 1790. 
$. Ir. 





remette-se ás Relações 


1843 
19. Julho 


sempre com os réos. C. L, 
1790. $. 15. 


“1844: Cilpados não podem requerer 


CU 


mercês de serviços, sem se livrarem, 
mostrando folha corrida nas Estações, 
Juizos competentes. Regim. 19. Janeiro 
1671. $. 2. 


184.5. Culpados pagão toda a despesa, 
a que deu causa a sua culpa. À. 25, Fes 
vereiro 1771« $. 2. 





1846. não são castigados , sem 
se julgarem legalmente as culpas. Edir, 
15. Março 1800. 


1847. Cultivadores diminuem á pro. 
porção do augmento dos fabricantes, A. 
4: Janeiro 1735. 


- 1848. Culto Divino, Não he da inten- 
ção do Soberano, que se falte a elle, 
C. R. 19. Janeiro 1759. 


- Deve-se praticar na fórma devida, 
L. 4. Julho 1768. .. 


1849. Cultura de pão no Reino. Pros 
videncias sobre ella. Provis. 26. Novem- 
bro 1625. 


“- - Foi prohibida ao Governador, € 
Bispo do Maranhão. A. 31. Março 1680. 


A cultura das terras produz o com- 
mercio na venda dos frutos, e d'ahi a 
communicação com diversas gentes, de 
que resulta a civilisação dos costumes, 
L. 6. Junho 1755. 


A das terras he o principio solido 
do commercio. Director. confirm. por À. 
17. Agosto 1758. $. 35. 


Para as despesas della se manda 
separar sempre a terça parte, que nella 
g costuma gastar. A. 14. Outubro 1773- 

A 

( Postoque a disposição deste A, se ache 
suspensa pelo D. 17. Julho 1778., munta 
isso se: póde entender; a respeito daquelies 
fundamentos , e raxões de decidir, estabelte 
cidas em regras de Direito, e leis, ques 
acbão em observancia,) 
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1850. Cultura. Providencias sobre a 
do Riba-Téjo. D. 5. Agosto 1779. 


1851. Cumpra-se, assento , juramentos , 
registos e posses não se devem pôr na 
mesma lauda, em que estiver o Sinal Real 
das Provisões, Cartas, ou Alvarás, que 
forem assinados ; ou feitos em Nome do 
Soberano. Provis, 3e Novembro 1697. 


1852. Cumpra-se, e registe-se he o 
despacho, que se deve pôr nas ordens, 
que se recebem. Avis. 15. Julho 1754. 

(Vid. A. 18. Outubro 1709. ) 


1853. Cumulativa foi declarada a jue 


risdicção dos Ministros dos bairrós de | 


Lisboa para tomar querelas, e prender 
culpados. Regim. 25. Dezembro 1608. 
6.23 


E a dos Ministros do Algarve, 
Além-Téjo, Setubal, e Santarem para 


prender, devassar., e tomar querelas de , 
quaesquer salteadores, ou pessoas desco- | 


nhecidas, As 14., € Provis. 19. Agosto 
W51., € À. 20. Outubro 1763. $. 7. 


E a autoridade dos alcaides , e escri- 
ves dos bairros de Lisboa para fazer as 
diligencias, para que forem requeridos, 
á excepção das dos Meirinhos dos Tri- 
bunaes, e seus Escrivães. A. 30. Janeiro 
1754 ate 


E a jurisdicção de todos os Juizes e | 


Justiças para prenderem os que fallão em 
se attentar contra a vida dos Ministros 
dEstado, D. 17. Agosto 1756. 


E da Junta do Commercio, como 


do Senado , para proceder -contra-os | 
Estrangeiros vagabundos , que vendem | 
Pelas ruas em lojas volantes. A. 19. No- 


vembro 1 757. 


Ea de todos os Ministros para pro- 
segur e prender nas terras uns dos ou- 
tros os réps do arrombamento do Li- 
moeiro, os de, homicidios voluntarios:, 
roubos nos ermos, ou estradas , € os. var 
gibundos desconhecidos. D. 8. Fevereiro 
175 . Wo é + , 





CU 


E de todos os Juizes para prender 
os réos da conjuração dos tiros contra 6 


Senhor Rei D. José. D.g. Dezembro 1758. 


E a jurisdicção de todos os Mi- 
nistros para apprehender , e devassar dos 
que introduzem Bullas, Breves, e Re. 


scriptos de Roma sem o Beneplacito 


Regio. L. 6. Maio 1765. 


E de quaesquer Ministros para ar- 
recadar a Fazenda Real; e evitar os 
contrabandos. A. 20. Maio 1774. $. 1. 


E dos Juizes d"Ultramar para pren- 
der os réos de contrabandos. À. 5. Ja- 
neiro 1785. q 


E a autoridade dos Tribunaes para 
mandarem os Magistrados da Coroa a 
executar nos territorios dos Donatarios 
della quaesquer informações e ordens em 
diligencias, e commissões não conten« 
ciosas. C. L. 19. Julho 1790. $. 27. 


E a Jurisdicção do Erario, e Tri. 
bunaes da Fazenda para mandar fazer 
sequestros aos devedores della, A, 12. 
Junho-1800. $. 5. 


E dos Ministros Criminaes do Ria 
de Janeiro para o'conheçimento por de= 
vassa dentro da Cidade, e quinze legoas 
ao redor. A. 10, Maio 1808. $, 9. 


“1864. Cunho novo de moeda man. - 
dou-se fazer nas provincias em as terras 
principaes. Avis. 1. Fevereiro 1642. 


1855. Cunhos da moeda do Rio de 
Janeiro mandarão-se entregar no Con- 
selho Ultramarino. Avis, 28. Setembro 
1750: 


h 


1856. Curadores mandarão-se nomear 
aos réos, que tem partes poderosas. C. 
R. 3. Março 1698. 


1857. Curas coadjutores forão criados 
na Ilha: da Madeira; quem os provê ; 
sua residencia, etc, Provis. 21. Degem- 
bro 1800. 
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1858. Curral deve haver um em cada 
Lezira, para metter o gado, que paga 
coimas, e como he feito, Regim. 24. 
Novembro 1576. Cap. 24. 


1859. para metter gados dani- 
nhos. foi mandado fazer no Reguengo 
de Tavira, e como. A. 1. Junho 1787. 
Cap. 22. 





1860. Curtimentos de pelles , e couros 
forão livres de direitos de entrada. D. 
15. Outubro 1760. 


. E permittidos a todos os de pedra 
hume , e azeite. A. 3. Junho 1793. 


1861. Custas não deve pagar o Pro- 
motor dos Residuos. C, R. 7. Novem- 
bro 1600., D. 31. Agosto 1695. , C. R, 
16. Janciro 1799. 


Nem o Procurador Fiscal, Ass. 23. 
Março 1673., e D. 13. Julho 1751. 


Nem o Promotor , e o Procurador 
Fiscal dos defuntos e ausentes, e os 
Thesoureiros , que na falta delles reque- 
rem, nem o Promotor dos Residuos e 
cativos. D. 16. Janeiro 1799. 


1862. — ordinarias não fazem ex- 
ceder a alçada, á excepção de se man- 
darem pagar em tresdobro, Ass. 24. Ja- 
neiro 1615. 


1863. — A quem pertence emen- 
dar o erro dellas, e como. Regim. 13. 
Outubro 17751. $. 44. 


EU. 


E este erro não suspende a execução 
da sentença, A. 18, Outubro 1752 


A condenação dellas he um do 
meios de evitar os delictos, A, 2s, Ju 
nho 1760. 


Os devedores da Fazenda Real, que 
mostrão quitações, não as pagão, mm 
ainda depois de serem presos, e se. | 
questrados; e tendo quitações de parte, 
só pagão de outra parte. L. 22. Dezem. 
bro 1761. Tit. 3. $. 10. 


Em dobro pagão os embargantes de 
terceiro, que dos Encições da Fazen. 
da Real não provão seus Embargos, C, 
L. 22. Dezembro 1761. 'Tit. 3. 6. 12. 


Com o pretexto dellas não se dila- 
tão na prisão os pobres , que se livrio 
pela Misericordia. A. 5. Fevereiro 1771 

(Vid, A. 28. Abril 1520.) 


As dos livramentos dos pobres, que 
se achão presos, recebem os Escrivães de 
Lisboa pelo Erario, e como. A. 5. Março 
1790. $. 4. 


As do sello do papel como se cone 
tão no foro. Ord. 26. Julho 1797. 


1864. Custodia, Nella se guardão us 
pessoas, para cuja prisão não há autos 
ridade. AA. 21, Outubro 1763. 6.7: € 
24. Outubro 1764. $. 4. | 


1865. Cutiladas, Quem as manda dat 
por dinheiro incorre em pena vil, ainda- 


que seja nobre. L.6.Dezembro 1612.8.1% 





a 


D A 


lo D Adivas, presentes, ou serviços 
podem os Ministros aceitar , sendo das 
pessoas, que por Direito lhes devão ser 
suspeitas. Regim. 17. Outubro 1516. 
Cap. I. 


DA 


à. Dadivas, He prohibido a quem. 
administra a Justiça recebelas por titu-| 
lo de gratificação, ou por qualquer ou 
tro, por mais apparente que seja, À. 14 
Novembro 1757. $. 10. 





% Damas da Rainha. Como devem 
fazer os contratos matrimoniaes , decla- 


tando nelles as mércês de despachos , | 


que lhes pertencem pelos serviços, Li. 
17 Agosto 1761. 6. 6; 


4. —==: do Paço. Os sogros; Ou 
s, que tem o seu lugar, devem 
fzer assentamento das suas tenças no 
anno proximo seguinte ao casamento 
com pena dé as pagar á sua custa. Li 
4 Fevereiro 1765. $. 6. 
(Vid. L. 17. Agosto 1761.) 


6. Danças é mascaras forão prohibi- | 
das nas procissões. Provis.19. Maio 1752: 


6. Daninhos; e formigueiros. Delles sê 


tira devassa em correição umá vez cada | 


anno pelos delictos ; que commettem 
intémente. AA. 24. Maio, e 25: De- 
h ( 1608. $. 26: - 
po: E por elles se pergunta nas devas- 
tasjanciras dó Reino, e Ilhas; À. 12. 
Setembro 17504 


7. Dano irreparavel só póde remedi- 
À pi mcio de appellação ; ou agota- 
ordinario na fórma da lei do Reino: 
3, 23: Maio 1758. 





He obrigado a págalo aquelle, que 

Ne deu causa por sua omissão culpa- 

el, Direct. confirm. por A. 17. Agosto 
8. 4. 32. 


K 


E 
| 


É e» 

& Dano e lesão he o fundamento 
restituição. Ass. 30. Agosto 1779. - : 
E itens >: 

tp Datas dos papeis dos Tribunaes 
) se devem pôr em algarisino. D. 28. 
1722 


a ss 








potaviiTo - 


o seu provimento. CC, RR. 
e 21. Setembro 1633. 
O Pis RE! 


e ode Braga: C; R. 14 
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19. Deado da Sé de Leiria. Providens 





o 


DE 
ir. Deão da Sé de Brága tem o tratas 
mento de Dom. D. 7. Maio 1799. 


13. Decais forão mandados eleger na 
Universidade para as Faculdades Natu-' 
raes. Avis. 8. Abril 1811, 


73. Decencia e modestia são indisz 
pensaveis nas pessoas. de illustre nascia 


“mento. À, 1. Dezembro 1767. $. 8. 


+ DicrMA Secutar:; SEU ESTABELECIL 
MENTO, NATUREZA ; PROGRESSO , E ALTE- 
RAÇÕES: 


144 Decima, Mandou-se preencher por 


ella o que faltasse para as despesas da. 
guerra. A. 5. Setembro 1641. 


E deu-se-lhé Regimento, A. 5. Sea 
tembro 1641.; 28, Abril 1646.; € ga. 
Maio 1654: 


(Este ultimo Regimento be aquelle ; que 
sé acha em observancia, e foifeito para. 
reforma do de 28. Abril 1646. — Em 19. 
Junho 1652. houve outro Regimento , nó 
qual entre varias providencias se dão algu- 
mas sóbre Decimas ; não podendo porém só 
por isso cbamar=se Regimento delas.) 


Mandou.se examinar pelas comat: 
cas o seu lançamento, €C. L: 10. Dezem= 
bro 1647: 


E tem-se mandado repetir várias ves, 
£es este exame , como aconteceu, quan- 
do se ordenou por D, 20. Novembro 
1709., Portar. 7. Janeiro 1799., C. Rs 
22. Março 1802. ; e Portar, 26, Fevereis 
ro 1803. 





f5. — Antes do anno de 1646. não 
era lançada em quantia certa ; mas aus 
gmentava;ou diminufa em proporção das 
necessidades do Estado: conhecendose- 
porém, que esta incerteza causava gran- 
des imales ; como se experimentos em 
o anno de 1645. ; tomou-se a resolução 
de fixar este tributo na quantia de dez. 
“um, dando-se-lhe Regimento em fórma 
a 28. Abril 1646. Assim se continuou a 
. exigir pelo E de g. Maio 1644.» 
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aonde por isso he chamada Decima dire= 
cia, 


16. Decima. Continuousse a exigir, 


mas sómente de quatro e meio-por cen=. 
to. CC. RR. 23. Dezembro 1701. , 20. - 


“Março,e 15. Outubro 1703. 


Foi augmentada de quatro e meio 
a dez por cento. C. R. 26. Maio 1704. 


E continuada neste pé. CC. RR. 
25. Fevereiro 1705.» 20. Abril 1706. , 
8, Janeiro 1708.» 25. Janeiro 1709-., 
26. Janeiro, € 7. Fevereiro 1710. , | 2 
Janeiro 1711., 8. Janeiro I712., 12. Ja- 
neiro 1713.» 13. Janeiro; e 20. Novema- 
bro 1714. 


Foi suspensa , e reduzida outra vez 
a quatro e meio por cento. C. Ri 25. 
Novembro 1915» 


E depois restituida aos mesmos dez 
por cento completamente de todos , os 
interesses e rendas. A. 26. Setembro 
1762. AR 


Não há privilegio , ou isenção para 
se não pagar. Regim. 9. Maio 1654. 
“Tit. 2. 4. 1. 
A sua imposição he a mais igual, 
€-a menos onerosa aos povos , e não-he 
nova e desusada, mas antiga , e appli- 


cada para as despesas da guerra. À. | 


26. Setembro 1762. 


He devida até no foro da consci- 
| 


encia. A. 11. Maio 1770. 


17. —— Foi estabelecida no Brazil, | 


e como. A. 27. Junho 1808. 


18. —— Mandou-se pagar uma cxe 
traordinaria para a Contribuição de de- 
feza. A. 7. Junho 1809. 


MINISTROS E PESSOAS, POR QUEM HE 
FEITO O LANÇAMENTO E ARRECADAÇÃO 
DELLA. SUA JURISDICÇÃO ESAUTORIDA- 
DE. term 


«19. mm Foi prohibido á Relação do 


DE 


Porto conhecer dos casos della. C, R, 
17. Agosto 1642. 


20. Decima. Mandou-se fazer na pro. 
vincia de Entre Douro é Minho por 
um Desembargador, e na Beira por 
k outro. C. R. 10+ Dezembro: 1647, 






Qi. —— Criação das Juntas para o 
seu lançamento em Lisboa. — Fiscal, — 
Thesoureiro. Regim. 9. Maio 1654. Tit, 
1. $$. 1.2.3. € 4., Instrucç. 18, Quru. 
bro 1762. 68. 1. ea. 


As Juntas da cabeça da comarca 
“são compostas do Corregedor, do Prove. 
dor, do Juiz de Fóra, ou de quém seus 
cargos servir , e de um Nobre, « um do 
Povo. Regim. 9. Maio 1654. “Tit 1.4, 
| 4es Instrucça 18, Outubro 1762. 6. 36. 


- Os Ministros de vara branca são 
sempre os que presidem ; aonde os não 
há, repártem-se os lançamentos pelo Cor 
regedor e Provedor. Regim. 9. Maio 
1654. Tit. 1. $. 6. , Instrucç. 18. Outu- 
bro 1762. $. 35. 


22. —— Ninguem póde ser escuso 
de assistir ao lançamento della , como 
louvado. Regim.g. Maio 1694.Titet. 87. 


23 — Forão nomeados Ministros 
privativos para Superintendentes. D. 14 
Março 1663. 


E Superintendentes para as diver- 
sas freguezias do termo de Lisboa, D. 
18. Outubro 1762. 


As nove Superintendencias della em 
Lisboa forão reduzidas a tres, compre- 
hendendo trinta e sete freguezias , Sen 
do servidas por Bachareis , que tenhão 
primeira e segunda intrancia , e fazendo 
neste lugar aquelle , a que estiverem à 
caber. D. 13. Julho 1779e 





Forão criados seis Superintenden- 
tes para o seu lançamento em todas às 
freguezias da cidade de Lisboa, D. & 
Junho 1805. - aÃ 


DE 


Quem forão os tres Superintenden- 
tes nomeados. Portar. 6. Agosto 1812, 


Forão dadas varias regras, e. pro- 
videncias para o regulamento das novas 
| Superintendencias da Decima da cidade 
| etermo de Lisboa, declarando-se a res- 
op dos Superintendentes de. 
| baixo das penas, de sequestro, ec execu- 
ção em seus bens, até com pena dc pri- 
não e expulsão do Real Serviço na con- 
formidade dos $$. 18. e 22. Tit. 2. 
L. 22. Dezembro 1761. — Declarou-se 
tambem, que respondem pela fallencia 
«dos devedores por aquillo, que deixárão. 
ide cobrar em tempo. Elegem: os lança- 
dores, que ficão sujeitos á pena do Re- 
gimento. Instrucç. confirm. por Portar, 
8. Maio 1813. Arte 1. | 

















» 24. Decima. Os lançadores della pa- 
“os predios rusticos são fazendeiros ; 
ra os urbanos : spery » € para os ma- 
os pessoas de cada uma das pro- 

des dos collectados. A. 26. Setembro 


E Nas provincias são nomeados pelas 
maras. Instrucç. 18. Outubro 1762. 


s e cobradores , que erão 


Julho 1779») 


o: 
18. Outubro 1762. $. 35. 


q Sollicitador della : sua cria- 
obrigações de seu officio, Edit. 


E 
- 


mem (O) Superintendente Geral del- 
Lisboa ficou sendo não só do ter- 
mas da cidade. Instrucç. 18. Outu- 
62. $. 8. - sá 

“ão delle foi declarada 
“de todo o Reino, com o 
Decreto da sua promo- 


tados em Lisboa por Decreto, forão man | 
dos nomear pelo Conselho da Fazenda. D. | 


2%. E o Corregedor da comarca | 
empre Superintendente Geral, Instru- | 


D E 


ção para este lugar não prescrever decla- 
|| ração alguma territorial, Avis, 17, Abril 


| 1799 ? 


28, Decima, Mandou-se verificar o 


' direito de correição , que pelas Instrucç. 
| 18. Outubro 1762. $. 8. compete ao Su- 


perintendente Geral, prescrevendo-se-lhe 
a fórma de a fazer, e autorisando-o entre 
muitas cousas para. devassar dos lança= 
dores, € indagar, se elles procedêrão com 


| amor , ou odio , lançando mais ou menos 
| Decima, do que devião, Portar. 26, Fes 
| VEreiro: 1803 


Restauração da Superintendencia 


| Geral da cidade e termo de Lisboa. Ctia- 


ção dos tres antigos Superintendentes do 
termo em lugar dos seis extinctos, Res 
sponsabilidade dos Superintendentes Gea 
raes das comarcas pelos factos, e omis- 


| sões dos particulares, por cujas obriga- 


ções devem vigiar, emendando os abuse 
sos, que poderem , e dando conta dos 
outros. Portar, 14. Junho 1812. 


(4 Superintendencia, Geral. havia sido 


| extincta por A. 10» Dezembro 1803, $. 12.5 


sendo restabelecida agora para Lishoa e ter= 
mo, e com essa denominação.) 


Foi criado na cidade do Porto um 
Superintendente Geral com a mesma jus 
risdicção do de Lisboa, C. R. 23. Outu- 
bro 1762. 


Contra 'os Ministros omissos em fas 
zer o lançamento e arrecadação della se 
deve proceder executiva e verbalmente, 
até com prisão na fórma da lei. Portar, 
19. Fevereiro 1800. 


29. == Os Ministros Superintenden- 
tes della , quando tomão posse, devem 
fazer termo do estado , em que se acha 
a sua arrecadação , e como. D. 10. Ju= 
nho 1802. 4. 7. 


Mopo PRATICO DE FAZER O LANÇÃo 
MENTO DA DecIMAs 


.-! 


“30 = Declaração de varias duvi- 
| das sobre este dbjecto. A, 6.€ 14, Outue 


bro 1641. 
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31. Decima. Os lançamentos fazem- 
se por Superintendencias. Nas provin= 
cias são os Juizes de Fóra Superinten- 
dentes, á excepção da cabeça de cos 
marca, em que o Corregedor tem a 
Superintendencia particular , além da 
geral. Instrucç. 18, Outubro 1762. $. 
35.» D. 10. Junho 1802. $. 1. 


Repetem-se annualmente, fazen- 
do.sé pelo mesmo methodo , e emen- 
dando-se nos seguintes os erros dos an- 
tecedentes, como se costuma nas Sisas. 
Regim.g. Maio 1654. Tit. 3. $$. 5. € 28.5 
Instrucç. 18.Outubro 1762. $$. 11.C 18. 


Declarou-se, que não era necessa- 
rio o lançamento a respeito dos bens 
das Corporações , por estarem avençadas 
com o Erario. Avis. 31. Agosto 1301. 


( Por Portar. 15. Junho 1812.8. 8. 
foi estabelecido , que os lançamentos dos pre- 
dios rusticos se fação de quatro em quatro 
annos.) : 


O lançamento, ântes de feito , ad- 
imitte todas as alterações , que forem de 


justiça, e que se mandão fazer pelo re- | 
spectivo Superintendente particular : des | 


pois de feito , tambem se póde emendar 


pelo Superintendente geral, com respo- | 
sta daquelle, e informação dos louva- | 
dos. Instrucç. 18. Outubro 1762. $. 12. | 


e Edit. 28. Setembro 1812. $. II. 


Os lançamentos dividem-se por fre | 
guezias, e fazem-se naquellas, em que | 
se achão os bens. Regim. 9. Maio 1654. | 
Tit. 3. 68. 1. e 20. , Instrucç. 18. Outue | 


bro 1762. $$. 8. e 33. 


Antes de principiar o lançamento | 


precedem editaes , que annuncião o dia 
para nelle comparecerem os que tive. 


rem que requerer. Instucç.. 8. Maio | 


1813. Art. 2. 4.2. 


32. —— Os livros são rubricados pe- 
lo respectivo Superintendente, e como 
se escriturão. Regim. 9. Maio 1654. 
Tit. 3. 6. 1. cseg., Instrucç. 18. Outu- 
bro 1762. 43. 8. 9. 13. e 36., Instrucç. 
confirm. por Portar. 8. Maio 1813. Artt. 


3 € qe 





DE 


Toma-se informação com cadaum 
da-renda , que tem, € além disso infor. 
mações particulares; defere-se o jura. 
mento aos collectados para nada encu. 
brirem. Regim. 9. Maio 1654, Tit. 3.4, 
6.; € A. 26. Setembro 1762. 


Havendo falta de exactidão por se 
manifestar menos renda , do que se re- 
cebe , perde-se todo o interesse della na- 
quelle anno. Regim. 9. Maio 1654. Tit 
348. 6. 


E perde-se tambem a acção parao 
pedir em Juizo, e póde-se denunciar. À. 
26. Setembro 1762. 


33. Decima. Havendo . propriedades 
arrendadas, exige-se para o lançamento 
a escritura, ou escrito raso do arrenda- 
mento. Regim. q. Maio 1654. Tit. 3.4 
9+» Instrucç. 18. Outubro 1762. $, 27. 


34. = Os “ordenados são lançados 
exactamente , e pagos pelos Thesourei- 
ros respectivos. Regim. g. Maio rogue 
Tir 4 ç [A 


| 35. —— O maneio dos ofícios, e oc« 
ieupações -he arbitrado por pessoas intel- 
gentes A. 26, Setembro 1762. 


Mas, achando-se os oficios lotados, 
faz-se o lançamento pelos livros da Chan- 
cellaria, e não por arbitrio de louvados 
Resol, s. Feveréiro 1709. 


Quando os ordenados dos ofícios 
são pagos em frutos , paga-se a Decim 
tambem em frutos, ou aliás pelo preç? 
médio do seu valor, é nunéa pelo da ti- 
rifa, Avis. 20. Fevereiro 1788. 


36. — O lançamento das casas fiz. 
se pela rua, indo pessoalmente os Supe'- 
intendentes assistir, e como. InstrucçaS 
Outubro 1762. $. 6. e seg. 


Abateé-se nelle a decima da Decim: 
para concertos. Regim. 9. Maio 1654 
Tit. 3:8. 10., Insttucç. 18. Outubro 1762. 
6% 24. 27. e 38., e Resol. 12. Junho 
17700 $. 24. 
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37. Decima. Andando as 'casas por 
conta de seus donos, arbitra=se O aluguer 
para. delle se pagar. Sendo de quintas , 
não se-lança separadamente: Regim. 9» 
Maio 1664. Tit. 2. $.13.,.€ Edit.;28, 
Setembro 1812. $$. 1. € 3. 


Ficando as casas por alugar, ou toe 
mando-se para quarteis , ou de -aposen- 
tadoria, só se-lhes lança Deçima por 
aquillo, que os donos receberem, Re- 
gim. 9. Maio 1694. Tit, 3. $. 11. 


Nas propriedades rusticas, sendo 
quintas, ou outras fazendas arrendadas 
a dinheiro, lança-se a Decima ao todo 
com desconto de dez por cento para con- 
certo de casas, e officinas. Instrucç. 18. 
Outubro 1762. $. 27. 


38. —— nas propriedades arrendadas 
de terço, ou meias arbitra-se a produc- 
ção, calculando-se pelo meio dos'cinco 
annos antecedentes. Regim. 9. Maio 


1654. Tit. 3. $. 15. 


39 nas renas de casaes:, € ter- 
ras de pão por quantidade certa de fru- 
tos lança-se ao todo com o mesmo aba- 
timento de dez por cento, havendo casas. 
— Eo preço he o da tarifa. Instrucç, 18. 
Outubro 1762. $.28., e D. 10. Junho 
1802. $. 3. 





(O Regim. 9. Maio 1654. Tit. 3. S.14. 
mandava arbitrar o preço dos frutos por lou- 
vados — As Instrucço 18. Outubro 1762 
É. 28. e seg. taxárão um preço certo a cada 
genero ; mas pelo D. 10. Junho (802.S. 3. 
mandon-se , que de dez em dez aunos se faça 
uma tarifa destes preços , a qual appareceu 
confirmada por D. 8. Fevereiro 1803., que 
fia mesma, dada para o pagamento dos 
Nos Direitos pelo D. 17. Novembro 1801. 
Acabados os dez amos , mandou-se por Por- 
tar, 26. Agosto 1813,» que nesse anno é 
m seguinte se observasse a tarifa de 10. 
Dezembro 1811. estabelecida para o Terço 
ecclesiastico. E finalmente foi ordenada a 
ultima por Portars. 1'j. Junho 1816.) 





40. nas quintas), que consistem 
em pomares de espinho, ou-caroço, é 
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em vinhas , e hortas, andando por conta 
de seus donos", faz-se a conta ao que 
rendêrão nos cinco annos proximos pre= 
cedentes, e tirando-o preço medio, lán= 
ça-sea Decima a ametade , ficando a oue 
tra meia para despesas. Instrucç. 18. Ou- 
tubro 1762. $. 29. 


41. Decima. Nasterras , que andão por 
conta de seu dono lança-se aos alqueires 
de grãos, que. ellas costumão produzir 


| pelas semeaduras sómentes $. 30. 


Nas asenhas d'agua, ou moinhos de 
vento, que andão arrendados, abate-se 
dez por cento para o concerto das casas , 
quando os outros são feitos pelos molei= 


| ros; e sendo por conta dos donos, trinta 


por cento. $. 31. 


Nos olivaes lança-se a Decima sem 
abatimento , e pelo preço-da tarifa, que 
tambem contempla, e taxa O azeite. Jbid, 
$. 32, € D. 10. Junho 1802. $. 3. 


Pagando as propriedades fóros, ou 
censos, lança-se separada a Decima, que 
os arrendatarios descontão no pagamento 
da renda, Regim, 9. Maio 1654. Tit. 3. 
$.17. r Bd 


Aos caseiros, ou criados , que ven- 
cem ordenados a sêcco, deixão-se duas 
partes para comer , e lança-se a Decima 
a respeito da terça parte sómente. Resol. 
12. Junho 1770. $. 22. 


Para o lançamento dos juros há um 
livro de manifesto, que está sempre na 
mão do Superintendente respectivo, aoi- 
de vão manifestar todos os que derem 
dinheiro com este interesse. A. 26. Se= 
tembro 1762., 


A* excepção de ser o emprestimo de 
dinheiro dado gratuitamente, ou sem ju- 
ro, porque. neste caso não há obrigação 
de manifestar, antes de se pedir em Juizo. 
Resol. 12. Junho 1770. $. 6. 


E como se faz o manifesto das divi« 
das litigiosas. $. 8. 


42, —— Notificão-se os tabelliães pa= 


70 
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fa darem em tres dias os livros de notas , 
em que estiverem lançadas as escrituras 


de juro : sendo de outra freguezia, remet- | 


tem-se relações dellas. A. 11. Maio 1770. 


$. 1. 


43. Decima. As relações do dinheiro 
a juro dão-se sempre aos respectivos Su- 
perintendentes, e sem emolumeéntos, 
Resol. 12. Junho 1770. $$. 1. e 2. 


O manifesto pode-se fazer a qual. 
quer tempo, em quanto não há denuncia. 
A. 14. Dezembro 1775. 6. 4. 

(Vid. AA. 26. Setembro 1762.,€ II. 
Maio 1770. $. 3.) 


(O Edit. 19. Setembro 1812. 6.1. diz, 
que se deve fazer o manifesto na Superinten- 
dencia do devedor dentro de tres mezes, € 
passados elles na Superintendencia Geral.) 


Feito o manifesto, não póde o de- 
vedor eximir-se de pagar a Decima, em 
quanto não distractar o escrito, ou escrie 
tura, e mostrar isso competentemente , 
porque, ainda tendo pago, se não requerer 
logo a verba do distracte em vinte dias, 
ou mostrar ip continenti ilnpedimento in- 
vencivel, fica sujeito ao pagamento. A. 
14. Dezembro 1775. $. 7. 


(Declarou-se por Ávis. 23. Setembro 
1799., que a pera deste $. se não execute 
com aquelles devedores ; ém quem se verificar 
por informação dos Superintendentes , que se 
não exigio em tempo à Decima,) 


As despesas dos lançamentos , e re- | 
messas da Decima parta a cabeça da co- | 
marca são feitas pelas Camaras, e o8| 
Provedores levão-lhas em conta nas que 
lhes tomão -no fim do anno. Regim. 9. 
Maio 1654. Tit. q. 6. 14., e “A. 10. De- 
zembro 1803. $. 10. 


44. —> O lançamento da das Com- 
tendas, ou Alcaidarias das' Ordens Mili- 
tares faz-se pelas Escrituras d'arrendamen- 
to, que os rendeiros são obrigados a apre- 
sentar; andando por adiministração, faz-se 
pela declaração jurada dos procuradores, 
— Averiguão-se depois as pensões im- 
postas nas Commendas, como congruas 
dos parochos , -e:fnáis ministros ,-e servi- 
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dores da Igreja, á excepção do dinheiro 
applicado para o Collegio dos Militares, 
fabricas, e guisamentos dellas , porque 
destes não se tira a Decima, Mas tira-se 
de todos: os mais officios, ou benefícios, 
que forem pagos pelas Comrnendas. Este 
lançamento remette-se á Mesa da Con. 
sciencia, -— Os rehdeiros pagão no Erario 
a Decima em dous semestres , não só do 
rendimento, porém das pensões, ábaten- 
do-a depois ao que as deve receber, ou em 
frutos, ou em dinheiro , como elle-mais 
quizer. — Não apresentando os rendeiros 
um conhecimento de paga no Erario até 
15. de Agosto, outro até 15. de Novem. 
bro, procede-se a sequestro nos frutos da 
Commenda, e não chegando , nos seus 
bens. Provis, 26. Abril 1797. 


(Esta be a fórma estabelecida pela Mesa 
da Consriencia e Ordens, que foi appro. 
vada no À. 31. Maio 1800. $. 6.) 


No Brazil mandou.se fazer da De. 
cima utn «só lançamento, e uma só co. 
brança, e como, A. 3. Dezembro r$10. 
princip. e $. q. 


Pessoas, E COUSAS, QUE PAGA DE- 
CIMA. 


- 48. O rendimento das Tres Ordens 
Militares. D. 23. Outubro 1641. 


E o mesmo de todas as Igrejas das 
Ordens. DD. 25. Outubro 1641., e 2 
Agosto 1664. 


E o. mesmo de todos os Mosteiros, 
ainda ode Santos. D. 23. Julho 1642. 


(Mandou-se, que as Commendas , e deus 
da Coroa e Ordens pagassem Decima e meia, 
além do Quinto. D. 2. Agosto 1664. — É 
ultimamente se determinou , que os bens des 
Tres Ordens, e as Commendas , ainda vo 
gas » pegassem Decima ; cuja cobrança seria 
feita pela Mesa da Consciencia, D. 24. Ou- 
inbro 1796.) 


- 46, max Pagão os Desembargadores 
dos seus. drdenados. D. 6. Fevereiro 1642 


E dos emolumentos., que recebião 
C.'R. 20. Fevereiro rbgç. 
 (Vido CR, 2.Maio 16454) 
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-  Mandotu-se, que não se satisfizesse 
o ordenado aos Ministros, antes delles 

garem oque devessem á Decima, D. 
7 Setembro 1647... . as 


47. Decima. pagão os freires das Tres 
Ordens Militares. D. 5. Maio 1645. 


48 — A Universidade paga' em 
massa, € por isso não se lhe lança nos si- 
tios, aonde tem fazendas, C. R. 23. As 
gosto 1642. 


Paga 7004) reis de computo certo. 
Regim. 9: Maio 1654. Tite 3. $: 21. 


Andou sempre separada, e mana 
dou=se, que não entrasse no computo da 
de Coimbra. Provis. 8. Julho 1647. 


49. —— Pagão todas as pessoas de 
qualquer qualidade e condição, Ministros 
de quaesquer Tribunaes, Universidades , 
communidades , fidalgos, nobres, povo, 
sem excepção de pessoa, ou privilegio 
ia Regim. 9. Maio 1654. “Tit. 2 
e 


Todos os Officiaes da Justiça, e Fa- 
zenda dos próes , e precalços arbitrados 
por inteligentes. Regim. 9. Maio 1654. 
Ti. 2.$. 3. ê Ê 


59, Dos salarios pagão os Mi- 
nistros, e Officiaes , que vão com alça- 
das, qu diligencias da. Fazenda; qu.das 
Ee Regim. 9. Maio 1654. Tit. 2. 
Jo 





fis - E os medicos, cirurgiões, 
advogados, escrivães , tabelliães , ;sollici= 





tadores, partidores, e quaesquer pessoas, | 


que tem officios, e artes. Regim. 9. Maio 
1654. Tite 2 Soqu -1o Eds 


42 —— Pagão os Officiaes, e pessoas 
de seus officios, occupações , e maneios 
de negócios tratados -em seu proprio-no= 
me, oude commissão de corresponden= 
tes. Regim. .g. Maio 1654.: Tite 2 $:$e- 
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-- 43% Decima paga-se das herdades 
alheias , e da propriedade, que anda ars 
rendada. Regim. 9. Maio 1654. Tit, a, 
$$. Jo e 8. Às , 


64. —— E da propriedade, que andava 
arrendada, e se faz agora por pioptia con- 
ta. Regim. 9. Maio 1654. Tit. 2. SB 


56. — E do gado , que trazem os 


| pastores separado do amo. Regim. 9. 


Maio 1654. Tit. 2. $. 9. 





56. pagão os mestres dos offi= 


Il cios, e trabalhadores. Regim. 9. Maio 
| 1654. Tit, 2 $$. 10. C II. 


(A Decima do maneio dos criados assala- 
riados, e jornaleiros foi suspensa por seis | 
amos. A. 17. Dezembro 1789. — E pros 
rogada por mais seise A. 4. Abril 17954 
e.D. 10: Junho 1802. $. 2.) 


47. — E das casas, em que cadaum 
vive, aindaque sejão suas proprias, ou 
pagas. pelo Público. Regim. 9. Maio 
H6g4. Tit. 20 96: 13. € Io 


g, —— E das rendas das Camaras 
e Concelhos, e dos ordenados, que por 
elles se pagão aos Ministros. Regim. 9e 
Maio 1654. Tit. 2. $$. 17. 


s9. E todas as pessoas de todos 


os rendimentos , juros, tenças, ordena- 


dos, etc. Regim. 9. Maio 1654. Tit, 2. 
$. 18. a 


60. —— E dos assentamentos das ten- 
ças das alfandegas , almaxarifados , e co- 
marcas do Reino. Regim. 9. Maio 1654. 
Tit. 2. $$. 18. c 19. 


61. — E das propriedades arrenda- 
das a frutos certos, ou de terços. Regimi 
9. Maio 1654. Tit. 2. $. 19. 


E 62. mA dos foros, € censos “das 
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propriedades pagão os sénhorios adian- 
tados aos arrendadores , porque estes são 
os que a devem pagar ao Estado , aliás 
descontão dos pagamentos dos alugueres. 
Regim. 9. Maio 1654. Tit. 3. 6. 7. 


-' 63. Decima paga o dinheiro dado. a 
Jurô poí escrituras, ou escritos parricu- 
lares. A. 26. Setembro 1762. 


64. - que os negociantes de gros- 
so trato pagavão dos lucros do com- 
mercio , chamada vulgarmente maneio, 
mandou-se pagar por derrama feita pela 
Junta do Commercio na quantia de vintg 
c quatro contos de reis pagos em dous 
semestres. À. 30. Outubro 1762. | 





For. extincta esta derrama , mnndando-se 
pagar meio por cento no Consulado da. saída 
sobre as fazendas despachadas pelos mepos 
ciantes de grosso trato, ficando os outros obri= 
gados ao lançamentos 4,12. Novembro 17774. 
4. 1. e seg, 


Por D. 10. Funho 1802. $. 4. man- 
don-se consultar o meio mais proprio de sub. 
stituir a Contribuição do meio por cento no 
Consulado, por se conhecer, que ella não 
equivalia á derrama estabelecida no dito A, 
30. Outubro 1762. — Por Portar. 31. Ju« 
lho 1811. 6. 2. órdenon-se, que os do Corpo 
do Commercio pagassem duas Decimas pelo 
SOU MIANEIOO O sa ug oo E Mada + 





64. 
mo à pagão, A, 12. Novembro 1774: $$. 
e e Ee cuido] 


Os caixeiros ,-e outros ;co- 





66. : cobra-se do devedor gratui- 
to; e não do credor. Resol. 12. Junho 
17700 Si 4: 5 € A. 11. Maio 4770. 8 2: 


67. —— paga o credor, quando o de- 
vedor nega o contrato verbal. Resol. 12. 
Junho'r77o. Seg 4 

a8 Mota cod À apuntação maul Di 

68. — pagão as dinheiros adjudi- 
gados em partilhas, que vencem 
Resól.'r2: Junho 1770: 8.125" 


Juros. 
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69. Decima paga o foreiro do foro 
que ha de pagar ao senhorio, e que éste 
lhe abona. Resol.r2. Junho 1770, 6, 23, 
e À. 22, Junho 1802. j 


O mesmo foi determinado no Bra. 
zil. A.'3. Dezembro 1810, $. 3. 





70. pagão todas as pessoas, que 
recebem ordenados pela Junta do Com. 
mercio , qu pelas Estações , que lhe são 
sobordinadas, A, 12.- Novembro 1774. 


$. 6. 


RD sz Ea 

71. —— das Acções da Companhia 
do Commercio como se paga , € arreca- 
da. A.12. Novembro 1774. $. 8. 


72. —— E, a dos Accionistas da Com. 
| panhia do Douro , sendo lançada e arre. 
cadada'pof ella mesma. A, 12. Novem- 
bro 1774. $. 9» 


73 ip das casas, que possue, papi 
| a Misericordia de Lisboa. A. 31. Janeiro 
1775 S. 3 





20 - E os administradores das ca- 
pellas significantes, A,4« Dezembro 1773. 
$. 2. 


—. Pela Resol. 12. Faneiro ry7o. $.11. 
bavraDse “decharado , que os administradores 
das Capellas ; que rendessem 2009) reis, pie 
gassem Decima sem abatimento dos encargis. 


doa 


75. — paga o devedor, e não 0 
credor. A. 14. Dezembro 1775. $. 3 

(Víd o $. 22, Resol. 4: de 18. Ou 
tubró 1762.) 


76. -— dos criados he paga pelo 
amos, que depois a descontão em seus 
ordenados. A. 14. Dezembro 1775. $. 11 


“aga asa pagão os Accionistas da Com- 
panhia' das Reaes pescarias do Algarve, 
| ecomo: -A.-13.:Julho-1776. 
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78: Decima'das rendas-dosdizimos, e 
bens de raiz cobra-se da totalidade dos 


arrendamentos ; e com pena de sequestro, 
A. 31. Maio 1800. $. 6. : E EA 


E do juro das Apolices pequenas ; 
mas grandes não. A. 2. Abril 1805. 1. 


79 - tres extraordinarias pagão os 
predios rusticos e urbanos, ordenados, 





tenças , pensões, juros , soldo dos Offi. | 


ciaes reformados , e civís. do: exercito,, 
que o não acompanhão;, cos officias ,:€ 
empregos , que pagão Decima pelo ma- 
neio, Portar.'2, Agosto 1 8t0« $. 3. € seg. 





8o. extraordinaria, sem pagar a 


ordinaria, lançou-se aos pagamentos do . 


Monte Pio. Portar. 2. Agosto 1 Bio, $. 4. 


E todas as pessoas E qué não pagão 
Decima ordinaria, forão obrigadas a pae 
gar a extraordinaria. Jbid, 


E as Misericordias 'dos seus rendi- 
mentos. Portar. 31. Julho 1811. $. 4. 


8r, —— uma extraordinaria , além 
das Contribuições ordinarias , e extraor- 
dinarias pagão os que não obedecem, 
sendo chamados para Capitães de Mili- 
cias dos Regimentos dos-destrictos, aon= 
de tem os bens.: Portar.: 3. Janciro 1812» 


PessoAS, E COUSAS, DE-QUE NAO .SE 
PAGA DECIMA 


82. —— não se paga de dinheiros à 
juro, tomados a hospitaes, Misericordias, 
albergarias , e mais rendas applicadas ao 
sustento de pobres. — Más dos que estão 
applicados para missas ,.e anniversarios, 


fábrica de algumas Igrejas, ou capellas ,: 


redempção: de cativos , casamentos , e se- 
lhantes obras pias, tendo Administrador 


secular, paga este a Decima do quelhe : 


fica livre de sua administração, abatidos 
os encargos pios. Regim. 9. Maio 1654. 
Ti, 2. $. 20. 


(0-Act4. Dezembro 177% Ge 2. mano 
dou , que só fossem isentos os bens das pri- 
mordiges fundações ; mas o A. 6. Agosto 
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1777. revogou-o-nesta parte y ordenando , 
que se observasse o Regimento pelo gue pera 
tence ás Misericordias, e bospitaes,) 


. 83. Decima não pagão os orfãos, que 
Vivem por soldada , nem os pobres, que 
não vivem , senão de esmolas, Regim. 9 
Maio 1654. Tit. 2. $. 22, confirm. por 
A. 14. Dezembro 1775 $. 2 


84. =. Nem das marinhas , nem das 
casas, que ficão por alugar, ou em quar- 
tel de soldados. Regim. 9. Maio 1654. 
Tit.2 6 230e Tit. 3. 6.18 00 


85. = Do maneio não pagão os In. 
glezes; Francezes, Hollandezes, e Hes- 
panhoes não naturalisados, mas dos beris 
de raiz pagão todos. Provis. 3. Agosto 
tia cad | RR j 
— (Vid. Provis. 7. Maio 1708.) 


(O Regim. 9. Maio 1654. Tit.2. 6. F2 
mandava , que Pagassem domaneio; e à 
Resoli 18. Março 1728. declarou, que a 
ascenção dos quatro e meio pór cento, de que 
gozão os individuos das nações privilegiadas, 
não se entende com os officiaes mecanicos , € 
com os que tem neste Reino tendas ; ou lojas , 
em que vendãb pelo miudo, — Declarou-se 
por Portar. 2. Julho 1812. 6, 6., que se lhes 
devia manter este privilegio de não paga- 
rem Decima do maneio.) 


86. —— Nem os bens dos religiosos , 
e religiosas, e os patrimônios dos cleri- 
gos, e ascasas de-seu uso, c habitação. 
E outras providencias sobre cllas. Avis. 
29. Maio 1764. 
(Esta isenção acabou pelo estabelecimento 
da Decima ecilesiastica.) 


Netm o dinheiro dado para socieda- 
des mercantis; há porém obrigação de 
manifestar. O dinheiro dado para pagar 
lertras nem se manifesta , nem paga De- 
cima, e sómente vencendo juro pela 
mora do pagamento, Resol. 12. Junho 


1770. $8. 14. rs. 


Nem as dívidas dos fallidos apresen- 
tados na Junta, senão até esse dia. $. 16. 
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Nem do dinheiro de'compra e-vens 
da, porém só quando vence juro. $.17. 


87. Decima não pagão as obras, que 
fizem os mestres dos officios. $. 18. 


- Nem as mezadas, que se adiantão. 
$ç. Ia É ; É 


Nem os bens da dotação, e primore 


dial fundação dos mosteiros, conventos , | 


Misericordias , confrarias , e albergarias. 
À. 14. Dezembro 1775. Se 2, 


(Por Ordem da Superintendencia Geral 
da Decima de 21. Mais 1800. se declarou , 


que todas as irmandades , e confrarias são 
obrigadas « fazer manifestar qs suas dívidas 


actsvus , e à solução da Decima competente , | 
á excepção das que constituem o, fundo ;, com | 


declaração, que as pertencentes ás confra- 
rias do Santissimo , e Misericordias são absom 
lutamente isentas, de qualquer natureza que 
sejão, como se ordenou por Avis. 31. JFanei- 
70 1798. — Declaron-se mais, que estas 
mesmas Irmandades , ou quaesquer pessoas , 
wu caixas são obrigadas ao manifesto. das dir 
vidas gratuitas , porque quem paga a De- 
cima neste caso » be o devedor.) . 


gentes. A. 14. Dezembro 1775. $. 5 


Nem os inquilinos, que de novo en= 
trão no arrendaímento dos predios urba- 
nos, ou rusticos, mas os donos. A. 14. 
Dezembro 1775. $. 10. 


c 


Nem os ordenados dos serventes do 


hospital de S. José de Lisboa, D. 2. Ja-, 


Deiro 1777. 


Nem os bens de todas as Misericor- 
dias, e hospitaes do Reino. A. 6. Agos- 
to 1777. di 


Nem os caseiros encabeçados nas 
herdades da Ordem de S. João de Je- 
“rusalem : nem os emphyteutas dos foros; 
ou pensões. A. 12. Maio 1778. $. 2. 


Nem a Ordem, ou os Commenda- 
dores , cultivando por si. Jbid. 


. 188. — Não paga a totalidade dos. 


Nem os lucros incertos, e contin-. 





rendimentos, em quanto à herança seaçha 
pro indíviso, Nem as tornas compensatis 


vas, á excepção de vencerem juros, A, 
14. Dezembro 1775. $. 9 


-- 89. Decima não pagão os empregados 
no governo e serviço do hospital das 
Caldas dos seus ordenados , salarios, 
jornaes , e interesses. D. 18. Junho 1783. 


* “Nem as ajudas do custo suçcessivas, 
que verdadeiramente importão ordenado, 
ou o accrescentão, Avis. 23. Julho 1792, 


Nem as corporações religiosas » POr 
que se ajustão com o Erario, D. 4. No- 
vembro 1798. 


Nem os-empregados no Contratodo 
Tabaco pelos lucros do seu emprego. 
Resol. 31. Maio , e Provis.:30. Dezem- 
bro 1803. * 


Nem os das Misericordias do Brazil, 
Á. 2%. Junho 1808. nº 


Nem os Officiaes da Marinha não 
reformados , ou estejão embarcados, ou 
não. Aviss. 22: Dezembro: 1810., € 13. 
Fevereiro 1811. bip losa 


90, tm Mandou-se , que à não pá 
gasse o dinheiro. d'emprestimo gratuito, 
em quanto durasse a Guerra. Avis. 9. %- 
tembro 18135º .' a; 


Declarou-se , que ficão neste caso 
isentas. da Decima quaesquer--sommas 
emprestadas tanto antes, como depois da 
quelle Aviso, não excedendo a - quantia 
de 4809) reis. Avis. 20. Novembro 1813 

( Vid. Resol..27. Março 1813.) 


DENUNCIAS, EXECUÇÕES, E RECURSOS 


91. «e Todas as vezes, que o colle- 
ctado não declarou fielmente a sua renda, 
ou não manifestou em tempo o dinheiro 
dado a juro, ou gratuitamente, tem lugar 
a denuncia com pena de perdimento da 
acção , e de-outra tanta quantia, como se 
houver dado a juro, ou da renda da pro- 
priedade ; ametade para o denunciante, 
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é ametade para os hospitaes militares. A. 
26. Setembro 1762,, e Edit. 19. Setem=. 
bro 1812. $. 4. 


92. Decima. Dada a denuncia , nin- 
guem he escuso da pena debaixo de qual- 
quer pretexto. À. 117. Maio 1770. $. 3.º 


Nem póde já ter lugar o manifesto, 
A. 14. Dezembro 1776. $. 4. 


E nunca, sendo informe , ou ante-: 


datado. $. 8. 


Por varias vezes se tem perdoado-a 
pena da fatta' de manifesto , concedendo-se 
aos omissos um praso de tempo para den- 


tro delle manifestarem, D. t8:-Abril 1800. , 


e Portar. 3. Setembro 18124... É 


vi 


Não tem lugar a denuncia 





93. 


nos emprestimos gratuitos , antes de se | 


pôr a acção em Juizo. Resol. 12. Junho 
1770 $: 6. Pega 


Nem nas dividas de 10%) teis para 


baixo. $. 7. 


94» —=< Achando qualquer Superin 
tendente escrituras, ou escritos de divi- 
das de dinheiro a juro, sem estar ma- 
nifestado , deve dar parte em Lisboa ao 
Fiscal da Decima, para denunciar na Su- 
perintendenícia Geral , não havendo outro 
denunciante ; e nas comarcas ao Procu 


rador dá Fazenda. Jhid. $. 20. 


95. — As denuncias podem ser da. 
das por qualquer pessoa do povo, não 
sendo o proprio devedor, ou outro de 
mandado délte. Resol.6. Dezembro 1780,; 
e Edit. 19. Setembro 1812. $. 6. ; 


E perante os respectivos Superinten- 
dentes. Resol. 2, Julho em Edit. 6. Se- 
tembro 1805. 





96. Não pagando os devedores, 
procede-se a penhora, venda , e arrema- 
tação dos bens deles, e até a prisão; mas 
«em os Officiaes levarém dinheiro das die 
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ligencias, nem carceragem. Regim. 9. 
Maio 1664. Tit. 4. 8. 2- ERR DO 
(Vid. A. 10. Dezembro 1803. $. 6.) 


(Nas Instrucç. confirm. por Portar. 8. 
Maio 1813. Art. 3. 8. 9. se declara, que 
o procedimento executivo contra os collectados 
morosos só tem lugar , se elles sem obstaculo 
legítimo persistirem em não comparecer , nem 
pagar.) 

4 Portar. tg. Junho 1812. $. 6. já ti 
nba recommeêndado, que não se procedesse aos 
meios executivos, senão nos precisos termos s 
em que as fcis do Reino os determinão. 


97. Decima. Todos os que se sentitem 
aggravados pelos Superintendentes Par- 
ticulares no lançamento, ou objectos del- 
la, podem aggravar para a Junta da ca. 
beça dá comarca, e desta para o Con- 
selho da Fazenda. Regim. 9. Maio 1654. 
ER $. 28. e As 14. Dezembro 17756 

. Io 


Fóra deste recurso há sempre o im= 
mediato ao Soberano. Regim. 9. Maio 
1654. Tit. 3: 8.28,,e A. tr. Maio 1770 


( Deste porém não se usa, sem se. cihprem 
garem os meios ordinariose À. 14. Dezeni= 
bro 1775. Sc 1. 


98. es Qualquer Juiz deve no caso 
de absolvição appellar a sentença ex officio 
para o Conselho da Fazenda. — Os re- 
cursos interpostos pelas partes em Lis= 
boa vão tambem para elle immediata- 
mente ; nas: provincias para a Junta da 
cabeça da comarca , e de lá para o mes+ 
mo Conselho. Resol. 2. Julho , public. em 
Edit. 6. Setembro 1805. 


Mopo DA SUA ARRECADAÇÃO ; CON- 


| TABILEDADE , E ENTREGA NOS COFRES, 


99. === Os Provedores e Corregedo- 
res das comarcas examinão em correição 
o estado da sua cobrança , e fazem arre= 
cadar o que falta, Regim. q. Maio 1654. 
Fit. As Se Se 


100, —— À sua conducção faz-se por 
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conta das comarcas e concelhos, Regim. 
9. Maio 1654. Tit. q. $$. 8 c 12 


- 10T. Decima. As pessoas empregadas 
na sua arrecadação são isentas de egoa de 
lista. Regim. 23. Dezembro 1692. $. 42: 


102. —— Providencias sobre a sua 
arrecadação, mandando-se observar. o Re- 
gim. de 1654. DD, 29. Dezembro 1721., 
€ 20. Janeiro 1722. 


103. — O privilegio de Moedeiro 


isenta de thesoureiro della. Resol.. 23. Ja- - 


neiro 1745 


| 104. —— Foi prohibido arrematár a 
Decima por nãoaugmentar a molestia dos 
povos. Regim. 9. Maio 1654. Tit. 4 
$. 13. A 


— Maso À, 10, Dezembro 1803. $. 2.0r- 
denou , que fosse arrematada a sua cobrança 
Por menor commjssão de seis por cento. Man- 
dou-se com tudo depois fazer a cobrança na 
Jórma do À. 26. Setembro 1762., não hba- 
vendo quem a queira arrematar. Resol, 8. 
Março, e Edit. 8. Abril 180g.. 
(Vid. A. 27. Junho 1808, $.16.) 


Foi prorogado a mais tres mezes o espaço 
de trinta dias, que se tinha dado aos arre= 
matantes da cobrança da Decima para fazer 
seus pugamentose D. 20. Abril 180%. 





IOs. O lançamento he trasladado 
para se fazer a arrecadação pelo traslado, 
Regim. 9. Maio 1654. Tit. 3. $$. 1. 3. 
e 3% o 





106, A cobrança he feita dé seis 
em seis mezes, €, L, 22. Dezembro 1761. 
Tit. 2. $. 22.; e Instrucç. 18. Outubro 
1762. $. 34. 


107. — Feito o lançamento: e aca- 
bado o semestre, põe-se Editaes para os 
collectados pagarem. Regim. 9. Maio 
1654. Tit. 4. $.1., e Instrucç. 18, Ou- 
tubro 1762. $.18. Ps) 


DE 
108. Decima. Em Lisboa concede.se 


um praso de trinta dias continuos, e suc. 
cessivos para a sua cobrança. Instrucç, S. 
Maio 1813. Art. 3 $. 9 


109. ——. Devendo.se fazer execução, 
verifica-se em: toda a renda de um inqui. 
lino, achando-se na sua mão quanto baste 
para ser paga a Fazenda Real. Instrucç. 
18. Outubro 1762. $. 19, c 8 Maio 
1813. Art. 30 


IIO. —— Arrecada-se em casa do Su. 
perintendente em um cofre com tres 
“chaves. Instrucç. 1 8. Outubro 1762. 6,4. 


(Esta formalidade fai mandada observar 
impreterivelmente: pelas Instrucç. 8. Mai 
1813. Art. 1.) 


IH es Às diminuições , descon- 
tos,ou abatimentos (justificados) della fi. 
zem-se lançando-se, como partida de des- 
pesa em conta addicional. Instrucç. 18. 
Outubro 1762..$. 12. 


712. —— Providencias sobre a sua 
arrecadação no termo de Lisboa, D,28. 
Setembro 1769. 


113. —— Os Superintendentes, e Of- 
ficiaes encarregados de a cobrar, que 
não-arrecadão dentro de um anno, con- 
tado do dia, em que ella se vence, são 
responsaveis por ella. A. 14. Dezembro 


1775 S. 100 


114. — (O) producto della como 
deve ser remettido para o Erario. D. 14» 
Janeiro 1778. 


115. — Desconta-se no Erario de 
todas as tenças, ordenados , e juros, à 
excepção das esmolas. Portar. 31. Janei- 
ro 1798. 


116. —— A das ordinarias, juros, € 
tenças, cobra-se pelo Erario , e não pe- 
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los Prelados:, aindaque :sejão recebidas 
por Ecclesiasticos, Avis: 3. Março 1798. 


117. Decima, A das Igrejas, e bens das 
Ordens arrecada-se pela Mesa da Con- 
sciencia , e não pelos Prelados. Jbid. 


118, -— Praso, que se concedeu pa- 
ra à sua solução , e encontro com as di- 
vidas da Fazenda Real. Avis: 9., Edit. 
18. Maio, e Avis, 23. Setembro 1799 





119. 
lançar na fórma do Regimento, cobran- 
do-se com a suavidade compativel com 


as leis. E que não se execute a pena con- . 


tra os devedores, que não requerêrão o 
distracte, e aos quaes não se tiver pedido 
a Decima. Avis, 23. Setembro 1799. 


120. das Commendas. A sua at- 





recadação he feita pela Mesa da Conscien- 
cia, e a fórma por ella estabelecida foi | 


approvada. A. 31. Maio 1800, $.:6. 


121. Decima e mais tributos em me- 
tal pagão os proprietarios, que recebem 
suas rendas, e frutos tambem em metal, 
- Edit. 31, Janeiro 1801. 

BT ) 


122, = Mandarão-se registar todos || 


os mezes “Os conhecimentos das entregas 
-della no-Brario: concluir os lançamentos 
atrasados em. tres mezes ; e fazer os ou- 
tros no tempo regular. - Portar, 11. Ágos-= 
to rBor oo 

 quras 
vH3 so! 


i PAS arder 
123 —— Providencias , que se derão 


sobre a sua arrecadação. 'Aviss. 10. , 16.,. 


e 2% Fevereiro 1802. 
, DO «E ou esto é 
Mandou-se fazer pelo Superinten- 
dente Geral da Córte e Reino uma cor+ 


reição em as Superintendencias da Beira | 


€ Trascos- Montes. C, R.22. Março 1802. 
e: ET Olonal « 
MBM que aum vo , oi! 

124. > Nenhum: Superintendente 


particular póde remertela directamente 


d> 


e. 





Mandou-se arrecadar, e | 
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ao Erario; mas á cabeça da comarca , € 
como. D. 10. Junho 1802. $. 6. 


125. Decima. Os Superintendentes da 
Córte e Termo ajustão contas della to= 
dos os quinze dias com os Cobradores. 
D. 10. Junho 1802. $. 6. 





126. = Os Ministros Superinten- 
dentes della, quando tomão posse dos 
lugares, devem fazer termo do estado , 
em que se acha a sua arrecadação, é mans 
dão disso lavralo na certidão, que remet= 
tem ao Erario , e Superintendencias Ge- 
rães. D. 10. Junho 1802. $. 7. 


( Pelas Instrucço 8. Maio 1813. Ari, 1. 
declaron-se , que os Superintendentes de Lis- 
doa remettão certidão das suas posses ao 
Erarvio, à Funta dos Furos, e á Superitia 
tendencia Geral.) 


127, == Mandarão-se encontrar nel+ 
la as despesas feitas em tirar o entulho 
pelos edificantes de casas em Lisboa. D. 
12. Novembro 1802. + iss 


128. e Providenciás sobre .a sua 
arrecadação em Lisboa, e termo. D. 20, 
Junho 1804, dBi 

(Vid. Provis, R, 19. Fevereiro 1800.) 

129. =«— Foi prohibido pagala em A- 

polices grandes. Portar. 11. Outubro Bro. 

Tanto a Decima, como a Contribui- 
ção exttaordinaria, foi perdoada ás pro- 
priedades incendiadas, assoladas, ou des. 
amparadas na fórma das ordens, de sorte 
que dellas não se aproveitassem frutos, 
ou renda. Portar, 27. Maio 1811., 


130. —— Foi prohibido ás pessoas, 
que assistem ao lançamento e cobrança 
das Decimas, levar salario algum. Reu 
gim. 9: Maio 1654. Tit.1.$.9.. 


PREMIO: PELA ARRECADAÇÃO , E ENo 
TRADA NOS COFRES, st 4 
“131. m—— Foi concedido aos Escrivães, 
que cobrassem a vencida até o fim de 


72 


(286) 


DE 


1798., eno praso marcado pelo Superin- 


tendente Geral o premio de dous por 
cento. D. 13. Agosto 1799. 
(Declara, e amplia o D, 28. Setembro 


1769.) 


132. Decima. Mandou-se tirar seis por 


cento de tudo o que se cobrasse , e en- 


trasse effectivamente no Erario, que erão 
divididos em dez partes; separando-se 


uma para a Superintendencia Geral, e 
das nove se tiravão todas as despesas, em 
que entrava a escrituração dos livros, e 
do que ficava, tornavão-se a fazer nove 


partes, das quaes se davão duas ao Super- 


intendente respectivo, duas aos Escri- 
vães, e cinco aos Cobradores, além do 
que lhes competia já pela ida a casa dos 


collectados. D. 10. Junho 1802. $. 8. 





133. 


Dezembro 1803. $. 9. 


1134. —— Ordenou-se, que os Cobra- . 
dores nomeados com precedencia de in- 
formação dos Superintendentes, e abona- 
ção de testemunhas, levassem tres por | 
cento á custa dos devedores morosos, dan- 


do conta todos os quinze dias. Resol. 8. 


. Março, e Edit. 3. Abril 1805. 


135. — Mandou-se pagar dous por 
cento pelo trabalho dos lançamentos , 
despesas de livros, e conhecimentos , e 
tres por cento da entrada liquida no Era- 
rio, sendo os Cobradores eleitos pelos 
Superintendentes , e repartido este pre- 
mio conforme fosse arbitrado no Erario. 
D.'s. Junho 1805. 


136. — No Brazil tem o Superin- 
tendente dous por cento pelo trabalho do 
lançamento, despesas de livros, e co- 
brança. E tres por cento de tudo o que 
entra liquido em cofre, repartindo-se por 
atrro do Erario. A. 27. Junho 1808. 
6. 16. é 





Mandou-se dar tres por 
cento aos Cobradores, escolhidos em Lis- 
boa pelo Conselho da Fazenda, e nas 
provincias pelas Camaras, além do pre- 
mio da conducção para o Erario. A, 10. 


DE 


137 Decima. Concedeu-se um por 
cento , além do premio da remessa do 
correio, de toda a quantia apurada sobre 
a importancia do Quinto, e Decima or. 
dinaria. Portar. 2. Agosto I810. $. 12, 





138 Concedeu-se àos Cobrado. 
res um e meio por cento ,: e meio aos 
Escrivães da Decima ordinaria, e extraor. 
dinaria dos predios urbanos , e rusticos, 
Portar. 10. Dezembro 1811. 


E meio por cento aos louvados cla. 
vicularios em Lisboa, termo, e Reino 
de tudo o que-entrasse para os cofres, ou 
em dinheiro, ou em lettras e ordens do 
Erario. Portar. 25. , e Edit. 29. Novem. 
bro 1813. 


139. — Determinou-se , que do 1.º 
de Janeiro 1815. em diante se observass 
o seguinte, assim pelo que respeita aos 
dinheiros, que entrarem , como nas cone 
tas, que estiverem por ajustar. 


1.º Nas quantias entradas no Erario 
desde 19. Dezembro 1803. até 12. Setem- 
bro 1809. abonão-se tres por cento para os 
Cobradores. — 2.º Nas sommas arrecada- 
das desde 13. Setembro 1809. até 2. Agosto 
1810, só he abonavel um por cento da 
remessa, e.nada de premio da cobrança 
— 3.º Nas cobranças feitas desde 2. Agos- 
to 1810. até 31. Dezembro 1811. abong-e 
um por cento para a despesa da escritue: 
ração, e Cobradores. — 4.º Tendo-se tie 
rado este um por cento da Decima ex- 
traordinaria , manda-se approvar o des- 
conto de qualquer modo, que se tenha 
feito. — 5.º Os artigos da Contribuição 
extraordinaria, cobrados até 31. Dezem- 
bro 1811., nada tem de premio fóra a re 
messa, — 6.º À Decima dos predios ur- 
banos , e rusticos, e das Misericordias, 
recebida no Erario desde 1. Janeiro 1812. 
até 31. Dezembro 1813. , ou entregue 
nos cofres das provincias, tem, fóra 0 
premio da remessa, dous por cento; 
um e meio a favor dos Cobradores, € 
meio para os Escrivães. — 7.º As quan» 
tias entradas, e que houverem de entrar 
desde 1. Janeiro 1814. em diante no 
Erario, ou nas Superintendencias por 
conta da Decirria, compete, além do so- 
bredito ahono., mais meio por cento para 
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os clavicularios. — 8.º Os Ministros 
nada recebem destes premios , antes de- 
vem distribuilos a quem toca. Portar. 
13. Abril 1815. 


Nos casos, em que aos Ministros se 
concede qualquer premio pela arrecada- 
ção de alguns tributos , não pertence elle 
aos Superintendentes Geraes, mas aos 
Particulares, que tem esse trabalho. A. 
30. Julho 1801. 6. 13. 


DeciMA ECCLESIASTICA, 


140. - Instrucções sobre a sua 
arrecadação. P. 5. Novembro 1641. 





141. Os Ecclesiasticos offere- 
cerão-se a contribuir para as despesas 
da Guerra com 150%) cruzados, ficando 
de fóra os patrimonios, que erão colle- 
ctados no Juizo ecclesiastico , € arreca- 
dada a Decima delles pelos mesmos Ec. 
clesiasticos. Regim. 9. Maio 1654. Tit. 
2 4 Ze 








142. lançada aos bens possuidos 
por Ecclesiasticos mandou-se suspender. 
Ord. 15. Março 1763. 


(Por outra de 12. Abril 1764. foi de- 


clarado, que deste indulto gozavão as pes- 
soas Religiosas. Mas que não se extendia 
aos bens, que ellas , ou os clerigos compravão 
acutros taese Nem aos que elles deixavão a 
outros, como elles. Nem ás casas, que man- 
davão fazer , cu compravão para alugar. 
Nem às fazendas, que trazem de renda, 
Nem aos bens, que lhes forão dados , ou 


doados para fraudar a lei, Nem aos dinbei- 
ros, que trazem a juro. Nem ao comercio, . 


que fazem directa, ou indirectamente. ) 


143. Decima proporcional á dos secu- | 
lares pagão os Ecclesiasticos regulares , | 


.eseculares, — E he arrecadada. pelos Bis- 
pos. C. R.,e Avis. 15. Outubro 1796. 


Esta Decima he dos bens-verdadei- ; 
ramente ecclesiasticos. D. 24. Outubro Jd 


1796. 


144. +— Mandou-se cobrar , € lane 
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çar pelos Bispos com mais exacção. E a 
das Tres Ordens Militares pela Mesa da 
Consciencia , declarando-se, que a das 
ordinarias, juros, € tenças, ainda das 
que até ahi erão isentas:, se havia pagar 
pelo Erario. Avis. 3. Março 1798. 


145. Decima. O seu lançamento e.com 
brança faz-se, como da secular em tudo 
o que for applicavel, e nos dizimos, € 
bens de raiz faz-se a cobrança della, im- 
pondo-se por todo o rendimento. À. 31. 
Maio 1800. $. 5. 


146. — não pagão as pensões, ou 
beneficios , que não excedem 1009) reis, 
porque se reputão como congruas , com 
tanto que o pé d'altar os não faça mais 
pingues. C, R. 19. Fevereiro 1801. 


( Pela Resol.28. Outubro 1797. consnita 
nicada às Superintendencias Geraes das com 
marcas em Ordem da Superintendencia Geral 
da Córte na data de 10. de Funho 1801. 
declarou-se, que a Decima ecelesiastica , que 
deve ser arrecadada pelos Ordinarios , be só- 
mente aquella imposta aos bens meramente 
ecclesiasticos dedicados. a Deos, e que debaixo 
do titulo de beneficios servem á sustentação 
dos Ministros do Altar, não entrando nessa 
conta os que são meramente seculares, como 
os predios urbanos , e rustitos, os capitáes a 
juro, e.0s pairimonios dos clerigos , porque 
todos estes devem ser collectados no Juizo Sê= 
cular.) 


147. — Nos objectos della não há re- 
curso dos Prelados (que conhecem neste 
caso com jurisdicção delegada) para o 
Juizo dos feitos da Coroa mas só imme- 
diato á Real Pessoa pela Repartição do 
Erario. A, 18. Setembro 1801. $. 2. 


148. — das pensões dos beneficios 


| pagão os Pensionarios , e não os Pensios 
El nados; e debaixo deste titulo são colles 
E] ctados rio-lançamento respectivo. A. 22 


Junho 1302. - erva 


149 —— Tres se mandárão pagar €X= 


| traordinariamente ás mais rendas ecclça 
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siasticas ; e ás Ordens Terceiras, confra- 
rias, e irmandades, menos á congrua 
dos parochos , que não chegão a 100qg) 
reis, e ás Misericordias. A. 7. Junho 


1809. $. 3. 


150. Decisão dos negocios depende 
menos das sciencias , e regras especula- 
tivas do Direito , do que do conhecimen- 
to pratico dos usos , e costumes do com- 
mercio, A. 16. Dezembro 1771. $. 5. 


Igt. Declinatoria não he necessaria, 
quando os autos são avocados , e he no- 
toria a jurisdicção do avocante, -Áss, 21. 
Julho 1611. 


Nem para a remessa dos estudan- 
tes, que dentro de Coimbra são presos 
por quaesquer Justiças, sem ser da Con- 
servatoria da Universidade. Estat, Velh. 
Liv. 2. Tit. 27. $. 6. 


142. Defuntos e ausentes. Os Thesou- 
reiros, e Escrivães delles forão. extinctos, 
e commettida a“sua arrecadaçãoaos das 
Justiças Ordinarias. C. R: 30. Novem. 
bro 1605. 'oasd Ma 


OM AÇÃO 





= TG. A Mesa da Consciencia corre 
com a provisão dos officios das fazendas 
delles , e redempção de .cativos:e: arre- 
cadação dellas, assim no Reino , como 


nos lugares d'Ultramar. A. 2. Janeiro | 


1606. 


“tg4. —= diUltramar não tendo her- 


-deiro na terra. ;-O-Provedor lhes: faz; in- 
“ventario, e-como. Regim.'10: Dezem- 
bro 1613. Cap.ge so Cdr cru 


E como se procede, quando mor- 


afém no mar. Caps-gs vb 


À zu 3 econiegotrrad go « 


eme um 


94 4 ! So a 


- 2 Tg Gg. cieot «Como :Se arrecada a! sua 


fazenda no Reino d' Angola. :Regim-10. | 


Dezembro 1613. Cap. 7. 


“Como -se vendem ós bens., .e arre- | 


«cadão as dividas. E cobrão-se executi- 
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vamente, como Fazenda Real. Capp. 5, 
6. e 7. 


E como se entrega aos herdeiros, 
que lá vão. Cap. 13. 


156. Defuntos e ausentes nas Ilhas dos 
Açores. Como se arrecada a sua fazenda, 
Regim. 10. Dezembro 1613. Cap. 8. 





157 Como se cumprem os le. 
gados, que elles deixão nos testamen- 
tos; e como se lhes farão exequias, e 
suffragios. Regim. 10. Dezembro 1613. 
Cap. 11. 


158. —— As causas tocantes á fazen. 
da delles pertencem aos Provedores dos 
defuntos do Ultramar , com appellação 
e aggravo, para a Casa da Supplicação, 
Regim. 10. Dezembro 1613. Cap, at, 


169. —— Como se faz a remessa do 
dinheiro delles. Regim. 10. Dezembro 
1613. Cap. 14. 


E como procede o Juizo delles, 
quando as Lettras são protestadas por 
falta de pagamento. Cap. 17. 


Arrecada a fazenda dos clerigos frei- 
res das Ordens, Castelhanos, e Estrans 
geiros. Cap. 22 
—"(Vid. A. 18. Novembro 1605.) 


Mas não as fazendas dos que deixá- 
rão nos testamentos pessoa encarregada 
della, ou procurador. As alheias, com 
quê os defuntos corrião , sim. Cap. 23 


Não póde applicar-se a outros des- 
tinos, nem por emprestimo o dinheiro 
delles. Cap. 24. 


“» Earrecáda-toda a fazenda dos na- 
vios, que dão á costa, sendo d"ausentes, 
que não tem Procurador na terra. Cap. 
z6,, e Provis, 12. Julho 1668. 


160. —— E faz inventario dos bens 
dos Bispos, Provis. 26. Novembro 167% 
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161. Defuntos é ausentes. Providen- 


cias sobre a arrecadação da fazenda dos | 


que morrem no Ultramar. Regim. 4. 
Março 1697. 


E sobre os que fallecem étm Minas 
Geraes, Resol. 18. Julho 1703. 


A arrecadação da sua fazenda no 
Rio de Janeiro faz-se do mesmo modo, 
que em S. Thomé , Cabo Verde , e An- 
gola. Resol. 13. Julho 1703. 


E foi augmentado o recambio das 
Lettras. Provis. 31. Outubro 17704. 


| Foi prohibido fazer a remessa do 
dinheiro delles em Lettras. Provis. 21. 
Fevereiro 1720. 


Defuntos ,. ausentes, Capellas, e 
Residuos d'Angola. Os seus bens são 
remettidos em Lettras de risco para o 
Brazil, e como. Provis. 22. Março 1720. 


162. —= do Ceará. A quem per- 
tence à arrecadação da sua fazenda. Pro- 
vis. 26. Março 1720. 


163. —— O dinheiro delles não se 
póde.embargar no: Brazil, e embargani 
do-se , remettem=se os embargos com 
elle, Provis. 4. Setembro 1720, 


+ Pela Juizo deltes. nada se arrecada 
dos navios naufragados , em quanto nel- 
les há pessoas, a quem venhaencarre- 
gada a sua carga. Provis. 9. Setembro 
17440 A EA 


164... mui quermorrem no Ultramar. 
A arrecadação dos seus bens., e dinhei- 
ros, e cobrança de Lettras faz-se pela 
Mesa ida: Consciencia e Ordens , € tomo. 
À. 9. Agosto 1759: $. 1. e'seg. 


165. — Todas as habilitações, que 
passão de 80) reis:,.-são “appelladas ex 
oficio para a. Mesa da Consciencia, e 
nellas não se admittem, senão papeis 
originaes:; sendo” nullosainda-os- primei- 
ros traslados. A. 9.:Agosto 1759.:$. 4. 


| 
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166. Defuntos e ausentés. Providena 
cias sobre. a arrecadação de sua fazenda 
pela Mesa da Consciencia, á qual se 
remettem do Deposito Público relações 
do que a-elles pertence. D. 30. Julho 
1769 SA 


Nas justificações delles só se admit- 

tem documehtos originaes. Resol. 29. 

Setembro 1760. ve 
(Vid. A. 9. Agosto 1759.) 


Logo que chegão os cabedaes com 
as contas, que dão os Provedores dos 
Dominios Ultramarinos, manda a Mesa 
da Consciencia pôr Editaes nas terras 


dos fallecidos. A. 27. Julho 1765. S. 1. 


Providencias para evitar os exces- 
sos, que se praticavão nºarrecadação dos 
bens das sociedades mercantis no Estado 
do Brazil por morte de qualquer .socio 
fallecido. A. 17. Junho 1766. 


Nomeação d' Administradores sujei= 
tos ás Mesas d'Inspecção, para admi- 
nistrarem por dous annos , acabados os 
quaes, entra o «Juizo. dos Defuntos € 
Ausentes. $. 2. 


Mandou-se proceder pela Mesa da 
Consciencia e Ordens contta o Provedor, 
e Officiaes delles. A. 4. Março 1802. 

o; q 
Casos, em que a arrecadação he 
feita pelo Conservador do Commercio, 
e Presidentes das Mesas da Inspecção. 
A. 10: Novembro 1810. | 


(Por 4. 26. Setembro 1816. sé declã. 
rou, que tendo expirado as administrações , 
ainda «antes dos dous annos, se julguem fina 
das pelos Juízos competentes, uma vez que 
por-st ;vau por procuradores appareção her« 
deiros habilitados , que requeirão entrega dos 
denise — Declaron-se tambem, que os credo- 
res, ainda não pagos ao tempo da dissolução 
das Administrações, poderád pedir as suas 
dividas perante osimésmos Juíxes, que as 
julgarem extincias, entendendo-se assim pro- 
rogada a jurisdicção de cadaum deles.) 


167. Degradação dos uniformes, e 
hopras militares deve preccder indispen-= 
savelmente antes de se imporem as pé= 
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nas vís aos Militares, que incorrem nel-. 


las. C. R. 23. Fevereiro 1771. 


168. Degradados para sempre para 
Galés tem pena de morte , fugindo. L. 
26. Setembro 1603. 


Os que forão para a Africa, e não 
cumpriírão e degredo , vão servir no Bra- 
zil o tempo, que lhes falta , postoque 
seja por menos de cinco annos. Ass. 1'7. 


Maio 1607. 


Diligencias, que se fazem quando 
elles embarcão para Ultramar, AA. 13. 


Setembro 1613, e 16. Março 1652. 


169. —— para a Índia forão manda- 
dos sentenciar novamente. A. 4. Junho 


1625. 


E para o Brazil vão repartidos em 
navios. C. R. 3. Junho 1644. 


Mandarão-se ir para a Ilha de s 
Thomé, C. R. 2. Maio 1655. 


E para a India. D. 14. Janeiro 1664. 


Os que são condenados pelo crime 


de metterem papeis falsos na Secretaria , 


como vão cumprir o degredo. 


D. 29. 
Julho 1672. 


dd 


170. 
autos certidão de haverem cumprido seu 
degredo, e como se lhes passas D. 18. 





Janeiro 1677. 


171. —— remettem-se em navios da | 


Coroa , que sejão náos, ou fragatas, ex- 
pedindo-se as ordens. necessarias, alli- 


viando a navegação mercantil deste ops 


pressivo encargo. A. 5. Março 1790. 


$. 10,, e Avis. 3. apais 1792. 


172—— Mandario-se ir para Cacheu, 


ce Bissão, D. y. Janeiro 1801. 


E para a India; e Moçambique 


Avis, 27. Outubro 1802. 


Como devem juntar aos | 
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173: Degradados. Foi-lhes permittido 
' levar as mulheres Comigo, D. 2. Março 


| 1801. 











| 
| 
| 
| 


174. Degrãos , escadas, e-poiaes não 
se podem admittir nas ruas de Lisboa, 
A. 15. Junho 1759. $. 6. 


175. Degredo para Galés não se im. 
poem por menos de dous annos. A, 4. 
Dezembro 1606. 





176. de Galés, Angola, e Brazil 
não se póde commutar no Desembargo 
do Paço. L. 6. Dezembro 1612. 6. 15. 





177. primeiro , e segundo par 
o Reino, que as mulheres não cumprem, 
commuta-se para o Brazil, a arbitrio 
dos Juizes. Ass. 30. Agosto 1614. 


178. — das mulheres para o Brazil 
commuta-se para Cabo Verde, ou 5, 
Thomé. C. R. 20. Outubro 1620. 


179. ——. para Conquistas não póde 
impor-se a Estrangeiro gra C.R.31. 
Janeiro 1626. : 


180. Degredos. Foi permittida'a sua 
depnineação á Casa da Supplicação. D. 
E 1642.' 


Corio: se registão. É 16. Março 


| 1652. , e D. 19. Julho 1658. 


Como .se. commutão a dinheiro. 


Resol. er aeueço 1746. 


Quando se: commutão em Lisboa 


| aos delinquentes sentenciados na Relação 


do Porto , procedem os Ministros, como 
commissarios , e deputados para este nc- 
gocip., e não como superiores áquella 
asc D. 2. Aq 2664. 


1816 cem quando se impoem para é 
Brazil: declarão-sc . os lugares cam dise 
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tincção. Providencias para que elles se 
verifiquem, D. 18. Janeiro 1677. 


182.' Degredo para a Africa. póde 
commutar-se para Castro Marim , Ma- 


ranhão, e mais Conquistas do Brazil. | 


D. 13. Dezembro 1685. 


E para o Brazil, e Nova Colonia do : 


Sacramento foi prohibido, D. 28. Março 


Mandou-se commutar para as Ca- 
pitanías do Maranhão , Scará, e Rio 
Grande. D. 15. Setembro 1717. 


Póde commutar-se por via de em- 
bargos nos autos á Chancellaria, ou na 
execução , aindaque a sentença tenha 
passado em julgado , á excepção de ter 
consentido nella, Ass, 10. Junho 1752. 





183. impoem-se aos contraban- 
distas , que não pagão.a condenação pe- 
cuniaria. em seis mezes depois da sen- 
tenção, À. 14. 1760. 4. Go 


184. Degredo temporario. Os crimes, 
em que elle se impoem ordinariamente, 
são de menor gravidade, Ass. 18. Agosto 


1774 


185. para a Ilha de Santa Ca- 
tharina foi prohibido (attenta a bondade 
do seu clima), e mudado para Mato 
Grosso , e outras partes. D. 20. Novem- 


bro 1797. 








186. impoz-se aos rêos, que se 
achavão no Limoeiro, e que pelos seus 
crimes merecião outras penas, D. 2. 
Março 1801. “: 


187. Delicadeza, que sempre se re- 
£onheceu justa , e necessaria no conceito 
das Nações ; mandou-se praticar -preci- 
samente com os Embaixadores e Mi- 
nistros estrangeiros residentes na Côrte, 
a respeito de suas casas, e cousas, que 
lhes pertencem.>Lij:11. Dezembro 1748. 
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188 Delirtos commettidos em Igrejas. 
Não se consulta perdão delles, nem com+ 
mutação de degredo. C. R. 26. Abril 
1617. - 


189. — commettidos dentro das 
cinco legoas. Os autos delles podem-se 
avocar, aindaque estejão fóra deilas. Ass. 
19. Abril 1625. 


190. —— occultos , que se commete 
tem secretimente, provão-se com duas 
testemunhas singulares ao menos, por-= 
que são de difhcultosa próva. A. 30 
Outubro 1649. 


Ficando sem castigo causão escans 
dalo na Justiça. A. 20. Abril 1671. 


e são refreados pelas leis, mas 
pela cxecução dellas. D. 29.Janeiro 1679. 


Não só se devem castigar depois de 
commettidos, mas prevenir-se à causa 
delles, para não se commetterem, À. 28. 
Abril 1681. 


Castigalos he obrigação propria dos 
Reis. Difficultar o castigo, he facilitar 
a commissão delles. L.10. Janeiro 1692., 
e A.31. Março 1742. $. 7. 


Aquelles, em que se faz summario, 
devem-se sentenciar com brevidade. A, 
31. Março 1742. $. 2. 


Igt. em que se póde prender 
antes de culpa formada, são todos aquel- 
les , nos. quaes se proceder por devassa, 
sendo taes, que tenhão pela lei ;pena de 
açoutes, ou maior que a de seis annos 
de degredo para o Brazil, com tanto 
que dentro de oito dias se forme, por= 
que aliás devemos réos ser logo soltos. 
L. 19. Outubro 1754. 

(Vid. LL. 26. Setembro 1603., € 
6. Dezembro 1612. 6. 14., e A. s. Março 


1790: $. 1.) 





A frequencia delles cohibe-se com 
a severidade dos procedimentos; e no 
castigo merecido dos delinquentes inte- 
ressa a pública satisfação da Justiça, € 
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das partes offendidas. L. 19. Outubro 
1754 


192. Delicto dos que sollicitão mari- 
nheiros para se assoldadarem ao serviço 
d'outras Nações sem licença regia por 
escrito, prova-se, justificando-se, que 
as taes pessoas forão achadas tratando 
sobre este odioso objecto, aindaque não 
chegasse a completar-se, ou a ter effeito. 
A. 27. Setembro 1756. 


193. Delictos devem ser castigados 
com a severidade do insulto, e circunse 
tancias do escandalo. E os grandes com- 
mettem-se, não se castigando os peque- 
nos. Director. confirm. por A. 17. Agosto 
1758. $. 2. 


194. — das Capitanias do Pará e 
Maranhão como se mandárão castigar. 
€. R. 28. Agosto 1758. 


195. Um dos meios de os evitar 
he a condenação de custas pecuniarias 
- dos processos. A. 25. Junho 1760. 





Muitos homens se animão a comes 
mettêlos por falta de castigo competente, 
A. 25. Junho 1760. 


- À impunidade delles he incompa-' 


tivel com a segurança e tranquillidade 
pública. A, 20. Outubro 1763. . 


196. Delicto deve ser castigado , ain- 
daque não se siga seu total effeito, -L. 
20. Outubro 1763. $. 3. 


197. Delictos, que tem qualidade 
-aggravante, devem ser mais asperamente 
castigados. L. 21. Outubro 1763. $.. 6. 


. 


198. -—— de Lesa Magestade tornão 
aridas; e sêccas as linhas da successão 
"dos Morgados. L.3. Agosto 1770. $$. 11. 
era Fumorg 5 


199. :—— Je mais da intenção do 
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Soberano acautelalos e evitalos, do quê 
castigalos. A. 29. Agosto 1783. $. 2. 


Mas o castigo delles deve ser prom- 
pto. A. 5. Março 1790. 


200. Delinquentes não podem andar 
na Côrte, nem valer-lhes a immunidade 
della. A. 30. Novembro '1 607. 


201. tendo suspeições em Juizo, 
como as allegão. 1. 6. Dezembro 1612. 


$. 19. 





202. — do destricto-do Porto, sen- 
do presos no da Supplicação , são julga- 
dos nella. C. R. 25. Outubro 1623., e 
D. 15. Outubro 1646... 

(Vid. D. 2. Abril 1664.) 


Ossdo. Reino, que commettêrio 
crimes no Brazil, podem ser accusados 
pelo Promotor da Justiça. C. R, 27 
Julho 1627. RS E 


Fugindo para Castella , e de lá para 
Cá, como, e em que: casos são presos, 
C. 2. Julho 1692., (que manda observar 
à Concordata de 28. Fevereiro 1569. entre 
o Senhor D. Sebastião, e ElRei Filipe de 
Castella.) 


203. e leigos, que antes de pur 
gados os.delictos se ordenão com Reve- 
rendas falsas, são desnaturalisados do 
Reino. A. 26. Março 1746. 


- 204. —— Que tem juizes privativos, 


| nero por isso deixão de estar sujeitos 20 
| Ministros Civis, ou Criminaes do ter! 
| torio, quanto á prisão, e autuação dos 
| delictos, que commettem, sendo remel- 

tidos. depois disso aos: mesmos. Juizes 
| privativos, a quem toca processalos » 


dar-lhesdivramento , e sentencialos, A» 
15 Agosto 4758. 


205. —— perdem o horror da Sê 
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atrocidade com a esperança de poder 
achar meios de evadir o castigo, quando 
elle não he prompto. AA. 20., e ar. 
Outubro 1763. 


206. Delinquente depois de haver 
cumprido as penas, em que he conde. 
nado, fica reunido á sociedade dos ou- 
tros cidadãos sem differença alguma. C, 
L. 15. Dezembro 1774+ 


207. Delinquentes Militares dá Ma- 
rinha são julgados pelo Regulamento dá 
Tropa de terra. D. 15. Novembro 1783. 


208. Demandas causão odios e dissen« 
ções. L. 18. Fevereiro 1653. 


Mandou-se consultar os mícios de 
se abbreviarem , € diminuirem. DD. 19, 
Março 1643. , € 20. Agosto 1653. 


O evitalas he. a principal occupas 
ção da Justiça. A. 26. Junho 1696. 


O seu fim he sempre incerto. €, L. 
22. Dezembro 1761. 


209 Demandar ordinariamente se de- 
vem os Padroados da Coroa, que ândão 
alienados, A. 17: Novembro 1671. 


210. —— em Juizo qualquer ems 
prestimo ninguem póde, sem estár mas 
nifestados A. 11. Maio 1770. $. qu 


211. Demarcação dos bairros para os 
Juizos - Criminaes como se fez;: E, 20. 
Agosto 1654 PERDE Dor 


212. —— das Sesmarias são obriga- || 
dos a fazer os Sesmeiros do Ultramar, 


e ninguem póde dispensalos. . À. 4.. Ous 
tubro 1795. $. 3. € seg. 


E como se faz actualmente. A. 25. || 


Janeiro 1809. ' 


213. Demittir o cargo Militar, ou 
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Civil ninguem póde sem recorrer ao Tri< 
bunal competente, ou Principe, quando, 
o mesmo cargo não diz respeito a Tri- 
bunal algum. A. 12. Agosto 1793. 


214. Demolir se devem á custa das 
partes as propriedades mandadas fazer 
em Lisboa contra as Ordens de S. Ma-. 
gestade. Editt. 30. Dezembro 17554., e 
10. Fevereiro 17ç6., Avis. 20. Abril 


1759, € À. £. Junho 1787. Cap. 14. 


216. Dethora dos processos, principal. 
menté em casa dos Advogados. Della 
nascem os danos , que padece a Justiças 
C. R. 16. Maio 1640. 


216. Denúncias das fazendas desca- 
minhadas como se fazem e recebem, 
For. 19. Outubro 1587. Capp. 97. c 98. 


- 21'7o eine recebem-se das fazendas 
pertencentes ao Fisco, e sonegadas dellc : 
e sendo Ministro do Fisco, ou cumpli- 
ees , não sendo Juiz, Thesoureiro, Ou 
Escrivão delle, os denunciantes tem a 
terta parte, e os outros metade , ainda 
que sejão os donos, A. 145. Novembra 
1606., e Regim.to. Julho 1620. Cap. 55 


E dos que usão ,ou tem espingarda 
contra a fórma da LeisLe g. Julho 1613. 


218. —— das fazendas sonegadas, pers 
tencentes ao Fisco, sem embargo de se 
fazerem perante 9 Juiz delle, se fazem 
tambem perante o Procurador da Com 
roa, e Fazenda. C. R..11. Setembro 1614. 


219. = dadas a respeito dos mcs- 
mos bens perante : differentes Juizes, 
fica valendo, e preferindo a primeira. 
Regim. 10. Julho 1620. Cap. 55 


220, —i— das Capellas vagas não .se 


| admitrem aos Ministros, sendo daqueltes 


que podem contrahir certeza de Juizes, 
C.R.28. Setembro 1629.,e D. 5. Marça 


1709 
74 
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Das que possuém os Mosteiros , e 
pessoas ecclesiasticas não sé devem im= 
pedir com excommunhões, editaes, ou 
outros procedimentos do Colleitor, e com 
que penas. C. R. 3. Fevereiro 1637. 


) 


221. Denunciás. Providencias para 
acautelar os excessos do Nuncio, que 
sé oppunha a ellas, CC. RR. 3. Feverei- 
ro 1637.» € 24. Novembro 1638. 


As dos bens possuidos por pessoas , 
ou corporações ecclesiasticas , forão suse 
pensas. D. 2. Janeito 1651. 

(E mandadas continuar por Ds 8. Jum 
dho 1802.) 


Não se podem dar das Capellas já 
incorporadas na Coroa. DD. 17. Julho 


1679. , € 16930 


- - Nãa sé póde nada ra e passa- 
do anno e dia , sem se fallar nella, per- 
dem os denunciantes o direito, e con. 


tinúa a causa com 6 Procurador da Co- 
toa. D. 5. Novembro 1706. 


-As de Capellas vagas forão prohi- 
bidas deniró dé uti anno.; ordenando-se 
aos Provedores das comarcas , que nos 
seus" destrictos -ponhão administradores 
dativos. D. 31. Maio 1727. 


- Das Capellas, e Morgados como 
se recebem € processão no Juizo das 
Capellas, apresentando o denunciante 
instituições claras, ou sentença, que te- 
nhão julgado o- Morgado, eu posse 
immemorial: e nestes tasos assina tcr= 
mo com o Juiz, etc. A. 23: Maio 1775. 


As “dos bers- possuidos por -Cors 
pos de mão morta, ou de Capellas e 
Morgados, estabelecidos em bens de raiz 


para andarem em Clerigos:, pertencem | 


ao Juizo da Coroa: mas depois passão 


4. 18. - 


Podem dar-se, 
pellas, mas dos bens e regalias da Co. 
roa — Providencias sobre ellas. D. 7. 
Janeiro 1788. 


Forão mandadas suspender as de 





para o das Capellas. A. 23.-Maio 1775. 


não só das Ca. 
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bens, que se achão em poder de cor. 


porações religiosas Avis. 22. Julho 
1790 


222. Denuncias podem-se dar dos be. 


neficios do Padroado Real, pensionados 


ou renunciados sem licença regia, ainda. 
que a tenhão das corporações, ou pessoas 
ecclesiasticas , ou seculares, a quem se 
tenha feito mercê desse Padroado, A, 
26. Setembro 1791. 


Das Capelas da Coroa dão-se no 
Juizo dellas. A. 2. Dezembro 1791, 


Dos bens da Ordem de Santiago 
mandarão-se suspender. D. 10. Julho 


1792 


Não se admittem dos bens das 
confrarias do Santissimo Sacramento, D. 
3, € A. 20. Julho 1793. 


As dos bens, e Padrões de ju - 
ro, que possuião as Misericordias, € 
Hospitaes contra as leis d'amortisação , 
forão mandadas suspender, e se lhes 
fez mercê delles livres de encargos, 


-aindaque houvesse denuncias , não ten 
'do precedido sentenças. D. 15. Maiço 


1800. 


|. Dos bens vinculados pertencem ào 
juizo das Capelas, e dos. não vinculi- 


' dos, ao juizo da Coroa ; e passão de um 


para o outro, quando se conhece, que 
tem, ou deixão de ter essa qualidade. D. 
8. Julho 1802. 


De Capellas vagas, ou Morgi- 
dos não tem lugar, senão andando 
sonegadas, e fóra das Provedorias, € 
não quando constão dos jseus livros, € 
documentos públicos e legaes,, existen- 
tes nos cartorios. A. 14. Janeiro 1807: 


6. 8. 


- 223. Denuncia mandou-se tomar dos 
que se ausentavão para Castella , ou par 
lá mandavão dinheiros , creditos , ou fio 
zendas, L. 5. Fevereiro; e A. 37: %- 
tembro 1642 à 


Como se recebe nos extravios do 
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Real d'Agua. Regim. 23. Janeiro 1643: 
$. 10. 


224. Denuncia recebesse dos que sers 
vem dous ofíicios ; e o denunciante tem 
a mercê daquelle, que denuncia. A. 26. 
Outubro 1644. 


Em segredo recebesse dos que le- 
vão dinheiro para o Brazil sem registo , 
e sem licença. L. 22. Abril 1648. 


“224. — recebesse dos que lavrão 
tabaco no Reino. A. 10. Maio 1649. 


“E pelos conluyos das rendas Reaes. 
A. 30. Outubro 1649 


226. — em segredo se admitte 
des que não pagão os Novos Direitos, e 
como, e perante quem. Regim. 11.Abril 
1661. $. 30. 


“227. — das fazendas descaminhas 
das das alfandegas dos Portos Sêccos cos 
mo, e perante quem se dá. Regim. 19, 
Setembro 1668. Cap. 444 


228. —— podem dar os Officiaes:da 
Moeda , ou quaésquer pessoas dos ourie 
ves, que vendem peças de ouro de mts 
nos quilate. A. 25. Fevereiro 1669. 


229. —— dada por cumplices com | 
o perdão da pena, e com lucro da ter- || 
ça parte da que se impõe aos' tém-: 
panheiros, foi permittida nos €asos do . 


Regim. 19. Setembro 1672. Cap. 764 


230. Denuncias tomão-se no Juizo da | 
Coroa , e Fazenda dos Ministros e Offi- | 
ciaes de Justiça, que lanção nas-rendas | 
Reaes, ou fazem sociedade com os lan-, 
çadores ; e dos conluyos, que 'nelias se , 


fazem. A. 10. Jêneiro 1678. 


Do crime do tabaco toma o Su-. 


perintendente delle aos contratadores , 
óu a qualquer pessoa; Regim. 23. Jus 
nho 1678. $. 21. , 





DE 


237. Denuncias podem-se dar , cos 
mo, e por quem contra os que fazem 
seguros fóra da Casa delles. A. 22. Nou 
vembro róB4. 


E contra os Mestres dos navios, que 
vindo do Brazil tomão porto estranho. 
L. 27. Novembro 1684. 


A dos que cerceão moeda, dá-se 
na Côrte perante o Juiz Commissario, 
e no Reino perante os Corregedores , ou 
Provedores da. comarca ,. que dão sen 
tenças no livramento dos culpados , e 
appellação , e aggravo para a Casa da 
PO A.17. Outubro 1685. , LL. 
9: Agosto 1686., e 20. Maio 1688. 


E do descaminho da sisa, ce dizie 
ma do pescado, A. 24. Fevereiro 1686. 


E de se vender carne á enxerga , 
perante os Juizes do Crime dos bairros 
de Lisboa , e não perante os Corregedos 
res. D. 26, Novembro 1687. 


E dos que augmentavão o preço 
dos generos, por se haver augmentado o 
valor da moeda, L. 11, Outubro 1688. 


232 “= dão os artifices das fabri- 
cas dos lanificios das tres comarcas uns 
dos outros. Regim, 7. Janeiro 1690. 
Cap. 102. 


Ordenou-se , que estas se dessem 
em segredo. A. 7. Novembro 17766. $. 8. 


: 233 —— em segredo toma o Juiz 
de Fóra de Salvaterra e os mais Julga- 
dores das pessoas, que cortão arvores á 
bordá das vallas do paúl de Magos, L. 
17. Março 16gr. 


234. —— Podem-se dar dos ouri- 
vcs, que vendem peças não marcadas, 
ou com valor menos da lei, Regim. 10, 


Março 1693. $$. 15. c 18. 


13% —— em segredo recebem-se 
dos que mandão dinheiro em prata e 
ouro para os Reinos estrangeiros ; € Car 
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pitanias do Brazil. DD. 20. Outubro , e 
2, Dezembro, e A. 19. Dezembro 1695. 


É dos descaminhos do Pão Brazil, 
e dos que o embarcão para fóra. A. 1. 
Agosto 1697. 


236. Denuncias sem nome do denun- 
ciante, tomão-se dos que não observão 
a Pragmatica de 14. Novembro 1698. $. 
16.,, como se declarou pelo A. 21. Julho 
1702. L. 6. Maio 1708. $. 15 


237. —— das fazendas descaminha- 
das aos direitos dos Cincos mandarão- 
$e tomar , como as da alfandega. Regim, 
27. Janeiro 1699. Caps 25. 


E de quem compra cavallos de Tro- 
pa, sem serem contrá-marcados recebe o 
Auditor Geral, A. 9. Agosto 1701. 


238. — em segtedo das fazendas 
descaminhadas, como , e a quem se fãs 
zem. Regim..2. Junho 1703. Cap. 17, 


E dos que vão a bórdo dos paque- 
botes. A. 16. Outubro 1704. , e L. 16. 
Agosto 1723 


239 e fecebem-se perante qual. 
quer Julgador da introducção do vinho ; 
azeite, cerveja; ou bebidas de fóra, A. 
20. Setembro 17104 ; Hi 


E dos que levão riavios estrangeio 
ros aos pórtos das Conquistas, sem ír 
nas frotas, A. 8. Fevereiro 1711. 


240. —— em segredo podem-se dar 
dos que vendem vinho atavernado con- 
tra a fórma do Regimento. A. 23. De- 
zembro 171S. 


a41. — dos extravios do ouro em 
pó no destricto de. Mirias ; maridou-se 
admittir, e como. LL. 11. Fevereiro 
1719., e 20. Março 1720. 





E dos que o falsificão, misturad-, 


do-lhe metal. L. 17. Janeiro 1735. 
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242 Denuncia em segredo póde. 
dar dos que trazem faca, sovéla, pisto. 
la, ou armas curtas. L. 29. Março 


1719. 


“ 243. cima recebesse dos que emb. 
cão para as Capitanias do Brazil sem 
licença, ou passaporte, Le 20. Março 
1720. 


, 2440 póde-se dar em segredo 
dos que extrahem ouro de Minas sem 
o registar, L. 20. Março 1720. 





E dos que vão a bórdo dos paque. 
botes, ou descaminhão fazendas. L 16, 
Agosto 1722 | 


244. Denuncias em público , e em sex 
gredo. mandarão-se tomar dos extravio 
de direitos, e fazendas a bórdo dos pa. 
quebotes , e navios, D. 9. Agosto 1722. 


E dos que usão das moedas de ouro 
sem a nova sarrilha, mandarão-se rece. 
ber, e como. L. 29. Novembro 1732. 


-* 246, —a. recebem. se dos que nã 
manifestão os diamantes de vinte quila- 
tes, ou os mandão para fóra do Rei. 
no, € com que pena, e dos que remct- 
tem ouro do Brazil fóra dos cofres, À. 
24. Dezembro 1734. ( Declar. pela L, 
28. Fevereiro 1736.) 


; 9/6 qa de si proprio prohibidis 
mo caso da L. 28, Fevereiro 1736. 


E permittidas nos do A, 29. No 
vembro 1753. $. 2. 


248. = em segredo podem-se dar 
dos Governadores , e Officiaes do Ultras 
mar, que commercião com estrangei- 
ros, L. 20. Março 1736. 


E contra os Thesoureiros , e Cons 
tadores Geraes de Guerra, que fazem pá 
gamento contra a fórma do D. 15. DX- 
zembro 1736, - | 


249. Denuncias em segredo, e sem 
nome contra os transgressores da nova 
Pragmatica, perante quem se pódem dar. 


— É como se procede. L. 24. Maio 1749. 
Capp. 27.,€ 28. 


240. —— pelo extravio do ouro em 
Minas. Não se procede por ellas con- 
tra as pessoas denunciadas, sem real 
apprehensão do descaminho , á excepção 
de ser em devassa. A. 3. Dezembro 
I750. Cap. 6. $. 2. 


E recebem.se contra os concotren- 
tes, ou que occultão á Justiça o descami- 
nho, como se fossem socios. Cap. 7. 


2gt. Denuncia dos escravos contra seus 
senhores foi prohibida. A. 3. Outubro 
1750, Cap. 11. 


E permittida contra quaesquer pes- 
soas. A, 11. Agosto 153. $. 3. 


242. Denuncias recebem-se contra os 
que descaminhão ouro no Brazil , sem ir 
ás Casas de fundição. Regim. 4. Mar- 


ço 1751. Cap. 3. $. 7. 


253» sobre os crimes dos que 
vão contra o Regimento dos pinhaes de 
Leiria, dão-se perante o Guarda Mór, 
ecomo. Regim. 25. Junho 1751. $. 24. 





254, — deoffícios e dos que levão 
mais que a terça parte, como, e peran. 
te quem se podem dar. A. 13. Julho 
1741. $. 18. 


E dos que levão negros dos pórtos 
do mar do Brazil para terras , que não 
são dos Dominios Portuguezes. A. 14. 
Outubro 1751. 


E do serventuario, que serve com 
provimento dos Julgadores , depois de 
acabado o tempo , em que estes podem 
Prover. A, 8. Agosto 1753 


255 — em segredo, como no Fis. 
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co dos Ausentes , se admittem contra 03 
que negoceão em diamantes brutos. É 
até aos escravos, que ficão livres por 
isso. À 11. Agosto 1753. $. 3. 


256. Denuncia recebe-se perante os 
Inspectores lettrados dos que augmentão 
o frete do tabaco do Brazil para o Reino. 
À. 29. Novembro 1753. $$. q. € II. 





257. admitte-se do proprieta= 
rio, que não se encarta em trez mezes, 


A. 23. Março 1754. Cap. 10. $. 6. 


248. E dos Officiaes de Justiça, que 
consentem fazer-se deposito em mãos 
particulares, ou nas suas. A. 4. Maio 


I757 





25% em segredo, como no Fisco 
dos Ausentes , dos que vendem polvora 
sem licença, recebe-se em Lisboa pes 
rante os Juizes Criminaes dos bairros , e 
nas provincias perante os Juizes de Fóra, 
e Ordinarios. A. 9. Julho 1754. 


260. Denuncias em segredo, que devião 
verificar-se pela real apprehensão , man- 
darão-=se receber dos donos, que embar= 
cavão por fraude effeitos depois de ex. 
pirado o termo da carga: do comboi pelo 
Edital. A. 25. Janeiro 1756. 8. 4. 

(Vid. L. 16. Fevereiro 1740.) 


261. forão dadas pelo Procura- 
dor da Coroa, ou por particulares dos 
que alterárão os alugueis, ou aforárão 
terrenos na occasião do Terremoto com 
excesso do justo rendimento, que pro- 
duzirião 'antes. D. 3. Dezembro 1755. 








262. em segredo recebem.se dos 
Commissarios volantes. E são castigados 
os que sabendo não denuncião em dez 
dias. E perante quem. Mas deve-se ve=' 
rificar a denuncia pela real apprehensão. 
A. 6. Dezembro 17ç5. 

( Revôgado nesta parte pelo A. 7. Mara 


ço 1760.) 
Zoe 
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Mandarão-se dar perante o Con- 
“servador da Junta do Commercio. Estat. 
confirm. por A. 16. Dezembro 1766. Cap. 


4 So to 


263. Denuncias em segredo inviolavel 
mandarão-se receber , e perante quem, 
dos que fallão em se attentar contra a 
vida dos Ministros de S. Magestade. D. 
17. Agosto 1756. 


264. — em segredo, com tanto 
que se justifiquem pela corporal appre- 
hensão, podem-se dar, e pefante quem, 
dos que introduzirem vinhos do Douro , 
ou pela cidade do Porto exportarem pa- 
ra as Capitanías de S. Paulo, Rio de Ja- 
neiro, Bahia, e Pernambuco qualquer 
aguardente, ou vinagre. Instit. confirm. 
por À. 10. Setembro 1756. $. 24. . 


265. — recebem-se dos marinhei- 
ros e homens do mar, que se assolda- 
dão ao serviço de outras Nações sem 
licença regia por escrito, A. 27. Setem- 
bro 1756. 


266. —— em segredo verificadas. pe- 
k corporal apprehensão nas cousas mos 


veis, recebem-se dos Mercadores, que 


quebrão, e escondem a fazenda, ou poem 
credito em cabeça alheia, A. 13. No- 
vembro 1756. $. 12. 





267. des contrabandos manda- 
rão-se tomar, e como, perante o Conser- 
vador Geral da Junta do Commercio. 
Estar. confirm. por A. 16. Dezembro 
1756. Cap. 17. 8. 5. 


E dos que trabalhão em sola, ata- 
nado, ou bezerro de fóra do Reino, ou 
Conquistas. Estat. confirm. por A. 16. De- 
zembro 1756. Cap. 17. $. 8. 


E daquelles, que lhes dão despacho 
n'alfandega. D. 8. Abril 1758. 


268. —— dos culpados no levan- 
tamento do Porto como se mandário 


DE. 


dar delles , e de seus bens, e com que pe. 
nas, C, R. 25 Abril, e Edit, 8. Maio 1757, 


269. Denuncias dão-se, e perante quem, 
dos Officiaes de Justiça, ou dos parti 
culares, que recebem depositos em Lis- 
boa. À. 4. Maio 1757. 


270. dos contrabandistas póde 
dar qualquer pessoa do povo, e tema 
terça parte das fazendas apprehendidas, 
ainda das de rigoroso contrabando , sen- 
do para isso avaliadas para se pagara 
estimação. A. 26. Outubro 1767. 





271. —— tem o seu fundamento no 
particular interesse do denunciante. A, 
26. Outubro 1757. 


272 —— em segredo , sem o nome 
do denunciante chegar nem á noticia do 
mesmo escrivão , recebem-se da devassa 
Sã contrabandos. À;14. Novembro 1757. 

e 


273. — recebem-se dos Officiaes 
da abertura , ou quaesquér pessoas assis- 
tentes a ella, que das fazendas tirar cou. 
sa, que exceda o valor de um tostão, À. 
14. Novembro 1767. $. 9. 


274. Denuncia em segredo, e peran- 
te quem, foi admittida no monopolio dos 
trigos, e outros graôs. D. 1. Dezembro 


1757 


275: — dos Mercadores de reta 
lho, por- venderem fazendas de outra 
classe, da-se perante o Conservador do 
Commercio. Estat. confirm. pelo A. 16. 
Dezembro 1757. Cap. 2.6. 4. 


- 276. —— foi prohibida aos compli- 
ces , e interessados com elles na mesma 
denuncia no caso do D. 8. Abril 1758. 





277. —— recebe-se dos que vem da 
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Ilha da Madeira, ou das dos Açores sem 
passaporte, A. 4. Julho 1758. 


278. Denuncia em segredo, que será 
sempre guardado como de Justiça, com 
tanto que se verifique pela corporal 
apprehensão, se dá dos caixeiros da Com- 
panhia do Pará, que negoceão nos ge- 
heros della, A. 29. Julho 1758. 





279. contra os réos do sacrile- 
go attentado, commettido contra o Se- 
nhor D. José, como se mandou tomar, 
e forão admittidos os complices da con- 
Juração, a quem se perdoava , não sendo 
os cabeças. D. 9. Dezembro 1758. 


2800 —= em conjurações contra o 
Principe Supremo devem ser dadas por 
todos os que o sabem, ainda de pais 
contra filhos , e de filhos contra pais. D. 
9. Dezembro 1758. 


281, mandarão-se receber con- 
tra Os que introduzião fazendas sêccas, 
ou molhadas nas Capitanías do commer- 
cio pertencentes á Companhia de Per- 
nambuco , e Paraíba. Instrucç. confirm. 
por À. 13. Agosto 1759. 6. 34. 





E contra os que alugão casas a 
homens vadios, mal procedidos, joga- 
dores d'officio, aos que não tem mo- 
do de vida conhecido , e são de costu- 
mes escandalosos. A. 25. Junho 1760. 
4 8. 


282. Denuncias em segredo podem-se 
dar de quem no Brazil corta arvores 
mangues antes de descascadas. A. 9. Ju- 
lho 1760. 


283. —. dos contrabandos em Lis- 
boa dão-se perante o Conservador Ge- 
ral do Commercio ; nas províncias pe- 
rante o Ministro de vara branca mais 
visinho ; no Ultramar perante os Pro- 
vedores da Fazenda, e na falta delles , 
perante o Ministro de Lettras mais visi- 
nho, A. 15. Outubro 1760, $$. 1. € 2. 


DE 


284. Denuncias em segredo, com tan. 
to que se verifiquem depois pela corpo- 
ral apprehensão, dão-se dos que falsifição 
as aguardentes : em Lisboa perante o 
Conservador do Commercio, no Porto 
perante o da Companhia da Agricultu= 
ra: nas outras terras , em que há Corre- 
gedor, perante clle ; e nas que distarem 
mais de duas legoas, perante o Juiz de 
vara branca mais visinho, A. 16. De- 
zembro 1760. $. 9. 


284. — em tres dias, mandarãos 
se dar pelos marinheiros, e equipagens 
dos Mestres e Capitães de Navios, que 
entrão em pórtos prohibidos na nave- 
gação da Costa d'Africa, A. 7. Maio 
1761. 


286. = dos que estipulão dotes dos 
filhos das pessoas , que tem foro de Mou 
ço Fidalgo, ou d'ahi para cima. L. 17. 
Agosto 1761. $$. 4. € 5. 


287. —— que se davão perante og 
almoxarifes dos diversos almoxarifados 
de Lisboa, passárão para o Juiz d'In= 
dia e Mina , depois que se-lhes tirou a 
Jurisdicção contenciosa. D. 16. Janeiro 
1762. 


Recebem-se da falta de manifesto 
do dinheiro na Decima. - À. 26. Setema= 
bro 1762. 


E dos contrabandistas de generos 
da Companhia do Grão Pará. A. 25. 
Outubro 1762. 


288. Denuncia em segredo recebe 
se no Juizo da Inconfidencia dos que 
tem, ou conservão o Breve Apostolicum 
pascendi. Le 6. Maio 1765. 


289. Denuncias mandarão-se receber ; 
e como , dos que plantavão vinhas em 
terrenos proprios para dar pão. A. 26. 
Outubro 1769. $. 1. 


E dos Taverneiros, que em Lisboa 
vendem vinho por menos de oitenta reis 
a canada, A. 26, Outubro 1765. $. 18. 
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290. Denuncia dos vinhos e seus ex- 


travios, como, e perante quem se dá 


em Lisboa. A. 26. Outubro 1765.$. 29. 


E das aguardentes. A. 15. Julho 


1767. $. 5 


E dos que deixão de apresentar 
guias dos vinhos, que conduzem a Lis- 
boa. A. 18. Novembro 1765. $. 6. 


29% —— em segredo póde dar-se 
dos que nas Ilhas dos Açores tem moe- 
da estrangeira, ou Nacional diminuta, 
com tanto que se verifique pela cor- 
poral apprehensão. A. 19. Julho1 766. $.2. 





292. dos fabricantes dos panos 
como se dá, e perante quem. À. 7. 
Novembro 1766. $. 8. 





293. em segredo contra os que 
fabricão sabão , como, e perante quem 
se dá. A, 20. Dezembro 1766. 


- 294. — da contravenção dos direi- 
tos da aguardente da-se no Juizo da 
Consérvatoria do Commercio. A. 14. 


Julho 1767. $. 5. 





29%. das Sisas sonegadas , € co 
mo se processa. D. 8. Agosto 1767. 


296. em segredo deve-se dar 
perante os Juizes territoriaes , ou do de. 
stricto contra os Jesuitas, que voltão 
ao Reino, e com que penas contra os 





que as não dão. L. 28. Agosto 1767. | 


$$. 8. e 10. 


Em segredo qualificada pela cor- 
poral apprehensão , e achada recebe-se 
da introducção do vinho de ramo no 
destricto do embarque da Companhia do 
Douro, e verificada, procede-se a se- 
questro, e como. À.16. Janeiro 1768.$.5. 


297. Denuncias recebemese dos que 
comprão apolices ou acções das Com- 
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panhias de commercio com rebate, é 
por menos do que ellas valem. A. 3% 
Agosto 1768. 

(Susp. pelo À. 23. Fevereiro 177.) 


E dos que comprão , ou vendem 
cartas de Jogar , não sendo do contrato, 
dão-se perante o Conservador do Com. 
mercio. Condiç. 7. de 3t. Julho 1769. 


298. Denuncias dos concubinatos. Foi 
prohibido admittilas, A. 26, Setembro 
1769. 


t . 

299 —— recebem-se dos extravios 
dos direitos dos gados em Lisboa, À, 
10. Maio 1770. 


300. —— de Decima, Nenhum cre. | 
dor , depois dellas dadas, póde escusar-se 
das penas. A. 11. Maio 1770. $. 3. 





Não se recebem de emprestimos 
gratuitos e verbaes, antes de se póra | 
acção em juizo. Resol. 12. Junho 1770, 


Nem de menos de dez mil reis. 6.7. 


São feitas em Lisboa pelo Procura. 
dor Fiscal, e na Provincia pelo Procus 
rador da Fazenda da cabeça da Coma 
ca, Resol. 12, Junho 1'770, $. 20 





301. em segredo dãosse , apre 
sentando o denunciante um papel sem 
ser nelle nomeado, em que vem escritz 
a denuncia, e o entrega pessoalmente 
ao Juiz, que o assina com declaração 
do dia, mez e anno , em que lhe foi da- 
do ; sendo este documento o titulo , com 
que o mêsmo denunciante ha de requerct 
por si, ou por interposta pessoa o pagi- 
mento da parte , que lhe tocar na tomi- 
dia. Regim. 2. Agosto 1771. $. 31. 


Tomão-se tambem dos que plantáo 
sabugueiros na Beira, Tras-os-Montes, 


| e Minho. A. 16, Novembro 1771. $. 2- 


. 302 —— dos contrabandos e extra- 
vios de direitos em Lisboa, dáoes: pe- 
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rânte o Superintendente Geral dos Con- 
trabandos. A. 16. Dezembro Iyqt. 6: 2: 


DE 
E dos que introduzem vinhos nos 
pórtos do Algarve, como estrangeiros , 
para se exportarem em navios Portu 
; guezes. A. 9. Agosto 1777. $. 4. 

303. Denuncias recebem-se da falta dis 
de pagamento da dizima da Chancel. 
laria, e o denunciante tem a terça parte. 
Term. 21. Maio 1773. $. 11. confirma. 
por À. 19. Janeiro 1776. $. 8. 


E dos extravios da polvora, A. 13 


Julho 1778. (E ja 
Do JE 
309. Denuncias em segredo manda.“ 


. 
Yo 
7 
(5) 


; 


pi 


304. —-— em segredo tomão-se dos 
transgressores do A. 16. Dezembro 1773. 
$$ 2. 3. € 13 


E dos.que comprão heranças, ou 
fazem pactos de quota litis. A. 1. Agosto 
1774. So 4. ( Susp. pelo D. 17. Julho 
1778.) pe 

(Esta denuncia era necessaria , porque 
se casligavão todos os que sabião , ea não 


davão, À. 1. Ágosto 1774. $: 6.) 


E dos homens do mar e pescado. 





res do Algarve, que pescão, ou navegão | 


fóra dos limites do Reino sem passa- 
porte, ou não se recolhem a elle, etc. 
A. 17: Março 1774. 4.1. 


305. Denuncia recebe-se dos contra- 
tadores da Fazenda Real, que fazem re- 
bate sobre direitos, ou composição so- 
bre tômadias, A. 20 Maio 1774. $. 12. 


E-dos que .disputão ; julgão, ow 
aconselhão contra a disposição da C. L. 
Ig. Dezembro 1774 S. 2o 


| 306. — depois de dada, embaraça 
o manifesto da Decima. A. 14, Dezem= 
bro 1775. $. 4. 


"307. Denuncias em segredo tomão-se 
do contrabando dos vinhos de ramo da 
Porta, e o denunciante tem metade E 
a outra he para as obras da Relação. A. 
4 Aposto 1776. $3. 6. e 6: 


208. recebem-se da falta de 
ci dos grãos..A. 24» Janeiro 1777. 
“ De . . 





| 


' 


rão-se receber no delicto do desacato de 


Palmella. D. 19. Maio 1779. 


- 310. —— da Decima não pódem ser 
dadas, nem pelos devedores, nem por 
outros de seu mandado. Resol: 6, Deu 
zembro 1780. 





311. recebem-se dos descami- 
nhos nos Pinhaes de Leiria perante o 
Superintendente delles, A, 11. Janeiro 


1783. $. 4e 





12. & récebião.se dos que no 
Brazil tinhão fabricas, á excepção das 
permittidas. A, se Janeiro 1786. 


313: —— em segredo como se dão 
dos Ouvidores, e Governadores d'Afri- 
ca, e.contra os Governadores, e Capi- 
tães Generaes, e Ouvidores d"Ultramar , 
que prevaricão em seus governos na fóry 
ma do A. 14. Abril 1785. 


314. — dão-se contra os delin- 
quentes dos manifestos dos vinhos, para 
o pagamento do Subsidio Litterario em 
qualguer cidade, villa , Juizo, ou escri= 
torio. A. 7. Julho 1787. $. 8. 


( Foi probibido darem-se perante os Mas 
gistrados de alheia jurisdicção. Resol, 6. 
Maio 1802. , Proviss. 26. Fuubo 1802. , € 


11. Março 1803.) 


E dos legados não manifestados , 
aopde e como se dão. Regim. 7. Julho 
1787. Tit. 1. $$. ge e O 


E nos crimes das Coutadas. A. 21. 


“ti Março 1800, $. 26. : 
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315. Denuncias da Decima forão mar- | 


dadas suspender por tres mezes, e per- 
doar a pena aos denunciados. D. 18. 
Abril , e Edit. 6. Junho 1800. 


316. —— recebem-se dós que nos pa- 
gamentos obrigão a dar e recebem mais 
de metade em metal. A. 24. Fevereiro 
1801. $. 2. 


317. —— em segredo admittem-se 
perante o Conservador da fabrica de 
Alemquer dos que mandão trapos para 
fóra do Reino. Condiç. 15. de 2. de 
Agosto 1802. 





318. podem-se dar dos almo- 
crgves, carreiros e outras pessoas , que 
conduzem vinho de ramo para o destri- 
cto d'embarque. A. 21. Setembro 1802. 


$ 4. 


“919. —— das Jugadas de Santarem 
admittem-se na conformidade das do 
Pp Literario. D. 10. Março 1803. 
Ts 


- 320. —-— recebem-se dos lavrado- 
res de Riba. Tejo, que occultão em to- 
do, ou em parte a quantidade de palha, 
que recebêrão das suas eiras. A. 2. Maio 
1803. 

(Vid. A.21. Abril 1765.,e Edit, 19. 
Abril 1804.) 


| 92f; - recebe o Superintendente 
do Tabaco e Alfandega do Porto das 
transgressões , que se commettem nas 
matas , € bosques. A. 2. Julho 1807. $.7. 





322. —— em segredo contra os que 
espalhão discursos sediciosos, noticias 
aterradoras, e os que fazem assembleas, 
ou associações occultas, forão mandadas 
dar por escrito, ou de palavra na Poli. 
cia ,ou perante os Corregedores , ou Pro- 
vedores das comarcas, e Juizes de Fóra. 
Edit. 5. Dezembro 1808. , e Portar. 20. 
Março 1809. $. 1. 


D E 


323. Denuncias recebem-se nm ln. | 


tendencia da Policia, seus delegados, e 


Juizo da Inconfidencia contra os que | 
macúlão o credito dos vassallos, e ga | 
binetes Inglezes , e Hespanhoes. D, 20. 


Março 1809. 


324. Denuncia pode-se dar de quem 
por palavra , ou por escrito denuncia ou. 
tro de traição, e inconfidencia, Portar, 
20, Março 1809. $. 2. 


325: — das Sisas no Brazil como, 
e perante quem se dão. À. 3. Junho 
1809. $. Ge 
E dos que delinquem contra a lei 
dos sellos, e Decima das heranças no 
Brazil, c Ultramar. A. 17. Junho 1809. 
$. 14. 


326. —— em segredo recebem-s 
contra as recrutas escondidas. A, 14. 
Dezembro 1809. $. 19. 


327. —— Por ellas procede o Juit 
Delegado do Fysico Mór contra os cul. 
pados no Regimento. A. 22. Janeiro 
1810. $. 18. 


228. —— sobre à falsificação dis 
caixas de assucar como se tomão, € pro- 
cessão no Brazil. A. 27. Fevereiro 1810. 


329 dos que vendem polvora, 
cartuxos, petrechos de guerra , carros, 
etc, a quem pertencem. Portar. 34. Ju- 
lho 1810. 





330. —— da Decima forão suspen- 
sas por tres mezes. Portar. 3. Setembro 
1812. 


Casos , em que tem lugar, e como. 


se dão em Lisboa. Edit. 19. Setembro 
1812. 


331. Denunciante dos bens sonegados 
ao Fisco tem a terça parte. A. 15. No- 
vembro 1606. 
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E dos bens dos ausentes em Castel- 
la. D. 4. Maio, e A. 21. Junho 1644. 


E o de tabaco de rolo tem de pre- 
mio cem reis por arratel, sendo de toda 
a bondade. Regim. 18. Outubro 1702, 


8 42. 


(4 L. 3. Funho 1676. declara-ibe à | 


terça parte.) 


332. Denunciante de fazendas desca- 
minhadas tem a terça parte, aindaque 
sejão de contrabando , que se mande 
queimar. AA. 26. Outubro 1767.., € I$e 
Outubro 1760. $. 4. 


E sendo de ouro tem ametade. A. 
3. Outubro 1758. 


E o mesmo das fazendas confisca- 
das aos Commissarios volantes. À. 6. 
Dezembro 1755. : 


333: Denunciantes de contrabando 
rcebem-o premio, ou o declarem por 
acto voluntario, ou em razão de officio; 
A, 3. Outubro 1758 





334 não são abjectos, € só se 
costuma fazer este reparo em materias 


de Fazenda Real. D. 9. Dezembro 1758. 


35. ——» Premio, que se prometteu 
aos que descobrissem a conjuração con- 
tra o Senhor Rei D. José, D. 9. Dezem- 
bro 1758. 


( 336. —= À sua compensação he pre- 
mio de seu zelo; A. 24. Outubro 1762. 


337. — das vinhas, que não sé 
arrancão, estando situadas em campinas, 
tem o gozo dellas por nove annos. A, 
26, Outubro 1765. $. 1. 


338. em segredo entrega-se-lhes 
o premio em segredo, A. 19. Julho 





166. $. 2, 


339: Denunciantes dos escritos, ou 
escrituras não manifestadas he em Lis- 
boa o Desembargador Procurador Fis- 


cal, e nas provincias o Procurador da 
Fazenda. Resol. 1. Junho 1770. $. 20. 


340. — de quaesquer contrabana 
dos, ou extravios no Brazil tem metade 
da fazenda apprehendida, e outro tanto 
mais, em que os réos são condenados. 


A, 5. Janeiro 1785. 


341. Denunciante doloso do Real d'A- 
gua he condenado no dobro, além das 
custas, e como. Provis.10.Setembro 1791. 


342. A compensação delle con- 
siste sempre no uso e fruição dos direitos 
denunciados, e reivindicados. A. 26: 
Setembro 1791. 








343. de beneficios ecclesiasticos, 
e direitos do Padroado goza do direito de 
os apresentar por uma, ou mais vezes, 
em pessoa ecclesiastica digna. A. 26. 
Setembro 1791. 


344. Denunciantes dos bens da Coroa 
são obrigados a registar no Juizo das 
Capellas, e nas Provedorias das comar- 
cas respectivas as suas Cartas d'admi- 
nistração. D. 8. Jalho 1802. 


345. Denunciar se póde no Desema 
bargo do Paço dos Officiaes serventua- 
rios, que servem sem provimento, ou 
com elle acabado, e o denunciante he 
provído na serventia. A. 8. Agosto 1753. 

(Vid. A. 23. Novembro 1612.) 


346. =— uns aos outros se devem os 
artifices da fabrica dos panos, e como. 
A. 7. Novembro 1766. $. 8. 


347. Depoimento das testemunhas das 
devassas de contrabandos sobre cada 
um dos réos denunciados separa-se das 
mesmas devassas para por elles se pro- 
ceder. A. 14. Novembro 1757. $. 1. 
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348.. Depoimento segundo aos-artigos 
não póde ser obrigada a dar a parte, 
senão depois de abertas e publicadas as 
inquirições. Ass, 22. Maio 1783. 


349 —— por procurador podem dar 
as pessoas egregias, e os Bispos fóra de 
suas casas com instrucção assinada por 
elles; e em casa pessoalmente. Avis. 18, 
Agosto 1787. 


350. Depositarios de quaesquer cofres 
d'orfãos, ou públicos, que substituem 
moeda má á boa, são castigados crimi- 
nalmente, tirando-se devassa pelos Cor- 
regedores das comarcas. A, 26. Agosto 
1612. 


351. —— de bens confiscados , que 
deixão usar as partes , ou quaesquer ou- 
tras pessoas dos mesmos, bens, são pre- 
sos. Regim. 10. Julho 1620. Cap. 14. 


3572. —— da Decima eleitos pelas 
Camaras não podem por ellas já ser 
escusos sem assistencia do Juiz de Fóra, 
e só havendo legítimo impedimento , 
como de doença, ou outro semelhante, 
Provis. 3. Junho 1740, 


353 da Córte e Cidade forão 
extinctos, e criada em seu lugar uma 
Administração, e como. A. 21. Maio 


1751. 








354 sendo eleitos pelas Camas 
ras, ficão cllas obrigadas pela sua fal- 
lencia. Resol. 16, Junho 1763. 

(Vid. A. 25. Agosto 1774. $. 28.) 


355. —— em Lisboa podem ser os 
“Festamenteiros, que o defunto nomeou , 
porém não os dativos, A. 1. Dezembro 
1767. , e Avis. 8. Novembro 1785. 


356. —— de moveis nas provincias 
(fóra do Porto) são nomeados, e afian- 
çados pelas Camaras, A.25. Agosto 1774 
$. 28. À 


DE 


357 -Depositarios de bens vendidos 
em execução de credores nas provincias 
devem assinar o recibo na presença do 
Juiz. A. 25. Agosto 1774. $. 33 


358. fieis do Juizo, e sujeitos 
em consequencia ás leis delles , são os 
arrematantes, em quanto não pagão o 
preço da arrematação. A, 6. Setembro 
1790 $. 2. 

(Vid. Estar. confirm. por A. 16. De. 
zembro 1757. Cap. 2. $. 9.) 





359 —— do Juizo ficão sendo os 
devedores, na mão de quem se penhorão 
as dividas. A. 5. Outubro 1792. 


360. Deposito, Sem elle não são ouvi. | 
dos os donos das fazendas descaminha. | 
das, e que forão condenados em penas, | 
For. 14. Outubro 1587. Cap. 104.,€ 
Regim. 2. Junho 1703. Cap. 107. | 





361. —— que a Ordenação mandavz 
fazer, quando se: preparavão as causas 
nas revistas, foi extincto. A. 7. Janciro | 
1750 $. Jo | 

| 


362. ==» público foi criado em Lis. 
boa pelo A. 21. Maio 1751. 





Pagão nelle os moveis corruptiveis 
dous por cento , deduzidos do dinheiro, 
por que forem vendidos: o dinheiro, pe- 
ças d'ouro, ou prata, ou preciosas um 
por cento do valor á entrada, A. 21 
Maio 1751. Cap. 6. $. 1. 


E dos depositos voluntarios só meio 
pot cento. $. 2. a 


(Foi revogado pelo $. g. do A. 1. 
Junho 1769., que manda pagar sómente 
um quarto por cento. Mas o À. 9. Agoitt 
1759. $. 10, determinou, que do deposito 
voluntario nada se pague; e a GC. 1.20 
Junho 1774. Se 15. manda observar esta. 
Legislação.) 


| 363. — judicial não se póde dispor 
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delle, sem ordem do Ministro, que o 
mandou fazer. A. 21. Maio 1751. Cap. 
3: 8. 30» € D. 7. Dezembro 1757. 


364. Depositos da Fazenda Real. Fi. 
cou-se observando a respeito delles o 
mesmo, que antes do Alvará de 21. 
Maio deste anno. Resol. 30. Junho 


17$1e 


“Aquelle, que o faz, não consente, 
nem approva a sentença , porque não he 
pagamento. Ass. 28, Setembro 1751. 


365. Deposito da Côrte. Lugar aon- 
de se principiárão a fazer. Avis. 9. Abril 


1754 


“Sendo feitos em «mãos de particu- 
lares, ou dos Officiaes de Justiça são 
nullos. À. 4. Maio 1757. 


366. Deposito Público. A Legislação, 
que o estabeleceu, não comprehende as 
arrematações dos bens das heranças in- 
divisas. D. 15. Julho 1757. 


Providencias sobre as respostas, que 
devem dar os Deputados delle, D. 21. 


Agosto 1760. 


— Dinheiro, que delle se mandou tirar 
para o Erario, e como. D. 9. Março 


VBanses isto 1:05) 4 
, “Deelar. pelo Avis. 8. Julho 1793.) 


* O de moveis corruptiveis paga nºAd- 
ministração dous por cento; e o de di- 
nheiro, ou peças, um por cento, A. 25. 
Agosto 1774. $. 16. oa 


Os voluntarios só se podem fazer 
de dinheiro liquido, e de peças d'ouro 
e prata ; e delles nada se leva, só sendo 
de repartições estranhas, A. 25. Agosto 
74 Se 17. 0 , 


rara como! . 
f 


367. Depositos forão todos compre- 
hendidos na lei, e mandados reduzir ao 
Público, qualquer que seja o 

O, por que elles se tenhão prati- 


DE 
restamenteiros escolhidos pelos testado- 
res. A, 1. Dezembro 1767. 


368.. Deposito judicial, sobre que os 
credores se achão a concurso, entende-se 
aceito por elles judicial, ou convencios 
nalmente, Ass. 4. Junho 1771. 


369e.—— Público. Seu estabeleci- 
mento na cidade do Porto. — Numero 
de Deputados. — Regulamento, etc, 


A, 25. Agosto 1774. 


Os Públicos nas provincias regu- 
lão-se pela C. L, 20. Junho 1774. no que 
for applicavel, on meando as Camaras 
depositarios dosmais abonados para guar-= 
da, e custodia dos moveis penhorados , 
e respondendo pela fallencia delles, e 
descaminho dos bens depositados. A. 25. 
Agosto 1774.9. 28. 


370. Deposito suspende-se pela exce-. 
pção d'incompetencia allegada na causa 
de fretes, porque ella faz ligar as mãos 
do Juiz. Ass, 23. Março 1786. 


371. Depositos geraes de cavallos para 

o Exercito, quantos, e aonde forão esta- 

belecidos ; quem os commanda ; seu Re- 

ulamento, etc. A. 12, Dezembro 1809. 
- 6,€ seg. 


De fazendas e mercadorias foi cria- 
do um na Ilha de S. Miguel; seu Regu- 
lamento , direitos de saida , etc. A. 26. 
Outubro 1810. : 


As fazendas, que nelle entrão, ficão 
livres de arresto, embargo , sequestro , 
ou represalia. $. 26. 


372:-—— em que se recebão todas as 
fazendas nacionaes e estrangeiras , foi 


| estabelecido um em Gôa , e como, A, q. 


Fevereiro 1811. 
373: — de grãos para sementes a 


favor ;dos. lavradores - “Estremadura 
mandarão..se fazer , e aonde, Pertar, 25. 


damn esanção 1don-que, Hzerem, 08 JJ] Jansipo 1813. (0.5, à 


x 
. 


so 
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- 374. Deprecadas, que passa o Cótregei 
dor do Crime para os Desembargadores 


d'Aggravos, ou outros quaesquer De- | 
sembargadores , principião sempre pclo 


nome do déprecante. Assentt.: 13. No- 


vembro 1670. , e 22. Fevereiro 1742. - 


dass 


375. — passão os Magistrados 


iguaes, ou inferiores daquelles, que de- | 


precão. A. 20. Maio 1774. $. Te" 


376. Deputações das Camaras como H 


forão reguladas. Avis. 1. Junho 1793. 


“E tambem as da Universidade, | 


quando vão á Real Presença êm occasião 
de Festividades. Avis. 3. Junho 1793. 


a 377. Deputados do Santo Officio pre-. 
cedem nas Juntas, que nelle se fazem , | 


aos Desembargadores do Paço por estilo, 


que se mandou observar. C. R. 3. Julho | 
(eu E í o | 


1646. rs E 
(Vid. €, R. 25. Agosto 1626.) “ 


E tem o titulo do Conselho, C. L. | 


12. Junho 1769. 
(Vid. A. 20. Maio 1769.) 


-- 978. — d"Administração do De. | 
posito da Côrte por quem são eleitos, | 
quantos, e de que classes se tisão. A. ' 


21. Maio 1751. . 


qualidades 
Dezembro 1756. Capp. 2. e 8. | 


Sua nomeação. D. 12. Janeiro 1757. 


Forão criados mais dous-para o De- 
posito Público; “tirados 'do Commercio. | 


«A s'4.Mãio 1767. 


Mas forão depois extinctos. C. L. 
20. Junho 1774. $. 14. 


o Quemclege os da fabrica da Sêda, 


em que tempo, estas qualidades, Estát. | 


confirm. pelo A. 6. Agosto-t7$7. 4. 6. - 


v 


; em o 
Os da junta do Commercio, que | 
evem ter, e por quem são | 
eleitos, etc. Estat. confirm, por A. 16. 





DE 
- 3%9. Deputados e Officiaes forão no. 


meados pará à Mesa do Bem-Commum 
do retalho. D. 16: Dezembro 1757.: 


Os Assistentes dos Inspectores Ge. 
raes "do Exercito “assistem no séu-impe. 
dimento ás revistas géraes dos Repimen. 


| tos. L. 9. Julho 1763. 8.15. 


Os d' Administração das Leziras são 
'os lavradores mais abonados de Riba 
Téjo ,'e cómo se faz a cleição delles, A, 
20. Julho 17654 


Sendo Religiosos, e servindo na 
Mesa Censoria, tinhão o privilegio de 
Provinciaes actuaes. Avis. 14. Agosto 
1770. Ra ue 


“380. —=—por parte da Côrte, e Ci. 
dade no Deposito Público de Lisboa são 
dous Desembargadores ' nomeados pelo 
Senado. A. 20. Junho 1774. $. 1. 


"981. ——'dº Administração do Depo- 
sito-do Porto são annuaes, e que juris. 
dicção tem. À.25. Agosto 1774. 85.3. €4 


382. Dervâma 'como se faz em Mint 
Geraes, para preencher as cem arrobas 
douro. À. 3. Dezembro 1750. Cap.l. 
is ARO E 


"Nos pagamentos de direitos os mais 
poderosos costumão nellas pagar menos, 
e os pequenos mais. A. 13. Julho 1776» 
8 2 Sa eU 


383. Desafios são prohibidos , e castis 
gados com o rigor da lei sem interpre- 
tação. — Com que penas. — E quem, 
e'como procede. —" O Corregedor di 
Côrte mais antigo conhece deste crime, 
fazendo auto em um dia, pronuncian- 
do e prendendo os culpados, é fazendo- 
lhes sequestro, e os autos logo summa- 
rios, que despacha com Adjuntos em 
Relação. — Os Julgadores do: Crime 
da cidade , tendo noticia deste"delicto, 
dão.lhe parte; e nas comarcas os Corre. 
gedores, € Juizes de Fóra fazem 'o til 
auto , que remettem no dito Corregedor 


DE: 


no  destricto "da Suppliçação, ,.(€ a da 
Relação do Porto ao Corregedor. do; Cfim: 
me, L. 16. Junho 166865, orissovoi cos 


Ea * 30 Agosto 1612, ) 
ces FSM TOS alodes 18h sasld 
êsdi o AV Si dO 


384. Desagrado e 
cipe: 
as penas. cÃ£: 149Ngvembro17 67. Si vg 


sisolbaosiixa esiogasilib obgoT 

: pêso “Descaminhos «de-direitos. Aindas 
que! por ellesse incorra; em penas poi 
diferentes Repartições ; só. ém: uma; se 
| pagão. Artt. 27. Setembro Bnsqóo ap. 43 
oba sobsbrsmob 27 mo 
, x à Gomes: sé procede: nos: feitos deltes. 
| “For, rg Outubro 1.587 Cape 93.0€ seges 
 Regimms 20, Setembro" 1668, Caps qu 
escg., € 2. Junho 1703. Capp. 17. 100. 
scg. 
[OQ ER JIN ITD Fr19 
| docpeixe. e; isa della;.é como 
'se evitão, e castigão. AA, 30. Janeiro 
Feverciro-1686,1 o: sua ,o 
Us 52206 753. 0115225337 DA 21 | 
» Quem-fizer os dr ag ou azeite , 


que penas dem. :A. di. Agosto: 1690» 
o Sendos da Fazenda .Real-das' nãos 


da India, ;não conhece-delles o: Juiz da 
eFazenda da pisa da Bahia, 
CR. 8. Março 1715.º:: | 











- Edoouro, que-se extrahesidas-Mi- 
| Das, como se evitão, ce que pras: vas 
Lu 30, Março: tgãos souslt 2 so 


> 

















+ E do assucar: tem as mesmas fienas 


do tabaco. A. 16. emitia aqeea 39 
”* é = -de-direitos Reaes econtra- 
ido conhece deles. em todo o Reino 
servador da Junta-do: Commercio, 

br 60312 1 00 2osul out 
reunstancias, se, devem, veri- 
se julguem taças, À, 20x 
P a poi O3I519Y sit; 4) Rg) visi 
Arruinão os commerciantes, e os 
der ô pelo | 


n vender o gen gr devem oecupar por morte do pro-. 
anchor rg + ob Patentes map DRE? cin 1604. 
DGI Ju a Do szo tr nhaosDIO.O EZDO4 - 


Pentes do Prin- | 
heramaior ermaissensiveb de todas | 


tórga, Roo as COutubeos Lórmi, cl dá» 





DE 


j são| competentes ; por:-ser neste caso cua 


mulativa a Jurisdiação» À. 29. Maig 17744 
4. Le 


OINaBt OLE ORA rodo 
387o E pero “das | a ea como 
se fz n alfandega de Lisboa ;; edo P Fes 
to. For. 14. Outubro 1587. Cap. 1. 
seg; » E Begins 2» Junho, 49984 Cap. Ei. 
: 4º ordmasÁl dr. UVIvO 208 


Não se pode fazer, E quanto os 
navios: estão: fórasdas Renta Aegim. 2. 
Junho, 703 .»Cape doou opte 


Em Lisboa por conta de quem 
corre Resieepia Edy, Se Satbimiro 
E; esto 


.2V5 A -$ A s ”. nr roslug 


OT 04191 
388. Desconto de Lettras de Cambio, 
Este negocio não he simplesmente o con 
trato de'mutuo , mas uma outra especie 
de-canvenção, que involve seguro € rise 
co, sendo 03 descontadores ,' não mus 
tuantes, mas compradores de Lettras, 
e-como taes considerados pelos Escritos 
res, que tratão de Jurisprudencia Cai 
bial;: e sendo em consequefícia ápplicas 
veis ao dito negocio , - quando nele. há 
lesada alguma "das partes , não as leis, 
que dizem respeito ao mutuo, mas as 
que tratão de compra e: nba. Fo R.: 12. 
imune ponta i Tiso p 


389. Deseripção nes e 4 ISSA 
micardo Minho: Plano, que sc mahdou 
adoptar para ella,. Avis. 27: Abril 1799. 


ua pal é f 


390, Diosndenlih deis mivios dinciihis 
ninguem. póde , sem licença dos Mi- 
nistros espe srt tom A. 4+ Julho 1 75 8. 


NS E , msbue ORA 


ensorl 


Saio É E pu adores não o podem votar 
ne o ga a recebidos , 
quando'a principio y- que não se 
recebesséin. A. Tg. Agosto 16036 E 


Sendo providos em serventias, que 


2 ssfad! - 


“ 
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casos d'almotaçaria. L. 23. Outubro 
1604. , e As 9. Março 1678. «re 


e! 


392. Desembargadores não são isentos 
de pagar coimas. A A.r8.Setembro réto. 
e 27. Setembro 1613. 


Não podem fazer visitas , senão uns 
aos outros. C. R. 16. Dezembro r610.: 
e L. 23. Novembro 1612. 


- Os que não se 'recolhem, passadas 
as ferias, ficão suspensos spso facto; A. 2, 
Março 1613. 


Os que vão a diligencias fóra do 
Reino, ou para o Brazil, devem levar 
suas mulheres comsigo. C. R. 3. Feve- 
reiro 1615. 


393. — não devem responder a car- 
tas de pretendentes. CC. RR. 22. Feve- 
reiro 1616., c 6. Outubro 1633. 


Devem ir a hora certa para a Re. 
lação: que tempo deve durar o despa- 
cho. cê. RR. 21. Dezembro 1618., 
20. Julho 1622., Provis. 10. Novembro 
1633., € D.. 19. Julho 1710. 


Não podem ser presos pelo Rege- 
dor; e quando forem chamados por elle, 
ha de ser com a devida attenção. C. R. | 
3º Março 1622. 


Não podem ser suspensos sem ordem | 
de S. Magestade. C. R. 8. Junho 1622. | 


Entrão para a Relação ás sete horas | 
de verão , € ás oito d'inverno. C.R.20, 
- Julho 1622. 


Não podem ter dous Officios na 
Relação. C. R. 6, Maio 1623. 





Os que servem fóra da Relação , 
aindaque tenhão tomado posse nella, não 
vencem ordenado. Ass. 9... Dezembro 
1624. 


Sendo providos em serventias d'Of- 
ficios vagos por morte, ou despacho dos 
proprietarios, vencem o ordenado desse 
officio. Ass. 11. Janeiro 1628... .. 





D E! 
"394. Desembargadores não devem fa. 
zer visitas, nem tomar afilhados, C,R, 
25. Fevereiro 1628. 


Nem ME tabolagem, nem ie a casas 
de jogo. C. R. 23. Março 1628. 


Devem trazer para sua companhia 
mulher e filhos. €. R:-6. Maio 1629, 


Tendo diligencias extraordinarias, 
devem fazêlas a horas, que não faltem é 
Relação; 'e:munca' sem “licença do Re. 
gedor. C. R. 17. Março 1634. 


Não podem ser demandados pelo 
prejuizo, que-as partes: disserem lhes 
resultou das sentenças injustas , que con. 
tra ellas derão. Ass, 28. Novembro 1634. 


395 —— devem escrever as tenções 
por sua mão. Ass. 7: Agosto 1635. 


- - Não basta-terem Carta de mercê 
com posse, para se reputarem como 
taes; mas he necessario ter posse com 
exercicio ,. e. mantimento por virtude 
d'um novo despacho. Ass.7. Junho 1636: 


Vehcêndó-se na suã mão o feito em 
algum “incidente, lanção a sentença, € 
ficão sendo Relatores : para os outros. 
Ass. 2. Agosto 1639. 


Sendo incapazes -de servir por velhos, 
recebem o ordenado, em quanto se di 
conta a S. Magestade; Ass.23. Abril 1640 


Não podem ser tirados da folha pelo 
Regedor sem licença de S. Magestade, 
D. 29. Janeiro 1641. 


- Tendo- posto tenção no feito, não 
podem dar de suspeitos , se o recusantt 
sabia, ou tinha razão de saber , que clles 
erão Juizes no Feito. Ass.7. Janciro 164% 


Não se póde rétér o ordenado del. 
les, nem ainda para as despesas da Guck 
ra, D. 6. Fevereiro 1642. 


Os que consultão offícios em criar 
dos seus, ou parentes dentro do quarto 
gráo, devem declarar, que o são. D. 
Aa: Julho 1643. 
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D E 
396. Desembargadores. Sendo cleri-. 


Es não podem ser Juizes da Coroa, ou 
azenda. D. s. Março 1643. 


Não podem morar em quintas fóra 
da cidade. E, se morarem, poem-se-lhes 
ponto no ordenado, D. 27. Novembro 


1643» 


Nem ter casas na cidade, e a fami- 
lia nas quintas, D. 9. Janeiro 1644. 


- Aliás não são propostos. D. 17. No- 
vembro 1650. 


Não podem casar as criadas com 
quem pretende Lugares de Lettras, que 
elles tem de prover. À. 25. Maio 1647. 


Não podem prover serventias, ou 
propriedades d'officios em criados seus. 
A, 9. Setembro 1647. 


Sendo suspeito aquelle, a quem se 
commette alguma diligencia, o Chan- 
celler nomea outro em seu lugar. Ass, 6. 
Novembro 1649. 


397» Não podem ser intimados 
de suspeitos, indo de caminho para a 
Relação. Portar.3. Março r659., Assentt, 
6. Outubro 1659. ,«< 3. Novembro'1672. 





Não devem entrar nos Tribunaes., 
senão com togas talarés. — Varias pró 


videncias sobre o seu vestido e insignias. | 


A. 30. Junho 1652. 


Basta, que aquelles, a quem ElRei 
manda a alguma diligencia, apresentem 
a ordem au Regedor, sem ser necessa- 
rio Aviso pela Secretaria d'Estado. D. 
Io. Agosto 1667. 


“Não podem trazer capa sobre a 
béca , á excepção de serem do Conselho. 
L, 13. Abril 1668. $. 7. 


Fallecendo no principio do quartel : 


recebem os herdeiros o seu ordenado por 
Inteiro Ass. 25. Agosto 1674. 


O Chanceller ha de;conhecer sema. 
pre das suspeições postas áquelles, a 
quem se commette alguma causa , ain- 


DE 


daque não tenha exercicio, Ass. 1t. Dex 
zembro 1674» 


398. Desembargadores não podem 
consultar os Officios em criados”, ou pa- 
rentes. DD. 3. Agosto 1679., e 2. Ses 
tembro 1683. 


Como se procede, quando fallecem 
com feitos tencionados, ou sentenciados. 
Ass. 25. Janeiro 1680. 


Não tem privilegio em materias de 
Coudelárias. - D. 18. Junho 1681. 


Presentes para desempatar enten- 
dem-se os que estão na terra para se po- 
derem chamar, sendo necessarios. D. 14. 
Abril 1682. 


Os que servem "nas causas de cati- 
vos , passando para Aggravos, não con- 
tinuão na mesma serventia. D. 7. Junho 
1694. 


Declarou-se, que aquele, que serve 
pelo Procurador da Coroa:, não perde a 
serventia por ir o proprietario um dia á 
Relação assistir a certo despacho, não 
obstante a regra geral em contratio, D. 
13. Janeiro 1698. 


399. Desembargadores.Sendo irmãos , 


não podem ser Julgadores . na mesma 


causa, D. 23. Julho 1698. 


Devem ir á Relação a horas d'ouvir 
missa com o Regedor. DD. 8. Outubro 
1704. , € 25. Janeiro 1724. 


E tendo diligencias , devem-as fazer 
de tarde. D. 25. Janeiro 1724. 


Os:que são:chamados a exames va- 
gos, recebem honra deste acto, e por 
isso não devem faltar. Dk 8. Outubre 


I 704 


Actual só'se póde dizer aquelle, 
que E cap he do numero, €. 


tem exércicio, Ass. 5. Julho 1710. 


Chamados. para assistir a exames 


| vagos não podem escusar-ie ; €, S€ tivca, 


7 
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rem impedimento , devem fazer sabêlo 
por escrito ao Desembargo do Paço. D. 
25. Janeiro 1724. 


400. Desembargadores não podem tos 
mar posse dos seus lugares, sem ElRei 
fazer a participação por carta á Relação. 
Ass. II. Janeiro 1738. 


Os que entrão em Relação no mesmo 
despacho , precedem pela prioridade da 
posse. Ass. 29. Julho 1747. 


Não tem privilegio nos delictos con- 
tra a nova Pragmatica. A.24. Maio 1749. 
Cap. 29. nd 


Os que substituem os lugares dos 
fallecidos , que tinhão tencianado o feito 
d'embargos recebidos, devem conhecer 
delles. Ass. 24. Janeiro 1750: 


401. Desembargadores do Paço. Sua 
precedencia. Resol. 20. Setembro 1605. 


“ Indo a qualquer Tribunal para. de- 
cidir algum negocio, precedem a todos 
os Ministros, ainda aos Conselheiros da 
Fazegda. C. R. 25. Maio 1620, 


Não podem pedir aos da Suppli- 


Cação a razão das sentenças, que derão. ' 


CC. RR. 12. Setembro, e 6, e 9. No- 
vembro 1623., e D. 25. Maio 1728, 


Precedencia delles. C, R. 22. Mar- 
ço 16340 Ns ER á ! , 

Não podem votar em casos de seus 
parentes dentro do quarto gráo, nem 
propor seus: criados: D. 4.Maio 1643. 


São precedidos pelos Conselheiros 
de Guerra no Conselho, e precedeim-lhes 
no Tribunal. Nas outras partesos que 
tem Carta mais antiga, precedem aos 
outros. D. 18. Maio 1644. 


"Quando são despachados ., vai com- 
prehendida na mercê a de Conselheiro, 
e foro de fidalgo, € se lhes.expede Carta 
de Conselho e Alvará pela Mordomia 
pd sem novo despachos: D, 14, Julho 
1758. 


DE 


O Desembargador: do Paço mais 
antigo entra a servir-de Chanceller Mór, 
a penas vaga o lugar. D. 6. Novembro 


1794 


Desembargadores do Paço do Brazil, 
Sua assinatura. A. 1. Agosto 1808, 


402. Desembargadores dº Aggravos fazem 
audiencia por turno ás semanas. E não 
podem commetêlas a outros. Regim., 7, 
Junho 1605. $. 12. 


O mais antigo preside na falta do 
Regedor e Chanceller ipso jure. Assentt, 
20, Julho 1606. , e 21. Maio 1615. 


Obrigações , e jurisdicção, que tem, 
os de Appellações e Aggravos da Relação 
do Brazil. Regim. 7. Março 1609. 6,33, 


Indo á Mesa da Consciencia, não 
tem assento.com os Deputados , mas em 
cadeira raza. C. R. 12. Setembro 1613 


Mandou-se-lhes dar assento com os 
Deputados , quando ahi fossem, como 
Juizes, despachar algum feito; do mesmo 
modo que se praticava no Conselho da 
Fazenda. C, R. 15. Julho 1626. 


- O mais antigo, em que recahe o 
officio de Governador, e Chancellr, 
pede Adjuntos para julgar das suspéições 
do seu inamediato. Ass. 18. Junho 1619. 


Indo ás vistorias fóra dos muros da 
cidade, quanto vencem ; e quanto den- 
tro. “Ass, 21. Janeiro 1631. 


Precedem no voto ao Procuradot 
da Fazenda. Ass. 20. Julho 1632. 


O mais antigo d'Aggravos, e não 
o mais antigo da Casa, he o que serve 
de Governador. Ass. 31. Agosto 1641. 


Porém he o mais antiga em servens 
tia Continuada ; aindaque outro princi- 
piasse primeiro a servir, tendo cessado 
depois. Ass. 27. Agosto 1669. 

(Vid. Assentr. 12. Janeiro 1587., € 


17. Março 1667, ) 


* Nãotomão conhecimento dos aggta 
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vos interpostos pelos presos á ordem do 
Desembargo do Paço. D. 5. Dezembro 
1643. — Nem os podem mandar soltar. 
DD. 17. Fevereiro, e 3. Julho 1637. 


Nem da Repartição dos Cavallos de 
cubrição. D. 28. Maio 1644. 


403. Desembargadores dos Aggravos 
da Bahia de que causas conhecem, e 
como despachão. Regim. 12. Setembro 
1652. $. 29. e seg. 


O mais antigo faz as vezes do Chan- 
celler. $. 27., c Regim. 13. Outubro 
Ish $. 47. 


' Levão pelas appellações a mesma 
assinatura, que pelos aggravos. À, 8, 
Maio 1744. 


Os Honorarios , ainda com o officio 
na Casa, não tem ném exercicio, nem 
precedencia de Aggravistas. Ass. 8. Julho 


1747. 


Elles, e os mais Ministros das Re- 
lações da Bahia e Rio de Janeiro tem as 
mesmas assinaturas, e emolumentos dos 
da Casa da Supplicação. A. 22.Novem- 


bro 1754. 


Mandou-se presidir o mais antigo 
na Relação em lugar do Regedor. Avis. 
8 Janeiro 1792. . 


Tendo exercicio na Casa em qual-. 
quer commissão , e aindaque .o não te- 
nhão na Mesa delles, concorrem com os 
outros, que o tem. — E os Extraordi- 
Rarios precedem aós Honorarios., € gra= 
duados, e estes dos Extravagantes. D. 
25. Março 1802. 


Os Extravagantes como se répartem 
pelas Mesas. Regim. 7. Junho 1605. So 17 


Podem ser nomeados pelo Regedor 
em lugar dos Ággravistas mortos, 'ausen- 
tes, ou impedidos. Ass. 10. Julho 1653. 


404. Desembargadores do Porto Nu- 
mero dos Extravagantes. Provis. 3. Ju= 
lho 1606, cd , e 


DE 


Devem cumprir as Cartas dos Ag 
gravistas de Lisboa em materias da sua 
competencia. C. R. 10, Dezembro 1636. 


E devem ter comsigo suas mulheres. 
D. 11. Maio 1654. 


Tem as mesmas assinaturas , que os 
da Supplicação. Resol. 17. Dezembro 
1735.» € Avis. 24. Março 1736. 


Tendo exercicio, precedem no des- 
pacho da Supplicação aos honorarios , 
ainda mesmo com prioridade de mercê, 
Ass. 24. Fevereiro 1745. 


Forão criados mais seis lugares para 
elles. C. R. 30. Maio 1748. 


Sendo ordinarios , não preferem aos 
extranumerarios da Supplicação com 
prioridade de mercê e posse. — Nem 
os que tem vencimento de antiguidade 
aos que entrão no exercicio antes da 
posse: daquelles. Ass. 30. Janciro 1749» 


Sendo graduados, ou fazendo em 
outro lugar o da Casa, como se conta 
sua antiguidades D. 4. Fevereiro 1739, 


405. Desembargadores da Relação do 
Brazil não podem casar naquelle Esta- 
do: A. 22. Novembro Léio. 


406. Desembargadores da Supplicação 
devem ir com pontualidade ao Conselho 
da Fazenda, quando forem chamados. 
C. R: 14. Dezembro 1615. 


Indo á Mesa da Consciencia, sen= 
tão-se abaixo dos Deputados. C. R. 15. 
Junho 1626. 


E quando lá vão argumentar, sentãos 
se no baixo da parte esquerda, e argu- 
mentão primeiro. Resol. 5. Junho 1637. 


“Quando vão a exames á Mesa do 
Paço, sentão-se em cadeiras tazas no 
fim da: Mesa, e estão cubertos. “D. 23. 
Maio 1656, 


Não podem ser Juizes da Legacía. 
D. 21. Outubro 1673., 
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Sendo encarregados de transportes 
do Exercito, forão contados como pres 
sentes; DD. 13: Agosto, e 27. Novem- 
bro 1705. 


Forão criados mais dous Extrava. 
gantes, tendo-se já criado mais quatro 
Aggravistas. — E na Relação do Porto 
dous Aggravistas , e dous Extravagantes, 
D. 9. Janeiro 1750. 


Os tres mais modernos da Casa da 
Supplicação servião de Vercadores do 
Senado por tres annos, correndo o turno 
até ao mais velho, para tornar .ao mais 
novo. À. 2. Janeiro 1765. 

( Revog. pelo D. 8. Agosto 1778.) 


407. Desembargadores da India ão para 
lá despachados por tempo certo. De. 25. 
Novembro 1665. 


Estes, e os da Bahia servem além 
de seis annos, em quanto não tem suc- 
cessor. D. 9. Fevereiro 1725. 


Os da Relação de Gôa, eo Chan- 
celler levão os mesmos emolumentos em 
moeda do paiz , que os da Supplicação 
de Lisboa. A.7. Abril 1807. 


408. Desembargador Juiz das Capelas, 
indaque passe para Aggravos, continúa 
na mesma serventia. D. 18. Fevereiro 
1706. 


409. Desembargadores do Rio de TFáneiro 
«como, e de que feitos conhecem. Regim, 
13. Outubro 1751. $. 58. eseg. 


Servem seiz annos. Jbid. $. 12. 


410. Desembargos como se dão ás par- 
tes pelos Védores da Fazenda. 'Regim. 
47, Outubro 1516. Cap. so. 


4tt. Desembargo do Paço foi autori- 
sado para nos casos urgentes passar 'Pro- 
visões , em quanto não vinhão assinadas 
por ElRei no tempo da dominação de 
Castella. C. R. 9.: Março 1605. - .'.. 


DE 


412. Desembargo do Paço. Sómente q 
elle pertence fazer Leis e Provisões Ge. 


-raes do bem público deste Reino, maior. 


mente nos cases das Terças. A.'18, Jau 
neiro 1613. 


Não póde tirar dos termos ordina. 
rios os negocios da Justiça. CC. RR, 5. 
Março 16a1., e 23. Outubro 1623. 


Nem póde ordenar aos Juizes da 
Supplicação, que dema razão das sen. 
tenças. C. R. 23. Outubro 1623. 


Despacha sem consulta os papeis 
do expediente. DD. 23. Março 1634., 
e 14. Abril 1643. 


-Os Secretarios, e. não os Desem. 
bargadores, são os que lem os papeis, 
E os mais modernos votão em primeiro 
lugar. D. 18. Março 1643. 


Mandou-se haver nelle despacho 
duas tardes cada semana , para mais bre. 
ve expedição das causas. Aviss. 13. % 
tembro 1643. € 1644. 


413. — Não póde mandar buscar 
autos, que correm na Relação. D.10. 
Setembro 1646.' 


Póde mandar devassar dos presos, 
ecarcereiros. .D. 11. Outubro 1652. 


Póde pedir aos Escrivães da Suppli 
cação quaesquer autos, quando forem 
necessarios para o Real Serviço. D. 30 
Março: 1662. 


Quando para elle se propoem sujei- 
tos, que hão de ir da Universidade, pro- 


poem-se outros. que hão de ficar nella, 
tendo exercicio nas ferias, vencendo à 
mesma antiguidade sem differença de 
ordinarios a extraordinarios , O o mesmo, 
sendo despachados para o Porto, € Sups 
plicação, D. 2. Junho 1666, 


“Hárnelle sempre um lugar supranu 
merario para os Lentes de Prima de Leis 
da Universidade. D. 19. Julho 1673- 


O séu despacho começa preciste 
mente ás oito haras de verão, e d'ine 
verno, D. 9. Abril 1750. 
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414. Desembargo do Paço. Ordenado, 
emolumentos, e ajuda de custo do seu 
Presidente , Ministros, e Officiaes. A, 4. 
Fevereiro 175%. 


He o Tribunal com jurisdicção pri. 
vativa para tudo o que pertence ás doa- 
ções da Coroa , e suas confirmações. A, 
20. Setembro 1768. 


Direito, com que vota o seu Presie 
dente. Avis. 17. Janeiro 179r. 


Foi criado no Rio de Janeiro , mas 
sem inhibição do despacho delle prati- 
cado na Relação da Bahia, A, 22, Abril 
1808. 6. So 


Forão criados para elle um Escrivão 
da Real Camara supranumerario , e,Ofu 
ficiaes, e taxadas as assinaturas dos Mi- 
nistros. À. 1. Agosto 1308, 


415. Desenho como se ensina, e aon- 
de. Estabelecimento da aula delle. A. 23. 
Agosto 1781.- 


a16. Deserção dos soldados como se 
castiga em tempo de paz, e de guerra, 
Regulam. 18. Fevereiro 1763. Cap. 26. 
Art, IJ 


E na Marinha. Arte. confirm por As 
36. Abril 1800. Art. 91. 


Quem aconselha , e induz os solda- 
dos para ella, ainda não sendo militar, 
tem as penas do Regulamento, e he jul- 
gado pelo conselho de guerra do respe- 
ctivo regimento , sendo a deserção para 
fóra do Reino, ainda em tempo de paz. 
A. 15. Julho 1763. dita 


417. — dos militares para fóra do 
Reino he o maivr , € mais pernicioso cri- 
me militar, e o mais abominavel , e in- 


digno de perdão. A. 6. Setembro 1765. 
6.7. 

A deserção simptes póde perdoar 
o Conselho do Almirantado aos soldados 
da Brigada Real da Marinha. Resol, 5. 
Agosto 180%. s a 


DE. 


418. Deserção foi castigada com perda 
da legítima , além das do Regulamento, 
destinando-se os bens sequestrados para a 
formação de novos dotes, a favor das fi« 
lhas e mulheres dos militares. C. R. 17. 
Agosto 1801. 


419. ——= primeira, Foi prohibido 
perdoala. D. 3. Agosto 1803. 


E como isto se entende. D. 16. Se= 
tembro 1803. 


Como se julga, castiga, e abona a 
primeira, segunda, € terceira, e se ag- 
grava por circunstancias. Orden. 9. Abril 


1804. er . 


426. Desertores. Foi prohibido até aos 
pais o recolhelos. A. 26. Outubro 1646. 


Os Ministros dr liaos a fazer 
réconduzilos á fronteira D. 23. Abril 
1648. 


Com que penas, e por que modo se 
mandou proceder contra elles, Resol, 
30. Agosto 17064 


421. =. forão perdoados , apresentane 
do-se em quinze dias em qualquer dos 
Regimentos das respectivas provincias 
dás suas naturalidades , sendo a hi reces 
bidos , e assentando-se-lhes praça. D.22« 
Junho 1763: 


E outras vezes, e como. DD. 6. Seu 
tembro 1765., 6. Junho 1785., 17. Dem 
zembro 1789., 20. Fevereiro 1793.» 
27. Março, e 17. Outubro 1797., 19. 
Outubro 1798. ; 20. Setembro 1799. , 
27. Fevereiro, e g. Agosto 1801., € 29. 
Outubro 1807. , e Pórtt. 7. Outubro: 
1808. 12. Junho 1809., 218. Fevereiro 
1810. , € 4 Julho 1814. 

(Vid. Portt, 25. Agosto 1812., € 22 
Outubro 1814.) 


E os que se achavão em Hespanha, 
e como. D. 13. Setembro 1793., € Pore 
tar. 20, Dezembro 1810. 


E os de primeira deserção. DD. 4, 
Abril 179%; é 7. , e 20. Setembro 1799. 


/9 
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E ainda mesmo os presos , e senten- 
ciados pela primeira, e segunda deser- 
ção. D. 20. Julho 1796. 


E os da Brigada Real, e como. DD. 
m. Setembro 1799.» 9. Setembro, € 29. 
Novembro 1800., 22. Abril 1801., € 
Portar. 3. Outubro 1812. 


422. Desertores, Foi prohibido receber 
no Regimento dos Reaes estrangeiros 
dos que entrão pelo continente, ou pelas 
fronteiras. A. 17. Setembro 1763. $. 7. 


: 423. Desertor he todo 0 que sãe fóra 
do seu corpo sem licença. A. 6. Setem- 
bro 1765. $. 1. 


424. Desertores. Os Officiaes d'Au- 
xiliares, Ordenanças, e Magistrados , 
que os consentem , e não prendem, que 
penas tem ; e devem avisar os Coroneis , 
ou Commandantes dos Regimentos para 
os mandar buscar, A. 6. Setembro 1765. 


89. 2.€e 3. 


425. — Penas das pessoas secula- 
res, ecclesiasticas , e Prelados locaes dos 
Conventos, que lhes dão asylo. A. 6 
Setembro 1765. $$. 4. 5. € 6. 


426. —— da Brigada, que não tive= 
rem crime aggravante, podem ser per- 
doados pelo Conselho do Almirantado. 
D. 14. Agosto 1801 





427. Milicianos dos Regimentos 
de Lisboa forão mandados recolher aos 
seus Regimentos em vinte dias, e com 
que penas. Edir. 24. Setembro 1801, 


Os Milicianos passão para soldados 
de Linha, e os seus bens são sequestra- 
dos pelos Corregedores das comarcas. 
D. 12. Junho 1809. 

(Declar. pela Portar. 21. Julho 1810.) 


Como são castigados em tempo de 
paz, e de guerra. Portar. 21. Julho 


DE 


Forão perdoados. Portar, 6. Março 
1811. 


428. Desertores forão mandados casti. 
gar irremissivelmente: pelo crime da pri | 
meira deserção. D. 3. Agosto 1803. | 

(Declare pelo De 16. Setembro 1803.) | 


- 439. —— como. se julgão taes, qu 
suas faltas, quando. as commettem em 
tempo de paz. E como são abonado, 
Orden. g. Abril 180%. 


430. — do Brazil foi-lhes proro. 
gada por mais seis mezes a amnistia, D. 
13. Novembro 1808, ; : 

: (Vid. D. 13. Maio 1808.) 


431 -— forão julgados tados os cf. 
ficiaes inferiores , e soldados, que não x 
apresentárão no tempo prefixo em os seus 
Corpos desorganisados pelos Franceres 
Penas dos Capitães Móres, e Autorida. 
des, que os consentírão. DD. 19.,€21. 
Novembro 1808. 


432. —— Penas , e procedimento 
contra quem os recolhe, e não prende 
Edit. 6. Junho, e Portar. 26. Setembr 
1810. 


E não tendo bens. D. 11. Julho,t 
Portar. 22. Dezembro 1812. 


433 Mandou-se ler na Estaçio 
da Missa Conventual o A, 6. de S 
tembro 176%. contra os fautores delks 
Portar. 2. Agosto 1810. 





434 Desertor reputa-se o bagageiro, ou 
servente, que, antes de findar o tempo, 
abandona o Serviço, Portar. 13. Fev 
reiro 1812. $. 3. 


435. Desertores soldados , ou baga 
geiros. Providencias para a sua mit 
prompta prisão. Portar. 13. Fevercirt 


E) 18120 $$. 4. € 


Cas) 
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436. Desertores. Quem os prender | 


deve entregalos ao Commandante das 
Ordenanças, e este fazer-lhes perguntas, 
e o Magistrado territorial, ou- o Corre- 
gedor procede summariamente á impo- 
sição da pena, e como. Portar. 328. 
Março 1812. $. 1. eseg. ; 


437. Desigualdade na administração da 
justiça he estranhavel , e contra a inten- 
ção e serviço do Soberano. AA. 3. Des 
zembro 1750., e 15. Outubro 17760. 


He prohibida no commercio pelas 
lesões , e oppressões , que della são in- 
separaveis, e que causão perdas ; e que- 
bras na lavoura, e no mesmo commercio, 
A. 26. Outubro 1765. $. 24. 


438. Desnaturalisação. Quando se im= 
poem aos Ecclesiasticos, são elles notifi. 
cados para allegar a razão, que tem para 
não serem castigados com esta pena, 
declarando-se-lhes o motivo no acto da 
notificação. D. 6. Setembro 1649 





439 proscripção , e exterminia 
trazem comsigo a vacancia de bens para 
á Coroa , não sendo vinculados, ou gras 
vados com suffragios , ou encargos pios. 
A. 25. Fevereiro 1761. 

(Vid. A. 1. Agosto 1774. $. 3.) 


440. Desnaturalisados do Reino podem 
ser os Ecclesiasticos, depois de executa- 
das as temporalidades, se não obede. 
cerem aos Assentos do Desembargo do 
Paço. CC, RR. 28. Julho 1620. , e 28. 
Julho 1626. 


E todos os que se ausentão delle 
sem licença d'ElRei. AA. 6. Setembro 
1645., 8. Fevereiro, e Gg. Setembro 
1646., L. 6. Dezembro 1660. , A. q 
Janeiro 1792. , e Portar. 10. Outubro 
I8II, 


E os clerigos, que vão tomar ordens 
a Castella. D. 15. Março 1663, 


- E os quesáem penitenciados no acto 
da fé, A. 5. Agosto 1683. 





DE 


441. Desnaturalisados são todos os 
delinquentes;, que, antes de purgado o 
delicto , se ordenão de ordens sacras com 
reverendas falsas. A. 26. Março 1746: : 


E todos os marinheiros, e homens 
do mar, que sem licença régia por escri- 
to se assoldadarem ao serviço das na- 
ções estrangeiras. A. 27. Setembro 1756. 


E os Jesuitas. L. 3. Setembro 17$9.: 


E os vassallos Portuguezes , que não 
saissem de Roma dentro: de seis mezess 
— Eos vassallos, que continuassem a 
servir cargos do Papa , ou de seus domi- 
nios , ou da Curia Remana. — E 6s que 
de lá mandassem vir Bullas, Breves, ou 
para lá mandassem dinheiro por qual« 
quer modo. DD. 4. Agosto 1760. 

- (Vid. D. 5. Julho 1728.) Ê 


-E os religiosos dºUltramar, que 
transitão para as Ordens Militares dos 
paizes estrangeiros. D. 24.Outubro 1761. 


442. “maia. forão todos os culpados 
ausentes, que não se recolhêrão em tres 
mezes A. 4. Maio 1762. 


E os dous Ecclesiasticos , que cone 
corrêrão para a excommunhão do Core 
regedor de Pinhel. D. 10. Março 1764. 


E os que desertão para fóra do Reis 
no, tendo praça assente, A. 6. Setembro 
17665. $. 8. 


E os Ecclesiasticos, que infringem 
as leis da Companhia d' Agricultura das 
Vinhas do Alto Douro, A. 16. Noveme 


bro 1771. $. 4. 


443. —— da familia e inhabeis para 
poder succeder em bens da Coroa e Or- 
dens forão Estevão Soares de Mello, e 
sua Irmãa. À. 25. Agosto 17704 

(Revog. pelo A. 7. Agosto 1777.) 


E José Osorio do Amaral, e excluido 
de todas as vocações, para que fosse 
chamado para successão de prasos fami- 
liares, ou de vidas. A, 26. Maio 1774. , 

(Revog. pelo À, go Setembro 1783.) 
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444. Desnaturalisados das familias, e 
inhabeis para poder herdar ficão as filhas, 
que se deixão corromper ; € os filhos, e 
filhas , que casão. sem consentimento dos 
pais, tutores, ou curadores. C. L. 19, 


Junho 1775. $$. 4. es 


“445. Desobrigado não fica o tutar, ar- 
rematante , ou qualquer outro, que tiver 
de metter dinheiro no cofre dos Orfãos , 
em quanto não fizer ajuntar aos autos do 
inventario o conhecimento do deposito. 


A. 21. Junho 1759. $. 3. 


446. Despachantes das caixas d'assu- 
car como se obrigão a pagar os direitos. 
Regim. 2. Junho 1703. Cap. 68. 


Os de. vinhos gozão das mesmas 
esperas nos direitos, que os das alfan= 
degas. A. 26. Outubro 1769. $. 18. 


447. Despachar não se deve fazenda 
alguma n'alfandega, sem se desembru- 
lharem os fardos, pacotes, etc. D. 10. 
Março 1755. | , 


E como se deve praticar com as 
fazendas, que vão á Casa da Índia. A. 
20. Julho 1767. 


E todas as que sáem de Lisboa. 
A. 20. Maio 17774. $. 14. 


448. Despachos de Madrid erão pu- 
blicados em Lisboa , evitando os per- 
tendentes ir á Côrtes A, 30. Novembro 
1607. 


Sua formalidade , e execução. C. R. 
28. Fevereiro 1618. 


449. — Os que ElRei manda aos 
Tribunaes devem ser abertos na presença 
dos Conselheiros. C. R. 6. Setembro 
1616. ú 


450: Despacho foi providenciado, em 
quanto ElRei hia ás fronteiras. D. 4. 
Julho 1643. RA 


DE 


451» Despacho de serviços desatten. 
didos não se entrega á parte sem ordem 
régia, para evitar as falsidades, Regim, 
9. Janeiro 1671. $. 21, É 


452. — das fazendas dos navios do 
Brazil n'alfandega do Porto, como se. 
faz, e por que officiaes. Regim, à, 
Junho 1703. Cap. 67+ 


O das fazendas, que não pagão di. - 
reitos, como se faz. Regim. 2. Junho 
1703. Cap. 76. 


O das fazendas, por saída, como 
se faz n'alfandega. . Regim. 2. Junho ” 
1703. Cap. 118. € seg. 


453. Despacho dos Desembargadores 
he sempre communicado á Relação por 
uma Carta Regia, e sem isso não tomão 
posse. Ass. 11. Janeiro 1738. 


454 >— das fazendas por estiva na 
ponte d'alfandega como se faz. Di 
Janeiro 1751. 


E de fazendas nas alfandegas nin 
guem póde assinar, não sendo proprids, - 
ou de commissão. À, 13. Novembro 


1756. 6. 12. x 


Sendo para fóra do Reine não tem 
o ferro usado, o chumbo, o cobre, 
estanho, latão. D. 1 Abril, e Provis 
Ge Maio 1767. 


455 Despachos dos navios manda. . 
rão-se reduzir a um só livro, e um so 
termo, e uma unica fórma , que inclua 
todos os emolumentos e contribuições, 
que elles pagão. A. 1. Fevereiro 175% 


E dos navios nacionaes, e estran- . 
geiros como devem fazerase. InstruCç 
confirm. por D. 24. Abril 1798. 


456. —— de serviços, Com elles se 
pódem dotar a si as Damas da Rainha 
L. 17. Agosto 1761. $. 6. 
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457. Despacho das partes, que re- 
querem no Thesouro , faz-se pela ordem 
do tempo , e quando são muitos, pelas 
letras dos nomes. C. L. 22. Dezembro 
1761. Tit. 11. $. 3. 


- 448. Despachos das Confirmações 
Geraes fazem-se por consulta pela Secre- 
tara d'Estado dos Negocios do Reino. 
A, 6. Maio 1769. $. 1. 


459. Despacho das fazendas de sello, 
* e marçaria foi extincto nas alfandegas:do 
Norte. A. 22. Novembro 1774. 


460. Despachos da Soberana. Quaes 
forão mandados assinar por Chancella. 
Avis. 6. Março 1786. 


461. Despacho não se dá no Consu- 
lado de fazenda alguma , que se conduz 
nos navios da Asia, que fazem escala 
pelo Rio de Janeiro. * À. 27. Dezembro 

- 1802, Art, 2. 


462. —— das fazendas n'alfandaga 
do Assucar , Tabaco, e Casa da India 
póde demorar-se tres annos, sendo gene- 
ros sêccos ; e nas mais alfandegas um 
anno; e, sendo molhados, em todas só 
seis mezes : e passado esse tempo , ven- 
dem-se por conta de seu dono, e como 
se procede, A. 18. Novembro 1803. 

(Vid.For.1 5.Outubro 1587.Cap.32.) 





463. Maritimo. Criação da Mesa 
delle no Rio de Janeiro. para todos os 
navios. A. 3. Fevereiro 1810, 


464. dos generos por estiva no 
Rio de Janeiro como;:se mandou fazer. 
-D. 12, AbrilaBio. | 


o 
L 





465. Despejo de casas não póde reque- 
Fer o senhor dellas, estando os alugueres 
sequestrados. D. 8. Novembro 1708. 


Só o páde-mandar fazer o que tem 
dominio. dellas ,-c, não, o alugador. DD. 








DE 


19. Novembro 1709. , e 28. Julho 1733. 
(Vid. D. 8 Novembro 1708.) : 


466. Despejo de casas, não se suspende 
com embargos de bemfeitorias, quando 
ellas não se provão. D. 8. Novembro 1718. 

(Vid. Ass. 23. Julho 1811.) 


Não podem requerelo os proprieta- 
rios das edificadas para os fabricantes de 
Sêda do Rato, em quanto elles pagarem 
os alugueres. D. 14. Março 1759. 


Delle não se dá vista suspensiva, 
senão para allegar bemfeitorias feitas por 
expresso consentimento do dono, prova- 
das in con!inenti , ou privilegio de aposen= 
tadoria legitimamente concedida. Ass. 
23: Julho 1811. 


467. Despensatorios:Geraes dos Hospi= 
taes do Exercito quaes são, e como se 
regulão. Regul. confirm. por A. 7. Agosto 
1797. Tuts 8 


468. Despender mais do que recebem 
não podem os Officiaes da Fazenda d'El. 
Rei, e não se lhes abona , nem manda 
pagar. Regimm. 177. Outubro 1516. Cap. 


39» € 3º Setembro 1627. Cap. 49+ 


469. Despesa do enterro com uma 
Missa rezada, e Responso manda-se fa- 
zer aos defuntos , aindaque seus bens não 
cheguem-;pata os credores. Regim. 10. 
Dezembro 1613. Cap. 11. ..- 


“ 470. Despesas do Concelho são abona- 
veis, mandando-se fazer pela maior parte 
dos Vereadores, estando na terra, ain 
daque- não estejão todos na Camara. 
Provis. 12. Julho 1627. 


.. As que fazem as Camaras, e Con. 
celhos na Decima, e conducção della 
para a cabeça de comarca, são abonadas 
pelos Provedores. Regim. 9. Maio 1654 
Tit. q: 98. 8. 12.€ 14. 


“Sácm das duas partes das rendas » 


Ho) 
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com que elle fica, pertencendo á Fazen- 
da Real a Terça precipua, e livre. Pro- 
vis. 11. Agosto 1742. 


O Provedor da comarca não abona 
as que são feitas pelas Camaras, sem 
Provisão, ou Resolução Real, A. 23. 
Julho 1766. $. 5. 


471. Despesas da Relação. He prohi- 
bido fazer applicação para ellas , quando 
se condena para o Fisco e Camara Real. 
D. 16. Julho 1642. 


Da Relação do Porto. Mandou-se 
fazer á imitação da de Lisboa um cofre 
para ellas se metterem. Ass. 22. Dezem- 
bro 1644. 


Providencias para a sua arrecadação. 
Ass. 23. Agosto 1719. 


Aquellas , em que os réos são con- 
denados , não se repetem depois de pa- 
gas , aindaque elles sejão absolutos : mas, 
sendo depositadas, podem-se repetir. Ass. 
28. Setembro 1751. 


"As 'cóndenações para ellas forão 
mandadas remetter para o Erario. D. 21. 
Março 1801. 


1 
47% 





da viagem devem-se levar | 
em conta pelos credores, que, tendo feito | 


penhora nos navios, recebem os fretes. | 


A.iço Abril 1757 


- “E as do seguro tambem. A. 24% 
Maio 1765. à E peçá o 


“473. Despesas ordinarias e extraordi- 
narias, pagas por conta da Real Fazenda, 
entrão em folha-de seis em seis mezes. 
C. L, 22. Dezembro 1761. Tit.2. $. 8. 


( Revogado quanto ás despesas da Mesa 
-da Consciencia e Ordens. D. 120 Março 
1762.) MR RA 


474 quotidianas com tracto suC- 
cessivo não tem suspensão , e exigem 
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e adiantados. L. C. 22. Dezembro 1761, 
princip., e Tit. 14. $. 5. 


47%. Despesas da Casa Real como se 
fazem , e carregão nos livros. C, L. 22, 
Dezembro 1761. Tit. 14. $. 2, 


As folhas do seu pagamento si 
assinadas pelo Mordomo Mór da Casa, 
e como se pagão. C, L. 22. Dezembro 
1761. Tit. 14. $. 2. 


476. —=— feitas por parcellas meu 
das. Mandarão-se abonar nellas dous pc 
cento para quebras. De. 1. Julho 1762, 





As que são feitas em concerto de 
casas , amanho de fazendas , concerto d 
moinhos d'agua, azenhas, ou moinhs 
de vento, como se calculão para paga- 
mento da Decima. Instrucç. 18. Out. 
bro 1762. 98. 27. 29. 31. 32. € 40 


477. — sendo feitas em virtude de 
um contrato nullo, há direito para as 
repetir. A. 27. Julho 1765. $. 6. | 


478. —— quando são feitas com u- 
risdicção, e com boa fé, levão-se em 
conta, Ass. 5. Dezembro 1770. 


479. — deve pagalas quem as cit 
sa injustamente. Ass. 12. Janeiro 177! 


480. — abonão-se ás partes, € 
tambem os dinheiros adiantados , aind 
que os contratos sejão nullos por lei 41 
quo » OU posterior, A. 1. Agosto 1774 

sh 





481. : na cobrança das rendas 
Reaes, quaes se abonão aos Almoxarie 
fes. Provise 27. Maio 1788. 


482 que devem pagar os cart 
gadores , ou os donos dos navios em à 





descarga” delles no porto de Lisboa, 


“por sua--natureza dinheiros promptos , |]l quacs são, Edir. .1.5.-Setembro 4800: 


tos tu 


DE 
483. Despesas por conta da Fazenda 


Real no Brazil, como devem fazer-se. 
€, 24. Outubro 1800. $. 3. 





484 para a sustentação do 
Exercito forio mandadas estabelecer 
por um systema fixo, consignando-se 
3:200,0009) de reis para ellas. D. 27. 
Abril 1804. 


E para as despesas da Real Junta 
da Marinha 195200 contos de reis, sendo 
200 contos para pagamento das dividas 
atrazadase D. 7. Maio 1894. 


484. Destacamentos a bórdo das nãos 
de Guerra. Seu regulamento , serviço, e 
economia, etc. Regulam, 14. Outubro 
1807. : 


486. Destricto da Companhia dos Vi- 
nhos do Douro. foi augmentado a quatro 
legoas em circuito da cidade do Porto, 
para ninguem vender nelle vinho ata- 
yernado, senão por conta della, A. 16. 
Dezembro 1760. $. 6. - 9 


487. Devassa. tirão os Almoxarifes 
dos Paúes contra os incursos nos crimes, 
do Regim, 24. Novembro 14:76, Cap, 6. 


E o Contador dos Paíes tambem. 
Regim, 24: Noveníbro 1576. Cap: 19 





488. tirão em cada um anno 
os Almoxarifes das Leziras, -e. sobré 
que. Regim. 24. Novembro 1576. Cap. 
47. 


E o Juiz dó Tombo de Santarem | 


de todos os Officiaes das Leziras,.€ 
Paúes. Regim. 1. Outubro 1586. Cap. 
19., D. 15. Fevereiro 1727. (que a mandou 
lirar de tres em tres annós.. dé 


E o Provedor da Alfandega da fale 
aificação do-sello. nas fazendas descami< 
Bhadas, For. 15. Outubro 1587. Cap. 96. 


“489, —— E nos: casos. de resistencia * 
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feita aos Officiaes della. For. 15. Outue 
bro 1587. Cap. 99. 


E o Juiz d'Alfandega do Porto, 
Regim. 2. Junho 1703. Cap. 46. 


490. Devassa tira annualmente e man- 
da tirar, quando lhe parece, o Aposen- 
tador Mór dos Officiaes da Aposenta- 
doria. Regim. 7. Setembro 1590. $. 42. 


491. = tira-se dos Officiaes de 
Justiça, postoque dem residencia, L. 26. 
Julho 1602. (Vid. A. 29. Janeiro 1579.) 


- 492 — especial com a noticia, e 
geral em correição tirão os Corregedo- 
res dos que entrão em mosteiros de freia 
ras. A. 13. Janeiro 1603. , L. 30. Abril 
1653.» AA. 18. Agosto 1655. e 3. No- 
vembro 1671. (que manda tirar tres annu= 
almente. Vide DD. 21. Fulho ib79., é 3. 
Março 1725, € Provis, 18. Junho 1721.) 


E dá-se conta ao Desembargo do 
Paço com ella para consultar o que pas 
recer. L. 30. Abril 1653. 


493. :Devassas de quaesquer crimes 
devem ser: trasladadas pelos proprios 
escrivães, e não pelos seus escreventes , 
á excepção de ser o caso de pouca pon- 
deração , e levarem os traslados no prin= 
cipio a licença do Juiz por escrito. Res 


gim. 7. Junho 1605. $. 6. 


494. — tirão os Corregedores do 
Crime da Côrte da Relação do Porto , 
da cidade de Lisboa, Juizes do Crime 
della , Corregedores , e Juizes das terras 
das comarcas do peccado da sodomia, 
ou de mollicie , fazendo-se auto , apenas 
chegar á noticia de qualquer delles, L. 
12. Outubro-1606. - 





495 duas vezes cada anno tis 
rão os Corregedores dos rendeiros e Jus 
rados, que fazem avença. E dos dae 
ninhos com- os: gados, :Le .2. Outubro 
1607. Ro Aid 
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Mandou-se tirar uma só dos que 
mettem os gados acintemente nas fa- 
zendas alheias. L. 24. Maio 1608. 


496. Devassa. Sem consulta não se pó- 
de conceder Provisão para se tirar , não 
sendo o caso della. C.R. 24. Julho 1607. 


497. tirão os Corregedores das 
comarcas dos seculares, que se intro- 
mettem nas eleições dos frades, ou frei- 
ras. L, 16. Agosto 1608. 





498. —-— manda-se tirar uma em 
cada anno pelos Provedores das comar- 
cas dos Officiaes , que podem acoimar. 
A. 26. Setembro 1608. 

(Vid. A. 15. Julho 1744.) 


Das brigas tirão os Ministros cri- 
minaes de Lisboa, aindaque não haja fe- 
rimento, L. 25. Dezembro 1608. $. 20. 


E tirão tambem cada seis mezes dos 
ámancebados , barregueiros casados, al- 
coviteiros, das casas de alcouce, dos que 
recolhem furtos, feiticeiras, mão uso das 
filhas, etc. etc. Jhid. $$. 21. 26. e 28. 


' O Regedor nomea cada anno um 
Ministro para a tirar, dos Carcereiros de 
Lisboa, Iid.$. 28. ' 2.38 À 


“499. —=— tira annualmente o Chans 
celler da Relação .do- Brazil contra os 
que vendem os gentios, ou os privão 
de sua liberdade , e privilegios. A. 30. 
Julho 1609." * “9 Po 


“1 Depois marideu-se tirar por qual- 
quer Ministro , 'rfomeado-pelo:Governa- 
dor.'L. 10. Setembro 1611. 4. ro:- 
Ela E PRA O dx SIL De tao iz o 
00. —-— tira o Corregedor na eleiz 
ção das Justiças, perguntando se houve 
suborno assim na eleição dos eleitores , 
como na éleição, que elles fizerão;, e 
tomo procede: A.t2. Novembro 1617.$.5. 


Cita Ls Abrilo1618. permitte tirar 
uma informação summaria , é proceder por 


DE 


ella, como pela devassa : mas ordena tamem, 
que se pergunte por este caso nas devassas 
de correição.) 
| 

sor. Devassa annual tira em Lisboa | 
Corregedor do crime mais antigo, e nas 
provincias o Corregedor da comarca dos 
que usão de Dom, sem lhes pertencer, L, 
3. Dezembro 1611. 


s02. Devassas tiradas pelos Juizes Or. | 
dinarios, em que ficão culpados os Estue 
dantes, que tem o privilegio do foro, 
são havidas por válidas, e remettem-s 
ao Conservador da Universidade , decli. | 
nando elles. L. 6. Dezembro 1612. $.12. 








503. devem fazer judiciaes os 
réos, quando os autos lhes vão para con- 
trariar : aliás podem requerer , quesere. | 
perguntem as testemunhas no tempo da 
dilação. L. 6. Dezembro 1612. $. 18. 


504. —— dos Officiaes de Justiça, 
e da Camara, que trazem gados nos lu. | 
gares, aonde servem, tira annualmente 
o Corregedor da comarca , quando faz | 
correição. E dos Meirinhos., e Alcaides, 
que fazem avença com os lavradores. L. 
2. Março 1618. led amo 


4 " 


- $04, Devassa peral dos Officiaes de Ju. 

stiça. Nella pergunta annualmente o Juit | 
Ordinario, e de Fóra pelo procedimento 
dos Juizes dos Orfaôs perpetuos. Ass.;.. 
Março 1613. 


506. Devassas cada seis mezes tirio 
Corregedor, e Juiz de Fóra “dos que 
usão de espingarda. Le 15. Julho 1613 | 


507. —-— Não se tira dos Cavaleiros 
das Tres Ordens em especial, sem Pro. 
visão assinada por ElRei: CC. RR. 23» 
Setembro 1614. , 3. Janeiro, e 3. Junho, 
1614." 


408. Devassa tira-se pelos Juizes das 
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alfandegas dos pescadores, que desca- 
minhão o peixe em prejuizo dos Direi- 
tos. A. 30. Janeiro 1615. 


(Depois do A. 27: Julho 1'jgs. 8.7. 
ficárão estes Juizes com a jurisdicção volun- 
taria unicamente , e por isso , quando neste 
caso for preciso exercrtala, pertence aos Fui- 
zes de Fóra das terras respectivas , om aos 
mais visinhos.) 


s0g. Devassa mandou-se tirar pela 
resistencia feita em Evora aos Officiacs 
de Justiça defronte das casas do Mar- 
quez de Ferreira. C. R. 19. Junho 1615. 


g10. —- annual tira-se dos que fal- 
lio com freiras em mosteiros. C, R. 21. 
Novembro 1615. 


E mandou-se tirar na India annual. 


mente dos que commerceão em pimen+ | 


ta contra as Provisões. A. 14. Março 
1616. 


E dos que fazem na India fintas, ou 
emprestimos a favor dos Capitães das 
fortalezas , ou Ministros, A. 16. Março 
1616: 


tr. —— mandot-se tirar uma cada 
anno pelo Corregedor da comarca dos 
rendeiros das coimas. A. 15. Novembro 
1616, 


$12. —— tirão nos lugares das correis 
ções annualmente os Corregedores e Pro- 
vedores dos que casão sem licença ré- 
gia, tendo bens da Coroa. L. 23. No» 
vembro 1616. Va 
(Vid. L. 29. Novembro 1775.) 





813 > dos Officiaes da Casa da 
Índia e Armazens mandou-se tirar pe- 
lo Bispo de Lamego , sendo Escrivão o 
Corregedor do Civel da Corte. C. R. 1. 
Agosto 1618. 


Cr4. cada seis mezes tira O 
Provedor das Minas de S. Vicente, € S. 
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Páulo do descaminho do ouro , e outros 
metaes. À, e Regim.8. Agosto 1618.$.16: 


— Exofficio tira annualmente o Juiz 
do Fisco dos Officiaes delle, ou da In- 
quisição , que comprão bens confiscados. 


Regim. 10. Julho 1620. Cap. 36. 


sr. Devassa tira-se dos Almotacés, 
e de todos os mais Officiaes do Senado 
de Lisboa por um Vereador eleito na 
Mesa. A. 6. Outubro 1623. 
(Vid. A: 16. Janeiro 1625.) 


ç16. ——— em correição tirão os Cor- 
regedores dos que cação perdizes com 
múnição, ou lhes desmanchão os ninhos. 
L. 23. Fevereiro 1624. 


E um Vereador do Senado dos que 
tomão agua dos canos públicos de Lis= 
boa. A. 2. Abril 1624. 


$17. —-— tira-se dos navios do Bra= 
zil, que arribão a Galliza sem causa ; 
ou lá descarregão , para se conhecer , se 
foi por culpa dos mestres. A. 26. Outu= 
bro 1632. 


E dos que trazem de noute armas 
de fogo. — E pergunta-se tambem nas 
devassas geraes. L. 20. Janeiro 1634. 


518. tira-se dos que cortão. 
carne fóra dos açougues públicos. À. 23: 
Setembro 1641. ,e D. 21. Agosto 1644. 





(Por D. 25. Faneiro 1644. mandarão-se 
tirar duas em Lisboa.) 


s19. mandou-se tirar cada anno 
pelos Corregedores ,e Juizes de Fóra dos 
que andavão em mulas, ou machos. L. 
2» Dezembro 1642. 





420, — annual tira o Corregedor 
da comarca dos atravessadores do pão. 
L. 4. Outubro 1644. 


E dos de farinha, vinho, e azeite. 
L. 24. Setembro 1649. 


81 
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sat. Devassas , que vem de fóra, de. 
vem os Escrivães fazélas Jogo conclusas 
ao Corregedor do Crime da Côrte. A. 
25. Outubro 1644. 


422. Devassa especial e geral. He cas 
so della a transgressão da lei das armas 
de fogo curtas. L. 4. Outubro 1649. 


523. —— mandasse tirar annual. 
mente por um Juiz do Civel, ou Crime 
por commissão do Senado, e pelos casos 
d'almotaceria, e como, D. 7. Janeiro 
1640. 


$24. Devassas geraes. Nellas se per- 
gunta pelos que contrahem matrimonios 
clandestinos. L. 13. Novembro 1651. 





425. tirão.se do assassínio, ain- 
da que não haja ferimento , nem mor- 
te, e de dar bofetada, e açoutes em mu- 
lheres. L. 15. Janeiro 1652. 


26. Devassa tira annualmente de seus 
Officiaes o Conservador da Universida-. 
de. Estat, Velh. Liv. 2. Tit. 27. $. 9. 


E duas vezes no anno das pessoas, 
que vão atravessar as mercadorias, quan- 
do vem para a feira, e sáem a isso até 
duas legoas fóra da cidade, Liv. 2. Tit. 
27. Si 24. 


E dos medicos e mais lertrados , 
que usão de suas lettras contra a fórma 
dos Estatutos, e dos que se nomeão ou 
assinão, ou tomão maior grão do que 
tem. Estat. Velh, Liv. 2. Tic. 27.6. 38. 


$27. —— são obrigados a tirar os 
Provedores das comarcas, a requerimento 
dos Contratadores das Terças , sobre os 


extravios dos bens dos Concelhos , e co- | 


mo. A. 10. Fevereiro 1654. 
(Vid. Provis. 6. Setembro 1642.) 


528. manda tirar cada anno o 
Regedor dos “Tabeliães da Córte por 
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um dos Ministros da Relação. D. 14. 
Julho 1654. 


529. Devassa tira: 0 Juiz d'India e 
Mina ex officio de cada navio, que se per. 
deu , ou foi tomado por inimigos, ave. 
riguando se foi por culpa, impericia, 
ou descuido de alguem. A. 11. Maio 
1655 


E annual tira o Corregedor da co. 
marca do Superintendente da criação 


“dos cavallos. A. 4. Junho 165 5 


s30. Devassas não se trasladão todas 
nos livramentos, nem ainda das resisten 
cias , á excepção do caso de morte, Ass. 
Ig, Fevereiro 1664 


q 


831. — não póde tirar o Correge. 
dor do Crime, tendo-a tirado o Juiz de 
Fóra, menos que seja por Acordão da 
Relação. Ass. 30. Abril 1667. 


53% tirão os Corregedores das 
comarcas , e julgadores dellas dos pro- 
prietarios, e serventuarios , que recebem, 
ou pagão mais que a terça parte. L. 22 
Junho 1667. 





E annual dos extravios: de direitos 
tirão os Juizes das alfandegas dos pór- 
tos sêccos. Regim. 10. Setembro 1668. 
Cap. sr. 

(Vid. A. 27. Julho 1794. $. 7.) 


E de suborno tira o Presidente do 
lançamento das Sisas, quando consta, que 
o houve na eleição dos partidores. Re- 
gim. 16. Janeiro 1674. Cap. 30. 


533. —— tão se póde tirar dos ca- 
sos, que o não forem por lei. Regim. 1. 
Junho 1678. $.17. 


634. — de doze testemunhas ao 
menos tira o Auditor dos furtos , ou da- 
no nas fortificações , ou presídios, que 
importar em mais de 29) reis. Regim 
1. Junho 1678. $. 64. 
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$35. Devassa annual tira o Superinten- 


dente dos Tabacos sobre qualquer culpa | 
na administração deste genero, e particu- | 


lar,constando-lhe, ou havendo denuncia. 
E dá conta á Junta , remettendo ao Juiz 
ecclesiastico o traslado da culpa delles. 
Regim. 23. Junho 1678.$$%. 21. e 35: 


6. —= tirasse dos que fazem ses 


5 
guro fóra da Casa delles , e sem assisten- | 
cia do Corretor. AA. 22. Novembro | 


1684., € 26: Outubro 1688. 





5 tirão annualmente em Lis- 
boa o Ouvidor d'alfandega , e nos pórtos 


de mar os Corregedores das comarcas | 
dos mestres dos navios do Brazil, que | 
tomão porto estranho , quando de lá | 


vem. L. 27. Novembro 1684. 


s38. — tira o Juiz do Fisco da | 


occultação , que os réos presos pelo San- 
to Officio fazem de seus bens. D. 7. Ja- 
neiro 1686. 


639: —=— annual tira-se dos desca- 
minhos dos direitos da dizima, e sisa 
do pescado fresco. A. 24. Fevereiro 1686. 


Duas cada anno ao menos tirão-se 
dos Carcereiros, que deixão andar os 
presos soltos. L. 20. Julho 1686 


$40. ==— annual mandou-se tirar dos 
zanganos , e como, A. 29. Agosto 1686. 
(Vid. Resol. 3. Outubro 1672.) 


$4I5 = de se cortar carne á en- 
xerga devem tirar os Juizes do Crime, 
e não os Corregedores. D. 26. Novem- 
bro 1687. 
(Revsg. o D. 18. Novembro 1687.) 


E de scis em seis mezes mandou- 
se tirar dos que augmentárão o' preço 
dos generos por augmentar o da moeda, 
e como. L. 11. Outubro 1688. 

(Vid. Regim. e Paut. Hr. Outubro 
1688.) 


E annual dos descaminhos do Real ! 
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d* Agua ; uma do vinho , outra da carne, 
D. 21. Novembro 1689. 


- E annual tirão os Juizes Conserva- 
dores das fabricas dos panos do proce- 
dimento dos Vedores, e fabricantes, per- 
guntando, se derogárão, consentirão, dis= 
$imulárão , ou perdêrão em parte, ou em 
todo, ou faltárão á disposição da lei. 


Regim. 7. Janeiro 1690. Cap. 98. 


s42. Devassas geraes. Nellas inquire 
o Juiz de Fóra de Salvaterra pelos que 
cartão arvores nas vallas. L. 17. Março 
I6gi. 


543. Devassa annual tira-se dos atras 
vessadores do sal. D. 1. Março 1692. 


E do pão. D. 19. Maio 1738: 


444. == tira-se de seis em seis mes 
zes de se apascentarem ovelhas nos cam- 
pos do Mondego. L. 27. Janciro 1694. 


$4$. —-— tirasse das pessoas, que 
fazem , ou lanção fogos de polvora , ain- 
daque sejão menores de dez a quatorze 
annos. L. 29. Julho 1695.,€ A. 2. Junho 


1709. 


s46. — de travessias, Sendo tirada 
pelos Juizes do Crime, conhece della o 
Senado da Camara de Lisboa, e como 
procede. D. 3: Setembro 1695. 


647. — tira.se dos extravios do páo 
do Brazil. A. 1. Agosto 1697. 


He caso della toda e qualquer cul. 
pa em prejuizo da administração do ta- 
baco. Regim. 18. Outubro 1702. Cap. 
21. (Vid. o Cap. 6.) 


s48. —— tira annualmente o Juiz 
d'alfandega do Porto dos descaminhos, 
e do Juiz e Officiaes de S. João da Foz. 
Regim. 2. Junho-1703. Cap: 15. 


E quando tem noticia de que hou- 
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ve descaminhos nas fazendas naufraga- | 
das. Regim. 2. Junho 1703. Cap. 22, | 

! 


E constando, que na descarga das | 
mercadorias houve descaminhos, Regim. | 
2. Junho 1703. Cap. 100. | 





549. Devassas de moeda falsa tirão 
quaesquer Ministros, quando he neces- 
sario. À. 27. Agosto 1706. 


E de oito testemunhas contra os 
ciganos tirão os Corregedores das comar- 
cas , Juizes de Fóra e Ordinarios, e | 
como se procede, A. 10. Novembro 
1708. 


s5o. duás cada anho tirá o Juiz 
da Chancelaria dos Officiaes de Justiça. 
D. 24. Julho 1714. 








E de todos os Officiaes do termo. 


to nas Ilhas de Cabo-Verde para com- 
Imetter delicto , chegando a quinze pes- 
soas , escravos, e familiares. A, 12, Ago- 
sto 1717. 


$52 — sempre aberta mandou-se 
ter contra os que no destricto de Mi- 
has extravião ouro em pó. L, 11. Fe- 
vereiro 1719. 


553. —— de tres em tres annos ti. 
rão os Ouvidores de Ultramar dos Go- 
vernadores e Officiaes, que commer- 
ceão per si, ou por interposta pessoa. 
A. 27. Março 1721. 


Tira-se annualmente pelos Supe- 
rintendentes e Conservadores de vender- 
se o tabaco por maior preço do que 6 
estabelecido. D. 12. Agosto 1721, 





Ze mandadas tirar por Avi- 
so, revalidão-se depois por Decreto, co- 
mo devia ser para poderem sortir cffei. 


D. 30. Agosto 1734: 
$51 —— tira-se do ajuntamento fei- 
so. D. 2. Março 1722. 


D É 


455. Devassa mandou-se tirar pelos 
Correge dores das comarcas neste Reino, 
e pelos Ouvidores no Brazil dos que usa- 
vão de moeda d'ouro , sem a nova sarri 
lha , que se lhe mandou pôr. L. 29. No. 
vembro 1732 


556. — annual tirão os Ouvidores 
de Minas dos que descaminhão ouro, A. 
27. Outubro 1733. 

(Vid. L. 10. Março 1720.) 


557. —— quando se remettem, de. 
vem ser concertadas por um tabellião , e, 
não o havendo , deve-se declarar. Ass. 
26. Fevereiro 1735. 


Nas que tira o Juiz d'India e Mi. 
na na chegada das nãos da India per- 
gunta pelas arribadas , que fazem a Mo. 
çambique. D. 18. Novembro 1738. 





$58. —== mandou-se tirar dos ex- 
travios do ouro, diamantes, e fazendas, 
que devem direitos nas alfandegas. D. 
3- Novembro 1740. 


559. —. deve-se acabar em trinta 
dias á excepção de haver embaraço, ou 
testemunhas referidas , remettendo-as os 
Juizes aonde tocarem, no caso delles não 
poderem ser Juizes dellas , e com culpa 
de Residencia, não se praticando assim. 
A. 31. Março 1742.$. 1. 


(O 4, 5. Março 1790. $. 1. dizsqu 
o tempo da lei foi posto para se não exceder , 
e não para deixar de se abbreviar todas ds 
vezes que for necessario.) 


s6o. — tira-se da propinação do 
veneno, aindaque não se siga morte. 
28, Fevereiro 1743. 


561, —— tirão todos os annos Os 
Ouvidores Geraes de Minas dos que 
misturão no ouro limaduras de latão. A. 
4» Maio 1746. | 


562. —— dos la drões formigueiro 
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e daninhos , tira-se na de Janeiro pelos 
Juizes do Reino, e Ilhas. À. 12. Setem- 
bro 1750. 


463. Devassa tirão os Intendentes das 
Casas de fundição de Minas, quando tem 
noticia de barras, ou bilhetes falsos; e 
dos descaminhos do ouro. Regim. 4. 
Março 1751. Cap. 3. 95. 6. e 7. 


E podem acabalas em sessenta 
dias, deciarando a causa. $. 8. 


564. — tira-se dos que põe cor- 
nos ás portas de pessoas casadas, L. 16. 
Março 1791. 





565. — annual mandou-se tirar 
pelo Guarda Mór dos pinhaes de Leiria 
do procedimento dos Officiaes delle. Re- 
gim. 25. Junho 1751. Tit. 1. $. 33 


566. — nas terras uns dos outros 
tirão os Ministros do Algarve, Alem- 
Tejo, Santarem, e Setubal contra os 
ladrões , e salteadores. A. 14., € Provis. 
19. Agosto 1751. 


E todos os annos o Juiz da Coroa 
e Fazenda do Rio de Janeiro dos Offi- 
ciaes d'alfandega, e dos mais da Fa- 
zenda 14. legoas ao redor. Regim. 13. 
Outubro 1751. $. 92. 


567. — de travessias. O Presidente 
do Senado em Lisboa nomea Ministro 
annualmente, que as tire com o Escri- 
vão certo, que tem. Resol. 1. Março 
1752. 


.568. —— O Ministro, que as tira, 
não póde ser dado de suspeito. A, 26. 
Abril 1752. 


569. —— tirão todos os anos duas 
os Corregedores dos Bairros de Lisboa 
sobre os atravessadores da palha. A. 1. 


Julho 1752. $. 9s 
E os Ministros da borda do Tejo, 


DE 
Corregedor e Provedor de Santarem, o 
de Alemquer , Juizes de Fóra da Casta- 


nheira, Benavente, Salvaterra, e Vilia 
Franca. A. 1. Julho 1752. $. 10. 


s7o. Devassa he prohibido tirar dos 
que dão jogo com cartas do contratos 
Resol. 16. Maio 1753. 
(Vid. A. 26. Março 1754.) 





sgI. sempre aberta tem os Mi- 
nistros de Minas contra os contraban= 
distas dos diamantes , e perguntão tam- 
bem fas da correição, A, 11. Agosto 


1753. $$. 14. € IG. 


572. -—— tirão todos os Juizes ex 
oficio das satiras , e libellos famosos. A, 


| 2. Outubro 1753. 


673. — annualmente , ou havendo 


| denuncia , 'tira-se no Brazil pelos Inspe- 
-ctores Lettrados, e em Lisboa pelo Juiz 


d"'India e Mina contra os que concorrem 
para a transgressão dos fretes do tabaco. 
| À. 29. Novembro 1753. $. 11. 





S74 sempre aberta tem os Mi. 
| nistros dos bairros em Lisboa , e os Jui- 
|zes de Fóra, e Ordinarios das cidades e 
| villas contra os que vendem, ou tem pol- 

vora nas casas particulares. A. 9. Julho 


1754 





66. -— nos pórtos do Brazil, 
abria-se na occasião da chegada da frota, 
e para que. A. 25. Janeiro 1755. 4. 5. 


$76. — de doze testemunhas tiras 

se no Brazil como, e quando contra os 
| Commissarios volantes, e remettem-se os 
| autos ao Soberano. A. 6. Dezembro 1754. 


477. es dos descaminhos tira o Juiz 
Executor das alfandegas todas as vezes, 
que lhe forem commertidas pelo Conse- 
lho da Fazenda, e Junta da Administra- 
ção do Tabaco. À. ae Março 1756. $. 8 

z 
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478. Devassa sempre aberta sem limi- 
tação de tempo, ou de testemunhas man- 
dou-se tirar contra os que fallão em haver 
quem attente contra a vida dos Ministros 
d'Estado. D. 17. Agosto 1756. 


579. —-— aberta sem limitação de 
tempo, ou de testemunhas há sempre nos 
pórtos de mar contra os marinheiros , 
que vão em navios estrangeiros. A. 27. 
Setembro 1756. 


580. —— sem limitação de tempo , 
ou de numero de testemunhas tira o 
Conservador do Commercio das quebras 
dos negociantes, que forão julgados do- 
losos. A. 13. Novembro 1756. $. 18. 


s8r. tira-se, havendo denuncia, 
dos depositos feitos nas mãos de parti- 
culares , e dos Officiaes de Justiça de Lis- 
boa. A. 4. Maio 1757. 








582. sempre aberta. Como se 
fórma o processo dos culpados nella. A. 
14. Novembro 1757. $. 1. ,€ D. 1. De- 
zembro 1757. 


583. há sempre aberta na Con- 
servatoria da Junta do Commercio con= 
tra os contrabandistas. A. 14. Novembro 


1757. $º To 


E perante o Administrador d'alfan- 
dega de Lisboa dos contrabandistas, e 
mais culpados nos crimes prohibidos 
pelo A. 14. Novembro 1757. $. 15. 





E contra os Officiaes d'alfandega , 
que fizerem, ou encubrirem contraban - 
dos, ou receberem , ou tirarem dos 
caixões , ou fardos o valor de um tostão, 
ou receberem gratificação , ou compras 
rem fazendas dentro d'alfandega. A. 
14. Novembro 1757. $. II. e seg. 


E contra os monopolistas do trigo » 
e mais grãos. D. 1. Dezembro 1767. 


584. —. não se tira dos que fazem 


DE 


carneiradas , boiadas , e varas de porcos, 
Ass. 8. Agosto 1758. 


585. Devassa geral em Janeiro, e pars 
ticular , havendo denuncia, tirão os Ou. 
vidores das comarcas no Brazil dos car. 
cereiros , que maltratão os escravos, ou 
não lhes dão o preciso. À. 3. Outubro 


1758. 


586. — d'inconfidencia no caso 
dos tiros do Senhor Rei D. José foi 
mandada abrir por um Corregedor do 
Crime, servindo-lhe dº Escrivão um De. 
sembargador. Ass. 22. Dezembro 1758. 


587. — a requerimento do Sollicie 
tador do Commercio tira o Juiz Conser- 
vador da Junta contra os fallidos , ha. 
vendo duvidas sobre o seu procedimento 
e verdade. A. 30. Maio 1759. 


588. — especial. He caso delh 
tirar presos do poder da Justiça. L. 3. 
Agosto 1759. 


589. — annual tira o Superinten. 
dente das fabricas dos panos da Guar- 
da , Castello-Branco, e Pinhel dos des. 
caminhos das lans. A. 11. Agosto 1759 
Se ge 


590. ——— sempre aberta tem todos 
os Ministros Civis e Criminaes contra 
os que tem correspondencia com Jesui- 
tas, perguntando dez testemunhas de 
seis em seis mezes. L. 3. Setembro 


1759» 


E desde a entrada até á saída das 
frotas, ainda sem denuncia , tinha 0 
Conservador do Commercio contra os 
Commissarios volantes. A.7. Março 176% 


E desde Fevereiro de cada um an- 
no tem o Conservador da Companhia 
do Douro, sem limitação de tempo , ou 
de testemunhas contra os que infringem 
as leis da mesma Companhia. A. 3% 
Dezembro 1760, 
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“"Enos pórtos de mar contra os que 
infringem as providencias sobre o com= 
mercio d"Africa, A. 7. Maio 1761. 


E como se extráhem della os ditos 
das testemunhas , que culpão os réos. 
A. 7. Maio 1761. 


591. Devassa sempre aberta contra os 
contrabandistas , e atravessadores dos ge: 
neros da Companhia do Grão Pará, e 
Maranhão havia em Lisboa, e naquelles 
pórtos perante seus Conservadores. A.26. 
Outubro 1762. 


92. de roubos até 100 reis, € 
homicídios voluntarios podem tirar os 
Ministros nas terras e jurisdicções uns 
dos outros. A. 20. Outubro 1763. $. 7. 





593. Devassas tirão-se annualmente 


contra as resistencias e perturbações do 


socego público , e os Officiaes, que não 
as denuncião. A.24. Outubro 1764. $. 5. 


E são tiradas pelos Juizes de vara 
branca mais visinhos, ou pelos Correge- 
dores, sendo contra os poderosos, indo 
ás proprias terras , aonde se fazem as re- 
sistencias. $. 5. 


694 de resistencia não tem nu- 
mero determinado de téstemunhas , nem 
tempo certo para se tirarem. À. 24. Ou- 
tubro 1764. $. 6. 





595. Devassa aberta deve ter sempre 
qualquer Juiz para descubrir os que ven- 


dem, comprão, ou lem o Breve Aposto=' 


licum pascendi. L. 6. Maio 1765. 





596. tira-se de se empregarem 
lans baixas, e de inferior qualidade em 
tecidos , que não sejão baetas, ou estam- 
bres. A. 7. Novembro 1766. $. 3. 


597. geral. Nella se pergunta 
pelas pessoas, que trabalhão na fabrica 
dos panos, se observão os Alvarás, € 
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Estatutos della. A. 7. Novembro 1766. 
$. 7 


598. Devassa sempre aberta devem ter 
todos os Magistrados territoriaes e locaes 
contra os Jesuitas, que voltão ao Reino, 
e contra as pessoas, que os escondem, 
ou não denuncião, etc. L. 28. Agosto 


1767. Se 12. 


E sem determinado numero de teste- 
munhas contra os transgressores das leis 
do Deposito Público em Lisboa. A. 1. 
Dezembro 1767. 


99. —— tira annualmente o Super- 
intendente das lans das fraudes commet- 
tidas nas relações, que dellas se dão. 
A. 4. Setembro 1769. $. 3. 


600. = dos concubinatos. Só póde 
ser objecto dellas , quando as concubinas 
são teudas, e manteudas com geral e 
público escandalo. A. 26.Setembro 1769. 


6or. -—— mandou-se tirar contra os 
que espalhárão , que se havia publicado 
uma Pragmatica d'imposturas. Avis. IL. 
Outubro 1769. 


602. —— sobre o procedimento dos 
Capitães rira o Intendente da Marinha e 
Armazens, quando á Bahia chegão os 
navios. A. 3. Março 1770. $. 11. 


603. —— podião os Superintendentes 
Geraes das Alfandegas deprecar aos Mi- 
nistros, que tirassem ainda fóra de sua 
jurisdicção. A. 24. Fevereiro 1771. 


604. annual quando tirão os 
Corregedores e mais Ministros ordinarios 
dos atravessadores do pão, perguntão 
pelos transgressores das disposições do 
AA.26. Fevereiro 1771., e 16. Dezembro 


1773. 8.13. 





605. —— sempre aberta sem detets 
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D E 


minado numero de testemunhas, ou, 
limitação de tempo há no Serro do Frio, | 
contra os que extravião diamantes, ou | 


resistem aos Officiaes delles em suas dili= 


gencias. Regim. 2. Agosto 1771. $. 42. | 


606. Devassa, que se mandou tirar so- 
bre o contrabando dos vinhos do Douro. 
Premio concedido aos que denunciassem 
a verdade. D. 16. Novembro 1771. 


607. Devassas geraes. Nellas se per- 
gunta pelos que plantão sabugueiros nas 
provincias de Tras-os-Montes, Beira, 
e Minho. A. 16, Novembro 1771. $. 2 


608. Devassa sempre aberta tem os 
Ministros das comarcas de Lamego e 
Villa Real contra os transgressores das leis 
da Companhia dos Vinhos, sem tempo 
determinado, e sem numero “certo de 
testemunhas, e no mais recatado segredo. 
AA. 16. Novembro 1771. $.5., ear. 
Setembro 1802, $. 5. 


E o Superintendente dos Contra- 
bandos, como Juiz da Saca da Moeda, 
para occorrer aos extravios e travessias 
to ouro em pó , e diamantes, A. 13. No- 
vembro 1773. 


609. —— annual tira o Conservador 
da Companhia do Douro dos que fazem 
neste rio pesqueiras e nasceiros, A, 16. 
Dezembro 1773. $. 14. 


óio. —— no fim do anno deve tirar 
o Ministro mais moderno do Senado dos 
Avaliadores, que sé corrompem, é dos 
que os corrompem. C. L. 20. Junho 


1774. 8. 12. 


No Deposito do Porto he tirada por 
um Desembargador nomeado pelo Go- 
vernador das Justiças; e nas provincias 
perguntão os Corregedores nas Janeiri- 
nhas. A. 25: Agosto 1774, $$. 25. € 31. 


- 611 aberta em Lisboa tem o 
Corregedor do Crime da Côrte, e nas 











DE 


provincias o da Comarca contra os que 
| aconselhão a applicação de bens para a; 
obras. pias contra a disposição das lei, 
A. 1. Agosto 1774. $. 3. 
(Suspe pelo D. 17. Julho 1778.) 


612. Devassa ex officio mandou-se tirar 
na Córte pelos Ministros dos bairros, e 
nas provincias pelos Corregedores, ou 
Ouvidores do estupro e alliciações das 
filhas , que se deixão corromper; do 
pais, que allicião filhos alheios; e dos 
filhos .e filhas, que casão sem consenti. 
mento dos pais, tutores, ou curadores 


C. L. 19. Junho 1775. $. 6. 


Mas depois mandou-se tirar a re. 
querimento de parte sómente. C. L, é, 
Outubro 1784., e D. 31. Julho 1737. 





613. geral mandou-se tirar sobr: 
roubos c assassinios. D, 14. Julho 177% 


614. póde o Intendente Geral da 
Policia mandar tirar por qualquer Mi. 
nistro dos bairros de Lisboa, postoque 
não seja o do destricto, D. 4. Maio 1781. 








6IGe está sempre aberta contra 
os réos dos descaminhos dos pinhaes de 
Leiria, A. 11. Janeiro 1783. $. 4. 

(Vid. Regulam. 17. Março 1790.4.7.) 





616. que tira o Juiz dos Fallicos 
he remettida á Junta do Commercio para 
a sentenciar. D. 2. Agosto 1786. 


- 617 — annual tira o Superinte- 
dente das alfandegas do Sul das trans- 
gressões do A. 1. Junho 1787. Cap. 24 


618. Devassas d'estupro. Mandarão.s 
annullar as que são tiradas ex officio, 
conservar as requeridas pelas partes. 
31. Julho 1787. 


619. Devassa está sempre aberta conti 
os contrabandistas do tabaco, e dá: 
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DE 


Juiz della conta; do resultado á Junta de 


seis em seis mezes. Avis 14., € Proviss | 


20. Novembro 1792., € 8. Janeiro 1799. 
E contra os que vendem polvora nas 
casas particulares, A. 9. Julho 1754. 


“620. Devassa aberta tem sempre o Juiz 
Conservador da Companhia das Carnes 


cóntra os transgressores das Condições | 


de 12. Março 1794. Condiç. 20. 


621. —— pode tirar. o Auditor da 
Marinha, D. 23. Abril 1795. 


622. —— aberta tem sempre o Juiz de || 
Fóra do lugar, ou-não 6 hhvendo , o mais || 
visinho- para conhecer. dos descaminhos, 'f 


e dos erros dos Officiaes s'alfandega. A. 
27. Julho; 1795. i$,53... 


.S qó ” ai 


623, —— pira-sé, sendo necessario, 


dos Commandantes:dosCorsarios , quan» | 
do chegão a qualquer porto, para;se «aber | 
seelles excedêrão os“poderes, que a lei | 


lhes dá. A. 9. Maio. 1797. eg. 


624. io annual tira um Vereador do 


Senado de Lisboa contra: os atravessado- 


fóra do 


res dos gados, e os que os passão para . 
Reino, Avis. 15. Fevereiro 1799. | 


DE 


.Vaticação delles contra a Real Fázenda, 
Av. 29, Agosto 1801. $..7. f 


628. Devassa annual tira o Intendente 
Geral das Ferrarias e Minas centra os 
que infringem o A, 30. Janciro 1802 
Tin 1.8. 14» tado 


620. — em todas at terras, aonde 
há Justiças Ondinarias, está sempre Abêrta 
perante. o Corregedor , ou. perante elias 
contra os atravessadores, e monopolistas 
dos gados; e em Lisboa: perante o Ve. 
reador Desembargador Juiz das Travese 
sias. À, 25. Fevereiro 1802, $$, 2. e 3. 

do: + 


630% Janeiras Nella perguntão 
os Ministros dos bairros , e os das villás 
da comarca de Setubal pelos transgressoa 
res das.leis das pescarias, A. 3. Maio 
1802. 8. 13» EM nom 


E? 


631. — mandou.se tirar de todos 
os enros; faltas, omissões, e.commissões 
que tinha havido na lançamento é arrê- 
cadação da Decima, Portar, 26. Fevereiró 


d| 1803. $. 19 


“, 632. meia devem: tira”, em Listen: 


Ministros Criminaes dos bairros dos quê 
lanção foguetes, . ou fogos 'd'attifícios, ou 
os fazem, ou vendem. Edit. 18, Junha 
18064" “2. j DO Ed 


em 










— 625; Janeiras: Nellas perguntão | 
em auto separado ; é recebem as denun- | 
cias os Juizes dos destrictos de cifico | 
legoas ao redor das Coutadas, e mandão | 
as culpas 20. Juiz, Geral dellas. A, 21. 


633. vm tira O Superintendente dos 
Tabacos, e Alfandegas do Porto de todas 
as transgrtssões ,. que!se-commetreim “tas 
'Martas,.e Bosques, A, 2: Julho 1807. $. +), 


Março; 1800. $.. 26... +. f | 
MM, Ped : (E o) ao) |. Stsço MR 
634 ret d'iriconfidenciá mando ts 
estar sempre aberta em Lisboa , c tomo, 
Portari: 26.; Setembro:1 808, 


626 ——= sempre aberta em Lisboa ! 
€ nas provincias tem os Corregedores | 
contra-os que-não; recebem fibs.-pága. | 
Ineritos metade em, papelimocda, As: 23. ;| 
Fevereiço 1 Bor. Gage ori! russo cer. 


635. —— sempte aberta há na Capia 
')] tanía “de Minas-Geraes: contra Os: transe 
gressores; das, providencias-sobre a pera 
ção da buro-da faisqueira, Regulams -. 


É 


3, Novembro 1808. 44. 6. e 13. «oi 
83 


627. —— tirão ós Superinteriderttes, 
Geraés das ições dé: boça dacpróce-; 
dimento-dos Feitúrea, da faltaç-õm prg-! 


DE 


Devassas :de correição do Brazil. | 
lo H) zenda: Real. : O “Prívilepio, de que esta 
ciaes das Sesmarias , se cumprem o seu | 


Nelias se pergunta pelos Juizes e: Ofhi-. 
dever. A. 25. Janeiro 1809. $. 9. 


“É 637- me— titÃo-se em Lisboa! dos fa- | 
gos, foguetes, estalos, e tiros-disparadas de- | 


pois d'Ave-Marias. Edit. 20. Maio 1 809. 


. 68. ——. RAR no Brasil, Nel- 


las se pergunta: pelas gontravenções do 


Alvará , que estabeleceu-o pagam ein da | 


Sisas A. 3. Junho a $. ger É 


. 


639. Devassa tira-se em “correição | 
contra os que no Brazil não observão o ' 
dilvará dos sellos dos papeis e- ec À 


As: 17» Junho Aioae Se 12 latteo 


* O a dBit)to 


“go: 





dicos, e boticarios. À. 22. ponei 1810. ; 


>. 18 


, ts Dica didi 


E heremettida sem :  prónuncia ao | 
Eysico More manga cce ri | 


Com ER etnditdo oco! O dd a 


641. Devassas tres em cada anno tirão | 
os Intendentes de Transportes sobre as | 
omissões! das Magistrados 'e-Officiaes das | 
Qrderianças ; “Que não prendem ;nsvba- || 


gageiros. Pottar, 1 3 Fevereiro; K drai. 5 6. 
a! 
ein: gi cid “O qto 


Foi mandada tirar uma só RE 


mente em Correição pelos Provedores das! || 


comarcas. Portar. 2. + Dezembro I ido 


gols ad à ANDO TRO is À 
CAD) Dadas E a bs à md res 


Boi) ci, 


64% Dioada EA Fazenda Rial. fee 


bens a ella: forão . Ad) judicados:,, eiprd h 
remir em dous mezes, não estando doa- .À 
dos, ou arrematados a um terceiro. Re- | 


gim. “ari? IçT6: Caprio: o 
e ! om 15 


“Como "a obrigidas. á ati e Eq 


ne 
art 


executão. Regim. 3. Setembro team | 


Ba 83 
v" do asaudádos porditas «  dilferen, 


pe E apatia » pagão: águel.. 


dn que ha he maior-credora.; À), 124 Julho 
1698. ro Dub sos crdntave 
es 


4 es 







- aninual tira o Juiz Coimmis- | | 
sario Delegado do Fysico Mãr sôbre me- | 


——— | | 
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DE 
“64% 'Devedores dos dévedores da Fa. 


goza , de cóbrar exetutivamente as suas 
dividas , não se extende a elles, Provis 
To ea Fe 

644. Devedor de direitos das alfin. 
degas: ja vencidos: como he' demandado, 
e Rtitcuido, A. 20, * Março 1756. 5 A 


645. = ao j cole da Orfaôs nã 
fica desobrigado, em quanto não faz jun. 
tar aos'autos do lhventario-;-ou aonde | 
dever juntar-se,:o conhecimento er for. 
ma. A. 21. Junho 1759. $. 3 


646.: vii da Fazenda Real tém de | 
dias: para juntar os “documentos da de. 

fésa., e outros :dez'para 08 sustentar, c 
cinco para embargár.;-L. 22. Dezembro 
1761. Tic. 3. $$. 6. e 7. 


"Paga: , além do - proprio; seis por 
cento injusta--retenção dos cábédies 
do:Erario para os; Officiaes , é coro se 
dividem. A. 18. Outubro 1968.,€ D. 
22. Setembro. 1983. 


Não póde allegar outra defeza, que 
nãosejão quitações , e: paga: e Li, 
ano EG Tio: 'z 9» 9e + 


«Ci 1.257 Lezles 

E ——- que nigdo a Pasend 
Real, paga com suspensão , sequestro ,t 
prisão, E L 2d Dezembro 76 -Ti 


| 43 $ aço 304 Março: 1756+8.3 


os 


fr . ZhN0D ash: 

' E ur empid> Executado + he: notifcd 
para dar lançador, quando não"há aço, 
que chegue ao preço das avaliações. (. 
ade 20, Junho e s 18. 


pub eo sis 
esobresta:) 29 Pa eci onivoIq ss à 
-::649.: Devedores:; presos: ao cempo di 
1 26. Junhovrigas:yrforão com prehen: 


, 
EE A 


1! didos na sua disposição. Assi 18;/A 


1774 


3? 


rakmesnrneon? ec po fa | 


> 26600 “tmn! dá Bizênda Red são à 
«queridos antes: de, se lhes : fazero 
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DE 


rá,'e como são executadas, constando as || 
dividas liquidamente dos livros... A 16, | 


Dezembro i77qe Seg. io!) 


65t. Devedor:deve requerer-em vinte | 


dias continuos, e percmptorios a verba do 
dustráte da divida, aliás pagã a Decima, 
“de que só heescuso; provando : dn. conti= 
menti O impedimento. A. 14. Dezembro 
1775: S. 7» 


.. (0 “Avis. 2% CE Nendis Eai end: 
que a pena não-tinha lugar contra aquelles 
devedores , de quem se não tivesse exigido em 
jepo 4 Decima.) 


- sa Devedores » que não obtiverem 

concordatas dos seus credores ,- fição á 

disposição delles nos termos “das leis 
existentes. Edit. 3 Junho 18o1. . 

(GLoOnNN 3—m 

PE mem di Rai Fazenda tiverão 

ordem para pagar em gentios, Avis 21. 


dninim tio aci wA oro 


ces boba gem É 


; , : 
- am dE 


gos q que péde: vista. paraovir 
com ee » fundados no cómpro- 
misso feito pelos credores em seu favor ,; 


aleve, segurar O Juizo, ao “930 Julho 
Snes Pe o VOZ BO 
: Eae “a calls 


OA- odio 


65%. Dias dos pregões nos bens mo- ! 
que se vendem nas execuções da . 
Fazenda Realyfão nove, e nos de taiz | 
minte 'e sete. Regio E7 Queubro Egró. (| 


ER Bret RETIDO DR, 


d|-| 166%. 20 query ot genar déve-os 


veis, 


dia es bis 


ILS 4a p rio "4 


£.2696..: Dia PR pribicígia | a. 


correr do momento , em que se áutuão , 


o qué o escrivão deve declarar, Ass. 14 


EA 


ed inolA 


Pati Crie es 


—— de a presenta ção posto pelo ' 
méslir napétição io Teno súspen. ' 
deogexecução ReriorcitEa Pfie | 
meita conferene 


aa egtgel = 


ao; io iba A 





ms corniM « aih tR 
PR Fo! duro P 


À Ag, dj. Agasto 1 76%: | 


Mas he só em tempo de ferias, de 


Di 


"Quaes “são ós dias darlci para anda= 
rem pregão: bs moveis , que sé danifi. 
cão:; e semoventes:' São cantinuos:, não 
principiando, ou acabando em dia santi- 
ficado cin hónra de Deos. A. 114 Maio 


“VS Cap. 3. 9% id e s patio 4 

EI Dias dos. pregões em: yique à os 
bens devem andar“ em” praça: por: :leá -c 
estilo , são sempre successivos ao Prim 
meiro, em que se metterem à pregão, 
“não sendo dómingos , óu dias santos”, É 
*com pena “d*insanavel' nulidade is 'L. 
26. Junho rias. des SAR As 


eso mm feriados forão estabelêci- 
dos- para os Tribunaês' sómente , e não 
para, as Mesas do despacho diario, é 
tracto'suctessivo, ein que só são ferias os 
domingôs., e dias santas de Missa. Avis. 


pos e MBRIVRISO Pers ERA 


a, ide PDAS à es ir a 
núlo, ——— des gala, em quê se deve 

usar ubiforme geral na Côrte, foras de. 

sermiriádos “pela Estar po Junho 1795: 


é 


66r. Diamantes , que vierem do Bra= 
gil ,chãó-se de remerter” nos Cofres das 
“Náosde Guerras! L, 29: Marçó, PT36: 
o N 4 or. ao 
As minas delles peitentem á as 
assim. como as dos metaes. E, achátido- 


1| se do peso de xinte € quatro. quilates be 


ahi po cima, pertericem-á Fazenda 
Real. Ly 24:, Dezembro Bd 61:03 


3 of o8 


tregar-nas Casús dá fúndição, ou-aos Mi 
nistrós mais visinhos , patá'os teméttêm 
rem à ellas no termo de ttinta dias; Li 
24. Dezembro 1736, Et ASS 


O) vob pes REMO Seo a Atob 


tógo po de vidtê gates ou dah 
párvéima; sendo manifestados por'eséras 
VOS , ficarão: Forros Y e“ Se-“dátão quarto 
certos mil reis a séu senhor. É. 24. Des 
Zembro. 1934. ss 


à «cprnpili) ator ae cr, cual 


6645 búis bruros-do-Brázil. O cof- 


Da 


trato e .commércio: delles foi tomado de 
baixo; da imediata, e Real Protecção. 
: ++ Prohibido -no interior, e: por-expor- 
-tação pio Reino, é Dominios, — Penas 
«contra ;os delinquentes. — Denuncia. — 
Providencias para acautelar o extravio. 
Guarda militar. — Devassa. — Permitte 
os diamantes da India. — Exclue ocon- 
trato da jurisdicção de quaesquer Tri- 
bunaes.: À; Ls Agosto 1753. 


664. Diamantes. Foi estabelecida-.no 
Serro do Frio:uma Administração: por 
conta da Fazenda Real com tres caixas. 
Regim. 2. Agosto 1771. $. 1 — Me. 
thodo de lavrar os rios. — Matricula 
dos .escravos. $4. 4. e 5. — Expulsão 


dos negros das terras diamantinas, — E' 


dos vadios, $$. 9, é 10. — Despejos, 
que se mandárão fazer. $$. 13. I4e Cc 15. 
— Escolha dos.pretos para o trabalho. 
$. 16. e seg. — Prohibição de comprar 
diamantes extraviados — Providencias 
para acautelar os descaminhos. $. 24. e 
des. — Denuncias. $$. 31. e 32. — Pro- 
“hibição, de tavernas, e lojas; $. 33: € 


seg. — E d'entrar nas terras diamanti- 


nas sem licença. $. 37. e seg. 


O 


666. =, Providencias tobee:'á dá 


administração mandada, fazer por. tres 


Deputados. D. 3. Junho 1777. 


“667. — Nova orpáhisação ddé'tuas 


descobertas. Cómo se Comprão para a 
Coroa.' Forão extinctos: o 


8. $. 6. 


- - Estabelecimento de uma novade: 


. ministração. para a'sua Japidação.,.Ord. 
4 Maio 180%. : 


lá. 


-fãos nas diligencias e avaliações ;, não 
. contando mais de tres. dias , e de menos 
o gue for. A. 26. Setembro ;628. | 


669. Diarios de todos os Ministros do 


Reino em as differentes diligencias fo= 


tão regulados;no. À. 7. Janciro 174%; 
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iscal, e Tn. 
tendente delles. “A, 13. Maio 1803. Art. 


668. Diarios fóra das duas legoas po-; 
dem levar os Officiaes, e Juizes dos Or-. 





DI 
670 Diarios não se vencem por Mi. 


nistros de correição, em quanto estão em 
acto della. A. 25.: Fevereiro 1771, 


671. —— da factura-dos tombos de | 
Concelhos.vencem os Juizes de Fóná | 
custa dos foreiros , e pela taxa da leid, | 
1745 Provis. 25. Setembro 1788, 


672. Diccionario das Artes, e Oficio: 
foi maindado fazer pelo Doutor Grgri 
José de Seixas. Port. 22. Setembro 181, | 


673. Diffamação dos Officiaes de Ju 


-Stiça , ou Fazenda, Casos, em que he ca 


stigada, e como se próva e castiga, Re. 
gim. 17. Outubro 1516. Cap, 194. 


acÊI Ea 2a 
674. Diffcil. O que he mui difícil, 
he como impossivel. A. 22. Junho 1768, 


675. Dignidade no Ministerio prefere 
á antiguidade, porque esta não tem lu 
gar , senão entre iguaes. Assentt. 14 Jue 
nho 1740: ,€ 6. Agosto 1748. - 
676.;Dilação no castigo dos gravs 
delictos serve de animar os delinquen 
tes: D. 27. Janeiro 1757. , e As 25. Jte 
nho 1760. 

UM Ps er 


677. Diligencias da Real Fazenda pôs 
dem: fazer os Officiaes della , ainda nas 
terras mais privilegiadas , e de Donatie 
rios. Regim. 17. Outubro 1516. Gp 
207 

* + (Vidi:A. 26. Dezembro 1774..:46.5) 


) 


ge lisas dA que srt MDS 
678. — não podem ser commetk 
das. a Ministros em Alçada. C. R.3º 


Outubro 1612. 


q ENQIaS 4. 
“Às que- se mandão; fazer pelo Dt 
sembargo.. do. Paço , devem-se expedi 
em, tres. dias. D, aa. Maio 1641. 

PR: 


cd nrizat so morada is 
679. — de Justiça não se pode 
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D1 
einbaraçar ' dentro do Castello de S. Jor- 


ge de Lisboa. D 23. Julho 1642., € Re- 
sol. 23. Julho 1644. 


680. Diligencias. Das que os Mini- 
stros vão fazer pelo Reino devem mo- 
strar nas camaras as qrdens , não sendo 
de segredo. D. 7. Março 1646. 


68te da Justiça. Só podem ser 
obrigadas a fazêlas as pessoas, que fo- 
rem da esfera, que costumão ser as ema 
pregadas nellas. A, 20. Outubro 1665.: 





682, —m— a requerimento de .parte 
não podem fazer os Officiaes de um dese 
tricto no outro, A.25. Março 1742. $. 14. 


(Este $. foi derogado pelo À. 30. Fa» 
neiro 17$4., 0 qual declarou, que as diligens 
cias mos bairros de Lisboa podem ser feitas 
pelos Officiaes de fórã , á excepção das que 
pertencem aos Meirinhos dos Tribunaes., é 
seus Escrivães. ) : 

(Vid. Port. 31. Dezembro 1750.) 


683. eme “do-Juizo ecclesiastico não 
e cumprem pelos Officiaes seculares, 
em elles usarem: do:meio da lei; á exe 
cepção das.do Santo Officio.. Provis; 6. 
Outubro 1744, € C.R. 23. Agosto 1753. 


684. =ti feitas por Officiaés income 
petentes são nullas: À. 30. Janeiro 1754. 





68ge da Justiça. Quem as em- 
biaça , Que penas tem, e commette 
time de Lesa Magestade de segunda 
abeça, A. 24» Outubro 1764.:6. 1. 





686. Que penas tem os que eme 
nração as que são feitas pelas Ordenan- 
as, À, 20. Dezembro 1784. 

O mesmo” se. deve entender quanto 
Is diligencias dos Officiaes-militares , c 
oldados ., sendo.para isso munidos:com 
rdens dos Superiores - por estrito , que 
levem apresentar, As 10 Agosto 1790 


DI 


% 687. Diligencias devem ser feitas pe 
los Officiaes do mesmo lugar, À. 7. Ju= 
lho 1787. $. 8... 


688. —— não conterciosas, ou ju= 
diciaes podem os Ministros fazer nas 
comarcas, e destrictos uns dos outros ,. 
sendo mandados pelos Tribunaes. C. L., 
19. Julho 1790. $. 27. . 


689. —— de Justiça podem-se fazer 
até nos lugares encostados ás paredes do 
Palacio. Avis. 22. Abril 1796. 


690. — commettidas aos Juizes 
Ordinarios, ou de Fóra. Não as fazen- 
do aquelles emn'tempo ra zoado , são fei- 
tas á sua custa por ordem dos Corre- 
gedores das comarcas : dando conta des 
tes por qualquer omissão. Portar. 16. 
Setembro 1811. 


691. Diligencia, Seu Regulamento. 6. 
Setembro 1798 LC PIRÃO 


| 692. Dimissão do. Real serviço em 
posto militar , ou civil ninguem póde 
dar por propria autoridade, mas he ne- 
cessario régueréla pelo “Lribunal com 
petente, e como. À. 12. Agesto 1793. 


693. Dinheiro, ou mercadorias a risd 
co em náos é navios, que vão para a 
Índia”, não póde dar-se aos homens do 
mar , nêm aos Officiaes, que nellas vãos 


“A. 14. Fevereiro 1609. 


- Q mesmo a respeito das náos, € 
navios para outros quaesquer pórtos do 
mar. L. 23. Agosto 1623. 

Foi permittido , mas só até ao va= 
lor do navio. A. 11. Maio 1655. 

Foi prohibido levar tanto o dirhei- 
ro, como bens para Castela e com pe- 


na de morte. LE. 19. Dezembro 1640.;, 
c3. cs. Abril 1642. 


6044 asteca para-fóra do Reino foi pro- 
hibida a sua saída, e admitidas denun-=. 
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cias sobre isso, assim como de fazendas 
occultadas de Castelhanos, ou de pessoas 
ausentes em Castella. A. 27. Setembro 
1642. 


E foi prohibida do mesmo modo 
para o Brazil, sem se registar primeiro 
aonde tocar , com as mesmas penas, e 
denuncia. D. 31. Janeiro, e L. 22. Abril 
1648.,e DD. 11. Março 1652., e 20. 
Outubro 1695. 


695. Dinheiro alheio, que o nego- 
ciante traz no giro do seu commercio , 
paga Decima, que o credor lhe descon- 
ta. Regim. 9. Maio 1654. Tit. 2. $. 6. 


696. de prata foi levantado vin- 
te e cinco por cento no seu valor ex- 
trinseco, mais do que então valia ; dan- 
do-se cinco por cento aos donos, e fi- 
cando os vinte para o Estado. — Ea 
prata lavrada foi posta a 4d) reis o 





marco, €, levando-se á Casa da Moeda, | 


pagava-se a 40)400. À. 22. Março 1663. 
(Vid. A. 12. Abril 1668.) 


697. — novo de ovro mandou-se 
cunhar com os nomes , e valor seguinte; 
Escudos. 195600 reis. 
Meios escudos. 800 reis. 
. Dobras. 39200 reis, 
Dobras de 4. escudos 695400 reis. 
Dobras de 8. escudos 129)800 reis. 


Mandarão-se continuar a correr as 
moedas, meias moedas, e quartinhos 
batidos na conformidade da L. 4. Agosto 
1688., e cruzadinhos mandados lavrar 
no anno de 1718. D. 29. Março ,'e L, 4. 
Abril 1922. 


(Por L. 29. Novembro 1732. probibio- 
se fabricar moeda maior de 6Aj400 reis, e as 
de 45800 reis para evitar confusão e enga- 
nos ; e mandouese fazer sarrilha no quro, co- 
mo-na prata : admittindo denuncias , e tiran- 
do-se devassa contra os transgressores. ) 


698. -=— em cobre , que de novo se 
mandou cunhar, Foi prohibido fazer nel- 
le pagamento maior de um tostão. A. 17. 
Fevereiro 1699. esa Das 
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699. Dinheiro cerceado foi prohibido 
correr, e mandou-se confiscar em qual. 
quer mão, que fosse achado. A, 16. Mars 


ço 1713. 


700. que se remette do Brazil 
nos navios mercantes das frotas, ha de ser 
registado no livro dos comboios, pagan. 
do um por cento da conducção, L, 24, 
Dezembro 1734. 





( Pelo D. 21. Novembro 1767. foi esta. 
belecida a formalidade de fazer a entrega 
em Lisboa: e por outro D. 28. Junho viço. 
se declarou este sobre o onro, que vinha fó- 
ra dos cofres. Ultimamente por 4. 7. Abril 
1770. se derão providencias a este respeito, 
para se verificarem , depois que forão extine 
ctas as frotas por À. 10. Setembro 1765.) 

(Vid. D, 27. Maio, e Edit. 10. Jun 
1766.) 


7or. provincial do Brazil man 
dou-se correr no Maranhão:, suspensa a 
taxa, ou valor fixo dos frutos, equeas 
dividas contrahidas, e contratos celebra« 
dos até então se satisfizessem na fór. 
ma do tempo do contrato , sem altera 
ção alguma. L. 13. Setembro-1748. 





Mandou-se sartilhar para evitar 0 
falso, Avis. 10. Março ig1. 


702. — da arrematação fica ipu 
jure penhorado , e-disso mesmo se junta 
aos autos conhecimento. AA, 21. Maio 
pr Cap.3.$.6., c 25. Agosto 1774 

o TE: 


“r 


703. Dinheiro. Alterado o valor delle, 
ou do oyro depois do contrato., faz-se 0 
pagamento, attendendo ao valor, que elle 
tinha ao tempo do mesmo contrato. À. 
|-9. Novembro 1752. 6. 1. 





704. a juro foi prohibido dar- 
se sem licença. de S. Magestade, para 
não .se .absorverem as faculdades jpecu- 
; niarias do: Porto em beneficio da Coma 
| -panhia da Agricultura das Vinhas. Avis. 


| 10., e C. R. 27. Setembro 1756. 
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O mesmo se mandou praticar em 
benefício da Companhia do Pará. A, 30. 
Outubro 1756. — Extincta a prohibição 
pelo A. 6. Agosto 1757. 


mos. Dinheiroa juro , ou a risco para 
— aterra, ou para fóra ninguem póde dar 
por mais de cinco por cento , e com que 
penas ; e nem por menos tempo do que 
por um anno completo. Nem fazer-se 
contrato de seguro entre quem o dá, 
equem o recebe. À, 17. Janeiro 1757. 


( Revog. em parte pelo À. 5. Maio 


I810.) 
(Vid. A. 6. Agosto 1767.) 


706. — de vinculos , morgados, e 


capellas, destinado para compra de bens, | 


póde dar-se á Companhia do Pará. A. 
16. Maio 1757. 





707. dado a juro costuma mui. 
tas vezes perder-se, e por isso o dos 
orfaôs não se póde dar, senão no caso 
do A. 21. Junho 1759. $. 6. 


(Declarou-se por À. .g. Maia 1770. + 


que se púde dar tambem aos reedificantes | 
da cidade de Lisboa com as seguranças da 


L. 12. Maio 1758. 6. 10.) 


708. —— dos orfaôs, capellas, e 
residuos só se póde dar a juro a Com- 
panhias de commercio confirmadas pe- 
lo Soberano , e com approvação do Pro- 
vedor da comarca, e consentimento do 
Juiz respectivo. A, 21. Junho1759.8$. 7. 

(Vid. A..7: Fevereiro 1636.) 


709. —— Ninguem o póde mandar | 


para Roma directa, ou indirectamen- 
te. D. 4. Agosto 1760. 

» "A Juro não se póde dar nem: re- 
eeber, sem sc manifestar perante o Su- 
perintendente da Decima respectivo. A. 
26. Setembro 1762. 


710. =—: nacional e estrangeiro ; que 


corre nas lllas diminuto no peso, foi 
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mandado recolher, e trocar por outro. 
E o estrangeiro foi prohibido á exce- 
pção dos dobrões em ouro das llhas Ca- 
narias. A. 19. Julho 1766. 


711. Dinheiro a juro das testamentarias 
não póde dar a Misericordia de Lisboa, 
sem consignações desembaraçadas de tal 
modo, que em doze annos se pague capi= 
tal, e juros. A. 22. Junho 1768.$. 1. 


Estendido ás Provedorias dos Resi= 
duos , e Capellas , e Juizes dos Orfaôs de 
Lisboa. A. 21. Janeiro 1772. 


E aos conventos dos Regulares. A. 
6. Julho 1776. 


712. —— a juro da Misericordia de 
Lisboa, a que pessoas se deve dar com 
preferencia. A. 22. Junho 1768. $. 5. 
(Vid. A. 31. Janeiro 1757.) 


713. — adjudicado em acto de par- 
tilhas , que vence juros , deve-se mani- 
festar na Decima, Resol. 12. Junho 1770. 
G. 12. 


m14. Dinheiros a juro dos residuos, ca+ 
pellas, eorfaos não se podem dar sem con- 
sulta , e Resolução régia , precedendo as 
informações da lei. A. 21. Janeiro 1772 
(Vid. A. 22. Junho 1768.) 


715. Dinheiro de risco, dado para 
compra de fazendas da India , he pago 
pelo cofre do producto das arrematações. 
Avis. 23. Outubro 1773. 


716. — a juro he contrato prohi- 
bido por um, e outro Testamento , e só 
tolerado em beneficio do commercio. 
As 31. Janeiro 1775. $. 4» 

Não póde ser dado dos cofres da 
Misericordia de Lisboa a pessoas parti= 
culares. A. 31. Janeiro 1775. S. 4 


Não o póde dar o Hospital Real das 
Caldas sem. licença régia. Regim. 20. 
Abril 1775. S. 44. 
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He prohibido dar-se a conventos , 
ou Congregações Regulares, sem ser com 


as solemnidades , com que o dá a Mise- 
ricordia de Lisboa. A. 6. Julho 17776. 


m17. Dinheiro da Fazenda Real como 
se remette para o Erario, abonando-se 
ao portador o premio de um por cento. 
D. 14. Janeiro 1778. 


718. —— a risco O mutuatario 
delle fica desobrigado com a perda do 
navio , aindaque tenha vendido fazen- 
das, provando, que noacto da perda 
tinha tantas, que bastassem para o pa- 
gamento delle, A. 24. Julho 1793. $. 3. 


719. —— de papel em bilhetes de 
varias quantias foi mandado para as 
Ilhas para correr no commercio. A, 8. 
Janeiro 1795. $$. ici. 


720. — estrangeiro. : Foi prohibi- 
da a sua entrada , como dinheiro. e só 
admittido, como genero. E o falsificado 
foi mandado confiscar. A. 8. Janeiro 


1795 $$. 1. e ge 
(Vid. AA. 20, Outubro 1785. e 4. 


Outubro 1308.) 1: 


“Forão -admittidasas patacas Hes- 
panholas ; como 800 reis. A. 17. Outu- 
bro 1808.. tus e 


E os guinés Inglezes, como 3733 
reis. Portar. 3. Dezembro 1812. 


fo. 

21, Dinheiro de papel. Forão: adopta. 

dos os meios seguintes de promover a 
sua circulação : 
t.º Mandar-se pagar os juros: — 
2.º Fazer os pagamentos do Erario comú 
alguma parte em metal. — 3.º Vender 
os bens da Corôa em “Apolices para 
queimalas. — 4.º. Animar os que qui- 
zessem trocar Apolices pequenas em 
grandes. — 5.º Animar nas provincias o 
curso das Apolices pequenas , e obrigar 
os rendeiros públicos a pagar em me- 
tal, recebendo em metal, etc. Provis. 24., 
c Edit. 31. Janeiro 1801. cris 
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Deve entrar nos pagamentos sem. 
pre ametade em papel pelo menos. A, 
25. Fevereiro 1801.$. 1. 


Póde receber-se todo, ou a maior 
parte em metal, não havendo para isso 
constrangimento público, ou particular. 
A. 25. Fevereiro 1801, $. 2. 


Não he prohibido fazer nelle qual. 
quer pagamento sem metal, convindo o 
credor. C. R, 12. Julho 1802. 


722. Dinheiro em moeda de ouro, 
prata, e cobre mandou.-se correr no inte. 
rior das Capitanias do Brazil, como na 
Beiramar. É os pesos Hespanhoes com o 
valor de 960 reis, depois de marcados, 
A. 1. Setembro 1808. $$. 1. e 2. 


(Revog. pelo À. 8. Novembro 1808. 6. 
3º» que probibe correrem estes pesos na Cas 
pitania de Minas Geraes , nem ainda com 
genero de commercia. ) 


723.1 + «de prata e cobre. Variação 
do seu nome, augmentando-se o valot 
para correrem no Estado do Brazil, À. 

18. Abril idBog. o sr 
ps 


724. — de: prata provincial de va: 
lor extrinseco de 960 reis foi mandado 
cunhar na Casa da Moeda do Rio de 
Janeiro ,-eda Bahia, A, »20, Novémbro 
1809. ] ) 


725. We. à risco para todo o come 
mercio licito he. permittido dálo em| 
qualquer porto , sem restricção: de prca 
mio, ou de tempo , e só pela convenção 
das partes. A, ;. Maio 1810. | 


726. — de.bronze do valor de qua 
renta reis cada moeda foi mandado cu- 
nhar,y-e como. Portar. 29. Qutubro 1811. 


727. Diplomatica, . Fqi: criáda ,: eim 
corporada na Universidade uma cadeira 
para nella se ensinar, com o ordenado 

| de 400% reis ;- que o Doutor-Jão Pedro 
| Ribeiro .,, primeiro Lente della”, entrou 
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logo a vencer, reservando para outro |; 


tempo o seu exercicio. C. R. 6. Janeiro 
1796. 


Regulamento da sua cadeira. A, 21. 
Fevereiro itor. 


Seus ouvintes. obrigados. $. 1. — 
Voluntarios, que são attendidos nos des- 
pachos. $. 2. — Cartorarios e Chronistas 
dos Mosteiros. $. 3. — Admissão dos 
discipulos; tempo da sua aula, e exer- 
cicios practicos em cartorios, .e monu- 
mentos. $. 4. € seg. —: Authenticidade 
das certidões passadas pelos peritos , e 
autoridade do parecer do Lente da ca- 
deira , e seus privilegios. $. 9. e seg. 


428, Direcção dos Estudos das Escholas 
menores, e de todos os Collegios, e Artes 
foi incumbida à Mesa Censoória, intluino 
do-se nella não só o-Collegio de Nobres, 
mas todos e quaesquer outros Collégios , 
e Magisterios para os Estudos- das pri-' 
meiras idades, A. 4. Junho 1771. 


( Passon depois para a Mesa da Com= 
missão Geral sobre o Exame e Censura dos 
Livros. G. L. 21, Funho1787.8.17., € 
ultimamente para a Universidade de Coim- 
bra, C R.17. Dezembro 1794.) 


729. == da fabrica das sedas en- 
carregada á Junta do Commercio foi 
extincta, e estabeleceu-se uma Junta da 
Administração de rodas as Fabricas des- 
te Reino e Aguas-Livres, para adian- 
tamento e bom. governo dellas, crian< 
- do-se tambem para este fim o lugar 
— d'Inspector Geral de todas as Fabricas 
do Reino. A. 13. Julho 1777. 


(Por D. 2. Fameiro 1781. foialhe en= 
carregada também a direcção das fabricas de 
lJanífícios, que bavia sido excepluada.) 


Foi extincta, é criada uma nova 
com o nome de = Direcção da Real 
Fabrica: das Sedas e-Obras das Aguas- 
Livres ==. C. L. 5. Junho 1788. $. 11. 


Foi entarrêgada da administração: 
das Ferrátias de acórdo com o Inten- 
dente Geral. D. 4: Maio 1804. 





DT 


730. Direcção da Imprensa Regiá de 
que pessoas se compõe, etc. D. 7. Deu 
zembro 1801. Va Sa 

(Vid. A. 24. Dezembro 1768., Avis. 
19. Abril, e D. 18. Julho 1803.) 


37. + da Commissão dos Nego= 
cios de Roma foi criada por. A. 4. Se- 
tembro 1804. 

Suspensa ;'ficando tudo no estado 
antigo até nova deliberação, A.7. Jas 
neiro 1809 





32. Directores de Cavallaria, e d' Ins 
fantaria sua criação. D. 29. Março 1735 


São immediatos à Real Pessoa. Sua 
independencia ; autoridade , etc. Ds 24% 
Março 1757: 


- "33. Director dos Indios do Pará: ha- 
verá em cada uma das povoações , o qual 
nomeará o Governador. Director. confirm.: 
por A. 17. Agosto 1758. $.1. — Suas 
obrigações , e jurisdicção, que não he 
eoactiva. $$. 2. 3. 4: s.€ 66 — Dão au= 
xilio aos Preladoss $. 4. 


Deve dar assento: aos Indios na sua 


presença , e fazer-lhes todas as honras se- 


gundo sua graduação. $.9. — E não con- 


| sentirá, que lhes châmém negros. $: 10. 


"34, Director Geral dos Estudos. Sua 
criação, é obrigações. A. 28.Junho 1769. 
$.1. — Sua nomeação, D. 6. Julho 1759: 


735. Directores da Companhia das 
Pescarias do Algarve. Foi mandado ele. 
ger um quarto para vigiar de mais perto 
sobre os Adrninistradores: Condiç. 1. de 
4. Setembro 1790: 


736. Directoría Geral dos Estudos, O 
provimento de .Officiaes , e mais despe- 
sas de sua repartição faz-se por consulta; 
e approvação regia pela. Repartição do 
Erario. C. R. 11. Julho 1802. 

(Vid. €. L. 17. Dezembro 1794., 
Avis. 15. Novembro i$óo. - 
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737. Direitos pagão sempre as fazen- 
das descaminhadas. Artt. 27. Setembro 
1476. Cap. 42 





738. Reaes, ou proprios do So- 
berano quaes são. Regim. 17. Outubro 
1516. Cap. 237. 


39. —— Quaes são os que se pagão 
das mercadorias, que entrão n'alfande-= 
ga. For. 14. Outubro 1587. Cap. 72. — 
E os de baldeação. Cap. 73. 


740. Direito novo de tres por cento 
foi estabelecido sobre as fazendas expor- 
tadas do Reino. C. R. 26. Julho, e A. 
3. Agosto 1603. — E foi regulada a sua 
execução. A. 5. Setembro 1603. 


41. Direitos das Fazendas de Hollan- 
da , e Zelandia forão regulados pelo Tra- 
tado de 18. Novembro 1604. 


742. — dos 30 por cento, que pa- 
gavão os Francezes, e Inglezes , forão 
abolidos. A. 18. Novembro 1604., C.R. 
23. Fevereiro, e A. 22. Dezembro 1605. 


143. mma Delles foi isento o sal, que 
passasse de um lugar do Reino para ou- 
tro. C. R. 6. Outubro 1609. 


 Devem-se de todo o peixe, que se 
pesca nas costas do Reino, aindaque se 
vá vender fóra: e o extravio he caso de 
devassa. A. 30. Janeiro 1614. 


Forão dispensados delles os Minis. 
tros, e Officiaes, que tirassem novas 
Cartas, como se havia ordenado, D. 31. 
Janeiro 1641. 


744 de Chancellaria não pagão 
os offícios da Universidade confirma- 
dos pelo Soberano. Estat. Velh, Liv. 2.: 
“Tito x. $. 12. 

(Vid. Regim. 11. Abril 1661. $. 26.). 





mas. ——. da pedraria E ambar, e 
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| aljofar forão diminuídos, A. 4. Março 
1645 


Mandarão-se pa gar sómente tres por 
cento. À. 26, Fevereiro 16'2. 


746. Direitos por entrada e'por cinco 
annos se perdoátão á cevada, e centeio 
de mar em fóra, e Ilhas. A. 10. Setem- 
bro 1646. 


(O A. 25. Maio 1647. conceden tam. 


bem isenção) de direitos ao trigo vindo de 
fóra.) 





“47. novos tnandarão-se papar 
na Chancellaria (em lugar das meias an- 
natas) de todos os officios de Justiça, 
e da Fazenda, na ametade, ou a quarta, 
ou a decima parte do que importar o sa- 
lario, emolumentos , próes, e precalços 
pela avaliação dos mesmos officios. Re- 
gim. 11, Abril 1661. $. 1. 


Conforme o tempo do provimento, 
e a melhoria do officio, ou lugar, que 
se vai servir, assim se paga mais, ou 
menos, porém sempre pela avaliação da 


| Chancelaria, $..2, e seg. 


Todos os cargos de Lettras triennaes, 
provídos pelo Soberano , ou por quacse 
quer Donatarios, pagão estes direitos, ca 
melhoria dos lugares, quando são mu- 
dados de uns para outros. $, 8. e seg. 


Os Auditores de Guerra não pagão 
por ser cargo de pé d'Exercito. $$. 16. 
25. € 33 


Pagão-se sómente do tempo, que se 
serve ; de maneira , que não se chegan- 
do a tomar posse , ou servindo-se menos 
tempo, não se pagão , senão pro raia. 
$$. 22. € 23. 


Nos casos, em que se dá fiança, de- 
ve ser á satisfação do Thesoureiro, por- 
que sobre elle fica carregando. $. 24- 


Pagão-se de todos os officios , sem 
excepção dos da Casa Real, e dos que são 
provídos pelas Secretarias, Conselho de 
Guerra, Tribunaes do Desembargo de 
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Paço, Conselho da Fazenda, Mesa da 
Consciencia, Regedor da Casa da Sup- 
plicação, Governador da Relação e Ca- 
sa do Porto, Governador do Algarve, 
Junta dos Tres Estados, todos os Mi- 
nistros, Corregedores, Ouvidores, Pro. 
vedores , e todas as pessoas, que tem fa- 
culdade de prover serventias d'officios. 
Regim. 11. Abril 1661. $. 25. 


748. Direitos pagão-se de todos os of- 
ficios provídos por eleição, ou nomeação 
do Presidente da Camara de Lisboa , Casa 
da Rainha, e de Bragança, e do Infanta. 
do, Donatarios da Coroa , seculares e 
ecclesiasticos, Reitor da Universidade de 
Coimbra, e Commissario Geral da Bul- 
la Regim. rr. Abril 1661, $. 26, 


Não se pagão dos officios, que tem 
exercicio ecclesiastico, nem das Cadei- 
ras dos Lentes da Universidade de Coim- 
bra. $$. 25. e 26. 


Todos os que servirem sem pagar 
perdem o officio, sendo proprietarios, e 
ficão inhabeis para mais o servir, sendo 
serventuarios, e pagão o dobro do que 
importava o direito. — Póde.se denun= 
ciar nestes casos , e como. $. 30. 


Os medicos, cirurgiões, e botica- 
rios de partido das Camaras pagão ame-. 
tade delle; mas ellas pela mercê de os 
poderem nomear pagão só outto tanto ; 
como de Chancellaria. $$. 32. c 33. 


Das doações e mercês feitas pelo 
Soberano tambem se pagão, e como. 4.37. 


'* E dos perdões. 6. 79. 


As dúvidas, que se moverem em 
Lisboa sobre qualquer cousa tocante a 
este ramo, são remettidas á Junta dos 
Tres Estados (hoje ao Conselho da Fa- 
zenda), é em qualquer lupar do Reino 
tambem ; mas os despachos dão-se en- 
tre tanto ás partes com fiança. $$. 85. 
e 86. 


Como sc faz a arrecadação em Lis- 
boa. $. 88. e seg. 


E nas provincias. $. 99. € seg. 
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E nas Ilhas dos Açores. $$. 106. e 106. 
E na Ilha da Madeira. $. 107. 


749. Direitos. Ninguem he escuso de 
os pagar. Regim. 11. Abril 1661. $. 108. 


Não pagão tambem as Tenças da 
Obra Pia. A. 26. Abril 1656. 


Nem o Collegio dos Principaes de 
Lisboa, Parriarchal, e a fabrica della. 
AA. 13. Dezembro 1743. , e 29. Maio 
1744. 


Nem os ofícios, e cargos, de que 
o Soberano faz mercê como Governador, 
e Perpetuo Administrador das Ordens 
Militares. Resol. 9. Fevereiro 1752. 


Pagão-se dos officios, que vencem 
ordenado da Fazenda, ou emolumentos 
das partes: D. 18. Abril 1755. 


50. Direitos velhos não pagão os Pro« 
fessores Regios das Cartas , que tirão, D. 


27. Setembro 1759. 


Nem os offícios do Erario. C. L. 
22. Dezembro 1761. Tit. 11. 6. 1. 


| Providencias para a sua arrecadação, 
Regulam. 21. Maio 1773. confirm. por 


| Portar. 1. Julho 1773. 


E os Novos não pagão as serven- 
tias de Guardas de navios, por não ven- 


| cerem ordenado á custa da Real Fazen= 


da. A, 20. Maio 1774: $. 5. 


Os de Chancellaria como se cobrão 


| por meio de avaliações , ainda quando 


não estão liquidados. D. 8. Março 1799. 


Mandarão-se arrecadar, e cobrar 
todos os atrazados, e como. D. 8. Mar. 


ç9-1799 
( Foi declarado pelo de 27. Abril 1799.) 


Cobrão-se executivamente pelo Su- 
perintendente delles. D. 27. Abril 1799. 


Podem-se pagar por consignações 
da quarta partes E por elles se podem 
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fazer penhoras nos juros, tenças, e ter- 
ças partes dos ordenados, que se devem 
pela Real Fazenda. D.28. Janeiro 1800. 


m51. Direitos Novos ninguem he escuso 
de pagar, sem mostrar Alvará, Decreto, 
ou Áviso para ser isento, dispensando ex- 
pressamente o $. 108. do Regimento. D. 
17. Novembro 1801. $. 4. 


Foi admittida uma consignação so- 
bre elles. $. 5. 


=62. Direitos não paga nasalfandegas 
o trigo das Ilhas e Ultramar. Nem o as- 
sucar, que se embarca para fóra. A. 20, 
Janeiro 1646. 


Providencias para evitar o descami- 
nho dos direitos da sardinha. E podem 
fazer-se avenças sobre elles. AA. 27. Ou- 
tubro 1677. , e 30. Março 1678. ; 


753 Direitos-Reaes de dez por cento 
como , e quando pagão as fazendas, que 
se embarcão para as Conquistas. A. 20. 
Junho 1670. 


764 rumos alfandega. Quando as 
partes julgão, que não os devem , como se 
procede. Quaes se devem das fazendas 
lealdadas, e que vem para freiras, fras 
des, etc. Regim. 2. Junho 1703. Cap. 
- 59 € SCge 


755. =. não paga o assucat, que se 
embarca para fóra. A, 16. Novembro 
«I7ã0, 


Que direitos pagão os doces, cho- 
colate, e melaço. À. 31. Janeiro 1721. 
(Revog. pélo 4. 13. Setembro 1725.) 


( Este ultimo À. ; foi declarado pelo D., 27. 
Janeiro 17ÇÃ.s ce-suscitado pelo À. 24. Fa- 
neiro 1804. $. 5.) 


756. Direito Real da segunda ordem , 
(e por isso da immediata concessão do So- 
berano) he a franquia ».€ hospitalidade 
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dos pórtos fóra dos casos ordinarios, e 
expressos. D. 9. Setembro 1747. 


757. Direitos. As dividas delles só se 
perimem pela prescripção de quarena 
annos. Ass. 27. Janeiro 1748, 


758. Direito Consuetudinario do Reiho, 
As mercês concedidas por força delle não 
se reputão novas. À. 25. Agosto 1750. 
$. 8. 


Não tem lugar nos officios , assim 
liberaes como mecanicos , em que se re. 
quer propria industria , arte , e experien. 
cia, D. 3. Agosto 1753. 


Não tem lugar nos offícios do Era- 
rio, C. L. 22. Dezembro 1761. Tit, 11. 


GI. 


Nem nos empregos de Thesoureiro, 
e Commissario Assistente, ou Pagador 
do Exercito, L. 9. Julho 1763. $.23. 


Foi declarado erroneo , mandando. 
se, que fosse tido, havido , e reputado, 
como se nunca houvesse existido. C. L. 


| 23. Novembro 1770. $. 25. 


(Vid. D. 3. Agosto 1753.) 


759. me senhorial dos Quintos 0 que 
he, esgu Regulamento. À. 3. Dçembio 
1750. bro 

(Vid. AA, 25. Janeiro 1756, S Ji 


“neiro 1785. , e 13. Maio 18035) 


760. A maior arrecadação dos Direi- 


, tos interessa nã brevidade do despacho 


das fazendas nas alfandegas. D. 14. Ji- 
Neiro 1751. 


, Os de deposito pagão-se uma ve 
somente, e como. A. 21. Maio 17; 
Cap. 15. 9.3. 

Como se arrecadao os Direitos, que 


devem os Assinantes das alfandegas. à- 
20, Março 1756. $. 3. 


761. — Rebate, de que gozão nel / 
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les as madeiras do Reino transportadas 
de uns para outros pórtos em embarca. 
ções proprias dos vassallos Portuguezes, 
A. 22. Maio 1766. ' 


762. Direitos não pagão as madeiras, 
que cadaum manda buscar para as suas 
obras. À. 10, Setembro 1756. - 


763. —— d'alfandega devem ser pa- 
gos ao tempo do despacho ; porém ficão 
em deposito nas mãos dos mercadores 
por benignidade do Soberano, e he o 
primeiro dinheiro , que se tira do monte 
dos fallidos A. 13. Novembro 1756. 
$. 22. 


764. —— que os taverneiros pagão 
das suas obras, se perdoárão nos con= 
certos, e nas novas se avaliárão em ous 
tra fórma de pagamento, e como. D. Ir. 
Janeiro 1757. (O que se limitou, e revogou 
por outro D. de 27. Outubro 1758.) 


- m6g. — não pagão n'alfandega de 
Lisboa os legumes, que nella se despa- 
chão, ou venhão do Riba-Tejo, ou en- 
trem pela foz. A. 1. Abril 1757. 


( Declar. pelo D. 28. Janeiro 1758.» 
que os isenta de taras , marcas, ou quaes- 
quer outros emolumentos. ) 


Nem o grão de Castella, que en- 
tra pelos pórtos sêccos. C. R..16. Abril 


1757» 


Nem as peças, ou quaesquer teci- 


dos de seda fabricados neste Reino. D. | 


2. Abril 1757. 


( Declar. pelo D. 24. Outubro 17767.) 
(Vid. Ord. 29. Novembro 1757., D. 
29. Maio 1758., e L. 30. Abril 1760.) 





766. de lenha, e carvão como se 
pagão. D. 19. Abril 1757. 


767. — pertencentes a quaesquer 


rendas cobrão os-rendeiros pelo ultimo | 
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estado, em que os achárão , não alteran. 
do a observancia, e costume, em que 
estavão , e em especial do ultimo cone 
trato antecedente. D. 19. Abril 1757. 


l 


| n68. Direitos por entrada , ou por saída 
| não paga a cal, telha, tijolo, lenha, e 

os mais materiaes , com que estes gene- 
| ros se fabricão no Reino. A. 12. Maio 


[1757 


769. — das obras de seda fabrica- 
das neste Reino são sómente os do sello. 
| D. 24. Outubro 1757., e A. 30. Abril 
| 1760. E NA à 
(Vid. D. 2 Abril 1757.) 


770, = dos escravos , e marfim , 
que sáem do porto de Angola , quaes sãos 


d| A. 25. Janeiro 1758. 


771. —— não pagão os materiaes pa- 
ra as obras d'ElRei. D. 28. Janeiro, e 
Provis. 12. Fevereiro 1758, 


772. Direito público e particular da 
reedificação de Lisboa foi estabelecido 
pelo A. 12. Maio 1758. 


773. —— salvo mandou-se deixar aos 
donos das propriedades de Lisboa para 
se tratar verbalmente em Relação , quan= 
do excedeu a 300) reis o prejuizo, que 
elles experimentárão na demolição das 
casas feitas contra o plano, e ordens so- 
bre a reedificação. A. 15. Junho 1759. 


S 9. 


774. Direitos, quaes erão os que devia 
pagar a Companhia de Pernambuco das 
fazendas, como tambem das que não 
devia pagar. Instit. confirm. pelo A. 13 


Agosto 1759. $. 35. 


Meios direitos mandárão-se pagar 
só por dez annos dos frutos, e generos 


| de Castello- Branco, e da Guarda embar- 
| cados em Villa Velha. D. 19. Outubro 


[1759 


36 
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775 Direitos d'entrada não pagão as 
pelles, e couros , á excepção dos atana- 
dos, sendo uns-e outros fabricados no 
Reino. D. 15. Outubro 1760. 


Nem o café das Conquistas Portus 
guezas. D. 4. Maio 1761. 


776. — do vellorio, e missanga 
vendido em Moçambique são vinte por 
cento, e como se pagão. A. 7. Maio 1761. 

(Vid. C. R. 24. Março 1680. , e A, 
10. Junho 1755.) 


777. — Delles forão isentos os ata- 
nados , e couros embarcados. para fóra 


do Reino. D. 21. Agosto 1761. 


Os da Casa da India, alfandega do 
assucar, tabaco, e Casa dos Cincos como 
entrão para o Erario. C. L. 22. Dezem- 
bro 1761. Tit. 2. $$. 10, € II. 


* 778. Direito Commum não he Direi- 
to, nem o deve ser contra Os casos ex- 
pressos nas disposições das leis particula- 
res da Monarchia. CC. LL. 22. Dezem- 
bro 1761. Tit. 2. $. 34., 18. Agosto 
1769. $.9., (que recomenda nesta parie 
a Orden. Liv. 3. Tit. 64.) 


He subsidiario, e tem força , e au- 
toridade de lei ém supplemento do Pa- 
trio, sendo fundado na boa razão. C. L. 
18, Agosto 1769. $. 9. , Estat. Nov. da 
Universid. Liv. 2. Tit. 2. Cap. 3.8.4.5 
e A,30. Janeiro 1802.8$. 3. 


Abuso, que no foro se costura fas 
zer delle, invalidando-se as determina- 
ções das Leis do Reino com argumentos 
excogitados nas vastas Compilações Ro- 
-manas. C. L. 4. Julho 1776. $. 2. 


Deve-se observar aonde as leis Pa- 
trias o mandão expressamente, Ass. 17. 
Novembro 1791. 


779 de parte, ou de terceiro. 
Nunca he da intenção do Soberano pre- 
judicalo. A. g. Maio 1762., e D. 30. 
Maio 1775. 
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m80. Direito Natural obriga aos Prin.. 
cipes a proteger os vassallos nas oppres- 
sões , que se lhes fazem contra o mesmo 
Direito. D. 10. Março 1764. 


O expresso, a que se referem as 
sentenças notoriamente injustas, he o 
das leis do Reino, e não das Imperiaes, 
L. 3. Novembro 1768. $. 3. 


Pelo Direito das Gentes se estabele. 
cêrão regras de universal consentimento 
para direcção, e governo de todas as Na- 
ções civilisadas. C. L. 18. Agosto 1769. 


Ge 9. 


Casos , em que se deve observar o 
Direito Canonico nos Consistorios eccles 
siasticos. C. L. 18. Agosto 1769. $.12 


O direito do sangue julga-se total- 
mente extincto com os votos da profis. 
são, que fazem os religiosos, ou religio- 
sas, quando professão, C. Lu 9. Setem= 
bro 1769. $. 10. a 


781. Direito Natural não permitte, que 
alguem se locuplete com jactura alheia. 
C. L. 9. Setembro 1769. $ 26. 


E dá ao proprietario dos bens o uso 
honesto do seu dominio. L. 3. Agosto 


17700 


O Direito Feudal he absolutamente 
estranho neste Reino, e opposto aos obje- 
ctos, com que são permittidos as vincu= 
los. C. L. 3. Agasto 1760. $. 9e 


Direito válido não se adquire por 
titulo nullo. A. 13. Março 1772. 


Ninguem póde transferir em outro 
mais do que tem. A. 13. Março 1772. 
(Vid. Ass. 23. Novembro 1769.) 


O direito de sangue faz termo nosir- 
mãos , e não passa do quarto gráo da li« 
nha transversal. Ass. g. Abril 1772. 


“O do dominio, e da propricdas 


- de dos particulares he compativel com 


o interesse público, C. L.g. Julho 1773., 
(que prescreve as regras da verdadeira in- 
telligencia da Orden, Liv. 4. Tile 11.) 
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782. Direito, Ninguem póde ser obri- 
gado a ceder do que he seu por um tacto 
voluntario de-terceiro. A. 14. Março 
1780. 


Direito Público Metallico d'Ale- 
manha he Direito subsidiario no Reino 
em materia de Minas e Fcrrarias, assim 
como o Romano o he nas outras. À., € 
Regim. 30. Janeiro 1602. Tic. 1. $. 3. 


783. Direitos por entrada , ou saída 
não pagão nos pórtos do Brazil quaes- 
quer fazendas fabricadas na fabrica da 
seda. D. 3. Abril 1763. 


Mandou-se, que os não pagasse o 
anil fabricado no Pará, e Maranhão por 
tempo de dez annos. À. 9. Julho 1764. 


- Nem os generos, que vão para as 
ucharias Reaes. D. 23. Maio 1765. 


=84. Direitos do vinho pagão os lavra- 
dores do termo de Lisboa do vendido 
em sua casa pelo meudo ; e anullou. se 
uma sentença, que julgou o contrario, 
mandando-se fazer a arrecadação pelo 
Regimento do Real d'Agua, A. 11., € 
Resol. 17. Junho 1765. 


Forão mandados arrecadar em uma 
só, e unica Mesa ; e como se cobrão em 
Lisboa. A. 26. Outubro 1765. $$. 3. e 
11. — E por quantas Estações se divi- 
dem. $$. 16. € 17. 


Sendo os vinhos vendidos no termo 
de Lisboa, e vindo de fóra delle, quem 
os cobra, como, e quanto tem de orde- 
nado. A. 18. Novembro 1765. $. 1. 


Mandarão-se arrematar em Lisboa 
do mesmo modo que os da aguardente , 
e como. D. 23. Junho 1769. 


D'entrada , ou saída não pagão os 
vinhos de ramo, e aguardente., que 
compra a Companhia da Agricultura das 
Vinhas do Alto Douro. Provis. 22. Des 
zembro 1791. 


Um addicional de 40 reis em al- 
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mude de vinho mandou-se arrecadar 
em todas as alfandegas, á excepção da 
do Porto, em quanto existir o Subsidio 
do vinho para a amortisação do papel 
moeda. D. 14. Abril 1804. 


Outro addicional de 69) reis em pi- 
pa de vinho, que se exportasse destes 
Reinos, foi estabelecido pela Portar. 1 5. 
Março 1811. 


( Extincto pela Portar. 13. Outubro 
1812., que declarou isentos deste direito os 
exportados pelas barras de Lisboa, e Fis 
gueira.) 


785. Direitos. Razões , que persuadem 
a sua igualdade , e que não deve a res- 
peito delles haver privilegio, ou isenção. 


A. 26. Outubro 1766. $. 24. 


786. Direitos da aguardente aonde se 
pagão em Lisboa, e qual he a sua appli- 
cação. São arrecadados pela Mesa dos Vi= 
nhos , e do mesmo modo no que lhe for 
applicavel. A. 15. Julho 1767. 8. 3.0 


787. Dircitos dos comestiveis em espe. 
cie são arrecadados n'alfandega, como 
os dos pescados , e madeiras. À. 20. Ju- 
lho 1767. 





788, dos vidros pagão-se a peso, 
abatendo a quinta parte para tara. Pros 
vis. 18. Julho 1769. 


789. — de portagem, ou outros 
quaesquer impostos, presentes, ou futus 
ros não pagão as lãas da fabrica da Co. 
vilhãa. À. 4. Setembro 1769. $. 8. 


Os que se pagavão no Castello 
de Lisboa pcla entrada dos vinhos, azci- 
tes, e vinagres forão extinctos. A. '6, 
Novembro 1769. $. 1. 


790. por saída não paga a louça 
fabricada no Reino, sendo prohibida a 
entrada da estrangeira á excepção da. 
da Asia. A. 7. Novembro 1770. 





Da louça amarela d'Inglaterra 
quaes são, A. 10, Dezembro 1783. 
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mor. Direitos pagão as carnes sêccas, 
Resol. 16. Abril 1771. 


792. — reaes, e dominicaes per. 
tencentes aos mosteiros extinctos dos Co- 
negos Regulares, como se mandárão ar- 
recadar, À, 27. Maio 1772. 


793. — de vinte por cento , que são 
dizima nova e velha, paga a Compa- 
nhia das pescarias do Algarve a respeito 
do preço por que o peixe for vendido. 
Condiç. 7. confirm. por A. 15. Janeiro 


1773» 


E das cousas necessarias para seus 
usos, comocortiças, esparto, pipas, etc. 
não paga direitos alguns por entrada , ou 
saída, Condiç. 10. 


- 794. — não paga no Algarve o trie 
go, centeio, farinha , legumes, milho , 
etc. À. 18. Janeiro 1773. 


Nem por entrada , ou saída pagão 
o grão, legumes, farinha, louças, cal, 
tijolo , telhas, madeiras, pedras, e mós 
de moinho fabricadas neste Reino. C. L. 
4. Fevereiro 1773. $.1., e Ass. 24. Abril 
1788. 
(Vid, nesta L. as providencias dadas 
sobre as carnes salgadas , e courama vacia , 
e cabria em verde.) 


Foi isenta delles por dez annos toda 
a seda crua vinda de fóra , e por entrada , 
e saída todas as fazendas feitas na fabrica 
das sedas. D. 30. Abril 1773. 


795.: —— não pagão os generos, que 
vão para os Armazens, e Arsenaes 
Reaes. D. 22. Maio 1773. 


Nem por quinze annos os generos 
mandados vir para a fabrica de chapeos 
do Porto. A..25. Junho 1773. 

São a primeira cousa, que se tira 
das fazendas .arrematadas n'alfandega. 
Avis. 23. Outubro 1773. 


Não os paga a sardinha , e atum do 
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Algarve: e a de fóra e o polvo de fóra 
pagão aquellas 69) reis por milheiro, e ' 
este 69) reis por arroba. Resol, 30, em 
Provis. 31. Outubro 1773. 


Nem os tecidos de algodão por dez 
annos tanto por entrada como por saída, 


A. 5. Janeiro 1774. 


Nem os botões de casquinha das 
fabricas nacionaes, DD. 17. Fevereiro 


1774 » € 3+ Julho 1775. 


796. Direitos d'entrada , e saída de ta. 
baco exportado para os paizes estrangei- 
ros restiçuem-se aos despachantes delle, 
mostrando certidão de sua entrega, À, 
30. Abril 1774. 


797. —— foi prohibido fazer rebates 
delles, ou composição sobre tomadias, 
A. 20. Maio 1774. $. 12., 


798. — como de navios comprados 
no Reino pagão-se de todos os compras 
dos fóra delle por vassallos naturaes , ou 
naturalisados , querendo habilitar-=se na 
navegação, e bandeira Portugueza. E 
além disso pagão cinco por cento. À. 16. 
Setembro 1774. 

(Vid. A. 20. Maio 1774.» € DM 
Abril 1807.) 


“799, de meio por cento sobre 
todas as fazendas , que se costumão des- 
pachar na Mesa do Consulado , forão esta- 
belecidos em lugar da derrama, quea 
titulo de Decima pagavão os negociantes 
de Lisboa. A. 12. Novembro 1774. 8 1. 





800. —— A differença delles he con- 
traria á utilidade pública, A. 22, Novem- 
bro 1774. $. 1. 


&or. Direitos da Coroa. Não he ma« 
nutivel a posse delles. A. 26. Noveme 
bro 1774. 


$02. -— de dizima:, e sisa de tudo 
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o que entra pela barra e fóz do Porto |Í 


são arrecadados pelos Officiaes d'alfan- 
degae À. 26. Novembro 1774. 


803. —= não se pagão de frutos, 
hortaliças, ou lacticinios, que vão ás fei- 
ras. D. 12. Dezembro 1774. 


Nem dos materiaes necessarios para 
as fabricas de charneiras d'aço. D. 28. 
Agosto 1775: Nem dos vidros da fabri- 
ca do Covo. Avis. 31. Outubro 1776, — 
'Nem dos navios comprados em Macáo, 
Avis. 7. Fevereiro 1777. — Nem da louça 
da fabrica do Cavaquinho junto ao Por= 
E Ae 7. Fevereiro 1787.) 


| 804. Direitos Reaes fiinguem he estu 
so de pagar, sem mostrar RE espes 
cial À. 25. Maio 1776. $. 8 


» Bog. =—=="e fóros, quê pagão as ters 

a dos reguengos , e originalmente da 
í » não se podem alterar, porque 
se pagão sómente do que he devido por 
fofaes , € são por isso isentos de suspeita 
de usura. A. 15. Jutho +79: $ 4 















líficios obrados neste Reino forão pro: 
os por mais cinco annos nos pórtos 


E 


q O 1779: 
nr: D. 12. Março 1774.) 


por vinte annos.) 


 D. sro “son 18d 


“ 


Direitos de quatro por cento de 
ação sómente pagão os generos; que 


S06. ===: dentrada e saída dob las 


| se Ee Dominios Ultramarinos. Ds 
«o Do 19. Julho v784u perdoou estes 


: om: fe mi do tabaco de urda por €X= : 


A Nova pauta, ou o dart de 


ão em Lisboa, Ilhas, ou Brazil- 
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E quaes pagão os que de lá vem para 
Lisboa, $. 2. 


E quães: as fazendas de Macio. 8. 4e 
(Vid. C. R. 12. Março 1779., e o D. 
29. Janeiró 1789. (suspens. pelo Avis. 15. 
Fevereiro 1789.) ; AA, 27. Maio 1789. 5 


|| 17+ Agosto r795.; 25. Novembro 1800. s 


e 27. Dezembro 1802.) 


810. == da pauta ântiga. Quaes são 
os generos, que os pagão. D. 28. Março 
ENS. 

(Vid.:DD. 20.; e 2 a Novembro 
1783.) 


8tt. >> (Méios) pagão -as fazendas, 
que se exportão do Reino, sendo nacios 


'nães, ou em navios com capitães, e à. 


terça parte da tripulação Portugueza. E 
por entrada , vindo em navios Portugue- 
zes, abatem=sé tres pe centos De 256 
Novembto 1783. ve. 


812. — não pagão as fázendas nàs 
pórtos sêccos , tendo-os pago nos mos 


“Hhados: Ds 25. Noveihbto 1783. 


fig. —— não pagão as fabricas de 
seda do Reino, D. I. Ágosto 1784: 


814 == hão pagão quaesquer pescas 
dos, que dos. pórtos do-Reino , e Ilhas 
quaesquer. pessoas colherem ; é trouxe- 
rem para seu sustento, não havendo ex. 
cesso , fraude , ou malicia: Avt8. Junho 


1787. $ H. 
E por dez annos o pescado , ques se 


|| seccar nos pórtos da matança. & Pol; 


Nem o atum salgado, pescado nas 
cóstas do Algarve : o peixe salgado , 
que vem das Tas: o que se pesca nas 
cóstas do Reino, e for salgado : todaa 
cavalla, € sardinha pá excepção . -da que 


|| entrar em Lisboa, ou vier pela fóz. S 3. 


Nem o que transita no interior do 
À Reinos e pus pos: terra., ou por agua. 


Se se 
8 
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8rg. Direitos por saída não pagão as 
pelles de marroquins, e cordovões fabrie 
«cados no Reino, A. 22. Outubro 1788. 


816. — do Consulado por saída não 
pagão as fazendas da Cósta do Malabar , 
que vão para paizes estrangeiros, ou para 
os pórtos do Brazil, Providencias geraes 
sobre ellas. A. 27. Maio 1789. 

( Derog. pelo À. 17. Agosto 1795.) 


817. —— Quaes são Os generos, que 
os não pagão por saída do Algarve. D. 
12. Junho 1789. 


818. — por inteiro paga a Compa- 
nhia das pescarias do Algarve, Condiç. 
3. de 4. Setembro 1790. 


819. —— por saída não pagão os chas 
peos fabricados em Braga; e Entre Dou- 
to e Minho. A. 5. Julho 1793. 


Nem por entrada, ou saída a cera 
de Benguela. A. 17. Julho 1793. 


Nem a de Cacheo , e Bissão. A. 30. 
Abril 1794. 


$20. —— (meios) por entrada no Bra- 
zil forão perdoados ás manufacturas de 
louças: estabelecidas , e que se estabele- 
cessem, À. 15. Fevereiro 1794. 





821. de quatro por cento de bal- 
deação pagão as fazendas, que em Lisboa 
se embarcão em navios Portuguezes para 
os pórtos além do Cabo da Boa Espe. 
rança. A. 17. Agosto 1794. $. le 


822. — forão isentos delles a pol. 
vora, salitre, e armamentos exportados 


do Reino até ao primeiro de Novembro | 


seguinte, D. 23. Outubro 1796. 


$23. Direitos por entrada e saída pagão | 


as fazendas d'algodão, fabricadas fóra do 
Reino, e Continente de Goa, Damão» 








e Dio. — Mas as do Reino são iseuts, 


A. 27. Abril 1797. 


824. Direitos não pagão por dez an; 


| os escravos de Cacheo, Bissão , ou Mo. 
| çambique , como os de Angola , rem. 
tidos ao Pará, D. 16. Janeiro 1799. 


(Vid. D. 19. Outubro 1798.) 


826. =. da Coroa e Fazenda Rei, 
Nenhuns bens são exceptuados do en 


“cargo delles. D. 20. Agosto 1798. 


826. —— por saída, e entrada não 
pagão os escravos, que se embarcão pa. 
ra o Pará, nem em Lisboa as fazends, 
que se exportão d'ali, compradas como 
dinheiro delles. D.-19. Outubro 179 


827. — do bacalhão, que já 
pagou, como-se regulão. Provis, 20, %- 
tembro 1799 


828. e pagão os contrabandos, que 
por quaesquer ordens se mandão entrega 
ás partes. Avis. 7, e Offic, 14. Dezem- 
bro 1799. 

(Vid. Regim. 2. Junho 1703. Cap. 
II.) 


829. = de tres por cento de com- 
boi pagão as fazendas, por mais privilt- 
giadas que sejão. A* excepção de ou 
em moeda, em pó, e em barra. A. 17 
Março 1800. 


830. —— de tres por cento do valor 
Jurado pelo administrador da fabrica pa 


-gão as manufacturas nacionaes pelo con- 
Sumo no paiz, e as que se embarcão de- 


pois de se extinguir a contribuição de 

comboi, A. 7, ao 18or. $. 10. 
(Vid. DD. 3. Novembro, e 19. Des 

zembro 1801, € 11. Maio 1804.) 


831. —— chamados de porto. Delles 
forão isentos os navios, que trouxerão 
trigo a Lisboa. D. 24. Abril 1801. 
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832, Direitos não pagão os materiaes;, e 
generos necessarios para o consumo das 
fabricas de ferrarias. A, 30. Janeiro 1802. 
Tit, 14. ç p E 


Nem as materias primas , que ser- 
vem de base a qualquer manufactura. 
AA. 28. Abril-1809. $, 1. , e 6, Outubro 


Nem as manufacturas nacioriaes em: 


qualquer porto dos Dominios Portugue- 
zes por entrada , ou por saídas $. 2. 
(Vid. A. 26. Outubro 1810. 4: 10.) 


E pagão só meios direitos, sendo 
à primeira construcção dos navios. 
A, 28. Abril 1809. 6. 7. 


833: alia por entrada tias alfandegas 


não pagão os generos , ifstrumentos , 
e drogas necessarias para as fabricas do 
Reino, D. 27. Fevereiro, e -Provis. 5. 
Abril 1802. 


834. —= por inteiro pagão as lãas 
Portugueza, e Hespanhola, que em cru, 
c sem ser manufacturadas se: ex portarem 

ara fóra do Reino. E como se faz a ava 
lação. D. 27. Fevereiro 1802. 
(Vid. A. 24. Outubro 1796.) 





835. não pagão as cousas nécesa 
sarias para a construcção dos barcos de 
pescar no mar, sendo caloes, rascas, lan« 
chas do alto, e cahiques : nem o sal para 
salgar o peixe. A. 3: Maio 180% $. 2, € 


SeBe 


836. — de pórtos sêéccos. Foi anmu- 
lada a arrematação delles; e mandou-se, 
que nunca mais se artematassem, D. 5., 
e Provis. 20. Maio 1802. 


837. —— “d'entrada em Lisboa”, e 
mais pórtos do Reino não paga o peixe 
de Cezimbra, depois de ter pago os vinte 
por cento no porto da matânça. A, 20. 
Dezembro 1802. — Nem o de Setubal, 
A, 4. Agosto 1804. 

(Vid, A. 15. Janciro 1768.) 


DI 


838. Direitos por entrada; é saída não 
pagão as fazendas do Ceará Grande por 
seis annos ; e depois delles só ametade. 
A. 27e Maio 1803. 

Nem os navios de guerra Hespa-, 
nhoes do que he necessario para o seu, 
fornecimento. Provis, 18. Julho 1803. 


839. ——» de dizima não paga a ca- 
valla , pescada nas cóstas d' Africa, por 
dez annos. À. 31. Agosto 1803, “.« 

RR, | “a dA : 


840. = do papel forão augmenta- 





dos nas alfandegas , e mandados pagar 


pela avaliação da pauta. A. 24, Janeiro 
1804. $. Je 


lo 


: go 4) 


841. — quaes, e em que generos 
forão estabelecidos para fundar em uma 
renda . permanente o estabelecimento da 
Guarda Real da Policia, e illuminação. 
de Lisboa. D. 14. Abril 1804. 


842. =— de dous por cento das fra 
gatas forão accrescentados a tres em toa 
dos os generos, menos pescado , grão , 
e legumes. D. 3. Abril 1805. 


(Esta Contribuição foi mandada cobrar 
em moeda , e não em Apolices grandes A, 
7. gosto 1805.) 


843. —= dos anjmaes , que passão 
pelo registo de C unibita , forão arrematas 
dos. Term, 1t., € Portar. 16. Outubro 
1805. 


844. — do Paço da Madeira arrei 
cadão-se em todas as-alfandegas do Rei- 
no, D. 14. Abril 1807. 


$4é. —— das fazendas importadas 
para o Brazil em navios naciondes , ow 
estrangeiros são de vinte e quatro por 
cento pelas pautas, ou aforamentos an> 
tigos, ficando os vinhos, aguasardentes , 
e azeites doces pagando o dobro do que 
pagavão. E por exportação o mesmo , 
que pagavão. € R. 28. Janeiro 1808. 
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-— (Declarou-se por D. 11. Junho 1808.', 
que, sendo fazendas de Portuguexes carre- 
gadas em embarcações nacionaes , pagarião 
deseseis por cento, e os generos molbados 
um terço menos do que pagavão , e por bal. 
deação quatro. Mas quanto 'a estes generos 


nrolbados detlarou-se por D. 20. Outnbro' 


1808., quê pagastem os mesmos direitos , 
que pagavão antes.) 


em 


“ 846. Direitós não pagão no Brazil as fa- 
zendas, é géneros, que em Lisboa ; ou 
Porto os tiverem pago. D. 28. Janeiro 
1809. 


8477, imidim-A: Iiberdade-deélles por qual. 
quer titulo, ou via foi suspensa por um 
anno. A. . Junho 1809. $. 11., e Pora 
tar. 2. Agosto 1810. $. 10. 


ppess 
ss 


filho , farinha ; é gado de paizes estran= 
geiros, entrando no Porto. Avis: 23. Fés 
vereiro 181% 

PMTQMC dt == =, 
"849 , teme Pentrada hos: pórtos do 
Brazil não pagão os 'moradores: de Ma- 
«cão das fazendas, que mandão para láx 
D. 13. Maio 1810. — Mas he só dos 
que residem na Colonia, e vindo em na- 
vios constrúidos na Asia. C. R.-2. Junho 
IBIO, 


e dizimos por dez anitos 





“ 850. 


não pagão as especiarias, e quáesquer' 


vegetaes exoticos , ou indigénas, que de 
novo se cultivarem, ou introduzirem no 
Brazil, qualificando-se perante a Junta 
do Comimercia; ou Mesa da Inspecção , 
e, oride asnão houver, perante o Ouvidor, 


ou Juiz do territorio. A. 7. Julho r$r0.: 


- 8gr. ——. As fazendas , que os tem 
pago no Brazil, não tornão.a pagar os 


mesmos no Reino, e abatem-se-lhes con.” 
stando por documentos legaes, D. 7, À-. 


gosto 1810. 


85% pise d'entrada e. saída em 


* 848, mea Delles forão istntos o trigo, * 


857. 


DI' 


quaesquer alfandegas do Brazil não paga 
o algodão , e todos os tecidos, e estam. 
paria delle , e igualmente de seda, ou 


de lãa. A, 6. Outubro 1810. 


863. Direitos de quinze por cento pa. 
gão as fazendas Inglezas introduzidas nos 
Dominios Ultramarinos pelos vassallos 
Portuguezes, como pelos Inglezes, D, 
18. Outubro 1810. 





854. quaes pagão as fazendas, 
que entrão no deposito da Ilha de S, Mi. 
guel, A. 26. Outubro 1810. $. 9. e seg, 


| Bb de baldeação dos genero 
produzidos no Brazil, e que das alfan. 
degas de Lisboa , ou do Porto s'exporio | 
para os pórtos estrangeiros., .são dous 
porcento, D. 26. Janeiro 1811. 

o (Vid A. 26, Maio 1812. $. 2.) 





856. —-— que pagão os generos em 


. todos ; e quaesquer portos dos Dominios 


Portuguezes , forão declarados no À, 4» 
Fevereiro 1811. 


“E no Deposito de Goa quaes são. 
id, ç 9 t Seg» : 





não. pagão nas alfandegas 
de pórtos sêccos os grãos de Hespanha, 
ou, quaesquer comestiveis. Port. 26., € 
31, Outubro 1811, 

(Susp. pela Portar. 18. Abril 1812.) 


rá 
858. —— de baldeação não se devem, 
quando por caso sinistro de força maior , 
o navi6 he obrigado a concertar, ea re- 
tirar os sgus fundos de bórdo, D. 7. De- 
zembro 1811. 


- 869, —s— de exportação das fazendas 
de manufacturá Ingleza , ou dos perten- 
centes a negociantes Inglezes, quacs 
são. A, 26, Maio 1812. 


$60, —— que hão de pagar as fazen- 
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das Inglezas, como se faz a declaração do || 


valor destas para isso, Ajuste 18. Dezem- 
bro 1812.,€ Portar. 9. Novembro 1813. 


861. Direitos não pagão o sabão feito 
de azeite de palma, e nem o mesmo 
azeite da Ilha de S. Thomé. A. 20. Se- 
tembro 1813. 


862. Disciplina dos Corpos militares 
depende dos exercicios, e evoluções. D. 
24. Março 1757. 


- 863. — militar, e policia são dous 
pólos, em que se sustenta a paz pública, 
e tranquillidade dos póvos. À. 21. Outu- 


bro 1763. $. 5. 


-Providencias, que forão dadas para a 
melhor observancia della. Ord. 4. Mar- 
ço 1302. 


864. Discípulos devem usar com seus 
mestres- uma. obsequiosa attenção. Cart; 
7. Março 1761. Tit. 6. $. 14. 


Mais de cincoenta não abrange O 
cuidado de um mestre. Estat. confirm. por 
A. 19. Maio 1759. $. 4. 


865. Dispensa da Lei Mental, Nãa se 
comprehendem nella os Padroados de 
juro da Coroa, sem delles se fazer ex- 
pressa menção. L. 14. Novembro 1742. 


866. —-— nem he regra, nem póde 
estabelecer-se em regra. Casos , em que 
jella se póde interpor recurso. Avis. 25. 
lunho 1790. 


$67. Dispor de seus próprios bens he 
ivre a qualquer, como lhe parecer. knstit. 
snfirm. por A. 7. Junho 1755. $. 4» 


868. —— em ultima vontade nine 
uem póde dos bens herdados, tendo pa- 
entes até ao quarto grão, contado se- 
mando Direito Canonico. Ge ln .9: Ne- 


DI 


tembro 1769. $. 1. — E como da terça 
dos adquiridos. $. 2. 


( Foi suspensa esta Legislação pelo D. 9. 
Setembro 1769. Se 1.) = 4 


869. Disposição declarativa não inno= 
va, é só expõe a primeira, que fica em 
seu vigor. — E retrotrahe-se ao tempo 
da primeirá, Ass. g. Julho 3710" * * 





870. —— em um caso não sé póde 
estender ao que tem differente, e diversa 
natureza. C. L. 22. Dezembro 1761. 
Tic. 13. S. to 


891. Disposições, que vem conhexas,” 
tem igual inteligencia. Ass. 29 Março 
1770. ; 


$72. — ém-ultima vontade feitas 
sem as forças substanciaes e precisas'não 
podem subsistir. Ass: 5. Abril:17770s; 


873. Dissimulação nos delictos peque- 
nos he. regularmente .causa de se comes: 
metterem culpas maiores. Director. com« 
firm. pelo A, 17. Agosto 1758. $ 2. 


874. Distinguir não se deve, aonde a: 
lei não distingue. Ass. 23+ Julho 18EK. » 
Edit. 22. Abtil 17/71», 6 AM, 220º No- 
vembro 1774» $. 17., € 25 Janeiro 1777» 


E AS Ed e 

8754: Distinção deve haver conforme 
aos respectivos cargos, € graduações, Di- 
rector. . cofirm. pelo ; A, 17. Agosto 1753 


$8% 9. 500083. 


476. Distincções de que devem usar 
nos seus uniformes-os Generaes , e Offi- 
ciges militares, quaes sejão. E só com el. 
las devem ir á Real. Presença nas audien- 
cias públicas. De. 27. Abril,1761. 


Não. se deve fazer de christãos nos 
vos a christãos velhos, por ser odiosa 
e inaudita.; e que penas tem quem:a fe 


ter, C.L. as. Maio-1773. 
88 
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877. Distrate das dividas deve-se ma- 
nifestar na Decima em vinte dias conti- 
nuos para se attender, e dar baixa. A. 
14. Dezembro 1775. $.7., € Portar, 19. 
Dezembro 1812. 


. 878. das Apolices do Novo Em- 
prestimo , foi estabelecido ein 48:0009) 
reis. A. 13. Março 1797. $. 12, 





E levado a 100:0000) reis. A. 13. 
Julho 1797. $. 4. 


879. Distribuição das petições para 
Provisões faz-se entre os Escrivies do 
Desembargo do Paço. Provis. R. 28. 
Abril 1607. 


Resposta á consulta sobre a L. del. 
la, C. R. 10. Março 1609. 


' Deve-se fazer dos feitos-entre os 
escrivães ; e os que escrevem sem ella, 
que penas: tem. E deve-se fazer também 
dos feitos , que forem commettidos por 
Provisão a algum Ministro, sendo casti- 
gádosos distribuidores , que fizerem-étro 
ná'distribuição, a 3 Abril das EA 


, ) “a p . . 
80. — das querelas e devassas 
faz-se para se pedir a todo o tempo con- 


ta dellas ao escrivão, L. 3. Abril Aa | 


cA. 23. Abril'1923. 
ps A. 24 Jasteira 1809. J 


881. —— Nenhum escrivão (aonde | 
houver dous) póde escrever,” ou fazer | 


cartas, ou escrituras sem lhe serem distri=: 
buidas-: 


Junho 1721. 


(Pe 4.23. Abril 17230 mandonase 
observar esta Legislação , accrescentando-se 
a pená de nullidade em tudo o 'que' oses- 
crivães escreverem sem distribuição ; deter- 
minando-se , ' que não fizesse Ffé-em Juizo, 
nem fóra delle , sem ser necessaria mais pró. 
Da" pára a nulidade dos pleitos ; sentênças, 

é protesshs, e outras mais consas que evão 
dRibinae y que ohão se acharem os'aútos. 


distribuidos y o-quiê às Ear poderão oppor:) 


'f] da companhia d'Entre-portas extincit 
€ com que penas contra oscul- | 
pados. L. 3. Abril 1609., e Provis. R. 6. | 








2888, cio deve haver na Mes é 


D 1: 


882.: Distribuição deve-se fazer com 
inteireza , e igualdade. E como se prati. 
ca na Relação com os feitos repartido 
aos Ministros. A. 22. Novembro 1613. 


Deve haver entre os escrivães na 
causas dos Residuos. L. 3. Novembro 
1622. 

(Vid. C.R. 15. Julho 1609.) 


Não he precisa nos feitos , que são 
dependencias de outros. Ass. 11. Maio 


1713. 


883. —— das appellações civeis no 
deve o distribuidor fazer em sua cas, 
mas deve levar os feitos á Relação par 
lá os distribuir, para ser feita coma 
maior igualdade tanto no numero , co- 
mo na qualidade. Ass. 24. Maio 173; | 
— E o mesmo deve observar nos fes | 
crimes , aggravos , e appellações dos fi. 
tos da Fazenda. Ass. 3. Novembro 1735. 


“884... —— quando: se fizer de autos, 
que vierem por appellação, se estes s: 
mandarem remetter por Acordão ásin-| 
stancias inferiores, não se descarregio 
da dita distribuição, excepto os que & 
distribuirem por aggravo por não sr 
caso de appellação. Ass. 7. Janeiro 174» 





- 885. como se faz dos Guaris 
de navios por aquelles , que entrão. A.; 
Outubro 1757. 


886. dos homens de trabiia 





A. 24. Outubro 175% pelo qual fo ds 
clarado o Cap. 15. do Estat. confirma. E 


deve-se tazer pela Junta do mui ioa 
A. 16. Dezembro 1756. $. 5. 


— 887. — deve fazer-se com Snáliad 
vel igualdade, C, L. 22. Dezembro 176 
Tit. 2.$.1., AA, 21. Outubro 1 7ês 
10., 26. Setembro 1764., e 8. Abrili£ 
5. na “À 
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Desembargo do Paço das pêtições de | 


confirmação de mercês, assim como se 
faz nas Revistas. A. 14. Outubro 1766. 


889. Distribuição das querelas, devas- 
sas, denuncias c 'summarios he feita sem- 
pre .pelos competentes Magistrados , e 
nunca pelos distribuidores por não se 


malograr o segredo da Justiça. A. 24. | 


Janeiro 1809. 


890. Distribuidor, que fizer erro na | 


distribuição, que pena tem. L. 3. Abril 
1609. 


8gr. —— deve levar os feitos á Re- 
lação "nas terças, quintas, e sabbados , 
para se distribuirem na presença do 
Chanceller. A. 22. Novembro 1613. 


892. —— da Relação do Porto rece- 
be os mesmos emolumentos do da Sup- 
plicação. A. 6. Maio 1696. 


893. —— dos Juizes das Correições 
do Civel, e Crime da Côrte, e Casa da 
Supplicação foi criado um no Rio de 
Janeiro. A. 24. Janeiro 1809. 


894. Destrictos, em que se devem fa- 
zer soldados para cada um dos Regi- 
mentos do Reino , quaes são, A. 24. Fe- 
vereiro 1764. 


895. Diurno Romano, Privilegio ex- 
clusivo para a sua venda. Resol. 23. No- 
vembro 1798., e Edit. 4. Março 1799. 


896. Dividas de-dinheiro , pagas em 
generos, devem sisa, porque he compra. 
Artt. 27. Setembro 1476. Cap. 39 


8097. das sisas podem-se deman- 
dar depois do anno do arrendamento 
seis 'mezes ; passados elles, só havendo 
impedimento. Artt, 27. Setembro 1476. 
Cap. 43, 





) 








º DI 
898. Dividas de Rendeiros da Fazenda 
Real, sendo de terceiros, eachando-se 


nellas condenados, quando se fizerão ren». 


deiros , são executadas pelos Juizes, que 
derão as sentenças. Regim. 17. Outubro 
1516, Cap. 152. 


- 899. —— dos Rendeiros da Fazenda 
Real, aindaque elles deixem de o ser; 
arrecadão-se, e executão-se pelo Conta- 
dor, e Juizes Fiscaes. Regim. 17. Oue 


tubro 1516. Cap. 152. 





9oo. + passivas da Real Fazenda ; 
de que não se pedírão os despachos é 
pagamentos em cinco annos, não se po= 
dem já receber. E as activas, passados 


quarenta annos. Regim. 17. Outubro 


1576. Capp. 209. € 210. 


As d'alfandega como se cobrão dos 
mercadores quebrados, e devedores des- 
tes. For. 15. Outubro 1587. Capp. 114.» 
e 115., Regim. 2. Junho 1703. Cap. 116.5 
e A. 13. Novembro 1756. $. 22. 


gor. — da Cruzada cobrão-se, co- 
mo Fazenda Real. A. 26. Março 1603. 


902. confessadas em testamen- 
to não são attendidas só por essa pró- 
va, excepto se ellas se fizerem em uso 
dos defuntos, de seu comer, vestir, € 
calçar , e outras cousas meudas. Regime. 
10, Dezembro 1613. Cap, 12. 





903. —= da Fazenda Real. Os dese 
pachos do Conselho della para o seu pa- 
gâmento devem ser reformados de quatro 
em quatro mezes. C, R. 2: Novembro 
1616, 


904: da Real Capella cobrão- 
se executivamente, como Fazenda Real. 
A. 25. Dezembro 1616. — E as do Prio- 
rado do Crato. AA. 14. Abrilt696.,e 10. 
Abril 1745. — E as da Terra Santa. Pro 
vis. R. 21. Janeiro 1715. 





905. —— passivas dos réos confise 
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cados como se justificão , e provão para 
se poderem pagar, e como se pagão. Re- 
gim. 10. Julho 1620.Capp. 17. 18. e 19. 


906. Dividas activas da Fazenda Real 
prescrevem por quarenta annos , salvo se 
por parte della for allegado e provado, 
que foi feita interrupção, a saber-, que 
forão as dividas pedidas , ou os devedo- 
res penhorados , ou houverão espaço de 
tempo para pagarem , ou por outro sc- 
melhante modo. Regim. 3. Setembro 

1627. Cap. 92. 


Criarãosse nos Contos do Reino 
quatro Juntas para conhecer das causas 
dellas, C. R. 17. Novembro 1627.,e A. 
14. Junho 1628. 


As de terceiras pessoas não podem 


tomar os Officiaes da Fazenda Real ,. 


Cativos, ou Cruzada, nem os Almoxa- 

rifes, ou Executores para as executarem, 

sem lhes serem arrematadas por dividas 

da Real Fazenda. A. 2. Maio 1647. 
(Vid. A. 29. Outubro 1754.) 


907. —— do tabaco. Os Superihten- 
dentes não podem mandar proceder a 
penhora por ellas nos bens dos devedo- 
res, sem que primeiro se justifiquem, e 
haja sentença, quando ellas excedem a 
2D., enão há escrito. Regim. 23. Ju- 
nho 1678. 6. 32 


908, 





cão nos termos ordinarios, A, 12. Agosto 


1695. 





EE ARDER Re 
como se hão por liquidas. A. 24. Feve- 
reiro 1740. 


gio. —— de direitos só se perimem 
por quarenta annos. Ass.27. Janeiro 1748. 


gire — da Marinha , ou dos Arma- 
gens. Foi estabelecida uma consignação 
para o pagamento dellas, e seus juros, 
DD. 30. Abril, e 31. Agosto 1749. 


de renda da Fazenda Real, | 


de comer, Não se póde | 
prender por ellas a requerimento dos ta- | 
verneiros, e, passando de dez mil reis, fi. | 





DI 


Foi extincta a Juntã com o nome 
de Inrendencia dellas , e feiro novo Re. 
gulamento para a sua administração e 
pagamento. D. 16. Agosto 1760. Extine 
cta a junta pelo A. 6, Abril 1773. 6.1. 


Foi nomeado um Juiz para odes- 
empate dellas nas habilitações. D. 1. 
Dezembro 1761. E para as sentenciar. 
D. 22. Maio 1764. 


Como se pagão, e administrão no 
Erario. A. 6. Abril 1773. 


912. Dividas abonão-se nos Inventa. 
rios, constando por escritos , ou justifica. 
ções, ou conhecimentos em fórma feitos 
pelo Escrivão dos mesmos Inventarios, 
e assignados pelos Juizes delles. D. 23. 
Maio 1749. 


913. —— da Casa de Ceuta. Prori. 
dencias sobre ellas. DD.r. e 2. de Out. 
bro 1750. 





914. como se pagão, havendo 
alteração no valor do dinheiro , ou do 
ouro. A. g. Novembro 1742. 

( Revog. pelo A. 21. Dezembro 1752) 


915. —— da Real Fazenda fallidas 
por falta de bens. Como se procede nel: 
las, AA. 23. Agosto 1753. $. 3., €20. 
Março 1756. $. 9: 


As d'alfandega cobrão-se com pe- 
nhora e prisão, e como se procede, À. 
20. Março 1756. €. 3. 


E as da Companhia da Agricultura, 
procedidas dos seus generos, cobrão-se 
pelo seu Conservador com privilegio da 
“Fazenda Real, sem embargo de quaes- 
quer privilegios em contrario , allegados 
pelos devedores. Instit. confirm. pela À. 
10. Setembro 17ç6. $. 37. 


16. —.. activas, ou acções dos Mer- 
eadores fallidos, sendo procedidas de let- 
tras de cambio, qu seguros, de dinheiro 
d'emprestimo de mercador a mercador , 
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de fretes , ou mercadorias tomadas sobrê 


creditos, arrecadão-se executivamente na | 


mesma fórma , que se cobrão as dividas 
do Fisco. A. 13. Novembro 1756. $. 20, 


E as passivas como se pagão por 


| 


meio de um rateio justo, e mercantil, | 


á excepção das privilegiadas , que tem 
preferencia. A.13. Novembro 1756.$.234 


17. Dividas pertencentes á fabrica da 
seda cobrão-se executivamente , prece- 
dendo para isso faculdade da Junta do 
Commercio. Estat. confirm. pelo A. 6. 


Agosto 1757. $: E4u 


918. — da Real Fazenda. Provi- 
dencias sobre a sua cobrança. D. 3. De- 
zembro 1761. 


919: — com que devem entrar no 
Erario os Almoxarifes, Recebedores, 
Juizes , e mais Officiues encarregados da 
administração da Fazenda Real, cobrão- 
se por meio de suspensão, sequestro, e 
prisão, e, não valendo esses meios , tis 
rão-se contas correntes, que se procesa 
são , e como. C. É, 22. Dezembro 1761. 
Tit.3.6,2.; e Tite 13.6. 20 


920. : civeis dos Militares. Foi 
próhibido cobralas com prisão. A. 21. 
Outubro 1763.$. 14. 





Não podem contrahilas os soldados 
ás escondidas dos Officiaes. Regulam. 
confirm. por A, 18. Fevereiro 1763. Cap. 
26. Art. 21. 


g2t. — dos mercadores falecidos 
no Brazil como se papão. A, 17. Junho 
1766. $& l. 


922. — Reaes preteritas da Real 
Fazenda. Foi nomeado Juiz , e Escrivão 
para ellas. D. 11. Outubro 1766., que re- 
vogou a Resol. 22. Maio 1756. , co D: 
30. Dezembro 1761. , e mandou observar 
9 D. 16. Janeiro 1760, 





Por D. 1. Outubro 1771. foi esta. | 





belecida para conhecer dellas uma Com- 
missão de oito Ministros; porém depois 
foi revogada , e criada uma de dous só, 
e como. A. 26. Março 1785. 


Salarios dos Officiaes dellas. D. 
22. Setembro 1785. 


Extincta a Commissão, que passou 
para o Juizo dos Feitos da Fazenda, As 
33. Maio 1813.6$. 3. 


923. Dividas das fabricas de lãs cos 
brão-se executivamente, e por quem. As 
4. Setembro 1769. $. 12. 


924: —. não póde contrahir a mu- 
lher , que passa a segundas nupcias em 
idade de não ter filhos. €. L. 9. Serem 
bro 1769. $. 29. x 

(Susp. pelo D. 17. Julho 1778.) 


925. = litigiosas. O manifesto del= 
las toma-se por lembrança , e com pros 
testo, assinando o credor termo de decla- 
rar de seis em seis mezes o estado da 


causa, Resol. 12. Junho 1770. $. 8 


926. —— pertencentes á Repartição 
d'África como se mandárão pagar. A. 
25: Agosto 1770. $, 5..e seg. 


- 927. —= da Companhia Geral das 
Reaes pescarias do Reino do Algarve: 
O seu conhecimento pertence ao Juiz 
Conservador da mesina. Instit. confirm. 
pelo À. 14. Janeiro 1773. Condiç. 4. 


928. ——. a prioridade dellas he a 
segunda regra subsidiaria para as pre. 
ferencias, sendo contrahidas por escritu= 
ras públicas, ou por escritos, que valhão 
o mesmo, comprehendendo tambem os 
dos homens de negocio. €. L. 20. Junho 


1774. 6. 42 


Mas não as de escritos sirmplesmen- 
te particulares, nem as de sentenças de 
preceito , aindaque os credores provem 


| aliunde a sua existencia. $$. 43. e 44. 


89 
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Sendo julgadas por sentença havi-' 
da em Juizo contencioso com plena dis- 
cussão , e disputa sobre a verdade dellas , 
entrão em concurso. $. 44. 


929 Divida induz condenação pecu- 
niaria. Ass. 18. Agasto 1774. 


930. Dividas liquidas d'alfandega co- 
brão-se executivamente por mandado , 
constando liquidamente dos livros della, 
A. 16. Dezembro 1774. $. 4. 


931. — O Conselho da Fazen- 
da póde admittir em qualquer tempo o 
manifesto dellas na Decima,-não se 
achando denunciadas. A. 14. Dezembro 


1775. $. 4» 


E a que:tempo se deve fazer. $. 7. 


932. —— das rendas Reaes. Os Almo- 
xarifes, ou rendeiros podem requerer 
a sua cobrança e execução, ou perante 
o Juiz do territorio, ou perante o Pros 
vedor Contador da comarca. Provis. 20. 
Maio 1778. 


933. —— antigas do Senado de Lis- 
boa. Providencias sobre a sua arrecada- 
ção. D. 5. Agosto 1779. 


E das cavalharices Reaes como se 
mandárão pagar. D. 28. Julho 1783. 


34. — da Universidade. O Con- 
servador della póde arrecadalas , indo 
fazer a execução a quaesquer terras do 
Reino. C. R. 16. Setembro 1784. 


935. — antigas do Estado, Consi- 
gnação, que para ellas se mandou fazer 
n'alfandega do Porto. D. 18. Junho 


479% 


936. — dos credores, que con- 
corrérão com dinheiro, ou materiaes pa- 
ra à compra, construcção , ou. reparação 





| 


DI 


| de quaesquer casas, ou fazendas, não en. 
trão em rateio, mas devem ser pagas 
precipuamente , e com preferencia pelo 
producto dos bens da sua especial-hy. 
potheca. A. 24. Julho 1793. $. 1. 


O credor de aluguer de casas ur. 
banas só prefere no producto dos mo. 
veis e trastes, que o locador nellas in. 
troduz para commodidade , e uso da 
habitação. $. 2. 


937. Dividas da Companhia das car. 
nes cobrão-se executiva, € summariamen- 
te, como as da Fazenda Real, e preferem 
na concorrencia dos mais credores. Con- 
diç. 25. de 120 Março 1794. 


938. —— que se devião á Fazenda 
Real , anteriores ao 1.º de Janeiro de 
1797. » mandarão-se applicar para a 
amortização do papel moeda. À. 31. 
Maio 1800. $. 14. 


As que a Fazenda Real devia no 
Brazil, como se mandárão pagar. C. R: 
24. Outubro 1800. 4 2. 


939: — de diversos credores reu» 
nem-se , quando cadauma não chegaa 
ametade do valor da propriedade pe- 
nhorada ; a qual neste caso se vende , € 
não se arrenda. A. 6. Julho 1807. $. 3- 

Mas he necessario , que todos te- 
nhão as execuções aparelhadas, e pe 
nhoras feitas , e que tenhão unido os seus 
creditos , e execução á execução princi 
pal. A. 21. Janeiro 1809. $. 3. 


940. —— da Real Fazenda no Br 
zil quaes se julgárão antigas: e ficário 

rescriptas, não se apresentando os titu» 
os em tres annos. À. 9. Maio 1810. 


Das que se devião até ao fim do 
anno de 1808. , permittiu-se serem pagas 
duas terças partes em papel, entregan- 
do-se no Erario até ao fim do anno de 
1810., € encontrando-se os creditos li- 
quidos. Portar. 1. Setembro 1810, 


Foi ampliada esta graça até ao fim 
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de Março de 1812. Portar. 12. Novem- 
bro 1811. 


941. Divisões dos predios como se de- 
vem fazer. L.g. Julho 1773. $$. 10, e 28. 


(Vid. À. 14. Outubro 1773. que a des 


lara e amplia sobre as avaliações dos ditos | 
»redios : e o De. 17. Julho 1778., que sus- | 


vendeu a decisão deste , e a daquella em 
parte.) 


942. Dizima da Chancellaria paga-se | 


le qualquer sentença, que se der na Ca- 


a da Supplicação, ou do Porto diante | 
le qualquer Ministro, dellas , que tenha | 
jurisdicção ordinaria , ou delegada. Re- | 


gim. 16. Janeiro 1589: Tit. 7. $. 1. 








E da sentença condenatoria, que | 


Jer qualquer Juiz de commissão, Regim. 
6. Janeiro 1589. Tite '7. $. 2e 


E das sentenças, que derem os Cor- 
egedores, Provedores , ou outros quaes- 
quer Juizes sobre materia de Sisas, Re- 
rim. 16. Janeiro 1589. Tit. 7. $. 3. 


E paga-se assim das custas., como 
las penas, que forem julgadas, e do prin- 
'ipal, se for dinheiro, ou cousa movel , 
u propriedade. Regim. 16. Janciro 1589. 


Cit. 7. 6. 6. 





943. não se paga da sentença 
lada sobre a restituição de posse; mas 
ómente pagará a parte condenada a 
juarentena da valia da cousa, que se 
nandar restituir, quer se defenda , quer 
eja dada á revelia, Regim. 16. Janeiro 
1589. Tit. 7. $. 5e 


Nem da sentença sobre a jurisdic- 
io de alguma terra, ou usufruto de al- 
uma cousa, ou certa renda por anno , 
ez, ou dia, mas paga-se a quarentena 
o que valer a propriedade da cousa. E 
omo se procede, quando se demanda 
Torgado, ou administração de alguma 
apella, ou Hospital, Regim. 16. Ja- 
eiro 1589. Tit. 7. $4. 6. € 7. 


E tambem não se paga pelo alugam 


or condenado em aluguel de casas, ou - 


DI' 


outros bens , mas a vintena de um anno 
sómente. $$. 8. e 9. 


944» Dizima da Chancellaria não se 
paga das sentenças; que vem por ap- 
pellação dos Juizes de Fóra, Ordina- 
rios, ou dos Orfãos, dos Almotacés , ou 
do Conservador da Moeda. Regim. 16. 
Janeiro 1589. Tit. 7. $. 10. 


Nem, quando os bens do condenado 
não excederem a parte, que pertence ao 
vencedor. Regim. 16. Janeiro 1589. Tite 


7. S. 15 


Nem o Procurador d'ElRei, ou 
dos Residuos. — Nem das sentenças, que 
se julgão nullas por aggravo, porque não 
se paga de sentença nulla. Regim. 16. Ja- 
neiro 1589. Tite 7. $$ 15. 16. € 20. 


Nem o Procurador da Coroa, aindas 
que fique vencido. 1hid.$. 16. 


Nem da sentença de morte , dada 
contra a mulher, que o marido accusar 
por adulterio, aindaque se lhe julgue. a 
fazenda, que pertencia á mesma mulher. 
Regim. 16. Janeiro 1589. Tit. 7. $.18. 


945. —— não pagão os orfaôs autos 
res nas demandas, em que decáem. Le 
18. Fevereiro 1653. 


Nem os orfaos menores , viuvas, € 
mais pessoas miseraveis nas causas , em 
que forem rés, só defendendo-se com 
dolo , ou malicia, ou emb argando de ter» 
ceiros. A. 8. Maio 1745. 


Nem as viuvas , aindaque não Titi- 
guem no. Juizo do seu foro. Proviss. 25. 
e 30. Janeiro 1773.,€ Ass. 2. Dezembro 


I791., 


Nem os réos em causas crimes, ain- 
da civelmente intentadas; ou as penas 
sejão crimes , Ou civeis, corporaes, ou 
pecuniarias. À. 13. Novembro 1773. 


Nem. perante o Juiz de commis- 
são um litigante , que a não pagaria nq 
seu Juizo proprio, e ordinario.. D. 3. Fe= 
vereiro 1791. 
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946. Dizima deve-se das sentenças, 
que se derem na Casa da Supplicação , 
ou do Porto nos feitos, que se principiá- 
Tão diante dos Juizes de Fóra, ou Ordi- 
narios , ou 'dos Orfãos ; e vindo ás ditas 
Casas por remissão, ou incidente, se sen- 
tenciarão nellas a final. Regim. 16. Ja. 
neiro 1589. Tite 7. $. II. 


Passando de 309) reis , não se paga 
logo na Chancellaria , mas entrega-se a 
sentença á parte, e cobra-se depois, Re- 
gim. 16. Janeiro 1589. Tit. 7. 4. 12, — 
E declara-se nas costas para a patte a ha- 
ver do condenado, á excepção deste não 
ter bens. Jide $$. 13. € 14 


- — não paga logo na Chan- 
celiata o Procurador d'ElRei, ou dos 
Residuos , ou do Hospital, aindaque a 
condenação , que vencerem , seja de me- 
fios de 309) reis, mas tirar-se-há verba 
para se executar o condenado. Regim. 
16. Janeiro 1589. Tit. 7.4. 16. 


Paga logo' dizima o que foi abso- 
luto da morte feita a sua mulher , pela 
achar em ádulterio, julgando-se-lhe a 
fazenda, que pertencia á mesma mu. 
lher , fazendo-se conta ao que póde va- 
ler. Regim. 16. Janeiro 1589. Tit. 7. 
$. 17. 


948. — paga-se logo da sentença , 
que se embarga, se for de menos de 
309) reis a condenação, ou tira-se ver= 
ba, se for de mais ; e depois disso co- 
nhece-se dos embargos. Regim. 16. Ja- 
neiro 1589. Tits 7. $. 19. 

(Vid. Portar. 16. Julho 1666.) 


Arrecada-se na fórma detérminada 
na Reformação da Justiça , quando a sen- 
tença sc revogar em parte , ou em todo, 
ou se julgar por nulla. Regim. 16. Ja- 
neiro 1489. Tit. 7. $. 214 


949. —— qué os réndeirós não có- 
brarem em cinco annos primeiros se- 
guintes , não a poderão mais demandar, 
se as pessoas, que a devem, tinhão bens, 
de que se podesse haver, Regim. 16. 
Janeiro 1589. Tit. 7. $. 22. 


DI 


950. Dizima não he direito de Chan- 
cellaria, mas pena, que se dá a quem faz 
má demanda. Regim. 16. Janeiro 1 ç89, 
Tit. 7. $. 24., e Ass. 2. Dezembro 1791. 


O conhecimento das causas delk 
pertence ao Juizo da Chancellaria, AA, 
13. Novembro 1626. , e 23. Fevereiro 
1644., € D. 3. Dezembro 1721. 


951. —— Providencias sobre à sua 
arrecadação. A. 26. Junho 1631. 





952 hão de pagar não só os 
téos, quando forem condenados, mas 
tambem os autores, quando ficarem 
vencidos: Le 18. Fevereiro 1653. 


953. — porque fórma se ha de arre. 
cadar. À. 25, Setembro 1665. $. 1. e seg. 


954. = Vindo-se com embargos 
á execução della, não se tomará conhe- 
cimento delles , sem as partes deposita. 
rem na mão do Thesoureiro da Chan- 
cellaria as quantias , que se deverem. A. 


| 25. Setembro 1656. $, 5. 


Liquida-se pelos avaliadores das 
terras, em que se fizer a execução, e, 
tendo a parte embargos, conhecerá delles 
o Juiz da Chancellaria, depositando-se 
primeiro a quantia líquida. A, 26. See 
tembro 1666. 6. 6. 

(Vid. A. 26. Junho 1631., e D. 2 
Setembro 1664.) 


Nem o Juiz da Chancellaria, nem 
o Executor pódem dar espera della; c 
quem a pretender, deve pedila ao Con- 
selho da Fazenda. $, 5. 


Providencias sobre ella. D. 2. Se 
tembro 1664. 


955. —=— quea parte pagou , não se 
cobra do Recebedor da Chancellaria , se 
está paga , mas da outra parte, quando 4 
sentença foi revogada na instancia do 
apgravo, ou por eimbargos, Ass. 30. Mar- 
ço 1666. 
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" Fórmaycom que se decidem os em- 
bargos á execução. della. de 21. Abril, 
1671. 


956. Dixie: Foi probábido à á Relação 
do Porto. conhecer das cartas executorias 
della; C. R. 28. Maio 1680. 


957: —— Mandou-se observar 'o cos 
stume e regra dellas prescreverem por 
cinco annos, como attesta Thomé Vaz na 
sua Alleg. 88. Resol.14. Novembro 1680. 


Os embargos a ellas remettem-se pa- 
raa Chancellaria. D. 3.Dezembro 1721. 


958. —— pagão, sem excepção de 
pessoas, Os terceiros, que se oppoem com 
otarias á execução, sendo-lhes despre- 
sados. À. 8. Maio 1745. 


O mesmo nas execuções da Fazen- 
da Real, não provando seus embargos. 
C. L. 22. Dezembro 1,61. Tit. 3. $. 12. 


959. — da Chancellaria da” Casa 
da Supplicação como se arrecada. Me- 


thod. 21. Maio 1773. A 6. re por | 


A. 19. Janeiro 1776.$. 8 


Os dez por cento, que pertencem 


ao Executor, e os'tres aos Officiaes das | 


Executorias das que se cobrão por exe- 
cução , sepárão-se do que pertence á Fa- 
zenda Real, e nos livros das receitas: só 
se carregão as addições líquidas. $. 6. 


Querendo" a parte disputar a dívi- 
da , deposita a suá importanciá, é os dez 
por cento pertencentes ao Executor, e O 
mais que pertencer aos Offíciaes ; e, ob. 
tendo sentença de absolvição, entrega- 
se-lhe tudo, menos um por cento do dem 
posito. $$. 9. e 10. 


* Como se procede cobrandosse em 
Lisboa por execução “viva. "E fóra' da 
Côrte as reinessas: dos productos ; quê 
vem, são entregues ao Recebedor comi 
a do que pertence aos Officiaes : É 


ça parte do quê lhe pertence, js E 





DI 
Os Contratadorés podem fazef cóm= 
! posição com as partes. $: 12.' é 


960. Dizirfia. Foi extincto o officio de 
Juiz mero executor dellas, passando o 
conhecimento- disto para o Desembar- 
gador Juiz da Chancellaria da Casa da 
Supplicação, unindo-se-lhe a Chancel- 
laria dos Contos e cidade. C. L. 19. Ja- 
neiro 1776:$. 10 


961. ——-Sómente livrão della as 
confissões puras, feitas em tempo com- 
petente. E como, e aonde se julga, quan- 
do ás sentenças se seguirão condenações 
de preceito. A. 24. Março 1792. 





962. Aos aggravos e sentenças 
dellas na Relação do: Porto assiste sem- 
pre o Procurador da Coroa, A, 10. Se. 
tembro 1807. 


“963. Dizima' das mercadorias d'alfan- 
dega como se tira. For. Is. Outubro 


1587. Cap. 42. 





“964. e sisa” do pescado. Provi- 


| E : 
dencias sobre o seu extravio, A. 24. Fe- 
| vereiro 1686. 


965. —— n'alfandega de Lisboa não 
paga o trigo, que as motadores do Al- 
gárve trazem' a ella. A. 25. Maio 1747. 


Nem o centeio, milho, farinha, 
cevada, legumes, e carnes, que os mo- 


| radores das Ilhas çº Algarves trouxe- 


rem à Lisboa. A. 12. Junho 1950. 


Nem a seda, qué venderem os la= 
vradores deste genero. L. 20. Fevereiro 


E ARE 


+ 
” q Ma 
om 


966. mma da- madeirá ” paga-se em 


“especie. Instrucç.., cube. ri D. 14. 


a 


Abril tas S. De ca tea 
er bvt ? ] pr 
E “da a értid, qui hê a que se 

9o 
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paga aos consatadores da portagem. D. 
19. Abril 1757. 


968. Dizima e portagem pagão todas 
as pessoas, não sendo isentas pela Or» 
denação Liv. 2. Tit. 11.-;Portaro 16. 
Abril 1771. 


“A que deve pagar a Companhia 
Geral das pescarias do Reino do Algar- 
vc, qual seja, e de que. Instit. confirm. 
pelo A. 15. Janeiro 1773. Condiç. 7. 

(Vid, Condiçç.10..€ 1.) .. 


969. —— e sisa das fazendas , que 
entrão pela: barra do Porto, como se 
arrecada. À. 26, Novembro 1774. 


970 —— he um direito absoluta- 
mente diverso da sisa, e nunca foi com 
ella confundido. D. 19. Maio 1788. 


97% Dizimos pagão os religiosos do 
Brazil á Ordem de Christo. C. R. 30. 
Julho 1614. 


972. —— devem pagar os Cavalleio 
ros , e Commendadores ás Igrejas, que 
tiverem posse de os cobrar de seus bens 
patrimoniaes. A. 2. Maio 1647. | 


973. : d' America não são isentos | 
, de pagar os Cavalleiros das Ordens. A. 
6. Agosto 1658. 





Mandarão-se cobrar executivamena. 
te de todas as fazendas possuidas por al- 
guns religiosos, tendo ja sido seculares. 
C. R. 6. Junho 1680. 

- (Vid. Provis. 17. Janeiro 1685.) 


974. —— das Religiões do Brazil, 
Como se: mandárão expedir suas causas, 


D. 5. Dezembro 1686. 


As questões de Direito sobre elles 
pertencem sa duo Geral das Ordens : a 
cobrança das dividas delles aos Ministros 


da Fazenda Real. Resol. 25. Maio 1740. 








DI 


Providencias sobre -as causas delles. 
DD. 3. Novembro, e 14. Dezembro 
1750. , € 3. Abril 1755. 


Nas causas delles não póde o Jui- 
go dos Feitos da Coroa tomar' conheci- 
mento dos recursos, que se interpoem 
em nome de algumas Ordens religiosas. 
D. 3. Abril 1754. — Extendido aos de 
todo o Reino, e Ultramar. D. 16. Se. 
tembro 1763. 


975. Dizimos Reaes d'America, Ilhas, 
e mais partes Ultramarinas. Só forão se. 
cularisados , e applicados á Real Fazen- 
da. os que sobejão da sustentação dos 
Ecclesiasticos , e por isso só desses sos 
bejos se paga para a Obra Pia, A. 1, 
Agosto 1752. $. 2. 


976. —. devem: os Indias do Pará 
pagar de suas culturas de todos os gene- 
ros ; que adquirem sem excepção. Di- 
rect. confirm. pelo A. 17. Agosto 1758. 
89.270 e s7e 


77. —=— das conquistas pertencem 
á kazenda Real, na conformidade das 
Bullas-Pontificias. Director. confirm. pelo 
A, 17. Agosto 1758. $. 30. 


978. — e direitos forão perdoa- 
dos por dez annos aos habitantes da Ilha 


do Porto Santo. A. 13. Outubro 1750. 


41. 





“979. ecclesiasticos pertencem í 
ria: por Direito natural, c Divino. 

ão ficárão pertencendo aos Soberanos 
pelo direito da conguista , nem elles zie 
verão indulto Pontifício para os desfrue 
tarem: A. 18. Fevereiro 1778. 


980. ma ecclesiasticos pertencentes 
ás Igrejas tirão-se primeiro do monte ; 
do que os direitos da mesma Coroa. A. 
18. Fevereiro 1778. 


Os não secularisados não pesten- 


| cem á Coroa, € por isso não se compre- 
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DX. 


hendem nas, Doações. A. 18. Fevereiro | | 
| ministrarem por conta da Fazenda Real, 
| assim no Reino, como nas suas Con- 


1778. 
Os doados pelo Rei sempre se jul. 
gão seculares. A, 23. Março 1782. 


981. Ditimos das Igrejas: do Padroado 
forão applicados á Coroa, e são admis 
nistrados pelo 'Erario , e gastos em obras 
de piedade. C. 10. Agosto 1796 * 


98% —— das ervapens e terras , qué 
ficão em poúsio na Ilha de S. Miguel, 
Mandou-se consultar á Mesa da Cone 
sciencia o que se devia estabelecer a 
respeito delles , que fosse compativel com 
as rendas do Estado, e benefício do la- 
vrador. Avis. 27. Maio 1799. 


983. — Projecto dé os fixar. C.R. 


7. Março, e Portar.17. Setembro 1810, 
que a declarou. 


984. mu da sua produtção não pas 
gião as especiarias pelo tempo de dez 
annos , sendo cultivadas e nascidas no 
Brazil. A. 7. Julho 1810: 





985. ecclesiasticos. A obrigação 
de os pagar subsiste no mesmo estado 
sem alteração alguima. Pottar. 17. Se- 
tembro 1810. 





936. das Igrejas, sém excepção, 
pagão o terço no acto da partilha dos 
frutos para a Contribuição de defeza. — 
E como se arrendão , e artecadão, Pot- 
tar. 10. Abril 1811. 


987. Doação de um pot cento applia 
cado para a Obra Pia foi estabelecida nas 
rendas, e contratos Reaes, para ser pága, 
como ordinaria, pelos rendeiros, ou ad- 
“ gninistradores dellas, quando não andão 
arrendadas; ce he uma condição, que 


sempre se subentende, atndague hão sé, 
expresse no contrato. E aindaque à rendá. 
seja depois arremarada em rantos, O ren» 


deiro principal he sempre dO qué 


Regim. 17. Outubro 1517. Cap. 266. e 


DO 


- Comprehende todos: os contratos € 
rendas Reaes, que se arrendarem, ou ade 


quistas, sendo pago á custa dos rendei= 
ros. À. 1, Agosto 1752: $. le 


Não se-paga dos Dizimos do Ultra- 


| mar , por se não terem secularisado, $. 2, 


| - Sendo os contratos -arrematados na 
Côrte, não se passa Alvará de correr, sem 


| constaf do pagamento desta Ordinaria ; 


e nas provincias remette-se ao Erario, 


$S. 3. E 4. 


Como se arrecada, escritúra, e des 
pende, $. 5. e sega 


"988, Doação de bens da Coroa feita ás 
Misericordias, e hospitaes faz perder a 
sua natureza , porque nunca mais rever- 
tém a ella, ficando-lhes unidas su per- 
petumino Ass. 22, Agosto 1614. 


98 das terras da Rainha como 
lhe foi feita. C. 10. Janeiro 1643. 








990. dos beris proprios da Cotoá. 








He estilo antigo serem de propriédade. 
L. 2. Maio 1669. Ê a” 





99t. —— com dispehsa na Lei Mens 
"tal de juro, e herdade , ou de vida , oi 
| Vidas, ou a concessão de serem de juro 
e herdade os já possuíidos em vida , ou 
em vidas não comprehende os Padroados 
da mesma Coroa, salvo no caso, em que 
nas ditas vidas , dispensa, ou mercê se 
fizer delles expressa , e individual mens 
ção. D. 1. Outubro, e L, 24. Novembro . 
1742 


994. =-— não tomprehende os aps 

crescidos por alluvião dos rios, porque 

| pertencem á Coroa conforme a Direito, 
Regims 24. Julho 1704. Cap. 1. 


993. Doações e mercês concedidas 
pelo Soberano em bens do destricto do 
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Juizo do Tombo dé Santarem não tem 
efícito, sem serem primeiramente regis- 
tadas nos livros competentes. Regtm, 2%. : 
Julho 1704. Cap. 8., e D. 15. Feverciró | 
1727. caia 3 


“va 


994. Doações feitas aos réos de Lesa 
Magestade de-primeira cabeça (como fos 
rão os do sacrilego attentado commettido 
contra o Senhor D. José) ficão nullas e 
de nenhum effeito , serido de bens da Co- 
roa, ou que della tenhão saído por qual- 
quer modo ,'ou titulo ; sem dellas sé po- | 
derem tirar certidões, ou dar fé ás já 
tiradas, A. 17. Janciro 1759. 


(Este A. foi derogado na parte, em gre 
bavia confirmado a sentença contra aquelles | 
réos, porque della se concedeu revista espe- 
cialissimas À. 9. Outubro L7RO.) 


995. Doação, venda, dote, legado, | 
ou alhcação de bens dos contratadores, ou 
recebedores da Real Fazenda, ou dos Mi. | 
nistros della, posterior aos contratos, ou | 
“posses delles não dá preferencia em con. | 
curso com a mesma Fazenda, nem he 
attendivel em embargos de terceiro. C. 
L. 22. Dezembro 1761. Tit. 3. $. 15. 


996. Doações. Conhecer de seus me- 
recimentos, e de tudo o que lhes diz, 
respeito pertence á Mesa do Paço priva- 
tivamente. AA. 14. Outubro 1766. $. 5., 
e 20. Setembro 1768. 


997: —-— munidas com clausula de 
utilidade pública devem ser revogadas 
para deixarem de ter execução , e antes 
disso não. A, 9. Julho 1767. 
ço 

998. Doação perpetua da Igreja e! 
Casa de S. Roque dos Jesuitas em Lisboa : 
foi feita á Misericordia, C. 8. Fevereiro 
1768. j 


999. —-— régia nunca he irrevogavel 
no concurso da causa pública, e da ne- 
cessidade commum, porque nenhum So- 
berano póde limitar o Poder Regio a seus | 








DO: 
| áuccessores , hem mesmo à si. À.2 
| tembro 1768. 
— (Vid. Ass, 24% Abril 1788.) 


o: Se. 


se 

1000. Doação inter vivos com reserva 

| do usufrato he equiparáda á Doação cquia 

mortis, e como tal prohibida em todos 03 

casos, em que he.o fazer testamento, C: 
L. 9. Setembro; 1769. 8. 9.º 


100%.-— — de tença, ou terra da Co. 
roa he restricta á vida do Donatario, €, 
L. 23. Novembro 1970. $. 17. 





1002. notoriamente nulla não 
transfere direito algum válido. C. L. 13 
Março 1772. 


1003. —— inter vivos, e a pessoas 
conjuntas, e daquellas, que havião suc- 
ceder ao doador, erão permittidas, ainda 
ás pessoas , que não podião vender bens 
estaveis. A. 1, Agosto 1774. $. 8. 


1004. Doações de qualquer qualidade 
e natureza que sejão, que excederem as 
quantias declaradas na Ordenação, que 
não forão insinuadas em quatro mezes de 
suas datas no Reino, ou de um anno-nas 
Ilhas e America, e anno e meio na Africa 
e Asia ,são nullas quanto ao excesso; bas- 
tando o lapso do dito termo sem outra 
interpolação para por taes se julgarem. 
C.L. 25. Janeiro 1775. $ 2. 

( Declaron-se , que esta lei não compre« 
bendeu as anterivres. Áss.24. Maio 1786.— 
Nem as Doações causa mortis. Resol, 10» 
Outubro 1805.) 





1005. remuneratorias feitas a pes 
soas estranhas das familias dos doadores 
não se insinuão, sem se provar a verdade 
dos serviços, e equipollencia dos bens 
doados. C. L. 25. Janeiro 1775. 8. 3 





* 1006. Doação regia faz, que o Do- 
natario possa perceber todas as rendas, 
interesses, e commodidades, que a Co- 
roa.havia perceber, se não tivesse doado 
os bens, A, 1. Junho 1787: Cap. 6 
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1007. Doação regia póde ser alterada , 
quando o Principe o julgar conveniente ; 
porque clla não faz perder a primeira na- 
tureza dos bens da Coroa, nem o Prin- 
cipe doando fica ligado para não poder 
alterala, quando concorre o bem com- 
mum dos povos, pois a sua Graça he li- 
mitada com reserva da Sua Alta Superio- 
ridade. Ass. 24. Abril 1788. 


1008. Doações feitas aos mestres das 


embarcações apresadas pelos inimigos da 
Coroa, são nullas. A. 9. Maio 1797. $. 8. 





I e dotes profecticios feitos 
pelos pais aos filhos, tanto de bens 
allodiaes, como de prasos, são nullas sem 
insinuação; á excepção quanto a estes 
de não ser logo em vida do pai transferi. 
do por elle ao filho o usufruto , e na- 
quelle caso a nullidade só se verifica: no 
excesso das legítimas ,. e quantias decla- 
radas na Ordenação. Ass. 21. Julho 1797. 


IOIO. de bens da Coroa é vidas, 
em que tiver havido Padrões de Juros 
Reacs , pertencentes a Capellas incorpo- 
radas na Coroa, não comprehendem os 
mesmos Padrões, porque se julgão amor- 
tizados pela incorporação, À, 2. Setem- 
bro 1801. 





1011. — “ainda feitas por titulo 
oneroso, sempre levão tacitamente inhe- 
rente a condição, que só dura, em quan- 
to he compativel com a utilidade públi- 
ca, e bem do Estado. Provis. 19, De- 
zembro 1801. 

(Vid. D. 24. Maio 1775.) 


TOI2. —— regias. À sua natureza 
he restricta, e como tal, nunca se ams 
plia. D. 26. Janeiro 1802. 


1013. Dear podem as pessoas de ses- 
senta annos entre vivos ás pessoas con- 
juntas, é áquellas, que pela disposição 
da lei lhes succederião ab intestato, À, 1. 
Agosto 1774» $. 8. 

(Susp. pelo D. 17. Fulho 1778.) 





DO 


ro14. Doces vindos de fóra, coma 
chocolate, melaço, e outros, pagão o 
mesmo direito, que O assucar. A. 31. 
Janeiro 1721. 


(Revog. pelo À. 13. Setembro 1725.) 
(Vid. A, 16. Novembro 1720. ) 


1org. Documentos authenticos fazem 


| plena prova, e desnecessaria outra qual- 


quer. D. 23. Junho 1759. , e Àss, 25 
Abril 1770. Re ? 


Nem tem lugar nelles o arbitrio do 


| Julgador. DD. 23. Junho, e 14. Julho 


1759 


Ior6. —— novos, não produzidos 
nos autos principaes, não se ajuntão na 
causa de revista, nem ainda com dispen- 
sa. L. 3. Novembro 1768. $. 6.. 


Sendo em lingua estrangeira juntos 
ao processo , devem ser traduzidos em 
Nacional, Resol. 13. Agosto 1781. 


Todos. os que instruem os requeris 
mentos feitos ao Throno, ou Tribunaes 
devem ser sellados na conformidade do 
que determina o A. 17. Junho 1809., e 
Portar. 1. Março 1810. Art. 2., antes de 
subirem á Real Presença, ou de serem 
entregues nas Secretarias d' Estado. Avis. 
29. Outubro 1811. 


1017. Doenças quaes são aquellas, que 
costumão impossibilitar os homens de 
fazer testamento, por não permittirem 
obrar com pleno conhecimento. C. L,. 
25. Junho r766. $. 6., e Ass. 5. Abril 
1770 


1018. . Doentes do destricto das Misc. 
ricordias ,, e ainda: os estranhos , .paisas 
nos, ou militares , todos são , ou devem 
ser admittidos a ellas, A. 18. Outubro 
1806. $. 3. 


rorg. Dolo. Do proprio dolo, e ma- 
licia ninguem póde tirar comnmodo. A, 
I. Setembro 1757. 


91 
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Deve-se castigar. Lo 12: Março 
1760. 


Sendo nelle comprehendidos os Ad- 
vogados na interpretação de leis, que 
penas tem, C. L. 18. Agosto 1769. $. 7. 


1020. Dolo, que se prova, ou presume 
nos delictos, julga-se tambem purgado 
com a imposição da pena, e d'ahi por 
diante não se póde mais presumir doloso 
o rêo devedor da condemnação pecunia- 
Tia, ou custas, que sem culpa propria, e 
por um mero accidente da fortuna se 
acha impossibilitado para satisfazelas, 
Ass. 18. Agosto 1774. 


1021. Dom. Podem usar delle os Bis- 
pos, e Condes, e as mulheres, e filhas 
dos fidalgos, e dos Desembargadores, 
aindaque sejão bastardos. — É quem 
usar delle sem lhe pertencer , incorre em 
pena pecuniaria, e de degredo, L. 3. 

“Janeiro 1611. 


De alguem usar delle, ou consentir, 
que suas mulheres, ou filhas o usem sem 
lhes pertencer , tira-se devassa. L. 3. De. 
zembro 1611. 


Este tratamento tem o Deão de Bra- 
ga. D. 7. Maio 1799. 


1022. Dominio não se perde pelo rou= 
bo. Provis. 26. Março 1720. 


1023. e posse dos Indios. Man- 
dou-se-lhes conservar nas propriedades 
demarcadas, inteiras, € pacificas para si, 
e seus herdeiros. L. 6. Junho 1755. 








1024. util não se adquire por 
arrendamento de dez, ou mais annos , 
a que chamão de longo témpo , mas só 
por aforamento. A. 3. Novembro 1757. 





T02%. A certeza provavel delle 
he a que só póde conservar entre os ho- 
mens o público socego. C. L. 18, Agos- 
to 1769. princip. c $. 10. 


D O 


1026. Dominio directo dos prazos co. 
mo se mandou estimar para a sua venda, 
D. 17.,e Edit. 24. Março 1770. 

(Vid: D. 6. Março 1769. , e Provis, 
30. Julho 1776.) 


1027. —— o uso honesto delle, he de 
Direito Natural. C. L. 3. Agosto 1770. 


1028. — util nas terras com a 
qualidade de censuarias ficou aos mo. 
radores da Ilha de Porto Santo com o 
encargo de certa quota de frutos. A, 13. 
Outubro 1770. $. 1. 


1029. — dos officios de Justiça, ou 
de Fazenda fica sempre no Principe, 
aindaque delles faça mercê, não tendo o 
official mais do que o nú ministerio do 
serviço, em quanto proceder bem, (, 
L. 23. Novembro 1770. $. 5e 


1030. e propriedade, que foi 
sustentado na Ord. Liv. 4. Tit. r1., só se 
deve entender tal, em quanto este di. 
reito póde fazer compativel o interesse 
dos particulares com o interesse público, 


C. L. 9. Julho 1773. 





1031. —— dá a cada um o direito 
de dispor dos seus bens, A. 20. Junho 


1774 


1032: —— directo da Coroa comose 
mandou avaliar. Edit. 30. Janeiro 1801. 





1033. fundado, e inherente 
tem a Coroa nos bens dos vinculos, é 
capellas vagas por commisso, ou falta de 
successão, À. 14. Janciro 1807. $. 8. 


1034. —— passa com a tradição da 
cousa , ainda quando o ajuste foi feito 
habita fide de pretioo A. 4. Setembro 
I810. 


1035. Denatarios da Coroa estando 
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presentes, cessa a jurisdicção dos Capi- 
tães Móres, expedindo-se as diligencias 
pelos Sargentos Móres. Regim. 10. De- 
zembro 1570. $. 3.» e A. 7. Julho 1764. 
$. 1. 


Para os Corregedores entrarem nas 
terras dos Donatarios era necessaria uma 
Provisão assinada pelo Vice-Rei no tem- 
po da occupação do Reino por Castella. 
€C. R. 9. Setembro 1614. 


Não podem casar sem licença dº 
ElRei. LL. 23. Dezembro 1616., e 29. 
Novembro 17754 


Foi prohibido confirmar as Cartas 
delles, sem informação do Provedor, ou 
Corregedor da respectiva comarca do 
estado, e posse das Doações, se estão li- 
amitadas , ou revogadas as mesmas Car- 
tas, dando-se de tudo vista ao Procu- 
rador da Coroa, averbando-se pelo Es- 
crivão della no Registo da Torre do 
“Tombo, e das Camaras do destricto 
das referidas Doações, as que sc acharem 
limitadas. A. 22. Dezembro 1634. 


Devem fazer passar as suas Cartas 
pela Chancellaria dentro de quatro me- 
zes. DD. 26. Janeiro 1649., e 17. Ou- 
tubro 1651. R 


São ouvidos nas causas , que os par- 
ticulares litigão com elles, aindaque as= 
sistao Procurador da Coroa. Regim. 24. 
Julho 1704. Cap. 3. 


1036. ——. da Coroa como devem 
requerer as Cartas de Doações dos bens 
doados, e o que se deve observar nos 
despachos, e facturas das mesmas Car- 
tas, A. 14. Outubro 1766. 


As pessoas, que vivem nas suas 
terras, não tem privilegio para serem 
isentas das leis pertencentes ás fabricas 
dos panos. A. 7. Novembro 1:766. $. 10. 


” Não são obrigados a conferir os of- 
ficios aos filhos dos proprietarios. C. L. 
23. Novembro 1770. $. 19. 


Considerão-se Donatarios da Coroa 
os que recebem terras della em Sesma- 
rias. C. L. 13. Março 1772. 


DO 


Não podem pôr sem licença rês 
gia, ou pena de commisso, pensões 
nos beneficios do Padroado Real. Avis. 
12: Dezembro 1787. 


1037. — todos, ainda aquelles 
que pela sua alta jerarchia, ou por sine 
gulares e distinctas considerações se pos 
dessem entender exceptuados, forão 
comprehendidos na lei, que regulou as 
jurisdicções, C. L. 19. Julho 1790. $$. 
l. ca. 


O direito de correição he prejudi- 
cial a elles, e ruinoso aos povos. $. 3. 


Ficárão conservando os direitos 
uteis nos lugares, em que se criárão Juis 
zes de Fóra, ou se unírão ás Correições. 
6. 12., € À. 7. Janeiro 1792. $. 27. 


Consultão os Juizes de Fóra nas tera 
ras, que lhes pertencem por suas Doa- 
ções. $.38. 


Apurão as pautas, nomeando os 
Juizes Ordinarios. $. 39. 


Experimentando dano pela lei da 
extincção das Ouvidorias, podem reque= 
rer o seu reparo , ficando a lei em seu 
vigor, $. 42. 


1038. — Não podem reconduzir 
os Magistrados para os seus lugares , 
nem dar-lhes maior graduação do que 


tem. À. 7. Janeiro 1792. $. 5» 


Não podem ceder por si só do que 
tem por merçê. D. 14. Abril 1792. 


Administrão ii os bens 
da Coroa. D. 24. Outubro 1796. 


Seculares , ou regulares, ainda os 
de mais alta jerarchia, pagão o Quinto 
dos mesmos bens, além da Decima dos 
outros. D. 24. Outubro 1796. 


Mandarão-se-lhes entregar os titu- 
los originaes, que se achavão na Torre 
do Tombo. D. 5. Outubro 1799. 


Não podem conservar-se em posse 
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e uso das mercês, sem terem Cartas, ou 
confirmação das Doações registadas nas 
Correições, ou Provedorias, as quaes de- 
vem tirar em seis mezes. D. 17. No- 
vembro 1801. $$. 2. € 3. 


E no Juizo das Capellas. D. 8. Ju- 
lho 1802. 


Não são obrigados a cumprir os 
encargos insignificantes das capellas, que 
não excedem 109) reis. D. 26. Janeiro 
1802. 


1039. Domativos voluntarios , offereci- 
dos pelos Estados dos povos para a guer- 
ra, como se mandárão arrecadar. C. 
R. 22. Abril 1641. 


1040. Donativo, que pagava o assu- 
car, ficou cessando inteiramentes D. 27. 
Janciro 1751. 


1041, == dos quatro por cento. Sua 
Origem , e estabelecimento para a reedi- 
ficação das alfandegas de Lisboa. Repres. 
2. Janeiro, e D. 29. Março 1756. 


1042. —— voluntario do assucar € ta= 
baco por que preço se arrecada. A Junta 
nomea os Fieis para o seu recebimento. 
D. 20. Janeiro 1756. 


1043. — voluntario mandou-se pa- 
gar das fazendas, que entrárão depois 
"do seu estabelecimento , e hão antes. Re- 
sol. 30. Janeiro 1756. D 


Em todas as alfandegas mandárãos 
se estabelecer lugares decorosos para'a 
sua arrecadação ; como ella se deve fa- 
-“Zer, e como se entendem os Decretos, e 
Regimentos delle. D. 3. Março 1756. 


Como se paga do assucar , e tabaco. 
Das fazendas baldeadas. Das tomadias. 
-Paga-se a dinheiro da madeira pela ava- 
liação da pauta, e do peixe sêcco em 
especie, e dos mais generos. Sua admi- 
nistração , e recebimento. Instr. confirm. 


por D. q. Abril 1756. 4, 4. € seg. 


DO 


Como se arrecada nas alfandegas 
do Reino. Instrucç. confirm. por D. 2. Ju- 
nho 1756. 


Não pagão as fazendas do Reino 
despachadas na Casa dos Cincos, D. 29, 
Março 1756. 


Cobra-se pela mesma avaliação, e 
do mesmo modo que os mais direitos. 
Provis. 18. Maio 1757. 


Ninguem póde impedir a execução 
das ordens sobre elle, nem mesmo o Juiz 
d'alfandega. A.'10. Junho 1757. 


Foi offerecido para a despesa do 
Reino, e aceitado. Resol. 11. Maio 1762. 


E unido ao Erario, para onde se 
remette , e como. D. 14., e Offic, 29. 
Julho 1780, 


1044. “mem de çog) cruzados cada 
anno, em quanto durasse a guerra , Offt- 
recêrão. todos os Ecclesiasticos. do Arce 
bispado de Evora em 12. Maio 1762. 


1048. '—— dos barcos do Cães do 
tojo, e da Boa vista como se arrecada. 
Instrucç. 9. Agosto 1775» 





1046. do Brazil para a reedifi- 
cação do Palacio. Avis. 12, Agosto 1795. 


1047. Donativos voluntarios manda- 
rão-se metter no Erario em cofre sepa 


tado. D, 4, Maio 1804. 





1048. para o Exercito manda- 
rão-se recolher no Erario com declara 
ção dos nomes dos offerentes. Portar, 
6. Outubro 1808. 


E por quem forão mandados receber. 
Portar, $. Outubro 1308. 


1049. — offerecidos pelos Portu- 
guezes, e Inglezes para auxiliar as pese 
soas, que soffrêrão na invasão. Provi- 
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dencias para se guardarem os seus no- | 


mes nas comarcas, Torre do Tombo, 
etc. Portar. 16. Agosto 1811. 


1oso. Donas tem o tratamento de 
senhoria, A. 17. Maio 1777. 


1051. Dormidas. O direito dellas na 
casa do Ver-o-peso foi restabelecido , 
abolindo-se o das entradas. Resol. 17. 
Fevereiro 1803. Provid. 4. 


1052. Dote não póde exceder a quan- 
tia de 129) cruzados com a pena de per- 
dimento para a Real Fazenda, não en- 
trando as legitimas, e as heranças, que 
por qualquer via se defirão ás dotadas. 
A. 14. Agosto 1645. 


1053. ——.e arras. Foi prohibido con= 
sultar mais pelo Desembargo do Paço a 
obrigação dellas em Morgado, sem se 
dazer menção, e derogação especial do 
D. 23. Outubro 1700. 





1054. —— não só se póde dar , mas 
a si proprios podem fazer as filhas ser 
gundas das casas , que tem foro de Moço 
Fidalgo, ou d'ahi para cima. L. 17. 
Agosto 1761..49. 4. € 6. 


1054. Dotes das filhas dos Moços Fi- 
dalgos, sendo Damas da Rainha, podem 
ser os serviços, que ellas fizerem , e, sendo 
herdeiras, podem dotar-se no que qui 
terem. A. 17. Agosto 1761. $. 6. 





1056. =— e arras. Á utilidade pú- 
blica da conservação da Nobreza sujeita 
á sua computação os bens da Coroa e Or- 
dens. L. 4. Fevereiro 1765. 8. 5. — São 
meios indispensaveis para a conservação 


das casas de familias, e.por isso se deve, 


dar para elles o dinheiro a juro com 
preferencia pelas Misericordias. A. 22. 
Junho 1768. $. 5. 


105 gemer das freiras, que entrão nos 


conventos, forão mandados estabelecer 





DO 


em tenças annuaes. Avis. 23. Fevereiro 
1771. 


1058 Dote deixado para casamento. 
Não tem direito a elle as que já casárão. 
Ass. 9. Abril 1772. 


Consistindo em fazendas, e dando- 
se estimado ao marido , tem nelle a mu= 
lher preferencia a qualquer credor. C. 
L. 20. Junho 1774. $. 40. 


1059. Dotes nos prazos do Cabido da 
Sé de Braga não se podem fazer, sem se 
lhe noticiar. Provis. 16. Março 1781. 


1060. Dote he obrigado o seductor a 
pagar á filha donzella, menor de 17 
annos, que corrompeu, computando- 
se o mesmo dote segundo a sua condin 
ção , e qualidade, C. L. 6, Outubro 1784. 


$ 9 


1061. Dotes para as filhas, e mulhes 
res dos militares forão estabelecidos cem 


de sog) reis cada um. D., e C. Re 17. 


Agosto 1801. 


val 


1063. Doutores Juristas. As suas Opi- 
niões costumão ser tão varias, COMO O Jul= 
zo dos homens. A. 25. Junho 1760. $. 20. 


1063. — Jacobeos forão tmandados 
riscar da Universidade, C. R. 14. De- 
zembro 1768. | 


1064. Doutor. Este gráo não he de 
mero apparato , € ceremonia , mas neces- 
sario para o Magisterio , constituindo a 
indispensavel e ligitima incorporação na 
Faculdade, £.o testemunho mais authen- 
tico, e público da idoneidade para o 


' mesmo Magisterio. C. R. 7. Outubro 


IBoI.' ErçoT - P 


1066. Doutores são admittidos para 
Oppositores ás cadeiras da Universidade 


pela Meonereganas da Faculdade respecti- 


' va , e matriculados com despacho della ; 
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e sem isso não ge podem intitular Dou- 
tores. A. 1. Dezembro 1804. $. 1. 


E como se faz esta admissão. $, 2. 


1066. Doutores oppositores fazem | 


uma classe separada, tendo assento aci- 
ma dos outros Doutores. Dissertações , 
que são obrigados a fazer. Censura del. 
las. Concurso , que se mandou fazer del- 
les. São propostos para as cadeiras vagas 
dentro de quinze dias da vacatura. Co- 
mo entrão nos Collegios. $. 3. e seg. 


Fazem o serviço, como nas varas 
da judicatura. $. 14. 


1067. Drogas da Asia, vindo em na- 
vios estrangeiros, aindaque já beneficia- 
das na Europa, são perdidas entrando no 
Reino. D. 8. Abril 1739. 


1068. —— medicinaes como se poe 
dem vender. Resol. 6. Outubro 1778. 


Não se despachão nas alfandegas 
sem visita do Protomedicato pelas pes. 
soas , que clle nomeia. Provis. 17. Julho 
1800, al Lo, 


Quaes são as que não se podem 
vender fóra da botica. A. 22. Janeiro 
I810. $. 28. KA 


1069. Droguetes (panos). Foi prohibida 
a sua entrada nas alfandegas do Reino. 
A. 28. Setembro 1688, |... 

, Ee E RA, I , po” RA A O 

1070. Duque d'Aveiro. Foi-lhe dado 
O tratamento de Excellencia, A. 20, Ju- 
nho 1606. Postem 


Tinha privilégio para não pápar di- 


t 


zima nas cotisas ;'que vinhão á alfande- | 
ga, nem portagem , nem chancelaria | 


das mercês. “A. 22, Fevereiro 1733. 


1071. — de Bragança. Foi declarada 
a jurisdicção , de que devia usar. C. R. 
19» Novembro 161%. . 


Mandarão-se armar os.scus lugares. 
CR. 37. Agosto 1625, 1. 0 ; 


DU 


Prorogou-se-lhe por mais vinte an. 
nos a graça de mandar vir sem direito 
trezentos quintaes d'especiarias. A, 4, 
Maio 1638. 


Foi-lhe confirmada a sua jurisdic. 
ção, A. 31. Maio 1638. 















E o privilegio de lhe não tiros 
feitos das suas tertas. A, 1, Junho 16j3, 





“ 1072. Duque do Cadaval, acatais; 
tutela, como entrou na administração d 
sua casa. D. 31. Maio 1756. 


1073. —— de Meklemburg foi no. 
meado Tenente General. C. R. 10, Ju 
lho 1762. . 





1074. de Lafões foi nomeado 
General junto á Real Pessoa,-D. veçê 
As, 7. Dezembro 1782. | 





*. . Edispensado do commandodo Exer: | 
cito. C. R. 23. Julho 1801. | 


Nomeado Ministro Assistente ao 
despacho do Gabinete, C. R., c Avis.b. 
Janeiro 1801. 


:: Ordenado , que recebe em lugar do | 
Marquez Mordomo Mór.. D. 3o. Abri | 
I802. | 


: 1073. de Miranda. Sua criação 
A. 13. Maio 1796. | 


A . 





1076. Duvidas, que nascem de casos 
não succedidos, só póde resolver o Lt 
gislador. A, 25. Junho 1760. $. 20. 


1077. = sobre as leis do Regui- 
mento Militar'em materia de jutisdicço 
nos casos com elle regulados são pro- 
postas 4g'Soberano, A.'21. Outubro 


1763. 4.18, ei 
ema adi CET MT 


1078. Duvidoso, e que se há de julgar; 
Ro omipsnde ogulgado; Àss;-23. Júlho 
L LI. Lic) ear = “ Ta q emas = 


Ext 


( 
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I. Pa) Celesiasticos regulares, ou seu 
culares. Delles se dá parte-em segredo 
aos seus Prelados, quando nas devassas 
se achão culpados em entrarem nas casas 
de mulheres com infamia -e escandalo. 
L. 25. Dezembro 1608. $. 21. 


3. — forão obrigados a pagar di- 
reitos dos escravos, que tirassem d'Ans 
gola. A. q. Setembro 1614. 


3. —— Mandou-se proceder contra 


ôs que concorrião para não se executas 
rem as Ordens Regias. C. R.1$. Dezem- 
bro 1637. * 


“ 4. —— seculares, ou resuiates. Man. 
dou-se proceder contra elles, e contra 
quaesquer pessoas , ainda seculares, que 


se ausentão para Roma, .ou pára fóra do | 


Reino sem licença régia. DD. 18. Agosto 
1643., e 8. Fevereiro 1646., AA. 44 
Julho, 28. Agosto, e g. Setembro 1646., 
e D. 7. Março 1658. | É dot 

( Vid. D..4. Agosto 1760.) 


(Pela L. 6. Dezembro 1660. se orde= 
nou , que incorressem na peria: de desnalu= 
ralisação, e privação de todas as honras, 
e dignidades , que possuirem , ficando inca- 
pazes de podereiu goxar tença, renda, pen- 
são , ou beneficio, sem que seja necessariá 
sentença, ou diligencia alguma para assine 
se executar, bastando só canstar ; que sairão 
do Reino sem passaporte régio. Mas por À. 
9. Janeiro 1792. se declarou, que todas 
estas penas tivessem lugar sómente na ausen- 
cia, em tempade guerra , porque no de pax 


não haveria, senão o perdimento da renda 


dos bens ,.e esse só no caso da: ausençãa ser 
puramente. voluntaria.) » . cs 


3 n 


, 
1 


ordem ao bem público, e defensão 
do Reino. Regim. 1. Fevereiro 1642. 
SG em. Sã 48 conti 


4 ; i SiUÍ 
— Ge => estão sujeitos jáscleis geraes 
feitas pelos Principes Seculares , em 


E 


: - EC 

Sendo culpados em devassa de ta- 
baco póde-se proceder contra elles a 
temporalidades , e sequestro em seus ju- 
ros e mais bens. Resol. 15. Abril 1666. 


Não podem trazer terras , herdades, 
ou commendas de arrendamento , e com 
que penas. A. 21. Junho 1670. 


à 6. Ecclesiastiços. Os bens deiles, ain 
da os profanos, forão isentos dos quatro e 
meio por cento. Resol. 19. Junho 1698. 


Devem conformar-se com as leis e 
costumes -do Reino nos pontos, em que 
falta a disposição dos Canones. Avis. 24. 
Junho 1750. . 







7. mic atravessadores de palha são 
| castigados asperamente , porque fiados 
ha sua isenção mais facilmente se ani-' 
mão a ir contra as-leis A. x Julho: 


| 1752 $ 7» 





« 8. me He-lhes prohibido por-Direito 
Canonico, como Ministros de Deos e 
da Sua Igreja”, misturar-se no góverno 
secular: A: 7. -Junho 1754. - ! 


“O — seculares, ou regulares con= 
| trabandistas. Como se. procede contra 
| elles. A. 14. Novembro 1757. $. 3 


| 
| - . E cômo, sendo transgressores das 
| 
| 





| leis da Companhia do Alto Douro, A, 
16. Janeiro 1768. $. 6. 





| 


(O A. 16. Novembro 1771. 8. 4. declao 
| rou-lhes neste caso; ampliando 0. À. antecem 
À dente, apena d'extermínio:, e desnaturalia: 
|: sação do Reino ;; e Domimos.) - 
| Não gozão de isenção alguma; nos 
| negocios, que fizerão e fazem objecto 
À! das Regias Disposições do Soberano so- 
|: bte materias'temporaes ; proprias da Su- 
4: premag x Ladependême Jurisdicção, que: 
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4. 6. 


10. Ecclesiasticos. Como se lhes ima 
poem a pena de desnaturalisação , quan- 
do nella incorrem. A. t. Agosto 1774 


4 3 
(Susp. pelo D. 17. Julho 1778.) 


II. seculares e regulares estão 
sujeitos aos aboletamentos da Tropa, 
em caso de urgencia, devendo por isso 
franquear-lhe as suas adegas , celleiros, 
e officinas nos lugares, aonde estiverem 
aquarteladas,; ou acampadas, 'CC. RR. 
11 e 18. Abril 17620 e 





(Por identicas pálavras foi repetida a 
mesma ordem- ao Provisor e Vigario Geral 
do Crato. Go R, 28. Maio 1801) ) 


12, — que resistem ás Justiças, ou 
cooperão: pára qué se lhes resista, são 
presos em fragante, e da-se conta ao 


Soberano por correios expedidos á custa | 


dos Concelhos, A. 24, Outubro 1764« 
$. 4. e a 


Pagão para as obras das calçadas, 


como os-seculares. Edit. 3. Agosto 1765. | 


Os que dão asilo a desertores, são 
castigados com: pena d'exterminio, .e 


desnaturalisação conforme a reinciden- | 
cia: praticando-se o mesmo com os | 
Prelados locaes: dos conventos. A. 6. 


Setembro 1765. $8. g. é 6: 1 


o 


13+ —= seculares, c regulares não | 
podem succeder nos Morgados ,' porque! ||' 
a pura e simples. instituição: delles he | 
pela sua mesma natureza incompativel | 


com o estado-de taes pegsoas;. e tâm- 
bem porque a vocação expressa dellas: 
he de nenhum effeito, “por não poder; 
verificar-se nellas o fim da consetvação. 
das familias. C. L. 9. Setembro 1769. 
O dote le-agtos e nem çã” 
e 

14. === nos differentes destrictos da! 

Companhia -do-Alto: Douro 'são reputa«; 


Deos lhe conferio. A. 16. Janeiro 1768. 
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dos, como lavradores para a factura da 
aguardente. A. 10. Abril 1773. $. 10. 


15. Ecclesiasticos. Que porção de 
vinho se lhes póde conceder no Porto 
para seu uso, não havendo dolo , ou 
abuso. A. 9. Agosto 1777. $. 6. 





16. e poderosos não podem 
comprar bens na demarcação do Re. 
guengo de Tavira ; herdando-os, devem 
trespassalos dentro de um anno em pes. 
soa , que não seja das prohibidas, E nem 
se lhes póde constituir nelles patrimos 
nio sem licença régia, A. 1. Junho 1787. 
Cap. 15. 


17. ——» seculares, ou regulares não 
devem ser reclusos por crimes não exce- 
ptuados antes de final sentença. Avis, 8. 
Fevereiro 1790. a 


-,. Decima, que pagão dos seus bens, 
€. R. 15. Outubro 1796. 


--, Podem mandar proceder a sequestro 
pela cobrança della. A. 31. Maio 1800. 


Se 5» 





“as não perdem o privilegio do 


foro nos crimes de falsidade ,. apesar da 


criação do Juizo, ou Commissão priva- 
tiva para o conhecimento delles. Ass. 
29. Março 1814. 


-"T9. ' Edificios antigos do tempo dos 
Romanos ninguem póde desfazer, ain. 


- daque eestejão arruinados em parte. À. 
| 20. Agosto 1721. 


-" 20, Ediraes de nove dias. Por elles se 
citão os possuidores dos bens da Coroa, 
que. hão de ser tombados para compare- 
cerem er. trinta: dias contados do pri- 
meiro pregão, e sendo de moradores 
fóra da comarca , em dous mezes, € fó- 
rado Reino; quatro. Regim. 1-Outubro 


1586. Cap. 16º 


34 | 
iss) À «sê 


ar, po de seis dias manda pôr o 
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Provedor para arrematar os bens dos 
Concelhos, ou Misericordias arrendados, 
ou aforados pelos officiaes da governan- 
ças ou por seus parentes, ou familiares. 
A. 6. Dezembro 1603. confirm. pelo A. 
23: Julho 1766. $. 1. 


22. Editaes mandão-se pôr , quando 
se provém os officios, e nas consultas vão 
sempre certidões de sua affixação. C. R. 
2. Maio 1623. 


23. —— de oito dias. Por elles se 
citão o autor e réo ausentes, ou na sua 
revelia para a appellação das causas cri- 
mes. Ass. 13. Novembro 1647. 


E de nove dias devem-se pôr antes 
das arrema tações dos contratos da Fa- 
zenda Real , com pena de nullidade. Ass. 
do Conselhb. da Fazend. 1. Abril 1670. 


E de dez dias. Por elles são citados 
os devedores da Fazenda Real, que não 
estão na Côrte, ou seus socios, ou que 
nella não tem procuradores. C, L. 22. 
Dezembro 1761. Tit. 3. $. 6. 





24. manda pôr a Mesa da Con- 
sciencia nas terras das naturalidades das 
pessoas fallecidas no Ultramar , para lhes 
entregar suas heranças. A. 27.. Julho 


1765. $. Is 


E de trinta dias. Por elles são cita- 
dos para se defenderem os réos milita- 
res, que desertão para fóra do Reino. 
À. 6. Setembro 1765. $. 7. 


E de nove dias passão-se ná praça 
do commercio, para serem chamados 
s que tiverem que requerer nos bens 
»ferecidos: em hypotheca aos juros da 
Visericordia de Lisboa pelo Ministro 
nformante de ordem da Mesa do Paço. 
1, 22. Junho 1768. $. 4. 


4 o | 
25. e à bórdo dos navios poem-se 


os mastros grandes, A.16. Janeiro 1774. 
» So 


26. —— públicos devem preceder ás 
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arrematações , que se fazem à instancia 
de credores , com a declaração das qua- 
lidades e confrontações dos bens, e dia, 
em que se hão de arrematar , com pena 
de nullidade insanavel. C. L. 20, Junho 


1774. Se 4 


27. Editaes de trinta dias mandarão- 
se pôr para serem citados os donos dos 
terrenos e pardieiros de Lisboa , quando 
não consta notoriamente quem elles são, 
D. 15. Novembro 1787. 


28, Educação da mocidade he um dos 
meios indispensaveis para se conservar 
a união Christãa, e a sociedade civil; e 
para dar á virtude o seu justo valor. 
Instrucç. R. 28. Junho 1759 .$. 1. 


29. — pública. Nem todos os vas- 
sallos devem ter a mesma, antes hão de 
ser necessariamente applicados áquelles 
estudos maiores, ou menores, conforme 
as circunstancias e empregos, a que. se 
destinarem, .separandoese os que devem 
trabalhar nas artes fabris, etc. L. 6 
Novembro 1772. 


30. Effeito da execução, ou do ema 
bargo dos navios suspende-se , quando 
elles estão para saírem dentro de um mez 
nas frotas, ou combois. A. 15. Abril 


1757 


Cessando elle, cessa a causa por 
uma rigorosa consequencia: As 8. Julho 
1800. 


31. Egoas soltas na Coutada de Cintra 
podem trazer os moradores. C, R. 31. 
Março 1606. 


Foi prohibido têlas para o uso de 
cavallaria, com pena de perdimento e 
castigo dos ferradores , que as ferrassem, 
L. 4. Agosto 1655. 


3% — fantis de Lista. He obria 
gado a têlas o lavrador , que possuis 
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300%) reis de fazenda para cima. Regim. 
23. Dezembro 1692. $. 4. 


(Pelo Regimento antigo tinha-se esta- 
belecido a quantia de 100q) reis. E pela 
Resol. 27. Julbo 1774. foi aupmentado a 
400) reis o valor dos bens , sendo lavrador , 
e, não o sendo, a 7000) reis. Mas por 
outra Resol. 2. Abril 1783., em Ávis, do 
Secretario d' Estado Visconde de Villa Nova 
da Cerveira se declarou , que , não havendo 
pastos communs, não deve haver egoa, e, 
havendo-os , será bastante o valor de 4000) 
reis , aindaque nelle entrem arvoredos. Ultt- 
mamente por Ord. 12. Janeiro 1789. se de- 
clarcu , que não são obrigadas as fazendas , 
em que não bá pastos, á excepção de os 
haver communs no destvicto). 


33. Egoas de criação. Ninguem he 
obrigado a ter cavallo juntamente : nem 
mais d'uma. — Podem-se lançar ao asno 
com licença do Superintendente, Regim. 
23. Dezembro 1692. $$. 5. e 6. 


Não se podem lançar , senão aos 
cavallos geraes de criação, e áquelles, a 
que forão distribuidas, e não a outros, 
postoque mais proximos. — Assinão-se 
trinta e cinco a cada cavallo: e como 
se lhes passão as mostras, etc. $$. 9. 10. 
11. € 20. 


Paga-se por cada uma para sustento 
do cavallo dez alqueires, seis de cevada, 
e quatro de trigo, ou do pão, que mais 
frequentemente derem as terras. $$. 20. 
e 21 


Lanção-se todos os annos aos caval.. 
los, á excepção de parirem potros. $. 20. 


Não podem os criadores servir-se 
dellas, do dia que forem seguras do 
cavallo a quarenta dias primeiros seguin- 
tes, e, passados elles , poderão servir-se 
dellas seis mezes, e d'ahi por diante 
mais fiada até parirem. $. 26. 


Podem pastar mas Coutadas , que 
são pastos communs , sem os Concelhos 
o poderem embaraçar ; e a nenhuns ou- 
tros gados he isso permittido. $. 28. 

(Vid. Provis. 21. Agosto 1769, que | 
manda observar a L. 27. Janeiro 1694.) | 
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34. Egoas devem ser de bom corpo, 
ventre, e bojo grande; com as cores, 
sinaes , € feições semelhantes ás dos ca- 
vallos, em quanto poder ser; e não terão 
menos de tres annos d'idade, nem mais 
de doze. $. 36. 


(Por Resol. 8. Março 1769. manda. 
rão-se conservar nas Coudelarias até à idade 
de 14. annos, em quanto na producção não se 
conhecer defeito: mas por Provis. 15. No 
vembro 1770. determinon-se, que nunca se 
recebão cerradas, porque póde acontecer, 
que sejão estereis. ) 


35 Nenhumas pessoas são isen- 
tas de as ter, á excepção das empregadas 
n'arrecadação da Decima. Regim. 23. 
Dezembro 1692. $$. 41. € 42. 





São isentos dellas os privilegiados 
do tabaco. Resol. 27. Outubro 1734. 


Ainda sendo o privilegio superve- 
niente, mas obtido sem fraude. Resol. 
23. Outubro 1799. 


(Pela Resol. 18. Julho 1804. , referida 
na Provis. 24. Outubro 1806., declarou 
se, que não devem , no caso de isenção d'en- 
cargo d'egoa de lista , valer os privilegios 
supervenientes; mas por outra Resol, 27. 
Setembro 1806. na mesma Provis. se des 
clarou, que isso não se entenderia a respeito 
dos Estangueiros do tabaco, na fórma das 
Condiçç. 17. € 53. do seu Contrato.) 


Mandou-se observar o privilegio 

da Trindade, para as não ter. Desp. 18. 
Julho 1752. 

( Revogad, pelo outro de 18. Setembro 


1765.) 


Foi concedido aos Mamposteiros 
da Bulla o privilegio de as não ter, D. 
27. Novembro, e Desp. 12. Dezembro 
1759. » D. 10. Dezembro 1803. , e Aviss. 
12. Julho, e 30. Agosto 1804. 


( Declarouese por Provis. 26. Março 


1806. , que este privilegio , sendo superve 
niente, não aproveitas) 


36. —— Quem tem tres de ventre, 
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e d'ahi para cima, não póde ser penho- 
rado nellas, nem nos potros , que cria- 
rem. Regim. 23. Dezembro 1692. $. 47. 


37- Egoas. Devem ser escolhidas para 
as ter as pessoas mais ricas e abastadas, 
e, no concurso de iguaes circunstancias, 
deve ser escolhida a pessoa, que mais 
commodamente poder sofrer o encargo , 
para que não se faça odioso. Provis, 29. 
Novembro 1770. 


Lanção-se ás herdades sequestradas. 
Resoll. 9. Junho, c 6. Março, e Desp. 
23. Julho 1766. 


E aos Casaes do Infantado, Ord.28. 
Julho 1767. 


Podem ser vendidas, não sendo 
para fóra do Reino, e pedindo os cria- 
dores licença aos Superintendentes , que 
a não podem negar. Resol. 7. Maio 


1779. 


38. —= de manada. Quem as tem, 
he escuso do encargo em outra Superin- 
tendencia, com tanto que a manada se 
augmente com egoas fantiz, que em 
outro lugar deveria ter; compondo-se 
de dez egoas, etc. Resol. 25. Agosto 
1786. 


Aos Superintendertes das Coude- 
larias pertence deferir à todos os reque- 
rimentos, que se lhes fizerem para a 
isenção dellas, com appellação e aggra- 
vo para a Junta dos Tres Estados. Pro- 
vis. 29. Maio 1773. 


39º —— Declarou-se, que , sendo as. 


sentenças de condenação , devem as par- 
tes appellalas, sc quizerem; c que nas 
proferidas contra os nomeados de novo , 
se não poderem concluir-se em tres mezes 
as confirmações , devem elles mostrar , 
que a demora não esteve pela sua parte. 
-—— Determinou-se mais , que as nomca- 
ções se fação, declarando os Superin- 
tendentes, que os nomeados não podes 
rão ser escusos, sem mostrarem , que 
não tem o valor dos bens, ou que há 
outra pessoa com notoria possibilidade 


E G 


para sofrer o encargo, porque neste caso 
são logo alliviados. Ord. 31. Maio 1783. 


(Por Ord. 9. Julho 1785. mandou-se 
observar a antecedente, declarando-se, que 
logo que o Superintendente fizer eleição, e 
escolha de qualquer fazenda (porque o en= 
cargo be real, e não pessoal), mandará ex 
officio proceder a vistoria pelos avaliadores 
das Camaras respectivas, assistindo elle, 
ou dando commissão sem despesa das partes 
nem condenações, por que taes vistorias dex 
vem ser gratuitas : achando a declaração dos 
louvados conforme á escolva , deve fazer logo 
effectivo o encargo , lançando-o ás partes , 
que , achando-se aggravadas , podem ser ad- 
mittidas a allegar em termo breve, o que 
entenderem ser de sua justiça, nomeando o 
Superintendente para ser parte o Procurador 
da Fazenda, e, não o havendo, qualquer 
Advogado ; e ; sendo a sentença condenatoria, 
fará logo apresentar a egoa, aindaque as 
partes appellem , ficando assim nisto sómente 
revogada a Ord. 31. Maio 1783 , e em tudo 
mais na sua observancia. ) 


40. Egoas de lista. Foi revogado o 
privilegio, que tinha sido commum aos 
Milicianos d'isenção dellas. A. 1. See 
tembro 1800. $. 2. 

(Vid. Provis. 26. Março 1805.) 


41. Egoas de criação é bestas serrís 
não pagão Novo Imposto. A. 30. Julho 
r8o1t. $. 8. 


42. Egoas de lista. Deste onus não 
são isentos os clerigos. Resol. 17, No- 
vembro 1801. 


43. — de lista. Não he permittido 
aos Superintendentes compralas , e man= 
dalas pôr á porta dos lavradores. Provise 
31. Março 1803. 


Em cada freguezia de menos de 
cem visinhos não póde haver, senão um 
privilegiado de tabaco, e outro da Bulla : 
nos que tiverem mais de cem, haverá 
sómente um da Bulla e tres do tabaco s 
e todos os mais devem os Superinten- 
dentes reputar nullos, illegitimos , e illes 
gaes. Provis. 17. Fevereiro 1807. 
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44. Egoas capazes de ser empregadas 
na Coudelaria e lançamentos. Ninguem 
póde servir-se dellas em carruagens. A. 
12. Dezembro 1809. $. 15. 


Forão exceptuadas do rateio para a 
remonta , achando-se alistadas nas Cou- 
delarias. Resol. 23. Julho 1809., em 
Provis. 11. Janeiro 1810, 


45. Eiras das Leziras mandarão-se 
fazer á borda d'agua, e enfiadas de mo- 
do, que se podessem vigiar todas. D. 


30. Setembro 1744. 
(Vid. A. 3. Outubro 1696. $. 6.) 


46. Eleições dos Officiaes das Ordenanças 
como se fazem. Regim. 10. Dezembro 
1570. $$. 1. € 2. 


Não podem nellas entrar os Officiaes 


de Justiça, ou Fazenda, nem Juizes 
dºOrfãos, meirinhos, ou alcaides. Pro- 
vis. R. 15. Maio 1574 $. 8., e C.R. 
23. Julho 1696. 


Foi prohibido á Relação do Porto 
conhecer dellas. C. R. 27. Maio 1626. 


Para ellas não se recebem votos em 
pessoas, que não mostrão folha corrida, 
ou que são Officiaes de Justiça. — E 
guarda-se o Regimento do Senhor D. 
Sebastião. C. R. 23. Julho 1696. 


Fazem-se do mesmo modo, que 
as dos Capitães Móres, só com a diffe- 
rença de presidirem os mesmos Capitães 
Móres, em lugar do Corregedor, ou 
Provedor. A. 18. Outubro 1709. 


Nas terras da Rainha são confirma- 
das pela Junta, fazendo-se as eleições, 
como nas terras da Coroa. Resol. 13. 
Setembro 1714. 


As Camaras são as que convocão, 
e não são convocadas para ellas. Provis. 
13. Março 1727. 


47. Eleições dos Ofjiciaes da governança 
sendo confirmadas pelo Desembargo do 
Paço, sómente nelle se póde conhecer 
dos recursos interpostos sobre ellas. A. 
27. Agosto Is94. 


EL 


Como hão de fazêlas os Correge. 
dores, e como se apurão as pautas dellas, 
A. 12, Novembro 1611. 


(4 disposição deste A. foi mandada 
observar, resumindo-se as suas determinações 
em um Regimento, expedido em Provisão 
circular aos Corregedores das comarcas, € 
nella se lbes manda proceder na fórma da 
Ordenação do Reino, e guardar além disso 
o seguinte, — Tanto que o Corregedor chegar 
á cidade, ou villa, tomará até tres bomens 
dos mais antigos, e nobres , de boa conscien- 
cia, zelosos do bem público, e maturaes da 
terra, e que tenhão servido os ofícios da 
governança ; perguntar-lhes-bá debaixo de 
juramento as pessoas , que no lugar e term 
costumão andar na vereança, ou seus pais, 
ou avós; as smas qualidades, parentescos, 
e de suas mulheres , seus officios, e riqueza; 
lugar , em que vivem, naturalidade, e de 
seus pais, e avós ; e se tem babito das Or. 
dens. E de cada pessoa fará uma informação 
separada pelo Escrivão da Camara , indo os 
Vereadores em um caderno , os Procuradores 
em outro, etc. Na margem de cada titulo 
vai a informação individual de cada pessoa, 
e das suas qualidades , que o Corregedor fará 
pelas indagações particulares, que tirar. 
Feito o caderno, lança-se o pregão, que 
ninguem suborne os Eleitores , ou peça votos, 
com pena de degreédo de dous anmos para 
Africa ; declarando-se, que , acabada a elei 
ção , se bade tirar devassa. Os Eleitores são 
eleitos em Camara dos naturaes da terra, 
e póde o Corregedor regeitar os que não fo- 
rem sufficientes : não podendo elles votar em 


| Si, nem nos seus companheiros , nem nomear 


mais pessoas, que as necessarias para os 
tres annos. Não procedendo elles na firma 
da lei, fica nulla a eleição , e são castigados. 
— Acabada a eleição, e approvada pelo 
Corregedor , são trasladados por lettra delle 
os roes feitos pelos Eleitores ; e os traslados 
assinados por elle são cerrados , e sellados , 
e mettidos na arca da Camara, e os origi= 
maes são remettidos ao Desembargo do Paço. 
Não vindo nos roes dos Eleitores as infir- 
mações necessarias, o Corregedor as supre. 
— Acabada q eleição, procede a devassa , de 
que be Escrivão o da correição, perguntan- 
do, além das referidas, vinte testemunhas 
a respeito do soborno, ou pedimento de votos; 
e remeite ao mesmo Desembargo o traslado 
della , com uma informação sobre tudo que 
lhe parecer.) 


Erro. 


EL: 
48. Eleições da governança. Não po- 
dem entrar nellas os Officiaes de Justiça, 
ou Fazenda. A. 6. Maio 1649. 


As dos coutos, e terras da Univer- 
sidade são confirmadas por ella, e como, 
Estar. Velh. Liv. 4. Fit. 5. 6. 32. 


As da Camara de Gôa, e das mais 
do Estado da Índia como se fazem. L. 
17. Março 1688. 


As de frades, ou freiras. Quem se 
intrometter nellas, sobornando votos, ou 
fazendo outra alguma perturbação , que 
penas tem. L. 16. Agosto 1608. 


49. —— das Abbadessas. Foi prohi. 
bido aos Tribunaes seculares intromet= 
ter-se nellas. C. R. 4. Maio 1611, 


so. Eleições dos Almotacés feitas con- 
tra a fórma da lei são nullas; eo Cor. 
regedor da comarca as declara taes ex 
oficio, ou a requerimento de parte. L. 
5. Abril 1618, 


st. — nullas não dão autoridade, 
L. 17. Março 1688, 


42. Eleição. Quem a faz d'outtem 
para servir no seu lugar, fica por elle 
responsavel. A, 21. Maio 1751. Cap. 2. 
$. 3., e € L. 22. Dezembro. 1761. 
Tic. 8. 6.1. 


53. —— da Casa dos vinte e quatro 
costuma-se fazer em dia de S, Thomé. 
Avis. 26. Dezembro 1756. 


Providencias sobre ella. Avis, 20. 
Dezembro 1798. 


$4. —— para cargos e oficios públi- 
cos só se deve fazer das pessoas, em 
euem-concorrem as qualidades e pattes , 
que pará elles se requerem, Cart, 7. 
Março 1767., A. 25. Junho 1760. $.3., 
e Log, Abril 1768. 4. 3- 


EL 


5%. Eleição do Superintendente das 
| Coudelarias, feita pelas Camaras, com 
| presidencia dos Corregedores das coz 
marcas, he remettida por estes ao Genc- 
ral da provincia, como se pratíca nas 
eleições dos Capitães. Móres: Resol. 27. 
Julho 1771., e Provis. 29. Julho 1782. 


$6. Eleições com soborno, Providen- 
cias para as acautelar. A. 15. Julho 17:75. 
4. 22% 


57. Eleição do Juiz do Povo, Foi 
mandada presidir pelo Conservador da 
cidade para se fazer sem bulha. D. 19» 
Fevereiro 1787. 


58. Eleitos tomão posse dos lugares , 
sem embargo de quaesquer embargos. 
Proviss. 13. Maio 1689. , 4. Fevereiro 
1708., e 6. Agosto 1712. 





(4º excepção de se allegarem contra elles 
defeito provado lego com documento, Provise 
28. Fevereiro 1727.) 


s9. Emancipação foi concedida ao Sem 
nhor Infante D. Pedro. D. 12. Janeiro. 
1663. 


Este acto civílnão priva os filhos do 
direito, que a mesma natureza lhes dá, 
de serem soccorridos pelos pais na extre- 
midade das suas indigencias. Ass. 9. 
Abril 1772 


60. Emancipado he o Exposto aos vinte 
annos, € como tal havido, sem embargo 
da Ordenação do Reino , que determina 
o contrario, À. 31. Janeiro 17756 $. 8. 


61. Embaixadores. As suas casas são as 
mais privilegiadas , que há. D. 4. Janci= 
to 1646, 


Gozão da immunidade, autorisada 
pelo Direito das Gentes, das portas da 
sua habitação para dentro, ou, habitando 
emi casa d'outros moradores , das portas 
do seu quarto para dentro ; é das portas 


94 
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para fóra só lhes compete no que toca 
ás cousas do seu uso, domesticos assa- 
lariados, ou commensacs. L. 11 De- 
zembro 1748. 


Os seus familiares, que tomão a 
ousadia d'embaraçar as diligencias dos 
Officiaes de Justiça, ou impedirem, que 


pelas ruas públicas tragão as insignias, 


dos seus officios, perderá o tal privi- 
legio da immunidade pública , .e serão 
presos, e se procederá contra elles. L, 
11. Dezembro 1748. 


Se alguma pessoa lhes pedir licença, 
ou o seu beneplacito para poder execus 
tar algum mandado: da Justiça ná sua 
visinhança , ou para notificação, prisão , 
ou outro caso semelhante, será logo 
presa, e posta na cadeia á ordem do 
Soberano. L. 11% Dezembro 1748.. 


62. Embaixador de Sicilia Satisfas 
ção, que se lhe mandou dar. Avis. 1 
Junho 1789. ' 


63. Embarcações. Direitos, que se pau 
gão na venda dellas. Regim. 23. Feve- 
reiro 1604, Cap. 9. | 


Nas que vão carregar sal a Setubal: 
póde levar-se qualquer mercadoria, para 
ali vender , pagando os direitos, e dando 
fiança ao: resto, que quizerem:-trazer 
para Lisboa; e esta liberdade tem os 
hiates , ou quaesquer outras-embarcações 
Portuguezas, que ali forem. A.. gi Jam 
neiro 11762. ir 

(Vid. A. 10. Maio 1647.) 


640: = para o trânsporte de Lisboa 
para Belém e mais: pórtos de suà visi- 
nhança como se maudárão fazer, pro- 
hibindo-se todas as pequenas. A. 11. 
Junho 1765. 


65. —— de fóra do Reino não podem 
comprar para pescar os pescadores do 
Algarve ,: nem para lá. verider as suas, 
com pena de perdimento de todos (os 
bens, e degredo, e das mais reservadas 
ao Real Arbitrio, A. 17a Março. 17746 
$. 3. 


EM: 


66. Embarcações de pescar no mar 
alto, Gratificação , que se mandou dar 
pela sua construcção, não excedendo o 
numero de dez em cada anno. — Nj 
podem.ser penhoradas por quaesquer di. 
vidas, ainda da Fazenda Real, à excepção 
das que provierem. da sua construcção, 
A. 3. Maio 1802. $$. 9. e 19. 


67. Embarcar não póde pessoa algum 
da Ilha da Madeira, e Assores par o 
Reino , ou paizes estrangeiros sem pa 
saporte do Governador, À.4. Julho r7&, 


68. Embargante terceiro em causasde 
Fazenda Real deve com os embargs 
ajuntar os titulos, que tem para legti« 
mar=se, e em dez dias ha de acabar d 
fazer a próva e exhibir os mais tituls; 
e com que penas, despresados os embar- 
gos. L. 22.Dezembro 1761.Tit, 3. f. 1x 


. 69. — Estando pendentes os en. 
bargos , conserva-se na posse, dando 
fiança. Provis. 17. Outubro 1775. 


7o, Embargar se deve a fazenda é 
bens dos devedores d'alfandega , ainda 
que se ache sobre ellá feito outro em 
bargo por outros Julgadores, sendo 
partes ubrigadas a vir requerer sua justiçi 
perante o Executor .d'alfandega , 'a pes! 
de quaesquer precatorios, que cus 
Juizes lhe dirijão para suspender as txt 
cuções. For. 15. Outubro 1587. Capib 
e seg. | 


“7 — ninguem póde as mercido- 
rias das portas d'alfandega para dentro, 
em quanto estiverem por despacht, é 
não pagarem os direiros ; á excepção é. 
se fazerem os embargos por dividas à 
Fazenda , e precatorios do Juiz do Fisco, 
For. 14. Outubro 1583. Cap. 128,8 
Regim. 2. Junho 1703. Cap. 113. 


, -126—— na Chancellaria não se pos 
dem as leis geraes por nenhuma pesioi, 
nem. Ministro, e muito menos pelo Jul 
do Povo. Resol. 16. Fevereiro 1643, 


(375) 


E M 


73. Embargar depois de dez dias po- 
dem nos autos em a Chanccllaria, e na 
execução da sentença os condenados em 
degredo. Ass. 10. Junho 1752. 





74 em vinte é quatro horas po- 
dem os réos sentenciados na fórma do 
D. 4. Novembro 1755., e A. 25. Junho 
1760. $.- Se 


76 não se póde cal, tijolo, 
madeira, telha, nem as lenhas para os 
fornos, ou carros e bestas, que as con= 
duzem , aindaque seja para obras Reaes. 
A. 12. Maio 1757. 





Nem as apolices do emprestimos 
A. 13. Março 1797. $. 5. 


Nem as pensões vitalicias da loteria 
Real; A, 18. Junho 1799. $. 9. 


76. —— se podem os Assentos d'au- 
tos tomados em presença do Regedor. 
Ass. 16. Junho 1812. — E as sentenças 
de revista, A. 6. Dezembro 1813. 


77. Embarpo das fazendas extraviadas 
odem fazer os rendeiros da Fazenda 
cal per si, e seus parceiros em qual- 


quer parte, aonde as achão. Aftt. 27.º 


Setembro 1476. Cap. 23. 


Os Embargos são o meio 'das' par= 
tes se defenderem dos direitos, qué lhes 
pedem n'alfandega. For. 15. Outubro 
1587:Cap. 11. 14 


78.. —— feitó em bens. torna-os liti- 
giosos: For. 15. Outubro 1587. Capart7- 
“(Vid. Cap. r16.) à 


79. Embargos ás eleições, que vão ao 
Desembargo do Paço para Vereadores e 
Officiaes da Governança, não se devem 


admittir, porque, tendo os eleitos que” 
allegar, o hão dé fazer no mesmo Tris- 


bunal. A. 27. Agosto 1594 


Eegabauo mit 


- go! ra tia Chancelaria não se po-: 








EM 


| den oppor ás Cartas, ou Alvatás de 


mercê dos officios, com o fundamento 
de terem sido'dos pais, ou parentes dos 
embargantes. A. 26. Outubro 1607. 
D. 15. Fevereiro 1643., e C. L. 23. 
Novembro 1770. $. 13. 


81. Embargos hão de formar-se em 
um dia, e não poderão os Advogados ter 
mais tempo os autos em seu poder. L. 6. 
Dezembro 1612..$. 17., e À. 31. Março 


1742 $. 9 


Aindaque sejão de nullidade, de 
soborno, ou outros semelhantes, não se 
admittem contra a sentença das suspei- 
ções. Ass. 10. Janeiro 1619. 

(Vid. C. R. 15. Julho 1615.) 


82. —- nas causas de dizima vão 
remettidos ao Juizo da Chancellaria , 
aonde são despachados com Adjuntos 
nomeados pelo Regedor. A. 13. No- 
vembro 1626. ; e D. 3. Dezembro 121. 


Declarou-se, que, vindo-se com 
ellés ás execuções das dizimas, se res 
mettem aó Juiz" da Chancellaria para os 
sentenciar, não deferindo a requerimento 
algum sobre esta materia , sem as partes 
terem-depositado ; salvo se os embargos. 
forem fundados em pobreza. A. 25. Se= 
tembro 1656. $. 5. 

(Vid. Regim.16. Janeiro 1589. $..19.» 
A. 20. Outubro 1656., e Portar. 16. 
Julho 1665.) 


83. —— “de obrepção e subrepção 
quando se opposerem ao alvará de fiança 
concedido a algum réo, não ha de este. 
ser preso, em quanto clles penderem , e 
não for julgado nulla o alvará. Ass. 14e 
Novembro 1631. 

: 84, —os de paga, e quitação ; de. 
preferencia , e de terceiro senhor c pos- 
suidor., suspendem a execução. Regime. 


| 10. Maio 1634. $. 18. 


: 
|“ $g0 -=— de contraditas em feitos cri- 
rhes:;- aindaque. não sejão de feceber,, 
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nem por isso os feitos se sentenceão a 
final, quando vão conclusos para se de- 
ferir a elles. Ass. 28, Fevereiro 1641. 


86. Embargos não há ás sentenças de 
coimas ; e sómente appellação. C. se Ja- 
neiro 1647. 


Sendo oppostos na Chancellaria , não 
se admitte réplica a elles, porque se re- 
cebem por desembargo, e a réplica por 
si et in quantum. Àss. 8. Agosto I6G1. 


Os Juizes , que os recebem nos fei- 
tos d'appellação, ficão certos para ao 
depois os julgarem por provados, ou 
não. Ass. 7. Fevereiro 1658. 


87. Embargo manda-se fazer nas ten- 
ças e ordenados , e juros dos que devem 
ás sisas. Regim. 16. Janeiro 1674. 


E nas dividas e soldadas dos par- 
ticulares. Ibid. Cap. 78. 


88.. Embargos ao juramento e posse 
dos Officiaes do Concelho do Porto. 
Não conhece delles a Relação, mas re- 
mettem-se para o Desembargo do Paço 
sem suspensão. Provis, 13. Maio 1689. 


89. de nullidade, ou de paga- 
mento provado in continenti á execução. 
Não se dá vista para elles, se não constar 
a nullidade , ou pagamento dos mesmos 
autos, ou por documentos legitimos, 
mas , tendo-se dado vista, póde ainda o 
Juiz deferir, recebendo-os nos mesmos 
autos , ou pondo-os em separado. Ass. 
4. Março 1690. 





99% —— não se podem pôr ao despa- 
cho da negação da carta de seguro, que 
for pedida por algum réo, visto que se 
achão excluidos pela lei, por não ser 
remedio, que por ella esteja disposto. 
Ass. 27. Novembro 16gr. 

(Vid. D. 13. Setembro 1661.) 


Não há lei, que infrinja o. estilo 
inviolavel, e irmmemorial de conceder 
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o Chanceller os dias para apresentar mn; 
Chanccellaria os embargos. D. 29. Abil 


1697. 


gr. Embargos ás eleições não suspen. 
dem a posse dos eleitos. Proviss. q. Fe. 
vereiro 1708., e 6. Agosto 1712. —A' 
excepção de conterem defeito provado 
logo por documento. Provis. 2 8. Fevereiro 


1727. 


92 nos autos se offerecem is 
sentenças do Juizo do Civel da Cidade, 
quando são appellaveis em ambos os ei. 
feitos ; e na Chancellaria , ás que cabem 
n'alçada , ou são appellaveis em um 
effeito. Ass. 17. Agosto 1737. 





Não se admittem ás sentenças da 
condenações das posturas, ou coimas, € 
unicamente appellação , não sendo ouvi. 
dos os condenados sem deposito. Provis 
27. Abril 1740. | 

(Vid. Provis. 30. Julho 17739.) 

Não podem allegar mais que uns 
os réos condenados nas visitas, aindaque 
gozem da restituição. A.3 1. Março 1742. 
$. De 





-93. de obrepção e subrepção, 
que se oppozerem contra as Cartas, Al. 
varás, ou Provisões, e despachos , hio 

e remettersse aos Tribunaes, donde 
emanarem estes papeis com suspensão, 
ou sem ella, segundo o estado, em que 
se acharem, e, precisando de disputa, 
remettem-se ao Juizo da Coroa. À. 30. 
Outubro 1751. 


94. Embargo foi prohibido fazélo 
nas palhas de Riba-Téjo, nem ainda 
para a Tropa, ou cavalharices Reis. 
D. 20. Maio 1752. 


“95 Embargos são a unico meio para 
pedir a commutação da sentença de de- 
gredo.. Àss, 10. Junho 1752. 


- 96. cm— dos condenados a pena ul. 
tima devem sér decididos no dia imme- 


(377) 


E M 


diato áquelle, em que se lhes intima a 
sentença de morte. D. 27. Maio 1645. 


63 (Por D. 6. Julho 17ç2: se declarou ; 
que, pendente a conferencia para se julgarem 
os embargos , se deve tralar simultaneamente 
do Recurso immediato à Real Pessoa, e 
que, não bavendo decisão , que altere até 
ao fim da conferencia, se ha de executar 
infallivelmente a sentença.) 


97: Embargos de erros de custas | 


não devem suspender a execução, mas 
deve-se reservar este conhecimento para 
depois de executado o principal. A. 18. 
Outubro 1752. 


Foi prohibido fazer-se embargo em 
matos, lenhas, carros, barcos, bestas , 
e em todas as pessoas empregadas nos 
fornos de cal, telha, ou tijolo. A. 12. 
Maio 1757+ 


98. Embargos de declaração ás ser- 
tenças tem lugar nas execuções da Fa- 
zenda Real, sendo oppostos, ou pelo 
Fiscal, ou pelos executados, que para 
isso são citados em vinte é quatro horas 
depois de proferidas as mesmas senten- 
ças, e lhes ficão correndo para esse fim 
cinco dias continuos , e improrogaveis. 
C. L. 22. Dezembro 1761. Tit. 3. $. 7. 


Não podem com tudo entrar nelles 
Juizes de novo”, a menos que não seja 
por morte ; ou mudança para outro Tri- 


bunal. C. L. 22. Dezembro 1761.Tit.3. 
Se 7. 


(Declaron-se , que isto não tinha lugar 
mas dividas Reaes preteritas, que são juls 
gadas pelos Ministros presentes , sem baver 
certeza de causa. 4,26. Março 1785. 8. 1.) 


99. —— de terceiro, sendo bem 
fundados, são attendiveis : mas os mali- 
ciosos não aproveitão. E como se pro- 
cessão nas execuções da Fazenda Real. 
C. L. 22. Dezembro 1761.Tit.3. $$. 11. 
ela. 


São um remedio meramente posses- 
sorio , no qual sempre se ajuntão os ti- 





tulos, aindaque não se trate de justi= 


ficar com elles, senão a posse. C. L. 22: 
Dezembro 1761. Tit. 3. $. 12. 


100. Embargos á penhora para paga- 
mento dos alimentos das viuvas das 
Casas nobres recebem-se em separado , 
sem prejuizo da execução, L. 4, Feve- 
reiro 1765. $: 44 





IoT. não se admittem sem segua 
rança do Juizo ás sentenças de sisas so- 
negadas, proferidas nas causas de deu 
nuncia dellas. D. 8. Agosto 1767. 


102. Embargo , ou penhora não se 
póde fazer nos bens hypothecados aos 
juros da Misericordia de Lisboa , por 
mais privilegiada que seja a divida, nem 
ainda pelas da Fazenda Real. A. 22. 
Junho 1768. $. 4. 


103. Embargos em assentamentos , ou 
tenças , ou outros desembargos , como se 
fazem , passando-se precatorios directas 
mente para o Inspector Geral do Erario, 
ou Védores da Fazenda, e como. Mas 
devem ter sentença de divida, e não 
podem fazer-se em maior quantia. A. 
17. Agosto 1768. 


104. Por elles podem deduzir as 
corporações de mão morta a sua justiça 
ao sequestro, que se mandou fazer nos 
seus bens. Provis. 26. Junho 1769. 





Não se admittem aos Assentos da 
Supplicação, em que se dá á lei uma 
inteligencia géral e perpetua, C. L. 18. 
Agosto 1769. $. 2. 





105. de terceiro appensos ás 
Cartas de sesmarias na Bahia remettem-= 
se aos Juizes dos Feitos da Coroa. A. 3. 
Março 1770. $. 7. 


106. não se admittem nos des- 
pejos das casas, em que se poserão 





| escritos, A, 22. Maio 1771. 
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107. Embargo não se póde fazer nos 
salarios dos actores comicos, ou sceni- 
cos, porque delles depende unicamente 
a sua sustentação. Instrucç. confirm. por 


A. 17. Julho 1774. $. 12. 


108. Embargos ás execuções da Fa- 
zenda Real julgão-se summaria e ver 
balmente de plano, e pela verdade sa- 
bida, sem se guardarem nos processos os 
termos ordinarios, mas sómente aquel.= 
les meios, que forem necessarios para 
o descubrimento da verdade, e defeza 
das partes, e isto ou as execuções sejão 
requeridas pelos Administradores e Fei- 
tores da Fazenda Real, ou pelos ren- 
deiros della, Instrucç. 23. Dezembro 
1773. 8.9. 

(Vid. D. 16. Janeiro 1762.) 





109. penhoras, e mais execuções 
não se podem fazer nos emolumentos 
dos guarda-livros e caixeiros das casas 
de commercio, pilotos, mestres, con- 
tra-mestres, officiaes, marinheiros, e 
mais pessoas das equipagens dos navios 
mercantes ; dos artifices e serventes, que 
trabalhão por jornal nos Reaes armazens 
do Exercito e marinha, e nas obras pú. 
blicas da cidade de Lisboa, e seu terimo. 
A, 16. Março 1775. 


110. — Allegalos em qualquer Juizo 
he consentir nelle, aindaque o Juiz seja 
parente do embargado, D. 26. Janeiro 
1778, 

Nos crimes capitáes e militares sen- 
tenciados em Conselho de Guerra fazem 
só uns os réos em tempo de paz, para o 


que tem quatro dias. D. 5. Outubro 


177% 


Segundos embargos póde formar a 
Igreja em todas as causas, e com quaes- 
quer privilegiados pelo benefício da resti- 
tuição, Ass. 30. Agosto 1779. 


NI. á sentença, que mandou 
restituir a memoria dos réos do sacrilego 
atentado commettido contra o Senhor 
D. José, forão mandados examinar, e 
sentenciar. D, 11. Dezembro 1783. 
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- 112. Embargos dirigidos a revogar 
uma séntença, de que se aggravou ordi. 
nariamente, hão de ser recebidos por 
tres votos conformes. Ass. 20. Dezembro 


1783. 


São o unico meio , que há para re. 
vogar, e fazer emendar a sentença nulla, 
D. 19. Novembro 1784. 





113: Embargos de nova obra por im. 
pedimento de vista de mar e de luz não 
tem lugar em Lisboa. D.12.Junho 1758, 
— E em todo o Reino. Ass, 2. Março 
1786. 


114. Embargos de nova obra nos des. 
trictos assinados para a reedificação da 
cidade de Lisboa , que pertencião ao 
Juiz das propriedades , ficárão do conhe- 
cimento privativo e exclusivo dos In. 
spectores dos bairros, com distribuição 
pelos dous Escrivães. D. 15. Novembro 


1787. 


Tg. —— sequestros , e penhoras não 
há nas Apolices e juros dos emprestimos 
Reaes, ainda pelo Fisce, á excepção 
das que pertencerem aos rendeiros da 
Coroa por dividas dás suas rendas, cá 
excepção de se provar contra os deve. 
dores , que as houverão em fraude dos 
seus credores, a fim de se fazerem com 
ellas inexigiveis. A. 13. Março 1797. 


$. 5e 


116. Embargo, ou penhora não se fat 
nas pensões vitalicias, que resultão dos 
bilhetes da loteria Real, por motivo 
algum , nem ainda o mais privilegiado. 
A, 18. Junho 1799. $. 9. 


117. — faz-se nos juros, tenças, 
e na terça parte dos ordenados dos que 
devem Novos Direitos. D. 28. Janeiro 
1800. 

(Vid. DD. 8. Março, e 27. Abril 
1797.» € 17. Novembro 1801.) 


118. Embargos para os provimentos 
| de boca do Exercito nunca se fazem sem 
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urgente necessidade, e como, A, 29. | 
Agosto 1801. $. 13. 


119. Embargos aos sequestros , ou ef= | 
fectiva incorporação na Coroa dos bens | 
vagos no Ultramar são remettidos ao ; 


Juizo da Coroa sem suspensão. A. 14. 
Janeiro 1807. $. 7. 





120. 


levantar. Edit. 5. Outubro 1808. 


121 —— para as bagagens e mu- | 


nicionameratos dos Exercitos como se 


mandárão fazer. D. e Plan. 16. Novem- 
| 


bro 1809. 


121. -—- e penhoras. Dellas forão 


isentos os trigos, milhos, farinha, e | 


gados, que entrassem na cidade do Pora 
to, Avis, 23. Fevereiro I$10. 


123. Embarque das fazendas , que são 


carregadas em navios. Sitios, e cáes de | 


Lisboa, aonde se fazem. A. 20. Maio 
1774. 8. 9. 

(Vid. Regim. 2. Junho 1703. Cap. 
127. esego) 


124. Embarques, quantos devem fazer 
os Guarda- Marinhas, e Voluntarios d' A- 
cademia da Marinha. A. 20. Maio 17964 


O maior numero dellés he atren- 
dido para os despachos. Resol; 5. No- 
vembro 1796. 


Como se regulão e forão transferidos 
para depois do Curso mathematico. Re-= 
sol. 11. Dezembro 1799. $. 2., e Edit. 
&, Janeiro 1800. 


125. Embrulhos entregando-se com O 
lacre inteiro, não há responsabilidade 
pelo que elles contém. D. 2t. Novem- 


bro 1757. $..2. 


feitos nas commendas, ren- | 
das, ou quaesquer bens pelos Generaes, | 
e Juntas Provisionaes para auxiliar a | 
restauração do Reino, forão mandados | 











| 
U 
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126. Embrulhos do ouro vindo nas 
frotas, aos quaes não apparece dono em 


quatro mezes, Como se procede a respei- 
to delles. D. 30. Junho 1759. 


127. Embuçados de noite, sendo pre- 
sos, devem-se sentenciar nas visitas das 
cadeias. L. 7. Junho 1605. $. 9. 


128. Embuçadas não podem andar as 
mulheres pelas ruas, com pena pecu- 
niaria, e de prisão. D. 11., e L. 20, 
Agosto, e À. 6. Outubro 1649. 

(Vid. C. R. 19. Junho 1626., Edit. 
11. Agosto 1649.) 


Se alguem for achado com capóte 
de sorte, que não se lhc veja a cara, 
incorre em pena pecuniaria, e de prisão. 


Pragm. 24. Maio 1749. Cap» 13. 


129. Emigrados do tempo da invasão. 
Providencias sobre varios arranjos a seu 
respeito. Portar. e Edit. 8.; Porta e 
Editt. 10. e 11., Portar. 17., Edit. 19. 
Outubro, e Edit. 10. Novembro 1810., 
Editt. 4. e 30. Janeiro, e 27. Abril 1811. 


“130. Emolumentos do Porteiro dºalfan-= 
dega do Porto forão augmentados. As 
21. Maio 1608. 


131. — Para se levarem de mais , 


| do que se acha taxado no Regimento, 
| não ha” posse nem costume, ou usança 
| geral, ou especial, que os justifique, por 


se acharem todos estes titulos revogados 
pela Orden. Liv. 5. Tit. 72. Regim. 5. 
Setembro 1671. $. 16. - 


Quaes forão estabelecidos aos Offi- 
ciaes das alfandegas do Algarve. Regim. 
25. Janeiro 1742. 


(Have ampliação , e declaração do Cap. 
10, pelo À. 2. Setembro 1743-) 


Forão mandados taxar pelo Des- 
embargo do Paço. D. 2. Março, € 24» 
Agosto 1724 


(38%) 


132. Emolumentos devem ser compe- 
tentes para sustento e independencia dos 
que. administrão justiça. L. 7. Janeiro 
1750. ,€ À, 25. Junho 1760. 


133. —— levão os Officiaes d'alfan- 
dega, sendo-lhes concedidos por Carta , 
ou Regimento, ainda das fazendas, a que 
se perdoão direitos. A. 12. Junho 1750. 


Quaes são os dos Escrivães da 
Mesa e Camara do Desembargo do Paço. 
A. e Regim. 25. Agosto 1'j50. 


134. —— não tem os Conselheiros 
da Fazenda. D. 11. Dezembro r7so. 


Mas forão augmentados aos Védo- 
res da Fazenda, e Presidentes dos Tri- 
bunaes. Resol. 11. Dezembro 1750. 


135. —— esportulas, e assinaturas 
são dos Ministros, e Officiaes serven- 
tuarios , e não dos proprietarios. A. 23. 
Março 1754. Cap. ro. $. 8. 


Devem regular-se pelos destrictos , 
e carestias das terras. Regim, 10. Outu- 


bro 1754. 


136. —— não paga n'alfandega O 
despacho dos legumes, que entrão em 
Lisboa. D. 28. Janeiro 1758. 

(Vid. A. 1. Abrili757.) 


Nem as que levão materiaes pára 
"as obras Reaes. D. 28. Janeiro, e Provis; 
12. Fevereiro 1758. 


Nem as embarcações : carregadas 
com petrechos de Guerra. Avis, 11. Se- 
tembro 1762, 





137 são necessarios para a sub 
sistencia dos Ministros e Officiaes de 
Justiça por ser conveniente, que elles vi- 
vão das assinaturas, e honesto trabalho 
de seus lugares, e officios. A. 25. Junho 
4760. ro 


E quaes são os que "se contão aos 


Ministros, e escrivães nos crimes dé 


Policia, que vão julgar-se nas Relações, 
“A, 25. Junho 1760. 


138. Emolumentos dos Executores e 
mais Officiaes da Real Fazenda quaes 
sejão , e por quem devem ser pagos. A, 
18. Outubro 1760. 


(Vid. AA. 20. Novembro 1754. e 20. 
Março 1756.: e D. 22. Setembro 1785., 
que estabelecen a ultima Legislação a este 
respeito.) 





139. —— não recebem os Officiaes 
do Erario. L. 22. Dezembro 1761. Tit. 
II. $. 2. 


A” excepção do Escrivão da receita, 
e despesa das tres Thesourarias. 1id. Tit 
14. $. 16. 


140. —— não levão os Superinten. 
dentes das Coudelarias, só quando se 
lhes manda expressamente pelo Juizo 
dos Feitos. Resoll. 16. Outubro 1765., 
30. Abril 1766., e Provis. 6. Abnl,e 
Resol. 25. Agosto 1770. 

(Vid. Regim. 23. Dezembro 1692. 


$. 23.) 


E nem os Ministros de lettras, que 
servêm os seus lugares; Provis. 15. S= 
tembro 1770. , Resoll. 30. Maio 1781., 
30. Janeiro 1790. ,e 1. Abril 179l. 


E nem o Escrivão. Provis. 15. No- 
vembro 1770. 


141. = aos Officiaes d'alfandega, 
ou fortaleza não pagão os navios carrt- 

dos com sal, ou outros frutos destes 

einos, que, indo para Galliza , forão 
obrigados a arribar. D. 28. Maio, e Pro- 
vis, 2. Junho 1774. 


142. não podem levar os Juizes 

das alfandegas da assinatura dos man- 

| dados, ou pergunta das testemunhas. 
| Provis. 8. Outubro 1783. 





| Nem os Officiaes do donativo des 
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quatro por cento. Instrucç. 10. Abri 
1756. $. 15. 


143º Emolumentos dos Officiaes da 
Secretaria do Senado quaes são. Regu- 
laç.. 20. Setembro 1790. 


Forão suspensos pelo Avis, 3. Se. 
tembro 1791. 


E revogada aquella Regulaç. pela 
outra de 19. Abril 1792. 


- 144 não se levão em causas do 
Real d'Agua, nem pelas rubrícas dos li- 
vros , nem pelos manifestos. Proviss. 24. 
Janeiro ,e 5. Julho 1791. ,e 13. Setem- 
bro 1796. 

(Vid. Regim. 23 Janeiro 1643.$.13.) 








145. dos Officiaes não são obje- 
cto das disposições públicas, antes o de- 
ve ser o allívio do povo, a quem qualquer 
emolumeênto faz vexação, que mal to- 
lera por se converter em utilidade parti- 
cular, e não pública. Resol. 19. Abril 


1792. 


145. dos Escrivães da Camata 
dos Mestrados das Ordens Militares quaes 
são. A. 18. Março 1793. 





147. —— dos Officiaes do Almiran- 
tado seu Regulamento. A. 31. Julho 


1798. 


E dos Officiaes da Sectetatia da In- 
tendencia da Policia, quaes são. D. 17. 
Novembro 180r., e Avis. 17. Fevereiro 
1802.,€ Avis. e Plan. 22. Julho 1807. 


148. — do lugar, que exercem , e 
não do predicamento devem receber os 
Ministros predicamentados. Resol, io. 
Janeiro 1806. 


149. — do Chanceler, e Desem- 
bargadores de Goa he o mesmo dos da 
Casa da Supplicação. A. 7. Abril 1807. 





EM 
150 Emolumentos do Presidente, Des 
putados; e Officiaes da Secretaria da 


Mesa da Consciencia, e Ordens do Bras 
zil. A, 12. Maio 1809. 


E dos Deputados , e Secretárias da 
Junta do commercio do Brazil. A. 29. 
Julho 1809. 


151. Empate de votos nos conselhos 
de guerra como se deve dissolver. A. 
18, Fevereiro 1764. 


E no Conselho de Justiça como se 
desfaz; D. 13. Agosto 1790. 


152. Emprazamentos dos bens, e Coma 
mendas da Ordem de Christo. Não po- 
dem os Commendadores levar entrada 
por elles, ou sejão feitos de novo, ou 
por renovação. Estat. Part. 2. Tit. I4e 


153. —— dos bens e Commendas 
da Ordem de Christo fazem-se só por 
tres vidas, e nunca perpetuos. E das 
licenças para as vendas he pago o laude= 
mio ao Commendador, á excepção da 
doação , ou dote. Estat. Part. 2. Tit. 15. 


44. 2. € 44 


E da Ordem d'Avis. Estat. Tit. 5. 
Difiniç. 18. 


E da Ordem de S, Thiago. Estat, 
Cap. 35. 


164. + dos bens da Ordetn de 
Christo. São os foreiros obrigados a con- 
firmálos em tres mezes pela Mesa das 
Ordens. Estat. Part, 2. Tic. 15. $. Go 


E de S. Thiago. Estat. Cap. 35. 


155. — conforime a Direito devem- 
se renovar com as cendições e clausu- 
las do antigo , e com o accrescentamen- 
to do foro, que justo for. Estat. da Ords. 
de Christ, Part. 2. Tic. 15. $. 7. 


156. —— dos bens dos Concelhos, 
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Misericordias , Confrarias , e Hospitaes 
gão nullos, quando se fazem aos da go- 
vernança , seus parentes, e faíniliares. E 
como procede em tal caso o, Provedor 


da comarca. À. 6. Dezembro 1603. con- | 


firm. pelo A. 23. Julho 1766. 


O 


157. Emprazamentos dos bens da 
Universidade. Quando se fazem, ouvem 
se sempre as Camaras , e Concelhos; e 
nunca com prejuizo delles, e sem o pa- 
recer do Syndico. Concedem-se a quem 
possa melhorar , e beneficiar as terras , e 
declara-se o tempo, em que devem fa- 
zêlo, com pena de reverterem para a 
Universidade, que poderá tomar posse 
sem citação, ou processo. Estat. Velh. 
Liv. q. Tito 1. 4. 16. oa hd 


Renovão..se, acabadas todas as vi- 
das, e tornão-se a emprazar aos filhos e 
netos do ultimo possuidor , á excepção 
da Universidade os querer para si, por- 
que então deve dar parte ao Soberano 
para resolver. $. 16. 


Antes de se fazerem os empraza- 
mentos, ou renovações, procede-se a ve- 
doria, vindo neila tudo medido, e ape- 
gado, declarando-se, se são matos mani- 
nhos, ou bens cultivados, e a sua qualida- 
de: e se são prejudiciaes ao Concelho, e 
o que merecem de foro, e partilha : 
quem as trazia, e por que titulo , o que 
pagavão , com quem partem, e confron- 
tão, o que levão de semeadura , e se tem 
casas, vinhas, ou pomares. Estat, Velh. 
Liv. qe Tit. 1. $. 17. 


Sendo muitos a pedir renovação”, 
ou emprazamento divide-se, sendo util, 
e cumprindo assim: mas em tal caso 
sempre se fará encabeçamento do foro 
em um delles, $. 18. 


Rendendo os emprazamentos até 
89) reis , são feitos na Mesa da Fazenda ; 
até 1599 no Conselho dos Deputados: ; 
d'ahi até 409) pelo Reitor, e Lentes 
das cadeiras maiores das quatro Facul- 
dades : passando desta quantia, apenas 
vagarem , ficão incorporados na Univer-. 
sidade jpso jure: e destes, e dos que 
passão de 409) reis só com licença ré. 
gia. 19- 
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158. Emprazamentos forão prohibje 
dos nas lojas, sobre-lojas e. cabanas da 
Ribeira de Lisboa para venda de co. 
mestiveis. À, 2. Janciro 1765. 





159. * Julgão-se extinctos , cadu. 
cos, e dissolutos, logo que um caso inso- 
lito (como o do Terremoto de 1756.) 
destruio a propriedade. A, 21. Janeiro 
1766. 





160. dos baldios, e terras dos 
Concelhos fazem-se sómente por ordem 
do Desembargo do Paço, e a este he que 
para isso se faz requerimento. — E co. 
mo pelo Tribunal se manda ' proceder 
nas Informáções para isso, eo de que 
ellas devem constar, A. 23. Julho 1766. 
$. 2. — Os que se achão feitos de outra 
fórma, são nullos, e os bens aforados se 
incorporão nos do mesmo Concelho, A. 
23. Julho 1766. $. 3. 


161. mim Os corpos de mão morta 
forão obrigados a fazêlos dentro dc um 
anno dos bens, que tinhão consolida- 
do indevidamente. C. Le. 4. Julho 1768. 
$. 6. 


162. +— que os corpos de mão mor- 
ta fizerão contra o espirito das leis, fi- 
cárão perpetuos, reformando-se para isso 
as escrituras, sem augmento algum nos 
foros, ou laudemios dos anteriores titu- 
los. C. L, 4. Julho 1768. $.7., e A.1% 
Maio 1769. $. 3+ e 


E dos bens, que elles tinhão con- 
solidado desde 1611. em diante, forão 
obrigados a fazêlos, sem contemplar os 
parentes dos ultimos possuidores pelos 
mesmos foros e laudemios, e debaixo 
da mesma investidura, com tanto que 
sendo em vidas se renovem , findas ella, 
ás pessoas, a quem competirem. A. 12 
Maio 1769. $. 2. 


E dos bens, que consolidarem por 
qualquer principio, são obrigados à fizé- 
los dentro de ahno e dia a pessoas secu= 
lares, com pena de devolução á Coro 


$. 4e 


“s 
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-163: Emprazamentos não podém : fa- 
zer-se- dos bens proprios das Commen- 
das vagas , não se podendo consultar , 
nem mandar informar requerimentos a 
esse respeito. A. 7. Fevereiro 1772. $. 1. 
— Mas podem-se fazer as renovações 
delles , achando-se as vidas findas. $. 3. 


« 164. —— podem fazer os Com- 
mendadores dos bens das Commendas 
costumadas a emphyteuticar-se, e que 
a ellas: se achão devolutas: por com- 


misso , ou extincção. A. 7. Fevereiro | 


1772 4. Se: 


Sendo: de bens, que. não costumão 
emphyteuticar-se, devem recorrer á Mesa 
da Consciencia para confirmação. $. 6. 


(Por À. tr. Agosto 18000 fai revogado 
este S. ses ordenando. se, que ficasse sem effei= 
to a faculdade geral, e independente , que os 
Commendadores tinhão de aforarem, e que 
ficassem nullos todos os aforamentos, em quan= 
do não irvessen confirmação régia. ) 


65. — dos bens do Reguengo de 
Tavira como devem fazer-se, A. 1. Ju- 
nho 1787. Cap. 5. 


166. Emprazar os Ministros, que não 
cumprem suas ordens, póde a Junta da 
Cruzada, não sendo elles Desembargados 
res. Regim. 10. Maio 1634. $, LI. 


. E o Conservador da Universidade, 
não sendo Desembargador , Corregedor», 
ou Justiça posta por ElRei. Estat. Velh. 
Liv. 2. Tite 27. $. 7. 


E os Ministros para a Cóôrte pó- 
dem tambem emprazar os-Governado- 
res das Armas, quando elles não cum- 
prem as ordens: em materia grave, Re- 
gim. 1. Junho 1678. $. 10. 


167. —-= os Visitadores ecclesiasticos 
para comparecerem na Côrte em cinco 
dias , devem os Provedores das comar- 
cas, quando elles se intromettem a to- 
mar-contas das confrarias e capellas lei 
gas ; com declaração de que , não vindo 


EM 


no dito termo, serão desnaturalizados. 
Provis. 20. Janeiro 1740. 
(Vid. Provis. 5. Fevereiro 1693.) 


168. Emptazar para a Relação do 
Porto póde a Companhia do Alto Dou. 
ro os Ministros de Justiça, que não de- 
rem cumprimento ás suas ordens. In-. 
stit. confirm. por A, 10. Setembro 1756. 


“(O mesmo tinha já sidoconcedido á Com. 
panhbia do Pará, Instit. confirm. por À, 
7. Junho 175 5.6.8., eo foi depois á de Pera 
nambuco Justit. confirm, por 4. 13. Agosto 
1759 Se L1,) 


169. Empregados civis do Exercito, 
Plano de seus uniformes. 'Portar, 9. Ja- 


| neiro-1812, 


170. Empregos políticos. À promoção 
a elles faz vagar as patentes, ou póstos 
militares-; á excepção dos Mestres de 
Campo Generaes, D. 12. Janciro 1754. 


rY7I. civis, e encargos da Re. 
publica. Não são isentos delles as Orde- 
nanças ,; e sómente a Trópa de linha, e 
Milicias, Resol. 31. Outubro 1758. 
(Vid. D. 22. Março 1751.) 





172. devem ser conformes á con- 
dição, e taleiito 'de cadaum, Instrucç. 
Reg. 28. Junho 1759. 8. 22.,€e C. 7. 
Março 1761, Tit. 9. $. 30, € Tit. 14. $. 30 





173. —— do Hospital Real das Cal. 
das não podem ser provídos nos natu- 
raes da terra. A, 20. Abril 1775. $. 17. 


174. Emprego público ninguem pó- 
de renunciar, ou dimittir por propria 
autoridade , mas deve requerer compe- 
tentemente, As 12. Agosto 1793. 


o, 6. Empregos superfluos. Providen- 
ciás para a sua extincção. Avis. 29 
Março 1800. - 


EM 


- 176. Empreitalas das obras de pedrei- 
ro, e carpinteiro como se medem. A. 
7. Fevereiro 1752. $. 9. 


(Ninguem podia fazer estas medições, 
senão os mestres daqueles oficios » que ti- 
vessem apprendido nas Academias dos Enge- 
nbeiros a Geometria Prática ; nem as Cama- 
vas pedião nomear para isso outros. D. 24. 
Dezembro 1732.) 


Forão prohibidas no Arsenal. Re- 
gim. 12. Janeiro 1802. — E admittidas 
depois. A. 13. Maio 1807. $. 10. 


177. Emprestimo de z00q%) cruzados 
com juro de 6. e quarto por cento foi 


offerecido pelo commercio para o apre- : 


sto da armada, estabelecendo-se uma 
consignação temporaria no assucar para 
o pagamento desta dividas A. 15. Ju- 
nho 1647. 


178. ERA para as despesas d'Infa- 
taria. Foi permittido poder traspassar os 
Juros delle a menos preço. D. 5. Julho 
1662, 


179. ——= de dinheiro foi prohibido 
nos casos do A. 13. Julho 17çr. $. 18. 
A. c Regim. 4. Fevereiro 1754. Cap. 
3.6.2. 


- 180. Empréstimos de dinheiro. O sol. 


dado não os póde fazer ao camarada , 
nem ao Superior. Regulam. confirm. por 


A, 18. Fevereiro 1763. Cap. 26. Art, 26. 


181. Emprestimo de Mercador a Mer 
cador cobra-se executivamente, e como 
dividas de Fisco nas quebras dos nego- 
ciantes fallidos. A. 13. Novembro 1756. 
$. 30. 


182. Emprestimos dos dinheiros per- 
tencentes ás Provedorias dos Residuos e 
capellas, e aos Juizes dos Orfãos da ci- 
dade de Lisboa e seu termo. Nelles se 
manda observar no que for applicavel o 
A, 22. Junho 1768. sobre a scgurança 


(384) 





E M 


| dos dinheiros dados a juro pela Mes 
| da Misericordia da mesma Cidade. A, 
21. Janeiro 1772. 


183. Emprestimo de dez milhões foi 
mandado abrir no Erario a juro de cin- 
co por cento. 1). 29. Outubro 1796. 


Cofres, que para elle se mandárão 
fazer. D. 7. Novembro 1796. 


E foi augmentado a doze milhões 
com juro deseis por cento sem limita. 
ção de tempo, e com isenção de Deci- 
ma de todas as sommas, que entregas. 
sem no Erario. A. 13. Março 1797. $ 1. 


Podem entrar nelle os estrangeiros 
de todas as Nações , ficando. lhes seguro 
o pagamento , ainda no caso de guerra. 


E os Administradores dos orfãos , 
capellas, residuos , ou testamentarias, € 
os corpos de mão morta, ficando-lhes 
para este fim permittido venderem os 
bens , de que tivessem consolidado os 
dominios, e ainda os patrimoniaes. 
8 7. 


Methodo por que se rhandou acaua 
telar o pagamento dos juros , estabele- 
cendo-se para esse fim no Erario uma 
administração com cofre , etc. $$. LI. 12: 
e13. 


1984. —— A sua escrituração corre 
pela Contadoria de Lisboa, e termo. D. 
7. Novembro 1796. 


185. —— de doze milhões de cru- 
zados, Os capitáes delle podem-se vine 
cular em Morgado com as liçenças ne- 
cessarias, e como. À. 13. Março 1797» 
S 8. 


186. —— destinado para o Hospital 
da Marinha foi aberto na quantia de 
Isod cruzados. A. 27. Setembro 1797- 





Augmentado a 2159) cruzados À. 
2 Setembro 1801. 


385). 
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187. Emprestimo de 40:0009) de reis | 
ara a factura do Lazareto não paga 
Decima, nem imposição alguma. A. 4. À 
Novembro 1800. $..4- 


Capitanias da Bahia, Pernambuco, e, 
Maranhão. C. R. 26. Julho 1811. 















194. Encabeçamentos das sisas não se 
podem augmentar, A, 26. Abril 1647. — 
O seu Regimento foi confirmado por. Li 
16. Janeiro 1674. — Forão pot sua na- 
tureza estenchilmente: estabelecidos .sos 
bre os frutos naturaes , e industriaes das 
terras, e não tiverão por objecto as fa 
zendas, que entrão pela barra, A, 26, 
Novembro 1774. ; 


E por quem foi feito. D. 19, No- | 
vembro 1800.. RR | 


183%. —— de doze milhões de cruza- 
dos foi mandado abrir no Erario , e con- 
stava de 209) acções, de 240q) reis cada- 
uma em dous titulos, e dous bilhetes 
de loteria. Assinatura destes. Privilegios | 
dos capitalistas. Juros dos premios , etc. | 
A. 7. Março 1801, $. 1. € seg. | 





r9s. Entampações dé rendas Reoes não 
se podem conceder sem expressa licença 
régia, Regime. 17. Outubro 1516. Cape 
29. 


Consignações , que lhe forão appli- 
cadas, e novos fundos destinados para 
o seu pagamento. $. 6. e seg. 

Casos, em que tem lugar, e como 
se verificão. Regim. 17: Outubro 15164 


- (Considerou-se fechado no fim do anno | 
Capp. 154» e 158. 


de 1802. À, 28. Abril 1802. $$. 1.62.) | 


Forão absolutamente prohibidas. C. 
L. 22. Dezembro 1761. Tit. 2. $. 34. 
(Vid. AA. 14. Julho 1524., e 264 
Março 1982.) 


189. novo, em que havião entrar | 
tambem os Estrangeiros. Seu plano. 
Avis. 13. Março 1801. 





Providencias sobre elle. Avis, 12. 
Maio 1801. t96. Encanamento do Rio Mondego. 
Providencias sobre o ajuntamento dos 
povos, que havião ser ouvidos sobre as 
| obras delle, assistindo os procuradores 
das communidades, os feitores do Dus 
que d'Aveiro, e do Marquez de Ferreis 
ra, cos Officiaes das Camaras das vils 
las, Concelhos, e lugares circumvisinhos 
de uma € outra parte do rio, elegendo 
ellas duas pessoas para requererem por 
cada. povo o que lhes parecesse. Provis, 
20, Abril 1627. 


go. —— de treze milhões de florins 
de Holanda como se fez, e quem foio 
fiador. DD. 8. Fevereiro, 6. Maio, e 9. 
Junho 1802. 





191. —— antigos, que se fazião por 
Apolices de maior valor, forão extinctos. 
A. 24. Janeiro 1803. Arte I. 


Foi commettido ao Bispo Conde 
acompanhado de um Architecto, CC. 


192. —— de 6009 livras esterlinas ) 
RR. 6: Abril 1629. 


foi contratado em Inglaterra, e como. 
Convenç. 21. Abril 1809. 
So a o Foi Supetintendente da obra o Rei- 
E e tor da Universidade. C; R. 23. Junho 
193. —- de dous milhões de crus ||) 1684. 

zados com juro de cinco por cento, € um 
de apnuidade foi mandado sollicitar para 
serem. privativamente empregados em 
beneficio dos vassallos , que sofrêrão na 
invasão , consignando-se pará o paga- 
mento varios rendimentos nas rendas dás 


(Por D. i2., Maio 1694. mandon-se 
proceder a novo encanamento , constrangen= 
doese as pessoas , que linhão. fazendas nos 
lugares, por onde , se havia fazer o novo al. 
ve, é-dar nova corrente do rio, à vender 


97 
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todas, on parte pelo justo valor arbitrado | 
27 louvados , pondo-se nas Provedorias res- 


pectivas a importancia dos que forem de 
Morgado , ou Capella , e compensando-se aos 
Prejudicados comos areaes do antigo alveo, 
querendo elles ; ficando o Superintendente das 
obras sujeito ao Desembargo do Paço.) 


Mandou.-se fazer desde a fóz do 
Mondego até Coimbra ; praticando-se 
acima da cidade as obras necessarias , 
seguindo-se o alveo novo, que O rio ti- 
nha principiado a abrir na volta do Al- 
megue , cortando-se quaesquer insoas , 
mouchões , ou camalhões, que obstarem 
ao encanamento, e sem compensação 
aos possuidores, por serem usurpações 
do alveo ; devendo-se porém aos senho- 
res das terras por onde o novo alinha- 


mento havia correr. — Ordenou-se tam- | 


bem, que se lhe desse uma nova direc- 
ção defronte de Montemor , e que se 
abrisse novo alveo em Lares, e que as 
despesas das obras se fizessem das con- 
signações para esse fim applicadas, dis» 
pendendo-se com preferencia as do co- 
fre de Coimbra, dando-se as contas pela 
Secretaria d' Estado dos Negocios do Rei- 
“no. A. 28. Março 1791. $.24., € seg. 


(Por D. 16. Novembro, e Provis 22. 
Dezembro 1791. foi applicado para as obras 


deste rio o alveo antigo delle, os camas 


lbões, que tinhão sido do Doutor Domingos | 
Vandelli, e que forão incorporados na Coróa; | 


e pelo Avis. 30. Janeiro 1793. se resolvê- 


rão algumas dúvidas sobre o modo de fazer | 
a repartição dos areaes ; a que se mandou ' 
proceder effectivamente pelo Avis. 26. Mar= 
£0 1794.» desattendendo-se a pretenção da 


Universidade , que pedia os areaes da Gran- 


Ja, eoutros , é ordenando-se por Avis. 10. | 
Maio 1795., gne ella compensasse o que per. . 
deu no que deve ao cofre do Real dº Agua 
de Coimbra, — Por Avis. 16. Outubro 1800, 


mandou-se consultar a Faculdade de Ma- 


thematica da Universidade de Coimbra sobre | 
estas obras, que ultimamente forão commetti- | 


das ao Doutor José Bonifacio d'Andra. 
da, como Superintendente dellas por Aviss. 
7. Julho , e 11. Aposto 1807. mandando.se, 
que elle exercite toda a jurisdicção conferida 
a seu antecessor, e que lbe seja entregue o 
dinheiro necessario para as despesas, como 
antes era, conservando-se a consignação ne= 
cessaria para as obras da Ponte da Gi= 
dreira.) 


EN 


197. Encanamento do rio Cávado foi 
| mandado fazer. A. 20. Fevereiro 1796. 





Providencias sobre as suas obras, 
Artt. 270 Abril 1799. 


198. da barra da Figueira, O 
seu plano foi confirmado , mas deferida, 
a sua execução pelas circunstancias oc- 
correntes. Avis. 16. Agosto 1795. 





O do rio Lima foi encarregado a 
Antonio Fernando de Araujo , e como, C, 
R. 27. Março 1805. 


199. Encargo real passa aos herdei. 
ros. À. 11. Agosto 1753. 4. 6., e L. 17, 
Agosto 1761. 6. 2, 


200. Encargos passão com as cousas, 
A. 25. Fevereiro 1761. 


201, —— pessoaes de rações, oita. 
vos, e outros, que pelos Foraes das terras 
pagão os piões. São isentos delles os em- 
pregados na Companhia do Douro em 
Provedor, Deputado, Conselheiro, admi- 
nistrador , e caixeiro , que nella tem dez 
Acções, sendo os originarios Accionistas, 
A. 24. Novembro 1764. 

(Vid. C. L. 25. Maio 1776. $. 9., que 
chama real ao encargo da jugada,) 





202. Encargo de alimentos, ou alf- 
netes, ou apanagios, impostos nos prazos 
de vidas a favor das Viuvas da nobre- 
Za, passão com os mesmos prazos (a pe- 
sar de costumarem passar livres), e até 
nos bens da Coroa e Ordens, L. 4. Fe. 
vereiro 1765. $. 5. 

(Vid. L. 17. Agosto 176r. $. 7.) 


203. Encargos das capellas não po 
dem exceder a decima parte dos seus 
rendimentos liquidos, E sempre se re 
putão taxativos, e não demonstrativos, 
aindaque as clausulas da instituição di 
gão o contrario. C. L. 9. Setembro 1769. 
$$. 19. e 20., e Ass. 2. Março 1786. 


( Esta legislação foi suspensa-pelo D. 17: 
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Julho 1778., e instaurada pelo À, 20, Maio 
1796.) 


“204. Encargos dos Morgados instio 


tuidos depois da lei são da centesima 
parte , aindaque os “instituidores o não 
declarem. (O) mesmo nos Morgados insia”, 
gnificantes. C. L. 3: Agosto. 1770.º Se: 
27. € 28. 


204. ==—:"dos Morgados. Delles to- 
ma conta'o' Provedor da comarca. C,'L. 
3 Agosto 1770. $. 28. 

(Vid. Provis. 20. Janeiro 1740.) 


206. Ninguem “se póde escusar 
-dos que são públicos. A. 13. Março 
177% 





. 207, = do Concelho, Não são ess 
cusos delles os que habitão:, cultivão, ou, 
arrendão os seus predios, terras, c fa- 
zendas, em que tem o pleno yrspatsé 
A. 13. Março 1772. 


208. Encargo real contrahem os bens 
daquelle, que cra obrigado a alguns ali- 
mentos, € por isso passão com elles, ou 
sejão allodiaes, ou vinculados. Ass. 9 
Abril 1772. $. 8 


209. Esgatgos dos vinculos abolidos 
vendidos antes da lei. Mandou-se , que 
não se pagassem. Provis. 19. pu 


1773 
Providenciak sobré ellesi Provia; Rama 
Novembro 1973 


E sobre os das capellas incorporas 
das na Coroa. + 2. RR gy it 


210, —— pios das capellas e Mor- 
gados foi permittido aos Prelados Dio- 
Ea 


cesanos ei 30: pum 
70 5 
slaism st epa somam mo A 

a ore o! sv ves 





== 


aii. pinto idregoi” de uia + “he; 


EN: 


real, e não: pessoal; ; e-por'isso: se lança 
ás fazendas ; “e não ás pessoas, Sep Gr 
Julina 1785. oq 7 


“212 Encargos anhvos tem a natureza! 
de prestações annuaes , : cujas obrigações! 
| se entendem renovadas cada anno;, vin- 
do a ter a sua execução de futuro. Ass, 
2 Mango” 1786. 


21 agir —— das ciliar não réompriao 


| dos pertencem nas duas partes ao Hoss7 
| pital deS. José de Lisboa , 


ca terceira 
raos dos Arcebispados , e Bispados do 
Reino e Conquistas. A” excepção das'ca- 
* pellas erectas em certas e destinadas: 


| Igrejas , certos, e determinados altares , 
|e as que são erectas nas Igrejas, em que 
| os Instituidores se achão: o painacias A. 


s quote ro dó» 


Manidodide apito di duas are 
tes pará o Hospital: de 'S:. José , uma: 
para os Expostos. A. 9. Março 1787. 


(Fado: 15. Março t6r4., 22%0n- 
Iubro v6g4a. e 3.º Novembro 18030; quê 
concedem o: Beneplacito às Bullas , que tis 
rárão todas e quaesquen idifferenças d*ençar= 
gos de Pv e pessimo: Apre Fou: 
E seta ES 
Ea 


214 nto das capeltas da Coroa 

' subsisteim, quando ellas são estabelecidas 

“com autoridade égico Av ag. Março 
| 1788... | + Ut ' 

(Vid; C. Li. 9: «Séttiniro 1769. $.18. ) 


sá cols insignificantes das: capéilad 
da Coroa são os que em toda à sua im. 
portancia-não excedem 'a-togy reis, e os 
Donatarios não são obrigados a elles. Do 
26: Janeiro 180250 “4 cor j 

pipes As nba ao 188) 

áréo nús pio per si nl, sem vin. 
culo: exprésso determinado pelo: Funda. 
“dor, não constituem bens de capella ; 
nem, corhio tães, ficão sujeitos á incorpo- 
pars ; ou denuncia. As go Janeiro 1807. 

Ge «LOTE OTORI o A sf; sh ax: 
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5217. Encartarses devem os Officiacs , 


e pagar Dircitos Novos e Velhas; tem o: 


que não podem servir , ou sejão proví=: 
dos de novo, ou reconduzidos , com tan- 
to que levem ordenado á custa da Real 
Fazenda, -ou:-emolumentos. das partes. 
D. 18. Abril 1755. Ss e! 


218. Encommendados nas Igrejas das 
Ordens podem pôr os Bispos, quando os 
beneficios são curados, por lhes perten- 
cer de Direito e-ófficio , 'ou obrigação 
pastoral. A, 11, Outubro 1786. 6.7. 


e 


219. Encontros de dividas, Providen- 
cias sobre elles, D. 2. Julho 1804: 


220.' Encravações dos predios. Como1]', 
se procede na execução da lei a respei. 4! 
to dellas. C. L. 9. Julho 1773. $. 4. eseg. , 

i(Vidoio Dit7. Julho 1778, que be a | 


ultima legislação a este respeitos) » 


“22r. Engenheiros Os que: querião se- 


guir esta carreira cursavão as, Academias 
estabelecidas fia -Côrte , e nas: próvin 
Cias, sendo attendidos aquelles, que fazião 
nellas progressos, — Erão depois examis 
nados para subirem até ao posto de Te- 
nente Coronel, suppondo-se , que d'ahi 
para cima não precisavão de exame. — 
Como, é por quem-sé fazia o exame. — 


Em cada Regimento; ou Terço d"Infan.. 


taria havia umá companhia; cujos Offi. 


ciaes devião ser Engenheiros de profise 


são, D. 24. Dezembro 1732: 


A quem estavão sujeitos, Resol. 14. 
Junho 1752. e Avis. 10. Julho 1753. 


Os Officiaes d' Infantaria, que tinhão 
esse exercicio , sendo Ajudáântes, Capi- | 
tães, ou Sargentos Móres, não podião re. | 
ceber soldos sem estat empregados , ou | 


mostrar-se habeis e presentes para o ser- 
viço, quando lhes fosse ordenado ; salvo 


estando ausentes com licenças régias no- | 


tadas na fórma das ordehs. D. 12. Maio. 
A vg Fera pede 


“ Criação dos ptimeiros e . segundos. | 


Tenentes. D. 3. Novembro 1792. — Fos 


E as a 
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rãoligualados nos soldos àos Officiaes dé 
Cavallaria e Infantaria, mandando-se.: 
lhes pagar pela mesma tarifa estabeleci. 
; da a favor dos effectivos. D. 17, De. 
zembro 1993." a ; 


«Serviço, .que devem fazer na aulá 
da: Academia Real de fortificação , e de. 
| senho. Estar. :confirm. por C. L. 2. Jaé 

neiro 1'790. $. 12. ef É 


-222. Erigenheiros Constructores. Sua 
criáção para o serviço -da Ribeira das 
náos, eschola de Architectura naval, etc, 
€. L. 26. Outubro 1796. Tic. 6. 

Suas patentes, e providencias a seu 
' respeito. Resol. 22. Novembro 1796. 


) 








223. — No Corpo delles há sempre 
- graduados , e formados pela Universida- 
| de em numêro igual aos 'aulistas. A. q, 
1) Junho 1801. $.11. 
» Gratificações, que lhes competem, 
| conforme sua graduação. Plan. 12. Ju- 
[nho 1806. 


| 224 — Seu: Regulamento provia 
stonal, Portars 12. Fevereiro 1812. 


Q 


225. Engenhos de assucar do Brazil. 
“Seus privilegios, e modo de conceder as 
licenças. À, 17: Setembro 165 6. 


Foi prohibido vendêlos para satisfa= 
zera credores: e só permittido haverem 
O pagamento das suas dividas pelos ren- 
| dimentos delles::A. 23. Dezembro 1663. 


“236. Engenho. Os senhores delle no 
Maranhão .são isentos de servir na Ca- 
mara. A. 21. Abril 1688. 





| PESA VE . e : E 
-“227. Engenhos de fazer assucar no 
Brazil tão -se podem construir sem li- 
cença do Governador. A. 13. Maio 1802. 
E em menos distancia de meia legoa. 
Provis. R. 3. Novembro 1681. (Revog- 

pela G. R. é. Novembro 1684.) .::- 


i 
| 
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228. Engenhos de descaroçar algodão, 
« imprensar saccos forão admittidos , e 


com que privilegios. Resol. 21. Março 
1803. , e Provis, 18. Fevereiro 1804. 


229. —— de assucar, valendo o do- 
bro da divida, não se vendem , e pagão- 
se os credores pelos rendimentos, Porém; 
havendo mais de um, ajuntão-se as divi- 
das, e, seellas excedem metade do va- 
lor, podem vender-se, À. 6. Julho 1807. 


$. 3: 


“Mas he preciso, que as dividas se 
reunão por meio de cessão , ou de outro 
contrato, À. 21. Janeiro 1809.$. 3. 


230. Emqueredores de Lisboa e Porto. 
Mandou-se fazer escolha dos Escrivães , 
com quem havião inquirir as testemu- 
nhas; convindo entre si na escolha do 
escrivão, e sendo castigados os que as 
inquirissem com outro : no impedimen- 
to leve de qualquer delles commette-se 
a outro a inquirição; e, sendo demorado, 
provê-se em pessoa, que sirva no seu lu= 


gar. L. 3. Abril 1609. 


Devem estar todos - os dias em casa 
dos escrivães para perguntar testemu- 
nhas, sendo obrigados a viver no mes- 
mo bairro. L. 6. Dezembro 1612. $. 23. 


231. — devem tirar as testemu- 
nhas , e não os Advogados, quando os 
Corregedores do Crime, ou do Civel 
per si as não podem perguntar. Ass. 7. 
Julho 1714. 


232. Ensaiador da prata foi mandas 
do criar, e se lhe deu Regimento 13. 
Julho 1689. .( Recommendado pelos DD, 
16. Agosto 1689.,.e 11. Setembro 1690. 
E confirmado pela Portar. 12. Dezembro 


1791.) 


“Ensaia todas as peças de prata, fa- 
zendo exame por burilada, e achando, 
que alguma dellas não tem os dez dinhei- 
ros -e.seis.grãos , que deve ter a prata la- 
vrada , quebra;a peça na presença do ou- 
rivçs, e lha.cntrega para tornar a fundir. 
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Capp. 1. e.3. — Como matca as peças 
ensaiadas. Salarios. He, castigado.; -enm 
saiando mal, Succede-lhe no .ofcio. o: 
filho, sendo habil. Como st marcão as pe 
ças delles. Póde requerer; que se dem. 
varejos nas lojas. Capp. 4. 5.6.7.8. €II.. 


Em tudo o que pertence ao en- 
saio he respeitado. pelas ourives , como o, 
mestre do ofíício ; e, não lhe obedecen- 
do, fuz auto, Cap. 14. 


] 4 
e ? & 


233. Ensaiadores do ouro forão man. 
dados criar , e se lhes deu Regimento em 
10. Março 1693. 


Ensaião as peçás por toque. E como 
as marcão , sendo de pedras esmaltadas , 
ou de filagrana. E os cordões miudós de 
ouro, Capp. 1.2.3. €4. 


- Marca, de que usão. Salarios, que 
levão , etc. Cap. 5. eseg. 
( Em tudo o mais procedem camo os En- 
saiadores da prata, ) 


234: Encerro das viuvas por morte 
dos maridos não póde ser além de um 
mez, e nunca em camaras escuras, e 
privadas do uso decente dos'seus leitos, 
ou reclusas em todas as casas da sua ha- 
bitação, não se podendo fechar as janel-. 
las, nem extender o nojo a mais de oito 
dias. A. 17. Agosto 1761. 4 34 


235. Ensinar fóra das classes ninguem 
póde, nem pública, nem particularmen- 
te sem licença do Director, que Ilha dá 
de graça, tendo feito exame primeiras 
mente. À. 28. Junho 1759 $. 11. 


236. Enterros forão prohibidos na 
Igreja de Belém. A. 16. Julho 1604. 


Como. se devem. fazer para evitar, 
as despesas do luxo, não devendo nos, * 
caixões ir cousa, que não seja negia , 
nem podendo usar-se nelles de tecido de 
seda , e muito menos cousa de prata , 


“ouro fino, ou falso, nem cravação dou- 


é 


rada, Não se podem cubrir de.luto as 
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paredes, ou bancos das Igrejas, aonde se 
fizer o enterro, e sómente a tarima, que 
será de um só degráo, e alumiada com 
seis tochas, além dos castiçaes. L. , e 
Pragm. 24. Maio 1749. Cap. 17. 


237. Enterros dos Officiaes da Mari- 
nha. Quaes são as hônras funebres , que 
nelles se observão, e que se mandárão pra- 
ticar á semelhança dos Officiaes de igual 
patente do Exercito. Resol.30. Dezembro 
1797.» € Instrucç. 14. Janeiro 1798. 


E dos Officiaes de Milicias. Regim. 
confirm. por A. 20, Dezembro 1808, Tit. 
5. Cap. 2. $. 2. 


238. Entidades não se devem multipli- 
car sem necessidade. Ass. 25. Abril 1770. 


239. —=» e dilações inuteis. He ab- 
surdo multiplicalas. Ass. 22. Maio 1783. 


240. Entrado. Prohibição dos brincos 
delle. A. 20. Feverciro 1604. 


Providencias para evitar as desor- 
dens delle. A. 24: Dezembro 1608. $. 43. 


Quem o jogar , ha de ser preso por 
vinte dias. Avis. 6, Fevereiro 1734. 


Depois se declarou, que não serião 
soltos sem ordem de S. Magestade, e sem 
pagarem a pena , que sería arbitraria aos 
Ministros, e isto sem excepção de pes- 
soa, nem de menores, Avis. 4. Feve- 
reiro 1735 


( Estes Avisos forão mandados observar 
por Edit. 25. Fevereiro 1808. , em que se 
declarou , que o conhecimento neste caso 
ficaria affecto à Secretaria dº Estado dos 
Negocios do Reino.) 


“241. Enunciativas dos Decretos, eain. 


da os seus fundamentos, não tem a mes- | 


ma autoridade decisiva , que os Assentos 
da Supplicação, e muito menos em di- 
versos termos, Ass. 14. Junho 1740. 


| 242. Enxarcia. Despacha-se por esti- 
ya. D. 11. Janciro 1751. 


EN 
A da Cordoaria da Junqueira foi de. 


clarada livre de direitos por saída, e por 
entrada. D. 28. Fevereiro 1801. 


Foi prohibida a sua entrada, DD, 
I6., € 28. Agosto 1802, 


Foi novamente admittida. D. 7., e 
Provis. 28. Fevereiro 1805. 


243. Enxovaes de roupa branca para o 
casamento das filhas segundas das casas, 
em que há foro de Moço Fidalgo, ou 
d'ahi para cima, não podem exceder o 
custo de 49) cruzados sem lhes poder 
dar, ou doar outra alguma cousa a titu. 
lo de dote, ou debaixo de qualquer outra 
denominação, L. 1x Agosto 1761. $. 4. 


244. Equidade he sempre do animo, 
e intenção do Soberano. Avis. 19. Junho 
1759. , € À. 25. Junho 1760. $. 20. 


A que vulgarmente se chama de 
Bariolo; e que tem lugar nas successões, 
nomeações , devoluções, e vacaturas dos 
prasos vitalicios, e direito de renovação 
delles, não foi inventada pelo mesmo 
Bartolo, mas sim estabelecida no Direi 
to Natural, que não consente, que al- 
guem se locuplete com grave jactura de 
terceiro. C. L. 9. Setembro 1769. $. 26. 

(Vid, C. L.23. Novembro 1770. $. 9.) 


245. Equipagens dos navios são prefe- 
ridas atodos os mais credores dos fallidos 
para o pagamento das suas soldadas, que 
não entrão em concurso com as outras 
dividas. A. 10. Junho 1757. 


As dos navios Portuguezes , que sal- 


varem os navios , carga , defendendo-os | 


do inimigo, tem um e meio por cento do 
valor da carga em gratificação. D. 14. 
Setembro 1798. 

(Ampliado pelo Edit, 29. Fulbo 1799.) 


246. Erario Real he ao mesmo tempo 
Erario público , de que depende a con- 
servação da Autoridade Real, a subsis- 
tencia dos Tribunaes, e Ministros em- 
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pregados no Real Serviço , e a principal 
arte da sustentação dos vassallos, que 
levão juros , tenças , e ordinarias nas fo. 
lhas dos Almoxarifados, e Thesourarias. 
D. 14. Julho 1759. ' 


“He na realidade público, e com- 
mum , por depender delle não só a con- 
servação da Monarchia em geral, mas 
até o diario alimento de cada um dos 
Estados, e pessoas principaes della. L. 
22. Dezembro 1761. 


A jurisdicção, que elle tem para as 
execuções das entradas, he privativa, € 
exclusiva de qualquer outra, C, L. 22. 
Dezembro 1761. Tit. 1, $. 1. =. 


Como se mandárão fazer os paga- 
mentos nelle. D. 4. Janeiro 1765. 


Providencias sobre a collisão da ju-. 
risdicção delle com os outros Tribunaes , 
que não podem mandar pagar cousa al- 
guma por elle, e só declarar, que o nego- 
cio se acha nessas circunstancias : á exce- 
pção do unico caso de assim se lhes or- 
denar por Carta Regia assignada pela 
Real Mão, D. 12. Junho 1779. 


Os Officiaes, e pessoas, que servem 
nele, não podem ser presas sem se ter 
atenção com o Presidente , á excepção 
dos casos de fragante, Avis, 6. Novem- 
bro 1788. 


Instrucções sobre as contás, que 
nelle se devem tomar. 28. Abtil 1790.— 
Não se abre, nem as Contadorias senão 
de manhãa. D. 3. Maio 1790. 


Foi unido ao Conselho da Fazenda. 
Oseu Presidente he o Ministro dº Estado 
da Repartição da Fazenda. A. 17. De- 
zembro 1790. $. 1. 


Sendo necessaria alguma informa- 
ção, ou exame da Repartição do Conse- 
lho da Fazenda para o Erario, ou deste 
pata aquelle , como se dá. $, 5. 


O despacho do seu. expediente aon- 
de, e como he feito. $, 7. 


"247. Erario Regio no Rio de Janeiro. 
Seu estabelecimento, A, 28. Junho 1308. 


E R 
248. Erario Regio de Portugal. À In- 
specção geral delle foi encarregada a-Cy- 
priano Ribeiro, Portar, 24. Setembro 1808; 
E depois ao Conde de Redondo, D. 25. 
Outubro 1809. 


A divida atrazada delle foi mandada 
pagar, e quando, D. 30. Outubro 1809. 


249 Eremitaria de S, Salvador da Ma= 
tança, de que o Papa tomou posse, Pros 
videncias , que se derão a respeito della, 
prohibindo-se tomar: posse de qualquer 
beneficio no Reino em nome delle. €, 
R. 14. Julho 1620. 


aço. Ermida de S. João de Deos em 
Montemór o Novo foi approvada, fi- 
cando sujeita ao Provedor da comarca. 


C. R. 15. Fevereiro 1625. 


açt. Ermidas, e capellas das Paró- 
chias das, Ordens sujeitas ao Bispo são 
por elle visitadas, e não podem fazer-se 
sem licença Real. A; 11. Outubro 1786. 


S. 4. 


252: Erro. Dos que commettem os of= 
ficiaes da Fázenda: conhece o Conselho 
della. Regim. 17. Outubro 1516. Cap. 245 


O do processo não se póde emen- 
dar em Relação depois delle sentenciado, 
Ass. 20, Março 1606. 


O de'custas não suspende à execua 
ção da sentençá. A, 18. Outubro 1752. 


De Direito expresso, contra o qual-se 
achão passadas as cartas ; ou seritenças ; 
que o Chanceller póde glosar , entende-se 
quando elle per si mesmo he notorios 
C. L. 18. Agosto 1769. $. 1. 


He erro manifesto suppor, que nos 
Tribunaes seculares, se póde conhecer 
dos peccados, que só pertencem priva- 
tiva , e exclusivaménte ao foro interior 
e á espiritualidade da Igreja, €, L. 18. 
Agosto 1769. $. 12. eim 


Não póde dizer-se, que o há nas 
doutrinas daquelles Doutores, que-o farm 
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dão em monumentos de verdade solida e 
constante, C.L. 23. Novembro 1770. $. 6. 


253. Erro de officio. Quem q com- 
mette em um ,, fica embaraçado para ser- 
vir em outro. €. L. 23. Novembro 1770. 
5 20, - o dd DS 


254. Erva santa. Foi prohibida a sua 
cultura com as penas dos que semeião 
tabaco, A. 21. Junho 1703. 


"246 urzela. Providencias sobre 
o modo de a colher, e para-evitar os 
contrabandos della, impondo-se as pe- 
nas, que se achavão estabelecidas contra 
os do tabaco. A. 12. Outubro 1770. 





256. Ervagens ninguem póde comprar 
para revender nos destrictos das comar- 
«cas da Guarda, Castello-Branco, e Pi- 
nhel, nem se podem vender a quem não 


for criador de gados. A. It. Agosto 1759. | 


$. Te 





257. Mandou.se consultar o que 
parecesse á Mesa da Consciencia a re- 
speito dos dizimos dellas na llha de S. 
Miguel. Avis. 27. Maio 1799. . 


258. Escala das nãos da Índia na volta 
póde fazer-se em S. Paulo d'Angola, « 
vender-se nella fazendas, pagando dez 
por cento. D. 17. Novembro 1761. 


259. — dos navios deste Reino, 
que vão para . o Brazil e mais pórtos de 
Ultramar, como se regúla. A, 27. Junho 
3769 seia 

( Declar. peito À. 12. Dezembro 1772.) 


- Foi prohibida (a não ser em Angola) 
aos navios, que dos pórtos d'America, 


e Africa dos que jazem além do Cabo da | 


Boa .Esperança vem para Lisboa, sem 
com tudo poderem. vender ali fazendas. 
À. 12. Dezembro 1772, . 


A dos Navios, que vão para a Asia, 
póde fazer-se pelo Rio de Janeiro, e na 
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volta pelos pórtos dºAfrica, e America, 


A. 27. Dezembro 1802. $. 1, - 


ato. Escala, que fazião pelas Ilhas de 
S. Thomé e do Principe as embarca. 
ções da escravatura da :Costa da Min, 
foi extincta, C, R. 13. Abril 1808, 


261. Escambo, ou troca. À sisa delle pa. 
ga-se no lugar, em que-se acha cadaum; 
das cousas, que se troca, sendo de raiz, 
e, sendo de moveis, aonde se faz a entre. 
ga. Artt. 27. Setembro 1476. Cap, q. 5.1, 


262. Escholas públicas da Congregação 
de S. Filippe Neri. Os seus estudante; 
erão approvados na Universidade sem 
exame. Provis. R. 15. Março 1756, 


Mandarão-se estabelecer duas em 
cada povoação dos Indios, uma para me. 
ninos , outra para meninas. Direct, cx 
firm. por A. 17. Agosto 1758. 6.7 





263. —— públicas de ensinar forão 
tiradas aos Jesuitas, e mandarão.se esta- 
belecer de Grammatica Latina, Reiho- 
rica, e Grego. A. 28. Junho 1759. 


“264, Eschola de ler, escrever, € Cone 
tar foi prohibido abrir em Lisboa sem 
licença do Senado. Edit. 9. Julho 17%; 


265. Escholas públicas com fundamen. 
tos solidos fazem resplandecer com lute 
mais claras as artes , e sciencias, CR 
23. Dezembro 1770. 


266. menores. A direcçiodis | 
e de todos os Collegios, ce Magistrii 
criados para as primeiras idades foi com- 
mettida á Mesa 'Censoria. A. q Ju? 
1771. tá 





Passou depois para a Mesa da Com 
missão. C. L. 21. Junho 1787. 8. 17: 

(Vid. C. R. 17. Dezembro 17: 

que a mandou passar para a Universti 


IL cas da Ultramar para os Bispos.) 
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267. Escholas menores são os berços, 
emque se-nutrem, e crião as artes, € 
as scienciás. L. 6. Novembro 1772. 


Mandarão-se estabelecer, e todos os 
mestres dellas. Jbid. $, 1. 


Nellas se deve ensinar um anno Phi. 
losophia aos estudantes, que quizerem 
jr para a Universidade. E nas deler a 
Orthographia, e Syntaxe da lingua, a 
Arithmetica simples, e Catecismo , as 
regras da civilidade , etc. $$. q. e 5. 


São visitadas de quatro em quatro 
mezes em Lisboa pelos Ministros della 
por turno, e nas províncias por Com- 
missarios nomeados. $. 6. 


Foi augmentado o numero dellas. 
A. 11. Novembro 1773. 





268. de fiação de seda forão 
mandadas estabelecer em Tras-oseMon- 
tes, D. 3. Junho 17788. 


269. Eschola de Praticos das cóstas do 
Pará, e Maranhão. Sua criação , organi- 
zação , discipulos, etc. A. 4. Fevereiro, 
€ lnstrucç. E. Março 1803. 


270. Escravidões causão indecencia , 
confusão, e odio entre os vassallos, e 
dellas resultão ao Estado graves prejui- 
zos de ter tantos vassallos lesos, balda- 
dos, e inuteis, quantos são os que por 
sua infeliz condição ficão incapazes para 
os officios públicos, A, 16. Janeiro 1773» 


271. Escravos, que atirarem pedradas, 
ou laranjadas pelo tempo do entrudo , see 
rão presos , e não se soltão sem seu se= 
nhor pagar 400 reis. A. 13. Fevereiro 
1604. 


272. —— d' Angola. Forão obrigados 
os Ecclesiasticos a pagar direitos delles. 
A. 5. Setembro 1614. 


273. — Mandarão-se remetter an= 


E S 


nualmente ao Conselho da Fazenda as 
avenças delles. A. 18. Maio 1617. 


* Easordinarias forão prohibidas, A. 
13 Agosto 1615. 


274. Escravos Mouros. Foi prohibido 
têlos, ce mandarão-se comprar para ser= 
vir nas Galés todos os que havia, A. Ie 
Junho 1641. 


275. — dos hereges, e apostatas são 
confiscados com os mais bens, que elles 
possuem. Regimero, Julho 1620. Cap. 54. 


276. —— que forem ás cadeias por 
casos leves, ou por mandado de seus se- 
nhores, não poderáô ser postos em ferros, 
nem em cadeias mais apertadas do que 
aquellas, que bastarem para segurança. 
D. 30. Setembro 1693. 


277. — condenados a Galés ven- 
dem-se para pagamento da condenação , 
se o senhor a não quer satisfazer. DD. 
26. Junho, e 6. Agosto 1696. 


278. que vem deS. Thomé, An= 
gola, e Guiné , como pagão direitos. Re-. 
gim. 2. Junho 1703. Capp. 72.€e 73. 





279. —— são comprehendidos no nu- 
mero dos que fazem assuada nas Ilhas de 
Cabo Verde. A. 12. Agosto 1717. 


280. — que vão á arrecadação do 
Juizo dos defuntos e ausentes, devem 
ser snarcados, Provis. 3 Abril 1720. 


281. =—— Foi prohibido resgatalos por 
armas de fogo, e polvora na cósta da 
Mina , e outras d'Africae D. a. Outu- 
bro 1721, 


282. —— que rnanifestarem diamana 
tes de vinte quilates e d'ahi para cima , 
ficaráo forros, dando-se 400) reis aos 
senhores delles. L. 24: Dezembro 1734 
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283. Escravo, que deriunciar o dias 
mante na mão de seu senhor, ficará for= 
ro, e se lhe darão 200q) reis. L, 24. De- 
zembro 1734 


284. Escravos negros da cósta d'Afri- 
ca. A companhia para os resgatar para 
as colónias do Brazil foi estabelecida por 


Resol. 17. Julho 1752. ; porém depois | 


este commercio passou para à Companhia 


do Grão Pará, e Maranhão. Instit. con- | 


firm. por A.'7. Junho 1745. $. 30. 


285. ——- que no Brazil usarem de 
armas prohibidas, tem açoutes no pelou- 
rinho por dez dias alternativos em lugar 
de Galés, excepto se forem negros, ou 


mulatos livres, porque com estes se ob» | 


servarão as leis do Reino. L. 24. Janeiro 
1756. 


286. Escravos. De cada um, que entrar 


no porto do Rio de Janeiro, se deve pagar | 


de imposto 800 reis. As 10. Janeiro 1757, 


287. Escravos em Angola não se po- 
dem comprar mais do que os correspon- 
dentes á arqueação dos navios. E que di- 
reitos pagão. A. 11. Janeiro 1758. 


288. dº Angola não podem dese 
pachar-se para outros pórtos do Brazil, 
além do Rio de Janeiro, Bahia, e Per- 
nambuco. A, 11. Janeiro 1758. 





E quanto se deve pagar de direitos 
delles. E quanto de frete por cada cabeça, 
A. 25. Janeiro 1798. 


Foi arrematado o contrato delles. 
Condiçç. 26. Janeiro 1758. 


489. —— Como devem ser tratados 
pie carcereiros na cadeia. A. 3. Outu- 
to 1758. 





- 290. vendidos pela Companhia 
«do Pará não se podem embargar, ou pe- 
“nhorar , sem ella se pagar primeiramente. 
A.'9. Junho 1761. 


| 
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291. Escravos pretos de um € outro 
sexo não se podem carregar dos pórtos 
d'America, Africa, e Asia para os deste 
Reino ; e ficão livres, assim que a elle 
chegarem. A. 19. Setembro 1761, 


292, — ficárão sendo os filhos das 
mãis, ou avós, que erão, ou tinhão sido 
escravas. Mas aquelles, cuja escravidão 
vinha dos bisavós, ficárão livres, e desem- 
bargados, postoque as mãis ou avós ti- 
vessem vivido no, cativeiro. E d'ahi em 
diante ficárão livres, e habeis para todos 
os offícios, honras, e dignidades todos 
os que nascessem, postoque as mãis, € 
avós hajão sido escravas. À. 16. Janeiro 


1773 


293. —— são inhabeis , e incapazes 
para os officios públicos , para o come 
mercio , para a agricultura, € para o 
tratos , c contratos de todas as especies 
A. 16. Janeiro 1773. 


294. que forem irmãos, podem 
ser comprados pela Irmandade de S. Be. 
nedito, mas só no caso de máo tratã- 
mento dos senhores , ou delles os quere- 
rem vender por vingança. Provis. 29 
Novembro 1779. 





296. —. dº Angola remettidos para 
o Pará não pagão direitos, D. 19. Outue 
bro 1798. 


E nem os de Cacheo, Bissão, ou 
Moçambique. Mas estes, e os antece- 
dentes só por dez annos. D. 16. Janeiro 


1799 


296. —— que do Ultramar vierém ao 
Reino, como marinheiros matriculados 
nas equipagens, não ficção livres. A. 10+ 
Março 1800. 


Os de Cabo Negro na cósta d'Afri- 


- ca são exportados sómente para o Brazil. 


A. 18. Agosto 1807. 


Os navios, que fazem este commer- 
cio para a Bahia, forão dispensados de ir 
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por escala a S. Thomé , e Ilha do Prin- 
cipe. C. R. 13. Abril 1808. 


Sendo achados com instrumentos de 
minerar no destricto diamantino, que 
penas tem. A. 20. Setembro 1808. 


- Os ladinos quaes são. Paga-se meia 
sisa da compra, e venda delles. A, 3. 
Junho 1809. & 2. 


297. Escravos. Como são mettidos nos 
navios, que os conduzem para o Rio de 
Janeiro ; e providencias, que neste caso 
se tomão pela Saude. A. 22. Janeiro 1810. 


$. 1. e seg. 


298. Escreventes não poderá ter mais 
de dous cada escrivão, e estes terão carta 
passada pela chancellaria , e se devassará 
delles, como dos mais Officiaes de justiça, 
e serão castigados pelos erros, que fize- 
rem, como os proprios escrivães, L, 6. 
Dezembro 1612. $. 22 


299. em Lisboa não podem ser 
despedidos pelos escrivães sem licença 
do Regedor , ou do Chanceller. E hão de 

Jevar a quarta parte do que hão de cobrar 
95 escrivães. L. 6. Dezembro 1612. $. 22. 








300. que tirão sentenças, ou car- 
tas, não ganhão menos da quarta parte. 
€. L. 19. Janeiro 1776. $. 6. 


301. Escrever nos livros. das sisas de- 
vem aos compradores , ou trocadores dos 


bens de raiz, ou moveis em tres dias, ; 


sendo na propria terra, em oito, sendo 
no termo, e em outras partes fóra do lp- 
gar da-se- lhes um dia por cada legoa de 
distancia , além dos oito; e isto com 
pena de se pagar a sisa em dobro. Artt, 
27. Setembro 1476. Cap. 4. $. 1. eseg., 
: Cap. 5. 


302. na sisa póde-se a todo O 
'empo , em quanto não se he citado, ou 
lemandado , e sem por Isso se incorrer 
im pena alguma, fóra de se dever pa- 
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| gar os direitos direitamente , e ainda des 


pois se póde fazer com essa declaração. 


| Artt. 27, Setembro 1476. Cap. 4. $. 12. 


303. Escrever por mão alheia asTen-. 


ções não podem os Desembargadores com 
| pena de nullidade, Ass. 7. Agosto 1635. 


Mas o Procurador da Coroa póde 
mandar escrever as respostas, porque pa- 


| ra isso foi dispensado. D. 27. Maio 1674. 


304. — pór mão alheia não-se deve 
aos Tribunaes. Provis. 9. Abril 1735. 


308. — por mão alheia podem os 
Bispos as repostas aos Recursos. Avis, 27. 
Fevereiro 1793. 


306. Escritos dº alfandega “como se 
rebatem por conta da Fazenda Real. Res 
gim. 17+ Março 1674. Cap. 16. 


307. — da Casa da Moeda do valor 
de 609) reis , e d'ahi para cima, se man- 
dárão circular, como moeda corrente , 
em quanto se não concluia a nova fabrica 
da moeda. D. 22. Março 1687. 


308. d'alfandega. Providencias, 
que se derão para segurar o seu giro, e 
evitar as falsidades, e quebras dos nego- 
ciantes contra, ou a favor de quem se 
passavão, A. 6, Setembro 1718. 





309. — procedidos das assinaturas 
das alfandegas, são dinheiro liquido , que 
deve ser pago, quando se passão, e que 
fica em deposito na mão dos negocian- 
tes, e são Os primeiros, que sé pagão 
pelas fazendas dos falidos; e só depois 
disso se tirão os dez por cento a favor 
dos mercadores de boa fé. A. 13. Novem- 
bro 1756. $. 22. , 


310. —— dos despachantes de vinhos, 
lavradores, ou mercadores delles tem as 
mesmas esperas, que os dos assinantes 
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d'alfandega do assucar ; e girão no com- 
mercio comô elles, com tanto, que os 
mesmos despachantes se qualifiquem pe- 
rante o Recebedor da Mesa dos Vinhos. 
A, 26. Outubro 1765. $. 18. 


311. Escritos de debito e credito dos 
homens de negocio , e mercadores não se 
regulão pela Ordenação, mas pelas leis 
commerciaes, e maritimas , e costumes 
das Nações. Ass. 23. Novembro 1769. 


(Vid. C. L. 18. Agosto 1769., $. 9, 
e A. 30. Outubro 1793.) 


(Os escritos dos homens de negocio tem 
com effeito a mesma força d'escritura púe 
blica quanto ao seu commercio sómentes C. 


L. 20. Funho 1774. S 42.) 


312. — particulares d'emprestimo 
“com juro ,ou sem elle, ainda reconheci- 
dos, não tem validade em Juizo, não 
sendo logo lançados nas notas, ou mas 
nifestados nas Superintendencias em tres 
dias depois de feitos. A. 11. Maio 1770. 


$. 4. 


- 313. de dividas de fazendas com- 
pradas em lojas de mercadores não pagão 
Decima, nem se manifestão, Resol. 12. 


Junho 1770. $. 17. 


314. ——— quem os poser na casa 
alheia, não póde nella morar contra von- 
tade do dono, porque fica logo excluido 
pelo mesmo facto da posição delles. A. 
22. Maio 1771. 


(Vid. D, 20. Dezembro 1694.) 


31%. — particulares feitos por pes- 
soas privilegiadas servem para lhes da- 
rem força de escrituras públicas para 
. prova de dividas pessoaes, mas não para 
contrahir hypothecas. A'excepção de se- 
rem legalisados com testemunhas de in- 
teira fé, e conhecida probidade, que 
assinem com os devedores , e sendo re- 
conhecidos por tabelliães públicos, que 
os vejão escrever. C. L. 20. Junho 17774. 


5. 33 


| devem assinalos:; 


ES 


316. Escritos de esponsaes nas terras 
aonde não há tabelliães, ou estão distan.. 
tes mais de duas legoas, podem-se fazer 
na presença dos pais, tutores, Ou Curas 
dores , e quatro testemunhas, que todos 
mas não valem um 
mez depois de feitos, não sendo reduzi- 
dos a escrituras públicas, C. L. 6. Outu- 
bro 1784 $. 2e 


317. — d'alfandega devem ser apre. 
sentados em casa do Assinante para o seu 
pagamento até ao dia inclusive do seu 
vencimento , e, não sendo pagos , devem 
apresentar-se no Erario; € , demorando. 
os mais tempo, perde-se o direito con- 
tra a Real Fazenda. Pagando-se no Erario, 
procede-se a sequestro contra o Assinante, 
e he suspenso do lugar. D. 30. Outubro 


1784. 


318. —— dos devedores d'alfandegs 
correm no giro do commercio , como di- 
nheiro pagavel, e como se cobrão, D. 
30. Outubro 1784. 

(Vid, A. 30. Abril 1774.) 


19. —— particulares no Brazil tem: 


fora d'escritura pública, morando as' 
partes fóra de povoado , de maneira que: 
não possão voltar no mesmo dia á sua 
casa, e não excedendo 29) cruzados na 
raiz, e 39) nos moveis. A. 30» Ottubro. 


1793. $. 1. 





320. maritimos de Autores Por- 
tuguezes são remettidos á Bibliotheca dos 
Guarda Marinhas. D. 1. Abril 1802. 


321. —— d'alfandega, que girão no 
commercio. Foi prohibida a sua emissão 
e substituidos em seu lugar os bilhete 
decredito. A. 24. Janeiro 1803. $$. 2. 34 


(Esta Legislação foi suspensa pelo Da 


14. Setembro 1803. ordenando-se , que s& | 


continuasse a praticar o mesmo com os bi» 
lbetes, ou escritos d'alfandega, ) 


322. Escrituras públicas podem fazes 


mia 
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os Escrivães dos almoxarifados das obri- 
gações dos direitos e rendas, e paga- 
mentos dellas : e em outros casos não, 
Regim. 17. Outubro 1516. Cap. 199. 


Sao essencialmente necessarias pata 
provar os arrendamentos , vendas, e ous 
tros quaesquer contratos feitos pelos Al- 
moxarifes , Recebedores, e Officiaes da 
Fazenda Real, e nisso não fazem fé os 
seus livros, salvo sendo conteudo nas 
Escrituras. Jbid, 


323. Escrituras públicas reputão-se os 
assentos feitos nos livros pelos Officiaes 
da alfandega, e nos autos, em que as 
partes estiverem obrigadas , e assinadas. 


For. 15. Outubro 1587. Cap. 115. 


324, — de compras de navios não 
se podem fazer sem ir inserta a relação 
do pagamento dos direitos. Regim. 23. 
Fevereiro 1604. Cap. 9. $. 2. 


324 — de bens foreiros á Mitra 
de Coimbra não podem lavrar-se sem 
certidão de laudemio. A, 12. Abril 1605. 


326. ——— públicas. Tem fé de taes 
os contratos dos Vedores Geraes. Regim. 
29. Agosto 1645 8. 63. 


327. — poderão tirar-se segundas 
das notas, jurando as partes , que perdê- 
Tão as primeiras. A. 27. Abril 1647. 


328, = de aforamentos, vendas, 
trocas em bens de Coroa, Morgados, ou 
Capellas , que não levarem inserta a cer- 
tidão, ou alvará de licença com o pa- 
gamento dos Novos Direitos , tudo na 
fórma da Orden. Liv. 1. Tit. 78. $.14., 
são nullas, Regim. 31. Abril 1661. $. 48. 


Não as podem fazer os tabelliães sem 


certidão de estar paga a sisa. Regim. 16. 
Janeiro 1674. Cap. 20. 


329. e. dos prasos vendidos, em 


| 
| 
| 
| 


ES 


que se deva laudemio tocante aos Bis: 
pos, e Beneficiados , que pagão quotas é 
Santa Igreja Patriarchal, são nullas sem 
certidão da paga do mesmo laudemio: 
A. 22. Dezembro 1747. 

(Vid. A. 30. Julho 1744:) 


O mesmo quanto ao cabido da Sé 
de Braga. Provis. 16. Março 1781. 


O mesmo a favor das freiras de S. 
Bento do Porto, Proviss. 29. Março 1781., 
e 17. Janeiro 1785, que concede o mesmo 
á Mitra, 


O mestno quanto aos bens perten- 
centes ao mosteiro de Vairão. Provis. 
17. Setembro 1782. 


O mesmo a respeito da Congregá- 
ção de S. Eloy. Provis. 18. Setembro 
1782. 


O mesmo a respeito dos prazos do 
Conde de Villa Nova de Portimão. Pros 
vis. 25. Fevereiro 1736. 


O mesmo quanto á Ordem de Mala 
ta, Provis. 2. Março 1786. 


330. Escrituras públicas são essencial- 
mente necessarias para prova das hypo- 
thecas especiaes , que dão preferencia no 
concurso de credores tanto particulares , 
como da'Fazenda Real. C. L. 22, Dezem- 
bro 1761. Tit. 3. $$. 13. e 14. 

(Vid, C L. 20. Funbo 1774. $$. 31. 
e 33, que dizem precisamente o mesmo. 


E são tambem precisas, como fór« 
ma pata o estabelecimento de Capellas, 
ficando excluidos absolutamente os es- 
critos particulares, ainda das pessoas, à 
quem por Direito compete este privile» 
gio. C. L. 9. Setembro 1769. $. 16, 


Sendo articuladas no libello, ou ne. 
cessarias para a sua prova, podem ajuntars 
se até o Juiz absolver da instancia o réo, 
que as pede, Ass. 23. Novembro 1769. 





331 —-— de dinheiro a juro, ou sem 
elle, são os tabelliães obrigados a apres 
sentar aos Superintendentes da Decima s 


100 
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e com-que penas. A. 11. Maio 1770. 8. 1., 
e Resol. 12. Junho 1770. $$. 1. e 2. 


332. Escrituras de sociedade mercantil 
não podem fazer entre si, com pena de 
nullidade , os negociantes de Lisboa, que 
não são matriculados. C. L. 30. Agosto 
1770. $. 6. 


São necessarias para prova dos con= 
tratos, em que a Ordenação do Reino 
as requer, aindaque fossem celebrados 
entre outras partes. Ass. $. Dezembro 


1770 





33% de venda, ou de permu- 
tação dos prasos da Universidade, que 
não são feitas pelo escrivão, ou tabel- 
lião della ( sendo dentro das dez Je- 
goas), ou que não levão alvará de licença 
da Junta, certidão da sisa, e de laude- 
mio , são nullas, A, 20. Agosto 1774. 
$$. 1, € 2a 





“334 públicas se considerão as 
Lettras de cambio, ou de risco, dadas para 
compra de fazendas do commercio ; etem 
a clausula hypothecaria , e especialissima 
a respeito das mesmas fazendas, ou pro- 
ductos , que se acharem ainda separados 
da massa dos outros bens dos seus respe= 
ctivos devedores. A. 14. Maio 1776. $3. 
1. 8 de 


' 335 Escritura pública he indispensa- 
velmente necessaria para validade dos 
esponsaes ; e como se faz para ser válida, 
€. L. 6. Outubro 1784. $$. 1.2. € 3. 


. 336. Escrituras públicas no Brazil não | 


são necessarias para prova dos contratos, 
quando as partes morão longe das po- 
voações , de sorte que não possão voltar 
a casa no mesmo dia, e não excedendo 
29) cruzados nos bens de raiz, e 39) nos 
moveis, À, 30. Outubro 1793. $. 1. 


1 337. —— dos aforamgntos dos bens 
des Reguengos. Pertence ao Provedor da 
Komarca , e não ao Juiz do Tombo far- 


malizalas. E como se procede. Provis, 


18. Junho 1800. 


” 


338. Escrituras. A taxa, que exigea 
necessidade dellas, foi augmentada ao 
triplo. A. 26. Setembro 1814. $. 2. 


339 Escrituração dos livros do Erario, 
e arrecadação da Fazenda Real faz-se 
pelo methodo mercantil, e escritura dos 
brada. C. L. 22. Dezembro 1761. Tit. 
12, $. 1. 


340. Escriturarios do 'Thesouro sã 
quatro para cada Contador. C. L. 22. 
Dezembro 1761. Tit. 6. 


Forão nomeados nove para as Con. 
tadorias do Real Erario. D. 8, Janeiro 
1762, a 


341. ——— (segundos) forão criados 
mais dous para o Erario. D. 23. Outubro 
1762 


342 —— dos officios da Fazenda 
Real. Quaes são os mais proprios, c 
habeis para estes empregos. D. 1. Abril 


1791. 


343. Escrivão das Sisas he tambem 
dos feitos dellas; de maneira, que nunca 
se póde separar um do outro ofício. 
Regim. 17. Outubro 1516. Cap. 21.81. 


O dos Contos de Santarem he Escri- 
vão do Tombo dos bens da Coroa. Pro- 
vis. 20. Março 1561. 


344» Escrivães da descarga d'alfan- 
dega devem ir para bórdo dos navios 
assistir a ella e vir nos barcos, Suas obri- 
gações. For. 14. Outubro 1587. Cap. 1%. 
e seg., e Regim. 2. Junho 1703. Cap-30 


345. Escrivão da Mesa grande. Suas 


obrigações, Substitue o lugar de Juir | 


d'Altandega. For. 15.. Outubro 1587: 
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Cap. 31., e Regim. 2. Junho 1703. Cap. 
47. (Vid. Regim. 10, Setembro 1668, 
Cap. 58.) . 


ES 


mandar trasladar por seus escreventes, 
com licença do Juiz por escrito, que se 
porá no principio da devassa, Regim. 7. 


Junho 1605. $. 6. 








346. Escrivão da Camara do Senado. 
Suas obrigações. Regim.30. Julho 1591. 


35t. Escrivães devem levar pessoal-“* 


8. 74 


347. Escrivães do Civel da Côrte forão 
criados mais dous, accrescentando-se 
aos quatro, que já havia. A. 15. Maio 
1603. 


348. Escrivães do Registo dos testa- 
mentos. Sua criação. A. 2. Dezembro 
. 1604. 


- Forão criados para bem das almas , 
e melhor cumprimento das disposições 
dos defuntos. L.'7. Janeiro 1692. 


Pertence-lhes registar todos os testa- 
mentos, aindaque a conta toque ao Juizo 
ecclesiastico. J4id. 8. 1. 


Devem informar-se todos os mezes 
com os parochos para saberem as pes- 
soas , que fallecêrão com testamento , e, 
achando que não estão registados, noti- 
ficar os testamenteiros, ou herdeiros, 
para que os registem. Jbid. $. 3. 


| Escrevem nos feitos, que entre par- 
tes se processão sobre o registo, Salario 
do mesmo registo, etc. lbid. $. 4. e seg. 


Averbão as sentenças do seu cum- 
primento, e levão 40 reis de cada aver- 
bação. Provis. 18. Janeiro 1798. 


349. Escrivães devem levar pessoal- 
mente os feitos a casa dos Desembarga- 
dores, e não os devem dar na Relação, 
com pena de suspensão, Regim.7. Junho 
1605. $. 6. 


- 3%0 do crime devem trasladar 
as devassas por sua propria mão, sem 
embargo de qualquer costume, ou sen- 
tença em contrario, — É se forem gran- 





des, ou de pouca entidade, as poderáô 


mente as devassas ao Promotor para 
formar os libellos , não as enviando por 
outrem , aindaque vão selladas, Regim. 
7. Junho 1605. 6. II. 


352º — devem estar na audiencia, 
quando o Ministro chegar para a fazer, 
e não podem mandar a ella seus escres 
ae e criados. Regim.7. Junho 1605. 
» 12. . 


353 —— da receita e despesa, de. 
pois de estarem nos Contos os livros das 
arrecadações , não poderáõ escrever mais 
despesa, ou receita nelles, A. 10. Setem- 
bro 1607. 


354. —=—» das Residencias. Foi pro- 
hibido serem certos , ordenando-se, que 
escrevessem nellas alternadamente, C. R. 
31. Março 1606. 





35%. Escrivão da Camara do despacho 
das petições dofhcios ,e de Lettrados. Pro- 
pina, que se lhe concedeu, A, 30 Se. 
tembro 1606. 


356. Escrivães do Desembargo do 
Paço. Por elles se mandárão distribuir 
igualmente todas as Provisões, á excc= 
pção das do Serviço , ou as das comarcas 
pertencentes a cadaum. Provis. R. 28. 
Abril 1607. 


Os que entrão de noute em casa | 


de mulheres solteiras com mão intento 
devem ser punidos, c como, À. 25. De- 
zembro 1608. $. 25. 


Devem dar cada seis mezes ao mei. 
rinho, ou alcaide um rol dos homisia- 


“dos para os prenderem , e os daráô pre- 


sos em tres mezes com pena de proce- 
dimento. A, 25. Dezembro 1608. $. 30, 
q as: 


R 
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357. Escrivão, que escrever sem dis. 
tribuição, que pena tem. L. 3. Abril 
1609. 


Declarou-se mais a pena de nulli- 
dade em tudo quanto se escrevesse sem 
ella. A. 23. Abril 1723 


358. Escrivães não poderáõ ter mais, 
que dous escreventes, os quaes terão 
carta passada pela Chancellaria; e não 
podem despedilos sem licença do Rege- 
dor, ou do Chanceller, nem dar-lhes 
menos da quarta parte do que montar o 
que escreverem. L. 6. Dezembro 1612. 
$. 22. 


359. Escrivão da Chancellaria tem 
20q) reis para despesas de papel, pen- 
nas, etinta, etc. A. 24. Agosto 1613. 


360. Escrivães do Judicial e Notas, 
e da Camara, Juizes e Escrivães dos Or- 
fãos não podem trazer gados de criação 
nos lugares, em que servem , e com que 
penas , á excepção de terem os ditos ofa 
cios por um anno sómente. A. 12. Maio 
1615. 

(Vid. L. 2. Março 1613.) 


361. Escrivão das Confirmações. A 


elle pertence exclusivamente lavrar as ' 


Cartas de successão dos Donatarios. Ass. 
do Desembargo do Paço 10. Dezembro 
1615. 


O da Camara do Porto he escolhido 
por ElRei entre tres pessoas propostas 
por ella. C. R. 8. Setembro 1620, 


362. Escrivães do Ecclesiastico tem 
alternativa com os do Secular nas con- 
tas, e cumprimento dos testamentos. L. 
3. Novembro 1622. 

(Vid. C. R. 15. Julho 1609.) 


363. Escrivão da Camara do Mestra- 
do da Ordem de Santiago foi separado , 
e dividido do d'Aviz, e como. C. R. 
28. Janciro 1629. 

(Vid, C. R. 3. Dezembro 1631.) 





ES 


364. Escrivães não podem receber os 
feitos , sem se lhes fazer pelas partes en. 
trega das assinaturas; e, ficando assim 
promptos, devem fazélos logo conclusos 
no primeiro dia de Relação, ou d'Aggra. 
vos. Assentt. 4. Janeiro 1635., e 6. Fe. 
vereiro 1740. 


365. Escrivão companheiro serve pelo 
proprietario impedido. Avis. 17. Janciro 
1635. 





366. do Registo da Real Fazen. 
da. Seu Regimento. 30, Janeiro 1635, 


367. Escrivães, quando remetterem 
feitos crimes , que forem avocados pelos 
Ouvidores do Crime , não trasladaráõ 
nelles as Cartas avocatorias. Ass. 8. 
Março 1636. 


Não devem levar salario das arre- 
matações , assim como levão os portci- 
ros. Àss. 3. Janeiro 1640: 


(Esta intelligencia da L. acha-se ale 
terada pelos novos Regulamentos de sã 
larios.) 


368. —— das diligencias mandadas 
fazer no destricto da Relação do Porto 
são nomeados pelo Governador della 
Provis. R. 4. Maio 1641. 


369. —— das Capellas. Fez-se repar- 
tição a seus Officios, e como. À, 21. 
Janeiro 1642. 

(Vid. A. 15. Março 1614.) 


370. —— da Camara, Foi-lhes pros 
hibido terem escreventes, que não sejio 
habilitados. D. 23. Setembro 1642. 


371. —— das achadas, ou das man- 
das dos Juizes das Vintenas mandão as 
relações do manifesto do Real d'Agua 
Regim. 23. Janeiro 1643. $. 5. 


Os dos Tribunaes devem dar is 
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partes os despachos em quatro dias, D. 
10. Abril 1643. 


372. Escrivães devem logo fazer con- 
clusas ao Corregedor do Crime da Côrte 
as devassas, que vem de fóra. A. 25, 
Outubro 1644. 


Os do Desembargo do Paço assistem 
por turno ao despacho ordinario. D. 11. 
Agosto 1645. 


373. Escrivães. Quando accusarem, 
como Promotores da Justiça, o hão de 
fazer em um só feito, aindaque os cul 
pados sejão muitos. Ass. 25. Maio 1646. 





374 não podem entrar nos 
Auditorios, senão com casaca, e capa 
curta, e sem espada. A. 30. Junho 1652. 


- Não devem aceitar, nem fazer con- 
clusos os autos, em que vierem razões , 
embargos , artigos , ou cotas , sem serem: 
assinados pelos Advogados ; e fazendo o 
contrario, serão castigados. Assentt. 2. 
Maio 1654. , e 24. Março 1672. 


375: Escrivão do lançamento da De. 


cima na cabeça da comarca he eleito 
pela Camara. Suas obrigações. Regina. 
9. Maio 1694. Tit. 1.6. qu 


376. — da Camara faz rol dos of- 
ficios, e ordenados , e das rendas do 
Concelho para pagamento da Decima. 
Regim. g. Maio 1654. Tit. 3. $$. 23. 24- 


377. Escrivães dos Novos Direitos. 
Há um em cada cabeça de comarca, 


«e são eleiros pelas Camaras. Regim. 11. | 


Abril 1661. $. 100. 


E o mesmo em cada villa. $. rot. 


378. Escrivão da Puridade, Este Of- 
ficio foi renovado , e provído no Conde 
de Castello Melhor. D. 21. Julho 1662. 


As obrigações deste cargo, € offi- 
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ES 
cio erio tomar o juramento de fidéli- 
dade, e obediencia nas Juntas geraes 
dos Tres Estados do Reino. — Assistir 
nos recebimentos dos Reis, e cnterros 
das Pessoas Reaes, ficando immediato 
ao Soberano, que o mandava cubrir , 
sendo Titulo, — Expedia-se por sua 
ordem e officio toda a eorrespondencia- 
com Principes, e Estados sobre paz, 
ou guerra, casamentos , e-allianças ,' 
instrucções a Embaixadores, Regimen- 
tos, e Ordens aos Viso-Reis d'Ultramar; 
mandava exercitos, ou armadas, e fazia 


| tudo o que pertencia ao Estado da Coroa. 


— Corrião por £$ua mão todos os provi- 
mentos de Viso-Reis e Governadores Ge- 
neraes, Almirantes, todos os Officiaes 
grandes de paz e guerra, como Presin 
dentes dos Tribunaes, Conselheiros, Se- 
cretarios, Escrivães delles, Desembara 


|-gadores, Ministros da Camara de Lis. 


boa, criações de Titulos, nomeação de 
Bispados, e Prelasias, Officiaes da Casa 
Real, Lugares do Santo Officio, e Uni- 
versidade de Coimbra ; tomava os prei= 
tos e omienagens, e tinha os Sellos Reaes ; 
e livros das omenagens. — Assistia aq 
recebimento dos Embaixadores, e por 
elle corrião as propostas, e resposta del 
las — Recebia as consultas dos Tris 
bunaes para apresentar a ElRei; e as 
petições, que lhe davão em audiencia 
pública, para as mandar para os Tribua 
naes. — Assistia com o Soberano ao des« 
pacho de todos os papeis, que remettia 
aos Secretarios competentes. — Panha' 
vista em todas as Cartas, que se expedião 
pelas Secretarias d'Estado. — Recebia e 
levava ao despacho os votos por escrito 
dos Conselheiros d'Estado, avisando os 
Secretarios da resolução. — Todas as 
Ordens, que remettia em nome do Sobea 
rano, e com seu sinal, erão respeitadas: 
como Ordens régias. — Tinha - entrada 
para chegar á Presença d' ElRei em qual- 
quer casa, ainda que fosse em sua ca... 
mara. — Vencia o ordenado”, e propinas 
dos Védores da Fazenda , erc. Regim. 12, 
Março 1663. 


379. Escrivão das Sisas, e arrecadação 
dos direitos dos vinhos he um em cada 
ramo do Termo de Lisboa: que obri- 
gações rem, e quanto vence d'ordenados 
A, 18. Novembro 1765. 


IOI ) 
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380. Escrivães. Quando fizerem con- 
clusos a final os autos crimes devem 
trasladar o Cap. 18. do Regimento dos 
Mimposteiros, para que se não omitrão 
pelos Julgadores as condenações , que se 
mandão applicar para o resgate dos cati- 
vos. A, 27. Setembro 1669., e L. 20. 
Dezembro 1733. 

(Vid. A. 19. Outubro 1641., e D. 
6. Agosto 1669.) 


381. Escrivão do lançamento das Sisas 


não póde ser o Escrivão da Camara, | 


nem o das Sisas, mas um tabellião, ou 
qualquer escrivão. Regim. 16. Janeiro 
1674. Cap. 21. 


( Determinou-se por À. 30 Junho 1809. 
6. 4., que no Brazil os Escrivães das Ca- 
maras sirvão d' Escrivães das Sisas.) 


382. Escrivães dos Defuntos e ausen= 
tes hão de dar residencia. D. 1. Abril 
1677. 

“*(Vid. D. 21. Setembro 1668.) 


383. — e Meirinhos do Tabaco são 
nomeados pela Junta. Regim. 23. Junho 
1678. $, 3 


384. Escrivão da Superintendencia 
dos Tabacos faz as vezes de Promotor 
da Justiça nas accusações, em que não 
há parte. Regim. 23. Junho 1678. $. 36. 


385. Escrivães não podem servir of- 
ficios de serventia sem pagarem Novos 
Direitos. D. 3. Agosto 1678, 

(Vid. A. 16. Setembro 1675.) 





86. da receita e despesa do 
Estado da Casa de Bragança. Suas obri- 
gações. Regim. 19. Julio 1687. Cap. 20 


Extincto pelo A. 2, Janeiro 1765. $.1. 





387 da Camara e Justiça da 
Casa de Bragança. Escrivães do Almo- 
xarifado da mesma Casa. Escrivães dos 


ES 


Contos della. Regim. 16, Julho 1687. 
Cap. 20. e scg. 


—  Osultimos forão extinctos pelo A. 
2. Janeiro 1765. $. 1. 


388. Escrivães da Conservatoria, e 
da Correição de Coimbra dão á folha 
por despacho do Conservador da Uni- 
versidade, ou do Corregedor. Provis. 27. 
Maio 1689. 


389. Escrivão da Superintendencia 
da Coudelaria por quem he nomeado e 
approvado. Suas obrigações. Seu orde- 
nado. Não recebe emolumentos. Regim. 
23. Dezembro 1692. $. 3. € seg., e $. 23. 

(Vid. Provis. 15. Novembro 1770.) 


390. — das Appellações e Aggra- 
vos devem entregar os feitos distribuidos 
aos Juizes na mesma conferencia. Ass, 
16. Novembro 1700. 


391. Escrivão da Receita d'alfandega 
do Porto. Suas obrigações. Regim. 2. 
Junho 1703. Cap. 60. 


| O da Provedoria escreve nas Sisas 
perdidas. Provis. 3. Junho 1707. 


E não o Escrivão dos Contos. Pro- 
vis. 14. Julho 1707. 
(Vid. em contrario a Provis. 30. Ja- 
neiro 1754) 


Nas execuções de pena de morte 
devem dar conta ao Juiz do Crime, de 
que a execução está finda. Ass. 31. Maio 
1710. 


Não ficão certos pelo mandado avo- 
catorio, mas sim pela distribuição. Ass. 


tt Maio 1713- 


392. Escrivão das Capellas da Coroa. 
Sua criação, desmembrando-se do dos 
Feitos da Coroa. D. 7. Maio 1727. 


393: Escrivães, quando remeitem os 
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traslados das devassas, devem concerta- 
los antes com outro Escrivão, e, não o 
havendo, devem declaralo assim. - Ass. 
26. Fevereiro 1735. 


394. Escrivães escrevendo nas causas 
dos privilegiados da Saude, não sendo 
os da Conservatoria, são condenados, 
e como. À. 17. Janeiro 1739. 


Devem fazer um termo de declara- 
“ção do dia, em que receberem os feitos 
com as assinaturas. Ass. 27. Fevereiro 
1740. 


Aquelle , por cuja omissão se não 
sentenciárão em seis mezes os summa- 
rios dos delictos capitáes, he suspenso. 
A. 31. Março 1742. $. 2. 


Não devem demorar os feitos dos 
presos pobres por falta do pagamento 
das custas. A. 31. Março 1742. $. 44 

(Vid. À. 5. Março 1790. $. 5.) 


9s. Escrivão, que seja Tabellião 
Público e do Judicial, póde nomear o 
Collegio dos Principaes da Igreja de 
Lisboa para o seu Archivo. A. 8. Julho 


1744 


396. Escrivães dos Juizos do Civel 
de Lisboa extinctos entrárão em distri- 
buição com os das correições, escreven. 
do nas causas das Conservatorias, e pes- 
soas miseraveis. A. 8 Maio 11745. 


Escrevendo em causas de edificios 
e servidões, não sendo o do Juizo das 
Propriedades, são condenados em custas, 
perdas, e danos. A. 26. Outubro 1745. 


397: Escrivão privativo para proces- 
sar as suas causas tem os pescadores ; 
€ póde avocar todas as que penderem 
n'outros Juizos, com pena de nullidade, 


A. 5. Julho 1747. 


98. Escrivães da Mesa e Repartição 
das Justiças das comarcas.- Seus emo- 
lumentos. A. e Regim. 25. Agosto 1750. 


| 








ES 


399» Escrivães do Desembargo do Paço 
não poderáô suspender, ou expulsar os- 
escreventes , ou Officiaes das suas Secre- 
tarias, mas só a Mesa poderá ter contra: 
elles este procedimento. A. e Regim. 
25. Agosto 1750. $. 17. 


400. —— e mais Officiaes dos Or- 
faôs. Pergunta-se pelo seu procedimento: 
na devassa de correição sobre os erros € 
culpas, que commettêrão naquelle anno, 
e no antecedente. L. 2, Dezembro 17ç0. 


Os da Côrte e Cidade sefvem no 
Deposito, c quanto levão. A. 21. Maio 
I7st. Cap. 6. $. 2. 


401. —— criminaes , quando os réos 
pedem vista para embargos , devem ina 
formar os Ministros, se elles tirárão sen= 
tenção Ass. 10. Junho 1752. 


402. Escrivão dos degradados he obri« 
gado a dar em audiencia aos do livra- 
mento bilhete, em que declare os réos, 
a quem deu guias Ass. 10. Junho 1752 


403. —= das execuções d'alfandega 
não tem por ellas ordenado certo, mas 
sim tres por cento de todo 6 dinheiro , 
que por execução se entregar ao Thea 
soureiro, À. e Regim. 29. Dezembro 
1753. Cap. 2. $. 28 


O das obras d'alfandega tem obri- 
gação de fazet o ponto dos ofíiciaes, e 
examinar os materiaes, que para cllas 
os mestres recebem. A, e Regim. 29. 
Dezembro 1753. Cap. 2.$. 31. 


404. Escrivães do Crime dos bairros 
podem fazer as. diligencias, para que 
forem requeridos. Salvo as pertencentes 
aos Meirinhos dos Tribunaes, e seus 
Escrivães. A. 30. Janeiro 1754. 


405. Escrivão das obras do Senado 
nada vence além do seu ordenado, pelas 
diligencias do mesmo Tribunal. A. e 
Regim. 23. Março 1754. Cape 3. 8. 1. 
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406. Escrivão da Columnata do Corpo | 
de Deos he um dos Officiaes menores 
da Secretaria. do Senado. À, e Regim, 
23. Março 1754. Cap. 8. $. 7. 


407. Escrivães da Camara do Desem- 
bargo do Paço recebem ordinarias dos 
Concelhos, por serem obrigados a pro- 
curar, e expedir na Mesa todos os pa- 
peis, que a elles pertencem , e remettê- 
los pelo correio. A. e Regim. 4. Feve- 
reiro 1755. Cap. 1. $. 14. 


408, —— da Camara Real nada tem 
dos papeis, que lavrão na Secretaria, 
porque pertencem estes emolumentos 
aos Officiaes della. A. e Regim. 4. Fe- 
vereiro 1755. Cap. 1.6. 15. 


Os da Mesa grande das alfandegas 
são obrigados a examinar todos os dias 
nos seus livros as fianças vencidas, e 
liquidalas, e logo dentro de dez dias 
lançalas em receita ao Juiz Executor, 
depois de haverem dado parte ao Pro- 
vedor. A. 20. Março 1756, 





409. da Côrte e Cidade devem 
fazer os conhecimentos do Deposito da 
Junta por distribuição. A. 4. Maio 1757. 


410. Escrivão do Meirinho da Junta 
do Commercio he nomeado pela mesma 
Junta. A. 10. Junho 1757. 


O que he nomeado para qualquer 
commissão, fica servindo com o jura- 
mento, que tem, d'official público. D. 
18. Janeiro 1759. 

O dos Orfaôs junta ao inventario 
dos bens dos mesmos o conhecimento 


do deposito. A. 21. Junho 1759. $. 3. 





Vence 30. reis por cada verba de 
entrada e saída do cofre delles. A, ar. 


Junho 1759. $. 4. 


411. Escrivãcs da Fazenda, que não 
notificão os devedores morosos preteri- 
tos e presentes dentro em dez dias, que 
penas tem. A. 18, Outubro 1760. 


ES 

412. Escrivães da Fazenda escrevem 
no Conselho della tudo o que Ciz respei. 
to á jurisdicção voluntaria, C. L, 22, 
Dezembro 1761. Tit, 1. $. 3. 


413. dos Feitos do Juizo da 
Coroa e Fazenda escrevem tudo o que 
he concernente á jurisdicção contencio. 
sa, e que se trata no Conselho da Fa. 
zenda. C, L. 22. Dezembro 1761. Tit. 


To 403. 





414. Escrivão da Camara da cabeça 
de comarca he da receita e despesa das 
Terças do Reino , e do cofre dellas tem 
uma chave. C.-L. 22. Dezembro 1761. 
Tt. ds Sud 


415. ——— dos feitos da Coroa, que 
dilata o progresso das execuções da Fa- 
zenda Real, que penas tem. C. L. 21 
Dezembro 1761. Tit. 3. 6. 2e 





416. do Thesoureiro Mór. Suas 
obrigações. C, L. 22. Dezembro 1761, 
Tit Go 


417. — da Camara he obrigado a 


“ter um livro das pessoas, que devem ir 


á sorte para as recrutas militares, e delle 
passará certidão do que se lhe pedir, 
sem precisão de despacho. À. 24, Feve- 
reiro 1764. $$. 14. € Iso 


Assiste ao sorteamento com o Cas 
pitão Mór, quando faz recrutas: tem 
em seu poder o livro do registo das 
Companhias. A, 24. Fevereiro 1764. 84. 
13. € IS 


Em Lisboa faz as suas vezes o Of 


ficial Maior da Secretaria do Senado: 


A. 7. Julho 1764. $. 4. 


418. Escrivães das Companhias dos 
Terços d'Auxiliares, e Ordenanças da 
Córte tem a mesma obrigação, que os 
da Camara sobreditos. A. 7. Julho 1764. 
S. 2. 


419. ——— das portas da entrada dos 
vinhos, permittindo as entradas delles 
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sem manifesto e arrecadação, que penas 
tem, A. 26. Outubro 1765. $. 15. 


420. Escrivão das Sisas faz o registo 
das guias, que trazem as pessoas, que 
conduzem vinhos de graça, e dão bilhe- 
tes, etc. A. 18. Novembro 1765. $$. 3. 


4. € Se 


431. Escrivães, que fizerem penhora 
nos officios de Justiça, ou Fazenda, ou 
nos seus rendimentos, perdem os off- 
cios, e as penhoras são nullas. A. 17. 
Janeiro 1766. 


422, —. que autuatem autos, em 
que se pretenda validade e execução dos 
foros das casas queimadas no Terremoto 
de 1756., ficão suspensos até nova mer- 
cê. À. 21. Janeiro 1766. 


423. Escrivão da Thesouraria Mór 
do Erario pede a quaesquer Ministros 
quaesquer papeis. À. 21. Fevereiro 1766. 


& 7. 


4240 dos Juizes geraes, é Ca- 
mara escrevem n'alfandega em lugar 
dos suspensos, ou impedidos. A. 26. 
Maio 1766. 





425. Escrivães das Superintendericias 
Geraes do Norte e Sul vencem os salarios 
e escrita do da correição. A. 26. Maio 
1766. 


426, ——— d'autos e de vara tem 6 
Superintendente da Fabrica dos panos, 
aos quaes passa a Junta do Commercio 
Provimento para servitem, não havendo 
Proprietarios. A. 7. Novembro 17766; 


Para a descarga dos navios foi cria- 
do segundo , dividindo-se o officio por 
ambos, A. 10. Outubro 17684 


A incumbencia do officio no Real 
d'Agua exercita o Escrivão da Camara, 
OU o que serve o seu lugar, A, 8. 
Agosto 1771. | 


ES 


427. Escrivão, da .Junta dos Foros 'e 
Censos do Algarve leva 30. reis por 
cada autuação. A. 4. Agosto 1773. $. 43 


428. — geral de todas as arrema- 
tações e Tombos das commendas, nova- 
mente criado, que obrigações e ordes 
nado tem. A. 2, Junho 1774: 


Para a Junta dos Leilões como se 
elege. C. L, 20. Junho 1774. $, 24 





429. tem um privativo a Uni- 
versidade para as suas escrituras de pras 
zos dentro de dez legoas, e he esco- 
lhido pelo Reitor. A. 20. Agosto 1774% 
Se To 


Para a Administração do Deposito 
do Porto forão criados dous, e como 
A. 25. Agosto 1774. $. 6. 


430. Escrivão. das arrematações das 
Commendas foi predicamentado. D. gs 
Outubro 1774 


Quaes são as obrigações do da me- 
sa do Consulado , novamente criado, à 
respeito da boa arrecadação da contri- 
buição transferida para a dita Mesa. As 
124 Novembro 1774 $i 10. 


43t. Escrivães da Receita da mesa 
grande das alfandegas da Figueira, Villa 
do Conde, Espozende, e Caminha, e 
os mais, que ER do Consulado nas 
duas alfandegas d'Aveiro, e de Viana, 
serviráo juntamente d” Escrivães do Do- 
nativo dos quatro por cento, pedindo 
pata isso os provimentos á Junta da 
Commercio, A.22:Novembro 1774. $.6. 


- 432. os das.alfandegas dos pórtos 
séccos , e os das Sisas, ou Camaras não 
podem levar mais do que pelo assento , 
ou termo de fiança no livro, guia na 
mão, e descarga 40. reis por tudo. D, 
12.: Dezembro 1774. 


[Rr 


“433. Escrivão d'alfindega da cidade 
102 
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do Porto he o mesmo, que he Guarda- 
Livros e Escrivão do Registo della. Seu 
salario. A. 16. Dezembro 1774. $. 10, 


434 Escrivão privativo para escrever 
nos papeis , que dizem respeito aos bens 
da Represalia do Algarve, he nomeado 
- pela Junta. A. 10. Junho 1775. $. 3. :: 


435. Escrivães das Camaras do Brazil 
dos territorios, onde se costuma plantar 
tabaco, devem ter cadaum seu livro, 
em que escreveráô os nomes de todos 
os lavradores, que plantão o dito taba- 
co, com os seus numeros seguidos; de- 
clarando a freguezia, a fazenda, sitio, 
ou Rossa, em que o lavrão , dando-lhes 
o numero, que lhes corresponder , para 
com elle numerarem todos os rolos da 
sua producção. A, 15. Julho 1775. $. 2: 


436. Escrivão da Camara das Mercês. 
Sua criação : goza das honras e preroga- 
tivas, dos do Desembargo do Paço, A. 
1. Agosto 1777. 


- He sujeito ao Conselho da Fazenda. 
Suas obrigações. Jbid. $. 1. e seg. 


437. Escrivães das Propriedades em 
Lisboa exercitão seus officios perante 
guaesquer Julgadores, aonde corrão as 
causas. Provis. 15. Dezembro 1783. 


438. Escrivão dos Inventarios fica 
sendo o mesmo , aindaque se nomêe Juiz 
de commissão. Provis. 6. Novembro 
1784, 


O dos Orfaôs tem intenção fundada 
na lei para escrever nos inventarios e 
causas dos menores. Provis. 6. Novem- 
bro 1784. 


ago — da Executoria das dividas 
da Fazenda Real vai assistir-ás arre- 
matações na Praça dos leilões, sem ser 
necessario passar precatorias. A.26. Mar- 
ço 1785. Se 3a 


ES 


440. Escrivão das causas d'obra nova 
em Lisboa he o do Juizo das Proprieda- 
des igualmente. D. 15. Novembro 1787. 





441. das Sisas passa as guias do 
manifesto dos vinhos. Tem a terça parte 
das denuncias, etc. Edit. 18. Agosto 
1788. $. 9. 


442. Escrivães da Fazenda. Quem 
devem propor para a serventia dos offie 
cios. D. 1. Abril 1791. 





443. que erão dos Juizes do 
Civel, escrevem com os que são dos 
Corregedores do Civel, observando-se 
igualdade na distribuição, Ass. 2. De. 
zembro 1'791. 





444. das Sisas são providos pelos 
Provedores, e não pelos Corregedores 
das comarcas. Provis. 2. Dezembro 1791. 


44%: — das Ouvidorias territoriaes 
extinctas ficárão sendo Escrivães das 
novas correições, sem tirarem carta ; nas 
outras passárão a servir com os Juizes 
de Fóra, A. 7. Janeiro 1792. 6. 17. 


446. Escrivão da Camara do Senado 
de Lisboa não póde prover ofícios al- 
guns della. D. 14. Abril 1792. 


447. Escrivães dos crimes civeis dos 
Militares. Sua criação, D.23.Abril 1792. 
(Vid. A. 14. Outubro 1791.) 


448. —— das Camaras dos Mestrados 
das Ordens. Seus emolumentos, obri- 
gações, etc. A. 18. Março 1793. 


Forão criados oito numerarios para 
o serviço das náos, A. 3.º Junho 1793. 
$. 17. 


449. -— da Camara do Desembargo 
do Paço , que servem no impedimento 
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dos outros, vencem a terça parte do 
ordenado, na fórma do Regulamentos 
D. 6. Março 1794. 


as0 Escrivão das causas civeis dos 
Militares em Lisboa foi mandado exer- 
citar este officio na Supplicação , para 
onde passou o conhecimento dellas. A. 
20. Julho 1797. 

(Vid. Resol. 30. Abril 1800.) 


ast. Escrivães da Superintendencia 
da Decima. Premio, que se lhes deu, 
ecomo. D. 13. Agosto 1799. 


452. — das Sisas quando devem 
remetter as guias dos vinhos, que se 
embarcão para Lisboa. A. 4. Dezembro 


1799 


453. Escrivão Ajudante da receita e 
despesa, Executoria, e Superintenden- 
cia dos Novos Direitos. Sua criação, etc. 
D. 28. Janeiro 1800. 


O da Mesa do Erario tem um Aju- 
dante, Suas obrigações , ordenado, etc. 
D. 12. Abril 1802: 


454 — da Conferencia na porta 
d'alfandega grande de Lisboa. Sua crias 
ção, Resol. 2. Julho 1805. 


as6. Escrivães do Juizo da Coroa e 
Fazenda do Rio de Janeiro. Como forão 
reguladas suas incumbencias. A. 8. Abril 
1807. 


456. das nãos de guerra forão 
graduados em Segundos Tenentes , € Os 
das Fragatas em Alferes. Resol. 3. Julho 
1807. 





457. Escrivão da Receita dos Novos 
Direitos. A sua carta he expedida pela 
Junta dos Tres Estados, e não pelo 
Desembargo do Paço. D. 18. Julho 
1807. 


ES 


458. Escrivão da Camara do Registo 


| das Mercês foi criado um no Rio de Ja- 


neiro. A. 9. Maio 1808. 


459º — da Camara Supernume- 
rario foi criado um no Desembargo do 
Paço do Rio de Janeiro. A. 1. Agosto 
1808. 


460.. =— da Inconfidencia quem foi 
nomeado. D. 26. Setembro 1808. 


O da Saude no Brazil quem he. 
A. 22. Janeiro 1810. $. 2. 


461. — do Delegado do Fysico 
Mór he sempre ouvido na allegação e 
defeza das partes, como Promotor do 
Juizo, A. 22. Janeiro 1810. $. 31. 


462. Escudeiro, e peão. Entre uma 
e outra cousa não póde considerar-se 
estado médio. Resol. 27. Março 17738. 

(Vid. A. 6 Abril 1538.) 


463. Escudeiros, é os armados Ca- 
valleiros, e os que tinhão a honra de 
vassallos, erão escusos de jugada pelos 
Foraes antigos, que forão revogados nesta 


parte, C, Le 25. Maio 1776. $$. 1. € 3. 


464. - Escudos. He demonstração de 
sentimento quebralos na morte dos So- 
beranos. Avis. 2 Agosto 1750. 


Quando se quebrárão por morte 
do Senhor Rei D. José , forão obrigados 
todos a assistir. Edit. 1. Março 1777» 


465. Esguichos. Quem atirar com elles 

pelo entrudo, será condenado em Ig) reis. 

| E, sendo filho familias , não será solto, 

| sem que seu pai pague quinhentos reis. 

— E sendo escravo, pagará seu senhor. 
A, 13. Fevereiro 1604 


266. Esmelas não se podem pedir 
publicamente mendigando , sem licença 
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dos Provedores, Corregedores, e Ouvi- 
dores das comarcas: os quaes não devem 
passala sem justa causa, nem reformala 
(de seis em seis mezes) sem certidão 
de confissão, passada pelo parocho. A. 
9. Janeiro 1604. 


467. Esmolas não se podem pedir 
sem licença, e nunca com imagens nas 
mãos, pelo pouco respeito , com que as 
tratão, A. 25. Dezembro 1608. 4. 13. 

(Vid. Provis. 9. Janeiro 1604.) 


Para pedidores dellas não devem 
ser nomeadas, pessoas, que tenhão mais 
de 2000) reis de fazenda. E devem pedir 
pessoalmente. L. 22. Outubro 1611. — 
Excepto os que pedirem para a Bulla. 
A. 24. Abril 1613. 


As que ElRei mandou fazer nas 
Obras Pias, não podem ser penhoradas 
por fianças, ou obrigações, salvo se as 
pessoas, que as receberem, as tiverem 
obrigadas. AA. 19, Maio, e 12. Dezem- 
bro 1623. 


Fica sempre reservado a ElRei o 
poder de fazer essa declaração , se quizer. 
A. 17. Setembro 1623. 


468. Esmola para a Festa de Nossa 
Senhora d'Atalaya he paga pela alfan-= 
dega grande de Lisboa, como protecto- 
ra de todas as do Reino. A. e Regim. 
29 Dezembro 1753. Cap. 2. $. 50. 


469. Esmolas. Ninguem as póde pe- 
dir sem licença do Intendente Geral da 
Policia, ou de seus Commissarios nas 
provincias: como, e por quanto tempo 
a devem dar. À. 24. Junho 1760. $. 19. 


470. ——— para cativos como se rece- 
bem: e arrecadão nas Igrejas. C. Le 4. 
Dezembro 1775. $. 9. c seg. 


4yt. Esmoler Mór dá contas ao Ca- 
pellão Mór, e 20 Deão da Real Capella 
nos Ae impedimentos, A. 21. Julho 
1616. 


ES 


A elle e ao seu substituto se deve 
dar o tratamento de Senhoria. A. 23, 
Junho 1764. 


472. Espaçar se mandárão os Tribu. 
naes, até nova ordem, pela entrada do 
inimigo no Além-Téjo. D. 30. Maio 


1663. (Declar. pelo D. 3. Junho 1663.) 


473. Espadas devem ter a medida de 
cinco palmos, além do punho e maçã, 
À. 5. Janeiro 1621. 

(Vid, Provis. 6. Outubro 1565.) 


Não podem levalas os Escrivães, 
nem os Advogados ás audiencias. À, 30, 
Junho 1652. 


O comprimento, que hão de ter 
para se poderem usar, deve ser de tres 
palmos , fóra o punho. L. 29. Março 


1719. 


474 ou espadins não podem 
trazer as pessoas de baixa condição, nem 
apprendizes d'officios mecanicos ; é nin= 
guem fóra da cinta, com pena pecu- 
niaria, e de prisão. L. e Pragm. 24. 





! Maio 1749. Cap. 14. 


475. Espada ninguem poderá trazer 
senão á cinta, aindaque seja soldado, 
— Não poderão trazer os obreiros, que 
trabalhão por jornal. — E poderád trazer 
os artifices e mestres encartados , os do- 
nos, mestres, ou arraes de caravellas € 
barcos de transporte e de pescaria, cos 
pescadores agregados ás confrarias dos 
maritimos do Reino, À. 21. Abril 175l 


S. 9» 


- 476, — poderáô usar os criados ni 
presença e companhia de seus amos, 
quando forem com elles pelas estradas, 
em quanto durar a jornada sómente. À. 
21. Abril 1751. $. 10. 


4177. —— podem os cortadores trazer 
sem licença , nem lhes he prohibido pci 
Pragmatica. Provis. 17. Abril 1753 
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478. Esparçal de Sacavem até ao mar- 
co da Povoa foi mandado restituir ao 
Senado de Lisboa, como proprio delle, 
revogadas as sentenças em contrario, que 
o tinhão julgado á Coroa. D. 10. Outu- 
bro 1766. 


479 Esparto dº Alicante. Foi admitti- 
da a sua importação feita por estrangei- 


ros, que não se deve reputar contraban- | 


do, por não prejudicar á defeza do Rei- 
no. D. 4. Março 1641. 


480. Esperas não podem dar aos de- 
vedores os Juizes executores das Dizi-. 
mas da Chancellaria, e aquelles, que as 

* pretenderem , devem pedilas ao Conse- 
lho da Fazenda. A, 25. Setembro 1655. 
$. 7. 

Forão admittidas de seis mezes até 
um anno em outras dividas da Real 
Fazenda , estando seguras, e com que 
solemnidades. Resol. 9. Setembro 1695. 





481. que os credores de maior 
-numero dão ao devedor commum, obri- 


» -gão a todos geralmente. D..q: Abril1777.' 


(Vid. A. 14. Março 1780., e Ass. 
14. Fevereiro I79r., em que se declarou, 
que esta Legislação não tem lugar , quanto 
aos rebates das dividas.) 


482. Especiaria, Quem a introduzir e 
cultivar n'America, que premio tem. À. 
7- Julho 1&r0. 


483. Espingarda carregada, ou descar- 
regada ninguem póde trazer de noite 
depois d'Ave-marias, nem-entrar com 
ella nas povoações, L. 21. Maio 1óIO. 


O uso della foi prohibido-aos mo- 
radores d'Aldeia Gallega , e Alcochete. 
A. 12. Outubro 1612. 1 


Não se póde usar para atirar á caça 
no ar, com pena de prisão, e de degre- 
do.:- A. 12: Outubro 1612. a 


484 — de pederneira. Ninguem À 


ES 


-. poderá usar della , nem têla em sua casa, 
' com pena de prisão , e de degredo. L, 5. 
| Julho 1613. 


Podem usar della as pessoas, que 
tiverem 2q9) cruzados de fazenda, e d'ahi 
para cima. L. 5. Julho 1613. 


E os Ministros, e os Officiaes de 
Justiça; mas não usarão della , senão nas 
diligencias do Serviço. A. 6. Novembro 
1613. 


E os moradores do Algarve , quando 
acudirem aos rebates, ou indo ás suas 
fazendas , aindaque não tenhão de seu 
29) cruzados. A. 7. Novembro 1613. 


485. Espingarda. Não poderão usar 
della os moradores da India com pena 
de degredo. L. 9. Fevereiro 1618. 


7486, »— de pederneira podem ter, 
e usar della as Óffíciaes das coutadas. A. 
2. Novembro 1618. 


1487.:——= Quem usar della com mu- 
nição para caçar, incorre em pena pe- 
gupiaria, e de prisão, e degredo. L. 23 


evereiro 1624, o, 


488. 





de pederneira. Foi per- 


mittido aos moradores de Viana € ter- 


mo e dez legoas em volta usar della. 
Resol. 29. Agosto 1624. 


489, ——. de, pederneira póde qual- 
quer usar, ainda sem ter 29) cruzados de 
seu, uma vez que tenha-arcabuz de 
murrão. A. 24. Julho 1626. 

vir, Poê confirmada esta Legislação, decla= 
rando-se, que ficava desobrigado tambem o 
que tivesse mosquetes wu pique, obrigando-se 
a isso por termo na Camara. — O mesmo 
aos, alistados mas, Ordenanças. (12. Sta 
tembro 1669... .Iiiisar 

tum (Vid, Á, 24» Julbo. 1626.) 


3h) 


490, pa A alguem, a trouxer de 
103 
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ES 


noite he caso de devassa particular, e 
geral, L. 20. Janeiro 1634. 


491. Espingardas. A prohibição dellas 
não se entende até tres legoas junto á 
raia. D. 6. Maio 1653. 


Foi prohibido aos Serralheiros 
concertar , ou comprar as dos soldados 
sem ordem de Tenencia. A. 31. Agosto 


1660. 
(Vid. D. 18. Maio 1664.) 


Podem ter, e usar dellas os solda- 
dos Auxiliares. A. 20. Dezembro 1696. 





- 492. ninguem póde ter em sua 
casa, ou fóra della, tanto nos limites das 
coutadas Reaes, como legoa e meia á 
roda. A. 21. Março 1800. $. 20. 


493. Espolio dos Bispos e clerigos. Não 
póde nelles intrometter-se o Colleitor. 
C. R. 9. Setembro rbog. 


4d4. — do Bispo do Pará foi 
mandado entregar aos seus herdeiros. , 
Provis. 9. Maio 1753. — E outra vez. 


C.R.7. Junho 1784. +" 


, AO do tmiiia dos Bispos Ulttamarinos 
pertence aó seu successor. Resol. 17. 
“Abril 1793. | i 


( Declarou-se , que este espolio dos Bispos' 


A Ultramar , mortos, ab intestato, pertence 
“a seus berdeiros. Restl, 16. Outubro, e 
“Avis. 12. Novembro 11799. 

É 


"496. Esponsaes clandestinos não forão 
“comprehendidos na L.'13. Novembro 
“16$1., que prohíbio os matrimonios clan- 
destinos. €. L. 6. Outubro 1784. * 


Ninguem póde contrahír sem escri- 
tura pública , assinada pelas partes, 
pais, tutores, e curadores , aliás são nul- 
los. — Não havendo tabelliães, e nem 
“duas legoas em redondo , fazem-se por 
escritos particulares Com quatro teste- 


ES 


munhas , sendo depois reduzidos a es- 
critura dentro em um mez. C. L. 6, Ous 
tubro 1784. $. 2. e seg. . 


497. Esponsaes dos filhos familias e 
menores como se contráhem. E forão 
comprehendidos na lei os de”preterito, 
L. 6. Outubro 1784. $. 4. e seg. 


Delles nasce uma acção com a mes- 
ma natureza de assinação de dez dias, 


$. 7. 


498. Esportulas. Providencias sobre 
ellas. L. 26. Setembro 1603. 


499. —— não paga a Fazenda Real 
das sentenças dadas a favor do Procue 
rador Regio. C. R. 21. Julho 1605. 


Foi prohibido' o excesso dellas na 
Casa da Supplicação. D. 15. Dezembro 


1643. 


soo. — da Supplicação não po- 
dem exceder, sem se dar parte a El. 
Rei, 200) reis para o Relator , e á pro- 


“porção para os Adjuntos. D. 17. Janeiro 


1646: 


gor. — quaes se podem levar nos 
feitos, é como. Ass. 27. Janeiro 1748. 


Os Desembargadores dos Aggravos 
podem levalas até á quantia de 40d 
reis nas caúsas de commissão, em as 
quaes, com parecer do Repedor, as po 
dem arbitrar. A. 7. Janeiro 1750. $. 3 


Pagando-se aos Juizes das partilhas 
não “poderão levar, além dellas, outro 


algum salario, — E nunca 'se concedem 


por bens de menores em caso algum. 
A. 7. Janeiro 1750. $. 19., 


502. —— dos louvádos do commer- 
cio são arbitradas pela Junta delle, Estat. , 
confirm. por A. 16. Dezembro 1756. Cap. 


17 SU 15. 


Carr) 


ES 


s03. Esposas herdeiras, óu senhoras das 
casas podem estipular com seus esposos 
para a vida, € para a morte as reservas 
e condições , que quizerem, L. 17. Agos- 
to 1761. $. 8 


s04. Estabelecimentos humanos , ainda 
mui considerados nos seus principios, são 
sujeitos a serem relaxados por diversos 
accidentes , que só o discurso do tempo, 
ca experiencia podem descobrir, A. 13. 
Março 1772. 


sog. Estado ecclesiastico se considera 
o Clero, Religiões, e Freires das Or- 
dens Militares, e Inquisições. Regim. 
9. Maio 1654. 


s06. não póde naturalmente 
prosperar entre uma desusada, e im- 
praticavel confusão das incompatíveis 
jurisdicções temporal , e espiritual. A. 
7. Junho 1755. 





He delicto abominavel, e escanda- 
loso embaraçar o estabelecimento, a con- 
servação, o augmento , e a felicidade 
do Estado. Director. confirm. pelo A. 17. 
Agosto 1758. $. 61. 


As familias do terceiro estado não 
podem ser principiadas pelo estabeleci- 
mento de Capellas insigmficantes. C. L, 
9. Setembro.1769. $. 21. 





507. tem grande utilidade, em 
que rielle- haja casas grandes , e. Mor- 
gados para a sua melhor defeza, e con- 
servação, C. L. 3. Agosto 1770. 





508. das pessoas e das cousas. 
As sentenças proferidas a respeito del. 
le em qualquer Tribunal, ou Juizo 
iproveitão , e prejudicão a terceiros. A. 
24. Janeiro 1771. 


509. das familias e das cou- 
as foi pela Lei de 25. Maio 1773. re- 
luzida aos termos do Direito Commum. 
“ L. 19. Dezembro 1774. 





ES 


sto. Estado Maior dos Navios de guer. 
ra qual he. Resol. 14. Dezembro 1796, 


St. —— das praças fronteiras e ma- 
ritimas. Sua força em tempo de paz. A. 
27. Setembro 1805. 


Os daquellas, que não tem guarni- 
ções regulares, ficão sem direito a pro- 
moções. Portar. 6. Julho 1812. $. 1. 


Sua nova organização. Portar., e 
Plan. g. Novembro r812. 


Os dos Regimentos de linha, e 
caçadores forão augmentados. D. 20. 
Novembro 1809. 


g12. Estalagens não poderão ter mus 
lheres solteiras, ou viuvas, que não 
passarem de cincoenta annos, e nunca 
tendo filha solteira, A. 25. Dezembro 
1608. $. 14. 


Estando fóra das cidades, ou villas 
os Juizes de Fóra, em cuja jurisdicção 
forem situadas, e os Corregedores das 
comarcas, sendo em terras de Juizes 
Ordinarios, nomêão pessoas idoneas pa- 
ra receber as declarações, e fazer as ne. 
cessarias averiguações, dando de tudo 
parte ao Ministro. —, E as Camaras só 
devem permittir licenças para estas es= 
talagens fóra das povoações a homens 
bem acreditados, dando fiança, que por 
elles respondão. Regulam. 6.. Março 
1810. Tit. 2. $. 16. 


s13. Estalajadeiro, que consente na 
estalagem mulheres públicas, será preso, 
e punido pelos Ministros. A. 24. De. 
zembro 1608. 6. 14. .. 


Devem fazer Diario das pessoas s 
que vão a sua casa, c apresentalo ao 
Ministro respectivo. A. 25. Junho 17604 
$. 12., e Regulam. 6, Março 1810, Tits 
De Se Go NA 

(Neste Regulam.. se estabelecem as obria 
gações, que tem os estalajadeiros, e pes= 
soas, que dão hospedagem de vigiar na cone 


| ductá de todos-os que entrão em suas casas 
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perguntando-lhes pelo passaporte, e dan. 
do parte ao Ministro de todas as pessoas 
suspeitas , etc.) 


s14. Estampas. A collecção de Diogo 
Barbosa Machado foi aceita na Biblio- 
theca Real, a quem elle a doou, e em 
remuneração se lhe estabeleceu uma 
pe de 6009) reis annuaes. D.-18. 
aio 1770. 


Não se podem introduzir, impri- 
mir, ou vender sem licença, bem co- 
mo quaesquer livros. Edit. 22. Abril 


1771. 


s15. Estanho. Deu-se Regimento ás 
minas delle nas feitorias de Viseu, Guar- 
da, e Tras-os-Montes. O Tribunal ad- 
ministrativo era o Conselho da Fazenda. 
— Nas terras incultas da Camara, ou 
particulares pagava-se aos senhoriose — 
A quem achava uma mina consideravel, 
davão-se 20. cruzados. — Ninguem po- 
dia fundilo sem licença do Conselho. — 
Havia denuncia em segredo, e dava-se 
contra os transgressores. — O Adminis- 
trador com o Corregedor exercitavão to- 
da a jurisdicção sem appellação nos cri- 
mes, e com ella no civel para o Consc- 
lho da Fazenda Real. Regim. 20. Abril 
1655 


+ Declarou-se , que o Administrador 
viviria em Viseu, e derão-se outras pro- 
videncias sobre a factura do carvão, 
fórma dos pagamentos , conducção do 
estanho, etcs Apost. 16. Setembro 1676; 


s16. Estanque de sal foi estabelecido, 
t' como, A. 4: Agosto 1631. 
517. Estanques. Foi prohibido provê- 
los em pessoas poderosas, c de quali- 
dade. L. 25. Agosto 1636. j 


*- 418. Estanque do tabaco foi extin- 
cto, e passado o seu contrato ás pessoas, 
ue o tinhão antes. À. 23. Agosto, e 
rovis. 19. Setembro 1642. 


- 


517% — d'aguardente , chocolate s 


ES 


e outras bebidas foi arrematado, decla. 
rando-se as condições. À. 6. Abril 1677. 


520. Estanque do vellorio , ou mis. 
sanga foi extincto, pagando vinte por 
cento por entrada. À. 7. Maio 1761, 


s21. Estanqueiros de tabaco. Man. 
dou-se, que houvesse seis em as cida. 
des do Porto, Coimbra, Evora, Elvas, 
e villa de Santarem, que são do primei. 
ro banco ; nas outras cidades, e villas 
notaveis dous estanqueiros em cadau- 
ma, e em Setubal quatro; e nas outras 
villas, e lugares do Reino um. A, 21. 
Outubro 1644. 


522. — que excedem a taxa do sa. 
bão, podem ser castigados pelas Cama- 
ras, D. 27. Fevereiro 1733. 


Estanqueiros do tabaco. Os pesos 
do seu estanque são livres da Jurisdicção 
das Camaras, e sujeitos sómente aos Con- 
servadores, e Superintendentés. Provis. 
9: Dezembro 1749. 


Devem gozar de privilegio tres em 
cada freguezia, e, havendo mais, como 
se procede. A. 24. Fevereiro 1764. $. 28. 


523. — das cartas de jogar gozão 
do privilegio d'aposentadoria. Portar. 
18. Fevereiro 1812. 


424. Estatuas antigas. Quem as desfaz, 
que penas tem. Remettem-se pelas Ca- 
maras á Academia. A. 20. Agosto 1721. 


“425. Estatua equestre, Providencias do 
Senado para a sua inauguração. Termm. 
2., € 20. Maio 1775. 


526. Estatutos da Universidade. A 
sua reforma foi confirmada. A. 20. Ju- 
lho-1612. 


Forão confirmados. A, 15. Outubro 
1653. E 
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ES 


. Como se mandou proceder sobre a 


consulta delles. Resol. 2, Setembro 1771. | 


Forão roborados, C. R. 28. Agosto | 


19d 


Mandarão-se observar os antigos 
na parte economica, civil, moral, e 
liturgica, no que não fossem contrarios 
ás novas providencias. C. R. 5. Novem- 
bro 1779, 


527. Estatutos da mesa da fazenda 
da Congregação de S. Jeronymo forão 
confirmados, A. 9. Agosto 1776. 


E os do Collegio de Mafra. A. 30. 
Setembro 1780. 


528. Esterilidade das Leziras como se 
julga, e por conta de quem corre. Re- 
gim. 2. Novembro 1596. Cap. 37. 


529. — commum he causa de 
maior preço nos generos, que póde por 
isso augmentar-se em proporção. Re- 
gim. 1. Abril 1751. 4. Ir. 


530 Estiba, ou peso de cada moio de 
trigo, qual he, segundo suas differentes 
qualidades, Regim. 3. Setembro 1627. 
Cap. 38. 


A de pão, azeite, e palha foi man- 
dada conservar. À. 21. Fevereiro 1765. , 
e Avis. 13. Março 1793. 


537. Estilos da Casa da Supplicação 
devem-se observar, sem se permittir , que 
se introduzão outros de novo, ou prá- 
ticas particulares, assim no despacho 


dos feitos, como no fazer das audiencias, | 
e movendo-se dúvida, toma-se Assento, | 


Regim. 7. Junho 1605. $. 8. 
(Vid. C. L. 18. Agosto 1769. $. 5.) 





$32. da Casa do Porto forão 
mandados guardar na Supplicação no 
que fosse applicavel, conservando cada 
uma das Casas aquelles, que fossem bons. 
C. R. 16. Junho 1609. 





ES 


$33. Estilos da Relação do Porto foe 
rão reduzidos pelo Governador Henrique 
de Sousa. 29. Março 1612. ; 


Sua. Reformação. 6. Junho 1614. 


Mandárão.se observar, C. R. 3. 
Agosto 1649. 


534. =. allegados e repugnantes 
ás regras de Direito, e offensivos á au- 
thoridade do Juiz, como abusos, não se 
devem continuar. Ass. 29. Maio 1751. 


$35. Estilo particular das Relações, e 
introduzido contra as regras de Direito 
não póde extender-se a outros lugares. 
Ass. 13. Fevereiro 1756. 


$36. Estilos legitimos não póde ha= 
ver, aonde por vezes sc pratica o contra= 
rio, enem subsistir sem razão sufficientes 
Ass. 20, Dezembro 1757. 


437. — da Casa da Supplicação. 
As interpretações, ou transgressões del. 
les, quando são estabelecidas por Assentos 
da Casa, tem força de lei. C. L. 18, A- 
gosto 1769. 6 5. 





538. contra as leis nem são le. 
gitimos, nem se devem observar; mas, 
sendo legitimamente introduzidos nos 
Tribunaes, devem seguir-se. C. L. 1 
Agosto 1769. $. 14. 


539 Estilo não prevalece contra a 
leis Ass, 20. Dezembro 1783. 


s40. Estimação e honra infunde natu- 
ralmente nos homens ideas nobres. Di- 
rect. confirm. pelo A. 17. Agosto 1758. 
& 10 E 


s41. — commum , ou média da 
producção dos fructos como se faz. A. 
16. Novembro 1771. $. 1. 

(Vid. A. 16. Janeiro 1768. $. 1.) 
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542. Estimos das terras das Leziras | 


e paúes não podem ser arrendados. Pro- 
vis. IT. Junho 1549. 


Como se fazem. Regim. 26. Agosto 
1568. Cap. 3. 
(Vid. Provis. 14. Maio 1771.) 


543. Estipulação para a vida e para a 
morte podem fazei as esposas com os 
esposos sobre as reservas, e condições, 
que bem lhes parecer. L. 17. Agosto 
1761. 4. 8. 


444. Estivas despachão.se nos barcos. 
D. 11. Janeiro 1751. 


Estiva. Generos , que se despachão 
por ella. D. 12. Abril 1810. 


s4g. Estoques ninguem póde trazer, 
com pena pecuniaria, e de degredo pa- 
ra Africa. L. 20. Janeiro 1634. 


546. Estradas novas ninguem póde 
abrir para as Minas, que estiverem dese 
cobertas, debaixo das penas impostas 
contra os descaminhadores da Fazenda 
Real. A. 27. Outubro 1733. 


647. — do Alto Douro. Manda- 
rão-se fazer contribuições para: ellas, 
compras, e adjudicações de terrenos. 
Processo, etc. A. 13. Dezembro 1788. 


Forão prorogadas por mais dez an- 
nos as contribuições para ellas, A. 23. 
Março 1802. 


Nova contribuição para ellas. No- | 
meação do Juiz. D. 25. Fevereiro 1789. | 


= 


548. do Reino. Criação do Su- 
perintendente dellas. D. rr. Março 1791. 





s49. Estrada pública foi mandada fa- 
zer de Lisboa até ao Porto; sua direc- 
ção, e modo de construcção, A. 28. 
Março 1791. 








ES 


s50. Estradas. As propriedades, que 


|| pegão com ellas, podem-se tapar com 


licença do Superintendente. A. 11, Mar. 
ço 1796. 


Modo de as conservar. Regulam. 
11. Março 1796. 


A inspecção dellas foi encarregada 
ao Conde de Villa-Verde , e como. D. 3. 
Outubro 1304. 


sg1. — do Alemtejo, Providen- 
cias para o seu reparo, e nova direcção, 
que se lhes deu. D. 19. Fevereiro 1toç. 


42. — principaes da provincia do 
Minho forão mandadas reparar, e por 
quem. C. R. 27. Março 1805. 


563. Estrangeiros. Foi-lhes prohibido 
vender ao retalho, ou por meudo. Artt. 
27. Setembro 1476. Cap. 4. $. 5. 


684. — sendo achados no Reino 
sem modo de vida, devem ser presos 
para serem perguntados. L. 12. Março 
1603. $. 5. 


Não podem ter beneficios, ou pen- 
sões no Reino. C. R. 27. Dezembro 
1603. 

(Vid. A. 18. Fevereiro 1512., e C. 
R. 13. Dezembro 1612.) 


Não podem levar nãos, ou navios 
ás Conquistas de Portugal, com pena 
de lhes serem tomados por perdidos com 
as fazendas, que nelles se acharem. A. 
18. Março 1605. 


Foi prohibido consultar requeri- 
mentos delles para se naturalisarem, C. 
R. 26. Janeiro só10. 


555. —— sendo réos no Brazil de. 
vem lá ser sentenciados, e não remetti- 
dos para o Reino. C. R. 26. Outubro 
1613. 


Não podem possuir no Reino com- 
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mendas de Malta, C. R. 13. Julho 
1616. 


(Vid. C. R. 29. Setembro 1623.) 


556. Estrangeiros, que estavão na In- 
dia sem licença, mandarão.se embarcar 
para o Reino, A. 28. Março 1617. 


Não podem ser degradados para as 
Conquistas. C. R. 31. Taneiio 1626, 
( Vid. D. 6. Março 1806.) 


São inhabeis por via de regra para 
as commendas , mas com dispensa, ha- 
vendo serviços relevantes, podem obte- 
las. Resol. 30. Maio 1643. 


557. —— Foi mandada fazer a lista 
delles. D. 28. Julho 1643. 


$58. —— que vem á Universidade, 
como se lhes levão em conta os actos, € 
cursos feitos em outras. Estat. Velh. Liv. 
3 Tit. 68. $$. 1. 3. e seg, 


559º —. podem trazer fazendas a 
Setubal, vindo buscar sal, A. 10. Maio 
1647. 


Vindo ao Reino sujeitão-se ás leis 
delle : e nos casos graves não gozão de 
Privilegio. D. 20, Dezembro 1661. 


: 560. —. não sendo naturalisados , 
não devem as Camaras provêlos em offi. 
cios. A. 14. Julho 1671, 


Não podem ser admittidos a traba- 


lhar , ou ver'trabalhar nas marinhas. A. 
27. Março 1696. 





561. forão declarados isentos do 
dobro das Sisas. Provis. R. 10. Fevereiro 
1708. 


Não podem embarcar para o Brazil 


sem passaporte, e licença régia. L. 20. | 


Março 1720. 


562. — não gozão de privilegio 








ES 


algum nas culpas de transgressão contra - 
as disposições da nova Pragmatica. L. 
24. Maio 1749. Cap. 29. 


Sendo culpados em contrabandos de 
diamantes procede-se contra elles a pri- 
são, e exterminio, A. 11. Agosto 1753. 
$ 4. 


Os vagabundos não podem vender 
vinhos, comestiveis, ou outras quaesquer 
bebidas pelas ruas, em lojas, ou casas, 


etc. A. 19. Novembro 1767. 


563. Estrangeiros não podem entrar 
em Lisboa, sem se apresentarem ao res- 


| pectivo Juiz. A. 25. Junho 1760. $. 11. 


Não podem entrar as fronteiras , 
sem se apresentarem ao Ministro terri- 
torial, e como, À. 25. Junho 1760. 
6 14. 


564. == nascidos nos dominios de 
França, ou de Castella, casados, e do. 
miciliados nas provincias do Reino forão 
admittidos a naturalisar-se , requerendo 
na Cóôrte as Cartas de naturalisação em 
quarenta dias. D. 22. , e Avis. 24. Maio 
1762. 


565. — não são obrigados a rece. 
ber Apolices das Companhias de coma 
mercio em pagamento de dividas, a que 
forem credores, podendo haver razões- 
para impedirem, que elles entrem nas 
mesmas Companhias. A, 30. Agosto 
1768. 

f (Vid. À, 21. Junho 1766. , que foi sus« 
penso como o antecedente pelo À. 23. Feu 
vereiro 177t.) 


566. —. que se naturalisarem , forão 
declarados isentos de Direitos Novos e 
Velhos, e emolumentos , assinaturas na 
Mesa do Desembargo do Paço, Junta do 
Commercio , e Conselho da Fazenda, e 
ainda do feitio das Provisões, fazendo - 
se-lhes tambem gratuitamente na Secre- 
taria da Junta do Commercio a justifi- 
cação da identidade da pessoa, D. 2. Ju- 
lho 1774. 


(416) 


(Aos obreiros , jornaleiros » trabalhado- 
ves de qualquer sorte de trabalhos , cria- 
dos d'escada abaixo, moços de servir , e de 
recados mandou-se passar livremente a sua 
Carta com a mesma isenção de direitos, e 
emolumentos. D. 29. Maio 1801.) 


Pediu-se a relação delles pela Inten- 
dencia da Policia. Ord. 26. Maio 1794. 


s67 Estrangeiros podem entrar no 
Emprestimo dos doze milhões , e co- 
mo. A. 13. Março 1797. $. 6. 


A nenhum se deve facilitar a en- 
trada do Reino, sem apresentar passa- 
porte, para .o que não bastão os bilhe- 
tes, e despachos das alfandegas. Sendo 
achados sem elle, são presos , conduzidos 
á cadêa da cabeça da comarca, e dá-se 


logo parte á Intendencia da Policia. Ord.' 


a2. Março 1807. $. 1., Edit. 6. Feverei- 
ro 1809. $. 7., e Regulam. 6. Março 
1810. Tit. 2.9. 1. 


Como se procede com os que entrão 
pela fóz, e diligencias, que deve fazer 


o Corregedor de Belém a respeito del: 


les. Regulam. 6. Março 1810. Tit. 1. 
$. 1.e sep. 


Aonde desembarcão os que vem a 
bórdo dos Paquetes, e por quem são 
examinados , e como. $. 7. 


E nos pórtos do Reino pratica-se O 
mesmo. $. 11. 


Como, e aonde se exarninão ós pas. 
saportes dos que entrão pela raia; €; 
occorrendo motivo de suspeita, dá-se 
parte á Intendencia Geral da Policias 
Ibid. Tit. 2. $. 1. e seg. 


Todas as Justiças, e Autoridades 
militares devem apprehender os viandán- 
tes, que transitão sem passaporte , e sáem 
do caminho, $$. 9. e 10. 


Em Lisboa devem apresentar-se ao 
Intendente Geral da Policia, logo que 
cheguem; e nas provincias aos Ministros 
territoriacs; sem antes disso poderem 
ser recebidos nas estalagens: $. II. 13. 
e 14. 


ES 


s68. Estrangeiros, quando quizerem 
mudar de bairro, devem dar conta aos 
respectivos Ministros. E querendo sair 
do Reino hão de apresentar a sua legiti- 
mação , além da abonação do Consul 
respectivo. $$. 19. e 20. 


! Como devem legitimar-se os que são 
estantes em Lisboa. Quaes são os exccs 
ptuados. 1bid. Tit. 3. $. 1. e seg 


Os que são residentes no Brazil, 


' podem ter terras de sesmaria, que sc lhes 


concedem pela mesma fórma, com que 


| se dão aos vassallos Portuguezes. D. 25. 
| Novembro 1808. 





569. negociantes são isentos da 
Decima do maneio , porém não da Con. 
tribuição. Portar. 2. Julho 1812. $.54., 
e Portar. 18. Julho 18140, (que fez a 
mesma declaração a respeito dos negociantes 
Inglezes. ) 





s90. Estribeiro, Mór he o chefe supe. 
rior de todas as pessoas empregadas nas 
cavalhariças Reaes, e o Estribeiro de S. 
Magestade he o Superintendente maior 
depois daquelle. Instrucç. confirm. por À. 
4. Outubro 1786. $$. 3. € 9 


s71. —— do Principe só he sujeito 
ao Estribeiro Mór. D. 17. Julho 1999. . 


« 572 Estrames não se devem lançar nas 
vinhas do Douro demarcadas pela Com- 
panhia dos Vinhos delle. A. 30. Agosto 
1757. $. 1. 


: (Declarado pelo À. 16. Dezembro 1773» 
» 6.) 


| 873. Estudantes pensionarios , que re- 
cebem tença na Universidade, como 
devem provar, que tem andado, e apro- 
veitado nas escholas. Regim. 17. Outu- 
bro 1516. Cap. 213. 


— (Vid. Regim.2. Junho 1703. Cap.88.) 


$74. —— de Coimbra; que trouxe- 


(47) Es 


580. Estudantes da Universidade, que 
se applicão aos primeiros tres annos de 
Mathematica , são attendidos com elles 
na Academia Real da Marinha. €. L. 6. 


Agosto 1779. $. 37. 


E S 


rem pistolas, são castigados com as pe- 
nas impostas Contra as mais pessuas, que 
usão d'armas prohibidas, A. 13. Janeiro 
1608. 








475 Estudantes da Universidade. 
Ficando culpados cm querelas,- ou de- 
vassas, tiradas pelos Juizes Ordinarios, 
podem declinar para o Conservador , fi- 
cando válidas as querelas, ou devassas. 
L. 6. Dezembro 1612. $. 12. 


481. —— da Academia da Marinha. 
Como , e por que causas perdem o anno. 
D. 27. Setembro 1800. 


582. Estudos de Latim e mais Facul-. 
dades quando forão tirados aos Regulares 
da Companhia de Jesus. Providencias 
sobre o seu ensino, A. 28. Junho 1759. 


Sendo culpados em alçadas , são re- 
mettidos pelo Conservador ao Juiz del- 
las, por meio de precatorio. C.R. 28. 
Agosto 1618. 


Seus privilegios, e como se enten= 
dem. Estat, Velh, Liv. 3. Tit. 76. ptrinc. 
cs.2. 


- 583. — os mais approvados , e so= 
lidos dirigem, e conduzem ao perfeito 
conhecimento das artes € sciencias, A. 6. 
k Março 1764. 

Os culpados em trato illicito com 
freiras perderão irremissivelmente o an- 
no, ou annos, em que tiverem a dita 
amisade, A. 3. Novembro 1671. 





. 584. dos Carmelitas Descalços 
forão confirmados, A. 19. Maio 1769. — 
E dos Religiosos Terceiros. A. 3. Junho 
1769. — É dos Religiosos Observantes 
dos Algarves. A. 11, Outubro 1769. — 
E da Congregação da Terceira Ordem, 
A. 3. Janeiro 1774. — E dos Etremitas 
de Santo Agostinho. A. 12. Outubro 1774. 
— E do Collegio de Alcobaçã. A. 1. 
Março 1776. — E da Congregação de 
S. Bento, A. 4. Junho 1776. — E foi 
approvada a Primeira Parte, A. 26. Fe. 
vereiro 1789. — E da de S. Jeronymo. 
| À. 4. Junho 1776. — E da da Trindade, 
| À. 4. Junho 1776. — E do Carino Cal. 
| gados. A. 4. Junho 1776. — E da Con- 
' ceição do Rio de Janeiro. A. 11. Junho 
| 1776. — E dos Franciscanos. À. 1. Julho 
| 1776. — E da Provincia da Soledade, 

A, 26, Setembro 1776 


576. que andarem com as capas 
pela cabeça, incorrem em pena de de. 
gredo, e de prisão , e de lhe serem ris. 
cados os cursos, que tiverem. LL, 25. 
Abril, e 20. Setembro 1674. 





577 do Ultramar, que vem á 
Universidade. Casos, em que não pagão 
direitos das fazendas, que despachão nas 
alíandegas. Regim.2. Junho 1703.Cap.88. 











558. das aulas dos estudos me- 
Nores forão declarados isentos do recru- | 
tamento , sendo bem applicados. A. 24. 

everciro, c Avis. 13. Setembro 1764. 








585. das escholas menores, A di. 
recção , e administração destes pertence 
á Real Mesa Censoria, do mesmo modo 
que a inspecção dos estudos das sciencias 
maiores cultivadas na Universidade de 

| Coimbra competia á Mesa da Conscien- 
cia. A. 4. Junho 1771. 


579. —— da Universidade não poe 
dem andar em Coimbra sem se matri- 
cularem, fôra do tempo de ferias, mais 
de dez dias. Estar. da Universid. Liv. 2. 


Ti. 1. Cap. 4. $. 37 


Mandou-se depois entregar á Mesa 
da Commissão Geral. C, L. 21, Junho 


1787. $. 17. 
105 


Quaes forão admittidos na refórma 
da Universidade, Edit. 6. , € 21 Ou- 
tubro 1772, 


(418) 


ES 


s86, Estudos menores são os elemen- 
tos da felicidade dos Reinos. E de toda a 
literatura. A. 10. Novembro 1772. 


Foi commettida ao Reitor da Uni- 
versidade a inspecção, e provimento dos 
primeiros, € das Humanidades da co- 
marca de Coimbra. A. 17. Janeiro 1791. 


E á Junta da Direcção da Univer- 
sidade a economia, c regulamento dos 
menores do Reino. C. R. 17. Dezembro 


1794. 
(Vid. C. L. 21. Junho 1787. $8. 17. 
€ 18.) x 


A utilidade pública , e universal faz 
indispensavelmente necessaria uma con- 
stante firmeza nos estudos públicos. C. 
L. 10. Novembro 1772. 


f 
587. não se podem segurar sem 
o estabelecimento de fundos , de que ha- 
jão de proceder os alimentos dos respe- 
ctivos Professores. L. 10. Novembro 


1772 





588. —— das Sciencias Mathemati- 
cas, que se fazião no Real Collegio de 
Nobres, se mandão sómente continuar 
na Universidade de Coimbra. C. L. 10. 
Novembro 1772., pela qual se revoga o 
qit. 11. dos Estai. confirm. por C. L. 7. 
Março 1761. 





589. dos Seminarios. Quaes se 
mandárão estabelecer. Não póde entre- 
gar-se o governo delles a Ordem alguma 
Religiosa, ou Congregação sem licença 
régia, ouvidos os Cabidos respectivos , 
e o Procurador da Corôa. A. 10. Maio 
1805. $$. 6. € 7. 


s90. Estupro. A querela delle foi abo- 
lida, tendo a estuprada mais de dezesete 
annos. C. L. 6. Outubro 1784. $. 9. 
(Vid. C. L. 19. Junho 1775. $. 1.) 


Mandarão-se conservar as devassas 
deste delicio, sendo requeridas “pelas 
partes, e annullar as que se tirassem ex 


officio. D. 31. Julho 1787. 





E X 
s9t. Estugue. Ninguem o póde fazet 
em Lisboa sem ser examinado pela Ins- 


pecção da Fabrica das sedas. À. 23. Dea 
zembro 1771. 


592. Etiqueta e regularidade da Cór- 
te foi mandada guardar entre todos os 
Grans-Cruzes das tres differentes Ordens 
Militares. A, 15. Setembro 1789. 


593. Evora. Providencias sobre as suas 
perturbações. C. R. 7. Dezembro 1637. 


s94. Exame vago. Quando forem a elle 
os Desembargadores da Casa da Suppli- 
cação , assentão-se em cadeiras razas no 
fim da Mesa do Desembargo do Paço, 
para darem seus votos; e hão de votar 
cobertos. D. 23. Maio 1656. 


“ 595. —— Não se concede dispensa 
delle sem motivo justificado, e especial 
derogação deste D., sem a qual o Desem- 
bargo do Paço não deve cumprir ; mas 
são exceptuados os Ministros do Santo 
Officio , que pelo serviço de certo nume- 
ro d'annos podem ser dispensados delle. 
D. 20. Abril 1663. 


* Quando se fizerem, não se devem 
escusar os Desembargadores , que forem 
avisados, por ser acto , de que recebem 
honra. D. 8. Outubro 1704. 


Tendo porém escusa legítima de. 
vem representala ao Desembargo do Pa- 
ço. D. 25. Janeiro 1724. 


Não q fazem os Lentes da Univer- 
sidade de Coimbra, despachados para 
Desembargadores honorarios e extrava- 
gantes, ou aggravistas da Supplicação, 
salvo se no seu despacho se lhes declãe 
rou essa obrigação. D. 10. Junho 1793: 


s96. Exames pessoaes feitos pelo Pa. 
trão Mór, Escrivão da Provedoria, € 
Meirinho dos Armazens forão extinctos 
A, 1. Fevereiro 1758. 


597. Exame dos Estudantes, que fo. 


E X 


rem para a Universidade, e dos que 
quizerem ser mestres de Latim e Rhe- 
torica, como , peraúte quem, e de que 
materias ha de ser. À. 11. Janeiro 1760. 


198. Exames dos mestres de Rhetorica 
e Grammatica como se fazem. A. 11. 
Janeiro 1760. 





599. dos ferimentos, quando os 
feridos não estão presos, devem sempre 
ser feitos em casa do Juiz, com assisten- 
cia d'um cirurgião ao menos ; € um me- 
dico, sendo o caso-graveí Ass. 20. No. 
vembro 1760. 


600. fazem-se pelos Officiaes 
de bombeiros, mineiros , e artilheiros 





para as suas promoções , em que não são | 


attendidos por antiguidade, mas só por 
elles, A. 4. Junho 1766. $. 18. 

(Vid. Aviss. 22. Novembro 1779. 
é 30. Setembro 1782., Resol. 20. Mar- 
ço, e Avis, 9. Maio 1789.) 


6or. 
públicas do Reino como se mandárão 
fazer em Lisboa, Porto, Coimbra, e 
Evora, aonde sómente ficárão permitti- 
dos. L. 6. Novembro 1772. $. 2. 





602. Exame dos medicos estrangeiros 
é nacionaes, que estudárão em Univer- 
sidades estrangeiras, como se faz. Plan. 
23. Maio 1800. 


E dos boticarios e droguistas. Plan. 
23. Maio 1800. 


E das boticas, Edit. 1 5. Julho 1800. 


603. — de peritos á vista da cousa. 
Delle resulta a melhor, e mais relevante 
Prova, A. 21. Setembro 1802. $. 5. 


604. — de cirurgia, ou pharmacia 
não se póde fazer, sem certidão do ne- 
ceéssario conhecimento do Latim. Edit. 
23. Janeiro 1804. 


dos mestres das escholas 





E X 


E como se fazem. A. 22. Janeiro 
I$10. $. 19e 


E dos cirurgiões. 6. 21. e seg. 


605. Exames mandarão-se fazer pelos 
arraes, que se encarregão de governo 
de qualquer vaso, sendo examinador o 
Sota Patrão Mór. Edit. 11.- Setembro 
1806. 


606. Examinadores das Ordens Mili- 


| tares são cinco. E como se fazem os 


exames. CC. RR, 24. Agosto 1633., € 


| 5. Abril 1634. 


- 607. Excellencia. Quaes são as pessoas , 
e cargos, que a tem de Direito. L. 29. 


Janeiro 1739. 


(Vid. L. 16. Setembro 1597., e A. 


| 20. Junho 1606. 


Tem os Gentis- Homens da Camara 
de S. M., e Mestres de Campo Gene. 
raes. À. 14. Janeiro 1759. $.3. E os 
Grans-Cruzes das tres Ordens Militares. 
C. L. 19. Junho 1789. $. 17. Eos Vé- 


| dores da Casa Real. A. 25. Abril 1804. 


608. Excepção declinatoria não he pres 
ciso offerecer , quando ao Juiz incom- 
petente se apresenta precatorio, em que 
venha inserta a Provisão, porque neste 
caso há a notoriedade, que por Direito 
se requer. Ass. 21. Julho 1611. 


609. Excepções dilatorias, ou pereme 
ptorias, com que as partes vem nos fei- 
tos, que correm na Correição do Civel 
da Côrte , há de preparalas o Corregedor 
por sisó, e a final as há de levar á Re- 
lação. Ass. 22. Fevereiro 1727. 


* 610. — declinatorias, ou perempto- 
rias, ou materias d”alta indagação forão 
regeitadas nos processos sobre as posses 
das propriedades incendiadas no Terre- 
moto, sem admittir nellas questões de 
dominio , e discussão ordinaria. D. 29. 
Novembro 1755. 


(420) 


E X 


br1. Excepção firma a regra em con- 
trario. AA. 11. Dezembro 1756., € 5e 
Maio 1762., e C. L. 25. Janeiro 1775. 


A declinatoria póde por-se nas cau- 
sas de força nova. Ass. 6. Março 1782. 


612. —— d'incompetencia , ou: declina= 
toria faz suspender o deposito judicial 
na causa de fretes. Ass. 23. Março 1786. 


Liga as mãos ao Juiz para nada 
determinar, em quanto está incerto da 
sua jurisdicção, e não se julga compe- 
tente , juntando-se privilegio, que a justi- 
fique. Ass, 23. Março 1786. 


613. Excommunhão contra o Correge- 
dor de Pinhel. Os dous Ecclesiasticos , 
que intervierão nella, forão desnaturali- 
sados, D. 10. Março 1764. 


614. Excommunhões. Todos os casos 
dellas são reservados ao immediato co= 
nhecimento do Soberano, quando se ful- 
minão contra os seus Ministros, ou Of- 
ficiaes em materia de Jurisdicção. D. 
10. Março 1764. - 


615. Execução como se faz nos bens 
dos rendeiros , que não pagão á Fazenda 
Real. Regim. 17. Outubro 1516. Cap. 


173» 


616. — de sentença. Nenhum 
Presidente de Tribunal póde mandar 
sobrestar nella. C.R. 20. Outubro 1614, 


617. Execuções não se podem fazer 
nas Tenças-da Obra Pia, C. R. 6: Abril 
1623. 


618. Execução não se póde fazer nas 
esmolas, que ElRei manda pagar nas 
Obras Pias. AA. 19. Maio, e 12. De- 
zembro 1623. 


619. Execuções de dividas da Fazen- 





EX 


da Real como se fazem contra os deve- 
dores, fiadores, e abonadores. Regim. 
3» Setembro 1627. Capp. 76. € 77. . 


620. Execução suspende-se com ema 
bargos de paga , de quitação , de prefe. 
rencia, e de terceiro senhor e possuidor. 
Regim. 10. Maio 1634. $. 18. 


621. Execuções das rendas e dividas 
da Universidade póde o Ouvidor della 
ir fazer a quaesquer terras do Reino, 
Estat. Velh. Liv. 2. Tit. 28. $. 1.5€ 
C. R. 16. Setembro 1784. 


622. Execução prompta das penas dos 
delictos. Com ella se satisfaz a Repua 
blica. D. 14. Junho 1668. 

Não póde impedir-se com embar- 
gos de nullidade , se esta não constar cos 
mesmos autos. — Nem com embargos 
de conta e paga , senão mostrando logo 
documentos, e não se assinão tres dias 
para prova. Ass. 4. Março 1690 


623. Execuções das dividas da Fa- 
zenda Real. Havendo duas por diversas 
administrações , ultima-se a maior. D. 
12. Julho 1698. 


Forão obrigadas as pessoas de Ca. 
bedaes a arrematar certos bens, que an- 
davão em praça para pagamento da Fa. 
zenda Real. Resol. 6. Março 1662. 

(Vid, Regim. 10. Maio 1634. $. 19.) 


624. Execução do despacho suspen- 
de-se com aggravo de petição, porque 
com os acordãos , ou despachos postos 
nas petições se avocão os proprios au- 
tos, e não podem os Juizes inferiores 
proceder no curso das causas, e dar é 
execução os seus despachos até se não 
decidir o aggravo, Assentt. 75. Agosto 
1701., e 18. Novembro 1719. 


626. —— de sentença he livre ás 
partes requerela em qualquer Juizo. À. 
23. Abril 1723. o 
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626. Execuções, quando se fizerem ' 
nos bens dos Concelhos, só se hão de | 
verificar nos rendimentos , e nunca nos 
que estiverem consignados para dividas. | 
D. 20. Maio 1734. 


“631. Execução das dividas da Decimas 

Sendo muitos os inquilinos devedores , 
faz-se nos bens de um por todos, In« 
strucç. 18. Outubro 1762. $. 19. 


Não se podem suspender com pre 
texto de crros de custas, mas deve-se 
reservar este conhecimento para depois 
de executado o principal. A. 18. Outubro 


1752 


632. — não se póde fazer por di- 
vidas civeis nos bens dos Officiaes Mi- 
litares, e soldados, que são necessarios 
para a companhia, ou serviço dos quar- 
teis, e para seus alimentos, como são 
os cavallos, sellas, jaezes, arreios ; ar= 
mas offensivas e defensivas, e os soldos. 
A, 21. Outubro 1763. $. 13. 

(Vid. Regim. 1. Junho 1678.$. 60.) . 


Na promptidão dellas he que con- 
siste em grande parte a utilidade públi- 
ca, À. 18. Outubro 1752. 


627. depois de feita a liquidação, 
correm nos mesmos autos da sentença 
liquidada. Ass. 24. Março 1753. 





633. —— por alimentos a favor das 
viuvas das casas nobres faz-se por offi= 
cio do Juiz sem figura de Juizo, e não 
admitte embargos , senão em separados 
L. 4. Fevereiro 1765. $. 4. 

628. Execuções das dividas da Fa- 
zenda Real. Tira o Juiz dez por cento . 
de todo o dinheiro, que por execução 
viva faz julgar, e entrar. no cofre, e | 
como são repartidos. A. 23. Agosto 1753. | 

(Vid. AA. 20. Novembro 1754., 20. | 
Março 1756. , e 18. Outubro 1760., e 
D. 22. Setembro 1785.) 





634. não se póde fazer nos or= 
denados , e rendimentos dos officios de 
Justiça, ou Fazenda. A. 17. Janciro 





1766. 
(Vid. D. 26. Junho 1688., Resoll. 
7. Agosto 1760., e 9. Junho 1780.) .. 


( Declarou-se , que são válidas, quando 
bá hypotbecas contrabidas por autoridade 
régia. A. 100 Março 1778., que revoga q 
A. 25 Janeiro 1777.) 


629. — da Casa da India fazem-se 
pele Escrivão e Meirinho do mesmo 
Juizo. A. e Reg. 29. Dezembro 1753. 
Cap. 45. $. 14. 





633. penhoras, ou embargos 
630. da Fazenda Real não se |f] não se podem fazer, nem ainda por di- 
suspendem, ncia e ne E vidas o nos bens Presta , ou 
ta a S. Magestade. C. L. 22. Dezembro | | com penhoras anteriores ás dividas dos 
1761. Tit 2. $. 35. i juros da Misericordia de Lisboa ; depois 
| de precederem os editaes de nove dias. 
As que se fazem por dividas do | A. 22. Junho 1768. 4, 4. 

Frario são remettidas ao Conselho da 





Fazenda para as processar. C. L. 22.. 
“Dezembro 1761. Tit. 3. $.1. | 636. 








pelos foros decursos podem 

fazer os corpos de mão morta nos ren- 

Nellas se procede mercantilmente É dimentos e bens foreiros, e não chegan- 

de plano, e pela verdade sabida. Tit. 3 || do nos mesmos bens; com tanto que 

8. 4. sómente possão ser arrematados por ter- 

'4 ceiros seculares : e, não havendo lança. 

“Tirão-se Cartas Executorias para o |f| dores , arrendão-se os bens , e pagão-se 

-próseguimento da execução, ainda depois || pelos rendimentos até inteira satisfação 

“ãa sentença, e com ellas se procede até | dos fóros e laudemios. C, L. 4. Julho 
se juntar aos conhecimentos, Tit.3. 8. 7. ||| 1768. $. 8 
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EX 


-637. Execuções d'acções universaés 
não póde haver sem certeza do liqui- 
do; e por isso não se póde executar a 
sentença, que julgou nullo o testamento, 
sem preceder liquidação de quaes são os 
bens da herança. Ass. ç. Abril 1770. 


638. Execução dos foros e censos do | 
Reino do Algarve mandou-se suspender | 
até serem julgados pela Junta. A. 16. | 


Janciro 1773. $. 1. 


| 639. Execuções das dividas Réaes 


preteritas, que corrião pelas Executorias | 


dos Contos extinctos , mandarão-se pas- 
sar para o Juizo da Executoria Geral 


das mesmas dividas Reaes. A, 2, Junho | 


“Aos Tão 


640. Execução não se deve proseguir | 
contra os devedores, que não tiverem | 
bens, não mostrando o credor, que elles | 
os possuem , ou occultão com dolo, ou. 
malícia, C. L. 20. Junho 1774. $. 19. 


“641. Execuções não podem correr nos | 


proprios bens, mas nos seus rendimen- 
tos, quando a dívida não excede a me- 
tade do valor da propriedade. C, L. 20. 
Junho 1774. $. 24. 


( Declar. pelos AA. 6. Julho 1307. 
$.3., e 21. Fanciro 1809. $. 3.) 


Podem os Almoxarifes e rendeiros 
da Fazenda Real requerelas, ou perante 
os Juizes territoriaes, ou perante os Pro- 
vedores das comarcas. Provis. 20. Maid 


1778. 


642. — da Fazenda Real não sé 


odem continuar e proseguir sem haver 
iscal, que às prômova por officio. A; 
12. Março 1781. | 


Como se faz, quando nellas há adjus 
“dicações de bens. Provis. 12. Outubro | 
“1786. 


643. Execução das seritençás da Re- 
“lação do Brazil, de que se aggrava ordi- 








EX 


nariamente, fica suspensa por dous. 
nos. A. 5. Dezembro 1801. 


644. Execução dos réos em que dia 
se deve fazer. D. 6. Dezembro iso, 


645. Execuções da Real Fazenda não 
se suspendem , aindaque se offereção 
dúvidas, ou interponhão recursos da 
liquidação dos frutos. Provis. 6, Agosto 
1803. | 





646. Execução não póde correr, wnio | 
na terça de parte dos rendimentos dos 
engenhos de assucar do Brazil, ficando 
as duas para a sua cultura. A. ai, Ji- 
neiro 1Ãog, $. 1. 

(Vid. Resol. 22. Setembro 1g8., 
Provis. 26, Abril 1760., e A. 6. Julho 
1807.) 


647. Executivamente , como Fazenh 
Real, se cobrão as dividas da Capela 
Real. A. 25. Dezembro 1616. — Eu 
dividas do Priorado do Crato. AA, 14. 
Abril 1696., e 10. Abrili74ç. —E3s 
da Terra Santa. Proviss. RR. 21, Janeiro 
[715., 25. Março 1760., e 3. Ago 
1778: — E as dividas dos legados dos 
religiosos de S. Francisco do Alga 
Provis. R. 30. Março 1760. 


E as da Companhia do Douto. Insit. 
confirm. por A. 10. Setembro 1756.84.37 


648. —= podem cobrar as suis divi- 
das o Cabido da Igreja Patriarchal, é 0º 
seus rendeiros e fiadores. A. 24. Fer 
reiro: 1740. 


649. — é como do Fisco, cobrio-t 


as dividas activas dos fallidos , que p'- 

cedem de lettrás de cambio , ou seguos, 

do dinheiro d'empréstimo de mercador 

: mercador , etc; À. 13. Novembro 175% 
e 20. 


Quándo este procedimento tem li- 


gar, como se régúla. Estat, confirm pi 
A, 6. Agosto 1757. $. 13. 
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óso. Executivamente cobrão-se as | 
dividas da fábrica das sedas, e como. | 
Estat. confirm. por À. 6. Agosto 1757. ; 


4.14 | 


E as da fábrica de lanificios da 
Covilhãa. A. 4. Setembro 1769. $. 12. | 


6gr. 





pagão os Vereadores, ou 


o Recebedor , qual o Corregedor mais | 
quizer, a falta do cabeção das Sisas, | 
C. L, 22. Dezembro 1761. Tit. 2. $. 18.. 





652. 
cobrio os inquilinos os rendimentos e 
alugueres, que tiverem pago adiantados 
aos senhorios , Ou proprietarios, que não 
pagão Decima. A. 26. Setembro 1762; 





653. —— se procede contra os Offi- 


ciaes d'alfandega omissos em receber os | 


direitos. A. 26. Maio 1766. 


654. —— por seus bens pagão o 
Provedor e Irmãos da Misericordia tudo 
quanto saír do cofre sem as solemnie 


dades da lei. A. 22. Junho 1768. $. 3. 


655. em casos de Fazenda Real 
procede-se na conformidade dos Regi- 
mentos da Fazenda; e leis fiscaes; fa- 
zendo requerer os devedores, passan- 
do-sé mandados executivos pelas divis 
das, que liquidamente constarem dos 
livros; € , feitas as penhoras, procede-se 
summária e verbalmente, e de plano 
pela verdade sabida, guardados os meios 
necessarios para o descubrimento da ver- 
dade. A. 16. Dezembro 1774, $. 4 

(Vid. D. 16. Janeiro 1762.) 








656. só podem cobrar os ren- 
leiros do hospital das Caldas da Rainha 
»s direitos, que lhes ficarem devendo 
:m um anno, depois de findo o contrato. 
Zassado elle, ordinatiamente. A. 20, 


Abril 1775. 4.40 


Quando o Soberano concede, que 
ssim se proceda;em qualquer caso; faz 


á maneira de Fazenda Real ' 
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uma graça muito especial. A, 1, Julho 
1782. 


657. Executivamente, da mesma sorte 
que a Real Fazenda em tudo e por tudo, 
cobrão as suas dividas as freiras do Con- 
vento Novo. À. 26 Fevereiro 17799. 

(Vid. A. 1. Julho 1782.) 


658. dentro de um anno , depois 
de findo o contrato, cobrão os rendeiros 
as dividas das rendas Reaes; mas este 
anno não corre, estando elles impedidos. 
Provis. 6. Agosto 1803. 





659. Executor Mór. Foi-lhe prohibido 
aceitar fianças. A, 6. Agosto 1642. 


660. das tenças, ordenados , e 
Juros tem nesta marcria toda a jurisdiç- 
ção necessaria cumulativa,, e não-priva- 
tiva. E não vence por isso emolumena 
tos. À. 4. Junho 1646. 





661. Executores da Fazenda Real não 
podem tomar dividas de terceiras pes- 
soas para as executarem , sem lhes serem 
arrematadas por dividas della. AA, 2. 
Maio 1647, € 29. Outubro 1754. 


662. Executor dos Contos da Casa 
de Bragança, Suas obrigações, Regim. 
19. Julho 1687. Cap. 43. 

(Extincto pelo À. 2. Janeiro 1766.$.1.) 


663. Executores, que chegarem a ser 
executados por alcance de contas , sendo 
proprietarios., perdem os officios, e, 
sendo serventuarios , fição inhabeis pará 
tornar a servir. A. 4. Abril 169gr. 


-. Os dos Bispos, e communidades 
não podem prender os devedores, senão 
nas proprias terras; e, quando se ausen- 
tarem, hão de levar os autos aos Juizes 
dellas. A. 3. Junho 1708. 


Os de mero facto não podem ser 
recusados de suspeitos. D. 31. Oatubro 


1731 
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664, Executor das dividas-do tabaco 
criado pelo Regimento de 18, Outubro 
de 1702. foi extincto. Resol. 23. Julho 


1732. 


665. Executores Fiscaes da Real Fa. 
zenda tiverão sempre emolumentos, que 
se lhes pagavão em porporção do que 
arrecadavão ; sendo o mais notavel a 
este proposito o que consta dos artigos 
seguintes : 


Ordenou-se por A. 25. Setembro 
1655.$. 11., que o Executor da Chan- 
cellaria recebesse dez por cento , do que 
arrecadava , que ecra outro tanto, como 
até ali se pagava. 


Por A. 23. Agosto 1753. $. 1. se 
mandou, que o Executor dos Contos 
tirasse dez por cento de todo o dinheiro, 
que por execução fizesse metter no co- 
fre : sendo quatro para elle; dous para o 


Procurador da Fazenda; tres para o | 


Escrivão, e um para o Sollicitador, 


Foi declarado por A. 29. Dezembro 
1753. Cap. 2.$8. 24, 28. e 29. compétir 


ao Executor d'alfandega cinco por cento 


de tudo, o que fizesse entregar ao The. 
soureiro; tres por cento ao seu Éscrie 
vão ; e quatro por cento ao Sollicitador. 


Por A, 20. Novembro 1754. se de- 
clarou ,'que não bastava a simples cita- 
ção e penhora, mas que era necessaria 
execução disputada , e rigorosa. ' 


Determinou-se por À. 20. Março 
1756. $.1., que o Juiz Executor das 
alfandegas da cidade de Lisboa , e Junta 
do Tabaco tirasse dez por cento da im- 
portancia 'das dividas, que por execução 
viva fizesse arrecadar ; sendo quatro para 
elle; dous para o Procurador da Fazen- 


da; tres para o Escrivão, e um para | 
o Sollicitador : e com este desconto se | 


entregasse o resto ao Thesoureiro ; bem 
entendido';: que , pagando os executados 
sem disputa, nem venda de bens, nada 
se vence, á excepção 'd'um por cento 
para o Sollicitador. 


Por Aí 18. Outubro 1760. se orde- 


nou, que os dez por cento, estabelecidos 
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a favor dos Juizes Executores, e mais 
Officiaes d'arrecadação da Fazenda Real, 
fossem reduzidos a cinco por cento, pa- 
gos á custa dos devedores morosos, além 
d'um por cento para os Sollicitadores ; 
e isto de todas as arrecadações feitas por 
execução viva, e para compensação é 
pena da injusta retenção , e demora dos 
cabedaes do Erario ; dividindo-se os di. 
tos cinco por cento por um justo rateio 
pelo Juiz e Officiaes. 


Pela C. L. 22. Dezembro 1761. 
Tir. 3. $. 8. se determinou, que o Cun- 
selheiro da Fazenda, Executor das sen- 
tenças contra os devedores do Erario, 
levasse dous por cento á custa das partes. 


Concede-se por A.28. Agosto 1772. 
$. 5. ao Conservador da Universidade, 
e ao Fiscal os mesmos emolumentos, 
que tem os Executare: da Fazenda Real; 
mas nada para o Escrivão, nem para o 
Sollicitador. N 


Pelo Term, 21. Maio 1673. 6. 6., 
mandado observar pelo A. 19. Janeiro 
1776. $. 8., se mandão tirar para o Exc- 
cutor das Dizimas dez por cento, etres 
para os Officiaes da Executoria. 


Ultimamente o D. 223. Setembro 
1785. declarou, que os Juizes Execu- 
tores, Fiscaes, Escrivão, e Sollicitados 
levem os seis por cento, que lhes con- 
cedeu o A. 18. Outubro 1760. á custa 
dos devedores executados, e que elles 
sejão pagos , logo que no Erario entrar 
qualquer partida de dinheiro, abonan= 
do-se aos executados sómente o líquido: 
e que dos ditos seis por cento sejão dous 
para os Ministros Executores; um € 
meio para os Fiscaes; outro tanto para 
o Escrivão, e um para o Sollicitador. 

(Vid, o d. 2. Abril r80G. $. 3.3 que 
manda observar esta gltisa Legislação.) 


666. Executor d'Alfindega procede 
contra o séu Escrivão é Sollicitador até 
suspensão e prisão pela negligencia, er- 
ros, e culpas 'dellese A. e Regim. 29 
Dezembro 1753. Cap. 2. $. 25. 


“667. Execiitores 'd'Alfandega Grande 


(45) 
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e dá do Tabaco de Lisboa forão extina 
ctos, e criados em seu lugar um Juiz 
Lettrado com o titulo de Juiz Executor 
das dividas das alfandegas, e Junta do 
Tabaco. A. 20. Março 1756. 

(Vid. AA. 9. Junho 1756., e 18, 
Outubro 1760.) 


668. Executores da Fazenda Real. 
Forão concedidos á Intendencia da Ba- 
hia dous por cento nas dividas, que 
cobrar dos antigos fallidos. C. R. 14. 
Julho 17604 


Os Executores Lettrados forão exe 
tinctos, e noméado um Conselheiro da 
Fazenda para o ser. L:; 22, Dezembro 
1761. Tito 3. $. Be 


669. Executor não póde suspender as 
ordens dos superiores. D. 10. Março 
1764 J 

670, =» mero não póde conhecer 
do merecimento dos embargos , com que 
as partes se oppoem nas execuções. C. 
L, 19. Janeiro 1776. 


671, Executoria se passa pelos Juizes 
das alfandegas contra os devedores del- 
las, e he cumprida por todas as Justiças. 
A. 16, Dezembro 1774. $. 5. 


672. Êxecutoriá da Real Fazenda tem 
sobre a Decima a mesma jurisdicção, que 
exercita nas mais imposições. Edit. 6. 
Setembro 18044 


673.. Exemplares da Bulla da Cea, e 
dos Indices expurgatorios forão manda- 
dos suspender como ob-e-subrepticios, 
L. 2. Abril 1768. $. 2 


674. Exemplares impressos das Leis ; 
Alvarás, etc. por quem, e como são 
temettidos para as provincias, quent os 
paga, etce Instrucç. 16. Abril 1806, 


675. Exemplos declarão nas leis a sua 
ntenção. A. 6. Junho 1755. 4. IL 


EX 


676. Exemplo devem dar os que se 
fazem distinctos pelo seu merecimento, 
A. 14. Novembro 1767. $. 5. ] 


677. Exemplos dos grandes instão os 
pequenos. A. 16, Novembro 1771. 


O dos superiores excita os subalx 
ternos. A, 13. Março 1772. 


678. Exequias dºElRei D.. Affonso , e 
D. Sancho 1.º Deve assistir a ellas a Ca- 
mara de Coimbra. A, 6. Outubro 1623. 


“bo. Exercicios militares das Legiões 
de Lisboa forão prohibidos depois d'Ave 
Marias, Edit. 30. Janeiro 1809. 


680. Exercito. Pagamento das despes 
sas delle, Sua economia no Erario Regios 
C. L. 22. Dezembro 1761. Tit. 144 
$:17., € D. 27. Abril 18044 


Sua força. Avis. 27. Julho 1796. 


Sua organisação, numero dos Regis 
mentos das differentes armas, etc. Ds 
19. Maio 18064 


681. Exercito do Norte e Sul. Os que 
se reunirão a elles até 21. d' Agosto, em 
socorro da Capital, podem usar de las 
ço branco, e os do Sui d'encarnado. E 
mandarão-se fazer listas de todos, e para 
que. Portar. 20. Setembro 1808, 


Para se proceder á organisação del- 
le, mandarão-se reunir todos os Officiaes 
e soldados. Edit. 30. Setembro 1808. 


Forçã, que déve ter em Caçadores, 
Infantaria, Cavallaria, Artilharia, c 
Milicias, etc. D. 14. Outubro 1 t08. 


Foi mandado reunir. Portt. 19. e 
2te Novembro, e Edits 3. Dezembra 





682. As alterações feitas sobre 
elle pelo Marechal Beresford forão appro- 


| vadas pelo Governo. DD. 29. Julho, e 
| 20. Novembro 1809. 
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Foi mandado conservar um decimo 
de sua força effectiva, e sempre existen= 
te. A. 15. Dezembro 1809. $. 2. 


Quem vende polvora delle, cartu- 
xame, canos, ou quaesquer artigos de 
seu serviço, que penas tem. Portar. 31. 
Julho 1810. e 


Foi mandado reduzir conforme o 
Plano adoptado. Portar. 29. Outubro 
1814. [3 


683. Exberdação he tão contraria á 
natureza , e ao commum voto dos pais, 
como destructiva das bazes e termos da 
paternidade. C. L. 19. Junho 1775. 


684. Expectativas dos officios como 
se entendem, e mandárão-se guardar. 
D. 1. Abril 1791. 


685. Expostas de Lisboa são entre- 
gues pelos Mordomos da Casa a quem 
quer tomar conta dellas. As pessoas, que 
as allicião, ou seduzem, que penas tem, 
e como são castigadas. A. 12. Fevereiro 
1783 


686, Expostos. Se algumas amas os 
criarem, ficão seus maridos sendo isen- 
tos dos encargos da guerra. À. 29. Ago- 
sto 1654. — O mesmo privilégio tem os 
filhos dellas. A. 22. Dezembro 1695. 


Mandou-se assentar em todos os 
Tribunaes uma propina para elles, D. 
16. Novembro 1673. 


E no Contrato dos dizimos do UI. | 


tramar. C. R. 18. Novembro, e D. gs 
Dezembro 1673. 


687. —— A Mesa da criação delles 


ficou recebendo nas despesas do Con- 
selho da Fazenda 730q) reis annuaes. . 
Regim. 29. Dezembro 1753. Cap. 1.6. 5. 


Mandarão-se-lhes applicar as duas 


partes das condenações dos que planta. 
vão vinhas em terras prohibidas, entres 


] 
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EX | 
ganda-se para esse fim aos respectivos 
Concelhos. A. 26, Outubro 1765. $. 4. 


688. Expostos. No Hospital delle: 
em Lisboa são dados a criar até aos sete 
annos; passados os quaes, não se lhes 
contribue mais com cousa alguma. À. 


31. Janeiro 1775. $. 1. 


Como são entregues ás pessoas, 
que os querem levar. São apresentados 
ao Juiz dos Orfãos, que lhes deve dar 
tutores. $. 3. 


Não vencem soldada, senão dos do. 
ze annos por diante, e até ahi só se lhes 
dá educação , sustento, e vestido. À. 31. 


Janeiro 1775: $. 4. 


Como são entregues aos differentes 
Juizes dos Ortãos. $$. 5. e 6. 


Passados os sete annos, perdem os pri- 
vilegios de Expostos , e ficão conservan- 
do sómente os dos outros Orfãos. $. 7. 


. Devem ser póstos a apprender os of- 
ficios, pata que tiverem inclinação , ha- 
vendo-se por emancipados aos vinte an- 
nos completos, sem embargo da Orde- 
nação em contrario. $. 8. 


689. —. Mandou-se pagar para 
elles em Lisboa mais dez reis de conhe- 
cença por cada pessoa, que recebesse Sae 
cramésntos. C. R. 31. Janciro 1775. 


(Por outra C. R. 31. Janeiro 1773. % 
mandárão applicar para elles as assinaturas 
das petições de aggravo, que para esse jm 
se «obrárão , e o terço das sentenças.) 


690. ——. Mandou-se estabelecer em 
cada cidade, ou villa uma casa e nella 
um lugar, aonde se possão expôr as 
crianças, sem que se conheça quem as 
leva ; destinando-se uma pessoa para as 
receber a toda a hora do dia e danoi- 
te, a qual dará logo parte ao Magistra- 
do da terra para a fazer baptizar, € 
criar por amas á custa do rendimento 
das Camaras, ou dos cabeções das Si-, 
sas, aonde este não chegar. Acabados 05 
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EX 
sete annos, acaba a criação, eos Ex- : 
postos são repartidos pelos lavradores, | 
— Os Provedores das comarcas são os ; 
encarregados deste ramo, eos que vi- | 
gtão na execução das Ordens a este re. | 
speito , averiguando em correição por | 
meio de uma revista geral, se os Expos- 
tos são bem tratados , procedendo, a pri- 
são contra os Juizes Ordinarios, e dan- 
do conta dos Juizes de Fóra, que não 
cumprirem; e devassando dos Juizes, e 
Officiaes das vintenas. — No fim de cada 
anno remettem á Intendencia Geral da 
Policia um mappa dos Expostos, que 
morrêrão e dos existentes, declarando 
os Juizes , que cumprírão, ou faltárão. 
Ord. 10. Maio 1783., (que fot recommen= 
dada na outra 6. Dezembro 1802.) 


( Estas parecem ser as Ordens , de que 
Jfallao À. 18. Outubro 1806. $. 7., quando 
determina, que em todas as Misericordras se 
eleja annualmente um Mordomo dos Expos 
stos para requerer a favor delles , como pro= 
curador legal, a observancia das Ordens, £ 
providencias estabelecidas : fazendo recolher 
á roda qualquer Engeitado, que appareça 
desamparado á porta dos visinhos, sendo obri= 
gado o Juiz da vintena, on qualquer entro 
Official de Justiça a entregalo a quem o ali- 
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mente até entrar effectivamente na Casa 
dos Expostos. 6. 8.) , 


( Pela Ord. circular da Policia 20. 
Maio 1807. $. 8. se incumbe tambem esta 
obrigação aos Corregedores. das comarcas , o 
que parece ser sómente a respeito das omis= 
sões das Fustiças territoriaes , e não para 
tomarem as contas, ou providenciar sobre 
este objecto.) 


Mandou.se -applicar aos de Lisboa 
uma terça parte dos legados não cum- 
pridos , que dantes pertencia ao Hospi- 
tal Real de S. José. A. 9. Março 1787. 


Privilegios das amias delles, que 
lhes forão mandados guardar. D. 31. 
Março 1787. , AA. 9. Novembro 1802., 
e 18. Outubro 1306. $$. 9. e 10. 


6gr. Expressues referentes não dão 
mais direito, ou titulo, do que aquellas a 
que se referem. A. 23. Março 1782. 


692. Extensão grande dos territorios 
não se compadece bem com o governo 
delles. C, 17. Março, e A. 25. Agosto 


1770. 
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I. F Abricas das Igrejas da Ordem 
de Christo são, ou velhas, ou novas: e 
o que pertence a cada uma, e como se 
guarda e despende o dinheiro dellas. 
Estat. Part. 2. Tit. 13. — E da Ordem 
de Aviz. Estat. Tit. 5. Diffiniç. 26. | 





2. — das Igrejas das Commendas 
são isentas da jurisdicção dos Visitado- 
res Ordinarios. Provis. R, 21. Janeiro 


1645. | 
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Igrejas na fórma do Concilio. Provis. 20. 
Janeiro 1740. | 


3. Fábrica da Igreja de Nossa Senho. 
ra dos Martyres foi commettida á ins. 
pecção da Irmandade do Santissimo. 
Avis. 31. Agosto 1784. 


E” das Igrejas. A sua admini- 
“stração he em tudo temporal, e até im- 
peditiva do officio parochial. Avis. 31. 





(Vid. Provis. 29. Outubro 1625., A. F Agosto 1784. 


18. Abril 1635., Provis. 14. Dezembro | 
1641.,€ Provis. R. 2. Setembro 1647.) 





Os Ordinarios podem visitar as das 'j) 


s. Fábricas de: Sahitre. Providencias 
sobre ellas. A. 29. Julho 1654. 
“(Vid. Apost. 10. Março 1659.) 


(428) 


FA 


6. Fábricas do refino do salitre, e! 
polvora. Providencias sobre o seu arran- | 
Jo. D. 4. Março 1802. 


7. Fábrica de sarrilha de moeda ve. | 
lha foi extincta. C. R. 22. Novembro | 
1688. 


As fábricas novas de seda com ou- 
ro, e prata forão approvadas , e com que 
condições. À. 25. Fevereiro 1734. 


8. Fábrica da seda, Mandarão-se vender 
nella as fazendas apprehendidas sem des- 
pacho d'alfandega. D. 25. Agosto 1753. 


Seus Estatutos. 6. Agosto 1757. 


Nos armazens della há dous livros 
para as obrigações e fianças dos fabri- 
cantes, aos quaes se dá inteira fé em 
Juizo. A. 6. Agosto 1757. 


Forão nomeados quatro Directores 
para tratarem de sua administração com 
subordinação á Junta do Commercio. 
Eleição delles. Sua autoridade. Todas as 
pessoas, que nella se empregão, tem por 
seu Juiz privativo o Conservador do 
Commereio. Isenção de direitos. Privile- 
gios dos fabricantes. Ensino dos appren- 
dizes. Adiantamento dos Artifices. Co- 
brança das dividas. Consumo e venda 
das fazendas. Estat. confirm. por A. 6. 
Agosto 1757. Cap. I. e seg. 


Foi entregue á Junta do Commer- 
cio, e como. Estat. confirm. por A. 6. 
Agosto 1757. $: 16.,C. L. 5. Junho 1788. 
$. 8. E tambem se lhe entregou a das 
-Cartas de jogar estabelecidas na Typo- 
grafia Regia. $. 9. 


( Passou para o Presidente do Real Era- 
rios D. 30. Novembro 1801.) 


Mandario-se fabricar casas para 
ella ,e como. D. 14. Março 1759. 


As suas fazendas não pagão direi- 
tos , nem emolumentos por entrada , ou ; 
saída. D. 3. Abril 1763. 


À sua Direcção extinguiu-se, Provi- | 
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dencia, que se deu neste caso , e a quem 
pertence a sua administração. À. 18, Ju. 
lho 1777. 


O seu Juiz privativo he o Conser. 


vador da Junta do Commercio, e he | 


isento de toda a jurisdicção civil, ecri 
minal, A. 9. Junho 1780 


Providencias para o pagamento das | 


dividas passivas della. D. 12. Junho1782. 


Foi-lhe concedida por mais dez annos 
a isenção de direitos. A. 1. Agosto 1734. 


Os teares de todas ellas são isentos 
de penhoras e execuções. A. 5. Outubro 
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Tem privilegto fiscal, e preferencia 
aos mais credores. D. 12, Junho 1794 


Mandou-se fazer leilão das suas fa 
zendas. D. 26. Julho 1802. 


9. Fábrica das Lezitas do Tejo, entra 
do as dos particulares com as que pagão 
os Lavradores, como se mrandarão arrc- 
cadar, e administrar. D. 10. Julhor744 
( Declar. pelo D. 30. Setembro 1744.) 


Providencias sobre a arrecadação 
das suas rendas. A. 20, Julho 1765. 





IO. nos Reinos são de públi- 
ca utilidade, AA. 21. Abril 1751.,e7 
Agosto 1767. 


11. Fábrica da Madeira da Marinha. 
Seu Regimento. 25. Junho 1751. Ti. s. 


12. de refinar assucar. À pri- 
meira foi estabelecida por D. 14. Julho 


1751. 


Foi concedido estabelecer segunda. | 
Provis. 24. Maio 1753. 





Ampliação de seus privilegios. D. 
13. Janeiro 1755. 


Sua criação. A. 7. Abril 1770, 
(Vid, D. e Condiçç. 14. Julho 1751.) 
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Varias providencias, que se derão 
sobre a sua administração, e progresso, 
Avis. 23. Janeiro 1781. 


13. Fábrica de polvora foi mandada 
/ administrar por conta da Real Fazenda, 
D. 30. Junho 1753. 


E depois mudar da Ribeira d'Al- 
- cantara para a de Barcarena. D. 5. Ja- 
neiro 1757. 


Providencias para o seu melhora- 
mento, e da do Salitre; sendo commet- 
tidas á inspecção do Inspector das offi- 
cinas. D. 4. Março 1802. 


Foi mandada estabelecer uma no 
Rio de Janeiro, e como. D. , e C. R. 13. 
Maio 1808. 


14. — de cal. Forão approvadas as 
condições della. A. 3. Novembro 1756. 


14. Fábrica de chapeos de Pombal 
foi confirmada. A. 24. Março 175&. — 
Seu Juiz Conservador. D. 21. Feverei- 


TO FT) da 


Foi-lhe concedido o privilegio de 
prohibição da saída de pelles de coe- 
lho, e lebre para fóra do Reino, c de 
poder estabelecer casas nas provincias 
delle para as comprar. A. 7. Agosto 1767. 


Em beneficio dellas se prohibe a 
entrada dos fabricados fóra do Reino. 
A. 10. Dezembro 1770. — E pelo A. 
22. Outubro 1771, se dão por livres de 
direitos todos os chapeos fabricados ne- 
stes Reinos, e seus dominios. 


Seus privilegios, e isenção de direi- 
tos. A. 24. Junho 1773. Prorogados por 
15. annos, À. 19. Agosto 1788. 


16. Fábrica de chapeós finos sua cria- 
ção , privilegios, erc. AA. 19. Agosto 
1788., c 25. Junho 1775 


de atanados e sola do Rio 





17. 
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de Janeiro foi confirmada. Resol, xt. 
Março 1760. 


18. Fábricas d'aguardente forão man= 


' dadas estabelecer por conta, e ro des 
| stricto da Companhia d'Agricultura nas 
| tres provincias de Tras-os- Montes, Bcie 


ra, e Minho. E para poderem subsis- 
tir em commum beneficio se prohibi- 
rão as fábricas particulares. À. 16. De. 
zembro 1760. $$. 1. e 2. 


Não convem, que as haja em Lis- 
boa, e porque. A. 26. Outubro 1765. 


$. 7. 


As da Companhia do Douro são 
visitadas annualmente por tres Depu- 
tados nas tres províncias, que syndicão 
dos contrabandos , inquirindo testemu= 
nhas, e formando os processos verbacs. 
A, 16. Novembro 1771. $. 10. 


Foi mandado um Commissario , € 
um Deputado pela Companhia para a 
Beira, Minho , e Tras-os- Montes a vêr 
os melhores sitios para o seu estabeleci= 
mento. A. 10. Abril 1773. $$. 1. 2. e 3 


As da Companhia do Douro nas 
tres provincias como se podem estabe= 
lecer, e como se regúla a venda , e con- 
sumo da aguardente dos particulares. 
Edit. 5. Março 1782. 


19. — de goma, e polvilhos. Seu 
estabelecimento, e privilegios por dez 
annos. A. 9. Junho 1761. 


20. Fábrica de grude. Seus privilegios. 
A. 24. Novembro 1764. 
Foi prohibida em beneficio della à 


extracção de retalhos e raspas de couro 
para fóra do Reino, A. 11. Fevereiro 


E E 77Se 


2t. —— de folhetas para crávação 
de diamantes. Seu estabelecimento, é 
condições, com que foi admitida. A. 22. 
Agosto 1766. 


Os privilcgios della forão concedis 
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dos aos filhos e familia do Inventor, e 
como, À. 5. Julho 1776. 


22. Fábrica de descascar arrôs no Rio 
de Janeiro. Seu estabelecimento, e con- 
dições, com que foi admittida. A. 8. Ou- 
tubro 1766. 


23. — de saboarias he administra- 
da por conta da Real Fazenda com pre- 
ço fixo, e invariavel, excitando o Re- 
gimento, e Privilegio. 19. Setembro 1455. 
e 11. Março 1460. A, 20. Dezembro 
1766, 


24. de lonas, enxarcia, trêos , 
etc., de linho de Gavatá e Ticú foi 
erigida na Bahia. A. 3. Agosto 1767. 





dis de caracteres , que estava a 
eargo da Junta do Commercio , passou 
pes a Impressão Regia. A. 24. Dezem- 
ro 1768. $. 9. 





26. —— de louça fina, Seu estabele- 
cimento em Lisboa. Condiçç. 28. Junho 
1769. 

Em beneficio e protecção das de 
louça do Reino se prohibe a entrada da 
que he fabricada fóra delle, exceptuando 
a que for da India e China importada 
em navios de proprietarios Portuguezes ; 
sendo tambem isenta de direitos por 
saída. A. 7. Novembro 1770. 


Forão concedidos á de pó de pedra 
do Porto privilegio exclusivo , e outros 
por mais dez annos. A. 20. Dezembro 
1793. 


- Seus privilegios nos direitos de im- 
portação. A. 14. Fevereiro 1794. 


27. — dos vidros de Leiria foi 
confirmada. À. 7. Julho 1769. Amplia- 
ção de seus privilegios. D. a. Novembro 
1774 

O mesmo á do Corvo, Avis. 31. 
Outubro 1776. 
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28. Fábrica de vidros de Leiria ou 
da Marinha grande. Seus privilegios. A, 
11. Dezembro 1780. — Forão proroga. 
dos. A. 12. Outubro 1786. 


E por mais dez annos. D. ». Maio 
1794. — E por mais outros dez, À. 
Outubro 1799. 


' As de vidro, porçolana, é louça 
pagão o Novo Imposto com o abati» 
mento da quinta parte. D. 3. Novem- 
bro 1801. 


E como são selladas, e em qu 
tempo as manufacturas dellas. D. 3 
Novembro 1801. 


Estabelecimento de uma na planície 
de Linhares. A. e Condicçç. 15. Abril 
1807. 


29. — das cartas de jogar e pape- 
lões. As suas condições de estabelecimen- 
to forão approvadas pelos A. 31. Julho 
1769., CA. e Condiçç. 6. Agosto 1770. 


Foi commettida a sua administra- 

ção ao Presidente do Real Erario. D. 30. 

Novembro 1801., e Avis. 23. Fevereiro 
1802. 

(Vid. C. L. g. Junho 1788., que 

commettia É Junta do Consmercio no 4. 9.) 


Condições sobre o estabelecimento 
das d'algodão. A, 18. Setembro 1769. 


30. —— dantas, camurças , pellicas, 
e pergaminhos. Foi. permittido o seu 
estabelecimento, e como. A. 8 Fevc- 
reiro 177% 


31. Fábrica de lanificios de Cascaes 
foi approvada. A. 5. Junho 1773. 


Nas de panos de Castello de Vide 
forão extinctos os Officios de Sellador , 
Védor, Juiz, e Escrivão delles, D. 2. Ju- 
lho 1774. 


As de lanifícios forão isentas por 
mais cinco annos de pagar direitos nº 
Brazil, D. 24, Julho 1779. 
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32 Fábricas forão entregues á Admi- 
nistração da Junta de todas as fábricas 


do Reino, e obras das Aguas livres. D. 
25. Janeiro 1781. 


Forão isentas de direitos de entra- 
da-e saída por vinte annos. D. 19. Ju- 
Jho 1784 


A de Portalegre dos lanificios foi 
mandada entregar a Anselmo José da 
Cruz e seus socios, e como, À. 29. 
Março 1788. 


E as da Covilhãa, e Fundão a dn- 
tnio José Ferreira e seus socios. A. 3 
Junho 1788. 


Todos os seus obreiros e pessoas do | 


seu serviço tem por Juiz privativo o Su- 
perintendente no civel, e criminal, A. 
4. Setembro 1769. $. 12. 


Privilegios das de lanificios de Si= 
mão Pereira da Silva na Covilhãa. A. 31. 
Julho 1788. 


A de Portalegre foi unida á da Co- 
vilhãa, e Fundão. A. 23. Janeiro 1799. 


As de lãas são isentas de pagar Sisa 
de toda a que consumirem, e for manu- 
facturada nellas. D. 27. Fevereiro 1802. 

(Vid, A.:24. Outubro 1796.) 


De cambraias , olandas, etc. em 
Alcobaça foi confirmada. A. 18. Ja- 
neiro 1774. — E de fivelas em Tho- 
mar. Resol. 7. Maio 1774. — E de se- 
das em Pombal, Resol. 18. Junho: 1774. 
— E de botões de casquinha. A. 20. 
Agosto 1774. 


33. Fábricas d'algodão, Foi criado um 
Juz Conservador dellas. na comarca 
d'Aveiro até ao Porto. A. 5. Setembro 


17740 
Os panos das de tecidos e fiação de 


algodão no Reino forão isentos de direi- 
tos. A. 27. Abnl 1797. . 


E de cardar algodão , lãa , pello de 
chapeos , e outros. Seu estabelecimento, 


condições , etc. D. 24. Outubro 1801. 
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-,As de tecidos de, algodão ;)fio;, 
estamparias delle, de seda, e de lãa, fabri- 
cados no Brazil, são isentas de direitos, 
e como. À. 6. Outubro 1810. 


34. Fábrica de belbutes, bombazi- 
nas, e fustões. Seu estabelecimento. A. 
17. Setembro 1774. — E de tapeçarias 
de-lãa eseda no Algarve. A. 31. Maio 
1776. —.E de aço para espelhos. Resol. 
10. Junho 1776. — E «de folha de Flan- 
des. A. 31. Agosto 1776 


'36. Fábricas de botões de casquinha 
forão isentas de direitos por dez annos, 


| D. 3. Julho 1775. sobi 


36. — do Reino: Foi criado um 
Inspector geral dellas. A. 18. Julho 


1777 


37 Fábrica das ferrarias: de Thomar 
declarou-sé abolida. : Resol.. 23. Feverei= 
ro 1778: 

(Vid. Regim. 30. Janeiro 1802.:5 
Aviss. 23. Dezembro 1803., e24. Jã= 
neiro 1804.) 


38. Fábricas Reaes não pagão direitos 
alguns nas alfandegas , nem os maiores , 
nem menores ; nem muitos dos generos 
precisos: : para! elas, e: comprados por 
conta: da. Real : Fazenda. :D. 18. Maio 
1778. 


49: Fábrica de bezerros: Seu estabele. 
cimento e privilegios ; que se lhe conce= 
dêrão. A: 13- Novembro 1780, 


40. — d' Alcobaça mandou-se con- 
servar na administração da Junta della 
D. 28. Janeiro 1784. 


41. Fábricas do Reino. Criação de 
uma Junta para sua administração. -D. 
24. Janeiro 1781. F 


Extincta , e incorporada na Junta 
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do Commercio. C. L. 5. Junho 1788. 
$. 7 


42. Fábricas de estamparia em Torres 
Novas. Seu estabelecimento. À. 13. No- 
vembro 1783. 


43. — de pentes de marfim, cai- 
xas de papelão e marfim. Seus privile- 
gios. D. 24. Abril 1784. 

(Vid. D. 4. Abril. 1784.) 





44 de qualquer qualidade fo- 
rão extinctas no Brazil, á excepção das 
de tecidos grossos para vestidos de ne- 
gros, c enfardar. A. 5. Janeiro 1786. 


E admittidas todas. A. 1. Abril 
1808. 


45. —— os officiaes, apprendizes, 
e obreiros de umas não podem ser ad- 
mittidos em outras sem bilhetes, que 
os mostrem desobrigados. Resol. 5. Ou- 
tubro 1789., e A. 20. Setembro 1790. 


46. —— do Reino. À ellas se exten- 
dem as providencias dos Estatutos da 
da seda no $. 12. À, 20. Setembro 1790. 


47. Fábrica de fiação da seda de Si- 
mão d'Oliveira. Seus -privilegios. A. 8. 
Janeiro 1791. 


- 48: "das pescarias e salinas da 
Hha da Madeira, Novas providencias so- 
bre ella. AA. 20. Novembro 1792., € 
8. Dezembro 1797. 


« 49 Fábricas de fios e galões de ou- 
ro e prata. Providencias sobre ellas, D. 
20. Março 1793. 


— 50 de cortumes de pedra hu- 
me e azeite podem comprar pelles de 
cabrito; o que era reservado ao officio 
de luveiro. À. 3. Junho 1793 
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“sr. Fábricas da pesca da baleia forão 
mandadas vender, e como, À. 24. Abril 
1801. $. 3 


- 52. —— Como se mandou, que pas 
gassem o Novo Imposto dos tres par 
cento. 4. 30. Julho 1801. 

(Vid. A. 7. Março 1$0L. $. 10.) 


53. são isentas de pagar quaes. 
quer direitos da entrada dos instrumen- 
tos e generos, drogas, ou materiaes crus, 
que lhes forem necessarios. D. 27. Fe. 
vereiro 1802. 





s4. Fábrica de papel de todas as 
qualidades foi mandada estabelecer em 
Alemquer , e como : suas condições. D. 
15. Julho 1802. 


Goza de todas as graças e privile. 
gios do $. 4. da Companhia do Pará,c 
do $. 12. da de Pernambuco e da Con. 
diç. 4. da das pescarias do Algarve. 
Condiç. 4. de 2. Agosto 1802. 


Forão proporcionados os meios para 
a reparação desta , de Thomar , e d'Al- 
cobaça. C. R. 26. Julho 1811. 


56. —— de papel de vegetaes, € tin 
turaria da primeira sorte. Seu estabelc. 
cimento, A. 24. Janeiro 1805. 





56. de brins de S. Mamede de 


| Coronado, termo do Porto , mandou-se 
conservar. Resol. 29. Junho 1803. 


57. Fábricas do Reino mandarão-se 
pagar por encabeçamento , ou avençao 
imposto dos tres por cento, e como, D. 
11. Maio 1804. 


s8. Fábrica de fiação de linho, algo- 
dão, e lãa, Foi permittido o seu estabe- 
lecimento , e aonde, e por quem. A. 13. 
Setembro 1804. 


59. — de 'Thomar foi prorogada por 
mais vinte annos. À. 18. Setembro 1805. 
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60. Fábricas e quaesquer manufactu- 
ras forão admittidas no Brazil, e Do- 
minios Ultramarinos. A. 1. Abril 1808. 

(Vid. A. 5. Janeiro 1785.) 


6r. do Reino e Brazil. Provi- 
dencias sobre a isenção de direitos das 
materias primas , e por exportação , etc. 
A. 28. Abril 1809. $. 2. 





Declarou-se, que he só das manufa- 
cturas em grande , estabelecidas pot im= 
mediatas Ordens: Regias, ou Provisões 
'da Junta do Commercio. D. 21. Janei- 
I0 1813. 


62. Fábrica de cortumes de couros de 
toda a qualidade, estabelecida na Rua 
da Cascalheira em Alcantara. Seus privi- 
legios. Provis. 5. Abril 1810. 


63, Fabricante de sedas com dous tea- 
res nas casas , em que vive, goza do di- 
reito de aposentadoria passiva. À. 3. 
Março 1761. : 


64. Fabricantes de lãas nas comarcas 
da Guarda, Castello-Branco , e Pinhel 
são isentos de toda e qualquer juris- 
dicção civil, ou criminal, e estão su- 
jeitos sómente ao Superintendente dos 
lanificios. E são isentos de servir por 
mar, ou por terra, A. 4. Setembro 1769. 
$. 13. 





bs. de algodão não pagão di- 
reitos em tados os pórtos do Reino, co- 
mo as da seda. A. 5. Janeiro 1774. 


66. —— quanto mais se multipli- 
cão, mais se diminuem os cultivadores. 
A. 5. Janeiro 1785. 


Os que não entregão os panos ao 
tempo do ajuste, que penas-tem. Con- 
diç. 21. de 3. Junho 1788. 


67. — não podem passar de umas 
para outras fábricas sem bilhetes, que 
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os mostrem desobrigados. Resol. 5. Ous 
tubro 1789., € A. 20, Setembro 1790, - 


68, —— de seda. Como se pagão as 
dividas delles. A. 5. Outubro 1792, 


69. Fabricante como deve manifestar 
com juramento o valor das manufactu= 
ras. À. 30. Julho 180r. $. 3. 





70. como, e quando deve fa= 
zer sellar as fazendas, e aonde. D. 30. 
Novembro 1801. 


Não pagão direitos da entrada dos 
generos, instrumentos , e matceriaes crus, 
necessarios paras as fabricas, e que não 
podem suprir-se com os: do Reino, € 
como, D. 27. Fevereiro 1802. 


mr. Facas de ponta, Quem as trouxer, 
ou fizer, incorre em pena pecuniaria , € 
de degredo. L. 20. Janeiro 1634, 


Forão prohibidas a todas as pessoas 
á excepção dos carniceiros , e officios, e 
artes mecanicas. A, 23. Julho 1678., € 
L. 29. Março 1719. 


72. — de-ponta, não sendo de mas 
rinheiros , mandarão-se quebrar. D. 22 
Novembro 1690. 


73. — flamengas, que tem ponta 
comprehendem-se.na prohibição das fa= 
cas de ponta debaixo das mesmas pe- 
nas. Avis. 1. Março 1734. 


74. —:prohibidas. O alcaide , ou 
meirinho, que as achar a alguma pessoa , 
incorre em pena de suspensão , e de 69) 
reis, se não as autuar. À. 31. Março 1742. 
6. 12. 


M6. mma e instrumentos , necessarios 
para os officios mecanicos , comprchen= 
dem-se na dita prohibição , sendo acha- 
dos os Officiaes com ellas fóra das suas 
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tendas, ou lugares, em que trabalhão. 
- L. 25. Junho 1749. 


76. Facas dos officiaes mecanicos , 
uando as levarem compradas das ten- 
da » ou a concertar, hão de condusilas 
dentro de uma bolsa, ou saquinho com 
a boça tapada ; e, sendo achados em ou- 
tra fórma, incorrem na pena da prohi- 
bição. L. 25. Junho 1749. 


- 77. — Forão exacerbadas as penas 

contra os mulatos , e pretos escravos no 

Brazil, que as usavão. L. 24. Janeiro 
p 4 


1756. 


78. — e canivetes despachão-se 
nas alfandegas , sem se lhes quebrarem 
as pontas, A. 26. Outubro 1776. 


. 79. Facção testamentaria he descônhe. 
cida nas sagradas lettras, e o foi por 
muitas nações, C, L. 19. Setembro 1769. 


ermissão dura, em 
a o contrario, À, 20. 


8o. Facultativa 
guanto não se ma 
Julho 1767. 


-c81. Fallidos, A respeito delles man- 
dou-se observar litteral, exacta, € invio- 
lavelmente a Orden. Liv. g. Tit. 66. no 
que não fosse expressamente alterada pe- 
lo A. 13. Novembro 1756. 


Toda a pessoa, que occultar sua 


fazenda, ou poser credito em cabeça 
alheia, procurando simular , que o seu 
pertence a terceiro, ou fizer carregação 
em home alheio , he castigada, e como 
se procede neste caso, A. 13. Novembro 
1756. $. 12. , 


| Apresentão-se na Junta do Com- 
mercio, entregando as chaves do que tem, 
prestando para isso juramento , em que 
declarão a verdadeira causa da fallencia: 
exhibindo um livro Diario escriturado 


em fórma regular , donde constem os aq- | 


sentos de toúo o seu negocio, e até as 
despesas da sua casa ; reputandq-se que- 
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bra dolosa aquella, em que isto se não 
praticar. $. 14. 


82. Fallidos. Como se procede depois 

a inventario nos seus bens. Deposito del. 

| les. — Publicação da quebra na Gazeta, 

| — Denuncias sobre a quebra dolosa, — 

Processo verbal, e mercantil, que tem 
| lugar neste caso, $$. 15. € 16. 


tambem o Conservador da respectiva 
nação, se o fallido for estrangeiro, — 
Procedimento na falléncia dolosa, — E 
de boa fé. $$. 17. c 18. 





As cessões, que elles fazem vinte 
dias antes das quebras , são nullas. 6. 19. 


Como se julga a quebra, sendo Juiz - 


- Todos os bens moveis, que lhes per. 


tencem, são vendidos dentro de trinta 
dias continuos em leilão, que 'se publi 
cará na Gazeta; ainda sendo mercado. 
rias, que se tenhão vendido com pacto 
de ficarem servindo de especial hypo- 
theca. Vendem-se em sessenta dias os de 
raiz, Cobrão-se executivamente as divi- 
das activas, qualquer que seja a sua ori= 
gem. $. 20. 


Do producto - dos bens deduzem-se 
primeiramente os direitos, que os falli- 
dos se acharem devendo nas alfandegas. 
Do remanecente tirão-se dez por cento, 
que se lhes entregão para seu sustento, 
e da sua familia, $. 22. 


(Declarou-se por 4. 1. Setembro 757 
que deste beneficio goxão sómente es faliidos 
de boa fé.) l 

Tirados os direitos, e dez por cen- 
to, o mais reparte-se por um justo rateio 
entre os credores sem distincção dos de 
fretes , soldadas , e salarios, com todo 
os mais credores privilegiados. 4. 22 


( Exceptuão-se desta regra as soldadas 
das equipagens dos navios mercantes pro- 
prios dos tvassallos Portuguezes , que são pa- 
gas do monte maior , sem entrarem em cone 
curso. 4. 10. Junho 1757. Declar. pelo À. 
16. Março 1775.) 


(Exceptuão-se mais os credores do des 
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vedor fallido nos bens da sua bypotbeca espe- 
cial 6 legal, quaes são as moradas de casas 
eoutras fazendas para a compra , construç= 
ção , OM reparação das quaes concorrérão com 
dinheiros , ou mateviaes; e estas são tão pri= 
vilegiadas , que preferem á mesma Fazenda 
Real, À, 24. Julho r793. $. 1.) 
(Vid. A. 12. Maio 1758.8$.1T.) 


(Excepinão-se tambem os credores dos 
alugueres de casas, que preferem ne produ- 
cto dos moveis , e Irastes, que o locador in- 
troduzio nelles para commodidade , e uso da 
habitação. 6. 2.) 


(Vid. D. 6. Maio 1769., que manda 
altender no concurso dos credores, e pagar 
do monte maior os credores de fretes. Ea 
€ L. 20. Junho v774. $. 31. € seg.) 


83. Fallidos de boa fé reputão-se ci- 
vimente mortos para deixarem de pa- 
gar suas dividas, € alcances ; e resusci- 
tados para tornar a negociar, e como. 
A, 13. Novembro 1756. 4. 23. 


A Junta do Commercio procede do 
mesmo modo, ou a quebra seja de boa, 


ou de má fé; e neste ultimo caso não. 


separa para o fallido os dez por cento, 
A. 1. Setembro 1757. 


Providencias sobre as causas delles, 
C.R.3. Outubro 1757. 


Os seus bens ficão sendo 





84. 


communs dos credores depois de apre-. 
sentados e sequestrados ; e. não pagão ju- 


ros depois disso. À. 17. Maio 1759. 


Contra elles póde” requerer devassa 
o Sollicitador da Junta do Commercio, 
A, 30. Maio 17590 





85. 


ter a terça parte 'de seu da sua quebra, 
quando principiárão, A. 12. Março 1760. 


Passados seis mezes , depois que o 


seu nome vai á Gazeta, procede-se a | 
rateio pela sua «declaração, se os credo. | 


el | ! “ «EE | | 
não gorão do beneficio dos | 
dez por cento, não tendo os livros escri= | 
turados com clareza, e não mostrando | 


res forem:-ommissos em fazer as suas jum 


stificações. Resol. 16, , e Edit. 30. De. 
zembro 1760, 195 ab x 


Não pagão Decima desde o dia, em 
que se apresentão na Junta do Commer- 
cio , porque d'ahi em diante ella he:a 
que deve. Resol. 12. Junho 1770. $. 16. 


86..Fallidos, Criação do Juizo delles 
em Lisboa. Sua jurisdieção, ordenados, 
etc. A, 16. Dezembro 1771. $. 3. 


87. —-— O Juiz delles tira sómen- 
te as devassas, que remette á Junta do 


“Commercio: para as sentenciar. E sendo 


elles estrangeiros , assiste sempre o seu 
Juiz Conscrvador. D. 2, Agosto 1785. 


88. 





vendedores do Terreiro de 


Lisboa, Como no concurso de seus bens 
preferem: as penhoras feitas por seus col- 


legas com privilegio de Fazenda Real. 


A. 9. Maio 1798. 


89. —— Providencias sobre a con- 
cordata dos devedores delles, Resol. 23. 
Maio 1801. 

go. —-— Mandou-se observar no Bra. 
zil o mesmo, que se:acha disposto no A. 
13. Novembro 1756., commettendo-se 
ás: Mesas da Inspecção , e na falta dellas 
aos Ouvidores das comarcas, e ondeos 
não. houver, aos Juizes de Fóra a apre- 
sentação dos fallidos, sendo matriculados 
na Junta do Commercio, A. 29. Julho 
1809. $. 1. . 


Os. Presidentes das Mesas, ou os 
Ministros referidos tirão logo devassa 
dos verdadeiros motivos da fallencia , 
recebendo as denuncias, annunciando a 
quebra por Editaes, remettendo a de. 
-vassa y sema pronunciarem , á Junta do 
Commercio com um auto do estade "da 
casa, cabedal dos fallidos;, e credito, que 
merecem os livros; deixando de tudo 
traslado..$. 2.0 


Deve-se apresentar na quebra um 
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livro Diario na fórma do citade A. 13. 
Novembro 1756. $. 14., sem precisão 
com tudo de ser numerado e rubricado. 
ç. 3. 


(Por À. 8. Aposto 1811. foi ampliada 
ao Reino de Portugal, e Algarves esta Le- 
gislação , verificando-se ser o fallido matri= 
culado na Funta do Commercio, tirando os 
Corregedores as devassas, e nos lugares, onde 
estes não residirem , os Juizes de Fóra , e 
oude os não benver, os mais visinhos , remét= 
tendo os autos pelos primeiros correios a Lis= 
boa para abi serem sentenciados pela mes= 
ma Junta.) 


91. Falsidade. Quem a fizer para con- 
seguir algum filhamento, será preso, e se 
lhe não concederá carta de seguro. A. 9. 
Dezembro 1606. 


92. —— O crime della he exceptua- 
do do foro do Santo Officio. C. R. 20. 
Junho 1628. 


Quem a fizer, fabricando papeis , 
não tem perdão, D. 16. Julho 1672, 
(Vid. D. 29. Julho 162.) 


93: —— Criação do 'Juiz das Falsie 
dades. DD. 7. Maio, 6. e 13 Agosto 
1733. 


94. —— quem a fizer, misturando no 
ouro em pó qualquer metal, tem pena 
de morte natural, e confiscação de bens, 
sea falsidade chegar a marco de pratas 
L. 17. Janeiro 1735. 


O Corregedor do Crime da Córte 
e Casa heo Juiz privativo deste crime 
na Casa da Supplicação. D. 14. Junho 
1741. 


95. —— se alguem a fizer no ouro 
em: pó, misturando-lhe limadura de la- 
tão, he caso de devassa, A. 4. Maio 1746. 


Abre-se o caminho a ella, quando 
se permitte ás partes juntar na Revista os 


documentos, a que faltárão nos Juizos | 


| asticos privilégio do foro, porque não fo. 
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Ordinarios, aonde melhor se póde co. 
nhecer delles. C, L. 3. Novembro bt, 
$. 6. 

Nos crimes della tem os ecclesi 


rão exceptuados. Ass. 29. Março 1fi4, 


96. Falsificação das Apolices, escritos 
dºalfandega, lettras do Real Erario, cau- 
telas, bilhetes do Erario , ou da Junta 
dos juros, quem a pratíca , incorre na 
penas de moeda falsa, e he sentenciado | 
perante o mesmo Juiz, e do mem 
modo. A. 2. Abril 1805. $. 6. | 


97. Faltas quantas fazem perder o 
anno aos Estudantes da Universidade. €, 
R. 26. Setembro 1787. 


98. Faltas e avarías nas fazendas em. 


barcadas só se podem pedir dentro de | 


um mez, depois de desembarcadas, Edit 
27 Junho 1796. 


99. —— no serviço militar como se 
entendem , julgão, e castigão. Ord.9. 
Abril 1805. Titt. 1. 2. €3- 


100. Familias. Os individuos de cad 
familia tem direito aos bens de cada um 


dellas. L. 9. Setembro 1769. 


O augmento dellas contém a utilie 
dade pública. L. 9. Setembro 175% 


$. 27 


A sua boa reputação e honra beum | 


ponto digno do mais serio cuidado. Cht- 
gando a alliar-se com outras já illusra, 
aindaque no seu principio fossem ccl- 
ras, ficão gozando das mesmas honk, 
etc. A. 24» Janeiro 1771. 


Não se póde admittir nellas quem | 
não traga certidão de estar livre do | 


crutamento , tendo de 18. até 35.annos | 


A. 15. Dezembro 1809. $. 10. 


tor. Familiares dos Colleitores goto | 
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do privilegio do foro , é como sé entena 
de isto, L. 6. Dezembro 1612. $. 8. 


102. Familiares do Santo Oficio não 
gozão do privilegio nas causas perten- 
centes á- Fazenda Real. L. 6. Dezem- 
bro 1612. $. 11. 


Não podem ser , nem os Officiaes ; 
nem rendeiros da Fazenda Real. CC. 
RR. 22. Fevereiro, e 7. Março 1617. 


Os filhos delle não gozão dos pris 
vilegios. D. 17. Março 1654.. ; 

(Vid. Assentr. 10. Novembro 1614., 
e2. Agosto 1628.) 


Só póde haver quarenta na cidade 
do Porto. Provis, R. 30. Abril 1693. 


Só os do numero gozão dos pri- 
vilegios. C. R. 30. Abril 1699. 
(Vid. D. 3. Abril 1693.) 


103. — do Santo Officio de Lis- 
boa. O seu numero foi augmentado com 
mais vinte, D. 21, Novembro 1737 


E gozão dos mesmos privilegios 
dos antigos, D: 12. Fevereiro 1744. 


104. — do numero do Santo Off- 
cio não gozão do privilegio nas culpas 
de transgressão contra às disposições da 
nova Pragmatica. L. 24. Maio 1749 
Cap. 29. 


Forão mandados armar para a defe. 
sa da cidade. Edir. 23. Dezembro 1808. 


- 105: Fanatismo he pernicioso á Repu- 
blica, Edir. da Real Mesa Censoria 30. 
Abril 1772. 


106. Fardas dos soldados despedidos 
dos Regimentos são tingidas em vinte, 
ou trinta dias, para não se equivocarem 
com as dos outros em serviço. À. 20. 
Outubro 1763. 


107. Fardamento do Exercito man- 


———— a mao e em 


FA 


dou-se fazer pela Administração da Tea 
nencia. Resol. g. Abril 750. 


Mandou-se dar por contrato o fã- 
brico dos panos necessarios para elle, e 
por que preço. A. 11. Agosto 176gs 


108. Fardamento do uniforme milia 
tar. Como deve ser a sua distincção. DD. 
27. Abril, e os de 6. Agosto, e 2. Ju 
lho 17615 





109. militar, Quem for achado 
com elle, ou com parte delle, ou com 
armamento, ou qualquer distincção mi- 
litar, que-pena tem ; e póde scr pres 
so por quaesquer Officiaes de Justiça, 
ou Tropa paga, ou auxiliar, A, 20. Ous 
tubro 1763. 


110. Fardamentos do Exercito são 
feitos no Arsenal, e como. À, 24. Mare 


ço 17644 


trt. — dos soldados em que lu« 
gar se conservaráô, como , e por quem 
seráo administrados, € provídos, A. 24 
Março 1764. 


112. Fardamento dos soldados das 
provincias do norte, Providencias sobre 
a sua manufactura , e generos, de que se 
compõe. Aviss. 4. Novembro 1778., é 
27. Julho 1781. 


Mandou-se pagar a dinheiro em 
tempo de paz, e por que preço. D. 26 
Outubro 1789. 


113. Farinhas. Licença, que se deu 
para se comprarem pelos mercadores de 
metcearia. Edit. 21. Janeiro 1769. 


114. —— e grãos não pagão direitos 
no Algarve. A. 18. Janeiro 1773. 


Não se podem vender a peso, mas 
só por alqueire razo, como o grão. As 
24. Janeiro 1777. $. 14: 

IIO 


Novas providencias sobre a sua ven- 


da. A. 12. Junho 1779. Tit. 8. $.1. e 
seg. , e Tit. 9. 6. 6. 


As fabricadas fóra' do Reino forão 
prohibidas. D. 23. Abril 1783., e Edir. 
4. Setembro 1802. — E permittida a 
sua entrada, Edit. 7. Fevereiro 1803, 


“tg. Faróes. Pagos os Tqjçoo. reis da 
imposição delles em um anno em qual- 
quer alfandega, não se paga mais nesse 
anno, Offic. 30, Julho 1757. 

“(Vid. Provis, 11. Dezeimbro 1973.) 





T16. mandarão-se erigir seis nas 
barras e costas deste Reino em benefi- 
cio do commércio e navegação : é quan- 
to pagão para elles os navios: A. 1. Fe. 
vereiro 1758. 


Methodo para a arrecadação da sua 
Contribuição. Instrucç. 29. Março 1758. 


(Pelo D. 24. Abril 1758. forão confir- 
madas as Instrucções geraes e communs para 
os Officiaes da Mesa d'arrecadação das cone 
tribuições dos ditos faróes , e para os lotados 
res dos navios.) - : 


117. —— Paga a sua contribuição 
anoveado no Brazil o mestre, que para 
lá foi, tendo despachado para os Asso- 
res. Edit. 23. Dezembro 1798. 





- 18, —— de correr forão mandados 
accender seis a bórdo dos navios da Co- 
toa , guardados por uma sentinella vo- 
lante, e para que. Resol. 8: Janeiro 1801. 





“ rtg. Fato usado como se despacha 
nº'alfandega. Regim. 2. Junho 1703. 
Cap. 64. 


120. Fautores de delicto tem a mesma 
pena no caso do A.tr. Agosto 1753. $.2. 


- ár. Favor da lei não deve gozar de 
algum, o que com autoridade d'officio 
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| delinque no ministerio delle ; e, sendo 

| obrigado a fazer observar -as leis; e Re. 
| gimenmos, falta em sua observancia, Re. 
| gim. 5. Setembro 1671. $. Le. 


122. Favor e mercê feita a um não 
deve ser de prejuizo a terceiro. A, 11, 
Fevereiro 1773. 


123. Fazenda Real. Como se toma 
conta aos seus Almoxarifes, Recebe. 
dores, e Administradores. Regim. 17, 
Outubro 1516. Capp. 81. 89. ego, 


Foi prohibido conhêcer das causa 
della na Relação da Bahia. A. 29. No. 
vembro 1614. 

(Vide CC. RR. 31. Janeiro, e 19, 
Fevereiro 1670. , e 23. Abril 1774., € 
Provis. 2. Março 1719.) 


Às causás crimes, em que for parte 

o Procurador da Fazenda, se os delictos 

merecerem pena de sangue, hão de se 

sentenciar na Relação ; porém se mere. 

terem degredo temporal , ou perdimento 

| d'officio, vão ao Conselho da Fazenda, 
C. R. 16. Dezembro 1615. 


Nas materias, que lhe respeitão, há 


||, de sempre ser ouvido o Procurador del- 
) 


la. A. 28. Março 1617. 


| Das condenações impostas por crie 
| fmes pertencentes a ella não há perdão, 
D. 11. Outubro 1618, 





chadas sómente no Conselho da Fazen- 
da, e como. A. 28. Abril 1627. 

(Vid. A. 4. Faneiro 1608., CC. RR. 

| 6. Outubro, e 16. Dezembra 1615.,€ 

Resol. 28. Novembro 17314.) 


| 
124. Às causas della são despi- 


Os feitos della hão de se processar 
perante o seu Juiz, para se sentenciarem 
| no Conselho. D. 29. Fevereiro 1644 


t2çe = Os Almoxarifes, e Rece- 
bedores della , que arrecadárão dinheiro, 
| não podem pagar com bens , e são pro 
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sos, em quanto não entregão esse dinhei- | 


ro, A. 7. Fevereiro 1646. 


126. Fazenda Real. Os feitos della, 
em que he parte o seu Procurador, hão 
de sentenciar-se no Conselho da Fazen- 
da. D. 19. Outubro 1646. 


Como tambem os feitos das acções, 
que os filhos da folha intentarem contra 
os Almoxarifes. D. 12. Março 1665. 


Porém hoje sentenceão-se no Juizo: 


dos Feitos da Fazenda. Resol. 28. No- 
vembro 1731. ' 


Não podendo assistir o Procurador 
da Fazenda, ha de assistir o da Coroa. 
D. 16. Junho 1659. 


Os feitos della não devem sentene 
-Ciar-se sem assistencia do Procurador 
da Fazenda. D. ç. Maio 1663. 


O do Conselho Ultramarino, ou o 
da Junta dos Tres Estados, ou: da do 
Commercio devem assistir na parte, que 
lhes toca, para evitar o embaraço, que 
fazia ao Procurador da Fazenda. D. 26. 
Janeiro 1686. 


Nºarrecadação della guarda-se o 
que dispoem a Ordenação do Reino, 
nos casos , em que he opposta aos Regi- 
mentos Fiscaes, ficando elles em vigor 
para se observar no mais, D. 6. Julho 


1693. 


Os Advogados resporidem , como 
Fiscaes della, nos Juizos inferiores. D. 
14. Dezembro 1750. 


127. As causas, em que ella póde ter 
interesse, póde o Procurador da Fazenda 
assistir, € oppor-se, e requerer avoca- 
torio dos autos, não podendo porém im- 
pedir os termos, que tem lugar nos avo- 
carorios. Ass. 29. Maio 1751. 


Mandou-se observar nos depositos 
della o mesmo, que se observava antes 
da criação dos Depositos públicos, pelo 
A. 21. Maio deste anno. Resol. 30. Ju- 
nho 1751. 
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128. Fazenda Real entra sempre com 
a sua intenção fundada em Direito para 
transferir nos réos o encargo da próva, 
Estat. confirm. pelo A. 16. Dezembro 
1756. Cap.17. $. 6., D.r4.Julho 1759., e 
C.L.22.Dezembro 1761.Tit.3. $$.5. e 9. 


O mesmo na Decima. A. 11. Maio 
1770. 5. So 


Os. Ministros e Officiaes achados 
em negligencia, móra , ou culpa em sua 
arrecadação são autuados por declaração 
dos Procuradores: Regios, e remettidos 
os processos -ao Juizo dos Feitos da 
Coroa e Fazenda. A. 18, Outubro 1760. 


129, —v="Todas as arrecadações del- 
la, e entradas, que os Almoxarifes, e 


| quaesquer Ministros devem fazer no 


Erario, hão de ser promptas nos seus 


| vencimentos com pena de suspensão , 
| Sequestro ,'e prisão. C. L. 22, Dezemo 
bro 1761. Tit. 13. $$. 2 c 6. 


Todas as suas causas e dependen= 
cias pertencem privativamente ao Con- 
selho da Fazenda. C. L. 22. Dezembro 
1761. Tit.1.$.1., A. 20. Maio, e D. 
24. Dezembro 1802., e Edit. 8. Outur 


bro 1805. 


Quaes são os ramos-della , que nun- 
ca se arrendão, mas que se administrão 


| sempre por conta della. €. L. 22. De- 


zembro 1761. Tit. 2. $ 9. 


130. Nºarrecadação della a omis- 
são equival á commissão. C. L. 22. 
Dezembro 1761. Tit. 1. $. 1., é Tit. 2; 
$. 16. 





A"quelles , que a ella pagão por ou= 
tros, fica sempre regresso contra elles, 
e pela mesma via executiva. €C. L. De- 
zembro 1761. Tit. 2. $$. 18. e 23. 


O methodo da sua arrecadação deve 


| ser uniforme e não variado, e por isso 


se adoptou o mercantil. C. L. 22. De- 
zembro 1761. Tit. i2. $. 1. 


Para acautelar os seus prejuizos fa- 
zem-se todas as diligencias opportunas 
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de penhoras , sequestros, etc, C. L.22. 
Dezembro 1761. Tit. 13. $$. 2. e 6. 


131. Fazenda Real. Fórma do pro- 
cesso, com que se arrecada. D. 16. Ja- 
neiro 1762. , e A. 16. Dezembro 1774. 
$. 4. 


Não há privilegio algum, que possa 
oppor-se á sua dindasnçãos A. EA Maio 
1772 $. Ie 


A jurisdicção para a a AEE 


he cumulativa a todos os Magistrados. | 


A. 20. Maio 1774, $. 1. 


132. —— Às suas causas, e interes- 
ses, ainda remotos e minimos, são jul- 
gados nos Juizos da Coroa e Fazenda, 
com audiencia dos Fiscaes, sem nunca 
ser visto, que se concedesse., e menos, 
que se tivesse permittido o, contrario. 
À. 18. Setembro 1784. 

(Vid. A. 14. Fevereiro 1772. $. 3.» 
e L. 6. Dezembro 1612. $. 11.) 


Contra a sua Real Prerogativa e 
Independencia nunca se julga concedido 
ptivilegio algum. A. 18. Setembro 1784. 


Os seus interesses nunca se enten-. 


dem cedidos. C. L. 19. Julho 1790. 8.13. 


133: — Os processos sobre erros 
de contas della pertencem ao Tribunal 
da Fazenda. A. 17.Dezembro 1790. $. 6. 


Os chefes das Casas, em que ella se 
arrecada , devem dar conta no Erario, 
e Conselho da Fazenda, de qualquer 
novidade que haja. D. 9. Julho 1794. 





134 Todos os Almoxarifes, Re. 
cebedores, e Administradores della são 
obrigados a dar annualmente ao Prove. 
dor da comarca um balanço, ou conta. 
A, 12. Junho 1800. $. 8. 


135. Mandou-se fiscalisar pelo 
Reino a sua arrecadação. Portar. 10. De- 
zembro 1811. 
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136. Fazendas da India. Foi permittido 
serem manifestadas até á altura do Cabo ” 
da Boa-Esperança. A. 23. Março 1619. 

(Vid. A. 22. Março 1618.) 


As da Asia, que vierem em navios 
estrangeiros, não serão admittidas, nem 
se lhes dará despacho. D. 8. Abril 1739. 


- As que vem á Casa da India, po. 
dem ser vendidas sem intervenção de 
Corretores. Ds. 10. Julho 1771. 


13). —« transportadas em embar= 
cações Portuguezas, Providencias sobre 
o pagamento dos direitos dellas, D. 29. 
Janeiro 1789. : 

(Suspens, pelo Avis.iç. Fevereiro 1789.) 

Que direitos pagão as da Costa do | | 
Malabar. A. 27 Maio 1789. 

(Vid. AA, 17. Agosto 1795.» € 25 
Novembro 1800. ) 

( Revog. pelo 4, 4» Fevereiro 1811.) 


E da Asia que direitos pagão no | 
Reino, Brazil, e Costa d'Africa. A.17. 
“Agosto 1795 

(Revog. pelo A. q» Fevereiro 1811.) 


As de Bengalla, ou da Costa de 
Coromandel e da China não entrão no 
Porto franco , e sómente podem despa- ” 
char-se por baldeação para pórtos estran- 
geiros. D. 19. Maio 1800. 


Como se regulão os seus direitos 
vindo da Asia, e indo para lá. A.2ç. — 
Novembro 1800. 

(Revog. pelo À. q» Fevereiro 1811) 


138. Fazendas. Foi permittido o live 
transporte dellas dentro do Reino im —: 
guias. Provis. 28. Março 1641. 

| 
| 





Quem as remetter para o Brazil, 
ou outras Conquistas deve mandar os 
despachos dellas para se tomar conta 
no lugar da descarga, e se vêr se estão | 
pagos os direitos Reaes. A. 20. Junho 
1670. 


As que se mandárão vir de Setubal, | 
| Cezimbra, e Cascaes, e tiverem entrado ” 
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em embarcações , não se despachão 1y'al.. 
fandega, sem se despacharem primeira- 
mente pela Saude. Regim. 20, Dezem- 
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bro 1693. Cap. 19. 


139. Fazendas descaminhadas , que não 


houverem sido despachadas na fórma do 
Foral. Quem as vender, incorre na pena 
do perdimento dellas, e de metade de 
seus bens , e em dez annos de degredo. 
L. 16. Agosto 1722. 

(Vid. D. 10: Março 1755.) 


Sendo apprehendidas , são vendi. 
das, e depositado o seu producto. A. 20. 
Março 1756. $. 5. 


140. ——— não se queimão, e só os 
contrabandos. À. 15. Outubro 1760. $.2. 


141. Fazendas de Roma, ou de terras 
do Papa forão prohibidas. DD. 5. Julho 
1728,, € 4. Agosto 1:760, 


142. -— não se podem despachar 
por estiva sem assistencia do Administra- 
dor d'alfandega, D. 11. Janeiro 1751. 


143. —— d'algodão e linho com listas 
azues, e com riscas de seda encarriada 
são prohibidas, Resol, 22, Outubro 1753» 


T44. que se vendem pela rua, 
Para serem castigados os réos na fórma 
da Pragmatica he preciso ,.que:se prove 
efectiva venda. Ass, 14. Maio 1754. 





145. —-— pertencentes á administra- 
ção dos quatro por cento são todas as 
que entrão, no Reinó por mar, ou por 
terra, Instrucç. 10. Abril 1756. $. 2. 


1460 —> baldeadas não pagão os 
quatro por cento, só quando são denun- 
Ciadas: Instrucç. 10, Abril 1756. 6. 5. 


147 — que os officiaes, mestres, 
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e marinheiros podem carregar para o 
Brazil, quaes são, A. 11. Dezembro 
1756. 


148. Fazendas descaminhadas sem 
sello. A pessoa, que se achar com ellas, 
não sendo costumada a commerciar , não 
tem pena Estat. confirm. por A. 16. 
Dezembro 1756. Cap. 17. $. 6. 


149. — que nas carregações se 
achão sem marca. Como se procede a 
respeito dellas. Estat. confirm. por A. 16. 
Dezembro 1756. Cap. 17. $. 6. 


T$0. —=.. que pagão direitos para as 


' despesas da Junta, quaes são. Estat. com- 


firm. por A, 16. Dezembro 1756. Cap. 19. 


Est. Fazendas de contrabando. Quem 
as introduzir, que penas tem. Estar. 
confirm. pelo A. 16. Dezembro 1756. 
Cap. 17. 84.6. e 7. . 


Não sendo achadas pelos officiaes 


| d'alfandega , serão levadas aos- Depositos 


públicos. A. 26. Outubro 1757. $. 1. 


Ninguem as póde recolher , nem 
favorecer os contrabandistas. A, 14. No- 


| vembro 1757. 66,3. g. e 6 


Podem buscar-se em quaesquer tu- 
gares , em que estiverem, nem há privi- 
legio, que O deva impedir. A, 14, No- 
vembro 1757. $. 4. 


152. —— apprehendidas em .qual.. 
quer parte do Reino, remettem-se com 
Os réos, e processos ao Conservador da 
Junta do. Commercio. A. 15. Outubro 
1760. $. 1. 


153. e. “Todas as vezes que se du- 
vída, se ellas são legaes, ou de con= 
trabando, como se procede. Provis. 22. 
Abril 1757. 


154.' =. “que não têm despacho, 
quaes sejão. Map; 24.: Maio 1757. 
III 
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1544. Fazendas descaminhadas , que se 
achão n'alfandega- do assucar sem despa- 
cho, forão mandadas saír sem pagarem 
direitos. D. 3. Fevereiro 1758. 


156. Fazenda de qualquer qualidade 
que for, que entrar n'alfandega, e Casa 
da India, não se deve entregar , nem 
despachar sem se examinar , quaesquer 
que sejão as pessoas, a que pertenção. 
D. 10. Março 1755. 


(Vid. Aviss. 8. e IO. Março 1755.) 


147. — de cuja apprehensão se 
não recebe o 3.º, tem os officiaes dez por 
" cento do seu valor. Resol. 14. Novem- 
bro 1758 


158. — de arco, que costumão des- 
pachar-se por estiva:, não se despachão 
sem assinatura do bilhete de despacho 
pelo Inspector da Companhia do Douro, 
A. 16. Dezembro 1760. $. 10. 


159. —— não se abrem na Casa da | 
India sem assistencia” d'um Official do 
Consulado, e como. A. 20. Julho 1767. 


se mandou administrar. A. 20. Março 
1770. 


Instrucções para a sua melhor arres | 


cadação. — Escrivão da Junta d'Admi- 
nistração della, — He administrada e 


arrecadada em tudo, como Fazenda Real. , 


A. 23. Dezembro 1773. = 


Providencias sobre a sua administra- 
ção. Instrucç. 10. Julho 1802. 


(Por A. 3. Janeiro 1816. mandon-se 
ebservar inteiramente este de 23. Dexem- 
bro 1773; probibindo-se é Junta despender 
sem ser autorisada:por Ordem Regia.) ' 


161. Fazenda da Universidade. Criação 
da sua Junta. He administrada e arre- 
cadada, como a: Fazenda Real em tudo, 
e por tudo. À. 28. Agosto 1772, 


s6o. Fazenda do Senado de Lisboa como 
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162. Fazendas de conta das partes, e 
compradas com o seu proprio dinheiro, 
não havendo terceiro prejudicado, que ” 
pretenda embolço respectivo ao capital 
daquelle emprego, podem-se empregar 
livremente. Avis. 23. Outubro 1773. 


163. — dos commerciantes do 
China não se entregão, ou seu producta 
aós respectivos correspondentes , sem da. “ 
rem fiança a responderem pela prompia 
remessa. Avis: 23. Outubro 1773. 


164. ——. de seda pagão Sisa , e dizi. 
ma, como as mais, e são avaliadas, me- 
didas, e contadas, e não pesadas, D. 10. 
Março 1774 


165. — de sello e de marçaria po. 
dem receber-se nas alfandegas , aonde 
he prohibida a sua entrada, no caso de 
necessidade, ou de naufragio , e como se 
procede depois, As 22. Novembro. 1774. 
$. Ze 


* 


As que entrão pela foz do Porto 
pagão dizima 'e Sisa n'alfandega , e não - 
na Camara. A. 26. Novembro 1774. 

“Em regra devem entregar-se á ot. 
dem do carregador, em cujo nome se, 
fizer a entrada, ou a quem apresentar | 
coônhecimento. A, 16. Dezembro 1774. 


Ge 1. 


166. Fazendas muradas, ou valladas. 
Todos os que entrão nellas contra von- 
tade dos donos podem por elles ser pre- 
sos:, e como.. À. 1. Julho 1776. 


167. Fazendas, que se embarcão em 
navios de viagem para a carreira da 
India, querendo estes fazer escala nas 
Ilhas , ou pórtos do Brazil, só pagão 
quatro por cefito de baldeação. A. 3. 
Janeiro 1783. 

( Revog. pelo À. 4, Fevereiro 1811.) 


" 


E o mesmo as que vem de Gôa a 


“Lisboa , senda ahi vendidas para fóra do “ 
' Reino, Com que excepção. Jbid. 


“Às. qué coristituem as materias pri- 
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mas das artes, pagão direitos pela pauta 
“antiga, D. 28. Março 1783. 


Quaes são as que podem carregar 
os officiaes , mestres, marinheiros, e 
homens do mar para os pórtos d'Ultra- 


mar, € delles para cá, A, 6. Novembro 


1788. 


168. Fazendas ou propriedades aber- 
tas. A condição dellas he contraria á 
abundancia, segurança dos frutos, e di- 
reitos da propriedade. A. 11. Março 


1796, 


169. — fabricadas fóra do Reino , 
Gôa, Dio, e Damão , sendo estampadas 
e tintas, pagão direitos per entrada e saí- 
da ; e para se conhecerem tem dous fios 
encarnados , ou vermelhos nas ourelas ; 
c isto desde o 1.º de Maio de 1804. em 
diante. A. 27. Abril 1797. 


E as que não tiverem aquelles fios, 
reputão-se de contrabando, apesar de 
quaesquer attestações. A. 27.Abril 1797. 


As manufacturadas no Reino pagão 
- todas tres por cento de Novo Imposto. 
A, 17. Março 1800. 


- (Derog. pelo D. 19. Dezembro 1801. 
Vid AA, 28. Maio, e 30. Julho 1801. 
$. 5.) 


170. Fazendas, que vão de Lisboa 
para Gôa, Damão, e Dio, não são obri- 
gados a descarregar os navios e náos de 
viagem , além do que quizerem os cai- 
xas e donos ; e não pagão direitos, e só 
quando se desembarcão, e reexportão , 
pagão dous por cento de baldeação.: A, 
25. Novembro 1800. $. 1, 

(Revog. pelo À. 4» Fevereiro 1811.) 


171. Fazendas, que se embarcarem 
de Lisboa para Gôa , gozão do direito de 
baldeação á excepção das que estão no 
Porto franco, porque estas não podem 
Jr para a Africa, Asia, ou America. 
A, 25. Novembro 1800. 8.3.1 

(Revog. pelo À. 4. Fevereiro 1811.) 
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172. Fazendas consummadas e prome 
ptas são as que pagão o Novo Imposto , 
e não as outras. À. 30. Julho 1801. $. q. 





173. pagão todas o Novo Ima. 
posto, ainda as que vão em comboi, e 
como, A* excepção das que se comprão 
para fardamentos, contratados para aCasa 
Real, etc. A. 30. Julho 1801. $$. 5. e 6. 


174. Fazenda de linho como se despa- 
cha n'alfandega. Edit. 2. Abril 1802. 


175. — do Porto franco não se em- 
barcão por baldeação nos navios, que vão 
para a Asia, e fazem escala pelo Rio 
de Janeiro; A. 27. Dezembro 1802, $. q» 


176. Fazendas , que estão por despa- 
char nas alfandegas por tres annos, arre- 
matão-se por conta de quem pertencem, 
entregando-se o producto à seus donos; 
ou a quem os represente. A. 18. No. 
vembro 1803. 

( Declar. pelo À. 26. Maio 1812. 6. 6e 
Vid. Regim. 19. Setembro 1672. Cap. 68.) 


177. —— importadas para o Brazil, 
que direitos pagão. C. R. 28. Janeiro, 
e D. 11, Junho 1808. 


178. Fazendas molhadas que direitos 
pagão no Brazil, D. 20. Outubro 1808. 


179. — importadas de Lisboa, ou 
Porto , que direitos pagão no Brazil, D. 
28. Janeiro 1809. ts 


180. Fazendas Inglexas, que se reex- 
portárão em 1807., forão livres de dirci- 
tos. D. 17. Abril 1809. 


As que os vassallos Portuguezes im- 
portão para o Brazil, pagão os mesmos 
direitos , que os vassallos Inglezes. D. 
18. Outubro 1810. 


] 


Que direitos pagão de baldeação e 
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reexportação, A. 26. Maio 1812. $. 1. 
e seg. 


181. Fazendas, que se despachão por 
estiva no Rio de Janeiro ,  quaes são. D. 
12. Abril 1810. 


Os direitos , que uma vez pagão no 
Brazil, descontão-se-lhes em Portugal, 
D. 7. Agosto 1810. 


As do Brazil, que do Porto, e Lis- 
boa se embarcão para pórtos estrangei- 


ros, quanto pagão de baldeação. D. 26, 


Janeiro 1811. 


182. Fazendas como se despachão e 
pagão direitos em todas as alfandegas do 
Reino e Ultramar. A. 4. Fevereiro 1811. 


183. — manufacturadas no Reino 
não pagão direitos por : saída, nem por 
entrada em quaesquer pórtos. A, 4. Fe. 
vereiro 1811, 9.400 cc : 


— 184. Fazer ; suggerir, ou inspirar he 
igualmente o mesmo, C. L. 25. Junho 
1766. $. 2. 


Só se deve attender ao que se faz, 
e não ao que do Roo tenção de frter-sei Ass, 
“4 Abril "1770. * 


185. Fé pública. Convem muito ao 
serviço do: Principe, e interesse com- 
mum dos vassallos consolidala, A. 13, 
Janeiro 1757. 


“He a base fundamental de todo o 
negocio. Director. OP pele A, dora 
Agosto 1758. 4. 38. corso. 


186. tp tem. (os, Escrivães ,: que 
acompanhão os tres Deputados « a Com. 
panhia, quando vão syndicar dos con- 
trabandos da aguardente nas tres pro- 
vincias. Ncad AM Membro siterd 10, 
ita 
I ET ——— e aos o ou cn sus- 
fgnraçi A. 9. Janeiro 74 


(Vid. As 6. Maio. 1789.) «> 


a 
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188. Fecundidade das mulheres cessa 


| aos cincoenta annos cumpridos, (.L, 


9. Setembro 1769. $. 29. 


189. Feiras privilegiadas em Fig 


-póde estabelecer o Intendente ed 


atetêe de, 


Minas, como, e para que. A, ck 
30. Janeiro 1802. Tic. im $.3 


190. Eeitor “alfandega. Suas o 
ções. Modo de abrir as fazendas, € 
nas 'dos que as abrem, não tando ell 
ipi For. 15. Outubro 1587 Gg 
30. 33. € seg. 

(Via A. 20. Julho 1767). % 

i “dal ram, o 

ques . 

“AQ. Fcitores d' ndega do Porto, 

Suas obrigações. Regim 2 o 
AP. 440 — 
das fazendas, nm pi so 


rovi tadÃ qa 













192. -— como dão 
Pachão as vao de, so, € lt 
terça o as merc: das esc 
id. aPP+ 49» SO é e pães 
, gobierno 

A o QUI 

193 Feitos dralha 
Lisboa residente em E sf € 
Regim.29. Dezembro 17534 

es 
NV 0£A « Su . 


194. Feitores da Com, 
cultura podem trazer arm 
em diligencias della, 1 
rega im 1756. 


2 | iv pl 


PE 
up oba , 
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196. Feitoxes, 
forão extin a 
guardas de cav 
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cên esa 
SITE À HO há EA 
197. =— da Cor 
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as stias obrigações, Instit. confirma. pela 


A. 15. Janeiro 773. $$. 6. e 7. 


198. Feitores: para: a mesa d'abertura 
* da Casa da India: forão-criados dous. A. 
27. Setembro 1769. 


- 199. —=— das fabricas d'aguardente 
forão extinctos, e criados em seu lugar 
as Intendentes. A. 10. Abril 1773: $. 3. 


200. 
vem examinar todos. os descaminhos, 
de qualquer natureza que sejão. A. 20, 
Maio 1774 S. 10. - 





. 20t. Feitorias de linho canhamo forão 
extinctas em todo e Reino, e desobri- 
gados os lavradores de o semearem. As 
* 24. Fevereiro 1771. 


a 


202. Feitoria de Commercio em Cabo 
Negro na costa d' Africa Occidental. Seu 
estabelecimento, A. 18. Agosto 1807. 


203. Feitos das Sisas como se proces- 
são. Artr. 27. Serembro 1476. Cap. 31. 
printip. $. +. e 2., c Cape 35. $. 1o 


204. —-—. despachados em Relação. 
As solemnidades , que lhes faltão, não se 
podem supprir , e só no principio, quan- 
do elles vem por algum modo á Relação. 
Ass. zo Março 1606. 


Nos da Fazenda são Adjuntos no. 


Conselho os Conselheiros Lettrados, e 
como. À. 29, Julho 161. 


205. —— da Fazenda do Estado da 
India não são sentenciados , sem ser ou- 
vido o Procurador da Fazenda, A, 28. 
Março 1647. 

"206, ——— não devem fazer conclustá' 
ros Escrivães, sem se-lhes fazer entrega: 
das assinaturas. Ass. 4x Janeiro 1635. 


ç 
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| 207. Feitos crimes, quando se avocã= 
rem por Cartas dos Ouvidores do Cri- 

me, não devem vir trasladadas nelles as 

mesmas Cartas. Ass. 8, Março 1636.' 


Indo conclusos com as contraditas 
em causa crime, se estas não se recebe- 
rem, não se deve logo deferir a final, 
nem lançar no livro das lembranças. Ass. 
28. Fevereiro 1641. 


| 





208. — que vão á Relação do Por- 
(to, e tinhão Juizes certos, Se estes forem 
fallecidos e passados para a Supplicação, 
| hão de se despachar por commissão do 
Governador.: Ass. 18, Janeiro-1646. 





209: * da Tazenda' déspachão-se 
no Conselho della com assistencia dos 
Védores, e como, A,:6. Agosto 1646. 





(Deroga o .D, 23. Dezembro 1642.) .. 


210. —— em que for parte o Procu- 
rador da Fazenda, devem sentenciar-se 
no Conselho della. D. 19. Outubro 1646, 


- 211. —s dos soldados, Quando os 
Conservadores os avocarem, hão “de pas 
sar precatorios aos Juizes, e não mana 
dados aos. escrivães, D. 13. Setembro 
1652 | 


dra - que passão da alçada de 
Relação do Porto, hão de se vencer por 
tres votos, aindaque seja em revogação 
da sentença do Corregedor do Civel. 
«Ass. 7. Agosto 1677. 





(Este Ass, foi revogado pela Provise 
22. Dezembro 1679. , que manda obserwrir 
a lei nos aggravos interpostos dos Corriegem 
dores do Civel do Porto.) 





Os das appellações , que vão á Re. 
lação do Porto, -vencem-se por dous 
votos. Ass. 4. Maio 1680, ás: 


213. ——= que vierem por appellação, 
e se mandarem por Acordão remetter ás 
instâncias inferigres, não se descarrega. 


112 
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ráo na distribuição, excepto os que se 
distribuirem em aggravo. Àss. 7. Janeiro 


1741. 


Os dos presos pobres não se retar- 
- dão, nem ainda por falta do pagamento 
das custas. A. 31. Março 1742. S. 40 


214. — não poderáô mandat tirar 
os Ministros, de qualquer graduação que 
sejão , dos cartorios dos escrivães dos 
Juizos, em que penderem, mas 'passa- 
rão para isso avocatorias. A. 23. Ou- 
tubro 1752. 


“Os das Executorias das terras do 
eino pertencem ao Juizo dos Feitos 
da Fazenda. A, 23. Agosto 1753. 4% 6. 


“216. — civeis e crimes dos Officiaes 
das alfandegas. Conhece delles o Super- 
inrendente Geral, como Ouvidor das de 
Lisboa. A. 16. Dezembro 1774. $. 6. 


E sendo d'avarias, fretes, e custas, 
pertencem ao Superintendente Geral, e, 
quando está ausente, a qualquer Ministro 
da Relação. - E de compras e vendas de 

navios, ou de Quaesquer contratos per- 
tencem aos Juizes de Fóra. A, 16. De- 
zembro 1774. $. 7 

(Alterad. pelo 27. Julho 1795.) 


. 216. Feriado he o dia da Senhora do 
Carmo na Relação. Ass. 19. Julho 1640. 
—. E o de S. Bernardo. D. 3. Fevereiro 
1664, 


217. Feriados nos Tribunaes feio 
declarados sómente os Domingos , e dias 
de preceito da Igreja. D. 7. Janeiro 1641. 

(Vid. CC R. 5. Maio 1629., é Portar. 
24. Janeiro 1635.) 


218. Feriado fci declarado o dia dos 
Annos de S. Magestade. Avis. 13. Agos. 
to 1657. — E o de Santa Thereza, A. 
18. Junho 1665. . 


a19. Ferias não há nas causas, que sz 
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tratão sobre a fazenda dos defuntos e 
ausentes: Regim. 10. Dezembro 1613, 
Cap. 21. $.1. 


Os dous mezes dellas não fazem 
móra culpavel. Ass. 4, Fevereiro 1716, 


220. Ferias não há para se julgarem 
os processos dos criminosos , ladrões, e 
homicidas'voluntarios , que vão a qual. 
quer das Relações, como culpados dz 


Policia. A. 20, Outubro-1763. $. 5. 


221. Ferrarías de Thomar. Nellas se 
mandou apromptar com brevidade o 
engenho preciso, e como. D. 10, Junho 


1643. 


Seu Regimento. A.30. Janeiro 1802. 


222. Ferro usado, Foi prohibida a sua 
extracção, bem como de chumbo, la- 
tão, etc. Ord. 5. Maio 1757. 

(Vid. D. 1. Abril 1757.) 


Como se despacha o de Biscayanas . 
alfandegas do norte. A. 22. Novembro 


174 Se 3 





223% velho. Forão mandados 
despejar dos lugares públicos, os que 
traficão nelle. Edir. 16. Junho 1791. 





" Q34 d'Angola não paga direitos 
por dez annos nos pórtos e interior do 
Brazil, e quanto paga o que se acha nas 
minas delle, e como se vende, etc de 
24. Abril 1$0r. $$. 15. e 16. 


225. Fiadores e abonadores das rendas 
Reaes. Os seus bens só se vendem, nío 
chegando os dos rendeiros. Regim. 17 
Outubro 1516. Capp. 112. € 173. 


(As ultimas Leis sobre a arrecadação de 
Fazenda Real tem alterado esta disposição.) 


Não obrigão a meação de raiz DES 
suas mulheres, sc cllas não consentem 
nas fianças, Cap. 170. 
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226. Fiadores não podem ser os The- | 
soureiros, Almoxarifes, e Recebedores 
da Fazenda Real. Regim. 17. Outubro | 
1516. Cap. 196. 


Os dos despachantes do tabaco fi- 
cão só obrigados ás penas pecuniarias, 
e não ás do perdimento dos bens. L. 24. 
Setembro 1700. 

(Vid. L. 22. Junho 1700.) 


227. —— legaes são os socios pre. 
sentes e futuros dos arrematantes das 
rendas Reaes, e os que com elles tem, 
interesse , aindaque não assinem os 
contratos, ficando obrigados cadaum in 
solidum á Fazenda Real. C. L. 22, De- 
zembro 1761. Tit. 2 $. 3t. 


Forão prohibidos dar .s arrematana 
tes da Real Fazenda. C. L. 22. Dezem- 
bro 1761. Tit. 2. $. 31. — Mas depois 
admittirão-se pelo Decreto 1. Setembro 


1773 


(Por D. 14. Novembro 1803. se orde 
mou, que os arrematantes das rendas Reaes 
fiquem obrigados a dar fiadores, e pagas 
dores em Lisboa, a fim de que no Erario 
se possão sacar escritos como os d'alfar= 
dega.) 

(Vid. A. 10. Dezembro r803. $. 3.) 


228, —-— conhecidos, e ixloneos, ou 
testemunhas de abonação , com que se 
supra a falta delles, dão em Lisboa os 
arrematantes das Commendas vagas , e 
outros bens a cargo da Mesa da Conscien» 
cia. A. 2. Junho 1774. 8. 14. 

( Dispensa o $. 31. do Tite 2. da G. L. 
22. Dezembro 1764.) 


219. Fiador supre-se pelasjtestemu- 
nhas de abonação A. 2. Jusho 1774. 
$. 14. a 


230. ==— por tres dias deve dar à 


lançador, que não tem prompto O di- | 





|| diminvição do preço por 





nheiro da arrematação. C. L. 20. Junho | 


17740 5. 166 pr 


Não se póde pedir aos soldados de | 
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recruta, e nem ellks os devem dar, e 
sómente os voluntarios. A. 14. Abnl 
1780. $. 20 


231. Fiadores das rendas Reaes não 
podem ser os que não mostrarem , que 
nada devem á Fazenda. E nos Dominios 
Ultramarinos pratica-se o mesino. D. 3. 
Agosto 1790. 





231. “e principaes pagadores são 
os procuradores ,: que em Lisboa se alts= 
tão na Casa dos Seguros por seus consti= 
tuintes, que morão nàs provincias. Art. 
2. de 11. Agosto 1791. 


233 Fiador das espadas dos Officiaes 


militares como he feito, D. 7. Janeiro 


1796. 


234. Fianças das rendas Reaes em que 
tempo, e como devem pedir os almoxa- 
rifes. Regim. 17. Outubro rst6. Cape 
IOãe E y 


Não as dando o rendeiro da Fau 
genda , remove-se-lhe a renda com a 
conta delle, 
Capp. 103. e 168. vi 


Methodo, porque se dão, e abo- 
não, Capp. 166. c 167. ed 


E dos almoxarifes, e recebedores 
della, Cap. 195. 


Devem tomala os Juizes, e Vercados 
res das Camaras , por terem o verdadeiro 
conhecimento do valor, e qualidade dos 
bens, que se obrigão. A. 26. Abril 1673. 

“(Vid. A. 6. Agosto 1642.) 


* Não se dão nos contratos Reaes. L. 
22. Dezembro 1761. Tit. 2, $, 31. 


(Revoga pelo D. 1. Setembro 1779. , que 
as permitre, e tambem o D. 14 Novembra 
1803. 


235. Fiança. Dar presas sobre ella foi 
prohibido aos Contadores da comarca, 


Regim. 17. Outubro 1516. Cap. 149.8. 3. 


uu 
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236. Fianças d'alfandega. Como se lan- 
são em um livro, e como deve este ser 
“feito, etc. For, 15. Outubro 1587. Cap. 
120. 













registadas antes da sua Polga; pião Qu 
tubro 1682, va 

A das quer não precisa te 
especificada , e basta, que o fiador. 
que.fia em tudo » 0 emque o 
te for condenado, Ass,20. Sa 


“E nado Porto, Reg. 2. Junho 1703. 
Cap. 58. 


Providencias sobre o; modo: de as 
desobrigar.. A. 20, Março Vas 5 Asi A entrar no porto do seu, dexi 
como, e quando devem. dar os n 
que pedem franquia, Regim, a 
1703. cap 9 


= 


237 Fianças, que os carcereiros são 
obrigados a dar, quaes são. : varias provi- 
dencias a este respeito. L. 10. Beto 
bro 1602... 

(Vid. A. 28, Abril 168. e E 20, 
Julho 1686. ) «JQTI ( 





ã “245. Fiança à ás custas com pena deal 
solvição não he obrigada a dar a muy 

autora, mas sujeita-se a, Cie 
deia. Àss, 29. ol 1 Fi 4 


São obrigados à à dala ds trem 
pena de absolvição de ins co 
mesma | providencia, queal lei : 

a respeito ft clerigos e estra 


cosa |] sf 
















238. — dos presos como se desa. 
brio, A, 22 Agostonbio 





a 

239. — perdidas applicio-se para 85] 
o Hospital de Lisboa, Formalidade, que | ság se supe Ap ado ão 

se ha de observar na desobrigação del e x a é 7 ic -t 

e procedimento. contra. os obrigados, L. Ea 

30. Setembro 1613. +, 

pre É 


Aria 


PRN “o, “Nem, a fiança á as Sum 
ramento, de calumnia . e 
de; AgraenpAdaA Raza 


Lvl 








+ Cs ( 


; o! 

» 20 =—— Dee do Paço 
mais, antigo he Juiz esa é A. 12 No 
vembro 1616. 4 


3 É 

246. - . não he obrigada. 
Misericordia de Lis 
ainda quando. a lei o requer. P 
Outubro 1775. 








( PB.) 


241. Fiança a pagarem. os direitos. do 
sal dão os navios nacionaes, que carre- 
gão para o Reino, Propiho l. oBepreiro 
1631. . 1 «08. Hob 


- 






vo, gondii s o 
Epa ex 
grande circunspeç 


ção 
trabalhão por 
Abril i79a. he 








sestv Alo OA 

75 

N es io ; 
As —— dos a a 

Mis Nova as 

mandarão dar. 30. « 


242. — dos thesoureiros da 'Bulla 
da Cruzada dé“que qualidade devem ser, . 
e como se abonão , e em que bens se 
dem fazer. Regim. 10, Maio à 634. 8.73 








derto 


243. — póde-se aceitar, tendo o! et A di in 


fiador bens de prazo, não sendo de pa- 
to, e providencia ; e nosallodiaes, ain- | rs 
daque se achem obrigados a outras fian- Eu elles se armão, A, 7.. 
ças, com tanto que cheguem para sa- | Mol: mó E 
tisfazer a todos, Regim. 10. Maio f634. || bar re : 

d 73 | h 







LE r 
| os armadores dec Co! 





E 


agp —— ads deten vos 
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250. Fidalgos, que são cridos por sua 
fé, ou escritos, devem ter servido, ou 
ao menos poder servir com tres lanças 
na guerra , além do seu corpo, ou sejão 
faes, que, quando cumprir, o possão 


fazer. Artt. 27. Setembro 1476. Cap. 13. 
$. 3. 





2ST. 
os que se tomão neste foro. Regim. 3. 
Junho 1572. Cap. 4. 


E de fidalgos escudeiros , postoque 
seus pais, ou avós fossem tomados por 
moços fidalgos. Cap. 5. 


E os que se tomão por fidalgos aç- 
crescentados. Cap. 6. 





252 Os que tem esse foro são 
perguntados na casa da Camara , e avi- 
sados para lá ir pelo Escrivão, ou por 
escrito, e não pelo Porteiro em rol ges 
tal, -C. R. 16. Março 1633. 


243. —— da Casa Real são os Marea 
chaes de Campo, e Tenentes Gencraes, 
ese lhes expedem os ritulos sem depen- 
dencia de despacho algum, e sem que 
esta honra, a que ficão elevados, lhes seja 
contemplada para satisfação de serviços. 
D. 13. Maio 1789. 


254. Fideicommisse temporal, ou pera 
petuo póde-se estabelecer nas acções da 
Companhia do Pará, e Maranhão á von- 
tade dos proprietarios dellas. Instit. con- 


firm. por A. 7. Jonho 175558 50% 


O mesmo na Companhia dh 


cultura do Alto Douro. Instit. confirm. | 


por À. ro. Setembro 1756. 6. 46. 


O mesmo na de Pernambuco. Instit; 
confirm. por A. 13. Agosto 1759. $. 57. 


E nas Acções da Companhia do Al. 
garve. Condiç. 14. de 8. Janeiro 1773. 


256. Fidelidade mutua. Sem ella não 
Pôde augmentarase , nem subsistir O Conde 


de solar antigo. Quaes são 


FI 


mercio. Direct: confirm» por A. 17. Agosa 
to 177 58 8. $. 38. 


256. Freis carcereiros não se concex 


| dem nocrime de cativar Índios do Bras 


L, l. Abril 1680. 


Nem no crime d'armas curtás de 
fogô, ou de ponta. L. 29. Março 1719. 


| Nem no de extravio de direitosa 
D. 9. Agosto 1723. 


26%. Fieis para O recebimento do Dos 
nativo dos quatro por-cento nomea a 
Junta do Commercio, D. 20. dinedo 


1756. 





258, do Thesouro. Suas obriga- 
ções, e officio, C, L. 22. Dezembro 
1761. Tit. 8. 


259. '—— do Real Erario, Seu ordea 
nado. D. 8. Janeiro 1762. 


260. —= dos Thesoureiros Geraes 
da Tropa servem 'de Commissarios Pau 


gadores. L. 9. Julho 1763. $. 2. 


261. Fiel, que he abonado pelo Escri= 
vão para levar o feito a casa do. Advo= 
gado , he tambem abonado para o trazer 
de lá. Ass. 11. Agosto 1767. 


O, que serve de despenseiro no hosa 
pital das Caldas, 'por quem he nomea- 
do, e que: ordenado tem. À. 20. Abril 


1775. 8. 100. 


262. Figueira foi criada villa. D. 12: 
Março 177te 


263. Filhamentos concedidos pelo Sou 
berano expedem-se todos por consulta 
vérbal- do Mordomóo Mór. Regim. 3. 
Junho 1572. Caps é + € As 15. Dezema 
bro 1 589. E 


dé — Quem os conseguir com; 


II3 
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certidões falsas, ou por meios illicitos , 
será preso, e não se lhe concederá carta 
de seguro. A. 9. Dezembro 1606. 


265. Filhas dos moços fidalgos e d'ahi 
para cima, nas casas de 3:0000) reis de 
renda não herdão, mas só os filhos irmãos 
dellas. L. 17. Agosto 1761. $.1., e €. 
L. 9. Setembro 1769. $. 10. 

(Suspe pelo De. 177. Fulho 1778.) 


266. — — legítimas, casando sem con- 
sentimento dos pais, ou deshonestando- 
se, sómente incorrem nas penas de des- 
herdação , e privação de alimentos antes 
de 25 annos. Ass. g. Abril 1772. $. 2 


As illegitimas, casando em qualquer 
idade , incorrem nas mesmas penas. $. 3. 


267. —— alheias, que vivem com 
boa e honesta educação em casa dos pais, 
parentes, tutores, ou curadores , sendo 
reduzidas , ou sollicitadas para fim libidi- 
noso , ou para conseguir casamento por 
tal meio, commette-se crime de rapto , 
e tem lugar a Justiça. E nestes casos que 
penas tem. €. L.19. Junho 1775. $6.1 e 2. 


268, — — familias , que se deixão cor- 
romper , ficão zpso facto desnaturalisadas 
das familias , e inhabeis para herdar, ou 
haver alimentos, C. L. 19. Junho 1775. 
SG. do 


Podem ser em vida do pai desher- 
dadas a requerimento. delle, aindaque 
isso só produza efíeito para depois da 
sua morte, Ass. 20. Julho 1780, 


269. —— mais velhas dos Administra- 
dores succedem na Casa do Infantado, 
faltando os varões. C, 24. Junho 1789. 


$ 4. e seg. o 


270. Filhos dos fidalgos de solar anti- 
go, e que por taes seus antepassados an- 
darem nos livros da matricula, são toma= 
dos em foro de moços fidalgos, se seus 
pais, ou avós o tiverão, Regim, 3. Ju- 
nho-1572 Caps qe. 


FI 


271. Filhos de legítimo matrimonio, 
Pertence-lhes o mesmo foro de seu pai; 
e o Mordomo Mór lho manda passar , á 
excepção do pai haver casado infames 
mente , ou havendo rumor d'infecta nae 
ção. Regim. 3. Junho 1572. Cap. 7. 


Aos bastardos não pertence o foro 
de seus pais, mas podem ser admittidos 
por consulta verbal do Mordomo Mór, 
sendo para o Reino; mas para a Índia 
póde este mandar passar-lhes os seus 
Alvarás, descontando a terça parte dã 
Moradia de Fidalgo Escudeiro. Regim, 
3. Junho 1572. Cap. 7. 


272. — de Vire-Rei da India, ou 
dos Governadores Ultramarinos não po. 
derão ir ás ditas partes, em quanto seus 
pais lá estiverem. A, 10. Fevereiro 1612. 


273. e filhas dos proprietarios, 
que por sentença de maior alçada forão 
condenados por erros de officio em algu. 
ma pena, não podem pedir a mercê del- 
le. A. 18. Outubro 1614. 





274. — dos proprietarios dos off. 
cios de justiça só devem ser consultados 
nelles, tendo aptidão. C. R. 6. Setembro 
1616. 


Aos daquelles, que morrião na Ine 
dia contra os Infieis, concedião-se os 
mesmos despachos de seus país, e com 
a mesma antiguidade, A. 7. Fevereiro 
1622. 


Os dos Pilotos Mestres, e officiaes 
da Marinha não se reputão mecanicos. ” 
Resol. 20. Agosto 1626. 


Os dos homens, que servirão na Casa 
dos vinte e quatro, forão mandados tomar 
no foro de moços da Camara, querendo 
ir servir ao Brazil, India, ou outra Cons 
quista. A. 28. Janeiro 1646. 


275. —— mais velho do ultimo pos- 
suidor dos bens da Coroa succede a seu 
pai, e não o tio irmão deste. A. 2. 
Maio 1647. ... 
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O que contrahir matrimonio clan- 


destino póde ser desherdado por seus 
pais. L. 13. Novembro 1651. 


276. Filhos dos Mestéres da Casa dos 
vinte e quatro de Lisboa podem lêr no 
Desembargo do Paço sem dispensa. D. 
28, Maio 1663. , e A. 22. Maio 1665. 


277 podem requerer mercês pe- 
los serviços dos pais, e estes dos filhos. 


Regim. 19. Janeiro 1671. $. 12. 





7. Filho do Rei, que succede a seu 
irmão, Mandarão-se declarar as Córtes 
de Lamego a seu respeito. DD. 3. De- 
zembro 1697. , e 17. Março 1698. 


Declarou-se , que para succeder a 
seu pai não precisava de approvação , ou 
consentimento dos Tres Estados do Rei- 
no, À. 12. Abril 1698. 


279. Filhos não se podem tirar aos 
Inglezes contra sua vontade para se ba- 
ptzarem, não tendo idade, em que pos- 
são escolher Religião. A.3. Agosto 1708. 





280, illegitimos dos Reis. Como 
tais forão reconhecidos, e gosárão das 
honras, privilegios, e isenções, que 
competem aos que tem esta qualidade , 
os Senhores D. Antonio, D. Gaspar, e 
D. José , filhos do Senhor D. João V. D. 
10. Outubro 1750. 


281 ——— a quem os pais castigão 
rigorosamente , reputão-se orfãos na 
censura de Direito. Consult. 19. Julho 
1751. 


Outras providencias a este respeito. 
D. 24. Abril 1752. 


282. dos proprietarios de offi- 
cios, que precisão d'industria, arte, € 
experiencia, não tem acção para 0s pe- 
dir por falecimento de seus pais. D. 3. 
Agosto 175% 
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283. Filhos dos proprietarios, que ser= 
vem por Alvará no impedimento dos pais, 
nada mais vencem de ordenado. À., e 
Regim. 29. Dezembro 1753. Cap. 46. 
$. 4.» € A., e Regim. 23. Março 1754. 
Cap. 10. $. 6. 


O mesmo com os officios da Relas 
ção, A., e Regim. 4. Feverciro 1755 
Cap. 2. $. 6 


284, —— dos Índios casados com 
Portuguezas , ou destes com ellas devem 
declarar nos réguerimentos esta qualidade 
para preferirem aos mais pretendentes, 
A. 4. Abril 1755 





286. dos primeiros nomeados 
na fundação da Junta do Commercio fi- 
cárão habilitados para lerem no Desem-= | 
bargo do Paço. E dos seguintes sómente 
os do Provedor, e Vice-Provedor. Es. 
tat. confirm. pelo A. 16, Dezembro 17564 
Cap. 18. $. 6. 


486. Filho, ou filha de mercador de 
retalho prefere a outro qualquer na loja, 


| e o mais velho ao mais novo. Estat. con= 


firm. por À. 16. Dezembro 1757. Cap. 
Ze G. 12. 


287. Filhos não são relevados das pe. 
nas de alta traição, encubrindo os pais 
réos desse crime por ser tão atroz, € 
prejudicial. D. 9. Dezembro 1758. 


Mandarão-se tirar os dos ciganos , 
sendo de pequena idade , para appren- 
derem as artes, € ófficios mecanicos , 
entregando-se a mestres , que os ensinas- 
sem; € os adultos para assentar praça. 
A. 20. Setembro 1760, 


Os unicos dos lavradores, que las 
vrão com dous até quatro bois, e os dos 
lavradores, que lanção á terra seis moios 
de pão, ajudando seus-pais, são isentos 
do recrutamento , em quanto nos Conce- 
lhos, em que elles vivem, não houver 
outros em melhores circunstancias de ser= 
vir o Estado. À. 24. Feverciro 1764 


Se 24 
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e: 298. Fita para a reedificação das pon- 
tes como se deve fazer, e por quem, A. 
18. Junho 1605. 


Ç o 

- 299. Fintas, ou pedidos sobre -os 
povos. O estabelecclas, aindaque haja 
necessidade e aperto, he uma regalia 
reservada ao Soberano. Regim. 1. Junho 
1678. Se 12. 


300. — para caminhos, fontes, 
pontes, etc. podem-se fazer nas terras 
dos Donatarios, C. L. 19. Julho 1790. 
$. 41. 


301. —— ou impostos para festivi- 
dades públicas, ou outros usos não po- 
dem lançar os Ministros sem licença 
régia. Avis 2. Julho 1793. 


302. Finta municipal. Providencias 
sobre ella. Avis. 3. Dezembro 1801. 


303. Fio, de ouro. Providencias sobre 
os seus fabricantes. D. 20. Março 1793- 


Foi permittido aos proprietarios | 


mandarem-o vir de fóra para uso das 
fábricas. D, 26. Agosto 1807. 


Foi isento o de algodão de quaes- 
quer direitos, sendo fabricado em qual. 
quer terra do Brazil. A. 6, Outubro 1810. 


(Vid. Resol. 4. Fevereiro 1806.» que o : 


Jaculta à Fabrica d' Alcobaça.) 


Y 


304. Fiscal da Junta do Commercio 
foi criado para requerer ná quebra dos 
fallidos , e nas dependencias da Junta. A, 


13. Novembro 1756. 8 13-s.€ Estat. con-, 
firm. pelo A. 16. Dezembro 1756. Cap. s.. 


He nomeado pela Camara para. à 
Casa da Fundição do arraial de S. Felix 
de Goiazes , e pode 'ser approvado pelo 
Intendente da Fundição. A. 6. Ábril 
1761. 


Deve requerer a execução das leis. 
A. 4. Setembro 1765. $.5e, 
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305. Fiscal foi nomcado para as habilis 
tações das dividas antigas dos Armazens. 
D. 23. Março 1771. — Outro para a ex-= 
tracção dos diamantes. D. 17. Fevereiro 
1772 —: Seu Regimento. A. 73. Maia 
1772 i 
Nas causas de execução da Junta-da 
Fazenda da Universidade serve o Ouvi= 
dor della, A. 28. Agosto 1772. $. 5. 
* (Depois da extincção das Ouvidorias be 

eleito , cu nomeado ordinariamente.) 


306. Fiscaes dos Aulistas da Junta do 
Commercio são os seus Lentes. À, 20% 


Maio 1774» $. 10. 


307. — sobre, as qualificações dos 
bens de Represalia do Algarve são os Pros 
vedores, ou Corregedores das respecti- 
vas terras, qual se achar mais expedito 
nessa occasião. A: 10. Junho 1775. $. 3e 


308. Fiscal das execuções do Terréiro 
do trigo he o Juiz do Crime mais antigo 
no lugar. A, 12. Março 1781. 


Para as extinctas Executorias partia 
culares forão criados dous. A. 26. Mar= 
ço 178% RES Ê 

Criação, e nomeação do da More 
domia Mór. D. 27. Julho 1792. 


309. mma Como se entende o privile- 
gio desta-nátureza concedido a qualquer 
pessoa; bu corporação, .D. 12. Junho 
dO ad 


416. i- da Junta da Fazenda da 
Marinha foi separado do lugar de Au- 
ditor da Armada Real. D. 5. Setembro 
1800... 


' ' - 


att. Fiscal da Junia dos Tres Estados 
| vai á Mesa da Coroa assistir aos pros 


: cessos sobre o objecto das Munições. 
- D. 12. Dezembro 1801... 


3t2. cas do Erasio foi criado um, 
L D. Be Março 1804. 


e 


313. Fiscal do Commercio. Sua cria. 
ção no Brazil. A. 14. Agosto 1809. 


314. Fisco. Mandou-se continuar no 
Porto a Junta delle. C. R. 29. Julho 
1621. 


As causas delle são julgadas em Res 
lação pelo respectivo Juiz com Adjuntos. 
A, 26. Fevereiro 1626. 


315. Foi prohibido ao Inquisidor Ge= 
ral mandar tomar contas da fazenda 
delle sem intervenção do Conselho da 
Fazenda. D. 25. Junho 1646. 


316. Fisco Real, A elle pertencem os 
bens dos hereges , apostatas , ou Judeus 
desde o dia, em que se commette o de- 
licto. A. 6, Fevereiro 1649. 


o 317. —— da Inquisição foi encarre- 
gado aos Ministros Regios , e alliviados 
desse encargo os do Santo Officio para 
melhor se empregarema no seu ministerio, 
A, 26. Outubro 165 se 


Seu Regimento 7. Dezembro 1689. 


318. Fisco ou Erario. Todos os seus 
privilegios exuberantes tiverão por causa 
em todas as Nações a applicação , que 
se faz dos dinheiros, que ali entrão, para 
as diversas pessoas , e repartições, a que 
se achão destinados ; nascendo daqui tam- 
bem a necessidade de fazer summario o 
processo, visto que são summarias as 


entregas , que; se fazem. C. L. 22. De- | 


zembro 1761. 


319. — não havendo herdeiros, 
entra logo na posse dos bens sem figura , 
ou formalidade de Juizo. C. L. 25. Ju- 
nho 1766, $. 1. 

(Foi revogada esta Pragmatica na sua 
disposição geral pelo D. 17. JFulbo 1778.) 


Succedendo nos bens por vacatura, 
óu successão recebesos com a mesmá nã- 
tureza, que tinhão no dominio des pos 
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súidores confiscados , em cujo lugar se 
acha subrogado. A. 10. Junho 1775. 


320. Fisco. Aindaque tenha intenção | 
fundada nos bens confiscados , não póde 
verificar este direito, senão nos que restão, 
pagas as dividas, D. 12. Janeiro 178g, 


Recebe o rendimento dos bens dos 
que se ausentão para fóra do Reino sem 
passaporte. A. 9. Janeiro 1792. 


Não se considera qualquer corpora 
ção, a quem se concede privilegio fiscal, 
D. 12. Junho 1794. 


321. Fitas, com que se devem trazer 
os Habitos das Tres Ordens Militares; 
quaes são. A. 13., e Edir. 21. Maio 
1765., € À. to, Junho 1796. 


322. — quaes são prohibidas de se 
admittir.a despacho. D. 2. Agosto 1786. 


323. Flora Fluminensis de K. Jué | 
Marianno Velloso foi mandada imprimir, 
e como. D. 9. Julho 1792. | 


324. Fogos de polvora. Quem cs fizer, 


| ou lançar nas festas dos Santas , ouem | 


qualquer occasião que seja, tem pera 


| pecuniaria, e de degredo. L. 9. Janeiro 


1610., À. 2. Agosto 1641, L. 3. Agosto 


| 1689., e D. 23. Julho 1641. 


(Declarou-se pela L. 29. Julho 169$., 
que este caso be de devassa , a qual 6s Jul. 
gadores são obrigados a tirar ao menos de 
oito testemunhas , que não passarão de des | 
e que a probibição comprebende geralmente 
os feitores, que fizerão os foguetes, e as 
pessoas , que os mandarem fazer , e as que 
os lançarem, ainda sendo menores de dez até 
quatorze annos, é tambem as que fizerem 
estalos de papel.) 

(Vid. A. 2. Julho 1709.) 


325. — foguetes , etc. Os Ministros 
criminaes dos bairres forão mandados 
tirar devassa , e proceder a captura, ainda 
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contra os menores de quatorze annos, 
que os fazem. Editt. 18. Junho 1806. 
20. Maio 1809., e 14. Junho 1810. 


326. Folha corrida mandou-se juntar 
ás consultas de preienções de graça, € 
mercê, cargos, e oficios. C, R$ 30. 
Abril 1622. 


327. —— deve-se correr no Juizo da 
Chancellaria da Supplicação, India e 
Mina, Fazenda, Altandega, Auditoria 
de Guerra , Ouvidoria da Rainha , dai 
Ilhas e Coutadas. A.21. Janeiro 1655. 


328. Folhas corridas não se passaráõ 
aos soldados, que as pedirem, sem decla. 
rarem nas petições os lugares, praças, e 
tempos, em que servirem. Regim. 1. 
Junho 1678. $. 44. 


329. —— corridas em Coimbra. Os 
Escrivães do crime, e correição dão a 
ellas pelo mandado do Conservador da 
Universidade, e os di Conservatoria pot 
mandados de quaesquer dos outros Jui- 
zos. Provis. 27. Maio 1689. 


330. — corrida devem appresentar 
todos os que forem eleitos para os póstos 
da Ordenança. C. R. 23. Julho 1696. , 
A, 18. Outubro 17096 


331, —— de despesas, e pagamentos 
mandarão-se fazer no Real Erario. C, L. 
22. Dezembro 1761. Tit. 2. $% 7. € 8. 


332 — das herdades d'Alem-Té- 
jo, que servem para pastos, não podem 
applicar-se para a lavoura, nem estas 
para aquellas no mesmo anno. A. 20, 


Junho 1774. $. 6. 


333. Folbelho. He prohibido deitalo 
nos vinhos do Douro; e com que penas. 
A. 10. Abril 1773 S. 2. 


334. Folbetas para cravação de dia- 


| 
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| mantes. Estabelecimento de sua fábrica , 


e condições, com que são permitidas, 
A. 22. Agosto 1766. — Os privilegios 
forão concedidos depois á familia do ln- 
ventor, e como. À. 5. Julho 1776. 


335: Foltinha,. e Prognosticos. Foi 
transferido para a Impressão Regia o pri- 
vilegio de os fazer. A. 12. Outubro'177. 


Foi entregue depois á Congregação 
das Necessidades. Resol. 24. Julho, e 
Provis. 7. Agosto 1777» 


336. Fontes não podem ser tomadas 
pelas tapadas dos particulares , e as Ca- 
maras são autorisadas para as embargar. 
A. 27 Novembro 1804. $. 1. 


337. Foral estabelece lei perpétua na 
materia, que determina, e contra a sua 
disposição fundamental nenhumas sus= 
pensões interinas podem produzir efícito. 


Regim. 20: Abúil 1775. $. 63e 


338. Foraes forão reformados pela lei 
geral do Senhor D. Manoel. C. L. 25. 
Maio 1776. 6. ge — E Fernão de Pina 
inquirio particularmente , quando os fez , 
de todos os direitos , e bens da Ordem 
de S. Thiago. D. 10. Julho 1792. 


3392 — A sua disposição deve-se 
observar, e toda a outra observancia, ou 
abuso delles he reprovado por Direito. 
Provis. 29. Novembro 1776. 


Como leis, que são, só por outras ; 
ou por Decretos podem ser revogados , 


| ou alterados, por. ser ésta a fórma au- 
thentica de os fazer. Asi14+ Junho 1776e 


6. Ze 


340. pm de Porto de Móz mandous 
se observar inteiramente. A. 13. Julho 
1776. 


| J4lo rio foi dado ao Reguengo de 
| Tavira. A. 15. Fevereiro 1786. 
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342 Foraes, À sua disposição não se 
applica ao caso, em que a isenção dos 
direitos delles he em bencficio do públi- 
co, e do Estado: e não isentão os Do- 
natarios. das confirmações, porque tive- 
rão um differente objecto. Provis. 19. 
Dezembro 1801. 


Projecto de os minorar, ou suprimir 
em benefício da lavoura. C. R. 7. Março 
I810. 


Foi criada uma Commissão para o 
exame delles , e melhoramento da agri- 
cultura, Portar. 17. Outubro 1812. 


- 343. Força. Nas causas della , em que 
he réo o clerigo sendo intentadas dentro 
de anno e dia, não tem lugar o privile- 
gio do Santo Officio. Ass. do Sant. Ofjic. 
9. Dezembro 1626. 


344. —— nova. As causas della forão 
sempre julgadas nos Tribunaes Seculares, 
ainda entre Ecclesiasticos, por lei e cos- 
tume inalteravelmente inconcusso, Pro- 
vis. 10. Março 1764. 


34%. Foreiros do cabido da Sé de Lis- 
boa. são obrigados (á semelhança dos do 
Hospital de Todos os Santos) a requerer 
o seu encabeçamento dentro de trinta 
dias depois da posse. A. 21. Abril 1689. 
— O mesmo os da Patriarchal. A. 14. 
Dezembro 1743. — E os do Convento de 
Santa Joanna. A. 17. Agosto 1769. 


“ 346. Fírinas forenses afianção, e se- 
gurão o direito da propriedade; A. 6. 
Dezembro. 181 Fios 4 


- 347: Formalidades, ainda quando se 
tmandão evitar; inunhca-se omittem as ses 
guintes = o conhecimento da verdade — 
a legitimidade das pessoas = a seguran- 
ça da Real Fazenda. = A. 6. Abril 1773. 
$. 4. — São àbsorvidas pelo interesse pú- 
blica, .C. R. 27.: Setembro: 1756. 


348. Formigueiros da azeitona, Provis 
ad sobre clles, “Edit. 18,-Setembro 
1707. Epp Este eat deçima 1á | 
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349. Formulario de corpo de delico 
nos crimes do Conselho de guerra qual 
he. A. q. Setembro 1765. $. 2. 


E dos passaportes de licença para 
os soldados. A. 6. Setembro 1765. 4 1. 


"Edo livro de receita, e despesa das 
Camaras. A. 23. Julho 1766. 


Foi estabelecido para as Leis, Alva. 
rás , Cartas, e mais Diplomas durante a 
Regencia do Principe, e depois Rei,o 
Senhor D. Pedro ll. D. 8. Junho 1668. 


(Um semelhante formulario foi estabe- 
lecido, quando principiou a Regencia do Prim. 
cipe N. 8., e foi mandado aos Tribunaes 
acompanhado do Avis. 8. Agosto 1799. — 
Novo formulario depois da União do Reino 
com os Estados do Brazil , e digarve G 
L. 16. Dezembro 1814. 


350. Fórnos do Valle de Zebro. Seu Res 
gimento. 22. Junho 1653. 


Estavão debaixo da Inspecção do 
Provedor dos Armazens. Regim. 17 
Março 1674. Tit. Do Provedor. Cap. 8. 
— Erão administrados pela Companhia 
do Commercio do Grão Pará , e Maras 
nhão. Instit. confirm. por A. 7. Junho 
1755 6. 33: — A sua administração foi 
entregue á Junta das munições de boca. 
D.-19. Julho 1762. — O seu Almoxari- 
fado foi extincto e como, A. 9. Maio 


1776. 


-9g1.º Fórnios de coser pão ninguem 
Óde tér em Lisboa sem licença do Se- 
nado. Editt. rg. Julho 1765., e 16, 
Maio 1789. — E louidennas sobre elles. 
Portar. 20. Junho 1796. 


352 Foro do réo segue q rendeiro da 
Fazenda Real rias causas, qué não são 
das rendas. Regim. 17. Outubro r$16. 
Cap. ISI. 


“963. Foro de fidalgo, Concede-se aos 
filhos o mesmo, que tinhão os pais , .não 
tendo estes casado infamemente, Regim. 
3. Junho 1572, Cap. 7. e sego 
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354. Foro de Fidalgo. Pedindo-se mu- 
dança no mesmo não he necessario, senão 
alvará do Mordomo Mór; mas , sendo 
com accrescentamento, deve intervir aue 
toridade régia, Regim. 3. Junho 1572. 
Cap. 8. 


O foro de Cavalleiro fidalgo con- 
cede-se ás pessoas, que tem nabreza or- 
dinaria, e basta para elles o alvará do 
Mordomo Mór , assim camo para o foro 
d'Escudeiro, e Cavalleiro da Casa. Cap.9. 


O mesmo se pratica a respeito dos 
que querem passar para Capellães fidal- 
gos. Cap. 10. 


353. Foro do litígio, Competencia 
delle entre os Bispos do Porto , e de Mi- 
randa. C, R. 30. Seremmbro 1605. 


356. —— de fidalgo em satisfação 
de serviços não se concede sem elles se- 
rem apurádos pelo Fiscal das Mercês. 
D. 14. Maio 1692. 


357. Foro Militar. Providencias sobre 
os seus ptivilegios. A. 146, € D. 17: Ju- 
lho 1642. 


| 
] 
| 
| 
| 
| 
| 


Só gotão delle os soldados na fron- ' 


teira , ou ausentes com licença. Resol. 


9. Outubrô 1644: — Mandou-se-lhes ' 


guardar. D, 24. Março 1672. 
Foi estabelecido pelo A. 21. Outu- 
bró 1763. 68. 2. 3. e segs 


Casos crimes, é que tem lugar. 
C.R. 43. Fevereiro ijyr. 


Não compcte ás pessoas, que tem . 


praça assente em tfopa paga, que re- 
sistem dos Officiaes da Fazenda , ou im- 
pedem com armas, páos, ou pedras, que 


elles fação as diligencias para arrecadala. ; 


A. 14. Feveícito 1772. $. 2. 


Nem ás que commettem crimes de 
contrabando , e descaminhos de direitos 
Reacs. $. 3. 


358. Foro de Moços da Camára. Nelle 


i 
1 


| 


; | 
|: 


il 
1! 
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são tomades os filhos dos homens da 
Casa dos vinte e quatro, que vão servir 
á India, Brazil, ou qualquer Conquista, 
A. 28. Janciro 1645. 


359. Foros , ou censos petpetuos , ou 
redimiveis, que forão vendidos sobre 
algumas fazendas, pagão Decirna. Re- 
gim. 9. Maio 1654. Tit. 2. $. 19. 





360. —— ficão dissolutos , extinctos, 
e caducos , extinguindo-se por caso in- 
solito a propriedade. E he iniquidade 
exigilos, depois de não existir a causa, 
pela qual se pagavão. À. 21. Janeiro 
1766, 


É s, im 4 Pote dj, 

361. — — e laudemios. Foi prohibido 
aos corpos de mão morta augmentalos 
nos aforamentos, que ferão mandados 


fazer, C, L. 4. Julho 1768. $. 7. 


E podem fazer penhora, e execução 
pelos decursos nos rendimentos dos bens 
forciros, e nas propriedades, c como. 


4. 8 


463. —— permittidos pela lei são 
aquelles, em os quacs cada um cede o seu 
predio, reservando para si dinheiro, ou 
frutos, e devem ser claros, porque aliás 
reputão-se usurarios, À.16. Janeiro 1773. 


5. 3. 


363. Foro contencioso. Não se póde 
presumir, que o Principe he, ou póde 
ser sempre informado do que Se passa 
nellea Ci L. 18. Agosto 1769. 


364. —— Ninguem sém expressa de- 
terminação deve ser tirado delle. À so- 
ciedade civil se perturba, quando com 
fraudes se tirão os cidadãos do juizo do 
seu foro. Ass: 23. Novembro 1769. 


365. Foros do Algarve não se julgão 
livres de usura, por se provarem com 
certidões de Tombos, e verbas de tésta- 
mentos , ou posse immnemorial na falta 
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de titulos originaes. A. 1%. Julho 1779. 


$. 2. 
( Vid. A. 4. Agosto 1773. $. 1.€ seg.) 


Mas os dos Reguengos , e bens dá 
Coroa são isentos da suspeita de usura, 
por isso mesmo que pagão só o que he 
devido por Foraes , e que se reservou na 
Concessão das terras. A. 15. Julho 1779» 


$. 4. 


366. Foros censos. À differença entre ; 
elles e os foros emphyteuticos consiste 


em poderem estes ser gravados comi ma- 
ior pensão do que a de cinco por cento, 
com tamo que não excedão aquella 
quantia, que as leis prescrevem para se 


julgar o contrato emphyteutico. A. 15. 


Julho 1779. $. 3. 


367. Foro militar he incompetente pa- | 


ra conhecer dos furtos da Fazenda fei- 


tos pelos militares, por pertêncer esse , 


conhecimento ads Juizes fiscaes , ou de 
commissão. A, 18. Setembro 1784. 
(Vid. Regulam. confirm. por A. 13. 


Fevereiro 1763. Art. 18., e A. 18. Ou- | 


tubro 1763.) 


Foi revogado nas circunstancias, em 


que grassavão ladrões em Lisboa; D., 


16. Março 1789. 


Perde-se no delicto de Vender cat- | 


ne. D. 2. Outubro 1792, 


Gozão delle os Milicianos até Cabo 


de esquadra exclusivamente: mas só nos | 


crimes , e á maneira dos corpos de li- 
nha em conselho de guerra. Os mais 


unicamente , quando se achão reunidos | 


e empregados effectivamente no Servi- 
ço. Regulam. 20. Dezembro 1808. Tit. 
4. Cap. 3. 48. 1. e 2 


368. —a— ecclesiásfico. Delle devem 
usar os Bispos na fórma da Ordenação. 
A. 11. Outubro 1786. $. 1. 


O crime de Lesa Magéstâde hé ex. 
ceptuado delle. C. R. 17. Julho 1790. 
“ (Vid, Proviss. RR. 25. Abril 164t.5 
e 17. Junho 1645.) 
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369. Foro do demicilio, As renuncias 
| delle por escritura pública são aten. 
| didas em todos os Juizos. C. L. 19. Ju- 


lho 1790, $. 14. 


370. ——= dos bens dos Reguengos 
devem-se pagar nas eiras, como os oi- 
tavos. Provis. 18, Junho 1800. 





371, —— da Coroa avalião-se para 
a sua venda, ou amortização pelo valor 
de tres laudemios, e da importancia de 
vinte annos de cadaum dos mesmos fo. 
ros, D. 24., e Edit. 30. Janeiro 1801. 


372 Forrteis Móres dos Regimentos 
forão extinctos. Avis. 6. Outubro 174% 
E criados de novo, D. 21. Março 175%. 


373: Fortalezas. Mandou-se entregar 
por inventario toda a sua artilheria € 
munições, A. 12. Janeiro 1622. 


A de S. João da Foz era inde- 
pendente do Governo das Armas do Por- 
to, Resol. 18. Abril 1747. 


(O que foi revogado, mandando-se quar- 
necer e muuicionar pelo dito governo. G. R, 


22. Março 1762.) 


374: —== das barras do Reino como 
devem salvar as náos da armada Rei, ' 
que passão por ellás. D. 2. Abril 1762 


As da Marinha & barra de Lisboa 
forão guarnecidas por um Regimento de 
Artilheria , dando-se nova fórma á sui 
administração economica , é militar, À. 
9. Abril 1762. 


Ninguem póde entrar nelas, senio 
pelas portas e lugares ordinarios: aliás he 
castigado com pena de morte. Regulam 
confirm. por A. 18. Fevereiro 1763. Cap 
26. Art. 136 


37%: Forté de Santo António, ou for- 
te velho foi considerado, como depen- 
dencia da Praga de Cascaes. D. 30. Ou- 


| tubro 1807. 
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396. Fortificações. Como se fazem , e | 


administrão as obras dellas. A. 7. Feve- 
reiro 17G2. 

(Vid. Regimm. 13, Novembro 16gr. 
6. 57. e seg., e 29. Dezembro 1721. 
Tit. 6.) 


Os reparos das Igrejas das praças 
fazem-se pelas rendas estabelecidas pa 
ra as taes fortificações. Resol. 16. Dei. 
zembro 1754. , e Edit. $. Janeiro 1754 


377. Fossos, contra escarpas, e mlrá- 
lhas das praças não se podem cultivar 
por ser prohibido, c deve-se observar o 
disposto no Cap. 65.- das Novas Orde- 
nanças. Resol. 4. Julho 1764. 


( Estas Ordenánças são de 20. Fevereiro 
1708., que só permitiem a cultura na distan- 
cia de quihxe braças fóra da estrada cu- 
derta , não se comsentindo nem pastar os 
gados.) 


378. Frades, se possuirem bens em | 
commum, ainda que sejão mendicantes, | 
não gozão do privilegio das pessoas mi- | 


seraveis para effeito de trazerem 'seus 


contendores á Córte. Ass. 7. Abril 1607, 


Os do Brazil não podem vir para o 


Reino sem licença dos Prelados, e apa | 
provação do Governo. C. R. 28, Abril 


1674. 


Sendo achados sem companheiro , 


se dará ajuda. do braço secular para se- 
rem presos. DD. 3. Agosto 1691. , CI. 
Setembro 1692. 





379. = 


teiramente excluidos e excluídas , não só 


de serem herdeiros ab intestato, mas tam. , 
bem das heranças, é legitimas páter. | 


nas , ou maternas, porque os direitos 


do sangue julgão-se a respeito de todos | 


os sobreditos totalmente extinctos tom 
Os votos da profissão, pelos quaes os mes- 
mos religiosos, e religiosas , renuncián- 
o do mundo, se apartão delle, quando en- 
trão nas Ordens das suas respectivas fi. 





e freirás, que professárem , 
ainda naquellas communidades, que po- | 
dem possuir bens em commum , são in- | 
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liações. C. L. 9. Setembro 17769. $$. 10» 
e rm. 


(Esta probibição d'berdarem entende- 
se tambem de poderem testar. Resol. 26, 
Dezembro 1806.) 

Forão mandados recolher aos con- 
ventos. C. R. 30. Outubro 1777. 


380. Frade, que resistiu á Justiça, e 


| se recolheu à uma Igrejá , foi mandadô 


tirar, pondo-se em uso as temporalidá- 
des todas para que elle se entregasse 
ou acabasse castigando-se a si, Avis. 22% 
Agosto 1792: 


381. Fragatas de guarda-costã. Forão 
oferecidas pelos negociantes da cidade 
do Porto dous por cento para o seu esta- 
belecimento. À. 24. Novembro 1761. 


Nomeação dos seús Officiães , Teu 
nentes; e Guárdas Marinhas. D. 30. Jui 
lho 1762. 


Este tributo foi estabelecido geral- 
mente em todas as álfandegas do Rei- 
no ao norte da Figucira. A. 20. Julho 


1767. 


Paga-se no Portó, e mais alfan- 
degas annexas das fazendas vindas dé 
Lisboa. Provis. 24. Fevereiro 1804. 


Foi exterdido a todas às fazendas 
(menos pescado , grão, e legumes), que 
pagão por entrada é saída na quantia 
de 3. em lugar de 2. D. 3. AbriliBos. 

(Vid. Avis. 7. Agosto 1805.) 


382. —— e nãos, Tempo dá suá patz 
tida para o Brazil, D. 27. Maio 1766. 


383% —i— de guerra sácm duas an- 
nualmente para o Rio de Janeiro, para 
a condução dos cabedaes públicos , e dos 
negociantes. D. 27. Maio, e Edit. 10. 
Junho 1766; 





384. Fragata Fehix. Resolução sobre o 
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processo contra a sua guarnição. D. 6, . 


Julho 1804. 


385. Fragateiros , que levarem a em. 


barcar alguma pessoa depois de passada | 


a Torre de Belem, não mostrando o pas- 
saporte, incorrem nas penas de galés, 
e de açoutes , e de perdimento do bar= 
co, L. 6. Dezembro 1660. 


Os que se acharem conduzindo vi- 
nhos, ou azeites descaminhados, perdem 
o barco, e tem pena de dez cruzados e 
trinta dias de cadeia, A. 11. Agosto 


1690. 


E levando alguma pessoa a bórdo 
dos paquebotes, incorrem em pena de 
perdimento do barco, e pecuniaria, e de 
prisão. A. 6. Outubro 1705. 


386. —— Caes do Rio Tejo, aonde , 
devem, abordar para o pagamento do | 


donativo. Edit. 2. Junho 1809» 


387. Francexes tem Conservador para 
conhecer das suas causas : e ainda que li= 
tiguem com privilegiados , que tem pri- 


vilegio incorporado em Direito, ha de , 
ser na sua conservatoria, — Entende-se | 
porém nas causas, que procedem de | 


mercancia ; exceptuando-se as Que per- 
tencem ao Juizo do Fisco. Tendo de- 
manda com Inglezes, que são igualmen- 
te privilegiados, ha-sc de seguir o foro do 


réo. A. 7. Abril 1685. 





Forão expulsos do Reino. D. 18.€ | 


Avis. 24. Maio 1762. 


Foi permittido aos naturalisados na 
“occasião da guerra poderem desnaturali- 
sar-se , entregando as suas Cartas de na- 
turalisação. Avis. 22. Junho 1764. 


388. —— Commissão. pará conhecer 
do que elles tinhão em stu poder per- 
“tencente aos particulares, ou público, de- 
pois da convenção de Cintra. Proclam. 
10. Setembro 1808. 


ga r 
As pessoas, que tinhão alguns em; | 
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casa, ou sabião, aonde elles estavão,, fo. 
rão mandadas denuncialos. Edit, 3. Ou. 
tubro 1808. 


Providencias da Policia sobre elles, 
Edit. 6. Fevereiro 1809. 


389. Francezes não naturalisados foria 
mandados sahir de Lisboa , para onde, 
e como. E ficou prohibida toda a com- 
municação com elles. Edit. 6. Feverei. 
ro 1809, 


390. =— Os que tem corresponden 
cia, intelligencia, ou dão auxilio ao 
Exercito delles, que penas tem, €0s 
seus descendentes. D. 20. Março 1809. 


Os que militarão debaixo das suas 


bandeiras nãe gozão de Capitulação nem 
se lhes dá quartel. D. 20, Março 1809, 


391. Franquia. Modo de proceder com 


= 
os navios, que entrão no matco delia, 


For. 15. Outubro 1587. Cap. 4. € seg. 


Ninguem póde sem licença do Píos 
vedor d'alfandega comprar fazendas, 
que estão postas em franquia. For. 1%. 
Outubro 1587. Cap. 13» 


Em que casos, e como se concede, . 


Regim. 2. Junho 1703. Cap. 9. e seg. 


Póde o Provedor d'alfandega pro- 

rogar o tempo della. A, 20. Junho 1703. 

(Derog. pelo Às 1. Junho p7u3a Vide 
D. 9. Setembro 1747.) 


39% — concede-se ás embarca 
ções, que navegão com descarga, e der- 
rota para outros portos » € que tomao 08 
do Reino para se repararem de algum 
justificado dano, que a hostilidade, O 
mar, ou o tempo lhes tenhão causado , 
e não ás que determinadamente entrão 
para commerciarem., como são as pre- 
sas das Potencias belligerantes , porque 
estas ficão nos termos ordinarios das 
mais franquias, e condições dos quatro 
por cento. D. 9. Setembro 1747. 


(Por À. 13. Novembro 1806. fis am- 
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pliado e declarado este D. , e o Foral dal. 
Jandega de Lisboa , concedendo-se em todas 
as do Reino dez dias improrogaveis de fran- 
quia, com o fim e motivo d'especulação de 
commercio, ficando a de casos fortuitos para 
se cbservar na fórma do costume.) 


393- Franquia e hospitalidade dos pór- 
tos, fóra dos casos e tempos commettidos 
aos Tribunaes e Ministros, he direito 
Real da segunda ordem , e como tal, de 
concessão suprema , e immediata do So- 
berano. D. 9. Setembro 1747. 


Não pagão direitos della os navios, 
que, indo com sal, ou frutos deste Reino 
para Galliza, entrão em qualquer porto 
nacional por causa de tempestade. D. 
20. Maio , e Provis. 2. Junho 1774. 





394. que pedem as presas dos 
corsarios, concede-se na fórma do Fo- 
ral d'alfandega, sem se poder espaçar 
mais tempo algum. Avis, 10, Fevereiro 
1780. 





foi prohibido conceder-se 
na Ilha da Madeira aos vinhos do Faial, 
e mais Ilhas dos Açores, A, 22. Julho 
1801. 

(Vid. D. 22. Dezembro 1800., e L. 
20. Setembro 1710.) 


Se 


396. Fraquexa nos militares he casti- 
gada com pena de morte. Art. 4. confirm. 
por À. 18, Fevereiro 1763. 


O mesmo nos militares da Mari 
nha. Art. 35. confirm. por A. 26. Abril 
1800. 


397: Fraudar, ou permittir a fraude 
he igualmente punivel. A. 16. Janeiro 
1751 Cap. 2. $. 2 


398 —- se não deve a lei com vios 
lentas interpretações. L. 29. Outubro 


1754., € À. 25. Janeiro 1756. 


399. Fraude deve evitar-se. A. 13. 
Novembro 1756. 6. 18. 
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400. Fraude a ninguem deve fazer 
commodo. A. 24. Fevereiro 1764. 4% 
21. € 24. , € À. 15. Outubro 1764. 


O que se faz com fraude e despre- 
so da lei, não póde aproveitar. Ass. 9. 
Abril 1772. 





401. dos credores. Aquelle, que 
com esse fim concorre para o Empresti- 
mo dos doze milhões , pôde ser penho- 
rado, embargado, e sequestrado nas 
Apolices delle. A. 13. Março 1797. $. 5. 


402. Freguexias. Mandarão-se erigir 
cinco no Rio de Janeiro. A, 18. Janci= 
ro 1696. 





403. do termo de Lisboa. Em 
cadauma dellas se mandou estabelecer 
um relêgo para a venda do vinho da co- 
lheita dos lavradores nos tres mezes de 
Janeiro, Fevereiro, e Março. A. 26. 
Outubro 17665. 8. 26. 


404. —— de Lisboa. O plano da sua 
divisão, e translação foi approvado, € 
confirmado. A. 19. Abril 1780. 


405. Freiras. Foi prohibido tiralas fó. 
ra do mosteiro , e estar com ellas só 
em alguma parte, postoque voltem á 
clausura; sendo castigados os que vão 
estar com ellas, e os que as acompa- 
nhão ; e tambem as pessoas, que se pro- 
var, que lhes levárão cartas, e recados 
para se commetterem os referidos deli- 
ctos. — E se alguem dormir com as que 
estiverem fóra do mosteiro com licença 
d'ElRei, será degradado , e condena- 
do em pena pecuniaria, — E se alguem 
recolher a que andar fóra do mosteiro 
com licença do Prelado , e sem Provisão 
d'ElRei , “tem pena pecuniara , e de de- 


| gredo. A. 13. Janeiro 1603. 


(Pela L. 30. Abril 1653. feita em 


| virtude do D. 4. Abril do mesmo auno se 


declarou, que, constando deste delicto por 
summária informação, ou devassa, toda à 
pessoa, que continuasse , on assistisse nas 
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grades das freiras, incorreria em dous me- 
mes de prisão, e pagaria Boq) reis para as 
despesas da guerra, fazendo-se caso de de- 
VASsa , €lce) 


(Por A. 18. Agosto r6gg. se declarou, 
que todas as penas contra os que frequentão 
os mosteiros de freiras são applicaveis aos 
que praticão o mesmo nos recolbimentos e 
clausuras.) 


(Por À. 3. Novembro 1671. se commu- 
nicou a pena de morte natural, perdimento dos 
bens da Coroa , e privação do foro de fi- 
dalgo contra os que forem achados em algum 
mosteiro de freiras de Religião, ou se prom 
var que entrou, eesteve de dia, ou de noi- 
te dentro delle em casa, ou lugar , que seja. 
dentro do encerramento , para fazer nelle cou- 
sa illicita ; ou que tirou delle alguma frei- 
ra, e esteve em alguma parte só com ella, 
postoque ella torne à clausura , ou que por seu 
mandado e induzimento foi fóra do mosteiro 
a certo lugar , e se foi com ellas Às pessoas , 
que tem amizades, pagão SOQ) reis , e rein- 
cidindo 1009 reis com degredo. Sendo Mi- 

“nistros ficão riscados do Serviço, e, sendo 
Estudantes, perdem o tempo , em que tem ti- 
do as amizades. Mandarão-se tirar tres 
devassas cada anno, dar conta ao Desem- 
bargo do Paços etc.) j 


(Vid. DD. 16. Faneiro 1658. , 16. Se- 
tembro 1662. , 26. Junho 1663., 21. Julho 
1679, 2. Julho 1683. e Provis. 18. Junho 
1921.) 


406. Freiras. Providencias sobre a sua 
clausura. CC. RR. 25. Maio 1653.,€ 
28. Abril 1664. 


407. Mandou-se proceder ca-| 
merariamente contra os culpados em ter | 
amizade illicita com ellas, C. R. 25. Ju- 
lho 1714. k 





408. — se alguem tiver trato illi- 
cito com ellas, será obrigado a fazer ter- 
mo na fórma da cópia, que está no Avis. 
3» Março 1725. 


“409. = do Convento Novo podem 


| que não he de seu officio 


' Brazil e Conquistas. Mandou 


7. Regim. 16. 
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trazer seus contendores á Côrte , eco. 
brar executivamente as suas rendas, « 
dividas. A. 1. Julho 1782. 

(Vid. A, 26. Fevereiro 1799.) 


410. Freiras da Penitencia, sujeitasao - 
Arcebispo Provisor do Crato , forão ti. 
radas do seu governo temporal, e subor- 
dinadas a quem. Avis. 28., CC. 29.,e 
30, Dezembro 1800. 


411. Freires das Ordens Militares não 
podem ser presos por mandado dos Or. 
dinarios, á excepção de serem achados 
em fragante delicto, porque então po 
dem sêlo com effeito sem respeito á sua 
isenção. À. 11. Outubro 1630, 

(Vid. A. 6. Maio 1643.) 


e. nd q qa 

“412% —— que não forem p: 
são isentos da jurisdicção dos. 
e mesmo da dos parochos em 







11. Outubro 1786. $. 2. f 







Providencias sobre os processos d 
les ao tempo do Alvará de 11. O 
1786. D. 14. Maio 1788. . 


no DR 
413. Fretes ficarão livres no Brazil 
convenção das partes, L. 29, 
1720.,€ À. 27. Março 1721. 
- ) 1 + - ar . 
414. — dos navios, 


















mestres delles, quando os p 
ga, assinem termo de d 
quanto hão de levar por 
não excederem , porém pa 
querendo. A. 4. Fevereirc 
dencias sobre os do assu 
27. Janeiro 1751. | 





tudo, € por tudo o de 


t. até 206, fin. D. 27. Janei 
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alteralos e com que penas: das quaes po- 
rém fica livre, declarando-se cadaum 
em oito dias successivos. A. 29. No- 
vembro 1753. 


E como se regúla a sua preferen- 
cia em os navios. A. 29. Novembro 


17530. á 
( Vid, D. 27. Janeiro 1751.) 


417. Fretes dos vinhos, que a Com- 
pauhia delles manda. para o Brazil, qual 
he. Instit. confirm. por À. 10. Setembro 
1756. $. 15. 





418. de mercadorias líquidas, e 
volumosas como se arbitrão, medindo- 
se primeiramente. A. 20. Novembro 


1756. 


Não se podem pedir ao vendedor 
das fazendas , passado anno e meio da 
venda ; salvo mostrando-se por certidão 
executado o comprador , e que não tem 
“bens para isso. Estat. confirm. pelo A. 16. 
Dezembro 1756. Cap. 17. $. 14e 


Os dos atanados e meios de sola 
de Pernambuco, Bahia , e Rio quaes são, 
A. 14. Abril 1757. 


Devem-se entregar ao credor, que 
fez penhora no navio; € se estes se re- 
cebem pelo mestre em porto estranho , 
assina termo de os entregar, depois de 
pagas as despesas do navio, equipa- 
gem ,e cobrança, À. 15. Abril 1757. 


419. dos navios são cobrados 
pelos mestres delles, ou por seus pro- 
curadores. A. 14. Abril 1757. 








420. - dos negros d'Angola são 
6d reis, e nada mais se póde levar por 
qualquer titulo que for. E quem fizer o 
contrario , que penas tem. A. 25. Ja- 
neiro 1758. 


421 Frete dos couros em cabello ata- 
nado , e meios de sola, qual he. D, 28. 
Março 1759. 


FR 


422. Fretes de couros em cabello , ou 
sem elle são precipuos, e sem abatimen- 
to do direito de comboi para os donos 
dos navios. A. 28. Março 1759. 





423. vencem-se logo que se 
descarrega a fazenda, e ficão á con- 
venção das partes quanto ao tempo do 
pagamento. Resol. 29. Abril em Edit. 
12. Maio 1766. , e Edit. 27. Junho 


1796. 


Quaes são os que se devem pa- 
gar das fazendas, que deste Reino se 
transportão para o Estado do Brazil, e 
delle para o mesmo Reino. A. 29. Abril 
1766, 


Pagão-se em primeiro lugar no cons 
curso dos credores. D. 6. Maio 1769. 
(Vid. A. 13. Novembro 1756. $.22.) 


424. —-— das fazendas de Macão , 
como se pagão pelo rateio do seu pro- 
ducto. D. 14. Agosto, e Avis. 23. Ou- 
tubro 1773. 


425. —— dos vinhos, que se con- 
duzem do Douro para o Porto, co- 
mo se regulão, A. 16. Dezembro 1773. 


Os credores delles preferem a quaes- 
quer outros nas fazendas, que fizerão a 
carga da embarcação. C. L. 20. Junho 


1774. $. 39 


Em todas as causas sobre elles tem 
lugar a clausula depositaria. C. L. 31. 
Maio 1774. $. 1. 


Podem ser demandados perante o 
Superintendente geral das alfandegas. 
A. 16. Dezembro 1774. $. 7. 





426, das fazendas da Compa- 
l nhia dos vinhos do Douro mandarão-se 
pagar, logo que se descarregão, Edit. 29+ 
| Outubro 1779. 


427. — Foi livre o ajuste delles 


E R 


dorante a guerra, Resol. 25. Novembro 
1795» 


428. Fretes dos navios Portuguezes , 
retomados ao inimigo pelas Pozencias 
alliádas , como se regulão. Resol. 11. Ju- 
nho 1800, 


429 até ao lugar da presa só- 
mente gánhão os navios Portuguezes re- 
presados por alliádos, e só os vencem por 
inteiro, tornando ao estado de conduzir 
a carga ao porto do destino. Edit. 15. 
Julho 1800. 

(Vid. Resol. 11. Junho 1800.) ) 








430. do sal, que vai para o Bra- 
zil por conta da Fazenda Real, he de 24) | 
até 49) reis por moio: havendo urgen- 
cia, que obrigue a ir de mais da lota- 
ção , paga-se pelo dobro, A. 24. Abril 
180r. $. 8. 





431. —— dos barcos do Tejo. Seu 
Regulamento. Editt. 14. Junho, e 7. 
Agosto 1802. | 


432. das palhas, que se condu- | 
zem pelo Tejo, quaes são, e que penas 
tem os que os infringem. Edit. 15. Ju- 
lho 1802. | 





Os das embarcações, que navegão 
nos portos do Tejo, quaes são. Edit. 


17. Novembro 1803. ' 


(Vid. Edit. 22. Março 1811.) 





433. do Rio de Janeiro. Foi 
permittido por mais um anno pagálos 
á convenção das partes. Resol. 14. Ju- 
nho 1806. 


4340 do Brazil. Foi extincta a ta- 
xa delles, e deixado o seu preço á con. | 
venção das partes. Edit. 11. Agosto 1807, 


| 
| 
] 








435. — adiantados nem maiores se 
odem pedir aos Emigrados no Tejo. 
Edit. 10. Outubro 1810, $. 4. 
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436. Fronteiras como são guardadas 
militar, economica , e politicamente, 
Regim. 29. Agosto 1645. 


Não sé podem entrar pelos Estran- 
geiros, sem se apresentarem ao Ministro, 
e como. À. 25. Junho 1760. $. 14. 


437. Frotas. Tempo de sua partida 
para os pórtos Ultramarinos : seu Re- 
gimento e ordenança , que devem ob. 
servar os Capitães. A. 17. Novembro 
1621. 





438. seu estabelecimento e di 
reitos , que por ellas se mandárão pagar. 
A. 1, Fevereiro 1720. 


Providencias sobre a entrega do di- 
nheiro, que nellas vem. D. 9. Agosto 


1752. 


Dias, em que devem saír do Reino 
e Conquistas. D. 28. Novembro 1753. 


Novas providencias a respeito da 
carga e preferencia dos navios. À. 29. 
Novembro 1753. $$. 7. e 8. 


439. —— do Brazil. Seu Regimen- 


tu 


to. A. 25. Janeiro 1764. — Providencias - 


sobre o despacho do dinheiro , e encom= 
mendas, que vem nellas. D. 27. Setem- 
bro 1755. — E sobrea sua saída. Estar. 
og pelo A. 16. Dezembro 1756. Cap. 
17 4. 2 


E sobre a entrega do ouro, que vem 
nellas. DD. 21. Novembro 1757. , € 28- 


Junho 1759. 


440. — e esquadras, que costum 
mão ír aos pórtos da Bahia, e Rio de Ja- 
neiro, mandarão-se inteiramente abolir , 
ordenando-se, que para todos os pórtos 
dos Dominios Ultramarinos , onde o 
commercio se não acha vedado por pri- 
vilegios exclusivos, se possa navegar, € 
passar quaesquer mercadorias daguellas , 
cujo: commercio he permittido. A. 10. 
Setembro 176%. E foi declarada a fórma, 
com que se deve praticar a respeito das 
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frotas das Ilhas da Madeira, e dos 
Açores. A. 27. Setembro 1764. 


441. Fruta verde e sêcca de Galliza 
como se despacha. Regim. 23. Fevereiro 
a604. Cap. 4. 


Providencias sobre a sua conducção; 


despacho, etc. Edit. 20. Fevereiro 1802. | 


E sobre a sua venda. Edit. 2. Agosto 
3802. . ' 


442. Frutos da Casa de Bragança cos 
mo se vendem. Regim. 19. Julho 1687. 
Cap. 9. 


O seu valor fixo no Maranhão foi ex- 
tincto, mandando=se correr o dinheiro do 
mesmo valor , cunhando-se moeda pro- 
vincial do Brazil. L. 13. Setembro 1748. 


443. ——= por que preço são avalia- 
dos para o pagamento da Decima no 
termo de Lisboa e provincias.- Instrucç. 
18. Outubro 1762. $$, 28. 43. € 440 


E por quanto a respeito de Monte- 
mór o Velho, e outros lugares. D. 3. 
Fevereiro 1763. 
(Vid. D. 8. Fevereiro 1803.) 


444. —— da primeira: necessidade 
quaes são. E não pagão direitos nas Al- 
fandegas. A. 18. Janeiro 1773. 


Deve animar-se com favores, e pri- 
vilegios o commercio, e a entrada dos 
frutos da primeira necessidade. A. 18. 


Janeizo 1773. 


Os da terra são os elementos das 
artes, c da industria, e as bazes do com- 
mercio. À. 20. Junho 1774. 


Mandarãe-sc avaliar nos Reguen- 
gos do Hospital das Caldas os que po- 
dião dar os terrenos póstos de pomar 
para assim pagarem os quartos. À. 20. 
Abril 1775. $. 64. 


445. Frutos e producções de terra. 
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Nelles consiste a verdadeira € solida ri 
queza. A. 5. Janeiro 1785. 


446. Frutos dos moinhos e terras do 
Reguengo de Tavira não poderão le- 
vantar os possuidores, sem licença do 
Procurador das Freiras do Convento No- 
vo, ou do seu Rendeiro. A. 1. Junho 
1787. Cap. 18. 


447. — como se avalião para e 
pagamento 'dos'Novos Direitos. D. 17. 
Novembro 1801 





448. das Corporações Religios 
sas como forão avaliados para paga- 
mento do terço. -Purtar. 10, Dezembro 
1811. 


Provideúcias sobre as quartas € sex= 
tas partes delles, Portar. 25, Janciro 1812. 


449 Fundição do ouro há uma em ca- 
da cabeça de comarca de Minas. A, 3 
Dezembro 1750. Cap. 2. $. 1. 


As casas della em Minas Geraes 
forão abolidas, assim como a da Capita= 
nia de S. Paulo, A. 13. Maio 1803. Art, 
Se $$. 2. e Jo 


450. Fundos particulares. Na sua mul: 
tiplicação consiste a felicidade dos po- 
vos, c força dos Estados. A. 9. Julho 


17730 


451. —— que representão capital, 
são os bilhetes, de credito do Real Era- 
rio. A. 24. Jáheiro 1803. Art. 4. 


452 —— d'Emprestimos Reaes con. 
stituem as Apolices grandes, A. 2, Abril 
1804. 


453: Funeraes. Como se devem prepa. 
rar os adornos delles nas Igrejas. L. 25. 
Janeiro 1677. 6. 5., L. 9. Agosto 16$6., 
e A. 14. Novembro 1698. $. 4., c A. 5. 
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Outubro 1742,, e L. 24. Maio 1749: 
Cap. 17. 


454. Funeraes e suffragios dos defun- 
tos. Quando os parochos os fizerem, não 
poderão exceder aquelles emolumentos, 
que estiverem legitimamente: consenti- 
dos pelo uso e costume, D. 8. Maio 1715. 

“(Vid. Resol. 13. Fevereiro 1710., € 
D. 30. Julho 1790.) 


45% Furtos. Sendo feitos por solda- 
dos, não se lhes guarda privilegio al- 
gum. D. 25. Janeiro 1660. 


- Aindague sejão pequenos se forem 
feitos por soldados, podem as Justiças 
ordinarias prendélos. e castigalos, D. 31. 
Julho 1664. 


Hoje são castigados em Conselho de 
guerra e na fórma do Regulam. confirm. 
por A. 18. Fevereiro 1763. Cap. 26. 
Art. 18. 


| Para se descobrirem forão autorisa- 
dos os Corregedores dos bairros de Lis- 
boa para prometter até á: quantia de 
100) reis, e a impunidade aos delatores, 
que forem cumplices. E para esse fim 
se devia inquirir , que pessoas vivião nos 
bairros , e o seu trato e cabedaes. D. 10. 
Maio 1702. na 


Como se processão. D. 4. Novem- 
bro 1755. 


456. — clandestinos e artificiosos 
são comprehendidos na disposição das 
leis anteriores ás da Policia, e de 20. 
Outubro 1763., e por isso tem a pena, 
eo processo antigo. C. R. 16, Noveme 
bro 1763. És é PR 


457. de armameritos, petrechos, 
e munições feitos nos quarteis por quaes- 
quer pessoas , que tem praça assente nas 
tropas pagas, pertence o seu conheci- 
mento ao foro militar ; e fóra delles aos 
Juizes Fiscaes.-A. 18, Setembro 1784. 





“458. —— simplices, e industriosos 
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aindaque excedão o marco de prata e 
haja parte, podem ser sentenciados em 
as visitas da cadeia. A. 5. Março 1790. $.6, 


459. Fysico Mór do Reino, Ninguem 
podia curar sem' ser examinado por elle, 
e depois de ter praticado dous annos 
com outro Fysico. Regim. 25. Feverei- 
TO IG21. $. 1. eseg. 


Concedia as licenças aos que não 


praticavão. $. 6. 


Conhecia das causas dos que ecrão 
demandados por más curas. $. 7. 


—Pena-dos que curavão sem licença, 
Exame, e approvação dos que estuda- 
vão fóra do Reino, ainda sendo gras 
duados por Rescriptos do Santo Padre, 
$ 8. eseg. - à 


Sua jurisdicção. Era seu: Assessor o 
Corregedor da Córte, Exame dos Boti- 
carios. Visita das boticas. Taxa dos re. 
medios. Prohibição de os vender sem 
receita, $. IL € seg. 


460. —— Taxa os remedios emesi- 
nhas, A. 3. Setembro 1627. 
(Vid, A. 3. Março 1795.) 


Deu Regimento aos Commissarios 
em 16. Maio 1744. foi confirm. por Pros 
vis. 19. Maio 1744. 


“461. — mór dos Estados Ultra- 
marinos. Sua criação. D. 7. Fevereiro 
1898. Seu Regimento, e jurisdicção , e 
póde nomear Delegado, etc. A. 23. 
Novembro 1808. y 


Exercita sua jurisdicção no Reino, 


e Algarve por meio de seus Delegados, 


A. 7. Janeiro 1809. 


Nomea por provimentos triennaes 
para Delegado um medico formado pe- 


la Universidade de Coimbra, A. e Re- 


gim. 22: Janeiro r$10. $. 1. — Conhece 


dos autos d'injuria commettida contra 
os Officiaes. $$. 4. e 32. — E de todas 
- as appellações e aggraros, que saírem 
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do Juizo do Delegado. $4. 7. e 34. — | 


Quanto recebe das visitas. $. 10. 
- (Revog. pelo À. 30. Janeiro 1811.) 


Conhece das devassas annuaes ti- 
radas pelo Delegado , e das que nascem 
de denuncias particulares. $$. 17. € 18. 
— Concede licenças para curar de Me- 
dicina. $. 21. — Conhece das culpas dos 


Delegados, sendo-lhes formadas pelo Cor. | 
regedor em correição. $. 36. — Da sua | 


jurisdicção, eda do seu Delegado nin- 
guem he isento. $. 40. - E: 


462. Fysico mór do Exercito não há ' 


em tempo de paz. Resol. 15. Novem- 
bro 1715. 


' Sua nomeação, CR.ar. Janeiro 1797. 





EY 


Suas obrigações , jurisdicção , etc. 
Regulam. confirm. por A. 12. Agostg 
1797. Tite 9 | , 


463. Fysico mór do Exercito foi au- 
torisado para requerer todas as informa- 
ções dos Generaes Commandantes, Mi- 
nistros , etc. Portar. 25. Setembro 1800. 


3 


464. —-— mór do Exercito foi no- 
meado o Doutor Fosé Pinto da Silva, € 
com que poderes. D. 3. Agosto 1803. . 


465. —— mór dos Exercitos. Sua 
Jurisdicção no Hospital Militar de Xaw 
bregas. Resol. 26. Junho 1804. 





GA 


I. Cr aus, e carne delles, em que 
casos pagão , ou não pagão sisa. Afti. 
27. Setembro 1476. Cap. 2. 


2. Gado. Foi permittida a sua passa- 


gem para Castella. A. 1. Janeiro 1605. | 


3. —— mettido acintemente nas fa- | 
zendas alheias. Providencias para evitar | 
este delicto, LL.2, Outubro 1607., € 24. ; 


Maio 1608, À. 12. Setémbro 1750. 





4e 


por conta delles. L. 2. Março 1613. 
( Declarou-se por A. 12. Maio 1615. 


que esta L. se deve entender , e exceutar | 
sómente em não poderem ter nenbuns gados ' 
de criação os Escrivães do Público, Judicial, ' 
e das Notas, Juizes e Escrivães dos Or- | 
fãos, Meirimbos, Escrivães das Camaras, | 
“e Almotaçaria, e os que servirem os ditos , 
officios por serventia de mais d'um anno; e | 


não se entenderá nos que servirem de Verca- 


não podem trazer (não sendo | 
de lavoura) nos lugares, em que servem, ! 
os meirinhos , alcaides, e escrivães, e ; 
officiaes de Justiça, nem outras pessoas | 





G 
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dores, e Juizes Ordinarios, e nem nos que 
tiverem os ditos officios por um anno só= 
mentes.) A “3 


4 


4. Gado dos Desembargadores podem 
ser coimados , achando-se a fazer dano, 
A. 27. Setembro 1613. . . 

(Vid. A. 18. Setembro 1610.) 





6. das Leziras devem sempre 
trazer chocalho , e marca do dono. D. 
30. Setembro 1744. 


O mesmo se deve praticar com os 
que andão nas matas , e bosques. A. 30. 
Janeiro 1802. Tit. 1. $. 23. 


7. — e porcos , que vem nas guias, 
não se podem vender na outra banda , á 
excepção dos necessarios para o consum- 
mo. A, 10: Maio 1770. 


8. — Os lavradores do termo de 
Lisboa nem são sujeitos a manifestar na 
Mesa das Carnes os gados grossos ou 
miudos, nem a pagar sisa, ou outro 
algum direito das vendas delles para la- 
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vouras , e ainda para marchantes, ou 
outras pessoas , que os hajão de cortar, 
ou vender a talho; sendo só estes obri- 
gados ao manifesto e direitos. D. 19. 
Junho 1773. 


9. Gados. Não se podem vender os 
residuos dos que as communidades' man= 
dão matar. Provis. R. 27. Maio 1774. 


Quem as mata no Brazil, que penas 
tem. E não há procedimento criminal, 
A. 15. Julho 1775. $. 12. 


Providencias sobre as pastagens dos 
de lãa no campo do destricto da Cou- 
delaria de Coimbra, declarando-se cas- 
sadas todas e quaesquer Provisões ex- 
pedidas por quaesquer Tribunaes, ainda 
em Resolução de consulta desde o 1.º Ja- 
neiro 1793. em diante, julgando-se obre- 
Pticias quaçsquer licenças para andarem 
estes gados, não sendo expedidas pela 
Junta dos Tres Estados. Provis. 15. De- 
zembro 1792. 


TO. —— em pé podem vender os 
eriadores , e comprar quaesquer pessoas , 
pagando os direitos na Mesa das Carnes. 
Condiç. 12. de 12. Março 1794. 


Providencias para evitar a sua saída | 


para fóra do Reino Avis, 16. , e Edit, 
18. Maio 1797. 


Como podem os marchantes de 
Lisboa mandar compralos nas feiras. 
Plan, e Avis. 15. Fevereiro 1799. 


11. Gado vacum he permittido trazê- 
lo nas couradas Reaes com licença, A. | 
21. Março 1800, $$. 22. € 23» 





12. -— vacum. Providencias para | 
O seu augmento € conservação. Ord. 7. | 
Junho 1800. | 


Os dos lavradores e criadores das | 
fronteiras podem pastar nos baldios dos | 
Concelhos e coutadas, sem se lhes impor 

ena, em quanto dura a guerra. A. 2. 
anho 1801, 








GA 
Quaes são as pessoas, que podem 


negociar nelles , e como devem ser con. 
duzidos pelas estradas. A. 25. Fevereiro 
1802. $. 1. 


Novas providencias sobre as com. 
pras feitas pelos marchantes. Portar. 11, 
Fevereiro 1813. 


13. Gado para o açougue. Providen. 
cias sobre as suas pastagens no Brazil. 
A. 22. Janeiro 1810. $$. 15. 16. 17..€ 30. 


- Y4. Gados dos lavradores forão isentos 
d'embargos por dous mezes. Avis. 30. 
Março 1811. — Prorogado por mais 
tres mezes. Avis. 6. Abril 1811. 


Devem retirar-se, logo que o Mares 
chal Commandante em Chefe o deter. 
minar , e ficão para elles sendo communs 


“Os pastos , em que andarem , em quanto 


não podem regressar. Portt. 18. Feve. 
reiro, e 28. Março 1813. 


Providencias à respeito dos lavra- 
dores , que os mandavão matar em Lis. 
boa por sua conta. Portar, 3. Julho 1813. 


15. —— de fóra do Reino importa- 
dos nos pórtos delle são isentos de meia 
sisa. Portar. 29. Dezembro 1813., € 
Edit. 2. Janeiro 1814. 


16. Gado de lavoura e criação não he 
obrigado a manifestar o lavrador, e cria- 
dor do termo de Lisboa, para o paga- 
mento da sisa, á excepção de o vender 
a talho. Portar. 11. Junho 1814. 


t 


17. Galês. Fórma , que se deve obsere 
var 'com os presos degradados para 'cllas. 
A. 1%. Julho 1604. 


Foi prohibido condenar para ellas 
em menos de dous annos. L.. q. Dezem- 
bro 1606. 


Forão mandadas fabricar em Por. . 
tugal para segurança de suas costas. C. 
R. 4. Outubro s610. 
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18. Galês. Competencia do General 


* dellas, e do Conselho da Fazenda. D. 
22» Março 1651. 


Os presos dellas ficárão á disposição 
do Intendente Geral dy Policia. C. R. e 
D. 12. Dezembro 18or. 


Pela pena dellas se entende tam- 
bem a de calceta. D. 8. Janeiro r802. 


19. Galeões para servirem nºArmada 
do Consulado, Providencias para a sua 
fábrica no Porto, Provis. R$ 22. Junho 
1654 


Privilegios dos officiaes , que os fa- 
bricão. A. 17. Junho 1663. 


20. Galões de ouro, ou prata podem 
usar os Forrieis de Cavallaria , e Dragões. 
Resol. 5. Outubro 1753 

(Vid. D. 23. Maio 1750.) 


Como se deve admittir a fábrica 
deles. D. 20: Março 1793» 


Os fabricados em Lisboa não pagão 
direitos em Gôas À.25. Novembro 1800, 


6.3. 


21. Gazalhados dos navios da India. 
— Pertence ao Vice Rei o provêlos, e 
não aos Védores da Fazenda, À. 5. Mar- 
ço 1616. 

ft Vid. A. 27. Janeiro 1618.) 


22. Gazeta. Nella se publicão, e co- 
amo , as quebras dos homens de negocio, 
e os dias dos leilões dos bens moveis, 
cede raiz. A. 13. Novembro 1756. S. 15. 
— E passados seis mezes depois disso , 
fazem-se os rateios pelas declarações dos 
failidos, perdendo as partes o direito 
co que mais lhes for devido, e não tis 
vesem justificado até ahi. Resol. 16., 
kdit. 30. Dezembro 1760, 


23. — Portugueza. Seu privilegto a 
favor dos Officiaes da Secretaria dº Esta- 
qo. D. 23. Fevereiro 1760. 


GE 


24. Geira de tetra computa-se como 
um dia de lavoura. €C. L. 9. Julho 1773. 
Se 10s- 


26. General de maior graduação fica 
governando as armas na ausencia do Go- 
vernador da provincia, sem para issa 
carecer de ordem. Na falta delle encar- 
rega-se o governo a outro. Resol. LI. 
Fevereiro I710. à 


26 Generaes d'Infanteria, Cavalla- 
ria, ou Artilheria são os Tenentes Ge- 
neraes, que governão estas armas. D. 4. 
Abril 1762. 


Usão d'uma dragona de cordão de 
ouro. D. 14. Abril 1762. 


27. =. d'Armada Real. Sua juris= 
dicção. D. 25. Outubro 1780. 


Os que governão as ármas das pro= 
vincias, tem a primeira e superior inspe- 
cção dos Trens dellas, Plan. 15. Junho 


1795. $. 19» 


Tem debaixo de sua dependencia 
as praças dellas. D. 29. Outubro 1807, 


- 28, Generos. A bondade e justo preço 
delles fazem conservar a sua reputação e 
preços A. 16, Janeiro 1751. 


29: m-— meudos. Quaes são os que 
os homens do mar podem levar sem 
culpa para o Brazil, e de lá para cá. 
A. 11. Dezembro 1756. 

(Vid; A. 6. Novembro 1788.) 


jo. —— devem ter um preço regu. 
lar, que convenha ao fabricante, e aos 
que negoccão, AA. 11. Agosto 1759. 
e 16, Dezembro 1760. 


31. —=+ que superabundão em qual- 
quer paiz. Ile contra a boa razão , € re- 
gularidade do Commercio introduzirem- 
se nelle. A. 17. Outubro 1768. 


IIG 
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32. Generos. Os que não são da mesma | 
bondade e qualidade, não podem ter o | 
mesmo preço, € reputação. A. 4. Feve- 
reiro 1772. 

| 
| 
l 


Em quanto durou a guerra, pagavão 
tres por cento de comboi, á excepção do 
ouro em moeda , em barra, ou em pó. 
A. 17. Março 1800. Declar. pelo A. 7. 
Março 1801. $.9. E pelas Instrucções do 
mesmo dia, mez, e anno. $. 6., e pelo 
A. 28. Maio 1801. Revog. em parte pelo | 
A. 30. Julho 1801. $. 5. 

(Revog. tudo pelo D.19. Dezembro 1801.) | 


Os molhados que direitos pagão no | 
Brazil, sendo da producção de Portugal | 
e Ilhas. D. 20. Outubro 1808. 


33. Gentisbomens da Camara d'ElRei | 
gozão do privilegio de Officiaes da Casa | 
Real, para trazerem os seus contendores 
á Cóôrte. A. 17. Agosto 1737. 


O Gentil homem d'Artilheria da 
Repartição das Fronteiras foi extincto. 
Avis. 9. Maio 1742. 


34. Gentishomens da Camara. Servin- 
do de Mordomo Mór , observa-se com 
elles o mesmo nas funcções da Córte, e 
fóra della, ainda não sendo titulados. E 
tem o tratamento d'Excellencia, e ase 
sentão-se abaixo do Conde mais mos 
derno, A. 15. Janeiro 1759. 


35. Gentios do Brazil. Providencias so. , 
bre à sua liberdade. Provis. R. 5. Junho | 
1605. 


36. —— Seus juizes e procuradores. 
— Privilégios, de que gozão, e como 
devem ser tratados. — Foi prohibido | 
vendêlos. À. 30. Julho 1609. 





São livres absolutamente , á exce- 
pção de serem cativos em guerra justa. 
É qual he ella. — Sendo comprados a 
outros, que os cativarãdo , e estão para | 
os comer, ficão cativos, — Providencias | 
sobre O seu governo, e economia parti- 
eular. L. 10. Setembro 1611I., € À. 10. 
Novembro 16.47. 








G O 


Mandou-se, que fossem bem tra- 
tados, e castigados os que os maltra- 
tassem, ou inquietassem. Regimm. 12. 
Setembro 1652. $.21., c 13. Outubro 
I7gt. $. 28. 

“ 


37. Geral de Santa Cruz de Coimbra 
tem o titulo do Conselho. À. 15. Agosto 
1805. 


38. Giribita da terrã, ou de fóra 
quanto paga no Rio de Janeiro. A. 10. 


Janeiro 1757. 


39. Glosas do Chanceller da Casa da 
Supplicação em que casos se devem od- 
servar, c como são julgadas, Foi prohi- 
bido allegar as de Bartolo e Acenrcio. 
C. L. 18. Agosto 1769. $$. 1. 2. 3. € 13. 


40. Goma para polvilhes. Providencias 
sobre a fábrica della, A. 9. Junho 1761. 


41. — copal não póde vir de fóra, 
por ser privilegio da fábrica da Seda. 
A. 10, Dezembro 17770. 


42. (Gomas admittidas no commer- 
cio com o nome de cujuciro, etc. Foi 
permittida a sua venda a diversos nego. 
ciantes. Provis. 22. Junho 1803. 


43. Governador da Relação do Porto. 
— Fórma das Provisões, que se lhe 
dirigem. C. R. 29. Dezembro 1603. 

(Vid. CC. RR. 19. Maio rsgr., 23. 
Junho 1608., 3 Novembro 1610., 3. 
Agosto 1613., 29. Julho, e 20. Outu- 
bro 1614.) 


Mandou-se registar um Alvará na 
Relação, postoque não se fallasse nelle. 


C. R. 3. Agosto 1613. 


Decide com os Desembargadores, 
que nomêa, as duvidas entre o Juiz da 
Coroa e os Desembargadores dus Aggra- 
vos. Àss. 29. Março 1636. 

(Vid. Assentt. 29. Março 1634. e 
1639.) 
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44: Governador da Relação do Porto 
nomêa os Escrivães das diligencias man- 
dadas fazer pelos Desembargadores do 
Paço no seu destricto. D. 25. Abril 1652. 


E para as residências. Provis, 27. 
Abril 1652. 


Maic 1708. $. 16. 


Assistia aos actos de Côrtes com 
vara juntamente com o Regedor da Sup- 
plicação. Ass. 5. Maio 1729. 


A elle se remettem os réos de rou- 
bos, e assassinios do destrricto da Res 
lação. A. 20. Outubro 1763. $. 1. 


Nornêa serventuarios aos Juizes ima 
pedidos em todos os lugares da Casa. 
A. 27. Maio 1772. $. 5e 


Seu ordenado he 2:0009) reis pagos 
adiantados sem propinas. D. 4. Abril 
1800. 


45 Governadores do Estado do Brazil. 
Sua jurisdicção, obrigações, e authoris 
dade na presidencia da Relação, Regim. 
7. Março 1609. $. 1. c seg. 


Foielhes permittido em certos casos 
passar Alvarás, como os Desembarga- 
dores do Paço, em nome d'ElRei, e 
com as mesmas clausulas. A, 18. Serem- 
bro rio. 


Orderiou-se-lhes, que assistissem na 
Bahia, e sem isso não vencem ordenado. 
A. 21. Fevereiro 1620, 


Os que não se recolhem ao Reino 
em direitura, são sequesirados. CC,RR. 
10, Novembro 1638.,e q. Março 1639. 


O seu Regimento Geral foi-lhes 


dado em 23. Janciro 1677. 


46. Governadores d"Ultramar não po- 
dem levar hiho algum sei comsigo, A, 
10, Fevereiro 1612. 


Não devem intromecter-se na co- 


| 
He executor da Pragmatica, L. 6. 
| 


GO 


| brança da fazenda dos defuntos e ausene- 


| 





tes. Regim. to. Dezembro 1613. Cape. 
24., € Provis. 21. Fevereiro 1720, 


Os da India não podem mandar 
pagar mercês de dinheiro, vu ordenados 
sem confirmação régia. A. 29. Março 


(1618. , e A, 28. Março 1619. 


Só pedem prover as serventias , que 


"provê ElRei. À. 3. Dezembro 1621. 


Acabado o tempo do seu governo, 
dão residencia. À. 9. Abril 1622. 


Não podem suspender os Ouvidores 
d'America. C. R.22. Janeiro 1623. 


Nem podem tambem mandar pres 
sos para o Reino, por culpas, que lá 
lhes formassem, sem dar conta a Sua 
Magestade, A. 18, Janeiro 1624. 


Não lhes he permirtido passar Al. 
varás de reformação aos militares. C. R. 
5. Dezembro 1672. 


Aos das Conquistas foi permittido 
commerciar. Resol. 26. Novembro 1709. 


Perdem os bens, e ficão inhabeis, 
se consentem aos estrangeiros negociare 
A, 8. Fevereiro 1711. 


4%. Não podem commetciar per si, 
hem por outrem em lojas abertas, nem 
atravessar fazendas, nem pôr estanque 
nellas, ou nos frutos, nem intromet= 
ter-se nos lanços dos contratos Reaes, 
nem pôr prego aos generos, e fretes del= 
les, nem mandar fazer sequestros nos 
bens dos moradores. L.29. Agosto 172045 
e A, 27. Março 17214 


Ó da Bahia tem vinte homens para 
o seu serviço AA. 14.; € 19. Dezema+ 
bro 1628, 


- Obrigações, jurisdicção, etc. do da 
Relação da mesma cidade. Regim. 12, 
Setembro 1652. $. 1. e segs 


Ao Goverrador perpetuo da Ilha 
de Porto Santo foi mandada restabelecer 
no seu lugar a cadeira, que clle tinha na 
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Tgreja , € o estrado de sua mulher, que 


a 
o Vigario della tinha mandado tirar. D. 
20. Novembro rógçi. 


- 48. Governador da cidade e Capitania 
do Rio de Janeiro he o mesmo da Rela- 
ção. Sua jurisdicção, obrigações, etc. 
Regim. 13. Outubro 1751. $. 1. e seg. 


Excesso, e emenda na jurisdicção 
do da Ilha dos Açores. C. R. 30. Ses 
tembro 1769. ; 


Quem succede aos Capitães Gene- 
raes do Brazil, Pará, Reino d'Angola 
e Ilhas adjacentes , quando morrem , ou 
se ausentão por tempo dilatado. A. 12. 
Dezembro 1770. 


Os d'Ultramar não podem suspen= 
der o curso das causas, pendentes, Provis. 
30. Setembro 1783. 


Que penas tem os d'Africa, que 
'mandão pagar maiores ordenados, do 
que os da lei, ou conferem officios a 
criados, ou recebem peitas, ou nego- 
-ciações. A. 14 Abril 1785. 


49. — Ultramarinos. Augmento de 
seu soldo, D. 18. Janeiro Io. 


Os d'America não podem prover 
os póstos militares. D.20. Outubro 1790. 


E os das Conquistas, que sem cau- 
sa urgente prenderem Ministros, ficão 
“responsaveis por sua fazenda. Resol. 10. 
Fevereiro 1798. 


so. Governador do Piauhi preso, e 
sequestrado pelo Governador do Ma- 
ranhão foi mandado soltar, C. R. 8. 
Março 1811. 


E mandarão-se restituir ad seu Se- 
cretario os papeis, e o emprego, etc. 
C. R. 9. Março 1811. 


gt. Governador do Algarve não póle 
praver os officios, serião interinanente, 
em quanto ElRei não prover: e quaato 


GO 


aos da Fazenda Real nada póde far 
sem intervenção do Conselho della, €, 
R. 10. Junho, e A. 20. Agosto 1615, 


Póde prover por seis mezes as ser. 
ventias dos Officios de Justiça. A, 16. 
Outubro 1623. j 

(Vid. A. 23. Abril 1662.) 


Não póde avocar as causas de coi. 
mas e danos. A. 4. Janeiro 1655. 


Os Governadores das comarcas fo. 
rão extinctos a requerimento dos povos, 
Resol.17. Janeiro, e C.R.13. Março 1654. 


42. Governadores das armas provintias 
não pódem dar perdões dos delictos, 
nem o Conselho de Guerra confirmalos, 
D. 21. Janeiro 16ços 


Não só elles, mas outros quaesquer 
Cabos encarregados do Governo dellas, 
chegando ao lugar, aonde hão de tomar 
posse, insinuão ao Juiz, é Officiaes da 
Camara a patente, que levão. Régim, 
te Junho 1678. $. 1. 


Visitão as praças, providencêió o 
castigo dos crimes dos militares, man- 
dão publicar bandos in scriptis, — Não 
podem perdoar aos delinquentes, ántés 
os mandão prender. — Passão ordens 30s 
Ministros, que são obrigados a cums 
prilas, podendo emprazalos em certos 
Casos. $. 2. até 10. 


Não podem intrometter-sé em ne- 
gocios de Fazenda Real, nem pôr fintas, 
$$. II. C 12. 


Nem intrometter-se tambem nas 
eleições das Ordenanças, etc. $. 20. 


Não podem prerider os Védores 
Geraes das provincias, mas dão parte, 
quando merecem castigo, Resol. 21. 
Agosto 1717. 


Não tem jurisdicção sobre os Off= 
cizes das Camaras, nem os podem man- 
dar prender ; e quando elles faltarem à> 
cumprimento das suas ordens, devem 
dar parte ao Soberano, Resol, 28. Fevc- 
reiro, em Provis. 13. Março 1727- 


(483) 


GO 


63. Goverriadores das armas provinc || 


Ciaes-tem a incumbencia do reparo das 
fortificações; A. 7, Fevereiro 1752. 6. 1x | 


--. São isentos da Jurisdicção e superio- 
ridade da Junta dos Tres Estados, in- | 
speccionão os mantimentos., e constran+ | 
gem os Assentistas a dálos bons. Resol. 
22. Junho 1753 


Tem a mesma jurisdicção dos In- 
spectores de Cavalaria. D. 10. Março 
1761. 

(Vid. A. E Março 1757.) 


Aqueles, a quem se passava essa 
patente, tem agora a denominação de 
Marechaes dos Exercitos. D. 5. Abril 
1762. 


São os que decidem em ultima 
instancia as questões sobre o alojamento 
dos soldados , e quaesquer outras dúvi- 
das. A. 21. Outubro 1763. $$. 10. € 17. 


54. —— interinos das provincias tem 
senhoria, em. quanto gevernão. A..a. 
Maio 1782. 


E tambem os interinos das armas 
da India, e Bahia. L. 29. Janeiro 1739. 
$. 8. 


Foi extendida a todos. -os Governa- 
dores subalternos dºUltramar, durante o 
seu governo. Resol. 14. Maio 1799. 


Mandou-se -dar aos Governadores 
das Milícias das comarcas toda a assi- 
stencia pelos Corregedores , e Provedo- 
res. C. R. 16. Junho 1ógo. 

(Vid. Regim. r. Abril 1650.) 


45. Governadores não tem direito nos 
navios naufragados por pertencerem á 
Fazenda Real. A. 20. Dezembro 1713. 





56. das praças. Quaes são. as 
suas prerogativas e jurisdicção sobre os 
Officizes deltas 'e a tropa. -=—- Em que 


tar=se, pedir as ordens. -y etce Resól. 27. 


Março- 1738. E Se E a qa TD AE ga 


. bro 1762, jo a, ÇA 








GO 
47. Governadores das praças; ainda de 


menor patente, commandão os Officiaes 
mais . graduados , no, que toca. á ordem, 


“do serviço, aindaque aos Chefes dos Re- 
- gimentos pertence sempre a sua econo- 


mia e disciplina interior. D. 11. eee 


Suas obrigações, jurisdicção - ater 


: Regulam. cor, por A. 18, Fevereiro 
| 1763. Cap. 18. 


Os das praças consideraveis estão 


Sujeitos aos das armas das provincias. 
D. 30. Março Tb. E remar a 


58. Governador de Geromenha o 


“sentênciado á morte por sentençã de 19. 


dºAgosto de thor sé Estao: D. 23. 
Janeiro 1302, : u AVa 


$9: Governadores das praças frontei- 
ras ec maritimas, Seu numero, graduas. 
ção, etc; A. .27. Setembro 1804. 


. .. H + » 
60% - mim do Reino quaes forão no-: 
meados. Suas Instrucções; etc. D. 26. 


| Novembro 1807. 


“ Quataforio os nomeados depai da 
Restauração ; quaes,; e como os exclui-; 


“dos. Proclam. 18., Avis.; e Edit. 20. 
Setembro. 1808; 


Participação de sua nomeação ao 
Desembargo do Paço depois da Restau- 
ração. Avis. 20. Setembro 1808. 


“E forão approvados pelo Enucies 


| D. 2. Janeiro 1809.. 


Forão reduzidos a tres, com voto 
deliberativo” em todos 'os ôbjectos d'ad. 
ministração pública. C,R. 6. Julho 1809. 


d Foilhes. comunicado o projecto: 
de fixar os dizimos , alterando as Juga- 
das, quartos ,-e terços. — E de sc faze. 


- Ten. resgataveis'os foros ,- e minorar , oit 
pAopprimio os foraes. CR. 7. Março 810. 
caso, e a que-Officiaes devem sujei- ||) ÃO: 


ds as e Officiacs dos Estados maiox 


II9 
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res das praças, que não tem guarnições | 


regulares, não tem direito a pretender 
promoções. D, 6. Julho 1812. $. 1. 


62. Goverm do Reino, Participação 
de haver tomado conta delle o Senhor 
D. Affonso VI. D. 22., e C R. 29. 
Junho 1662, 


E depois o Senhor D. Pedro seu 
irmão. D. 24. Novembro 1667. 


636 | foi commettido á Rainha da 
Grãa Bretanha. DD. 7. Maio 1704., € 
9. Janeiro 1705. 


E á Rainha, D. 23. Maio 1742 


E outra vez. DD.7.Setembro 1758., 
e D. 29. Novembro 1776 





64. —. das armas do partido do 
Porto. Unio-se-lhe q territorio, que jaz 
do Mondego pela estrada, que vai de 
Coimbra para a mesma cidade pela ban- 
da do mar, ficando o de Coimbra e seu 
termo pertencendo ao Governo da Beiras 


D. 19. Julho 1750. 


O mesmo se determinou por €. R. 
16. Dezembro 1758., não ficando exclui- 
da Coimbra; mas depois se declarou, 
que com seu termo pertenceria in soli= 
dum ao partido do Porto. D. 19. Julho 
1759. 

(Vid. Limit. dos 7. Governos do Reino 
confirm. por 4. 21. Outubro 1807.) 


65. secular he alheio das obri- 
gações do sacerdocio. A. 7. Junho 1755. 





66. cmm=— das Ilhas dos Açores. Sua 
criação. D..2. Agosto 1766. -— Seu 
Regimento. D. 2. Agosto 1766. — In- 
strucções para elle. D. 2. Agosto 1766. 


Nova fórma do que foi dado ao 
Estado da India. L. 15. Janeiro 1774. 


Recaíndo o governo das Armas so- 
bre o Official de maior patente, fica 
servindo de Sargento Mór, O que estie 


GO 


ver graduado nesse posto, aindague 9 
seu exercicio seja de Capitão. Resol.23, 
Maio, e Avis. 6, Agosto 1791. 


O da fortaleza de Cassella e Santo 
Antonio do Rio de Tavira foi extincto. 
D. s., e Edi. 13. Março 1794. 


Quaes são os que se mandárão con. 
servar nas praças fronteiras, e mariti. 
mas. À. 27. Setembro 1805. 


67. Goverrio militar do Reino. Dis 
tribuição dos seus limites para faciliar 
o recrutamento dos Regimentos d'Infan- 
taria de Linha, e Milicias, A.2:. Outu- 
bro 1807 


68. do Reino. Sua criação pela 
ausencia do Soberano para America, D. 
e Instrucç. 26. Novembro 1807. 





Foi instaurado. Proclam. 18. Se- 
tembro 1808. 


69. ——. As promoções e despachos 
feitos pelo intruso Governo Francez 
forão annulladas e cassadas. D. 23. Ou- 
tubro 1808. 





E riscados todos os despachos feitos 
em nome do General Junot. Avis. 27. 
Abril, e Ass. 12. Maio 1810. 


mos Governos militares d'Ordenanças 
mandarão-se criar para defeza das ter- 
ras, dividindosse em destrictos grandes, 
encarregando do commando delles qual- 
quer Official, que melhor parecer para 
commandar as Ordenanças, D. 11. De- 
zembro 1808., 


gr. Graça. A concessão della torna 
essencialmente perfeita a mercê , ainda- 
que para o seu último complemento seja 
necessario tomar posse. Ass. 30, Janeiro 


1749» 


As graças e beneficios, com que o So- 
berano promove a felicidade dos vassal- 
los, devem descer do Trono com igual- 


dade para todos. C. L. 4. Fevereiro 1773 
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2 Graça concedida com certa clau- | 
gula fica irrevogavel , cumprida ella. D.| 
10. Setembro 1788. 


73. —— do Principe entende-se sem. | 
pre sem prejuizo ce terceiro, segundo | 
a presumpção de Dircito. Ass. 22. Ou- 
tubro 1778. 


Entende-se tambem sempre limi- 
tada com reserva da Alta Superioridade, 
e Real Senhorio , que sem excepção tem 
em todos os scus vassallos, para poder 
em beneficio do Estado , e utilidade 
commum delles, com a repulsa de qual- 
quer interesse particular, fazer nova 
Legislação , que ligue a todos em geral, 
sem excepção. Ass. 24. Abril 1788. 





740 Os motivos, que para a sua 
“concessão se allegão, são uma verdadeira 
condição della, e devem cumprirase ex- 
actamente. A. 22. Junho 1805. 


75. Graduação deve attender-se no pro- 
vimento dos cargos. D. 2. Julho 1761. 


Foi declarada a dos Officiaes d'Ar- 
mada Real, e Guarda-Marinhas. DD. 
11. Novembro 1768.,e 13. Maio 1807. 

(Vid. Resol. 28. Fevereiro 1798.) 


Ficárão cessando os despachos dos 
Officiaes do Exercito pela Repartição dos 
Negocios da Guerra, á excepção dos 
Officiaes e Cadetes da Guarda de Cor-= 
pose A. 20. Fevereiro 1793. 


Ampliado aos Professores Regios 
das aulas militares; aos Cadetes e Off- 
ciaés, que forão para Hespanha ; e aos 
Capitães, que pozerão companhias pelo 
A. 22. Agosto 1793. 


76. Graduações dos Officiaes do Ex- 
ercito são meramente honorificas , e não 
fazem augmentar o soldo. D. 20. Junho 


1799 


77. — quaes são as que competem 
aos Secretarios dos Governos das Armas 
das provincias, e aos Officiaes das Secre- 


GR 


tarias. Portar. q. Janeiro 1812. — E aos 
soldados. Portar. 6. Maio 1813. 


78. Grammatica Latina e Grega. Estas 
belecimento de suas aulas na Côrte, e 
provincias. Seu Regulamento e econo- 
mia. A. 28. Junho 1759. $. 5. e seg., € 
Instrucç. 28. Junho 1759. 


79. —-— Portugueza deve ensinar-se 
seis mezes antes da Latina, pela Arte, 
que compôs “Antonio José dos Reis Lobato. 
À. 30: Setembro 1770. 


8os Grans-Cruzes das Tres Ordens 
Militares quantos há em cada uma. Sua 
idade. — Qualidades. — Insignias. — 
Graduação, etc. C. L. 19. Junho 1789. 


Há entre elles uma perfeita igual- 
dade. A, 15. Setembro 1789. 


Só elles, e os Commendadores po- 
dem usar de chapa, ou sobreposto no 
vestido. A. 10. Junho 1796. 


81. Granadas bordadas no braço trazem 
os Officiaes, Cadetes, e soldados, que 
forão ao Roustllon. D.17. Dezembro 17954 


82. Grãos, que se moíão nos moinhos. 
Foi estabelecida uma contribuição nelles 
para a Tropa. D. 4. Fevereiro 1661. 


83. — de Castella não pagão direi- 
tos, entrando pelos pórtos sêccos. C. R. 
16. Abril 1757., e Portar. 26. Outubro 
1811. 


Foi prohibida a sua saída para fóra 
do Reino. C. R. 11. Maio 1764. 


Não pagão tributos no Algarve, A. 
18. Janeiro 1773. 


84 - não se podem vender fóra 
do Terreiro público, ou Celleiros públi- 
cos. À. 24. Janeiro 1777. $. 8. 

(Vid, Regim..12. Junho 1779., € 
Edir. 20. Dezembro 1775.) 
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84. Grãos. Sendo conduzidos para:! 
Lisboa, dão entrada no Terreiro, ainda-. | 
que venhão por conta da Fazenda Real. 
Regim. 12. Junho 1779. Tit. 2. $. 1. 

(Vid. Regue 2 24. Janeiro 197% se 8. 
9. Elle ) 


E como se dá a entrada. $. 2% — E. 
com que pena. $.3. — Como se medem. 
Tit. 3. $. 1. — Achando-se mal acon- 
dicionados, são examinados por pessoas 
práticas, e declarando, que se- achão 
corruptos , lanção-se ao mar; mas., po- 
dendo admittir algum beneficio, entres 
gão-se ao dono , que assina termo de 
não dispôr delles, sem se tornarem a 
examinar. $. 3 


(Vid. Regim. 24. Janeiro, 1777. $.53.) 


Quaes são obrigados a ir ao Ter= 
reiro, ou Celleiros páblicos sujeitos a 
elle, Tit. 6. $. 1. 


E os exceptuados. $. 2. — Ê os 
que se podem isentar com licença do 
Terreiro. $. 3. — E do Inspector. $. 4. 

Como se vendem, Tit 9. $. 1. € 
seg., e Tit. 10., etc. 


Fotãa. eiados dous medicas do par- 
tido do. Terreiro para os examinar, A. 
24. Novembro 1795. $. 2. 


À “86, Gralifcações. Foi. probiliido a aos 

Officines «alfandega o recebelas dos 

despachantes, ou de seus caixeiros por 

Siro titulo. A. Fá Novembro 1757» 
PE do) 


87. —— de direitos quaes se dão no 
despacho das fazendas dºUltramar, que 
se embarcão para paizes estrangeiros. D. 
25. Novembro 1783. 


Quaes são as dos Officiaes Enge- 
nheiros. D. 12. Junho 1806. 


* Em que-casos se'recebe , e em que 
casos não , a gratificação de soldo aos 
Ufficiaes, D. 12. Dezembro 1809. , Ord. 
8. Fevereiro 1810., € Portar, 13 Setem- 
bro 1814, Da edita go 


[ww] preto esto toe oe o ee 0 mem» 


| o privilégio exclusivo delle concedido a 
| João Baptista Locatelli, A. 4. Dezeme 
| bro 1764. 


| Provis. 26. Maio 1655. 
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“( Ampliado por Portar. 8. Mevenbry 
gd a 


88. Gredas finas podem-se tirar de 
quaesquer lugares destes Reinos , pagan. 
do-se o dano aos senhorios das terras, 


Regim, 7. Janeiro 1690. Cap. 36. 


89. Gremios, de que se compoem as 
Monarchias bem ordenadas , são formi- 
dos pela differença, que entre si fazem 
os vassallos deltas pelas virtudes, letras, 
acções recommendaveis, e riquezas, A 
2. Abril 1761. 


- 90. Grude de fóra foi prohibido, e 


Foi prohibida a entrada dos retalhos 
de couros e raspas. Á.11. Fevereiro 1773 


gt. Guarda dos navios menor, ou do « 
numero ; que sáe do navio antes delle 
descarregado , que penas tems, For. 15 
Outubro 1587. Cap. 14., e Regim 2 | 
cg 1703: Cap. 24. : 


Para assistir á carregação das náos .« 
da India. forão criados alguns guardas, 
e por quem são piSUAIdE, A.26. Janeiro 
1618; 

( Vid. C. R. 9. Fevereiro 1614.) 


"Quem, provia os do numero, e - 
supernumerarios .d'alfandega do Porto, 


Mandarão:se observar a respeito dos 
d'alfandega de Lisboa os Capitulos do 
Foral. d' alfandega. Regim. 27. Jendo 
1718. Cap. 1. 


Erão occupados n'assistencia da 
descarga, e na guarda dos navios, Capp- 
3.63 — Assistem ás buscas, Cap. 4- 


Os do numero d* alfandega devem 
saber lêr e escrever, para fazer os roes 
das descargas, e lêr os escritos, que 
forem para “llas. Regim. 27. Junho 1718. 
Cap, 8. 
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Devem-se metrer dous em navios 


de fazendas prohibidas, como são vi- | 
“ nhos, auguasardentes, e cervejas; e nos . 


que trazem miudezas de importancia. 
Regim. 27. Junho 1718, Capp. 9. e 10. 


92. Guardas dos navios. Casos, em 
que devem estar dous. Cap. 10. — Não 
“devem saír antes de se dar busca. 
1. — Nem permittir, que alguem entre 
na embarcação. Cap. 12., etc, 


Para evitar o contrabando do tabaco 
são pagos pela Fazenda Real, e nomea- 
dos pela Junta. Regim.18.Outubro 1702. 
6. 31. 

À Os pilotos da barra servem de 
guardas das embarcações, em quanto não 
são vigiadas pelos dalfandega, Regim. 
2. Junho 1703. Cap. 2. 


Os da'Casa da India, ou d'alfan- 
dega só se recebem nas embarcações 
conforme a repartição, aonde dão a en- 
trada. D. 15. Setembro 1750. 


Quantos são os ordinarios, e subsi- 
diarios d'alfandega, e quem os elege ; 
e servem por turno, regulado por pau- 
tas. a 3 Outubro 1757. 


E os das embarcações ; que entrão 
em franquia. Ibid. 4. 6. 
so mins" ; 


“Dos navios, que entrão em fran- 
quia , e em quanto não sobem o marco, 
são os de Belém. D. 3. Março 1761, 


om q 


“Os de Belem, e dalfandega do | 


assucar- proprietarios, ou subsidiarios 
não tem differença alguma no giro, e 
servem , em quanto os navios não sobem 
do marco para cima. D. 3. Março I76L., 
Rg ab. Ennenóio 1764. 


93 


A Junta do Commercio póde, 





em occasião de necessidade, nomcar 


mais quatro além dos vinte. a 26. Se= 
tembro 1764. - : 


Nºalfandega do Porto forão cxtidho 
mai “Acto. erra 1768. 6 De 
amo tior [: 


“Não vendo habeis + são o despedidos 


' conta ao Superintendente Geral”, 
| eleger outros. A.10. Outubro 1768. $. 2 


Cap.: 
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| pelos Officiaes da Mesa Grande, que dão 
Ei 


Os supernumeérarios são nomeados 
pelo Juiz d'alfandega, e não pelo Super= 
intendente, Provis. 20. Novembro 1773. 


94. Guardas dos navios. -São officios 
personalissimos , e não podem pôr outros 
em seu lugar. A, 20. Maio 1774. $. 5. 


Não pagão Novos Direitos. Zbid., 
e D. 20. Abril 1775. 


Criárão-se mais vinte supernume- 
rarios para alfandega da Casa da India. 
E só entrão, quando os do numero estão 
occupados. — E trinta para a do Taba- 
co. À. 20. Maio 1774. 88. Eh: 8. 


Não + se mettem a bórdo dás embar- 
cações, que, levando generos do Reino 
para Galliza, arribão por casa de tem+ 
pestade. D. 28. Maio, e Provis. 2. Junho 


1774 


Há seis nas alfandegas dô norte. 
A. 22. Novembro 1774. $. 13 , 


Os dos navios são nomeados em 
Mesa Grande , e não pelo, Guarda ai 
Avise 13 id E nen 


“gs. Guarda Mór dalfandega É ir 
pessoalmente pôr os guardas menores, 
apenas os navios ancorão, For. 15. Ou- 
tubro 1587, Cap. L4., € rate. 2. fr 
nho 17034 Cap», 3e,cisass0] oo. 

Devem estar na ponte e alfandega, 
em quanto as portas estiverem “abertas. 
For.-15. Outubro 1587. empeete tido 


São obrigados a rondar o rio, “para 


“evitar os contrabandos. Aviê 12. “Abril 


ppa: E menti toeto ee gfttato) soc 
mico «29398 MIEJI: 
O d'alfandega do Porto deve fstco 
isáis com o meirinho do mar até á 
Fóz. Provis. 5. Novembro Es 


£O IGOUE 5124 MSVTap CIZO 


Pódermetter mais ardas: à bórda 
dos navios do- Brazil, quando vir, que 
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pão precisos , etc. Regim. 2. Junho 1703. 
Cap. 65 


96. Guarda Mér da Relação, Suas obri- 
gações. Regim.7. Junho 1605. $. 1. e seg. 


Competencia do fôro nos crimes 
delle. Ass. g. Março 1622. 
(Vid. C. R. 25. Abril 1622.) 


Convoca por avisos os Ministros 
de fóra da Relação, para se tomarem os 


Assentos. C, L, 18. Agosto 1769. $. 5. 


He Escrivão nos processos das li- 
cenças de casamentos. C. L, 6. Outubro 


1784. 6. 5. 
Obrigações do Guarda Mór da Re- 


lação do Rio de Janeiro. Regim. 13. 
Outubro 1751. $$. III. e 112. 


- E do Guarda Mór do sal. Regim. 
13. Julho 1638. 





97. da Torre do Tombo. Quem 
foi substituido neste lugar. D. 2. Serem- 
bro 1644. +. 


* 98. Guardas á porta dos pais e mãis, 
pata dar conta 'dos filhos para soldados , 
não se podem pôr sem licença régia, 
por que deste procedimento resulta ser 
outrem castigado por culpa alheia, Re- 
gim. 1. Junho 1678. 


“99: da Saude. Suas obrigações. 
Regim. 20. Dezembro 1693. Capp. rr. 
e 12 





- Podem usar d'armas nas occasiões | 
das diligencias, não sendo pistolas. D. 
2. Abril 1694. 


100. Guarda Mór da Saude deve visis 


tar as embarcações, apenas entrarem ,e ||| . 
| uniformes, e graduação, D. 2. Julho 


com que penas. Regim. 2, Junho 1703. | 
Cap..s. | 

No Porto servem este lugar os dous à 
Vereadores: mais novos do-anno antece- 
dente. A. 28. Outubro 1626, 
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Como procede, quando no Porto 
entra alguma embarcação , ou empesta- 
da, ou com receio disso. Regulam. 18. 
Julho 1807. Tit. 3. Art. 3. e seg. 


Seu estabelecimento no Brazil. Suas 
obrigações, etc. À. 22. Janeiro 1810, 
4.25. 


101. Guarda Real. O seu Capitão co. 
nhece das causas crimes dos seus solda- 
dos, por mais graves que sejão. Provis, 
14. Junho 1728. 

(Vid. L. 3. Fevereiro 1642.) 


102. Guarda Mór dos pinhaes de Lei- 
ria dava residencia, que tirava o mesmo 
Syndicante do Corregedor. Regim. 25. 
Junho 1751. Tit. 2. $. 6. 


Suas obrigações. Regim. 17. Março 
1790 


O dos pinhaes Reaes d' Azambuja e 


d| Medos forão extinctos. A. g. Dezembro 


1797. $. Io 


103. Mor, e menores do lastro, 
Suas obrigações. Regim. 29. Dezembro 


1753. Cap. 44. 





Nenhuma praia he isenta da sua 
jurisdicção. Resol. 29. Agosto 1788. 


104. — das cadeias he mera ser- 
ventia, de que não se tira provimento, 
nem paga Novos Direitos. D. 24. Ou- 
tubro 1766. 


IOç. dmiai para as Coutadas de Cin. 
tra, e Collares forão criados doze, D. 
31. Maio 1761. 


106. Guarda Marinhas, Sua criação, 
1761. 
Forão. criados dezoito para as fra- 


gatas de guerra, armadas no Porto em 
guarda costa. D, 30. Julho 1762. 
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107. Guarda Marinhas forão extin- 
ctos, e criados em seu lugar Aspirantes 
e Voluntarios. D. 9. Julho 1774, — Res 
novado depois pelo D. 14. Dezembro 
1782. — Foi augmentado o seu numero. 
— Devem ter as qualidades dos Cadetes. 
D. 14. Dezembro 1782. 

(Vid.D. 14. Julho 1788.) 


Competem-lhes as honras e gradua- 
* ção d'Alferes. DD.11. Novembro 1768., 
e 13. Maio 1807. 


O seu curso Mathematico he o 
mesmo d'Academia Real da Marinha. 
— E como fazem o anno d'embarque. 
D. 8. Janeiro 1800. 


Ninguem o póde ser sem provar, 
que tem o fôro de fidalgo , ou por pai, 
ou por mãi, e que seus pais vivêrão á 
Lei da Nobreza. Como se exercitão em 
tempo de paz. D. 13. Novembro 1800. 


O seu numero foi augmentado. Só 
podem ser os que forem aspirantes. D. 
14. Julho 1788. 


Quaes se mandárão admittir. Re- 


sol. 19. Dezembro 1800., e Edit. 24,. 


Janeiro 1801. 


108. Guardas militares de cavallo, 
Auxiliares, ou Ordenanças quanto ven- 
cem de soldo cada dia, acompanhando 
os Correios. C. L. 22, Dezembro 1761. 
“Vit. 2.9. 12. 


A Guarda de Thesouro he ess 
Companhia d'Infantaria, completa do. 


numero d'Officiaes. C, L; 22. Dezem- 
bro 1761. Tit. 10. 





109. 
distribuidos pelos navios com a mesma 
D. 5. Fevereiro 1765." 

(Vid. A. 3. Outubro 1757.) 


rio. Guarda Costas forão mandadas | 


estabelecer pela extincção das Frotas, 


do Paço: da” Madeira são | 


regularidade dos d'alfandega do assucar. . 





para acautelar os navios-das piratarías, | 


A. 10. Setembro 17644 0: 
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Mandou-se pagar para ellas os mes- 
mos dous por cento nas alfandegas do 
Porto, e nas mais ao norte. À, 20, Ju- 
lho 1767. — E unir a arrecadação, D. 
27. Outubro 1774. 


( Applicava-se antigamente para eltas 
a Sisa das fazendas importadas por mars 
que não são dê sello, G. R. 187Abril 1619.) 


rir. Guardas a cavallo dos Feitores 
Geraes das alfandegas das províncias fo= 
rão extinctos. A. 26. Maio 1766. 


112. Guarda Livros devem ser matri- 
culados para os seus escritos valerem, 


C. L. 30. Agosto 1770. $. 4» 


113. Guardas de dentro d'alfandega do 
Porto. Providencias sobre os direitos, € 
emolumentos, que elles levavão, À. 22. 
Novembro 1774. 8. 16. 


114. Guardas para as cadeias da Re. 
lação do Porto forão criados ' quatro , 'e 
como. À. 28. Janeiro 1785. 


115. Guarda Mór d'Academia Real 
das Sciencias, Sua criação.“ D.'5. No- 
vembro 1791. 


116.'—— de Conselho: do Almiran- 
tado. Sua criação, etc. A. 26. Outubro 
1796. Tit. 10..8. 1. 





11%. Guarda de Policis:a cavalo. Man 
dou-se consultar- ma fintageral para o 
seu estabelecimento em Lisboa. D. 19. 
Novembro 1801. 

Peg or Ob em 
Sua criação. D. 10. Dezembro 1801. 
“(Ampliado pelo D.:26, Maio 1802.) 


Providencias para e seu estabeleci- 
mento. D.e Avis. 19. Novembro 1801. , 
e D. 13. Janeiro 1802. | 


Casas, que se comprárão para o 
seu quartel, “D..g. Março 1802.. 
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118. Guarda da Policia a cavallo, 
: Foi declarada Tropa de Linha, e parte 
do Exercito. Avis. 16. Dezembro 1802. 


Tributos para a sua conservação. 


DD. 10. Dezembro 1803., e 14. Abril, 


1804. 


Foi augmentada com mais duas 
Companhias d'Infantaria. D. 12. Outu- 
bro 1805. 


Organisação della , soldos, etc. D. 
4. Novembro 1805. 


Providencias sobre ws cinco caval- 
los do serviço das rondas. Avis.q. Agosto 
1806. . 

(Vid. D. 4. Novembro 1806.) 


Foi criada uma no Rio de Janeiro. 
- D. 13. Maio 1809. 


119. Guarda Barreiras de Lisboa, Seu 
estabelecimento. Instrucç.7. Maio 1802. 


Por onde se lhes paga.. D. 7. Maio 
1802: — Forão augmentados. D. 1. Ou- 
tubro 1802, 


Suas obrigações. Regulam. 6. Mar- 
go 1810. Tit; 2. $. 24., e Provid. 10. 
«Julho 1810. $. 13. 


120. Guarda Jóias da Casa Real tem 
titulo do Conselho. A. 17. Dezembro 
1808. 


121. 
obrigações, etc. ' Regim. 24. Novembro 


1576. Capp. 54. € 55. 


222. Guarnição do Reino do Algarve, 
-O corpo fixo della de quantos Officiaes 
e: soldados se compoem. D, e Plan. 1. 


Julho 1795. 


(Ampliado déla D. 2. Janeiro 1797.) 
( Vid. D. 28. Novembro 1795.) 


123. —— das fortalezas da: provincia 


Guardadores das Leziras. Suas 


| 
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do Minho. Sua organisação. D, e Plan, 
4 Abril 1796. 


124. Guarnições da Brigada Real da .. 
Marinha. Numero dellas a bordo dos 
navios. D. 15. Outubro 1807. 


125. Guerra justa, Quaes são os meios 
de conhecêla. L. 9. Abril 1655. 
(Vid. LL. 1. Abril 1680,, e 28, 
Abril 1688.) 
Foi declarada á França e á Hespa. 
nha. D. 18. Maio 1801. 


E á França. D. 10. Junho 1808. 


Nunca se deve ter , senão pela con- 
servação do Decoro Real, dos bens, 
e direitos dos povos. A. 16. Janeiro 


1764. $. 3. 


1 126. Guias das fazendas , que se transe 
portão dentro do Reino, forão extinctas, 
Provis. 28. Março 1641. 


E como, e em que casos se passão 
as das aguasardentes fabricadas no Rei- 
no. A. 16. Dezembro 1760. $. 8. 


127. —— passão-se aos mercadores, 
que vão para Castella , e aos que con 
duzem. mercadorias dentro do Reino. 
Regim. 10. Setembro 1668. Cap. 17- 
e seg. 


128, =. que devem acompanhar os 
vinhos dos particulares no destricto da 
Companhia do Douro, quaes são, € 
como se passão. Instit. confirm. por À. 
10. Setembro 1756. $. 30. 


129. — devem trazer os pretos € 
pretas livres, que vierem negociar, vi- 
ver, ou servir a este Reino. À. 19. Se 
tembro 1761. 


130 —. devem acompanhar 0 


vinhos, que vão para Lisboa, e são 
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passadas pelos Escrivães das Sisas dos | 
lugares, d'onde sáem. A. 18. Novembro 
1765. S. 2. e seg. 


131. Guias condenadas são nas alfan- 
degas das províncias o mesmo, que os 
Escritos d'alfandega de Lisboa, Provi- 
dencias para sua cobrança. À. 26. Maio 
1766. 


132. —— Providencias sobre os sala- 
rios dellas. Resol. 7. Julho 1769. 
(Vid. D. 12. Dezembro 1774.) 





133. dos escravos, que sáem 
para tóra da Bahia, são passadas pela 
Secretaria da Fazenda, É as do dinhei- 
ro, que vem para Lisboa, como, e por 
quem se passão, A. 3. Março 1770. $5. 
5. c6. 





134 dirigidas á Casa das car- 
nes de Lisboa devem trazer as pessoas, 
que vem vender gados, e pórcos. A. 10. 
Maio 1770. 


135. —— passão os Escrivães das Si- 
sas, ou das Camaras das fazendas, que 
se transportão. D. 5. Novembro 1772. 
— Novas providencias sobre ellas. De. 
12. Dezembro 1774. 


As dos Commissários da Compa- 
nhia d” Agricultura do Douro são neces- 
sarias para transportar as pipas d'aguar- 
dente, e com que pena, faltando ellas. 
A. 10. Abril 1773. 8. 4» 

(Vid. A. 16. Novembro 1771.$. 4.) 


As das pipas de vinho passadas pe- 
“Jas Camaras do Douro forão abolidas , e 
mandarão-se passar pelos Commissarios | 
da Junta da Companhia d'Agricultura. 
A. 16. Dezembro 1773. $. 12. 


136. —— Quanto se deve pagar pelas 
que se passão das fazendas dos pórros | 
sêéccos. Provis. 15. Março 1774. 


— Como, e em que casos 


137. 








| 
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se devem tirar das fazendas, que se 
transportão dentro do Reino, e nas terras 
de cinco legoas da raia de Castella. São 
exceptuadas as frutas, hortaliças, lacti- 
cinios, e outros semelhantes comesti- 
veis, que os visinhos dos dous respecti- 
vos Reinos costumão introduzir, LD. 12, 
Dezembro 1774. $%. 1. 2. € 3 


138. Guias das fazendas, que síem 
de Lisboa, ou d- outra- parte, aonde 
tenhão entrado pela barra e pórtos de 
mar , tirão-sc uma só vez, e como. D. 
12. Dezembro 1774. $. 3. 


139. —— da Companhia do Douro 
são necessarias para se exportarem dos 
Armazens geraes os vinhos do ramo, 
com pena de confisco. A. 4. Agosto 


1776. $. 2. 
(Vid: -A. 7. Dezembro 1802. $$. 3« 
€ 4.) ga dd 


140. —e- d'estar pago o Subsidio 
Litterario passas o Escrivão das Sisas. 
Instrucç. 7. Julho 1787. Tit. 2. $.7.5 
e Edit. 18. Agosto 1788 $. 9. 


T41. —— devem acompanhar todas 
as remessas de dinheiro para o Erario, 
e como hão de ser passadas. Ord. 15. 


Julho 1799. 


142. — que acompanhão os dinheis 
ros das alfandegas para o Erario, passãa 
os Superintendentes dellas, Ord. 15. Ju- 
lho 1799. 


143. — que devem apresentar os 
compradores e conductores de gados , 
como, e-por:quem se passão, A. 2% 
Fevereiro 1802. $. 1. 


144. Guindastes forão extinctos nal 
fandega do Porto, e o seu rendimento 
applicado á. Real Fazenda. A. 10. Ou= 
tubro 176844. 8. e 9. 

( Declar. pelo À. 22. Novembro 1774 
$. 17.) : 
AZI 
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T. / ; Abilitações , que se proces-= 


são no Juizo d'India e Mina, devem 
ser appelladas ex officio. para a Mesa da 
Consciencia , quando excedem 804) reis. 
A. 9. Agosto 1759. $. 4 





2: para herdar as fazendas dos 
defuntos t ausentes. Não se admittem 
nellas traslados., e só papeis originaes, 
que ao depois se mandaráô entregar ás 
partes. A. 9. Agosto 1759. $. 5« 


Julgadas as habilitações, entregão-se 
os proprios papeis ás partes para com 
elles requererem o seu pagamento. $. 6., 
e A. 27. Julho 1765. $. 7. 


(Foi revogada esta Legislação pelo À. 
26. Janeiro 1780., que mandou extrabir 
sentenças dos processos , ficando os principaes 
nos cartorios.) 

E como respondem nellas os De- 
putados do Deposito Público. D. ar. 
Agosto 1760, : 


3. —— das pessoas, que pretendem 
legitimar-se com sentenças de justifica- 
ção , ou para succederem a outras pes- 
soas ; que tem mercês da Coroa de juro 
e herdade , ou em vidas, ou para reque- 
rer satisfação de serviços de terceiros , 
ou para outros effeitos de attendiveis 
consequencias , fazem-se pelo Conselho 
da Fazenda, distribuindo-se pelos Mi- 
nistros delle , sendo os outros Adjuntos, 
e decidindo-se pelo maior numero de 
votos C. Le 22, Dezembro 1761, Tit, 2. 


4.1. 


=—— para succeder nas heranças , 
que vem d'Ultramar, fazem-se no Juizo 
d'India e Mina, ou no das justificações 
Ultramarinas. A. 27. Julho 1765. $. 1. 


Sendo necessario produzir nellas al. 


HA 


EO 
guma próva fóra da Côrte, deprecão-se 
os Ministros de vara branca mais visie 
nhos, não estando presentes os Corre- 
gedores, ou Provedores das comarcas ; 
que perguntão as testemunhas per si 
mesmos , e remettem depois os proprios 
autos das inquirições com uma informas 
ção sobre a identidade das pessoas. $. 2. 


$. Habilitações sobre a ingenuidade, 
e legitimação , feitas em um Tribunal, 
ficão prestando para todos; fazendo a 
favor dos habilitados cousa julgada nos 
mais Tribunaes e Juizos, aonde forem 
apresentadas , sem se poder metter mais 
em disputa a justiça, ou injustiça dellas, 
mas sendo de inhabilidade, podem-se 
reformar , havendo razões novas, ou doe 
cumentos. À. 24. Janciro 1771. $. 3 


6. —— e inquirições. Nellas se per= 

nta pela vida e costumes sómente dos 
habilitandos, quando ou nas suas pes- 
soas, ou nas de seus pais e avós não 
tiverem inhabilidade , ou infamia de Di- 
reito ; servindo neste caso de regra in- 
violavel os Interrogatorios , que se ficárão 
conservando nas Constituições do Bispa- 
do da Guarda. CL. 25. Maio 1773. 8. q 

. (Vid. A. 24. Janeiro 1771.) 


7 — para receber qualquer co- 
brânça pela Fazenda do Senado sobre 
ordenados, juros, € tenças, fazem-se no 
Juizo privativo das Justificações do Rei- 
no, Instrucç. 23. Dezembro 1773. $. 12. 


Para as heranças jacentes, e não 
adidas, fazem-se perante o Provedor dos 
Residuos, com jurisdicção privativa, e 
exclusiva, . comparecendo os herdeiros, 
ou no tempo, em que se fazem, ou 
depois de feitas as mesmas arrecadações, 
sendo ouvido o Promotor como parte, 
aliás são nullas, A. 28. Janeiro 1788. $.1. 


(Vid. Avis. 19. Dezembro 1785.) 
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8. Habitos das Tres Ordens Militares. 


Serviços, que se requerein para a sua 
concessão. Regim.3. Junho 1572. Cap.tç. 


Foi prohibido fazer menção delles , 
a não ser por serviços proprios. C, R. 
6. Maio 1614. 


Como se procede a habilitação para 
elles. C. R. 28. Fevereiro 1630. 


Nenhumas das mercês delles tem 
effcito sem precederem as provanças pelo 
Juizo das Ordens. D. 27. Março 1732. 


Não se podem trazer , senão pen- 
dentes em fitas, e de que côr, sem se 
poder usar de outra alguma prisão, ain- 
da de ouro. A. 13., Edit. 21. Maio 
1765. , e C. L. 19. Junho 1789. $. 27. 


Concedem-se conforme as occupa- 
ções, encargos , e serviços das pessoas, 
que se querem premiar ; despachando-se 
os serviços militares com o de S. Bento 
d' Aviz, exceptuando os Milicianos , que 
não servem na guerra ; sendo dispensa- 
dos os provídos de todas as habilitações, 
€. L. 19. Junho 1789. $6. 29. e 30. 


O de Santiago concede-se aos Ma- 
gistrados até Desembargador d' Aggravos 
da Casa da Supplicação; e além dos 
Magistrados, a outras pessoas, conforme 
os seus serviços. $$. 31. € 32. 


Os maiores Póstos, e Cargos poli= 
ticos Militares , e Civis são ornados com 
o Habiro da Ordem de Christo. — Ha- 
vendo circunstancias particulares , alte- 
ra-se a regra. $$. 33. € 34» 


Não se concedem com licença de 
se renunciar; e sómente será permittido 
impetrar o despacho para certa e deter- 
minada pessoa. C. L. 19. Junho 1789. 
8. 36. 


Ninguem os póde usar sem se habi- 
litar. E quando se lhe concede licença 
para os tres mezes , deve preceder Por- 
taria. D. 23. Novembro 1797. , e Edir. 
26. Feverciro 1798. 


9. -—— da Ordem d'Aviz com tença 


HA 


correspondente á sua graduação tem os 
Coroneis, Tenentes Coroneis, e Majo- 
res, que contarem vinte annos de ser- 
viço. E o mesmo os Capitães com a 
tença da tarifa ; mas os Officiaes subal= 
ternos em tempo de paz nunca podem, 
ter acção propria a esta Ordem. A. 16. 
Dezembro 1790. $$. 18. e 19. 


Mandou-se premiar com o da Or- 
dem de Santiago qualquer Juiz Ordi- 
nario, que satisfizesse ao recrutamento. 


C. R. 5. Julho 1801. 


10. Habitos prelaticios, roquete, e 
murça deve usar o Dom Prior Mór da 
Ordem de Christo extra claustra, como 
o de Santiago, e Aviz. À. 15. Janeiro 


1765 


IT. — religiosos. Mandou-se , que 
os Provinciaes designassem fábrica para 
os fazer. Avis. 4. Janeiro 1802. 


12. Herança dos Religiosos egressos. 
Pertence ao Corregedor o tomar conta 
della, e não ao Colleitor ; devendo dar 
parte a ElRei para determinar a quem 
se ha de entregar. C. R. 16. Abril 1608. 


13. Heranças arrecadão-se pelos Jui- 
zes competentes até se averiguar o di- 
reito dos herdeiros. Provis. 22. Março 
1720 6. 24. 


14. —— das pessoas, que tem o foro 
de Moço fidalgo , ou d'ahi para cima, 
não pertencem ás filhas segundas : e são 
alimentadas pelos irmãos , e como. L. 
17. Agosto 1761. $$. 1.2.€e 3. 

(Suspens. pelo D. 17. Julho 1778.) 





TS arrecadadas em qualquer 
Juizo entregão-se aos herdeiros, ou le- 
gatarios, que perante elles se legitima- 
rem, procedendo-se nisto de plano, e 
sem dependencia de meios ordinarios, 
A. 21. Outubro 1763. $. 15. 


16. —> dos defuntos e ausentes nos 
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Dominios Ultramarinos são remettidas 
á Mesa da Consciencia, que manda af- 
fixar editaes nas terras das naturalidades 
dos fallecidos, com a declaração do fal- 
lecimento , lugar, herança em dinheiro, 
e peças de ouro ou prata, e effeitos ; 
chamando-se os legitirnos herdeiros para 
virem habilitar-se. A.27. Julho 1765. G.1. 


Sobre ellas não se podem fazer con- 
tratos, quaesquer que elles sejão, ou 
debaixo de qualquer titulo, com pena 
de nullidade. $. 3. 


1%. Heranças dos socios fallecidós no 
Estado do Brazil como se arrecadão e 
administrão pelos outros socios. — E as 
dos devedores dos negociantes arreca- 
dão-se, sem intervenção do Juizo dos 
defuntos e ausentes. A. 17. Junho 1766. 


Na falta de herdeiros passão logo 
com o dominio e posse ao Fisco, e Ca- 
mara Real, C. L. 25. Junho 1766. $. 1. 


A petição dellas he Juizo universal, 
que necessita , depois de julgada, d'aves 
riguação, á excepção de constarem os 
bens d'inventarios, ou outros documen= 
tos authenticos e indubitaveis. Ass. ge 
Abril 1770. 


Foi prohibida a compra dellas, e | 


com que penas. A. 1. Agosto 1774. 
(Suspens. pelo D. 17. Julho 1778.) 


18, — não adidas, e bens vagos 
para a Coroa pertencem a cativos, € 
como se arrecadão. C; L. 4. Dezembro 
1775. 98.7. e 11. 

— (Vid. A. 26. Agosto 1801. $. 1.) 





19 quando se deferem, atten- 
de-se á proximidade do gráo, em que 
nesse tempo o herdeiro se acha com o 
defunto, e não ao da morte do testador , 
quando elle morre com testamento váli= 
do, que a lei depois declara núllo. . Ass. 
20. Julho 178o. 


N 


20. ab intestato sem certeza de 
herdeiro forão «mandadas remerter ao 
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Juizo dos Residuos. Avis. 19. Dezeme 
bro 1785. 


at. Heranças jacentes e não adidas, 
ou por falta de herdeiros, ou por se 
ignorar quem são. A sua administração 
pertence ao Provedor dos Residuos pri. 
vátiva e exclusivamente, e por elle são 
entregues aos herdeiros legitimos , que 
se habilitarem, como taes, no seu Juizo. 
A. 28. Janeiro 1788., e Avis. 19. Des 
zembro 1784. 


22. —— jacentes ainda as litigiosas, 
que por falta de senhores, ou herdeiros 
certos pertencem a cativos, e se achão 
n'administração e arrecadação das Fro- 
vedorias, são vendidas em hasta pública, 
€o seu producto remettido ao Erario. 
A, 26. Agosto 1801. $. I. 


Os Provedores das comarcas são 
obrigados a remetter ao Erario relações 
dellas : e os herdeiros e credores podem 
requerer o seu pagamento a todo o tem- 
po que se habilitarem, pedindo-o no 
Erario, aonde se lhes fará pagamento 
de principal com juros, desde o tempo 
da posse, $4. 3. e 4. 





23. perde aquelle, que, sendo 
notificado para o-serviço militar, não se 
apresenta em oito dias. A. 15. Dezem- 
bro 1809. $. 12. 


“24 Herdades das commendas do Aléme 
Téjo. Os colonos não podem ser despe- 
didos dellas, nem em vida, nem por 
morte dos Commendadores; nem se lhes 
lévantão os- preços dos arrendamentos. 
São porém despedidos , não pagando as 
rendas, ou danificando as casas, ou ar 
voredos, Resol. 6. Novembro 1770. 


Não podem ser expulsados dellas 
sem Provisão dos Tribunaes, preceden- 
do processos verbaes , e informações dos 
Magistrados competentes. A. 20. Junho 
1774» 8. 1. (Vid. D. 21. Maio 1764.) 


Como se adjudicão, sendo com= 
muns, C, L. 9. Julho 1773. $. 14. 
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25. Hérdades d'Aléms'Téje;,; que se/ 
achão de: cavallaria. Sendo os colonos: 
expulsos; podemvoltar para -ellas pelo 
mesmo modo. ÀA.:20: Junho 1774. S.:2. 


E querendo voltar outros para ellas, 
como se procede. $. 4.. 


Não as podem ter de mais os co- 
Jonos criadores do Além-Téjo, ce só-. 
mente “as que podem lavrar e reger, 
sustentando os gados , que as devem fa- 
zer, e tudo em proporção de sorte, que 
nem as folhas dos pastos sirvão para pão, 
nem estas para aquellas no mesmo anno. 
A. 20. Junho 1774 S. 6. 


26. — do Além=-Téjo. Provi-: 
dencias sobre o seu arréndamento, e 
conservação dos lavradores. na fórma, 
estabelecida. A. 27. Novembro 1804. 


SI posa + 


Podem os lavtadores ser despedidos 
dellas, ou por não pagar a renda, ou 
pcla ruina dellas , dos-edificios- e arvo-, 
redos., ou por se porem' de cavallaria, 
ou por não'se terem «feito bemfeitorias 
algumas , podendo-as admitir. $. 2. 


Só fica permitido alevantar o preço 
dellas de nove em nove annos, prece-. 
dendo Provisão do Desembargo do Paço. 

4.3 Ega ET dica di ATA 


Casos; em que os senhores podem. 
cultivalas. $. 4. 


As bemfeitorias não. embaração o 
despejo, postoque dêm o direito de hy- 
potheca.. dg. vezOs 


Devem-se lavrar todas , á excepção. 
das coutadas para gado , tanto nas do 
Além-Téjo, como nas da Beira. $. 6. , 


27. —— das Ordens dº Aviz e Santia-. 
go mandarão-se vender, e comos D., 
Condiç., e Relaç. 20. Agosto 1798, 


28. — de Valdez, Conqueiro , e Va. 
relbos ficárão fóra da loteria Real. Avis. 


31. Julho 1799» 
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9/29: Herdeiros. Casos, em que pagão 
sisa dos bens , que entre.si repartem da 
herança, por se reputarem trocados, ou 
vendidos. Artt. 277. Setembro 1476. Cap. 
6. $. q ias 


30. —— como fazem no Reino pe- 
rante o Juiz de Guiné, India e Mina 
de Lisboa a justificação para ir receber 
no Ultramar as-.heranças de: seus paren- 
tes. Regim, 10. Dezembro 1613. Cap. 13. 





31 e fiadores são obrigados ao 
pagamento das dividas dos Almoxarifes , 
e Recebedores das rendas Reaes. A. 30. 
Março 1623. 


32 — não são: obrigados a fazer 
suffragios pelos defuntos intestados, nem 
mais do que elles deixarem em testa- 
mento. Resol. 13» Fevereiro 1710, ; Pros 
vis. 19. Fevereiro 1911... : 
» (Revogad. pelo D. 8. Maio 1716.» € 
D. 30: Fulho 117900) «ml mo. 
(Vid. C. L. 25. Junho 1766. 8. 5.) 


33: Herdeiro, que directa, ou indi. 
rectamente embaraça fazer. testamento , 
tem a pena, da Ordenação. C. L. 25. 
Junho 1766. Ses so. 

(Susp. pelo D. 17. Julho 1778.) 


34. Herdeiros legitimos merecem toda 
a contemplação, porque por meio delles 
se sustenta a successão natural, c ordem 
das familias. C. L. 9. Setembro 1769. 
$. IO, r st 


j 


35. = não podem ser os religiosos 
e religiosas, que professão, ainda na- 
quellas comunidades, que podem pos- 
suir bens em commum ; ficando exclui- 
dos não só das successões ab in festato s 
mas cx testamento, porque se reputão 
“mortos para o mundo nos actos das suas 
- respectivas profissões. C. Lo 9 Setem= 
bro 1769. $$. 10. € IL... 


36. — transversaes ab in testalo atê 
122 
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48. Homenagem tem as pessoas da 
Companhia do Pará, e por quanto tem- 
po. Inst. confirm. por A. 7. Junho 1756. 
$ 39 


E as que entrão com seis mil cruza- 
dos d'Acções na Companhia d Agricul- 
tura do Alto Douro. Instit. confirm. pelo 
A. 10. Setembro 1756. $. 39. 


E as da Junta do Commercio em 
quanto servem, e o Provedor e Vice- 
Provedor, ainda depois d”acabarem. 
Estar. confirm. peio A. 16. Dezembro 
1756. Cap. 18. $. 3. 


E os da Companhia de Pernam- 
buco. Instit. confirm. pelo A. 13. Agosto 


1759» S. 43. 
E os Professores de Latim como 


nobres. Resol. 26. Janeiro 1764. 
(Vid. D. 14. Julho 1775.) 





49. não tem os culpados em 
crime de embaraçarem a extracção de 
trigo das Ilhas para Lisboa, aindaque 
sejão nobres. A. 26. Fevereiro 1771. 


so. Homens da vara dos alcaides, ou 
meirinhos. Seu numero, qualidades, 
mantimento, etc. AA. 25. Dezembro 
1608. $. 18., e 28. Abril 1647., DD. 
20. Dezembro 1693., e 19. Janeiro 1701. 


So não devem fallar com as 
mulheres nas Igrejas , ou adros, sem ne- 
cessidade. DD. 14. Janeiro 1657., e 16. 
Janeiro 1648., e Edir. 31. Janeiro 1659. 





O homem de negocio quebrado de 
boa fé reputa-se civilmente morto, para 
mais o não inquietarem os credores. A. 
13. Novembro 1756. $. 23. 


Os do mar, e do serviço dos arma- 
zens servem por soldada como os artifi- 
ces. A. 1. Fevereiro 1748. 


52. Homens de bom nascimento. 
Não se presume , que faltem a cumprir 
suas obrigações. C. 7. Março 1761. Fit. 


13. $. 4 
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53. Homem de negocio só póde chas 
mar-se o matriculadona Junta do Com- 
mercio , e gozar dos privilegios , graças , 
e isenções , que lhe são concedidas, C. 
L. 30. Agosto 1770. $. 3. 


54: Homens. A differença entre elles 
he intoleravel, e opposta á humanidade. 
A, 16. Janeiro 1773. 





SS do mar, e pescadores do 
Algarve não podem pescar , ou navegar 
fóra dos limites do Reino sem passa- 
porte do Superintendente Geral das Al. 
fandegas do Sul, e como, e com que 
penas. A. 17. Março 1774. S 1 — E 
todos são matriculados. $. 2. 


56. de negocio de grosso trato 
quaes são: e tambem quacs são os ou- 
tros. Os primeiros são isentos da Deci- 
ma do maneio em Lisboa ; não assim 
os segundos. A. 12. Novembro 1774. 
490 2» e Ju | ASR 





57. Homicídio qualificado foi exceptua- 
do do privilegio do foro do Santo Offi- 
cio. Ass. do Sant. Offic.7. Fevereiro 1617. 


$8. Homicidios commettidos com 
armas: curtas, e de fogo como forão 
acautelados. D. 27. Janeiro 1757. 


59 voluntarios. Os réos dos 
commettidos de proposito, e caso pen- 
sado nas cidades, villas, estradas, ou 
em quaesquer lugares podem ser presos 
antes de culpa formada por simples in- 
formação extrajudicial, sendo remetti- 
dos ás Relações respectivas para ahi se- 
rem sentenciados. À. 20. Outubro 1763. 
$4. 1. € 2. 





(4 C R. 16. Novembro 1763. decla- 
rou , que este A. comprebende quaesquer 
homicídios voluntarios , assassinatos, ou mor= 
tes commettidas em qualquer parte. — Por 
dss. 3. Julho 1783. foi entendido o mesma 
4. , devendo-se verificar as suas disposições « 
ainda a respeito daqueles casos , em que não 
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douve o effectivo assassínio, e sómente um 
conato, ou acto proximo de offender, de 
sorte, que nestas mesmas circunstancias não 
podem os véos ser julzados , senão nas respe- 
ctrvas Relações, e nunca perante os Juizes 
territoriaes. — Por Avis. 19. Nuvembro 
1801. foi ultimamente declarado, ter-se ex- 
pedido D. ao Regedor para sustentar a 
observancia do referido À.) 


60. Homisiados como se prendem, 
acolhendo-se a casa dos poderosos , ec- 
clesiasticos, mosteiros , ou Igrejas, dan- 
do-se parte ao Corregedor, ou Juiz do 
respectivo bairro, para se proceder con- 
tra elles na fórma da lei, Regim. 12. 
Março 1603. $4. 7. e 8. 


61. ausentes. Concedeme-se-lhes 
por couto as praças das fronteiras. A.20. 
Agosto 1703. ; 

(Vid. C. R. 12. Abril 1703.) 





62. Honras, privilegios, e liberdades. 
Gozão dellas os vassallos conforme as 
suas respectivas graduações, c cabedaes. 


L. 6. Junho 1755. 8. 5. 


63. devidas aos empregos. Pede 
a razão , que com ellas sejão tratadas as 
pessoas, que os'exercitão. Director. con- 


Jirm. por A. 17. Agosto 1758. $. 9. 





64. Honra. O verdadeiro ponto della, 
e o mais bem entendido consiste no mes 
lhor emprego do Real Serviço, e na 
defesa da Patria. D. 2. Abril 17762. 


65. —— dos homens he uma materia 
de tanta importancia, e tão grave, que 
"constitue o mais solido estabelecimento , 
e o mais firme fundamento das Monar- 
chias, e dos Estados Soberanos. A. 24. 
“Janeiro 1771. 6. 1. 


66. Honras militares. Dellas devem 
ser degradados os réos, antes de se lhes 
imporem as penas, C. R. 23. Fevereiro 


Trio - 
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67. Honras funebres, que se devem 
fazer a bórdo dos navios d'Armada Real, 
quando morre algum Official, quaes são, 
Resol. 30. Dezembro 1797.» € Ínstrucç, 
14. Janeiro 1798. 


E dos Officiaes de Milicias, Regu= 
lam. confirm. por Portar, 20, Dezembro 
1808. Tit. 5. Cap. 2. $. 2. 


68. Hospício dos Religiosos da Divina 
Providencia foi admittido, mas não con- 
vento, e porque. D. 22. Setembro 1656, 


O das Necessidades foi unido á Casa 
do Espirito Santo da Pedreira, como 
era antes do Terremoto. D. 26. Outubro 


1798. 


69. Hospital de Santarem foi entregue 
á Misericórdia, €. R. 1. Abril 1608. 


O Juiz dos Orfaôs he Juiz priva- 
tivo dos feitos delle, com o ordenado 
annual de trinta cruzados. Resol. 13. 
Setembro 1611. 


70. — de Santo Antonio dos Portu- 
guezes em Madrid. Providencias para o 
augmento de suas rendas, A. 7. Novem- 
bro 1611., CC. RR. 7. Junho 1617., € 
7. Dezembro 1624., e AA, 4. € 18. 
Setembro 1635. 


71. =— das Caldas de Lafões. À sua 
administração foi confiada ao Collegio 
de 'S. Paulo de Coimbra, ficando obri- 
gado a dar contas ao Corregedor. CR. 
6. Julho rór1. Cap. 4. 


72. Hospitaes annexos ás Misericor= 
dias. Os Provedores examinão em cor- 
reição, se se cumprem os legados, € 
como se faz a administração das rendas 
delles ; e de tudo dão conta ao Desem- 
bargo do Paço. A. 13. Janeiro 1615. 


Quanto se mandou applicar dos 
perdões do Desembargo do Paço, & 
condenações da Supplicação para 0 
Confraria da Côrte, A.4. Dezembro 1625. 
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HO 
- 3. Hospitaes do Reino são da imme- | 
diata protecção do Soberano, como as | 
Misericordias, e gozão como ellas de 
todos os privilegios, isenções, e fran- 


quezas. C.L. 7. Março 1761. Tic. 16. $.3. 





74 militares. Providencias soe 
bre o alimento e tratamento dos seus 
doentes. Aviss. 28. Janeiro 1768., 17 
Março 177%., e 17. Março 1782. 


75. Hospital dos Lazaros de Coimbra 
foi unido-á Universidade ; e extincio o 
seu Provedor. D. 15. Abril 1774. 





76. — dos Expostos de Lisboa. 
Novas providencias sabre a acceitação , 
e criação delle, À. 31. Janciro 1775. 





77. «= e Misericordia de Lisboa 
podem possuir padrões de Juro nos al- 
moxarifados e alfandegas.- A. 31. Ja- 
Belo 1774 $. 3: 


Eq a aii e e e ai e pain 1 


8. —— Real das Caldas da Rainha. | 
Seu Regimento. A. 20, Abril 1775. 


Foi desligado da inspecção da Mesa 
da Consciencia e Ordens , e sujeito á 
Secretaria d' Estado dos Negocios do 
Reino. A. 20. Abril 1775. 6.1 — E | 
tirado do governo dos Conegos Regran- , 
tes de S. Juão Evangelista, $. 2. 


Não paga ssisa, nem portagem, ném | 
direitos do que conipra, ou vende para 
sua sustentação, nem dos bens de raiz, | 
$. 4. — Não podem servir os empregos 
delle pessoas náturaes da terra, $. 17. | 
— Foi criada a Casá da Fazenda delle 
com recurso immediáto á Real Pessoa, | 
Membros ,. de que se compoem ; e sua , 
jurisdicção, "$. 27. e seg. — Refórma | 
das roupas ; e reparos; Balanços. $. 536 | 
e seg. ='Prohibição de dar esmola, Pro. | 
vimento das Metcearias, $8. 68. 59, — | 
Prazos, e tombos. $8. 60,61. € 62, — | 
Oitavos, e Júgadas. Direitos dos frutos | 
nos Reguengos. 84. 63. e 64. — Abertura | 
do Hospital, e admissão dos doentes, | 
“Tratamento délles; Visitas, $$. 65: é seg.) 







HO 


- 9. Hospitaes Militares de Monção 
e Caminha forão extinctos. Avis, 28. 
Abril 1775. eo 


80. Hospital de Coimbra passou para 
a administração da Universidade, Provisa 
14. Abril 1776, 


81. Hospitaes do Reino, e Miscri- 
cordias não pagão Decima das suas ren= 
das, A, 6, Agosto 1777. 


82. Hospital de S, José foi separado 
da sobordinação da Misericordia de Lis= 
boa, A. 19. Janeiro 1782, 


Foi.lhe consignada a renda das 
Confrarias extinctas, A.19. Janeiro 1782. 
(Revogad. pelo Di 3. Julho 1790.) 


Foi.lhe consignada a quarta parte 
do rendimento do Terreiro no fim dé 
cada mtze D. 15. Abril 1782, 


83. Hospitães do Exercito. Sua situas 
ção , salubridade, e policia interior. Re- 
gulam: comirm. pelo A. 7. Agosto 1797: 


84. Hospital Real da Marinha. Seu 
estabelecimênto por meio de empresti= 
mo , e seu regulamento: À. 27. Setéma 
bro 1797. 


Foi augimenitado d empfestimo para 
elle. As à. Serembro 1801. 


8é. Hospitáes e Misericordias. Todos 
os padrões e mais bens de taiz livres, 
ou vinctilados, que possuião contra à 
prohibição das leis, forão incorporados 
na Coroa, e como taes livres de denun= 
cias, abolidos os vinculos, e mais encar= 
gos, e da administração delles se lhes 
féz metcê para as suas urgentes despesa 
sas. D. 15. Março 1800: 


| 86. Hospital Militar de Xabrégas foi 


encarregado á Junta dos Arsenaes. Pros 
videncias sobre o seu Regulamento. Dy 
23º Março r3o2. 
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87. Hospital Real de S. José. Provi- | 


dencias sobre a administração da sua fas 
zenda. Edit. 3. Janeiro 1803. 


88. Hospitaes Militares fixos forão | 


mandados regular interinamente pelo 
Doutor José Pinto, Fysico Mór do Exer= 
cito. D. 3. Agosto 1803. 


Mandou-se proceder a exame nel. | 


les de tres em tres mezes para dar baixa 
. aos doentes incuraveis, Avis. 10. Feve- 
reiro 1804. 


Seu Regulamento. A. 27. Março | 


180%. 


Foi mandado escolher o local para 
elles. Avis. 31. Outubro 1307. 


89. — Real da Marinha ficou su- 





Jeito á inspecção dos outros. Instrucções | 


para o seu regulamento. Portar. 1, Feve- 
reiro 1811. 


90. Hypotbeca tem a Fazenda Real 
nos bens dos Ministros e Officiaes Fise 


caes, que deixão de arrecadar em tempo | 


as dividas d'ElRei. Regim. 17. Outubro 
1516. Capp. 81. 159. e 196. 


E nos bens dos rendeiros e fiadores 
de suas rendas. Jbid. Cap. 156. 


Nella se faz execução, aindaque 
tenha sido vendida a outro, por que a 
venda he nulla, Jbid. Cap. 156. 


E nos bens dos seus devedores , por 
que a fazenda destes passa sempre com 
esse encargo para o poder dos herdeiros 
de sorte, que cadaum delles he obrigado 
in solidum. Regim, 3. Setembro 1627. 
Cap. 83. 


gre Hypothecas nas fazendas e bens, 
em que as há, e que se obrigão á Fazen- 
da Real, mandarão-se fazer públicas por 
editos nos lugares, em que existem, a 
fim de concorrerem os que tem direito, 
com comminação de ficarem privados 
delle, não comparecendo. A.3. Dezembro 
1622. (Vid., Às 24. Junho 1768. $. 4. 





aY 


92. Hypotheca especial em concor- 
rente quantia tem as pessoas, que de- 
rão dinheiro a juro para a Companhia 
d'Agricultura do Douro nas acções del. 
la, e nos bens dos devedores ainda vin- 
culados C.R. 27. Setembro 1756. 


O mesmo a respeito das da Com- 
panhia do Pará. C. R. 27. Setembro, 
e A. 30. Outubro 1756. 





93. real tem nos edifícios, ou 
bemfeitorias os que emprestão dinheiro, 
materiaes, ou mão d'obra para a edi- 
ficação, ou reedificação das casas de 
Lisboa dentro do recinto da cidade ; 
ficando além disso com preferencia a 
quaesquer credores, ainda hypotheca- 
rios, preferindo até á Fazenda Real, c 
pagando-se-lhes logo sem esperar a de- 
cisão do concurso, À. 12. Maio 1758. 
$. 10, 


94. —mas especial anterior, provada 
por escritura pública (e não dº outra 
sorte) dá preferencia entre os credores 
particulares. C. L, 22. Dezembro 1761. 
Tit. 3. $. 13 


95 — fundada em escritura pú- 
blica anterior á divida, ou posse dos 
Ministros, tem preferencia á Fazenda 
Real, C. L. 22. Dezembro 1761, Ti. 3. 
$9. 14. CG 


96. com preferencia ao Fisco 
tem nos frutos dás herdades do Além- 
Téjó aquelles, que levantarem as casas 
e officinas dellas. AA. 20. Junho 1774. 
$. 3.» € 27. Novembro 1804. $. 5. 





97. —— A prioridade della, ou seja 


| geral, tacita, ou especial, sendo por 


escritura pública, he a primeira regra 
decisiva nas preferencias em concurso 
dos credores. E havendo-as especiaes 
em diversos bens, preferem os credores, 
cadaum nos respectivos bens, e sendo 
nos mesmos, o primeiro. C.; L. 20. 


Junho 1774. 98. 31. e 32. 
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HY 
98. Hypotheca geral concorrendo com 
a especial posterior, não bastando os 


bens do devedor (ainda com os adquiri- 
dos depois) prefere a primeira; e concore 


rendo a especial primeira com a geral , 


posterior, prefere aquella nos bens hy- 
pothecados, e no resto entra a segunda. 
€. L. 20. Junho 1774. $. 32. 


99. Hypothecas pedem de sua na- 
tureza públicos instrumentos. E não se 
podem contrahir por escritos particula- 
res, senão forem legalisados com tres 
testemunhas de inteira fé, e conhecida 
probidade, que assineém com os devedo- 
res, sendo reconhecidos por Tabelliães 
públicos, que os vcjão escrever. C. L, 
20. Junho 1774. $. 33. 


100. Hypotheca tacita e legal tem os 
senhores dos predios rusticos, ou urba- 
nos, € os senhores directos, para haves 


rem as suas pensões, alugueres, e foros; | 


e preferem a qualquer outro. C, L. 20. 
Junho 1774. $. 38. 


(Declarad. pelo À. 24. Julho v7934 | 
$. 2., que só entende a bypotbeca nas casas | 
pelos alugueres a respeito do producto dos | 
moveis e trastes ,e não a respeito dos cutros | 


bens , e fazendas do commercio.) 


” 


rot. —— he uma especié dé alie- 
nação, À, 1. Julho 178%. Caps 16. 








HY 
102. Hipotheca, doação, ou alienação 


por qualquer titulo dos bens do Reguen> 
go de Tavira , feita sem licença das Ada 


' ministradoras do Real Convento Novo; 


como Donatario , he nulla, com pena de 
commisso. A, 1. Julho 1787. Cap. 16. 


103. especial nos teares e instrus 
mentos das fábricas de seda tem os cre- 
dores, que emprestão dinheiro para os 
comprar, A. 5, Outubro 1792. 





1044 — legal Com preferencia á 
Fazenda Real, á maneira de penhoras 
filhadas, tem os qué emprestão dinheiro, 
materiaes, ou mão d'obra para se reedi- 
ficarem. quaesquer edificios, ou para se 
fazerem. A. 244 Julho 1793. $, 1. 


105. Hypotheca especial nas consi- 
gnações tem às proprietarios das Apolis 
ces do Erario, e com quaes condições. 


D. 29. Outubro 1796. 





106, dos bens das Ordens Mili- 
tares foi declarada nulla; fazendo-se sem 
expressa licença régia: A. 6, Outubro 
r$02. 


107. — dos direitos das carnes ton. 
aiste nos carros. D. 11. Fevereiro 1804. 
“(Vid. D. 9. Dezembro 1801.) -. 





ID 


To [ Deritidade da pessoá conclué-se 
do sexo, idade, e figura. A. 19: Setems 
bro 1761. 


2. —— de razão. Aonde a há , devé 
haver a mesma disposição de Direito. D. 


a 


| 


| 


16. Setembro 1763., e C. L. 20. Junho ; 


1774 8.41; € C. L. 18. Agosto 1769. 


' 
4 


ID 


& 11.,€ ÁA. 16. Março 1)55., 45. Abril 
1775: 8. 64.,€ 15. Maio 1776. $. 1. 

4. Identidade dos herdeiros dos fas 
jecidos no Ultramar comio se próva. As 


27. Julho 1765. $. à. 


4. > dot vinhos não se póde de- 
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monstrat, mas da-se por satisfeita: a | 


responsabilidade dos despachantes nesta 


parte, apresentando certificado doem. ; 


barque delle. Ord. 20. Outubro 1801. 


&, Identidade dos navios, e mercado- | 
rias Inglezas como se próva nas alfande- | 
gas dos Dominios Portuguezes.- Ajust. | 
18. Dezembrosg12, , € Portar: 9, No. | 


vembro 1813. 


6. Igmorancia não há, que releve de 
- observar as leis, porque ellas são públi- 


cas, escritas, e diuturnas. D. g. Setem- 


bro 1747. 


Não se póde allegar do que a todos | 


se faz público. A. 10, Junho 1754. 


7. Ignorância, e ociosidade são as 
raizes de todos os vicios. C.L.30. Agosto 
1770. $. 10 


8. Igrejas das commendas. Foi regu- 


lada a percepção das offertas dellas , | 
apresentação das rações, curatos , etc. | 


L. 18. Julho is6o. . » 


9. — do Padroado. Deve-se tomar 
posse dellas, quando vagão. C. R. 25. 
Abril 1594. 


Os Bispos provém a sua encommen- 
dação , quando eilas vagão, mandando 


receber os frutos , e assinando a porção. 


delles. C. R. 20. Fevereiro 1604. 


Quando vagão, devem os Provedores 
dár conta ao Capellão Mór com clareza 
do rendimento. E se alguem quizer to- 
mar posse dellas com “Bullas apostolicas , 
devem impedir-lho, A. 4. Janeiro 1617. , 
e D. 20. Janeiro 1706, 


Mandou-se, que nas consultas dellas 


se declarasse a renda dos anniversarios. 


C. R. 6. Novembro 1618. 


10. Igreja de Belem. Foi prohibido 
enterrar-se alguem nella, A. 16. Julho 
1604. 














IG 


tt. Igrejas não podem comprar bens 
de raiz sem licença d'ElRei; e lhes toi 


|-concedido um anno para os vender, À, 


30. Julho 1611. — Seis mezes, L. 13. 
Agosto 1612. — Outros. À. 23. Novem. 
bro 1612. —Um anno.À.20, Abril i613. 


12. Igrejas das Ordens. Deve-se ex. 
minar primeiro o direito, que a elhs 
tem, antes de se porem a concurso. €. 
R, 22. Dezembro 1634. 

«i(Vid. CC. RR. 7. Setembro 1633., 
e 27. Julho 1634.) 


Não podem edificar-se , nas terras 
das Ordens sem licença régia, e do Bispo 
Diocesano. E tendo cura dºalmas, são 
visitadas pelos Bispos, e Visitadores, À, 
11. Outubro 1786. $$. q. € se 


Todas as que se proverem no Ul. 
traínar, pagão uma modica pensão para 
o guizamento da Capella Real. À, 20. 
Agosto 1808. 


13. Igreja. O que nella faz algumdes- 
acato, he castigado com pena vil , ainda. 
que seja nobre. D. 13. Março 1637. 


V 


14. Igrejas da Universidade coro sia 
providas por concurso. Estat. Velh. Liv. 
Io Tito 1'7e 


15. —— Os homens não podem nel- 
las fallar com mulheres , e com que pe- 
nas. D. 14. Janeiro 1657., e Edi. 31. 
Janeiro 1659. 


As que pertencem ás fortificações, 
fazem parte dellas, e como taes, sio 
comprehendidas na disposição do $. 2. 
do A. 7. Fevereiro 1752. , e Portar. 8. 


Janeiro 1755. 


“(Vid, Resol. 16. Dezembro 1754.) 


Foi prohibido executar as Bullas de 
sua união a cormmunidades seculares, 
ou ecclesiasticas, sem irem á Secretaria 
A Estado. Avis. 16. Janeiro 1755. 


16. Igreja não desembainha a espada 
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das censuras, senão contra os transgres- 
fores das suas leis, D. 18. Janeiro 1765. 


17. Igreja e Casa de S. Roque, que 
era dos Jesuitas, foi doada á Misericor- 
dia de Lisboa perpetuamente. C. 8. Fe. 
vereiro 1768. 


E do Collegio de Santo Antão ao 
Hospital Real de todos os Santos. C. 
26. Setembro 1769: 


E a de Coimbra foi erecta em Sé 
Cathedral. C. R. 11. Outubro 1772. 


18. —— As cousas pertencentes á 
religião, e á doutrina são do seu foro 
para as censurar, quando as julgar dignas 
de justa correcção. L. ç. Abril 1768. 


19. Igrejas de Lisboa. A Bullá da sua 


recdificação foi recebida por A. 20. Ju- 
nho 1768. (Vid. C. R. 22. Abril 1767.) 


Providencias interinas sobré as col- 
Jectas applicadas para o mesmo objecto, 
Avis, 21. Novembro 1777. 


Novas providencias sobre esta ma- 
teria. A. 20. Agosto 1783. 
(Vid. Avis. 14. Agosto 1783.) 


20. Igreja Universal he a Mãi, e 
Mestra, ea Directora de todas as Igre- 
jas particulares , que della não se po- 
dem separar sem abuso. L. 25. Maio 


1773: 


at, Igrejas. Providencias para a arre- 
cadação e administração dos cahidos del. 
las. D. 25. Junho 1778. 


Mandarão-se applicar para à Coroa, 
Avis. 19. Outubro 1$%o01. 


22. Igreja póde embargar segunda vez 
pelo beneficio de restituição e direito 
de menor , ainda concorrendo com ous 
tro privilegiado , ou com a Coroa. Ass. 
30. Agosto 1779. 





IG 


23. Igreja tem sómente o direito de 
declarar os livros, que são nocivos ; e os 
Principes o de proscrever os que forem 
contrarios á sociedade civil, e á econo- 
mia, e constituições positivas do seu 
Estado , e á utilidade e socego público 
dos seus vassallos , e ainda os que se opa 
poserem á religião, e á doutrina : e isto 
não só coma Protectores da Igreja, mas 
como Principes, e Supremos Magistra-: 
dos: C. L. 21. Junho 1787. 


- 24. Igrejas. Quaes forão as que no 


| Padroado ficárão pertencendo á Univer- 
| sidade , aindaque não forão declaradas 


nãs Doações. Avis. 14. Janeiro r1jgo. 


As do mosteiro de Lorvão, por elle 


| apresentadas, são do Real Padroado, 


Avis. 28, Junho 1799. 





25. —— em concurso devem ser da- 
das aos Clerigos Theologos. A. 10. Maio 





180g. Gorro 


26. —— Como se procede, quando 
as recrutas se recolhem a cllas. Ord. 5. 
Dezembro 1811. | 


27. Tibas adjacentes. Numero dos na« 
vios , que dellas podem navegar para o 
Brazil, e caixas, que de lá podem man- 
dar vir. L. 20. Março 1736. 


(Revogado pelo A. 20. Fevereiro 1748., 
que permiltio o augmento de navius , e vas 
riedade nos generos de commercio. Revoga- 
do este pelo À. 20. Julho 1758. 4 que per= 
mitte expedir sómente tres , ou quatro navios 
de menos porte, e como. 


(Declarada toda esta Legislação pelo 
À, 27. Setembro 1765.) 


Foi prohibido saír dellas gente sem 
licença do Governador , e passaporte , 
que devem apresentar no porto do destia 
no e desembarque. A.4. Julho 1758. 


Em que cousas, e como podem 
ç seus moradores commerciar, A, 27. 
| etembro 1766. 
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IL IM- 
A Inspecção da Real Fazenda nel- 
las pertence ao Conselho da Fazenda 
da mesma fórma , que ao Conselho UI- 
tramarino em todas as Conquistas. A, 
14. Janciro 1807. $. 6. 


Janeiro 1802. ,.10, Dezembro 1803., e 
14. Abril 1894. 


esite 


34. Imagens dos Santos não se pe. 
nhorão , só não havendo mais bens; 
e nunca se arrematão , mas. vendem 
se amigavelmente. A. 22, Fevereiro 


1779. S. 5+ 


28. Ilbas dos Açores , foi criado o seu 
Governo, e Capitania, D. 2. Agosto 1766. 
Seu Regimento. 2. Agosto 1766. 


Por serem adjacentes, reputão-se co- 
mo parte, e verdadeiras provincias do 
Reino. A. 26, Fevereiro 1771. 


E 4. Immunidade he eai de pelo. 
Corregedor , em cuja comarca estiver a 
Igreja, , enão pelo da outra , aindaque 
: | mais visinho. Àss. 1. Julho 1653. 
Em todas se recebem promiscua- | 
mente os generos das outras debaixo da 
fiança de. que são destinados para con- 
sumo, e não para pórtos estrangeiros. — 
E os generos de importação , tendo pa- 
go os direitos d'entrada,, podem tam- 
bem girar livremente de umas a outras 
Mhas sem estorvo, ou embaraço algum. 
A. 25. Outubro 1810. 


Em prisão de Cavalleiro concede-a 
sempre o Juiz secular, e da jurisdieção 
Real. Ass. 25. Agosto 1663, 


A dos Embaixadores como se en., 
tende. Os criados delles perdem-a , re- 
sistindo á Justiça, ou tirando-lhe os pre- 
sos. L. 11. Dezembro 1748 Et 





E "”, 
os: 


2 de S. Miguel. Na Cidade 
de oie Delgada forão admittidos to- 
dos os vinhos e generos das outras Ilhas. 
A.'25. Outubro 1Bio. , que revoga à Pros 
mis. 15 Março 1802 — 





36. Immunidade não te la" RdS Pe 
d| ligiosas e conventos no crime de con- 
trabando , porque lá se podem i ir. buscar 4 
e “apprehender , e os réus deles, Avis, 
15. Novembro 1767. 


Não a há nos crimes de Ea Ma 


gestade de primeira cabeças Ass, 22 


30. Ilha do Porto Santo, Prscidtaçdis 
te 
Dezembro 1758. 


sobre a sua cultura, é população, A. 13. 
Outubro 177% 


! 


- Em prisão de soldado quem a c con-. 


cede. A. 21. Outubro RAT SM É 
(Vid. Regim. 1. Junho 1678. ! Se 


E VU LEL3O Tá “q 
Deve “Buardar-se “ religi 


Avis. 10. Agosto 1779. > 


JA 


31. Ilha de Santa Catharina, Provi- | 
dencias sobre o processo dos réos cul-. 
pados na sua capitulação, D. 14. dansie 
101786. 














Não aproveita nos casos 
Soberano manda prender RE 
ordinariamente; . e nem quando 
andão armados, « e tem perdido o rc 
devido, á Justiça. £. à Igreja, 


Agosto 179%. istiaidaruio 


32. Ilhas de Cubo: verde ; Piisto , can- | 
nexas, Foi estabelecida uma sociedade | 
para oseu commercio. De 18. Setembro | 
1780. 


* Forão novamente erectas, em Ca-, 
pitanía. D. a6. Março à 1808., 


mov 


Er d dista + OR 






- da costa e mar 
ri Au Te E figa : u: 
aco dio de j 


. Mlumiinação de Lisboa, Providen- 
Bira em e 
Zer a prêsa 


AS" sobre ellá. D:” 19. Novembro, e 
Edir, 5. Dezembro tor, e DD. 15. | 
+ 


, 
. 
á 
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se presume para este unico caso, À. 44 
Maio 1808. $. 2. 


38. Impedimento só he attendivel, quan- 
do se especificão as causas delle, e a 
sua qualidade; e não por palavras geraes, 
Ass. 20. Aposto 1622. 





39. que resulta da honestidade 
do sexo, cquipara-se ao da velhice, ou 
falta de saude. A, 27. Julho 1765. $. 4. 


O que he provado in continenti , sen-. 


do invencivel, exclue a obrigação. A. 
14. Dezembro 1775. $. 7. 


40. —— legal para Julgar o feito 
qual he. Ass. 26. Março 1811. 


41. Imposição do vinho foi mandada 
levantar. C, R. 30, Dezembro 1522. 





42. de dous reis em cada cana- 
da de vinho ,e um real em artate de 
carne paga-se: na comarca de Coimbra 
para a ponte ,e obras públicas desta Ci- 
dades AÀ.27. Junho 1618., e go. Agosto 
1619. eC.R. 6. Agosto 1620. 

(Vid. €. R. 27. Julho 1618.) 


dos vinhos. Sua natureza. À. 





43" 
11. Junho 1765. 


44. — do bacalhão , ferro e sal, 
que se recebia pela Casinha, recebe-se 
pela Mesa Grande. A. 10. Novembro 


1772. S. 7. 





44. Impressão Regia. Sua criação, 
arranjo, regulamento, eic. À. 24. De- 
zembro 1768. $. 1.:e seg. 


Tem unida a fábrica de caracteres, 
que até então se achava cargo da Jun- 
ta do Commercio. $, g: 


E um Mestre Abridor com seus ap- 
prendizes e um Livreiro, $3. IH, 12. C 13. 
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46. Impressão Regia, As obras; que 
nella sé imprimirem , devem pagar pre-. 
ços moderados , sem attenção a grândes 
interesses, por ser o fim do estabeleci- 


“mento animar as luzes. $. 14. 


Póde mandar imprimir, ou reim- 
primir quaesquer obras, . e mandar vir 


| quaesquer partidas de papel, e o mais. 


que lhe for necessario , pagando os devi- 
dos direitos. $$. 14. e 17. 


Seu Director Geral , e mais Offici- 
aes. D. 29. Dezembro 1768. 
Para ella se mandou passar a re-. 


| impressão dos autores classicos, que se 


tinha encarregado ao Collegio dos No- 
bres. D. 7. Abril 1769. 

Augmento do ordenado de seus ad- 
ministradores. Avis. 29. Maio 1771. 
, - Foi posta debaixo da direcção, e 
inspecção do Presidente do Erario. C. 
L. 17. Dezembro 1794. 


Foi criada uma Junta para sua di- 


recção e governo. D. 7. Dezembro 1801. 


(Esta Junta foi extincta pelo D. 21. 
Maio 1810. conservando-se ametade dos or= 
denados aos membros. della , e nomeando-se 
um Administrador Geral debaixo da inspece 
ção do Director Geral do Erario Régio.) 


Privilegios das pessoas , que traba- 
lhão nella, São os mesmos da fábrica das 
cartas de jogar. Nomeação de Juiz Con= 
servador , e Executor de suas dívidas, 
D. 24. Dezembro 1802. 

Demissão do emprego de Admi- 
nistrador. D. 5. Abril 1803. 

Papeis, periodicos, folhas volantes, 
e temporarias, nacionaes Ou estrangci= 
ras, que nella: se devem imprimir: e 
modo de as censurar. D. e Avis. 19. 
Abril 1803... 

( Declarado peio Avis. 18. Julho 1803.5 
e pela Portara 13. Fevereiro 1812.) 
(Vid. D. 9. Janeiro 1808.) 


47. Impressão da Universidade. Seu 
Regimento foi confirmado. A. 9. Janci- 


FO 1790 


48. Regia no Rio de Janciro 
ficou sujeita ao'Governo , e administra-- 
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ção da Secretaria de Estado dos Nego- 
cios Estrangeiros, e da Guerra. D. 13. 
Maio 1808. 


49. Impressos, que vem para os Conce- 
lhos. Quem os remette. São pagos por 
elles, fazendo o Corregedor da comarca 
a arrecadação. Ávis., e Instrucç. 16. 
Abril 1806: 


so. Imprimir os arresoados das suas 
causas e outros papeis desta natureza 
sem licença não podem os Bispos. Mas 
sim as Pastoraes e mais papeis do offi- 
cio episcopal, e isto por costume, dan- 
do porém ao Impressor ordem por escri- 
to. Avis. 24. Junho 1750. 


Podem-se imprimir semi licença, 
mas não correm sem Beneplacito régio , 
as Instrucções pastoraes dos Bispos, e 
editaes do Santo Officio. A. 30. Julho 


1795. $. 13. 


gt. — como se devem as listas dos 
navios , e editaes, papeis dos Tribunaes, 


e Juntas, livros € compendios compostos 


de novo na Universidade, as Theses, que 
nella se defendem , e os papeis periodi- 
cos. A. 30. Julho 1798. $8. 15. 16. € 17. 


(Pela C. R. 2. Dezembro 1796. foi de- 
earado. 1.º Que as Theses das Faculdades 
devem ser necessariamênte apresentadas pri= 
meivo á Congregação para-as rever , appros 
var, e despacbar na fórma dos Estatutos , 
e depois ao Tribunal do Bispo Diocesam , a 
quem só compete licencialas com o sello pi- 
blico da antoridade legal para se poderem 
imprimir. 2º Que as Congregações das Fa- 
culdades não formão à parte uma nova au- 
soridade censoria, mas que só tem o direito, 
que ibes dá o Estatuto, para censurar e revér 
aguellas obras, que, ou não se imprimem , 
ou para se imprimirem , vão á censura das 
ires autoridades. 3.º Que os Censores das 
Faculdades não são juízes, mas informan- 
tes, ficando os seus juizes sujeitos ao das 
Congregações. 4.º Que 0 direito destas Con- 
gregações be diverso do das tres autoridades, 
5º Que entre as Congregações, e o Ordina- 
rio não se póde considerar conflicto de jui- 
xos rguacs, por.ser o Bispo não só uma 
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das tres autoridades, mas a umica de todas 
ellas, a quem o Soberano foi servido conmet- 
ter a plena revisão das Theses por si, e pe. 
las outras duas autoritlades, que ficou substi- 
tuindo ; como por ser elle o depositario da 
fé, a cuja autoridade propria devem ceder 
os juixos dontrinaes dos Censores, e Conu 
gregações , não havendo no caso de contrarie- 
dade recurso ao Suberano. 6.º Que se devem 
haver por inteiramente reprovadas , ou diz 
gnas dé emenda aquellas Theses ; que o Bis- 
po reprovar ; ou mandar corrigir , aindaque 
dantes tenhão sido revistas e approvadas. 
pelas Congregações, ficando salvo o recurso 
ao Soberano no caso de manifesta violencia 
esinjustição 7º Que no cáso não esperado da 
Ordinario abusar notoriamente da sua autos 
ridade, a Congregação fará um officio ao So. 
berano para resolver o que convier. 8.º Que 
ein lugar das Thesés teprovadas pelo Ordi= 
nario se poderão metter outras. 9.º Que a 
Ordinario de Coimbra compete privativa. 
mente o direito de mandar conferir os exeme 
plares impressos com os originaes , e dar li= 
cença no Real Noirie para correrem , e guara 
dar os originaes na sua secretaria.) 


sa. Impunidade dos delictos e modi- 
ficação das penas augmenta a sua fre. 
quencia. AA. 20. Outubro 1763. ,€ 19. 


Junho 1775: 


63. Incendios no Porto. Os Offiíciaes 
delles forão privilegiados. Provis. 9. Se- 
tembro 1728. 


54. —— em Lisboa. Praovidencias 
para acudir a elles. Editt. 4. Junho 


| 1787., 24. Outubro 1791., 24. !Abril 
| 1592., 13. Agosto 1794. , Resol. 10. 


Janeiro, e Editt. 20. Março 1803., 31 
Janeiro 1810., e 30. Março 1814. 


55. Incerteza das Novidades he um 
risco, que se abate nos lucros. Regim. 
9. Maio 1654. Tit. 2. 6. 7. 


56. do direito das partes e per- 
plexidade do dominio. He da intenção do 
Soberano , que se evize quanto ser possa. 


C. L. 3. Novembro 1768. $. 3. 
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67 Incidentes das Sentenças, que tor- 
não á Relação. Ha de haver nelles os 


mesmos Juizes, que nas causas princi- 
paes. À. 10. Maio 1608. 


58. — que resultarem de informa- 
ções extrajudiciaes, commettidas aos Mi- 
nistros , não admittem appellação , nem 
agyravo, L. 18, Agosto 1750. 


59. Inconfidencia, Mandarão-se julgar 
as causas della em Mesa Grande, e co. 
mo, D. 23. Novembro 1706. 


60, —— Pelo Juizo della se manda- 
rão arrematar e admiriistrar os bens dos 
réos do sacrilego attentado commettido 
contra o Senhor D. José: e deferir aos 
aforamentes, e questões dos emphyteu- 
tas. DD. 18. Janeiro, e 11. Junho 1759., 
c À. 21. Fevereiro 1766. E os dos Jesui- 
tas. À. 21. Fevereiro 1766. 


61. - Pelo Juizo della se mandá- 
rão sentenciar com adjuntos os réos , que 
só merecessem penas correccionaes. D 


28. Setembro 1776. 





62. —— Declaração das cousas, que 
pertencem ao Juizo della, D. 29. Outu- 
bro 1778. , e Portar. 23. Agosto 1793.º: 


Nomeação de Juizes para as suas 
causas. D. 7. Dezembro 1785. E de Fis- 
cal. Avis, 28, Fevereiro 1789. 


Nomeação de Juiz, e Escrivão del. 
a em Lisboa. D. 26. Setembro 1808. 


Como, se dão as denuncias della, 
Zdit. 6. Fevereiro, e D. 20. Março 1809. 


He delicto della todo o escrito , ou 
acto, comque alguem pretende macu- 
ar o credito dos vassallos Inglezes , Hes- 
ranhoes, ou de seus Gabinetes, em quan- 
o não forem julgados taes; D. 20. Mar- 
o 1809. . E É 


63. — como se mandárão dar as 
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denuncias della em absoluto segtedo. D 
20, Março 1809. $. 1. 


64. Inconfidencia. Quem publicamen= 
te arguir outro della, fica sugeito a ser 
denunciado. D: 20. Março 1809. $. 2. 


64: Incorporação actual, e reversão 
effectiva á Coroa, tem lugar nos bens 
possuidos e administrados por Morga- 
dos, que commettem crimes de Lesa 
Magestade de primeira cabeça naquellas 
partes, em que houvessem sido consti- 
tuidos em bens da mesma Corôa , ou 
que della tivessem saído por qualquer 
modo , maneira, ou titulo que fosse, A. 


17. Janeiro 1759. 


66. —. effectiva dos bens da Coroa 
faz-se pelo sequestro dos mesmos bens , 
nos casos especificos. delles terem sido 
com certesa vinculados, e de se acharem 
effectivamente vagos. “A. 14: Janeiro 
1807. $$. 2 € 7o Es 


674 Tudia foi prohibido ir para lá por 
terra sem, licença: régia. As 24: Outu= 
bro 1613; 


Foi prohibido vir de lá sem Jicen- 
ça por-esarito-do Governador , ou Vicc= 
Rei. A. 30: Março 1637. 


A navegação e commercio della foi 
franqueado a todos. os vassallos excepto 
o da canella. A. 12. Dezembro 1642... 

(Vid, L. 9., e Provis. R. 6. Março 
1682. ,0e Provis. 7. Março 1701.) 
nossa P ra fendtoa! ue 

Premios aos soldados e Officiaes,, 
que voluntariamente para lá embarcão. 
Portar. 27. Fevereiro 1758. 


“Os habitântes della são habilitados 
pará as honras e dignidades. A. 2. Abril 
176%. 


“7 Os «vassalos nascidos nella, sendo 
Christãos baptizados., preferem nos Car- 
gos e-empregos, Penas de quem os in- 
sulta com ;o nome de negros , ou mist 
ÇOS. A. 2. Abril 1761; Õ [6 96. É 1 
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63. India. Providencias sobre a elei- 
ção de seus vereadores, e confirmação 
dos privilegios da sua Camara. A. 15. 


Janeiro 1774. 


Regulamento sobre a administração 
da Justiça, e fórma do processo, À. 15. 
Janeiro 1774. 


Foi abolida a differença entre na- 
turaes e reinões. C. R. 15. Janeiro 1774. 


O seu governo foi novamente esta- 
belecido pelo A. 15. Janeiro 1774 


Forão abolidos os cartazes, que se 
passavão pelos commandantes das fra- 
gatas. A. 16. Janeiro 1774, 


O commercio della he livre a todas 
as nações , que lá tem as suas colonias, 
A, 16. Janeiro 1774. 


Providencias sobre o melhoramen- 
to do estado ecclesiastico, e militar 
della, C. R. 10. Fevereiro Ertde (são tres 
desta data.) 


Ea Indias. Os Vassallos Portuguezes, 
ou-da America, que casão com-ellas, não 
ficão infames. A. 4. Abril 1755. 


7o. Indices expisrgatórios forão” dolo- 
samente publicados em Lisboa, introdu+ 
zindo-se, e divulgando-se nella sem pre- 
ceder o régio Beneplacito + e" por isso 
prohibida a sua ne Ragaa rd 2 Abril 

1768, 

Mandou. se-fazer, e como, [o adice 
expurgatorio nacional de livros prohibi- 
dos. A. 30. Julho 1795. $. 27e 


mt. Índios dº Angola. Consulta sobre 
a sua liberdade.” C. R. 5: Dezembro 
1613. ' é Foto | 


72. —— forros -da Capitania “do Pa- 
tá. Foi prohibido servir-se delles todo o 
anno ; e mandousse ; que lhes:'ficassem 
livres quatro mezes para suas dad 
D. 5. Setembro 1648. 
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73. Indios do Maranhão. Providen. 
cias sobre a sua liberdade. L. 17. Ou- 
tubro 1653., e C. R. 29. Abril 1667. 

(Vid. AA. ro. Setembro 1611., e 
10. Novembro 1647.) 


14. ——  Providencias sobre o seu 
resgate. L. g. Abril 1655. 


7%. —— da Aldea de Guarabirange, 
Sua administração íoi dada aos religiosos 
Capuchos do Pará. A. 16. Junho 1675. 


76. —— Foi prohibido ao Governa- 


| dor e Bispo do Maranhão o tomalos. À. 


31. Março 1680. 
(Vid, L. 1. Abril 1680.) 





gia do Brazil. He prohibido ca- 
tivalos. E tomados em justa guerra, f- 
cão prisioneiros , e não cativos , como as 
pessoas , que se tomão nas guerras da 
Europa. L. 1. Abril 1680. 


- Providencias sobre o seu resgate. 
AA, 4. Abril 1680. ,e 24. Abril 1688. 


Foi prohibido cativalos injustamen- 
te. A. 6. Janciro 1691. , e C. R. 5. Ju- 
lho 1715. 


Como se resgatão. €C. R. 17- Janei- 
ro.1691., A. 14. Março 1696. , eC. R. 
9. Março 1718. 


“8. —— do Seará. Foi prohibido cor- 
rélos. L. 4. Março 1697. 





"9. do Maranhão. Providencias 
pin o seu governo: economico. C. R..' 

+» Fevereiro.1%01. 

(Vid. C. R. 11. Janeiro 17or.) 


Outras providencias sobre o governo 
delles. Ee. RR. 21. € 22. Abril 1702. 


Come ise ond repartir pelo ser- 
viço. C. R. 12. Outubro 1719. 


Como casão com as reinicolas. A. 
4. Abril 1754. - 
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80. Indios do Pará e Maranhão. Foi- 
lhes restituida a sua liberdade, bens, e 
commercio. L, 6. Junho 1755. 


81. —— do Para e Maranhão como 
são pagos de seus salarios. Instit. con- 


frm. pelo A. 7. Junho 1755. 48. 11. 
ce 12. 


Foi prohibido aos Religiosos te- 
rem jurisdicção temporal sobre elles. A, 


7. Junho 1756. 


E são preferidos para Juizes, Ve- 
readores, e Officiaes de Justiça, A. 7, 
Junho 1755. 

(Vid. A. 12. Setembro 1666.) 


82. do Pará c Maranhão. Foi- 
lhes dado Directorio em 3. Maio 1757. 
confirm. por À. 17. Agosto 1758. 





83. —— de todo o Brazil são senho- 
res de sua liberdade e bens em tudo e 
por tudo, como os de Maranhão. A. 8. 
Maio 1758. 





84. — da Azia , sendo baptizados, 
ficão habeis para todos os empregos. Não 
se lhes póde chamar negros, ou Misti- 
ços. São preferidos aos estranhos para os 
cargos públicos. A, 2. Abril 1760, 


85. Botecudos. Guerra , que se 
lhes declarou , e providencias sobre ella, 
C. R. 13. Maio 1808. O mesmo contra 
os Indios Bugres da Capitania de S. Pau- 
lo, €. R. 5. Novembro 1808. 





86. —— do Rio Doce na Capita- 
nia de Minas Geraes. Providencias pas 
ra a sua civilisação. C.R. 2: Dezembro 
1808. 


87. Inducias de mera graça não são 
obrigados a guardar os negociantes es- 
trangeiros, porém só as concedidas em 
fórma de Direito, Ass; 15. Fevereiro 


1791. 
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88. Indocias sendo concedidas aos 
Portuguezes pela maior parte dos cre- 
| dores, são obrigados a ellas os negocian- 
tes estrangeiros, Ass, 14. Fevereiro 1791. 


89. Industria deve animar-se , e favos 
| recer-se com privilegios para que os ho 
mens se aproveitem do seu fruto e ho- 
| nesto trabalho. L. 9. Setembro 1769. , € 

C, L. 4. Fevereiro 1773. 


| 

| 

| go, —— personalissima é aptidão se 
elege nas pessoas, que hão de servir os 
ofícios de Justiça, ou de Fazenda. C. L. 

"23. Novembro 1770. $. 4. 

| 

| gr. — dos habitantes. Nos cabe- 

| daes , que ella produz , he que consiste à 

' sustentação, € as riquezas essenciaes de 

| todos os povos, C. L. 4, Fevereiro 1773. 


92. Infames são os que desertão para 
| fóra do Reino , tendo praça assente. A. 


61 Setembro 1765. $ 7. 


93. —— são os criminosos de Lesa 
Magestade Divina, ou Humana, sendo 
sentenciados e condenados ás penas da 
Ordenação. A. 25. Maio 1773: $. 3. 


94. -— são sómente os hereges con- 
denados em pena de morte natural, ou 
de fogo. C. L, 14. Dezembro 1774. 


E não são os arrependidos, e vers 
| dadeiros confitentes, que a Igreja re= 
cebe no seu seio. C. L. 15. Dezembro 


1774. Se 1. 


| 
95. —-—. e seus filhos e netos ficão 
os que dão auxílio aos Francezes , ou 
entretem correspondencias , ou intelli- 
gencia com elles. D. 20. Março 1809. 


96. Infamia não induzem. os casa. 
mentos dos vassallos Portuguezes , e da 
America com as Indias À. 4. Abril 


+755+ 
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97 Infamia não induzem as penas de 
calceta impostas aos vadios. DD. 4. No- 
vembro 17554. , € 27. Janeiro 1757. 


98. — por ter sido penitenciado, 
Como se entende a respeito dos parentes. 
dd. 24. Janeiro 1771, $. 2. 


99. — dos criminosos de Lesa Ma- 
gestade Divina, ou Humana, condenados 
ás penas da Ordenação, não passa aos 
netos, À. 25. Maio 1773. $. 2. 


100, — he sempre. concomitante 
da pena capital e da morte natural, ou 
givil, C. L. 15. Dezembro 1774. 


Iof. ——. e confiscação. Estas pena 
impoem-se aos impenitentes, que forem 
condenados á morte e ao fogo. C. L. 15. 
Dezembro 1774. $. 1. 


102. Infantado, Os moradores das ter- 
ras delle não podem ser tirados dos seus 
Juizos nas primeiras instancias, nem ain- 
«ja pelos privilegiados de privilegio in- 
corporado na Ordenação, C, R. 15. Mar- 
So 1766, si 


Regulação da successão da Casa del- 
Je, Podem ser administradoras as filhas, 
e Infantes, revogada nesta parte a Lei 
Mental. Os filhos naturães succedem hos 
patrimoniaes, C. de Constit, 24. Junho 
1789. . 

“A? Casa delle foi unido. perpetua- 
mente o Grão Priorado do Crato, C. 31. 
Janeiro 1790. | 2 é 


103. Infante foi chamado o filho da | 


Princesa D. Maria Theresa, e D. Pedro 
Marlos, As.9, Dezembro 1811: 


104. Informação, Quando se perguntão 


testemunhas para ella, não he citada a par- | 
ge, Artt, 27. Setembro 1476.Cap. tg. 4.4. | 


205» Informações particulares tirão os 
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Corregedores de Lisboa: pelos seus hair. 
ros para saber, se alguem vive nellese;. 
candalosamente. À. 25. Dezembro 16os, 
$. 12. 


106. Informações sobre serventias de 
officios. Declara-se nellas o impedimen. 
to dos Proprietarios. A. 23. Novembro 
1612. 


Não as manda tomar o Desembars 
go do Paço nos casos,em que não póde 
conceder perdões, nem alvarás de fin. 
ção À. 6. Dezembro 1612. $. 15. 


Formalidade, com que o Desembar. 

o do Paço as ha de pedir á Relação do 
orto, ou Ministros particulares, C, R, 
20, Outubro 1614. ,e C. 5. Marçoiba, 
Não se entregão ás partes, mas vão 
pelos correios. D. 31, Outubro 1641. 


E como se procede nas terras, em 
que o não há, A, 9. Dezembro 1649. 


Só se. pedem aos Ministros, que 
actualmente estão servindo. D 3. Janei- 
ro 1643. 


107. —— dos Officiaes e soldados, 
que pretenderem passar para a lista dos 
incapazes, como se fazem, Ord. 23» 
Agosto 1740. ,€ Avis 9. Maio 174% 


108. Informação extrajudicial, 
larios, que se levão della , são: dos 
pelo A. de 7. Janeiro 17505, € 5 


JO. Abril 17564 : 3 auf onlai z 
(Vid. Provis. 14. Junho 1 ED o 













“109. Informações extrajudicias 
do se commettem a algum 

mo preparatorio de despachos,. 
mittem appellações, ou ageravos. 
Agosto 17504 
D52 OE PORTO INTRA 
Mo, Informação fal 
tar, que a dá ao seu s 


com infamia. Regulam o 
18. Fevereiro 1763. ( 
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111. Informações dos Ministros sobre 
aforamentos dos bens dos Concelhos , 
como se fazem. À. 23. Julho 1766.8$. 2. 


T12. Informações , que os Coroneis e 
Commandantes dos Regimentos são 
obrigados a dar, como se fazem. A. 
4. Junho 1766. 


E em que tempo se devem remet- 
ter. Avis. y. Novembro 1779. 





113. com autos á vista e não 
verbaes dão os Ministros criminaes dos 
processos dos réos julgados em visita 
pelo Intendente Geral da Polícia. A. 5. 
Fevereiro 1771. 


114. — Mandarão-se pôr em pra- 
tica as da Universidade de Coimbra. C. 
R. 3. Junho 1782. 


(Revoga o D. 13. Julho 1775., que 
isentava da leitura no Desembargo do Pau 
go os Bachareis depois da Reforma.) 


TIg. que se pedem aos Mi- 
nistros, como se tratão para ficarem em 
segredo. C. L. 6. Outubro 1784. $. 5. 








116. para diligencias não con- 
tenciosas não devem embaraçar-se pelo 
Juiz do territorio , quando se fazem por 
outro Ministro. C. L. 19. Julho 1790. 
Se 27 


117. Jnglezes. Forão-lhes: concedidos 
os mesmos privilegios dos Genovezes , e 
todos os mais Mercadores, que de fóra 
“vem ao Reino. C. 10, Agosto 1400. 


Primeira concessão de seu Conser= | 
vador , que foi nomeado o Juiz dos Fei- | 


tos d'alfandega. C. 29. Outubro 1450. 
Seus privilegios.C, 28. Março 1452. 
Varias providencias sobre os seus | 


priviegãos. Artr. 29. Dezembro 1652. | 
10. Julho 1654.,c À. 29. Maio 16566 | 
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E sobre o pagamento de direitos: 
A. 4. Julho 1657. ; 


Isenção dos corretores. A. 27, Fe- 
vereiro 1661. 


Introducção dos vinhos Portugues 
zes em Inolaterra, e das manufacturas 
de lãa em Portugal. Tratad, 27. Dezem- 
bro 1703. 


118. Inglezes. O seu privilegio não se 
entende derogado por outro posterior. E 
prefere ao do tabaco, E a outro qual- 
quer, ainda incorporado em Direito. Ass, 
8. Abril 1634.,;€ À. 16. Setembro 1665. 


Podem dar qualquer juramento. C. 
R. 3. Julho 1642. 


Mandarão-se sequestrar os bens dos 
que assistião em Lisboa e seu termos 
D. 11. Junho 1650. 


Declarou-se , que erão só os partjá 
distas do Parlamento. D. 15. Junho 16 ço. 


Mandarão-se recolher pela terra 
dentro os sequestrados. D. 27. Junho 
1650, 


As causas dos credores destes ses 
questrados mandarão-se sentenciar no, 
Juizo da Coroa. D. 6. Outubro 1651. 


Mandarão-se depois remetter para 
os Juizes competentes, D. 11,. Março 
1652. 


Foi-lhes concedida a isenção do 
maneio, e o privilegio de não se lhes 
tirarem os cavallos. A. 29. Maio 1656. 


Tem Conservador, que conhece das 
suas causas. É as appellações dellas de- 
vem ser sentenciadas em quatro mezes, 
A. 20. Outubro 1656. 


119. —— assistentes na Ilha da Ma- 
deira não pagão corretagem. A. 27. Jas 
neiro 1661. 

Não podem ser presos sem manda- 
do do seu Conserva or, salvo eny fraa 
gante delicto. Le 23 Agosto 1667. 

126 
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- Forão isentos de pagar Corretagens ' 
contra sua vontade, A. 21. Janeiro 1671. | 


- Foi prohibido executalos sem ordem | 
do seu Conservador. D. 23. Agosto 1677. 


120. Inglezes. Tendo demanda com | 
Francezes , que são igualmente privile- | 
giados, deve o autor seguir o foro do 
réo. A. 7. Abril 1685. 


“O seu privilegio precede ao: dos. 
Moedeiros. DD. 12, Novembro 1698.) 
e 5. Fevereiro 1699. 


- Não pagão maneio, Proviss. 3. 
Agosto 1699., e 7. Maio 1708. 


Não se lhes podem tirar os filhos para 
serem baptizados contra sua vontade. A, 
3: Agosto 1708, 131] 


121. —— falecidos na Ilha da Madei- 
ra, Declarou-se que a arrecadação da fa- 
zenda de um pertencia ao Juizo dos de- 
funtos, e não ao seu Consul. Resol. 12. 
Novembro 1726. 

As causas de força nova, em que 
“ forem autores , ou réos, pertencem á sua 
Conservatoria. Ass. 6. Março 1782. 

O seu privilegio nos auditorios he 
sómente o do foro; mas a decisão, e a 
execução das sentenças hão de ser regu- 
ladas pelas leis do paiz, e por isso estão 
sujeitos aos rateios , que se fazem entre 
os credores. Resol, 30. Agosto 1785. 


4 


122. não estão obrigados ás In- 
ducias, e moratorias de mera graça, mas 
sim ás que se concedem segundo direi- 
to por acordão dos credores. Ass 1%. 
Fevereiro 1791. 

(Vid. A. 14. Março 1780.) 





+ Osseus privilegios preferem a to- 
dos os privilegios nacionaes, postoque 
incorporados nas Ordenações, e conce- 
didos por quaesquer titulos em contem- 
plação das pessoas, ou das causas ; á ex- 
cepção das fiscáes rigorosamente, Ass. 
15. Fevereiro 1791. ' 


127. —— pagão contribuição 


| nal, póde requerer. 
| da sentença com 
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(Vid. Ass, 8. -Abril 1634. ; e AA, 
16. Setembro 1665., e 7. Abril 1685, 
e DD. 12. Novembro 1698. , € g. Feve. 
reiro 1699.) A 


E nas causas de força nova obser. 
vão-se tambem os mesmos privilégios, 
Ass. 14. Fevereiro 1791. ia 


(Vid. Ass. 6. Março 1782.) -. 


123. Inglezes podem charmar so 
de sua Conservatoria os de nação F 

landeza-, que. litigão com elles. D, 22, 
Abril 1792 1 sos mm 


au 

o Eb estar 
124. — O seu Consul na Ilha d 
Madeira póde accusar, ajudando a Justi- 
ça os que os ferem , ou espancão ainda- 
que os queixosos se ausentem. Provis, 
29. Outubro 179q. | 

. 9L; j- ab qa! 


f é “e 


125. — foi criado um 
“dor para elles no Rio de Jan 


Maio 1808. . q à 
»o UI seio 

126. —— julgarão-se invalid 
termos, que tinhão assinado 
rem direitos pelas fazendas re 
em 1807. D. 17: Abril 1809. 















tar. 18. Julho 1814, » cêg 


Tt tab 


pe rs: À da ] 
128. Inbabilidade , que res 


cendentes dos que forão 
e penitenciados por apostaras, | 
te para a successão dos vincu: 
não para os ofícios e 
além dos filhos é netos, 
os bisnetos já podem :s 
A, 24. Janeiro 1771. $. 2 


-- Aindaque se ju 


24 Janeiro 17771. 


- 


pe 
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Magestade. CC. LL. 25. Maio 1773. 
$.3., e 15. Dezembro 1774. 
(Vid, A. 24. Janciro 1771.) 


130. Inhibitoria do Conego da Guarda 
contra o Corregedor de Trancoso como 
se declarou nulla. A. 10. Março 1764.. 


131. Inhibitorias são prohibidas pela 
lei, c costumes do Reino. Provis. 10. 
Março 1764. 


132. Inimigos do Estado são os que por 
taes se achão convencidos, e declarados 


nos casos do A. 16. Janciro 1774. $. 2. 


133. Imjurias feitas aos Julgadores de 
Lisboa. Conhece dellas o Corregedor da 
Cóôrte. C. R. 10. Janciro 1617. 


134. —— verbaes julga o Conserva- 
dor da Universidade, e como, Estat. 
Velh. Liv. q. Tit. 1. $. 34 


135. verbaes, cujo conhecimento 
pertencia aos Juizes do Crime extinctos, 
ficárão competindo ao Juiz das Proprie- 
dades. A. 25. Março 1742. $.15., € D. 
19. Dezembro 1743. 





(Hoje pertencem novamente aos Juizes 
do Crime, que vão ao Senado despacha- 
las, como o praticavão antes, À. 25. Ágosto 


1753.) 


136. Injuria atrocissima faz-se com sa- 
tyras, € libellos famosos, L. 25. Outus 
bro 1753. 


137. —— a queixa della foi admit- 
tida sómente 20 injuriado no caso. A. 4e 
Abril 1755. 


138. —— não faz a outro quem usa | 


do seu direito. Provis. 10. Março 1764. 


139. Injurias ditas aos Officiaes de 
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Tustiça como'se castigão. A, 24, Outua 
bro 1764. $. 3. 


140. Injustiça notoria deve haver para 
se conceder revista das sentenças; e co- 
mo se entende esta injustiça, C, L. 3. 
Novembro 1768. $$. 1.03 


141. Inmavegabilidade do navio. Os 
seguradores são responsaveis por ella, 
todas as vezes que ella proceder da for- 
tuna do mar, ou outra força maior; 
mas não respondem. provando, que elta 
procede de vicio intrinseco, e anterior, 
e que o navio antes de partir, já se achas 
va arruinado nas suas partes essenciaes, 
e incapaz de seguir viagem. Ass. da Junt. 
do Comm. 7. Agosto 1794. confirm. por 
A. 12. Fevereiro 1795 


142. Inocentes. Não he justo, que sejão 
afíligidos com prolongadas prisões, e 


'damnos, que dellas resultão. C. L, 12. 


Janeiro 1639. 


Nunca devem padecer com o pres 
texto de se accusarem os culpados. A. 3. 


Dezembro 1750. Cap. 6. 8. 2. 


143. Jimovação do que se acha estas 
belecido de longo tempo deve fazer-se 
com muita consideração, e madureza, 
Regim. 5. Setembro 1671. ; 


144. Iuquilinos, mudando de casas , 
devem notificálo ao Juiz do bairro. D. 


“25. Junho 1760. $. 9. 


Devem mostrar as casas a quem as 
quizer alugar. A. 22. Maio 1771. 


“ 


145 Inquirições tirão-se aos que de. 
vem ser provídos em: officios públicos, 
perguntando-se, aonde forão naturaes, 
com todas as circunstancias, com que 
se fazem aos Bachareis antes de lerem , 
indagando-se de sua vida e costumes, 
etc. D. 16. Agosto 1671. 


A de testemunhas sobre a habilitação 
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de herdeiros he feita sempre pelo proprio | 


Ministro, a quem se dirige, e vai acom- 
panhada de uma informação particular 
sobre a identidade da pessoa. A. 27 
Julho 1765. 6. 2. 


146. Inquirições tirão-se aos Bacha- 
TeIs, que querem ser admittidos aos luga- 
Tes de Lettras, e como se procede neste 


caso. Resol.18, Dezembro 1732. em Por-. 


tare 29. Abril 1733. 


As inquirições de genere não forão 
conhecidas em Portugal, senão depois 
do Breve de Xisto V. C, L. 24. Maio 
1773: 


147. Inquisição. Os privilegios dos 
seus Officiaes, c Familiares são os seguin- 


tes = Não pagão fintas, talhas, pedidos, 


emprestimos , ou outros alguns encargos, 
mem vão com présos, nem com dinheiro; 
nem são tutores ou curadores, salvo de tu- 
torias légitimas.; não servem officios do 
Concelho contra sua vontade:; não se 
lhes tomão suas casas de morada, ade- 
-gas, nem cavalhariças, antes se lhes 
«Jão as casas necessarias; não se lhes to- 
ma pão, vinho, roupa, palhá, cevada, 
lenha, gallinhas, ovos , bestas de sella, 
nem de albarda , salvo trazendo-as a ga- 
nho. Não são constrangidos a servir por 
mar, OU por terra, nem a ter ganchos ás 
portas. Podem trazer armas offensivas , 
€ defensivas, entrando nas primeiras só- 
mente espada, adaga, ou punhal, e po- 
derão levar ás diligencias todas as que 
quizerem, C. 14. D 

Apost. 20. Março 1566. , que os isentou 
de pagar quaesquer serviços offerecidos em 
Córtesa 


Forão confirmados. AA. 18., e 20, 
Janeiro is80., e 31. Dezembro rç84. 


Consignação para as suas despesas, 
e ordenados. A. 24. Outubro 1608. 


Providencias sobre seus privilegios. 
€. R. 6. Janciro 1629. 


As causas della forão reservadas ao 
Soberano, C, R. 12. Janeiro 1633. 


ezembro 1562., e' 
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“148. Inquisição. Os seus Ministros 
precedem aos da Universidade de Coim- 
bra, Ass. 8. Novembro 1634. 


E aos da Universidade d'Evora, A, 
28, Maio 1643. 

Mandou-se cumprir o Assento del- 
la sobre o privilegio das causas civeis dos 
Familiares. D. 27. Fevereiro 1647. 


A cada uma das do Reino se aug- 
mentarão 5009) reis annuaes de renda 
para repartir pelos Ministros, e Off. 
ciaes dellas conforme sua graduação, D, 
31. Outubro 1718. 

(Foi mandado remvar pelo D. 25. Sta 
tembro 1759.) 


Por quem foi fundada. Os Bispos 
de Coimbra, de Lamego, e de Ceuta 
forão os primeiros Inquisidores. Edit. 12, 
Dezembro 1769. 


O seu Regimento foi confirmado; 
A. 1. Setembro 1774. 


Neste Tribunal achão-se em cumu- 
lativa e perpetua união o supremo po- 
der ecclesiastico, e a suprema jurisdic- 
ção temporal. — E he privativo e ex- 
clusivo para as causas da Fé, e da Reli- 
gão. C. L. 15. Dezembro 1774 


Os Ministros della são isentos de 
residirem nos seus benefícios. Avis. de 
Janeiro 1788, 


149. Inquisidores d'Evora não podem 
chamar á Mesa o Thesoureito das sisas 
por negocios, que não são da sua compe- 
tencia. C. R. 3. Dezembro 1614. 


150. Inquisidor Geral não tem im- 
pedimento algum para proceder, ou man- 
dar proceder contra os que tem, lem, 
ou vendem livros prohibidos. A. 22. 
Agosto 1791. 


IgT. Insígnias das Tres Ordens Mi- 
litares. Usão dellas simultaneamente o 
Soberano como Grão-Mestre, e o Princi- 
pe Herdeiro do Reino, como Commen- 
dador Mór. €, L. 19, Junho 1789. 68. 1. 
2e 3 à 
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152. Insinnação he necessaria nos dotes 
de bens allodiaes, e prazos; quando se 
passa o dominio-aos filhos em vida. Re- 
sol. 10., € Provis. 15. Novembro 1775., 
e Ass. 21. Julho 1797. 


163: = das doações. A lei não 
comprehendeu as anteriores. - Ass. 24. 
Maio 1785. 


Declarou-se, que hão precisa della 
a doação causa mortis. Resol.10. Outubro 
180ç. 


Foi triplicada à taxa do valor, em 
que ella se faz necessaria; As 26. Setem= 
bro 1814. $. 2. 


154. Inspechores pára o commercio é 
navegação do tabaco, e assucar forão 
estabelecidos nos pórtos do Brazil, e 
com que jurisdicção, Regim: 1. Abril 
1751. Cap. 35 


155. —-— póde ter a Companhia Ge- 
ral d'Agricultura do Douro nas alfande- 
gas do Reino, para examinar as fazendas 
de arco, que se despachão por estiva. 
A. 16. Dezembro 1760: $. 105 


156. «aa Geral do Thesouro tem 
a jurisdicção dos Almoxarifes, e Execu- 
tores da Fazenda, e são Tertentes de Sua 
Magestade immediatos á sua Real Pes- 
soa. L. C, 22. Dezembro 176t. Tit. à. 


Foi nomeado o Conde de Oeiras. 
D. 29. Dezembro 1761 


157. — do Senado de Lisboa fo- 
rão momeados dous com voto e jurisdic- 
ção superior aos Vereadores. D. 17. Maio 
1763. 

( Extinctos pelo D. 19. Sefembro 17644) 


158. do assúcat é tabaco, que 
no Brazil erão eleitos pelas Camaras, 
agora o são pela Mesa da Inspecção, A. 
15. Julho 1775. $. 24 
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159. Inspector Geral de todas as fábrias 
cas do Reino he Presidente-da Jimta dá 
Administração dellas com 1:000A de 
reis de ordenado, A. 18. Julho 1777. 


160. geral do Terreiro: Sua jus 
risdicção, obrigações, etc. A 12. Jus 
nho 1779, Tit, 1; 








t6r. — dos bairros de Lisboa co= 
nhecem de todas as causas d'embargos 
de obra nova, ou de quaesquer servi- 
dões e outros litígios; pertencentes ao 
Juizo das Propriedades dentro dos limi- 
tes da reedificação , com jufisdieção pri= 
vativa, e exclusiva, procedendo nellas 
breve, e summariamente. D. 15. Nos 
vembro 1787. 


162. Inspector do Terreiro de Lisboa 
tem plena jurisdicção sobre todos os offi- 
ciaes, € juizes, que devem obedecer-lhes 
A. 24. Novembro 1795. $. Le * 


163. = Geral da Bibliotheca pús 
blica he'o Secretario d'Estado-da Repara 
tição da Fazenda, A,29. Fevereiro 1796. 


| So 4 


164 = do Arsenal, Sua criação j 
étc, A. 26. Outubro 1796. $. 43. 


165. —= Geral dos provimentos de” 
boca do Exercito foi nomeado o Conde 
da Ega, D. 25, Novembro 1796. 

Foi nomeado tambem. um Intendente 
Geral dos viveres pára o mesmo fim: 
C. R. 5« Janeiro 1797. 


166. — Geral das Repartições Civis 
do Exercito. Providencias, que deve dar 
sobre o fornecimento do mesmo Exercito 
Par tempo de guerra. A, 29. Agosto 1801. 
e TE. 

" Sua nomeação, C. R. 23. Julho 
1801, 


167, = dos Hospitaes do Excrcito. 


127 


(576) 


IN 


Sua criação , obrigações , etc; Régulam. 
7. Agosto 1797. Tite 10. « 


168. Inspector Geral, e Commandan- 
te da Brigada Real da Marinha. Sua cria- 
ção, obrigações, etc. A. 28. - Agosto 
1797. $. 25. e seg. 


O do Arsenal da Marinha, sendo 
Conselheiro do Almirantado, preside ás 
mostras e revistas DD. 1., € 28. Feve- 
reiro 1798. 


O da Brigada Real da Marinha 
não póde dar baixa aos soldados. Por- 
tar. 12. Agosto 1800. 


! 





169. das fundições, officinas ; 
€ laboratorios de instrumentos bellicos 
foi nomeado. Avis. 1. Setembro 1801. 


170. —- Geral de todas as Milicias 
do Reino. Sua criação, D. 9. Dezemá 
bro 1806. 


ba O P Ê ) ms 
Th. —— d'Artilheria e munições 
de Guerra. Sua criação; D. 13. Maio 
1807. É 


He sempre membro da Junta da Fa- 
2enda dos Arsenaes do Exercito. A. 1 


Maio 1807. $. 1. Ê E 


172. — de revista forão criados 
para cada uma das Thesourarias Geraes 
da Tropa. Suas instrucções, Portar. 27. 
Novembro 1811. 


173. — de transportes. Sua cria- 
cão, e nomeação. Portar. 7. Dezembro 
1811, à 


Tirão tres devassas em cada anno, 
e as remettem á Commissão Especial, 
Portar. 13. Fevereiro 1812. $. 6. 
(Revog. pela Portar, à. Dezembro 
1812., que manda tirar uma cada anno aos 
Provedores das comarcas.) 


174p == de Transportes podem pro- 
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ceder contra os Juizes de Fóra Ordina. 
rios, que não cumprem as suas ordens, 
Portar. 14. Maio 1812. 


175. Inspector do ramo de saude pú. 
blica foi criado o Marquez de Tancos, 
téndo o primeiro lugar na'Junita. Portar, 
20. Outubro 1813. 


176. Instancia terceira foi prohibida 
nas causas ecclesiasticas, C, R. 29, No- 
vembro 1615. 


A últinia para as causas do Ultra. 
mar he a das Relações da Bahia, e Rio 
de Janeiro; á excepção 'das dos Minis. 
tros do Pará, Maranhão , Açores, Ma- 
deira, e Porto Santo. A, 6., e Avis, 8 
Maio 1809. 


“177. Tustincio natural dá direito para 
a defeza da vida, e honra, A. 13. No. 
vembro 1773. 


ma 


178. Justiluição pura, é simples de 
Morgado he por sua mesma natureza 
incompativel com o estado ecclesiasti- 
co, sectlar, ou regular ;'e as vocações 
expressas de taes pessoas são nullas, ede 
nenhum effeito. — He em geral uma 
rigorosa amortização de bens, contrária 
ao uso honesto do dominió , que o pros 
prietario tem por Direito Natural; con 
trária á Justiça, e á igualdade, 'com que 
esses bens deverião ser repartidos entre 
os filhos; contrária por isso á multipli- 
cação das familias ; contrária ao giro do 
commercio ; contrária á utilidade públi« 
ca; contrária ao bem dos povos: mas 
necessaria nos Governos Monarchicos 
para o estabelecimento , e conservação 
| da Nobreza. CC. LL. 9. Setembro 1769» 
6. 11. e 3. Agosto 1770. 





A que se separa da regra introduti- 
| da por Direito quanto á ordem de suc- 
| ceder he irregular. Ass. 9. Abril 1772. 


179. — dºalma por herdeira verifi- 
ca-se tambem no caso de ser alguma 
Ordem, Irmandade, ou Corporação 
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: instituída por herdeira ; e testamenteira. 


Ass. 29. Março 1770. 


180. Instrumento segundo da escritura 
póde-se passar sem licença do Desem- 
bargo do Paço, jurando a parte, que se 
lhe perdeu o primeiro. A,27. Abril 1647. 


181. Intenção fundada em Direito tem 
a Fazenda Real sobre os contrabandos , 
e fazendas descaminhadas. Estat. confirm. 
pe 16. Dezembro 17 756. Cap.17. $. 6. 


E nos bens dos confiscados , que 
pertencem ao Fisco, e Camara Real. D. 
12. Janeiro 1785. 


182. — fundada em Direito, e uma 
presumpção legal tem o segurado, de 
que o dano acontecido em o navio nas- 
ceu da fortuna do mar., quando elle foi 
visitado , e declarado em estado de na- 
vegar antes da viagem. Ass. 7. Agosto 
1794. confirm. por À. 12. Fevereiro 1795. 


“183. Intendencia da Marinha, Sua cria- 
Ed D:; air! Abril 1747. 


E do ouro da Bahia e Rio de Ja- 
neiro. D. 2. Dezembro 1750. 


184. —.. das dividas dos armazens 
foi criada pelo D. 31. Abril 1749. 


Providencias sobre ella. C. L. 22. 
Dezembro 1761. Tit. 14. 6. 22. 


185. Intendencias da Companhia do 
Douro são provídas em pessoas da pri- 
meira nobreza ; e quando as não há, da 
segunda. A. 16. Novembro 1771. 6. 9. 


186. Intendentes Geraes forão criados 


“dous no Rio de Janciro. D. 30. Janeiro 


1750. 


287. do descaminho do ouro há 
dous: no Rio de Janeiro e Bahia, com 
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| Officiaes competentes. A. 3. Dezembro 
Cap. 3.8.4 


foi o primeiro. — He um Ministro de 
caracter maior , com titulo do Conselho , 

e com toda a autoridade, pretogativas, 
e privilegios, que gozão os Dezembars 
gadores do Paço. — Sua Jurisdicção 
he ampla, e illimitada em materia de 
Policia sobre todos os-Ministros Crimi- 
naes e Civis. A. 25. Junho 1760. $$, 1, 
e2., Avis. 7. Julho 1760, À. 9. Feve- 
reiro 17714 


1750 
188. Intendente Geral da Policia. Quem 


A sua jurisdicção he comprehensi va 
de todo o Reino. $. 3. 


Conhece de todos os crimes d'ar- 
mas prohibidas, insultos, conventiculos, 
| sedições, ferimentos, latrocinios , mor- 
| tes, e- de todos os mais delictos, que 
pelas Ordenações, e Extravagantes per= 
tencem aos Corregedores , € Juizes do 
Crime dos bairros de Lisboa. A. às. 
Junho 1760. $. 4. 


(4 C R. 16. Novembro 1763. decla- 
rou, que nesta L. se comprebendem os bo- 
micidios voluntarios , assassinatos , ou mortes 
vtolentas feitas em qualquer parte que seja, 
[os roubos, ou rapinas feitos nas ruas das 
cidades , villas, ou lugares, ou nas estradas, 
caminhos , e ermos, e os salteadores, que 
nellas grassarem ; ficando os outros furtos 
clandestinos e artificiosos omissos na L., e 
debaixo das LL. antecedentes. — Decla- 
| ron=se mais per Ass. 3. Julho 1783. , que 
todos estes delictos pertencem no Reino ás 
respectivas Reloções , e que os Ministros 
territoriaes não podem conhecer delles , nem 
| ainda quando não passarem de um mero co= 
| nato, ou acto proximo de se praticarem.) 





A” ordem delle se remettem os pre- 
sos todos de roubos c assassinios do de- 
stricto da Supplicação, A, 20. Outubro 


1763. Q. Te Í 


He seu substituto em a cidade do 
Porto o Chanceller da Relação nsquel= 
les processos verbaes, que lhe forem 
remettidos pelos Ministros Criminacs 
da cidade. AA. 20. Outubro 1763. $$. 3 
8. ce 6., e 21. Outubro 1763. $. 8. 
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189. Intendente Geral da Policia. 
Ninguem he isento dos procedimentos 
summarios, que elle manda fazer em 
Lisboa, e o seu substituto na cidade do 
Porto. — Póde apprehender, e reter na 
prisão, quando for necessario, os Officiaes 
e soldados, que tiverem culpas na sua 
presença, até lhe serem formadas pelos 
processos verbaes, e informatorios, A. 
21. Outubro 1763. $. 8. 


Nenhum Bacharel he julgado. habil 
para requerer adiantamento nos lugares, 
sem mostrar que procurou as instrucções 
do Intendente Geral antes de partir para 
elles, e que nelles executou as suas or- 
dens. D. 2. Novembro 1763. 


Faz as visitas das cadeias, e como. 
A. 5. Fevereiro 1771. 


( Revog. pelo A.15.Faneiro 1780. $e 4.5 
que mandou observar a Ordenaç. do Reino.) 


Nos seus impedimentos faz as suas 
vezes o Chanceller da Casa da Suppli- 
cação. DD. 20. Junho 1772., 26. Des 
zembro 1776. 


Tem o titulo de Conselho. Seu 
ordenado. Póde prender por todos e 
quaesquer crimes os réos, que lhe constar 
terem commettido delictos contra as 
leis, mandando-os entregar aos respea 
ctivos Ministros para procederem contra 
elles na fórma da Ordenação: e póde 
tambem prender para correcção o tem- 
po, que lhe parecer , e sendo necessario 
mais , dá conta ao Soberano. A. Ig. Ja- 
neiro 1780. $$. 1. € 2. 


Mandarão-se-lhe dar instrucções 
pelo Secretario d' Estado dos Negocios 
do Reino. Jbid. $. 3. 


Foi-lhe commettida a inspecção so- 
bre pontes, fontes, calçadas , e limpeza 
da Córte e termo, e administração do 
Real, e Realete para estas obras , sendo 
tirada d'administração do Senado. D. 
ao. Maio 1780. 


Póde mandar tirar pelo Ministro 
de qualquer bairro as devassas dos casos 
acontecidos na Côrte e cidade de Lisboa 
em outros bairros, por se dever entender, 
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| que he o Superior quem rege, e quem 


legitima aquelle acto. D. 4. Maio 1781. 


Da-se-lhe parte de todas as mortes, 
roubos, e delictos circunstanciados ; o 
que devem praticar todos os Juizes Or- 
dinarios e de Fóra; e, onde não houver 
correios para o fazerem em direitura, 
devem dirigir-se ao Corregedor da co- 
marca. Ord. 3. Janeiro 1789. 


Não tem faculdade, nem autoria 
dade para se intrometrer na Policia ci- 
vel, economica, e municipal perten- 
cente ás Camaras, e por recurso dellas 
para o Desembargo do Paço. Avis. 29. 
Janeiro 1798. 


Foi nomeado interinamente João de 
Mattos e Vasconcellos Barbosa de Maga- 
ibães. Portar. 31. Outubro 3811. 


Para a Policia do Exercito foi no- 
meado João Vidal. C. R.g. Janeiro 1797. 


Criação do da Cóôrte e Estado de 
Brazil. A. 10. Maio 1808. 


190. e da Matinha, e Armazens 
Reaes. Foi criado um na Bahia. Suas 
obrigações, e jurisdicção. A. 3. Março 
1770. $$..8. 9. e 10. 


Os da Companhia do Douro tem 
jurisdicção para inquirir testemunhas , 
e formar processos verbaes. A. 16, No- 
vembro 1771. $ 9e 


E são escolhidos entre as péssoas 
mais qualificadas, Jhid., e A. 10. Abril 


1773. 5. 3e 


191. Intendente Geral das Reaes fun- 
dições e laboratorios nomêa officiaes para 
elles, e como. Sua jurisdicção. A. 21. 
Outubro 1791. $. 3. e seg. 


192. — dos Armazens da India, 
e Guiné foi criado com as mesmas in- 


cumbencias. A. 3. Junho 1793. $. 2e 


193. — de transportes de Lisboa 
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para o Exercito, Sua nomeação. C. R. 
9. Março 1797. 


194. Intendente Geral dos transportes 
do Exercito foi nomeado. D. 13. Dezem-= 
bro 1796. 





195. de transportes. Foi nomeado 
João Ferreira Batalha. D. 13. Dezembro 


1796. | 
Seu Regimento. A.15. Março 1801; 


196. —— da Junta da Fazenda da 
Marinha. Suas obrigações. A. 26. Ou- 
tubro 1796. $. 24. 


197. ve— do papel sellado, Sua cria- | 


ção. A. 10. Março 1797. 


198. —— da Marinha d'America, e 
os Arsenaes. Sua criação , regulamento, 
eic. À. 12. Agosto 1797. 


-— Nos pórtos aonde não há Guarda 
Mór do lastro dá elle as providencias a 
Esse respeito. $. 18, 


199. — das Reaes cavalhariças. Sua 
eriação, Foi nomeado o Marquez Estri- 
beiro Mór. D. 17. Julho 1799. 


200. Intendente Geral das Minas e Meo 
taes do Reino. Sua criação, e nomeação, 
C. R. 18. Maio 180r, 


Pertence-lhe a immediata direcção | 


de taes negocios. D. 8. Julho 18or. 


Foi encarregado da plantação de | 


pinhaes nas praias do mar. C. R. 1. Ju- 
lho 1802. 





201. 
e Secretario d'Estado dos Negocios da 
Fazenda, Presidente do Real Erario, e 
Inspector Geral de todas as Minas e 
Metaes do Reino. À. e Regim. 30. Ja- 
neiro 1802. Tit. 1. $. &. 





he nomeado pelo Ministro | 
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| -Preside ás Juntas criadas para-este 
fim; e tem a seu cargo; e debaixo de 
sua inspecção immediata as caixas desti- 
nadas paia estas despesas. $. 2. 


Deve ser sempre graduado em Fix 
losofia-e Leis, e tem Jurisdieção: Pri 
vativa, Economica, Policial, Civel, e 
Criminal em todas as materias, causas, 
e crimes commettidos, e que tiverem 
nécessaria relação: com: este “objecto. 


Se 3 


Procede summariamente, Sua alça- 
da. — A sua jurisdicção he privativa, e 
exclusiva. — Visita as Minas, e Officie 


nas. $$. 4. 5. e 6: 


He encarregado de vigiar, e ins- 
peccionar os bosques, e matos do seu 
destricto, fazendo mapas, e tombo del« 
les, $8. 9. e 11, 


Manda plantar os altos, e cabeços 
de pinheiros, e obriga os lavradores a 
plantar arvores nos lugares conveniens 
tes. $$, 120 C 13. 


' Prohibe a factura do carvão, e as 
queimadas sem ordem. Embarga as ma- 
deiras e matas. $S. 14. € 14. 


Providencias- sobre a conservação 
das matas, e decóte dellas. Contabili- 
dade dos cofres, etc. , etc. $. 16. e sego 


202. Intendente dos Diamantes, e 
seus Fiscaes forão extinctos. A.13. Maio 
1803. Art. 8. 6. 6. 


203. Intendente da Marinha da cidade 
do Porto. Sua criação. D.27. Agosto 13804. 


Seu ordenado. D. 1. Julho 1807. 


Quando foi criado, e substituido 
em lugar do Superintendente da Ribeira 
do Douro. Suas obrigações, poderes , 
etc. A. 2. Julho 1807. 


Providencias sobre a administração 
do Intendente da Marinha do Rio de 
Janeiro, A. 13. Maio, e D. 15. Junho 
1808. 
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204. Intendente do Ouro de Goiás foi 
extincto. A. 13. Março 1809. $. 1. 


204. Interdicto do Reino foi levantado, | 
com a condição de se sobrestar pelos | 
Ministros seculares, e do Papa no ne- 
gocio das Capellas, De. 2. Janeiro r6çr. 


206. Interessado na causa he o que pó- 
de sómente requerer a emenda da nulli- 
dade, e excessos, que nella se praticá- 
rão. Ass. 22. Novembro 1749. 


Deve sempre ser ouvido, ainda 
quando o seu interesse he duvidoso, A. 


31. Janeiro 1774. $. 2. 


207. Interesse público dos povos. He 
decoroso o exercicio de cuidar delle, A. 
3. Dezembro 1750. Cap. 3. $. 2. 


208, = particular não deve prefe- 
rir ao bem público. A.11.Agosto 1753.» 
e C. L. g. Julho 1773. 





209. público deve absorver as 
formalidades ordinarias. C. R. 27. Se- 
tembro, e A. 30. Ofitubro 1756. 





210. —— Dictão as leis da Justiça, 
que seja commum e reciproco o traba- 
lho e incommodo delle. Direct. confirm. 
por A. 17. Agosto 1758. $. 34. 


211. Interesses communs, e o modo 
servil dos pequenos fazem difficil o co- 
nhecimento da verdade por denuncia , | 
ou testemunhas. A. 16. Novembro 1771. 


212, Interesse gerale público consiste 
na unidade da causa, que o promove, | 
cedendo ao bem público os interesses 
particulares, e que são menos favore- | 
cidos. L. 6. Novembro 1772. 





213. — anima os bons para se aper- 
feiçoarem em qualquer exercicio, e os 








IN 
outros para os imitar. A. 15. Julho 1774, 
$. 16. 


214. Interesse da Coroa e da Real 
Fazenda ainda remoto, e minimo só 
nos Juizos da Coroa e Fazenda se póde 
Julgar com audiencia e assistencia dos 
respectivos Fiscaes. A.18.Setembro 1784. 


214. —— e compensação de lesão 


| podem estipular os contrahentes dos 
' Esponsaes, e quando não se estipulão 


certos , Julgão-se pelo arbitrio do Juiz, 
C. L. 6. Outubro 1784. $. 8. 


216. — e prejuizos não estipulados 
arbitrão-se pelos Juizes conforme as cir. 
cunstancias. C. L. 6. Outubro 1784. $. 8. 


217. Interesse da Coroa e Fazenda 
Real nunca 'se pôde” entender cedido, 
C. L. 19. Julho 1790. $. 13. i 


218. Interpretação da lei por extensão, 


ou comprehensão de razão foi mandadá 


pôr em prática no Regim. 9. Maio 1654. 
Tit. 3. 4. 29 


Foi prohibida nás leis da Policia, 
AA. 25. Junho 1760. $. 20. , e 20. Ou- 
tubro 1763. $. 6. 


E só pertence ao Soberano a modi- 
ficação della, A, 20. 1763. $. 6.,e C.R. 
6. Setembro 1616. 


Foi prohibida tambem nos contra- 
tos celebrados nos arrendamentos das 
rendas Reaes, C, L. 22. Dezembro 1761. 
Tit. 2. $. 28. 


E nas sentenças dos Conselhos de 
Guerra. A. 15. Julho 1763. 


E nos casos do A. 21. Outubro 
1763. $. 18., enos da L. 4. Fevereiro 
1765. $. 7. 


219. abusivas offendem a Ma- 
gestade das Leis, desautorisão a repu- 
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tação do Magistrado, e tem perplexa a 
justiça, C. L. 18. Agosto 1769. 


220. Interpretação dos estilos da Casa 
da Supplicação, tomada por Assento, tem 
força de Lei. C.L. 18. Agosto 1769.$ 5. 


À restrictiva, ou extensiva não cabe 
ma autoridade de algum Tribunal. C, L. 
4. Dezembro 1769. 


221. Interrogatorios como, e por quem 
se fazem aos militares. Regulam. con. 
firm. por A.18.Fevereiro 1763. Cap. 10. 


222. Interrupção da prescripção como 
se faz nas acções pessoaes, Regim. 17. 
Outubro 1916. Cap. 210. 


223. Inventario dos defuntos a bórdo 
dos navios , que navegão para Ultramar , 
como se faz, e se arrecada a sua fazen- 
da. Regim. 10. Dezembro 1613. Cap. 4. 


O dos bens dos ausentes no Brazil | 
mandou-se fazer pelos Officiaes dos au. | 
sentes, além do que he feito pelas Justi- | 
ças Ordinarias. C.R. 24. Setembro 1618. 


E o dos bens confiscados como se 
faz. Regim.10.Julho 1620. Cap.2. c seg. 


224 de seus bens com jura- 
mento mandou-se fazer aos Ministros 
e Officiaes de Fazenda, antes de se lhes 
dar a Provisão. L. 31. Janeiro 1623., 
CC.RR.26. Novembro 1623., e 9. Abril 
1624., DD. 6. Agosto, e 19. Outubro 
1654., e L. 2. Março 1655. 





Declarou-se , que erão comprehen- 
didos tambem os Ministros, que servem 
na Guerra. A. 10, Agosto 1655. 


225. — = Se ElRei o commetter a al- 
gum Corregedor da Côrte, fica-lhe per- | 
tencendo , aindaque lhe não coubesse na | 
distribuição, Àss. 28. Março 1643. 





226. —— dos Bispos. Nelles não há | 


distribuição entre os Juizes , e só entre 


os Escrivães, porque elles quizerão. Ass.' 
28. Março 1643. 


227. Inventarios ; que são dependen- 
cias uns dos outros, como, e aonde se 
fazem, Ass. 17. Junho r6gr. 


228. Inventarios dos bens das pessoas 
presas pelo Santo Officio quem os faz, e 
como. Varias providencias. sobre este 
objecto. A. 26. Novembro 1683. 


Foi prohibido aos Juizes dos Orfãos 
arbitrarem os salarios delles. D. 2. Julho 
1698. 


A factura delles póde prorogar-se 
de seis mezes até um anno. A. 24. Julho 


1713. 


Os dos bens naufragados devem fa- 
zer os Officiaes de Fazenda. A. 20. De= 
zembro 1713. 


229. Inventario e sequestro se faz nos 
bens do Assinante d'alfandega quebrado, 
ou suspeito de credito. A. 20. Março 
1756. $. 6. 


E como se faz nos bens do fallido. 


“A, 13. Novembro 1766. $. 15. 


230. —— dº'Orfãos. Reforma, a que 
se mandou proceder nelles em Lisboa € 


termo. Provis. 11, Fevereiro 1757. 


Os bens, que nelle se separão, e 
adjudicão para pagamento dos credores, 
são vendidos nas casas, aonde elle se faz; 


“e não no Deposito Público. D. 15. Julho 


EAST 


Providencias, que se derão sobre 
a avaliação, e partilha dos bens delles. 
A, 21. Junho 1759. 


231. —— deve fazer o Sargento Mór 
com o Auditor do Regimento, ou o 
mais antigo, que se achar cm tres legoas, 
dos bens, com que fallecerem os Off- 
ciaes dos Regimentos e soldados, e co- 
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mo. E procede-se neste caso de plano, 
e pela verdade sabida. A. 21. Outubro 
1763. $. 15. 

(Vid. Regim. 1. Junho 1678. $. 50.) 





232. faz-se dos bens da mulher, 
quando o marido passa a segundas nu- 
pcias : e nos do marido, quando a mu- 
lher passa a ellas na idade de não ter 
filhos. C. L. 9. Setembro 1769. $% 27. 
e 29. 

(Suspense pelo D. 17. Julho 1778.) 


233. — geral dos generos, e fazen- 
das da Ribeira das Náos mandou-se fa- 
zer, e como. D. 30. Setembro 1791.» 
c A. 3. Junho 1793. $. 12. 


334º — mandou-se fazer do sal, 
bestas , e escravos pertencentes á pesca- 
ria da balêa. A. 24. Abril 1801. $. 2. 


236. dos bens das capellas e vin. 
culos incorporados na Coroa são obri- 
gados a fazer, e como, os que tomão 
posse delles. A. 14. Janeiro 1807. $. 2. 





Sem elle não podem os herdeiros 
ab intestato (não sendo forçades) apos- 
sar-se das heranças no Brazil, e porque. 
A. 17. Junho 1809. 


236. Invenlores d'alguma nova machi- 
na, e invenção nas artes são premiados 
com o privilegio por quatorze annos. A. 
28. Abril 1809. $. 6. 


237» Irmãas dos Officiaes militares da | 


Primeira Plana da Cóôrte, e dos Regi- 





mentos d' Além-Téjo, e Minho, em | 
quanto donzelas , gozão d'ametade do | 


soldo, que elles tinhão , e como se esta- 


| 


beleceu esta consignação. Avis. e Plan. ' 


de 26. Agosto 1790., Aviss. 19. Março 
179t., 28. Setembro 1792., 19. Feve- 
Teiro 1793., € 20. Janeiro 1794. 


238. Irmandade de S. João do Porto 
foi extincta. C. R. 9. Junho 1643. 


IR 


239. Irmandades. Quando alguma for 
instituida por herdeira, e testamenteira, 
entende-se achar-se instituida a alma. 
Ass. 29. Março 1770. 

(Vid. Ass. 21. Julho 1797.) 


Não podem ser legatarias de bens 
de raiz. Provis. 14. Maio 1770. 


( Declarou-se por Provis. 27. Outubro 
1794.» que as eleições das Irmandades , e 
Confrarias devem ser feitas sempre na lgre- 
ja; e que a ellas sendo da jurisdicção secular, 


" não devem presidir os Parochos, por se en- 


contrar isso com varias Provisões Regias, 
e sentenças do Juizo da Coroa, para se não 
intrometterem os Purochos por modo algum 
com as Irmandades , e Confrarias seculares , 
que são da jurisdicção Real, com pena de 
serem presos, e de não serem soltos todos os 
que directa, ou indirectamente concorrerem 
para que as eleições sejão feitas de outro 
medo ; além de ficarem mullas , e de nenhum 
Vigor.) 


240. Irmãos podem requerer mercês 
pelos serviços dos irmãos, e como. Re 
gim. 19. Janeiro 1671. $. 12. 


241. —— e filhos d'irmãos. Tem 
lugar nelles a representação para a suc- 
cessão dos Morgados instituídos por 
transversaes C. L. 3. Agosto 1770 
$. 26. 


242 —— illegitimos não devem casar 
sem consentimento do irmão successor 
da casa, porque aliás perdem os ali- 
mentos. Ass. 9. Abril 1772 $. 7. 


-243. —— não podem ser conjuizes na 
mesma causa, sem consentimento das 
partes, ou expressa determinação régia, 
Avis. 21. Agosto 1794. 

(Vid. D. 23. Julho 1698.) 


244. Irrevocabilidade das Doações Ré- 
gias não póde ter lugar no concurso da 
causa pública, e commum,, ainda a res- 
peito dos Principes concedentes. À. 20. 
Setembro 1768: 
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245. Jacobeos forão mandados riscar | Reino e Dominios, prohibida toda a com= 


JA 


dos livros da Universidade com inhabi- . 
lidade tal, que nella, e nas suas aulas | 


não possão ser mais admittidos , nem 


ainda por meros assistentes, puis que a | 
todos os respeitos devem ser reputados | 


por mortos. C. R. 14. Dezembro 1768. 


( Declar. pelo Avis. 26. Dezembro 
1768., que marcou quem elles erão,) 


246. Fesnitas. Mandarão-se levar em 
conta na Universidade os annos de Filo- 
sofia, que se estudavão nas suas escho- 


las. C. R. 17. Maio 1616, 


Foi. lhes mandado restituir o Col- 
legio da Villa de S. Vicente no Brazil. 
A. 3. Outubro 1642. 


Foi-lhes permittido ír ao Archivo 
- Real tirar cs documentos necessarios, 
ainda nos dias festivos e feriados. D. 4. 
Fevereiro 1687. 


Forão suspensos de confessar e pre- 
gar no Patriarcado. Edit. 7. Junho 1758. 
E no isento de S. Cruz. Pastor. 11. Fe- 
vereiro 1759. E em Leiria. Pastor. 28. 
Fevereiro 1759. 


Os seus bens forão sequestrados , e 
elles reclusos nas Casas principaes das 
cidades e villas notaveis, que lhes fi- 
cassem mais visinhas, sem communica- 
rem com a gente. C. R. 19. Janeiro 


1759 


Providencias para acautelar em Bra- 
ga e na Patriarchal, e nos bispados a 
propagação da sua doutrina. C. R. 19. 
Janeiro 1759. 


Foi-lhes tirado o ensino. e escho- 
las do Reino , ficando extinctas todas as 
classes e escholas, que elles dirigião , e 
até abolida a memoria dellas, A. 28. Ju- 
nho 1759. 


247." mi forão declarados rebeldes , 
traidores , adversarios , € aggressores da 
Pessoa do Soberano e dos seus Estados, e 
como taes, desnaturalisados, proscriptos, 
e exterminados , sendo expulsos fóra do 





JE 


municação com elles de palavra, ou por 
escrito, sem immediata e especial li 
cença régia ; ficando exceptuados os pars 
ticulares, que não tivessem professado , 
sendo do Reino, ou Dominios. L. 3. Sc= 
tembro 1759. 


248. Jesuitas. Foi mandada remetter 
a todas as comarcas a Collecção impressa 
de todos os papeis tocantes á sua extinc- 


ção. À. 3. Setembro 1759. 


Determinou-se aos Prelados Dioces 
sanos, que tomassem contas, e admi- 
nistrassem os bens immediatamente de- 
stinados ao Culto Divino, C. R. 6. Se- 
tembro 1759. 


Todos os seus bens temporaes con= 
sistentes em moveis (não dedicados im= 
mediatamente ao Culto Divino) mercas 
dorias do commercio , fundos de terras, 
e casas, e em rendas de dinheiro, de que 
elles tinhão dominio e posse, forão , co- 
mo vacantes , incorporados no Fisco, e 
Camara Real, e declarados revertidos á 
Coroa todos os outros bens, e Padroas 
dos, que della havião saído: e os bens ses 
culares gravados com encargos pios fo= 
rão entregues a diversos Administrado- 
res. A. 25. Fevereiro 1761, 


Mandou.se dar cem reis a cadaum, 
á excepção dos que professavão em ou= 
tra Religião. D. 14. Setembro 1761. 


Profissões do quarto voto, que elles 
fazião , cm que consistião , e sua fórmuj 
la. A. 30. Abril, e C. 4. Maio 1765. 


Todos os que tinhão recebido car= 
tas de Confraternidade,ou Associação do 
Geral da Companhia , forão obrigados a 
entregalas, manifestando-se aos Juizes 
deputados para receberem as denuncias, 
ficando seus nomes em segredo. L. 28. 


Agosto 1767. $8. 1. Ze 3. € 4 


Forão declarados por inseparaveis 
da sua perniciosa cabeça , e por incorrc= 
giveis , inimigos communs de ambos os 
poderes, e mandados para fóra , conser- 
vando-se as congruas aos socios egressos. 
L. 28. Agosto 1767. S. 5. 
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249. Jesuitas , que quizerão ficar no 
Reino, a que se sujeitarão, L. 28. Agosto 
1767. $. 6: — E como se mandou pro- 
ceder contra os que voltassem. $. 7. — E 
contra os que os recebessem , ou occul= 
tassem. 4. 8. 


A Igreja e Collegio de Santo An- 
tão, que lhes pertencia, forão cedidas ao 
Hospital de todos os Santos. C. 26. Se- 
tembro 1769. 


E a de Coimbra aos Conegos da 
Se para nella se estabelecer a Cathedral, 
Portar. 14. Outubro 1772. 


250. — forão extinctos pelo Bre- 
ve Dominus ac Redemptor, a que se deu 
Beneplacito régio, mandando-se pren- 
der e remetter ao Limoeiro qualquer del- 
les, que appareça com roupeta ; os que 
se associassem ; os que calumniassem o 
Breve, cos que sentissem mal delle. C. 
L, 9. Setembro 1773. 


251. Todos os bens, cujos fo- 
ros, propriedades, pensões, herdades, 
casaes , rações, e fazendas , que estavão 
na Coroa , e para ella tinhão vagado por 
sua proscripção, e havião pertencido aos 
collegios, casas, e residencias de Bra- 
E » Porto, Coimbra, S. Fins, S. João 

e Longos valles comarca de Evora, S. 
Antão de Lisboa , Santarem , Bragança, 
Elvas, Villa-Nova de Portimão e Faro, 
forão doados á Universidade, assim co. 
mo todos os bens ecclesiasticos, que 
possuião. C. 4. Julho 1774. 





Forão declarados habeis para os be- 
mneficios. D. 20. Agosto 1777. 


Providencias para a sua sustenta- 
ção nos Estados do Papa. DD. 5. eg. 
Setembro 1777., e 26. Maio 1778., € 
16. Julho 1787. 


242. Fogo. As casas delle com tabo- 
lagem forão prohibidas, e como, Re- 
gim. 12. Março 1603. $. 5. 


253. —— das pedradas, e de entru - 


Jo 


| do com esguichos e laranjadas , foi pros 





hibido em Lisboa com graves penas, 
que se impõe sem appellação, ou aggra- 


(vo. AA. 31. Janeiro, e 13. Fevereiro 


1604. 


254» Jogo da banca foi prohibido, co- 
mo os outros jogos de parar. Pragm. 25. 
Janeiro 1677. $. 11. e A. 29. Outubro 
1696. 


E o dos dados sêccos. A. 24. Maio 
1656. , e Condiç. 6. Agosto 1770. $. 7. 


O de cartas foi permittido : e não 
se póde devassar de quem dá casa delle. 
Resol. 16. Maio 1753., e A. 26. Março 


1754 


He permittido o jogo com cartas 
da fábrica em todas as casas á excepção 
do de parar. Condiçç. 6. Agosto 1770. 
G 7. 
(Vid. A. 17. Março 1605.) 


Só o Conselho da Fazenda, e os 
Ministros por elle deputados podem en- 
tender nesta materia. Condiçç. 6. Agosto 


1770. $. 7. 


Os jogos de parar são prohibidos a 
bórdo dos navios de guerra, e os licitos 
só são permittidos com a maior modera- 
ção, e nunca de noute. Regim. confirm. 
por A. 26, Abril 1800, Cap. 1. $$. 7. € 12. 


255. Joias, vestidos , e outras dadivas 
não se podem offerecer ás esposas , se- 
não uma vez sómente no dia das escri- 
turas, c não excedendo a quinta parte 
do dote estipulado : ou de 6000) , não o 
tendo. L. 34. Maio 1749. Cap. 16. 


(Ordenou-se por L. 17. Agosto 1761. 
$.7., que os ornatos mupciaes se fizessem 
por conta dos esposos , e consistissem sómen- 
te em um vestido de gala para o dia do ca 
samento, em dous vestidos mais para os 
dous dias seguintes , em umas arrecadas , em 
uma peça, ou joia de garganta, em um annel, 
e em um relogio d'algibeira, Mas por D. 
17. Julho 1778. se declarou , que nem os 
noivos , nem seus pais possão dar cousa al- 
guma por qualquer motivo, ou occasião que 
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seja ás suas esposas, ou de seus filhos, 
não sendo nos dias da primeira visita e das 
escrituras : e que. as joias , que em taes occa- 
siões se derem , nunca possão exceder o valor 
de oito mil cruzados, ficando a arbitrio dos 
noivos escolher o numero e qualidade dellas , 
não excedendo o dito valor.) 


256. Fornaes dos Indios como se ar- 
bitrão, e pagão. L. 6. Junho 1755.$. 12. 


257. Jornaleiros mandarão-se recolher 
de Lisboa para as provincias , e como, 
Edit. 27. Abril 1811. 


Providencias para os obrigar ao tra- 
balho. Portar. 9. Junho, e Edit. 3. No- 
vembro 1813. 


258. Jubiles do Bom Jesus do Mon- 
te, Foi prohibida a Bulla, que o conce- 
deu. Edir. 22. Abril 1774. 


as9. Judeus. Mandou-se impor si- 
Jencio no requerimento , que elles fazião, 
para arrendar o Fisco. C. R. 2, Outu- 
bro 1607. 


Providehcias sebre a sua saída do 
Reino. A. 9. Fevereiro 1612, 


260. —— Derão-se varias providen- 
cias para elles não atravessarem a pe. 
draria da Índia, que mandavão vender 
por via de Ormús a Venesa, Turquia, 
França, Italia, e outras partes. A. 19. 
Março 1616. 


261 — Foi-lhes prohibido oppo- 
rem-se ás Cadeiras da Universidade. CC. 
RR. 10. Novembro 1621., e 23. Feve- 
Teiro 1623... 


Mandou-se-lhes tirar tudo o que 
levavão para fóra dos lugares assinados. 
C. R. 28. Junho 1630. 


Mandarão-se observar as leis rela- 
tivas a elles. Resol. 4. Maio 1668. 


Os que sáem no acto da fé, são ex- 


| 


| 
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terminados para fóra do Reino com pe. 
na de morte. À. 5. Agosto 1683. 


262. Judeus. Os roes de fintas delles 
forão cassados , e mandados entregar no 
Erario. A. 2. Maio 1768. 


263. — das sinagogas forão desde 
o Senhor D. Affonso Henriques até ao 
Senhór D. Manoel providos nos officios 
politicos e civis. C. L. 25. Maio 1773. 





264. convertidos forão natura- 
lisados pelo Senhor D. Manoel, e hon- 
rados pela Igreja. C. L. 25. Maio 1773. 


(Forão dadas providencias para a me= 
lbor execução desta lei , mandando-se proce- 
der a devassa, e a um geral exame em todos 
os livros das Misericordias, Irmandades , 
Confrarias , e Corporações , e castigar 05 au= 
tores de quaesquer notas maliciosas , postas 
para fazer differença de Christãos Novos 
a Christãos Velhos, riscando-se os artigos 
dos Compromissos , ou Estatutos , que manda 
rem proceder ás inquirições de limpesa de 
sangue , etc. Aviso 1t. Março 1774.) 

(Vid. C. R. 2. Outubro 1777.) 


265. Fudiciaes se devem fazer as teste? 
munhas das devassas no mesmo termo, 
em que se dá vista aos réos para con- 
trariarem ; e não querendo fazer disso 
termo, sendo notificados, declara-se-lhes, 
que na dilação as podem fazer reper= 
guntar, estando no Reino, porque'as 
mortas, ou ausentes ficão judiciaesçâin-= 
da quando se annulla a devassaf Le 64 
Dezembro 1612. $. 18. 





266. Fugada só são excusos de pagar 
os Cavalleiros, que tem sobre-alvará, 
sendo feitos do anno de 1502. em dian- 
te, fazendo-se declaradamente menção 
disso no mesmo sobre-alvará. Regim. 
17. Outubro 1516. Cap. 238. 


267. Jugadas de Santarem como se 
mandou fazer a sua cobrança, € arreCã= 
| dação. Regim. 25. Março 1599. 
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( Depois da extincção da commissão do 
Fuizo do Tombo desta Villa ordenou=se , que 
o exame sobre a isenção de Jugada e Oita- 
vos se faça com assistencia do Corregedor da 
comarca , ou de quem por elle servir , re- 
querendo o Fuix de Fóra da mesma villa, 
como procurador da Coroa. D. 20. Feverci= 


ro 1769.) 


268. Jugadas. Foi dispensado um 
Clerigo em Alenquer para possuir bens 
dellas. A. 9. Março 1608. 


269. As pessoas isentas de as 
pagar são só as que tem sobre-alvará , e 
os privilegios na fórma da Ordenação e 
Regimentos. D. 24. Janeiro 1742. 





270 das Caldas da Rainha. 
Quando se estabelece o preço para o 
pagamento do pão dellas. A. 20. Abril 


1775. 8. 36. 








271 de pão comprehendem a to- 
dos sem excepção , ou distincção de fo- 
ros , ou de estados, e para vigorar o pri- 
vilegio a respeito dos oitavos do vinho, 
não basta qualquer nobresa civil, mas 
precisão, os que quiserem ser isentos, de 
apresentar alvará e sobre-alvará de isen- 
ção, ou carta de privilegios de Desem- 
bargadores , e absolutamente mais nin- 
guem. A, 20. Abril 1775 $. 63. 


272. —— são um direito expresso e 
especificamente reservado pelos Reis 
“para si, quando depois das conquistas 
mandavão distribuir as terras pelos po- 
voadores. C. L. 25. Maio 1776. 


Entre ellas e oitavos não há diffe- 
rença alguma, porque ambas estas cou- 
sas são direitos Reaes, de que não póde 
ser escuso quem não mostrar privilegio 


especial, 4, 8. 


273. Jugada he um encargo real im- 
posto ás terras. C. L. 25. Maio 1776. 6.9. 


A de pão, vinho, e linho pagão 


JU 
todos os que não são isentos por lei, 
Alvará, ou Decreto, ou os que por graças 
especiaes obtiverem , ou alcançarem a 
| absolvição do sobredito encargo real, 


| para delle serem isentas as suas terras, 
| C. L. 25. Maio 1776. $. 9. 


274 Jugadas de Porto de Mós manda- 
rão-se pagar pclo Foral. A,13. Julho 1776. 





275. noftermo de Penella só pa- 
gão os que lavrão com bois seus, Pro- 
vis. 27. Novembro 1776. 


Isto he, as suas terras proprias, ou 
arrendadas, e não as alheias , ou possui. 
das por terceiros. Resol. 23. Janeiro em 
Provis. 5. Fevereiro 1778. 


276. —. mandou-se guardar aos 
Monteiros pequenos o privilegio de as 
não pagarem, Provis. Reg. 23. Feverei- 
ro 1779. Extincto pelo A. 21. Março 
1800. $. 1. e Avis. 26. Agosto 18301. 
(em que se estranha a falta de observancia 
deste À.) 


277. —— e mais direitos Reaes da 
Vilia de Almada forão julgados perten- 
cer ao Marquez de Marialva. A, 9. Ja- 
neiro 1789. 

(Vid. A. 6. Maio 1789.) 


278. —. Mandarão-se vender todas 
as que estão na Coroa. . Avis. ç. Abril 
1799. Declar. pelo Avis. 22. Maio 1799. 


279. — de vinho de Santarem man- 

darão-se arrecadar, como o Subsidio Lit- 

|terario, Providencias para a avaliação 
dellas , etc. D. 10. Março 1803. . 


280. Projecto de as alterar em 
benefício da lavoura. C. R, 7. Março 
1810. 





281, hinos das sisas como são feitos. 
Artr, 27. Setembro 1476. Caps 31, 
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. 282. Juizes das Sisas. O Presidente do 
lançamento dellas he Ministro. de vara 
branca. Regim. 16, Janeiro 1674. Cap. 


id Proviss. 28. Junho 1769., 17. 
Agosto 1787. , e 11. Maio 1795.: 


“São os Juizes dos lugáres cabeças de 
ramo. Regim. 16.Janeiro. 1674. Cap.8o. 


Quem são nos Estados Ultramari- 


nos. Sua jurisdicção , e obrigações. A. 3. 
Junho 1809. E 


283. Juizes louvados em feitos de Fa- 
zenda Real. Artt. 27. Setembro 1476. 
Cap. 31.98. 4. es. 


284. Juiz privativo tem todos os Ofe 
ficiaes d'alfandega no Juiz della, e co- 
mo. À. 18. Junho Ig1I. 


Ninguem póde ser juiz nos feitos de 
seus ascendentes, irmãos, irmãs , e to 
dos os parentes transversaes até ao quar- 
to grão. Regim, 17. Outubro 1516. Cap, 
194. 


286. —— igual em jurisdicção a ous 
tro não póde conhecer delle por aggra- 
vo. Ass. 4. Março IÓII. 


Nenhum Juiz póde ser serventuario 
nas causas, em que o proprietario he sus- 
peito. Ass, 29. Setembro 1617. 


Morrendo os juizes nomeados por 
ElRei , ou sendo impedidos, podia o 
Vice Rei nomear outros. C. R. 6. Se- 
embro 1616. 


Não se podem accrescentar nas cau» 
as extraordinariamente sem consulta € 
tesolução régia C. R. 23. Outubro 
623. ã 


286. — da causa conhecem das 
aspeições postas ao Regedor. C. R. 13. 
Jezembro 1623. - 


“O dos peccados públicos foi extina 


0. A. 2. Junho 1625. A-sua jurisdicção 





JU 
tinha passado para os Juizes do Crimé', 


cada umem seu bairro. A. 25. Dezem 
bro 1608. $.21. 


Nos feitos de residencia, commet= 
tidos á Correição da Corte pelo Desém- 
bargo do Paço, he nomeado o juiz pelô 
Regedor ; quando" o Corregedor se dá de 
suspeito, Ass. 22, Setembro 1629." 


287.i; Juizes; não podem: ser' citados , 
nem demandados: pelas sentenças , que 
derão. Ass, 28; Novembro 1634. 


Os Alrnoxarifes e rendeiros do Dus 
que d'Aveiro erão Juizes dos Dircitos 
Reaes. A.:25: Agosto 16394 


288. Juiz não póde ser quem inão sa- 
be lêr e escrever, A. 13. Novembro 1642. 


28ga — privativo sem appellação;, 
nem aggravo não convem á boa admi- 
nistração da justiça em casos de gran= 
de importancia; As 23. Fevereiro 1644+ 


290: Juiz noméado por. Provisão ase 
sinada por ElRei , sendo impedido, per= 
tence ao Desembargo do Paço a nomea- 
ção de outro: mas, quando o Desem-= 
bargo nomeia , pertence ao Regedor , ou 
Chanceler, Ass. 6. Novembro 1649." 


291. Juizes, que recebêrão ós embar-. 
gos, ficão certos para os julgarem pro- 
vados, ou não provados ; ou estejão na 
mesma casa, ou em outra ; Ou fóra da 
Mesa na Relação. Ass. 7: Fevereiro 1658, 


292. -— não podem ser dous irmãos: 
na mesmá causa. De. 23.-Julho 1698. 


29% —— dos embargos, sendo os 
mesmos do feito , nada vencem pela res 
| Jeição delles, Ass. 27. Janciro 1748. 


294. —— não podem proceder con= 





| tra os Officiaes mandados por outros 
| Magistrados, D. 24. Junho 1750. 
130 
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295. Juiz: não tem arbitrio em docu- ||| . 


mentos authenticos. D. 23. Junho 1759. 


296. —— territorial pergunta as tes- | 


temunhas dos delictos , que se commet- 
tem no seu destricto, A. 20. Outubro 
1763: 8. 1. 


297. Juizes todos devem ter liberdade 
no exercicio dos seus respectivos minis- 
terios , porque sem ella não pode. haver 
socego público, A, 24. Outubro 1764. 
GI. 


Deve julgar com os olhos.em Deos, 
no serviço do Principe, e na recta ad- 
ministração da Justiça. À. 4. Setembro 
17696. $.3. 


He julgado notoriamente injusto, 
se a sentença, que elle deu, se declara 
tal, C. L. 3. Novembro 17768, $. 6. 


- 298. Juizes do Civel. Os dous provídos 
em Lisboa pelo Senado forão extinctos , 
e substituidos em seu lugar os dous Cor- 
regedores do Civel. D. 19. Dezembro 


1743 


299. Juizes da Legacia não podem 
ser os Desembargadores da Supplicação. 
D. 21. Outubro 1673. 


300. Juiz secular deve assistir com o 
ecclesiastico ao auto de immunidade , e 
não o Juiz dos Cavalleiros, postoque a 
elle se tenha remettido o preso, porque 
este não he parte na questão. Ass, 25. 
Agosto 1663. 


301. do pão do Brazil he o Cor- 
regedor do Civel da Relação do Porto. 
C. R. 27. Janeiro 1674. 





302. Juizes dos offiícios devem ser os 
avaliadores dos bens dos Orfãos , e para 
Rs cousas, que os não tem , chamão-se 
pessoas práticas, que dellas tiverem co- 
nhecimento. AA. 25. Junho 1695. , € 
a1. Junho 1759. . 





Os da vintena' são eleitos pelas Ca. 
| maras, e não pelos Juizes de Fóra. Pro. 
vis, 1$. Julho 1716. 


303. Juizes dos defuntos e ausentes no 
Brazil não podem arrecadar as fazendas 
dos negociantes , mas a Junta do Com- 
mercio, Estat. confirm. por A. 16. De. 
zembro 1756. Cap. 17. $. 18. 


7 O das Justificações do Reino foi 
' extincto, e seu poder passou para os 
| Ministros do Conselho da Fazenda , e 
| como, €. L. 22. Dezembro 1761. Tit. 2. 


$. 1. 


| 304. —— privativo das dividas da 
, Real Fazenda. D. 11. Outubro 1766. 


- 306. — dos fallidos. Sua criação, 
jurisdicção, etc. A. 16. Dezembro 1771. 


$. 3. 


| - 306. — dos privilegiados, Sua cria- 
| ção. — Conhece com jurisdicção priva- 
tiva, e exclusiva das causas civeis, que 
! correm entre os negociantes da Junta 
do Commercio, e da Mesa dos Merca- 
dores de Retalho, e de tudo o que res- 
peita aos seus privilegios. A, 16, De- 
| zembro 1771. $. 4. 





( Declarousse por Áss. 23. Julho 1811., 
que para estabelecer a competencia de Juizo 
dos privilegiados não basta a qualidade de 
negociante matriculado ; e menos de merca- 
dor de retalbo. ) 


307. — da execução preside pes- 
soalmente á arrematação com pena de 
nullidade. A. 25. Agosto 1774. $. 32. 


308. —— da Saca da moeda he q 
Superintendente Geral dos contraban- 
dos. A. 13. Novembro 1773. 


A 


3079. — Ordinario tendo culpas, 

dá-se parte ao Tribunal, que o confirmou 

* para este o mandar suspender. Avis. g. 
Fevereiro 177%. ) 
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s10. Juizes Ordinarios administrão 
mal a justiça, e deixão os crimes impu- 
nidos por paixões d'amor , e odio, A. 
7. Fevereiro 1782. 


Os das grandes povoações admi- 
nistrão a Justiça com grandes detrimen- 
tos. A. 20. Outubro 1798. 


Além da falta de sciencia de Direi- 
to, tem as. paixões d'amor, e de odio 
frequentes nos moradores da mesma ter- 
ra. À.7. Maio 1801. 


Os que fizerão bem as recrutas, 
forão mandados condecorar com o ha- 
bito de Santiago. C, R. 5. Julho 1801. 


Os Juizes ordinarios, que não cum- 
prem as ordens dos Corregedores , pagão 
acs Officiaes , que estes mandão para as 
executar. Portar. 16. Setembro 1811, 


E, não cumprindo as ordens do 
Inspector, são castigados , como , e por 
quem. Portar. 14. Maio 1812. 


31» Juizes. De quantos deve constar 
o Conselho de Justiça, ainda no caso de 
empate. DD. 20. Agosto 1777.» 13- 
Agosto, e 13. Novembro 1790 


Um Juiz não póde ser recusado por 
ser parente d'uma das partes, se a outra 
pedio vista , ou formou embargos , mos- 
trando assim , que consente nelle. D. 26. 
Janeiro 1773. 


Antes de assinarem as sentenças, 
os juizes não ultimão o seu ministerio, 
nem contrahem certeza. Assentt,1. Março 
1783:, e 21. Julho 1797. 


Bástão dous Juizes para confirmar 
a sentença; que-vai por aggravo ordina- 
rio á Relação: e tres para o recebimento | 
d'embargos dirigidos a revogala. Ass. 
20. Dezembro 1783. 


O que he Juiz em qualquer causa , 
póde ser nomeado Fiscal nella, Avis, 
28. Fevereiro 1789. ; 


Não contrahe certeza no feito, an- 
tes de assinar a sentença. E nas causas 
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de commissão, aindaque S. Magestade 
mande decidir por tenções , assinão tos 
dos'a sentença. Ass. 21. Julho 1797. 


312. Juiz da Inconfidencia. O ser- 
ventuario delle, e do Fiscal póde ser 
nomeado pelo Regedor. Avis. 28. Fes 
verciro 1789. 


313. Juiz da Inconfidencia foi no 
meado para proceder com o Escrivão 
tâmbem' nomeado a uma devassa, que 
ficou sempre aberta , sem limitação de 
tempo nem determinado numero de 
testemunhas, sobre todos os crimes rela- 
tivos á Inconfidencia. Portar,26. Setem= 
bro 1808. 

(Vid. DD. 9. Dezembro 1758, € 17. 


Janeiro 1759) 





314. — do officio de cortadores são 
obrigados a fornecer os talhos de homens 
habeis. Condiç. 17. de 12. Março 1744. 


314. Juizes das Sesmarías forão mane 
dados criar no Brazil. Sua jurisdicção , 
etc. A. 25. Janeiro 1809. 6. 2. - 


316. Juizes com jurisdicção menos 
que ordinaria, e mais ampla, que de 
vintaneiros, forão extinctos nº'America. 


| À. 15. Janeiro 1810. $. 6 


317. Juiz dos Feitos da Fazenda cos 
nhece das causas dos rendeiros dos Do= 
natarios de direitos Reaes. Regime. 17. 
Outubro 1516. Cap. 25 


318. Juiz.da Coroa da Relação do 
Brazil não póde intrometter-se nos se= 
questros e inventarios dos réos do Santo 
Officio , a pesar d'elle ser Juiz do Fisco. 
A. 21. Setembro 1611. 


319. —— da Coroa eseus Adjuntos 
forão mandados saír da Relação por te- 
rem dado uma sentença, de que se quei- 
xava o Colleitor. CR. 29. Agoste 16172 
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334: Juiz da Coroa da primeira vara 


he o privativo para as causas das Freiras 
do Convento Novo. A. 26. Fevereiro 


1799. 


338: —— do Porto só póde conhecer 
dos votos de Santiago por appellação, 
dentro das cinco legoas. C. R. 9. Junho 
1800. 


336. — conhece das causas dos 
bens denunciados , quando não são vin- 
culados. D. 8. Julho 1to2. 


337º —— da Relação do Rio de Ja- 
neiro exercita a jurisdicção , e officio ça 
Provedor da Fazenda extincto. À. 8 
Abril 1807. $. 1. 


338 Juiz de Fóra. A elle pertence 
fazer 0 lançamento: das sisas, que deve 
omeçar no: 1empo da leis Provis, 13. 
Janeiro: 1580. 


Servindo de Prôvedor , não  póde 
tomar contas.ao Concelhos, A, 29, De- 
-zembro 1581. 


339. — pergunta na devassa geral 
pelo Juiz dos Orfaôs. Ass. s. Março 1613. 


340. dos Donátarios não podia 
fazer lançamentos de sisas. Provis. 11. 
Fevereiro 1616. 








341. de Torres Novas foi aucto- 
risado para conhecer das causas de direi- 
tos Reaes da Casa d'Aveiro. C, R. 30. 
Setembro 1621. 


342. Juizes de Fóra e Ordinarios olhão 
pela arrecadação do Real d'Agua , e co- 
mo. Regim. 23. Janeiro 1643. $. 10. 

. ! . 
| 


das terras da Rainha ser 





343» 


vem de Provedores nos seus destrictos. - 


C. R. 15. Dezembro 1644. 
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Os da Casa de Bragança reputãos 
se como da Coroa , para se lhes levar em 
conta O serviço. A, 13. Outubro 16464 


344» Juizes de Fóra. Quando os Ca- 
pitães Móres tem que tratar com elles, 
não os podem chamar a sua casa, mas 
sim á da Camara, D. 20. Outubro 1650, 





345 -de-Numão , e Azurara da 
Beira, Sua criação, A, 1. Fevereiro 1655. 


346.— Foi-lhes. permittido ser 
eleitos para Procuradores das Córtes. D 
13. Dezembro 16734 


347. do Porto conhecem dos cri= 
mes commettidos no termo sómente ; [o 
os da Cidade: pertencem aos dous. Corre- 
gedores do Crime: da Relação. A. 16. 
Fevereiro 1710. 

(Vid. Assentt. 9. Outubro igor: 
4 Fevereiro 1713 





348: Não podem: intrometter- 
se na:gurisdicção das Camaras ;. enten- 
dendo: porém:, que ellas obrão mal; de- 
vem dar conta na Mesa do Paço, Provis. 
14 Julho 1716. 


349: Juiz de Fóra de Coimbra serve 
de Conservador dos Inglezes no impe- 
dimento delle. Provis. 20. Agosto 1716. 


350. Juizes de Fóra, e Ordinarios. 
Os Provedores lhes passão precatorios, 
e aos pedaneos mandados, Provis, 14. 
Junho 1717. 





35T. dentro das cinco legoas da 
Relação devem cumprir as Ordens do 
Corregedor do Crime da Cóôrte impre- 
terivelmente. E como devem ser expe- 
didas. Ass. 12. Feverciro 1726. 


Sendo dados de suspeitos, conhece 
das suspeições o Corregedor, ou Prove- 
dor, e estando ausentes, conhece o mais 
visinho. Ass. 9. Junho 1750. 
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Os de Castanheira, Benevente, Sal- 
vaterra, e Villa Franca, tirão cada an- 
no duas devassas dos atravessadores da 
palha. A. 1. Julho 1752. $. 10, 


E dão conta com ellas pelo Desem- 
bargo do Paço. $$. 9. E 10. 


352. Juizes de Fóra e Ordinarios tirão 
ex officio devassas das satyras, € libellos 
famosos, L. 2. Outubro 1753. 


353º —— dos pórtos do mar, e na 
falta delles os mais visinhos tem sempre 
aberta uma devassa contra os marinhei- 
ros e'homens do mar , que embarcão 
em navios estrangeiros sem licença. A. 
27. Setembro 1756. 


354. tmais visinho em falta do 
Corregedor visita o navio, que vem das 
Ilhas, para saber se elle traz alguem sem 
passaporte do Governador. A. 4. Julho 


1758. 





355. Juizes de Fóra forão criados de 
novo o de = Peniche = Moita = 
S. João da Pesqueira == Taboaço == 
Alijó = Mirandella = Alfandega da 
Fé — Monforte de Rio Livre == Vinhaes 
== e Mogadouro. D. 6. Abril 1759. 


E o de Pereira unido a Montemór 
o Velho; e o de Serpins á Lousãa e Pe. 
nella, D. 6. Abril 1759. 





356. serve em Santarem de Pro- 
curador do Tombo da Coroa. D. 5. Ou- 
tubro 1763. 


357. Juizes de vara branca mais visi- 
nhos tirão devassa das resistencias nas 
terras, em que se fazem, sem numero 
certo de testemunhas, ou tempo limita- 
do. A. 24. Outubro 1764. $$. 5. e 6. 


358. —— conhecem á ordem dos Ge. 
neraes da Provincia, e por turno entre 
o Corregedor e Provedor dos Capitães 
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Móres, que não cumprem a lei do 
recrutamento. Resol. 1. Outubro 1764. 


O das terras, em que há alfande. 
ga, ou das mais visinhas fica sendo Juiz 
della pela suspensão, ou privação do 
Officio do Proprictario. A. 26. Maio 
1766., e Provis. 6, Julho 1803. 


359» Juizes são obrigados a fazer tom- 
bos dos bens do Concelho, e aonde os 
não há, os Provedores das comarcas, À, 
23. Julho 1766. $..7. 

(Vid, A. 15. Julho 17440) 


- Forão criados de novo == o d' Angra 
= Villa da Praia = Villa Franca do 
Campo = Ribeira grande — S. Maria 
—S. Jorge = Graciosa =— Faial == 
Pico == Flores. D. 2. Agosto 1766. 


360. —— Foi-lhes permittido Jevar 
40 reis de cada mandado , como os Pro- 
vedores. Resol. 14. Novembro 1766. 


Os das Ilhas são Juizes dos Direitos 
Reaes: conhecem dos contrabandos , € 
servem pelos das alfandegas no seu im- 
pedimento. — E vencem os mesmos or- 
denados , e emolumentos dos Juizes das 
alfandegas. A. 25. Setembro 1769. 


361. Juiz de fóra de Benguella, Suz 
criação. D. 23. Junho 1770. 





362. na cabeça de Comarca. 
Quem serve este lugar , quando não há 
proprietario, nem Corregedor. Provis. 
22. Setembro 1770. 


363. Juiz de Fóra da Figucira. Sua 
criação. D. 12. Março 1771. 


E dos Arcos. D. do mesmo dia. 


Criação do de Monchique. A. 16. 
Janeiro, e C. 18. Fevereiro 1773. 


E de Villa Nova de Portimão. A. 
16. Janeiro, e C. 18, Fevereiro 1773. 


(533) 


JU 


E da villa da Lagôa. A. e C. 18. 
Fevereiro 1773. 


E d'Alcoutim. A. e C. 18. Feve- 
reiro 1773. 


364. Juizes de Fóra das terras, ou das 
mais visinhas conhecem privativamente 
das adjudicações das arvores em terrenos 
alheios, e da extincção dos caminhos, 
e dos atravessadouros por fazendas par- 
ticulares. E cumulativamente com os 
Corregedores, e Provedores em correição 
das adjudicações das casas, e terrenos 
encravados , ou contiguos. A. 14, Ou- 
tubro 1773. 4. 2. 


(Suspens. pelo D. 17. Julho 1778.) 


365. — de Gôa,e Ilhas adjacentes. 
Sua jurisdicção, Regim.15. Janeiro 1774. 
“Tit. 3» 


- 366. — da terra, ou da mais visi- 
nha serve de Corregedor, e de Prove. 
dor no impedimento destes , e em lugar 
dos Juizes de Fóra os vereadores mais 
velhos. A. 8. Fevereiro 1775. 8. 4. 


(Este A. foi suspenso na sua disposição 
gera! pelo D. 17. Julho 1778.) 


O d'Obidos he Juiz dos direitos 
Reaes d'Obidos , e Caldas, A. 20. Abril 


1775. $. 9. 


He substituto do Provedor do Hos- 
pital das Caldas para presidir á Junta 
da Fazenda, e exercitar a jurisdicção 
contenciosa, quando elle está ausente, 
molesto , ou legitimamente impedido 
por mais de um mez. Jid. $. 28. 


367. — para o Concelho de Pena 
Guião forão criados dous. A. 22. No- 
vembro 1775. 


368. são obrigados a cumprir as 
ordens dos Provedores , e auxilialos n'ar- 
recadação da fazenda dos cativos. C. L. 


4. Dezembro 1775. $. 3. 





JU 


369. Juiz de Fóra da villa de Mesão 
| Frio. Sua criação. A. 23. Maio 1776. 


E de Sortelha e Belmonte, A. 3. 
Junho 1776. 


E de Sabugal e Toro. A. 3. Junho 
17760 


E d'Arouca e Alvarenga. A, 26. 
Agosto 1776. 


370. —— e dos'Orfãos de Bragança 
he lugar de graduação de cabeça de 
comarca. A. 1. Dezembro 1779. 


Criação do lugar de Juiz de Fóra 
de Vimioso. A. 10. Abril 1780, 


E d'Ovar. A. 10. Abril 1780. 





371 que servem de Juizes d'al- 
fandega , dão tambem residencia deste 
lugar , e não -se lhes passa certidão de 
corrente pelo Conselho da Fazenda sem 
certidão do respectivo Superintendente, 
Provis. 10. Janeiro 1781. 


372. da Povoa de Varzim. Sua 
criação. A, 7. Fevereiro 1782. 





E de Cuba. A. 18. Dezembro 1782. 


373. Juizes de Fóra, sendo chamados 
para servirem de Auditores dos Conse- 
lhos de guerra, não se podem escusar. 


| Avis. 1. Abril 1783. 


Saíndo do seu territorio, aindaque 
seja com pouca demora , devem largar a 
vara ao vereador mais velho. A. 28. 








Janeiro 1785. $. 1. 


Nas villas subordinadas á inspecção 
de um só Juiz de Fóra, despacha este 
as causas, que remette ao juiz pela Or- 
denação Mid. 4. 3. 


374: — Entendeu-se, que erão par- 
tes, e suspeitos por consequencia nas 
causas da Camara. A, 11. Março 1786. 
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375. Juiz de Fóra, ou Ordinario deve 
fazer o arrolamento, e arrecadação do 


Subsídio Lirterario. Regim. 7. Julho. 


1787. Tito 2. $ 1. 


376. —— de Portalegre he -Conser- 
vador da fábrica dos lanificios, e como. 
Condiç. 10, de 29. Março 1788. 


377 7. — ou Ordinario das tres co- 
marcas, em que estão as fábricas dos 
lanificios, deve cumprir, com pena de 
suspensão , as ordens do Superintenden- 
te. À. 3. Junho 1788. Condiç. 24. 


-- 378. — fazendo os tombos dos 
Concelhos, não pode levar senão , o salá- 
rio da lei de 1744.» € á custa dos em- 
phyteutas. Provis. 25. Setembro 1788. 


379. Juizes de Fóra e Ordinarios são 
obrigados a dar conta: á Intendencia 
Geral da Policia, havendo correio, de 
qualquer morte, e não havendo, ao Cor- 
regedor da comarca, que a dá então. 
O mesmo de qualquer ferimento: grave 
com qualidade, roubo, furto , ou outro 
qualquer delicto circunstanciado. Ord. 
3: Janeiró E74ge*. 


380. Juiz de Er dº 4º Alopeida. Sua 
criação, A. 27. Abri Sd 


381. Juizes de Fo RI criar 
n'aquellas partes das Ouvidorias: extin- 
ctas, que não chegavão pata uma co- 
marca, €. L, 19. Julho 1790. $$. 8. e 12. 


382. Juiz de Fóra de Braga. Sua 


Friação, graduação, e quem o nomea. 


C.L + 19. Julho Ea $5. 34. e 36. 


| 383. —— das terras dos Donatarios 
quem os nomca.C.L.19. Julho 1790,$.38. 


384. —— do Civel do Porto he lu- 
gar de correição ordinaria. A. 11. Março 
1791. 
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| 385. Juiz de Fóra d'Alverca e Alhan. 
' dra. Sua criação, e quem o nomea, À, 
“21. Abril 1795. 


386. Juizes de Fóra, que presidem ás 
| Camaras, fazem os lançamentos das Sisas, 
| ainda sendo de terras donatarias, porque 
| estão igualados em jurisdicção. Provis. 
11. Maio 1795. 

(Vid. Provis. 30. Setembro 1794.) 


( Tinha-se declarado pela Resol. 29, 
Setembro 1793., que pela L. 19. Fulbo 
1790. cessára o motsvo, porque os Privte 
dores das comarcas presidião ao lançamento 
das Sisas nas terras dos Donatarios , jicando 
dabi em diante competindo aos Juizes Ordt- 
narios dellas , como aos Juixes de Fóra nas 
da Coroa.) 





387. — das terras, em que há 
alfandegas , ou os mais visinhos conhe= 
cem dos erros dos officiaes della, á ex- 
cepção dos do Juiz, tendo sempre para 
issó devassa abertas À, aii Julho 1795 


de 3+ 


Reccbem as denuncias dos desca- 
minhos, e contrabandos , não estando 
presente o Superintendente dos Tabacos. 
— Remettem .a elle as culpas com os 
presos, e sequestros. $. 4« — Fazem as 
execuções dos devedores de direitos. — 
Conhecem., na fórma da L. de 1774., 
das causas civeis, e crimes dos Officiaes 
d'alfandega. A. 27. Julho 1795. $. 5.., 


“Nas terras, em que estão os Super- 
intendentes, não tem elles. inspecção , 
nem jurisdicção. $, 6, 


388. -—— do Paracatá. Sua criação, 
A. 20. Outubro 1798. 


E da Campanha do Rio Reta A, 
20s Outubro 1798. . 


E d'Oliveira d' Azemeis. A. 5. pe 
neiro ,e C, 11. Fevereiro 1799. 


O de Barcelos faz as vezes de Sus 
perintendente das obras do rio Cávado. 
Artt. 27. Abril 1799. Art. q. 
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389. Juiz de Fóra de S. Salvador dos 
Campos de Goyatacazes. Sua criação, 
D. 5. Março 1800. 


O lugar de Juiz de Fóra de Loanda 
dividio-se em dous. D. 24. Julho 1809.. 


390. Juizes territoriaes, Ordinarios, 
ou de Fóra são Juizes das Coutadas, E 
os dos destrictos das cinco legoas á roda: 
perguntão nas devassas janeirinhas pelos 
crimes commettidos nellas. A.21. Março 
1800. $. 26. 

(Vide Regim. 18. Outubro 1650.) 





39te d'Azambuja, Sua criação, 
A. 7: Maio 1801. 


E d'Ançãa,e S. Lourenço do Bair- 
ro, A. 18. Agosto 1802. 


392 -— que recebem o seu orde- 
nado das sisas, não podem cobralo dos 
respectivos recebedores, mas do cofre 
da cabeça de comarca. Resol, 27: Maio 
1803. 


393: + Nos lugares , em que os há, 
não podem os Corregedores conhecer 
por acção nova , aindaque seja de jura- 
mento d'alma, salvo nos casos de sus- 
peição, ou absencia dos mesmos Juizes. 
de Fóra ; não devendo nunca ter por | 
poderosos, senão os que verdadeiramente 
o forem no espirito da Ordenação, —s 
Sendo Juiz de Fóra de diversas villas 
unidas, a elle se dirige pelos Correge- 
dores ufa só ordem pará elle a partici- 
par a todas, que pagão a respectiva 
despeza. — Não podem conhecer, se q 
tempo da correição está findo; mas po- 
dem representar, se for conveniente ao 
Real Serviço. — Não podem embaraçar , 
que entrem para a:cadeia Os presos , que 
para Já mandarem quaesquer pessoas 
que tenhão autoridade de prender. — 
Devem reconhecer a jurisdicção, e su- 
perioridade dao Corregedor , e que clle 
póde mandar fazer diligeneias: por toda 
a comarca, sem precisarem de licença 
dos Juizes de Fóra, por que toda ella he 
seu destricto, e territorio ; € só os seus 
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officiaes indo ás villas, em que não há 
correição aberta, devem apresentar-se 
aos Juizes de Fóra respectivos, para elles 
saberem , que vão executar as suas or- 
dens, Provis, do Desemb. do Paço 7. Fá 
neiro 1807. 


394 Juizes de Fóra das villas de 
Santo Antonio de Sá, e Magé. Sua cria- 
ção. A. 27. Junho 1808. 


E da Angra dos Reis , e Parati, A. 
27. Junho 1808. 


E de Goiana. A. 1. Agosto 1808. 
E de Portalegre. A.23.Agosto 1808. 
395. — de Fóra do Civel. Nas tere 


ras, em que os há separados do Crime, 
fazem as vezes destes, e mutuamente , 


| estando impedidos , e nunca os verca- 


dores. D. 12. Julho 1809. 


396: —— de Fóra do Brazil na falta 
dos Presidentes da Mesa da Inspecção, e 
dos Ouvidores recebem a quebra dos fal-. 
lidos, tirão as devassas, conhecem das 
denuncias , eic. A. 29. Julho 1809. 


( Mandou-se observar no Reino esta mes= 
ma Legislação , determinando-se , que os Jui- 
xes de Fóra das terras ; em que não bá Cor 
regedor , exercitem a mesma jurisdicção, e 
procedão do mesmo modo no que fosse appli= 


cavel. À. 8 Aposto 1811.) 


397. — de Villa Boa de Goiás, Sua 
criação, À. 18. Março 1809. 


E doJuiz de Fóra Jagoaripe. À. 15. 
Janeiro 1810. 


E do Rio das Contas. 


A. IG. Jau 
neiro 1810 | 


E de Santo Antonio da Purificação, 
e S. Francisco. À. 14. Janeiro 1810. 


E da Villa da Fortaleza na comarca 
do Ciará. A. 24. Junho 1810. 
I 3 2 
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398. Juiz de Fóra, que não cumpre as 
ordens do Inspector de Transportes, he 
emprasado para ir perante a Commissão | 
Militar. Portar. 14. Maio 1812; $.2. 


O do porto, aonde vai ter a presa, 
conhece da validade della , sendo no Rei- 
no, ou Ultramar. Sendo fóra, institue=se 
a acção perante o mais proximo. A. 4 
Maio 1805. $. 1. 


| 


399. Juiz do Tombo dos bens da Coroa 


em Santarem. Seu regulamento juris- 
dicção, etc. Regim. 1. Outubro n$8b a 
e Regim. 24. Julho 1704. 


“Leva os salarios á custa dos Dona 
tarios. Regim. 24. Julho 1704. Cap. 9: 
— Julga ao mesmo tempo da posse, e, 
da propriedade. D. 15. Fevereiro 17276 | 


(Foi extincto. Vid. D: 20. Fevereiro 
2769.) 


400. — do Mosteiro de Lorvão. | 


Seu Regimchto. A. 8. Julho 1606. 


401. da Casa de Villa Real. Seu 
Regimento. 8. Fevereiro 1646. 
(Vid, Regim. 11. Janeiro 1648.) 








402. 
jurisdicção ordinaria, e da do Juiz do 


Tombo de Santarem. As 14, Dezembro | 


1743: 


403» : 
e Aveiro. Sua criação. D. 4. Julho 1766. 


Foi criado com a mesma jurisdicção 
do de Santarem. A. 18. Maio: 1791. 


Mandarão-se-lhce dar do Archivo 
Real todos os documentos, que elle pe- 
disse. Aviss. 9. e 29. Julho 17gr.' 


'Foi-lhe concedido, e aos seus Off. 
ciaes receber orlenado pelas rendas da 
Prebenda , como recebia seu antecessor , 
cos Officiaes , que servião com elle. D. 
22. Março 1792. 


da Patriatchal póde usar da . 


—— da Prebenda de Coimbra | 
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404. Juiz do Tombo da Prebenda de 
Coimbra recebe com seus Officiaes os 
emolumentos na fórma do A. 7. Janeiro 
1750. , remettendo-se ao Conselho da 
Fazenda a folha das despesas meudas 
para se pagarem , sendo approvadas, D;: 
7. Maio 1794. 


-  Póde nomear Escrivão do Tombo 
a qualquer dos da comarca de Coimbra. 
D. 30. Março 1797. 


Sua jurisdicção. Não póde forma- 
lisar as escrituras dos aforamentos dos 


| bens dos Reguengos. Provis. 18. Junho 


1800: 


* À Universidade, ainda no destricto 
de Santarem, póde nomear Juiz do 
Tombo , dando porém uma copia do 
que elle fizer para-o Juizo da fode 
D. 11. Janeiro 17904 


405: - dos pinhaes d' Azambuja e 
Medos: Sua jurisdicção, etc. A. 31. Ja- 
reiro 1798. Se 1. 

“ (Vid. A. 9. Dezembro 1797.) 





406. da Casa de Balsemão co. 
nhece com jurisdicção ordinaria em pri- 
meira instancia; A. 23. Março 1803. 


I 





“ 407. Juizes do Crinte de Lisboa acs 
crescêntarão se dous, e mandou-se, que 
ós houvesse nos bairros , em que se divi- 
dio a cidade com 6s Corregedores, a que 
se accrescentarão outros dous. A. 30. 
Dezembro 1605. 


408. —— devem dar parte dos deli- 
etos graves, ou outros casos de impor- 
tancia ao Desembargo do Paço, e ao 
Regedor da Supplicação. A. 25. Dezem» 
gi 1608. $: 29. 


São regulados arespeito da justiça, 
como se fossem Juizes de Fóra. A. 25. 
Dezembro 1608. $.'45. 

Forão extinctos. A:25. Março 1742. 
(e restanrados pelo A. 25. Agosto 1753.) 


409. —— do Crime, ou Civel de 
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Lisboa não póde ser quem não tiver |5 
servido algum lugar. D. 2. Janeiro (É 


1655. 


410. Juiz do Crime do Porto foi 
criado com separação do do Civel. C. R. 
a1 Março 1741. 


4tt. —— do crime de falsidade na 
Casa da Supplicação he o Corregedor 
do Crime da Cóôrte e Casa. D. 14. Junho 


1741. 





412. dos bairros de Lisboa 
deve residir nelles, não bastândo, que 
ahi tenha casas para despachar. A. 25. 
Março 174%. $. 13., e Providenc, 28. 
Maio iBio. Art. 1. 

(Vid. A. 30: Dezembro 1605, e D. 
24. Dezembro 1665. 


- 413. = do Crime de Coimbra. A 
sua criação e jurisdicção foi regulada a 
exemplo do do Porto. Como foi pro- 
videnciado o pagamento dos Officiaes. 
Provis. 23. Junho 174%. 


4145 — do Porto he Auditor da 
gente de Guerras D.27. pr bd Ste 


415. — em quanto! tira devaisas 


particulares”, ou geraes, não pode ser 
dado de suspeito, À: 26. Abril Roe 


416º Juizes do Crime de Lisboa. Os 


sete; que forão subrogados. em lugar dos | 
sete Corregedores dó Crime, são consul- 


bag pelo Senado ; aonde vão despachar 
tos das Nm 
Agi 17536 


] omMos sa 


- Não 


na ps 
741 


Detuico vob>> 


a devassa “dos con. 


cubinatos, A. 26: Setembro 1769: |] que as 


“> imatbosta] o bd omg 1a 


417. pg ag 


deva 


las verbaes. Av age 


PEER À 


é “ Tulho 1754€ ft «BOB rIndA Lt A E] be 





418, Juiz dos processos criminaes da 


Casa da Supplicação foi criado, no- 
meando-se um Desembargador para Re. 


j lator privativo de todos os que fossem 
j, remettidos á Relação pelo Intendente 


Geral da Policia. D. 24. Outubro 1763. 


- Foi extincto pelo D. 15. Setembro 
1778 





419. do Crime mais antigo dos 
bairros de Lisboa he sempre Fiscal do 
Terreiro, com 20%) reis d'ordenado, A. 
fã. Março 1781. 


Forão criados dous no Rio de Ja- 
neiro. Sua jurisdicção , ordenado, etc. 
A. 27. Junho 1808. 


, no Juiz do Fisco no Ultramar he o 
Juiz da Coroa e Fazenda, Regim. 7. 


Março 1609. $. 49. 


421. —— Sua jurisdicção , e obriga- 
ções, Regim. 10. Julho 1620. 


Serve no seu impedimento para a 
prisão dos delinquentes o Corregedor, 
ou o primeiro Ministro que se achar.$.1. - 


Despacha os autos em Lisboa com 
Adjuntos em Relação, e em Coimbra 
com o Corregedor , Provedor , Conser= 
vador, Juiz de Fóra, e um Lente de 
Direito “das Cadeiras. grandes , + com um 
Collegial de S.º Palo: sh mais antigos. 


6 aga 


Conhece das dúvidas, que occorrem- 


| sobre as execuções: avoca ao seu Juizo 


quaesquer autos , é tigue pendão: em, OuLtos 
4%. 26. e 29 


He iso de am a tita 


2 Tae cartas dai nos ; Cásos, em 
passão os Corregedores das com. 
cas. $. ay. Póde deprecar à quaess 


|| quer “orgs e Ofhciaes , que o acompas 


m. 6. » a 
SHISt!2 « 


a pa 130 
à em Re com Adjuntos-os 
em Relação com 1626... 
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422. Juiz dos Orfãos de Bragança. A 
sua alçada foi declarada no A. 9. Janeiro 
1610. 


Os do Brazil dão Residencia. A. 8. 
Novembro 1612. 


423. proprietario não póde tra- 
zer gados nos lugares , em que serve, A. 
12. Maio 1616. 





424. Juizes dos Orfãos de Lisboa fo- 
rão reduzidos a quatro, com predica- 
mento de correição ordinaria. D. 21. 
Agosto 1675. 


425. — não podem levar mais de 
tres vintens por cada conta, aindaque 
sejão muitos os orfãos. E só levão salario 
do caminho, sendo mais de duas legoas: 
E não podem levar avaliadores ás Cor= 
reições. A. ge Dezembro 1686. 


- Não tem mais jurisdicção , que 
aquella, que se acha comprehendida nas 
Ordenações, sem differença alguma. E 
podem dar as tutelas, e curadorías ás 
mãis e avós, e não a outras algumas 
mulheres do mesmo modo , que as po- 
dem dar a qualquer dos parentes dos 
menores , € aos estranhos por termo nos 
autos com fiador abonádo À. 7. Dezemê 
bro 1689. 


Não podem arbitrar salarios aos 
seus Officiaes. D. 2. Junho 1695. 
( Declar. pelo A. 21. Junho 1759.) 


426. triennaes forão estabele- 
cidos no Brazil nas villas de Juiz Ordie 
nario. Seu Regimento. A. 2. Maio 173%. 





427. —— não leva caminho dir fázer 
inventarios fóra do lugar da sua residen- 
cia, nem de tomar contas aos tutores 
dentro-de duas legoas. E não sendo let- 
trado, levá o salario da Ordenação, A.7. 
Janeiro 1750. 9. 19. 


Estão sujeitos ás correições, sendo 
perperuos, mas não, sendo Juizes de 
Fóra. L. 2. Dezembro 1750. 
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428. Juiz dos Orfãos deve tratar com 
o maior cuidado da educação, criação, 
e accommodação dos Expostos. À, 31. 
Janeiro 1775. $. 8. 


O d'Abrantes foi unido ao lugar de 
Juiz de Fóra. A. 24. Março 1794. 


429. Juizes dos Orfãos perpetuos. Os 
officios delles, que não tem proprieta- 
rios , forão unidos ás varas dos Juizes de 
Fóra. A. 23. Outubro 1813. 


Forão mandados observar o seu 
Regimento nas providencias, que lhes 
dizião tespeito. A. 24. Outubro 1814. 


g 1. 


Em Lisboa e termo são nomeados 
tres Desembargadores da: Supplicação 
Extravagantes dos mais modernos. $. 8. 


430. Juiz dos Cavalleiros póde trazer 
vára branca , e, quando faz audiencia , 
devem a ella assistir por turno os Mei- 
rinhos e Alcaides da cidade. A. 9. De- 
zembro I6LI1. 


(Vid. Estar. da Ord. de Christo Part. 
3 Tit. 3.6. 3.) 


“Não póde escusar-se de ir ás dili- 


-gencias, a que o mandar o Desembargo 


do Paço. Resol. 27. Janeiro 1616. 


Foi ptohibido commetter-lhe dili- 
gencias; fóra da Córtg. AA. 15. Outubro 
1616. 


Sua jurisdicção. Estar. da Ord. de 
Christ, Pare. 3. Tit. 3. $. 4. e seg. E de 
Avizs Tit, 5. Dittin. qo. 


Póde mandar .metter nas cadeias 
da cidade os presos , qué quizer , e pro- 
ceder cantra os carcereiros, como quaes- 
quer outros Juizes, AA, 18. Janeiro 
1613.,€ 9. Julho 1636, 


O mesmo póde o Juiz (Cieral das 
Ordens. A. 14. Setembro 1637. 


Foi criado um. no Rio de Janeiro. 


| A. 22. Abril 1808. $. 7. 


(539) 


JU 
431 Juiz Geral da Ordem de Aviz. 


Sua jurisdicção, Estat. Tit. 5. Diffin. 38.. 


O de Christo. Estat. Part. 3. Tit. 1. 
4. 2 esege 


492 das Ordens e Ultramar são 
os Bispos nas suas respectivas Dioceses, 
conhecendo de todas as suas causas Ci 
veis, € Crimes ; recorrendo-se delles im= 
mediatamente para a Mesa das Ordens. 
AA.11. Outubro 1786.$.9., e 22. Abril 
1808. $. 6. 








433. Geral das Ordens, e Juiz 
dos Cavalleiros, e Procurador Geral, que 
Jugar tem na Mesa, quando vão a ella, 
Avis, 24. Fevereiro 1796. 


Mandou.se annexar ao Juiz Geral 
um beneficio de cada uma. A, 10. Ju- 
nho 1802 


434» Juiz das Tres Ordens Militares 
residentes em Ultramar são os Desein- 
bargadores Ouvidores Geraes do Crime 
nos respectivos destrictos do Rio de Ja- 
neiro e Bahia. A, 12. Agosto IBOL. 


Sua criação no Brazil. A, 22. Ábril 
1808. $. 7. , que derogou o À. 12. Agosto 
13Ó1 


E do da Ordem da Torre e Espada. | 


C€. L. 9. Novembro 1808. 6. 174 


43%: — Ordinario da Religião de 
Malta he Juiz dos alistados na compa- 


nhia da Côrte. A sua jurisdicção he civil 


e temporal. Á. 27. Novembro 1797. 


436. Fuiz dº India e Mina conhece das 
causas, que se movem contra a fazenda 
dos defuntos e ausentes do Ultramar. 
Regim. 10. Dezembro 1613. Cap. 21. 
$. 3. 


437º — pergunta nas devassas pe- 
las arribadas das nãos. D. 18. Novem- 
bro 1738. 


JU 
Tem sempre aberta uma devassa 
- para perguntar pelos marinheiros, que 


; sem licença embarcão em navios estran- 
, geiros, A. 27. Setembro 1756. 


| Foi nomeado privativo para O C0e 
: nhecimento dos casuaes incidentes, que 
' pela extincção da jurisdicção contens 
; ciosa dos Almoxarifes occorrêrão nos Al= 
“moxarifados de Lisboa. DD. 16, Janeiro 
: 1762., e 11. Fevereiro 1771. 


Conhece dos incidentes, que havia 
n'arrecadação das rendas dos Almoxas 
rifados da Contadoria da Fazenda. C. Lu 
19. Janeiro 1776. 


Não póde conhecer das causas entre 
segurados, e Seguradores ; porque depois 
do A, 11. Agosto 17gr. isso pertence á 
Casa dos seguros, Ass, 7, Fevereiro 1793. 


438. Guix Etelestastico. Como se proc 
cede contra elle , não obedecendo aos 
Assentos do Desembargo do Paço. CC. 
RR. 21. Junho, e 29. Setembro 1617,€ 
28. Julho'16204: 


439. —» não faz força, quando citá 
os Officiáes de Justiça pata allégarem 
embargos à serem excorhmungados. Mas 
deve dar os autos, quando se lhe pedi 
rem, para se vêr se faz força, C. R. 29s 


| Setembro 1617. 


446. === “procedendo comi censtras 
contra o Desembargo do Paçó, he logo 
lançado do Reino. C. R, 28. Julho 1626, 


441. — he inferior aos da Coroa 
no tocante aos recursos: D. 18. Novem= 
bro 16904 


442 — só póde mandar fazer ás 
citações e diligencias por um porteiro , 
leigo, e não por outros officiaes : e que- 

| rendo ajuda do braço secular, a deve 
pedir competentemente, C.R.23. Agosto 


17534 





4434 im póde no Brazil procurar a 
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reforma dós provinientos, que dos re- 
cursos delle interpostos deu a Junta das 
Justiças. A. 18. Janeiro 1765. 


“444. Juiz de commissão, que despacha 
com Adjuntos, defere ás interlocutorias , 
e como. Àss. g. Novembro 1620. 


445. nomeado no impedimento 
do proprictario, ou serventuario deixa 
de o ser, logo que estes apparecem. Ass. 
25. Janeiro 1642. Í 





446. Juizes de Commissão a quem S. ' 


Magestade commette o conhecimento 
d'uma causa, concordando dous , lavra= 
se a sentença, ainda que o terceiro dis. 
corde, porque os tres conformes só se 
- requerem nas dos Juizes Ordinarios. Ass. 

5. Julho 1663. 





447 não podem avocar, nem 
conhecer das causas das pessoas , que tem 
privilegio incorporado em Direito. D. 
13. Janeiro 1780. , e À. 22. Junho 1805. 


Em lugar das executorias Pparticu= 
Jares forão criados dous, e como. À, 26. 
Março 1785. 





"448. 


cem, não obstante ter-se tencionado o 
feito, não estando porém assinada a sen- 
tença. Àss. 21. Julho 1797. 


449 dados a casas, pessoas, ou 
corporações não merecem mais a con- 
fiança do Soberano, do que os da Mesa 
dos Aggravos, criados por lei geral. As 
22. Junho 1805. H 


A 





(O Ass. 23. Novembro 1769. diz, que o 
“Principe conha mais nos Juizes de commis= 
são do que nos de jurisdicção ordinaria.) 

(Vid. D. 13. Janeiro 1780.) Ê 


o Re 


450. Juiz Assessor do Conselho de Guer- 
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nomeados por S. Magestade | 
para o conhecimento de qualquer causa, | 
reassumem a jurisdicção, apenas appare-. 


o 
ra. Suas qualidades, e autoridade. Re. 
gim. 22. Dezembro 1643. 8.22. 

j TALX O. 


481. Juiz Assessor do Conselho de 
Guerra tem Titulo do Conselho. D. 16. 
Maio 1793+. +28 

: a ust , 8111 cat, 

452 Juiz Relator do Conselho de 
| Guerra e Justiça do Almirantado tem 
| Titulo do Conselho. A.31. Janeiro 1797. 





| “483. — das coutadas, Suas obri- 


| gações, e jurisdicção. Como conhece dos 
| crimes, etc. Regim. 18. Outubro 1650. 


be . 
r vt 


454. Juiz da Mi ricordia, eo Cure. 
setor Conservador de Lisboa são reputados 


inistro de Donatario para à decisão das 
questões sobre jurisdicção. D 


nho 1652. dE 
—  Cóbra as dividas, que os Thesou- 
reiros deixão de arrecadar. D. 10. Jur 

1739» pas 





| 456 > toma conhecimento, e 

castiga os que allicião as Expostas. E 
então usa do Regimento do Correge: 
do Crime da Côrte. A. 12.Fevere: 


456. Juiz. das Propricdades Zi 
Senado de Lisboa despachar as ir 


verbaes com os Vereadores. A.25.) 
1742. Se DR 

















“(Hoje pertence este 
Juizes do Crime. A. 26. 
vrdmarori a 


457: — póde avocar ac 
causas sobre os edificio 
A, 26. Outubro 1746. Ux 

e ; », - Sar: - 
se q dt Siad a do) 

458. Suiz do Povo is] 
ordenado, e o Escrivão di 
Abril 1624; 
RR, 


* Foi.lhe concedido 
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459. Juiz do Povo de Lisboa. Como 


se faz a eleição delle. A. 7. Outubro 
1664. 


Scrvirão tres no anno do Terremo- 
to. Avis. 26. Dezembro 1755. 


Foi suspenso, e depois preso. Avis 
28. Junho 1788. 


Foi solto e suspenso. Avis. 6. Julho 
1788. 


Foi alliviado da suspensão. Avis. 
10. Setembro 1788. 


: Foi-lhe escrita uma C. R. em 11. 
Janciro 1809. 


- 460. Juiz do Povo de Coimbra. Foi- 
he conccdido o privilegio de poder usar 
de vara vermelha, como o de Lisboa, €. 
R. 3. Junho 1663. 


461. Juiz, Procuradores do Povo, e 
Mesteres da cidade do Porto forão rein= 
tegrados. C. R. 4. Abril 1795. 

(Revoga a CG Re. 10. Abril 195%.) 


Foi escrita uma C. R. ao do Porto 
em 3. Janeiro 1809, 


O da cidade d'Angra foi extincro 
em razão de sedições, que alí houve. 
D. 15. Outubro 1757. 


462. fuizes das alfandegas dos pórtos 
sêccos. Sua jurisdicção. Regim, 10, Se- 
tembro 1668. Cap. 48. e seg. 


263. deaius alfandega. De sua sen- 
tença appella-se, c apprava-se para O 
Provedor da comarca, L.t3:-Maio 1698, 


( Foi alterada esta Legislação, Vid, o 8 
3. do Às 16. Dezembro 1174.) 


464. ——= do Porto. Seu regulamento. 
Regim. 2. Junho 1703. 


465. Jos d'alfandega do Porto hão 
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conhece das causas civeis, ou crimes ene 
tre os Otficiaes della, exceptuando os 
casos dos delictos commettidos das por- 
. tas para dentro d'alfandega , descami- 

nhos, contrabandos, e erros d'officio; 
, porque então autua, prende, e remette 
| Os presos com as devassas, e autos. AA, 
| 16. Dezembro 1774. 8. 2., e 27. Julho 


| 1795 6. Jd. 


Sua jurisdicção : causas, de que cos 
nhece, etc. A. 16: Dezembro 1774. 
$. 2. e seg. 


466. Juiz dos Feitos do mar d'alfan- 
dega do Porto foi extincio. A. 16. Des 
zembro 1774. $. 1. 


467. Juizes de qualquer alfandega 
são subordinado sao Superintendente Ge- 
ral dos contrabandos, assim como ào 
Administrador Geral de todas asalfana 
d-gas de Lisboa, A. 20. Maio 17744 
4. RO 


Mandão passar executivos paia qual- 
quer parte, por mais privilegiada que sc 
ja À. 16. Dezembro 1774.$. 5. 


Os das alfandegas do Reino passão 
executorias pelas dividas dellas aos Jui- 
zes de Fóra, ou Ordinarios , que as dca 
vem cumprir pontualmente. À, 16: Des 
2.mbro 1774. 8. 5» 


468. — d'alfandega. Suá jurisdicção 
em que consiste. São subordinados aos 
Superintendentes, como os Juizes de 
Fóra o são aos Corregedores das comars 
cas; Provis; 10: Janeiro 17781. 


4b9. — estando impedidos , OU va- 


| gando o lugar por qualquer razão , passa 


a jutisdicção para o Juiz de Fóra. A, 
16. Maio 1766: , e Provise 6. Julho 
1803. pr 


Não podem levát quatenta reis pelos 
rhandados, que passão, e nem das;teste- 
munhas , que inquirem : e he caso de 
devassa em Correição, Provis. 8. Outubro 


17836 
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479. Juiz d'alfandega de Tavira he 
Almoxarife do Reguengo das freiras do 
Convento Novo, c he Juiz da execução 
das coimas. A. 1. Junho 1787. Cap. 19. 


“471. Juizes das alfandegas ficárão con- 
servando sómente a jurisdicção econo- 
mica e voluntária, e não a contenciosas 
A. 27. Julho 1795. $. 7. 


472. Juiz dalfandega de Ponta Del- 
gada na Ilha de S, Miguel. O seu lugar 
foi separado do de Juiz de Fóra. A. 2. 
Novembro 1810. 


473. Juiz da Chancelaria tira cada 
anno duas devassas dos Officiaes de Justi- 
ça da Côric e termo, e lhes concede 
seguros. D. 30. Agosto 1734 





474 conhece das Fte 
postas aos Juizes de Fóra , dos Órfãos, 
e mais Ministros da cidade do Porto. 
Ass. 9. Junho 1750. 


E das causas de Dizima. AA. 13. 
Novembro 1626. , e 23. Fevereiro 1644. 


475. Juiz Executor póde nomear a 
Cabido da Igreja Patriarchal em cada 
Diocese, sendo Ministro de lugar de Let- 
tras, ou que o tenha servido. E como 
procede. À. 24. Fevereiro 1740 


E póde-se-lhe nomear substituto, 
A. 14. Dezembro 1743. 


4776. = está obrigado na liquidação 
a regular-se pela sentença, que se liqui- 
da, sem a alterar, ou interpretar, Ass. 
24. Março 1753 


477. — dos Contos foi criado em 
lugar do Juiz delles, e dos dous Officios 
de Executores dos Contos do Reino, e 
Casa, Sua graduação, alçada , ordenado , 
etc. A, 23. Agosto 1753. 


— (Extincto pela C L. 22. Dezembro 
1761 Tite t. SL) 
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478. Juiz “Executor das rendas dos 
| mosteiros extinctos dos conegos regu- 
| lares Sua criação, jurisdicção, etc. A, 
27. Maio 1772 


479. — das dividas da Universi- 
dade he o Conservador : e nas Causas 
| d'execução serve o Ouvidor de Fiscal. A, 
28. Agosto 1772. $. ge 





aBo, da Fazenda do Senado tem 
"o privilegio de Fiscal, e as mais facul. 
dades dos Execurores da Real Fazenda. 
| À. 23. Dezembro 1773. $. 6. 





| O das dividas da Chancellaria da 
: Casa da Supplicação foi extincto, fican- 
' do em seu lugar,o Juiz da Chancellaria 
| da mesma Casa, C. L. 19. Janeito 1776. 
$. 10 





481. da Casa do Infantado. Sua 
jurisdicção e alçada foi declarada. A. 
15. Julho 1785. 





482. Foi concedida a nomeação 
delle ao Cabido do Porto para as suas 
rendas, D. 23: Setembro, e A, 7. De- 
-zembro 1797. 


483. Juizes Executores do Bispo e 
Cabido do Porto, e dos mosteiros extin- 
ctos do conegos regulares não devem 
sentenciar com Adjuntos em Relação, 
C. R. 9. Junho 1800. 

(Vid. A. 27. Maio 1792.) 


484. —= das dividas das alfandegas 
de Lisboa e Junta d' Administração do 
Tabaco. Sua criação , graduação , orde- 
nado , emolumentos, etc. A. 20. Março 


1756 


485. Juiz Conservador da Junta do 
Commercio. Sua criação. A. 13. No- 
vembro 1756. $. 13. 


p ( Extineto pelo A. 16. Dezembro 1771. 
o do ) E ; 
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486. Juizes Conservadores dôs Bai- 
lios, e Commendadores do Crato quem 
são na Côrte, e provincias. As 6. Ou- 
tubro 1783. 


487+ —— da Companhia das carnes 
foi um Desembargador nomeado por 
ella, Condiç. 22: de 12. Março 1794. 


488, — da fábrica de papel de 
Alemquer. Sua jurisdicção. Condiç. 7. 
de 2: Agosto 1802. 





- 489. === dos privilegiados do com. 
mércio no Brazil. Sua criação. A: iq. 
Agosto 1809. 


E dos falidos no Brazil. Sua cria- 
ção. As 14. Agosto 1809. 


He separado do Conservador do 
commercio. A: 1%. Maio 1816, 


“ 490. + do comtneréio não he pri- 
vativo para as causas dos negociantes 
matriculados. Ass. 33: Julho r8rr. 





491. Fuiz das Capellas da Coroa. Suas 
obrigações , regimento, etc. A.23. Maio 
17755 


Averigua todos os annos quantas 
capellas há, e se são possuidas com to- 
dos os bens, € se são aproveitados, como 
devem. $$. 10. € II: 


Como deve fazet entrar no Erario 
o rendimento das capellas administra- 
dass E como ellas se arrendão. $. 13. e 
seg. 

A elle pertence a administração dos 
bens denunciados , e incorporados na 
Coroa, como possuidos por corpos de 
mão morta, tendo sido julgada a des 
nuncia no Juizo da Coroa, e faz o 
tombo delles. A. 23. Maio 1775. $. 18. 


Quem foi nomeado , e de que causas 
conhece , etc. D. 8. Julho 1802. 


392. Juizes dos Residuos; Nas térras, 


aonde rião houver Provedores, pertence à 
a elles a arrecadação da fazenda dos cai 
tivos. C, L. 4. Dezembro 1775. $. 2. 


Aos Juizes de Fóra : pertence sós 
mente evitar os descaminhos. Jbid. $. 3: 


493. Juiz do Terreiro de Lisboa. 
Suas obrigações , jurisdicção, etc; A. 12: 
Junho 1779. Tit, 1. $. 35 


494. == por quetn he nomeado. Sed 
ordenado. A. 24. Novembro 1795. $. 14 


495. Juiz dos Feitos da Casá do Tni- 
fantado foi criado em lugar do Ouvidor 
extinctos Ai; 18: Dezembro 1790. $. 4: 


496. fuizo das Capellas da Coroa. Seu 
estabelecimento e criação. A. 10.Scicine 
bro 1604. Es 

Nellé sé tomão privativamentê af 
denuncias das Capellas da Coroa, esé 
tratão as causas pertencentes a ellas. As 
2. Dezembro 1791., e D. 8, Julho 18024 


Conhece das denuncias dos vin 
culos, que se derãó no Juizo da Coroá 
por se mostrarem vinculados os bens $ 
e administra os incorporádos no mes- 
mo Juizo; qué ficão sem administras 
ção, nem assento por não serêm vincus 
lados, mas isto he só depois de julga 
dos , e executadas as sentenças. D, 8. Ju 
lho 1802: 


497. Sfuigo da Coroa. Ptovidencias sos 
bre a sua criação ria Capitania de Per- 
nambuco, CC. RR. 24. Março 1708. , É 
7. Dezembro 1709: 


O dá Coroa e Fazenda da Relação 
dá Bahia não conhece dos descaminhos € 


tomadias de Fazenda Real das nãos da 
Endia. C; R. 8, Março 1715. 


498. Juizo dá Coroa não tomã conhe. 


cimento dos recursos intérpostos pelas 


Ordens Religiosas nas causas dos Dizi= 
mos do Brazil, D. 3. Abril 1755 
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( Declarou-se que ,este De. comprebende 
na identidade da sua razão todas as causas 
de dizimos em todos os Dominios, ou sejão 
deste Reino, ou do Ultramar. D. 16. Se 
tembro 1763.) 


499. Juizo da Coroa e Fazenda. A 
elle pertence por sua natureza o conhe- 
cimento dos casos de descaminhos e 
contrabandos , que se mandárão proces- 
sar perante o Superintendente Geral dos 
contrabandos. A. 14. Fevereiro 1772. $ 3. 


s00. Juizo da Coroa he só o competen- 
te para nelle se conhecer das causas da 
fazenda , privilegios , e regalias da Basi- 
lica de Santa Maria. Provis. 16. Junho 
1788. 


sor. Juizo dos Feitos da Fazenda. Nelle 
são julgados todos os delictos commet- 
tidos pelos Feitores da Junta das muni- 
ções de boca; e as faltas, e prevaricações 
contra a Real Fazenda. À. 29. Agosto 
1801, $. 7. 


| O da Coroa não póde conhecer, antes 
rejeita in limine os recursos da Mesa da 
Consciencia. A, 18. Setembro 1801.$. 1. 


Nem toma conhecimento dos re- 
cursos dos Bispos e Prelados em casos 
de Decima. A. 18. Setembro 1801. $: 2. 


“s02. Fuixo d' India e Mina he só o com- 
petente para o conhecimento das cau- 
sas Ultramarinas. Resol. 16, Novembro 
1712 , € À. 3. Agosto 1729. (que impõe 
pena de unllidade , sendo processados fóra 
delle.) 


503. Juizo das falsidades foi criado pa- 
ra evitar as que se fazião em papeis , de 
que se usava para obter mercês, e para 
outros fins, ordenando-se, que se, tirasse 
devassa particular, e que O Juiz para isso 
podesse avocar quaesquer papeis, livros, 
ou autos para fazer suas averiguações, D. 
7. Maio 1733. 


Mandou-se dar livramento-aos réos, 








JU 
sendo Relator o Juiz das falsidades. D. 
30. Julho 1733. 
- (Vid. DD. 13. Agosto 1733., e 14. 
Junho 1741.) 


cog. Juizo ecclesiastico. As suas or= 
dens, ou mandados não são cumpridos 
pelos Officiaes seculares, sem aquelle 
usar dos meios da lei, Provis. 6. Ou- 
tubro 1744., e CR. 23. Agosto 1753. 
(que lbe concede ter um porteiro em-cada 
destricio. ) 


A policia interna dos Templos he 
da sua competencia, D, 25. Fevereiro, € 
A. 9. Março 1643. 


sos. Fuizo do crime de Coimbra, Criação 
de seus Officiaes subalternos. Tem de 
ordenado o Ministro delle 8499040 reis: 
sog) reis de aposentadoria, e 24q) reis 


| para dous criados, que o-acompanhão, 


O alcaide 4595600 reis ,e o seu Escrivão 
129) reis, e cada um dos dous homens 
da vara 249) reis, pago-tudo pelo cofre 
do Real d'Água, que está em S. Cruz, 
A. 23. Junho 1745. 


506. Juiz das propriedades foi subros 
gado no lugar do da Almotaceria, e 
nelle se conhece de todas as causas de 
servidões e edificios exclusivamente, À. 
26. Outubro 1745. 


507. Juizo dos defuntos e ausentes , ou 
dos orfãos não póde tomar conta da 
Fazenda dos Administradores .,. e Feitos 
res da Companhia d'Agriculturas das vi- 
nhas do Douro , que morrem na Ameri- 
ca, ou em qualquer parte. Instit. confirm. 
por A. 10. Setembro 1756. $. 36. 


O mesmo foi determinado a respei- 
to da Companhia de Pernambuco e Pa- 
raíba.: Instit. confirm, pot A, 13. Agosto 
1759 $. 12. 

E o tinha sido-arites a favor da 
Companhia geral do Pará e Maranhão. 
Instit. confirm. por A. 7. Junho 1756. $.4- 


Não toma conta das fazendas, que 
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tem ausencia. Estat. confirm: por A. 16. 
Dezembro 1756. Cap. 17. $. 18. 


. Nem dos' bens dos socios falleci- 
dos no Brazil sem testamento , e que fi- 
cão em poder dos outros socios caixas. 
A,17. Junho 1766, $. 1. 


Passados dous annos , toma contas 
aos Administradores nomeados. 12d. $. 2. 


Não toma conta da fazenda comet- 
tida a qualquer fallecido, em quanto há 
ausencias, D. 27. Agosto 1808. 


Mas toma nos casos, em que falle- 
cem com testamento negociantes inte- 
ressados cm sociedades , ou pessoas , que 
devão a negociantes quantias dignas de 
contemplação; A. 10; Novembro 1810. 


s08. Juizo, Em qualquer se deve pri- 
meiramente legitimar a pessoa, que re- 
quer. L. 22. Dezembro 1761. Tit. 3: $.12. 


He ordinario , ou sumihario , ou de 
plano. C. L. 22. Dezembro 1761. Tit. 
3 $. 12: 


O das Brabas foi extincto com a 


sua renda, À. 12. Fevereiro 1765. 


509. Juizo das acções novas do Porto 
foi inhibido de avocar causas dos mo- 


radores do destricto do Infantado. C. R. | 


15: Março 1766. 


10. Cfuizxo das justificaçõese Nelle só 
se conhece da legitinsidade , ou illegiti- 
thidade das pessoas, e não do titulo, com 
que requerem. Às 14. Outubro 1766.$. ç« 


gtr. Suizo do Tombo de Santarem foi 
extincto com os respectivos officios e 
empregos, tomando o Conselho da Fa. 
zenda conta de todos os papeis, etc, D. 
14. Novembro 1766. 

(Vid. D. 20. Fevereiro 1769.) 


gt2. Juizo ordinario ou delegado, em 
que se procede ordinaria, ou summaria- 
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| mehte, ou ainda de Zon ct «quo. Não po- 
dem nelles mandar-se fazer depositos 
alguns , qualquer que seja o seu motivo, 
e applicação. A. 1. Dezembro 1767. 


513. Juizo de commissão. Nelle se 
goza dos privilegios', que competem aos 
litigantes, como se as causas fossem tas 
tadas perante os seus juizes, declarando- 
se assim a favor da viuva, e filhos de um 
moedeiro. D. 7. Agosto 1772. 


s14. Suixo dos Feitos do Mar d'alfane 
dega do Porto foi extincto , como, e com 
que providencias. A, 16. Dezembro 1774: 
$. 1. 


stg. Juizo. ' Quando o ausente por 
causa da Republica goza do privilegio 
de não ser chamado a elle, A. 21. Ou- 
tubro 1811. 


st6. Julgado. Da autoridade da cousá 
julgada, e do respeito della depende à 
paz pública do Estado. Provis. 10. Mara 
ço 1764. ,e L. 3. Novembro 1768. 


Não se póde alterar o que já está 
| Julgado. L. 3. Novembro 17768. 


Não se suspende pelo duvidoso , e 
por aquillo, que se ha de julgar ainda, 
Ass. 23. Julho 1811. 





st7. Julgador (lettrado ) ninguem o 
póde ser sem carta da Universidade , e 
sem ser approvado pelo Desembargo do 
Paço. €C. L. 3. Agosto 1770. 


s18. Junta de Ministros foi criada 
| uma para a cobrança e execução das di- 
vidas dos Contos. À. 17. Outubro 160%. 


ét9 = da cobrança das dividas da 
|; Real Fazenda, Sua jurisdicção. A. 30. 
| Maio 16204 


| 420. —— do Fisco. Foi mandada 
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eonservar ro Porto, C. R. 29. Julho 1620. 


Providencias sobre as ordens , 


que 
ella deu. C. R. 31. Janeiro 162% 


521. Junta da Agricultura consultou 
sobre a abertura dos paúes do Reino. 
C. R. 5. Agosto 1623. 


$22 = para o encanamento do 
Mondego foi mandada estabelecer em 
Coimbra. Portar. 27. Abril 1627. 


523: —— da Fazenda Real foi cria- 
da em Lisboa com Regimento, etc, 28. 
Junho 1631. 


Foi extincta, e incorporada no Con- 
selho da Fazenda, C, R. 13. Abril 1633. 





624 foi criada uma dos Procu- 
radores dos lugares do Reino, do Esta- 
do ecclesiastico , e Nobreza para: deci- 
direm sobre o pedido para O socorto do 
Brazil. C. R. 30. Agosto 1633. 


5250 = para providenciar o socorro 
do Brazil, Sua criação, C, R. 11. Agosto 
1639. 


- Providencias, que deu, C, R. 23. 
Novembro 1639. aii 


- 526. — da Decima em Lisboa. 

Mandou-se assistir nella uma pessoa da 

Casa dos vinte e quatro, D. 16. Dezem- 
ro 1642. 


$27. Junta da Decima Ecclesiastica. 
Eleição de seus Deputados. C. R. 24. 
Maio 1644. 


Como se fórma a da Cabeça da co- 
marca. Regim. 9. Maio 1654.Tit. 1.4. 5. 


Conhece dos recursos, que se in- 
terpõe dos Superintendentes particula- 
res. Resol. 2. Junho, e Edit. 6. Se- 
tembro 1805, aa 
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528. Junta do lançamento da Decimã 
de que. pessoas se compõe em Lisboa q 
nas provincias, etc. Regim. 9. Maio 1654. 
Tit. 1., Instruç. 18. Outubro-1762. $. 36. 


829. Junta dos Tres Estados. Eleição 
dos seus Deputados. D. 16. e A. 18. Ja- 
neiro 1643. 


Sua criação e Deputados, de que se 
compõe. A, 18. Janeiro 1643. 


Como se devem lavrar os papeis 
della, que sobem á assinatura Real, D. 
2% Fevereiro 1727. 


Fez.se uma nova , formada da pri 
meira, proposta pelo Estado da Nobreza, 
Povos , e Ecclesiastico, Regim. 9. Maio 
1654. 


Conhece de todas às causas , que se 
movem sobre as contribuições para à 
defesa do Reino. Membros , de que se 
compõe, etc. Regim. 9. Maio 1654. Tit. 
Fo 4 I. 


Noineação de Ministros para ella, 
A. 9. Maio 1654. 


830. Junta dos Tres Estados conhece 
de todas as dúvidas sobre o entendimen- 
to do Regimento dos Novos Direitos. 
Regim, 11. Abril 1661, 


(Hoje o Conselho da. Fazenda. A. 8 
Abril 1813.) 


Seu Regimerito, 29. Dezerfibro 1721. 


-  Mandou-se observar nella o dos 
Contos. D. 23. Novembro 1739. 


Foilhe tirada a jurisdicção sobre as 
Coudelarias. D. zo. Julho 1736: 


Propinas , emolumentos, e ordena- 
dos de seus Deputados, Officiaes , e de 
todas as Casas, Juizes, e Estações subal- 
ternas, Regim, 13. Julho 1751. 


Consulta todos os annos o estado 
das seis caixas. militares. A..7, Feverei- 


|) ro 1752. 5, 214 
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s31. Junta dos Tres Estados. Não 
tem jurisdicção coactiva nos Officiaes 
[do Exercito. Resol. 22. Junho 1753. 


Não tem jurisdicção, ou superiori« 
dade alguma nos Governadores das Ar. 
mas: das provincias, e quando elles em 
materia de Fazenda obrão contra o Re. 
gimento, dá conta a ElRei. Resol. 224 
Junho 1753. 


Pertence-lhe a arrecadação dos tri- 
butos para o Exercito. À. 20, Setem 
bro 1768. 


Os seus Deputados, e Secretario 
tem os privilegios de Desembargador. 
D. 17. Julho 1778. 


Tem a inspecção sobre a Fortifica- 
ção theoretica, e pratica. C, Lu 5. Agosto 
1779. $. 34. Ro 

Os seus Deputados forão condeco- 
rados com o titulo de Conselho. D. 30. 
Junho 1789. , 


Foi incumbida da inspecção sobre 
a economia do, Arsenal do Exercito, e 
seus provimentos , e regimen. D. 14. Ja- 
neiro 1791. 


Foi encarregada da inspecção de 
todos e quaesquer Arsenaes, Trens, e 
Armazens do Reino. A. 21. Outubro 
179% 


Foi extincta , passando a sua juris- 
dicção para o Conselho da Fazenda, e 
de Guerra nos objectos respectivos. A. 
8. Abril 1813. 


$32. unta da Companhia geral do 
Commercio do Estado do Brazil foi cria. 
da uma com jurisdicção exclusiva , pri- 
vativa, e independente dos Tribunaes e 
quaesquer Autoridades em todos os ob- 
jectos da sua gompetencia. Instit. con= 
firm. por A. 104 Março 1649. 


RU o Estanco de vinho, 
farinha , azeite, e bacalhão, que ella ti- 
nha, substituindo-se-lhes outros direitos 
e conveniencias. A. 9. Maio 1658. 


Os seus cabedacs incorporárãg.se na 














Coroa , dando-se aos interessados consta 


gnação no Estanco do tabaco, D. 19s 
Agosto 1664. 


"Seu Regimento, Foi dado em rea 
fórma do antigo de 21, esa 16634 
Os seus cabedades ficárão á Fazendá 
Real pela consignação , que se fez no 
Estanco do tabaco, Regim. 19. Setem- 
bro 1672. .. 


' Foilhe largado o commerçio da 


-costa da Mina com igual poder e juris- 


dicção do do Brazil. A, 6, Maio 1680. 


Foi declarada a jurisdicção do seu 


' Juiz Conservador. A. g. Dezembro 1682. 


Mandou-se dar-lhe Adjuntos, D, 
16; Dezembro 1682. o 

Foi extincta, passando pará o Cona 
selho a administração , e consignando-se 
para o pagamento das dividas della o ren= 
dimento do, Contrato do pão do Brazil, 
e um por cento do ouro, que vinha na 
frota. À. 1. Fevereiro 1720. 

(Vid, De 1. Agosto 1722.) 


Foi criada uma Junta para exami- 


nar e reformar os Regimentos de Mili- 
cias. D. 30. Março 1651. 


$33. Junta sobre as despesas da guer- 


"ra. Mandarão-se nomear para ella Mis 


nistros de cadaum dos Conselhos e Tri- 
bunaes. D. 12. Agosto 1665. 


634. Junta da Casa de Bragança. Seu 


' Regimento. 19. Julho 1687. 


535. Junta da Administração do Tabas 
co. Seu Presidente, Deputados, e Offi- 


| ciaes , de que se compoem. Regim. 18. 
| Outubro 1702. $4. 1. 2. 30 E 4. 


Despacha pot votos , principiando 
pelo Deputado mais moderno. E nunca 
por conferencia. $$. 5. e 8. 


Expediente das Cartas, Provisões e 
despachos. Segredo, que deve haver nel; 


| les, etc. $$. 6. 7. E 9 
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s36. Junta da Administração do Ta- 
baco. Pertencem-lhe todas as materias, e 
negocios tocantes a tabaco; assim como 
todas as causas civeis e crimes perten- 
centes ao mesmo genero. Quando man- 
da fazer summarios. Despacha todos os 
feitos, que vem dos Superintendentes 
das provincias, ea final os que são pro- 
cessados pelo Conservador da Côrte. Re- 
gim. 18. Outubro 1702. $$. 12. 13. € I4. 


Procurador da Fazenda e suas obri- 
gações. $$. 15. 16. 17. € 33 
Como procede nos casos, em que 
são réos alguns cavalleiros do habito das 
tres Ordens. Conhece por aggravo dos 
despachos do Conservador. $$. 20. e 22. 


Consulta tedos os lugares'da Junta, 


e alfandega. Não póde consultar come | 


mutação de penas, $$. 23. € 24. 


Nomeia os Conservadores, e pro- 
vê por seis mezes as serventias dos Offi. 
cios. Nomeia Meirinhos , e Escrivães pa< 
ra assistir ás rondas dos navios; e os 


Feitores d'alfandega , e os Guardas del. | 


les, eos Continuos. $. 27. até 32. etc. 


As ordens della mandarão-se cum- 


prir no Brazil. Proviss. 24. Dezembro | 


1717. 3 € 29. Abril 1729. 


Emolumentos, e ordenados dos seus | 


Officiaes. A, 22. Abril 1754. 


Conhece privativamente de todas 
as causas , que tem origem delle, das 
execuções , e dependencias delles, dos 
embargos oppostos a ellas, das prefe- 


rencias , incidentes, e das resistencias ' 
dos Ofíficiaes, etc, A. 9. Junho 1756. 


$ 1. 


Declaração de sua jurisdicção. Avis, 


25. Setembro 1769. 


37. Junta das Condelarias. Sua crias 
ção na cabeça de'comarca. Instrucç. 13. 
Outubro 1736. 


(Revogad. pela Resol, 27. Julho 1771.) 


“(Vid, Desp. 20. Fevereiro 1772., é 
Provis. 31. Maio 1783.) 





538. Junta de commercio. Sua criação » 
com o nome de Junta de homens de ne. 
gocio, Nomeação de seu Provedor, Se. 
cretario, Procurador e Deputados, D, 
30. Setembro 1754. 


| 
Seus Estatutos, Como são eleitos os 
seus Deputados. Dias das conferencias, 
Como se vota. Estat, confirm. por A. 16, 
Dezembro 1756. 


> 


Todos os provimentos, que ella pas. . 
sa, são triennaes, e amoviveis. Estat, con. 
firm. por A. 16. Dezembro 1756. Cap: 
Ig. Go 1. 


Nomeação de seus primeiros Depu. 
tados pela Praça do Porto. D. 12. Ja 
neiro 1757. 


-Mappa das contribuições para elh, 
D. 18. Fevereiro 1757. 


$39. Junta do commercio. Foi criado 
o Vice-Provedor della. Avis. 3. Março 


1757» 


He a que decide , se as fazendas 
são, ou não de contrabando. D, 14. Abril 


1757. 


Nomeia o seu Meirinho e Escri- 
vão, e' como cobra a contribuição dos 
quatro por cento. A. 10. Junho 1757. 


Nomeia os Guardas dos navios do . 
porto de Belém. A. 3. Outubro 1757. 


Manda fazer as vistorias dos na... 
vios. L. 1. Fevereiro 1758. 


Regulação dos assentos della. Avis. 
4. Outubro 1774. 


Nomeação de seu Presidente, De- 
putados, Secretario, etc. D. 24. Abril 
1780 


Não tem jurisdicção para mandar 
tirar da Lista os nomes dos Seguradores, — 
esó de propor o que há cóntra elles. 
Avis. 1. Abril 1786. 


Não póde embaraçar o exercicio da 
Jurisdicção dos Tribunaes, e sómente 
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representar, quando atacarem; ou pertur- 
barem a sua. Avis. 4. Abril 1786. 


540. Junta do commercio. Foi eleva- 
da a Tribunal: supremo e immediato á 
Real Pessoa. Seu Presidente. Deputados 
vitalícios. Ordem de despacho. Jurisdic- 
ção, Inspecção de Fábricas. Superinten- 
dencia das obras das Aguas livres, etcs 
C. L. 5. Junho 1788. 


Seu primeiro Secretario, Deputa- 
dos; Conservador Fiscal, eic. D. 5. Jus 
nho 1788. 


Nomeação da Direcção interina da 
Real Fabrica das sedas, e obras das Aguas 
livres. D.'5. Junho 1788. 


O seu Presidente póde nomear pa- 
ra Adjuntos das causas, que se tratão no 
Tribunal, os Desembargadores da Sup- 
plicação , que lhe parecer. D. 7. Agosto 
1790. 

Sua presidencia foi desligada do 


Presidente do Real Erario. D. 6. Ja- 
neiro 1801. 


sat. Ffunta do Commercio do Brazil. Seu 
estabelecimento em lugar da Mesa da 
Inspecção. A. 23. Agosto 1808. 


Imposição para as suas despesas. À. | 


15. Julho 1809. 


Como se cobra. A. 4. Setembro 
1810. 


s42 Funta da Intendencia das dividas 
antigas dos Armazens foi criada pelo D. 
16. Agosto 1760. 


Extincta pelo A. 6. Abril 1773. 
543. Fumta da Sustiça do Pará. Am- 


pliação de sua jurisdicção. C. R. 18. Ju- 
nho1761. 


s44. Junta da Administração Geral do 
Provimento das munições de boca para o 


Exercito foi criada pelo D. 1; Julho 1762. | 
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Foi encarregada do governo dos 


armazens , c moinhos-do Valle de zebros 
D. 19. Julho 1762., e A.g. Maio 1776. 


(Por D. 14. Maio 1777. mandou=se 
continmar pelo Evario Regio o provimento 
do Exercito. Por D. 1. Abril 1780. man 
dou-se fazer pela Junta dos Tres Estados. 


| Em D. 25. Novembro 1796. foi incumbido 


ao Conde da Ega. Por Avis. 230 Março 
1799. se mandou arrematar , intervindo o 


| voto do Conde da Ega. Por A. 29. Agosto 


1801, foi criada a Junta de Direcção Ge- 
ral dos provirentos de boca para o Exer- 
cito, dando-se-lhe abi mesmo Regimento é 
prescrevendo-se-lhe a férma de providenciar 
em todos es objectos, que lhe forão encarre= 
gados.) 


Foi estabelecida uma consignação 
para ella. D, 1. Abril 1805. L 


s45. Juntas da Tfustiça forão criadas 
para a decisão dos recursos no Brazil, ser- 
vindo de Presidente, e Relator o Ouvi- 
| dor para deferir com dous Adjuntos, Mis 
| nistros Lertrados, ou Bachareis formados 
na falta delles. A. 18. Janeiro 1765. 


Foi estabelecida em Macáu para 
sentenciar em ultima instancia as causas 
crimes dos paisanos e.tropa. Seu Regi- 
mento , e A. 26. Março 1803. 





| Forão estabelecidas Juntas nas Ilhas 
' dos Açores para executar as providena 
cias sobre as moedas naturaes € estran- 
geiras , que corrião falsificadas. A. 19. 
' Julho 1766. 


| 
C 446. Funta dos foros e censos do Algar= 
| ve. Sua criação, Presidente, e Deputa- 
dos: conhece sem appellação , ou aggra- 
vo. A. 15. Setembro 1766. — Quem no- 
meia o Presidente , e adjuntos. $. 9. 


(Declar. pelo A. 16. Janeiro 1773.) 


Novas providencias sobre a reduc- 
ção dos juros , fóros, € cens Os, que fã 
zião objecto da sua commissão. A. 15. 


Julho 1779. 


Não póde conhecer dos que entrão 


Id 
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na Coroa pela confiscação » € represalia, 
A. 15. Julho 1779. $. 4. 


547. Junta da Fazenda da Babia. Nella 
se mandarão observar as leis da criação 
do Erario. C. R. 19. Outubro 1767. 


Foi regulada a jurisdicção della, 
Provis. R. 31. Março 1769. 


548. Junta da Real Fazenda criada no 
Estado da India pela C. R. de 10. Abril 
1769. Mandarão-se observar nella somen- 
te as leis, que depois disso se fizcrão , 
formando assim um Corpo, ou Codigo 
Indiano. C. L. 15. Janeiro 1774. $. 3. 


549. Junta das Confirmações Geraes. 
Nomeação de Presidente, Deputados , 
Escrivão, e Offíciaes della. A, 6, Maio 


1769. 


sso. Sfunta da Providencia Litteraria. 
Sua criação. Avis. 23. Dezembro 1770. 


SST Junta da Fazenda de Minas Ge. | 
raes. Sua criação. C. R. 7. Setembro | 


1771. 


s52. funta da Fazenda da Universida. | 
de foi criada em lugar da Meza da Fa- ' 
zenda ,/que se extinguio com seus Offi- , 
ciaes. A, 28. Agosto 1772. $. 1. | 


He Presidente sempre o Reforma- 


dor, e na falta delle o Reitor: há tres | 
- Deputados tirados dos tres Collegios de ' 

8, Pedro, de S. Paulo, e dos Militares, e 

que sejão Collegiaes e Oppositores, c ser- | 
- vem por tres annos, 1bid. $. 2. 


Officiaes, de que se compõe: gover- 
no da Contadoria. A. 28. Agosto 1772. 
$9. 2.3. e 4. 





Exercita a jurisdicção voluntaria e 

. Contenciosa, como foi concedida ao Con- 

selho da Fazenda pela L.de 22. Dezem- 

bro Fi jC A. 28. Agosto 1772. $9. 7. 
18. C 16, 
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563. Junta da Companhia Geral da Agi. 


cultura das vinhas do Alto Douro arrecada 
o Subsidio Litterario no Porto c lugares 
de cima do Douro. A. 10. Novembro 


1772 


He da Real Protecção , e immedia. 
ta á Real Pessoa, fazendo apresentar-lhe 
suas consultas, e representações pelo seu 
Procurador legado. C. R. 26. Maio 


1777. 


Tem o titulo de Illustrissima, € tra 
tamento de Senhoria. A. 15. Agosto 1806. 


“554. Junta para a arrecadação do Subs 
sidio litterario em Lisboa sua criação, À, 
10. Novembro 1773. $. 1. 


555 foi estabelecida uma para 
a arrecadação da Collecta para as escho- 
las menores. A. 10. Novembro 1772 


$. 1. 


Foi suprimida pela C. L. 21. Ju. 
nho 1787. . 





556. Junta das Aguas livres. Foi declãe 
rada sua jurisdicção. D. 19. Dezembro 


1772 


Extincta e criada uma Junta da 
Administração de todas as Fábricas do 
Reino, e Aguas livres. A. 18. Julho 


1777» 


(Foi unida ao Tribunal da Junta do 
Commercio debaixo de uma Inspecção parti- 
cular , que para “esse fim se erious C. L. 5. 
Junho 1788. $e 10.) 


557. Junta da Intendencia das dividas 
antigas dos Armazens foi extincta pelo À. 
6. Abril 1773. $. 1 


558. Junta da Administração da Fazen- 
da ao Senado. Sua criação, Regimento € 
jurisdicção, etc. A. 23. Dezembro 1773 


(Ordenousse por A. 3. Ffaneiro 1816., 
que se observasse em toda a sua extensão + 


Cssi) 
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à. referido 23. Dezembro 1773. com as 
Justrucções a que se refere , instanrando-se 
a Junta da Fazenda nelle estabelecida , 
que se comporá das tres Pi natos , 0 
Thetonreiro , Contador, é Escrivão da Fa- 
xenda , dous "Vereadores » eum Contador do 
Erario » que fica sendo Inspector da Conta- 
dorias À Fanta não póde mandar fazer des. 
pesa, que não seja autorisada por ordem 
Regia, preferindo no pagamento das dividas | 
as do Erario , ordenados , e juros.) 


$59- Júnta da Fazenda subordinada ao 
Erario foi criada uma na' Ilha da Madei- 
ra em lugar da Provedoria extincta. D. 
6. Abril 1775. 


s6o. Funta para o exame ; é correcção 
da Legislação e para formalizar vm Novo 
Codigo. Sua criação , Presidente. Distrie 
buição dos livros, etc. D. 31. Março 17786 
Foi nomeado o seu Presidente , é 
reguladas as' sessões deilas D.. 12 Ja. 
neiro 1784 à 


- 561. Funta dó-Codigo penal militar, e 
exame do estado actual das Coudelarias. 
Sua criação. D. 21, Húgiço Tocar 


Foi encarregada de fazer a Codigo 
militar da Marinha. D. 23. Fevereiro 
1804. 


562. Funta do Prófomedicáto. Sua cria- 
ção e nomeação dos seus membros. L. 
17. Junho 1782. 


“Ninguem póde vender sem! sua li- | 
cença licores , aguasardentes , etc. Edit. 
19, Julho 1784. 


Foi renovada, Dias das suas sessões. 
D. 4. Novembro 1798. 


Providencias sobre licenças de cu- 
rar de Medicina. Edit. 22. Dezembro 


1798. 


Foi elevada a E Real. Seu Pre- 
sidente , Deputados, etc. D. 27. No- 
vembro 1799; 


| 
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O Corregedor ' do crime, que era 
seu Assessor, foi caes e posto ou- 
tro em seu lugar. D. 1. Janeiro 1806. 


Foi extinicta. A. 7. Janeiro, e Edit. 
18. Agosto 1809. 


" 663%. Junta das Fábricas. Mandou-ses 
lhe conservar a administração da de Al- 
cobaça. D. 28. Janeiro 1784. 


. - Foi extincta a da administração de 
todas as fábricas :do Reino e Obras das 
er livres pela €. L. é. Junho 1788. 


1 





ç64. de fiquidação dás contás 
da Companhia de Pernambuco e Parai- 
ba. Providencias para a execução de seus 
objectos. D. 5. Junho 1787. 


6 Ge — . para a arrecadação do Sub 
sidio Litterario foi extincta pela €. L. 
21. Junho ita $. 18. 


566. —— da Fazenda da Capitania 
da' Ilha da. Madeira toma conhecimen- 
a da arrecadação do Subsidio Litterario, 

egim. 7. Julho 1787. Tit. 4. $. 4. — O 
mesmo as das Capitanias Ultramarinas, 


Se 7. 


567. — para a administração dos 
bens de Antonio de Abreu Guimarães na 
comarca do Sabará foi criada uma, e 
como. A. 23: Novembro 1787. $. 5. 


568. —— da direcção interina da 
Real Fabrica das sedas. Sua criação. D. 
Se Junho 1788. 


569. Junta do estado actual e melhora- 
mento temporal das Ordens Regulares. Sua 
criação , Presidente e Deputados. Infor- 
mações , que deve dar sobre a união, ou 
suppressão dos conventos, do seu estado, 
e rendas. Declara , se os Regulares Dos 
natarios usão das doações e jurisdic- 
ções. D. 21.e Avis. 23. Novembro 17389. 
e Aviss. 2. c 10. Janeiro, e 13. Julho 
rIgi. * 

136 


(552) 


JU 


Foilhe commetiido. o conhecimen- 
to de todos os Breves, Rescriptos , ou 
graças , e negocios tocantes ás Religiões, 
como aceitação de noviços ; para a qual 
nunca dará licença sem o testemunho 
do Prelado Diocesano. D. 29. Novem- 
bro 1791. 


Lugar das suas sessões. Avis. 24: 
Dezembro 1791. 


s7o. Juntá da administração da' Casa 
de Nisa. A. 24. Novembro 1791. 


s7t. Junta da Directoria Geral dos | 


Estudos da Universidade. Sua criação , € 
membros, de que .se compõe. C. R, 17. 
Dezembro 1794. 4 


Ordenados do Presidente é Depu- 
tados. C. R. 10. Abril 1801. 


Como deve fazer as despésas dos 
geraes em Lisboa, « propor ós seus Me- 
stres e Officiaes. C. R. 11. Julho 1802. 


CRE == age, 
sa. Funta da Faxenda da Marinha: 
Sua criação. €C. L. 26: Outubro r769: 
Ti. 2: vi 


Seu Regimento. A. 26. Outubto 
1796. 


Tem jurisdicção. nos pinhaes Reges, 
etc. E providencias, que se mandarão 
dar a este proposito. Resol. 25. Maio 


1799 


Consignação annual, que se fez pa- 
ra suas despesas. D. 27. Abril 1804. 


Póde castigar os furtos de ferros, 
pregos , etc. feitos no Arsenal, mandan- 
do servir os culpados com corrente, Re- 
sol. 8. Novembro 1804. 


Foi prohibida de cumprir quaes- 
quer ordens, a não ser da repartição com- 
petente, ou dos Ministros d' Estado pa- 
ra isso autorisados, Avis. 20. Novembro 
1804. ' 


573. —— da Fazenda foi criada vmã HM 


a bórdo da não, em que embarca e com. 


mandante de qualquer esquadra , e co. 
mo. À. 7. Janeiro 1797. 


Seu Regim. A. 7. Janeiro 1797. 


574. Junta Provisicnal do Erario. Sa 
criação e nomeação de seus membros, 
D. 6. Novembro 1799. 


Foi encarregada de consúltar à meio 
milhor de extinguir o deficit , que havia 
no pagamento do juro das Apolices, e 
extincção dellas. D. 13, Julho 1800. 


“Foi autorisado o Marques Presiden- 
te para praticar tudo o que fosse neces. 
sario para esse exame, e chamar a elk 
quaesquer, Ministros. Jbid. 


Foi extincta, D. 6. Janeiro 1301. 


875. —= da Fazenda das Ilhas dos 
Açores, Foi patticipada sua criação. Avis. 
21. Novembro 1799. 

(Vid, C. R. 20. Outubro 17798.) 


' 476. Júnta da Administração das con- 
signações applicadas ao juro do Novo 
Emprestimo foi encarregada da amer- 
tisação das Apolices, e por que meios, 
A. 31. Maio 1800. 6. 2. 


577º — foi estabelecida no Brazil 
para o exame das dividas passivas da 
Fazenda Real, C. 24. Outubro 1800. 


578. — da Administração Regia do 
sal do Brazil em Lisboa. Sua criação. A. 
24. Abril 180r. $6. 5. e 6. 


Foi extincta, e a sua jurisdicção 
passou. para o Presidente do Real Era- 
rio. À, 30. Setembro 1 803. 


579» quem da Direcção da Impressão 
Regia. Sua criação, Regulamento, etc. 
D. 7. Dezembro 1£or. 


$80, unia da Fazenda dos Arsesa: 


do Exercito. Sua criação com a preroga- 
tiva de Tribunal Regio. C. L, 12, Ja- 
neiro 18092., € A. 13. Maio 1807. 

Seu Regimento. A. 12. Janeiro 
1802. 


Nomeação dos Officiaes para ella, 
D. 25. Janeiro 1802. 


Foi encarregada da Administração 
do Hospital de Nativssgád, D. 23. Mar- 
ço 1802. — E interinamente dá do Hos- 
pital Militar de Cascaes. Resol. 25. 
Março 1803 


581. Junta do Arsenal da cidade do Por. 
to. Sua criação, e Regimento. D. 12. 
Julho 1802. $.1 


Regula-se pelo mesmo Regimento 
do de Lisboa, $. 2» 


582, -——- administrativa de Minera- 
ção, e Moedas em Ultramar. Seu estabe- 
Jecimento. A, 13. Maio 1803. 


Foi estabelecida na Capitania de 
Minas Geraes. Sua juristicção, e obri- 
gações, etc. Regim. 13. Maio 1803: 
Art 1. 


583. Junta da Direcção dos Negocios de 


Rqma foi criada pelo A. 4. Setembro | 


1804. 


E depois suspensa pelo A. 7. ii 
neiro 1809. 


584. Junta de providencia spbre a peste. 


Sua criação, jurisdicção , nomeação de 


seus Deputados, etc. D. 31. Outubro | 


1804. 


(Foi feito o Regimento provisiomal das 
quarentenas » Com oulvas providencias | rela- 
zívas a cautelas para evitar comunicação 
de contagia. Regulam. 18. , € Portar. 27. 
Fulbo 1807.) 


585. Junta dos juros para a paga- 


mento, do, novo emprestimo. Novas. 








provi- 
dencias , que deu sobre elles, À, 2. Abril 
1805. ç 3. 


No ultimo de Dezembro de 18rr. 
se considerarão, saldadas “as suas contas, 
Portar. 23: Março 1812. 


- 586. Juntas de bois forão mandadas 
repartir pelos lavradores. Edit. 17. Maio 
1811. 


687. Janta da Vilta de Seipa criada 
por Portaria de 18. Fevereiro de 1812. 
foi extincta, e commettida aos Correge- 
dores das comarcas a sua jurisdicção. 
Portar. 28. Março 181% | 


588. da Administração dos fun- 





dos da Companhia de Pernambuco , e 


Paraíba foi extincta, € commettida á 
Junta do commercio , e como. D. 7. 


| Abril 1813. 


589. Junta de saude foi criada em 
Lisboa com a assistencia do Provedor 
Mór da Saude da Corte e Reino , dan- 
do-se-lhe Regimento proprio. Portar. 
28. Agosto 1813. 


Lugar, e dias das Sessões. — Os 
Membros facultativos alternão-se. — 
Não se guarda nella ordem de Tribu= 


| nal. — E Ea pela repartição da Seu 


cretaria d'Estado dos Negocios da Ma- 
rinha o que acha conveniente. — Emen- 
da os abusos. — Foi incumbidá do pro= 
jecto de um Lazareto provisional. — Co- 
nhece do estado da saude pública no in- 
terior do Reino. — Recebe cada sema- 
na dos Cabeças de saude, e Provedores 
dos pórtos de mar o estado do numero. 
de mortos, e das molestias; e manda 
estabelecer o aceio e policia, aonde nãa 
existir. Regim. 28. Agosto 1813. $. 1. 
e seg. 


Forão nomeados os seus membros, 
Portar. 28. Agosto 1813. 


Applicação de seus fundos. Portar. 


À 28. Agosto 1813. 


JU 


| Nomeação do seu Secretario, Portar. 
31. Agosto 1813. 


Nomeação do Inspector da saude 
pública com o primeito lugar na Junta, 
Portar. 20. Outubro 1813. 


s90. Juramênto d'alma em casos de 
sisas como tem lugar. Artt. 27. Setem- 


bro 1476. Capp. 33. e 34- 


Fórmula do que dão os Vedores 
da Fazenda. Regim. 17. Outubro 1516. 
Cape lo 


sor. ——s dos Sargentos móres, é 
Officiaes das ordenanças he dado em 
Camara, fazendo-se assento ' nos livros 
della. Regim. 10. Dezembro 1570. $. 1. 


$92. —= podem dar os Inglezes. 
C.R. 3. ni 16426 





Egg: dão os Senhores Reis, que 
succedem no Reino, de guardar os privi- 
legios , liberdades, e fa rarquezas' delle, 
A. 9. Setembro pais 





s94 não se defere ao Escrivão 
de commissão , se elle era já Officlal pú- 
blico. D. 17. Janéiro 1759 


595. Juramento dão os Superinten- 
dentes das Decimas aos proprietarios e 
negociantes para declarar seus rendimen- 
tos. À, 26, Setembro 17624 


596. —— de fidelidade perante os 
Chancelleres das respectivas Relações 
forão obrigados a prestar os Jesuitas, 
que quizessem ficat no Reino: L. 28. 
Agosto 1767. $. 6. 


s97. —— dos Bispos na sua sagração, 
Providencias sobre elle. Avis. 18. Outu- 
bro 1771. 


E como -se entende. Ada, 26, Ja- 
neiro 17796. 





JU 
$98. Juramento mandou-se defe. 
rir nos manifestos do Subsidio Lite. 


rario. Instrucç. 4. Setembro 1773. $5. 
2 É de 





599. podem dar os Professores 
| das Escholas menores por procurador, 
| quando forem provídos. D. 12. Novem- 


bro 1773: 





boo. = do offéndido. Por elle se 
| liquída , e por duas testemunhas presen. 
ciaes o dano causado pelos.que entrão 
contra vontade de seus donos nas fazen- 
das, ou quintas muradas , ou valladas. 
A, 1. Julho 1776. $. 2: 


6or. de calumnia, e fiança ás 
custas não se pede -nàs causas d'aposen. 
tadoria. D. 23. Junho 1792. 








602.' dá-se para se verificar, se 
as fazendas são de manufactura nacio- 
nal, ou estrangeira: A. 20. Junho 1811 


$..2. 


603. Furisdirção tem os Juizes e Off 
ciaes da Fazenda para entrar em todas 
as terras, e coutos , por mais privilegia- 
dos que sejão, e ahi fazer citações, 
penhoras , emprasamentos , etc; Regim. 
17. Outubro 1516: Cap; 207.,€ À. 16. 
Dezembro 1774. $. q. 


, i 
604. =: dos Juizes e Corregedores 
' do Crime de Lisboa para tomar quere- 
las, e prender culpados he cumulativa, 
e prevêntã por aquelle, que prender; é 
os outros devem remetterelhe as culpas. 
A. 25. Dezembro 1608. $. 23. 


Qual he a dos Ministros da Casa da 
Rainha. L. ro. Janeiro 1643. 


6os. —=- cumulativa, e não priva 
tiva tem o Executor Mór das Terças, 
Juros, e ordenados nesta materia. A. q 
Junho 1646. 

(Vid. A. 17. Fevereiro 1655.) 
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"606, Jurisdicção. Contra ella não há 


prescripção , ainda de posse immemorial 
A. 7. Dezembro 1689. 


Podem exercitala os Conservadores 
do Tabaco na prisão dos ciúlpados em 
outra comarca. Regim. 1 8.Outubro 1702i 
$ 27. 

A sua confusão he sempre odiosa. 
Não se póde prorogar, nem ainda por 
consentimento das partes ao Juiz, que à 
não tem. À. 26. Outubro 19745. 


Em materia crime. He preventa por 


aquele Ministro; que primeiro começa. 


a proceder contra o transgressor. L. 24» 
Maio 1749. Cap. 27. 


“As questões sobre ella são pouco 
regulares. Avis. 24. Junho 1750. 


Não se devem vexar os officiaes 
subalternos por causa della. Resol. 22: 


Junho 1753» 


- 607: = dos Ministros do Algarves 
Além-Téjo, Santarem, e Setubal he 
cumulativa para tirar devassas, tómar 
querelas, e prender uns nos destrictos 
dos outros os ladrões, e desconhecidos. 
A, 14», € Provis. 19. Agosto 1751: 


O mesrho foi ampliado à todo 6 


Reino. A. 20. Outubro 1763. $.7. . 


O mesmo de todos os do Reino 
pata prender e autuar Os réos; que fu- 
girão da cadeia do Limoeiro, ou corrn- 
mettêrão homicídios voluntarios, ou role 
bos nas estradas e termos; e os vagabuns 
dos desconhecidos. D. 8, Fevereiro 1758. 


608. = He impratitável prospetar 
um Estado , em que ella se acha cona 
fundida. A. 7. Junho 1754. 


609. — temporal sobré o governo 
dos Indios foi tirada aos religiosos, e 
commettida a todos a espiritual; A. 7. 


Jumho 1755: 


óio. — Nenhum Ministtó póde 











JU 


| intrórettér-se na qué he alheia. L. 19: 
| Janeiro 1746. 


Sendo conferida etn Regimento; não 
| se póde prorogar além das causas nélle 
expressadas. D. 145: Junho 17/58. 


611; Jurisdicção. Ao Soberano he que 
unicamente competê dala , ampliala, ou 
limitála. Director. confirm. por A. 1%. 
Agosto 1758. $. 2: FÊ 


Não he conveniente, que à conten. 
ciosa ande unida com a Policia. A. 25. 
Junho 1760.' 


612. —=s do Erarió pata às exéci- 
ções da entrada nelle he privativa e ex 
clusiva; C. L. 22. Dezembro 1761. Tir. 
le Go de 


613. —= contenciosá é -volúhitariá 
tem o Conselho da Fazenda nas mare- 
rias da sua competencia. C. L, 22. Des 
zetbro 17614 Tits t 6. 24 





br4. —== contenciosa , que tinhão os 
Almoxarifes em Lisboa , passou para o 
Juiz d'India e Mina ; ficando-lhe perá 
tencendo todos os incidentes dé denun- 
cias ; tomadias ; e outras semelhantes 
occurrências, sendo da jurisdicção pri 
vativa delle. D. 16. Janeiro 1762. 


Os contflitos della cáusão grandes - 
“inconvenientes; & ânimão e fomentão dé 
delictos. D. 11. Setembro 1762.; e Ai 
21: Outubro 1763. 


6i é; «=> dos doús Conselhôs Ultra: 
marino, t da Fazenda he differente ; 
e independente ras materias de sua coma 
petencia, A. 16. Junho 1763. 


616. —— As questões sobre ella ani- 
| mão os delinquentes a commetter os des 
lictos na esperança de subteríugio ás 
| penas: A. 21. Outubro 1763: 


617, — À dos Auditores, e Con- 
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Ju 
sclhog de: Guerra he privativa: de tada; 
e qualquer, por mais exuberante e pri+ 
vilegiada que seja, ainda com privile- 
gio incorperado-em Dircito , á excepção 
dos crimes de Lesa Magestade Divina ; 
ou humana, A. 21: Outubro 1763. $ 20 


618. Jurisdicção civil dos Ministros, 
ou Camaras. O Official, que a usurpar , 
que penas tem: e respectivamente aos 
Ministros, ou Magistrados, que usurpa- 
rem'a militar. A.21. Outubro 1763. $.6. 


619. —— civil, e militar. Havendo 
dúvida sobre a sua competencia, suspen- 
de-se o procedimento , e o Official dá 
parte ao Governador das Armas, que 
decide. A. 21. Outubro 1763. S. 17. 


620. Simulala he delicto, A. 
10. Março 1764. 





' 





6ar. dos Capitães. .Móres nas 
terras, em que residem os Donatarios, 
cessa, lego que elles chegão. A. 7. Julho 
1764. $. 1. á 


622. —— dos Juizes de Fóra e Ordi-. 
narios para conhecerem das causas do 
Real d'Agua he privativa com inhibição 
d'outro qualquer. A. 11. Junho 1765. 
6. 10. 


(Hoje be privativa do Provedor da coe 
marca. Resol. 16. Novembro em Proviss 
9 Dezembro 1791. 


623. —— do Juiz d'alfandega suspen- 
so, ou privado do officio pertence ao 
Juiz de Fóra da terra, ou ao mais visi. 
nho. A. 26, Maio 1766.. 





624 do Superintendente Geral 
das.alfandegas he privativa , e exclusiva. 
A. 26. Maio 17766. 


O mesmo a do Superintendente dos 
Lanificios das tres comarcas da Guarda, 
Castello-Branco, e Pinhel. A. 7. No- 
vembro 1766. $, 1. 


JU 


| 625. Jurisdicção do Regedor da Casa da 
| Supplicação, que se contém na Liv. 1. 
| Tit. 1., he meramente voluntaria, para 
| dirigir a administração da Justiça, e á 
' sua semelhança a dos Governadores das 
| Ilhas dos Açores. C. R, 30, Setembro 


| 1769. 













626. —— contenciosa, voluntaria, e 

“economica o que he ; e para quem pas- 

sou a dos Almoxarifes de Lisboa e Rei- 
no. D. 11, Fevereiro 1771. 


| . 
| 627. —— economica, e voluntaria 
dos Almoxarifes recebedores da Real 





; Fazenda, exercita-se procedendo, e pre 
sidindo aos exames, e vistorias , que fo- 
! rem necessarias; deferindo verbalmente 
| ás partes, sem haver recurso, que não 
seja para o Contador da Fazenda da co- 
marca ; podendo assistir ás arrematações 
das barcas, tapumes das quebradas dos 
campos, € seus reparos, concertos de 
casas, e selleiros , e tudo o mais para 
oque não: for necessario processo judi- 
cial, DD. 11. Fevereiro 1771., Proviss. 
20. Maio, e 27. Agasto 1778. 
(Vid: D. 23. Junho 1769.) 





628. —— dos Bispos sobre as Ordens 
Militares, qual he. Avis.17.Janeiro 17720 





629. voluntaria e contenciosa 
em tudo o que for applicavel exercita a 
Junta da Fazenda, e Conservador dr 
Universidade , á maneira do. Conselho 
da Fazenda pela lei da criação do Era- 
rio. À. 28, Agosto 1772. $. 8. 


630. —=. de quaiquer Ministro, que 
começa a conhecer das adjudicações das 
casas, ou terrenos por contiguos, of 
encravados, he preventa, e nenhum ou- 
tro póde intrometter-se a julgar disso. 
A, 14. Outubro 1773s $ 3. 





631. voluntaria e coactiva tem 
a Junta d' Administração da Fazenda do 
Senado de Lisboa, A. 23. Dezembro 
1773: Se Fe Su! 
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632. Jurisdicção « Pader está sempre 
na Pessoa do Soberano, e della emana 
para os Magistrados, em beneficio do 
Real Serviço, e da utilidade pública dos 
vassallos. À. 20. Maio 1774. $. 1. 


633. — de todos os Ministros he 
cumulativa para a arrecadação da Fa- 
zenda Real. A. 20. Maio 1774. $. 1. 


634. — contenciosa e voluntaria 
tem a Mesa da Consciencia sobre a ad- 
ministração dos bens dos cativos, e o 


mais , que delles depende. A. 2. Junho | 


1774: $. 13. 





635. economica e voluntaria tem 
o Juiz d'alfandega do Porto, e não a 
contenciosa. A. 16. Dezembro 1774. Se 3. 


636. — declarou-se prorogada no 
caso do À. 16. Dezembro 1774. $. 9. 


Sâmente quem a dá a póde tirar; e 
em consequencia o Juiz Ordinario , con: 
firmado por qualquer Tribunal, só por 
elle póde ser suspenso, Avis. 9. Feve. 
reiro-177 Se 


637. —— Real está unida e consoli-. 
dada com a Coroa, À. 15. Janeiro 1784º 
Se. Re ) 

A falta della annulla tudo o que se 


obra. D. 10. Setembro 1788, 


contenciosa e judicial não 


638. 





pertence aos Tribunaes da Casa da Rai-' 


nha, Bragança, e Infantado, mas sim 


ás Relações. €. L. 19. Julho 1790. $. 26, 





- 639 


he cumulativa para mandar quaesquer 
Ministros, ainda de Donatarios. C. L 
19: Julho 1790. $. 27. os 


640. Jurisdicções dos Cabidos, Moss 


( 


não contenciosa dos Tria- 
bunaes nas materias de sua competencia! 


JU 
| teiros, prelados, e preladas forão abo- 
lidas. C, L. 19. Julho 1790. $. 40. 


641. Jurisdicção militar extende-se ás 

! terras dos Donatarios para nellas se faze. 

| rem soldados, e provimentos de Guerra. 
C. L. 19. Julho 1790. 41. 


642. — economica e voluntaria só 
mente ficou competindo aos Juizes d'al. 
fandega , e como. À. 27. Julho 1795. 4.7. 


643. —— do Conselho do Almiran- 
tado he a mesma, que competia ao 
Capitão General d' Armada Real, e parté 
da que tocava ao Inspeçtor Geral da 
Marinha. A. 26. Outubro 1796. Tit. 3. 


644. —— dos Magistrados Crimi- 
naes do Rio de Janeiro he cumulativa 
para o conhecimento por devassa. À. 10: 
Maio 1808. $. 9. 


645. — do Fysico Mór e Cirurgião 
Mór he privativa, e exclusiva d'outra 
qualquer. A. 23. Novembro 1808. $. 4. 


646. —» dos Delegados do Fysico 
Mór para sé executar precisa do cema 
pra-se do Ministro territorial ; e nenhus 
ma villa he isenta della. A. 22. Janeiro 
1810. $. 39. 


647. Furisprudencia. Da certeza della 
depende o socego público, e a prospe- 
ridade das familias. LL. 18. Agosto, e 
9. Setembro 1769. , e À. 23. Novembro 
1770 6. do 

A verdade, e à simplicidade formão 
o seu caracter. L. 18. Agosto 1769. $.13. 


648. Furos de dezéseis por milhar 
mandarão-se consuínir todos, e pôr a 
| vinte por venda nova. C. R. 31. Outu- 
bro 16r4.. 


E mandarão-se extinguir todos os 


"IE que se arrematassem nas execuções da 


| Fazenda Reals:Cy R. 18.- Fevereiro 16F6. 
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949. Juros, ou censos a Yetro não se 
podem impor a menos de vinte 'ao mis 


lhar ; e sendo d'uma vida a dez; e de 
duas a doze, sendo nullos os contratos 


celebrados d"cutro modo. A. 13. Dezem- 


bro 1614. A] 

(Por 4. 14. Outubro 1641. se mandou 
observar esta Legislação nos que estavão 
feitos antes, ou depois do dito À. 13. Des 
zembro 1614. Mas depois forão ambos ve= 
vogados com o fundamento de se terem pas 
sado sem audiencia dos interessados , e infor= 
mação necessaria , deixando-se aos foreiros 
o direito salvo para tratarem da nullidade 
do aforamento , ou censo, e da ssa injustiça 
Pelos meios ordinarios. À. 12. Outubro 1643. 
Finalmente por 4. 23. Maio 1698. se tor= 
mou a sascitar, ea mandar pôr em obser- 
vancia a Legislação suspensa, accrescen- 
tando-se, que devia ter Ingar nos censos de 
pão, azeite, ou outros semelhantes frutos, 
regulando-se pela commum estimação, e re- 
duzindo-se & sua avaliação à mesma taxa 
de vinte ao milhar nos perpetuos a retro.) 


650. —— à vinte por milhar foi per- 
mittido ao Marquez de Ferreira o leva- 
“Jos C. R. 13. Março 1623» 


651. —— Reaes. Foi prohibido mus 
dalos d'um para outro Almoxarifado, 
Avis. 5. Junho 1627., e C.R.18, Março 


1633. 


652. Juro a retro aberto foi permit- | 
tido á cidade do Porto o vendêlo, e para 


que. Provis. R. 4. Outubro 1631. 


653. Juros , tênças, é vrderiados de. | 
vem pagar-se pontualmente pelas rendas 


Reaes. À. 4. Junho 1646. 


654. —— da Casa de Bragança e 
Villa Real. Mandarão-se vender tres mil | 


cruzados delles. A. 6. Agosto 1659. ' 


E outros da Casa de Bragança com 
pacto de retro. D. 26. Junho 1661, 


E foi permittido vendélos, e tres« 


passalos. A, 7. Julho 1661. 


«elle, senão para Com 





JU 
635. Juros Reaes; Providencias sobre 


a sua reducção de: seis e quatro a cinco 
por cento. A. 20. Novembro 1672, 


556. —. de seis e meio por cento 
forão reduzidos a cinco e como, D. 4. 
Fevereiro 1743. 


649. — deseise quarto por cento 
forão reduzidos a quatro e mcio. Edit. 
16. Março 1750, 





658. mandão-se contar pelo 
emprestimo feito d'uma caixa pública 
a outra. Estar. confirm. 16. Dezembro 


1756. Cap. 9. $. 3. 


659. Juro de cinco por cento he per. 
mittido a todos, A. 6. Agos:o 1767. 


660. Juros nem ainda estipulados sé 


contão, desde que os fallidos se apresen. 


tão, e se faz sequestro em seus bens, 


A, 17. Maio 1759. 


661. Juro. O dinheiró dos Orfis, 
Residuos e Capellas não se póde dar a 
nhias de Com- 
mercio confirmadas pelo Soberano, tom 
licença do Juiz dos Orfãos, e appro- 
vação do Provedor. À. 21. Junho 1759 


4%. 6.€e 7. 


662. Juros por sua natureza, e costu- 
me do Reino pagão-se annualmente, € 
não se vencem antes do fim “do ano. 
C; L. 22. Dezembro 1961. Tit. 14.$.1% 


663. —— O dinheiro dado sobre elles 
manifesta-se perante o Superintendente, 
como, & com que penas. A. 26, Setem- 
bro 1762, 


: 664. — foros , e tenças do Algarve, 


“incluindo tambem os que passão para o 
| Fisco, forão reduzidos á terça parte. A. 


Ao Agosto 1773. 48. 14 € Ju 


“C5s9) 
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- 665. Juro dos foros e censos regu- 


Ja-se, como os outros, a cinco por cento, 
A. 16. Janeiro 1773. $. 6. 


“666. — Não se póde emprestar 
dinheiro sobre elle aos Conventos Regu- 
lares. A. 6. Julho 1776. 


667. Juros Reaes e mais bens de raiz, 
possuidos pelas Confrarias do Santissimo 
Sacramento, não se podem denunciar. 
A. 20. Julho 1793. 


E os das Misericordias e Hospitaes 
forão incorporados na Coroa , e delles se 
lhes fez mercê livres dos encargos para 
os administrarem , em quanto o Sobe- 
rano não julgasse conveniente, que elles 
fossem subrogados , ou vendidos. D. 15. 
Março 1800. 





668. do Novo Emprestimo co- 
mo sé pagão. A. 13. Março 1797. $. 12. 


669. —— das Apolices pequenas co- 
mo se pagão. A. 31. Maio 1800. $. 4. 


670. —— do papel moeda forão man. 
dados pagar exactamente, Edit. 31. Ja- 


meiro 1801., e Avis. 13. Fevereiro 18r2.. 





671. dos Padrões Reaes, perten- 
centes ás capellas incorporadas na Coroa, 
ficão extinctos, e amortizados , logo que 
se incorporão, e não existem delles Do- 
natarios; de sorte, que nas doações dos 
bens da Coroa, e vidas, que se conce- 
derem, ficão sempre excluidos os men- 
cionados Padrões. A. 2, Setembro 1$or. 


672. -— vencidos das Apolices gran- 
des anteriores ao segundo semestre de 
1811. forão mandados reduzir a novos 
titulos de renda permanente, Portt, 17. 
Março, e 7. Abril 1812. 


673. Juro das apolices grandes man- 


JU. 
| dou-se pagar. Portar.23. Março, e Aviss, 
| 7 € 28, Abril 1812... 


| 674. Justiça, A boa administração 
| della foi recommendada á Relação, C.R. 
| 17. Setembro 1619. 


E o respeito a ella, €. R. 4. Junho 
1625. 


675. Justiças seculares não devem 
consentir, que os Visitadores do Arce- 
bispo d' Evora usem de violencias. C. R. 
14. Outubro 1625. 





676. ordinarias são repartidas 
nas procissões pelo Regedor , e as extra- 
ordinarias pelo Presidente do Desem- 
bargo do Paço. D. 29. Maio 1654. 





677. Justiça he o fundamento do 
Trono do Rei, e a sua falta destroe os 
Imperios. D. 23. Novembro 1662. 


678. — Sem a administração della 
não há povo, que possa" subsistir. A. 7. 
Junho 1756. à 


679. há lugar para requerer, 
ainda havendo accusador contra os ne- 
gociantes- dolosos , que quebrão mali- 
ciosamente, A«13.Novembro 1756. $.18. 





680. A falta de administração 
della leva os povos á ultima ruina; e o 
maior castigo, que se lhes podia dar, 
era privalos d'administração della, e dos 
seus Ministros, e Officiaes. A. 24. Ou- 
tubro 1764. 





681. —— A boa administração della 
pede, que os malfeitores se castiguem. 
A. 3. Agosto 1767. 


Cohibe as desordens, e promove 
as utilidades públicas, A. 18. Janeiro 


1773: 


Não póde ser administrada com 
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igualdade, quando há amor, odio, ou | 
outra perturbação d'animo. A. 18, Ja- 
neiro 1773. 


682. Justiça punitiva plenamente se 
satisfaz com a imposição da pena, ain- 
daque não se execute, pela falta de bens. 
Ass. 18. Agosto 1774» 


Sempre tem lugar no crime dal- 
liciação, ainda sem haver parte, e nos 


termos da C. L. 19. Junho 1776. $. 1. 


683. —— Não he compativel com a 
Real Justiça, que ella se distribua com 
differença entre os vassallos. D. 15. Se- 
tembro 1778. 


684. Justificação para poder trazer 
espingarda faz-se no Reino perante os 
Corregedores , ou Juizes de Fóra, c em 
Lisboa perante os Corregedores do Cri- 
me. L. 5. Julho 1613. 


685. Justificações dos herdeiros dos 
defuntos e ausentes devem ser primeiro 
passadas pelo Juizo de Guiné, India, 


ME; 


c Mina. Regim. 10. Dezembro 1613. 
Cap. 13. 


686. Justifiçações para a isenção dos 
direitos do assucar nos engenhos do 
Brazil. Nova tórma, que se lhes deu. A. 
12. Janeiro 1619. 


687. —— para as heranças dos de- 
funtos e ausentes. Dellas se dá vista ao 
Promotor dos cativos com pena de nul« 
lidade. A. 12. Maio 1628. 


688. —— para carta de confirmação 
de mercês como se fazem. A. 14. Outu- 
bro 1766. 


689. — Nos Juizos dellas só se 
conhece da ligitimidade, ou illegitimi= 
dade das pestoas, e não dos titulos, 
com que requerem. A. 14. Outubro 
1766 S 5 





690, quaes são as que se devem 
fazer pelo Dezembargo do Paço, e quaes 
pelo Conselho da Fazenda do Brazil. D. 
23. Março 1809. 


VENDE-S-E 


NAS CIDADES 


Lisboa em casa da Viuva Bertrand e filos. 


Coimbra do Autor, e na loja da Real Imprensa 
da Universidade. 


Porto de Pedro Francisco Emery. 
Braga — — de Manoel Antonio Dias. 
da Vinva Lemos e filhos. 





de 





Lamego 





Pis 











” 
Há " 
x 
t 
tas 
e 1 
. -- . 
+ . . .- 
' 
“ 
- 

















